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— Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (Rio de Janeiro) 
— Imprensa Nacional 

— Instituto Português do Oriente 

— Junta de Investigações do Ultramar 

— Junta da Real Fazenda do Estado da Índia 

— Secretaria Regional do Turismo e Cultura 


PREFÁCIO 


A história da presença portuguesa no Oriente conheceu na última 
década do século passado um assinalável desenvolvimento, mercê de 
cursos de posgraduação lançados em Portugal na década de oitenta, de 
instituições que a apoiaram e de conjunturas que a favoreceram. Apesar 
de tudo, a abordagem monográfica como as análises globais continuam 
deficitárias, não obstante alguns esforços — nem sempre bem consegui- 
dos — que, de quando em vez, têm surgido. E se, apesar de lacunar, os 
períodos mais recuados mereceram uma notória preferência dos histo- 
riadores, à medida que se avança no tempo o desconhecimento da his- 
tória do Estado da Índia é significativamente maior. Daí que tenhamos 
aceite o desafio que, há anos, nos foi lançado pelo Prof. A. H. de Oliveira 
Marques, para dirigirmos este volume da Nova História da Expansão 
Portuguesa, dedicado ao Império oriental, no período compreendido entre 
os anos de 1660-1820. 

Por razões diversas — e nem todas deverão ser atribuídas à coordena- 
dora e aos autores — a elaboração desta obra arrastou-se por demasiados 
anos, o que obrigou até os cumpridores a actualizarem os textos. Toda- 
via, acabaria por vir a beneficiar da colaboração de muitos historiadores 
que, nestes últimos anos, produziram estudos de grande mérito, sobre- 
tudo no âmbito das suas provas de mestrado e doutoramento. Talvez o 
atraso tenha, de algum modo, sido compensador! 

A vastidão territorial do denominado Império Oriental, a que se 
junta um alargado período cronológico, criou-nos algumas dificuldades 
na concepção deste volume. Sabemos que um plano é sempre uma 
opção mas, naturalmente, um coordenador deseja sempre tomar a me- 
lhor! Aliás também temos presente que, muitas vezes, dele depende o 
sucesso de uma obra. Neste caso havia que conjugar conteúdos que 
respeitavam, por exemplo, à gestão política e administrativa de todo o 
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Estado da Índia, à sua economia, mas sem preterir aspectos essências de 
cada um dos territórios que dele faziam parte e, sempre que possível até, 
numa perspectiva de história local. Do mesmo modo o território de Goa 
pela importância política, económica, religiosa, social e cultural que 
sempre assumiu ao longo dos séculos teria de merecer um mais desta- 
cado desenvolvimento, diferenciando-se da circunstância de ser a capital 
de todo este vasto império. 

Daí que tenhamos optado por estudar numa primeira parte, em três 
capítulos, as questões políticas, administrativas e económicas respeitantes 
a todo o Estado da Índia, embora particularizando, sempre que neces- 
sário, aspectos directamente ligados a alguns dos territórios. E a primeira 
vez que tal estudo se realiza. E, embora continuemos carecidos de es- 
tudos para determinadas áreas geográficas e temáticas, pensamos que o 
avanço historiográfico aqui conseguido é deveras notável. Embora não 
o desejássemos, o capítulo da economia e finanças tem uma enorme 
extensão. Três razões explicam tal facto: a abundância de fontes, quer 
nos arquivos portugueses quer no de Goa; a investigação que quase 
todos os seus autores propositadamente fizeram para o elaborarem; a 
considerável produção de estudos que sobre o tema surgiu na última 
década do século passado. Acrescem ainda as circunstâncias de neste 
capítulo estar contida a história da carreira da Índia e das carreiras com 
os diferentes territórios e dos autores, justificadamente, terem recorrido 
à apresentação de numerosos quadros e gráficos, que muito vieram 
enriquecer o capítulo. 

À segunda parte é consagrada a Goa: a sociedade, com uma abun- 
dante informação sobre questões demográficas; a vida religiosa e o com- 
portamento da população; o ensino e a cultura; e, por fim, o quotidiano. 
Naturalmente que não nos pronunciamos sobre a sua qualidade, já que 
na sua quase totalidade foram escritos por nós. Não querendo ser juiz 
em causa própria, deixamos essa apreciação aos leitores! 

A parte final abrange os territórios da Província do Norte, Moçam- 
bique, Macau e Timor. Os seus autores são hoje historiadores reconhe- 
cidos em cada um dos temas que analisaram, mas os textos aqui apre- 
sentados são novos e escritos com perspectivas diferentes e inovadoras. 

Tivemos presente o variado público a que este livro se destina. Do 
estudioso do tema, ao interessado na história de Portugal e da presença 
portuguesa no mundo, passando, naturalmente, pelos alunos universi- 
tários e professores. Daí que tivéssemos tomado certas opções que, sem 
lhe retirar qualquer aspecto científico, pudessem tornar a sua leitura ou 
eventual consulta mais agradável. Por isso reduzimos as notas de rodapé 
ao estritamente essencial e actualizamos as grafias antigas. A bibliografia 
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apresentada no final poderá colmatar qualquer referência abreviada do 
texto. Todos os autores fizeram um esforço no sentido de proporcionar 
ao leitor um texto correcto, facilmente inteligível e até agradável. 


Uma palavra de muito apreço e gratidão a todos os autores que 
connosco quiseram colaborar. Temos o gosto de poder afirmar que todos 
eles — nacionais e estrangeiros — se afirmaram já na historiografia da 
expansão portuguesa no Oriente e alguns deles em África, já que 
Moçambique, por razões de todos conhecidas, também aqui foi estuda- 
do. Além de historiadores este projecto beneficiou ainda da contribuição 
de um arquitecto e de uma antropóloga, ambos com valiosa obra já 
editada. A partilha do seu saber com um público agora mais alargado 
será um valioso contributo para o conhecimento dos territórios objecto 
do seu estudo e para a história do relacionamento dos portugueses com 
esses povos. 

De referir a colaboração havida entre os diversos autores e entre estes 
e a coordenadora. Partilhou-se saber, informação, opiniões e até docu- 
mentos. Não coarctando a liberdade de cada um, fixaram-se e aferiram- 
se critérios — designadamente de citação e de transcrição de documentos 
e termos geográficos — de modo a conferir unidade ao livro, não só do 
ponto de vista científico como até formal. Apesar de tudo, uma obra que 
foi produzida por catorze autores e se estendeu por vários anos, acaba 
sempre por conter pequenos desacertos. São exemplos a utilização de 
diferentes edições da mesma obra ou a citação de cotas antigas e moder- 
nas do Arquivo Histórico Ultramarino, devido ao processo de reorgani- 
zação entretanto aí ocorrido. 

À enorme extensão deste volume obrigou à sua divisão em dois 
tomos. Este ficará consagrado aos aspectos gerais do Império Oriental, 
enquanto o segundo tratará, em pormenor, as várias regiões: Goa, 
Província do Norte, Moçambique, Macau e Timor. As razões já indicadas 
a isso obrigaram. Apesar dos leitores serem os mesmos, pensamos que 
a obra — embora extensa — não ficará prejudicada. E que tratando o 
Império no seu conjunto neste primeiro tomo, não deixa de abordar, 
tematicamente, cada uma das grandes regiões, no segundo. 

Ao editor António Manso Pinheiro o reconhecimento pela enorme 
resignação com que aguardou a entrega, sempre adiada, deste volume. 


Lisboa, 13 de Maio de 2005 


Maria de Jesus dos Mártires Lopes 


O ESTADO PORTUGUÊS 
DO ORIENTE 


Oceano Índico 


Estado Português da Índia 


L ASPECTOS POLÍTICOS* 


a) O Estado depois do Império: desmantelamento 
e reestruturação (1640-1720) 


Na Ásia, a década de 60 seiscentista encerrou dramaticamente o 
processo de desmantelamento do antigo império marítimo português, 
construído na primeira metade do século xvt. Desabaram os alicerces 
marítimos, portuários e continentais da antiga estrutura que se estendia 
do Cabo de Boa Esperança aos mares da China. Mas se o império 
desapareceu, o Estado sobreviveu e remodelou-se como potência regio- 

nal no oceano Índico ocidental. Até à emergência do império marata, a 
partir de 1720, o governo goês conseguiu reconstituir e afirmar um 
poderio naval indispensável para o desenvolvimento comercial e a ins- 
tauração de uma estabilidade continental. Esta época iria caracterizar- 
-se por uma luta permanente contra o sultanato de Omão, adversário tão 
perigoso quanto os Holandeses na primeira metade do século é contra 
o qual o Estado acabaria por ganhar a batalha da Índia, mas perder a 
da África. Colocada entre a política expansionista dos Quiagitas; pelo 
mar, e dos Mogóis, pelo continente, a Índia Portuguesa viveu um 
período de alerta e vigilância constantes, quando não de conflitos e 
combates esporádicos. Isso não a impediu de manter uma dinâmica 
actividade económica, prova da sua capacidade de adaptação às contin- 
gências asiáticas. 


À historiografia tradicional costuma atribuir as razões do colapso do 
império marítimo oriental à chegada de outras companhias europeias 
com frotas e meios superiores, como a VOC holandesa. Não obstante o 
assunto ter sido ainda muito pouco estudado, vários historiadores con- 
temporâneos apontam, também, causas internas — como os sinais de 


* Por Ernestina Carreira. 
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cansaço na estrutura e no funcionamento do Estado (!) — e regionais, 
como as alterações dos contextos asiáticos, considerando os Holandeses 
como simples catalisadores, que se apropriaram dos despojos (2). 

No final da década de 30, o Estado da Índia, que ainda conservava 
cerca de 26 fortalezas (2), sem contar as eagas | já apresentava uma 
rede marítima sensivelmente reduzida em relação ao século anterior. 
Para manter o conjunto e organizar uma estrutura ofensiva, frente aos 
Europeus, como às potências asiáticas, eram necessários meios financei- 
ros € humanos. 

Ora, as receitas já não proporcionavam benefícios suficientes para 
resistir ao avanço de uma VOC que não poupava meios para aumentar 
a sua área de influência no Oriente. De facto, a organização financeira 
do Estado, com as frequentes confusões entre os interesses privados e o 
orçamento público, assim como uma tradição de desleixo na organiza- 
ção e segurança dos portos — reminiscência de um século em que os 
Portugueses eram os únicos Europeus a sulcar os mares do Oriente — 
explicam em parte os problemas sucedidos a partir da década de 40. 
A própria estrutura portuária, dispersa e afastada, tornava difícil a orga- 
nização de uma defesa eficaz. Enfim, a construção naval, base do po- 
derio marítimo português nos mares do Oriente, encontrava-se em pleno 
declínio em Goa e pouco se desenvolvia em Baçaim. 

Nesse contexto, quando os Holandeses bloquearam o estreito de 
Malaca, o comércio português entre o Índico e o mar da China despenhou. 
Após a tomada de Malaca, em 1641, os Portugueses foram afastados dos 
mercados da Ásia do Sudeste. Porém, o governo metropolitano mostra- 
va-se incapaz de dar resposta coerente aos relatórios alarmistas que 
chegavam a Lisboa. 


* 


Por estes e outros motivos, quando a notícia das mudanças políticas 
sucedidas no Reino, em 1640, chegou a Goa — quase ao mesmo tempo 
que a da queda de Malaca — a decepção transformou-se em esperança 
de uma ajuda da metrópole ao vice-reino. 

Os anos seguintes trouxeram de facto uma relativa acalmia, resultado 
de prolongadas negociações políticas. Na Europa, o novo rei D. João IV 
assinou uma trégua de dez anos com a Holanda, em Junho de 1641. 
O governo de Batávia recusou incluir o Oriente nesse acordo, mas as 


(!) Maria Manuela Sobral Blanco, O Estado Português da Índia: da rendição de Ormuz 
à perda de Cochim (1622-1663), 2 vols., Lisboa, 1992 (dissertação de doutoramento policop.). 

(2) S. Subrahmanyam, O império asiático português, 1500-1700. Uma história política 
e económica, trad. port., Lisboa, 1995. p. 256. 

(3) C. R. Boxer, À India Eber em meados do século xviI, trad. port., Lisboa, 1980, 
p. 13. 
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autoridades de Goa iniciaram, por sua vez, em 1643, negociações direc- 
tas com ele (*); este último não recusou o diálogo, mas encontrava-se 
nessa época empenhado em atacar os portos portugueses em Ceilão e na 
Insulíndia e desejava adquirir um posição vantajosa para poder depois 
exigir a cessão de alguns desses territórios. Os dois partidos assinaram, 
finalmente, a 10 de Novembro de 1644, uma trégua de oito anos na Ásia. 

Este período deu ao Estado a oportunidade de repensar o seu sistema 
defensivo. Até ali, Goa fora regularmente bombardeada e cercada. Em 
Ceilão, os Holandeses haviam já celebrado acordos com o rei de 
Candia (*). Mas D. Filipe de Mascarenhas, capitão geral desta ilha a 
partir de 1639, conseguiu organizar uma defesa eficaz que impediu 
durante anos — apesar da perda de Negumbo, em 1644 e de uma infe- 
rioridade numérica evidente (º) — o acesso dos Holandeses ao mercado 
da canela. Os portugueses aceitaram a divisão de Ceilão, num acordo 
finalizado em Janeiro de 1645. 

Os vice-reis Conde de Aveiras (1640-1645) (7), como depois D. Filipe 
Mascarenhas (1645-1651) aproveitaram o período de paz para iniciar, 
também, uma reorganização económica (2). Mas os resultados ficaram 
muito aquém dos projectos, em virtude do fraco apoio metropolitano em 
homens e cabedais e da evolução negativa do contexto regional. À nova 
dinastia de Bragança precisava, antes de tudo, de afirmar a sua própria 
independência frente à Espanha. Mesmo um conselheiro do rei com a 
experiência de António Teles de Menezes, que fora governador da Índia, 
de 1639 a 1640 (?), não conseguiu obter do Erário Régio os fundos 


necessários para aumentar as forças militares do Estado. 


Na década de 20, vencidos por uma aliança luso-persa, os Portugue- 
ses haviam perdido o domínio das águas do golfo e a importante praça 
de Ormuz. Mas puderam rapidamente voltar-se para o outro lado do 
Estreito e concentrar as suas actividades mercantes na fortaleza de 


(*) Ernest Van Veen, An inquiry into the Portuguese decline in Asia 1580-1645, decay 
or defeat?, Studies in overseas History, Research School of Asian, African and Amerindian 
Studies, Universiteit Leiden, The Netherlands, 2000, p. 202. 

(*) Manuela Blanco, ob. cit., I, pp. 633-677. 

(9) Jorge Manuel Flores, Hum Curto Historia de Ceylan. Quinhentos Anos de Relações 
Entre Portugal e o Sri Lanka, Lisboa, FO, 2001, pp. 81-85. 

(7) João da Silva Teles de Menezes, conde de Aveiras, o último vice-rei da época da 
União Dinástica, havia participado na reconquista da Baía aos Holandeses, em 1625 e 
assumido o governo de Mazagão, de 1631 a 1636. Governou depois a Índia de 1640 a 
1646. Aceitando um segundo governo de Goa, em 1651, faleceu na viagem de ida. 

(8) Filipe de Mascarenhas governou de 1645 a 1651, período particularmente difícil 
devido às ameaças contínuas dos holandeses. 

(?) C. R. Boxer, 4 Índia Portuguesa em meados do século xvn, p. 20. 


Expulsão do 
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Mascate, a partir de 1635. Asseguraram um cordão defensivo ao longo 


| da costa com uma série de pequenas feitorias e postos militares fortifi- 


cados. Mascate tornou-se assim, durante largos anos, a chave do golfo 
Pérsico. Entreposto opulento, manteve trocas com o Guzerate, Goa, 
Chaul e a costa africana. O comércio era protegido pela «armada do 
Estreito» que patrulhava nesta região e garantia a ligação marítima com 
Goa e os portos da Província do Norte. 

Mas a partir da década de 30 afirmou-se em Omão a dinastia Al- 
Yaaruba, originária do Iémen que, unificando o sultanato, criou uma 
capital em Nizva, a cinco dias de marcha de Mascate. O primeiro sultão 
da dinastia, Nasir Ibn Murshid (1624-1649), começou por atacar Mas- 
cate. O seu primo e sucessor Ibn Saif Al-Ya'rubi tomou a fortaleza, em 
Janeiro de 1650, após 14 meses de cerco. Todas as pequenas praças que 
dela dependiam caíram também rapidamente. Os portos indianos e, 
mais particularmente Chaul, sofreram importantes prejuízos, já que 
efectuavam anteriormente boa parte das suas transacções comerciais com 
esta região do globo. Os Portugueses conservaram na Pérsia apenas a 
modesta feitoria de Kongo, perto de Bandar Abbas e do actual porto de 
Lingeh. 


A década de 50 aparece na documentação oficial da época como a 
mais traumatizante para as autoridades e comunidades portuguesas do 
Oriente. Finda a trégua, os Holandeses recomeçaram as hostilidades, 
apoiados por vários soberanos que aproveitaram a fragilidade militar 
portuguesa para se libertarem da sua condição antiga de tributários e 
alargarem os seus domínios, anexando territórios do Estado. 

As frentes de combate multiplicaram-se e alastraram-se ao conjunto 
dos espaços dominados: África oriental, costas ocidental e oriental da 
Índia, Ceilão, Insulíndia, mares da China. Tal contexto exigia organi- 
zação, meios humanos e materiais e uma estratégia global. Ora, nenhuma 
dessas condições podia ser satisfeita. De facto, o governo metropolitano 
continuava empenhado em afirmar a independência do país frente à 
Espanha. Também não dispunha de recursos financeiros e humanos 
suficientes para apoiar eficazmente os territórios orientais. 

A incapacidade da Coroa em propor uma resposta adequada à gra- 
vidade da situação acentuou a contestação da autoridade real em Goa 
e colocou os vice-reis em situação de fragilidade. Ao regressar à Europa 
em 1651, após um governo relativamente autoritário e eficiente, D. Filipe 
Mascarenhas deixou um vazio de poder, difícil de compensar já que o 
seu sucessor, o experiente conde de Aveiras, faleceu durante a viagem de 
ida para a Índia. Foi necessário instalar um conselho governativo até 
Setembro de 1652, quando chegou, enfim, o novo vice-rei, D. Vasco de 
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Mascarenhas, conde de Óbidos. Este recebera, por instrução, a incum- 
bência de restabelecer a autoridade real, mas desde a sua chegada viu- 
“se confrontado com uma elite, de origem metropolitana, turbulenta e 

oderosa, detentora dos mais destacados lugares da administração e do 
exército de Goa, incluindo o Conselho do Estado. Exigiam ter um papel 
preponderante nas decisões políticas e militares. 

Boxer, com algum exagero, considera esta comunidade como uma 
das principais causadoras da aceleração da decadência do Estado, insis- 
tindo sobre as nomeações desadequadas para cargos de responsabilida- 
de, com o intuito de favorecer a fidalguia, não tendo em atenção a 
competência (1º). Com efeito, a documentação existente mostra clara- 
mente uma tensão permanente entre os responsáveis instalados há bas- 
tante tempo na Índia, com experiência, mas que não tinham acesso aos 
cargos de maior responsabilidade, e a aristocracia metropolitana ocupando 
postos provisórios. Em Outubro de 1653, uma revolta palaciana, 
encabeçada pelos próprios membros do Conselho de Estado, como D. Brás 
de Castro e José de Chaves Sotomayor (!!), destituiu, prendeu e mandou 
de regresso para Lisboa o vice-rei. | 

Abertas as vias de sucessão, descobriram os sediciosos que os nomea- 
dos pelo rei para assumirem o governo provisório não residiam em Goa; 
por isso, o Estado foi governado durante cerca de dois anos por D. Brás 
de Castro, que não possuía experiência de governo. A resposta metro- 
politana não chegou antes de 1655, atraso que desencadeou atitudes 
similares com outros governadores contestados. Assim, o capitão geral de 
Ceilão, Manuel Mascarenhas Homem, acusado pelos seus subordinados 
de incompetência, foi destituído em Novembro de 1652 e expulso da 
ilha (12). 

O último vice-rei nomeado por D. João IV, D. Rodrigo Lobo da 
Silveira, conde de Sarzedas, chegou a Goa, em Agosto de 1655. Faleceu 
meses depois, em Janeiro de 1656. Supôs-se que havia sido envenenado 
pelos sediciosos que recusavam responder pelos seus actos perante a 
autoridade real, mas o aparecimento recente do seu diário veio desmen- 
tir, por completo, tal opinião (12). 


(10) C. R. Boxer, 04. cit. pp. 22-24. 

(11) José de Chaves Sotomaior servia na Índia desde 1641. 

(12) Manuel Mascarenhas Homem desleixou a defesa de Ceilão, por estar persua- 
dido de que os holandeses não retomariam as hostilidades no final do período de trégua. 

(13) Artur Teodoro de Matos defende que não há fundamento para a tradicional 
suspeita de envenenamento do conde de Sarzedas, até porque os cúmplices do governo 
de D. Brás de Castro, incluindo o próprio, haviam embarcado para Lisboa em inícios 
de Dezembro. Diário do conde de Sarzedas, vice-rei do Estado da Índia (1655-1656), edição 
de A.T. de Matos, Lisboa, 2001, p. 29. 

M. J. Gabriel de Saldanha, História de Goa, 1990, I, p. 163. 
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O Estado ficou, assim, sem governador até 1662, data da evicção da 
regência de D. Luísa de Gusmão e da chegada ao poder do conde de 
Castelo Melhor. Nem em Lisboa se sabia qual era a situação real em 
Goa. D. Luísa lamentava em 1659, perante o embaixador de França, 
que estava, há vários anos, sem notícias da Índia (14). 

Em Goa, a confusão crescia. A medida que as notícias das perdas 
chegavam, aumentava a agitação. Nos conselhos governativos provisó- 
rios que se sucediam dominavam personalidades respeitadas e com 
experiência, como Francisco de Melo de Castro, António de Sousa 
Coutinho, Manuel Mascarenhas Homem e D. Pedro de Lencastre (1º), 
mas cuja orientação política tinha como objectivo primordial não con- 
trariar a elite local. Além do mais, aumentavam as rivalidades pessoais, 
à medida que a situação geral se deteriorava. Os desacordos tornaram- 
-se públicos quanto às estratégias militares, não chegando os responsá- 
veis a dar seguimento às decisões dos seus predecessores. À incoerência 
das decisões tomadas acarretava lentidões que provocaram a perda de 
alguns dos maiores portos do vice-reino. Fundamentalmente, o Estado 
desfazia-se, em grande parte pelo silêncio da metrópole e pela sua in- 
capacidade em impor uma autoridade de tutela. 


As dificuldades internas da década de 50 facilitaram a queda das 
principais redes portuárias e das áreas de influência portuguesa. De 
facto, as hostilidades rebentaram no Índico, logo após a expiração da 
trégua, em 1651. No ano seguinte, os Portugueses perdiam o cabo da 
Boa Esperança; a partir de 1653, os Holandeses iniciaram o cerco de 
Columbo e de Goa, para evitar que a capital pudesse mandar socorros 
para os portos de Ceilão. Só em Maio de 1655, o governo provisório 
conseguiu enviar uma frota de nove navios e 500 homens, expedição 
nitidamente insuficiente para enfrentar os 14 navios e os 1200 soldados 
bem treinados, vindos de Batávia. Columbo acabou por capitular a 10 
de Maio de 1656 e os Portugueses foram definitivamente expulsos de 
Ceilão, em Junho de 1658, após uma série de combates vãos que pro- 
vocaram a morte de mais de 1600 homens, segundo as fontes oficiais. 

No final da década, também foram atacadas as últimas praças por- 
tuguesas da costa do Coromandel, na sequência da perda dos portos da 
Insulíndia, com os quais elas mantinham o essencial da sua navegação 
mercante. À comunidade portuguesa ou descendente concentrava-se no 
porto de Negapatão (/000 cristãos, entre os quais 140 Portugueses), 
cidade sem fortaleza, que vivia das exportações de tecidos pintados para 


(1!) C. R. Boxer, 00. cit., p. 22. . 
(15) José F. Ferreira Martins, Os vice-reis da Índia, 1505-1907, Lisboa, IN, 1935, 
prI48. 
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as regiões de Malaca e Ceilão. Goa administrava, também, indirecta- 
mente S. Tomé de Meliapor, fundada em 1522. 


O bispado, ali criado em 1606, exercia a sua jurisdição eclesiástica 
sobre toda a costa oriental da Índia. Em meados do século xvil era uma 
pequena cidade de 600 habitantes, entre os quais 120 portugueses e 200 
«casados». Rodeada por muralhas, ela vivia também do tráfico com 
Malaca, apesar da concorrência holandesa ter precipitado o declínio 
desta actividade, a partir da década de 20 (19). A Coroa portuguesa já 
não mantinha ali nem governador nem aparelho judiciário, mas afirmava 
a sua dominação legal sobre o território. 


As ambições holandesas na costa levaram o sultão de Golconda a 
apoderar-se de S. Tomé, em 1658, oficialmente para evitar uma anexa- 
ção batava. Nesse mesmo ano, os Holandeses tomaram Negapatão, eli- 
minando definitivamente o poderio português nesta costa. Na costa 
ocidental, os Holandeses também progrediram, com o apoio dos sobe- 
ranos asiáticos. 

A norte de Goa, o sultanato de Bijapur era governado desde o século 
xvi pela dinastia dos Adil Shah, com a qual o Estado manteve relações 
bastante conflituosas até ao tratado de 1578. A partir do início do século 
xvn, Bijapur substituiu o decadente império de Vijayanagar como par- 
ceiro comercial de Goa (!7). Já então representava o maior domínio 
territorial da região, abrangendo a região do Maharastra central, o Concão, 
assim como vinte e dois outros estados independentes que lhe pagavam 
tributo. Iniciou-se, então, um período de relações diplomáticas perma- 
nentes com a presença de enviados nas duas Cortes. Mas a situação 
económica do sultanato degradou-se nas décadas seguintes, certamente 
na sequência de uma série de más colheitas. Paralelamente, sofreu uma 
importante devastação na década de 30 com a política do imperador 

Shah Jahan, empenhado em aumentar o controlo mogol sobre o sul da 


£ 


India. 


Os governadores de Goa recearam que Bijapur pedisse ajuda às outras 
nações europeias, o que de facto aconteceu com a cessão de uma feitoria 
à Companhia Holandesa em Vengurlá, imediatamente a norte do ter- 
ritório goês. Este porto serviria de base para os ataques e bloqueios 
marítimos contra Goa, logo a partir de 1642. Ainda em 1660 o vice-rei 
André de Mendonça Corte Furtado denunciava a aliança entre Bijapur 
e os Holandeses, a qual permitia não somente as hostilidades por mar, 
mas também por terra, a partir do território e da fortaleza de Pondá, 
senhoriados pelo sultão. Mas Bijapur ficou politicamente fragilizado, a 
partir de 1656, com a morte do sultão Muhamad Shah e a guerra de 


(19) Manuela Blanco, od. cit. I, pp. 65-68. 
(17) S. Subrahmanyam, « O inimigo encoberto: a expansão mogol no Decão e o 
Estado da Índia c.1600 », in Povos e Culturas, 5, 1996. 
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sucessão que se seguiu (!8). No final de 1660, os dois estados haviam 
conseguido negociar um retorno às relações de boa vizinhança, o que 
permitiu ao Estado concentrar as suas forças na defesa de todas as praças 
entre Goa e Baçaim. 

A sul de Goa, dominava em meados do século xviI o reino de Canará, 
governado pelos reis da dinastia Keladi (!º), grande potência comercial, 
cuja riqueza vinha da produção de arroz e de pimenta. À dinastia era 
tributária do Estado desde o século xvt. Além da oferta anual de uma 
importante quantidade de arroz e pimenta, ela havia também cedido, 
entre 1568 e 1569, três portos aos Portugueses: Onor (Honovar), Barcelor 
(Basrur) e Mangalor. Nestes últimos foram estabelecidas feitorias (20), 
entre as quais a de Mangalor era a mais imponente com armazéns e a 
sua igreja. 

Logo no início da década de 50, o rei de Canará, apoiado pelos 
Holandeses, passou a lutar contra os Portugueses, expulsando-os do seu 
reino. Estas perdas marcaram o início do desmantelamento do cordão 
de fortificações que protegiam Goa e os seus portos do sul. 


O principal objectivo dos holandeses na costa ocidental da Índia foi, 
desde a década de 20, a apropriação dos mercados da pimenta e, por 
conseguinte, a conquista dos portos do Malabar. Os Portugueses domi- 
navam esta orla costeira situada entre os reinos de Canará, a norte e 
Travancor, a sul. Haviam estabelecido, desde 1503, uma feitoria em 
Cananor, onde se abasteciam em pimenta, cardamomo e gengibre. Mais 
a sul, possuíam também a pequena fortaleza de Cranganor (?!), onde 
compravam pimenta e madeiras para a construção naval. Finalmente, a 
par de Baçaim (capital do norte), encontravam-se estabelecidos em 
Cochim, a cidade mais populosa e rica desta costa do sul (22). Habitada 
por cerca de 300 portugueses e indianos cristãos, além de mouros e 
hindus, ela fornecia pimenta, gengibre e madeiras preciosas. Mantinha 
ligações com todo o Indico e o mar Vermelho. Como as outras feitorias 
da costa, este porto entrou em declínio desde a década de 20 por causa 
dos repetidos ataques holandeses. 

Mais a sul, no reino de Travancor, os Portugueses possuíam a feitoria 
de Coulão (2?) (Quilon, Kollam), fundada em 1505, que também forne- 


(18) Stewart Gordon, The Marathas (1600-1818), Cambridge University Press, 1998, 
pd 

(19) Com sede na capital Equeni (Ikkeri). 

(20) A. R. Disney, 4 decadência de império da pimenta. Comércio português na Índia 
no início do século xvi, trad. port., Lisboa, Edições 70, 1981, p. 16. 

(21) Actual Kodungalloor, que se situa a 35 km a norte de Cochim. 

(22) Manuela Blanco, ob. ctt., I, pp. 47- 49. 

(23) Coulão, em 8º 54º lat. N. e 76º 37º long. E., no litoral do estado indiano de 
Travancor. 
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cia pimenta ao Estado, e se encontrava desde os anos 40 em dificuldade 
económica, pelas razões já apontadas em relação ao Malabar. O último 
capitão general do Malabar e T'ravancor, Inácio Sarmento de Carvalho, 
assumiu as suas funções em Setembro de 1659 com efectivos irrisórios 
(350 homens). Ora, em Dezembro de 1661 chegou à India uma frota 
holandesa com 23 navios e 4000 soldados. Portugal e a Holanda haviam 
assinado, a 6 de Agosto de 1661, um tratado. Porém, os Holandeses 
aproveitando o prazo entre a assinatura e a ratificação para acabarem a 
conquista do Malabar (*), tomaram Coulão, em Dezembro de 1661. 
Cranganor sofreu o mesmo destino, poucas semanas depois. Em Feve- 
reiro de 1662, começaram o cerco de Cochim, anexando progressiva- 
mente todos os territórios em volta do porto. Outra enorme frota de 22 
navios e 3000 homens deixou Batávia, em Agosto de 1662. O capitão- 
-general pediu incessantemente auxílio a Goa. Mas na capital, os mem- 
bros do conselho governativo, totalmente desprovidos de meios para 
recrutar tropas indígenas, preferiram mandar apoio para Mombaça, 
cercada também pelos Árabes de Omão. 


x* 


Foi nesse contexto de luta global contra os Holandeses no Ultramar 
e em parte na esperança de salvar o Malabar, que os sucessores de 
D. João IV — e mais particularmente o conde de Castelo Melhor — de- 
cidiram optar, em 1661, pela aliança britânica. Instalados em Surrate a 
partir de 1615, os Ingleses haviam sido, nas três primeiras décadas do 
século XVII, inimigos do Estado, aliados com os Holandeses, os Persas e 
até o Mogol. Os Portugueses sempre responderam, violentamente, com 
ataques aos navios da East India Company. 

Após a assinatura da paz entre a Espanha e a Grã-Bretanha (1630), 
uma trégua luso-inglesa respeitante à Ásia, foi concluída em Goa, em 
1635. Esta incluía, em troca de uma ajuda militar inglesa, a tolerância 
do comércio da companhia inglesa nos portos orientais (Macau e Índia), 
transigência que as autoridades do Estado procuraram rapidamente 
anular, porque era concorrencial para o seu próprio comércio. 

Pelo tratado luso-britânico de 23 de Junho de 1661, negociado na 
regência de D. Luísa de Gusmão, Portugal cedeu a ilha de Bombaim em 
troca de uma ajuda militar na Ásia para a defesa de Cochim e a recu- 
peração de Ceilão (?>). Portugal comprometia-se até a ceder aos Ingleses 
o porto de Gale e a partilhar com eles o comércio da canela, caso a 
reconquista se concretizasse (6). 


(2º) Manuela Blanco, 04. cit., I, pp. 668 e 690. 
(25) Artigo 11 desse tratado. 
(26) Artigo 14 desse tratado. 
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Em troca, o governo inglês participou nas negociações que se con- 
cluíram pelo tratado de paz, de 6 de Agosto de 1661, entre Portugal e 
a Holanda. Por carta régia de 9 de Abril de 1662, o governo lisboeta 
ordenou a António de Melo e Castro, novo vice-rei que se aprontava a 
seguir para a Índia, a entrega da ilha. Já durante a viagem, que se 
efectuou a bordo de um navio de guerra inglês, as relações entre o vice- 
-rei e as futuras autoridades de Bombaim degradaram-se e ele conven- 
ceu-se de que os Ingleses não apoiariam militarmente os Portugueses na 
Índia, até porque se encontravam, então, em paz com os Holandeses. 
Logo que tomou posse, em Dezembro de 1662, A. de Melo e Castro 
empenhou-se em mandar uma ajuda urgente para Cochim. Os respon- 
sáveis ingleses não aceitaram juntar-se aos Portugueses, argumentando 
que o acto da cessão não estipulava nenhuma obrigação de ajuda mi- 
litar (27). Em represália, o vice-rei adiou a entrega da Ilha. O socorro 
chegou, porém, demasiado tarde a Cochim, após a queda da cidade, em 
Janeiro de 1663. Em Fevereiro, os Portugueses foram expulsos de 
Cranganor e os navios holandeses continuaram a bloquear a barra de 
Goa durante grande parte desse ano, para impedir qualquer intervenção 
no sul (28). Só no final do ano, com a conquista do Malabar já afirmada, 
as autoridades batavas aceitaram proclamar no Oriente a paz assinada 
na Europa. 

Nesse dramático contexto e convencido de que os Ingleses não pos- 
suíam na Índia forças militares capazes de ajudar os Portugueses (2º), 
A. de Melo e Castro, apoiado pelas autoridades e élites do Estado, con- 
siderou logo a partir de Janeiro de 1663 que o sacrifício de Bombaim era 
não somente inútil, mas também prejudicial em termos económicos, já 
que criava no meio das terras da Província do Norte um enclave de 
concorrência directa (30). Despachou nesse mesmo mês as naus de tor- 
na-viagem para Lisboa sem a carga habitual, mas com uma carta pedindo 
que fossem negociados novos termos do acordo sobre Bombaim. Por 
terra, mandou pouco depois o jesuíta Manuel Godinho, com a missão 
de convencer o conde de Castelo Melhor a oferecer ao governo inglês 
uma compensação monetária em troca da cessão da ilha. Propôs até uma 


(2) Júlio Firmínio Júdice Biker, Colecção de Tratados e concertos de pazes que o Estado 
da India Portuguesa fez com os reis e senhores com quem teve relações nas partes da Asia e 
Africa Oriental... Lisboa, IN, 1881-1888, III, pp. 3-17. 

(28) Idem, ibidem, pp. 27 e 28. 

(22) Os Ingleses têm neste Oriente tão pouco poder [...] que lhes é necessario viver à nossa 
sombra. Glenn Joseph Ames, «The Estado da Índia 1663-1677, Priorities and strategies 
in Europe and the East», in Stvdia, 49, p. 288. 

(30) Biker, ob. cit., III, pp.18-23 e 27-28. Isaú Santos, «A cedência de Bombaim aos 
Ingleses», in Mare Liberum, 9, 1995, pp. 280-284. 
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articipação do Estado nesse financiamento (3!). Manuel Godinho che- 

ou a Lisboa em Outubro de 1664, mas pouco lhe serviu a sua eloquên- 
cia e experiência já que o embaixador inglês reclamava, então, a desti- 
tuição do vice-rel. Finalmente, Castelo Melhor confirmou a cessão e 
censurou Melo e Castro pelo atraso. 

De facto, a aliança europeia imperava sobre as contingências asiáti- 
cas e o ministro ainda se mostrava confiante nas boas intenções inglesas 
na Ásia. Ingenuidade ou falta de alternativa? Com efeito, sabia-se já em 
1663 que a Companhia Inglesa andava com dificuldades financeiras e 
que Carlos II da Grã-Bretanha havia decidido não apoiar militarmente 
os Portugueses na Ásia (22). Na verdade, a decisão metropolitana desmo- 
ralizou uma sociedade que havia lutado até ao limite das suas possibi- 
lidades financeiras e militares por conservar os portos da costa ocidental. 

De maneira premonitória, o vice-rei escreveu ao rei, a 5 de Janeiro 
de 1665, a observação seguinte: «Confesso aos pés de Vossa Majestade 
que só a obediência, que devo, como vassalo, pudera forçar-me a esta 
acção, porque antevejo os grandes trabalhos que desta vizinhança hão- 
-de nascer aos Portugueses, e que se acabou a Índia no mesmo dia em 
que o Nação Inglesa fizer assento em Bombaim» (2). 


Como forma de protesto, nem o vice-rei nem as maiores autoridades 
do Estado se deslocaram a Bombaim para assinar o auto da entrega, a 
18 de Fevereiro de 1665. A cessão de Bombaim foi vivida na Índia como 
a última etapa do processo de desmantelamento da rede portuária do 
Estado, passando quase para segundo plano a desarticulação final do 
eixo Malaca, Macaçar, Manila, entre 1660 e 1667, levada a cabo pelos 
Holandeses, que deixaram aos antigos senhores da região apenas as 
modestas ilhas de Timor, Solor e Flores. 


As três primeiras décadas que se seguiram à restauração de Portugal 
traduziram-se no Oriente pelo desmoronamento do vice-reino na sua 
antiga forma. No entanto, podemos avançar a hipótese de que no pe- 
ríodo que se seguiu, ou seja, do final dos anos 60 ao início da década 
de 20 de setecentos, assistiu-se na Índia à reconstrução de um espaço 
político e económico baseado no Índico ocidental, apesar de Goa ainda 
conservar o governo de alguns longínquos territórios como Macau e 
Timor. Durante cerca de meio século, o Estado iria acompanhar as 
transformações vividas na Índia deste período. 

Não se tratava apenas de resolver o relacionamento conflitual man- 
tido com outras potências europeias, mas de responder à profunda alte- 


(3!) Padre Manuel Godinho, Relação do novo caminho da Índia para Portugal, Lisboa, 
IN-CM., 1974; Biker, ob. cit., t. IX, pp. 229-234. 

(2) Glenn Joseph Ames, ob. cit., p. 287. 

(33) J. F. J. Biker, 04. cit., III, p. 32. 
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ração dos contextos regionais. No mar, surgiu desde a década de 50 o 
expansionismo omanita. No subcontinente indiano, o período ficou mais 
particularmente marcado pela extensão do império mogol em direcção 
ao sul. Uma evolução que desarticulou um equilíbrio regional baseado 
desde o século xvI nos reinos antigos, como os sultanatos de Bijapur e 
Golconda. Rodeado a partir do final dos anos 80 por uma única potên- 
cia, o Estado modificou então a sua política diplomática e militar. Foi, 
também, nesse período e pelas mesmas razões que surgiram, tanto nas 
fronteiras de Goa como nas da Província do Norte, pequenas potências 
locais que se tornaram rapidamente uma ameaça para a sua segurança, 
obrigando os Portugueses a multiplicarem as frentes de acção militar. 

Além do contexto asiático, poder-se-á evocar, no processo de estabi- 
lização e progresso do Estado, a evolução favorável da situação política 
europeia. Em 1668, Portugal assinou a paz com a Espanha e a Holanda, 
graças em parte à mediação britânica. À queda do conde de Castelo 
Melhor, nesse mesmo ano de 1668, favoreceu a regência de D. Pedro (*?). 
Foi, pois, uma nova geração de governadores, beneficiando geralmente 
de uma prévia experiência de administração ultramarina no Brasil ou 
em África, que conseguiu manter durante esse meio século uma certa 
continuidade na política de Goa. Citemos entre os que se distinguiram 
pela sua capacidade de acção, e longa permanência, permitindo dar 
seguimento às suas decisões: os vice-reis conde de Lavradio (1671-1677), 
conde de Vilaverde (1693-1698), Caetano de Mello e Castro (1702-1710) 
e até Vasco Fernandes César de Meneses (1712-1717), já no reinado de 
D. João V (3). 


Controlo da navegação no Índico e resistência 
ao expanstonismo omanita 


A partir do final da década de 60, uma das primeiras preocupações 
do governo goês foi a restauração do prestígio marítimo português não 
somente na costa ocidental da India, como também no golfo Pérsico. Até 
ao início de 1720, a segurança do Estado permaneceria essencialmente 
ligada à sua capacidade de protecção marítima. A nível regional, tratava- 
se primeiro de poder conter em limites razoáveis o fenómeno endémico 


(3) C. R. Boxer, O Império colonial Português, 1415-1825, Edições 70, 1981, p. 122. 
(*) Nuno Gonçalo F. Monteiro, «Trajetórias sociais e governo das conquistas: notas 
preliminares sobre os vice-reis e governadores-gerais do Brasil e da Índia nos séculos xvil 
e xvitt», in O antigo regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII), 


Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2001, pp. 260-265. 
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da pirataria costeira que prejudicava tanto a navegação de cabotagem, 
como as próprias naus de viagem, quando chegavam ou partiam da 
fndia. As naus de guerra, organizadas em duas armadas que patrulha- 
vam duas vezes por ano ao longo da costa, no Índico, e até em direcção 
do golfo Pérsico, ofereciam comboio às naus mercantes do Estado ou das 
nações aliadas. Goa dispunha no final do século xvil de uma dezena de 
fragatas de vários tamanhos e de várias dezenas de pequenas embarca- 
ões, adaptadas à navegação costeira e fluvial (28). 

O investimento numa arínada poderosa permitia também continuar, 
como no passado, a impor à navegação indígena a atribuição de cartazes. 
Salvo-condutos atribuídos pelas autoridades portuguesas da India desde 
o século xvi, eles permitiam antes de tudo controlar as carregações e as 
rotas de navegação. Assim, evitavam que as embarcações indianas se 
dirigissem para portos inimigos dos Portugueses, com mercadorias proi- 
bidas (material para construção naval, armas, etc.). 

Até à guerra de Sucessão de Espanha (1701-1713), o Estado ainda 
possuía uma das três mais poderosas frotas de guerra do Índico, menos 
importante que a holandesa, mas certamente uma força superior à do 
sultanato de Omão. As companhias inglesa e francesa não beneficiavam 
de um apoio naval permanente. O Estado provia, geralmente, à cons- 
trução dos navios, já que a metrópole pouco podia enviar. Os cascos 
passaram, desde 1670, a serem construídos em Baçaim, porque a ribeira 
das naus de Goa deixara de ser abastecida em madeiras do Malabar. Os 
navios seguiam para Goa onde lhes era integrada a aparelhagem, geral- 
mente vinda de Lisboa (37). 


A segunda metade do século xvil representa, certamente, o período 
menos estudado e, consequentemente, menos conhecido da História da 
Índia Portuguesa. Se tradicionalmente não faltam alusões aos conflitos 
entre europeus, a questão das relações com os Omanitas permanece 
quase inédita, inclusivamente para os especialistas da História do mun- 
do muçulmano, que ainda pouco se interessaram pela aventura maríti- 
ma deste estado nos séculos XVII e XVIII. 

O sultanato assentou as suas fundações na luta contra os Portugue- 
ses. Apoiados pelos Holandeses, que os abasteceram em armas, pelo 
menos até à década de 80, os Omanitas começaram por expulsar os 
Portugueses de Mascate em 1650, do sul do golfo Pérsico nos anos 
seguintes e alastraram depois o conflito ao conjunto das costas do Índico 


(55) P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado,V, pp. 182 e 183. 

(7) Ernestina Carreira, «From decline to prosperity: the Daman boat building during 
the 18th and 19th centunies», in Indo-Portuguese Encounters. Journeys in Science, Technology 
and Culture, ed. de Lotika Varadarajan, N. Deli — Lisboa, 2005. 
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ocidental, tanto na Índia, como na costa africana. Representaram, assim, 
até à segunda década de setecentos, o principal e o mais perigoso ini- 
migo do Estado. 

A documentação compulsada deixa antever a mesma estratégia de 
luta nos dois adversários: a abertura de uma frente de diversão para 
dividir as forças adversas e poder agir eficazmente. Assim, os Omanitas 
progrediram regularmente em África, mas atacaram constantemente os 
portos portugueses da Índia, não sem pensar, na conquista possível de 
Diu ou de um dos portos da Província do Norte. Paralelamente, para 
proteger os seus territórios do Índico, os Portugueses decidiram agir no 
golfo Pérsico, também com a intenção de se reimplantarem. 


Durante mais de meio século, toda a história naval e política do 
Estado girou, pois, em volta de um mesmo objectivo: impedir por todos 
os meios a presença do «Arábio» na costa indiana. Bons navegadores, os 
Omanitas dependiam, no entanto, da construção naval indiana para 
manter e aumentar as suas frotas. Os navios capturados aos Portugueses 
representaram o essencial da sua frota até cerca de 1670, mas depois 
recorreram aos serviços de Surrate. Grande centro de construção naval, 
este era então o maior porto da Índia. Todas as companhias europeias 
ali tiveram o centro de suas actividades, até ao final do século. Além 
disso, era também o principal porto do império mogol. Os Omanitas 
contavam, portanto, com a solidariedade muçulmana e, mais particular- 
mente, a do nababo, que cedia frequentemente à pressão da comuni- 
dade mercante local. 

Mas a sua presença no sul da Índia revelava-se também indispensá- 
vel, se quisessem um dia substituir os Portugueses no abastecimento da 
África oriental em especiarias e arroz. Ignoramos que forma os Omanitas 
pretendiam dar à sua implantação comercial na costa indiana. À docu- 
mentação em língua europeia regista apenas os casos de ataques espo- 
rádicos, seguidos de pilhagem, aos portos do Norte: Bombaim (1661), 
Baçaim (1674), Diu (1668 e 1672) e a ilha de Salsete (1700). 

Os Omanitas não podiam sustentar um cerco sem apoio continental 
e um porto que os acolhesse. Daí uma activa política do Estado de 
restabelecimento de relações e assinatura de acordos com os reis da costa 
de Canará e Malabar, mas também de envio de missionários à Corte do 
imperador mogol, para impedir as escalas dos navios árabes em Surrate. 
Em todos os acordos assinados até cerca de 1730, os Portugueses impu- 
seram uma cláusula excluindo o comércio com os Omanitas (2º). Esta 
política costeira e continental revelou-se finalmente eficaz, apesar dos 


(38) Bragança Pereira, APO, III, t. 1, p. 1, Goa, 1940, p. 19. 
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otentados asiáticos terem sempre tentado transgredir os compromissos, 
interessados pelos cavalos e outros produtos vindos do golfo Pérsico (3). 
Mas a rede de informadores que os Portugueses pagavam, há séculos, 
funcionou com eficiência. Em caso de violação dos acordos, as armadas 
bombardeavam os portos do Canará, do Malabar ou do Sunda. 

Só os Ingleses e esporadicamente os Holandeses receberam discreta, 
mas regularmente, os Árabes em seus portos (4º). A situação só se viria 
a modificar com a guerra de Sucessão de Espanha, em que Holandeses, 
Portugueses € Ingleses se tornaram aliados, e os mais preocupantes boatos 
começaram a circular na Índia sobre uma pretensa aliança entre Fran- 
ceses e Omanitas. Nessa época, as armadas de Goa conseguiram intervir 
directamente em Surrate, atacando os Omanitas dentro do próprio porto 
e obtendo geralmente nítidas vitórias. 


A documentação goesa permite constatar que o regresso ao golfo 
Pérsico foi um projecto constante para as autoridades de Goa, desde a 
queda de Mascate até à primeira década do século xvim. Até cerca de 
1670, o objectivo parece ter sido a reconquista de Mascate. Mas Goa 
vivia, então, um dos períodos mais dramáticos da sua História e só 
depois de ter sido entregue Bombaim, o novo vice-rei, D. João Nunes 
da Cunha, Conde de São Vicente, decidiu iniciar o seu governo por uma 
operação militar capaz de restaurar o prestígio português no Golfo. 
A esperança do regresso a Mascate explicava-se por motivos políticos e 
até religiosos. No entanto, não se pode deixar de levar em conta a com- 
petição com a Companhia Inglesa, que havia tentado estabelecer-se ali, 
em 1657 e 1659 (*!). O golfo Pérsico representava, ainda, um dos prin- 
cipais mercados para os portos do Guzerate e os Ingleses, como os 
Holandeses, procuravam acordos com a Pérsia, Omão e até os portos 
otomanos, para ali fundar feitorias. Mas a grande expedição marítima 
organizada pelo conde de São Vicente, em 1666, fracassou por causa das 
condições atmosféricas, particularmente desfavoráveis (*?). 

A partir de então vice-reis e governadores voltaram-se para o norte 
do golfo e, mais particularmente, para a costa persa. A conclusão dos 
conflitos europeus disponibilizou parcialmente as armadas de Goa, a 
partir de 1669. Durante as três décadas seguintes, uma parte das naus 
destinadas à Província do Norte, saía de Damão e Diu para ir patrulhar 
no golfo Pérsico. Não se tratava de uma simples operação militar des- 


(2?) Biker, ob. cit., IV, pp. 173-175. 

(*0) P. Pissurlencar, Assentos do Conselho de Estado, V, pp. 101 e 102. 

(*1) Patricia Risso, Oman and Muscat in early modern history, London, Croom Helm, 
1986, p. 13. 

(12) M. J. Gabriel de Saldanha, História de Goa, I, pp. 166 e 170. 
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tinada a conter a navegação omanita. Os portos do Norte conheciam, 
então, um franco declínio económico, que aumentava à medida que o 
expansionismo mogol se acentuava, e tornava-se necessário restaurar as 
antigas redes de comércio marítimo com o golfo. Por isso, os navios de 
guerra transportavam, também, as mercadorias dos negociantes de Chaul, 
Diu e de outras partes. 

O principal ponto de apoio das frotas de Goa, como do comércio do 
Estado, era então a feitoria de Kongo, o último vestígio do domínio 
português nesta região. Os Portugueses possuíam este porto, desde 1629, 
cedido pelo rei da Pérsia, após uma violenta acção naval de Rui Freire 
de Andrade em represália contra a perda de Ormuz. Goa obtinha ali 
cavalos e partilhava os direitos de alfândega com a coroa persa. Além de 
Kongo, os Portugueses conseguiram negociar, em 1690, um acordo com 
o Baxá de Baçorá (Basra), porto otomano, que permitia o acesso dos 
navios turcos aos portos do Estado e atribuía inversamente aos Portu- 
gueses o direito de ali reabrirem uma feitoria e de recuperarem a igreja 
portuguesa. Mas em 1693, o vice-rei informou o rei D. Pedro II que a 
população local havia recusado a presença de um feitor português (*). 

No entanto, a partir da década de 90, a presença naval portuguesa 
no golfo decresceu. A Índia requeria cada vez mais protecção, tanto 
naval (contra os Omanitas) quanto continental (frente ao avanço mogol 
e aos chefes de guerra locais). Além disso, a costa africana também 
precisava de um apoio urgente por causa dos ataques dos navios do 
sultanato; Mombaça e Moçambique não dispunham de frota de guerra. 
Nessa década, apenas duas armadas rumaram para Kongo, não para 
patrulhar ou comerciar, mas com missões específicas. Após a pilhagem 
deste porto pelos Omanitas, em 1694, Goa mandava uma expedição 
punitiva, com a esperança indirecta de que esta obrigaria o inimigo a 
levantar o cerco de Mombaça. O vice-rei, conde de Vilaverde, chegou 
depois a pensar num ataque directo a Mascate (*), mas preferiu final- 
mente a acção diplomática. Enviou à Pérsia uma embaixada, dirigida 
pelo desembargador e Conselheiro do Estado Gregório Pereira Fidalgo, 
e composta de seis fidalgos de Goa. Eram as primeiras negociações entre 
o Estado e a Pérsia, desde os acordos de 1617-1619. Fidalgo desembar- 
cou em Kongo e dirigiu-se a seguir para Ispaão, onde residiu de Outu- 
bro de 1696 a Março de 1697. As suas instruções eram no sentido de 
concluir uma aliança ofensiva e defensiva contra Omão, a qual previa 
a reconquista de Mascate. Na realidade o último Xá da dinastia dos 


(*3) Jean Aubin, L'ambassade de Gregório Pereira Fidalgo à la cour de Châh Soltân — 
Hosseyn, 1696-1697, Lisboa, FCG, 1971, p. 11. J. F.J. Biker, 06. ci., IV, pp. 234-245. 
(**) P. Pissurlencar, Assentos do Conselho de Estado, V, p. 4. 
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Safávidas já não assumia o poder, e Fidalgo cedo tomou consciência da 
inutilidade da sua missão e A | 

Depois disso, as actividades comerciais do Estado nesta região entra- 
ram em franco declínio, em virtude da incapacidade goesa de manter 
uma presença naval regular. De facto, entre 1697 e 1708, contam-se 
apenas duas viagens da armada portuguesa. Por Isso, O governador persa 
de Kongo deixou também de pagar os direitos de alfândega e o tributo 
devidos a Goa. A guerra europeia, que seguiu, agravou as dificuldades 
do comércio entre a India e esta região, até 1714. 

Porém, nos últimos anos do regime Safávida, o Xá Soltân Hosseyn, 
o mesmo que havia recebido Gregório Fidalgo, tomou a iniciativa de 
mandar em 1719 um enviado a Goa. Certamente informado dos êxitos 
marítimos Portugueses contra os Omanitas em Surrate, nos anos prece- 
dentes, pretendia negociar uma aliança luso-persa contra Mascate. Mas 
Goa exigiu, antes de tudo, o pagamento dos direitos alfandegários de 
Kongo (cerca de trinta anos de atraso), o que foi muito parcialmente 
efectuado pelo enviado (*º). As negociações não chegaram a nenhuma 
conclusão, porque Ispaão foi anexada em 1722 e a Pérsia deixou de ser 
a potência dominante do golfo. A feitoria de Kongo desapareceu pouco 


depois. 


No contexto da guerra marítima contra Omão, a correspondência 
oficial prova nitidamente que as autoridades goesas deram prioridade à 
defesa da Índia, expondo assim a costa africana ao «perigo» árabe. As 
dificuldades navais, já constatadas na década de 90 no golfo Pérsico, 
traduziram-se também por incoerências e atrasos nas decisões estratégi- 
cas respeitantes à África. 

Desde a década de 50, os navios omanitas sulcavam o canal de 
Moçambique, atacando regularmente os portos da costa. À norte de 
Cabo Delgado, haviam estabelecido relações regulares com certos sobe- 
ranos submetidos aos Portugueses. À medida que a sua presença se 
reforçava, deterioravam-se as relações entre as autoridades portuguesas 
e estes príncipes tributários. Assim acontecia, por exemplo, com os sul- 
tões de Melinde, em conflito com os Portugueses desde o início do 
século, por causa da partilha dos rendimentos alfandegários. Mombaça, 
o principal porto português da costa, conhecia um franco declínio frente 
a Pate, mais ligado aos circuitos muçulmanos da costa e ao mundo 
árabe. O príncipe de Pate revoltou-se em 1662 e 1663. Mas o governo 
goês, então empenhado na defesa de Cochim, não reagiu. Na década 


() Jean Aubin, ob. cit., pp. 14-18 e 126. 
(*6) P. Pissurlencar, ACE,V, pp. 247-252. 


A queda de 
Mombaça 


34 Nova História da Expansão Portuguesa 


de 80, apareceram os Omanitas, com ataques frequentes. Os Portugue- 
ses lutaram com uma certa eficácia, mas sem poderem manter uma 
defesa permanente em Pate. Acabaram por capitular, em 1689 (27). 

Na década de 90, foi a vez de Mombaça. O governo da Índia optou 
por uma estratégia de diversão, enviando a embaixada de Gregório Pereira 
Fidalgo à Pérsia. Esperava assim abrir uma frente de combate no golfo 
e aliviar a costa oriental africana. Mas os (Omanitas aproveitaram a 
oportunidade para apertar o bloqueio de Mombaça, com cerca de 28 
navios. Afinal, nem a missão na Pérsia deu resultado nem a ajuda militar 
fornecida depois a Mombaça bastou, devido a uma total falta de coor- 
denação entre as forças vindas do Atlântico e as de Goa. De facto, o 
último socorro partiu de Goa em Setembro de 1697, pensando contar 
com o apoio de uma armada vinda da Europa. Mas esta só atingiu o 
Índico em finais de 1698 e foi primeiro a Goa embarcar pilotos. Mombaça, 
isolada, caiu a 13 de Dezembro de 1698 e todos os Portugueses que a 
defendiam ali morreram (º). 

Perdida Mombaça, a acção portuguesa concentrou-se no golfo Pérsico 
e na Índia. Uma armada, reforçada com navios vindos da Europa, pa- 
trulhou em 1701 e 1702 nas águas no golfo, sem resultados notáveis (*). 
Mas em contrapartida, a acção naval portuguesa acabou por eliminar os 
Omanitas da costa indiana, após dois combates navais decisivos no porto 
de Surrate, em 1704 e 1714. A partir de 1716, data do último confronto 
naval, os Omanitas parecem ter deixado de navegar regularmente na 
costa indiana. O sultanato entrara, então, numa fase de declínio, tal 
como aliás o Estado da Índia, o que não o impediu de sonhar com a 
reconquista de Mombaça até 1739, quando uma armada goesa atacou 
e ocupou por algum tempo a fortaleza. A década de 20 assinalou o fim 
da dominação naval portuguesa e omanita no Índico ocidental. 


Restabelecimento das relações com as potências costeiras 
e integração na estrutura política do subcontinente até 1719 


A partir de 1670, a conclusão das pazes entre Holandeses e Portu- 
gueses na Europa favoreceu também o processo de estabilização da costa 
ocidental da Índia. No entanto, o Estado levaria cerca de meio século 
a construir uma nova configuração política e económica no conjunto do 
subcontinente. À estratégia de desenvolvimento comercial implicava o 


(+7) Biker, ob. cit., III, pp. 27 e 28; IV, pp. 228 - 230. 
(*8) Pissurlencar, ACE, V, pp. 16, 56 e 98-100. Patricia Risso, ob. at., p. 13. 
(+) Bragança Pereira, ob. cit., HI, t. 1, p. 1, pp. 149 e 163. 
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restabelecimento de bases nos portos do Canará e Malabar, indispensá- 
veis para o abastecimento de Goa em mantimentos e especiarias. 
A sobrevivência de uma marinha de guerra tornava esse projecto viável. 
No entanto, a afirmação de uma entidade autónoma frente ao 
expansionismo mogol revelou-se mais delicada, porque contemporânea 
das primeiras incursões devastadoras dos Maratas e da emergência dos 
poderes locais, a partir da penúltima década seiscentista. 


Na economia do Estado, a produção agrícola da Província do Norte A orla 
representava uma parte essencial do abastecimento alimentar dos portos costeira a sul 
da Índia e da África oriental portuguesa. Mas a reconstrução de uma de Goa 


rede comercial no Índico ocidental não podia excluir os portos do sul, 
exportadores de arroz, pimenta e outros produtos. Por esta e outras 
razões, os Portugueses, que haviam sido expulsos do Canará e do Malabar, 
entre 1650 e 1670, vítimas da acção conjunta dos soberanos indianos e 
dos Holandeses, decidiram impor novamente a sua presença depois do 
advento da paz na Europa. 

O último acordo assinado com o vizinho Canará datava de 1633, 
após uma curta e vitoriosa guerra, no termo da qual os Portugueses 
impuseram o monopólio da exportação da pimenta (2º). Mas o dito 
acordo não chegou a vigorar e logo nessa mesma década Ingleses e 
Holandeses ali negociavam frequentemente. Luis de Mendonça Furta- 
do de Albuquerque, conde de Lavradio e primeiro vice-rei nomeado 
pelo regente D. Pedro (1671-1677), tomou a iniciativa de uma política 
de reconciliação, baseada primeiramente numa acção diplomática. Ambas 
as partes assinaram, a 20 de Maio de 1671, um tratado de paz que 
permitia aos Portugueses, em troca de uma protecção armada em caso 
de conflito, abrirem de novo feitorias em Onor, Barcelor e Mangalor. 
O rei aceitava novamente um estatuto de tributário, comprometendo-se 
a pagar anualmente 1500 fardos de arroz ao Estado, mas recusava a 
fortificação das futuras feitorias. O Canará não era uma potência militar, 
mas somente económica. Precisava do apoio naval das nações vizinhas. 
Por isso, o rei acabou por admitir uma cláusula prejudicial para o co- 
mércio dos seus portos: a exclusão do comércio com os Omanitas. Não 
se mostrou, porém, disposto a tolerar qualquer proselitismo religioso nas 
suas terras (21). 

Impostas ou negociadas, estas cláusulas raramente foram respeitadas 
pelas duas partes. Muito rapidamente, apareceram navios árabes na costa 
e O rei incitava os seus vassalos a navegarem para o golfo Pérsico (22). 


(0) M. Manuela Sobral Blanco, ob. cit., I, p. 537. 
(1) AHG, Correspondência do Canará, 2, fl. 48; Biker, ob. cit., IV, pp. 205 e 206. 
(2) Pissurlencar, ACE, V, pp. 134-135. 
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Essa posição de rebeldia, permanente até ao século xvilt, desencadeou 
várias acções armadas dos Portugueses. Em 1678, após uma rápida cam- 
panha naval, foi-lhe imposto um novo acordo que não somente repetia 
as exigências do precedente, mas acrescentava-lhe a obrigação de pagar 
a construção das feitorias portuguesas e de admitir a presença de igrejas 
onde houvesse comunidades cristãs. Exceptuando Mangalor, as outras 
feitorias foram desde então confiadas aos missionários. Os seus rendi- 
mentos advinham sobretudo da atribuição de cartazes de navegação aos 
armadores indianos (23). 

Estes acordos mais impostos que negociados supunham, consequen- 
temente, para serem respeitados, uma presença naval permanente nesta 
costa, para o que, obviamente, Goa não tinha meios de praticar. 
À situação só viria a modificar-se a partir de 1704, quando as primeiras 
grandes vitórias navais portuguesas em Surrate começaram a afastar os 
navios omanitas desta costa (**). Reduzida a clientela, o rei decidiu, 
enfim, adiantar os fundos para a construção das feitorias. Mas em 1713, 
os dois governos andavam de novo em conflito e o vice-rei Vasco 
Fernandes César de Meneses mandou uma armada de onze navios e 
3000 homens bombardear Mangalor, lançar fogo a várias aldeias de 
Barcelor e queimar navios vindos do golfo Pérsico (>). 

As relações entre o Estado e a dinastia dos Equeri (Ikkeri) evoluíram, 
portanto, num contexto de relação de forças, frequentemente violento, 
mantendo-se esse comportamento no início do século xvril. O rei sempre 
procurou fugir ao tributo do arroz e evitar o monopólio comercial de 
Goa nos seus portos. 

No Malabar imperava a influência holandesa, o que reduzia a margem 
de manobra do Estado. Os missionários jesuítas, que ali haviam perma- 
necido após a expulsão dos Portugueses, tomaram a iniciativa de resta- 
belecer uma mediação entre Goa e os soberanos indianos dos portos de 
Calecute e Tanor. 

Em T'anor, situado a sul de Calecute, o Estado dispunha outrora de 
uma feitoria e de uma igreja. Na sequência da queda de Cochim, o rei 
local ordenou a sua ocupação. Mas em 1670, os negociantes de Goa já 
ali se abasteciam de novo de pimenta. O vice-rei, conde de Vilaverde 
(1692-1698), organizou uma intervenção naval e os jesuítas iniciaram as 
negociações. Segundo o acordo assinado por ambas as partes, em 1678, 
o rei aceitava de novo um estatuto de tributário e comprometia-se a 


(53) Biker, IV, pp. 205-210 e 234-245. : 

(4) José F. Ferreira Martins, Os vice-reis da Índia, 1505-1917, N. Goa, 1935, p. 275; 
Biker, V, pp. 7 e 8. 

(*5) B.S. Shastry, Studies in indo-portuguese history, Bangalore, 1981, p. 211. 
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oferecer anualmente a Goa a mesma quantidade de arroz que antiga- 
mente. Aceitou sem dificuldade financiar a reconstrução da igreja e a 

resença de uma feitoria (*9). O conjunto foi, também, confiado aos 
ditos jesuítas. Estes acordos foram relativamente bem respeitados até ao 
século XVII. Tanor tornou-se o porto de entrada dos jesuítas europeus 
no Malabar. 

Conflituosas desde o século xvt, as relações com Calecute foram 
certamente as mais delicadas a restabelecer. O Samorim Rajá defendia 
a sua independência e não queria perder a clientela do golfo Pérsico, 
que comprava boa parte da pimenta exportada daquele porto. Os arma- 
dores locais recusavam pagar os cartazes portugueses e navegavam para 
Mascate. Calecute recebia regularmente embarcações omanitas. Durante 
anos, as armadas de Goa confiscaram os navios sem cartazes. O sobe- 
rano acabou, porém, por aceitar negociar com o Estado, por intermédio 
dos jesuítas, em parte por causa da ameaça naval, mas certamente tam- 
bém porque o comércio da pimenta encontrava-se neste porto em franco 
declínio, frente à concorrência dos Holandeses de Cochim. Um tratado 
de paz foi assinado em 1696 (*7): o Samorim comprometeu-se a cons- 
truir uma feitoria e uma igreja, a aceitar unicamente missionários do 
Padroado (e não da Propaganda Fide), e a excluir os navios de Mascate. 
Goa manteve-se em paz com Calecute até 1716 e foram satisfatoriamente 
respeitadas as cláusulas do acordo. 

Em meio século, o Estado havia, portanto, restaurado a sua rede de 
abastecimento a sul de Goa. Incomparavelmente menor que a do século 
precedente, ela supria, no entanto, as necessidades da Carreira da Índia 
e abastecia os mercados orientais dos Portugueses. Mas esta nova orga- 
nização, concebida sob o antigo modelo dos portos tributários, caracte- 
rizava-se, também, pela fragilidade dos acordos, negociados pela força e 
dependentes da capacidade de acção da força naval portuguesa. 


Principal potência da Índia até à emergência da política marata, o 
império mogol conheceu na segunda metade do século xvil, e mais 
particularmente durante o reinado de Aurangzeb — o último grande 
soberano da dinastia — um período de estabilidade institucional e de 
expansão contínua para o sul. Tornou-se, assim, um vizinho imediato 
de Goa, levando as autoridades portuguesas a hesitarem entre a afirma- 
ção da sua independência e o reconhecimento implícito da autoridade 
política mogol no subcontinente. 


(9) Biker, IV, pp. 210-215. 
(7) Pissurlencar, ACE, V, pp. 1 e 2. 
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Desde o início do século, vice-reis e imperadores haviam mantido 
relações globalmente conflituosas. Jehangir (1605-1627) admitiu o co. 
mércio das companhias inglesa e holandesa em Surrate, negando assim 
o tradicional monopólio português no Índico. O seu sucessor Shah 
Jahan (1628-1658) empreendeu a política de expansionismo continental 
para o sul, aproximando-se perigosamente da Província do Norte. Chegou 
até a cercar Damão durante seis meses, em 1638. Seu filho Aurangzeb 
voltou ao Decão para anexar o sultanato de Bijapur, o mais poderoso 
vizinho muçulmano de Goa. 


No início de 1685, Aurangzeb mandou seu filho, Shah Alam, atacar 
a cidade de Bijapur. Sikandar, último soberano da dinastia dos Adil 
Shah, contava apenas com 30 000 homens, menos de um terço dos 
efectivos do inimigo. Acabou por render-se e Bijapur transformou-se 
numa província mogol (*8). O império chegava agora às portas do Es- 
tado, tanto na Província do Norte, como em Goa. 

Uma vez eliminado o cordão defensivo que representavam os peque- 
nos reinos outrora independentes, os Portugueses foram obrigados a 
modificar a sua política militar. Até meados do século xviI, o perigo 
havia sido essencialmente marítimo. Por isso, manteve-se a todo custo 
uma defesa naval eficaz. O mesmo não acontecera com a defesa conti- 
nental. Não existiam corpos militares permanentes. Por isso, as centenas 
de deportados que todos os anos chegavam da metrópole não encontra- 
vam ali alojamento, comida ou salários, pois estes só eram atribuídos em 
tempo de guerra. Desertavam frequentemente e entravam ao serviço dos 
príncipes indianos, dos Ingleses e até, mais raramente, dos Holandeses. 

Entre 1669 e 1671, o Conselho Ultramarino decidiu, enfim, criar um 
terço de infantaria, conhecido depois pelo nome de «terço velho» e or- 
ganizado pelo vice-rei Luis de Mendonça Furtado. Goa passou, então, 
a dispor de um corpo permanente de 500 a 600 homens, alojados nos 
fortes que circundavam a capital (*). No entanto, essa estrutura perma- 
necia embrionária e carecia — em caso de guerra — da mobilização dos 
habitantes e dos religiosos. Numa época em que os primeiros chefes de 
guerra maratas treinavam tropas e montavam os seus corpos de cavalaria 
ligeira, a organização militar portuguesa aparecia já como insuficiente (*º). 

Às primeiras grandes incursões maratas demonstraram, também, a 
inadaptação das fortificações existentes, voltadas essencialmente para 
uma defesa marítima e mal cuidadas. O testemunho do abade Carré — 
enviado especial do ministro francês Colbert — que visitou Damão, em 


(8) John F. Richards, The Mughal Empire, New Cambridge History of India, New 
Delhi, 1993, pp. 220-221. 

(*) Glenn Joseph Ames, ob. cit., pp. 282-289. 

(90) C. R. Boxer, O Império colonial português, p. 284. 
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1670, confirmou as queixas dirigidas pelas autoridades do Estado ao rei 
nessa época E). | 

A queda de Bijapur desguarneceu a ilha de Goa de um espaço ex- 
terior de protecção frente ao avanço mogol. Francisco de Távora, vice- 
“rei de 1681 a 1686, mandou fortificar a ilha de Angediva e restaurou 
as fortificações de Rachol. Também deu seguimento ao projecto já an- 
tigo de mudar a capital para Mormugão (62). A Velha Cidade sofria de 
insalubridade, de malária e dispunha de um sistema de defesa insufi- 
ciente. Além do mais, o Estado não possuía meios financeiros e huma- 
nos para fortificar as oito léguas que constituíam a circunferência da 
ilha, na qual havia sido construída. O rei D. Pedro II apoiou o projecto 
e ordenou em 1687 a mudança definitiva. Mas nos anos seguintes, tanto 
a estabilização das relações com o império mogol, quanto a execução do 
principal chefe marata, Sambaji, levaram o Conselho Ultramarino a 
concluir que a mudança não era urgente. Às obras públicas pouco adian- 
taram. À população preferia as aldeias circunvizinhas e a igreja mostrou- 
“se financeiramente incapaz de assumir a transferência dos seus locais 
de culto. Em 1712, já no reinado de D. João V, o projecto foi abando- 
nado e o Conselho optou pela reconstrução da Velha Cidade, onde 
apenas permaneciam os edifícios públicos (*º). 

A defesa terrestre do Estado constituiu uma preocupação perma- 
nente das autoridades de Goa, frente ao avanço mogol. Na impossibi- 
lidade de competir a nível continental, elas procuraram restabelecer um 
certo equilíbrio de forças com a acção naval. Concentraram as suas 
intervenções sobre a entrada do golfo de Cambaia e, mais particular- 
mente, o porto de Surrate. Além da vigilância contra a presença de 
navios omanitas, tratava-se de continuar a impor os cartazes, símbolo de 
reconhecimento do poderio naval português pelos vassalos do império 
mogol. O poder central não se opôs às patrulhas das armadas portugue- 


(9!) «Le port (Damão) se trouva en un moment rempli d'hommes qui travaillaient 
à embarquer leurs meilleurs effets; les autres s'empressaient de remuer les canons et les 
piéces d'artillerie: je m'attachai à suivre un de ces principaux officiers, pour mieux 
reconnaitre les forces des Portugais dans cette place. Tout était dans un désordre extrême: 
les canons se trouvaient démontés pour la plupart embarassés dans des broussailles, dont 
plusieurs chevaux n'eussent pas pu les tirer. Les murs étaient três faibles ou détruits dans 
les guerres précédentes, et les habitants desacoútumés de combattre, n'avaient chez eux 
ni poudre ni plomb. Ils coururent en foule au château; il n'y en avait pas pour un tiers 
de ceux qui en demandaient, et le désordre croissait à mesure que |'on s'apercevait du 
mauvais état de la place.» Cf. Jean Baptiste Louis Carré, Voyage aux Indes Orientales, 
Paris, Chez la Veuve de Claude Barbin, 1699, vol. II, p. 30. 

(92) G. Saldanha, ob. cit., p. 175. 

(93) Catarina Madeira Santos, «Da Velha Goa a Pangim: a formação e a transferên- 
cia (séculos xvi a xvil)», in Revista Militar, 51, Lisboa, 1999, pp. 136-145. 
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sas, porque estas contribuíam para proteger a costa contra uma eventual 
política expansionista árabe nos portos do império. Mas a nível local, à 
tensão permanente entre os governadores de Goa e Surrate prova niti- 
damente que a acção portuguesa prejudicava indirectamente o desen. 
volvimento comercial da cidade. O confisco de navios mercantes de 
Surrate tornou-se uma fonte de financiamento das armadas de Goa e os 
nababos proibiram, várias vezes, o acesso dos negociantes do Estado aos 
mercados do golfo de Cambaia. Cada incidente implicava depois longas 
negociações, tanto em Agra como em Surrate, onde o agente do governo 
de Goa, foi a partir da década de 70, o célebre Rustom Manock, um dos 
principais negociantes parses da cidade e cuja correspondência política 
se encontra hoje parcialmente publicada (**). 

A partir do final do século, Aurangzeb, como depois seus sucessores, 
decidiram excluir definitivamente a navegação omanita na região. Dei- 
xaram então inteira liberdade aos navios de guerra portugueses para 
agirem até dentro do próprio porto de Surrate, onde combateram vito- 
riosamente importantes esquadras árabes em 1704, 1714 e 1716. Os 
nababos, preocupados com a guerra europeia (1703 até 1714) e o aban- 
dono da cidade pelas companhias, após duas desastrosas pilhagens 
maratas, toleraram as intervenções portuguesas, no intuito de restabele- 
cer a confiança dos armadores e a segurança da costa. Por seu lado, os 
Portugueses também procuraram evitar as agressões frontais, receando 
que a queda de Mombaça acarretasse uma perda do prestígio da sua 
marinha. O vice-rei Caetano de Melo e Castro (1702-1707) ofereceu até 
os serviços da sua armada para transportar peregrinos para Meca (*º). 

Paralelamente à presença naval, a persistência do diálogo diplomá- 
tico — inclusivamente nos períodos de maior conflito — representou outro 
grande factor de equilíbrio nas relações entre Goa e Agra. Uma missão 
jesuíta permanecia na Corte mogol desde 1580. Os missionários encar- 
regaram-se, também, dos negócios políticos correntes entre o Estado e 
o Império. 

O período aqui abordado caracteriza-se pela excepcional longevidade 
do reinado de Aurangzeb (1658-1707), contemporâneo de Luis XIV de 
França e de D. Pedro II de Portugal, que o consideraram sempre como 
a autoridade suprema da Índia. Ele acedeu ao trono no período de 
desmoronamento do império marítimo português e acompanhou a re- 
construção do Estado durante toda a segunda metade do século. Os seus 
projectos militares no sul e, mais particularmente, a anexação de Bijapur, 
supunham uma conivência ou, no pior dos casos, uma neutralidade 


(4) Bragança Pereira, APO, t.l, p.l, v. III, p. 161. 
(5) Idem, ibidem, pp. 62 e 206. 
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ortuguesa. De facto, não desejava que os Portugueses apoiassem a 
resistência dos soberanos regionais à sua política expansionista. 

Lúcidos quanto à sua capacidade de acção terrestre e numa lógica de 

olítica continental, todos os governadores de Goa aceitaram, implici- 
tamente, a autoridade suprema mogol (*). A situação revestia-se de um 
carácter ambíguo, já que o Estado não se podia declarar tributário do 
império. No entanto, como denunciava o Conselho Ultramarino, em 
1702, o pagamento de «saguates» pelos enviados de Goa até à época de 
Shah Alam, contribuíram para afirmar tal posição à escala indiana. 
Verdade é que nem as autoridades de Lisboa, e ainda menos as de Goa 
se atreviam a recusar os pedidos de presentes formulados por Aurangzeb, 
como o prova a entrega de um importante lote de peças de artilharia 
fabricadas em Lisboa, em 1701 (87). 

Além do mais, essa estratégia da subserviência implicava vantagens 
importantes para o Estado, porque garantia o respeito das suas frontei- 
ras. Em suma, o império mogol, pela sua estabilidade e potência repre- 
sentava o único aliado e protector possível nesta Índia da segunda metade 
do século xvil. Nesse sentido podemos entender a decisão de António de 
Melo e Castro, obrigado pela coroa a ceder Bombaim, mas que descon- 
fiava ainda mais dos Ingleses do que dos Holandeses. Empenhou-se em 
negociar com Agra o envio de um embaixador que residisse permanen- 
temente em Goa. Aurangzeb aceitou a proposta, em 1668, uma decisão 
que significava antes de tudo o reconhecimento político da Índia Por- 
tuguesa como Estado do subcontinente. Mas comportava uma contra- 
partida: que Goa não se opusesse à anexação de Bijapur. 

Logo a partir de 1683, os dois governos associaram-se na luta contra 
um inimigo comum e que já se mostrava perigoso pelos prejuízos que 
as suas incursões causavam: o poder marata. Chefiando a campanha 
contra este último, o futuro imperador Shah Alam e o seu exército foram 
autorizados a atravessar as terras do Estado e lá receberam mantimentos. 
O acontecimento representou uma excelente oportunidade de estabele- 
cer contactos pessoais com as elites cristãs. O contexto de confiança 
levou o próprio Aurangzeb a pedir ao vice-rei um cirurgião português. 
Obteve rapidamente satisfação com o envio de um profissional que se 
instalou com a família, em Agra. Sua filha, Juliana Dias da Costa, 
desempenharia nas décadas seguintes um papel activo nessa Corte. Em 
poucos anos, uma pequena comunidade de origem portuguesa, formada 


(%) Em 1700, numa carta a um dos oficiais da armada mogol, o vice-rei António 
Gonçalves da Câmara Coutinho, não hesitou em falar do «rei mogol nosso senhor». 

Idem, ibidem, pp. 49 e 50. 

(97) Idem, ibidem, pp. 108-110. 
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por oficiais e soldados integrados no exército mogol, ali adquiriu visibi. 
lidade, fortuna e espaço de acção política. | 

Neste período de reconstrução, vários vice-reis procuraram tirar pro. | 
veito da situação e iniciaram negociações acerca de questões territoriais | 
Goa nunca perdera a esperança de readquirir S. Tomé. Nas décadas de 
60 e 70, os contactos com o sultão de Golconda falharam, por causa de 
uma malograda intervenção armada dos Franceses. A notícia da anexa. 
ção do sultanato pelo exército mogol, em 1686, desencadeou uma intensa 
campanha diplomática, apoiada pela influente D. Juliana. Logo no ano 
seguinte, Aurangzeb assinou um firmão que confirmava o direito da pre. 
sença portuguesa. No entanto, ele conservava a soberania da praça, cujas 
fortificações mandou destruir, em 1697. Um segundo firmão, concedido 
em 1701, reforçou a autoridade portuguesa sobre a comunidade cristã da 
cidade. Anos depois, o conde da Ericeira (1717-1720) conseguiu obter à 
cessão de algumas hortas e aldeias suplementares. Tal sucesso não bas- 
tou, porém, para convencer os negociantes de origem portuguesa (esta- 
belecidos em Madrasta) a investirem em S. Tomé. De facto, as possibi- 
lidades de desenvolvimento comercial eram ínfimas, em virtude da 
concorrência directa dos portos vizinhos de Madrasta e Pondichery. Além 
disso, as comunidades afastadas procuravam no final do século xvil um 
equilíbrio entre a autonomia e a associação frente a Goa (*8). 

Na costa ocidental foram periodicamente pedidas isenções aduanei- 
ras nas passagens fronteiriças entre as províncias mogóis e as terras do 
Estado. A rede comercial continental abastecia convenientemente a orla 
costeira portuguesa. Mas as autoridades procuraram, sempre, reforçar a 
protecção do conjunto do território goês, as ditas «Velhas Conquistas». 
Entre 1702 e 1705, o vice-rei Caetano de Melo e Castro negociou com 
Aurangzeb a cessão das ilhas de Corjuem e Ponolem. Produtoras dos 
mantimentos para a província de Bardez, elas permitiam, também, atin- 
gir por terra as três ilhas de Calvim, Chorão e Piedade. O imperador 
aceitou a proposta, em 1704, preferindo ver as ilhas nas mãos dos Por- 
tugueses do que nas dos Maratas. Mas, como sempre, o firmão oficial 
tardou anos a ser assinado. O vice-rei ordenou, finalmente, a sua ocu- 
pação militar, em 1706. Aurangzeb faleceu em Fevereiro de 1707, sem 
ter tido ainda oportunidade de reagir (9º). 

No império mogol do século xvill, todas as sucessões começaram por 
conflitos armados. Shah Alam conseguiu, finalmente, aceder ao trono 
com o título de Bahadur Shah. Governou até 1/12, mas no seu reinado 


(68) S. Subrahmanyam, O império astatico português, pp. 286-292. Bragança Pereira, 
APO, v. II, t. 1, p. II, p. 36; t.1], p. 1, v. II, pp. 135-136. 

(9) Bragança Pereira, APO., v. II, t. 1, p. 1, pp. 271-273; t. 1, p. II, v. III, pp. 2-5; 
Pissurlencar, ACE, V, p. 105. 


0 Império Oriental 43 


niCIOU-SE O processo de declínio da autoridade central. Manteve relações 
d stante cordiais com o Estado e mostrou-se disposto a aceder ao con- 
Ro dos pedidos portugueses, não poupando favores à comunidade 
Es da sua Corte. Mas podemos constatar, pela correspondência oficial 
A vice-rei D. Rodrigo da Costa (1707-1712), que a actividade diplomá- 
rica, antes baseada numa relação de forças e interesses mútuos, passou 
neste período a relevar mais O favor pessoal concedido a um cortesão 
influente. Assim, D. Juliana Dias da Costa tornou-se a principal repre- 
sentante dos interesses goeses, o que valeu à sua família foro de fidalguia 
e a cruz de Cristo (70). Só que os benefícios concedidos ao Estado não 
compensavam a perda do verdadeiro interesse da aliança com o império: 
o apoio da primeira potência da India contra Maratas e Europeus. 

Além do mais, logo em 1/07, Bahadur Shah mandou libertar Shahu, 
descendente e sucessor de Shivagi, fundador da nação marata. Prisio- 
neiro em Agra desde o final da década 80 de Seiscentos, este iniciou logo 
uma acção bélica para recuperar o seu trono, provocando mais de oito 
anos de guerra na região do Maharastra, a qual não deixou de ter 
consequências económicas negativas para a Província do Norte. 

Consciente da fragilidade da defesa de Goa, D. Rodrigo da Costa 
decidiu adquirir um antigo território de Bijapur passado para o controlo 
mogol: a pragana de Pondá, passagem estratégica fundamental entre o 
norte e o sul do território goês e principal rota de abastecimento da 
capital, pela via dos Gates. A negociação foi confiada a D. Juliana, mas 
não deu os resultados esperados, porque a partir de 1/12 rebentou um 
violento conflito entre os diferentes candidatos ao trono mogol, o qual 
se traduziu também por uma atitude hostil em relação aos cristãos e, 
mais particularmente, aos Portugueses (7!). O novo imperador Jahandar 
restabeleceu a situação de D. Juliana e da sua comunidade, em 1714. 

A Goa chegara, em 1712, um vice-rei com larga experiência da ad- 
ministração ultramarina, Vasco Fernandes César de Menezes, antigo 
governador do Brasil, de 1702 a 1705. Como anteriormente D. Pedro II, 
D. João V e sobretudo o Conselho Ultramarino continuavam a apostar 
na aliança mogol. Mas a situação política degenerava rapidamente, e o 
poder dos chefes de guerra ia emergindo frente a um imperador, cuja 
autoridade se encontrava cada vez mais enfraquecida e dominada pela 
acção dos seus ministros. 


(70) Ismael Gracias, Uma dona portuguesa na Corte do Grão Mogol, Nova Goa, IN, 
1907, pp. 77-111. 

(1) D. Juliana e sua família que, segundo a documentação consultada em Goa por 
Ismael Gracias, haviam tomado partido, perderam seus bens e posição durante esse curto 
período. O novo imperador restabeleceu a situação desta última e de sua comunidade, 
em 1714. Cf. Ismael Gracias, ibid., pp. 124-126. 
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Consciente das consequências de tal situação, Menezes voltou à 
solicitar os serviços dos membros da missão jesuíta e de D. Juliana. Em 
1715, o imperador deu o seu acordo para a cessão da pragana, mas dois 
anos depois ainda o firmão não havia sido assinado e quando Vasco 
César de Menezes regressou ao Reino, em 17/18, Goa tentava por todos | 
os meios dar apoio ao exército mogol que defendia este território contra | 
os Sawant de Wadi. Ao ser informado da notícia do assassinato de + 
Jahandar em 1719, o seu sucessor, o conde da Ericeira, mandou ime- 
diatamente anexar Pondá. Mas seguindo a tradicional estratégia de defesa 
portuguesa baseada na existência de espaços intermediários de protecção 
e também para poupar pesadas despesas militares e uma eventual reac- 
ção armada dos oficiais mogóis, ele confiou este território ao vizinho rej 
de Sunda, tributário dos Mogóis e dos Portugueses e capaz de desenvol- 
ver estas terras de agricultura e criação de gado (??). 

O ano de 1719 marcou o fim da política de aliança continental 
iniciada, em 1660, por António de Melo de Castro. Após meio século de 
rivalidades, de diplomacia, e finalmente de aceitação da autoridade mogol, 
isto é, de integração num vasto conjunto continental, o Estado encon- 
trava-se no início da década de 20 política e militarmente isolado. Tendo 
optado por uma estrutura de potência asiática, Goa mantinha de facto 
relações muito distantes com as outras nações europeias. Em conse- 
quência, o Estado, como aliás o império, iam enfrentar, separadamente, 
os futuros chefes de guerra maratas. 


O Estado Como já foi dito, na segunda metade do século xvil, a política 
frente à expansionista mogol acabou progressivamente com as antigas grandes 
emergência — potências do Decão, como Golconda e Bijapur. Neste último, Aurangzeb 
dos poderes eliminou a dinastia reinante dos Adil Shah, mas tencionava conservar 
regionais os privilégios das famílias dominantes. Porém, os chefes de guerra € 
responsáveis mais poderosos aproveitaram o declínio de Bijapur, e de- 
pois a fase de transição posterior à anexação mogol, para tentar constituir 
domínios próprios. Assim, os Maratas, os Sawants de Wadi, e até os reis 
de Sunda, todos antigos tributários ou sujeitos de Bijapur, passaram logo 
a partir de 1660 a lutar pela sua autonomia. O Maharastra como 0 
Concão conheceram vários períodos de conflitos devastadores tanto para | 
os homens como para a produção económica essencialmente baseada na 
agricultura. Vizinha e parceira comercial destas regiões, a Índia Portu- 

guesa foi a primeira atingida pela evolução do contexto continental. 


(72) Ismael Gracias, 06. cit., p. 163; AHG, MR, 74B, fl. 502; Bragança Pereira, APÔ, 
A, po vil, ppe 35, 120 e 185. 
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Os Maratas eram, na origem, uma casta de agricultores. No século A construção 
xvil, algumas famílias entraram ao serviço dos reis muçulmanos do da identidade 
Decão, constituindo assim uma elite cuja função hereditária (deshmukh) política 
consistia em colectar impostos sobre os rendimento da agricultura (?>). marata 

Shivagi Raja, o fundador da política marata, pertencia a uma família 
que servia Bijapur há duas gerações. Seu pai, Shahji, tornou-se num 
potentado local na região de Puna. Por volta de 1630, o imperador Shah 
jahan devastou aquela zona e obrigou o sultão Muhamad Shah, de 
Bijapur, a assinar um tratado de paz desvantajoso. Expulso de suas 
terras, Shaji pediu e obteve asilo para a sua família no território portu- 
guês de Chaul. Entrou depois em rebelião contra Adil Shah, iniciando 
assim, com outros chefes, a vocação guerreira dos Maratas (7). 

A sua situação resolveu-se depois e o seu filho Shivagi chegou a 
exercer funções de comando no exército de Bijapur. Quando herdou o 
título de seu pai, em 1664, o poder político do sultanato encontrava-se 
já em plena desagregação, com violentos conflitos de sucessão. O trono 
foi primeiro atribuído ao jovem Adil Shah II e depois da morte deste, 
em 1672, a guerra recomeçou. 

A conjuntura favorecia a multiplicação das acções guerreiras dos 

chefes menores por todo o sultanato. Por volta de 1660, Shivagi projec- 
tou conquistar o norte do Concão e lançou as primeiras expedições 
contra a planície costeira, onde se situavam os territórios portugueses. 
Organizara uma cavalaria ligeira e móvel, ideal para a táctica que ca- 
racterizou a sua carreira: as incursões e pilhagens. Entre 1664 e 1667, 
contando certamente com a ajuda dos Holandeses da feitoria de Vengurlá, 
ele atacou a província de Bardez, pilhando o que podia e sobretudo 
raptando 1600 jovens mulheres que desejava vender aos soldados maratas. 
Este acontecimento causou angústia acrescida a um Estado que acabava 
de viver as horas mais difíceis da sua História. O vice-rei João Nunes 
da Cunha, conde de São Vicente, considerava, porém, que a luta contra 
os Omanitas continuava a ser o objectivo primordial. 

Nessa época, Goa não considerava Shivagi como um inimigo polí- 
tico, mas antes como um chefe de guerra tradicional e regional, que 
procurava adquirir domínios. Por isso, o vice-rei optou por uma posição 
de conciliação, assinando com ele um tratado de paz, em 1667 (75). 

À análise portuguesa justificava-se. Derrotado pelo mogol, em 1665, que 
lhe havia imposto um estatuto de tributário, Shivagi pretendia apenas 


(73) Stewart Gordon , ob. cit., p. 35. 

(2) P. Pissurlencar, Portuguese-mahratta relations, Bombay, 1983, p. 34. 

(») P. Pissurlencar, «A incursão de Shivaji em Bardez», in O Oriente Português, 
1238, pp. 370-380; Biker, ob. cit., IV, pp. 119-122. 
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obter meios para recomeçar a guerra e as expedições em território por- 
tuguês não se destinavam a uma empresa de conquista, mas a apoderar- 
-se de armas e mantimentos para tal. Pôde assim, logo a partir de 1669, 
atacar e pilhar o maior porto mogol: Surrate. Por volta de 1660, as 
autoridades de Goa chegaram até a propor-lhe uma remuneração para 
que os ajudasse na luta contra os Omanitas (*º). Além do mais, o avanço 
mogol para sul nas décadas de 60 e 70 tornava-se preocupante. Goa 
preferia, portanto, tolerar as agressões ocasionais dos Maratas, porque 
estes constituíam, também, uma resistência que mantinha o exército 
mogol longe das fronteiras do Estado. 

Porém, a frequência dos ataques às caravanas, que desciam dos Gates 
com o abastecimento alimentar destinado a Goa, perturbava a economia 
do Estado. Mais preocupante ainda: quando Shivagi faleceu, em 1680, 
ele já controlava, de alguma forma, todos os territórios limítrofes das 
possessões portuguesas (77). Os conflitos de vizinhança agravavam-se, 
Na região de Damão, por exemplo, Shivagi conquistou em 1677 o reino 
de Ramnagar a quem os Portugueses pagaram outrora um tributo de 
protecção. Como novo senhor do território ele exigiu o pagamento do 
tributo, o que Goa recusou (?8). 

O seu filho e herdeiro Sambaji mostrou-se ainda mais agressivo, 
cercando Chaul e Goa, a partir de 1683. Nesse contexto, o vice-rei 
Francisco de Távora optou finalmente pela aliança mogol. À anexação 
de Bijapur levaria o exército de Aurangzeb até às portas do Estado, mas 
ele considerava que seria certamente menos prejudicial que a vizinhan- 
ça marata. Sambaji foi preso e executado em 1688. A maioria dos fortes 
do Concão passaram então para a dominação mogol e durante cerca de 
vinte anos a região conheceu uma relativa tranquilidade. 

Porém, na costa, algumas chefaturas maratas permaneciam perigosas 
para a segurança do Estado, nomeadamente em volta do porto de Chaul, 
várias vezes atacado. As autoridades de Goa tentaram, até ao início de 
1720, conter e negociar com a família dos Angriás, estabelecida na zona 
de Colaba(Kolaba), a qual dispunha já no fim do século de uma ma- 
rinha que atacava a navegação costeira dos Portugueses (”). 

Aurangzeb levara o filho de Sambajyi, o jovem Shahu, para a Corte 
de Agra, onde foi educado. Libertado após a morte do imperador, em 
1707, voltou para o Maharastra onde chefiou durante oito anos uma 


(76) Biker, IV, pp. 173-175. 

(77) S. Subrahmanyam, O império asiático português, pp. 275-284. 

(78) A. Lobato, Relações luso-maratas 1658-1737, Lisboa, 1965, p. 20. 

(79) Bragança Pereira, APO, t. 1, p. 1, v. III, pp. 134 e 193; t.1, p. II, v. III, pp. 23 
e 65; Pissurlencar, ACE, V, p. 140. 
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erra civil destinada a eliminar a autoridade dos outros membros da 
família. Beneficiou para isso do apoio de Shah Alam, que acreditava na 
sua aliança. Shahu acabou também por recuperar o Concão, mas pro- 
vocou uma anarquia económica que penalizou gravemente o equilíbrio 
mercial de Goa. 
Até 1720, o império mogol continuava a beneficiar-se da imagem 
restigiada de potência dominante e os Estados continentais supunham 
ue ele garantiria a estabilidade regional. Por isso, Goa não tomou 
medidas particulares para se proteger contra uma eventual guerra de 
conquista marata. Pior ainda, os vice-reis como Vasco Fernandes César 
de Meneses não tomaram consciência de que se assistia à construção 
progressiva de uma confederação de chefaturas, que acabaria, poucos 
anos depois, por constituir uma entidade política coerente. 


co 


Em meados do século xvil, na sua maior parte, o território goês 
encontrava-se rodeado por províncias ou principados submetidos a 
Bijapur. A expansão mogol substituiu a autoridade do velho sultanato 
sem modificar, fundamentalmente, o equilíbrio político da região. Mas 
a emergência progressiva do poder marata desembocou na imposição de 
um segundo tributo a certos príncipes ou chefes tradicionais, alguns dos 
quais souberam aproveitar a rivalidade entre as duas potências que os 
dominavam para adquirir uma certa autonomia de acção. Esta situação 
não deixava de satisfazer os vice-reis, que apesar de terem mantido 
durante a segunda metade do século xvil relações cordiais com a corte 
mogol, sempre acharam mais seguro haver uma zona intermédia entre 
Goa e o seu poderoso vizinho. 

Situado a leste e a sul de Goa, o reino de Sunda existia desde 1570. 
Já naquela época, a família real de Vijayanagar, a quem esta região 
pertencia, criou o dito estado fronteiriço, para proteger o seu império 
contra as ambições portuguesas. Um príncipe da linhagem real desta 
dinastia e seus descendentes assumiram o governo até ao século xvii (80). 
Após a queda de Vijayanagar, Sunda tornou-se tributário sucessiva- 
mente de Bijapur e dos Mogóis; como o reino de Canará, seu rico 
vizinho do sul, vivia da agricultura e do comércio. O seu principal 
parceiro económico era Goa, que abastecia de pimenta, madeira de 
construção naval e outros mantimentos. Cerca de 1690, preocupado com 
a progressão dos exércitos maratas e com a insuficiência das forças mogóis 
na defesa das suas fortalezas, o rei tentou obter apoio dos Ingleses, 
autorizando a instalação de uma feitoria em Carvar, a sul do território 


(80) B. S. Shastry, «Commercial relations between the Portuguese and the Sonda 
Chiefs: 1693-1764», in V ISIPH, Cochim, 1989. Cf. carta de 4.12.1790 (AHU, Índia, 
maço 170 [163]). 
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goês. Os Portugueses não podiam admitir uma concorrência comercia] 
tão proxima e procederam a várias operações militares de intimidação, 
Em 1697, o rei solicitou e obteve a protecção militar do Estado, do qua] 
se tornou desde então tributário. Goa apropriou-se do monopólio da 
compra de toda a sua produção de pimenta (81). 

A norte e a leste do território goês, dominavam os Sawant de Wadi, 
mais conhecidos nos documentos portugueses pelo título de «sar-dessaj 
Bounsulós». Este pequeno território também havia sido fundado no 
final do século xrv por um oficial da dinastia de Vijayanagar. Tornou- 
-se, depois, uma das províncias do sultanato de Bijapur e foi subdividido 
em cinco distritos (praganas): Pondá, Maneri, Pernem, Bicholim e | 
Sanquelim. No século xvir, todos eles foram confiados a Man 
Sawant (82), fundador da família Bounsuló (Bhosale), senhores (Sawant) 
da fortaleza de Wadi (a sua futura capital) e dessais (senhores) de Cudale 
(Kudal) (outra aldeia capital) (83). Os primeiros contactos conhecidos 
entre Goa e os Sawant situam-se por volta de 1664, quando estes últimos | 
pediram uma ajuda pontual contra as incursões de Shivagi. Mas se- | 
gundo os termos do acordo assinado em 1667, Goa legitimou o tributo 
imposto pelo chefe marata. 

Em 1686 o chefe de linhagem Quema Sawant não conseguiu resistir 

ao exército do imperador Aurangzeb que, além de lhe impor tributo, lhe 
tomou as terras e a fortaleza de Pondá. Mais talentoso nos negócios | 
económicos, mandou construir uma frota mercante que instalou no 
porto de Vengurlá, a norte de Goa. As suas embarcações navegavam pelo 
rio Tiracol, fronteiriço com o território português, em direcção dos Gates. 
Várias vezes, Quema pediu a Goa uma protecção contra o poder mogol 
e em consequência disso o Estado passou a considerá-lo como tributário, 
a partir de 1699. Ele não aceitou e procurou desde o ano seguinte o 
apoio dos chefes maratas para atacar certas aldeias do território portu- 
guês. Tentou depois e até à sua morte, em 1707, aproveitar as rivalidades 
entre os Maratas (dos quais permanecia tributário) e o exército mogol 
para recuperar Pondá. Em resposta, os vice-reis passaram a fornecer 
armas e mantimentos aos governadores mogóis de Pondá, que consegui- 
ram assim resistir aos Maratas, até 1703 (8º). 

As relações melhoraram depois e as pazes foram assinadas em 1712. 
Mas em 1718 os Portugueses anexaram Pondá, que remeteram ao rei de 
Sunda, menos militarizado e parceiro mais seguro, com o qual haviam 


(81) Biker, ob. cit., IV, pp. 293-295; Pissurlencar, ACE,V, p. Il. 

(82) Mang Sawant pertencia, como Shivagi, à elite marata das famílias deshmukh 
que serviam outrora Bijapur. 

(83) S.K. Mhamai, The Sawants of Wadi and the Portuguese, Naurang Rai, 1984, p. 3. 

(84) Pissurlencar, ACE, V, pp. 12, 101 e 102; Biker, ob. ci., IV, pp. 297-299. 
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comado, em 1717,a precaução de assinar um tratado, confirmando o seu 
atuto de tributário do Estado (8). 
Desenhava-se, portanto, no início no século XVII um novo mapa geo- 
olítico da região, com a emergência de pequenos domínios regionais, 
ostos tanto aos Mogóis quanto aos Portugueses e cujo dinamismo 
militar preocupava suficientemente estas duas potências, para que sou- 
bessem superar seus desacordos e colaborar na sua mútua defesa. 
O declínio mogol provocou o isolamento continental do Estado da India, 
o qual viu-se, desde o início da década de 20, confrontado com a acção 
conjunta ou isolada destas potências regionais, bem decididas a lutar 
ela sua autonomia e seu crescimento territórial e que recusavam trocar 
a autoridade mogol pela dominação portuguesa. 


est 


As perdas de Cochim e Bombaim representaram a conclusão da pri- 
meira fase de implantação europeia na India: a do colapso do monopólio 
comercial português em proveito, não dos Holandeses como se admite 
geralmente, mas do conjunto das grandes companhias europeias, sendo 
as mais importantes a VOC em 1602, a Companhia Inglesa em 1600 e a 
Companhia Francesa, que se estabeleceu em Surrate, a partir de 1668. 

Na segunda metade do século xvrl e até à década de 20 de Setecentos, 
os directores europeus deram prioridade ao desenvolvimento das redes 
comerciais. Desenharam-se, então, de norte a sul da costa ocidental da 
Índia, três grandes espaços económicos: Surrate (porto mogol e principal 
centro comercial do subcontinente), o Estado (produtor agrícola 
e exportator de produtos continentais, com os dois portos principais de 
Goa e Baçaim), e o Malabar, terra das especiarias, dominado pelos 
Holandeses. 

Uma vez ultrapassado o traumatismo de Cochim, as relações entre 
Goa e as outras nações europeias construíram-se sobre duas novas bases: 
a política de vizinhança, possibilitada pela evolução da situação na 
Europa, onde Portugal havia já em 1668 e 1669 concluído as pazes com 
a Espanha e a Holanda e reforçado os laços com a Inglaterra e a França; 
e a lei da concorrência económica, que desencadeou nesta costa ociden- 
tal da Índia solidariedades e inimizades, por vezes em contradição com 
a posição política destas nações na Europa. 


Após as perdas portuárias da época precedente, um dos aspectos mais 
visíveis da acção dos Europeus para substituir a dominação naval dos 
Portugueses no Índico ocidental, foi a tentativa de desenvolvimento, por 
cada nação, de cartazes para a navegação mercante indígena. Para os 
Portugueses, a imposição dos cartazes respondia, antes de tudo, à ne- 


(8) Biker, ob. cit., VI, p. 221. 


O Estado 
frente à 
implantação 
europeia na 
costa 


ocidental da 
India 


À competição 
para o 
controlo da 
navegação 
indiana 


50 Nova História da Expansão Portuguesa 


cessidade de controlar a circulação das mercadorias, impedindo o comér- 
cio marítimo de produtos sobre os quais os Portugueses guardavam oq 
monopólio (como os cavalos), ou perigosos para a segurança do Estado 
(material naval e armas para Mascate na segunda metade do século xvr, 
por exemplo). Além do mais, a confiscação de um navio sem cartaz ou 
que não havia respeitado as cláusulas nele indicadas, revelava-se um 
excelente negócio, não somente para o capitão da armada que efectuasse 
a presa, mas também para o próprio Estado que obtinha boa parte do 
valor da embarcação. Os cartazes constituíam, no final do século xvrr, 
uma boa parte dos salários dos feitores portugueses de Surrate, Damão, 
Mangalor e Calecute, sendo o preço do cartaz fixado em função do valor 
da carga da embarcação. Por isso, a protecção naval oferecida pelos 
outros europeus prejudicava tanto a segurança como as finanças do 
Estado e as armadas de Goa continuaram, até à segunda década de 
setecentos, a tentar dominar a política dos salvo-condutos. 

Tal pretensão supunha a existência de uma frota de guerra perma- 
nente nas águas do Indico, vantagem que só os Holandeses e os Portu- 
gueses possuíram até ao final da guerra de Sucessão de Espanha, em 
1713. Por isso, até à década de 20, os armadores locais não deixavam de 
pedir às autoridades de Goa, ou aos seus representantes locais, assim 
como aos directores da V.O.C. em Surrate e Cochim, esses indispensá- 
veis salvo-condutos. Em contrapartida, Goa oferecia cartazes gratuitos 
aos navios reais e permitia a todos os que pedissem e pagassam, a prer- 
rogativa de beneficiar do comboio da armada. 

Mas se as armadas de Goa se impunham, ainda, como a segunda 
potência naval do Índico ocidental, elas não conseguiram evitar o desvio 
do comércio do Estado para os outros portos da costa, provocando o 
desaparecimento progressivo das frotas mercantes de Goa e da Província 
do Norte, com a notável excepção de Diu, onde a comunidade dos 
negociantes baneanes obteve, entre 1680 e 1690, importantes privilégios 
no comércio com a África oriental e, por isso, manteve até meados do 
século xviIl uma razoável frota privada. Mas na costa indiana, as arma- 
das foram obrigadas a assumir, pouco a pouco, o transporte das merca- 
dorias particulares entre os diversos portos do Estado, tornando-se já na 
década de 20 o único meio de transporte dos homens e das mercadori- 
as (86). Assim carregadas, foi-lhes muitas vezes difícil efectuar as mano- 
bras necessárias para atacar ou defender-se dos navios piratas, omanitas 
ou europeus, em tempo de guerra. 


(86) Esta situação perdurou até à década de 70. Apenas o correio era transportado 
por pequenas embarcações costeiras particulares. 
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Distinguem-se dois períodos na história das relações entre estas duas 
nações na Índia. Até ao final da década de 60 de seiscentos, dominaram 
as hostilidades directas (sendo a última a tomada de Cochim, em 1663) 
e indirectas. Cientes da ambição portuguesa de reconquistar os portos 
do Malabar, as autoridades holandesas procuraram criar, em volta do 
Goa, movimentos constantes de agitação, no intuito de obrigar as forças 
terrestres e marítimas a permanecer nesta zona. Assim, a partir da sua 
feitoria de Vengurlá — cedida na década de 50 pelo sultão de Bijapur e 
vizinha do território goês — eles apoiaram várias acções dos Omanitas, 
dos Maratas e dos Sawants de Wadi sem, porém, conseguirem pôr em 
perigo a segurança do território português (87). 

A situação evoluiu na década de 70 em consequência da nova política 
do regente D. Pedro. Este não quis dar seguimento aos acordos nego- 
ciados pelo conde de Castelo Melhor com os Franceses, em 1667 — os 
quais incluíam um apoio naval na reconquista do Malabar, conside- 
rando que esta nação não possuía uma potência capaz de concorrenciar 
os Holandeses no Índico. Preferiu, portanto, a via diplomática. Segundo 
o tratado luso-holandês assinado em Haia, a 30 de Junho de 1669, os 
Portugueses poderiam recuperar Cochim e Cananor, uma vez saldada 
a importantíssima soma de seis milhões de cruzados em prata, açúcar, 
tabaco e sal, que se haviam comprometido a pagar pelo tratado de paz 
anterior, de 6 de Agosto de 1661. Além do mais, deviam reembolsar os 
investimentos feitos pela V.O.C. nas obras de fortificação destas praças, 
ou seja, cerca de dois milhões de cruzados (88); o prazo de pagamento 
era de dez anos. O compromisso representava uma solução honrosa para 
Portugal em termos políticos, mas o regente estava ciente de que se 
tratava mais de uma transição do que uma cessão informal, já que 
Portugal não tinha meios para saldar tal dívida. Em Goa, porém, os vice- 
-reis acreditaram nessa possibilidade durante toda a década de 70 e 
mantiveram activas as redes de informação no Malabar, em particular 
as dos jesuítas. Esperavam até negociar mais tarde a cedência de Ceilão, 
onde tentavam, também, continuar a manter uma forma de presença 
com os missionários do Padroado. 

Por conseguinte, os Portugueses e Holandeses cessaram as hostilida- 
des logo a partir de 1670 e construíram, desde então, um modus vivendi 
de vizinhança baseado no afastamento, mas também na cortesia. Os 
Holandeses mostravam-se dispostos a tolerar as actividades do Padroado 
no Malabar, fora dos espaços directamente geridos pela V.O.C. Ora, o 


(87) P. Pissurlencar, «A incursão de Shivaji em Bardez», in O Oriente Português, 
1938, pp. 370-380. 
(88) Biker, ob. cit., IV, pp. 141-169. 
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governo goês receava que os missionários da Propaganda, entre os quais 
os Franceses, viessem a concorrenciá-los nesta região. Nesse contexto, a 
estratégia da política de boa vizinhança revelava-se mais proveitosa, 
A partir da década de 70, a posição neutral do governo de Goa durante 
os diversos conflitos que opuseram Franceses e Holandeses facilitou o 
regresso dos negociantes do Estado aos portos do Malabar (8º). As pró- 
prias armadas de Goa, que iam até ao Cabo Comorim esperar os navios 
da Carreira para os comboiar até Goa, passaram a fazer regularmente 
escala em Cochim onde obtinham informações sobre o estado da pira- 
taria costeira. Holandeses e Portugueses colaboraram, pontualmente, na 
luta contra este flagelo que prejudicava a navegação mercante (2º). 

Não encontrámos, porém, correspondência política regular entre estes 
dois governos, que entravam em contacto apenas em caso de necessidade 
e sempre no sentido de resolver rapidamente, pela negociação, os con- 
flitos que aparecessem, nomeadamente nos casos de confiscação de navios, 
por causa da ausência de cartazes. À situação europeia acabou por dar 
razão à orientação política do Estado já que, em 17/03, foi com a Holanda 
e a Inglaterra que Portugal se aliou para declarar a guerra à França. 
No ano seguinte, os governadores de Goa e Cochim negociaram uma 
colaboração das suas armadas, em caso de ataque naval francês nesta 
costa (21). 

Após décadas de conflito, o Estado preferiu, portanto, apostar no 
equilíbrio regional para estabelecer as bases do seu novo desenvolvimen- 
to. Apesar da desconfiança manifestada constantemente na correspon- 
dência expedida para a metrópole em relação a uma nação «herege», 
preferiu manter com ela uma política de vizinhança e de neutralidade, 
sacrificando assim os interesses da nação francesa que afirmava a neces- 
sidade de uma solidariedade católica no Oriente. Ambas as partes nunca 
mais recorreram às armas na Índia. Em Timor haveria profundos desa- 
cordos, até 1794. 


É muito provável que uma das razões, que levaram Goa a querer 
estabilizar as suas relações com o Malabar e o império mogol, foi a 
necessidade de concentrar as suas forças sobre dois conflitos que perma- 
neceram e até se agravaram ao longo deste período. Já evocámos a guerra 
marítima e política contra os Omanitas. Paralelamente, as autoridades 
portuguesas opuseram-se violentamente às decisões dos representantes 
da Companhia Inglesa, em Bombaim. Aliada na Europa, a Grã-Bretanha 


(*º) Bragança Peréira, ob. cit, 1, 1, IN, pp e 88. 
(0) Pissurlencar, ACE, V, pp. 53 e 54. 
(1) Bragança Pereira, 06. cit., t. 1, p. 1, III, pp. 262-265. 
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mantinha nesta costa da Índia ambições incompatíveis com os interesses 
do Estado. 

Afinal de contas, a cessão de Bombaim descontentou Portugueses e 
Ingleses: os primeiros, porque viam nela uma futura concorrência di- 
recta para os já decadentes portos da Província do Norte; os segundos, 
pela razão inversa, isto é, consideravam que o espaço adquirido se en- 
contrava encravado no Estado e sem grandes possibilidades de desenvol- 
vimento autónomo. Entre 1660 e 1720 os desacordos tornar-se-iam 

atentes e, não raras vezes, violentos. 

Os termos do acto de transferência da soberania foram assinados em 
1665; no momento da entrega foram inúmeras vezes evocados, por 
ambas as partes, para constestarem a acção do adversário. Eles especi- 
ficavam — em conformidade com o décimo primeiro artigo do tratado de 
23 de Junho de 1661 — que os Portugueses guardariam a liberdade de 
navegação na baía, que os habitantes da ilha conservariam seus bens, 
além de permanecerem católicos e dependentes da jurisdição do 
Padroado (22). 

Logo em Maio de 1665, o governador inglês exigiu dos ditos habi- 
tantes que jurassem fidelidade ao rei de Inglaterra. Para o vice-rei António 
de Melo de Castro e as autoridades eclesiásticas de Goa, fundamental- 
mente opostos à cessão da ilha e dispostos a contestarem toda a decisão 

que não figurasse directamente no acordo, esta ordem era incompatível 
com os compromissos do Padroado. Os habitantes católicos, entre os 
| quais muitos reinóis e descendentes, deviam permanecer vassalos da 
coroa portuguesa. Tratava-se para os Ingleses de um acto de autonomia 
política e para os Portugueses de uma ordem de conversão ao anglica- 
nismo. Ora, eles contavam com a dita comunidade para manter uma 
certa forma de controlo do Estado sobre o território. Tal eventualidade 
| preocupava, naturalmente, o governador inglês, que receava movimen- 
| tos de resistência interna. Além do mais, os foreiros conservavam a pro- 
priedade das terras e aldeias da ilha, como D. Inês de Miranda, a mais 
| ricae dona do único palácio do porto, no qual fora, aliás, assinado o acto 
| oficial de entrega. Em 1668, os foreiros foram expulsos e seus bens 
confiscados (?3). 

Esse acontecimento provocou uma considerável emoção em Goa, 
tanto mais que se juntava a uma série de incidentes decorrentes de 
outras violações do acordo de 1665. A partir desse mesmo ano, as auto- 
ridades britânicas consideraram-se como que ludibriadas no acto da 


(2) Biker, ob. cit., IX, p. 237. 
(23) Biker, ob. cit., IV, pp. 139 e 140. 
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entrega que lhes cedeu a ilha (ou seja, o porto e as três aldeias de 
Mazagão, Varela e Varoly) sem as terras outrora dependentes da sua 
jurisdição, como o forte de Taná e uma série de ilhas próximas entre as 
quais Caranjá, Baragaon, assim como as ricas Maim e Salsete (?*). Sem 
estas, o futuro desenvolvimento económico da ilha mostrava-se compro- 
metido. Logo em 1665, o governador Cook mandou anexar Maim e seu 
sucessor Gary investiu nos anos seguintes a maioria das ilhas vizinhas. 
Goa não se encontrava em posição de responder militarmente, nem o 
podia, já que as ordens de Lisboa impunham relações cordiais. António 
Manuel de Melo e Castro e os vice-reis que lhe sucederam consideraram 
até à década de 80 que não existiam possibilidades de coabitação e que 
a única solução seria uma negociação política na Europa e a restituição 
da ilha aos Portugueses. Aliás, em Lisboa, o conde de Castelo Melhor, 
que recusara anteriormente os pedidos desesperados de António de Melo 
e Castro para o rei proibir a entrega, acabara ele próprio, em 1665 por 
iniciar negociações com o rei Carlos II, a esse propósito. O soberano 
britânico não recusou a proposta frontalmente, mas fixou o preço de três 
milhões de cruzados, demasiado elevado para as posses portuguesas (>). 
O ministro não insistiu. 

Em 1668, a notícia da tomada do poder por D. Pedro trouxe novas 
esperanças. O vice-rei João Nunes da Cunha (1666-1668) não deixou de 
aproveitar a oportunidade para ocultar o péssimo efeito que causara a 
sua recente e desastrosa expedição ao golfo Pérsico e procurou convencer 
o novo regente da necessidade de readquirir a ilha. Nesse sentido, a 
expulsão dos foreiros representou uma excelente demonstração dos pre- 
juízos causados ao Estado. Mas, nesse ano de 1668 como nos seguintes, 
D. Pedro procurava, antes de tudo, consolidar a sua legitimidade política 
na Europa. Não somente recusou intervir, mas exigiu até que não se 
hostilizassem os Ingleses. Ele negociava então a conclusão da paz com 
a Holanda e precisava da mediação britânica. Por outro lado, também 
não podia reclamar uma compensação financeira pelos prejuízos dos 
foreiros de Bombaim, já que o rei Carlos II continuava a reclamar o 
pagamento, nunca efectuado, do enorme dote prometido a sua esposa, 
D. Catarina de Bragança. Este representava um valor bem superior ao 
da longínqua ilha indiana (?). 

Para as autoridades de Goa, as necessidades da política europeia não 
justificavam o sacrifício. Insistiram, em vão, até 1673 para que a oferta 


(4) Biker, ob. cit., III, pp. 73-76, 154-157; John Correia Afonso, «Postscript to an 
odissey: more light on Manuel Godinho», in Szvdia, 49, pp. 180-185. 

(?5) Biker, 04. cit., III, pp. 84-88. 

(29) Biker, ob. cit., III, pp. 101-110. 
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de compra fosse novamente apresentada. Nesse meio tempo, o governo 
de Bombaim continuava a aumentar a sua implantação na baía. Logo a 
partir de 1668, desrespeitando os termos do acordo, tentou impor direitos 
de passagem às embarcações do Estado que se dirigiam para as Terras 
do Norte, inclusivamente no rio que ladeava a ilha, em direcção do porto 
de Bandorá (ilha de Salsete), onde os jesuítas do Padroado possuíam 
uma alfândega e eram senhores dos direitos de passagem fluvial (27). 

Na ausência de uma solução negociada na Europa, desencadearam- 
-se a nível local relações de força e violência. A partir de 1668, as auto- 
ridades de Baçaim ordenaram o bloqueio das rotas de abastecimento 
continental da ilha. O vice-rei Luís Mendonça Furtado (1671-1677) 
justificou esta atitude contrária às ordens do regente, argumentando em 
1672 — numa carta ao Conselho do Ultramar — que Bombaim estava a 
desviar o comércio destinado à Província do Norte. Além disso, pedia a 
D. Pedro que não cedesse à pressão do embaixador britânico, que ten- 
tava, há vários anos, convencer o governo de Lisboa a aceitar o comércio 
inglês nas Terras do Norte (*8). O regente seguiu o conselho e a situação 
local piorou. Os canhões ingleses da fortaleza de Maim (construída 
pelos ingleses, em 1701) passaram a bombardear as embarcações que se 
dirigiam para a alfândega de Bandorá, sem lhes pagarem previamente 
direitos. Os jesuítas respondiam bombardeando, também, as posições 
inglesas do outro lado do rio. O exército do norte interveio várias vezes. 
Uma situação de guerra latente instalou-se e as autoridades locais, tanto 
britânicas como portuguesas, mostravam-se incompetentes para resolver 
politicamente os desacordos. 

Curiosamente, na década de 80, a situação conheceu uma acalmia. 
O exército mogol avançava então para o sul, em direcção da costa, amea- 
cando simultaneamente as Terras do Norte e Bombaim, que cercou 
durante vários meses. Goa esperava ainda recuperar a ilha e, consequente- 
mente, decidiu impedir a sua anexação por Aurangzeb. Recusou aos ofi- 
ciais mogóis o direito de passagem pelas terras do Estado, o que preservou 
a posição britânica e forneceu um apoio discreto aos Ingleses. Nas negocia- 
ções de paz, aproveitou as relações cordiais, que sempre havia mantido 
com o imperador, para propor a sua mediação. Mas logo após a queda de 
Bijapur, quando o exército do Estado se mantinha em alerta na defesa das 
fronteiras do Estado, os Ingleses voltaram à política de anexação territorial, 
desta vez em Terra Firme, nas proximidades de Bombaim. O general do 
norte, com o apoio do governo da Índia e do rei de Portugal, decretou 


(º7) Biker, ob. cit., III, pp. 152-157. 
(º8) Biker, od. cit., III, pp. 128-135. 
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então o bloqueio das trocas com a ilha. Durante cerca de cinco anos, vi- 
veram os dois vizinhos em estado de guerra e Bombaim deixou de comer- 
ciar com o continente próximo (??). 

Não podendo desapertar o cerco comercial e militar, o governo inglês 
organizou a ofensiva marítima. Passou a aceitar as embarcações omanitas 
no porto, vendendo-lhes armas e munições. O mesmo acontecia com os 
chefes maratas locais em luta contra os Portugueses. Além disso, enco- 
rajou também projectos de implantação na costa oriental de Eiftica: a fim 
de sondar o cabo das Correntes e de paralisar o tráfico do marfim que 
os Portugueses praticavam nesta região (109). No Malabar, lançou-se 
num processo de concorrência directa com os interesses de Goa, parti- 
cularmente em Mangalor. No plano interno, os primeiros missionários 
da Propaganda foram ali acolhidos, em 1698, o que era perfeitamente 
contrário às cláusulas da cessão, que as autoridades de Bombaim decla- 
raram então oficialmente ultrapassadas. 

A aliança luso-britânica durante a guerra de Sucessão de Espanha 
não apagou as tensões locais, ateadas ainda mais nas duas primeiras 
décadas do século xvrll, pela emergência da política marata. Sem levar 
em conta as vantagens de uma política comum como, por exemplo, na 
luta contra as incursões da pirataria do chefe marata Angriá, que pre- 
judicava tanto Chaul como Bombaim, os dois governos europeus pro- 
curaram, pelo contrário, as alianças paralelas e as negociações discretas 
com os inimigos do outro. 

Em 1717, quando se aprontava para entregar o governo ao sucessor 
e a regressar a Lisboa, o vice-rei Vasco Fernandes César de Mene- 
ses (1712-1717) resumia a situação de maneira radical: 


«Das nações da Europa que têm trato ou domínio neste Oriente, a 
que guarda maior correspondência com este Estado, e concilia maior 
estimação pelo procedimento é a dos Holandeses e a mais encontrada 
aos nossos interesses e dependências são os Ingleses, os quais, com o 
pretexto das conveniências da sua Companhia introduzem armas e 
munições aos nossos inimigos e ainda lhes dão oficiais para o exercício 
da artilharia, e passado o seu orgulho a maior excesso, é um contínuo 
desassossego dos vassalos e terras de Sua Majestade» (191). 


Em Maio de 1720, em represália contra um dos múltiplos bloqueios 
do abastecimento continental e com o acordo do governo de Londres, o 
governador Charles Boone ordenou a expulsão dos missionários 
franciscanos do Padroado e entregou a comunidade católica, com cerca 
de 9000 almas, à jurisdição dos Carmelitas da Propaganda. Invocou como 


(ºº) Biker, ob. cit., III, pp. 68-173. 
(100) Biker, ob. ctt., III, p. 164. 
(101) Biker, ob. cit., TIE, pp. 191-193. 
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pretexto que «estes religiosos excitavam o povo à sedição». A ilha e o 
overno do norte lançaram-se mais uma vez num conflito armado (192), 

Talvez para acalmar a situação e responder aos protestos que os 
diplomatas do novo rei, D. João V, apresentaram energicamente em 
Londres, o rei da Inglaterra decidiu, em 1722, atribuir, após meio século 
de protestos, uma compensação financeira aos descendentes dos foreiros 
expulsos de Bombaim, em 1668. 

Mas na década de 20, o governo de Bombaim havia conseguido 
romper uma a uma todas as dependências históricas que ligavam a ilha 
ao Estado. O território encravado afirmava, enfim, a sua total indepen- 
dência. Mas por se encontrar rodeado pelas terras do Estado, não con- 
seguia O seu arranque económico. Por seu lado, o Estado saía também 
prejudicado por meio século de confrontação com uma nação, que de 
aliada na Europa, passou a inimiga na Índia. Nesse contexto, o desen- 
volvimento de Bombaim só se tornava possível com o desaparecimento 
do poderio português na região, constatação que levou as autoridades 
britânicas a apoiarem os Maratas contra os portugueses, desde a década 


de 20. 


No século xvrr, os Franceses foram a última nação europeia a insta- 
lar-se na Índia. Até à construção de Maé, em 1722, eles não possuíam 
estabelecimentos próprios na costa ocidental. Enquanto a direcção da 
Companhia permanecia em Surrate, ministros metropolitanos e respon- 
sáveis locais preocuparam-se, constantemente, com a aquisição de portos 
e feitorias. Essa situação levou-os, naturalmente, a desenvolver relações 
diplomáticas com Lisboa e Goa. De facto, quando fundou a Companhia 
das Índias, em 1664, o ministro Jean Baptiste Colbert estava persuadido 
de que poderia tirar proveito do colapso do império oriental português 
para recuperar uma parte da sua rede portuária e marítima. Seguindo 
a estratégia britânica, aplicada em 1661, ele chefiou, entre 1666 e 1670, 
uma verdadeira ofensiva diplomática em Lisboa (103); em troca de uma 
mediação francesa nas negociações de paz entre Portugal e a Holanda, 
pediu o livre acesso dos navios franceses aos portos do Estado (194). 
O conde de Castelo Melhor aceitou as escalas, mas recusou que os 
Franceses praticassem ali actividades comerciais. Colbert insistiu: em 
1667, os dois reinos assinaram um tratado de aliança defensiva e ofen- 


(102) Biker, ob. cit., III, pp. 204-207. 

(103) Philippe Haudrêre, «Colbert et "empire portugais d'Asie», in Actas do Coló- 
quio L'empire portugais face aux autres empires — XVe-XIXe siêcles, Paris, FCG, no prelo. 

(104) Glenn Joseph Ames e Anne Blais Ames, «A portuguese perspective on the 
emerging french presence in the east coast», in Stvdia, 46, p. 265. 
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siva pela qual Paris prometia um apoio para recuperar Cochim e Cananor, 
pelas vias diplomática e militar (19). Mas a França, que nunca havia 
mandado uma única esquadra de guerra para o Índico, exigia em troca 
a partilha dos espaços reconquistados aos Holandeses. No intuito de 
implementar a aliança política e de criar solidariedades exclusivas, o 
jovem rei Luís XIV comprometeu-se até a intervir em Roma para que 
fossem novamente reconhecidos os privilégios do Padroado no Malabar, 
onde o Papa criara, em 1659, um vicariato apostólico confiado aos 
missionários da Propaganda.: 

Mas os acordos não resultaram. Em 1668 o novo regente D. Pedro 
recusou ceder territórios. Muito semelhantes aos termos do acordo assi- 
nado, em 1661, com a Inglaterra e cujo fracasso já era patente no que 
dizia respeito ao apoio naval inglês na Índia, as pretensões francesas 
chegavam demasiado tarde, porque nesse mesmo ano de 1668 eram 
concluídos os acordos de paz com a Holanda e a questão do Malabar 
resolvida. Como escrevia Colbert ao enviado francês em Lisboa, o mi- 
nistro desconhecia até a realidade do contexto indiano. 


Il faut à ['égard du commerce des Indes Orientales, que les Portugais 
soient bien aveugles de ne pas vouloir traiter avec le Roi (LouisXTV), 
et lui donner quelqu'un de leurs établissements, vu qu'ils y périssent 
tous les jours et qu'assurément ils en seront chassés dans peu, s'ils ne 
se fortifient par quelque alliance et par quelque traité défensif, et même 
offensif en cas de besoin, avec le Roi qui est assurément le seul de tous 
les princes de [Europe [...] avec lequel le Portugal se puisse accommoder 
avec súreté [...] le temps de leur exclusion entiêre de tous ces pays peut 
être proche, s'ils n'y apportent un prompt et suffisant remêde [...], en 
appelant en société de ce commerce et même en partage des pays qui 
leur sont encore soumis et des places qu'ils possêdent, quelqu'une des 
autres nations qui, ayant les mêmes intérêts, joigne sa puissance à la 
leur; or, les seuls Français sont capables de procurer ce grand avantage 
aux Portugais[...] vu que la religion des Anglais ne permet pas [...] de 
les appeler dans cette société (109), 


Contrariamente ao que afirmava Colbert, era na realidade a própria 
companhia francesa que não tinha capacidade para desenvolver as suas 
actividades na Índia, sem a protecção do Estado. Entre 1668 e 1715, 
período em que funcionou na India, nunca conseguiu obter do governo 
e dos accionistas o apoio naval indispensável para a construção de uma 


(105) Biker, ob. cit. 1, pp. 339-349. 
(106) Vicomte de Caix de Saint Aymour, Recueil des instructions données aux 


Ambassadeurs et Ministres de France Depuis les Traités de Westphalie jusqu'à la Révolution 
Française, Paris,1886, p. 16. 
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rede territorial e financeira. Compreende-se, assim, porque a chegada 
dos Franceses e o seu estabelecimento não suscitou grandes esperanças 
em Goa, antes pelo contrário. De facto, François Caron — o primeiro 
director, nomeado de 1668 a 1671 — servira outrora os Holandeses e 
contribuíra de maneira decisiva para a expulsão dos Portugueses de 
Ceilão (197). Foi, portanto, com uma visível desconfiança que o vice-rei 
Luís de Mendonça Furtado (!98) recebeu em Janeiro de 1672 a primeira 
armada francesa mandada para o Índico, a célebre escadre de Perse, 
chefiada por Jacob Blanquet de la Haye. As tripulações dos nove navios 
não foram autorizadas a desembarcar em Goa e nem sequer se exami- 
naram as propostas francesas de estabelecimento de uma aliança na Ásia 
para lutar contra os Holandeses, com os quais a França andava então 
em guerra. 

Além do mais, Mendonça Furtado descobriu que os Franceses vi- 
nham a Goa também para obter informações sobre Ceilão e S. Tomé, 
porque um dos principais objectivos da expedição era a conquista de um 
território para a companhia francesa. Ora, em 1672, os Portugueses 
ainda acreditavam poder recuperar os dois espaços cobiçados. Em Julho 
de 1672, a esquadra de La Haye tomou a cidade de S. Tomé ao sultão 
de Golconda. Mas logo depois viu-se rodeada pelas tropas do mesmo, 
por terra e pelos navios holandeses, que lhe cortaram o acesso ao mar. 
Durante os dois anos que durou o cerco, Luís de Mendonça Furtado 
recusou sempre intervir e mandar socorros. À esquadra acabou por se 
render (109). 

Logo a partir da década de 70, a Companhia Francesa sobreviveu 
com dificuldade na Índia. À falta de navios e fundos de giro, juntou-se 
| uma ausência de crédito a nível continental, o que impedia a compra 
| de mercadorias. No entanto, essa situação de marasmo favoreceu o es- 
tabelecimento de uma rede de contactos entre os directores de Surrate 
e os governadores do Estado. François Baron (1672-1682), François 
Martin (1682-1686) e, sobretudo, Louis Pillavoine (1686-1716), sem 
mencionar o conjunto dos funcionários subalternos, superaram a falta 
de navios da Companhia, utilizando as naus da armada de Goa ou da 


= = o < 


(107) Centre des Archives d'Outre-mer, Inde C 2, v. 62, fls. 53-53v. 

(108) Segundo Philippe Haudrêre, logo que Luis de Mendonça Furtado foi nomeado 
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Carreira da Índia para o transporte de correio e de fundos para a Europa 
e outras partes do Índico (19). Abasteciam-se em Damão e Goa, que 
frequentavam com regularidade. Ali estabeleceram ligações pessoais, ca- 
sando alguns com senhoras luso-descendentes, praticando o culto cató- 
lico, e aceitando tornarem-se agentes informadores dos vice-reis a pro- 
pósito dos movimentos omanitas, ingleses e holandeses, em Surrate. 
Não se tratava de relações de parceria a nível de nações, mas de redes 
individuais e informais (H1). 

Em 1704, a entrada em guerra de Portugal contra a França pôs fim 
a esta forma de convivência. No final do conflito, já o centro de decisões 
(o Conseil Supérieur) da Companhia se havia mudado para a recém- 
-construída cidade de Pondichery. As duas nações interromperam a sua 
correspondência até à década de 20. Nesse meio tempo surgiu, entre 
elas, um conflito ligado à questão da influência religiosa. A França era 
a cada potência católica a instalar-se na Índia e entendia concorrenciar 
o proselitismo religioso português. Aliás, Luís XIV mostrou-se, muito 
cedo, convencido de que a expansão na Ásia passava pela implantação 
prévia de religiosos nacionais. Nesse intuito, criou em 1663 a Société des 
Missions Etrangêres de Paris. Em 1676, dois anos após ter obtido do sultão 
de Bijapur a cessão de Pondichery, François Martin convidou os 
capuchinhos da Propaganda, instalados em Madrasta, desde 1642, para 
se fixarem na capital francesa. Ora, a jurisdição religiosa da comunidade 
católica da costa oriental dependia, tradicionalmente, do bispado de 
S. Tomé, pertencente ao Padroado (!!?). Também nesta costa oriental, 
e para combater a florescente missão jesuíta portuguesa de Maduré, Luís 
XIV obteve, de Roma, a criação da Missão de Carnate para os jesuítas 
das M.E.P. O arcebispado de Goa, que conhecia então uma grande falta 
de vocações religiosas, não protestou e até admitiu alguns religiosos 
franceses na missão portuguesa. 

Mas logo que a guerra rebentou na Ásia, o novo rei D. João V 
ordenou que só os religiosos autorizados pal Padroado ali pudessem 
exercer (!!3), Essa atitude radical explica-se não somente pelo contexto 
bélico entre as duas nações mas, sobretudo, pela actuação do cardeal 
Charles Maillart de Tournon. Nomeado patriarca de Antioquia e Núncio 
Apostólico de toda a Ásia, o religioso francês fora encarregado, pelo 
Papa, de anunciar na Índia e na China a posição de Roma quanto às 


(111) Ernestina Carreira, «La factorerie française de Surat et les ports de I'Inde 
portugaise (1668-1778)», in Les relations entre la France et ['Inde de 1673 à nos jours, Panis, 
2002, pp. 25-31. 
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ráticas rituais da comunidade católica de origem asiática. Pelo título 
atribuído, Tournon reduzia, teoricamente, o arcebispo de Goa, primeiro 

relado do Oriente, à sua autoridade. Mas ele desrespeitou o antiste 

ortuguês, ao recusar fazer escala em Goa e navegar directamente da 
Europa para Pondichery, em 1704. Ali criticou abertamente o bispo de 
s, Tomé e a acção do Padroado na Índia. Em 1707, seguiu para Macau 
onde, do mesmo modo, tentou impor a abertura da cidade aos missio- 
nários da Propaganda, fora do alcance do Padroado. D. João V havia, 
entretanto, expedido para Roma protestos oficiais e ordenou aos respon- 
cáveis eclesiásticos da Ásia portuguesa que não prestassem obediência ao 
cardeal. Este acabou por falecer em Macau, em 1712, após uma desas- 
trosa viagem a Pequim e vários anos de violenta oposição às autoridades 
portuguesas locais (114). 

Por isso, o fim da guerra na Europa, em 1713, não resolveu o conflito 
religioso na Índia. Logo em 1715, os capuchinhos de Pondichery inicia- 
ram uma campanha activa para que os territórios franceses da costa 
fossem separados da jurisdição do bispo de S. Tomé. A querela só foi 
resolvida pela assinatura de uma concordata, em 1733, a qual confirmou 
a jurisdição do Padroado sobre a comunidade católica dos estabeleci- 
mentos franceses da costa. 

Após meio século de reconstrução, o Estado impôs-se ainda na se- 

nda metade do século xvil, como uma das principais potências do 
Índico ocidental. Ele mantinha uma presença relativamente activa nesta 
região, apesar da perda de Mombaça e do abandono progressivo das 
trocas com o golfo Pérsico. O rápido declínio omanita deixava até prever 
na década de 20 um período de crescimento do comércio marítimo. Mas 
a situação continental fragilizava o conjunto do edifício. O contexto 
político indiano conhecia, então, profundas alterações com o desaba- 
mento da autoridade mogol, em proveito da emergência de poderes 
regionais empenhados numa política expansionista. A aliança com o 
império havia assentado na existência do Estado como potência respei- 
tada do subcontinente. Mas em 1720, ele via-se isolado, frente não so- 
mente aos chefes de guerra indianos, mas também às outras nações 


europeias, com as quais não conseguira construir uma rede de solida- 
nedade. 


(11%) AHG, MR,73, fl. 147 e 74 B, fls. 443-443v. Rose Vincent, The French in India, 
Bombay, Sangam Books, 1990, pp. 68 e 69. Cunha Rivara, 4 jurisdição diocesana do 
bispado de São Thomé de Meliapor nas possessões inglesas e francesas, N. Goa, IN, 1867, 
Pp. 49-53. Veja-se também sobre o assunto, A. M. Martins do Vale, Entre a Cruz e o 
Dragão. O Padroado Português na China, Lisboa, Fundação Oriente, 2002, pp. 125 e ss. 


Desintegração 
do Estado e 
reabilitação 
da soberania 

de Goa 
(1720 a 
1750) 


62 Nova História da Expansão Portuguesa 


b) De potência marítima europeia a estado asiático: a India 


Portuguesa entre o expansionismo marata e a hegemonia 
britânica (1720 a 1820) 


A década de 20 constituiu uma transição para um período que po- 
demos considerar como a terceira época da História do Estado da India, 
As semelhanças estruturais que se observam em relação aos séculos 
precedentes levam-nos a incluir o conjunto num esquema de ciclos 
sucessivos € restritivos. Cada ciclo terminou por um período de mutação 
de cerca de três décadas, no qual se assistiu ao desmoronamento da 
estrutura anterior e à sua recomposição num quadro espacial cada vez 
mais restrito. Assim, passou-se da vasta rede portuária que ligava o cabo 
de Boa Esperança ao mar da China (séculos xvi e primeira metade do 
seguinte) a um domínio orientado para o Índico ocidental (1663 a 1720), 
As décadas de 20 a 40 iniciaram o processo de transformação do Estado 
numa potência regional voltada para o continente. Este terceiro ciclo 
conheceria o seu desfecho entre 1793 e 1820, período de transição que 
introduziu a quarta e última época da Ea da Índia Portuguesa: à 
de uma série de territórios reduzidos ao humilde estatuto de enclaves 
territoriais num subcontinente dominado pela nação britânica. 

No terceiro período aqui analisado destacar-se-ão as décadas de 
desmantelamento do Estado e de estabilização do território goês (1720- 
-1750). Abordar-se-á, também, numa segunda parte, a edificação da 
potência continental que caracterizou a política portuguesa na Índia da 
segunda metade de Setecentos. Concluiremos, esboçando as razões de 
seu desfecho no início do século xIX. 


Na primeira metade do século xvrr, o subcontinente indiano conhe- 
ceu profundas alterações políticas. À autoridade central do império mogol 
ruiu frente à emergência de estados sucessores, os quais — sem contestar 
a soberania de Delhi que guardaram como referência suprema da sua 
própria legitimidade — estabeleceram um novo mapa geopolítico em que 
admitiram progressivamente a actuação de duas potências europeias que 
afirmavam então a sua implantação territorial: a França e a Grã-Bretanha, 
por intermédio respectivamente da Companhia Francesa (dita de Law) 
e da Companhia Inglesa. 

A modificação dos equilíbrios em presença não tardou a atingir o 
Estado da Índia, cuja fragilidade militar a nível continental o deixava à 
mercê das ambições expansionistas dos novos chefes de guerra indianos. 
A implantação costeira das nações europeias e o jogo complexo das suas 
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relações políticas com as potências asiáticas acabaram por desempenhar 
um papel essencial na reorientação política da Índia Portuguesa do 
século XVIII. 


Alteração dos contextos políticos e confhttos luso-maratas 


(décadas de 20 e 30) 


No período imediatamente posterior à morte de Aurangzeb (1707) e 
do seu sucessor Bahadur Shah (1712) — os dois últimos grandes sobe- 
ranos mogóis —, os mais poderosos chefes de linhagem entraram numa 
fase de violentas rivalidades e lutas de influência, instalando e depondo 
efémeros soberanos. Tal situação enfraqueceu rapidamente a autoridade 
central e comprometeu o equilíbrio do conjunto. Em 1719, um neto de 
Aurangzeb, Roshan Akhtar, acedeu ao trono com o nome de Muhammad 
Shah. O seu reinado, que durou até 1748, caracterizou-se por um ver- 
tiginoso declínio monetário e financeiro, num período em que parado- 
xalmente prosperaram as subabias (províncias) submetidas oficialmente 
à sua autoridade. 

Estas últimas encontravam-se, doravante, dirigidas por grandes se- 
nhores feudais, entre os quais Nizamulmulk (nobre de origem turca) ou 
os Maratas (!!>), que detinham o verdadeiro poder económico, político 
e militar. Estes estados sucessores acabaram por transformar as institui- 
ções de um império outrora centralizado em larga estrutura federal. 

O Peshwa Balaji Vishvanath (16), principal ministro de Shahu, ob- 
teve em 1719 de Muhammad Shah o reconhecimento da supremacia 
marata sobre a maioria das subabias do Decão (sul da Índia), a qual 
incluía, entre outros privilégios, a colecta dos impostos (!7). Os Maratas 
puderam assim empreender na década seguinte uma política 
expansionista, cujo objectivo consistiu em submeter os poderes outrora 
tributários ou aliados do império, como era o caso do Estado da Índia. 

O império mogol fora a única grande potência asiática que desde a 
segunda metade do século xvil havia tolerado e até apoiado ocasional- 
mente a sua permanência na Índia. À medida que a dominação marata 
se aproximava da costa ocidental e mais particularmente da Província do 
Norte, o isolamento continental dos Portugueses aumentava. De facto, 


(115) John F. Richards, ob. cit., p. 270. 

(16) Balaji Vishvanath pertencia a uma família de brâmanes Chitpavan, originários 
e deshmukh de Danda Rajapuri, localidade costeira do Concão, a norte de Goa. Fora 
nomeado chefe dos ministros por Shahu em 1713 e governou até falecer, em 1720. 
O seu filho Bajirao sucedeu-lhe no cargo até 1740. Stewart Gordon, 04. cit., p. 109. 

(117) C. Markovitz, ob. cit., pp. 215 e 242. 
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em 1739, nos mais dramáticos momentos da guerra luso-marata, em 
vésperas da queda de Baçaim, o próprio Mogol lutava pela sua sobre- 
vivência frente ao exército de Nadir Shah, um nobre afegão que havia 
conquistado o trono da Pérsia, em 17/36, antes de avançar para os do- 
mínios indianos. Finalmente derrotado, Muhammad Shah assistiu ao 
saque de Delhi, viu partir o que restava do fabuloso tesouro dos seus 
antepassados e passou do estatuto de soberano protector ao de «prote- 


gido» de Nadir Shah. 


Até ao governo de Vasco César de Menezes (1712-1717), a luta con- 
tra Mascate e a presença portuguesa no golfo Pérsico representaram uma 
das prioridades da política do Estado. As autoridades persas de Kongo 
tinham, então, uma importantíssima dívida em relação a Goa, resultante 
de atrasos no pagamento dos direitos alfandegários e anualmente uma 
«armada do estreito» rumava para o golfo. 

A partir do início da década de 20, também o contexto político destas 
regiões evoluiu por causa da decadência do poder marítimo omanita — 
enfraquecido por uma guerra civil interna — e da queda da dinastia dos 
Safávidas. Goa não pôde tirar proveito da situação porque a marinha do 
Estado não fora renovada a tempo. Em 1723, segundo um relatório do 
vice-rei Francisco José de Sampaio e Castro, a armada dispunha apenas 
de três fragatas de terra e encontrava-se sem nau capitânia (!!8). À partir 
dessa data, as expedições para o golfo tornaram-se irregulares, até ces- 
sarem completamente na década de 30, por causa da luta permanente 
que Goa foi obrigada a travar contra a marinha de guerra da família 
marata dos Angriás, que actuava na costa ocidental da Índia, a partir de 
duas bases marítimas: Colaba (Kolaba), perto de Bombaim e Gheriah 
(Geriah), a norte de Goa (119). 

Porém, no final da década de 20, quando a decadência marítima 
omanita se confirmou, o vice-rei João de Saldanha da Gama (1725- 
-1732) ainda decidiu tentar a reconquista de Mombaça. Em 1724, um 
embaixador do rei de Mombaça deslocara-se a Goa para pedir apoio 
contra os Omanitas (10). Em Dezembro de 1727, uma armada de dez 
embarcações deixou Goa com destino a Pate, onde o rei mandou em- 
barcar cerca de 600 homens. À seguir, dirigiu-se para Mombaça. À praça 
capitulou a 13 de Março de 1728. Mas a armada não permaneceu ali 


(118) Bragança Pereira, APO, t. 1, p. 3, v. III, pp. 44-47. 

(119) M. S. Naravane, Sea and forts of western India, Bombay, Maritime History 
Society, 1998; Essays in Maritime Studies, II, ed. de B. Arunachalam, Mumbay, 2002. 

(120) Edward A. Alpers, Ivory and Slaves in East Central Africa, London, Heinemann,; 
1975, pp. 78:e 74: 
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mais de dois meses. Rumou depois para o golfo Pérsico antes de regres- 
sar à Goa, completamente destroçada pelo mau tempo (!2!). Logo em 
1730, uma revolta árabe obrigou os Portugueses a abandonar Mom- 
baça (122). No início da década de 30, a preponderância marítima de 
Goa no Indico ocidental já pertencia ao passado. 


Numa época durante a qual a autoridade mogol desaparecia progres- 
| civamente no continente e a implantação comercial das companhias 
europeias se ia afirmando na orla costeira, os príncipes tributários de 

Goa anteveram rapidamente a oportunidade de impor ao Estado a sua 
autonomia. Este último, obrigado desde o início da década de 30 a 
manter várias frentes de resistência contra o avanço marata (no norte, no 
Concão e na zona costeira), não pôde evitar o isolamento. 
A partir de 1723, Fond Sawant II Bhosale (!23) lançou uma série de 
acções bélicas contra a navegação costeira de Goa, inflingindo-lhe im- 
portantes prejuízos. Em 1726, o novo vice-rei João de Saldanha da Gama 
decidiu apostar nas rivalidades que opunham os Bhosale ao rei de Sunda, 
transferindo para este último a soberania de Pondá, que Fonda Sawant 
cobiçava há muito (!2*). Esta aceitou finalmente reconhecer a sua posi- 
ção de tributário e o vice-rei mandou restituir-lhe a sua fortaleza de 
Bicholim. Mas nos dez anos seguintes recusou-se sistematicamente a 
pagar a Goa os tributos tradicionais, e fez várias incursões em Bardez, 
pilhando e impondo resgaste a seus habitantes. Tratava-se, porém, de 
actos isolados devidos, sem dúvida, a uma atitude de rebeldia, mas tam- 
bém às dificuldades crescentes que os chefes de guerra locais conheciam 
em virtude da constante diminuição de rendimentos agrícolas. As difi- 
culdades da defesa frente aos Maratas impediram João de Saldanha da 
Gama e o seu sucessor, o conde de Sandomil, de lançar uma operação 
militar contra as suas terras (125). Mas quando Fond Sawant faleceu, em 
1738, Sandomil tentou interferir na luta que os herdeiros travaram pela 
| sucessão, no intuito de favorecer um candidato favorável a Goa. Mas o 
projecto não deu certo e nesse mesmo ano, os sucessores de Fond asso- 
ciaram-se ao exército marata que avançava contra Goa (126). 


(121) Padre António Brásio, «Relação da restauração de Mombaça», in Studia, 30-31, 
pp. 32-55. 

(122) Cf. Paulo Miguel Martins, «Dois manuscritos sobre os últimos meses da pre- 
sença portuguesa em Pate e Mombaça» in Mare liberum, 20, Lisboa, 2000. 

(123) Sawant de Wadi de 1709 a 1738. 

(124) S. K. Mhamai, 04. cit., pp. 12-15. 

(125) Biker, Colecção de Tratados..., VI, pp. 27-29; S. K. Mhamai, ob. cit., p. 24. 

(126) Ramchandra Sawant Bhosale e seu tio Jairam Sawant sucederam a Fond Sawant 
HI, de 1738 a 1755. 
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O reino agrícola de Sunda continuou durante a década de 20 à 
fornecer Goa de arroz e pimenta. Pela passagem estratégica de Pondg 
chegavam as mais variadas mercadorias, provenientes dos Gates. Mas 
em 1730, o exército marata apoderou-se de Pondá e submeteu o reino 
a seu tributo. O poder do Peshwa chegava, desde então, às vizinhanças 
imediatas de Goa e podia cortar-lhe as rotas de abastecimento terrestre, 

Por conseguinte, na época de 1730, apenas a orla costeira a sul de 
Goa permaneceu livre para a navegação comercial e o abastecimento 
alimentar da capital. Mas mesmo nesta região, as dificuldades iam cres. 
cendo por causa da presença de outros europeus, que além de uma 
concorrência comercial cada vez mais acentuada, pretendiam substituir 
progressivamente os Portugueses nas suas actuações políticas, mediando 
conflitos locais e na sua actividade marítima tradicional, emitindo «car. 
tazes» de navegação. O rei do Canará, vítima também de incursões 
maratas em 1727 e de constantes ataques marítimos dos Angriás, nunca 
contestou, ao longo da década de 30, o seu estatuto de tributário, o qual 
lhe permitia beneficiar da protecção das armadas de Goa (!?7). O arroz 
fornecido por Mangalor evitou situações de fome em Goa. 

Mas a implantação das feitorias da Companhia Inglesa desencadeou 
conflitos de interesse na costa. Bombaim decidiu tentar implantações nas 
proximidades imediatas de Goa, em Vengurlá, a norte e em Carvar, logo 
a sul de Cabo da Rama, no reino de Sunda, situação que ameaçava q 
monopólio que Goa tinha sobre a produção da pimenta do Reino. As 
duas nações também se confrontaram comercialmente em Mangalor, onde 
os Ingleses tentaram durante anos substituir a influência portuguesa, 
propondo ao rei de Canará os seus próprios cartazes de navegação (128), 

Também as actividades portuguesas no Malabar conheceram cres- 
centes dificuldades. Até ao final da guerra de Sucessão de Espanha, os 
negociantes do Estado puderam ali comerciar com uma certa liberdade 
fora das zonas sob influência directa do governo holandês de Cochim. 
Mas na década de 20, as companhias francesa e holandesa implantaram 
e desenvolveram feitorias e portos nesta costa. Maé (Mahé) de Malabar, 
construído a partir de 1721, permitiu à companhia francesa usufruir 
exclusivamente da produção pimenteira do reino de Kadattanad (12), 
Este monopólio afastou os negociantes de Goa, mas não prejudicou a 
capital do Estado porque, sendo Maé um porto medíocre, cedo os seus 
directores instauraram uma rota de navegação regular com destino à 
Goa. Por esta circulavam alimentos, especiarias e outros produtos ma- 


(127) Bragança Pereira, APO, t. 1, p. 4, v. III, p. 287. 

(128) Biker, Colecção de Tratados..., III, p. 182. 

(129) Maé situa-se a 62 km a norte de Calecute (actual Kozhikode). Veja-se Alfred 
Martineau, Les origines de Maé de Malabar, Paris, 1917, p. 8. 
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nufacturados (199). Os goeses puderam até exportar para lá a sua produ- 
ão artesanal e artística. Entre 1/26 e 1741, Goa e Maé prestaram ser- 
viços de boa vizinhança, vendendo mutuamente armas e munições nos 
eríodos de maior perigo (!1). 

P Além disso, a situação concorrencial entre os Europeus levou certos 
reis do Malabar a reagirem contra a presença portuguesa, atacando igre- 
as € destruindo os edifícios das feitorias. Assim, entre 1716 e 1724, o 
Estado andou em guerra contra o Samorim de Calecute. Os directores 
franceses de Maé assumiram, em nome de Goa, a mediação nas nego- 
ciações de paz e obtiveram do rei que se comprometesse a reconstruir 
os edifícios da igreja e da feitoria. Mas em 1735 ainda as obras se en- 
contravam por concluir e o conde de Sandomil, confrontado com a 
campanha marata no norte, não pôde intervir (132). 

Em Tanor, a sul de Calecute, os distúrbios foram de tal ordem que 
os filhos do feitor português pereceram assassinados por um grupo de 
muçulmanos, em 1723. Goa enviou uma fragata de guerra a bombar- 
dear o porto e aceitou também a mediação dos directores franceses, 
Mollandin e Trémisot, para conseguir o julgamento dos culpados e uma 
indemnização; nesta conjuntura, o rei mandou vários muçulmanos como 
escravos para Goa. 


A guerra de Sucessão de Espanha representou apenas uma trégua de 
vários anos na relação permanentemente conflitual entre os governos de 
Goa e de Bombaim. Constatava-se, já em 1716, que não haveria desen- 
volvimento possível para Bombaim sem uma rede de trocas com o con- 
tinente vizinho e as próprias autoridades de Goa estavam cientes que a 
Província do Norte, já então em nítido declínio económico, não podia 
ignorar o comércio local que se havia informalmente estabelecido entre 
as jurisdições de Taná, Salsete e a ilha britânica. Ambas as partes con- 
sideravam-se prejudicadas pela actuação da outra, mas como os gover- 
nos metropolitanos haviam no passado provado a sua incapacidade em 
encontrar uma solução política à situação local, Charles Boone, director 
do conselho governativo de Bombaim, decidiu em 1716 fazer escala em 
Goa e negociar directamente com o vice-rei Vasco Fernandes César de 
Meneses. Segundo o acordo estabelecido nessa ocasião, os Ingleses ob- 
tiveram o acesso à Terra Firme e o direito de comerciar em território 
português. Em contrapartida, os Portugueses viam confirmadas as capi- 


(130) Cf. E. Carreira «Les relations entre Goa et Maé au XVlIle siêcle», in Trois 
siécles de présence française en Inde, A.C.H.A.C., Paris, 1995. 

(1!) Archives d'Outre-Mer, Aix-en-Provence, Registres de la Compagnie, Maé, vol. 
A 60, fl. 49rv. 

(132) Biker, Colecção de Tratados..., VI, pp. 18-21 e 179-181. 
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tulações de 1661, segundo as quais os navios do Estado podiam livre. . 
mente navegar pela baía e rios vizinhos da ilha de Bombaim, sem pagar. 
direitos de passagem (!3*). Porém, o vice-rei deixou Goa antes do acordo 
vigorar e o seu sucessor, Luís Carlos Inácio Xavier de Menezes, Conde 
da Ericeira, recusou validá-lo. Convenceu o rei a voltar aos termos es. 
tritos do tratado de 1661 (134). 

A rescisão desse acordo de 1716 levou os Ingleses a desencadearem 
uma série de acções ofensivas destinadas provavelmente a estabelece, 
uma relação de força susceptível de obrigar o vice-rei a reconsiderar q 
sua decisão. Venderam armas aos inimigos do Estado e deram ordens 
para se implantarem feitorias nas imediações de Goa e da Baía de 
Lourenço Marques, criando assim uma concorrência comercial directa, 

Paralelamente, Charles Boone declarou caducos os acordos de 166] 
e expulsou os franciscanos do Padroado da ilha de Bombaim, em 1720, 
Esta ordem, pessimamente recebida pelas autoridades e população do . 
Estado foi contemporânea da decisão europeia da Companhia Inglesa, 
de saldar a dívida reclamada por Goa desde o século xvil — a indemnij. 
zação dos foreiros expulsos de Bombaim nas décadas de 60 e 70 de 
Seiscentos. À Companhia britânica afirmava, assim, a sua vontade de 
cortar todos os vínculos que ainda ligavam Bombaim à antiga potência 
dominante, mas também esperava que esse gesto lhe proporcionasse 
abertura diplomática em Lisboa para negociações sobre a aquisição de 
territórios indianos. 

Porém, a nível local, a situação piorou. A expulsão dos missionários 
desencadeou um conflito armado entre o General do norte, Luís Gonçal- 
ves da Câmara Coutinho, e as autoridades de Bombaim. Ele mandou 
bloquear o abastecimento alimentar da ilha pela via continental (135). Em 
represália, os Ingleses impediram a circulação dos navios do Estado em 
direcção ao norte (136). Além do mais, praticaram uma hábil política de 
povoamento, convidando os melhores artesãos das fábricas têxteis de Taná 
a instalarem-se em Bombaim, onde lhes garantiram liberdade de culto, 

Já em 1721, o vice-rei Francisco José de Sampaio e Castro alertava 
a metrópole sobre as insuficiências das forças do Estado. Pedia mil homens 
suplementares para o serviço do norte e artilharia para as armadas de 
Goa. Também o estado das armadas era preocupante. Baçaim, o grande 
centro de produção naval, desde meados do século xviI, fornecia habi- 
tualmente os navios da frota. Mas faltavam agora recursos financeiros € 
provavelmente também madeira, já que o avanço marata no continente 
começava a desorganizar o abastecimento da Província do Norte. 


(133) Biker, III, p. 183 

(134) Biker, III, pp. 194-199. 

(135) Biker, 06. cit. III, pp. 204-207 e 227-230. 
(136) Biker, VI, pp. 172-175. 
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Mas paralelamente aos incidentes locais, os governos de Goa e Bom- 
paim viam-se confrontados com o grave problema dos piratas Angriás, 
cuja frota corsária assolava a costa (17). Até 1721, Ingleses e Portugueses 
haviam gerido separadamente os incidentes, negociando, atacando ou 
fornecendo até armas — em troca de tranquilidade — aos chefes de linha- 
m. Em 1721, decidiram estabelecer uma aliança defensiva e ofensiva 
ara atacar os portos de Gheriah e Colaba. O acordo estipulava a repar- 
«cão dos portos conquistados entre os dois aliados. Reuniram-se, em 
Janeiro de 1722, em Chaul as forças terrestres das duas nações, sendo as 
portuguesas chefiadas pelo próprio vice-rei. Os Angriás pediram ajuda 
ao Peshwa Bajirao que marchou em direcção de Chaul, com um exército 
de cerca de 30 000 cavaleiros, segundo as fontes portuguesas. Francisco 
José de Sampaio e Castro, doente, preferiu negociar unilateralmente 
com os Maratas. Resolveu assim a situação marítima, mas a atitude de 
Goa desencadeou a fúria do governo de Bombaim, que lançou em Março 
de 1722 uma campanha de hostilidades no norte. Além de represálias 
sobre as embarcações mercantes, várias expedições punitivas destruíram 
algumas aldeias, provocando a morte de um certo número de habi- 
tantes em Taná. Os Ingleses ocuparam, também, a ilha de Elefanta que 
fortificaram imediatamente. Daqui podiam com mais facilidade blo- 
quear a navegação portuguesa entre a ilha de Caranjá e Salsete (138). 
O vice-rei não dispunha de tropas suficientes para uma intervenção 
directa e os Ingleses conservaram a ilha. No final desse ano, o vice-rei 
despachou o franciscano Frei João de Cristo por via terrestre, com des- 
tino a Lisboa. Confiara-lhe a missão de convencer o rei a mandar tropas 
e navios para a Índia. 

As autoridades do Estado encontravam-se, então, numa posição de 
fraqueza não somente na Índia, mas também a nível da metrópole, por- 
que tinham de convencer o rei da necessidade de conservar e investir no 
Estado. De facto, sabia-se em Goa que vários membros do círculo real, 
em particular o Marquês de Abrantes, faziam pressão sobre o monarca 
para que este vendesse a Índia, sob pretexto de que ela nada rendia. As 
diligências de Goa não resultaram e apenas foi mandada uma fragata de 
guerra para a protecção da costa oriental da África, em 1723 (139). 

D. João V não se mostrou disposto, ao longo das décadas de 20 e 30 a 
ceder territórios indianos ou africanos às outras nações europeias, mas 
também não se decidiu a investir na sua conservação. Assim, recusou tomar 
em consideração as propostas apresentadas pelo vice-rei João de Saldanha 
da Gama, entre 1725 e 1732, no intuito de se iniciarem negociações com 


E Cf. John Biddulph, The pirates of Malabar, London, Smith, Elder and Son, 
(28) Biker, III, pp. 251-260. 
(129) Biker, III, pp. 342- 349. 
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os Ingleses para a compra de Bombaim; o conflito entre esta ilha e à, 
Terras do Norte permanecia sem solução. Das outras nações europeia, 
estabelecidas na Índia, a única com a qual Goa manteve relações, se bem 
que irregulares, ao longo das décadas de 20 e 30, foi a francesa. 

A guerra de Sucessão de Espanha (1701-1713) interrompera as rela. 
ções informais que os governadores portugueses mantinham com gs 
representantes da primeira Companhia Francesa, instalados em Surrate, 
Após 1713, a situação europeia não favoreceu o restabelecimento do, 
contactos. Paris e Lisboa opunham-se quanto à soberania legal da bacia 
do Amazonas, no Brasil. Em 1721, no congresso de Cambrai, a França 
recusou a presença de diplomatas portugueses, consumindo assim q 
ruptura das relações políticas entre as duas Cortes (!4º). Foi paradoxal. 
mente nesse mesmo ano que se restabeleceram, no Índico, os contactos 
entre as autoridades do Estado e a nova «Compagnie de Law» (141), 

Esta recebera as ilhas Mascarenhas — Ile de France (Maurícia) e 
Bourbon (Réunion) — nas quais pretendia desenvolver a agricultura (142), 
Para tal, necessitava de mão-de-obra escrava da Africa oriental. Mas a 
coroa portuguesa proibia oficialmente o comércio dos estrangeiros nos 
portos ultramarinos. Em 1721, a nau na qual o vice-rei conde da Ericeira 
regressava à Europa sofreu graves prejuízos e teve de aportar na ilha de 
Bourbon para invernar. Ali foi capturado por um pirata francês, 
O governador Beauvollier de Courchant negociou a libertação dos pas- 
sageiros e da tripulação e acolheu-os durante vários meses em Bourbon, 
Como forma de agradecimento, e para pagar as despesas, Ericeira au- 
torizou as naus francesas que o transportaram a Moçambique, a receber 
o seu pagamento em escravos (1). 

Este acontecimento iniciou não somente os primeiros contactos di- 
rectos entre a África oriental Portuguesa e as Mascarenhas, mas também 


(140) Jorge Borges de Macedo, História diplomática portuguesa. Constantes e linhas de 
força. Estudo de Geo-Política, Lisboa, IDN, s.d., pp. 245 e 255. 

(141) O estudo de P. Haudrêre representa hoje a pesquisa mais completa sobre a 
actuação comercial desta companhia. Veja-se deste autor, La Compagnie Française des 
Indes au XVIIIe siêcle (1719-1795), Librairie de VInde Editeur, Paris, 1989. 

(142) A primeira companhia das Índias instalou-se na ilha Bourbon (futura Réunion), 
em 1664. A Ile de France (Mauricia), fora ocupada em 1638 pelos Holandeses e em 1710 
pelos Franceses. Em 1727, as ilhas Mascarenhas passaram para a tutela de Pondichery. 
Depois da supressão dos privilégios da Companhia Francesa, em 1769, as ilhas conhe 
ceram uma importante prosperidade económica. Port-Louis (Maurícia) tornou-se, à 
partir de 1785, a capital de todos os estabelecimentos franceses situados além do cabo 
de Boa Esperança. 

(13) Albert Lougnon, L'Ile Bourbon pendant la Régence, Université de Paris - Faculté 
des Lettres, Paris, 1956, p. 157. Charles Ralph Boxer, «The Conde da Ericeira and, 
Beauvollier de Courchant, 1721-1722», In Bulletin des Etudes Portugaises et Brésiliennes, | 
tomo XXXVII-XXXVIII, 1977-78, pp. 33-59. 
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entre Goa e a nova capital dos estabelecimentos franceses da Índia: 
pondichery. De facto, no final do ano de 1722, informado da situação, 
pjerre Christophe Lenoir, governador da India francesa, mandou o navio 
ja Diane» a Goa, para ali ser consertado (1**). As autoridades portugue- 
«as executaram a tarefa gratuitamente, satisfeitas de poder estabelecer 
relações com esta nação europeia, num período de vivas tensões com o 
overno de Bombaim. Durante todo o governo de Lenoir (1721 a 1735) 
como depois no do seu sucessor Pierre Benoit Dumas (1735 a 1741), 
Goa manteve relações epistolares com os governadores franceses e cor- 
diais relações de vizinhança com o porto de Maé. 

Mas a França começava apenas nestas décadas de 20 e 30 a conso- 
lidar a sua implantação comercial na costa indiana e não dispunha de 
meios militares adequados para uma intervenção regional. Apenas con- 
seguia no final da década de 30 garantir a sua segurança frente ao 
avanço marata para o sul da India e aos poderes locais no Malabar. 

Além do mais, entre as duas nações persistiam vários desacordos e 
rivalidades religiosos. À costa oriental da India dependia desde o século 
xvit da jurisdição do bispo de Meliapor, ele próprio nomeado pelo ar- 
cebispo de Goa. Ora, logo a partir de 1/18, os frades capuchos e os 
jesuítas das Misstons Etrangêres de Paris pressionaram os directores da 
Companhia Francesa e seus representantes locais para que a India fran- 
cesa ficasse excluída da jurisdição (14º). A tensão permaneceu até 1733, 
quando Lenoir negociou e assinou com o arcebispado de Goa uma 
concordata, pela qual permanecia a jurisdição do bispo de Meliapor em 
território francês mas, em contrapartida, ficava a cargo dos representan- 
tes da companhia a proposta dos candidatos para missionários. 


A afirmação do poder marata entrou em conflito com os interesses 
do Estado logo desde o início da década de 20, quando iniciou a sua 
política expansionista. Porém, a estratégia do Peshwa Bajirao orientou- 
-se nessa época para o continente, em direcção ao Guzerate e à India 
central. Os conflitos ocasionais com os Portugueses foram resolvidos 
pela negociação. À partir do início da década de 30, confirmou-se o 
avanço em direcção da costa. Os reinos vizinhos e tributários do Estado, 
como o Sunda, não puderam evitar as incursões e passaram para a 
dominação marata. O mesmo aconteceu com vários poderes costeiros, 
como os sidis de Janjirá, a norte do Concão.: 

Goa, Baçaim e até Damão começaram a ter dificuldades de abaste- 
Cimento pela via continental. Já antes da chegada do conde de Sandomil, 


(144) Biker, II, p. 339. 
(1) Bragança Pereira, APO, t. 1, p. 2, v. III, pp. 325-346. 
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em 1732, o general do Norte queixava-se das constantes incursões na, 
vizinhanças de Chaul e Salsete (149). Comparado com outras grandes | 
regiões produtoras da Índia, o Estado não representava um objectiw 
essencial e as acções maratas atendiam, essencialmente, à procura dç| 
mantimentos e fundos para a gigantesca política bélica dos governantes | 
Além do mais, não consta que Bajirao tenha pensado ao longo dos sey, 
vinte anos de governo em desenvolver a potência marítima marata, 
Mas de um ponto de vista político, a conquista do Estado, planificada 
a partir de 1737, adquiriu outra dimensão. Derrotar uma nação europeia 
na Índia — Bombaim também se encontrou um tempo ameaçada — nã, 
podia deixar de reforçar o prestígio de um chefe de guerra que detinha 
agora a realidade do poder frente ao representante da dinastia real, 
Shahu, mas que começava a ser contestado por outros grandes senhores 
feudais maratas. Na série impressionante de vitórias que caracterizou q | 
seu governo, inclusivamente em Bengala e contra o império mogol ,| 
conquista da Província do Norte foi uma das últimas, como conclusão | 
de um ciclo que tornou o poder marata senhor da India central e de uma | 
importante área marítima na costa ocidental. | 
Frente à emergência da potência marata, a Coroa portuguesa não | 
prestou a devida atenção aos relatórios alarmistas que o vice-rei Vascg É 
de Saldanha da Gama começou a mandar, logo no final dos anos 20. Na. 
lógica europeia, o imperador mogol continuava a ser considerado como. 
a autoridade suprema, a única com a qual se devia manter relações. 
diplomáticas, como sugeria D. João V, ainda em 1731, não sendo os: 
Maratas, segundo ele, mais que uns meros actores regionais da política] 
indiana (!47). O governo metropolitano mostrava-se, nesta época, mais, 
preocupado com as ambições britânicas e holandesas que com o avanço. 
marata. Por conseguinte, não houve aumento significativo das forças 
terrestres e marítimas. 
O conde de Sandomil, novo vice-rei (1732 a 1741) também levou uns 
preciosos anos a estabelecer uma avaliação exacta da situação militar do 
Estado frente ao poder de Puna, a nova capital marata (148). Incapaz de: 
antecipar ou então limitado pela tradicional hostilidade entre os dois 
portos, Sandomil recusou, em 1733, as propostas de aliança do governo 
de Bombaim, no intuito de construir uma defesa comum à ilha britânica 
e terras portuguesas circumvizinhas (!4?). A posição do governo de Goa 


(146) Cf. P. Pissurlencar, The Portuguese and the Marathas, Bombay, State Board for) 
Literature and Culture, 1975, pp. 172-180; Alexandre Lobato, Relações luso-maratas | 
1658-1737, Lisboa, CEHU, 1965, pp. 150-172. 

(147) Bragança Pereira, APO, t. 1, p. 4, III, pp. 207, 208 e 263. 

(148) Gokkale, Balckrishna Govind, Poona in the Eighteenth century, an urban Histonk 
Delhi, 1988. 

(19) Bragança Pereira, ob. cit., t. 1, p. 4, v. III, pp. 300 e 301. 
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yu os responsáveis britânicos a optarem por outra estratégia de defesa 
te ao avanço marata: a da negociação. Em troca da tranquilidade de 
Eu território, começaram a vender armas e munições a Puna. 

As hostilidades desencadearam em 1737. Os Portugueses viram-se 
idamente a braços com três frentes de combate nas regiões de Chaul, 
açaim € Goa. Sandomil não teve outra escolha senão dividir as suas 
rcas forças. Logo a partir de 1737, o exército marata encontrava-se nas 
vizinhanças imediatas de Goa, ocupando Pondá e impondo ao rei de 
gunda a sua dominação. Para salvar o seu trono, este aderiu, como os 
cawants de Wadi em 1738, à aliança contra o Estado. O abastecimento 
alimentar do continente deixou de chegar a Goa e a própria província 
de Bardez conheceu sérias dificuldades de produção, vítima de inúmeras 
incursões dos Sawant de Wadi. 

No norte, a ofensiva começou pelo ataque à ilha de Salsete, em 1737, 
uma operação tão rápida que o exército português não pôde reagir. 
Muito afectado pela perda do forte de Sabayo, um dos mais importantes 
da região, Sandomil aproveitou os meses de monção para tentar orga- 
nizar uma expedição. Os meios de que dispunha eram irrisórios. Quei- 
xou-se numa carta ao secretário de Estado, António Guedes Pereira — 
e até depois ao seu sucessor Diogo de Mendonça Corte Real — de não 
ter armas suficientes para equipar os religiosos e auxiliares voluntá- 
rios (150). Mandou por terra um mensageiro a Lisboa e escreveu a todos 
os governos europeus e indianos, com os quais o Estado mantinha cor- 
respondência, a pedir homens, armas e crédito para diferir o pagamento 
das ajudas que lhe pudessem ser proporcionadas. 

O nababo de Surrate, os Franceses e até os Holandeses responderam 
positivamente, mas o resultado foi insuficiente para passar à ofensiva. Os 
Ingleses recusaram ajudar e passaram logo desde a conquista marata a 
instalar-se comercialmente em Salsete. 

À situação não melhorou em 1738. Dois navios de socorro chegaram 
de Lisboa com efectivos destinados a reforçar a defesa do Norte (11). Foi 
dada prioridade às posições fortificadas de Baçaim e Chaul. Porém, não 
chegaram da metrópole os fundos necessários para continuar a pagar os 
Franceses e o nababo pelos seus envios, pelo que Sandomil foi obrigado 
a recusar as suas ofertas em homens e material. Nesse ano, também o 
governo inglês de Bombaim mandou uma resposta negativa ao pedido 
urgente de empréstimo formulado pelo vice-rei. Empenhado em im- 
Plantar-se comercialmente em Salsete, só podia optar pela neutralidade. 
Mas continuou a vender material de guerra aos Maratas. Parte das balas 
que bombardearam Baçaim eram de fabrico inglês. 


evo 


(50) AHG, MR, 107, fls. 286-288. 
(Bl) AHG, MR, 107, fl. 216. 
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Encontrava-se o governo de Goa na triste situação de constatar 4, 
evidentes opções estratégicas britânicas em favor de uma vitória marata 
mas sem poder contestá-las por precisar absolutamente da pouca ajuda 
que Bombaim lhe proporcionasse. Assim, em 1738, enquanto se des 
montavam e vendiam em Bombaim os edifícios religiosos de Salsete, 
Goa pedia oficialmente ao governo inglês a sua protecção sobre Bandorg 
e os bens dos jesuítas. Este aceitou, projectando integrar este território 
nos seus domínios assim que a guerra acabasse (152). 

Em Janeiro de 1739, a ofensiva marata estendeu-se a Damão, cuja 
jurisdição foi invadida e as reservas de arroz, destinadas a Goa e Baçaim 
confiscadas. Goa encontrava-se com apenas dois meses de reservas ali. 
mentares pela frente (13). Quase simultaneamente, o exército marata 
penetrou em Salsete, ocupando os fortes de Margão, Cuncolim e cer. 
cando a fortaleza de Rachol. A norte da capital, os Sawants de Wad; 
invadiram Bardez, massacrando as forças portuguesas. 

Empenhada na sua própria sobrevivência, a capital nada pôde fazer 
pela Província do Norte, nem por Chaul, atacada pelos Angriás. Em 
Abril já se encontravam estes territórios em grande parte sob controlo das 
tropas do Peshwa. Sandomil lançou um apelo desesperado aos France. 
ses, que pouco puderam ajudar por se encontrarem, também, em luta 
contra os Maratas e ao governador de Bombaim, Stephen Law, que 
recusou um empréstimo salutar. 

Os habitantes de Baçaim resistiram até 16 de Maio de 1739 e foram 
obrigados a capitular por falta absoluta de recursos, após terem fundido 
a totalidade do ouro e prata de suas igrejas (14). Em Damão, os Maratas 
encontravam-se às portas da cidade cristã. O mesmo acontecia em Goa, 
onde os Portugueses apenas dominavam, ainda, os fortes de Mormugão, 
Aguada, Reis Magos e Gaspar Dias (1º). 

Em consequência disso, o governo de Bombaim encarregou-se da 
evacuação de Baçaim, mandando cerca de 140 embarcações para trans- 
portar homens e bens; o governo de Puna havia concedido aos habitan- 
tes, decididos a deixar a cidade, um prazo de oito dias para saírem com 
os seus bens. Essa população foi levada para Bombaim, onde uma boa 
parte viria a fixar-se definitivamente. Aos oitocentos militares e suas 
famílias foram atribuídas ajudas pecuniárias para o seu sustento, en-| 
quanto a situação de Goa não lhes permitisse regressar (15º). O conjunto. 


(152) Bragança Pereira, APO, t. 1, p. 5, v. III, pp. 155-157. 

(15) B. Pereira, ob. cit., t; 1, p: 5, v. II, pp. 288 e 289. 

(154) J. A. Ismael Gracias, «Os últimos dias de Baçaim», in O Oriente Portugues, 4, 
N. Goa, 1907, pp. 258-266 e 335-347. 

(155) P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 446-454. 

(156) J. A. Ismael Gracias, «Os sobrevivos de Baçaim», in OP, 4, N. Goa, 1907, | 
pp. 335-347. 
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das operações de resgate custou cerca de 60 000 rupias, soma que os 
iversos governos de Goa sempre recusariam nas décadas seguintes 
devolver aos Ingleses, argumentando que estes haviam largamente con- 
mibuído para a queda portuguesa e beneficiado posteriormente com 
la (15”). Verdade é que a prodigiosa ascensão económica de Bombaim 
| começou no final da década de 30. 

| Nesse meio tempo, em Goa, os Maratas apertavam o cerco, isolando 
completamente a capital. Não havia outra saída além da abertura de 
negociações. Estas iniciaram-se em Setembro de 1739, com a mediação 
britânica. Como preâmbulo e para parar o avanço militar sobre Goa, 
sandomil foi obrigado a remeter Chaul aos Ingleses, estando estes en- 
carregados de ceder a praça aos Maratas, quando as negociações se 
encontrassem concluídas. 

O tratado de paz foi finalmente assinado um ano depois, a 18 de 
Setembro de 1740. Os Portugueses comprometiam-se a pagar uma pe- 
sada indemnização e a reconhecer a perda do Norte (!8). Em contra- 
partida, os Maratas retirar-se-iam de Salsete e Bardez, assim como do 
forte de S. Jerónimo, em Damão. Segundo as capitulações de Puna, 
assinadas em Abril de 1/41, os Portugueses obtiveram a pragana (dis- 
trito) de Naer, vital para a sobrevivência económica de Damão. O reino 
de Sunda permanecia tributário de Puna que continuaria a manter 
| tropas maratas em Pondá, mas as trocas entre os Gates e Goa poderiam 
restabelecer-se. 

Sandomil e as autoridades de Goa tinham evitado a expulsão com- 
pleta da nação portuguesa desta costa indiana. Mas em 40, o «Majestoso 
Estado» resumia-se a uma sociedade desorientada, espalhada pela costa 
e a três espaços espacialmente desconjuntados, económica e financeira- 
mente exangues. O prestígio das armas portuguesas ruíra e Goa, como 
Damão, encontravam-se à mercê de um ataque exterior, continental ou 
marítimo. 


De certa maneira, pode-se comparar a situação de Goa em 1741 à de 
1663, após a perda de Cochim, e a eliminação dos Portugueses da rica 
costa pimenteira do Malabar. Porém, o fim anunciado do Estado, como 
previam as correspondências políticas francesa e inglesa, não chegou no 
século xvil e a Índia Portuguesa conseguiu mobilizar recursos que per- 
mitiram a sua permanência como potência europeia nesta região do 
mundo. Contrariamente aos Holandeses, os Maratas pouco deixavam a 
Goa para a sua sobrevivência, em 1740. Ora, constata-se mais uma vez, 
que os prognósticos mais pessimistas emitidos pelos então governadores 


| (157) AHG, MR, 1474, fls. 141-141v. 
(158) O vice-rei cedeu Chaul, Baçaim, Salsete, Caranjá... Os habitantes podiam 
partir com seus bens ou permanecer nestes locais. Biker, ob. cit. VI, pp. 202-205. 
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francês, inglês e até português, não aconteceram e que a Índia Portu. 
guesa conseguiu não somente sobreviver, mas até conhecer mais tarde 
uma certa prosperidade. 

Desta vez, a mobilização veio de fora, da longínqua metrópole 
A notícia da queda de Baçaim abalou a coroa e o país. Ninguém espe, 
rava por esta eventualidade. Porém D. João V, infinitamente mais 
abastado que o seu antepassado D. João IV, dispunha de recursos 
para reconquistar e considerou que a infeliz perda da Província do 
Norte poderia acarretar uma queda de prestígio internacional para q 
monarquia portuguesa. Não hesitou, portanto, em reagir. 


O governo de Lisboa tratou, antes de tudo, de restabelecer em Goa, 
perante uma população exausta e desmotivada, a confiança interna numa 
coroa que muitos consideravam ali como responsável pelo desastre su- 
cedido, por não ter respondido, com a devida celeridade, aos relatórios 
alarmistas dos governadores João de Saldanha da Gama e conde de 
Sandomil. Durante a década de 40 e até à morte de D. João V, o Secre- 
tário de Estado António Guedes Pereira (1º?) mostrou-se particularmente 
vigilante na escolha dos governadores a enviar para Goa. Os três vice- 
-reis nomeados neste período foram homens de experiência e prestígio: 
Luis Carlos Inácio Xavier de Meneses, conde da Ericeira, que já havia 
governado a Índia entre 1717 e 1720, recebeu o título de marquês de 
Louriçal, antes da sua saída de Lisboa para Goa, em 1740; D. Pedro 
Miguel de Almeida e Portugal, conde de Assumar, antigo governador de 
Minas Gerais, foi agraciado com os títulos de Marquês de Castelo Novo, 
em 1744 e Alorna, em 1746; finalmente o marquês de Távora aceitou 
também o cargo, em 1750. 

A todos foi confiada a delicada missão de restabelecer a autoridade 
portuguesa e de organizar a reconquista da Província do Norte, se hou- 
vesse oportunidade para tal. Além do envio de governadores competen- 
tes, assim como de meios financeiros e militares razoáveis, o governo 
metropolitano empenhou-se, constantemente, em dar a conhecer a sua 
acção na Índia. Os sucessos obtidos em Goa na década de 40 foram 
objecto de uma das maiores operações de propaganda política portugue- 
sa do século xvitt (160), 


(159) António Guedes Pereira ocupou o cargo de Secretário de Estado da Marinha | 
e domínios ultramarinos, de 1736 a 1750. ; 

(160) J. F. de Mascarenhas, Notícia da viagem que fez segunda vez ao Estado da India 
o ilustríssimo, excelentíssimo Senhor Marquez do Louriçal e primeiros progressos do seu 
governo, Lisboa, Oficina da Luís José Correa Lemos, 1742. 
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Organização do exército de Goa durante os governos dos marqueses 
4 Louriçal (1741-1742) e de Castelo Novo (1744-1750) 


Uma das principais causas do desastre do Norte decorria das defi- 
ncias militares. Até à década de 30, as armadas representaram o prin- 
cipal sistema de defesa dos interesses portugueses no Índico. No conti- 
nente, O Estado sempre contara com a mobilização ocasional de seus 
habitantes civis para as milícias e de religiosos, em situações de perigo. 
Antes da emergência do poder marata, não existiam corpos de tropas 
rmanentes. Mobilizavam-se ou desmobilizavam-se pequenas unida- 
des nomeadas «companhias» em função das necessidades e dos peri- 
os (161). Estas compunham-se, essencialmente, de elementos europeus 
deportados, cujo comportamento e experiência das armas revelaram-se, 
por vezes, ineficazes em operações militares. Regularmente, Goa e Baçaim 
recorriam aos serviços remunerados das tropas indígenas dos príncipes 
tributários vizinhos. 

O primeiro regimento de infantaria, chamado mais tarde «regimento 
velho», foi criado em 1671. Mas por falta de meios, esta estrutura guar- 
dou uma forma embrionária, enquanto paralelamente os Maratas de- 
senvolviam a sua cavalaria, armavam e treinavam parte do seu exército 
à europeia. Antes e depois da queda do Norte, tornou-se urgente a 
necessidade de organizar um exército de defesa terrestre para proteger 
Goa. Mas a configuração espacial do Estado não dispensava a existência 
de uma marinha de guerra capaz de proteger a costa, da pirataria, do 
corso e das ambições das outras nações europeias. 

O marquês de Louriçal chegou à Índia, em Maio de 1741, com uma 
frota de seis navios destinados ao serviço das armadas de Goa. Ali per- 
maneceram, porém, sem grande utilidade pois o seu tamanho revelou- 
-se inadaptado à luta contra o corso costeiro e fluvial que assolava, ainda 
na década de 40, esta costa da Índia. Além do mais, a péssima qualidade 
das madeiras de construção provocou a sua rápida deterioração. Nas 
duas décadas seguintes, os vice-reis foram obrigados a encomendar al- 
gumas unidades, essencialmente fragatas, aos estaleiros de Bombaim e 
mandaram construir as embarcações de dois mastros em Damão, o único 
sítio onde a produção naval sobreviveu, após 1740 (162). 


clê 


(181) C. R. Boxer, O Império colonial português..., p. 284. 

(162) Ernestine Carreira, «Construction navale et renaissance des routes maritimes 
entre "Orient et "Atlantique portugais aux XVIlIle et XIXe siêcles: les chantiers de 
Daman», in Eclats d'Empire, du Brésil à Macao, Actes du Colloque International d'Aix- 
-en-Provence, Paris, Maisonneuve et Larose, 2003, p. 136. 


Lutas 
fronteiriças 
contra os reis 
vizinhos 


78 Nova História da Expansão Portuguesa 


As naus de Louriçal transportaram, também, para Goa quatro bata. 
lhões de soldados, oficiais veteranos e algumas das armas mais modernas 
que a metrópole Honda importado nos últimos anos. O regimento velho 
passou para o comando de Louis de Pierrepont, que o remodelou inte. 
gralmente. Mantiveram-se os efectivos da época da guerra — cerca de um 
milhar de homens repartidos em companhias de infantaria ligeira e de 
granadeiros — e recrutou-se outro milhar de sipais (163). Montou-se, tam. 
bém, uma companhia de cavalaria. Todos os exércitos da Europa cria. 
vam nessa época companhias de artilharia. O engenheiro francês Christo. 
phe de Saint-Martin organizou a de Goa, entre 1742 e 1746, com cerca 
de 150 homens europeus. Os marqueses de Castelo Novo e Távora 
continuaram este desenvolvimento aumentando os efectivos do regi. 
mento, que foi depois reorganizado em dois regimentos de infantaria e 
várias companhias de cavalaria, num total de cerca de 1500 homens 
europeus e um número sensivelmente igual de sipais (16). Criaram-se, 
também, os dois primeiros núcleos de defesa permanente de Salsete e 
Bardez: uma companhia de «caçadores» com 120 homens em cada uma 
das províncias. 

Lisboa mandou na década de 40 avultadas somas de dinheiro, em 
ouro e prata, para o pagamento dos homens e seu alojamento. Notar- 
-se-á a actuação particularmente eficaz dos oficiais de origem francesa 
que serviram o exército de Goa, até o final do século (18). 


O marquês de Louriçal chegou à Índia logo depois da assinatura dos 
acordos com Puna. Mas Goa continuava em estado de guerra. De facto, 
a paz negociada entre Sandomil e o novo Peshwa Naná Saheb (1%), não 
levou em conta os interesses dos príncipes vizinhos de Goa que haviam 
apoiado os Maratas contra o Estado. Os Bounsulós pretendiam conser- 
var Bardez, que ocupavam já parcialmente. O tratado concedeu-lhes 
apenas a ilha de Corjuem e obrigou-os até a restituir a ilha de 
Ponolem (187). O rei de Sunda também deixava de senhorear indepen- 
dentemente Pondá e outras praças fronteiriças, que lhe pertenciam 


(163) Soldados indígenas recrutados na elite das tropas dos príncipes tributários de 
Goa. Estes foram depois treinados à europeia. 

(164) Manuel Artur Norton, D. Pedro Miguel de Almeida Portugal, Lisboa, AGC, 
1967, pp. 99 e 100. 

(165) E. Carreira, «Les militaires français au service de "'Inde Portugaise au XVllle 
siêcle», in Collogue renan Claude Martin. Université de Lyon, Maison de "Orient 
Méditerranéen, 2000, no prelo. 

(156) Balaji Bajirao, mais conhecido pelo nome de Naná Saheb, sucedeu a seu pai 
Bajirao em 1740 e governou até 1761. 


(167) Biker, VI, pp. 272-295. 
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anteriormente. Por isso, todos recusaram aceitar a paz imposta pelos 
aratas € continuaram a guerra contra o Estado. Muito provavelmente, 
esta situação favorecia a posição marata, porque um conflito local con- 
inuaria à obrigar Goa a concentrar ali as suas forças e impediria qual- 
yer tentativa de recuperação do Norte. 
Antes da assinatura final dos acordos, e talvez para obrigar Puna a 
reconsiderar a sua posição, os Bounsulós invadiram Bardez, em Feve- 
reiro de 1741, ocupando a totalidade das suas fortalezas, excepto os fortes 
de A ada e Reis Magos. Saquearam um grande número de aldeias e 
atacaram até Pondá (16). Louriçal entrou em campanha contra os Sawant 
logo após a sua chegada, expulsando-os rapidamente de Bardez e obri- 
gando-os a assinar um tratado de submissão, a 11 de Outubro de 1741. 
No início do ano seguinte, o exército goês ocupou vários territórios 
do rei de Sunda, entre os quais Zambaulim, Sanguém e Pondá, assim 
como as fortalezas de Cabo da Rama e de Piro. Só lhe foram restituídos 
em Julho de 1742, pouco depois do falecimento de Louriçal, a troco de 
um tratado onde ele reconhecia de novo o seu estatuto de tributário do 
Estado. Segundo este, o rei devia reembolsar aos Portugueses as despesas 
da guerra e voltar a pagar o tradicional tributo anual de 150 candis de 
pimenta. O Estado exigiu, também, a exclusividade da compra de toda 
a pimenta exportada anualmente do reino (cerca de 1500 candis). Parte 
dos dessais de suas terras, e em particular os de Pondá, passaram a servir 
o exército de Goa (19). 
As condições impostas aos príncipes locais eram-lhes de tal modo 
desfavoráveis que ambos procuraram resistir-lhes. Os Sawant continua- 
ram as suas incursões esporádicas contra Bardez e o rei de Sunda aten- 
deu os pedidos britânicos de implantação de espaços comerciais a sul de 
Goa. Mas o contexto da década de 40 tornara-se favorável à posição 
portuguesa. De facto, apesar das solicitações dos enviados dos Sawant, 
Naná Saheb nunca aceitou uma intervenção militar contra Goa. Ele 
dedicava-se, prioritariamente, à consolidação administrativa dos domí- 
nios submissos aos Maratas e à construção acelerada de Puna. À estra- 
tégia expansionista levava os chefes de guerra para o norte, em direcção 
aos estados mogois e a Bengala (170). 
Tal situação permitiu ao marquês de Castelo Novo, uma vez orga- 
nizado o exército, passar da guerra defensiva a uma série de campanhas, 
cujo alvo era a conquista de praças fronteiriças. Após meses de minu- 
ciosa preparação, em Maio de 1746, o vice-rei chefiou uma expedição 
ontra a fortaleza de Alorna, uma das passagens essenciais entre Goa e 


(168) S. K Mhamai, ob. cit., p. 46; P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 446-454. 
(19) Biker, VI, pp. 239-243. 
(170) Stewart Gordon, The Maratas..., já cit., pp. 135-137. 
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os Gates. Os oficiais de maior experiência secundaram o vice-rei: Lou, 
de Pierrepont para as forças terrestres e o general António de Figueiredo 
e Utra para a marinha (11). O rei de Sunda encarregou-se da diversão, 
mandando pilhar algumas aldeias dos Bhosale. O exército começou Por 
atacar o forte de Chaporá, para impedir a passagem de socorros fluviais 
e cercou depois a fortaleza, que pouco resistiu. 

Segundo as fontes portuguesas, a operação custou a vida a 500 com. 
batentes dos Sawants e a 33 soldados de Goa. Saldou-se pela anexação 
das vinte e seis aldeias da jurisdição de Alorna, às quais se acrescenta. . 
ram, no regresso do exército, a ocupação do forte de Bicholim e de suas 
trinta e três aldeias. A conquista de Alorna permanece o feito de armas 
português mais famoso do século xvrlI, não tanto pela importância do 
acontecimento, como pela divulgação dada na Europa e na Índia (172), 
Para os governantes da época, ele marcou o renascimento do poderio é 
português naquela costa. 

Nos anos seguintes, os regimentos ocuparam, também, uma série de 
fortalezas nas zonas de Sanquelim, Querim (Kery) e Manerim, assim 
como o forte de Tiracol. Além da capacidade de acção das tropas goesas, 
o vice-rei soube tirar partido da situação conflitual entre os dessais destes 
territórios e os Sawant. Os chefes de guerra, com destaque aos Ranes de 
Satari (13), estavam arruinados por mais de dez anos de guerras, que 
haviam desorganizado a produção agrícola, sua principal fonte de ren- 
dimentos. Preferiram tornar-se tributários do Estado e puseram à dispo- 
sição das autoridades de Goa mais de um milhar de sipais (17). 

O marquês de Távora lutou tão eficazmente quanto seu predecessor 
pelos privilégios de Goa, em relação ao reino de Sunda. De facto, no 
início da década de 50, o rei autorizou a implantação de uma feitoria 
inglesa no porto de Carvar, a sul de Goa. Criava-se, assim, uma situação 
de concorrência directa no comércio da pimenta. Entre 1752 e 1754, 
Távora chefiou várias expedições vitoriosas na província de Canácona e 
ocupou as fortalezas mais importantes de Sunda: Cabo da Rama e Piro 
(Shiveshwar). 

Aproveitando a deslocação das tropas para o sul, os Bhosale decidi- 
ram atacar o dessaiado de Satari. Também aqui, Távora concluiu vito- 


(171) António Marques Esparteiro, O general dos galeões do Estado da Índia, António 
de Figueiredo e Utra (1678-1751), Lisboa, 1975, pp. 82-85. 

(172) A obra mais importante publicada na época, em Lisboa, foram os seis volumes 
da Epanaphora Indica, da autoria de José Freire de Monterroyo de Mascarenhas (entre 
1746 e 1752).Vários resumos surgiram no resto da Europa, como as Relations des conquêtes 
du Marquis de Castelo Novo, impressas em 1748, em França. 

(173) Satari, geralmente chamada de Sanquelim fora atribuída à família dos Rane 
após a queda de Bijapur, em 1696. 

(174) Biker, VI, pp. 263-272. 
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«acamente, derrotando depois as suas forças e impondo-lhes a assina- 
“a de um novo tratado, em 25 de Outubro de 1754, já no tempo do 
Ee de Alva, pelo qual os Bounsulós reconheciam a cessão das praças 
de Alorna, Bicholim, Pernem e Tiracol (1). As operações militares das 
décadas Ele 40 e início de 50 restabeleceram o prestígo das armas por- 
quguesas nesta região da India e permitiram a Goa afirmar de novo a sua 
“ acidade de acção, a nível regional. 
Pode considerar-se como prova dessa reabilitação o pedido de apoio 
dirigido em 1750 pelos Angriás, inimigos de sempre dos Portugueses. 
Estes encontravam-se, então, em guerra contra o Peshwa Naná Saheb, 
ne para os destruir negociou uma aliança com o governo de Bombaim. 
Goa aceitou ajudar, mas não pôde evitar a queda de Colaba, de Gheriah 
ea destruição da frota Angriá. 

Esse acontecimento demonstra, também, a frágil existência do Esta- 
do como potência independente. A dominação marítima da costa era 
agora assumida pelos navios britânicos. Em termos económicos, as pe- 
quenas conquistas adquiridas por Alorna encontravam-se ainda devas- 
tadas € despovoadas. Pouco ou nada rendiam. 

Além do mais, a potência marata continuava a impor-se e a manter 
a acção portuguesa nos limites de seu território. De facto, entre 1754 e 
1756, o novo vice-rei, Luís de Mascarenhas, conde da Alva, declarou 
guerra ao rei de Sunda e lançou-se imprudentemente na conquista da 
fortaleza de Pondá. Preocupado com as manobras portuguesas, Naná 
Saheb mandou uma guarnição para ocupar a fortaleza. A 28 de Junho 
de 1756, os Portugueses foram derrotados e o vice-rei morto durante a 
retirada (176). O dinamismo militar dos Bhosale, dos Maratas, assim 
como as ambições comerciais das companhias europeias obrigavam o 
Estado a lutar permanentemente pela afirmação da sua soberania local. 


Goa e o expansionismo europeu na India: uma margem 
de acção limitada 


A nomeação de Joseph François Dupleix como governador da Índia 
francesa, em 1741 iniciou uma nova etapa no processo de implantação 
das companhias europeias no subcontinente. A competição comercial, que 
despontara nos anos 30, entre Franceses e Ingleses passou então para o 
plano político. Ambos os governos tentaram aproveitar, como os Maratas 
na década anterior, a lenta desagregação do império mogol para imporem 


(15) Biker, XI, pp. 141 e 144. 
(176) Biker, IX, p. 38. AHG, MR, 133 B, fls. 384-385. 
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a sua presença nas províncias mais ricas do Decão. Rapidamente mult. 
plicaram os conflitos indirectos no intuito de assentarem e desenvolve. 
rem a sua influência regional. Os governos de Madrasta e de Pondiche 
apoiavam, por exemplo, candidatos inimigos nas lutas de sucessão. 

O investimento na política indiana só poderia acarretar benefícios , 
longo prazo e, por isso, os directores europeus das companhias mostra, 
vam-se felaniminierite reticentes, preferindo acções comerciais com resul. 
tados financeiros certos. Essa posição obrigou Dupleix a procurar apoios 
exteriores para a realização das suas ambições expansionistas. À relação 
com o Estado explica-se pela experiência da política da Índia, onde 
residia desde 1720, e também pelo contexto familiar, ligado à comuni. 
dade luso-descendente de Pondichery (177). Conhecia perfeitamente as: 
possibilidades e também os limites da capacidade de intervenção política 
e militar portuguesa a nível continental. 


Paralelamente à reabilitação da soberania local em relação às potên. 
cias vizinhas, Goa tentou um regresso parcial às redes marítimas que 
sempre haviam sido essenciais para o seu abastecimento alimentar e. 
comercial. Mas o desenvolvimento da área marítima supunha um au- 
mento da frota de guerra. De facto, Goa já não dispunha de marinha 
mercante desde a década de 30 e as trocas comerciais eram efectuadas 
pelas armadas do Estado. Não foi possível restabelecer o comércio com | 
o golfo Pérsico. Assumido pelas armadas até à década de 20, ele não + 
podia sobreviver sem estas expedições anuais. | 

Depois da perda de Baçaim, o governo metropolitano 1 insistiu durante | 
vários anos para que Goa reorganizasse esta rota marítima. O marquês | 
de Louriçal mandou em 1741 para Lisboa um relatório sobre o assunto, 
mas faleceu poucos meses depois sem ter tomado medidas nesse sentido, 
O marquês de Alorna recebeu instruções para restabelecer relações com | 
a Pérsia de Nadir Shah (178). Mas o soberano pereceu assassinado em | 
1747 e o país mergulhou de novo num período de grande instabilidade 
política. Foram finalmente a comunidade mercante de Bombaim e a 
Companhia Inglesa que ocuparam as rotas do golfo e se implantaram. 
em Baçorá (Basra) (17). 

a queda da Província do Norte teve, também, graves consequências | 
no comércio com a África oriental. Este neu na década de 40, 


(177) J. B. Amâncio Gracias, Uma heroína luso-francesa. De creoula a vice-rainha é 
marqueza. A célebre Jan Begum, N. Goa, 1937; Yvonne Gaebelle, Créole et grande dame, 
Johanna Begum Dupleix (1706-1756), Paris, Leroux, Pondichéry, Bibliothêque Coloniale, 
JEBA. 

(178) Biker, VI, pp. 243-262. 

(179) Cf. Holden Furber, Bombay presidency in the mid-eighteenth century, London, 
Ásia Publishing House, 1965. 
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aças à comunidade dos baneanes de Diu. Mas tanto as autoridades de 
(Goa, como O governo metropolitano receavam as ambições francesas 
nesta região. Em 1/44, nas instruções remetidas ao Marquês de Castelo 
Novo, D. João V mencionou a verdadeira ofensiva diplomática francesa, 
Em Lisboa, no intuito de levar o soberano a ceder os seus direitos sobre 
pate € Mombaça ou outro porto qualquer. Também os Holandeses 

ocuravam, há muito, estabelecer-se no cabo das Correntes. Nesse 
contexto, era necessário desenvolver e proteger a costa. Não estando Goa 
En condições de assumir tal empreendimento, a coroa retirou-lhe, em 
1752, à administração da Africa oriental. Em 1755, um alvará régio abria 
o comércio de Moçambique a todos os habitantes da Ásia portuguesa. 
Transformava-se, assim, à antiga dominação política e administrativa 
em simples presença comercial. 

No conjunto do Indico, Goa investiu prioritariamente na rota ma- 
rítima mais essencial para a sua sobrevivência: a do sul, que aliás nunca 
fora interrompida, mesmo no período mais dramático do conflito luso- 
“marata. Goa produzia apenas um terço do seu consumo anual de arroz 
e o Canará era, em 1740, o único estado a poder suprir as deficiências 
que à perda do Norte instaurara. Ora, nessa época, tanto a companhia 
francesa como a britânica procuravam desenvolver as suas actividades 
comerciais nesta costa. Frente à ameaça de concorrência directa, as 
autoridades de Goa decidiram restabelecer os seus antigos privilégios. 
Assim, em Mangalor, os acordos assinados em 1671 estipulavam que os 
feitores portugueses receberiam taxas alfandegárias sobre as exportações 
de sândalo. Em 1749 e nos anos seguintes, os directores franceses pro- 
testaram contra a percepção destes direitos, afirmando que nunca os 
haviam pago anteriormente (180). No intuito de afirmar a presença por- 
tuguesa e limitar, sem dúvida, as ambições dos outros europeus, remo- 
delou-se a feitoria que, já em 1751, era um verdadeiro forte com arti- 
lharia.: 

Além do mais, sendo o rei Quelde Bassapu Naique tributário de 
Goa, o marquês de Távora defendeu os seus interesses contra a Com- 
panhia Francesa, entre 1/51 e 1753, quando esta lhe declarou guerra. 
Vendeu-lhe armas e propôs os seus serviços de intermediário nas nego- 
Clações de paz e, em troca, Goa obteve autorização de reforçar as forti- 
ficações de Mangalor (181). 

Para o vice-rei tratava-se, também, de fazer de Mangalor um posto 
de observação avançado afim de poder vigiar os movimentos marítimos 
ingleses e, sobretudo, franceses, porque nessa época, os representantes 


(180) AHG, 1373, Correspondência do Canará, fls. 49-52. 
(181) Ibid., fls. 77v-87, e 107-108. 
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das duas companhias — não podendo instalar-se no Canará — tentavam 
sondar o porto de Carvar, logo a sul de Goa, que pertencia ao rei de 
Sunda. No entanto, a partir de 1754, as exportações do Canará baixaram 
regularmente, na sequência de uma série de revoltas internas que acar. 
retaram, no início da década de 60, a queda da dinastia (!82). | 

Se o Estado conseguiu manter a sua dominação sobre o comércio do 
Canará, em contrapartida renunciou definitivamente aos seus privilé. 
gios no Malabar, onde conservara apenas a pequena feitoria de Calecute, 
O Samorim aproveitara o desastre da perda do norte para deixar de 
pagar o tributo tradicional e bloquear as actividades da feitoria. À situa. 
ção foi restabelecida em 1/50, mas Goa não tinha meios para suster q 
concorrência das companhias europeias (!8*). Apenas os negociantes par. 
ticulares ali continuaram a negociar com os franceses de Maé e os in. 
gleses de Telichéry (Talicheira). A troco de areca, arroz de Mangalor 
sal, carne e peixe salgado — mantimentos destinados a abastecer os navios 
das companhias que ali faziam escala — obtinham a preciosa pimenta. 
Foi nesse período que se iniciou o próspero comércio de escravos de 
Moçambique, importados por Goa, os quais seguiam depois para Maé 
e para as ilhas Mascarenhas. O comércio dos estrangeiros continuava 
proibido na África oriental e o tráfico negreiro seguia, portanto, vias 
indirectas (184). | 


A guerra de sucessão de Áustria foi o primeiro conflito europeu à 
alastrar-se ao domínio marítimo e mais particularmente aos mares do 
Indico. Contrariamente ao que havia sucedido durante a guerra de 
Sucessão de Espanha (1702-1713), a coroa portuguesa proclamou-se 
neutra neste conflito que opôs uma vez mais Franceses e Ingleses. 

Estes últimos dispunham de duas armadas costeiras permanentes na 
Índia, cada qual com uma média de seis navios. Receberam entre 1747] 
e 1748 perto de vinte embarcações suplementares de guerra e transporte, 
Esta potência dispunha de uma vantagem evidente na costa ocidental; 
um porto de abrigo e de conserto naval como era o de Bombaim, serviços 
que a modesta enseada de Maé estava longe de poder fornecer. | 

Por isso, os Franceses organizaram a guerra marítima a partir de 
Port-Louis nas ilhas Mascarenhas, o único espaço de conserto e de 
construção naval de que dispunham, além do Cabo de Boa Esperança: 
Maé de La Bourdonnais, governador das ilhas e construtor de Port: 
-Louis, conseguiu em 1746 armar uma esquadra e tomar a cidade de 


(182) A partir do final da década de 60, Goa abasteceu-se no Sinde, assim como ne 
portos ingleses de Bombaim e Calcutá. 
(183) Cf. Ashin das Gupta, Malabar in Asian trade, 1740-1800, N. Delhi, Cambridg 
University Press, 1967. | 
(184) Archives d'Outre-mer, Aix-en-Provence, Inde, Carton 536, Document 1007. 


) 
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adrasta, que ocupou durante vários meses (185). Mas a ausência de 
corto de invernada entre Pondichery e as Mascarenhas, numa região 
á nde as monções imobilizavam os navios, vários meses por ano, fragilizava 
osição francesa (186). 
Consciente da sua superioridade nesse domínio, o almirante Griffin, 
e dirigia as operações na Índia, proibiu as nações neutras de recebe- 
rem navios franceses, ao mesmo tempo que lhes pedia serviços portuá- 
rios para as embarcações inglesas. Ora, em 1747, quatro navios da es- 
gadra do almirante francês Dordelin, que haviam participado na tomada 
de Madrasta (!*?) encontravam-se em grandes dificuldades, sem pode- 
rem regressar a Port-Louis. Dupleix ordenou-lhes que seguissem para 
Goa. O marquês de Alorna, receando uma reacção violenta dos Ingleses, 
começou por recusá-los. Mas não encontrou desculpas a opor aos pro- 
restos do governador francês, que argumentava que a legislação naval 
em toda a Europa impunha receber um navio em dificuldades. Além do 
mais, O próprio vice-rei havia vendido, meses antes, armas ao governador 
inglês de Telichéry (188). Pressionado pelos Franceses, que não hesita- 
ram em relembrar os serviços que haviam prestado a Goa durante a 
erra contra os Maratas, o vice-rei aceitou que os navios invernassem 
e fossem reparados em Mormugão (18º). 
O governador de Bombaim, William Wake, furioso com a decisão 
portuguesa, avisou Puna que uma aliança franco-portuguesa estava a 
ser preparada, tendo em vista uma acção contra a antiga Província do 
Norte. Naná Saheb reforçou os efectivos militares em volta de Goa e de 
Baçaim (170). Essa decisão prejudicou os planos de Alorna, que encarava 
realmente nessa época a possibilidade de uma intervenção no Norte. 
Além do mais, a marinha inglesa agrediu diversas embarcações do 
Estado que navegavam na costa ocidental e até oriental da Índia. Cons- 
tata-se que para as autoridades inglesas da Índia, Goa era considerada 
uma potência secundária à qual os representantes da Companhia In- 
glesa já estavam em posição de poder impor as suas orientações políticas. 


(185) Cf. Philipe Haudrêre, La Bourdonnais, Marin et aventurier, Paris, Editions 
Desjonquêres, 1992. 

(189) Monções de Junho a Setembro na costa ocidental e de Outubro a Novembro 
na costa oriental. 

(187) A. Lougnon, Recueil trimestriel pour servir à Phistotre des Mascareignes Françaises, 
Académie de !'Ile de la Réunion, 1945,7, pp. 175 e 176; 3, pp. 155-166. AHG, MR, 120B, 
Is. 447v-449 v. 

(188) G. Forrest, Selection from lettres, despatches and other State papers preserved in the 
Bombay Secretariar, Government Central Press, 1887, 1, Home séries, p. 276. 

(182) O almirante faleceu em Goa assim como grande parte da tripulação. Os doentes 
Contavam-se por centenas. 


(10) Pissurlencar, ACE, V, p. 598; M. A. Norton, 06. cit. p. 141. 
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As autoridades portuguesas pouco mais podiam opor que protestos 
impregnados de rancor acerca da atitude inglesa durante a guerra do 
Norte. Assim, em resposta à correspondência dos directores de Bom. 
baim, que censuravam em Setembro de 1747 a venda de balas e pólvora 
à esquadra de Dordelin, Alorna perguntou-lhes o que era mais preju. 
dicial: socorrer uma nação amiga ou ajudar os Maratas, vendendo-lhes, 
balas e pólvora. Acrescentava até, numa carta ao agente português em 
Bombaim, João de Sousa Ferraz: «da violência dos Ingleses tudo se pode 
temer» (11). Mas o vice-rei não podia ignorar a dominação marítima e 
económica adquirida pela companhia britânica, na costa. Por isso, não 


procurou conflitos frontais (12). 


Fracasso da restauração de S. Tomé de Meliapor (13) 


Último porto perdido pelos Portugueses na costa oriental da Índia, 
S. Tomé foi durante toda a primeira metade do século xvill alvo de 
projectos e tentativas de restauração, por diversas razões. Numa época 
em que o centro económico das actividades europeias basculara para q 
Coromandel, tornava-se também necessário para (Goa aumentar as liga- 
ções que mantinha com esta costa e com a de Bengala. Além do mais, 
os navios de Macau que navegavam para a Índia, nunca haviam deixado 
de vira S. Tomé. O porto encontrava-se agora num espaço estrategica- 
mente produtivo, entre vários portos europeus (Madrasta, Pondichery, 
Tranquebar...) com os quais poderia vir a aumentar no futuro o volume 
de negócios. 

S. Tomé nunca se desligara completamente de Goa. Sede de um 
bispado da jurisidição do Padroado, ali residia, também, uma pequena 
comunidade descendente sobre a qual os vice-reis continuavam a exer- 
cer uma autoridade informal. Aurangzeb recusara uma transferência de 
soberania. Em 1720, já na época de Muhammad Shah, o vice-rei conde 
da Ericeira, futuro Marquês de Louriçal, negociou o aluguer de terras 
em volta do espaço urbano cristão e começou a convidar mercadores 
hindus para lá se instalarem (14). Na década de 30, o projecto não 
adiantou em virtude das dificuldades militares do Estado na luta contra 
os Maratas. Mas a partir de 1/41, a procura de novas rotas comerciais 
tornava-se vital para a sobrevivência comercial do Estado e Alorna vol- 
tou a pedir informações sobre as possibilidades de implantação. 


(11) AHG, Reis Vizinhos, 980, fls. 108v-109. 
(12) AHG, MR,120 B, f1.451-45lv. 


(193) Actualmente, Meliapor situa-se na área urbana de Madrasta. 
(194) B. Pereira, 0d. cit., t. 1, p. 3, v. III, pp. 6-8. 
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Mas no contexto político que sucedeu à guerra franco-inglesa, a 
sição de S. Tomé adquirira uma dimensão estratégica. Situado nos 
arredores de Madrasta, permitia que se observassem dali os movimentos 
militares e portuários britânicos. O território pertencia ao nababo de 
Arkat, aliado dos Franceses. Nos inícios de 1749, Dupleix conseguiu 
obter a sua cessão. Esta servia duplamente os seus objectivos: vigiar os 
| Ingleses e aumentar a influência francesa sobre um bispado que abran- 
ia toda a costa e em particular a rica Bengala que Franceses e Ingleses 

| ambicionavam conquistar. | 
Porém, o governador francês receava também uma reacção violenta 
dos directores da Companhia Inglesa a essa vizinhança demasiado pró- 
«ima. Conhecendo os projectos portugueses, mas sem a mínima con- 
culta prévia das autoridades de Goa, Dupleix remeteu o assunto de 
S. Tomé a D. António de Noronha, franciscano originário de Goa, seu 
conselheiro e amigo pessoal. Este último escreveu, em 18 de Agosto de 
1749, para o marquês de Alorna a pedir protecção e a entregar a praça 

à soberania portuguesa. 

Consciente da ambiguidade da situação, mas também da oportuni- 
dade que surgia, o vice-rei informou Lisboa do sucedido, em Dezembro 
desse mesmo ano. Mostrava-se optimista com a notícia e começou até 
a contactar a rica comunidade arménia de Madrasta. Em Setembro, o 
vice-rei nomeou D. António de Noronha procurador da nação portu- 
guesa e proclamou um perdão geral para todos os desertores e crimino- 
sos portugueses, que ali se quisessem estabelecer (19). 

Mas o governo de Madrasta tomou mais em consideração o perigo 
francês que os interesses portugueses. Em Outubro de 1/49, o contra- 
“almirante E. Boscawen, sucessor de Griffin, ordenou a ocupação militar 
da praça (16). As tropas britânicas beneficiaram do apoio discreto do 
bispado, que desejava, antes de tudo, afastar a ameaça da dominação 
francesa. O vice-rei protestou e reclamou a restituição da cidade (197). 
Os seus protestos, porém, não tinham legitimidade, porque o nababo 
não havia remetido S. Tomé aos Portugueses (18). 


(15) AHG, MR, 22B, fls. 243-247.]. A. Ismael Gracias, Dom António José de Noronha 
évêque d'Halicarnasse, Paris, Ernest Leroux, 1933, p. 48. 

(126) G. B. Malleson, Histoire des Français dans l'Inde depuis la fondation de Pondichéry 
Jusqu'à la prise de ceste ville (1674-1761), Paris, Librairie de la Société Bibliographique,1874, 
pp. 184-186. 

(197) AHG, Reis Vizinhos, 980, fls. 236-237v. 

(128) Em Dezembro de 1749, S. Tomé passou para a soberania britânica. O bispado 
manteve os seus privilégios e até alargou-os, já que lhe foi confiada a totalidade da 
comunidade católica de Madrasta, após terem sido de lá expulsos os frades capuchos 
franceses. Em contrapartida, foi retirada à cidade a sua função comercial. Já em 1753 
se encontrava em ruínas e o porto deixara de existir. AHG, MR, 125B, fls. 501-506v. 
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Quando transmitiu o governo ao seu sucessor, o marquês de Távora, 
Alorna acusou os Britânicos de serem os responsáveis directos da elimi. 
nação do comércio português nesta costa oriental. Lamentava, também, 
não ter meios para romper as relações com os Ingleses na Índia (1). De 
facto, as autoridades de Goa tinham consciência de que entre o início 
e meados do século xvilI, a relação de forças entre Portugueses e Ingleses 
invertera-se, completamente, no que diz respeito à potência marítima e 
ao peso político. Daí a atitude favorável de Alorna em relação às auto. 
ridades francesas, as únicas a poder contrabalançar a autoridade britã. 
nica (200). Mas a posição do vice-rei, como aliás do seu sucessor, levou 
Pondichery e Bombaim a considerarem erradamente que em caso de 
conflito, os Portugueses iriam necessariamente apoiar os Franceses con. 
tra os Ingleses. Ainda em 1752, na sua correspondência política com a 
Compagnie des Indes, Dupleix mostrava-se de tal maneira convencido da 
solidariedade portuguesa na Índia, que pensava estar em situação de 
negociar a compra de Macau ou de outro porto português na região de 
Goa. 

A análise que as autoridades francesas, como aliás as britânicas, f- 
zeram nesta época sobre o Estado não divergia fundamentalmente. Elas 
encaravam-no como uma potência defunta em termos continentais, mas 
uma presença solidamente enraizada a nível local. No entanto, diver- 
giam nos meios de acção: os Ingleses passaram a impor os seus interesses 
sem aceitar negociar. Os Franceses tentaram associar secundariamente 
Goa à sua política expansionista, afim de obter um apoio militar pro- 
visório. Propunham, em troca, uma ajuda relativa na realização dos 
projectos portugueses. Mas a situação conflitual entre Franceses e Ingle- 
ses desfavoreceu mais o Estado do que contribuiu para a sua prosperi- 
dade. Além do caso de S. Tomé no tempo do marquês de Alorna, poder- 
se-á mencionar a esse respeito as negociações entre o seu sucessor € 
Dupleix acerca da Província do Norte. 


As propostas francesas na política de reconquista do Norte 


A recuperação da soberania de Baçaim representou uma das cons: 
tantes das instruções reais aos vice-reis, até ao final do reinado de 
D. João V. O marquês de Louriçal, o primeiro governador após a queda 


(199) Biker, VI, pp. 327-329. 

(200) D. Pedro Miguel de Almeida Portugal mantinha, há muito, relações pessoais 
com a Corte de França, onde os seus filhos residiram durante a sua estadia na Índia. 
Cf. Nuno Gonçalo Monteiro, Meu pa? e meu senhor muito do meu coração, correspondência 


do conde de Assumar para seu pai, o marquês de Alorna, Lisboa, ICS/Quetzal 2000. 
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do Norte, empenhou-se em garantir a segurança de Goa, mas o seu 
falecimento precoce impediu qualquer projecto exterior. Castelo Novo 
chegou também a Goa com a importante soma de 600 000 xerafins para 
desenvolver o exército e preparar uma expedição. Estudou vários projec- 
105, mas não encontrou oportunidade para agir (201). Esta última iria 
chegar já no tempo do seu sucessor. Como no caso de S. Tomé, a 
iniciativa velo dos Franceses. | 
Em 1749, falecia Shahu sem deixar descendência directa, o que 
acarretou delicados problemas de sucessão. Uma facção dos chefes de 
erra maratas, entre os quais o Peshwa Balaji Bajirao, admitiu como 
herdeiro Rama Raja, apresentado como neto de Tarabai, esposa de um 
dos filhos de Shivagi (22). Logo que o jovem Rama subiu ao trono, 
Balaji Bajirao entendeu ver confirmada a nova estrutura do poder po- 
lítico marata: segundo os acordos assinados em Sangorlá, o jovem sobe- 
rano aceitou definir os direitos e deveres das esferas de influência dos 
principais chefes de guerra (sardar). Ali se constituiu a futura «pentarquia» 
ue iria dominar o conjunto dos espaços submetidos à dominação 
marata (203). Esta evolução política reduzia o poder real a um papel de 
soberania simbólica, parecida com a dos imperadores mogóis. Tarabai 
recusou submeter-se a esses acordos e reclamou o poder em nome de 
Rama Raja, desencadeando, assim, um conflito armado que durou vá- 
rios anos. Ela aliou-se com os Angriás e com Salabat Jang, governador 
mogol do Decão (instalado em Aurangabad), cujo acesso ao poder havia 
sido apoiado por Pondichery e pelo oficial Charles Joseph de Bussy (2º). 
Dupleix aproveitou a oportunidade para propor também a aliança fran- 
cesa a Tarabai, contra o Peswha que, por sua vez, não tardou a receber 
propostas inglesas de ajuda. 
Em 1751, Dupleix ofereceu ao marquês de Távora os seus serviços 
de mediador para obter de Tarabai a restituição de Baçaim aos Portu- 
gueses. Em troca, pediu o envio de um contingente militar de Goa para 
o Decão, a fim de reforçar o exército de Bussy. Além do mais, os Por- 
tugueses estavam encarregados de ir fazer diversão no Guzerate e, ao 
regressar, poderiam ocupar Baçaim.Távora aceitou a proposta e mandou 
preparar homens e armas, em 1/52. Mas a expedição não saiu de Goa 


(20!) C. Boxer, «The manuscript « Livro do governo da Índia e África oriental» of 
the vice-roy marquis of Alorna — 1744-1750», in Studia, 49, pp. 136-141. Biker, Colecção 
de Tratados...,VI, pp. 243-262. Instruções de D. João V ao Marquês de Castelo Novo. 
(102) Biker, VI, pp. 305 e 306. 

(203) Suas principais componentes eram os estados dos: Peshwa (Puna), Holkar 
(Índore), Sindhia (Gwalior), Gaekwar (Baroda) e Bhonsle (Nagpur). Cf. C. Markovitz, 
0b. cit,, p. 244. 

(01) Stewart Gordon, ob. cit., pp. 132 e 133. 
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par causa da incapacidade francesa em coordenar as operações no 
Decão (205). Também, pelos informadores que Goa mantinha na Corte 
de Satará (onde residia Tarabai), o vice-rei recebeu a notícia de que os 
Franceses nunca haviam conseguido evocar, com a velha rainha, a questão 
de Baçaim. Esta mostrava-se até bastante hostil em relação aos Portu. 
gueses. Távora preferiu, então, negociar directamente com Aurangabad, 
para onde mandou o Padre Manel de Figueiredo, um religioso com 
larga experiência da Corte Mogol. Mas a iniciativa também não resultou 
porque Salabat Jang preferiu assinar uma trégua com Puna, o que 
marginalizou definitivamente Tarabai, os descendentes de Shivagi e as 
esperanças francesas de influência na política marata (206). 


x 


As décadas de 20 e 30 foram marcadas pelo desmoronamento dos 
Estado e vice-reinado seiscentistas, reduzindo a Índia Portuguesa a ter- 
ritórios esparsos e economicamente exaustos. O conjunto sobreviveu graças 
ao investimento excepcional da Coroa em governadores de experiência, 
homens e fundos, conseguindo, assim, reabilitar a soberania local de Goa 
entre 1741 e 1754. Nessa época de transição, as autoridades portuguesas 
também restabeleceram a sua antiga presença continental e reimplan- 
taram-se em territórios anteriormente perdidos. Mas no novo xadrez 
político da Índia, as relações de força isolavam a nação portuguesa. 

No relacionamento com outras nações europeias, o Estado passou, 
nas décadas de 40 e 50, por uma fase de transição relativamente ambí- 
gua, em que elas tentaram simultaneamente tirar proveito da sua inca- 
pacidade para agir fora do âmbito local — procurando substituí-lo nos 
seus espaços comerciais tradicionais — e negociar com ele alianças po- 
líticas a nível regional. 

Os difíceis contactos com as autoridades inglesas não evoluíram para 
uma ruptura, porque não apareceu alternativa política. De facto, as 
várias tentativas de aliança franco-portuguesa em projectos internacio- 
nais fracassaram. Em 1754, a destituição do marquês de Dupleix e a 
nova orientação administrativa da Companhia Francesa, voltada exclu- 
sivamente para Os investimentos comerciais, anunciou o crepúsculo do 
expansionismo francês na Índia e o progresso britânico no subcontinente. 
A morte do conde da Alva, em Pondá, precedeu em poucos meses a 
batalha de Plassey (1757), que lançou a conquista inglesa de Bengala. 

Também neste período que sucedeu à perda de Baçaim, não se con- 
seguiu construir em Goa, como em Lisboa, um verdadeiro projecto de 


(205) P. Pissurlencar, The Portuguese and the Marathas, já cit., pp. 483-485. 
(206) AHG, MR, 125 B, fls. 434-436v. 


0 Império Oniental 91 


futuro para à Índia Portuguesa. Ás iniciativas estiveram todas relaciona- 
das com O passado: o regresso impossível a territórios perdidos por causa 
das insuficiências portuguesas e da evolução dos contextos regionais. 


c) Edificação de um Estado continental 


O projecto esperado iria forjar-se na segunda metade do século, gra- 
ças 20 empenho do marquês de Pombal (1750-1770) e do seu sucessor 
nos negócios do ultramar, Martinho de Melo e Castro (1770-1796). Estes 

uderam aproveitar não somente um contexto internacional que deixou 
a Goa uma certa margem de acção, mas também as grandes evoluções 
económicas nacionais, e em particular o aumento do consumo interno 
ue tornou as trocas entre o Atlântico e o Índico novamente atractivas. 

A Índia Portuguesa, que se edificou a partir do início da década de 
60, pôde adquirir uma dimensão de estado continental, graças a uma 

| política bélica e diplomática que quadruplicou a área territorial herdada 
do tratado luso-marata de 1741. Esse novo Estado encontrou o seu meio 
de intervenção na política indiana ao tornar-se num espaço neutro de 
negociações diplomáticas entre poderes europeus e indianos. Enfim, até 
à independência do Brasil em 1822, Goa e Damão puderam novamente 
integrar e prosperar na rede económica do império, graças à política de 
| complementaridades estabelecida pela legislação pombalina. 


Linhas de força da política exterior na época pombalina: 1758-1777 


Sob o governo de Pombal, a Índia Portuguesa conheceu mudanças 
significativas em termos de política internacional e de confrontos mili- 
tares com as potências vizinhas. 

| Foi um período marcado pela personalidade de Manuel de Saldanha 
e Albuquerque, conde da Ega (1756-1765). Este último governador do 
século a usar o título de vice-rei, procurou adaptar as ordens metropo- 
litanas a uma situação regional, em constante mutação. Esboçou assim 
os grandes eixos do que viria a ser a política de Goa na segunda metade 

do século xvilI, ou seja, a transformação de um antigo poder marítimo 
numa potência continental capaz, pela sua neutralidade, de desenvolver 
um papel diplomático na costa ocidental do subcontinente; o esboço de 
uma dinâmica expansionista regional que reestruturou um espaço des- 
mantelado desde a queda da Província do Norte. Teceram-se, então, 
relações duráveis com os outros estados indianos e europeus. 


Relações com 
os Franceses 
e os Ingleses 
durante a 
guerra dos 
Sete Anos 
(1756-1763) 
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* 


O governo de Ega (1758-1765) correspondeu a uma época de hos. 
tilidades internacionais, na Europa como na Índia. Ele tentou aproveita, 
os desequilíbrios causados por esta situação excepcional para transfor. 
mar a Imagem internacional de Goa e atribuir-lhe o prestígio necessária 
à sua sobrevivência como poder continental autónomo, frente às ambi. 
ções das duas grandes potências então em conflito: os Maratas e gg 
Ingleses. O exemplo da India francesa, destruída pelos Ingleses após trê, 
anos de guerra decidiu as autoridades goesas a construírem e manterem 
uma rede de contactos e acordos. 


Este conflito evidenciou, pela primeira vez, um fenómeno que se 
viria a confirmar nas guerras europeias posteriores: o alastramento ime. 
diato dos confrontos — outrora continentais — aos mares do globo. Por 
não ter tomado consciência da necessidade de adquirir uma marinha de 
guerra eficaz e com rápida capacidade de movimentação, a França perdeu, 
em poucos anos, a maioria dos seus territórios ultramarinos, tais coma, 
o Canadá, a Luisiana e os portos indianos. 

De facto, seis anos apenas após a destituição do célebre marquês de 
Dupleix, cuja prestigiosa política diplomática e militar havia transfor- 
mado a India francesa numa das principais potências do subcontinente, 
Pondichery — a capital — capitulou em Janeiro de 1761, vítima de um 
cerco apertado das tropas da Companhia Inglesa, de uma série de erros 
estratégicos cometidos pelo inexperiente governador Lally Tollendal, e 
sobretudo da insuficiência do apoio financeiro concedido pela Compa- 
nhia Francesa. Maé, porto vizinho de Goa, sucumbiu meses depois, e 
sofreu a mesma destruição que Pondichery. A capacidade militar britã- 
nica alarmou particularmente as autoridades portuguesas, conscientes 
do desequilíbrio que causara na Índia a eliminação da França. O Estado 
encontrava-se, então, isolado politicamente e a sua defesa militar perma- 
necia frágil. 

Goa manteve, durante esse conflito, a posição oficial da metrópole: 
a neutralidade. No entanto, recusou o isolamento. Já durante a guerra 
de Sucessão de Áustria, o seu arsenal havia servido os beligerantes a 
troco de retribuição financeira. Entre 1761] e 1763, a royal navy conti- 
nuou a frequentá-lo, assim como o porto de Mormugão (297). Como 
forma de pagamento, o governo de Bombaim aceitou reduzir a dívida 
financeira que o Estado havia ali contraído entre 1737 e 1740 e que 
nunca reembolsara inteiramente. 


(207) Os estaleiros de Bombaim davam preferência à construção naval. AHU, Índia, 


cód. 304, fl. 46v. 
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A situação francesa era diferente. Desde os anos 30, o conserto naval 

efectuado em Port-Louis (Ilha Maurícia), onde se refugiaram, em 
1761, o governo e a administração de Pondichery. Mas a Companhia 
ancesa perdeu entre 1761 e 1765, todas as suas bases portuárias na 
índia. O apoio de Goa tornou-se, portanto, indispensável. Todos os 
navios franceses que aportaram na India, entre 1761 e 1763, data da 
inatura da paz na Europa, vieram directamente de Port-Louis a Goa. 
Por via deste porto, podiam realizar uma dupla missão: desembarcar 
discretamente oficiais e enviados políticos encarregados de negociar 
alianças com os potentados indianos, em luta contra os Ingleses e melho- 
rar à eficácia de seus exércitos; embarcar dezenas de refugiados franceses, 
soldados e oficiais, que haviam defendido Pondichery e Maé e fugido, 
depois da rendição, para Goa. O) conde da Ega mostrou-se sensível à sua 
situação humana e materialmente difícil. Atribuiu-lhes pensões de sub- 
sistência que lhes permitiram sobreviver até à chegada dos navios nacio- 
nais. Em pagamento destes serviços, a Companhia Francesa remeteu-lhe 
letras de câmbio que deveriam ser pagas depois da guerra (208), Alguns 
aficiais e soldados preferiram permanecer no subcontinente, empregan- 
do-se nos exércitos de Goa ou dos príncipes aliados da França. Alguns 
instalar-se-iam depois, definitivamente, em território português como os 
Mondotéguy, que serviram até o século x1x, em Damão (20º). 


Durante a guerra dos Sete Anos, o conde da Ega tomou a iniciativa 
de restaurar o diálogo com o antigo inimigo, mais de vinte anos após a 
perda do norte. Mandou, em 1759, o tenente-coronel Jacques Filipe de 
Landreset à Corte de Puna. Meses depois, a 20 de Março de 1760, Ega 
e Naná Saheb assinaram um tratado de paz e de mútua colaboração. 
Tratava-se, essencialmente, de um acordo comercial, destinado a garan- 
tir a segurança do abastecimento do Estado, por via continental. As duas 
nações também tinham um inimigo comum: o Sidy de Danda Rajapury, 
senhor do porto de Janjirá, a sul de Bombaim, de onde partiam perma- 
nentemente embarcações piratas que assolavam a navegação da costa. As 
duas partes negociaram uma acção bélica comum. Por outro lado, os 
Portugueses sabiam que os Ingleses, então em guerra com o poder marata, 
queriam adquirir a região de Salsete, outrora pertencente à Província do 
Norte. Ega ambicionava negociar com Puna a cessão desse mesmo ter- 
ritório, antes que os Ingleses o ocupassem. Ciente das manobras portu- 


(208) A. de S. V. Saldanha, As cartas de Manuel de Saldanha 1.º Conde da Ega..., 
Eidos, 1984, pp. 254-256; Germano Correia, Os Franceses na colonização portuguesa da 
India, sep. de Studia, Lisboa, 1959, pp. 60 e 61. 

(209) E. Carreira, «Les militaires français au service de I'Inde portugaise», in Actes 
du Colloque Claude Martin, Lyon, Maison de |º Orient Méditerranéen, 2000, no prelo. 
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guesas, o governo de Bombaim tentou e conseguiu interromper as ne. 
gociações luso-maratas a esse propósito (21º). 

O acordo de 1760 acabou, também, por não vigorar satisfatoriamente 
porque no ano seguinte Naná faleceu e o exército marata conheceu Uma 
importante derrota, em Panipat. Na sequência destes factos, desenca. 
deou-se uma loga série de conflitos de sucessão e emancipação ng, 
domínios maratas. Em Lisboa, Pombal hesitou longamente e depois. 
desistiu de agir militarmente em Salsete, porque sabia que uma ordem 
de ocupação desencadearia não somente a hostilidade das autoridades: 
inglesas de Bombaim, como ainda actos de agressão marítima (211), 


Verdade é que as autoridades goesas estavam, então, empenhadas 
noutra acção expansionista, cujas perspectivas eram bem mais promete. 
doras: a aquisição do reino de Sunda. Este projecto encontrava-se intj. 
mamente ligado com o surgimento de uma grande potência continental 
no sul da Índia no início da década de 60: o sultanato de Maiçur. | 

Aidar Ali, novo dirigente desse antigo reino hindu do mesmo nome, | 
anexou a partir de 1763 a costa do Malabar e depois do Canará. Este 
reino vizinho de Goa, governado pela antiga dinastia dos Ikkéri, era apenas 
uma potência económica, graças aos seus portos de Honovar e Mangalor. 
Por conseguinte, Aidar impôs-se como «protector» da dinastia — ante 
riormente tributária de Goa e dos Maratas — mantendo paralelamente q 
antiga ordem política e uma nova organização centralizada em volta da 
capital do sultanato: Srirangapattana. O crescimento do poder de Maiçu;' 
não desagradava às autoridades portuguesas, porque estabelecia uma nova. 
relação de forças na Índia e acabava com o cerco dos tributários dos Maratas 
em volta do Estado. Goa e Maiçur assinariam, aliás, em 1764, o seu 
primeiro tratado, que confirmava os seculares privilégios portugueses na 
feitoria de Mangalor. Ficava, assim, garantido o abastecimento de Goa 
em arroz, já que os domínios portugueses não produziam mais do que 
o terço do seu consumo anual. 

Terminada a anexação do Canará e do resto do Malabar, as tropas 
de Aidar marcharam, em 1763, contra o reino de Sunda, vizinho ime: 
diato de Goa e tributário de Puna. O poder marata encontrava-se, então, 
em plena crise de sucessão e impossibilitado de reagir no sul. O conde | 
da Ega, que dispunha então de um exército razoavelmente organizado | 
e comandando por um grupo de oficiais europeus competentes, vindos 


(210) Sobre este assunto, veja-se Biker, VII, pp. 139, 153-164 e 265; Pissurlencar, 
ACE, V. p. 447; B.S. Shastry, «Commercial relations between the Portuguese and the 
Sonda Chiefs: 1693-1764 » in V ISIPH, Cochim, 1989, p. 136. 

(211) P, Pissurlencar, P. R. Kakodkar, (iranistáçedd by), The Portuguese and the Marathas 
Bombay, State Board fr Literature and Culture, Bombay, 1975, pp. 504 e 505. 
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m ele de Portugal, aproveitou a oportunidade para tomar aos Maratas, 
m a ajuda das tropas do Bounsuló Khema Sawant III, a fortaleza de 
nrdangor na província de Pondá, que iria garantir durante várias 
décadas a segurança das rotas de abastecimento de Goa, pela via dos 


co 


Gates Et). cars | 
Finalmente, o próprio rei de Sunda, vendo metade dos seus domínios 


anexados pelo sultão de Maiçur, também pediu rapidamente auxílio aos 
Portugueses € refugiou-se em Goa, em Janeiro de 1764. Em troca de 

rotecção para ele e a família, foi obrigado a ceder ao Estado a parte do 
reino ainda não ocupada pelas tropas de Aidar Ali, ou seja as províncias 
de Pondá, Zambaulim, Canácona e Cabo da Rama. 


Depois do regresso do conde da Ega para Lisboa, em 1765, houve 
durante anos um certo vazio de poder, facto que não permitiu o pros- 
seguimento da política expansionista. Õ Estado foi, de facto, dirigido 
entre 1765 e 1768 por um governo provisório, em consequência do fa- 
lecimento do vice-rei nomeado, o conde da Louzã. D. João José de Melo, 
que assumiu a sucessão até 1774, possuía uma sólida experiência admi- 
nistrativa, mas pouco entendia de assuntos políticos e militares (213). 
Apostou, portanto, na prudência e procurou essencialmente conservar o 
que já havia sido adquirido, sem intervir em qualquer conflito continen- 
tal. O último governador deste período, D. José Pedro da Câmara (1774- 
1779), introduziu, enfim, sob ordem de Pombal, um verdadeira reforma 
e modernização das estruturas administrativas do Estado (214). Reorga- 
nizou o exército e deu continuidade à política de aquisições territoriais 


iniciada por Ega. 


No decurso da década de 60, em vez de serem restituídos os territó- 
rios cedidos pelo rei de Sunda, foram integrados nas terras da Coroa e 
tornaram-se, durante várias décadas, uma zona intermediária de protec- 
ção entre o território cristão das «Velhas Conquistas» e as potências 
indianas vizinhas. Aidar Ali como o governo de Puna, ambos declarados 
«protectores do reino de Sunda» reclamaram a restituição destes domí- 
nios ao seu legítimo soberano. Mas nos anos 70, novos conflitos surgi- 
ram entre as duas potências indianas e Goa foi conservando estas «No- 
vas Conquistas». 


(212) D. António de Noronha, Sistema Marcial Asiático, ed. e int. de Carmen Radulet, 
Lisboa, FO, 1994, pp. LXXXVIII-XCII. 

(:13) Dom João José de Melo fora vedor-geral da Fazenda e membro do precedente 
Boverno provisório. 

(219) Instrucções com que El-Rei D. José mandou passar ao Estado da India... pub. e 


anot. por C. L. M. de Barbuda, Goa, IN, 1903. 
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Por outro lado, Pombal compreendeu a urgência da consolidação | 
novo conjunto territorial, que dependia da importância do exército. a. 
denou a modificação da organização anterior, separando, a partir de 17% 
os corpos de artilharia e infantaria (215). Para a defesa do reino de Sung, 
foi criada a legião dos voluntários reais de Pondá, composta de sipai 
Os oficiais superiores eram europeus ou cristãos de Goa, mas os 129 
homens que a compunham obedeciam primeiro aos dessais (chefes tra 
dicionais de Sunda) que haviam jurado fidelidade aos Portugueses (216 
A legião possuía autonomia de acção e incluía corpos de artilharia, infan. 
taria e cavalaria. À determinação do governo e a eficácia do exército per 
mitiram a Goa conservar definitivamente as províncias de Sunda. Ga, 
beneficiou, além disso, de uma situação favorável: nem Maiçur nem q, 
Maratas, constantemente em guerra ao longo da década de 70, tiveram, 
oportunidade de exigir pela força a restituição destes domínios (217), 
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Um balanço global das relações exteriores entre o Estado e os poderes 
indianos, de 1765 ao final da década de 70 evidencia a irregularidade das 
contactos e dos acordos com Puna e até mesmo com Maiçur. Na reali 
dade, este período representa uma luta de ambições expansionistas cons. 
tante entre os Ingleses, os diversos potentados Maratas e Aidar Ali, ag 


longo do qual as alianças estabeleciam-se e desfaziam-se em função das 
campanhas militares. 


(215) O seu sucessor M. de Melo e Castro continuaria o projecto, dotando entre 177) | 
e 1783 o regimento de artilharia de três corpos: artilheiros (bombeiros), mineiros, artíf- 
ces. Segundo as ordens de Pombal, devia ser um corpo exclusivamente europeu e ficaria 
na fortaleza da Aguada, já que lhe incumbiria, também, a defesa dos navios da armada 
do Estado?!é. Este regimento de 500 homens foi organizado e comandado até à década 
de 80 por um oficial de origem francesa: o coronel Gustave Adolphe Hercule de Chermont 
e compreendeu até ao século xIX pelo menos um terço de soldados asiáticos. Carta de 
F. G. de Sousa para MM e Castro, de 17.3.1786 (AHU, Índia, maço 149 (155). 

(216) Instrucções, já cits., p. 85. 

(217) Refugiado em Goa com a família e uma pequena parte de sua Corte a partir | 
de 1764, o rei Sadassiva Savai Imaddi obteve do governo uma pensão e uma residência 
e nada mais reclamou até ao seu falecimento, em 1775. O seu filho e último rei da 
dinastia, Savai Bassava Linga, nascido em Goa, em 1770, considerou-se sempre como 
prisioneiro dos Portugueses e lutou toda a vida para recuperar a autonomia do seu reino. 
Na década de 80 esperou, em vão, o apoio de Puna. Foi obrigado a assinar em 1791 0 
tratado de cessão definitiva das «províncias» de Pondá, Canácona, Zambaulim e Cabo 
da Rama à Coroa Portuguesa. Não obstante uma pensão bastante confortável, fugiu em | 
1797 para os domínios ingleses, esperando uma mediação do governo de Bombaim. Este | 
último não somente recusou intervir, mas acabou por anexar em 1800 a parte dos seus 
domínios que outrora haviam sido ocupados por Aidar Ali; Savai voltou para Goa, em 
1824, arruinado e faleceu em 1836, em Bandorá. Em 1900, ainda tinha descendentes, 
que viviam unicamente da pequena pensão concedida pelo Estado Português. 
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firma o historiador Stewart Gordon (2!8), apesar dos domíni- 
ras terem conhecido entre 1/73 e 1795, o período mais próspero 


mara á A E ) “E 
na história económica, já eram evidentes os problemas que iriam 
u | 

Ear o desabar do conjunto. O Peshwa Madhav Rao faleceu em 


, 2 o que provocou um novo período de conflitos internos de suces- 
19) O tio de Madhav Rao, Ragunath Rao, mandou assassinar em 
4 Bo herdeiro designado, lançando assim uma guerra civil entre as 
indes famílias. Nesse contexto, acedeu ao poder Naná Phadnavis, 
? ; mane também e antigo ministro das finanças. Este último exerceu 
Acialmente a regência durante a menoridade do Peswha Madhavrao 
eemen Pandit Pradan. Revelou-se, no entanto, um dos maiores estadis- 
as da Época (220) e foi o principal responsável pela política de reconci- 
ão com Goa, a partir do final da década de 70. 
No cerne das negociações, os Portugueses mantiveram a dolorosa 
uestão da Província do Norte. De facto, até os anos 70, o governo goês 
mardou a vaga esperança de poder um dia conseguir a restituição de 
uma boa parte da região de Baçaim. Nesse sentido, não quis nos anos 
60 tirar proveito das derrotas militares maratas na região de Damão para 
recuperar pelas armas alguns dos territórios perdidos em 1739. Sabia que 
tal empreendimento levaria Puna a tomar medidas de represálias como, 
por exemplo, de exigir a restituição dos territórios do Sunda. Também 
não possuía meios financeiros para restaurar pelas armas e defender a 
soberania portuguesa desses Territórios do Norte, sem o acordo marata. 

No entanto, quando Ragunath pediu auxílio aos Ingleses, em 1773, 
estes exigiram em troca largas concessões territoriais no Guzerate. No 
tratado de Purandar, assinado em 1776 com o mesmo Ragunath, eles 
conseguiram obter Baçaim e sua vizinha Salsete. Imediatamente, as 
autoridades goesas protestaram. Receberam de volta uma resposta dis- 
plicente do governo de Bombaim, que lhes negava qualquer pretensão 
sobre os antigos domínios. Este evento revela as péssimas relações que 
continuavam a existir entre Goa e Bombaim, a propósito das Terras do 
Norte, agravando-se o rancor a partir de 1737. 

Nesse contexto, o governador português e Naná Phadnavis chegaram 
à conclusão de que os seus interesses estavam ligados. Mas os Portugue- 


(2:8) Stewart Gordon, ob. cit. p. 159. 

(219) A partir da década de 20, os descendentes de Shivagi continuaram investidos 
da função real e os Peshwas do exercício do poder. Estes últimos acabaram por formar 
durante quatro gerações uma «dinastia» de governadores. Madhav Rao sucedeu a seu 
pai Nana Saheb, de 1761 a 1772. Foi depois substituído pelo filho, Naranayan Rao, em 
1773. Madhav Rao Pandit Pradan, filho póstumo do precedente, sucedeu-lhe oficial- 
mente, de 1774 a 1795. B. G. Gokhale, Poona int the eigtheenth century: An urban history, 
Delhi, Oxford University Press, 1988, pp. 8 e 9. 

(20) Balagi Zanardan Phadnavis, aliás, Naná Phadnavis governou os estados maratas 
de 1774 a 1796, tendo sido afastado do poder, após o suicídio do último Peshwa. 
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ses procuravam o meio de impedir a anexação do norte pelos Ingles 
e Naná considerava que para ganhar a guerra contra os Ingleses no 
cisava do apoio de uma potência europeia que lhe pudesse fornecer, 
armas necessárias. Os Franceses, pelos termos do tratado de 1763, nz 
estavam autorizados a intervir nos conflitos indianos. Consequentemen, | 
em 1777, tiveram início as negociações entre Goa e Puna. 
A história das relações políticas com Maiçur seguiu um caminho inyel 
so, numa curva descendente. Nos anos 60, o governo de Goa e Aidar ap 
consideraram também que deveriam unir-se contra um adversário cod 
mum: a Companhia Inglesa. Pombal, numa carta ao conde de Louzã em 
data de 9 de Abril de 1765, dava-lhe por instrução considerar secretamenç 
os Ingleses como inimigos na Índia. Convencido de que estes ajudavam 
os Inimigos tradicionais do Estado — Maratas e reis locais — O ministr 
achou útil que os Portugueses apoiassem, também, os inimigos dos Ingle, 
ses e manteve essa opinião pelo menos até 1774 (221). Consequentemente 
o governo goês pôde oferecer uma discreta ajuda a Aidar quando este 
empreendeu expulsar os Ingleses do Canará, entre 1767 e 1769 (222), Por. 
outro lado, uma parte da população do Malabar e do Canará era cristãel 
dependia do arcebispado de Goa. Como ela representava um grupo eco- 
nomicamente dinâmico, Aidar considerava necessário um bom relaciona. | 
mento com as autoridades portuguesas. 
Até 1771, ele manteve relações regulares com Goa; no último acordo: 
assinado nesse ano, os negociantes de Goa conservaram o direito de se. 
abastecer em arroz, pimenta e madeira de sândalo, no porto de 
Mangalor (22%). Como Naná Phadnavis, Aidar procurava então o apoio 
«logístico» de uma nação europeia. Solicitados, os Franceses deram a 
mesma resposta negativa que já haviam dirigido à Corte de Puna e por. 
motivos idênticos. Goa surgia, aqui também, como a única opção para. 
ele se poder abastecer em armas. No entanto, mostrou-se pouco satisfeito 
com o que lhe foi finalmente fornecido durante a guerra que o opôsa. 
Puna até 1772. Desconfiou, ainda mais, à medida que iam tomando. 
forma as negociações luso-maratas. Em 1/74, o governo goês recusou 0 
seu pedido de ajuda técnica para construir uma frota de guerra. À partir 
desse ano Aidar passou a considerar o Estado como um potencial ini- 
migo, posição que manteve até à sua morte, em Dezembro de 1782 (224), 
Confiscou a feitoria portuguesa de Mangalor e cortou relações com Goa. 


(221) O governador nomeado deveria «fazer todo o bom uso do rancor de Aydar Ali 
Khan contra os ditos Ingleses e empregar toda a desteridade, e todo o artifício em alienar 
deles os outros régulos da costa do Malabar, Surate e Diu, da mesma sorte que eles têm 
praticado contra nós.», carta de 2.3.1793 (AHU, Índia, maço 164 [169]). 

(22) AHG, MR, 1414, fls. 223-231 e 238. 

(23) AHG, MR, 168B, fls. 601-615. 

(224) Biker, ob. cit., VIII, pp. 26-29. 
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O apoio financeiro e político fornecido à França antes e durante a 
era dos Sete Anos deixava antever o restabelecimento de relações de 
a vizinhança após a restituição dos seus domínios indianos pelos 
“g leses, em 1765. No entanto, sucedeu o contrário. De facto, o tratado 
oasis devolveu aos Franceses cinco zonas destruídas e despovoadas, 
Ê “m à condição de que a presença francesa se limitasse, desde então, a 
E: yidades puramente comerciais. Jean Law de Lauriston, a quem in- 
Ê mbiu à delicada tarefa do governo deste conjunto, entre 1765 e 1777, 
E nôs de meios reduzidíssimos para a sua restauração, já que a Compagnie 
a riu falência e renunciou a todos os seus monopólios, em 1769 (225). 
A Índia francesa passou, então, para a soberania directa do governo 
E ancês. Esta mudança das estruturas administrativas e comerciais rom- 
meu à tradicional rede de contactos pessoais mantidos entre os antigos 
funcionários da Companhia e a élite política e comercial de Goa. Em 
consequência, as autoridades de Pondichery, a Companhia e, enfim, o 
aoverno francês, recusaram pagar as dívidas feitas pelos refugiados fran- 
ceses durante a guerra. Rejeitaram também reembolsar uma dívida, 
relativamente importante, contraída durante a guerra pelo governo de 
Maé com os jesuítas de Goa, sob pretexto de que a ordem religiosa havia 
sido abolida. Ora, o governo goês continuava encarregue da gestão dos 
bens do jesuítas; Pombal apoiou as autoridades locais e reclamou uma 
indemnização ao governo francês, mas sem grande êxito (226). 
Também a rede de relações franco-portuguesas no Malabar não se 
restabeleceu depois da guerra. A Companhia Francesa havia obtido em 
1721 um contrato de exclusividade de abastecimento em pimenta no 
reino de Kadattanad (227). Só que a expansão de Maiçur no Malabar 
provocou um aumento dos preços da pimenta e o rei aproveitou a au- 
sência francesa para começar a vender aos negociantes de Goa, a partir 
de 1761. Considerava o contrato como caduco, quando Maé voltou à 
soberania francesa em 1765. O governador francês apresentou uma re- 
clamação oficial e pediu às autoridades portuguesas que proibissem este 
comércio. Estas últimas exigiram em troca o pagamento da dívida e a 
contenda continuou. Na impossibilidade de negociar à distância um 
consenso, o governo de Pondichery decidiu nomear em Goa um corretor 
competente para defender os interesses financeiros e comerciais dos 
Franceses. Esse cargo foi confiado à família Kamat até 1793 (228), o que 


(225) P. Haudrêre, 04. cit., 4, pp. 1079-1145. 

(26) AHG, MR, 1594, fls. 42-43. 

(227) Philipe Haudrêre, ob. cit., 1, p. 315. 

(228) T. de Souza, «Mhamai House Records Indigenous Sources for Indo-Portuguese 
Historiography», sep. de II Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa. Actas, 
Lisboa, IICT, 1985. 
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não impediu os negociantes goeses de continuarem impunemente, 
comércio da pimenta (22º). | 


x 


Além dos conflitos financeiros e comerciais, também as rivalidad 
religiosas afastaram as duas nações na India. As Missions Etrangêres , 
Paris, que ambicionavam desenvolver ali as suas actividades, desejavam 
assumir a jurisdição religiosa dos territórios franceses, submetidos desde 
1733 ao Arcebispado de Goa. Por outro lado, depois da supressão q. 
Companhia de Jesus, em 1773, os capuchinhos italianos e franceses 
recusaram a decisão do bispo de S. Tomé de substituir a Jurisdição 
jesuíta pela franciscana. Com o apoio de Roma, o ministro francês q, 
marinha e ultramar publicou, em 1776, um decreto que suprimiy a, 
prerrogativas do bispo de S. Tomé de Meliapor sobre a India fran 
cesa (230). Este acontecimento foi particularmente mal aceite pela 
autoridades políticas e eclesiásticas de Goa. | 


Como o precedente, este período começou por um conflito europe; 
que opôs novamente Franceses e Ingleses no Indico: a guerra da inde 
pendência dos Estados Unidos (1777-1783). Juntou-se a esta, uma lon 
série de campanhas bélicas entre as três grandes potências do subcont 
nente: os Maratas, Maiçur e os Ingleses. A Companhia Inglesa vivey 
assim, uma situação de guerra permanente, entre 1774 e 1784. Combatey 
os Maratas de 1774 a 1782; os Franceses de 1778 a 1783 e Maiçur de 177 
a 1784. Recomeçou depois a guerra contra Maiçur de 1789 a 1792, saind 
finalmente vitoriosa destes longos anos de confrontos. 

Para os Maratas, a década de 80 também significou o fim da política 
expansionista, o surgimento de reivindicações autonomistas internas e, 
enfim, uma dificuldade cada vez maior em conter as ambições territoriais 
dos Ingleses no norte, nomeadamente no Guzerate e em Bengala e de 
Maiçur, no sul. 

Tanto Maiçur como os Ingleses representavam, há muito, duas 
ameaças potenciais para Goa. Mas o governador Frederico Guilherme 
de Sousa (1779-1786) procurou tirar proveito da multiplicação dos con: 
flitos e da neutralidade oficial dos Portugueses para continuar a política 
de expansão local iniciada na época pombalina, desenvolver a rede di 
plomática e, sobretudo, atribuir a Goa o papel político regional que 
desempenhava antes de 1737. Impôs ao Secretário de Estado dos Negô: 
cios da Marinha e Domínios Ultramarinos, Martinho de Melo e Castro, 


“o 


(229) E. Carreira, «Les relations entre Goa et Maé au XVlIle siêcle», in Trois siêde 
de présence française en Inde, Paris, ACHAC, 1995. 
(230) Cunha Rivara, 4 Jurisdição diocesana do Bispado de São Thomé de Meliapor-s 
N. Goa, IN, 1867, pp. 32:34. 
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a certa autonomia de acção, que este acabou por censurar, já que não 
“wordava com a tradicional posição anti-inglesa de Goa, nem com o 
Ob à gia . . e 

* «envolvimento de um papel político internacional, que o Estado não 
“nha meios de manter após a guerra (231). Foi, portanto, uma política 
onista que praticou o seu sucessor, Francisco da Cunha e Menezes, 


cojaci 
sola ador da India Portuguesa, até 1794. 


sovern 


Em 1778, a guerra europeia — durante a qual Portugal optou mais 
"ma vez pela neutralidade — alastrou-se aos mares do Oriente, desem- 
Encando finalmente na Índia num confronto generalizado, porque ela 
 imbricou nos conflitos continentais já existentes. Mais uma vez, os 
Franceses foram rapidamente expulsos. O governo de Pondichery, que 
ão possuía meios de comunicação com a Europa tão rápidos como os 
Hos Ingleses — correios mandados pelo Mar Vermelho e pelo Mediter- 
"ineo — em pouco mais de dois meses, recebeu a notícia da declaração 
Je guerra quando as tropas da Companhia Inglesa já marchavam contra 
- seus domínios. Na impossibilidade de organizar a sua defesa, 
dondichery capitulou logo em 1778, seguido por Maé, em Março de 
1779 (232). Esta última região era tributária de Aidar Ali; consequen- 
temente, o sultão considerou essa ocupação como uma agressão contra 
à sua soberania e declarou guerra aos Ingleses. 

* No entanto, a situação diferia da guerra precendente. Os Franceses 
contavam, desta vez, com um aliado oficial na Índia e boa parte dos 
bficiais expulsos de Maé e Pondichery passaram ao serviço de Maiçur, 
mantendo assim uma ligação directa entre os movimentos militares na 
Índia e Port-Louis, que se tornou desde então a capital dos estabeleci- 
mentos franceses no Índico (233). Desde que a Companhia Francesa 
devolveu a Ilha de França à Coroa, em 1769, esta conhecera um espec- 


(31) M. M. e Castro foi membro do corpo diplomático de 1751 a 1770. Exerceu 
argos anos em Londres como embaixador. Entrou, em 1770, no governo de Pombal, 
cupando o cargo de Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultra- 
marinos. Manteve o seu posto após a destituição do Marquês. Possuía em 1777 uma 
úlida experiência da gestão do Ultramar. No entanto, não concordava com parte das 
nentações pombalinas relativas ao Oriente. Sobre a sua política ultramarina consulte- 
se o estudo de A. Martins do Vale, «Macau e a China no pensamento de Martinho de 
lelo e Castro», in Anais de História de Além-Mar, 1, Lisboa, 2000. 

(22) V. G. Hatalkar, 04. cit., pp. 194-199. 

(23) O governo francês oficializou esta situação em 1785. Port-Louis foi capital dos 
estabelecimentos franceses até 1810, quando os Ingleses anexaram a Ilha Maurícia. 
U. Wanquet, Pondichery et/ou Port Louis ou les incertitudes de la stratégie française dans 
Hocéan Indien à la fin du XVIIle siêcle», in Actes de la conférence internationale sur les 
telations historiques et culturelles entre la France et ['Inde, XVIle-XXe siêcles, (1986), 
d. de Association Historique Internationale de I'océan Indien, Sainte Clotilde (Réunion), 


Pp. 343-357. 


Goa, praça 
política e 
estratégica 
durante a 
guerra 


102 Nova História da Expansão Portugue 


tacular desenvolvimento económico baseado, aliás, em grande parte 
sucesso do tráfico negreiro entre Port-Louis e os portos portugueses d 
Africa oriental. À guerra ofereceu a esses mesmos negociantes a OPory 
nidade de se enriquecerem: armaram seus navios de guerra e desenvol 
veram actividades corsárias. Criaram, assim, no Índico uma barreira 
naval que prejudicou seriamente a navegação comercial britânic, | 
O governo metropolitano mandou, também, avançar várias armadas nos 
portos de Ceilão e do sul da India. Todas estas operações navais o 
militares careciam de organização e coordenação local. Na costa ociden, 
tal da Índia, excepto o medíocre porto de Mangalor, que pertencia , 
Aidar, os Franceses não tinham onde desembarcar. Por isso, Goa iria 
desempenhar para eles um papel essencial. 

De facto, Frederico Guilherme de Sousa, em troca de serviços pres 
tados pelos diplomatas e oficiais franceses em Maiçur e Puna, deuç 
maior apoio às actividades bélicas desta nação, porque estava convicty. 
de que o Estado se encontrava ameaçado pelas ambições britânicas na. 
India como, aliás, informava o Secretário de Estado em 1781: | 


| 

«Sendo a corte de Inglaterra a aliada que sua Majestade muito 
contempla, apesar de tudo são os Ingleses sumamente infestos e prejy. 
diciais, não só aos domínios de sua Majestade, mas a todos os interesses 
da sua coroa e dos seus vassalos, não havendo aleivosia, nem terribilidade 
que não maquinem e ponham por obra, a fim de enfraquecerem + 
destruírem as forças e poder do Estado» (231). 


Entre 1778 e 1781, um navio de guerra saiu anualmente de Port 
-Louis para Goa, com correio, dinheiro, emissários e militares. A tarefa 
da coordenação das operações financeiras foi incumbida aos irmãos 
Kamat, que se encarregaram, também, da circulação do correio (235) 
A vigilância do conjunto foi confiada ao próprio governador Frederic 
Guilherme de Sousa. Em contrapartida, este recebeu informações regu- 
lares dos diplomatas franceses (236). Assim, François Emmanuel de 
Montigny Deshayes, enviado em Puna, foi um correspondente regular 
do mesmo governador, entre 1779 e 1786. Os Portugueses dispunham 
de um enviado próprio, muito mais competente que o francês, porque 
era brâmane e acedia aos restritos círculos do governo (237). Mas as 


(234) Carta de Frederico Guilherme de Sousa para M. M. e Castro, de 2.1.178L. 
Biker, ob. cit. VIII, pp. 73-75. 

(235) E. Carreira: «Les Kamat et le commerce français en Inde (1778-1819)» in 
Moyen-Orient et Océan Indien, Paris, Société d'Histoire de |º Orient, 1990, p. 159. 

(236) BNF, Nouvelles Acquisitions Françaises, section manuscrits, 9368, correspon: 
dance de Bellecombe (1775-1783), fl. 361-36lv. , 

(237) Sobre o tema, veja-se Pissurlencar, Agentes da diplomacia portuguesa na Índia, 
Goa, 1952. 
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armações de Montigny, mais voltadas para a observação dos movi- 
ntoS ingleses, completavam eficazmente o trabalho do precedente (2º). 
me A acção de Piveron de Morlat, enviado francês que assistiu Aidar e 
depois Tipu, entre 1781 e 1784, revelou-se bem mais preciosa para a segu- 
cançã de Goa. Não obstante a aliança entre a França e Maiçur, ele infor- 
mou regularmente Frederico Guilherme de Sousa das intenções bélicas 
e Aidar Al, e sobretudo de seu filho Tipu. Piveron interveio, constan- 
cemente, em favor da comunidade cristã e dos interesses goeses. Num 
ríodo em que Maiçur e o Estado haviam cortado relações e, por isso, 
ão tinham enviados recíprocos para os negócios correntes — porque Tipu 
considerava Os Portugueses afectos à causa inglesa e, por conseguinte, 
eus piores inimigos (22º) — Piveron foi o único intermediário possível. 
Em resposta ao apoio dado aos Franceses em nome da neutralidade, 
o comando militar britânico mostrou-se regularmente agressivo com os 
Portugueses. A situação inglesa era, de facto, difícil com a multiplicação 
das frentes de combate no oceano Índico, assim como no sul e no norte 
da Índia (240). A ajuda de Goa à navegação francesa só contribuía para 
qumentar O perigo. Em consequência, apesar dos protestos virulentos do 
overnador português, os navios da royal navy deixaram de respeitar a 
soberania e a neutralidade portuguesas. Intervinham, quando necessá- 
rio, no controlo de embarcações suspeitas de transportar passageiros 
franceses e chegaram a actuar dentro do próprio porto de Goa, quando 
duvidavam da presença de embarcação inimiga (2*!). Tais actos alimen- 
tavam ainda mais os rancores das duas partes. Porém, esta situação tensa 
pareceu abrandar após 1782, quando Ingleses e Maratas concluíram a 
paz de Salbai e voltaram-se — agora aliados — contra Maiçur. 

Com excepção destes casos de agressividade, pode-se admitir que, de 
maneira geral, a neutralidade de Goa foi respeitada e aproveitada pelo 
conjunto dos beligerantes. A capital do Estado tornou-se, assim, num 
espaço de contactos, de observação entre inimigos ou aliados. Era o 
único porto neutro da Índia, cuja posição geográfica permitia essa fun- 
ção, porque acessível por mar (os Franceses e Ingleses) e por terra (vi- 
zinho dos domínios maratas, ingleses e de Maiçur). 

Todos as potências da região, excepto Maiçur, ali mantiveram envia- 
dos permanentes durante a guerra. Os Europeus apresentaram-se ofi- 
cialmente como «agentes comerciais», encarregados de assuntos pura- 
mente económicos. Além dos negócios, cumpriram também uma missão 


vç 


(28) AHG, MR, 162 A, fls. 320-320v. 
— (29) Carta de F. Guilherme de Sousa para M. M. Castro, de 11.12.1783 (AHU, 
Índia, maço 142 [127]). 
(240) Stewart Gordon, ob. cit., p. 164. 
RS. P. Sen, 04. ci., p. 221. 
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de observação, de transmissão de informações, e estavam habilitados 
negociar com os representantes das outras nações. Os Ingleses, preocup; | 
díssimos com a presença francesa em Goa, iniciaram o processo, « 
viando o negociante Robert Henschaw, entre 1780 e 1783. Este foi depor 
substituído por Charles Crommelin, homem de experiência e antim 
governador de Bombaim. Um agente francês também ali residiu, de 
1781 a 1784. O enviado de Puna era o único a ter um papel oficialmente 
político. Os Maratas mantinham, de facto, um representante Perma. 
nente em Goa, desde o início da década de 70 e o mesmo sucedia com 
os Portugueses na Corte de Puna (22). O sultão de Maiçur passava . 
utilizar a mediação francesa. 

Depois da guerra, Martinho de Melo e Castro, que receava as ambi. 
ções comerciais dos Europeus em Goa, mandou sair os agentes das dua, 
nações europeias. Quanto à sua recusa de prolongar uma já antiga pogj. 
ção anti-inglesa, ela explicava-se pelas vantagens comerciais que a ney. 
tralidade trouxe para a metrópole, como para o Estado, durante esta guerra 

Expulsos da Índia, os Franceses ficaram, portanto, sem produtos 
indianos. Mas os Ingleses também corriam o risco de perder seus navios. 
mercantes à entrada do Índico, por causa do corso francês. Nesse con- 
texto, só podiam circular livremente navios de nações neutras, como 
Portugal ou a Dinamarca. A partir de 1779, Lisboa passou a abastecer 
o conjunto dos beligerantes (2%). Durante a guerra, saiu de Lisboa uma 
média anual de quinze navios, ou seja, quatro vezes mais do que ng 
princípio da década. As trocas entre Lisboa e a costa ocidental da Índia 
duplicaram. Se boa parte dos navios ia directamente para Bombaim, 
Goa beneficiou, porém, deste novo dinamismo e conheceu uma certa 
prosperidade económica na década de 80. O ministro entendia não deixar 
perder essa oportunidade de regenerar o comércio do Estado com q 
Atlântico, já iniciado pela legislação pombalina, e para isso tanto pre- 
cisava da clientela britânica, como da francesa. 


5 Ss 


Continuação da expansão continental na década de 60: Nagar Avelk 
e os domínios dos Bounsulós 


Até meados da década de 70, os governos de Goa não perderam à 
esperança de poder negociar com Puna a restituição parcial da antiga 
Província do Norte. Durante o longo conflito anglo-marata (1774-1782) 
que se seguiu, as tropas da Companhia Inglesa ocuparam militarmente 


(22) O brâmane Narayan Sinai Dumó exerceu esta função, de 1775 a 1790, data do 
seu falecimento. O seu filho Vital Rao Gorqui sucedeu-lhe, até ao fim do século. 
(23) E. Carreira, «Os últimos anos da Carreira da India (1755-1808)», in 4 Carreira 
da India e as Rotas dos Estreitos..., Angra do Heroísmo, 1998, p. 820. 
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» ntigas jurisdições portuguesas de Taná, Salsete e Baçaim, provocando 
rotestos indignados das autoridades goesas, particularmente após a ocu- 
" ão de Baçaim, em Dezembro de 1780 (2%). Pior ainda: elas invadiram 
antiga jurisdição da Damão (Parnel, Bagwaran Indragar...), bloqueando 
— abastecimento do porto em madeira e mantimentos (2). O governo de 
(Goa protestou oficialmente contra essas operações militares, mas foi-lhe 
respondido que os interesses militares presentes eliminavam qualquer 
retensão sobre um território outrora possuído pelo Estado (24º). 

Pp Mas este acontecimento, ao mesmo tempo que feria o orgulho do 
estado, favorecia os seus interesses. Na sua necessidade de apoio euro- 
“meu durante a guerra contra Maiçur e os Ingleses, Naná acabou por 
aceitar assinar, a 13 de Dezembro de 1779, um tratado de aliança e livre 
comércio com os Portugueses, autorizando as regiões maratas a abaste- 
cer Goa em mercadorias e alimentos. Além disso, Puna comprometia- 
“se a restituir, por saldo de uma antiga dívida, sessenta e oito aldeias da 
antiga jurisdição de Damão (Bagwara, Parnel e Indragara) (2*7). O acor- 
do não pôde ser finalmente cumprido, porque os britânicos anexaram 
esta Zona no ano seguinte. Não querendo entrar em conflito com os 
Ingleses, Martinho de Melo e Castro propôs, em 1782, a Naná a doação 
de outras terras de igual rendimento. Em 1783, Puna cedeu finalmente 
sessenta e duas aldeias na pragana de Nagar Aveli. Mas estas encontra- 
vam-se arruinadas pelas pilhagens inglesas e pouco rendiam. Naná acres- 
centou-lhes, então, mais seis aldeias, em Julho de 1785 (248). 
Aproveitando o contexto internacional favorável — envolvimento de 
Puna em múltiplos conflitos internos e externos — Frederico Guilherme 
de Sousa e seu sucessores ocuparam e anexaram também, progressiva- 
ente, os domínios dos Bhosale, vizinhos de Goa: os Sawants de Wadi, 
chefes de guerra maratas, tributários de Goa e de Puna. 

De facto, Khema Sawant III (24?) foi obrigado a financiar, entre 1760 
e 17/0, uma guerra permanente contra o vizinho costeiro do norte, o rajá 
de Colapur. Como Goa não lhe proporcionava o apoio militar que sua 
situação de tributário requeria, ele tentou obter auxílio do governo de 
Bombaim. Em 1765, autorizou a construção de uma feitoria inglesa no 
porto de Vingurlá, perto do rio Chaporá. Tal estabelecimento iria criar 


(4H. H. Dodwell, The Cambridge History of India,V, British India 1497-1858, 
Cambridge University Press, 1929, p. 363. 

(25) Biker, ob. cit., VI, pp. 73-75 e 92-94. 

(26) P. Pissurlencar, P. R. Kakodkar, ob. cit., pp. 514-521. 

— (7) Carta de Frederico Guilherme de Sousa para M. M. Castro, de 15.2.1783 
IAHU, Índia, maço 142 [127)). 

| sm (256); Biker, 06. cit., 8, pp. 110 e 111; carta de 11.12.1783 (AHU, Índia, maço 
2 (127), 

(22) Chefe da linhagem dos Bhosale, Sawants de Wadi, de 1755 a 1803. 
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uma situação de concorrência desastrosa para os territórios portuguese, 
vizinhos. Descontentou não somente o governo de Goa — que só viug| 
perigo afastar-se em 1780, quando os Ingleses foram expulsos desse | 
território — mas também o governo de Puna, que estava então em guer | 
contra a Companhia. | 

O declínio económico do seu território, cuja agricultura andava, há 
décadas, perturbada por múltiplas incursões bélicas ou pelo pagameng. 
de impostos de guerra, tornava-se agora evidente. Os dessais de Bicholim. 
e de Sanquelim (entre os quais a conhecida família dos Ranes), recy | 
savam a sua autoridade, apoiados abertamente pelo governo de Goa do | 
qual eram também «vassalos» (20). A partir de 1773, Khema reclamo 
regularmente, negociações com o governo português, a propósito das | 
tributos que lhe eram devidos. Como não obteve resposta, começou | 
empreender incursões esporádicas em Bardez, para afugentar os hab 
tantes e perturbar o comércio. 

Os governadores portugueses, ocupados com a defesa do reino de 
Sunda, não reagiram na década de 70, mas aproveitaram depois o con. 
texto internacional de guerra para intervirem militarmente. Em Agostg 
de 1781, uma primeira campanha militar, dirigida por Frederico Gui 
lherme de Sousa, permitiu anexar cento e trinta aldeias (as antigas 
praganas de Bicholim e Sanquelim). Sem apoio exterior, continuando. 
sempre em guerra com o rajá de Colapur, Khema dispersou suas forças. 
e nada mais pôde fazer que algumas operações de pilhagem em Bardez | 
Alorna e Sanquelim (2!). Em Abril de 1783, a segunda expedição lei 
vou-o à pragana de Perném. Exausto, acabou por assinar, a 25 de Maio 
de 1783, um tratado de cessão à Coroa Portuguesa de todas as praganas 
já ocupadas. 

Mas em 1783, os conflitos internacionais começavam a apaziguar-se 
também no Índico e receava-se em Goa uma reacção armada de Khema, 
com a ajuda dos Ingleses ou de Puna. Tornava-se necessária uma vigi 
lância militar permanente. Por isso, Martinho de Melo e Castro orde: 
nou, em 1786, a criação de uma segunda legião de sipais, sedeada em 
Bardez e mandou durante vários anos um reforço extraordinário de 
soldados para os dois regimentos (22). A legião permaneceu em alerta! 
e acção constante até ao tratado de cessão definitiva de Bicholim, 
Sanquelim e Pernem, a 28 de Janeiro de 1788 (23). 


(250) S. K. Mhamai, 06. cit., p.113. 

(21) Biker, ob. cit., 8, p. 259. 

(252) Carta de 22. ê 1786 (AHU, Índia, maço 150 [158]). 

(253) Khema nunca aceitou a deita, mas também nunca mais conseguiu obter 
recursos para lutar e Puna não o pôde ajitdar: Tentou, a partir de 1794, aproveitar à 
fragilização da posição portuguesa na Índia para lançar algumas campanhas de saque, 
Foi sobrevivendo, mas o exército português era agora infinitamente superior às suas 
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Em suma, o Estado foi, em termos territoriais, o grande vencedor dos 
onflitos internacionais que assolaram a Índia nesta época. Não somente 
Jotou O reduzidíssimo território de Damão (60 km?) de uma nova pragana 

cerca de 300 km, cujas florestas iam permitir uma importante pros- 
eridade com o desenvolvimento da construção naval, como também 
acrescentou aos decadentes 800 km? das Velhas Conquistas, cerca de 
2000 km? de Novas Conquistas, ou seja, 280 novas aldeias (2). 


Se o balanço económico e territorial se revelou positivo durante o 
período aqui analisado, o peso político e diplomático de Goa findou, porém, 
com à guerra e os últimos acordos de paz. Pode-se atribuir essa evolução 
à prudência excessiva de Martinho de Melo e Castro, à pouca experiência 
- inteligência política de Francisco da Cunha e Menezes, e certamente à 
falta de um verdadeiro projecto económico, capaz de substituir a ausência 
da clientela francesa e inglesa, após 1785 (255). Mas antes de tudo, foi mais 
uma VEZ O contexto internacional, e a situação sempre ambígua de Goa, 
que determinaram o seu progressivo isolamento. 


A posição de Martinho de Melo e Castro disposto, há muito, a melhorar 
as relações entre Bombaim e Goa, encontrava-se ainda em contradição 
com certos conflitos de interesse não resolvidos há décadas. 

Por um lado, o desenvolvimento económico de Bombaim provocou 
a diminuição progressiva das actividades comerciais e portuárias de Goa, 
cujas autoridades políticas denunciaram constantemente a concorrência 
insidiosa dos agentes da Companhia Inglesa em territórios próximos das 
Velhas e Novas Conquistas, a partir de 1785. 

Por outro lado, os litígios ligados à jurisdição religiosa não permitiam 
apaziguar os ânimos. Desde meados do século xvi, não se havia, de 
facto, encontrado um modus vivendi capaz de contentar igualmente os 
interesses do Padroado e os da Companhia Inglesa. Na costa oriental da 
Índia, a situação melhorou após 1784, porque as autoridades de Madras- 
ta receavam a influência das Missions Etrangeres de Paris. O bispo de 


forças. Morreu sem herdeiro, em 1803 e os Ingleses anexaram, em 1818, a parte de seus 
territórios não ocupada pelos Portugueses, inclusivamente o porto de Vengurlá. S. K. 
Mhamai, 06. cit., p. 126. 

(254) As províncias das Novas Conquistas tinham as seguintes superfícies: Pernem 
295 km?, Bicholim ou Batagrama 225 km?, Satari, Sakhali ou Sanquelim 485 km?, 
Fondá ou Antruz 265 km?, Canácona 380 km?, Zambaulim, que agrupava as antigas 
províncias de Embarbacem, Cacorá, Chandrovádi, Balh, Astragar 1200 km?. J. N. da 
Fonseca, An Historical and Archacological sketch of the city of Goa, N. Delhi, Asian 
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S. Tomé recebeu de novo a jurisdição e o direito de nomear a hierarqui 
eclesiástica nos domínios ingleses desta região. Quando as tropas ingle. 
sas ocuparam os territórios franceses, também estes foram de novo con. 
fiados ao mesmo bispo, a partir de 1793 (256). Em Bombaim, o Padroadg 
havia perdido, em 1720, a jurisdição da comunidade católica a favor dos 
Carmelitas Descalços da Propaganda. Mas neste porto residia uma in. 
fluente comunidade goesa e luso-descendente que conseguiu obter, e 
1788, a devolução da jurisdição ao arcebispado de Goa. Os Carmelita 
resistiram e conseguiram o apoio de Roma e da direcção da Companhia 
Inglesa, em Londres. O governo português entrou na contenda e, rece: 
ando um conflito diplomático, Londres optou pelo meio termo: uma 
dupla jurisdição, solução que não satisfez ninguém (257). 

À este desacordo ia juntar-se, também, no final da década de 80, a 
contenda relativa à missão da antiga Província do Norte. O governo 
marata sempre deixou a cristandade desses domínios sob a jurisdição do 
arcebispado de Goa (28) e, mais particularmente da Companhia de Je 
sus, que foi substituída pelos Franciscanos, a partir da década de 60. Nos 
territórios ocupados pelos Ingleses, no início da década de 80, o governa 
de Bombaim exigiu o direito de nomear ele próprio os religiosos 
O arcebispo recusou e perdeu a jurisdição. À cristandade desta região 
ficou sem missionários (259). 


Obcecados pela segurança do Estado, frente à ameaça omnipresente 
de invasão pelas tropas de Tipu, tanto Martinho de Melo e Castro como 
Francisco da Cunha e Menezes não puderam ou não souberam tomar 
consciência do desequilíbrio de forças que se estava criando na Índia, 
com o desenvolvimento do poder militar britânico, a partir de 1785. Não 
continuaram, portanto, os esforços dos seus antecessores no sentido de 
manter activa uma rede de contactos e apoios com os outros poderes 
continentais. 

Verdade é que a Índia francesa era uma pálida sombra do seu glo- 
rioso passado. Este território passou a integrar, em 1785, cinco domínios 
mais uma vez destruídos, despovoados e arruinados. Para sua restaura- 
ção, criou-se em França a Compagnie de Calone, sociedade monopolista, 
numa época em que a navegação privada triunfava no Índico. O resul: 
tado foi desastroso. Mas Pondichery deixara de interessar aos armadores 


(256) Cunha Rivara, A jurisdição diocesana... pp. 32-34 e 305. 

(257) A. da Silva Rego, O Padroado Português no Oriente, esboço histórico, Lisboa, 
AGC, 1940, pp. 99-105. Carta de Francisco da Cunha e Meneses a M. M. Castro, de 
30.9.1791 (AHU, India, maço 161 [170]). 

(258) AHG, MR, 1684, fls, 200-200v. 

(259) Carta de F. A. de Veiga Cabral para Rodrigo de Sousa Coutinho, de 27.4.1800 
(AHU, Índia, maço 172 [186]). 
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anceses. O centro das atenções era agora Port-Louis, nova capital dos 
E abelecimentos franceses. Como em 1765, as ordens metropolitanas 
2 am no sentido de reduzir na Índia as actividades comerciais e de não 
manter relações contínuas com os estados indianos. 

* Tanto o visconde de Souillac (governador-geral de 1785 a 1789), 
como David Charpentier de Cossigny (governador da India de 1785 a 
1187) discordaram e agiram em consequência. Souillac pretendia obter 
de Goa ou de Tipu a cessão de um porto na costa ocidental, para 
apstituir o de Maé, há muito impraticável para os navios de grande 
arte. Cossigny, que havia servido Tipu durante a guerra e mantido 
A boa correspondência com Frederico Guilherme de Sousa, desejava 
continuar a proteger os cristãos do Malabar, como o havia feito em 1783 
e 1784, frente às intenções de perseguição do sultão. Tanto um como 
putro queriam desenvolver na Índia um projecto de «paz indiana», ou 
seja, uma aliança internacional capaz de conter as ambições britânicas 
no futuro (290). Sabiam que podiam contar com o apoio de Frederico 
Guilherme de Sousa. Mas este foi substituído em Novembro de 1786. 
Além disso, Franceses deviam também ganhar a confiança do iras- 
cível Tipu e construir uma aliança com Maiçur. Conhecendo as inten- 
ções bélicas do sultão contra os seus territórios, os governos de Goa e 
Puna não desejaram, pois, envolver-se em relações e estabelecer acordos 
“com o poder francês. A partir de 1787, Francisco da Cunha e Menezes 
perdeu o contacto com Pondichery e Port-Louis, abandonando assim 
“uma preciosa fonte de informações sobre os movimentos do sultão. 
À situação agravar-se-ia ainda mais a partir de 1791, quando Lisboa 
proibiu qualquer contacto, mesmo comercial, com os estabelecimentos 
franceses, então completamente abalados pelo processo revolucionário. 
A ameaça de Maiçur foi, também, um dos principais motivos de 
ruptura entre Goa e Puna. Descontente com a política expansionista 
portuguesa e a anexação dos territórios dos Bounsulós, Naná Phadnavis 
contentou-se, porém, com protestos oficiais e propostas de mediação. De 
facto, com a guerra quase constante que opunha Maratas e Maiçur, 
desde os anos 70, ele queria contar com a colaboração de uma nação 
europeia para obter as preciosas armas modernas de que Tipu já dispu- 
nha. Quando, após um ano de paz, rebentou de novo a guerra contra 
Maiçur, em 1785, Naná não hesitou, em 1786, propor uma aliança aos 
Franceses e aos Portugueses. Pondichery declinou o convite porque já 
se encontrava comprometido com Tipu (2!). Goa também recusou por 


(%60) Souillac também ambicionava legalizar o tráfico negreiro entre as Mascarenhas 
os portos da Africa oriental portuguesa, oficialmente fechados ao comércio estrangeiro. 


(261) ANF, C2, vol. 187, fls, 5-Sv. 


Hostilidade 
de Tipu 
Sultão 
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razões diferentes: Naná não aceitou oferecer contrapartida (22), e o po. 
verno goês receou que um acordo luso-marata levasse Tipu a atacar 
imediatamente Goa. Em 1787, quando Puna conseguiu, enfim, acerta | 
a paz com Tipu, Naná entendeu que não adiantava manter relaçõeç, 
com um Estado que havia provado a sua incapacidade em agir como. 
parceiro. Exigiu o regresso do enviado que permanecia em Goa e inter + 
rompeu a correspondência regular que mantinha com o governo porty. 
guês. Acabou por negociar e estabelecer em 1/90 uma aliança com ; 
Companhia Inglesa, graças à qual Tipu foi derrotado em 1792 e sey, 
estados divididos entre Ingleses e Maratas (26). Esse ano marcou, tam. 
bém, segundo a documentação existente nos arquivos, o fim da corres. 
pondência política entre Goa e Puna. 


Segundo fontes francesas, inglesas e portuguesas, Tipu desenvolver 
ainda no reinado de seu pai, um forte rancor contra os cristãos do 
Malabar, que acusava de cumplicidade com o inimigo inglês. Acedeu ag 
poder em circunstâncias difíceis, porque Maiçur se encontrava então 
(Dezembro de 17/82) em guerra contra os Ingleses e os Maratas, e devia 
manter diversas frentes de combate nas costas oriental e ocidental da 
Índia. Quando a paz voltou à Europa, os Franceses do seu exército 
abandonaram a luta, obrigando-o assim a concluir, a 11 de Março de 
1784, uma paz mal negociada com os Ingleses e os Maratas. Passou, 
então, a odiar todos os Europeus. Se os Franceses voltaram, a partir de 
1786, a tecer laços políticos com ele, em contrapartida, sempre conside- 
rou os Ingleses e os Portugueses como seus piores inimigos. 

Concebeu desde o início da década de 80 um projecto de anexação 
de Goa. Para ele, tratava-se antes de tudo de obter uma boa zona por- 
tuária nesta costa ocidental, que poderia guardar ou ceder eventual: 
mente à França, em caso de aliança. Mas queria, também, expulsar da 
Índia a nação responsável pela implantação e manutenção do cristia- 
nismo. Além disso, considerava os Portugueses como aliados tradicionais 
dos Ingleses. Frederico Guilherme de Sousa nunca ignorou o estado de 
espírito e as intenções de Tipu. Estava amplamente informado pelos 
relatórios alarmistas de Piveron de Morlat. Enquanto este permaneceu 
no seu círculo de conselheiros, foi temperando as suas decisões. Mas 
quando voltou para Pondichery em 1784, o governo de Goa esperou 
pelo pior (26), tanto mais que Tipu procedeu pouco depois a uma de: 
portação maciça dos cristãos do Canará para Seringapatão (Sriranga- 


(262) Em caso de vitória, os Portugueses pretendiam obter a parte do reino de Sunda 
anexada por Aidar Ali, em 1763. Carta de 12.3.1787 (AHU, Índia, maço 151 [157]). 

(253) H. H. Dodwell, 05. cit., p. 366. 

(264) Carta de 9.3.1785 (AHU, Índia, maço 147 [161]). 


Império Oriental WI 


attana), após ter-lhes confiscado os bens (265). Ora, os domínios de 
ipu ladeavam o território português, já que se estendiam, pela via 
“eteira, até Cabo da Rama. Além disso, ele proibiu aos negociantes do 

stado de frequentarem os portos do Canará. Pode-se supor que tanto 
sequestro dos bens dos cristãos como as proibições de exportações de 
antimentos dos seus estados respondiam, antes de tudo, à necessidade 
de financiar e alimentar os seus exércitos. Mas a personalidade de Tipu 
fez com que as suas acções fossem sistematicamente interpretadas como 
reveladoras do fanatismo religioso. 

Quanto a Goa, o pior só não aconteceu porque a partir de 1785 o 
cultão entrou de novo em campanha contra os Maratas. Mesmo assim, 
cada Vez que se movimentava nas zonas circumvizinhas do Estado, a 
opulação cristã entrava em pânico. Em Janeiro de 1786, Goa encontra- 
va-se literalmente cercada por um exército que as fontes portuguesas 
estimavam em 40 000 homens. Mas as tropas maratas dirigiram-se para 
Seringapatão e Tipu foi obrigado a voltar para o sul. Aproveitou, porém, 
, gua passagem para mandar destruir todos os edifícios de culto cristão (268). 

Quando em 1787, Naná Phadnavis e Tipu Sultão assinaram a paz 
de Gajendragarh, Goa voltou a tremer. Na realidade, Tipu precipitara 
a conclusão das hostilidades, porque desejava preparar uma aliança com 
a França, afim de atacar os Ingleses. Mas o governo goês ignorava o 
projecto e não pôde impedir a angústia geral. 


Até para ela contribuiu, se levarmos em conta os comentários de 
Francisco da Cunha e Menezes, que escreveu em 28 de Fevereiro de 
1789 ao Ministro: «O nababo detesta tanto os Portugueses que assim 
que reúne um corpo de tropas, todos pensam que é para invadir Goa». 
Apesar da chegada constante de reforços mandados de Lisboa, não hesitou 
a qualificar o Estado de «corpo moribundo que seria menos humilhante 
de abandonar a quem o quisesse ocupar em vez de o ver atacado sem 
poder defender-se» (267). 


Por sorte, a embaixada de Tipu não resultou. Planeada por Cossigny, 
esta iniciativa estava em contradição com os planos do novo ministro da 
marinha, o Marechal de Castries, que ordenou, em 1787, ao novo go- 
vernador de Pondichery, o visconde de Conway, que reduzisse as rela- 


(265) Esta deportação maçiça causou um traumatismo profundo e durável na cris- 
tandade da costa e seus descendentes. As fontes da época anunciaram de 30 000 a 80 000 
deportados, entre os quais numerosos hindus. As epidemias fizeram também inúmeras 
vítimas. Mas, sobretudo, corria a notícia assustadora de conversões forçadas ao Islão. 
9. N. Saldanha, The capitivity of Canara Christians under Tipoo in 1784, Mangalore, 1933. 
(266) Carta de 30.1.1787 (AHU, Índia, maço 156 [148]). Carta de V. Cabral para 
Rodrigo de Sousa Coutinho, de 27.4.1800 (AHU, Índia, maço 172 [186]). 
(167) AHG, MR, 172B, fl. 805. 
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ções com os príncipes indianos, porque a França não se queria lan, 
num novo conflito com a Grã-Bretanha. Não obstante, a embaixad, 
seguiu para Versalhes, onde pouco mais alcançou (268). Mas a notícia a. 
sua chegada preocupou suficientemente Martinho de Melo e Castr 
para que decidisse mandar para Goa em 1788 e 1789 os mais iIMPortam 
tes contingentes militares desta segunda metade do século (29). À amears 
não era ilusão. O próprio Conway escreveu, em Fevereiro de 1788, ao 
seu ministro de tutela que Tipu estava bem decidido a anexar Goa (20), 

Informado do fracasso da embaixada (os enviados foram executados 
na volta à India, em Maio de 1789), Tipu decidiu precipitar a execução 
do seu projecto, pensando assim obrigar os Franceses a segui-lo. Invadiy 
nesse mesmo ano o reino de Travancor, o único que ainda escapava à sy. 
dominação, porque era tributário da Companhia Inglesa. Desencadeo 
assim uma guerra que ia durar perto de três anos. Só que a sua estratégi, 
revelou-se errada porque a França mergulhou, a partir de 1789, nas con. 
vulsões revolucionárias. O seu comércio ultramarino desabou e a admj. 
nistração de Pondichery desorganizou-se completamente, a partir de 1790 
Não pôde, portanto, fornecer o mínimo apoio ao sultão que se encontro 
isolado frente a uma poderosa aliança anglo-marata. Por isso, em certa 
medida, poder-se-á afirmar que, indirectamente, a Revolução Francesa 
permitiu a sobrevivência da soberania portuguesa em Goa. | 


As ramificações internacionais da Conjuração de 1787 (271) 


Em 1787 foi denunciada em Goa a primeira revolta «pro-indepen- 
dentista». Menos conhecida e estudada que a Inconfidência Mineira = 
sucedida em Vila Rica do Pilar, futura cidade de Ouro Preto (Brasil) em 
1789 — ela tornar-se-ia posteriormente um dos símbolos da resistência ao 
poder colonial português (272). 

A cronologia dos factos estabelece que a 5 de Agosto de 1787 0 
governador do Estado da Índia recebeu uma denúncia de conspiração 


(268) Archives d'Outre-mer (Aix-en-Provence), Inde Correspondance Générale, Ci, 
vol. 240, fl. 3-3v. 

(26) Cerca de 600 homens por ano, ou seja, quase o dobro da média anual desta 
década. Carta de 28.2.1790 (AHU, Índia, maço 159 [149]). 

(270) AOM, C2, v. 184-185, fl. 33v. 

(271) Sobre este assunto veja-se E. Carreira, «Les implications françaises dans la 
conspiration de 1787 à Goa: mythe et réalités» in Actes du Colloque Révolution Française 
et Océan Indien, Université de la Réunion, Paris, |'Harmattan, 1996. 

(272) Carmo Azevedo, «Pinto's revolt of 1787», in Armed coups against portuguese 
regime, Goa, ed. Vikas V. Desai 1986. 
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território de Goa. Chegado há poucos meses, totalmente inexperiente 
E. negócios asiáticos e certamente impressionado — como todas as 
“coridades ultramarinas portuguesas — pela recente independência dos 
erados Unidos, Francisco da Cunha e Menezes lançou imediatamente 
+ rto de cinquenta ordens de prisão. Informou Lisboa de que se tratava 
— yma conspiração chefiada por padres locais que tentavam sublevar os 
bitantes para expulsar «os brancos» (23). Dias depois, mandou iniciar 
"ma devassa para obter as confissões dos quarenta e sete presos. Ao cabo 
we três meses de interrogatórios, pronunciou uma série de sentenças 
ã meditivas. Quinze réus foram enforcados (essencialmente militares) e 
meg civis deportados ou condenados às galés. Em 1788, os catorze padres 
“cusados foram remetidos para Portugal onde ficaram presos durante 
Hezoito anos, sem processo, antes de serem libertados e perdoados. Todos 
ns réus, com excepção de um italiano e de um hindu, eram indianos 
«ristãos de Goa. Pelo que a devassa estabelece (não existem documentos 
“articulares sobre o assunto) que os cabeças do movimento eram dois 
madres: Caetano Francisco do Couto e José António Gonçalves. Este 
“Itimo foi o único a conseguir escapar à justiça, refugiando-se em ter- 
itório marata e depois em Calcutá. 

O primeiro estudo sobre os acontecimentos data de 1875. O histo- 
riador Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, baseando-se num resumo 
do processo arquivado em Goa, apresentou então uma série de conclu- 
sões que até hoje têm vindo a sofrer poucas contradições (**). No 
entanto, a consulta de uma cópia extensiva da devassa, conservada no 
Arquivo Histórico Ultramarino, deixa transparecer uma realidade bem 
diferente das interpretações politicamente correctas (na sua época) de 
Cunha Rivara (27). 

Este concluiu o seu trabalho afirmando que «podemos dar por assen- 
tado que era Tipu o eixo, sobre que giravam os planos dos conjurados». 
Para ele, tratava-se evidentemente de uma conspiração política cujo 
objectivo era a expulsão dos Portugueses. Avançou por isso a hipótese de 
que os revoltosos queriam aproveitar os planos de anexação de Goa por 
Tipu e pedir o seu apoio Os conjurados indianos preferiam um poder 
indiano. E o clero implicado pensava obter cargos eclesiásticos mais 
elevados sob a dominação de Tipu. Os Franceses, tradicionais aliados do 


(273) Carta de F. da Cunha e Menezes para M. M. Castro. de 9.8.1787 (AHU, Índia, 
maço 157 [147]). 

— (%4)). H. da Cunha Rivara, 4 Conjuração de 1787 em Goa e várias coisas desse tempo. 
Memória Histórica, N. Goa, IN, 1875. 

(275) «Sublevação para expulsar os Portugueses. Devassa assinada pelo desembargador 
€ Chanceler do Estado, José Joaquim de Siqueira Magalhães e Lanções», de 15.12.1787 
IAHU, Índia, maço 153 [151]). 
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sultanato de Maiçur, encontravam-se naturalmente implicados. Es. 
vam assim estabelecidas as ramificações de uma conspiração vista Come 
consequência da política internacional (27). | 

Certamente, Cunha Rivara foi influenciado pelos interrogatórios, já 
que a primeira pergunta feita a todos os réus dizia respeito à implicação 
de uma potência estrangeira na conspiração. A denúncia da CONsPiração 
coincidia, de facto, com uma série de acontecimentos preocupantes para 
Goa. Meses antes partira uma embaixada de Maiçur para Paris, Isso 
bastou para alertar as autoridades de Goa e Lisboa, além de Provocar 
uma série de rumores sobre a implicação de Tipu e dos Franceses n; 
conspiração. De facto, após o apoio francês aos independentistas ame. 
ricanos, podia-se recear uma acção similar no ultramar português 
A estadia da Embaixada em França (até 1/89) foi, portanto, estreita. 
mente vigiada e Lisboa mandou um importante reforço em soldados € 
oficiais logo a partir de 1788. Tratava-se não somente de defender q 
território mas também de restaurar a segurança interna, já que a revolta 
vinha dos próprios oficiais do exército português. 

Também preocupante foi a paz assinada entre Tipu e os Maratas 
apenas um mês antes da denúncia da conspiração. Ele precisava de um 
porto na costa occidental da Índia e já havia publicamente exprimido q 
seu desejo de anexar Goa (277). A paz permitiu-lhe concentrar o sey 
exército nesta região, onde passaram a estacionar cerca de 15 000 ho- 
mens. O território português ficou a dever a sua salvação a um ataque 
inesperado dos Maratas sobre Srirangapatnam, em Setembro de 1787,0 
qual obrigou Tipu a retirar as suas forças. 

Os arquivos ultramarinos conservados hoje em Aix-en-Provence, como 
aliás os do antigo ministério da marinha permitem eliminar a hipótese 
de uma implicação francesa. Nenhum dos documentos relativos à em- 
baixada menciona uma relação com Goeses ou até mesmo a possibili- 
dade da anexação de Goa. Finalmente, a embaixada não resultou por- 
que a coroa francesa não estava disposta a apoiar os poderes locais 
indianos contra os Ingleses. Ela preferia investir no desenvolvimento das 
ilhas Mascarenhas (278). 

As autoridades de Pondichéry nem sequer mencionaram o aconte- 
cimento na sua correspondência com a metrópole. O único informado 
da situação, M. de Montigny, enviado francês na corte marata, relatou 


(276) J. da Cunha Rivara, od. cit. pp. 107 a 109. 
- (27) Carta de Francisco da Cunha e Menezes a M. M. Castro de 5.4.1787 (AHU, 
Índia, maço 155 [153]). 

(278) Ministêre des Affaires Etrangêres (Paris), Correspondance Politique, Portugal, 
vol. 119, fls. 114 e 235. Archives d' Outre-mer (Aix-en-Provence), Collection C2, vols. 
187 a 189. 
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4 ministro apenas O «final feliz» da conspiração, ou seja, o seu desman- 
cejamento. Na realidade, os Franceses haviam sido aliados de Haydar 
Ali mas não depositavam grande confiança no seu filho Tipu, conside- 
cado como fanático anticristão. Não tinham, portanto, o mínimo inte- 
Ê se em ver Goa cair-lhe nas mãos, tanto mais que este porto acolhia 
seus navios há décadas. Podiam assim aceder à costa ocidental da 
fndia sem a dispendiosa necessidade de ali manter um porto. 

“ A implicação de Tipu na revolta também não resiste à análise do 
contexto. Segundo as confissões dos réus, ninguém encarou a possibili- 
dade de uma aliança com Maiçur contra os Portugueses. Muito pelo 
contrário, acusavam as autoridades portuguesas de não ter capacidade 
nara garantir a defesa de Goa contra as tropas de Tipu. A conjuração 
á arece antes de tudo como um descontentamento de militares frente a 
uma hierarquia incompetente e a necessidade de reagir ao perigo ime- 
diato. À situação explica este pânico: o estado-maior do exército portu- 
yês encontrava-se em plena decomposição. Os dois coronéis de infan- 
raria tinham falecido, o brigadeiro francês Jacques Milles de Noyers 
encontrava-se já aposentado e senil. O marechal de campo Francisco 
António da Veiga Cabral encontrava-se desconsiderado por ter passado 
anos de conflito com o governador Frederico Guilherme de Sousa, e o 
coronel do único regimento de artilharia, Hercules de Chermont não se 
entendia com o novo governador Francisco da Cunha e Menezes. 
Quanto à possível promoção dos eclesiásticos, e até dos militares no 
caso de uma dominação de Tipu, ela parece pouco credível à luz dos 
relatórios europeus — e das confissões dos réus. Todos insistem sobre o 
seu fanatismo muçulmano e sua politica anticristã e até anti-hindu. 
À partir da sua ascensão ao trono, desmantelou as missões do Malabar 
e Canará, ordenou a deportação de milhares de cristãos que obrigou a 
converterem-se ao Islão. Muitos padres e cristãos das missões encontra- 
ram refúgio em Goa, onde a população receava igual destino. 


Segundo as confissões, Gonçalves teria dito inúmeras vezes que «os 
naturais viviam oprimidos, que Tipu havia de vir e os havia de fanar, 
e que para se livrarem deste perigo, e da dita opressão, intentava mover 
uma sublevação para que os naturais se fizessem senhores da terra» (27º). 
Numa conversa com o militar Nicolau Luís da Costa, ele teria até 
afirmado a propósito de Tipu: «E se vier, que será de nós porque os 
Portugueses vão-se embora, nós morremos mártires pela religião, como 
devemos, mas as nossas famílias ficarão mouras; e lhe entrou a enca- 
recer as formidáveis e desigualíssimas forças de Tipu Sultão» (280). 


À (272) Interrogatório do Padre Benedito Lobo (AHU, Índia, maço 155 [153]), fls. 231- 
-232v. 


(280) Deposição de Nicolau Luís da Costa Idem, ibid.,, fl. 9-9v. 
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Em nenhum caso a política religiosa de Tipu podia deixar esperar 
dias melhores para os conjurados e ainda menos alguma possibilidade 
de promoção. Cunha Rivara afirmava com razão que Tipu era o eixo em 
volta do qual os conspiradores se baseavam. Enganava-se porém na, 
intenções: eles procuravam defender-se contra ele. 

A ameaça de Maiçur permite também explicar a severidade exagera. 
da dos castigos em relação aos crimes confessados (todos os réus Nega. 
ram a existência de uma conspiração, falando apenas em debates Priva: 
dos). Tratava-se para Cunha e Menezes de impedir que o evento tomasse 
proporções internacionais que viessem fragilizar a posição regional dos 
Portugueses. A rápida eliminação dos protagonistas evitaria — e nesse 
sentido ele ganhou a aposta — o aproveitamento das discórdias interna, 
por uma potência estrangeira. 

As confissões mostram, de facto, que se a situação exterior aceleroy 
o debate, a causa profunda da conjuração mergulhava as suas raízes no 
descontentamento social interno. Trata-se da reacção de uma elite in. 
dígena — quase todos brâmanes — que considerava ser vítima da segre. 
gação imposta pelas autoridades locais. 

Constata-se de facto um contraste entre a política metropolitan 
favorável à ascensão deste grupo desde a época pombalina, e a posição 
dos responsáveis locais, radicalmente oposta. O decreto de Pombal con- 
cedendo em 1761 aos vassalos asiáticos os mesmos privilégios que os 
reinóis só foi aplicado, efectivamente, em Goa em 1774 (281). Mas a 
discriminação permanecia nos meios eclesiástico e militar, onde a ascen- 
são profissional limitava as elites locais a posições subalternas, apesar das 
suas competências. 

No exército, por exemplo, as legiões de sipais — onde estavam afec- 
tados os oficiais goeses — eram sempre chefiadas por europeus, por vezes 
até deportados. A conjuração não modificou, aliás, a posição das auto- 
ridades locais, já que se constata no final do século que pelo menos treze! 
oficiais goeses aparentados à família dos Pinto — da qual vários membros 
haviam sido executados em 1/87 — trocaram o exército goês pelo marata. 

O mesmo aconteceu com os religiosos. D. Maria I ordenou a criação 
de seminários em Goa para responder à falta de missionários. Em 1786, 
o ministro Martinho de Melo e Castro foi obrigado a repreender o ar- 
cebispo de Goa, que continuava a desprezar os clérigos locais e a pedir 
que lhe mandassem reinóis. Para o ministro, os Indianos eram homens 
como os outros e bastava educá-los para obter um pessoal competente. 
Parecia-lhe impossível pretender conservar uma igreja católica na Indi 


(281) C. Boxer, Race relations in portuguese colonial empire, 1415-1825, Oxford 
Clarendon Press, 1963, p. 76. 
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Em clero indígena (282). Constata-se que os cabeças da revolta haviam 
voltado há anos da Europa com uma excelente formação, e não tinham 
desde então recebido nenhum cargo eclesiástico. Os outros religiosos 
REsos também não beneficiavam de rendimentos. 

Na medida em que o conjunto dos réus negou as acusações da cons- 
ração, às informações sobre a organização política pós-independentista 
rmanecem escassas na devassa. Constata-se porém que circulavam em 
'Goa livros proibidos sobre a nova América inglesa, trazidos pelos cléri- 
“os da Europa. Mas o espírito das luzes que animava os independentistas 
americanos adaptava-se aqui à realidade local. De facto, não se encontra 
a mínima alusão a uma modificação da hierarquia social nem à abolição 
das castas. O modelo de governo permanece o da metrópole (um dos 
médicos acusados afirmou que Gonçalves pensava num poder civil (14 
conselhos municipais) e eclesiástico (3 bispos eleitos a nível local). A 
estrutura da monarquia cristá também não parece ter sido contestada. 
Pensava-se simplesmente adoptar por soberano o Bounsuló ou o rei de 
Sunda, com a condição de se converterem ao cristianismo. Decorre, em 
conclusão, que uma aproximação com o poder hindu marata parece 
“muito mais provável para os conspiradores do que com o estado muçul- 
mano de Maiçur. Isso explica que Naná Phadnavanis tenha sido o único 
chefe de estado a mostrar interesse pelo acontecimento e a acolher os 
conjurados e suas famílias. Conhecendo as intenções de Tipu, uma 
independência de Goa sem protecção não se podia conceber. O dirigente 
marata certamente deverá ter encarado como possível a integração de 
Goa a médio prazo, sem guerra, no conjunto da Federação Marata, o 
que teria concluído o ciclo de conquista começado no início do século. 


De Estado a território: a India Portuguesa frente à hegemonia 


britânica: (1793-1820) 


À partir da última década do século xvrI, a situação política e eco- 
nómica do subcontinente indiano conheceu profundas alterações. 
O período aqui analisado iria representar uma fase de transição entre 
o quadro Setecentista, no qual rivalizaram diversas potências europeias 
e indianas, e a construção do futuro Ra; britânico. 

A guerra europeia ligada à Revolução Francesa e ao evento do im- 
pério napoleónico alastrou-se rapidamente ao Índico. Pela primeira vez 
desde a guerra de Sucessão de Espanha, Portugal abandonou a sua 
tradicional política de neutralidade, a única que lhe podia garantir a 


(282) Carta de M. M. Castro para o arcebispo de Goa, de 21.3.1787 (AHU, Índia, 
Maço 150 [158]). 
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segurança de navegação e acesso aos portos ultramarinos, para se ali, 
à Inglaterra pelo tratado de 26 de Setembro de 1793. 


Este período caracterizou-se pelo desabar das duas maiores Potências 
do século: o poder marata e o sultanato de Maiçur. O sucesso dos In. 
gleses explica-se, em grande parte, pela conquista de Bengala, que lhe, 
proporcionou, a partir de 1784, os recursos financeiros necessários par, 
o seu avanço militar. Instauraram, rapidamente, uma infra-estrutura 
política e administrativa, cuja eficácia permitiu concretizar, em poucos 
anos, um vasto plano expansionista. De facto, o parlamento britânico 
votou o Índia Act, que transferiu o poder de decisão do grupo dos dj. 
rectores da Companhia Inglesa, para um Board of Control (três a seis 
membros), dependendo directamente da Coroa. À Companhia competia 
assumir Os negócios comerciais e nomear os governadores das presidên. 
cias de Bombaim, Madrasta, assim como o governador-geral, que residia 
em Calcutá. Mas este último devia submeter as suas decisões à aprova. 
ção do Board of Control, o qual foi presidido, de 1784 a 1802, pelo 
autoritário Henri Dundas (283). 

Constata-se, assim, que os períodos expansionistas corresponderam 
na Índia às personalidades ambiciosas de dois governadores: os Marque- 
ses de Cornwallis (1786-1793) e de Wellesley (1798-1805). Este último 
foi membro do Board of Control, desde 1793 e sempre manteve excelen- 
tes relações com Henri Dundas, facto que lhe proporcionou uma grande 
autonomia de acção no Oriente (28º). 

O outrora poderoso sultanato de Maiçur, primeira potência da Índia 
do sul, foi o primeiro a desaparecer, vítima, sobretudo, das próprias 
decisões bélicas de Tipu. Este sofreu uma derrota decisiva, em 1792, na 
qual deixou metade dos seus estados, metade do seu exército, trinta e três 
milhões de rupias de resgate, e os seus dois filhos, que ficaram como 
reféns dos Ingleses. Francisco da Cunha e Menezes preocupou-se com 
a divisão dos domínios de Tipu, porque não desejava que os Ingleses ou 
até os Maratas obtivessem os territórios do antigo reino de Sunda e se 
instalassem demasiado perto de Goa; mas Tipu acabou por guardar esta 
região. A partir de 1793, deixou de considerar o Estado com hostilidade, 
mantendo até, por vezes, relações de vizinhança correctas. Os negocian- 
tes do Estado puderam, assim, voltar a navegar na costa do Canará. 

As autoridades britânicas continuavam, porém, a comportarem-se 
como inimigas. Após terem-se apoderado do Malabar, em 1792, destruir 
ram ali todas as feitorias europeias, inclusivamente a portuguesa de 
Calecute. Para se abastecerem em pimenta, os navios de Lisboa deviam 


(283) Histoire de |" Inde moderne — 1480-1950, p. 309. 
(284) Stewart Gordon, 06. cit., pp. 169-173. 
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mora passar pelas alfândegas da Companhia. Por conseguinte, boa parte 
dos navios particulares de Lisboa, que tradicionalmente iam negociar e 
carregar a Goa, passaram a dirigir-se, exclusivamente, para Bombaim ou 
até para Calcutá. 

A India Portuguesa, após ter cobiçado o título de potência continen- 
al e de centro diplomático do sul da Índia, adquiriu portanto, a partir 
de 1792, a estatura de pequeno estado regional, militarmente bem de- 
fendido, mas completamente secundário em relação ao novo contexto 
ítico e comercial. | 

Cornwallis havia já submetido Maiçur e expulso os Franceses da 
índia, em 1793, após a terceira ocupação de Pondichery, Maé, Chander- 
napor, Carical (Karical) e Ianão (Yanaon) (285). Os territórios holande- 
ces conheceram o mesmo destino, em 1795 (6). O poder marata sofria 
um irreversível enfraquecimento com progressiva desintegração do po- 
der central e violenta guerra de sucessão. 

Anos depois, o Marquês de Wellesley iria concluir o projecto de 
Cornwallis. O seu objectivo era simultaneamente evitar um retorno 
possível dos Franceses à India — o que obrigaria a Grã-Bretanha a abrir 
ali uma nova frente de combate — e fazer dessa mesma Grã-Bretanha 
a potência dominante do subcontinente. 

Logo que tomou posse do governo, em Maio de 1/98, ele recebeu a 
informação de que uma nova aliança entre Maiçur e os Franceses an- 
dava a esboçar-se. Napoleão Bonaparte desembarcara com suas tropas 
no Egipto, em Junho de 1798 e sabia-se que ele tinha a intenção de criar 
uma rota marítima francesa entre o Mediterrâneo e a India, abrindo 
assim novas perspectivas estratégicas e comerciais. Paralelamente, Tipu 
Sultão havia mandado um emissário a Port-Louis. Se os Franceses 
conseguissem desembarcar na Índia, necessitariam de um porto. Fora a 
zona dominada pelos britânicos, restava apenas na costa ocidental 
Mangalor, ainda senhoreado por Tipu, mas porto de péssima qualidade, 
Goa, assim como Tranquebar, porto dinamarquês da costa oriental. 
Ora, tanto Portugal como a Dinamarca haviam assinado uma trégua 
com a França, em 1/97. Assim que tomou posse, em 1798, Wellesley 
propôs ao governador Veiga Cabral uma protecção militar. Este recusou, 
convencido de que os fortes, a armada, e os 7000 homens do exército 
bastariam para uma defesa eficaz (287). 


pol 


(285) A Índia francesa ficou ocupada até ao tratado de Versalhes em 1815. 

(286) Cochim e Chinsura (na Índia), Ceilão e o Cabo da Boa Esperança. 

(87) E. Carreira, «Moçambique, Goa e Macau durante as guerras Napoleónicas — 
1801-1810», in As Relações entre a Índia Portuguesa, a Ásia do Sueste e o Extremo Oriente..., 
Lisboa-Macau 1993, p. 223. 
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Wellesley procedeu, então, por eliminação progressiva. Um eXércitg 
de 40 000 homens marchou contra a capital de Maiçur, Seringapatão. 
finalmente tomada a 4 de Maio de 1799. Tipu Sultão foi morto e os Seus 
últimos domínios imediatamente anexados (288). As tropas britânicas en. 
contravam-se, desde então, às portas de Goa, que poderiam cercar Por 
terra, sem dificuldade. 


Ignorando que a campanha do Egipto havia sido desastrosa (289) 
querendo talvez aproveitar a confusão, Wellesley pediu duas vezes, em 
Julho e Outubro de 1799 a Henri Dundas para negociar com Lisboa ; 
entrega de Goa à Grã-Bretanha, alegando estar persuadido de um ata. 
que português àquele porto (20). Para ele, tratava-se também de criar 
um processo irreversível de apropriação. Por isso, nem sequer quis eg. 
perar pela resposta de Londres. 

A 6 de Setembro de 1799 ordenou a ocupação de Goa, Damão e Diu, 
mandando 1200 homens para este efeito. Ao governador português impôs 
dois pretextos: um suposto plano francês de ataque de Goa, documenta 
que teria sido encontrado no espólio de Tipu, e a chegada eminente à 
Índia de uma importante frota de guerra vinda de França (2!). O go. 
verno de Goa não resistiu a essa ocupação, por falta de informações 
oficiais da Coroa. De facto, Wellesley pretextou ter recebido ordens de 
Londres com assentimento de Lisboa. Por outro lado, o governo poês 
não podia contar com nenhum apoio exterior na India. Recusar a «pro- 
tecção» equivalia a fornecer aos Ingleses um bom motivo para anexar 
Goa (222). 

Porém, Wellesley receava certamente que o próprio governo inglês q 
desaprovasse. A 25 de Outubro de 1799, anunciou aos directores da 
Companhia que havia mandado ocupar Goa, Damão e Diu a pedido 
de Francisco da Veiga Cabral. Mas desejava levar avante o seu projecto 
de aquisição da Índia Portuguesa e o Board deu seguimento à sua ini 
ciativa (223). O embaixador inglês em Lisboa começou, em 1800, por 
negociar a venda de Diu. Mas o regente D. João recusou as propostas 
e exigiu a evacuação dos territórios. Não somente Wellesley ignorou a 


(288) Tranquebar seria finalmente ocupado em 1801, quando a Inglaterra declarou 
guerra à Dinamarca. 

(289) Bonaparte voltou discretamente para a França, em Setembro de 1799. 

(290) Silva Rego, «Os Ingleses em Goa, 1799-1813», in Estudos Políticos e Socials; 
Lisboa, 1965, v. I1/1, p. 23. 

(291) E. Carreira, «Portuguese India in the reign of Tipoo Sultan», in Moyen Orient 
et Océan Indien, Paris, 6, 1989, p. 110. 

(292) E. Carreira, «Moçambique, Goa e Macau...», pp. 218 e 219. | 

(223) M. Montgomery, The Despatches, minutes and correspondence of Marques 0) 
Wellesley, London, 1836, II, pp. 127-130. 
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osição da Coroa, mas compreendendo que o regresso à paz implicaria 
o futuro uma evacuação imediata, tentou apoderar-se do Estado pela 
a. Assim, entre a assinatura dos ordlieiiadEs da paz geral de Amiens 
Ebro de 1801) e a conclusão do tratado (25 de Março de 1802), 
rdenou, a 17 de Janeiro de 1802, ao governador Veiga Cabral que 
mmetesse aos Ingleses o governo guilitar, político e civil do Estado, or- 
m que este último recusou executar (294), 

brigado, finalmente, a conformar-se com os recentes acordos, 
mandou evacuar Goa a 1 de Abril de 1802. Só que as hostilidades 
À ecomeçaram em Maio de 1803. Desta vez, Wellesley decidiu anexar 
conjuntamente os portos do Estado e os domínios maratas. Enquanto as 
ropas inglesas invadiam o Guzerate, Goa, Damão e Diu foram de novo 
ocupados (295), Durante cerca de dez anos, os recursos naturais de Damão 
A o foram literalmente pilhados e o território goês submetido a 
na paralisia económica, sem precedente. O desembargador da Relação 
de GOA, Diogo Vieira Tovar de Albuquerque, exprimiu o desespero da 
apulação do Estado, ao escrever em 1808: «Podemos dizer que somos 
ais presidiados do que defendidos pelos Ingleses» (228). 

De facto, estes últimos tomaram pela força a fortaleza da Aguada, 
nde se situava o regimento de artilharia, provocando o rancor dos 
jilitares e dos habitantes. Tentaram mais uma vez apoderar-se do poder 
vil e político, oferecendo até dinheiro a Veiga Cabral para este aban- 
onar O governo. 

Ão projecto de anexação da Índia Portuguesa construído por Wellesley, 
seu sucessor Lorde Minto, acrescentou a ambição de obter, também, 
E tório: exteriores por ela administrados. Pretextando, como sem- 
uma eventual ameaça francesa (os últimos navios de guerra fran- 
eses haviam na realidade deixado o oceano Índico em 1805), ele man- 
ou para Macau uma esquadra de oito navios e cerca de um milhar de 
bldados, contra os quais os duzentos soldados portugueses que ali 
efendiam a praça não podiam competir. Porém, o projecto fracassou 
m virtude da oposição das autoridades ahfimicsas e da hostilidade da 
opulação. 

Finalmente eliminados do Índico em 1810, os Franceses deixaram de 
ervir de causa e pretexto para esta política agressiva contra uma potên- 
a aliada. Frente aos protestos oficiais do regente, a posição inglesa 


(294) 
EIS. 

(25) Cf. Amâncio Gracias, Ingleses em Goa ou ocupação de Goa pelas tropas britânicas, 
|. Goa, 1934. 

(356) Ofícios de D. V. de Tovar e Albuquerque ao conde de Anadia sobre Goa de 
309 (LHGB, R. Janeiro, lata 100, pasta 3). 


I. Gracias, «Ocupação de Goa pelas tropas inglesas», in Oriente português, II, 


122 Nova História da Expansão Portuguesa 


tornava-se tanto mais delicada quanto esse governo desejava obter larga 
concessões comerciais no Brasil. Na balança, Goa não representava up 
peso suficiente para justificar uma ruptura. À legislação também Mudoy 
com o tratado luso-britânico de 1810, que abriu todos os portos porty. 
gueses à navegação comercial britânica. À ocupação de Goa tornava., 
agora, não somente inútil, como também dispendiosa. A evacuaç 
acabou por ser ordenada, em 1813. 

Em 1818, após terem eliminado os últimos vestígios do poder mara; 
os Ingleses senhoreavam a maior parte da India. O Estado deixara de 
representar uma potência continental autónoma para se tornar apenas 
num território sob administração portuguesa. O comércio do ópio com 
Macau, assim como as ligações regulares estabelecidas com o Rio « 
Janeiro, a partir de 1814, trouxeram-lhe durante cerca de uma década 
um certo desafogo financeiro. Mas a independência do Brasil, em 1827 
e o controlo da produção de ópio pelos Ingleses, a partir de 1825, trans. 
formaram os domínios portugueses num mero anexo comercial dos 
interesses de Bombaim. Para a sua própria sobrevivência alimentar à. 
Índia Portuguesa dependia da britânica. O poder português deixou de 
possuir a mínima margem de manobra política e militar. Isso explica 
supressão de metade dos efectivos terrestres nos anos de 1820, assim 
como o desaparecimento da frota de guerra. Da antiga e prestigiada 
armada que outrora impunha os cartazes (277) portugueses à navegação 
mercante do Indico ocidental, restavam agora apenas uma fragata e dois 
brigues, utilizados para a vigilância costeira (298). | 

As duas primeiras décadas do século xIX representam, por isso, « 
crepúsculo da terceira época do Estado da India: a de uma potênci; 
regional asiática. Simbolicamente, também nesses anos se Iniciou a trans- 
ferência do conjunto da administração civil, comercial e militar da Velha 
Goa para Pangim. Concluia-se pelas ruínas o ciclo expansionista ini 
ciado exactamente três séculos antes. 


É, 
do 


(297) Segundo a documentação goesa, os últimos cartazes de navegação parecem té 
sido atribuídos na década de 80, pelos governadores de Damão e Diu. Logo no iníci 
do século seguinte, os navios de guerra britânicos erradicaram a pirataria costeira. À 
autoridades portuárias inglesas também monopolizaram o controlo da navegação n 
costa. a! 

(298) M. V. de Abreu, O governo do vice-rei conde de Rio Pardo no Estado da Indi 
Portuguesa - desde 1816 a 1821. Memória Histórica, N. Goa, IN, 1869, p. 112. 


» ADMINISTRAÇÃO* 


* Ao estudar-se a administração Central de Goa no período em apreço, 
Jeparamo- -nos com dificuldades várias, provenientes, sobretudo, da ca- 
ência de estudos actualizados, como até da existência de sic que 
ermitam acompanhar ati Sa o evoluir da sua administração 
Elica. Apesar de tudo, os orçamentos — porque constituíam, para os 
“culos XVI € XviI, autênticos relatórios de contas — continuam ainda a 
amecer elementos seguros para se traçar o quadro geral da administra- 
ão (1). Também D. Pedro II, em 1689, encarregava Lourenço Pires de 
Távora, seu sumilher (2) de cortina, deputado da Mesa da Consciência 
| Ordens e da Junta dos Três Estados, de elaborar novos livros das 
valiações. Estipulava, ainda, que deveria lançar «todas as avaliações 
que estão no livro velho, reformando-as e emendando-as a seu justo 
endimento, e fazendo avaliações dos ofícios e cargos que até agora não 
stão avaliados, liquidando e ventilando seus rendimentos» (3). O estado 
le deterioração do livro velho «com folhas rotas do uso» e a omissão do 
egisto de novos ofícios levaram o monarca a mandar tresladar e actua- 
izar todos os registos de cargos em três livros: dois para as comarcas do 
eino e um para a Índia, Brasil e restante Ultramar. A missão foi cum- 
rida (*). O número de livros é que foi superior ao previsto. Todo o 
Jltramar incluindo os Açores e a Madeira (sempre fora desta classifica- 


* Por Artur Teodoro de Matos. 

(1) Veja-se, por exemplo, para a segunda metade seiscentista o «Livro de contas que 
escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa, Capitão Governador General da Índia 
Os annos de 1686, 1687, 1688», existente no IAN/T T, Convento da Graça de Lisboa, T. 
, Às. 228-276. E eco ao nosso Colega e Amigo António Manuel Hespanha a leitura 
tenta deste capítulo e as oportunas sugestões que nos fez. 

(2) Reposteiro da Casa Real. 

() IAN/TT, Chancelaria-mor da Corte e Reino, Livro 5, fl. 2. 

() Id., 1bid, Livros 5 e 6. 
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ção), ocupariam dois grandes tomos. Esta fonte, com a anotação 
posteriormente lhe foi acrescentada, permite acompanhar e esclarecer n 
evolução. 

Por outro lado, a ordem régia, emanada por Rodrigo Sousa Cout; 
para todos os territórios ultramarinos, em 11 de Fevereiro de 1799, Para 
que lhe fossem remetidos mapas de todos os cargos da administração 
civil e eclesiástica, com o nome dos seus titulares é outro indicador 
seguro para o tema em análise. As informações solicitadas acabariam po; 
ter resposta no ano imediato. Infelizmente, para o caso de Goa, não fa: 
averbado o nível da aptidão e a qualidade do desempenho dos providos 
como aconteceu nos mapas de outros territórios, o que nos daria, 
qualificação dos agentes da administração pública goesa no termo 
Setecentista (?). Apesar de tudo, alguns ofícios enviados posteriormente 
pelo secretário do governo, Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque e arg 
pelo governador Francisco António da Veiga Cabral, informariam do; 
procedimentos de alguns dos agentes da administração pública, sobre. 
tudo dos mais graduados (*). 


a) A continuidade das instituições (1660-1799) 


No terceiro quartel seiscentista o território de Goa conservava a di 
visão administrativa tripartida que lhe advinha do período anterior: Ilhas 
de Goa, Bardez e Salsete. Na ilha de Goa continuava sedeada a capital 
do Estado da Índia, enquanto Mapuçá e Margão se vão assumindo, 
respectivamente, como sede das províncias de Bardez e Salsete. A par 
desta administração de feição colonial portuguesa, continuava a manter 
-se a estrutura tradicional, existente em período anterior à chegada dos 
portugueses — as comunidades de aldeia — embora integradas e de quando 
em vez regulamentadas, pela administração do Estado, como aconteceu 
em várias ocasiões e, nomeadamente, em 1/35 com o novo regimento, 


hoje publicado (?). 


(*) «Mapa dos empregos e ofícios civis, que se achão estabelecidos na Cidade de Goa 
Estado da Índia, pello que respeitão a administração da justiça com dezignação da 
natureza, provimento, condição, pensão e rendimento annoal de cada hum delles», Goa, 
22.04.1800, AHU, India, cx. 172 (186), doc. 630. 

(9) Veja-se o que sobre o assunto se refere na parte final do capítulo. 

(7) «Regimento das communidades das tres províncias de Salsete, Ilhas de Goa 
Bardez» in Manuel José Gomes Loureiro, Memorias dos Estabelecimentos Portuguezes à 


L'Este do Cabo da Boa Esperança, Lisboa, Tip. de Filipe Néry, 1835, pp. 33-65. 
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Na Cidade de Goa residia o vice-rei e governador no seu palácio 
maleza, com pouco mais de uma centena de serviçais. Dispunha de 
ma guarda pessoal de seis dezenas de soldados comandada por um 
nitão, à que se juntava ainda meia dezena de militares: um com 
inções de apontador, dois graduados subalternos e os restantes tocadores 
ne instrumentos usados em desfiles e cerimónias oficiais. Junto do vice- 
»i residiam dois capelães e um sacristão, além do capitão da manchua (8) 
'm dois mocadões (?) e alguns marinheiros (10). 

* Como cargos de cúpula, junto do vice-rei aluda-se ao de língua de 
istado, físico e cirurgião mores, general dos galeões da Índia, meirinho 
— costa e capitão da cidade (!!). Este último, de relevância político- 
militar neste período, viria a ser extinto em 1772 (12). 

* Lembrava o marquês de Alorna na sua instrução ao marquês de 
rávora que este dispunha, «para o ajudar nas deliberações do governo, 
« Conselhos e os Tribunais» e, enunciava-os (13). Assim, como órgãos 
je consulta do vice-rei funcionavam, sobretudo, três conselhos: o de 
estado, o da Fazenda e o Conselho dos Três Estados. O primeiro, 
mbora contemporâneo da conquista de Goa, só seria regulamentado 
or carta régia de 31 de Março de 1604 (1º). Dele faziam parte, para além 
b vice-rei que presidia, o arcebispo, o capitão da cidade, o vedor da 
azenda e o chanceler do Estado. Posteriormente viriam a integrá-lo o 
reneral da armada, o inquisidor, conselheiros de provisão real e alguns 
idalgos. Com o decorrer dos tempos este conselho sofreu alterações na 


(8) A manchua era uma embarcação usada na costa do Malabar, de um mastro e vela 
quadrada. Havia manchuas de luxo como a do vice-rei e de outros fidalgos. Cf. Sebastião 
todolfo Dalgado, Glossário Luso-Astático, s.v. Segundo Humberto Leitão, há notícia de 
nanchuas que armavam com 4 a 9 peças de artilharia. Cf. H. Leitão, Dicionário da 
Linguagem de Marinha Antiga e Actual, 2.º ed., s. v. 

(?) Mocadão: arrais ou patrão de uma manchua ou galveta. 

(10) CF. «Livro de contas que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa...», 
Is. 233 e ss. Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 124-125. 

(11) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 125-125v. 

— (12) Instrucção do Exmo Vice-Rei Marquez de Alorna ao seu sucessor o Exmo Senhor 
ice-Rei Marquez de Tavora, 2.º ed. rectific. e enriquec. com novas peças do mesmo autor 
E 380 notas históricas por F. Nery Xavier, 3.º ed., Nova Goa, IN, 1903, p. 56. 

RR) lbid., p. 77. 

(1) Sobre este Conselho veja-se a «Notícia preliminar» aos Assentos do Conselho de 
stado, 1, documentos coord. por P. Pissurlencar, 1953, pp. xix-XXIII e José Joaquim 
opes de Lima, Ensaios sobre a Estatística das Possessões Portuguezas... L. V, Ensaio sobre 
ia do Estado da India, Parte I por Francisco Maria Bordalo, Lisboa, IN, 1862, 
. 100. 
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sua composição e foi perdendo a importância que teve no século 
Em 1745 o vice-rei marquês de Alorna exprimia a sua opinião sobre Este 
órgão (1º): 
«O Conselho de Estado, sem se mudar de método, é o mais inútil 

de todos; porque dele se não recebe, presentemente, luz alguma co 
que se possa deliberar nem tomar resolução sobre os negócios de guerra 
ou paz, imposição de tributos e materiais graves que nele se devem 
tratar». E a seguir fazia a apreciação do desempenho de cada um dos 
conselheiros: «Cada um no espaço do seu círculo pode servir utilmenç 
mas fora dele não tem préstimo, nem podem ajudar a quem governa, 
O arcebispo «comummente pouco prático de tais negócios». E quany 
aos demais conselheiros, apontava-lhes incompetência, senilidade q 
alheamento. O general da armada e primeiro conselheiro achava.ç 
«quase decrépito»; o inquisidor da primeira cadeira «sem notícia algum, 
dos negócios políticos ou militares, nem dos interesses dos príncipes 
o chanceler normalmente queria «reduzir a pontos de direito os negó, 
cios públicos e as negociações com os régulos da Ásia, que se não 
embaraçam nem da formalidade jurídica nem da jurisprudência. 
O último era o capitão da cidade, que costumava ser um fidalgo mas 
acrescentava o marquês de Alorna: «Mais por escolha da sua pobreza 
que pela do seu talento se lhe confere este emprego.» Por isso justificava: 
«No decurso de seis anos só duas vezes convoquei este Conselho: à 
primeira quando fiz a Guerra ao Bonsuló e a segunda quando aqui veio 
invernar a esquadra francesa; pareceu-me que era perder tempo convocá. 
“lo nas outras ocasiões e que dependiam de se ocultar com religioso 
segredo». 


Como conselho mais alargado o vice-rei podia convocar o Conselh 
dos Três Estados, que era constituído por deputados das três ordens; 
civil, militar e eclesiástica. Dele também faziam parte os membros dg 
Conselho de Estado, os inquisidores, os prelados das religiões, delegados 
das Câmaras Gerais, fidalgos e capitães convidados pelo governador é 
outras pessoas que eram chamadas em caso de guerra, levantamento dk 
impostos e outros assuntos. Reunindo ainda nos começos da segund: 
metade seiscentista, acabará por ficar inactivo (1º). 

Para o exercício das suas funções governativas o vice-rei dispunha dé 
uma Secretaria-Geral presidida por um Secretário de Estado — carg 
quase sempre desempenhado por um desembargador da Relação d 


(15) Instrucção..., pp. 78-79, também cit. por P. Pissurlencar in «Nota Preliminar 
pp. XXI-XXII. 

(16) Instrucção..., p. 80 e J.J. Lopes de Lima, Ensaios sobre a Estatística das Possessã 
Portuguezas..., Livro V, Ensaio sobre a Estatística do Estado da Índia, por Francisco Mar 
Bordalo, p. 100. 
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Poa — € que integrava um oficial «maior» com oito subordinados e um 
aique (17) que asseguravam o expediente. Fazia ainda parte desta repar- 
Wrão um intérprete — denominado «língua do Estado» — e um tradutor 
4a língua persa. 

— Não é fácil para esta segunda metade seiscentista traçar um 
organigrama mais ou menos preciso da administração pública central do 
estado da India, já que deparamos com serviços repartidos por diferen- 
e instituições, designados até por vezes de maneira diferente, não se 
mpnando sempre possível traçar a hierarquia entre eles. Oportunamente 
Af-Se-á uma primeira tentativa de sistematizar tais matérias, de modo 
» entender melhor o funcionamento do governo central do Estado da 


Índia. 


A fazenda real, a defesa e a justiça representavam as áreas primor- 
lais da intervenção governativa a que se juntava a administração ecle- 
dástica, dependente do arcebispo, mas com uma forte relação ao Estado, 
liás, principal financiador das suas actividades e sustento. 


O vedor da fazenda era o responsável pelas finanças do Estado que 
ispunha de uma estrutura constituída por um escrivão, um oficial 
naior» com cinco subalternos, um meirinho com oito peães, um guar- 
a-livros (!8) e meia dúzia de naiques (1º). Afecto ainda ao vedor estava 
porteiro das arrematações das rendas reais e uma manchua com o seu 
apitão e mocadões (20). No sector financeiro assumia particular rele- 
ância a Casa dos Contos, de remota criação e que receberá um circuns- 
nciado regimento em 1589 (21). Integravam-na o provedor-mor com 
jatro naiques, um provedor das contas dos contos, também denomi- 
ido de provedor das ementas, mais de uma dúzia de contadores e seis 
crivães, além de um guarda-livros e apontador, um executor geral com 
Dis naiques, um meirinho com respectivo escrivão, chamadores e um 


(7) Naigue significava em concani empregado inferior, espécie de contínuo, muito 
mum nas repartições públicas. 

(18) Acumulava com o cargo de escrivão das Obras Pias. 

(2) «Livro de contas que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa», fls. 235 


(29) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 136v-137. 

(*) Publicado por Cunha Rivara no Archivo Portuguez Oriental F. V, P. III, N. Goa, 
0, n.º 931, pp. 1173-1180 e n.º 933, pp. 1181-1246 e também, posteriormente, por 
Binia Rau, in Revista do Centro de Estudos Económicos, 9, Lisboa, 1949, pp. 107-176. 
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porteiro (?7). Do Tesouro e Feitoria do Estado faziam parte O tesoure;, 
-mor com os escrivães e naiques e o feitor da cidade (?). , 
Também para as questões da Fazenda o vice-rei dispunha de 

conselho consultivo: o Conselho da Fazenda. Herdeiro da Mesa e T ; 
bunal dos Contos, que tivera as suas atribuições definidas pela carta E 
lei de 11 de Janeiro de 1599, passaria a denominar-se Conselho | 
Fazenda pelo alvará de 17 de Outubro de 1615 e Junta da Real Fazend, | 
em 17/69. Presidido pelo vice-rei, tinha como vogais o vedor-gera | 
fazenda, o chanceler da Relação e o escrivão-geral da Fazenda q , 
secretariava o conselho (?*). Nele se tratavam os negócios da Fazend, 
os requerimentos das partes, a arrematação das rendas. Embora d 
princípio, apenas com funções consultivas e analisando matérias qu 
não coubessem na ampla esfera da jurisdição da Casa dos Contos, cg 
o decorrer do tempo e à medida que esta se foi desacreditando, ep 
resultado dos abusos dos seus oficiais, o Conselho da Fazenda adquiri 
importância e poder. Todavia, também aqui os descomedimentos, 
favoritismos aconteceram a tal ponto que as advertências reais não tar 
daram a admoestá-lo, sobretudo acerca das nomeações dos seus of 
ciais (2). O desmazelo e a falta de escrápulo minaram a administraçã 
dos negócios que lhe pertenciam, obrando a seu livre arbítrio e proce 
dendo a descontento do vice-rei, contrariando até as suas directrizes. «O 
seus próprios abusos lhe precipitaram a queda», como escreveu Amânci 
Gracias (2º). E o diploma que criou a Junta da Real Fazenda do Estad 
da Índia, em 10 de Abril de 1769, substituirá a Casa dos Contos, entã 
extinta e, quatro anos volvidos, desaparecia o Conselho da Fazenda eo 
cargo de vedor (27). 


(22) «Livro de contas que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa, fls. 238 
-238v e Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 134-135v. 

(23) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fl. 143. 

(24) J. J. Lopes de Lima, Ensaios sobe a Estatística das Possessões Portuguezas..., Livre 
V, Ensaio sobre a Estatística do Estado da India, por F. M. Bordalo, p. 94 e João Baptist 
Amâncio Gracias, Subsídios para a História Económico-Financeira da Índia Portuguesa, 
N. Goa, IN, 1909, pp. 84-86. 

(25) Veja-se, p. e., a lei de 22.12.1761, transcrita por J. B. Amâncio Gracias, Subsídio 
para a História Económico-Financeira..., p. 85. 

(26) Ob. cit., p. 86. , 

(27) Instrucções com que El- Rei D. José I mandou passar ao Estado da Índia o Gover: 
nador e Capitão General, e o Arcepispo Primaz do Oriente no anno de 1774, publicadas! 
annotadas por Cláudio Lagrange Monteiro Barbuda, 2.º ed., N. Goa, IN, 1903, pp. 52 
-57, Instrucção Terceira. Veja-se sobre o assunto, Maria de Jesus dos Mártires Lopes 
Goa Setecentista. Tradição e Modernidade (1750-1800) 2.º ed., Lisboa, CEPCEP, Univer 
sidade Católica Portuguesa, 1999, pp. 45-46. 
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Quer sector importante para a arrecadação de receitas era a alfân- 
a de Goa, à frente da qual estava um superintendente. Integravam- 
Em juiz, um corretor-mor, dois escrivães de categoria diferente, 
sradores com alguns naiques, o porteiro das arrematações, o juiz do 
sorteador, meirinho com oito peães, porteiro, doze guardas da 
“ra, UM mocadão com seis marinheiros e um guarda branco que servia 
balão (2º) de vigia da alfândega (2). A sucessiva baixa de rendimentos 
Juaneiros, associada ao contrabando conduziu as autoridades a um 
mento das taxas. E como medida preventiva o vice-rei D. Pedro António 
fascarenhas, por bando de 20 de Outubro de 1694, determinou a 
nposição de selos sobre as fazendas despachadas, mianitiaudo cobrar 
nco réis por cada fazenda selada. Ficariam perdidas a favor da Fazen- 
» real as que se encontrassem sem carimbo (0). Reformulada a admi- 
ração da alfândega em 1771, o seu regimento será profundamente 
lterado três anos depois, estalelenendos -se um novo quadro de funcio- 
ários (21). Este novo regimento pretendia, segundo o monarca, evitar 

5 usurpações que se fazia à Sua Real Fazenda, e as extorsões e vexa- 
jes com que se oprimiam os negociantes. Blades as sólidas bases do 
mércio e da navegação do Estado da Índia» (32). 

Note-se que a importância do tabaco e o contrabando de que este 
roduto muitas vezes era objecto, motivou a criação, em 1683, do Tri- 
mnal de Ministros Letrados (*>). Julgava em segunda instância os agra- 
os e apelações das decisões em causas de descaminhos do tabaco e 
ntegravam-no três juízes (**). Poucos anos depois era substituído pelo 
enominado Tribunal do Tabaco, presidido por um juiz conservador ou 
rivativo, que era um desembargador. Dele faziam parte um superin- 
ndente, vários administradores, um escrivão e um meirinho. Terá 
yncionado até 1834 (35). 


o) 


(8) O balão era uma pequena embarcação de remos, ligeira, cujo fundo era feito de 
ma única peça de madeira, usada na Índia e na Malásia. Cf. H. Leitão, Dicionário.. 


e) «Livro de contas que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa, fls. 237v 
Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 137v-138v. 

(1) Francisco Xavier Ernesto Fernandes, Memória histórico-económica das alfândegas 
b Estado da Índia Portuguesa, Lisboa, IN, 1899, p. 40. 

(1) Id., ibid., pp. 44-45. 

(62) Õ mento é de 20.1.1774 e está publicado in Boletim do Conselho Ultramarino. 
tgislação Antiga, vol. II, Lisboa, IN, 1867, pp. 161-195. 

(33) Por alvará de 12. 2. 1683. CF Instrucção..., p. 89. 

(3%) ]. J. Lopes de Lima, Ensaios sobre a Estatistica das Possessões Portuguezas..., Livro 
| Ensaio sobre a Estatística do Estado da Índia, por F. M. Bordalo, p. 100. 

(3) Instrucção..., p. 89 e Livro 5 da Chancelária- -mor da Gorte e Reino, fl. 150v. 
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Estrutura relevante era a Casa da Moeda, cujo juiz era o Próprio 

chanceler. Integravam-na o mestre e tesoureiro, o ensaiador, o escrivão 
da moeda de ouro, o cunhador, para além de um fiel e naique da 
moeda (2º). 
Uma outra instituição de vital importância na estrutura do Estado da 
India era a Ribeira das Naus de Goa ou Arsenal da Marinha como 
posteriormente é denominada. Escrevia António Bocarro em meados da 
década de 30 do século xvil que aí estavam os navios de remo que 
serviam na armada, bem como a artilharia e a sua fundição, ferraria e 
dois armazéns com os provimentos necessários às embarcações (27). Su. 
periormente dirigida pelo vedor da Fazenda do Estado, que aí moraya 
e «cujo regimento foi sempre ocultado», queixava-se o marquês de Pom. 
bal. Dirigiam-no o guarda-mor que o era simultaneamente da barra de 
Goa e dispunha de uma manchua comandada por um mocadão-mor 
com vinte homens. Tinha ainda ao seu serviço três guardas brancos e 
doze da terra e três naiques do sino da vigia. Seguiam-se-lhe em lugares 
de topo, o patrão-mor que também tinha ao seu serviço uma manchua, 
com mocadão e dezoito homens e o mocadão-mor com três naiques, 
Para além do mestre e contra-mestre, a Ribeira, dispunha de um con- 
junto diferenciado de oficiais mestres: calafates, tanoeiros, cordoeiros, 
ferreiros e carpinteiros. De referir o condestável-mor e o olheiro, o apon- 
tador, o meirinho da sala de bragas e o dos carpinteiros. Diferentes 
almoxarifes com respectivos escrivães e naiques dirigiam, respectiva- 
mente, os denominados armazéns da Ribeira e os de artilharia e muni- 
ções. O primeiro dispunha de um escrivão que servia de apontador da 
Galé e Casa da Pólvora. Mestre fundidor da artilharia com dois ajudan- 
tes, capitão engenheiro, patrão da galé e os porteiros das arrematações 
e portas grande e pequena da Ribeira completavam o seu quadro de 
pessoal, a que não faltava um capelão. Para transporte de carga o arsenal 
dispunha de duas barcas — uma grande e outra pequena — cada qual 
com mocadão e doze e dez marinheiros, respectivamente, além de uma 
galé com patrão e 67 forçados. Estava ainda adstrita à Ribeira de Goa 
a manchua do vedor da Fazenda, com vinte e seis marinheiros e dois 
mocadões (28). 

O arsenal será objecto de profunda reforma através das instruções 
remetidas em 1774 ao novo governador e capitão general, quer na sua 


(36) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 144v-145. g 

(37) A. Bocarro, O Livro de todas as Fortalezas, Cidade, e Povoações do Estado da India 
ontental, II, Lisboa, IN-C. Moeda, 1992, p. 160. 

(38) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 128v-132 e 139-142v e «Livro 
de contas que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa», fls. 235v-236v. 
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estrutura, quer no número de oficiais que o passarão a integrar, redu- 
gindo-o substancialmente (2º). 


Como razões para tal reforma, o marquês aduzia as seguintes: «Tudo 
o que fica substanciado a respeito da administração do Arsenal da 
Marinha de Goa e do grande número de oficiais nele empregados é 
tanto mais extraordinário, tanto mais escandaloso e tanto mais repreen- 
sível, que em Goa depois de cem anos a esta parte se não construíram 
navios ou embarcações de guerra; mas sim e tão somente um iate e duas 
manchuas; que todas as fragatas de guerra, palas, galvetas e manchuas, 
[...) foram construídas no arsenal de Damão; que ali custa a construção 
a metade do que custa em Goa; que ali há artífices hábeis de todas as 
profissões em grande número, quando os de Goa são poucos, pregui- 
çosos e inertes; que as madeiras excelentes de teca são melhores no 
norte que no sul; que vem pelos rios em jangadas até aos estaleiros da 
dita praça de Damão, e que com todas estas grandíssimas vantagens não 
pagou até agora o Estado naquela praça outro algum ordenado contí- 
nuo, que não fosse o que se dá ao bom construtor Calianna, que ali se 
conserva (sem que se possa perceber como) com o limitado soldo de 
quarenta pardaus, ou doze mil réis cada mês» (*º). 


A Relação de Goa era o organismo de cúpula da justiça do Estado 
da Índia. Criada em 1544, receberá regimentos em 1548 e 1587 (31). 
Embora o número de desembargadores tivesse variado, no período de 
que nos ocupamos apenas haviam sido providos quatro dos seis lugares 
existentes. Além do julgamento, em recurso, das decisões dos tribunais 
de primeira instância (nomeadamente, juízes dos concelhos, juízes das 
fortalezas) do amplíssimo distrito da Relação (desde a costa oriental da 
Africa a Macau), alguns deles desempenhavam funções mais 
especializadas: chanceler do Estado (*?), ouvidor-geral do crime, juiz 
dos feitos da Coroa e Fazenda, ouvidor-geral do cível, provedor-mor dos 
defuntos e ausentes e procurador da Coroa e Fazenda (*). Extinta pelo 
| Marquês de Pombal, em 1774, juntamente com o título de vice-rei dado 
' a alguns governadores, seria restabelecida quatro anos depois e criada 


(*) Veja-se o regimento do arsenal e ribeira das naus da cidade de Goa de 13.07.1773 
in Boletim do Conselho Ultramarino. Legislação Antiga, vol. II, Lisboa, I. Nacional, 1867, 
pp. 78-143, 

(10) Instrucções..., p. 46. 

(*!) Sobre o assunto veja-se de Carlos Zeferino Pinto Coelho, Apontamentos para o 
estudo da Relação de Goa, Coimbra, 1900, pp. 5-10 e Regimentos das Fortalezas da India, 
estudos e notas de Panduronga S. S. Pissurlencar, Bastorá (Goa), 1951, pp. 76-77 e 
fontes aí transcritas. 

(*2) Que exercia também as funções de juiz da Casa da Moeda. 

(3) «Livro de contas que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa», fls. 237v- 
-238 e Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 128v-132. 
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uma Junta de Justiça «para regular o serviço e mais objectos concernente, 
ao mesmo tribunal» (**). Em 1803 receberia um novo regimento, que 
vigorará até 1836 (*). 


A jurisdição que pertencera à Relação de Goa passaria a ser exercida 
depois da extinção de 1774 pelo novo ouvidor-geral do Estado da Índia, 
cargo então criado, acumulando com o de chanceler, intendente gera] 
da polícia, juiz dos feitos da Fazenda e da Coroa e outros. Eram tam. 
bém criados os cargos de juiz de fora em Goa e Ilhas adjacentes e nos 
concelhos de Bardez e em Salsete (*%). E de anotar que ao governado; 
e capitão general era conferida uma maior autoridade jurídica, já que 
passaria a ser o «regedor das justiças em toda a extensão do seu gover. 
no», além de ter de observar o regimento dado aos regedores da Casa 
da Suplicação nas partes que pudessem ser aplicadas à Índia (*), 

Sobre os desembargadores da Índia elucidava o marquês de Alorna 
ao seu sucessor marquês de Távora: «São pessoas que têm servido al- 
guns lugares inferiores no Reino e que se oferecem para vir servir neste 
Estado por tempo certo, para subirem mais depressa aos superiores, do 
que se segue que muitas vezes não é a escolha, senão a necessidade e 
o empenho, o que decide o seu merecimento; vendo-se no tribunal 
supremo (se a Providência os não dotou de madureza e conhecimento 
próprio) se desvanecem de sorte que é necessário grande prudência para 
os refrear. Não têm os vice-reis outra coacção para reprimir as suas 
desordens, mais que as advertências particulares nos primeiros lapsos e 
as públicas perante o tribunal nos segundos, e dar conta a el-rei se 
continua a sua reincidência.» E depois de tecer várias outras conside- 
rações e de dar alguns exemplos de alterações entre os desembargadores, 
terminava: «Sempre escolhi algum dos ministros de que fazia melhor 
conceito para que particularmente me desse conta do que se passava no 
tribunal, nos dias que nele não podia achar-me presente; porque nestes 
costuma a imprudência de alguns chegar até às descomposturas» (*8), 


Nas matérias de graça, adquiria especial relevância a Mesa do Des- 
pacho das petições que, «sendo um suplemento do Desembargo do Paço», 


(**) Extinta por carta de lei de 15.1.1774, seria restabelecida por igual diploma de 
1.4.1778, com 4 ministros e um chanceler. Cf. Instrucção..., p. 93. Em virtude dos 
acontecimentos de 15.5.1822 seria interrompida, mas em consequência de resolução de 
consulta do Conselho Ultramarino seria novamente instaurada. Cf. M. J. Gomes Lou- 
reiro, Memorias dos Estabelecimentos Portugueses..., pp. 227-228. 

(+) Carlos Zeferino Pinto Coelho, Apontamentos para o estudo da Relação de Goa, 
pp. 8-9. 

(46) Alvará de 15.1.1774 in Boletim do Conselho Ultramarino. Legislação Antiga, II, 
Lisboa, IN, pp. 148-151. 

(47) Ordenação do livro 1.º, título 1.º Cf. Alvará de 15.1.1774 in Boletim do Conselho 
Ultramarino, II, p. 148. 

(48) Intrucção..., p. 90. 
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a vulgarmente designada por Mesa do Desembargo do Paço. Compos- 
a por dois desembargadores de agravos, dos mais antigos, despachavam 
perante o vice-rei ou o chanceler, na ausência daquele (*º). 


er 


Embora com jurisdição mais restrita é de assinalar a Ouvidoria e 
uízo da Cidade de Goa. Integravam-na o ouvidor, o juiz catual (5º) e 
o meirinho, cada qual com o seu respectivo escrivão, a que se somava 
o do juízo ordinário. Note-se que o ouvidor de Goa como o de Bardez 
era, simultaneamente, desde 1626, auditor da gente de guerra (1). Note- 
se que Bardez, como Salsete tinham jurisdição própria. 

Tabeliães, um contador que também servia de inquiridor e distribui- 
dor, O carcereiro da cidade e o porteiro completavam o quadro desta 
estrutura judicial da capital do Estado (2). 

Prerrogativas especiais tinham também em Goa os cavaleiros das 
ordens militares de Cristo, Avis e Santiago, já que dispunham de um 
gibunal especial —- a Mesa da Terceira Instância — que sentenciava em 
última apelação os crimes por eles praticados e que, pelos seus privilé- 
gios, não poderiam ser julgados nos tribunais seculares. 


Presidida pelo governador, integravam-na seis juízes escolhidos pelo 
governador, de combinação com o arcebispo. Os mesmos cavaleiros 
eram julgados em primeira instância por um juiz privativo (um 
desembargador que fosse cavaleiro de Cristo) e em segunda instância 
por um tribunal composto por dois inquisidores, o promotor do Santo 
Ofício e dois cavaleiros de qualquer das três ordens. Este juízo privativo 
viria a ser abolido em 1801 e cometido às justiças ordinárias o processo 
dos cavaleiros (*3). 


Tribunal régio, especial, já que julgava crimes relativos a matérias 
religiosas, a Inquisição ou Santo Ofício era suportada pelo orçamento do 
Estado da Índia*!. Além dos dois inquisidores (o primeiro que era sem- 
pre um clérigo secular e o segundo um dominicano) com quatro ho- 
mens cada para o seu serviço, em 1682 integrava também um promotor 


(*º) Instrucção..., pp. 78-79 e ]. J. Lopes de Lima, Ensaios sobe a Estatística das 
Possessões Portuguezas., Livro V, Ensaio sobre a Estatística do Estado da Índia, por F. M. 
Bordalo, p. 100. 

(20) Catual: juiz criminal. 

(1) Manuel José Gomes Loureiro, Memorias dos Estabelecimentos Portuguezes..., 
p. 243. 

(*2) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 145v-146v. 

(23) J.J. Lopes de Lima, Ensaios sobre a Estatística ibs Possessões Portuguezas..., Livro 
V, Ensaio sobre a Estatística do Estado da Índia por F. M. Bordalo, p. 100. 

(**) Em 1682 estavam ao serviço do Santo Ofício de Goa 32 indivíduos gastando à à 
Fazenda real da Índia com os seus pagamentos 9296 xerafins, 3 tangas e 24 réis. Em 


Á justiça 
local e a dos 
cavaleiros 
das ordens 
militares 
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com dois homens, quatro deputados e outros tantos notários, o alcaide 
dos cárceres com dois guardas, o meirinho e quatro naiques, o solicitado, 
o despenseiro dos presos e o porteiro. Decorridas quase quatro década, 
alguns ajustamentos haviam acontecido no seu quadro de pessoal: doj, 
inquisidores, um promotor, seis deputados, dois procuradores dos pre. 
sos, um notário, quatro ajudantes, seis naiques e um meirinho (55 
Criado em 1560, seria extinto em 1774, para cinco anos volvidos se, 
restabelecido e desaparecer definitivamente em 1814 (%). 


Dellon, que foi preso em 1673, no relato que fez da inquisição de Gog 
regista o procedimento de muitos destes oficiais com os detidos: «Estando 
os presos separados uns dos outros e raras vezes morando dois juntos 
num quarto, são mais que bastantes 4 indivíduos para vigiarem 200 pre. 
sos. Nos cárceres guarda-se um silêncio perpétuo e os que querem que. 
xar-se, chorar, ou mesmo orar a Deus em voz alta, correm o risco de levarem 
chibatadas das mãos dos guardas, que ao menor ruído acodem e ordenam 
o silêncio. Se da segunda vez não forem obedecidos, batem nos presos 
horrivelmente e este castigo não só pune os supostos culpados, mas intj. 
mida os outros, que todos ouvem os gritos e as pancadas que se dão, pelo 
profundo silêncio que reina na casa. O alcaide e os guardas estão cons- 
tantemente nas galerias aonde dormem de noite. 

De dois em dois meses mais ou menos o inquisidor, com o seu secre- 
tário e um intérprete visitam os presos para inquirir deles, primeiro as suas 
necessidades; segundo se se lhes dá comida à hora marcada; terceiro se 
tem algum motivo de queixa contra os oficiais da guarda, e mal que res- 
pondem a estas três perguntas, se fecha a porta do cárcere. Tais visitas são 
mais para ostentar justiça e bondade que alardeia o tribunal, porquanto 
nem aproveita, nem mitiga pena alguma do preso, o qual continua a ficar, 
depois da visita, no mesmo estado de miséria, como dantes dela. 

Os presos, quer tenham bens de fortuna, quer os não tenham, re- 
cebem todos igual tratamento, e o seu subsídio sai do que se tem con- 
fiscado dos anteriores. A inquisição raras vezes deixa de confiscar todos 
os bens, móveis e imóveis, que pertençam às suas infelizes vítimas» (27). 


1800 esse número ascendia já a 43 e os gastos a 10 148 xerafins 2 tangas e 40 réis. Cf. 
«Lista dos ordenados e vencimentos que se pagam da fazenda real ... dada na matrícula 
geral de Goa a 18 de Janeiro de 1682», in Dellon, Narração da Inquisição de Goa..., 
vertida em português e acrescentada com várias memórias, notas, documentos e um 
apêndice..., por Manuel Vicente de Abreu, N. Goa, IN, 1866, pp. 82-84. 

(55) IAN/TT, Inquisição, Conselho Geral do Santo Ofício, maço 36, doc. 35, c. 1718, 
doc. citado do Maria de Jesus dos Mártires Lopes, «A Inquisição de Goa na primeira 
metade de setecentos. Um visita pelo seu interior», in Mare Liberum, 15, 1998, p. 117. 

(*6) A carta régia de 10.2.1774 manda extinguir este tribunal sendo a ordem exe- 
cutada em 26 de Novembro desse ano. Restabelecido em 1779, a carta régia de 29.5.1809 
impõe-lhe um presidente secular, recaindo a nomeação no chanceler António Gomes 
Pereira. A carta régia de 21 de Maio de 1814 manda-o extinguir. Cf. Instrucção..., pp. 
88-89. 

(57) Narração da Inquisição de Goa, ed. já cit., pp. 80-83. 


0 Império Oriental 135 


A Matrícula Geral era a instituição de controlo dos contingentes 
militares (8). Administrada pelo vedor da Fazenda, integravam-na um 
escrivão-geral, quatro contadores e outros tantos oficiais escreventes (>). 
4 no começo do último quartel setecentista, ou talvez ainda antes, 
registam-se algumas alterações. O escrivão era o primeiro vedor das 
mostras; havia um segundo vedor geral das mostras e um dos contadores 
inha assumido o cargo de segundo vedor geral das mostras; havia ainda 
um contador comissário das mostras, três contadores e quatro oficiais de 
juma (9). Acrescentava ainda o marquês de Pombal que constavam 
ainda da relação vinte e um homens «inúteis» (81). k 

Organismo de relevância no aparelho militar do Estado da Índia era 
a Casa da Pólvora, presidida por um provedor. Um escrivão, dois mestres 
olvoristas com alguns companheiros constituíam o pessoal dirigente da 
casa, à quem eram pagas as ordinárias. Mas para o serviço pesado do 
fabrico da pólvora existiam pouco mais de duas centenas de presos, um 
considerável número de escravos e escravas, vinte e três cavalgaduras e 
uma estrebaria do Estado com dezasseis cavalos. Um cirurgião privativo 
assistia a todo o pessoal (*2). 

Alertava o mesmo marquês que «não bastaria que se estabelecesse a 
povoação política e civil [...], se a força dela se não unisse a outra força 
militar, que constituísse o governo no respeito e na autoridade que são 
indispensáveis» (). Daí a grande importância que assumia a organiza- 
ção militar do Estado da Índia. A capital estava defendida por um con- 
junto de fortalezas situadas em pontos estratégicos, protegendo e contro- 
lando quer as barras e os portos, quer os «passos». Assim, nas ilhas de 
Goa e adjacentes, além das fortalezas da Aguada, Mormugão, Nossa 
| Senhora do Cabo, Gaspar Dias, Santo Estêvão de Jua e Santa Cruz da 

lha de Chorão, existiam fortes nos «passos» de Pangim, Carambolim e 

S. Lourenço, Ribandar, Daugim, S. Brás, Santiago, Carambolim e S. João 

Baptista, Agassaim e S. Lourenço, Naroá da ilha de Divar (*). 


(8) O primeiro regimento da matrícula é de 6.4.1594 e foi publicado por J. H. da 
Cunha Rivara no APO, fasc. 5.º, 3.º parte, N. Goa, IN, 1866, pp. 1325-1364, doc. 1000. 
Sobre o assunto veja-se também a documentação publicada posteriormente e reunida no 
Liv. 72 das MR existente no AHG. 

(*9) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 132v e 139-142v e «Livro de 
contas que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa», fl. 238v. 

(99) Oficiais que manobravam diversos cabos nos navios como os que aguentavam 
para barlavento as antenas e a verga da cábrea. 

(“!) Instrucções..., p. 39. 

(2) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 139-142v e «Livro de contas 
que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa, fl. 237 e Livro 5 da Chancelaria- 
-mor da Corte e Reino, fls. 128v-142v. 

o) Ibid., p. 9. 

(91) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 153v-156v. 
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A fortaleza da Aguada era a que possuía um maior número de gra. 
duados e mais efectivos, dispondo até de um ferreiro e de um Cirur 
gião (4). Comandadas por um capitão, consoante as funções estratém. 
cas, poderiam até incluir nos seus efectivos um escrivão como era o caso 
dos «passos» de Pangim, Daugim, S. Brás, Santiago, Agassaim e Naroá 

Em Bardez, para além da importante fortaleza de Reis Magos exiç 
tam em Tivim os fortes de S. Miguel, Nossa Senhora da Assunção 
S. Tomé e, em Chaporá, o de Santo António que, como os demais, além 
do capitão e de um condestável, contava entre os seus oficiais com um 
cirurgião (º8). Em Salsete existia a fortaleza de Rachol. Note-se que 
tanto o capitão da fortaleza dos Reis Magos como o da de Rachol eram, 
simultaneamente, capitães de Bardez e Salsete, respectivamente, acu. 
mulando também o cargo de ouvidor dessas terras. Além disso, tinham 
na sua dependência um corpo de oficiais: escrivão e meirinho da 
ouvidoria, escrivães dos órfãos, judicial e da recebedoria, tabelião, rece. 
bedor e afilador (7). Posteriormente algumas destas funções passarão 
para o âmbito dos municípios ainda inexistentes nestes territórios. 

Quanto à tropa arregimentada, estava organizada em terços, conforme 
o sistema usado no Reino e guarnecia as praças, províncias e embarca- 
ções. Em número de vinte e três, sete eram constituídos por europeus e os 
restantes por nativos (*8). Em 26 de Junho de 1671 fora criado um terço 
de ordenanças, com mestre de campo e sargento-mor, vários capitães de 
infantaria do terço, alferes, sargentos de número e supranumerários (9º), 
Em Salsete existia também, já neste último quartel seiscentista, uma 
companhia de cavalos, tendo como graduados o capitão, tenente, alferes, 
furriéis e cabos de esquadra (7º). Havia também os sipais, sem organiza- 
ção regular, «espécie de caçadores do monte», assalariados por baixo preço 
para os exércitos e até para serviço particular e de corporações, para sua 
guarda e das suas casas e até para a cobrança de foros e rendas (71). 

No governo do Conde de Sandomil (1732-41) foram estabelecidos os 
terços auxiliares de Goa, Bardez e Salsete, com mestres de campo, ca- 
pitães, alferes e sargentos naturais da terra e sargentos-mores do Reino. 


(4) Uma minuciosa descrição desta e das demais fortalezas e fortes pode ler-se em 
António Bocarro, O Livro de todas as Plantas..., II, pp.126-134. 

(59) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 158v-159. 

(67) Ibid., fls.157-160. Aferidor: o mesmo que aferidor das medidas. 

(8) Manuel Felicissimo Louzada de Araújo, «Asia Portuguesa. Segunda memoria 
descriptiva e estatistica das Possessões Portuguezas na Azia, e seu estado actual», In 
Annaes Maritimos e Coloniaes, 2.º série, n.º 5, Lisboa, 1842, pp. 197-198. 

(69) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 125v-126. 

(70) Ibid., fl. 126. 

(71) Sobre o assunto veja-se de M. F. Louzada de Araújo, memória acima cit., p. 198. 
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à legislação posterior preconizou que os terços estivessem sempre com- 
tos no número em que o Conde de Sandomil os criara. 
Recorde-se que, para além do recurso a naturais para as tropas au- 
liares, havia-se ponderado em inícios de setecentos a conveniência em 
eriar companhias formadas por brâmanes, chardós e sudras, dada a falta 
de portugueses e pelas vantagens que daqui poderiam advir. 


O vice-rei D. Rodrigo da Costa, em 1703, perante a grande carência 
de portugueses para a defesa e tendo em conta os bons serviços prestados 
pelos naturais em Pondá, na guerra movida pelo Shivagi, em Mombaça 
e em Timor, sem contar com qualquer acrescentamento. Esclarece ainda 
que escolhendo os de casta mais alta e os mais abastados, ficariam 
motivados para ascenderem aos postos superiores, tornando-se soldados 
valorosos. Também lhe parecia útil formar uma companhia de sudras, 
porque são mais guerreiros. E, esclarece ainda que sendo cada compa- 
nhia da mesma casta, tanto nos soldados como nos oficiais haveria 
emulação e competência, que costumam ser grandes entre os naturais. 
Estava convicto que esta medida evitaria a denominação de companhias 
de gente preta e traria menor dispêndio à Fazenda, dado o parco soldo, 
apenas igualado ao dos soldados brancos quando embarcados (??). 


Por alvará de 21 de Julho de 1733 estabeleceram-se as companhias 
auxiliares, seguindo-se-lhe, no mês seguinte, o primeiro recrutamento 
para tropa regular. Dois anos depois surgiam as companhias de cavalo 
e em 1740, as de artilharia. As companhias de sipais, seriam estabelecidas 
e organizadas em 1753, criando-se a legião de Pondá. Em 1773, eram 
abolidos os denominados artilheiros paisanos de pé de castelo que cons- 
tituíam as guarnições das praças e fortalezas e regulamentado, pela 
primeira vez, o corpo de artilharia, passando a regimento de dez com- 
panhias (2). Integravam-no 403 soldados brancos e 105 naturais, ao 
contrário do corpo então existente que excluía os naturais (*). No ano 
imediato eram criados três regimentos de sete companhias cada, atingin- 
do-se em 1778 um total de 5743 praças e de 1865 sipais na legião refe- 
rida (>). Todavia, alertava o secretário de Estado Diogo de Tovar e 
Albuquerque acerca dos «pés de castelo», que ainda se continuava a 
insistir na sua extinção em 1776, adiantando mesmo que em 1806 o seu 
número aumentara, atingindo o elevado cômputo de 856. Denunciava, 


(72) Carta do vice-rei de 25.9.1703 (AHU, Índia, cx. 44). 

(73) Este corpo de artilharia era constituído na altura por um sargento-mor, um 
ajudante, um tambor-mor, e três companhias, sem disciplina, conforme referia o alvará 
de 28.4.1733, elevando-o a regimento de 10 companhias: a 1.º? de bombeiros; a 2.? de 
mineiros; a 3.2 de artífices; e sete de artilharia. Cf. Instrucção..., p. 111. 

(74) Alvará de 28.4.1773 (AHG, MR, n.º 154, 11.116, doc. 190). 

(75) M. F. Louzada de Araújo, memória cit., p. 198. 
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até, que a maior parte deles eram cozinheiros, marinheiros, etc, de 
particulares de Goa e, apesar da sua redução para 577 em 1814, muita, 
«comiam o soldo sem irem às suas praças», tendo encontrado até alguns 
de menor idade, não só em «pés de castelo» como na tropa arregimentad,, 
E acertadamente exclamava: «é preciso pôr a isto um limite» (76). 

Na tropa arregimentada, existia o terço da tropa auxiliar e o corpo da, 
ordenanças de Goa e ilhas adjacentes, que as reformas de Pombal pro. 
curarão dar consistência e actividade, com o objectivo de oferecer ags 
militares nativos uma melhor preparação, a fim de repelirem as frequen. 
tes e repentinas incursões dos exércitos indianos (77). Com a arregimen. 
tação das tropas foi estabelecido na casa de S. Roque da Cidade de Goa 
o quartel do brigadeiro-general, comandante-geral de toda a infantaria, 
aonde se aquartelavam os três regimentos desta arma. 

O terço da tropa auxiliar era então constituído por doze companhias 
de 50 homens cada. Com a reforma pombalina passará para dezasseis 
companhias, atingindo-se assim um total de 800 militares. Para mestre 
de campo será escolhido um fidalgo «ou pessoa distinta, respeitável e de 
reputação estabelecida», sendo os demais postos de comando providos 
em nobres «de honra» (2). Houve, deste modo uma intenção muito 
clara, não só de disciplinar, mas também de dignificar a tropa auxiliar. 
Esta teria as mesmas honras que a da infantaria e aos seus oficiais foi 
exigido o uso de uniforme. Os soldados utilizariam armas iguais às 
tropas aquarteladas, exercitando-se, como estas, no manejo. 

Mas também o corpo das ordenanças de Goa foi objecto de reorga- 
nização. Aproveitou-se a estrutura tradicional das gauncarias e tanadarias, 
constituindo-se em cada jurisdição uma companhia cujos capitães e 
alferes seriam os gãocares (ganvkar) «mais distintos», escolhidos por acto 
eleitoral, presidido pelo tanadar-mor que tomaria o posto de mestre de 
campo de todas as Ordenanças. Também deste modo — refere a instrução 
do marquês de Pombal — se bania o «título bárbaro» de tanadar-mor (?). 
Note-se, ainda, que um dos objectivos principais destas ordenanças era 
proporcionar às autoridades locais o recrutamento de mancebos já exer- 
citados, para servirem nas denominadas tropas pagas. 

Tendo em vista a constituição dos corpos de ordenanças, determina- 
va-se a elaboração de listas dos homens de cada aldeia capazes do serviço 


(76) «Observações sobre alguns importantes objectos relativos ao Estado da Índia 
Portugueza», RJ, 31.8.1815. (AH do Itamarati, RJ, lata 187, maço 3, pasta 1). 

(77) Instruções..., pp. 10-11. Veja-se ainda de Maria de Jesus dos Mártires Lopes, Goa 
Setecentista, pp. 43-44, que aqui seguimos neste ponto. 

(78) Ibid., pp. 10-11. 

(?) Ibid., pp. 10-11. O título de tanadar-mor voltaria a surgir, algum tempo depois. 
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ditar (8º). A eleição dos cabos e alferes das aldeias era feita pela gãocarias, 

ediante convocatória do tanadar-mor das Ilhas de Goa, na qualidade 
de comandante-geral das ordenanças e pelos mestres de campo das 
ordenanças de Salsete e Bardez (81). 

Note-se que já no governo de Frederico Guilherme de Sousa (1779- 
1786), por ordem régia, foram os regimentos reduzidos a dois de dez 
companhias cada, e criada uma nova legião de sipais em Bardez, proi- 
bindo-se os sipais «avulsos», bem como as guarnições fixas dos presídios. 


Em 1816, o efectivo do exército atingia os 6500 homens, além da 
cavalaria das legiões e de três regimentos de milícias, assim distribuídos: 


DE IEGIDES cus sa 3000 praças 
2 mmpimentos de infantária asma seraanos 1000 
| reamento-de artilharia ce. poriero canananio ud 500 
À Como de Sipáis ss caes 2000 

po = ADE AR 6500 
Asdscompanhias descavalos,...aucm cer doentes 200 
Regimento de milícias de Goa .......................... 394 
Regimento de milícias de Bardez ..................... 346 
Regimento de milícias de Salsete...................... 343 

MITO Ba. stent cas 7983 


O vice-rei conde do Rio Pardo além de extinguir em 1817 duas com- 
panhias de cavalos, viria a dissolver o corpo de sipais, incorporando-o em 
dois batalhões de caçadores. Manteria apenas os sipais de Ranes (82). 
Apesar disso, em 1820 os efectivos do exército ainda atingiam os 7216 
elementos (83). 


Importa, ainda, referir alguns aspectos que se relacionam com a 
administração local, nomeadamente com a da Cidade de Goa e com as 
províncias de Bardez e Salsete. O senado de Goa, criado por Albuquerque 
depois da segunda conquista, gozou de grandes privilégios, sendo até 
equiparados aos da cidade de Lisboa, em 1633 (8%). Aliás, o enorme 


(80) Cada cabo de aldeia fazia anualmente, até ao fim de Abril, uma lista de todos 
os homens de 15 a 40 anos, obrigados às ordenanças. 

(81) Cf. carta do conde de Sarzedas de 10.10.1812, AHG, Liv. de serviço, fl. 113v, 
publicado por J. H. da Cunha Rivara, APO, fasc. VI, supl. II, pp. 547-548. 

(82) Eram de uma poderosa família de Querim, depois sujeita ao Estado. 

(83) M. F. Louzada de Araújo, memória acima cit., pp. 198-199. 

(8*) Sobre o senado de Goa veja-se de Charles R. Boxer, Portuguese Society in the 
tropics. The Municipal Councils of Goa, Macao, Bahia and Luanda (1510-1800), parti- 
cularmente o cap. 1 «The Municipal Council of Goa», Madison and Milvankee, Univ. 
of Wisconsin Press, 1965, pp. 12-41. 
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poder e independência face ao governo levou a que este lhe FeStringisse 
gradualmente muitas das suas atribuições, umas decorrentes dos privi. 
légios de que usufruía e outras arrogadas arbitrariamente, como acon. 
teceu em 1635 quando extinguiu a Mesa denominada do Bom Gove 
exigindo-lhe a apresentação da sua conta de receita e despesa (85), No 
início da época de que nos ocupamos, além dos vereadores, integravam. 
-no o procurador, contador e alcaide da cidade com os seus escrivãe, 
tesoureiro, síndico, escrivão da Câmara com respectivo escrevente, escrj 
vão da almotaçaria, almotacé da limpeza, meirinho e escrivão da casi 
nha (*), afilador para os pesos e outro para as medidas e varas de pay 
e corretor dos cavalos. Para as várias imposições arrecadadas pelo senado 
de Goa este dispunha dos respectivos tesoureiros: do 1%, dos 2%, da 
colecta (com escrivão e fiel próprios), escrivão do hospital e porteiro da 
Câmara. O juízo dos órfãos também lhe estava adstrito, com juiz, 
escrivães, curador, avaliadores e partidores, contador, inquiridor e distri. 
buidor e porteiro (87). Note-se que em Bardez e Salsete seriam criados 
senados de Câmara, em 1774. Extintos quatro anos depois, eram restau- 
rados definitivamente em 1783 (88). 

Registe-se ainda que Bardez e Salsete, em período anterior ao esta- 
belecimento do município, dispunham de estruturas político-judiciais 
locais que minimamente satisfaziam as necessidades das populações, 
Assim, como se referiu, o capitão da fortaleza dos Reis Magos era-o 
simultaneamente das terras de Bardez e acumulava com o cargo de 
ouvidor dessa região, dispondo de escrivães para a ouvidoria e órfãos, 
Um meirinho completava a orgânica judicial, enquanto o afilador e 
recebedor com escrivão garantiam a exacta dimensão e titularidade das 
terras e a boa cobrança das rendas (*?). Salsete tinha uma estrutura 
similar, com ouvidor e escrivão, meirinho, escrivão dos órfãos, tabelião, 
afilador, recebedor com escrivão (?º). 


(85) Em 25.10.1635. É que a sua renda era tão elevada que em 1629 o senado de Goa 
comprometeu-se a contribuir para a Fazenda Real com 100 000 xerafins anuais, por um 
período de seis anos. Cf. Instrucção..., p. 78. 

(86) Posto fiscal. 

(87) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 147-149v. 

(88) Pela lei de 15.1.1774 seriam criados os senados de Bardez e Salsete e extintos 
por outra de 1.4.1778, publicada por bando de 6.7.1779. A sua extinção deveu-se a 
representações das câmaras gerais, pretendendo provar a sua inutilidade. Mas a sua 
restauração ficou também a dever-se a pedido dos respectivos povos. Cf. Instrucção..., 
p. 78, em erudita nota de Filipe Nery Xavier. 

(89) Por despacho da Junta dos Três Estados de 7.4.1718, o ofício de afilador passou 
a ter anexo o de escrivão das avenças. Cf. esta e as demais informações, Livro 5 da 
Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 157v-158. 

(º9) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 159v-160v. 
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De existência antiga na ilha de Goa era o tanadar-mor — depois 
integrado na estrutura militar com o posto de capitão aquando da refor- 
ma pombalina, como se aludiu — com escrivão nativo e português, além 
de um língua. Competia-lhe superintender no rendimento das várzeas, 
sobre O qual recaía o pagamentos dos foros para o Estado e visitar os 
ugares carecidos de obras. Um meirinho faria executar as determinações 


recebidas (71). 


Embora inserida noutra jurisdição, mas de bastante relevância, a 
estrutura religiosa também era em boa parte suportada pelo orçamento 
do Estado e por doações — algumas nem sempre bem justificadas juri- 
dicamente — que este lhe havia concedido, além de outras. 
Encabeçada por um arcebispo com respectivo cabido, integravam-na 
também as ordens religiosas, tendo cada uma o seu respectivo vigário- 
geral. Franciscanos, capuchos, dominicanos, agostinhos, jesuítas e 
teatinos, repartiam-se por quase uma dúzia de conventos em Goa. Assim, 
enquanto os primeiros tinham os conventos de S. Francisco de Ássis, 
S. Boaventura e Reis Magos, os capuchos tinham em funcionamento os 
da Madre de Deus e o de Nossa Senhora do Cabo. Os dominicanos 
administravam o de S. Domingos e o de S. Tomás. Os agostinhos, o de 
Santo Agostinho e o de Nossa Senhora do Pópulo. Os jesuítas, a Casa 
Professa da Companhia de Jesus e os colégios de S. Paulo e o de Rachol. 
Os teatinos, o convento de São Caetano. Dependente da Santa Casa da 
Misericórdia de Goa funcionava o Recolhimento das convertidas, deno- 
minado de Santa Maria Madalena e o de Nossa Senhora da Serra (22). 
O único convento feminino existente era o das Mónicas de Goa, fronteiro 
ao de Santo Agostinho e também este pertencente à sua Ordem. 


b) Uma maior complexidade administrativa (1800-1820) 


Ao findar o século xvil e, em resultado da solicitação de Rodrigo de 
Sousa Coutinho, já aludida no início deste capítulo, o governador e 
capitão-general Francisco António da Veiga Cabral remetia um mapa 
dos empregos e ofícios civis que existiam na Cidade de Goa, bem como 


(2!) Ibid., fl. 152, e Instrucções..., p. 39 (notas). O tanadar-mor, segundo Cláudio 
Lagrange Monteiro Barbuda, citando Bluteau, era um dos principais fidalgos, juiz de 
todas as aldeias e comunidades ou gãocarias. Veja-se o que se escreveu no final deste 
Capítulo sobre este cargo, quando abordamos a temática das comunidades das aldeias. 
(º2) «Livro de contas que se escreve a Sua Magestade D. Rodrigo da Costa», fls. 234v- 
235. Sobre o assunto veja-se de Maria de Jesus dos Mártires Lopes, Goa Setecentista..., 
pp. 143-163. 
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o dos benefícios e ministérios eclesiásticos (23). Tal fonte permite-no, 
traçar o quadro da administração pública em Goa neste período e que 
perdurará até às reformas de oitocentos. Justiça, Economia Política - 
Pública e Fazenda eram os três grandes sectores por que se repartia É 
administração do Estado na Cidade de Goa. 


Á justiça 


Dela fazia parte o governador e capitão-general, o Senado da Relação 
e três Juízos: o dos Agravos, o da Chancelaria e o dos Feitos da Coroa e 
Fazenda. Duas Ouvidorias-gerais — a do Cível e a do Crime — integravam 
esta estrutura superior da administração da justiça em Goa, para além 
da Provedoria-mor dos defuntos e ausentes, órfãos, capelas e resíduos, q 
Juízo do fisco real, o Juiz dos novos convertidos e outro dos feitos da 
Misericórdia, o Secretário do Conselho Ultramarino, e o Escrivão da Cã. 
mara de Sua Mazestade. 


O Senado da Relação era constituído pelo chanceler, com a categoria 
de conselheiro, e quatro desembargadores. O primeiro serviria por três 
anos, enquanto os demais por seis. Um corpo de oito oficiais assegurava 
o funcionamento da estrutura: capelão, guarda-mor e tesoureiro, escrivão 
da receita, solicitador da justiça, meirinho, dois naiques e um porteiro, 
Os três Juízos garantiam o normal exercício da justiça: o dos Agravos, com 
escrivão e fiel do cartório; o da Chancelaria, presidido pelo chanceler e 
com escrivão, dois oficiais escreventes, um língua e referendário (?*), por- 
teiro, solicitador, meirinho e naique; o dos Feitos da Coroa e Fazenda, que 
tinha como juiz e procurador dois dos desembargadores, para além de 
integrar um solicitador, dois escrivães, um inquiridor, distribuidor e con- 
tador, o meirinho, o escrivão das execuções, o porteiro dos leilões, seis 
naiques de número e um que cobrava autos. 

Da Ouvidoria-geral do cível faziam parte um dos desembargadores, 
como ouvidor-geral, dois escrivães, um inquiridor e distribuidor, um 
contador, dois fiéis dos cartórios, o meirinho, o escrivão da vara (*), o 
porteiro dos leilões e sete naiques, sendo seis de número e um para 
cobrar autos. Quanto à do crime era presidida por outro dos desembar- 
gadores, também na qualidade de ouvidor-geral, tendo dois escrivães, 
um distribuidor e contador, um língua, dois fiéis do cartório, o meirinho, 
o escrivão da vara e três naiques de número, estando na altura apenas 
um provido. 


(º3) Goa, 22.5.1800, AHU., Índia, cx. 172 (186). 

(º*) Oficial que examinava as causas e súplicas e sobre elas fazia o respectivo rela- 
tório. 

(>) Escrivão da circunscrição judicial. 
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A nível da administração da justiça local existia ainda: a Ouvidoria 
Cidade e Ilhas de Goa, o Juízo dos Orfãos desta mesma circunscrição, 
* Juízo Ordinário e as Ouvidorias e Juízos dos Orfãos das províncias de 
gardez e de Salsete. 


Da Ouvidoria da Cidade e Ilhas, faziam parte o ouvidor, escrivão, fiel 
do cartório, meirinho, escrivão da vara e dois naiques e, do Juízo dos 
Órfãos: juiz, escrivão, fiel do cartório, tesoureiro, meirinho, um naique 
e dois avaliadores e partidores. O Juízo ordinário era constituído pelo 
juiz ordinário, escrivão, inquiridor e contador e dois naiques. Às 
Ouvidorias e Juízos dos órfãos de Salsete e de Bardez, embora com o 
mesmo número de funcionários, tinham tarefas algo diferentes. Assim, 
enquanto que a primeira, para além do ouvidor e juiz, dispunha de dois 
indivíduos que globalmente exerciam as funções de escrivães e tabeliães, 
de um distribuidor, contador, inquiridor e reposteiro (º), de dois 
partidores, um porteiro e avaliador, um intérprete e avaliador, um curador, 
um meirinho, dois escrivães da vara e quatro naiques de número, a de 
Bardez incluía o ouvidor e juiz, o escrivão da ouvidoria e o dos órfãos, 
o tabelião, o contador, o inquiridor e avaliador, o partidor, o meirinho, 
dois escrivães da vara, o porteiro dos leilões, seis naiques de número. 
Repare-se que, com excepção do juiz do juízo ordinário, cuja nomeação 
era anual, os demais juízes exerciam o cargo por três anos. 


De referir ainda os Juízos da Tanadaria das Ilhas de Goa, os das 
Comunidades de Salsete e de Bardez, o da Catuália (?7), o das Novas 
Conquistas e o da Inquisição. 


O da Tanadaria das Ilhas de Goa, para além do tanadar, dispunha de 
um escrivão, meirinho, escrivão da vara e de dois naiques. Os das Co- 
munidades, quer de Salsete como de Bardez, integravam um juiz, escri- 
vão, meirinho, escrivão da vara e seis e sete naiques respectivamente. 
O da Catuália tinha como juiz um desembargador que acumulava com 
o dos Feitos da Fazenda. Também o das Novas Conquistas era presidido 
por um desembargador, como juiz intendente e incluía um escrivão, um 
escrevente e um outro escrivão da chamada «letra gentílica» e que era 
simultaneamente tradutor. 

O Tribunal da Inquisição era agora constituído por três inquisidores, 
um promotor, quatro deputados, dois secretários, com outros tantos 
ajudantes, um meirinho, alcaide, despenseiro, porteiro, solicitador, dois 
guardas, dois físicos, um cirurgião e um barbeiro. Inquisidores, promo- 
tor e meirinho dispunham ainda de alguns homens de armas (8). Cabia 
ao meirinho da Relação assistir à execução dos açoites. 


(*6) Tesoureiro. 

(?7) Direitos pagos à barreira. 

(8) Cada um dos inquisidores como o meirinho tinham quatro, enquanto o pro- 
motor apenas dispunha de dois. 
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Economia Política e Pública 


O segundo sector da administração integrava o Conselho de Estado 
a Secretaria de Estado, o Senado da Câmara da Cidade e Ilhas de Goa, o 
dois Senados das Câmaras de Salsete e de Bardez e a Intendência Geral da 
Agricultura. 


O Conselho de Estado, presidido pelo Governador e Capitão-genera] 
tinha como conselheiros o Arcebispo Primaz, o conselheiro Chanceler 
do Estado, o General dos Rios e o Inquisidor da primeira cadeira, Da 
Secretaria de Estado faziam parte o conselheiro chanceler como Secre. 
tário de Estado, um oficial maior, sete oficiais papelistas, dois língua 
sendo um deles também naique, um ajudante de língua, um tradutor 
de língua persa, um corpo de dez guardas, um emissário da corte de 
Puna e o cônsul português nos portos britânicos da costa norte e sy|, 

O Senado da Câmara de Goa apresentava agora a seguinte estrutura: 
além do presidente, quatro vereadores, um juiz ordinário, um procura. 
dor do senado, quatro mesteres e um escrivão. O quadro do funciona. 
lismo camarário comportava o oficial maior da secretaria e o escrevente, 
um síndico, solicitador, tesoureiro, contador, referendário da contadoria, 
corredor das folhas (”), inspector das obras, três meirinhos e igual nú. 
mero de naiques, guarda e porteiro. Estavam-lhe ainda afectos o Hos- 
pital de S. Lázaro com um administrador, porteiro e capelão, pagos pela 
Câmara e a capela de Santa Catarina, também com capelão e sacristão, 
Dependentes da edilidade estavam o carcereiro da Corte e o porteiro do 
Terreiro, o escrivão da colecta, dois afiladores (das medidas de pau e das 
balanças e pesos) três juízes dos mesteres (dos ourives, alfaiates e sapa- 
teiros), a almotaçaria, com escrivão, referendário e dois naiques e a 
denominada economia do povo, com juiz e escrivão. 

Os Senados das Câmaras de Salsete e Bardez comportavam desigual 
número de vereadores e funcionários, talvez pela sua também diferente 
situação social e económica. Assim, o de Salsete tinha quatro vereado- 
res, um procurador e um escrivão. Apenas três oficiais: o meirinho, o 
escrivão da vara e naique e o naique e porteiro. Cinco avaliadores 
públicos, o carcereiro do tronco de Rachol, o afilador e o juiz dos ou- 
rives, completavam a estrutura camarária de Salsete a que se juntava 
ainda a respectiva almotaçaria com um escrivão e dois naiques. A Câmara 
de Bardez era constituída por três vereadores, um procurador e um 
escrivão, tendo como oficiais um meirinho, dois naiques e um porteiro. 
Tinha ainda ao seu serviço o carcereiro, o escrivão da almotaçaria e O 
afilador dos pesos e medidas. 

A Intendência Geral da Agricultura, criada em 1776, para além do 
intendente, que era simultaneamente inspector, tinha um ajudante € 
um escrivão. 


(”) Mensageiro. 
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Fazenda Real 


Por fim analisemos a Administração da Fazenda, que comportava os 
seguintes serviços: Contadoria-geral da Junta da Fazenda Real, Adminis- 
ração do Tabaco de Pó, Tesouraria das Tropas, Executora da Fazenda, 
Arsenal Real, Alfândegas de Goa, Bardez e Salsete, Casa da Fábrica da 
pólvora, Casa da Moeda, Tesouraria de meias anatas e meias sizas, Inten- 
dência de Pondá. O Guarda-mor da Torre do Tombo, o Recebedor da 


Chancelaria e o Hospital Militar também dependiam destes serviços. 


Presidia à Contadoria o tesoureiro geral do Estado, cargo de nomea- 
ção trienal que integrava o escrivão da Junta da Fazenda Real, um 
contador geral, cinco escriturários, sendo um amanuense do escrivão da 
Junta e ainda sete amanuenses, um fiel da tesouraria geral, um porteiro 
e dois contínuos. O estanco real tinha adstritos três escriturários e a 
repartição das tropas um escriturário e um amanuense. 

A Administração do tabaco de pó era dirigida pelas mais altas indi- 
vidualidades do Estado da India. Assim, o juiz conservador era o pró- 
prio conselheiro que exercia as funções de chanceler e o procurador 
fiscal, era o desembargador procurador da Coroa. Dois fiéis dos arma- 
zéns, e um porteiro e guarda da administração completavam o seu 
quadro de pessoal. 

A Tesouraria das tropas era constituída pelo tesoureiro, por um co- 
missário assistente e por dois fiéis comissários pagadores. A Executoria 
da Fazenda, além do meirinho, integrava o escrivão da vara e o porteiro 
das arrematações. 

O Arsenal Real dispunha de mais de meia centena de funcionários 
repartidos por seis serviços. A Intendência geral da Marinha, cujo 
intendente era um capitão de mar e guerra, com ajudante, escrivão, 
escriturário, amanuense, porteiro com «ónus de escriturário», dois con- 
tínuos e um apontador da Ribeira. Dela fazia ainda parte a Contadoria, 
com o contador e um escriturário; a Tesouraria do dinheiro e manti- 
mentos, com O tesoureiro, escrivão, escriturário e amanuense; e a Te- 
souraria dos materiais e apetrechos de guerra que, além do tesoureiro, 
escrivão, escriturário e três amanuenses incluía também o porteiro dos 
armazéns. Existiam ainda oito almoxarifados, distribuídos por Aguada, 
Mormugão, Tiracol, Angediva, Cabo da Rama, Rachol, Bicholim e 
Alorna, cada um com almoxarife e escrivão. A Mestrança da Ribeira 
incluía o patrão e sota patrão-mor, mestre e contra mestre carpinteiro 
das naus, mestre carpinteiro da obra branca, condestável e sota condestável 
mor da artilharia, mestre e contra-mestre, calafate, e vários mestres: 
tanoeiro, serralheiro, de velas, correeiro, vidraceiro e funileiro, 
poleeiro (190) e torneiro, cordoeiro, este com contra-mestre. 

Presidia à Alfândega de Goa um juiz desembargador, da qual faziam 
parte dois escrivães, um recebedor, dois feitores, um escrivão dos bilhe- 


(100) Fabricante de roldanas. 
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tes, um porteiro, um guarda- -mor com um escrivão para as descargas, 
catorze guardas de número e dois contínuos. Na dependência desta 
alfândega estavam o passo de Pangim, com administrador recebedor 
escrivão, fiel e quatro naiques e os de Combarjua e Chorão, cada um 
dispondo de um fiel recebedor e escrivão; os de Tonca na ilha de Jua, 
de S. Lourenço em Agassaim, de Naroá, tinham apenas um escrivão, 
mas o de Santiago em Benastarim juntava ainda um naique. Integravam 
as Alfândegas de Salsete e de Bardez, que se encontravam arrendadas em 
1800, um escrivão e quatro naiques. 

Na Casa da Fábrica da Pólvora, além do mestre, escrivão e apontador 
havia os denominados companheiros, um praticante, um físico e um 
sangrador, quatro porteiros: da casa, da porta da fábrica, da porta das 
cadeias e das prisões, servindo este também de patrão das galés. Existia 
ainda o mocadão dos búfalos. A Casa da moeda tinha como provedor q 
próprio chanceler e nela trabalhavam o mestre tesoureiro, O escrivão, q 
ensaiador, O pesador, o cunhador e onze batedores. Refira-se, ainda, a 
Tesouraria das meias anatas e meias sizas, com um tesoureiro e escrivão, 
a Intendência de Pondá, com agente e cobrada com ajudante e o Regi 
bedor da chancelaria. 

No Hospital Militar trabalhavam cerca de nove dezenas de funcio- 
nários, distribuídos pelos diversos serviços e ocupando-se das muitas 
tarefas, desde as médicas e medicamentosas, às de gestão, de apoio e de 
serviços. Gerido por um administrador com a patente de tenente-coro- 
nel, integravam o corpo médico um físico-mor e um substituto, um 
cirurgião-mor, dois físicos assistentes, dois sangradores, um tesoureiro, 
um escrivão, dois vedores, um despenseiro, dois roupeiros, um escrivão 
da matrícula, um almareiro (101), um comprador e um barbeiro. Dos 
religiosos de S. João de Deus, dois ocupavam-se da capelania e seis eram 
enfermeiros, sendo um deles comissário-geral e outro prior. Um sacris- 
tão dava assistência aos actos religiosos e duas dúzias de moços apoia- 
vam os serviços da enfermaria. O serviço da cozinha era assegurado por 
um mestre da cozinha com quinze cozinheiros. Um sargento exercia as 
funções de porteiro. A botica estava à responsabilidade de um mestre da 
botica, assessorado por dois escrivães e da qual faziam parte oito boti- 
cários, um fiel dos godões (192), um porteiro, quatro moedores, um co- 
zinheiro e um barbeiro. 


A Igreja 


Importa, por fim, analisar a organização eclesiástica, ou seja, o con- 
junto dos «Benefícios e Ministérios» eclesiásticos que se achavam esta- 
belecidos na Cidade de Goa. Consideremos a Sé de Goa, Primacial do 


(101) Ou armareiro: guarda do armário? 
(102) Armazéns. 
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oriente (198), as colegiadas, as igrejas do arcebispado existentes nas Ilhas 
de Goa, em Bardez e em Salsete, as das praças, da Casa da Pólvora, das 
Novas Conquistas e ainda as das Missões. Sufragâneo deste arcebispado 
eram os bispados de Cochim e de Meliapor e o arcebispado de Angamale. 
Por fim, a Câmara Pontifícia do arcebispado de Goa, o tribunal da 
Cruzada, os juízos eclesiásticos e a Casa dos Catecúmenos. 


Era arcebispo primaz D. Frei Manuel de Santa Catarina e dignitá- 
rios da catedral o deão, chantre, tesoureiro-mor, arcediago e mestre- 
-escola. Integravam ainda o cabido uma dezena de cónegos, quatro 
meios cónegos, dois quartanários, uma dúzia de capelães, quatro can- 
tores (tenor, contralto baixão e harpista) e outros tantos meios cantores 
(dois tenores e dois contraltos). Incluía ainda ao seu serviço três 
tiples (19%), um cura, um subchantre e um subtesoureiro, um mestre de 
cerimónias e um mestre da capela, um organista, dois altareiros, um 
porteiro da massa ou perreiro (105), três sacristães, meia dúzia de meni- 
nos de coro, três sineiros, um mestre de latim, um meirinho-geral e um 
aljubeiro. Nas duas colegiadas — a do Rosário e a da Luz — havia um 
prior e quatro beneficiados. 

Em cada uma das trinta e seis paróquias das Ilhas havia um vigário, 
pago pela Fazenda Real, como o era também o sacristão da igreja das 
Santíssimas Chagas. Vinte e cinco vigários assistiam em outras tantas 
igrejas de Salsete e vinte e quatro nas de Bardez. As igrejas das praças: 
Neves (Rachol), Brotas (Angediva), Boa Viagem (Aguada), Desterro 
(Mormugão), Santo António (Tiracol), Santo António (Cabo da Rama), 
S. Francisco Xavier (Corjuem) e Santo António (Chaporá) eram tam- 
bém assistidas por um vigário. À capela de S. Marçal da Casa da Pólvora 
tinha capelão, sacristão com ajudante deste. Na capela de S. Francisco 
Xavier de Assolná havia um mestre «doutrineiro». Nas Novas Conquis- 
tas — terras ainda pouco cristianizadas — havia apenas cinco paróquias, 
com outros tantos vigários. Estavam ainda sob a jurisdição do arcebispo 
as missões de Balagate e de Raichur assistindo na primeira sete missio- 
nários e na outra apenas cinco. 

O bispado de Cochim, cujo prelado, D. Frei José da Soledade, estava 
ausente, era administrado pelo governador de bispado e tinha jurisdição 
sobre 28 missionários que se encontravam na costa do Malabar, nos reinos 
de Samorim e Travancor. Também dependentes deste bispado estavam 
os 16 missionários da congregação do Oratório que trabalhavam em 
Ceilão. D. Frei Manuel de Jesus Maria José era o bispo de S. Tomé de 


(103) Sobre o assunto veja-se do Con. e Mons. Francisco Xavier Gomes Catão, 
«Regimento de 1614 e os actuais estatutos do Cabido da Sé Metropolitana de Goa e 
Damão Primacial do Oriente e Patriarcal das Índias Orientais», com prefácio e notas 
pelo..., in Stvudia, 9, 1962, pp. 237 e ss. 

(104) Designação da mais aguda das vozes humanas, usada com frequência em 
relação às vozes de crianças. 

(105) O que tinha por obrigação expulsar os cães da igreja. 
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Meliapor, devendo dispor de três missionários teatinos em Visnagar, no 
reino de Golcondá mas, na altura, apenas estava provido um que residia 
em Visagapatão. O arcebispado da Serra de Angamale (1%) encontrava. 
-se vago, mas exerciam actividade pastoral nove missionários na Serra € 
Cranganor nos reinos de Canará, Maduré e Congo. 

De referir anda a Câmara Pontifícia, com provisor, juiz das justj. 
ficações, promotor, oficial maior e ajudante; os juízos eclesiásticos cons. 
tituído pelo vigário-geral, juiz dos casamentos, promotor, dois escrivãe 
dois fiéis do cartório, distribuidor, contador, meirinho-geral, escrivão da 
vara, porteiro, dois naiques e outro para cobrar os feitos. Integrado 
nestes juízos refira-se o dos Resíduos, com juiz, escrivão fiel do cartório 
e naique. 

Dois outros organismos estavam inseridos na administração do 
arcebispado: o tribunal da cruzada e a casa dos catecúmenos. O pri. 
meiro com comissário geral, que era o vigário-geral e provisor da câmara 
pontifícia, promotor, tesoureiro-geral, escrivão e notário, contador, 
solicitador e naique; a casa dos catecúmenos, em Betim, era dirigida por 
um administrador e dispunha de capelão, sacristão, tesoureiro dos 
mantimentos, escrivão e porteiro. 


c) Os recursos 


Se analisarmos de novo o Livro de Avaliações elaborado por Lourenço 
Pires de Távora e que, conjuntamente com o Livro de Contas de D. Rodrigo 
da Costa nos permitiu reconstituir o quadro da administração central do 
Estado da Índia no início do derradeiro quartel seiscentista, poderemos 
aperceber-nos não só dos recursos dispendidos pela Fazenda Real para 
pagamento ao pessoal, no respeitante à sua ordinária, como à aposenta- 
doria, caixas de liberdade, arroz, azeite e em diversos materiais, como em 
emolumentos. Nos contadores da Matrícula Geral, p. e., os emolumentos 
representavam 15% do seu rendimento anual, enquanto as caixas de li- 
berdade atingiam os 23%. Mas na Casa dos Contos os emolumentos dos 
contadores ficavam-se pelos 5,6%, enquanto as caixas de liberdade atin- 
giam os 25%. Na Fazenda Real os emolumentos do escrivão representa- 
vam 40,5% do seu salário (197). De um modo geral os emolumentos dos 
escrivães dos vários sectores da administração, representavam mais de 
metade do total recebido anualmente. Apesar de tudo, os gastos efectuados 
pela Fazenda Real em 1687 atingiam os 165 5388758, ultrapassando as 
receitas de Goa, Bardez e Salsete em mais de 58 contos de réis (108). 


(106) Residia em Cranganor. 

(197) Livro 5 da Chancelaria-mor da Corte e Reino, fls. 132-133v e 136. 

(108) Orçamento do Estado da Índia de 1687, fls. 232v., IAN/TT, Convento da Graçã 
de Lisboa, T. 3E, (cx. 6), fl. 244v. 
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Se analisarmos o quadro da administração pública central do Estado 
da Índia em finais de setecentos, verificamos que o número total de 
cargos ultrapassa as seis centenas, ocupando a Fazenda Real 45%, a 
justiça 36% e a Economia Política e Pública 19%. E, se nos detivermos 
na natureza dos cargos, verificamos que larga percentagem ou é proprie- 
dade dos titulares (13,5%) ou detidos em serventia vitalícia (20,59%). 
Aliás, no sector da Fazenda, mais de metade (58%) são de serventia 
vitalícia, sendo também elevada a percentagem na Justiça (22,6%). Só na 
Economia Política o número de proprietários de cargos ultrapassa o da 
serventia vitalícia. Repare-se, também, que a serventia podia ser exercida 
nor períodos de 6 ou apenas 3 meses e o número dos que a usufruíam 
era significativo, pois situava-se entre os 23,5% e os 30%. Além disso 
havia cargos exercidos interinamente (2,5%) e outros por inerência (2,590). 
Se juntarmos os elementos do clero — também eles pagos pelo orça- 
mento do Estado da Índia — o número de funcionários atinge quase as 
nove centenas (109), sendo este grupo o mais numeroso no cômputo 
geral, já que atingia os 32,5%, logo seguido pelo da Fazenda com 30,1%. 
A Justiça representava 24,6% e a Economia Política 12,8%. 
Será, porventura, de interesse verificar a distribuição do clero. O seu 
número ascendia às três centenas aproximadamente (10), Todavia, 40,7% 
estava adstrito à Sé Patriarcal, colegiadas, câmara pontifícia, juízos ecle- 
siásticos, tribunal da cruzada e casa dos catecúmenos; 20,5% pertencia 
aos bispados de Cochim (com 16 oratorianos em Ceilão), Angamale e 
Meliapor; 9,6% distribuía-se pelas praças, casa da pólvora, Novas Con- 
quistas e missões de Balagate e reis vizinhos e apenas 29% residia nas 
paróquias das Ilhas de Goa, Bardez e Salsete (!!!). Note-se, todavia, que, 
elo menos no clero das paróquias, se trata apenas dos vigários titulares. 
É que, além destes, havia uma imensidade de membros, quer presbíteros 
quer diáconos e subdiáconos e mesmo alguns apenas com ordens me- 
nores que estavam adstritos às diversas paróquias, como se verifica atra- 
vés dos denominados «róis da cristandade» (!!2), Aliás, num levanta- 
mento da população efectuado em 1718 pelo clero local, o seu número 
ascendia a 662 elementos, assim repartido: Goa e Ilhas com 207 (31%), 
Salsete com 348 (53%) e Bardez com 107 (16%) (113). Em meados do 
século era já de 1092, com 401 nas Ilhas (36,7), 442 em Salsete (40,5) 


(102) Concretamente 899, embora na altura 11 lugares estivessem vagos. 

(119) Contando o arcebispo e os bispos de Cochim, de Meliapor e de Angamale (este 
vago na altura), atingia os 299 elementos. 

(111) 37 nas Ilhas, 25 em Salsete e 23 em Bardez. 

(112) No Arquivo da Cúria Pariarcal de Goa existe um rico acervo (1773-1810). 
(113) «Lista dos portugueses, clérigos, naturais e cafres que tem as freguesias da 


Cidade de Goa e Ilhas adjacentes», AHG, M.Reino, 84 B, fl. 333. 
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e 249 em Bardez (22,8%) (!!4). E, em 1797 — ano muito próximo do que 
foi objecto da nossa análise — o seu número atingia já os 1543, dos quais 
241 (15,6%) residiam em Goa e nas Ilhas, 858 (55,6%) em Salsete e 444 
(28,8%) em Bardez (!!5). Fora deste cômputo está o clero regular, resi- 
dente nos seus conventos, com sede e a maior parte das casas na Cidade 
de Goa, pertencentes a nove congregações religiosas e que em 1805 
tinham 171 religiosos (16). 


Em 1805 estavam estabelecidas em Goa as seguintes congregações, 
com o número de casas e religiosos seguintes: Observantes de São Fran. 
cisco — 4 habitações com 27 religiosos; São Domingos — 9 casas e 47 
religiosos; Reformados de São Francisco (Capuchos) — 7 casas com 65 
religiosos; Santo Agostinho — com 8 casas e 64 religiosos; Santa Mónica 
— com 1 casa e 70 religiosas; São Caetano — com 1 casa e 11 religiosos; 
São João de Deus — com 4 casas e 19 religiosos; Congregados de São Filipe 
de Nery (Oratorianos) — com 2 casas e 26 religiosos; Carmelitas Descalços 
(Chimbel) — com 1 casa e 26 religiosos. 


d) Executantes. Clientelismo e corrupção 


Outro aspecto que importaria indagar era o do funcionamento desta 
administração, o provimento dos cargos, a existência de clientelas, de 
elites de poder, enfim, uma multiplicidade de questões, aqui agravadas 
pelas solidariedades de casta e que só estudos sectoriais e circunscritos 
no tempo poderão esclarecer com rigor. Em 1717, a propósito de uma 
polémica motivada pela resolução do bispo de Cochim, governador do 
arcebispado, em proibir, sob pena de excomunhão, que os dois cristãos 
acarretassem os gentios ou lhes levassem os sombreiros, informava o 
vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses, em 1716, que todos os 
ofícios que existiam na Índia, «se exercitavam por certas famílias, a que 
eles chamam castas, de sorte que nem os bois podem ser ourives nem 
estes ferreiros». E adiantava que «o mesmo se entende nos mais exercí- 
cios mecânicos e até da administração do Estado» asseverando que «destas 
castas se servem todos universalmente, ou sejam, gentios e cristãos» (17), 
Aliás o vice-rei, comentando com algum desdouro o procedimento do 


(114) Cf. Maria de Jesus dos Mártires Lopes, Goa Setecentista..., ob. e ed. já cits., 
p. 87, quadro 9 «Número de habitantes por clérigo em 1753». 

(115) Id. Ibid., p. 88, quadro 9. 

(1169) «Rezumo dos conventos, colégios, cazas e hospícios, numero de religiozos € 
bens de raiz das diversas congregações regulares da Índia», de 25.3.1805, AHG, MR, 
184 B, fl. 651. 

(117) Ofício do v. rei de 10.1.1716, AHG, MR, 81, fls. 24-24v. 
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pvernador do bispado, lembrava que querendo este persuadir que seria 
“desprezo da fé» acarretarem estes bois aos gentios, esquecera que o 

esmo acontecia com os remadores das embarcações, que eram afinal 
Es ordinárias carruagens de Goa» e que tanto cristãos como gentios 
nelas serviam com a mesma dependência, sem que o bispo se lembrasse 
de lançar a excomunhão sobre aqueles. E que, acertadamente comen- 
rava O Vice-rei: «Os cristãos que servem os gentios o que buscam é o 
estipêndio do seu trabalho» (!8). 

Nas informações remetidas em 1801 a D. Rodrigo de Sousa Coutinho 

elo tenente-general Francisco António da Veiga Cabral, que viria a ser 
nomeado governador e capitão general do Estado da Índia cinco anos 
depois, anotava o bom desempenho dos oficiais superiores do Exército, 
bem como os da Marinha Real (117). Já na informação sobre os oficiais 
que desempenhavam cargos governativos, Veiga Cabral remeteu para 
ofício separado a de Joaquim Vicente Godinho de Mira, general de 
Bardez e quanto ao de Salsete, Manuel António Dinis de Ayala, limi- 
tava-se a referir que «desempenha as suas obrigações» sem qualquer 
ajusão elogiosa à sua pessoa ou à maneira como exercia o cargo, proce- 
dimento que teve para com muitos outros oficiais (120). 

Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque, que exerceu as funções de 
Secretário do Governo e Desembargador e Procurador da Coroa e da 
Fazenda do Estado da Índia, foi muito crítico, sobretudo quanto ao 
funcionamento da justiça nas Ilhas, Bardez e Salsete. Acusava os respec- 
tivos ouvidores de serem «leigos» e, sobretudo, «muito ignorantes e ainda 
mais tímidos» (121). Como atrás se referiu, as três ouvidorias de Goa e 
Ilhas, Bardez e Salsete foram, até 1717, providas trienalmente por ba- 
charéis, sujeitos a residência, e que julgavam em primeira instância, 
dando apelação e agravo para a Relação do Estado. Adiantava ainda o 
mesmo Secretário que, a partir dessa data, com a falta de ouvidores 
graduados, passaram a servir homens «de capa e espada», se bem que 
previamente examinados na Mesa do Desembargo do Paço e com o 
parecer favorável dos desembargadores. Porém, observava o mesmo 
desembargador, em 1813, que há muito tal costume deixara de se ob- 
servar, recaindo agora a escolha em naturais, por vezes letrados mas, de 
um modo geral, ignorantes «frouxos e tímidos», a tal ponto que deixa- 
vam «arrancar das suas mãos a jurisdição» que o rei lhes confiara (122), 


(118) Id. Ibid., fl. 24v. , 

(119) Ofícios de 6.5.1801 e 7.5.1801, AHU, India, cx. 402. 

(120) Ofício de 6.5.1801, AHU, Índia, cx. 402. 

(12!) Requerimento de Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque (1815) AH do Itamarati, 
RJ, lata 88, doc. 2001. Á 

(122) Ofício ao conde das Galveias, de 3.1.1813, AHU, Índia, cx. 402. 
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E eram os generais das províncias que abusivamente usurpavam tais 
funções, estribados na força militar que detinham, até porque eram 
comandantes de um regimento de linha. Aliás, defendia o mesmo Se. 
cretário que dada as dimensões do território de Goa, as três Ouvidorias 
se reduzissem a duas: uma para Salsete e outra para Bardez e Ilhas de 
Goa. Nesta exerceria as funções o ouvidor-geral do cível que estava na 
Relação e, para Salsete, deveria ser nomeado um bacharel que, quando 
necessário, substituiria qualquer juiz da Relação, evitando, assim, que 
fosse chamado um inquisidor, como agora acontecia. 

A proposta de Tovar e Albuquerque seria bem acolhida. A partir de 
1816 passaria a existir a ouvidoria de Goa e Bardez e a de Salsete 
servidas por letrados habilitados pela Universidade. O de Salsete tinha 
também assento na Relação nos casos de seis juízes e o de Goa e Bardez 
era simultaneamente auditor-geral da gente de guerra. Os dois serviam 
conjuntamente de juízes das comunidades e dos órfãos, com excepção 
de Goa onde, por mercê vitalícia, estava provido o tanadar-mor (123), 

Note-se que os cargos de general das províncias haviam sido extintos 
em 1766, como se referiu, «por inúteis» e substituído pelo de Mestre de 
Campo. Mas, acusava o mesmo secretário de Estado, que logo em 179] 
fora reposto pelo governador com o fundamento único de «dar mais 
aquele soldo a alguns coronéis». Para cúmulo, tais generais arrogavam 
a si toda a jurisdição cível «que se acha em mãos débeis» e decidiam 
causas cíveis e criminais, faziam partilhas, inventários e mandando-os 
executar (!2%). Particularmente visado era o general de Bardez, marechal 
Manuel Godinho de Mira que Tovar e Albuquerque acusa de querer ser 
simultaneamente juiz de fora, corregedor, ouvidor e provedor. De facto, 
ordenando a prisão por dívidas particulares exorbitava dos seus poderes 
a ponto de mandar que se não executasse qualquer despacho — mesmo 
do governo do Estado — sem que lhe fosse previamente apresentado e 
nele constasse o seu «cumpra-se». Chegou mesmo a citar o procurador 
da Coroa e da Fazenda num despacho seu, em bens da Fazenda Real. 
E, no ensejo do enriquecimento fácil, não hesitava em extorquir aos 
habitantes da província os seus géneros a custo reduzido, «arbitrário» 
ou mesmo gratuito (125). O seu antecessor havia permanecido no cargo 
até à morte, exercendo-o durante dezassete anos. Passaria depois para o 
irmão, Godinho de Mira que, à semelhança do mano, apenas pagara 


(123) Alvará de 25.1.1816, in M.J. G. Loureiro, Memorias dos Estabelecimentos Por- 
tugueses..., p. 227. 

(124) «Observações sobre alguns importantes objectos relativos ao Estado da Índia 
Portugueza», já cit. 


(125) Ofício ao conde das Galveias, de 3.1.1813, já cit. AHU, Índia, cx. 402. 
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direitos no primeiro triénio, embora exercesse o cargo desde há dez anos. 
O marechal, comandante da província de Pondá, também exorbitava 
dos seus poderes, chegando a conceder perdões aos dessais inimigos do 

tado, a tomar gado para o distribuir consoante os seus interesses, a 
retirar frutos destinados à Fazenda Real, usando-os para pagamento aos 
«seus afilhados», além de ordenar execuções de «alta justiça», à seme- 


lhança do general de Bardez. 


Referia a mesma fonte que, por causa dos «perniciosos» exemplos a 
«arrogação da jurisdição real» se havia difundido a tal ponto que um 
particular, foreiro de uma ilha adjacente a Goa mandara, há dois anos, 
publicar em seu nome um bando impondo aos habitantes penas, tribu- 
tos, castigos e prisões. Exigia também que qualquer mandado da justiça 
real teria de lhe ser primeiramente apresentado. 


A corrupção na administração e na justiça é abertamente denun- 
ciada. Criavam-se cargos para clientelas, «tudo pela maior parte desne- 
cessário», quando tal «gente» era de grande utilidade na agricultura que 
se achava «deterioradíssima». Os ofícios trienais, nomeadamente os de 
juízes, tornavam-se perpétuos. Os provimentos para cargos civis ou 
militares eram feitos, em muitos casos, em função da entrega de avul- 
tadas somas de dinheiro, já que qualidades de «merecimento, honra, 
probidade e serviço» haviam sido «banidos» (126). 

A maior parte da pólvora, fabricada com significativos gastos, a pre- 
textos vários, era utilizada em «caças, festas e distracções furtivas», o que 
também acontecia com munições e apetrechos do arsenal. Os recrutas 
eram dispensados do serviço militar dando dinheiro aos responsáveis 
pelo recrutamento. E, quando efectivamente desejavam ingressar, era- 
lhe exigido dinheiro a título de pagamento de cavalos e sipais. Mas, 
acrescentava a mesma fonte, que nem eram necessários novos recrutas, 
já que muitos dos soldados eram utilizados em serviços particulares. 

Todavia, o excesso de cargos e instituições era, também, objecto de 
crítica. Os senados de Bardez e Salsete eram tidos por dispensáveis, até 
porque só haviam sido criados em 1774 e sem necessidades objectivas. 
Escusados seriam também os lugares de general dos rios e intendente da 
agricultura com os respectivos ajudantes, bem como muitos oficiais do 
Estado Maior de cavalaria, comandantes de praças e oficiais de marinha. 

Perante tal conjuntura, classificada de «horroroso e calamitoso espec- 
táculo», adiantava o mesmo autor que tudo quanto viesse seria «pouco 
para comerem e lograrem os vadios e os ociosos». À situação era agrava- 


(126) Requerimento de Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque (1815), AH do Itamarati, 


RJ, lata 88. 
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da ainda pelo «vexame, opressão e violência» a que sujeitavam O povo 
porque — explicava — «se argumenta o facto com o direito pelo despo- 
tismo e não o direito com o facto, como deve ser pela razão» (127), 


e) As instituições tradicionais 


Relevante importância na estrutura administrativa e até financeira de 
Goa tinham as denominadas gãocarias ou comunidades das aldeias, ins- 
tituição multissecular, com que os portugueses depararam quando con- 
quistaram Goa em 1510 e que perdurará até aos nossos dias, não obstante 
as sucessivas invasões e mudanças políticas a que o território foi su- 


jeito (128). 


«República agrícola federativa, obra de uma prudência, de uma sa- 
bedoria e de um alcance tal, que os séculos e o progresso têm passado 
e respeitado a rústica nobreza das gãocarias; e tanto que nem nos seus 
reconhecidos defeitos se atreve a tocar», escrevia Tomás Ribeiro, afir- 
mando desconhecer «instituição que tenha durado tantos séculos» (129), 


O sistema de aldeias, tendo cada uma a sua comunidade agrícola e 
uma espécie de governo (câmara), é uma particularidade da Índia e 
prevaleceu por toda a península até em Bengala. Nos territórios de Goa 
a sua existência será tão antiga quanto a dos seus povoadores, os curumbis, 
a que se devem ter seguido os sudras. Em períodos bastante posteriores 
chegaram a Goa os maratas, prováveis antecessores dos chardós que, 
sobretudo devido à cristianização, consolidaram a sua posição no seio da 
nova sociedade. Depois viriam os brâmanes que se tornaram preponde- 
rantes (130), 

Para Nery Xavier, a criação das comunidades das aldeias ficou a de- 
ver-se, sobretudo, a agricultores do reino do Canará que pela necessidade 


(127) Requerimento de Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque, (1815), AH do 
Itamaraty, RJ, lata 88. 

(128) E relativamente abundante a bibliografia sobre este tema. Veja-se, por todos, 
Filipe Nery Xavier, Bosquejo Histórico das Communidades das Aldeias dos Concelhos das 
Ilhas, Salsete e Bardez, ed. comemorativa do centenário do seu nascimento, revista e 
acrescentada por José Maria de Sá, com o esboço biográfico do autor por J. B. Amâncio 
Gracias, Bastorá, 1903-1907. No vol. III, existe uma exaustiva bibliografia sobre o assunto. 
Consulte-se, também, o nosso estudo, «Sistema tributário e rendimento fundiário de 
Goa no século xvi», in Las Relaciones entre Portugal y Castilla en la época de los 
Descubrimientos y la Expansión Colonial, ed. de Ana María Carabias Torres, Salamanca, 
Editiones Universidad Salamanca, 1994, pp. 271-292. 
| (129) T. Ribeiro, Jornadas. II Parte — Entre Palmeiras (de Pangim a Salsete e Pondá), 
N. Goa, IN, 1932, pp. 43-44. 

(130) Sobre estes grupos sociais veja-se o capítulo «A Sociedade», neste volume. 
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de proverem o seu sustento ocuparam terras devolutas que dividiram em 
malos (províncias) com nomes retirados de coisas que lhe eram relativas. 
Cada uma dessas províncias foi subdividida em gãos (aldeias) atribuindo- 
“lhe os nomes que julgaram adequados à sua posição, circunstância ou 
outros. A província subdividiu-se, pois, em várias aldeias, com a denomi- 
nação de gãocaria ou câmara, embora sujeitando-se cada província a um 
órgão superior denominado câmara geral (hoje câmara agrária), distinta, 
aliás, das câmaras (comunidades das aldeias) (!3!). 


A divisão das terras, segundo o mesmo autor, ter-se-á feito do se- 
guinte modo: as melhores repartiram-se em três partes, ficando uma 
para o culto do deuses e seus servidores: bôttos (sacerdotes), bailadeiras, 
gaddis (feiticeiros); outra para o fundo da sociedade; e a terceira para 
o sustento e salário dos servidores desta. 

As de segunda qualidade dividiram-se, também, em três partes, ca- 
bendo a primeira aos pagodes e seus servidores e dos da aldeia de que 
pagavam o tributo namoxim; a segunda para servidões públicas de vi- 
zinhos (estradas e caminhos, pastagens, tanques, poços, etc.); e a última 
constituída por terras incultas, aforada in perpetuum (com foro chamado 
cotubana ou limitado) ou com foro corrente, isto é, fixado anualmente 
com diversas designações, consoante a aplicação da terra aforada. 

As terras baixas, onde era possível o cultivo do arroz — base da 
alimentação — foram reduzidas a várzeas, erguendo-se, ao lado delas, o 
pagode e depois a igreja. As famílias fundadoras da comunidade — os 
vangores — distribuíam entre si os terrenos mais altos onde estabeleceram 
as suas residências com hortas, arecais e palmares, constituindo assim 
os bairros. Pagariam à comunidade uma renda perpétua e fixa chamada 
cotubana, depois denominada foro, por analogia com o cânone enfitêutico 
do direito português. 

As várzeas, os outeiros cultivados de legumes, o pescado (dos portais 
e lagoas) e certas taxas sobre boticas e outras pertencentes à comunida- 
de, eram arrematados periodicamente em glebas. As terras desaprovei- 
tadas, distribuídas a colonos pagavam a cotubana. Note-se, porém, que 
a posse de todas as terras pertencia à comunidade que distribuía os 
títulos de propriedade. As rendas e outras receitas arrecadadas consti- 
tuífam os proventos da comunidade. E com elas se pagava o foro ao 
Estado, a dessais (132) e deuses de aldeia e outras despesas, distribuindo- 
se o restante pelos membros (os vangores ou parentelas como lhe chama 
Barros), que representavam os supostos fundadores da comunidade (13º). 


(131) Bosquejo Histórico..., 1, pp. 169-170. 

(132) Os dessais eram, de começo, meros rendeiros da contribuição sobre a terra, 
convertendo-se depois em pequenos senhores da mesma terra. 

(133) José Maria de Sá, em «Notas Preliminares» a Bosquejo Histórico, I, p. 91 e 
António Emílio d'Almeida Azevedo, As Communidades de Goa. Historia das Instituições 
Actuais, Lisboa, Viúva Bertrand & C.? Sucessores Carvalho & C.?, 1890, p. 95. 
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Ao tempo da entrada dos portugueses — escreve José Maria de Sá 
essas associações continuavam a ser umas «repúblicas independentes, 
nas suas aldeias, tendo as suas próprias leis, que por si executavam 
pagando ao dominante um tributo denominado khushi-vrar, que signi. 
fica contribuição voluntária. Afonso de Albuquerque, quando conquistoy 
e reconquistou Goa, procurou incutir confiança na população, garantin. 
do-lhe segurança pessoal e da propriedade, assegurando os seus direitos 
e privilégios e prometendo justiça e protecção igual para todos desde que 
se tornassem súbditos do rei de Portugal (13%). Manteve os usos e costu. 
mes da terra e, pressuroso numa política de captação dos naturais, abs. 
teve-se de lançar novos impostos e de introduzir inovações no regime 
fundiário, reforçando e valorizando até as instituições existentes. 

As aldeias de Goa durante a dominação portuguesa irão manter a sua 
constituição e modelo administrativo que sempre haviam tido. Aliás, o 
desejo de que os tanadares conservassem os seus direitos e prerrogativas 
está presente no regimento de tanadar dado a Crisná, em 1523 (135), 
E, três anos depois, no Foral dos usos e costumes de Afonso Mexia, onde 
constavam os foros, contribuições e outros encargos estabelecidos por 
Albuquerque. Reduzia a escrito «alguns (bem contados) usos e costu- 
mes», regras e preceitos respeitantes a aforamentos, heranças, sucessões, 
com a finalidade de garantir os direitos da Fazenda Real e o bom apro- 
veitamento de tal património. Reconhecia-se também a existência da 
câmara geral como legítima representante das comunidades (15º). 

Ao longo dos tempos foram surgindo dificuldades no funcionamento 
das comunidades de aldeia e nas câmaras gerais, abusos, prepotências, 
quer destas, quer do poder político, desrespeitando a ancestral autono- 
mia. Naturalmente que a informação que até nós chegou não é completa, 
pelo que o juízo do historiador poderá ressentir-se dessa dificuldade. 

Em finais do século xvrl o povo de Goa e Ilhas solicitou ao rei o 
perdão dos «comissos» em que tivessem incorrido e, não obstante este 
não estar ainda de posse da informação solicitada ao Conde de Vila 
Verde, insistia ao novo vice-rei, Câmara Coutinho para que lha fizesse 
chegar e, sobretudo, lhe indicasse de que tipo de «fazendas» se tratava, 


(134) Gaspar Correia, Lendas da Índia, T. II, pp. 60-63 e Comentários de Afonso de 

Albuquerque, 5.º ed. com prefácio de Joaquim Veríssimo Serrão, T. I, parte II, Caps. 
XXI-XXII, Lisboa, IN, pp. 120-131. 

| (135) «Regimento de Tanadar e Corretor da cidade de Goa, que o Doutor Pedro 
Nunes, Vedor da Fazenda da India deu a Crisnã», Goa, 20.10.1523 in APO, fasc. 5.º, 
1.º parte, pp. 65-68 e José Maria de Sá in Bosquejo Histórico..., I, p. 103. 

(136) O «Foral dos usos e costumes dos Gãocares e Lavradores desta Ilha de Goa, 
e outras anexas a ella» foi várias vezes publicado. Utilizámos a edição de C. Rivara in 
Archivo Portuguez-oriental, fasc. 5.º, P. I, pp. 118-133. Vejam-se as pertinentes observa- 
ções de Filipe Nery Xavier sobre este Foral em Bosquejo Histórico..., ed. cit., I, pp. 164- 
-165. 
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das vantagens e danos de se lhe tirarem tais bens. Lembrava, também, 
ue eram dignos de toda a atenção, pela generosidade com que contri- 
puíam para a defesa do Estado, merecendo, portanto, não serem «vexa- 
dos» pelos ministros. Recomendava, ainda, que os privilégios das suas 
mãocarias fossem respeitados (137). A informação haveria de ser favorável 
AOS gãOoCares. Recorde-se que, com as dificuldades financeiras do Estado 
da Índia, este recorreu às comunidades das aldeias não só para satisfação 
de encargos extraordinários com a defesa, como até lhe foi cometida em 
1704 o encargo da manutenção das igrejas, obrigação que em 1813 fazia 
r cumprir, embora com dificuldade (18). 

Pp É natural que ao longo dos tempos a instituição fosse necessitando 
de reajustamentos de modo a adaptar-se a diversas alterações legislativas 
no entretanto introduzidas pelo Estado e também para dar resposta a 
dificuldades surgidas no seio das próprias comunidades. Em 1719, o 
Conde da Ericeira estabeleceu um novo regimento das comunidades 
que alguns anos depois seria de novo reformulado (!*?). De facto em 
1735, por iniciativa régia surgia outro regimento assinado pelo vice-rei 
Conde de Sandomil, que não só reúne legislação anteriormente promul- 
gada, como estabelece novos procedimentos no funcionamento interno 
das comunidades, corrigindo abusos nelas praticados e, sobretudo, no 
respeitante à arrecadação de impostos, matéria em que o erário de Goa 
mantinha dificuldades permanentes (140). 

Em matéria que à administração diz respeito, é de referir que às 
comunidades ficaram cometidos determinados encargos como o conser- 
to das casas de Rachol, residência dos generais da província; a obrigação 
dos moradores acorrerem em caso de guerra com armas, «em corpo 
formado» para defenderem as suas casas e fazendas «sem excepção de 
privilegiado»; a dos cabos e oficiais fornecerem ao tanadar-mor listas 
«verdadeiras» dos vagabundos, vadios e ladrões que surgissem nas al- 
deias; como a obrigação de acudirem a algum roubo nocturno, entregan- 
do os ladrões à prisão, podendo feri-los ou matá-los em caso de resistên- 
cia. As insolências dos cafres e soldados deviam responder com a prisão 
dos primeiros na Casa da Pólvora e com a entrega dos militares ao seu 
capitão ou sargento-mor do terço (!º1). 


e 


(137) Carta do rei de 12.2.1699., AHU, Índia, cx. 72. 
(138) Requerimento de Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque, (1815), AH do 
Itamarati, RJ, lata 88. 
(139) O regimento das comunidades de 6.11.1719 pode ler-se a fls.120-130 de MR, 
85, existente no AHG. 
(110) O regimento foi publicado por M. J. Gomes Loureiro em Memorias dos Esta- 
belecimentos Portugueses..., já cit., a pp. 31-71. 
(141) «Regimento das Communidades das três Províncias de Salsete, Ilhas de Goa e 
Bardez», artigos 35, 36 e 37 pp. 59-60. 
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Repare-se que, como se aludiu já, o tanadar-mor, na qualidade de 
capitão das ordenanças das aldeias da sua jurisdição, era obrigado, 
mediante alardo, a passar «mostra», pessoalmente ou através de outrem, 
a todos os elementos do sexo pise lit, com idade compreendida entre 
os 15 e os 60 anos, obrigando-os a ter armas para prontamente respon. 
derem a qualquer ataque que pudesse pôr em perigo as suas casas (142) 

Ainda ao longo do século xvill o regimento das comunidades fa; 
conhecendo reformulações como aconteceu, por exemplo, em 1769 (143), 
A diminuição das rendas foi um dos motivos. Mas a sua estrutura 
manteve-se no essencial, como se verifica na descrição que delas faz 


Araújo de Azevedo (1): 


A Administração dos bens particulares de Goa tem alguma coisa de 
especial, que é preciso notar desde já. As terras de uma aldeia são 
administradas por uns poucos de indivíduos denominados gãocares, ou 
senhores da aldeia, que formam um conselho ou gãocaria em que par 
unanimidade de votos se acorda sobre os negócios da administração, 
Dos rendimentos das terras que, anualmente ou trienalmente, se arren- 
dam em hasta pública aos gãocares que mais oferecem perante o juiz, 
que antes era privativo das comunidades, se tiram os foros para a fazenda 
pública e os salários dos escrivães, barbeiros, mainatos (lavadeiros), fer- 
reiros e outros ofícios mecânicos, que servem aos gãocares, e O resto se 
distribui por estes e pelos colacharins ou interessados de fora, que em- 
prestaram dinheiro a benefício da aldeia, ou compraram alguma parte 
do rendimento dela. A distribuição devida ao gãocar é o que se chama 
jono; e compete a todo o filho de gãocar, varão de 12 anos de idade, ser 
matriculado no livro respectivo. 

Nas ilhas de Goa, Salsete e Bardez as comunidades têm uma câmara 
geral ou agrária, como um conselho composto de dois deputados de 
cada comunidade, que tem o nome de eleitos da aldeia, no qual se 
tratam os negócios de maior importância das aldeias; se faz a rateação 
das despesas que o Governo extraordinariamente manda fazer. 


Estrutura de natureza agrária, constituíram também as comunidades 
ao longo dos séculos uma fonte financiadora para as insuficiências da 
Fazenda Real de Goa e deram provas de grande generosidade e condes- 


(ibid art BR pe SA 

(143) Academia das Ciências de Lisboa, Série vermelha, n.º 88, «Costumes e estilos 
das Câmaras e Regimentos para o governo das Ilhas de Goa, Bardez e Salsete», com- 
pilação feita por Sebastião José Ferreira Barroco, fls. 26-31. . 

(1º) Manuel Felecissimo Louzada d'Araújo d'Azevedo, «Ásia Portuguesa. Segunda 
memoria descriptiva e estatística das Possessões Poruguezas da Ásia, e o seu estado 
actual» in Annaes Marítimos e Coloniaes, 2.º série, n.º 7, Lisboa, IN, 1842, pp. 303-304. 
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rendência, além de colaboração com as autoridades do território, que 
nem sempre souberam corresponder ou serem merecedoras dos benefi- 
cios recebidos. À cegueira da liquidez fácil sobrepôs-se à preocupação da 
boa gestão financeira que, em muitos casos, iria bulir com interesses há 
muito instalados, se não, até, com a própria corrupção. Mas, para além 
deste aspecto a organização comunitária constituiu um suporte jurídico 
da administração local, sobretudo com a atribuição de patente militar ao 
ranadar-mor. E essa foi, sem dúvida, uma inovação de significado po- 
lítico e de bons resultados para a administração do Estado da Índia. 


fp A articulação da administração da Índia com a do Reino 


A administração do Estado da Índia foi concebida à semelhança da 
portuguesa, pelo menos no que respeita à superior gestão desse Estado. 
Ao vice-rei nem faltava a corte e boa parte das instituições era, no es- 
sencial, cópia da existente no Reino. Houve até quem achasse grandes 
semelhanças entre Goa e Lisboa e que se traduziram no aforismo: «Quem 
yiu Goa não precisa de ver Lisboa.» Pensamos que não só as eventuais 
similitudes naturais terão levado a essa apreciação, mas também a orga- 
nização da vida administrativa da capital do Estado, entendida nas suas 
várias dimensões, terão contribuído para tal imagem. 

Se pertencia ao rei a nomeação do seu representante — o governador, 
algumas vezes com o título de vice-rei — bem como a responsabilidade 
última da sua administração, desde a criação do Conselho Ultramarino 
por D. João IV, em 1643, o monarca era assistido por este órgão, que logo 
adquiriu grande importância. E, embora em 1736 tivesse surgido a 
Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e dos Domínios Ultra- 
marinos que a si foi chamando muitos dos assuntos anteriormente ex- 
clusivos do Conselho, nem por isso este perdeu consideração. A trans- 
ferência da corte para o Rio de Janeiro, em 1807, causará forte perturbação 
no seu funcionamento, levando-o à cessação de funções. E embora o seu 
arquivo tivesse acompanhado o Príncipe regente, o alvará de 22 de Abril 
de 1808, determinaria que, no Brasil, a jurisdição do Conselho Ultrama- 
rino fosse exercida pelo Tribunal do Desembargo do Paço (1º). Só em 
30 de Junho de 1823 seria reatada a sua actividade no Reino, para ser 
extinto dez anos depois, embora não definitivamente. 


(145) Marcelo Caetano, Do Conselho Ultramarino ao Conselho do Império, Lisboa, 
AGC, 1943, pp. 29-38. 
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À impreparação para o desempenho de muitos dos cargos da admi. 
nistração do Estado foi uma constante ao longo do período estudado 
Escrevia Gonçalo Teixeira Pinto, que fora desembargador da Relação de 
Goa que «se para os lugares e ofícios se devem escolher os homen, 
muito mais o devia ser para o governo da Índia, que tinha estreitas 
relações com um grande número de povos, diversos em leis e Costumes 
e, muitos deles, formidáveis em poder e opulência» (1%). Recomendaya 
que o governante tivesse um comportamento irrepreensível, para que dd 
nome português fosse tido em respeito» e não em «desprezo e ódio, 
como chegara a acontecer. 

Assevera mesmo que os governadores das colónias eram «a Principal 
causa da prosperidade ou da miséria dos povos», já que podiam «obstryir 
e corromper» as medidas do rei, por muito bem concebidas e necessárias 
que fossem. Para o experiente jurista e observador atento, a causa desse 
eventual procedimento residia, sobretudo, na grande concentração de 
poderes de que eram detentores, já que era «tanto mais fácil o abuso, 
quanta a distância do trono» (!*7). Era sua convicção que o governo de 
Goa fora sempre «absoluto e despótico». 

E explicava: «Havia Relação que tomava conhecimento por apelação 
e agravo de todas as causas cíveis e crimes e Conselho de Justiça para 
os crimes militares, Junta da Fazenda para a administração e arrecada- 
ção das rendas públicas e o Conselho de Estado para ajudar com o seu 
parecer o governo a decidir os negócios de ponderação. Nenhuma porém 
destas repartições eram de facto independentes. Os vice-reis e governa- 
dores, que eram ao mesmo tempo regedores e presidentes, decidiam a 
seu capricho negócios voluntários e contenciosos, muitas vezes sem ouvir 
nem os seus próprios secretários. Não havia leis, nem direito certo na 
Índia, a vontade dos governadores era toda a regra [...). Qualquer leve 
desagrado em que incorria um indivíduo, lhe fazia acabar ou abreviar 
os dias em Timor ou na fortaleza de Murmugão» (18). 

Certamente por isso, defendia que os governadores não fossem mi- 
litares; possuíssem bens de fortuna e tivessem conhecimentos de econo- 
mia, comércio e «inteligência» das línguas, sobretudo do inglês; que 
exercessem apenas funções políticas; e que, findo o mandato, pudessem 
ser julgados pelas dívidas que contraíssem ou crimes que cometessem (1º), 


(146) Gonçalo de Magalhães Teixeira Pinto, Memorias sobre os Portugueses na Ásia, 
escritas no anno de 1823 por..., e agora publicadas com notas e additamentos de Joaquim 
Heliodoro da Cunha Rivara, N. Goa, IN, 1839, p. 16. 

(147) Ibid., p. 100. 

(148) Ibid., p. 67. 


mpério Oriental 161 


Mas, só com a revolução liberal o Estado da Índia conhecerá algumas 
rerações, nem sempre consequentes, sobretudo na concentração de 
j oderes- Teixeira Pinto, cujas memórias correram manuscritas durante 
os anos em Goa, emblia com exageros pontuais, não se afastou 
Eo da realidade db seu tempo, como da posterior, ao afirmar que «os 
aus empregados públicos são o pior flagelo que pode sobreviver às 
nciedades civis e, mais que tudo, governadores em colónias distantes da 
netrópole» (150). É que embora fossem transpostas para a Índia estru- 
uras experimentadas, o seu bom ou mau funcionamento dependeu dos 
eus executores. E, estes, nem sempre foram os melhores. À importação 
e europeus, sem perfil E dequdda: para o exercício de funções na Índia, 
astas vezes não se revelou uma opção ajustada. Para além de poder 
ignificar desrespeito, criou animosidades e provocou aviltamentos que 
eixaram marcas profundas na sociedade goesa contemporânea. 

E ava, também não poderá ser olvidada a competência, isenção e 
mpenhamento de muitos vice-reis e governadores, altos dirigentes ou 
yncionários menos graduados que, patrioticamente e com verdadeiro 
enido de serviço, amor e respeito pelas gentes e tradições locais soube- 
am administrar o Estado da Índia, garantindo o bem-estar das popu- 
ções e prestigiando o nome de RT 


(149) Ibid., pp. 100-101. 
(150) Ibid., p. 134. 


3. ECONOMIA E FINANÇAS 


a) A rede económica do Estado da Índia (1660-1750) * 


«Jaz, Senhor, em meio deste Estado situada a ilha de Goa, a qual 
(como cabeça de todo corpo, de que ele se compunha) lança dois braços: 
um para a parte do sul até o cabo Comorim, de onde tomando outro 
rumo se termina em Macau; outro para O norte, que se estende até q 
cabo da Boa Esperança. 

Por falta de justiça (que é a ruína das maiores monarquias) ficou 
aquele braço direito tão destituído de forças, que não tem nele Vossa 
Alteza mais que o pequeno trato de Macau. Resta a Vossa Alteza (não 
sem grande lesão) o outro braço do norte, que, sangrando-se por duas 
copiosas veias, comunica a sua substância pelos dois estreitos de Meca 
e Ormuz». 


Foi neste tom dolente e recorrendo a uma metáfora antropomórfica 
que o chanceler Francisco Cabral de Almada descreveu ao regente 
D. Pedro a situação do Estado da Índia em finais de 1674. Nem o tom 
nem o recurso metafórico eram novos, mas descreviam apropriadamente 
o que restava da Ásia Portuguesa, na expressão cunhada por Manuel de 
Faria e Sousa. Mostrava, por um lado, a forma reticular da presença 
portuguesa no continente asiático, a sua descontinuidade descomunal, 
do cabo da Boa Esperança a Macau, acentuada desde o início da centúria 
seiscentista pela amputação de diversos membros saudáveis de permeio 
por obra e graça da Companhia Reunida das Índias Orientais Holan- 
desa (VOC). Nem a Restauração conseguira inverter esse processo, 
quando todos julgavam que a regeneração operada após 1640 possibi- 
litaria a ressurreição das velhas glórias portuguesas no Índico. No início 
da década de 1670 já ninguém acreditava nessa possibilidade, à excepção 


* Por João Manuel Teles da Cunha. 
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rofeta do Quinto Império que, de Roma, vaticinava a recuperação 
tempos idos (!). 
para utilizar a feliz expressão iconográfica, Goa era uma cabeça sem 
espartilhada no que restara após o tratado de Haia, de 1662, com 
ual se concluíra o combate que portugueses e holandeses vinham a 
avar, havia mais de meio século. Tal combate desarticulara a rede de 
ras comerciais que flufam de um ponto do Estado para outro, cortando 
as receitas aduaneiras derivadas desse tráfico, associadas a outras fontes 
de rendimento, monopolizadas ou não, como a canela de Ceilão e as 
rendas dos foros das Fortalezas do Norte, ao mesmo tempo que aumen- 
ava a despesa militar e diminuía a possibilidade de recuperação por 
erosão das fontes de rendimento. O fenómeno era cumulativo e debili- 
rava cada vez mais as estruturas políticas, sociais e económicas do Estado 
da Índia. Goa sofria mais que o restante corpo por ser a cabeça, tendo 
sido por isso objecto de um bloqueio naval holandês anual a partir de 
1635 que lhe desarticulou as suas rotas mercantis. 
A Restauração não significou a recuperação do papel redistribuidor 
que Goa ocupara no Estado, apesar das medidas liberalizadoras e de 
incentivo tomadas por D. João IV (1640-1656). A capital era um centro 
em perda de velocidade e importância económica que arcava com as 
despesas do Estado e acolhia os refugiados das outras fortalezas que 
tinham caído sucessivamente na mão de holandeses. Em 1664, a Cã- 
mara local pediu a D. Afonso VI (1656-1683) que se ocupasse e empre- 
asse os «casados» portugueses que pediam esmola pelas ruas de Goa (2). 
A década de 60 foi talvez o período em que o Estado atingiu o seu 
nadir, mas foi nele que se estabeleceram as bases que o relançariam e 
lhe permitiriam subsistir. À sobrevivência passaria pela gradual constru- 
ção de uma mercado intercolonial, que abarcaria o Brasil e Angola, o 
qual alcançou carta de alforria a partir de 1694. Isso foi atingido pelo 
relançamento de medidas tradicionais, ora a liberalização, ora a mono- 
polização do comércio realizado para o Índico, seguindo as tónicas de 
cada reinado e as possibilidades de financiamento que o Reino tinha. 
Goa bem tentou voltar a desempenhar o papel redistribuidor que tivera 


(!) Carta do chanceler F. Cabral de Almada para o regente D. Pedro de 29.11.1674 
in AHU, Índia, cx. (29-A) 53, doc. 206; para D. Rodrigo de Meneses, de 21.11.1672; para 
Duarte Ribeiro de Macedo de 12.1.1672, in Cartas do Padre António Vieira, ed. de J. Lúcio 
de Azevedo, (doravante CPAV), 2.º ed., Lisboa, 1971, II, respect. pp. 380-381, 398-399; 
Anthony Disney, «Retracção da esfera de influência portuguesa no Oriente (século xvrl), 
in Portugal no Mundo, dir. de Luís de Albuquerque, V, p. 77. , 

(2) Carta da Câmara de Goa para D. Afonso VI, de 26.1.1664, AHU, Índia, cx. (26) 
46, doc. 44. Este autor actualizou as cotas das caixas e maços da Índia do AHU (nota 
da coordenadora). 
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até 1635, mas não o conseguiu totalmente. Nunca chegou a recupera 
as rotas para o Extremo Oriente e em Timor o seu poder era meramen, 
nominal, já para não referir que o comércio da Ásia do Sudeste era E 
por grupos de descendentes e portugueses aí estabelecidos, que p 
riam comerciar com Macau. No golfo de Bengala o peso da pres 
comercial goesa erodiu-se progressivamente, quer a favor dos descer, 
dentes residentes, quer dos mercadores macaenses que para lá navega 
vam quer, ainda, pelas ligações directas que Lisboa passou a ter com: 
«enseada», a partir do século xvill. À realidade era outra na costa ocider 
tal Indiana, com destaque para o Malabar e Canará, mas aí a Presene: 
goesa estava sujeita às vicissitudes políticas dos pequenos reinos costei 
ros, cuja vida tentou influenciar com êxito variável. | 

As Fortalezas do Norte fugiam-lhe cada vez mais ao seu control 
enquanto no comércio com Surrate aumentava a concorrência das cor 
panhias comerciais europeias. O tráfico e as receitas da feitoria do Cong 
(Kung) eram demasiado aleatórias e sofriam da vizinhança de Mascar 
apesar de serem uma importante fonte de moedas de ouro e prata pd 
Goa. Como o comércio com o mar Vermelho pertencia, por tradição, 
Diu, Goa, apesar das tentativas desenvolvidas no último quartel q 
seiscentos, nunca desempenhou aí um papel de relevo. O próprio c 
mércio com Moçambique ficou periodicamente fechado aos capita 
goeses, quer devido à competição de outras praças portuguesas, que 
devido ao regime comercial colocado no sertão. 

Na própria capital ocorreram outras mudanças de monta graças ; 
novo regime de liberdades na carga das naus da Carreira da India. Es: 
fenómeno, associado à concretização da companhia de comércio na d 
cada de 90, acabou por prejudicar os mercadores portugueses estabelex 
dos em Goa, bem como os descendentes, quando a mesma foi extinta ei 
1699. Os maiores beneficiários foram, mais uma vez, os tripulantes d: 
naus da Carreira, bem como os mercadores indianos, sedeados na capit; 
do Estado. Estes, ao possuírem melhores recursos financeiros e melhor 
redes comerciais no subcontinente indiano, acabaram por ditar a 
supremacia incontestada em Goa a partir de meados do primeiro quart 
do século xvim, à custa dos mercadores portugueses e descendentes. É 
capitais remetidos para a Índia passaram a ser canalizados pelas trip 
ções e para os mercadores hindus, com destaque para os Camotim (Kama 
Só durante o consulado pombalino houve novamente alterações, com 
estabelecimento de respondentes de mercadores portugueses em Goa ( 


feitr 
Fe s 
Ença 


(3) Como introdução genérica aos temas, veja-se C. R. Boxer, O império color 
português (1415-1820), caps. VI-VIII; S. Subrahmanyam, O império astático portugi 
1500-1700..., caps. VI e VII; B. S. Shastry, Goa-Kanara Portuguese Relations 1 498-11 
caps. VII a IX. 


Império Oriental 165 


Qutras modificações ocorreram na própria Índia, com o sucessivo 
sa arecimento dos sultanatos do Decão, absorvidos pela força das 
15 do Império Mogol. Mas a expansão marata travou esse avanço e 
iciou uma guerra sem quartel com os mogóis, que só terminaria de 
“ma decisiva na terceira batalha de Panipat em 1761. A nova realidade 
ítica ameaçava o Estado da Índia de uma maneira como esse nunca 
ça afectado até então, já que pela primeira vez na sua existência toda 
ua extensão territorial fazia fronteira, directa ou indirectamente, com 
mesma potência política. Tal facto tolhia-lhe os movimentos políticos 
prejudicava- -lhe frequentemente as ligações comerciais; já para não 
E air o facto de que a costa ocidental indiana se finder progressiva- 
ente do ponto de vista económico, devido a essas confrontações polí- 
as. Goa foi mais do que nunca olijedis de ataques directos, os quais 
neaçaram a sua própria sobrevivência. O pior ataque foi o de Sambaji 
680-1688) em 1683-1684, durante o qual o vice-rei conde de Alvor 
681-1686) emulou D. João IV e colocou o Estado sob a protecção de 
F rancisco Xavier. 
“Mas a ameaça não vinha só de terra, já que tanto os mogóis como 
“maratas possuíam um braço marítimo, os Sidis ao serviço dos primei- 
se os Angriá ao serviço dos segundos. Todavia, a maior ameaça naval 
4 personificada pelos omanitas que, após conquistarem Mascate, se 
çaram na construção de uma marinha que assolou a navegação feita 
b pavilhão português. Não era só o tráfico marítimo português que os 
nanitas visavam, dado que eles atacaram e saquearam Diu e Congo, 
nquistaram Mombaça, fizeram tudo para prejudicar as rotas de Goa 
ra o golfo Pérsico e quiseram-se instalar a sul da capital, no Canará 
no Malabar, prejudicando as vitais rotas de abastecimento de manti- 
entos e especiarias. 
Um reflexo dos novos tempos foi a militarização do Índico na centúria 
scentista, para a qual contribuíram todos, quer as potências asiáticas 
uropeias, quer os piratas dos dois continentes. Outro fenómeno dessa 
ntúria foi o da internacionalização dos conflitos europeus, os quais 
egaram às águas do Índico. Ao conflito luso-holandês do início do 
ulo seguiram-se outros, nos quais, mercê da neutralidade portuguesa, 
istado e o Reino conseguiram beneficiar economicamente ao atraírem 
jitais europeus para a Rota do Cabo. Contudo, Portugal estava depen- 
te estrategicamente do seu principal espaço comercial, o do Atlântico 
; Pelo que a sua neutralidade era ditada pela conveniência e pelo 
lor frente à potência que dominava o Atlântico. Face aos antigos 
migos holandês e inglês, o Estado da Índia ligou-se preferencialmente 
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aos franceses, para os quais chegou a transportar capitais dura 
guerra da Liga de Augsburgo (1689-1697) (º). 

Mas os conflitos do século xvill serviram para clarificar os Campes 
quando, mau grado a neutralidade portuguesa, as forças britânicas até 
caram a navegação portuguesa e prejudicaram as rotas comerciais BOeças 
por suspeitaram da sua tradicional ligação aos franceses. Por esses amd 
Goa perdia rotas e mercados tanto para competidores portugueses oriy E 
dos do Reino, Brasil e Macau, como para os britânicos, que aCaparavam 
as melhores rotas e produtos indianos. Goa ficava progressivamente oculta 
pela sombra de Bombaim. O ocaso goês foi determinado, antes de tudo, 
pelo demérito do Estado da India. Este não conseguiu superar as dig. 
culdades estruturais que o enformavam, apesar das reformas empreep, 
didas e das alterações introduzidas pelos sucessivos governos desde q 
século xvir. Nada conseguiu inverter esta situação. À sua secundarizaçã : 
no quadro do império português era disso reflexo claro. 

A outra causa residiu nas crises económicas que o minaram, mos. 
trando a sua debilidade congénita ao depender excessivamente da tribu- 
tação alfandegária. Mas tal dado inverteu-se no último quartel do século 
XviI, quando a principal fonte de receita passou a ser a tributação sobre 
os produtos que circulavam no mercado interno, mostrando até que 
ponto Goa e as restantes fortalezas do Estado se tinham tornado pouco 
atractivas para o comércio internacional e mesmo regional. Perante tal 
quadro não era de espantar que os orçamentos do Estado da Índia 
fossem cada vez mais deficitários; realidade iniludível desde o século 
XviII, quando o défice se tornou crónico, com maior acuidade a partir da 
década de 30. Face a essa situação voltou a ser necessário recorrer à 
remessa de dinheiro do Reino em quantias cada vez mais significativas 
desde o decénio de 40. Goa, tal como no passado, recorreu a outros 
meios para fazer face aos pagamentos extraordinários como, por exem- 
plo, a capitais enviados de Portugal. As autoridades goesas valeram-se, 
frequentemente, de empréstimos forçados sobre cabedais privados; ou- 
tras vezes retiraram dinheiro do enviado pela Coroa para adquirir espe- 
ciarias e salitre (º). 


Ne 


(4) Tal ocorreu c. 1691-1692; cf. India in the 17 Century (Social, Economical and 
Political). Memoirs of François Martin (1670-1694), II, parte II (1688-1694), ed. de Lotika 
Varadarajan, N. Delhi, 1985, pp. 1376-1377. ] 

(5) Veja-se entre outros «Empréstimos forçados ao Estado da Índia», AHU, Índia, 
cód. 491, passim, AHU, Índia, cx. 87, 22.3.1752; Documentação Ultramarina Portuguesa, | 
(doravante DUP), IV, pp. 141, 160, 175, 194, 196, 232, 241, 249, 261, 270, 287, 294,307, | 
310, 315, 331. 
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Esse desvio de capitais não ajudava o já de si periclitante comércio 
epnacional centrado em Goa. Por um lado, o Reino não dispunha de 
tais preciosos para poder enviar para a India de 1640 a cerca de 1685, 
que por outro lado Lisboa não podia competir com as praças europeias 
— redistribuição de mercadorias asiáticas, a fim de adquirir prata. Ao 
E grar O investimento em mercadorias tradicionais (especiarias e têx- 
ais), 3 Coroa fechava a porta a qualquer tentativa de recuperação, tanto 
ais que holandeses e ingleses colocavam as mesmas fazendas em Lis- 
na à preços mais competitivos que os portugueses. Lisboa só podia 
cnirar a tornar-se numa praça de recurso, especialmente quando algu- 
i potência europeia não tinha momentaneamente acesso à Ásia e 
resultasse mais seguro comerciar por via portuguesa. Nesse cenário, a 
ceutralidade lusa em vários conflitos europeus permitiu à praça lisboeta 
eerguer-se e atrair os investimentos de outros mercados europeus, prin- 
cipalmente os mediterrânicos, com destaque para o provençal, toscano 
e genovês, embora aparecesse dinheiro inglês com alguma frequência na 
segunda metade do século xviri. Mas boa parte desse capital aparecia em 
Lisboa para captar a riqueza brasileira que desaguava no Tejo. 

Todavia, esse investimento não beneficiou Goa, tanto mais que as 
ligações comerciais do Reino com o Índico passaram a ser feitas fora das 
rotas controladas pela capital do Estado. 


A Carreira da Índia, movimentos globais (1660-1750) 


O ano de 1660 foi o princípio de uma década na qual a Carreira da 
Índia atingiria o nadir no movimento de navios enviados do Índico para 
o Reino e dos que aportaram à Ásia, considerando o período compreen- 
dido de 1500 a 1750. Durante esse decénio partiram de Lisboa dezanove 
navios, dos quais só catorze alcançaram o seu destino no Oriente. Dessas, 
só nove embarcações empreenderam a torna-viagem, tendo chegado todas 
ao seu destino em Lisboa. (Ver quadro I na página seguinte.) 

O período que se iniciou nessa década, e que se prolongaria até 1740- 
1749, caracterizou-se pelo baixo número de embarcações que zarparam 
de Lisboa para o Oriente, com médias de duas e três «naus» anuais, que 
alternaram com anos em que saiu só um barco (ex. 1661, 1667-1669, 
1675, 1682, etc.), sem que se desconheçam anos em que partiram do 

Tejo mais de quatro navios, como os seis de 1677, mas foram mais 
excepções que confirmaram a regra. Só a partir de 1740 se verificaria 
uma alteração quantitativa que inverteria a tendência iniciada em 1660, 
“já perceptível com a nova centúria, apesar da queda sentida no decénio 
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Quadro I 
Movimento da Carreira da Índia (1660-1759) 


o Partida de Lisboa Partida do Índico 


1690-1699 ........ 


* - Mínimo calculado a partir das chegadas e perdas conhecidas. 


Legenda: 
Fonte: P. Guinote e outros, «O movimento da Carreira da Índia nos séculos xvi-xvim,, 


p. 254, 


de 20, e que se manteria até ao fim de setecentos (*). Ver gráfico I na 
página seguinte.) 

Dos duzentos e cinquenta e cinco barcos que largaram do Tejo 
durante esse século (1660-1759), só duzentos e quarenta chegaram ao 
seu destino na Ásia. A perspectiva global por decénio não revelaria que 
houve anos em que não chegou um único barco ao seu destino (1661, 
1693, 1724). A comparação com os movimentos de ida e de regresso à 
Europa dos barcos da potência hegemónica nos mares orientais, a ho- 
landesa VOC (Verenigde Oost-Indische Compagnie - Companhia Reu- 
nida da Índia oriental) para o mesmo período, 1660-1760, evidencia 0 
papel claramente secundário ocupado pelo movimento português. 


(5) P. Guinote e outros, «O movimento da Carreira da Índia...», já cit, pp.194- 
-195. Boxer, por seu lado, considerou que o nadir do movimento da Carreira da Índia 
se verificou na década de 40-50 de seiscentos, veja-se A Índia Portuguesa em meados do 
século xvml, Lisboa, 1982, p. 42. 
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Gráfico I 
Movimentos da Carreira da Índia-Lisboa (1660-1759) 
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No caso holandês verificaram-se dois movimentos distintos: enquanto 
ouve um crescimento consolidado no total dos navios enviados da Ásia 
ara a Europa desde 1620 até 1730, notou-se um decréscimo no volume 
las embarcações despachadas do continente europeu para os portos e 
fe eitorias asiáticas da VOC, de 1670 a 1690. A partir de 1740 e até ao fim 
lo século, a carreira holindasa conheceu uma diminuição no número 
le navios enviados, que foi compensada com o aumento global da to- 
jelagem, pese o facto de os britânicos deterem a hegemonia nas ligações 


Quadro II 
Movimento de partidas e regressos da VOC (1660-1760) 


feio | om | as [mom | 2 | mo 


Fonte: Om Prakash, European Commercial Enterprise in Pre-Colonial India, in The New 
ambridge History of Índia, vol. 11-5, Cambridge, 1998, p. 4. 
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comerciais euro-asiáticas. O total de navios despachado pela VO 
Holanda para o Índico, durante esse século (1660-1760) foi de 2862: 
quais 2103 fizeram a torna-viagem, o que empalideceu o movim.. 
feito pelas naus portuguesas (?). 

Só a Companhia Francesa das Índias Orientais teve um volu 
melhante ao português para o período de 1665 a 1706, 84 embarcações 
total, face às 88 portuguesas, mas com notáveis diferenças até 1695 p. 
quanto a companhia francesa somou 74 navios de 1665 a 1695, a Cord 
portuguesa só conseguiu despachar 61 naus para o Índico. À diminujes. 
dos totais franceses após 1695 foi ditada, antes de tudo, pela situação política 
no teatro europeu, quando Luís XIV (1643-1715) se viu envolvido pas 
guerras da Liga de Augsburgo (1689-1697) e da Sucessão de Espanha 
(1702-1713), que desviaram fundos e navios para outras frentes de com. 
bate, como a atlântica, onde a marinha do Rez-Sol fez frente, sem SUCessa 
à inglesa e holandesa. Portugal, graças à sua neutralidade durante p 
primeiro conflito e à protecção naval dada pela Inglaterra durante o se. 
gundo, prosseguiu relativamente incólume o seu trânsito naval para 
India, ultrapassando, assim, o movimento francês (º). 

O volume dessas naus que largaram do Índico para Lisboa foi infe. 
rior ao das que aportaram, em cerca de cem embarcações (255-155), 
compreensível já que algumas eram para ficar no Oriente ao serviço do 
Estado da India. Desses cento e cinquenta e cinco navios só cento e 
quarenta e seis chegaram a Lisboa, dos quais a maioria escalou o Brasi 
com relevo para a Baía. Em termos globais, os dois decénios compreen-. 
didos de 60 a 80 seiscentistas foram marcados pelos mínimos registados 
das chegadas ao Tejo, com um navio de média por ano, subindo a média 
para duas embarcações nos anos seguintes, consolidando-se esse movi- 
mento na centúria setecentista, com um novo crescimento no último 
quartel do século (?). 


Mer ] 


[( 
o 


No 


(7) Há variações aos dados calculados por Jaap R. Bruijn, Femme S. Gaastra, 
I. Schóffer, Dutch Astatic Shipping in the 17th and 18th Centunes, 3 vols., Haia, 1979- 
-1987, recompilados por Om Prakash, European Commercial Enterprise in Pre-Colonial 
India, in The New Cambridge History of India, 1-5, Cambridge, 1998, pp. 104, 118; como 
os apresentados por Jonathan I. Israel, Dutch Primacy in World Trade 1585-1740, Oxford, 
1991, p. 258, com totais mais elevados, mas que seguem a tendência delineada. 

(8) Os quantitativos são fornecidos por K. N. Chaudhuri, «European Trade with 
India», in The Cambridge Economic History of India, I, c. 1200-c. 1750, dir. de Tapan 
Raychaudhuri e Irfan Habib, N. Delhi, 1982, p. 394. 

(º) P. Guinote e outros, art. cit, p. 199. Amaral Lapa contabilizou 125 escalas de 
navios da Carreira na Baía na torna-viagem e 22 na ida (1660-1751), mas esse cômputo 
peca por excesso, dado que o autor repete o nome do mesmo navio em anos consecu- 
tivos, sem destrinçar se ficaram de um ano para o outro; cf. 4 Bahia e a Carreira da Índia, 
São Paulo, 1968, pp. 332-340. 
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Gráfico II 
Movimentos da Carreira da Índia-Índico (1660-1759) 
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Uma análise anual revelou que houve anos em que não se verificou 
qualquer partida do Índico (1660, 1662, 1667-1668, 1692, 1694, 1696, 
1700, 1712, 1734, 1736, 1738, 1739, 1756) e que em 1686 a única nau 
que largou de Goa não chegou a Lisboa. Mesmo assim nada que se 
comparasse com a conjuntura anterior (1635-1660), durante a qual não 
garparam quaisquer embarcações da India para o Reino por oito anos 
e não entrou qualquer barco vindo da Ásia pela barra do Tejo por nove 
anos. 

Neste período verificou-se outra alteração substancial. As partidas de 
Lisboa para a Índia mudaram, avançando no calendário face ao que era 
habitual na conjuntura anterior. Assim, enquanto de 1500 a 1635, 87% 
das partidas lisboetas ocorreram de Março à primeira quinzena de Abril, 
na época subsequente, (1670-1724) passaram a acontecer na segunda 
metade de Maio (93) e na primeira de Abril (58). Nos anos seguintes 
(1740-1763), houve uma dispersão das partidas de Março a Maio, com 
maior incidência da segunda quinzena de Março ao fim de Abril (83,3%), 
contabilizando 96% até sete de Maio. Por detrás desses atrasos verifica- 
dos estaria a chegada tardia das armadas do Brasil a Lisboa carregadas 
com tabaco, mercadoria-chave nos envios para o Oriente e que consti- 
tuía um rendoso monopólio em Goa (1º). 


— (19 V.M. Godinho, Mito e mercadoria, utopia e prática de navegar. Séculos XII-xvili, 
Lisboa, 1990, pp. 339, 346; Jean-Baptiste Nardi, «Le commerce du tabac vers "Inde 
portugaise du XVIle au XIXe siécle», in Moyen Orient & Océan Indien, VI, 1989, p. 169. 


Mudança e 
continuidade 
na ligação 
Atlântico- 
-Índico. 
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Por detrás dessas partidas tardias estava ainda a falta de dinheiro 
aparelhar a tempo as embarcações, arranjar tripulações e carga, 
como pela falta de navios. Essas dificuldades parecem ter ocorrido da 
maior frequência a partir de 1650 e prolongar-se-iam pelos três decénias 
seguintes. Já em Março de 1647, Salvador Correia de Sá e Benevides 
afirmou, em sessão do Conselho Ultramarino onde se discutia a reforma 
da Carreira da India, que «a maior dificuldade que tem este negócio w 
a falta de cabedais que este Reino carece» (1!). E 

Dez anos mais tarde, em 1658, a situação tinha piorado e o Conselho 
Ultramarino recebeu o parecer de um judeu de origem portuguesa HE 
dicado em Londres, Agostinho Coronel Chacon, que sugerira ao embaj. 
xador português, Francisco de Melo e Torres, o fretamento de Navios 
ingleses, de 400 a 500 toneladas, com oitenta tripulantes e armados com 
35 a 40 canhões, mediante o pagamento de £ 350 a £ 400 mensais (cerea 
de 8 2008000). Os gastos correram pelos armadores e capitães, os quais 
receberiam o dinheiro do frete na torna-viagem, no porto onde descar. 
regassem a mercadoria. Com os proventos da venda da pimenta, perten. 
centes à Coroa portuguesa, seriam pagos os fretes, pelo que não sairia 
prata do Reino. Para evitar qualquer melindre em Portugal por se uti 
lizar uma tripulação não-católica, Agostinho Chacon advogou a utiliza- 
ção de marinheiros irlandeses (12). Na discussão que se seguiu no Con- 
selho Ultramarino, os conselheiros mostraram-se receptivos à ideia, mas 
acharam desprestigiante a partida dos navios do porto de Londres. Para 
obviar esse inconveniente, o presidente do Conselho, o conde de Óbidos, 
antigo vice-rei da India (1652-1653), informou os seus pares que pro- 
curaria utilizar navios ingleses, desde que partissem de Lisboa (13), 

À oferta em si não era extraordinária e enquadrava-se nas delicadas 
negociações diplomáticas que Portugal levava a cabo pelas cortes europeias 
e que tinham claros reflexos na sua política ultramarina, a qual 
condicionava as escolhas políticas que o Reino tinha de fazer à hora de 
negociar com ingleses, holandeses e franceses. Por razões óbvias a Índia 
e a Carreira eram secundarizadas aos interesses do eixo luso-brasileiro 
que privilegiava o Atlântico em homens e recursos e à frágil conjuntura 
política interna vivida durante a regência da rainha-mãe D. Luísa de 


Gusmão (1656-1662). A proposta de Agostinho Chacon mostrava O 


j 


(11) Boxer, ob. cit, p. 41. 

(12) Matéria sensível desde a execução em Londres de D. Pantaleão de Sá, irmão do 
embaixador português, o conde de Penaguião, por ordem do protector da Commonwealth, 
O. Cromwell, em 1654. 

(13) Parecer de Agostinho Coronel Chacon para o CU, Londres, 31.1.1658; consulta 
do CU, 6.4.1658, AHU, Índia, cx. (24) 42, doc. 101. 
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eresse inglês em prejudicar a posição redistribuidora holandesa com 
rios portugueses e o desejo de contornar o monopólio da Companhia 
esa, cuja carta fora recentemente renovada pelo protector da 
ã monwealth, Oliver Cromwell, que aumentara o seu capital para 
: 100 500. Enquanto Chacon sugeria esse plano às autoridades portu- 
seses, ele fazia parte do grupo de judeus de origem lusitana que ne- 
 cjava em Londres autorização para se instalar uma colónia israelita na 
olaterra. O próprio Chacon ver-se-ia, mais tarde, envolvido nas nego- 
a ões para o casamento da infanta D. Catarina com Carlos II (1660- 
1685), que levaria à discutida cedência de Bombaim à Inglaterra (!º). 
"O nadir do movimento da Carreira foi atingido no início da década 
me 60. À 17 de Fevereiro de 1661, o Conselho Ultramarino pediu ao 
À onarca que, dada a falta de meios, indicasse quais seriam os navios e 
capitais que queria enviar para o Estado da India. Na sua resposta, dada 
ans dias mais tarde, D. Afonso VI (1656-1667) informou que só pode- 
«a dispor de um patacho, o Nossa Senhora da Salvação, comandado por 
Agostinho Rodrigues (1º). 

O ponto mais baixo seria atingido no ano seguinte, aquando da 
partida do novel vice-rei, António de Melo de Castro (1662-1666), que, 
dada a falta de navios disponíveis, seguiu para a India num barco inglês 
capitaneado por Richard Minors, chegado a Lisboa a 23 de Março de 
1662. Perante a ameaça inglesa de partir a 2 de Abril, verificou-se uma 
intensa troca de correspondência entre António de Melo, o Conselho 
Ultramarino e o monarca, devido às conveniências de despachar um 
vice-rei português por barco inglês, tendo em conta a reputação que 
conviria manter, e aos fretes proibitivos que o capitão Minors pedira para 
levar o governante e alguns ministros, com as respectivas equipagens e 
criados. Todavia, perante as queixas recebidas da Índia a respeito da 
administração das sucessivas juntas que governavam o Estado (1657- 
-1661), o soberano e o Conselho condescenderam, tendo António de 
Melo zarpado para a Índia a 19 de Abril, a bordo do navio inglês. 
À única embarcação portuguesa que o fizera nesse ano, a Nossa Senhora 
da Nazaré e Boa Memória, partira nove dias antes. O mau-trato recebido 
pelos portugueses durante a viagem, aliada à crescente onda anti-inglesa 
na Índia, causada pela entrega de Bombaim, levou a Coroa a nunca 


(14) Veja-se J. Lúcio de Azevedo, História dos Cristãos-Novos Portugueses, 2.º ed., 
Lisboa, 1975, pp. 420-423; Edgar Prestage, «The Treaties of 1642, 1654 and 1661», in 
Chapters in Anglo-Portuguese Relations, pp. 145-147; V. M. Godinho, «Portugal and her 
Empire», in The New Cambridge Modern History, V, pp. 394-395. ; 

(15) Consulta do CU de 17.2.1661; Resposta da consulta de 21.2.1661, AHU, Índia, 
Ex (25) 44, doc. 4. 
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mais recorrer a esse tipo de expediente para manter a ligação e 
Reino e o Estado (19). 

No fim da década de 60 as partidas de Lisboa eram, ainda, aleatóri 
tanto que em 1669 o Conselho Ultramarino pediu ao regente D, p, 
(1667-1683) que mandasse ordem ao tesoureiro da Chancelaria da co 
para fazer só um saco de cetim para as cartas que seguiriam para q Índ 
nesse ano, a bordo da nau Nossa Senhora da Ajuda, em vez dos doll 
habituais (17). 

A falta de dinheiro para aparelhar as naus da Índia continuoy 
marcar a realidade do decénio seguinte. Em 1672, o padre António 
Vieira, do seu exílio romano, escrevia ao marquês de Gouveia, D, ln, 


da Silva, que: 


Ntre 


João: 


«Todos me perguntam que fazemos com a Índia e, quando respo 
do que este ano vão três naus, riem-se de mim, e eu, que não sei rir nem 
posso chorar, encomendo a Deus aqueles a quem V. Ex.? propõe, ; 
forma e adverte». 


Vieira pintou um quadro negro, quando a Coroa aparelhou vinte e 
quatro embarcações para a Índia de 1670 a 1679, tendo chegado vinte 
e três ao seu destino; um aumento face aos dezanove barcos dos dez anos 
anteriores (1660-1669), dos quais só catorze chegaram ao destino, e de 
um número similar para os dez anos subsequentes (1680-1689). Mas q 
jesuíta tinha razão quando estabelecia comparação com as armadas 
despachadas para o Índico por holandeses, ingleses e franceses. Em 
meados da década de 70, António Vieira voltou a referir-se ao tema em 
missiva para Duarte Ribeiro de Macedo. Nela, discorreu sobre as qua- 
lidades das duas embarcações que partiriam para o Oriente em 1676, 
uma nau pequena e um patacho, e da crónica falta de dinheiro para as 
aparelhar, concluindo: «A escusa é não haver dinheiro, quando não falta 
para se gastar inutilmente». 

Todavia, ao contrário do que o jesuíta esboçara na sua missiva, a 
situação económica no Reino era grave e o dinheiro disponível não era 
muito, pelo que a Coroa foi obrigada a lançar mão a velhos remédios, 
como a consignação de receitas para o apresto das armadas da Índia, 
D. Pedro recorreu a esse método nos difíceis anos de 80, quando orde- 
nou que as receitas do porto de Aveiro fossem usadas, em 1684, para 
enviar homens e navios para o Estado, devido à pressão colocada pelos 


(16) Carta de António de Melo e Castro ao CU. de 23.3.1662; consultas do CU, 
24.3.1662 e de 2.4.1662, AHU, Índia, cx (25) 44, doc. 93. A descrição da viagem encon- 
tra-se em AHU, Índia, cx (25) 44, doc. 128 e há uma versão publicada por Biker, 
Collecção de tratados..., III, pp. 3-17. ) 

(17) Consulta do CU, de 18.3.1669, AHU, Índia, cx (28) 50, doc. 48. 
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“atas à Goa. Só a partir de 1690 se verificou um aumento no número 
= artidas, vinte e quatro até 1699, e com o novo século o movimento 
* Carreira atingiria alguma estabilidade nas partidas, face ao período 
nturbado de 1660 a 1680 (18). 

á O problema da falta de comunicação entre o Estado e o Reino foi de 
| monta nos decénios cruciais de 60 a 80, que se debateu e se tentou 
ar UM serviço permanente de correio por via terrestre, sobretudo por 
f gsa da situação periclitante vivida na India. O vice-rei conde de São 
f icente (1666-1668) viu-se obrigado, em 1667, a enviar cartas por navios 
ingleses € holandeses, cifradas e sem aludir a matérias sensíveis, por 
“bsoluta falta de barcos em que as pudesse despachar para Portugal (1º). 
A comunicação entre a Índia e o Reino por via terrestre, passando pelo 
Médio e Próximo Oriente era usada habitualmente desde o século xvi e 
“té 1663 contaram-se 138 viajantes que a empreenderam por conta da 
Coroa Portuguesa. Um dos últimos a fazê-la fora o jesuíta Manuel 
Podinho (1662-1663), quando serviu de correio ao vice-rei António de 
Melo e Castro, que não desejava entregar Bombaim aos ingleses. Em 
1667, por proposta do prior do convento de Santo Agostinho de Aspaão 
(Esfahân), o Conselho Ultramarino aumentou a ordinária da referida 
asa para 600 pardaus de larins, tendo em conta o serviço que prestavam 
aos correios que transmitiam notícias nas duas direcções (2º). 

Ao fim de um ano sem poder enviar embarcação para Portugal, sem 
saber se a Santa Teresa, despachada a 7 de Fevereiro de 1668, chegaria ao 
seu destino, e perante uma conjuntura política delicada por causa da 
pressão holandesa, o conde de São Vicente viu-se obrigado a despachar 
dois franciscanos por terra com cartas cifradas, as quais chegaram em 
muito mau estado, tendo sido decifradas e transcritas as partes legíveis. 
O recurso a um meio pouco fiável, o de correios aleatórios, aliado à ne- 
cessidade de comunicação entre Goa e Lisboa devido às pressões holan- 
desa e marata sobre o Estado, fez com que o Conselho Ultramarino 
acolhesse de bom grado o projecto do franciscano frei João da Trindade, 
apresentado em 1676, que prometera montar um circuito que permitisse 
despachar cartas cada dois meses, utilizando para efeito os carmelitas 


(18) Cartas para o marquês de Gouveia de 26.3.1672 e de 7.5.1672; para Duarte 
Ribeiro de Macedo de 18.11.1675, in CPAV, respect. II, p. 419, p. 433 e III, p. 216; 
P. Guinote e outros, art. cit., p. 229; Carl A. Hanson, Economia e sociedade no Portugal 
Barroco, Lisboa, 1986, p. 234. : 

(17) Carta do v. rei para D. Afonso VI de 21.9.1667 (AHU, India, cx (27-A) 49, 

“doc. 99). 

(20) Consulta do CU, 19.9.1667, AHU, Índia, cx. (27-A) 49, doc. 98; A. Disney, 
«The gulf route from India to Portugal in the sixteenth and seventeenth centuries», in 
À Carreira da India e a rota dos Estreitos, pp. 544-547; S. Subrahmanyam, O Império 
Asiático Português..., p. 254. 
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descalços residentes em Baçorá, com a nomeação do procurador-gera] : 
Terra Santa, frei Giovanni Maria Mannier, cônsul de Portugal. ! 

Para pôr em marcha esses serviços, frei João da Trindade rece 
5008000 de ajuda de custo, mais 500 patacas que lhe foram entregue 
em Roma e a promessa de 808000 de tença na India. A viabilidade d j 
fiabilidade do empreendimento foram postas à prova em 1678, tendo k 
Conselho Ultramarino considerado de pouco crédito as notícias que q 
franciscano enviara de Cádis face às que o vice-rei conde de Assumar 
tinha despachado o ano anterior e as que se esperavam pela nau Bom 
Jesus de São Domingos, ancorada na Baía. Mesmo assim, o Conselho 
Ultramarino e o regente continuaram a aceitar os serviços do franciscano 
mas em 1682 era visível o desencanto sentido pelas autoridades de Lis. 
boa perante o fracasso do plano de frei João. 

Em 1685, o vice-rei Francisco de Távora, conde de Alvor (168]. 
-1686), sugeriu a D. Pedro II (1683-1706) que colocasse agentes portu- 
gueses em Alepo e Baçorá, substituindo nesse porto os serviços prestados 
pelos carmelitas descalços. 


O vice-rei achou mal empregues os 6348200 pagos a frei João da 
Trindade pelo feitor do Congo (Kung). O esquema montado pelo 
franciscano mostrou-se pouco eficiente e prático, tanto que, em 1685, o 
monarca enviou por terra frei Salvador da Madre de Deus, por sua 
conta e risco, para dar aviso do envio de uma armada de socorro ao 
Estado, a fim de repelir os ataques de Sambajyi (1680-1688) e de 
Aurangzeb (Awrangzib, 1659-1707). 


O novo fracasso da viagem do frade, que perdeu as cartas e o di- 
nheiro na viagem do Congo para o Sinde, para além de chegar depois 
das naus, levou as autoridades goesas e metropolitanas a descartarem o 
estabelecimento de um serviço permanente, tanto mais que a própria 
Carreira voltara a funcionar numa base regular. As viagens por terra não 
foram abandonadas de todo, mas não adquiriram a importância nem a 
premência que chegaram a alcançar de 1660 a 1680. Assim, em 1702,0 
prior do convento agostinho de Aspaão, frei António do Desterro, des- 
pachou Manuel Loio de Faria por terra para o Reino com informações 
das negociações luso-persas. Decénios mais tarde, em 1749, o vice-rei 
marquês de Alorna (1744-1750) voltaria a usar a mesma via, por Baçorá, 
a par das que despachou para Lisboa por navios franceses e ingleses (2). 

À partir de 1640 verificou-se outra alteração nas partidas da Carreira 
para a Ásia: Lisboa deixou de ser o único porto onde poderiam zarpar 


| (2) Vide inter alia consulta do CU, 2.8.1676; resposta do regente, 25.8.1676, in AHU, 
India, cx. (30) 54, doc. 100; consulta do CU de 1.6.1678, in AHU, Índia, cx. (30-A) 55, 
doc. 182; carta de fr. João da Trindade para o regente de 30.3.1679, in AHU, Índia, 
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DO am mas a resposta foi fraquíssima, dado que só duas fra- 
so fizeram até 1/50. Graças ao alvará de D. João IV (1640- 1656), 
o de 12 de Dezembro de 1642, a navegação e o comércio para o 
ico foram franqueados a todos os vassalos, tendo o regente D. Pedro 
a nvado a medida, por provisão de 9 de Março de 1672, excluindo os 
ortos para além do cabo Guardafui, e retomando-a por duas vezes, pela 
"nvisão régia de 6 de Março de 1682, e já no fim do seu reinado, por 
; visão de 7 de Março de 1701. A medida liberalizadora procurou 
uiver O comércio com a Ásia, sob os auspícios da Coroa portuguesa, 
"as não se materializou. 

Descartados os outros portos portugueses, interessados no comércio 
“lântico, mais rentável, seguro e fácil que a navegação e o tráfico com 
“ Índia, foi só a Baía a aproveitar essa abertura. Mas, só o fez após 1690, 
quando ultrapassada a crise económica em que iefeuliaa o) Brasil 
Jesde a década de 60, causada pela concorrência do tabaco e açúcar das 
colónias americanas da Inglaterra e da França no mercado consumidor 
europeu o. 

A importância da escala na Baía cresceu espectacularmente para as 
aus da Carreira na torna-viagem: a mudança mais significativa nesse 
período. Contudo, a ideia de um porto de partida alternativo a Lisboa, 
encontrou resistência nas autoridades goesas e nos membros do Ee 
ho Ultramarino, quando o assunto foi debatido em 1690 e 1691. Só em 
1700 partiram duas fragatas da Baía, Nossa Senhora de Betencourt e Santa 
Escolástica e São Francisco Ferrer, com socorros para Moçambique, tendo 
q segunda embarcação naufragado à saída da barra (?º). 


Cx. x (30- A) 55, doc. 213; consulta do CU de 15.2.1680; resposta do regente de 20.2.1680, 
n AHU, Índia, Cx. (31) 56, doc. 34; consulta do CU Fa 20.3.1682, in AHU, Índia, cx. (31- 
A 57, doc. 203; carta rec rei c. dis Alvor para D. Pedro II de 16. 1.1685, in AHU, Índia, 
(33) 60, doc. 22; carta de D. Pedro II para o v. rei c. de Alvor de 22. Ji 1684; carta do 
rei para D. Pedro II de 24.1.1686, in AHU, Índia, cx. (33) 60, doc. 122; carta de 
f António do Desterro para D. Podre II de 29. 05. 1702, in AHU, Índia, cx. (44) 75, 
doc. 4; carta do v. rei m. de Alorna para M. A. de Azevedo eorinho de 23:1.1750, E 
p E riencar, Assentos do Conselho do Estado, (doravante ACE) V, p. 684. 

(2) Manuel Fernandes Tomás, Reportorio geral, ou indice alphabetico das leis extra- 
bagantes do reino..., 2.º ed., II, Coimbra, 1843, p. 5; Alberto Iria, Da navegação portuguesa 
no Índico no século xviL..., p. 191; V. M. Godinho, «Portugal and her Empire», in The 
New Cambridge Modern History,VI, The Rise of Great Britain and Russia 1688-1715/25, 
toord. por ). S. Bromley, Cambridge,1970, pp. 509-511. 

— (2) Carta de D. Pedro II para D. Rodiigo da Costa, de 21.3.1690; carta do gov. 
D. fr. Agostinho da Anunciação para D. Pedro II, de 23.1.1691, in AHU, Índia cx. (35) 
64, doc. 60; consulta do CU, Lisboa, 14.12.1691, in AHU cx. (35) 64, dee: 98; Certidão 
dos serviços de João Ribeiro passada por Antônio de Mesquita Lobo Albuquerque, 
ca Pitão de mar-e-guerra da fragata Nossa Senhora de Betencourt», s.l, s.d (1701), in AHU, 
Índia cx. (46) 77, doc. 26. 
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Por outro lado, Goa deixou de ser o destino dos barcos que partir 
do Atlântico para o Índico. No período anterior, 1500-1660, houve cas 
de navios cujo destino era Moçambique ou Malaca (**). Ao longo 
segunda metade do século xvit, Moçambique foi o local de chegada dê 
diversas embarcações, como a fragata Santa Maria de Sabóia, que Partiu 
em 1678; ou a charrua Nossa Senhora da Visitação, em 1680, entre OUtras 
exemplos, devido aos projectos de exploração mineira das riquezas q 
Monomotapa, que, como no passado, se revelariam uma miragem con. 
sumidora de homens e dinheiro. Todavia, mercê da renovada liberdade 
de navegação e comércio, bem como da instituição de companhias co. 
merciais, assistiu-se no século xvilt à multiplicação de destinos. Par, 
além da já tradicional rada moçambicana, surgiram outros portos na 
Índia, no Guzerate e no Coromandel, e destacou-se o de Macau (25), 

Ao iniciar-se o decénio de 60, Goa sofria, ainda, o desarticulamento 
das rotas comerciais centradas na cidade, devido ao bloqueio que as 
armadas holandesas lhe colocaram regularmente a partir de 1636 até | 
1663, com um período atribulado de paz pelo meio, de 1644 a 165 
embora as tréguas luso-holandesas tenham vigorado de 1641 a 1652, 
Esse facto levou as naus da Carreira a partirem de outros portos na costa 
ocidental da Índia, primeiro Cochim e, depois de 1644, de Baçaim, 
Bombaim e Chaul, ao norte de Goa, dada a presença de navios da VOC 
na proximidade do porto Malabar. 

Em 1659, a frota holandesa de bloqueio impediu a saída de uma 
caravela na barra de Goa, pelo que, no ano seguinte, o patacho Nossa 
Senhora da Nazaré e Boa Memória, comandado por Francisco Gonçalves 
Ferraz, partiu de Baçaim para o Reino, com a carga do ano anterior e 
a naveta Nossa Senhora dos Remédios zarpou da mesma fortaleza para 
Angola. 

Durante esse período, para manter as autoridades metropolitanas a 
par da situação do Estado da Índia, os vice-reis e governadores tiveram 
de recorrer aos bons ofícios dos aliados ingleses para despachar cartas 
para Lisboa, como aconteceu com Manuel Mascarenhas Homem (1656- 


-1661), em 1656 e 1657 (26). 


(24) Sobre esse último empório veja-se M. Lobato, «A Carreira da Índia e a variante 
de Malaca...», in ob. ait, pp. 343-346. , 

(25) Resposta do regente de 23.12.1678, in AHU, Índia cx. (30-A) 55, doc. 189; 
consulta do CU de 20.3.1680, in AHU, Índia cx. (31) 57, doc. 47; V. M. Godinho, Mito 
e mercadoria, utopia e prática de navegar..., p. 346; E. Axelson, Portuguese in South-East 
Africa 1600-1700, Joanesburgo, 1960, pp. 144-154. 

(26) Consulta do CU de 26.1.1658, in AHU, Índia, cx. (24) 42, doc. 85; Apontamen- 
tos sobre as actividades de D. Francisco de Lima de 3.9.1661, in AHU, Índia, cx. (25) 
44, doc. 28. 
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O referido bloqueio obrigou, também, à alteração do regimento dado 
os capitães das armadas que partiam de Lisboa para o Índico. O roteiro 
+» Vicente Rodrigues continuou a ser o principal guia utilizado para os 
— gimentos seiscentistas, mas foram introduzidas modificações, que con- 
nuaram a vigorar alguns anos após entrar em vigor a paz luso-holan- 
esa. AOS capitães e pilotos era aconselhado seguir dois procedimentos, 
dependendo de realizarem a viagem por dentro ou por fora. No primeiro 
-as0, AS Naus ao chegarem aos baixios do Patrão poriam as proas em 
direcção às barras de Chaul, Bombaim ou do rio de Versavé. Se tivessem 
mptado pela rota por fora, após passarem o cabo da Boa Esperança 
rumariam em direitura à barra de Cochim mas, caso o porto malabar 
estivesse fechado, rumariam para os das Fortalezas do Norte, após atin- 
irem os referidos baixios. À primeira alteração datou de 1643, quando 
D. João IV, por proposta do vice-rei conde de Aveiras (1640-1645), 
ordenou que a armada de 1644 demandasse a Índia pelos 19º 30º ou 20º 
de latitude norte, até acharem o rio de Versavé, onde a esperaria uma 
embarcação despachada de Baçaim ou de Chaul, com informações sobre 
a acessibilidade de Goa e pilotos práticos naquela costa. Caso Goa esti- 
vesse bloqueada, as naves rumariam para Chaul ou ficariam em Versavé, 
mas se o mar da Arábia estivesse grosso e alterado, deveriam refugiar-se 
na rada de Bombaim. O conde de Aveiras decidiu, em Agosto de 1644, 
que os capitães de Baçaim e de Chaul armassem duas galvetas que pro- 
curariam as naus desse ano a fim de as escoltarem até qualquer porto, 
conforme as condições do mar e a acessibilidade da barra da capital. 
A assinatura do tratado de paz luso-holandês em Haia, em 1661, só 
trouxe a pacificação das partidas e chegadas na Índia, em 1664. Assim, 
em 1662, a Nossa Senhora da Nazaré foi obrigada a aportar a Chaul, 
devido ao bloqueio da barra de Goa, e partiu daí para o Reino, em 1663. 
Só em Novembro de 1663 foi publicado na Índia o tratado de paz e, em 
1664, o Conselho Ultramarino achou prudente perguntar ao soberano 
se conviria manter o regimento que vigorara em tempo de guerra, tendo 
D. Afonso VI decidido que nesse ano as naus procurariam a capital do 
Estado directamente (27). 

O tratado não desanuviou o clima de suspeição instalado entre ho- 
landeses e portugueses e vice-versa, nem seria de esperar que a VOC 


(27) Carta do vedor da Fazenda Luís Mendes de Vasconcelos para D. Afonso VI de 
30.12.1662, in AHU, Índia, cx. (25) 44, doc. 131; carta de António de Melo de Castro 
para D. Afonso VI de 12.1.1664, in AHU, Índia, cx. (26) 46, doc. 13; consulta do CU 
de 17.3.1664; resposta à consulta de 26.3.1664; Regimento dos capitães-mores das naus 
da Índia, s.), s.d, in AHU, Índia, cx. (26) 46, doc. 89; Pissurlencar, ACE, II, pp. 32- 
E alvará de António de Melo de Castro de 12.11.1663, in Biker, 04. ciz., IV, pp. 116- 
7. 
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abrisse mão da sua estratégia hegemónica para a Ásia, tanto no Mercad 
das especiarias indianas, como no do Extremo Oriente e no da Insulínd 
Tal como em 1635, o Estado da India depressa verificou que a Comni 
nhia inglesa não estava interessada em afrontar a sua concorrente |. 
landesa, mesmo após a assinatura da convenção anglo-lusa de 166] « É 
respectivo artigo secreto, como António de Melo de Castro com k 
amargamente em 1662. 

Três anos volvidos, o vice-rei avisou o Conselho Ultramarino que e. 
holandeses continuavam com os seus desenhos expansionistas e a 
recusaram a leitura que os portugueses faziam do tratado da Hi 
invocando a duplicidade portuguesa no caso do Brasil. Em 1668 «. 
encerrar a década fatídica, o vice-rei conde de São Vicente informe, 
Lisboa das manobras directas e indirectas de holandeses e ingleses con. 
tra o Estado, pelo que pediu ao regente que enviasse ordens aos embaj 
xadores portugueses creditados em Londres e em Haia para protestarem 
junto dos respectivos governos pela actuação das companhia 
monopolistas. A normalização da relação luso-holandesa no Índico sg 
seria alcançada ao fim de algumas décadas, mas no movimento d; 
Carreira foi lograda a partir de 1664 (28). / 

As largadas da Índia voltaram a sofrer atrasos com a emergência de 
novos poderes no subcontinente, com os maratas e soberanos aliados 
cuja actuação se centrou nos arredores da capital goesa, a par do apa | 
recimento da ameaça naval corporizada pelos Sidis, ao serviço do Grão 
Mogol, e pelos Angriás, uma família marata. Os atrasos verificados 
prendiam-se com a crónica falta de marinheiros e soldados em Goa, pelo 
que as autoridades indianas desviavam-nos das naus do Reino para 
equipar as armadas do Estado. 

Em alguns casos, os oficiais e marinheiros remanescentes podiam 
guarnecer uma embarcação mais pequena para zarpar para Lisboa, mas 
outras vezes o tom da ameaça não permitia a saída de qualquer barco, 
que acabava por ficar ancorado no Mandovi, desviando-se a sua 
equipagem para as necessidades do Estado. 


Provo 


Assim, por ocasião da invasão comandada por Sambaji a Goa e ilhas 
adjacentes, em 1684, o vice-rei conde de Alvor acabou por despachar 
uma charrua para o Reino em vez do galeão Santiago, porque os oficiais 
e marinheiros da guarnição do vaso de guerra foram utilizados na frota 


do Estado. 


Boa parte dessa falta devia-se, também, ao desprezo com que as 
autoridades reinóis, que ocupavam os altos postos da administração goesa, 


(28) Consulta do CU de 14.12.1665, in AHU, Índia cx (26-A) 47, doc. 224; consulta 
do CU, 28.2.1669, in AHU, Índia, cx. (28) 50, doc. 33. 
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nifestavam para com os marinheiros asiáticos, mormente indianos. 
4 carta para D. Afonso VI, o vice-rei conde de São Vicente avisou 
— «hoje está tão despovoada de Portugueses (a Ásia), que são raros os 
pitantes nas cidades e assim os negros são os soldados, os marinheiros 
ainda os oficiais de Fazenda e Justiça em algumas partes». 

O tom da queixa não cessaria, já que os soldados indianos, aos olhos 
aitanos, eram inferiores em treino e constituição, pelo que os vice-reis 
movernadores continuariam a pedir europeus para prestarem serviço 
ilitar € naval no Estado. Como os contingentes enviados para Goa pela 
ata do Cabo eram insuficientes, as autoridades goesas tinham por hábito 
esviar parte das tripulações e guarnições das naus, fragatas e galeões 
af equipar a força naval do Estado. 

Por essa razão, algumas embarcações não podiam empreender a torna- 
iagem por falta de homens para os guarnecerem. À situação arrastou- 

até ao fim da primeira metade de setecentos, já que os vice-reis e 

vernadores soíam usar as grandes naves da maio na Ásia. Na sua 
astrução para O vice-rei marquês de Castelo Novo, datada de 1744, 
, João V ordenou que não retivesse os barcos de alto bordo da Bar 
ira no Índico nem que desviasse os marinheiros, pelo que deveria 
tilizar canarins práticos a fim de despachar as naus que estavam an- 
yradas em Goa desde 1738. 
As partidas de Goa voltaram a sofrer atrasos de 1738 a 1740, por 
usa dos ataques lançados pelos maratas, pelo Angriá e pelos Bounsulós 
Bhosales), os quais tornaram perigosa a saída das embarcações. À con- 
igação desses factores levou a que não partissem navios de Goa para 
ortugal, em 1738 e 1739, tendo ficado seis deles retidos no Mandovi à 
spera de poderem sair. À essa conjuntura juntou-se outro dado: Lisboa 
ão recebia qualquer barco proveniente do Índico desde 1736, uma vez 
ue a Nossa Senhora do Rosário e Santo André, que zarpara de Goa em 
737, ardera na Baía, a 9 de Maio desse ano (2). 
Quando o vice-rei conde de Sandomil (1732-1741) colocou à conside- 
ação do Conselho do Estado que, em 1740, não zarpasse qualquer nau 
ara Lisboa, parte dos conselheiros votou contra a proposta de D. Pedro 
fascarenhas, porque procuravam desesperadamente reanimar o comér- 
jo, a única forma do Estado fazer dinheiro para pagar as crescentes des- 
Esas militares. No seu voto escrito, o arcebispo primaz, D. frei Inácio de 
anta Teresa (1/21-1740), sumariou as razões pelas quais uma nau de- 
ria zarpar e rematou o seu arrazoado defendendo que: 


«Finalmente os maritimos com esta detença de dois anos hão-de 
ficar tão exasperados, que receio, que muitos fujam, e será maior o dano 


(22) Veja-se Amaral Lapa, ob. cit., p. 143. 
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do Estado faltando por este modo a defensa dele, e faltando não que 
abrevie os socorros, continue, e aumente o comércio, e os rendimeno 
to 


das alfandegas, e evite os mais danos, e prejuizos do comum, e np... 
cular». 


Por decisão do Conselho iniciou-se o aparelhamento da Nossa 
nhora da Conceição e São José, tendo em vista a sua partida para o Re; 
Mas o pior estava para vir. Perante a derrota naval sofrida por ur 
armada portuguesa frente às forças de Sambaji Angriá, O conde qu 
Sandomil escreveu a Fernando Xavier de Miranda Henriques que, 
Estado não estava em posição de enviar qualquer nau por não poder 
dispensar marinheiros. Assim, o vice-rei despachou as cartas desse ap 
por via dos «estrangeiros», mas a Conceição sempre largou para Portuga ) 
dado que a 9 de Junho de 1740 ancorou em São Salvador (2º), 

Até ao início da segunda década de setecentos, as partidas de Gy; 
foram regidas, também, pelos barcos que foram desviados para escolta 
a navegação portuguesa no Índico e pelos atrasos verificados na carpa 
das naus da Carreira por causa da falta de fazendas, bem como pela 
chegada tardia das cáfilas do sul e do norte, devido às acções de marata 
mogóis, ingleses, holandeses, omanitas e piratas. 


O francês Georges Roques testemunhou essas dificuldades durante 
a sua estadia na Índia (1676-1693) e o inglês John Fryer, de visita a Goa, 
cerca de 1680, afirmou que os navios da Carreira apodreciam nas águas 
do Mandovi por falta de carga, encontrando-se nesse torpor mortal três 
carracas e uma quarta estava ancorada perto do forte da Aguada a 
aparelhar-se para zarpar nesse ano. 


Por isso não era de admirar que, em 1672, o padre António Vieira, 
do seu refúgio romano, escrevesse a Duarte Ribeiro de Macedo, então 
embaixador em Paris, que tinham chegado doze navios à Inglaterra, 
enquanto Portugal ficara contente com a chegada de uma naveta aos 
Açores, «mas, como se façam palanques no Terreiro do Paço e haja 
touros, o que está mais longe perca-se embora». 

A apreciação de Vieira traduzia, ainda, outra realidade que não era 
possível iludir, mas à qual ele foi insensível — a voragem que as viagens 
transoceânicas faziam no casco das naus. Parte das naves que chegavam 
à Índia eram abatidas devido ao avançado estado de podridão da ma- 
deira da estrutura, em parte devido à falta de dinheiro no Estado para 
a sua recuperação na Ribeira de Goa. Em alguns casos a situação era 


(30) Carta do v. rei conde de São Vicente para D. Afonso VI de 30.12.1667, in 
AHU, Índia, cx. (28) 50, doc. 81; Pissurlencar, ACE, IV, pp. 413-414; V, pp. 470, 476, 
574-585; Instruções do vice-rei marquês de Castelo Novo de 25.3.1744, in Biker, 1bid., 
VI, p. 262; Amaral Lapa, :bid., p. 339. 
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e caricata, uma vez que o Estado acabaria por vender em hasta 
eblica naves cujo conserto ainda não pagara. 


Assim aconteceu com a nau Nossa Senhora da Graça e dos Mártires 
licitada a Crisna Sinai, em 1658 por 2 1158000, após o Conselho da 
Fazenda ter aceite a proposta de desconto do licitador, que ainda não 
cobrara os 1 2008000 em dívida pela Fazenda Real pelo trabalho de 
restauro da nau. 


A Coroa reagiu mal às vendas das suas embarcações, fossem elas de 
"rande ou pequena armação. Um alvará de Filipe II (1598-1621), da- 
ado de 6 de Março de 1613, proibira a venda de navios de remos, que 
ntão constituíam a coluna vertebral das armadas do Estado, só que a 
ei caiu em desuso, dado que o leilão de barcos era uma fonte de receitas. 
Ja ânsia de realizarem dinheiro ou negócio particular, os oficiais do 
Estado começaram a vender indiferentemente embarcações velhas e novas, 
nelo que o vice-rei conde de São Vicente suspendeu as vendas e deu 
ordem para se queimarem todas as que fossem declaradas impróprias 
ara serviço, enquanto pediu instruções a Lisboa. D. Afonso VI acabou 
por transigir na venda de embarcações de remos e proibiu as de grande 
porte, que seriam abatidas e desmanteladas. Assim, entre outros casos, 
à nau Nossa Senhora da Conceição, que aportou a Goa em 1685, si 
tida em 1686 (51). 

A partir de cerca de 1710, Goa perdeu a sua posição de porto exclu- 
ivo de partida das naus que ligavam a Ásia a Lisboa, para proveito de 
jm número crescente de barcos que largaram de Nittans sem esquecer 
as embarcações que, vindas de Portugal, comerciavam directamente na 
Índia, Guzerate e golfo de Bengala, sem passar pela capital do Esta- 
do (*?). Sem deixar de receber o afluxo de mercadorias provenientes 
dessas regiões, Goa viu as linhas comerciais concorrentes privarem-na da 
posição central e redistribuidora que gozara até então na Carreira da 
Índia, com notável prejuízo durante a década de 40, quando procurava 


(!) Assento do Conselho da Fazenda, de 16.11.1658; carta do v. rei conde de 
São Vicente para D. Afonso VI, de 4.2.1667; consulta do CU de 20.2.1669; borrador de 
carta régia, Lisboa, s.d (1669), in AHU, Índia, cx. (27-A) 49, doc. 91; alvará de Filipe II 
de 6.3.1613, in Documentos Remetidos da Índia ou Livros das Monções, II, pp. 367-368; 
carta para Duarte Ribeiro de Macedo de 16.8.1672, in CPAV, 2, p. 474; Georges Roques, 
La maniêre de négocier aux Indes 1676-1691. La compagnie des Indes et l'art du commerce, 
ed. de Valérie Béristain, Paris, 1996, pp. 168-169; John Fryer, 4 New Account of the 
Travels of East India | Persia, Being Nine Vearé Travels 1672-1681, ed. de William 
Crooke, reimp. da ed. da Hakluyt Society de 1912, Millwood-N. I., 1967, IH, p. 9. 

(*2) Não foi a primeira vez que tal aconteceu, já que no século XVI outros pontos 
do Estado tiveram ligação directa a Portugal, como Moçambique. Esta fortaleza também 
foi, durante o século xviI, ponto de algumas partidas. 
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recuperar da perda da Província do Norte e de uma conjuntura políti 
e económica adversa. 
- Essa mudança era o rosto visível da alteração operada no pró. 
Indico, onde os centros comerciais mais importantes passaram q E 
Bengala, Coromandel e China, reflexo das novas mercadorias Mais 
importantes na composição das cargas dos navios europeus, têxteis in 
dianos e chá. Contudo, dado o carácter aleatório dessas viagens no cal 
português, só no último quartel de setecentos o movimento de Macau 
e de outras regiões indianas concorreu em pé de igualdade com o oriundo 
de Goa (33). 
De 1660 a 1759 só se verificaram dez perdas, conhecidas, na torna. 
-viagem, com uma média baixa, um naufrágio por década, um resultado 
positivo, mesmo tendo em conta que só partiram 156 naus de Goa É 
houve anos em que não chegaram a levantar ferro do Mandovi quais 
quer naves. Uma vez passado o perigo holandês e as perdas infligidas 
pela VOC directa e indirectamente, como no exemplo da Bom Jesus do 
Carmo, incendiada pelos seus tripulantes na barra de Goa, em 1660, 0 
naufrágios prosseguiram devido ao mau estado do navio, aos erros d 
pilotagem e aos fenómenos meteorológicos (**). 
Com o século xvi apareceu um novo fenómeno nas ligações da 
Carreira durante a sua navegação no Índico — a pirataria. Até então as 
perdas no trânsito marítimo por acção bélica deviam-se ao ataque dos 
holandeses da VOC às naus, o que deixou de se verificar após 1662, já 
que os ingleses da EIC não voltaram a atacar naves portugueses a partir 
de 1635. Mas o aparecimento e incremento da pirataria europeia no 
Índico, constituída por renegados das Companhias e piratas provenien- 
tes de outros oceanos, à qual se juntou o elemento asiático nas tripula- 
ções e nos navios, fez com que a navegação se tornasse mais perigosa, 
tanto mais que flibusteiros usavam pavilhão «amigo» para atrair a presa. 
Apesar de actuarem, principalmente, no tráfico de Índia em Índia, mais 
desprotegido, logo de captura fácil, não se coibiram de atacar a navega- 
ção de longo curso efectuada pelas Companhias comerciais europeias, 
cujos navios iam bem artilhados e providos de um corpo armado para 
defesa. 


(3) Veja-se P. Guinote e outros, ibid., pp. 199, 238-242; V. M. Godinho, ob. at, 
pp. 346-350; E. Carreira, «Os últimos anos da Carreira da Índia», in 4 Carreira da 
Índia..., pp. 818-833; Ashin Das Gupta, «India and the Indian Ocean in the Eighteenth 
Century», in India and the Indian Ocean 1500-1800, ed. de Ashin Das Gupta € 
M. N. Pearson, Calcuta, 1987, pp. 148-149; Om Prakash, :b:d, p. 84. 

(3) Carta do vedor da Fazenda Martim Velho Barreto para D. Afonso VI de 
12.5.1663, in AHU, Índia, cx. (25-A) 45, doc. 205; e vide inter alia Boxer, O Impéno 
Colonial Português, pp. 203-217. 
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Os barcos portugueses foram objecto dessa pirataria, como, por exem- 
plo, a Nossa Senhora da Ajuda que foi capturada, pilhada, queimada e 
afundada, em 1673, por um navio «inglês» comandado por Samuel 
David/Davies, co-adjuvado por outro barco ao largo do cabo da Boa 
Esperança. Toda tripulação foi massacrada, à excepção de duas mulhe- 
res e de um escravo africano. O caso só foi conhecido no início da 
década seiscentista de 80, quando o escravo sobrevivente apareceu em 
Moçambique, na sequência de um motim ocorrido a bordo do navio 
inglês, que naufragara na barra da ilha com a sua carga de escravos 
malgaxes, destinados às plantações de Barbados. A tripulação inglesa 
informou o castelão da fortaleza, Gaspar Baião de Resende, que o es- 
cravo fora o fomentador da rebelião, pelo que foi enforcado. Contudo, 
o sucessor de Gaspar Baião, o capitão Gaspar de Sousa de Lacerda, 
achou verosímil a história do escravo e despachou os ingleses para Goa, 
em 1682, onde Samuel David/Davies morreria, antes de os enviarem 
para o Reino, em 1683, com o que arrefeceram as relações luso-inglesas. 


Mas a perda mais notória ocorreu em 1721, quando dois barcos 
iratas capturaram, ao largo da ilha de Mascarenhas, a Nossa Senhora do 
“bo onde ia o vice-rei conde da Ericeira (1717-1720), de regresso ao 
eino. À captura rendeu um milhão de libras esterlinas aos piratas fran- 
ses, que libertaram o conde da Ericeira ao descobrirem quem era. 
(perda da nau levou D. João V (1706-1750) a pedir ao vice-rei Fran- 
isco José de Sampaio e Castro (1720-1723) que instaurasse uma devassa 
captura do navio, devido à quebra de prestígio infligido ao represen- 
ante máximo da Corda na Índia, o que ocorrera ao fim de mais de 200 
nos de existência da Carreira. dienta e seis anos mais tarde, em 1807, 
fim da Carreira viria a ser marcado por um episódio similar, quando 
corsário francês Robert Surcouf capturou a Nossa Senhora da Conceição 
“Santo António (3º). 


0a e o comércio Asia-Europa 


Logo a partir de 1640, as autoridades portuguesas e goesas procuraram 
jrmas de revitalizar o tráfico marítimo entre Goa e Lisboa, recorrendo a 
neios conhecidos, companhias monopolistas, ao mesmo tempo que 


(35) Carta de D. João V para o v. rei Francisco José de Sampaio e Castro de 2.4.1723, 
E: Índia, cx. (47) 79; Pissurlencar, ACE, IV, pp. 390-392, 404-405; E. Axelson, 
pat. p. 177; G. V. Seara: «European Eles! Renegades and Duração and the 
aritino Eneroy of Ásia c. 1500- 1750», in Mariners, Marchants and Oceans. Studies im 
lantime History, ed. de K. S. Mathew, N. Delhi,1995, pp. 128-136; E. Carreira, ar. cit., 

. 834. 


186 Nova História da Expansão Portugue q 


combatiam o estabelecimento de um mercado intercolonial, o qual pass, 
va pela ligação da Índia ao Brasil, com destaque para a Baía e os seus 
mercados associados na costa ocidental africana, Angola em Particular 
Essa comunicação vingou, apesar da oposição oficial, e permitiu a sobre. 
vivência do Estado da Índia, para além de dinamizar a economia goeça 

A relação informal, à revelia do centro redistribuidor metropolitano. 
foi importante para vencer a barreira que Lisboa constituía dentro do 
sistema colonial português, a qual acabava por onerar a circulação de 
mercadorias dentro do império, em benefício da cabeça e em detrimento 
das áreas periféricas, mas essenciais ao funcionamento do todo. Esse 
mercado começou a funcionar em época de crise, quando a Ásia Portu. 
guesa perdia terreno para os seus competidores europeus e o Brasil 
enfrentava a concorrência dos centros produtores sacarinos das Antilhas, 
Apesar dos contratempos, o mercado intercolonial vingou e consolidou. 
-se com a recuperação económica brasileira, em boa parte graças ag 
contacto com regiões afins — a costa africana e a América castelhana (36), 

O Estado da Índia, e Goa em particular, desempenharam um papel 
secundário, embora relevante no circuito. E que não podendo competir 
com o mercado brasileiro associavam-se em recursos ou em dinâmica 
económica. Invertia-se, assim, a realidade que vigorara durante qui- 
nhentos e os primeiros anos de seiscentos. Nessa altura a India fora q 
centro do império português e o Brasil pouco atractivo para que mer- 
cadores e financeiros portugueses, a operarem na Rota do Cabo e no 
comércio interasiático, considerassem uma ligação mercantil ao Atlân- 
tico sul (37). 

O mercado intercolonial foi, numa primeira fase, erigido com base 
nas transacções de roupas indianas, escoadas por Goa, trocadas por 
escravos africanos, em Moçambique e Angola, escambados na Baía pelo 
terceiro pilar das trocas, o açúcar brasileiro. Por volta de 1690-1692 as 
virtualidades do modelo tinham-se esgotado, à medida que os operado- 
res da Carreira, oficiais, tripulantes e mercadores, recusavam o paga- 
mento em açúcar, sem saída na metrópole, e pediam dinheiro ou letras 
para trocar na praça lisboeta. Nesse aspecto, a colónia americana, ainda 
sem Casa da Moeda e cunhagem própria regular ao fim de cento e 


(36) Sobre este tema veja-se J. R. A. Lapa, «Dimensões do comércio colonial entre 
o Brasil e o Oriente», in Studia, 49, pp. 384-396 e José Jobson de Andrade Arruda, 
«Colonies as mercantile investments: The Luso-Brazilian empire, 1500-1800», in The 
Political Economy of Merchant Empires. State Power and World Trade 1350-1750, ed. por 
James D. Tracy, Cambridge, 1997, pp. 366-367. 

(37) Veja-se V. M. Godinho, «Finanças públicas e estrutura do Estado», in Ensaios, 
II, pp. 56-62 e S. Subrahmnyam e L. Filipe Thomaz, «Evolution of Empire: The 
Portuguese in the Indian Ocean during the sixteenth century», in James D. Tracy, ob. 
cit. pp. 328-330. 
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 centa é quatro anos de colonização efectiva, contrastava com a Índia, 
"ade houvera emissões monetárias desde o tempo de Afonso de 
buquerque (1509-1515), especialmente de espécies áureas e cupríferas, 
fora criada uma Casa da Moeda em Goa, em 1569, durante o governo 
D. Luís de Ataíde (1568-1571). 

Para o lado brasileiro, as mercadorias transportadas pelas naus da 
fndia eram um precioso auxiliar para investir directamente no mercado 
externo à revelia do Reino, quer na aquisição de meios de produção, os 
escravos adquiridos em Africa, quer na obtenção de moeda argentina 
elo tráfico clandestino com a América espanhola. A criação de uma 
(asa da Moeda na Baía em 1694 e a descoberta do ouro no fim desse 
decénio deu novo fôlego e forma ao comércio intercolonial, finalmente 
autorizado pelo soberano em 1694, ainda que Portugal continuasse a 
desempenhar o papel dominante nas relações comerciais quer com o 
Brasil, ao passar por Lisboa a maior parte dos produtos e matérias- 
-primas produzidas na colónia, quer com a Índia, por a Casa da Índia 
controlar o tráfico de ida e captar parte significativa do que chegava de 
Goa (28). 

A geografia jogou o seu papel, dado que o Brasil, ao situar-se no meio 
da Carreira da Índia, desempenharia, naturalmente, o papel que Goa 
não poderia aspirar por ficar no término da ligação. Mas o condicionalismo 
económico determinou o curso dos acontecimentos, já que a perda de 
velocidade da economia da Ásia Portuguesa, insofismável a partir da 
década de 1620, não permitiu a recuperação da posição anterior e Goa 
“viu os holandeses a capturarem-lhe os mercados associados, com os 
quais poderia revitalizar a sua situação. Por outro lado, os portugueses 
perderam para holandeses, ingleses e franceses, a posição que Goa ti- 
vera, o de porto abastecedor dos mercados europeus por via marítima, 
| pelo que a cidade já só poderia ambicionar deter semelhante papel no 
sistema português, tanto no Oriente como no império, mas numa situa- 
ção secundária. 

A prova residiu no facto de Goa não conseguir que a Rota do Cabo 
funcionasse primordialmente a seu favor, como funcionava em benefício 
da Baía ou do Rio de Janeiro. O trânsito de produtos coloniais brasileiros 
que a cidade conseguiu obter passou sempre por Lisboa e o contrabando 
de tabaco não alcançou o volume das mercadorias indianas que as praças 
baiana e carioca captaram sem passar pela alfândega lisboeta. O indício 


(8) José Jobson de Andrade Arruda, «A produção económica», in Nova História da 
| Expansão Portuguesa, VII, O Império Luso-Brasileiro 1750-1822, coord. por Maria Beatriz 
Nizza da Silva, Lisboa, 1986, pp. 87-90; Mircea Buesco, «Casa da Moeda» e «Moeda», 
“in Dicionário da História da Colonização Portuguesa no Brasil, coord. de M. Beatriz Nizza 
| da Silva, pp. 140-141, 559-560. 
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conclusivo viria na segunda metade de setecentos, com maior incidênç: 
após 1777, quando o Brasil passou a ter ligações comerciais assídua, 
directas com a Índia e a China, escamoteando a passagem por Lisboa 

Este novo dado, visível a partir de 1660, mudou o carácter da própri 
Carreira, que deixou de ser a rota transoceânica e transcontinenta] que 
ligava Portugal à India, com escala na ilha de Moçambique, para Ser 
uma rota de «cabotagem», com paragens para comerciar, primeiro il, 
tamente e depois legalmente, em Moçambique, Angola e Brasil. A Nova 
realidade desenhada desde 1660 e autorizada em 1694 deu um noy 
fôlego à Rota do Cabo e a Goa, enquanto entreposto mercantil. 

As liberdades das tripulações foram um dos motores, talvez o prin. 
cipal, que levou ao estabelecimento desse mercado intercolonial, por 
poderem ser facilmente escamoteáveis na escala brasileira, com o que 
fortaleceram o fenómeno. As reformas ensaiadas pela Coroa nas liber. 
dades, por paradoxal que pareça, acabaram por desenvolver o mercado 
que procurou combater. Os agasalhados foram responsáveis por mudan.- 
ças nos operadores mercantis da Carreira, com particular incidência em 
Goa. Aqui os mercadores portugueses e descendentes perderam lugar 
face aos novos operadores, os tripulantes e aos mercadores indianos, que, 
por terem melhores contactos na India, tinham acesso privilegiado à 


mercadorias e a capitais, ficando, assim, com a parte de leão no tráfego 
Goa-Lisboa. 


D. João IV, ao liberalizar o comércio e a navegação para a Índia em 
1642, acabou por mexer no regime das liberdades vigente para as tripu- 
lações. O plano joanino abarcou, ainda, a constituição de uma compa- | 
nhia monopolista para substituir a Coroa na exploração da Carreira e do 
comércio asiático, a qual nunca conheceria a luz do dia. 

A legislação de o Restaurador procurava diminuir os custos de explo- 
ração da Rota do Cabo em homens, navios e capitais, vitais para o Reino 
no momento em que se iniciava uma guerra desgastante com Espanha, 
para além de tentar relançar o movimento comercial entre a Europa e 
o Oriente, numa altura em que os holandeses tinham assinado um 
período de tréguas por dez anos no Índico. Ao tomar essa medida, o 
soberano procurou, também, «profissionalizar» as tripulações dos navios 
da Coroa diminuindo as liberdades consagradas pelo antigo regimento, 
compensadas pela atribuição de um salário condizente com o cargo que 
cada um tinha a bordo (?º). 


(3º) A. Iria, ob. cit., pp. 81-82; V. M. Godinho, «Portugal and her Empire», in The 
New Cambridge Modern History, V, p. 388; J. Borges de Macedo, «Companhias Comer- 
ciais», in DHP, sv. 
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As discussões sobre o projecto arrastaram-se e só em 1648 partiu a 
cimetra armada com o novo regimento em vigor, mas o protesto não 
fez esperar por parte de oficiais, pilotos e restantes tripulantes. Os 
a dalgos assoclaram-se à contestação por terem sido preteridos nas nomea- 
“ses para O comando das naus. Perante esse movimento e a necessidade 
à» satisfazer as aspirações da pequena fidalguia, D. João IV condescen- 
A e revogou o regimento em 1649. Como a compensação salarial 
“erbuída em lugar das liberdades era inferior ao capital que os tripulan- 
ves conseguiam realizar pelo regime anterior, o monarca viu-se obrigado 
, ceder mais uma vez e, em 1652, reintroduziu o antigo regimento (*º). 

A restante legislação joanina respeitante à Carreira, tonelagem, nú- 
mero de tripulantes e armamento, caiu, também, em desuso. Nem se 
poderia esperar outro resultado dada a conjuntura vivida. Portugal não 
conseguiu implementar uma mudança radical na construção naval, de 
modo a fabricar naves que competissem com as de holandeses e ingleses, 
apesar de D. João IV ter legislado nesse sentido, obrigando a que as 
naus da Carreira tivessem mais de 350 toneladas e, pelo menos, 16 
canhões, fora um corpo militar profissional para a sua defesa. Mas as 
vicissitudes vividas na Rota do Cabo determinaram que os acontecimen- 
tos tomassem outro rumo. 


Por exemplo, em 1663, a caravela Nossa Senhora da Nazaré e Boa 
Memória, que partiu de Chaul para o Reino, tinha só 41 tripulantes, 
cujos ordenados e mantimentos foram pagos com o provento dos fretes. 
O número era bem inferior ao total de tripulantes conhecidos para a 
primeira metade de seiscentos, 168 segundo o testemunho de D. António 
de Ataíde em 1612-1613, ao que não era estranho a dificuldade de 
recrutar marinheiros para fazerem a Rota do Cabo e o desvio de parte 
desses para equipar as armadas do Estado da Índia (*!). 


As autoridades em Portugal e em Goa tinham ainda que jogar com 
a optimização do custo das viagens, tendo em conta o tipo de embarca- 
ção e a tripulação disponível. Em 1644, a despesa média mensal de um 
tripulante da Carreira montava em 2$000 para o Erário Régio, valor que 
deve ter subido nos anos subsequentes para patamares ainda desconhe- 
cidos. Outros custos somavam-se a esse, como o da reparação das em- 

| barcações e o da carga disponível. 


Ê Em 1666-1667, o vice-rei conde de São Vicente informou que des- 
pacharia uma nau para Lisboa em vez de um patacho, por esse levar 


(10) Carta para o marquês de Nisa, de 22.7.1648, in CPAV, I, p. 228; alvará de 
D. João IV, 11. 3.1652, in A. Iria, ibid, pp. 261-265; Boxer, À Índia Portuguesa..., pp. 
“EM 

— (1) Carta do vedor da Fazenda Luís Mendes de Vasconcelos para D. Afonso VI de 


| iz.1662, in AHU, Índia, cx. (25) 44, doc. 131; Boxer, 06. cit., pp. 45-48. 
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pouca carga e dar muita despesa e já não se referia ao custo da torna. 
-viagem feita por meio de vasos de guerra. Passado um ano, o cond, 
voltou a abordar o tema quando pediu ao Conselho Ultramarino que 
adoptasse medidas para se construírem naus segundo o modelo e , 
tonelagem da Santa Teresa de Jesus. 


O tema não era novo e voltaria a ser abordado outras vezes, sem que 
as autoridades que supervisionavam a construção e reparação naval no, 
estaleiros do Reino e da Índia encontrassem uma resposta adequada, 
O padre António Vieira, à vista das naus da Carreira que escalaram q 
Baía em 1692, rememorou em carta para o conde de Castelo Melhor que 
alguns desastres marítimos ocorriam devido à construção desadequada 
e às reparações apressadas e baratas. Entre outros factos, Vieira recordou 
que Duarte Ribeiro de Macedo lhe tinha enviado um livro holandês, 
segundo o qual as perdas portuguesas na rota da India se deviam ag 
excesso de carga e tripulantes, os quais davam para carregar e equipar 
duas naus em vez de uma (*?). 


Não era de admirar que perante o estado em que aportara a Goa a 
São Pedro Gonçalves em 1702, o vice-rei Caetano de Melo de Castro 
(1702-1707) tivesse sugerido a D. Pedro II que, preferencialmente, fos- 
sem enviadas fragatas com 30-40 peças, com as quais diminuiria o custo 
das viagens, dado que precisariam de pouca infantaria para defesa, 
substituindo-se as liberdades da tripulação pelo aumento dos salários, 
As sugestões do vice-rei foram discutidas pelo Conselho Ultramarino e 
pelo monarca, que acabou por aprovar as propostas feitas, sem que se 
traduzissem em resultados palpáveis (*). 


A preocupação por escolher navios ligeiros e bem equipados com 
artilharia, mostrou que a navegação no Atlântico e no Índico se tinha 
tornado mais perigosa devido à presença de piratas, das modernas 
marinhas europeias concorrentes e da ameaça naval que algumas potên- 
cias asiáticas representavam. O custo da defesa cobrou o seu preço sobre 
as naus da Carreira e obrigou a uma profissionalização das tripulações, 
as quais eram insuficientes para fazer face às necessidades do Estado da 
Índia, quanto mais as da Rota do Cabo. 


(2) Compêndio das cartas do v. rei conde de São Vicente para D. Afonso Vi, 
(31.12.1666, 27, 28 e 30.1.1667), in AHU, India, cx. (27-A) 49, doc. 87; consulta do CU 
de 28.2.1669, in AHU, Índia, cx. (28) 50, doc. 33; carta para o conde de Castelo Melhor 
de 8.7.1692, in CPAV, III, p. 661; relação do custo do navio Santo António da Esperança. 
e de outros navios que se esperam da Índia, de 22.8.1644, in A. Iria, ibid., doc. 3, PP. 
258-259; P. Guinote e outros, Naufrágios e outras perdas da Carreira da India, p. 5H 

(43) Carta do v. rei C. M. Castro para D. Pedro II de 16.1.1703, in AHU, Índia, cx. 
(44) 75, doc. 8; consulta do CU de 27.9.1703; resposta de D. Pedro II de 11.1.1704,1m 
AHU, India, cx. (44) 75, doc. 48. 
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O vice-rei conde de São Vicente reconheceu em 1666-1667, que não 
"inha marinheiros portugueses em número suficiente para aparelhar as 
amadas do Estado, pelo que recorrera a «negros», ou seja, marinheiros 
À E GÁICOS, para as equipar. Dez anos volvidos, o vice-rei D. Pedro de 
meida (1677-1678) determinou que, devido à falta de oficiais, a torna- 
“a de 1678 seria feita por uma charrua e não por uma nau, tendo 
marte da tripulação sido constituída por marinheiros de um patacho que 
“ce perdera (4º), 

O facto era revelador de dois fenómenos distintos, mas interligados, 
o da profissionalização das tripulações, associado ao debate entre nomea- 
ção por mérito ou por origem social, e o do regime de liberdades, ligado 
aos ciclos económicos do Império Português e às tentativas de o reani- 
mar. 

A profissionalização era assunto recorrente quando D. João IV ini- 
«iou as suas reformas tendentes a criar uma marinha moderna, mas que 

redundariam num clamoroso fracasso, passado um decénio da sua im- 
b lantação, por causa da pressão de oficiais e providos. A par dos protestos 
dos oficiais «técnicos» da Carreira, juntou-se a voz dos que esperavam 
a sua vez para realizar algum dinheiro, através de cargos de nomeação. 
Os descontentes eram oriundos da pequena fidalguia de serviço que 
orbitava à volta das grandes famílias, cuja importância aumentara com 
o desenrolar das guerras da Restauração, e que queriam ser recompen- 
sados pelos seus serviços bélicos. A esses somavam-se os que tinham 
lutado no ultramar, mormente na Ásia, e que pretendiam o mesmo 
econhecimento. Assim, não era de admirar que, na década de 60 
selscentista, os atrasos na entrância dos providos fossem enormes, tanto 
mais que o conflito luso-holandês desarticulara o normal funcionamento 
ja Rota do Cabo. As queixas que chegavam ao Conselho Ultramarino 
rante esse decénio mostravam a amplitude do fenómeno. Por volta de 
669, o Conselho realizou uma investigação para apurar o alcance da 
tuação e descobriu que havia atrasos enormes como, entre outros, o de 
ristóvão Ferrão de Castelo Branco, que ainda não tinha usufruído o 
osto obtido por renúncia de D. Doroteia de Gusmão e concedido ori- 
inalmente em 1613 (4). 


“ Compêndio das cartas do v. rei para D. Afonso VI de 31.12.1666; 27, 28 e 
0.1.1667, in AHU, Índia, cx. (27-A) 49, doc. 87; consulta do CU de 15.12. 1678, in AHU, 
tia, cx. (30-A) 55, doc. 233. 

() Consulta de CU de 29.1.1666, in AHU, Índia, cx. (27) 48, doc. 34; consulta do 
U de 7.6.1666, in AHU, Índia, Cx. (27) 48, de: 64; consulta do CU de 28. 7.1668, in 
AU, Índia, cx. (28) 50, ia 28% rascunho de Eorisibiia do CU de 26.2.1669, in AHU, 
lia, cx. (28) 50, doc. 31. 
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Ao atraso no usufruto das mercês somou-se a falta de capita] Para 
financiar as viagens, cujo antigo regimento fora reintroduzido em 1657. 
Uma consulta do Conselho Ultramarino avaliou, em 1672, que a viaçer 
completa de um capitão-mor na Carreira custava, à Coroa, 1 400$000 
dos quais 60% (8008000) eram constituídos pelo subsídio de risco pagi 
à chegada, fora as quinze caixas de liberdades a que tinha direito pelo 
valor total de 4 5008000. Por essa razão, a Coroa deixou de nome 
progressivamente o capitão-mor por falta de dinheiro, substituindo-g 
por meros capitães, cujos ordenados eram só de 2008000 e as liberdad 
não excediam os 1 5008000. ? 

Mas os capitães arranjavam sempre uma forma de contornar as limi 
tações, com o aumento das liberdades para além dos limites estabeleça 
dos. Em 1670, o vedor-geral da Fazenda da Índia, Francisco Ferreira 
Valdeveso, notificou o regente que o procurador da Coroa e Fazenda, 
André Freire de Ataíde, se tinha queixado de Cristóvão Ferrão de Cas. 
telo Branco por este não ter pago 1 2008000 de direitos aduaneiros em 
Goa, por causa do excesso verificado no carregamento dos seus agasa 4 
lhados, tal como ocorrera com outros oficiais da Nossa Senhora da Ajuda. 
Assim, era natural que em 1671, no âmbito de um debate geral sobre o 
tema, os conselheiros ultramarinos Mateus Mouzinho e João Cabral de 
Barros desaconselhassem o regente a contrair empréstimos forçados para 
continuar a explorar a Rota do Cabo segundo o modelo tradicional, 
- A nomeação de um provido para ocupar a capitania-mor das naus da 
Índia passou a ser aleatória, dependente da situação económica e política 
do momento, mas, por exemplo, quando se verificou uma recuperação 
na economia portuguesa e no movimento da Carreira, a partir do fim 
da centúria seiscentista, D. Pedro II decidiu não nomear capitão-mor 


para as armadas de 1695, 1696, 1698, 1704 e 1705 (4º). 


(46) Resposta do regente de 24.3.1668, in AHU, Índia, cx. (27-A) 49, doc. 113; carta 
do vedor da Fazenda da Índia para o regente D. Pedro, de 1.2.1670, in AHU, Índia, cx. 
(28) 50, doc. 155; consulta do CU de 28.12.1671, in AHU cx. (28-A) 51, doc. 243; 
consulta do CU de 3.1.1672, in AHU, India, cx. (29) 52, doc. 3; resposta de D. Pedro ll 
de 25.1.1695, in AHU, Índia, cx. (38) 68, doc. 12; resposta de D. Pedro II de 19.1.1696, 
in AHU, India, cx. (38) 68, doc. 29; resposta de D. Pedro II de 5.12.1697, in AHU, 
Índia, cx. (39) 70, doc. 68; resposta de D. Pedro II de 1.2.1704, in AHU, Índia, cx. (45) 
76, doc. 3; resposta de D. Pedro II de 12.12.1704, in AHU, Índia, cx. (45) 76, doc. 3; 
alvará de D. João IV de 11.3.1652, in A. Iria, ibid., pp. 261-262. O facto de não terem 
sido nomeados capitães-mores de 1694 a 1701 deveu-se ao funcionamento da Compa: 
nhia Geral de Comércio da Índia, que, no artigo 28.º da sua carta, estipulava que 0 
soberano não nomearia oficiais com esse posto para as naus da Carreira; cf. Cunha 
Rivara, «A Índia no governo do vice-rei conde de Vila Verde 1693-1698», cap: V, 
A Companhia de comércio, in O Chronista de Tissuary, 17, p. 103. 
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esar de tudo, o sistema das mercês continuou a ser praticado, bem 
no o da venda dos cargos pelos providos, os quais encontraram com- 
“A HOrES sem receio de esperarem anos pela efectiva entrada no posto. 
+ volta de 1684, o Conselho Ultramarino elaborou uma lista de pro- 
g dos com capitanias-mores da Carreira da Índia que as tinham vendido 
respectivo montante. 


Quadro III 


Provido Renunciada em Valor 


Rui de Moura Teles D. Neutel de Castro 17008000 
D. Ângela de Castro João Correia de Sá 1 0008000 
ção Correia de Sá Conde de São Miguel 2 1004000 
D. Fradique da Câmara D. António Mascarenhas 1 1008000 


Cristóvão Ferrão 


D. António Martins 


da Cunha de Castelo Branco 1 5008000 
D. Lourenço ? D. Rodrigo da Costa 1 6008000 
Luís Gonçalves Coutinho | Simão Leite 1 8008000 
D. Miguel Pereira Veríssimo Carvalho da Costa | *2 0008000 


] Renda: tá - Mais dois contadores de teca. 


onte: AHU, Índia, cx. (32) 58, doc. 146. 


As capitanias das naves foram objecto de cinco vendas que renderam 
| 7608000. Perante as queixas e a falta de cabedal, o Conselho Ultrama- 
ino sugenu a D. Pedro que mandasse taxar essas operações, pagando 
» provido original 1 6008000, caso fosse capitão-mor, ou 4008000, se 
posse capitão. Como era o soberano a última instância a aprovar as 
nomeações, houve casos em que não deu seguimento, quer por falta de 
dinheiro, quer pela qualidade do candidato. D. Pedro invalidou a ven- 
ja de uma capitania das naus da Índia feita por Francisco Correia da 
ilva a Roland Duclos, tendo em conta a sua origem francesa. Este, mais 
arde, ligar-se-á à fundação da fábrica de sedas de Lisboa, em 1677 (7). 
Os postos de comando das naus da Carreira continuaram a ser con- 
edidos preferencialmente a fidalgos, cavaleiros de Ordens Militares e 
Essoas que se tinham distinguido durante as campanhas da Restaura- 
ão, OS quais tinham pouca ou nenhuma experiência marítima. 


(17) Consulta do CU de 27.1.1673; resposta do regente de 7.1.1673, in AHU, Índia, 
X. (29) 52, doc. 92; consulta do CU, 25.1. 1684, in AHU, Índia, CX. (32) 58, doc. 146; 
sposta le D. Dédro II, 25.3.1684, in AHU, fridia, cx. (32-A) 59, doc. 202; contrato da 
lbrica das sedas com Roland Diúlos de 5. 12. 1677, in J. Borges de Macedo, Problemas 
O Alistória da Indústria Portuguesa..., pp. 37 e 251-253. 


As liberdades 
ea gênese 
do mercado 

intercolontal 
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Por exemplo, em 1681, o Conselho Ultramarino sugeriu o Nome d 
D. Henrique Manuel de Noronha para o comando da «São Fran 
Xavier e Santo António», embora reconhecesse «que posto tenha A 
tempo de serviço, embarcou-se em uma armada, e apresentou ! Ç 
escritura de renúncia e é fidalgo honrado, de quem se deve Ko 
satisfará em tudo a sua obrigação». E 

Em 1689, os cinco candidatos que se apresentaram para Comanda. 
a São Francisco de Borja eram todos fidalgos ou cavaleiros da Ordem k 
Cristo. Anos antes, o padre António Vieira desferira um fortíssimo ad 
que contra as autoridades lisboetas que decidiam a política ultramarin.. 
«Há mais de trinta anos que tenho visto toda a Europa, e são cegos ms 
meus olhos que vêem mais os que só viram o mundo no mapa, eo nm. 


do Tejo» (“8). 


Para Vieira o problema pertencia aos centros decisores e não tanta 
aos nomeados, os quais, com conhecimentos limitados, deixavam É 
navegação aos pilotos, que, por sua vez, eram obrigados a seguir instruções 
e regimentos desadequados ao seu tempo. Em primeira e última instân. 
cia, eram os oficiais técnicos quem decidia o rumo dos acontecimento 
às vezes à revelia dos comandantes. Na década de 60, o piloto Agostinho 
Rodrigues, o mestre Manuel da Silva, o contramestre António Rodrigues 
e o guardião Manuel Fernandes de Lisboa, da Nossa Senhora do Pópulo, 
comandada por Jerónimo de Carvalho, fizeram com que a nau arribasse 
a Moçambique na torna-viagem, contrariando a vontade do capitão-de- 
-mar-e-guerra, por terem negócios pendentes em terra. 

Mas esse quadro começou a alterar-se no último quartel do século 
xviI, quando o sistema vigente na Carreira da Índia acabou por se tornar 
numa escola profissional e os marinheiros subiram gradualmente na 
hierarquia com o passar dos anos e o acumular de experiência pelos serviços 
prestados um pouco por todas as rotas do Império Português (*º). 


A reintrodução do regime de liberdades e «agasalhados» levou as 
autoridades goesas a sugerirem, repetidamente, a profissionalização dos 
marinheiros da Carreira, por o julgarem responsável pelos atrasos veri- 
ficados na partida da torna-viagem. Assim, o vice-rei conde do Lavradio 


(48) Consulta do CU de 2.1681, in AHU, Índia, cx. (31) 56, doc. 114; consulta do 
CU de 1689, in AHU, Índia, cx. (34-A) 63, doc. 164; resposta de D. Pedro II de 12.1689, 
in AHU cx. (34-A) 63, doc. 173; resposta de D. Pedro II de 8.1.1690, in AHU cx. (34- 
-A) 63, doc. 185; carta para D. Rodrigo de Meneses de 23.2.1672, in CPAV, II, p. 326. 

(9) Consulta do CU de 23.1.1669, in AHU, Índia, cx. (28) 50, doc. 6; Alberto Ina, 
ibid., pp. 197-232; para além dos diversos exemplos enumerados nesta obra veja-se à 
carreira de António de Figueiredo e Utra, estudada pelo comandante António Marques 
Esparteiro, O general dos galeões do Estado da Índia António de Figueiredo e Utra (16/8- 
-1751), Lisboa, 1975, pp. 1-87. 
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4671-1677) pediu o seu fim em 1673, o seu sucessor D. Pedro de Almeida 
“8 a fazê-lo em 1678 e Caetano de Melo e Castro repetiu o pedido 
"1703. Todos sugeriram às autoridades lisboetas que o substituíssem 
"e salários mais elevados. Mas, como reconhecia o Procurador-geral da 
= senda do Reino em 1703, os mareantes já só faziam a viagem para a 
dia por causa do dinheiro que realizavam com as liberdades e não por 
; usa das «soldadas», continuando a embarcar para o Oriente enquanto 
q dessem prosseguir com esse comércio, independentemente da Coroa 
 aistar prejuízos na exploração da Rota do Cabo (3º). 
“As sugestões para a supressão coincidiram, quase sempre, com o 
Hebate que as autoridades goesas e metropolitanas realizavam para ins- 
euir UMa companhia monopolista ou para liberalizar o comércio com 
— Índico. Na óptica das entidades oficiais, as liberdades eram um factor 
“ue inviabilizava a concretização dos projectos, pelo que deveriam ser 
suprimidas de modo a revitalizar a Carreira. Alguns burocratas ligados 
; política ultramarina opinaram, ainda, que a Coroa devia fretar o es- 
naço dos agasalhados para ganhar dinheiro, com o que poderia pagar 
calários mais elevados, para além de ordenar o caos da carga e rentabilizar 
 torna-viagem. Um candidato ao cargo de vedor da Fazenda do Estado, 
pão Teles da Silva, escrivão da Casa da Índia, relatou ao monarca, em 
arbítrio datado de 1688, que as embarcações eram carregadas em Goa 
com o agenciamento pela tripulação do seu espaço às expensas da Fa- 
senda Real, que assim não cobrava fretes, tendo, por essa razão, descido 
as receitas médias por navio de 8 000$000 para 2008000. 

Já em 1673, o conde do Lavradio tinha feito um aviso similar contra 
a escala no Brasil e o embarque de fazendas de mercadores goeses como 
liberdades, as quais acabariam por atrasar a partida das naus, para além 
de as sobrecarregarem perigosamente. Após consulta ao Conselho Ultra- 
marino, o regente recordou aos conselheiros que, pelo regimento vi- 
| gente, os capitães-mores, capitães, pilotos e mestres das naus deviam 
fazer a torna-viagem em direitura para o Reino, recebendo prémios se 
o cumprissem e penas se aportassem à Baía. Um dos problemas decor- 
rentes da escala no Brasil era o do aumento da duração da viagem. 


A São Pedro Gonçalves zarpou de Lisboa, em Março de 1698 e chegou 
a Goa, em Setembro desse ano, de onde partiu, a 21 de Dezembro, para 
terminar a viagem no Tejo, a 25 de Outubro de 1699, após ter ficado, 
de 23 de Abril a 14 de Julho, na Baía. A embarcação demorou dezanove 


| (9) Consulta do CU de 8.2.1675, in AHU, Índia, cx. (30) 54, doc. 17; consulta do 

CU de 15.12.1678, in AMU, Índia, cx. (30-A) 55, doc. 233; consulta do CU de 13.1.1703, 
Fin AHU, Índia, cx. (44) 75, doc. 5; carta do v. rei C. de Melo e Castro para D. Pedro II 
“de 16.1.1703, in AHU, Índia, cx. (44) 75, doc. 8. 
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meses a completar a viagem e, embora a média fosse inferior, houys 
vários casos de naus que ficaram ancoradas no Brasil de um ano Para 
o outro. 


Mas as admoestações de D. Pedro não frutificaram, pelo que é| 
acabaria por permitir a escala em São Salvador (2!). 

A diminuição das receitas dos fretes e o desvio de parte do tráfico 
mercantil para as liberdades não era nova, mas acentuou-se com À 
modificação estrutural introduzida na Carreira após 1660, a escala nf 
Brasil, associada à mudança da fazenda que até então constituía o núcleg 
dos agasalhados, a canela e as especiarias finas do Arquipélago. A perda 
do acesso directo às fontes de abastecimento dessas mercadorias nas 
décadas de 40 e 50 fez com que os marinheiros tivessem que escolher 
entre as mercadorias disponíveis em Goa. À falta das especiarias trad. 
cionais levou-os a investir, sobretudo, em têxteis e a vender as suas 
liberdades aos mercadores goeses. 

Ao iniciar-se o decénio de 60, as dificuldades da Coroa para reunir 
capital, tanto para a carga da torna-viagem, como para pagar às tripy.. 
lações parte dos seus soldos em Goa, levou os marinheiros a venderem 
aos mercadores goeses o espaço que seria ocupado pelas suas liberdades, 
De 1665 a 1670, a crise foi tão aguda que os fardos dos agasalhados não 
chegaram sequer para completar a carga do patacho Nossa Senhora da 
Nazaré e Santo António e, em 1667, a falta de capital era tal que q 
tripulação da nau São Pedro de Alcântara não conseguiu comprar quais: 
quer mercadorias para as liberdades, as quais acabaram por ser ocupadas 
por bens de comerciantes goeses. A confusão no registo dessa carpa 
acabou por ocasionar um conflito em Lisboa, tendo os oficiais da Casa, 
da Índia cobrado direitos como se fossem meros fretes e admoestaram 
os seus colegas indianos para, de futuro, terem mais cuidado no carre- 
gamento das embarcações. à 

Foi no rescaldo dessa viagem que a Casa da India decidiu, em 1669, 
que os marinheiros receberiam o ordenado em três prestações, 208000 
à partida, 308000 em Goa e outros 208000 à chegada a Lisboa, pelo que 
não teriam direito a agasalhados, que ficariam reservados a oficiais (22). 

Longe de reformar o sistema e desenvolver o comércio, as medidas 
propostas em 1669 levaram os tripulantes a vender as suas liberdades, 
tanto mais que a Coroa não dispunha na Índia de receitas para pagara 


(5!) Consulta do CU de 8.2.1675; resposta do regente de 21.3.1675, in AHU, Índia, 
cx. (30) 54, doc. 17; certidão do capitão-de-mar-e-guerra Domingos João, de 22.12.1699, 
in AHU, Índia, cx. (32-A) 59; consulta do CU de 3.2.1688, in AHU, Índia, cx. (34) 62, 
doc. 101; V. M. Godinho, Mito e mercadoria, pp. 346-350. 

(2) Cartas gerais vindas da Índia de 22.1.1666 e 31.1.1667; carta geral que vai para à 
Índia de 4.4.1669, in DUP, IV, 1966, respect. doc. 2, p. 5, doc. 4, p. 7, doc. 8, pp. 10-11. 
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eg da prestação do salário, pelo que as autoridades indianas cederam 
“exigências das tripulações. Assim, quando o regente liberalizou o co- 
ércio no Índico ocidental, em 1672, foi obrigado a publicar legislação 
lementar. Nesta alterou a tabela salarial da marinhagem, que pas- 
q receber /$500 de soldo, acrescidos de 3$000 de refresco em Goa. 
o de manter as suas liberdades, constituídas por um fardo com 
[91/p corjas de roupa grossa, este Soda ser vendido em Angola ou no 
o si onde haveria possibilidade de carregar caixas de açúcar. À inten- 
era recuperar o comércio na Índia, tornar atractiva a navegação na 
barreira e dinamizar a economia sacarina brasileira, em crise devido à 
ompetição das Antilhas. D. Pedro contava dar um ja à economia 
easileira com a mercadoria mais adequada para o seu mercado: têxteis 
“ndianos, baratos e grosseiros, que poderiam ser consumidos internamente 
reexportados para a América Castelhana, a fim de obter prata, e para a 
sta ocidental africana, com o objectivo de obter marfim e escravos. 
“O elo fraco na cadeia continuava a ser o Estado da Índia, que não 
igpunha de cabedais para pagar aos tripulantes em Goa, pelo que as 
| utoridades indianas acabaram por empurrá-los novamente para os braços 
os mercadores goeses, através da venda dos agasalhados. O vice-rei Luís 
le Mendonça Furtado avisou D. Pedro, em 1673, que aplicara a nova 
epislação, porque a gente do mar não tinha dinheiro nem crédito para 
zer à sua carga. 
Porém, a falta de dinheiro levou o Conselho da Fazenda da Índia a 
ratar com os homens de negócio goeses o carregamento das suas merca- 
lorias, em lugar das liberdades, pagando 188000 por unidade (contra os 
34500 estipulados pelo regente), com o que a marinhagem acabou por 
ganhar 288500 em Goa, mais do que concedera D. Pedro. A meio da 
fécada de 70, o negócio escapava ao controlo das autoridades metropoli- 
anas e goesas, as quais viam diminuir a receita dos fretes e aumentar a 
proporção das liberdades carregadas de forma anárquica nas naus, quan- 
Jo não clandestina, tal como reconheceu em 1676 um oficial da Fazenda 
a à Índia, EdlgoiHerceiras Este avisou as autoridades do Reino da desor- 
Jem que a carga da Nossa Senhora do Rosário ocasionara. No ano se- 
vinte, o mesmo funcionário informou a Casa da Índia que o estado de 
xcepção na carga das liberdades se devia à falta de oficiais que quisessem 
ervir na Carreira, cuja viagem era pouco rendosa e de alto risco, bem 
omo pela condescendêndia das autoridades face ao fenómeno. Assim 
ediu remédios urgentes para acabar com as ilegalidades (*3). 


e) Consulta do CU de 8.2.1675, in AHU, Índia, cx. (30) 54, doc. 17; cartas gerais 
ndas da Índia de 26.1.1674, 9.12. 1674, 26.01.1676 e 29.1.1677, in DUP, IV, respecti- 
imente, pp. 18-19, 22-23, 28, 32-33. O «Livro de Rezão» de Antórdo Coelho Guerreiro 


Z E encia ao muito uso de têxteis indianos no comércio com o sertão angolano para 
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A panaceia pedida nunca chegou, como reconheciam as ca 
relatórios remetidos às autoridades do Reino em 1678, 1688 e 1703. E 
situação ajudou a manter a Rota do Cabo com a providencial escala e 
Baía, como o testemunhou o conselheiro Miguel Nunes de Mesquita 
Nem seria de espantar que os tripulantes continuassem a prosperar cal 
a venda das liberdades a mercadores goeses e a aceitar encomendas 
nome de comerciantes a operar em Lisboa, actuando como fiéis de 
sitários do capital até o investirem na Índia, devido ao aumento 4. 
direitos alfandegários registado na segunda metade de seiscentos 
O referido conselheiro enumerou em 1703 as taxas aduaneiras que a 
mercadorias pagavam pelos canais normais: 10% à saída de Lisboa e 99 
à de Goa, acrescidos de 23% pagos à entrada na Casa da Índia, fora ax 
consignações para as Obras Pias, Cavalaria, Colégio, Ponte e Oficiais 

Por outro lado, oficiais e marinheiros da Carreira souberam adaptar l 
-se às alterações do mercado europeu, indiano, africano e americano, Se 
Angola fora, até ao início do século xvilt, uma escala importante para as 
naus na torna-viagem, para escambar panos indianos por escravos en. 
caminhados para a Baía, o princípio do ciclo da mineração fez com que 
o Brasil precisasse de mais mão-de-obra, principalmente nas regiões do 
sul, servidas pelo porto do Rio de Janeiro. O aumento da procura fe 
com que os escravos oriundos de Moçambique tivessem um preço con- 
vidativo. Logo em 1705, surgiu a notícia de que a São Caetano e a Nossa 
Senhora Princesa do Céu tinham feito um carregamento de escravos em 
Moçambique na torna-viagem e que os tinham desembarcado no Rio de 
Janeiro e na Baía. Perante o aviso do governador-geral do Brasil, Luís 
César de Meneses (1705-1710), D. João V decidiu renovar uma provi- 
são de 1618, que limitava o número de escravos a bordo de navios da 
Carreira aos estritamente necessários à faina marítima (>). 

Boa parte desse problema residia no controlo fiscal que a Coroa 
procurou implementar durante os reinados de D. Pedro Ile D. João V, 
a fim de aumentar os réditos, limitando a fuga ao fisco. As mercadorias 
transportadas como liberdades contornavam o edifício legislativo que se 
queria aplicar, tanto na evasão aos direitos alfandegários como, ainda, 
nos monopólios estabelecidos. Se o caso dos escravos moçambicanos 
contornara a cota estabelecida na importação de mão-de-obra africana 
fixada para o Brasil, havia outros mais graves que preocupavam as | 
autoridades metropolitanas — o do contrabando de tabaco. 


mn 


qn 


obter escravos e marfim. Os escravos destinavam-se, na sua maioria, ao mercado bra: 
sileiro, sobretudo ao da Baía; cf. O «Livro de Rezão» de António Coelho Guerreiro, ed. de 
Virgínia Rau, Lisboa, 1956, pp. 46-47 e fls. 15v, 18v, 19v, 20v, 21v, 22v, 23v, 24v. 
(**) Consulta do CU de 13.1.1703, in AHU, Índia, cx. (44) 75; carta de D. João V 
para o v. rei D. Rodrigo da Costa de 23.1.1708, in AHU, Índia, cód. 431, fl. 45 (107). 


| mpério Oriental 199 


Como o tabaco era a principal mercadoria transportada por conta da 
sproa Nos porões das naus da Carreira e o arrendamento da sua venda 

fituía uma fonte de receita segura, o seu contrabando preocupou as 
moridades régias que supervisionavam o monopólio da preparação e da 
“nda. Por volta de 1698, João Teles da Silva, então vedor da Fazenda 
à» Índia, queixou-se a D. Pedro II que os Esipulafiies e viajantes da 
carreira eram os maiores contrabandistas de tabaco, com destaque para 
« membros de Ordens Religiosas, e que o desviavam durante o trans- 
sordo de Mormugão para Pangim. 

Face a propostas extremas, como a de proibir o trânsito de religiosos 
ela Rota do Cabo como sugeriu a Junta do Tabaco, o soberano deli- 
erou, após acesas discussão no Conselho Ultramarino, em 1699, que 
ossc controlada a entrada de pessoas estranhas às naus, Aee guar- 
das a bordo, vistoriadas as embarcações à à chegada a Goa e escoltados os 
Eos de tabaco até ao armazém da Junta em Pangim, para além de ter 
mandado instaurar uma devassa, a fim de se descobrir os culpados. 

A ordem foi renovada em 1700 e, em 1701, para espanto das auto- 
idades, o denunciador, João Teles da Silva, foi implicado na rede de 
contrabando. À acusação não tinha Fhiflarmento, mas revelava a ampli- 
ude que o fenómeno adquirira na Índia e os lagos estabelecidos entre 
» marinhagem da Carreira, os oficiais goeses da aduana e da Fazenda, 
+ os mercadores locais. Como sempre, as medidas implementadas tive- 
am um êxito limitado, tanto que em 1705 Manuel Loio de Faria, co- 
mandante da São Pedro Gonçalves, foi preso por se ter envolvido no 
comércio clandestino de tabaco. Perante o conflito jurisdicional que se 
seguiu entre a Relação de Goa e a Junta do Tabaco, D. João V comu- 
picou a D. Rodrigo da Costa (1707-1712) que nos casos de contrabando 
de tabaco a administração do estanco teria plenos poderes para investigar 
) julgar os acusados (?*). 

O facto dos agasalhados passarem a acaparar cada vez mais o tráfico 
de Goa para Lisboa ou para a Baía, fez com que os capitais enviados de 


(2) Carta de João Teles da Silva para D. Pedro II, de 13.1.1698, in AHU, Índia, cx. 
(10) 71, doc. 12; consulta do CU de 10.2.1699, resposta de D. Pedro Il de 6.3. 1699, in 
AHU, Era, cx. (41) 72, doc. 24; consulta do CU de 14.3.1699; resposta de D. Pltino H 
de 14. 3. 1699, in AHU, Índia ex. (41) 72, doc. 43; consulta do CU de 14.3.1699; resposta 
de D. Ero I de 14. e 1699, in AHU, Índia, cx. (41) 72, doc. 44; consulta do CU de 
23. 1700; resposta de D. Pedro II de 23.3. 1700, in AHU, Índia, cx. (41) 72, doc. 100; 
consulta És CU de 12.2.1701; resposta de D. Reo II de 21.2. 1701, in AHU, Índia, cx. 
| (3) 74, doc. 10; carta de D. Toão V para o v. rei D. Rodrigo da Cost de 2.4 1708, fl. 
O (112), in AHU, Índia, cód. 431; C. R. Boxer, The Golden Age of Brazil. Growing Bait 
Wa Colonial Society 1695- 1750, reimp. da ed. de 1962, Manchester/Lisboa, 1995, pp. 45- 
O; Carl A. Hanson, ob. cit., pp. 276-277; Amaral Lapa, ob. cit. pp. 297- 298. 


Tripulantes 

da Carreira 

como agen- 
criadores 
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Portugal para a Índia fossem confiados aos tripulantes. Assim, of: 
e marinheiros passaram a concorrer directamente com os Mercador 
portugueses, descendentes e indianos que operavam na praça goesa, ) 
somas conhecidas para finais do decénio de 30 setecentista e início 

seguinte mostravam o volume do tráfego. 


Isso comprova-se nos casos conhecidos das naus Nossa Senhora 
Vitória e Nossa Senhora do Bom Sucesso. Os tripulantes dessas embar | 
ções contribuíram para o empréstimo forçado ordenado pelo via 
conde de Sandomil (1732-1741) com 14 6548928 em 1739 e com 9 9884 
em 1740. No total, o cabedal tomado de empréstimo à marinhagem dy 
duas naus ascendeu a 24 613$384, correspondendo a 57,1% do ii 
colectado, face aos 17 6198600 enviados de Lisboa para os respondenr 
indianos (40,9%) e os 840$000 (2%) despachados para Jean Cudr 


mercador francês morador em Goa, pelos seus conterrâneos baseados m 
capital portuguesa. Entre os tripulantes que agenciavam nem tode, 
eram oficiais, apesar de entre eles se encontrar o cirurgião da Nos 
Senhora da Vitória, Manuel Simões, e os segundo e terceiro pilotos d, 
mesma nau, Francisco Martins de Araújo e Joaquim Isidoro Rodrigue ; 
O facto mais curioso era o de que a maior parte do capital estava na: 
mãos de um estrinqueiro da Vitória, Manuel Tavares com 8 852499 
(22,6%), e de um sindicato composto pelo despenseiro e pelo estrinqueira 
da Bom Sucesso, Luís da Rocha e António Rodrigues de Setúbal, co K 


5 6534549 (14,5 9%) (5). 


O agenciamento que os tripulantes faziam teve uma consequência 
inesperada: foi um dos factores que levou ao afastamento de mercadores 
portugueses e descendentes do tráfego Goa-Lisboa nos primeiros anos 
de setecentos, ficando a parte de leão na mão de mercadores indianos, 
Mas tal como no caso do envio de capitais, o grosso das liberdades ficava 
na mão de poucos tripulantes, os quais formavam entre si sindicatos 
comerciais. Ao contrário de oficiais de patente elevada, que mudavam 
frequentemente de navio, os oficiais de baixa patente e marinheiros 
ficavam adstritos a uma embarcação certa durante a vida útil dessa € 
soíam permanecer na mesma linha marítima. 

Por essa razão, os seus serviços eram escolhidos por pessoas que 
viviam no Reino, particulares (provenientes de diversos estratos sociais) 
e mercadores (portugueses e estrangeiros) para levarem capital, por conta 
e risco do investidor, até ao seu destino em Goa, sendo o «intermediário» 
recompensado com certa quantia em dinheiro ou parte da carga. Na 
Índia, o cabedal era investido em mercadorias (porcelanas, têxteis, pes 
dras preciosas, jóias, especiarias, móveis, etc.), quer directamente por 


(56) Ordem do v. rei c. de Sandomil de 7.10.1738, in AHU, Índia, cód. 491, fl. 2; 


os registos dos empréstimos encontram-se nos fls. 4-57. 
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E «agenciadores» quer por mercadores baseados na praça goesa. As 
cadorias eram carregadas nos agasalhados e consignadas a quem 
a transportado o dinheiro. Por arrasto, eles acabaram por levar en- 
“endas de moradores do Estado para familiares, amigos e associados 
Ê Portugal. Os marinheiros usavam as suas liberdades e negociavam 
E dos camaradas que não tinham fazenda para carregar, a fim de co- 
“ra bordo a própria e a que lhes fora consignada, marcada com um 
“| distinto e registada. Na torna-viagem, tal como na ida, a merca- 
Es ja por risco do investidor, ainda que em nome de outro tripulante, 
“ual ganharia segundo o valor da carga. 


[á 


Um bom exemplo desse complexo mundo mercantil foi o caso de 
António Coelho Guerreiro que, depois de ter pago direitos e fretes pela 
mercadoria que enviou em 1700 pela nau Nossa Senhora do Cabo, de- 
pressa passou a recorrer aos agasalhados e logo em 1701, remeteu pelo 
capitão de mar-e-guerra Aires de Sousa de Castro, comandante da 
São Pedro Gonçalves, jóias, tecidos de luxo, móveis, imagens sacras, 
drogas, especiarias finas e porcelanas endereçadas ao capitão Nicolau 
Pereira, que, por sua vez, as entregaria à família. Aquando do seu 
regresso definitivo ao Reino, em 1707, pela mesma nau, entregou um 
baú ao sargento-mor Manuel de Silveira de Magalhães, enquanto ele 
levava outra parte dos bens acumulados no Oriente nos agasalhados a 
que tinha direito. 

No caso da Santo António e Justiça, que descarregou parte da sua 
carga na Baía, em 1757, doze oficiais e marinheiros, entre membros da 
tripulação dessa nau e da Nossa Senhora da Oliveira e da Nossa Senhora 
da Conceição, traziam carga avaliada em 22 4938235. Desses, o despenseiro 
João Gonçalves da Costa trazia por sua conta fazenda pelo valor de 
51618712 (22,9%), repartida por uma miríade de tripulantes que lhe 
venderam as suas liberdades para fazer dinheiro, com vários destinatá- 
rios. Mas, por exemplo, Caetano Antunes de Carvalho, que era detentor 
da segunda maior participação na carga tramitada na Baía, 4 4478705 
(19,8%), actuava maioritariamente por conta de Manuel Alvares da Mata, 
que tinha mercadoria orçada em 3 192$860. Nessa mesma nau, o arce- 
bispo de Goa, D. António Taveira da Neiva Brum da Silveira, despa- 
chou pelo escrivão Simão de Bastos porcelanas, chá, móveis e 
quinquilharia chinesa, avaliadas em 1088900, para os seus familiares 
nos Açores (7). 


— (7) Livro da receita da descarga das fazendas da nau Santo António Justiça, in AHU, 
India, cód. 682, fls. 2-25; V.Rau, 06. cir., pp. 40, 44-45, 82, 84, 89. Não se encontra rasto 
dos negócios que o arcebispo de Goa fez nesse ano na sua epistolografia conhecida, mas 
Xistem registo das diversas transacções por ele realizadas ao longo da estadia na Índia, 
endo a maior parte das mercadorias presentes despachados a familiares nos Açores; cf. 
(7. M. Lopes, Epistolário de um açoriano na Índia..., pp. 41 ss. 
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O sistema continuaria vigente na Carreira até que o regente D 7. 
(1799-1816), pela portaria de 3 de Fevereiro de 1814, proibiu os 128 
lhados nos navios da Coroa sem expressa licença régia, mas esses aa 
já outros tempos e outras conjunturas (*). 


Tentativas de recuperação e a formação de um mercado 


intercolonial (1660-1750) 


Ao iniciar-se a Restauração, a situação da Rota do Cabo e do comér. 
cio euro-asiático era má, com Portugal a perder na frente asiática, Mas 
mais importante, tendo perdido para os holandeses os vitais Mercados 
consumidores no norte da Europa. Os efeitos desse segundo fenómena 
dificultaram a recuperação da posição detida anteriormente pela Coroa 
portuguesa na Ásia, já que sem fundos disponíveis face a tantas despesa 
prementes, não podia contar com os dividendos da venda de produtos 
orientais que chegavam a Lisboa, por o seu preço ser mais elevado que 
o oferecido pela VOC no mercado europeu. 

Assim, a fonte de financiamento para restaurar o poder e a influênci; 
portuguesa na Ásia não poderia vir da Coroa, que distribuía os rendj 
mentos disponíveis de acordo com as prioridades estabelecidas: Portugal 
e o Brasil. Ao privilegiar o eixo do Atlântico sul, a estratégia das auto. 
ridades metropolitanas relegou a Índia para segundo plano. Em 1642, 
D. João IV lançou a primeira das suas tentativas para recuperar o Es. 
tado mediante a liberalização do tráfego e navegação para o Índico a 
partir de qualquer porto português, na metrópole ou no ultramar (5) | 

O desinteresse na participação de capitais privados no comércio pela | 
Rota do Cabo era por de mais evidente, apesar de anteriormente ter sido 
assinado um período de dez anos de tréguas com a VOC. Ao alheamento 
não era estranha a ida para Madrid de financeiros portugueses durante 
o governo do Conde-Duque de Olivares, para financiar os asientos 
castelhanos, os quais não retornaram com a Restauração, pelo que o 
capital não abundava no Reino. Parte dos que ficaram fugiu para a 
Holanda, a fim de escapar às perseguições da Inquisição, enquanto a 
outra parte procurou investir na Companhia do Comércio do Brasil, 
porque sabiam que a produção brasileira de açúcar e tabaco podia 
escoar-se facilmente na Europa e no império português assegurando, 
assim, os dividendos do investimento (8º). 


(58) Cf. Manuel Fernandes Thomaz, ob. cit, I, p. 12. 

(59) A. Iria, ibid., pp. 81-82. 

(99) A. R. Disney, 4 decadência do império da pimenta..., pp. 169-189; V. M. Godinho, 
«Portugal and her Empire», in The New Cambridge Modern History, V, pp. 388-389; ]. B. 
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(ra a Coroa não tinha possibilidade de assegurar aos que quisessem 
“orar à Carreira da Índia, as mesmas condições que concedera à 
E manhia do Comércio do Brasil, ou seja, protecção de rotas e garantia 
DP CESSO à mercados produtores asiáticos. E que os privados não tinham 
ral, nem vontade, para investir numa aventura comercial que, no 
Emo, era arriscada. Daí que o alvará liberalizador de D. João IV não 
"nha dinamizado a navegação nem o tráfico de e para a Índia; tal como 
ceu plano para profissionalizar os marinheiros da Rota do Cabo, pro- 
ulgado em 1648, não aumentou, também, o movimento marítimo. 
” Mas o ideólogo da companhia brasileira, o padre António Vieira, não 
desarmou perante as contrariedades e, aproveitando a última reforma do 
monarca em 1648, ideou a formação de uma companhia para operar no 
romércio euro-asiático, recorrendo a capitais mistos: portugueses, fran- 
meses e suecos. Só que os planos de Vieira não encontraram audiência 
em Lisboa, mesmo após utilizar um dos mais privilegiados canais de 
acesso ao rei, o marquês de Nisa. Na sua resposta, D. João IV explicitou 
à D. Vasco Luís da Gama que Portugal não tinha capacidade de enfren- 
tar militarmente os Países Baixos, nem convinha dar possessões aos 
franceses no Oriente, pelo que o projecto de Vieira foi descartado, sem 
contemplações (81). 

Se o Reino e o Brasil não investiram na Carreira e no comércio euro- 
“asiático, os mercadores de Goa não tinham condições de o fazer, dadas 
as vicissitudes por que passava o Estado às mãos da VOC. Mesmo assim, 
em 1650, quando o Estado ainda contava com o Ceilão e vigoravam as 
tréguas luso-holandesas, Gaspar Faria de Severim apresentou um pro- 
jecto, em nome das cidades e moradores do Estado, para constituir uma 
companhia que monopolizaria o comércio feito pela Carreira, estabele- 
cendo novas rotas de Lisboa para Macau e recuperando a de Manila, a 
par da do mar Vermelho. Perante a sugestão de que a companhia seria 
financiada inteiramente por cabedais existentes na Ásia, o Conselho 
Ultramarino mostrou-se céptico e nada fez, até que a ideia desapareceu 
com o retomar das hostilidades com a VOC (%2). 

Só em 1664, uma vez terminado o conflito luso-holandês, a Câmara 
de Goa recuperou o projecto da companhia comercial elaborado durante 
O governo do vice-rei conde de Sarzedas (1655-1656). O Conselho UI- 


Macedo, «Companhias Comerciais», in DHP, sv; F. Mauro, «Portugal e o Brasil: A es- 
trutura política e económia do império, 1580-1750», in História da América Latina, I, 
Améria Latina Colonial, dirigida por Leslie Bethell, 2.º ed., São Paulo, 1998, pp. 460-461. 
(8!) Cartas para o marquês de Nisa de 20.01.1648 e de 22.6.1648, in CPAV, I, respect. 
pp. 125-132, 207-212; BN, cód. 7163; carta de D. João IV para o m. de Nisa de 14.3.1648, 
in ob. cit. supra, p. 212. 
(92) S. Subrahmanyam, ob. cit., pp. 263-264. 
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tramarino debateu a fundo a proposta, recuperando os papéis já clabr 
rados, tendo em consideração o que fora feito no caso brasileiro. A q k 
forneceria oficiais e marinheiros portugueses, artilharia e Os barcas 
enquanto os moradores de Goa contribuiriam com o capital, isto é — 
mercadorias, de acordo com as suas possibilidades. A discussão prolon 
gou-se por um ano e, no fim, os conselheiros sugeriram ao monarca qu 
não deferisse o pedido da edilidade, porque uma das condições Passaria 
pela ligação marítima de Goa a Angola e ao Brasil, para onde poderiam 
despachar fazendas, com destaque para têxteis grosseiros, sem pasea 
pela Casa da Índia, em Lisboa (*). 

A ideia da municipalidade goesa não era tão descabida quanto issg 
pois havia registo da escala de navios na Baía, tanto à ida como na torna. 
viagem. Se as naus tinham aportado ao Brasil no século xvi, fizeram 
-no no regresso, principalmente por razões logísticas, o que acabara po 
levar a contactos comerciais informais. Só que de 1600 a 1660 as para. 
gens não tinham sido seguidas, tirando o período de 1646 a 165] 
coincidindo com as tréguas vividas no Oriente e com a crise em que 
Brasil mergulhara. A luta contra o invasor holandês em solo brasileira 
que durou até 1654, teve uma factura elevada na diminuição da produ. 
ção de açúcar, com reflexos na contracção do poder de compra, a par da: 
dificuldades sentidas no estabelecimento de ligações complementares ng 
outro lado do Atlântico, apesar da legislação de 1644 ter aberto o comér. 
cio directo de portos brasileiros com a costa africana e autorizado a 
exportação de tabaco para a aquisição de escravos (**). (Ver Quadro IV 
na página seguinte.) 

Por volta de 1660 a situação começara a modificar-se e os sinais de 
recuperação no apetecido mercado do Atlântico sul chegaram à Índia, 
Em 1659, D. Francisco de Lima, antigo capitão de Moçambique, e os 
seus associados residentes no Estado, compraram a caravela Nossa Se- 
nhora da Boa Memória e despacharam-na de Baçaim para Angola car- 
regada de têxteis, cujos direitos foram pagos na Casa da Índia em Lisboa, 
A carga foi vendida em Luanda e o governador local, João Fernandes 
Vieira (1658-1661), enviou letras pelo valor da venda para a Baía, dirigidas 
a António da Veiga, que as quis despachar para o Reino, endereçadas 
aos representantes lisboetas de D. Francisco. 


(83) Consulta do CU, s.d (1664), in AHU, Índia, cx. (26) 46, doc. 136; consulta do 
CU de 26.3.1665; resposta de D. Afonso VI de 31.3.1665, in AHU, Índia, cx. (26-A) 41, 
doc. 184. 

(4) A. Lapa, ibid., pp.1-23; F.Mauro, ar. cit, p. 464; Stuart B. Schwartz, «O Brasil 
colonial, c. 1580-c. 1750: As grandes lavouras e as periferias», in História da América 


Latina, II, América Latina Colonial, dir. de Leslie Bethell, S. Paulo, 1999, p. 376. 
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Quadro IV 
Escalas da Carreira da Índia na Baía (1600-1659) 
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Fonte: J. R. Amaral Lapa, 4 Bahia e a Carreira da Índia, pp. 331-332. 
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Só que o mercado brasileiro não recuperara totalmente e não havia 
dinheiro disponível, pelo que o governador da Baía, Francisco Barreto 
le Meneses (1657-1663), ordenou ao Contratador dos Dízimos para 
essarcir as letras em açúcar. Como António da Veiga recusou, foi preso 
só O soltaram quando concordou com a forma de pagamento, mas 
oltou a discutir com as autoridades por não querer receber açúcar «velho» 
m paga, cujo preço seria fixado pelo Contratador. A disputa arrastou- 
se até 1663, altura em que D. Francisco e os seus sócios pediram que 
as letras fossem finalmente liquidadas, aproveitando a ida do conde de 
Obidos para assumir o governo do Brasil (6º). 

| Antes de receber as más notícias da viagem da Boa Memória, 
D. Francisco de Lima procurou explorar a rota para Angola com o envio 
da naveta Nossa Senhora dos Remédios, comandada por Manuel André, 
arregada com têxteis. O vedor-geral da Fazenda da Índia, Martim Velho 


— (4) Petição de D. Francisco de Lima de 27.2.1663, in AHU, Índia, cx. (25-A) 45, 
oc. 159. 
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Cabral, estimou que a carga lesara a Fazenda Régia em, pelo Menos 
3 4718600 (11 572 xerafins). Em 1660, a naveta partiu de Baçaim e ng 
fragou no Índico, tendo D. Francisco perdido todo o seu investimento (5) 

O naufrágio não esmoreceu o interesse de D. Francisco de Lima 
ligação informal entre Goa, Angola e o Brasil. Em 1664, ele aparelhor 
um patacho que enviou para o Reino no ano seguinte na companhia dd 
outro, o Nossa Senhora da Nazaré e Santo António. Aquando da discussão 
do assunto no Conselho do Estado, o vice-rei António de Melo de Castro 
considerou que, perante a falta de notícias de Portugal, ia mandar um 
navio para Lisboa e que era favorável à escala das naus no Brasil ou em 
Angola, para sua segurança e dos capitais investidos no tráfego Go 
Lisboa (57). 

A atitude de António de Melo era, antes de tudo, ditada pelas alte. 
rações que se faziam sentir na Carreira, quer a nível das tripulações d 
respectivas liberdades, quer a nível do comércio que se ia estabelecendo 
entre as diversas parcelas do império à revelia da metrópole. O vice-rei 
informou D. Afonso VI que, à ida, os capitães escalavam Moçambique 
para deixar a maior parte do cabedal transportado, que trocavam por 
ouro, o qual era contrabandeado mal as naus ancoravam em Goa. No 
seu regresso, os oficiais aportavam de novo ao entreposto moçambicano 
para carregar mercadorias, quase sempre cafres, antes de seguirem para 
o Brasil. 


Para exemplificar, António de Melo citou o caso de Francisco Rangel 
Pinto, almirante do patacho Nossa Senhora dos Remédios, que zarpara 
em 1664 para o Reino e de quem se sabia ter interesses e casa na Baía, 
pelo que faria tudo para aportar ao Brasil. O vice-rei bem avisou o 
monarca que transmitiria ordens aos oficiais para não escalarem Luanda 
ou o Brasil, excepto em caso de força maior, mas acrescentou que estes 
fariam o possível e o impossível, chegando mesmo a danificar a nave, 
a fim de escalarem os portos brasileiros, devido ao investimento que 
tinham realizado na viagem. 


Perante esse panorama, o vice-rei propôs ao soberano que autorizasse 
a escala nos portos brasileiros por razões de segurança e economia, dado 
que os direitos seriam sempre cobrados, graças ao registo da carga € 
liberdades em Goa, e que o dinheiro da venda de têxteis no Brasil seria 
investido em açúcar, que pagaria direitos de entrada em Lisboa. Con- 
tudo, o vice-rei reconheceu que os homens de negócio metropolitanos 
não gostariam da medida, por comprarem os panos da Índia ao desba- 


(96) Apontamentos coligidos por Martim Velho Cabral sobre as actividades de 
D. Francisco de Lima, Goa, 3.9.1661, in AHU, Índia, cx. (25) 44, doc. 28. 
(7) Assento de 24.12.1664, in P. Pissurlencar, ACE, IV, pp. 144-145. 
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ato € tirarem lucros consideráveis na sua reexportação para Angola e 
| A 1666, D. Afonso VI foi sensível à parte da argumentação no 
nçante dO reavitualhamento, reparação naval e descanso das tripulações, 
elo que permitiu às embarcações de pequena tonelagem (patachos) 
je aportassem ao litoral brasileiro na torna-viagem, desde que trans- 
ortassem avisos, mas proibiu as restantes de o fazerem, o que incluía 
* maioria. O vice-rei conde de São Vicente encarregou-se de transmitir 
— ordem ao capitão-mor da armada de 1667, D. António Mascarenhas, 
— fim de ser cumprida pela primeira vez (*). 
* Só que a viagem de D. António foi esclarecedora quanto à continui- 
dade das ligações e do tipo de comércio que se fazia ao longo dos 
diversos portos africanos e brasileiros, apesar das proibições vigentes. 
“A nau só zarpou da Baía para o Reino em 1668, após reparações orçadas 
em 600$000, na companhia de navios italianos carregados de açúcar (69). 
Por volta de 1669, as autoridades metropolitanas viam delinear-se 
um novo fenómeno: as escalas intermédias da Carreira tinham deixado 
de ser episódicas e originaram um comércio «clandestino», cujos contor- 
nos e volume eram, por então, desconhecidos, mas que era impossível 


ignorar. 


Se de 1600 a 1660 tinham aportado nove naves da Índia à Baía, a 
administração tinha contado onze navios só para o decénio de 60. Al- 
gumas dessas escalas não visavam violar propositadamente a proibição 
de aportarem ao Brasil, datada do século xvi, dado que o tinham feito 
a título excepcional, como no caso do navio despachado por D. Manuel 
de Mascarenhas, capitão de Sofala e Moçambique (1661-1664), com os 
1475 quintais de pimenta recuperados do naufrágio da nau Graça ao 
largo da costa moçambicana (7º). 


As tentativas de impedir as escalas pareciam votadas ao fracasso, 
como voltaria a demonstrar a Nossa Senhora da Ajuda, que zarpou de 
Goa em 1670, com um regimento que lhe proibia aportar ao Brasil, mas 


— (68) Carta do v. rei A. de Melo e Castro para D. Afonso VI de 8.1.1665, in AHU, 
Índia, cx. (26) 46, doc. 140; carta de D. Afonso VI para o v.rei conde de S. Vicente de 
8.1.1666; resposta do v.rei conde de S. Vicente de 26.1.1667, in AHU, Índia, cx. (27-A) 
48, doc. 79; carta do v. rei António de Melo e Castro para D. Afonso VI de 20.12.1664, 
in AHU, India, cx. (28) 50, doc. 97; A. Lapa, 1bid., p. 333. 

| (9) Consulta do CU de 12.10.1668; resposta do regente de 20.10.1668, in AHU, 
Índia, cx. (27-A) 49, doc. 130; carta do v. rei A. de Melo e Castro para D. Afonso VI 
de 28.1.1666; parecer de Diogo Machado Themudo de 20.12.1669; testemunhos dos 
Oficiais da cidade de Luanda de 1.4.1667 e de D. António Mascarenhas de 2.4.1667, in 
AHU, Índia, cx. (28) 50, doc. 92; Assentos de 19.11.1665 e 18.1.1666, in P. Pissurlencar, 
ACE, IV, respect. pp. 149-150 e p. 151; A. Lapa, ibid., p. 77. 

(70) Consulta do CU de 26.1.1664, in AHU, Índia, cx. (26) 46, doc. 43. 
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não constituiu surpresa quando, em Junho de 1670, a nau chegou à Baía 
com o mastro grande partido. l 

O governador-geral do Brasil, Afonso Furtado de Mendonça (167] 
-1675), mandou concertar a nau, deu-lhe um novo contingente militar 
para suprir as perdas da guarnição e carregou-a de açúcar, a tempo de 
partir com a frota baíana. Na sua carta para O regente, o governador 
referiu-se ao custo que essas reparações representavam para a Fazenda 
do Brasil e avisou que o dinheiro despendido com as naus da Índia er 
preciso para as despesas regulares da colónia, onde o numerário não 
abundava. 

Em 1671, António Pais de Sande, membro do Conselho Ultrama. 
rino, deu um parecer ao regente onde advogava a substituição dos velhos 
regimentos de navegação em direitura pela autorização de escalar o, 
portos africanos e brasileiros, dado que os oficiais e marinheiros faziam 
tudo para aportarem aí, a fim de venderem as mercadorias. Como o ónus 
da prova recaía sobre os oficiais, esses não só a apresentariam, como a 
Fazenda Real desembolsaria dinheiro para pagar a reparação das naves, 
fosse o dano acidental ou infligido. A solução passaria, ainda, pelo 
pagamento de direitos mediante o registo das mercadorias e liberdades 
em Goa. O Procurador da Fazenda do Reino opinou o contrário, sem 
dúvida por ter visto as cartas enviadas pelos vedores da Fazenda da Índia 
a enumerar as fugas em Goa, mas o Conselho apoiou a proposta de 
António Pais de Sande e sugeriu a constituição de uma junta para 
discutir o assunto (71). 

À nova realidade debatida pelo Conselho Ultramarino juntaram-se 
três factores. Dois eram anteriores, o das liberdades das tripulações e o 
do declínio do trânsito pela Carreira, e o terceiro surgiu apenas de 1670 
a 1679, com a diminuição do preço do açúcar brasileiro devido à com- 
petição da produção das Antilhas, que mergulharia a economia sacarina 
da colónia numa depressão, pelo decénio seguinte (72). 

Para combater os dois primeiros factores, o Conselho Ultramarino 
recuperou, em finais de 1669, o plano do vice-rei conde de São Vicente, 
datado de 1668, da formação de uma companhia que explorasse o co- 
mércio asiático, captando capitais e mercadores genoveses para a Índia, 
segundo uma ideia do príncipe Leopoldo de Médicis. A companhia 
deveria atrair, ainda, cabedais do porto livre de Leorne (Livorno), a fim 
de colocar na Itália e no Mediterrâneo os produtos asiáticos escoados por 
via portuguesa. Só que o negócio arrastou-se sem solução à vista, para 


(71) Parecer de António Pais de Sande de 20.8.1671; consulta do CU de 20.12.1671, 
in AHU, Índia, cx. (28-A) 51, doc. 206. 
(72) Stuart B. Schwartz, art. ait., p. 370. 
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mesespero do conde de São Vicente, já que o enviado italiano do regen- 
— Carlo Antonio Pazzi, não soube informá-lo da situação em que se 
y ncontrava a companhia nos diversos conselhos lisboetas. 

* Apesar de tudo, a ideia de uma companhia comercial nunca esmo- 
veceu, como provavam os escritos do padre António Vieira, em 1671 e 
1672. De Roma, o jesuíta afirmava que Portugal deveria aproveitar o 
recente conflito anglo-holandês e os desígnios de Luís XIV para os 
países Baixos, a fim de recuperar espaço na Ásia, mediante a utilização 
de capitais nacionais na mão de cristãos-novos. Em troca de um perdão 
seral que os colocaria a salvo da Inquisição, os cristãos-novos investi- 
riam na companhia das Indias Orientais. Só que o clima político e social 
vivido em Portugal de 167] a 1673 não favorecia a medida prévia 
requerida, o perdão, e o regente não tinha condições políticas nem base 
de apoio para impor uma medida tão impopular. 

— Assim, ambos os projectos não encontraram interlocutores interessa- 
dos nos círculos administrativos lisboetas nem no grupo que içara 
D. Pedro à regência, os quais se inclinaram por outra medida: a 
liberalização de tráfego entre o cabo da Boa Esperança e o de Guardafui, 
e a introdução de um novo regime de liberdades, que permitisse a venda 
de mercadorias indianas nos portos brasileiros, investindo o dinheiro na 
aquisição de açúcar, ao arrepio das anteriores proibições de escalar o 


Brasil (?). 


Ao tempo em que essas medidas eram lançadas, em 1672, a Coroa 
recebeu uma proposta avançada pelo vice-rei conde do Lavradio para 
dinamizar o tráfico com o Reino, aproveitando o mercado espanhol para 
escoar a especiaria descarregada em Lisboa, o que traria benefícios aos 
mercadores goeses que, com o escoamento e consumo assegurado na 
Europa, teriam as cargas preparadas antecipadamente, mediante o for- 
necimento de moeda de prata espanhola. Assim, os comerciantes goeses 
poderiam diversificar as fontes de abastecimento, ultrapassando as difi- 
uldades sentidas no Canará, e a Coroa poderia levantar o pagamento 
de direitos alfandegários e de fretes na Carreira, para incrementar o 
tráfego nos primeiros tempos. 

O plano do conde do Lavradio previa ainda a liberalização comercial 
por todo o Estado da Índia, já que o espaço beneficiado, Moçambique, 


(3) Carta do v. rei c. de S. Vicente para o regente de 15.1.1688; consulta do CU de 
13.11.1669, in AHU, Índia, cx. (27-A) 49, doc. 106; carta do v. rei c. de S. Vicente para o 
regente D. Pedro, 2.2.1668, in AHU, India, cx. (28) 50, doc. 81; cartas para D. Rodrigo 
de Meneses de 21.11.1671; Duarte Ribeiro de Macedo de 12.1.1672; Duarte Ribeiro de 
Macedo de 16.8.1672, in CPAV, II, respect. pp. 380-381, p. 398, pp. 474-475; A. Iria, ibid., 
P: 191; V. M. Godinho, art. cit., p. 397; Carl A. Hanson, ob. ci., pp. 87-123. 
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não reunia condições para lucrar com a medida, para além da Fazend, 
não ter recebido qualquer pensão dos capitães desde 1653, ascendendo 
a dívida acumulada a 32 0008000. O conde do Lavradio sugeriu à Coroa 
que organizasse o comércio de Moçambique numa Junta. 

A última sugestão do vice-rei agradou às autoridades de Lisboa, que 
tinham projectos mais ambiciosos para a área, recuperando o velho regime 
da «Conquista». Mas Goa arriscava-se a ficar marginalizada e a perder 
com o plano do conde do Lavradio, pelo que o chanceler do Estado 
Francisco Cabral de Almada, propôs, em 1674, a constituição de uma 
companhia no Reino, provavelmente estatal, que se ocupasse em exclu. 
sivo do comércio nos Rios de Cuama, a qual beneficiaria indirectamente 
Goa, já que a capital do Estado receberia as patacas para adquirir roupas 
em Cambaia, que, posteriormente, seriam despachadas para Moçam. 
bique. Dessa forma, Goa podia suportar a criação de uma rota rival ag 
manter o término da Carreira e veria melhorar a sua situação económica 
com a vinda de patacas, cujo escambo a 50% seria vantajoso para manter 
um fluxo constante de pimenta do Canará, que, por sua vez, abasteceria 
os porões das naus do Reino (7). 

A realidade acabaria por ser distinta do que almejavam os projectos 
delineados na Índia e em Lisboa. À culpa disso pertencia aos agasalha- 
dos que, apesar de reiteradas proibições, animavam o comércio informal 
entre Goa, Angola e oBrasil, elevando-se a onze os navios que tinham 
escalado a Baía de 1670 a 1679. O máximo para o século xvil seria fixado 
no decénio seguinte, doze embarcações de 1680 a 1689. O «Livro de 
Rezão» de António Coelho Guerreiro testemunhou esse comércio 
tripartido, com abundantes referências a têxteis indianos a par de tecidos 
europeus e de imitações portuguesas da Covilhã, cuja manufactura fora 
incentivada pelo conde da Ericeira para fazer face à grave crise gerada 
pela diminuição das receitas do açúcar brasileiro desde cerca de 1680, 
os quais eram utilizados para adquirir escravos e realizar outros negó- 
cios no sertão angolano (?”). 


(74) Consulta do CU de 12.2.1674, in AHU, Índia, cx. (29-A) 53, doc. 162; carta do 
chanceler Francisco Cabral de Almada para o regente de 29.11.1674, in AHU, India, cx. 
(29-A) 53, doc. 206; consulta do CU de 27.1.1676, in AHU, Índia, cx. (30) 54, doc. 69; 
E. Axelson, :b:d., pp. 144-148. ; 

(75) Consulta do CU de 8.2.1675 e 13.2.1688 in AHU, Índia, cx. (30) 54, doc. 17 e 
cx. (34) 62, doc. 101 respect.; carta de A. Pais de Sande para os oficiais da C. da India 
de 14.12.1677, in DUP, IV, p. 30; V. Rau, ob. cit, passim; F. Mauro, art. cit. p. 467. Sobre 
a utilização de tecidos indianos em África para o comércio de escravos veja-se Herbert 
S. Klein, «Economic aspects of the eighteenth-century Atlantic slave trade», in The nsé 
of merchant empires. Long-distance trade in the early Modern World 1350-1750, ed. de 
James D. Tracy, Cambridge, 1990, pp. 290-293. 
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Quadro V 
Escalas da Carreira da Índia na Baía (1660-1760) 


Décadas 


1660-1669 
2 

1670-1679 

1680-1689 


1690-1699 
1700-1709 


1710-1719 
"1720-1729 
1730-1739 
1740-1749 
1750-1760 


Legenda: * - Mínimo calculado pelas chegadas a Lisboa. 


Fonte: J. R. Amaral Lapa, 4 Baía e a Carreira da India, pp. 332-341; P. Guinote e outros, 
O movimento da Carreira da India..., p. 234. 


Ao máximo da década de 80 de seiscentos, doze naus, seguiu-se o 
ponto mais baixo, sete barcos de 1690 a 1699, para voltar a crescer nos 
dois decénios seguintes. Na ida os números eram mais baixos, tirando 
seis navios de 1670 a 1679 e oito de 1700 a 1709, quase metade dos que 
aportaram na torna-viagem para igual período de tempo. De notar, 
ainda, que o movimento da Baía, sem contar com as escalas no Rio de 
Janeiro, treze recenseadas de 1660 a 1755, oscilou de forma diferente ao 
da Carreira da Índia, de acordo com os números conhecidos. 

A diminuição do tráfego pela Baía de 1690 a 1699 conheceu três 
períodos distintos: três embarcações de 1690 a 1692, seguida de uma 
interrupção até 1696, sem que se tivesse verificado qualquer escala, 
retomando o movimento a partir daí com quatro naus, à média de uma 
por ano. À recuperação no último quadriénio deveu-se à subida do preço 
do açúcar brasileiro nos mercados europeus, por causa do conflito anglo- 
francês, que teve o condão de arrastar atrás de si a economia agrícola 
ja colónia, aliada ao estímulo que a descoberta aurífera introduziu. 

Todavia, no início da década os sinais de recuperação não eram 
videntes, mesmo quando as naus continuavam a carregar açúcar em 
ão Salvador. Em Junho de 1691, o padre António Vieira referiu que 
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a Nossa Senhora da Conceição aportara à cidade, onde trocara a pedra que 
vinha no porão por 700 caixas de açúcar. Mas passado um ano, Viei 
associou a crise indiana à brasileira, baiana em particular, por causa d 
falta de moeda. . 

A Baía deixara de ser, temporariamente, um mercado apetecido Pelas 
naus da Carreira, dada a falta de moeda para aquisição de têxteis india. 
nos e produtos de luxo asiáticos, causada pela retracção da economiz 
brasileira desde cerca de 1680. O aumento do valor dos escravos jo of 
um papel importante nessa retracção, devido à subida do preço de com. 
pra em Africa, aliado à necessidade de manter um fluxo constante par, 
alimentar a necessidade de mão-de-obra da colónia. Os oficiais e mari 
nheiros das embarcações da Índia não estavam muito interessados em 
investir o dinheiro proveniente da venda das liberdades em açúcar « 
preferiram exportar os lucros sob a forma de letras de câmbio a pagar na 
praça lisboeta, com efeitos perversos em São Salvador, como testemy. 
nhou Vieira (*6). | 

Em Goa, por outro lado, a situação não era melhor desde meados da 
década de 80, por causa das incursões de Sambaji e dos ataques omanitas 
particularmente à navegação no golfo de Cambaia. António Vieira, qu | 
na Baía recebia notícias do Estado da India, desde 1685, fez referência 
ao empréstimo forçado que o Estado foi obrigado a levantar, no qual 
entrou a prata das igrejas, para compensar a cíclica falta de dinheiro em 
Goa. Na Índia sabia-se que não podiam contar com a ajuda do Reino, 
onde a falta de moeda argentina só seria superada no princípio do decénio 
de 90, quando as patacas provenientes do tráfico negreiro com a América 
Hispânica foram insufladas na Rota do Cabo (”). 

Para além disso, persistia a má vontade da administração indiana 
quanto à ligação entre Goa e o Brasil, como o provava, em 1691,a 
resposta negativa do arcebispo de Goa e governador, D. frei Agostinha 
da Anunciação (1691-1693), ao pedido de informação feito no ano anterior 
por D. Pedro II nesse sentido. Todavia, D. Fernando Meneses Mas: 
carenhas de Lencastre, um dos colegas do arcebispo no governo da 
Índia, bem como o outro colega D. Miguel de Almeida, pronunciaram- 
-se a favor da ligação, em 1690, por a considerarem lucrativa tanto para 


(76) Cartas para Diogo Marchão Temudo de 29.6.1691; padre Manuel Dias de 
30.6.1691; Cristóvão de Almada de 8.7.1692, in CPAV, III, respect. pp. 630-631, p. 633, 
p. 663; V. M. Godinho, «Portugal and Her Empire», in The New Cambridge Modem 
History, VI, pp. 510-511; Stuart B. Schwartz, art. cit, pp. 354-356; 370; Boxer, The 
Golden Age of Brazil, pp. 27-29; Immanuel Wallerstein, O sistema mundial moderno, Ml, 
pp. 167-168. 

(77) Carta para o duque do Cadaval de 25.6.1685, in CPAV, II, pp. 530-533; V.M 
Godinho, art. cit. pp. 514-516; S. Subrahmanyam, ob. cir., pp. 266-278. 
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“ fndia como para o Brasil. Um plano apresentado no Conselho do 
setado por D. Fernando Meneses, em 1690, teve o apoio dos conselhei- 
os sem que, todavia, tivesse tido seguimento (?8). 

“A resistência de almas autoridades do Estado era também extensiva 
o plano que D. Pedro II tinha posto à discussão em 1685, o da criação 
1» uma nova companhia comercial para explorar o comércio oriental e o 
; ro-asiático, segundo o modelo das Companhias das Índias. O vice-rei 
então, o conde de Alvor, mostrara-se crítico do modo como o soberano 
, pretendia implementar. Fê-lo saber por carta de 1686, sobretudo por 
tescrer do futuro das companhias europeias e da sua polática de controlo 
|, produção, circulação de mercadorias e fixação de preços. Para o efeito, 
«itou Os exemplos do cerco mogol aos ingleses em Bombaim e do En EdEso 
n olandês para fazer descer o preço da seda persa. 

* Em suma, o conde de Alvor propunha um modelo inspirado na 
exploração e regulação do comércio com o Brasil após 1662, no qual a 
Zoroa regularia o tráfico e aproveitaria os réditos para a sua acção po- 
tica e à sombra do qual se procederia a uma reestruturação do Estado, 
irigindo o vice-rei todos os assuntos sem oposição, já que culta 
jomens seus à frente das fortalezas. Perante tanta interferência estatal 
sem garantias de qualquer tipo, não era de admirar que os mercadores 
ja Índia se tivessem mostrado renitentes em entrar na companhia. 

O Conselho Ultramarino ficou indeciso com a resposta recebida, 
anto mais que o vice-rei não esclarecera qual era o modelo europeu que 
onviria adoptar e se na Índia havia homens com cabedal para a sua 
oncretização. Perante a falta de informação, o Conselho sugeriu que a 
lecisão fosse adiada até ao regresso do conde de Alvor, algo que só 
pcorreu em 1687 (7). 

Entretanto, o debate que decorria em Goa tinha como argumento a 
ituação das contas do Estado que, em 1687, tinham alcançado o saldo 
jegativo de 20 7494121. Este, em 1688, somado às dívidas atrasadas 
ivaliadas em 72 5268296, ascendia a 93 2754417 (80). 

Mas a ideia não esmoreceu, tanto que por volta de 1689, Francisco 
Pereira de Mascarenhas referiu-se, em parecer para o Conselho do Es- 


(78) Cartas de D. Pedro II para o gov. D. Rodrigo da Costa, de 21.3.1690; de 
5 A. da Anunciação para D. Pedro II de 23.1.1691, in AHU, Índia, cx. (35) 64, 
- 60; pareceres de Fernando Mascarenhas de scesis de 30.11. 1690 e [aÉ RR 
Eeosta de 3.12.1690, in AHU, Índia, cx. (35) 64, doc. 98; carta de D. Pedro II para 
gov. D. R. da Costa, 18.3. 1690, o AHU, Índia, cód. 431, . 102 (164). 

(2) Consulta do CU de 22.2.1687; resposta e D. Pedro II de 10.3.1687, in AHU, 
dia, cx. (34) 62, doc. 17; carta do v. rei c. de Alvor para D. Pedro II de 24.1. 1686, pira 
sé Elircio das Neves, Corsidirações politicas e commerciais sobre os Descobrimentos. . 

p. 400-415; ]. B. de iiregilo, art. cit., pp. 640-641; S. Subrahmanyam, od. cit., p. 265. 
(80) Orçamento de 1687, in IAN/TT, Convento da Graça, cx. 6-3.º E, fl. 276. 
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tado, à abundância de crédito na Índia na mão de mercadores gentios 
que os seus congéneres portugueses com cabedal não queriam investir n 
companhia, por temerem que os comerciantes do Reino, de quem era 
comissários, os levassem à falência. A solução encontrada pelo novo sal 
vernador, D. Rodrigo da Costa, foi a de tentar atrair o capital de homens 
de negócio asiáticos residentes no Estado e, através deles, dos residente, 
nos portos mogóis do golfo de Cambaia, bem como dos negociantes Por 
tugueses moradores em Goa. Caberia a esses apontar quem, em Por 
gal, negociaria com plenos poderes os termos do estatuto da companhia, 

Em Novembro de 1689, o secretário do Estado, Luís Gonçalves Cota, 
convocou os principais mercadores portugueses de Goa para lhes expor 
a ideia do governador. Os convocados rejeitaram a proposta, alegando 
falta de capitais próprios e a má situação económica e financeira em que 
estava a Índia Portuguesa. Contudo, no princípio de 1690, os seis mer. 
cadores convocados acabaram por responder favoravelmente « 
disponibilizaram 144 000 xerafins, embora não imediatamente, e nomea. 
ram procuradores para negociar em Lisboa. Os homens de negócio ofe. 
receram, ainda, uma série de sugestões para atrair o capital de Macau 
e de financeiros e mercadores dos portos mogóis que investiam no tráfico 
das companhias europeias. 

Aí a realidade era outra e o castelão de Diu, Domingos Barreto da 
Silva, informou D. Rodrigo da Costa que os homens de negócio locais 
não estavam interessados em investir, pelo que recorrera à prisão a fim 
de reunir 30 000 xerafins para o comércio de Moçambique. De Chaul, 
o capitão Cosme Dinis Freire avisou que o negócio não atraía os mer- 
cadores locais. A Câmara de Goa escreveu ao monarca que não congse- 
guira reunir qualquer quantia para entrar no cabedal da companhia, 
porque as suas fontes de rendimento estavam já consignadas ao paga- 
mento de uma série de despesas. Em 1691, a municipalidade pediu a 
D. Pedro II que lhe fosse disponibilizada outra receita para dispor de 
capital, mas, perante a sua falta, o Conselho Ultramarino sugeriu ao rei 
que a edilidade usasse os sobejos dos rendimentos disponíveis (81). 


(81) Carta da Câmara de Goa para D. Pedro II de 22.1.1689, in AHU, Índia, cx. (34- 
-A) 63, doc. 156; consulta do CU de 10.10.1690; resposta de D. Pedro II de 31.10.1690, 
in AHU, Índia, cx. (35) 64, doc. 41; Parecer de Francisco Pereira de Mascarenhas, s.l 
(Goa), s.d (1689); portaria de D. Rodrigo da Costa de 9.11.1689; Informação do secre- 
tário do Estado Luís Cota Gonçalves de 15.11.1689; Pareceres de Pascoal Gomes de 
13.01.1690; de Tomé Freire de 13.1.1690; de José Francisco dos Santos de 14.1.1690; de 
António Aranha de Barros Barreto de 20.1.1690; de Domingos Ferreira de 20.1.1690; de 
Francisco de Azevedo de Sande de 20.1.1690. Cartas do castelão de Diu Domingos 
Barreto da Silva para o gov. D. R. da Costa de 8.12.1689; do capitão de Chaul Cosme 
Dinis Freire para o gov. D. R. da Costa de 23.12.1689, in AHU, Índia cx. (35) 64, doe. 


Império Onental 215 
Em 1692, perante tantos atrasos e atitudes dilatórias, D. Pedro II 
pet o novel vice-rei, o conde de Vila Verde, de dic a funda- 
» da companhia. Enquanto esperava notícias do Estado da Índia, o 
oberano ordenou que se elaborasse a sua carta, baseando-se nas suges- 
s do conde de Alvor. O capital foi fixado em 1 500 000 cruzados 
A 0008000), a reunir em três anos, entrando a Coroa com o que faltasse 
E ndo os investidores da Índia obrigados a enviar o seu para Lisboa. 
* A Coroa providenciaria duas naus por ano, pagando a companhia 
| fretes direitos e 50 000 cruzados entregues como donativo para o apresto, 
ora O que pudesse oferecer em caso de aperto. Na torna-viagem, se 
viesse uma só nau, não seria embarcado salitre por conta da Fazenda 
Real. Às liberdades dos tripulantes seriam mantidas e só as poderiam 
vender à companhia, ficando-lhes interdito o tráfico em géneros mono- 
nolizados, comprometendo-se o rei a não nomear capitães-mores para 
evitar pagar indemnizações pelas liberdades excessivas. 
A companhia ficaria com o monopólio do tráfico pela Rota do Cabo 
eno Estado da Índia por doze anos, podendo manter a ligação comercial 
com o Brasil e foi previsto que os primeiros lucros seriam distribuídos ao 
cabo de três anos, entrando um terço deles para o cabedal permanente, 
passando depois a anual a liquidação dos dividendos. O dinheiro inves- 
ÉHo ficaria a salvo de eventuais prisões dos accionistas pela Inquisição, e 
o cabedal dos estrangeiros também ficaria protegido em caso de guerra 
entre o seu país e Portugal. Na prática a Coroa comprometia-se a não 
usar o dinheiro para outros fins que não fossem os estipulados pelos es- 
tatutos e ordenou aos seus ministros na Índia que a protegessem. 
Durante a discussão do regimento da companhia, o secretário de 
estado do Reino, Mendo Fóios Pereira, avisara que os investidores in- 
jianos não quereriam despachar o cabedal pelas naus por temerem ficar 
em ele num naufrágio e que, chegando ao destino, perderiam 30% na 
translação, para além de que esse dinheiro regressaria a Goa, correndo 
NOVOS riscos na viagem, para comprar drogas e especiarias com pouca 
aída noutros mercados, excepto o português. Mesmo assim, a compa- 
hia metropolitana foi instituída com um capital de 500 000 cruzados 
200 000$000) e sob a direcção de oito portugueses e quatro genoveses, 
que tinham sido grandes investidores (82). 
À crise monetária e comercial brasileira fez naufragar a tentativa de 
D. Pedro II para captar capitais do Brasil, através de uma campanha 


1; carta da Câmara de Goa para D. Pedro II de 13.12.1691, in AHU, Índia, cx. (35- 
À) 65, doc. 122; consulta do CU de 27.10.1692; resposta de D. Pedro II de 9. 3.1682, 
VAHU, Índia, cx. (36) 66, doc. 62. 

(2) 3 ara art. cit, in O Chronista de Tissuary, 17, pp. 99-104; V. M. Godinho, 
». cit., pp. 5916-517. 
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lançada em 1691. Da Baía, Vieira deixou transparecer a sua desiluçz 
quanto ao devir da companhia pela qual lutara tanto, por considerar 
que chegara tarde de mais para inverter a situação do Estado da Índia, 
No Oriente, a companhia não era mais apelativa e o Leal Senado de 
Macau opôs-se ferozmente à ideia, tanto mais que o pretendido mono. 
pólio prejudicaria o comércio que os seus moradores faziam com a Costa 
ocidental indiana, particularmente com Surrate e o Malabar. 

No subcontinente, o panorama não era melhor e o vice-rei conde de 
Vila Verde conseguiu que os baneanes de Diu entrassem com 80 09p 
xerafins, após muitas pressões, mas essa companhia operaria apenas 
entre a Índia e Moçambique. Em carta para o soberano, datada de 7 de 
Janeiro de 1694, o vice-rei avisou que tentaria ultrapassar as dificuldade, 
recorrendo à recém-criada Junta do Comércio de Moçambique. Numa 
primeira fase, o vice-rei pretendia desenvolver linhas comerciais com q 
estreito de Meca, para onde partiria o recém-aparelhado Sol Dourado 
para depois, a partir de Goa, estabelecer ligações com Bengala, 
Coromandel e o estreito de Ormuz, para além de tentar abrir o comércio 
directo entre Moçambique e o Brasil. Os restantes portos asiáticos fica. 
riam abertos ao tráfico dos moradores do Estado, para não haver con- 
testação à Companhia Geral, quando esta começasse a operar (83). 

Em meados de 1694, o conde de Vila Verde obteve outra vitória ao 
conseguir que os investidores goeses nomeassem os dez comissários que 
governariam a companhia. Do grupo contactado inicialmente em 1689. 
-1690, só três homens de negócio foram escolhidos para a direcção; 
Pascoal Gomes, João Machado e Francisco de Azevedo de Sande. 

Os comissários de Goa reuniram-se com o conde de Vila Verde, mas 
as divergências começaram entre a visão da Coroa, defendida pelo vice- 
-rei, e a dos privados. O primeiro pretendia uma estreita colaboração 
entre a junta administrativa da Índia e a de Lisboa; os privados queriam 
continuar a operar à parte dos seus colegas no Reino, monopolizando 
o comércio asiático. Alegavam, como previra Mendo Fóios Pereira, que 
o tráfico processado pela Carreira não era lucrativo, por não se escoarem 
as drogas e especiarias indianas chegadas ao Tejo, bem como os produ- 
tos europeus descarregados no Mandovi. A excepção residia nos panos 


| (8) Cartas de D. Pedro II para o gov. D. Rodrigo da Costa de 30.3.1690, in AHU, 
India, cx. (35) 64, doc. 56; do v. rei c. de Vila Verde para D. Pedro II de 24.3.1695, in 
AHU, Índia, cx. (38) 68, doc. 24; do v. rei c. de Vila Verde para D. Pedro II de 7.1.1694, 
in AHU, Índia, cx. (38) 68, doc. 49; para Cristóvão de Almada de 15.7.1691, in CPAV, 
II, p. 649; A. Lapa, ibid., pp. 266-267; George Bryan Souza, À sobrevivência do Impé- 
rio... pp. 210-213; J. R. Magalhães, «As tentativas de recuperação asiática», in História 
da Expansão Portuguesa, HI, p. 46; L. F. D. Antunes, «A actividade da companhia dos 
Baneanes de Diu em Moçambique...», in Mare Liberum, 4, pp. 146-147. 
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ilizados para o comércio com Angola, cujo abastecimento era cada vez 
mai difícil na costa ocidental indiana devido a uma aparente crise de 
codução. À maior resistência prendia-se, contudo, com o segundo ar- 
F o do estatuto de 1693, pelo qual deveriam enviar para Lisboa o capital 
reunido na Índia. 
* Os investidores da Índia fizeram uma série de reivindicações, que se 
srendiam, na sua maioria, com o estabelecimento de uma série de 
onopólios comerciais no Índico ocidental, com relevo para a costa 
riental africana, e rotas exclusivas em diresgão a Macau e Timor, re- 
cepvando, de passagem, eventuais direitos para o golfo Pérsico. Deste 
modo afastavam toda e qualquer concorrência que lhe pudesse ser movida 
quer pelos baneanes de Diu, quer pelos mercadores macaenses. Os ac- 
cionistas estavam dispostos a pagar aos providos que entrassem nas 
fortalezas abrangidas pela área privilegiada, cessando a sua entrada, ou 
a indemnizá-los de eventuais perdas, caso não aceitassem a compra, 
rapendo ao monarca dar-lhes outras mercês, nomeando-os à frente de 
outros providos. Os homens de negócio pediram ainda aos ministros da 
Coroa no Estado que participassem no capital, protegessem a actividade 
da companhia e não interferissem nos assuntos. 
O conde de Vila Verde não aceitou a proposta dos homens de negó- 
cio goeses que pretendiam operar independentemente. Esses contra- 
propuseram que a companhia da Índia operasse primeiro no comércio 
com Moçambique, Rios de Cuama e Mombaça, a fim de angariar cabedal 
para poder planear, antecipadamente, o envio de fazendas para o Reino. 
Todavia, persistiam dois problemas de fundo: o investimento inicial 
e a responsabilidade do capital, principalmente no tocante ao risco e à 
partilha do lucro. Em Julho de 1694, chegou-se a um acordo pelo qual 
a companhia indiana iniciaria a sua actividade após a monção desse 
ano. E que os providos com as estratégicas Fortalezas do Norte e de 
Moçambique iriam entrar em Novembro, correndo os riscos inerentes 
por conta dos comissários goeses. Estes ficariam com os lucros, enquanto 
| o primeiro capital a enviar pela companhia de Lisboa, esperado para 
1696, seria administrado à parte. Também o da similar indiana seria 
pelo biénio de 1694 a 1696. A fusão dos capitais seria posterior e haveria 
alterações na estrutura da companhia. Uma vez assentada a questão, 
D. Pedro António de Noronha pediu-lhes que entrassem com o dinhei- 
ro prometido, mas a quantia depositada, cerca de 60 0008000, foi infe- 
rior aos prometidos 210 0008000, patamar que só foi alcançado passado 
algum tempo (8º). 


(81) Assentos de 11.6.1694; 20.6.1694; 28.6.1694; 5.7.1694; 6.7.1694; 11.7.1694, in 

Pissurlencar, ACE, IV, respect. pp. 465, 466, p. ja É p. 467- 468, 468- 469, pp. 469- 470; 

» Rivara, art. cit, in O Chronista de RR a º 18, Junho- 1867, pp. 123- 129; V. M. 
Edinho, art. cit., p. 517. 
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Os investidores eram uma amálgama de comerciantes Portugueses 
descendentes e indianos, à mistura com funcionários públicos, como - 
vedor geral da Fazenda, Francisco de Avilês Ramires, com 15 0008000 
investidos, e as Câmaras Gerais de Salsete, Bardez e Ilhas, bem como 
alguns privados de Macau, à revelia do Senado local, representados Por 
Pascoal Gomes. 

A sua actividade centrou-se nas ligações entre as Fortalezas do Nor 
e a costa africana, dos Rios de Cuama a Melinde, cujo devir político Seria 
a sua ruína. Nos primeiros tempos, conseguiram retirar 20% a 21% de 
lucro com o marfim traficado pelo litoral suaíli. Mas o cerco omanita 4 
Mombaça teve um efeito desastroso no mercado de panos do sertão, que 
ficou inundado com os que oficiais e soldados das forças de socorro 
levaram. Os feitores da companhia ficaram, então, com roupas armaze. 
nadas sem saída. Ao mesmo tempo, as despesas fixas revelaram-se par. 
ticularmente devoradoras de dinheiro, ao ritmo de um quarto do capital 
por ano, mais de 36 0008000, tendo atingido 37 4888600, em 1699, 

A forma como a companhia operou levantou protestos dos mercado- 
res que não quiseram investir nela, bem como de algumas entidades do 
Estado, com destaque para os capitães de Diu e Chaul, que viram 
esfumar-se as rotas mais rendosas que possuíam, no caso referido as do 
mar Vermelho, Moçambique, Mombaça e Bengala. Às receitas aduanej- 
ras em Diu desceram e o mesmo ocorreu em Goa. 


Quadro VI 
Receita média da alfândega de Goa (1691-1696) 


19 8108212 


19 8105212 
59 4308636 


17 1478227 


51 441$621 


Fonte: P. Pissurlencar, ACE, V, p. 83. 


Na capital do Estado procuraram empolar o caso, mas a situação da 
aduana local não era já muito brilhante em 1687, quando a receita 
ascendia a 17 2268210, um valor similar ao do período em que a com- 
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inhia funcionou. Mas a situação de Diu era bem pior e aí a queda 
odia Ser justamente imputada à nova organização comercial. 


Quadro VII 
Receitas da alfândega de Diu (1692-1699) 


[ 91.04.1692 — 31.03.1693 
[01.04.1693 — 31.03.1694 (20 0168450) * 
[01.04.1694 — 31.03.1695 20 0168401 
"01.04.1695 — 31.03.1696 
01.04.1696 — 31.03.1697 (7 0698617) * 
01.04.1697 — 31.03.1698 7 0698567 

| 


| 01.04.1698 — 31.03.1699 3 6688850 


Legenda: * - Contabilidade da fonte. 
Fonte: P. Pissurlencar, ACE ,V, pp. 84-86. 


| 
| 
| 


Dois anos após entrar em funcionamento, D. Pedro II recebeu as 
primeiras queixas contra a companhia, oriundas da Índia e de Macau, 
e magnificadas pelo pânico derivado da ameaça omanita à costa suaíli. 
Para complicar a situação, o monarca recebeu, em 1694, um plano para 
formar outra companhia no Estado com capitais macaenses, a qual 
operaria a leste do estreito de Malaca. A ideia transmitida pelo jesuíta 
Miguel do Amaral era, talvez, uma forma encontrada por certos macaenses 
para continuar o seu próspero comércio com a Índia e empatar o mais 
possível a companhia indiana, cuja formação julgariam atrasada. 

Ao mesmo tempo, o monarca recebeu o rol das condições goesas, 
acompanhado de uma carta do vice-rei com um arbítrio para salvar a 
companhia. Dada a delicada situação política no concerto europeu, as 
autoridades metropolitanas desenganaram o conde de Vila Verde quanto 
à aplicabilidade das medidas propostas, pelo que ficara fora de cogitação 
a construção de naves no Reino, quando os materiais navais eram aí 
precisos, e não havia cabedais em Lisboa nem nas restantes praças do 
“Continente para segurar as mercadorias transportadas pela Carreira. Os 
comissários da companhia também ficaram desiludidos com o 
indeferimento e as alterações radicais introduzidas nas suas propostas. 
À Coroa não permitiu que os investidores goeses trabalhassem indepen- 
dentemente dos seus congéneres lisboetas. Restringiu os monopólios 
pedidos, excluindo Macau e Timor da área privilegiada, bem como o 
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carácter do exclusivo nas costas africana e indiana. Limitou ainda a 
despesas com os ordenados dos comissários. 

Caso os investidores não aceitassem as novas condições, o conde de 
Vila Verde recebeu instruções para levantar a companhia, voltando ; 
Fazenda e os capitães a correrem com o comércio como dantes. Dag 
o novo quadro legal, o vice-rei convocou uma Junta para debater q 
assunto, em Novembro de 1697, a qual deliberou que, em vista da 
situação da companhia e do cerco de Mombaça, não conviria introduzir 
o estatuto revisto pelo rei. Só o procurador da Coroa, André Varela de 
Sotomaior, votou contra. O vice-rei transmitiu a D. Pedro II a delibe. 
ração da Junta e avisou que os investidores do Reino tinham passado à 
entrar nas operações comerciais, tanto no Estado como pela Carreira 
Mais, o conde de Vila Verde colocou o soberano de guarda quanto E 
guerras movidas por Macau e pelas Fortalezas do Norte, porque eram 
originadas pela concorrência comercial em alguns mercados, com des. 
taque para os da costa suaíli, onde a companhia obtivera lucros de 65% 
nos seus 41 meses de vida (8º). 

Mesmo assim, as queixas continuaram a chegar a Portugal. Por 
exemplo, o vedor-geral da Fazenda, João Teles da Silva, registou q 
protesto dos moradores de Moçambique aquando da sua passagem por 
aquela fortaleza em 1697. Havia por todo o Estado da India vozes que 
contestavam a companhia por terem perdido acesso às rotas conces- 
sionadas, onde algumas viagens rendiam 35% aos investidores, e, 
consequentemente, do lucro daí adveniente. Mas quase todas as opera- 
ções comerciais da companhia acabaram por se revelar sérios reveses, 
tanto no litoral africano como na ligação com o golfo de Bengala, onde 
a embarcação de Francisco de Sande de Castro, de regresso a Goa, foi 
atacada por piratas e ingleses. Tudo, no seu conjunto, eram factos 
imprevisíveis e estranhos à companhia, sem que lhe pudessem assacar 
qualquer culpa nos casos ocorridos. Por volta de 1698, os administrado- 
res não tinham dinheiro disponível para investir e largaram a viagem de 
Timor que lhes fora concessionada. Só esperavam um pretexto para a 
dissolver imediatamente a companhia, o que lhes foi dado com a con- 
quista de Mombaça, em 1699. 

O vice-rei António Luís Gonçalves da Câmara colocou o assunto ao 
Conselho do Estado, que votou favoravelmente a extinção da compa- 
nhia, a 30 de Julho de 1699, apesar de algumas vozes se manifestarem 
pela sua reforma e continuação. O vice-rei, pelo alvará de 2 de Outubro 
de 1699, extinguiu-a e fez com que voltasse a vigorar a situação anterior, 
facto que comunicou a Lisboa. 


(85) Cunha Rivara, Ibid., in O Chronista de Tissuary, 19, Julho-1867, pp.155-174. 
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Mas na Corte operara-se uma mudança com a chegada do conde de 
ila Verde, apesar das queixas continuarem a empilhar-se nas secreta- 
as lisboetas. Em 1700, o monarca ordenou ao vice-rei que não deveria 
yantar a companhia nos dois anos seguintes. Como sinal do renovado 
nteresse da Coroa, as duas companhias foram fundidas numa só, em 
/ 499, passando a deter um capital conjunto de 700 000 cruzados, dos 
mais dois terços pertenciam a genoveses e o resto a dois italianos e a um 
ovençal, Pierre d'Oleolis. 

* Foi com alguma surpresa que D. Pedro II recebeu as notícias da Índia, 
lo que não teve outro remédio senão assinar a certidão de óbito dh 
ompanhia, em 1701, e pedir ao vice-rei que saldasse as contas e man- 
lasse recolher os sas repartidos pelas diversas feitorias, especialmente os 
ue pertencessem à Fazenda. Em 1/02, à maneira de súmula, Os gover- 
adores D. frei Agostinho da Anunciação e D. Vasco Luís Geninho 
1701-1702) informaram que a Fazenda Real entrara com 40 035 xerafins 
9 seu capital e recebera 57 395 de dividendos em duas prestações (1697 
1700). Face a esse quadro, os governadores, com destaque para o arce- 
spo primaz que votara contra o seu fim, lamentaram que a companhia 
o tivesse continuado, porque era um tesouro para as necessidades do 
E Um estranho volte-face dois anos após a sua morte. À liquidação 
3 companhia foi mais morosa e atribulada, dado que em 1703 ainda se 
rastavam pelos tribunais queixas de alguns investidores a pedir o paga- 
ento de quantias dadas para o socorro de Mombaça (86). 

O seu fim revelou que os comerciantes goeses tinham pouco capital 
preferiam investir o que tinham no comércio de Índia em Índia, mais 
crativo, centrando em Goa as principais rotas comerciais à custa de 
ercadores de outras fortalezas do Estado. Não admira, por isso, que o 
ga) Senado de Macau combatesse o monopólio que queriam instituir 
tivesse lutado para obter isenções para o comércio dos seus moradores 
| costa ocidental indiana, e que os baneanes de Diu só participassem 
mbolicamente face às suas possibilidades, enquanto os de Goa, Damão 
Chaul não tivessem entrado, sequer, no cabedal. O tráfico pela Rota 
) Cabo era secundário para os investidores goeses, dado que não po- 
am controlar a sua distribuição a partir de Lisboa, nem tinham ilusões 
janto à dificuldade no escoamento de produtos asiáticos na Europa, 
vido à concorrência movida por holandeses e ingleses, incluindo no 
ercado português (87). 


(É) Cunha Rivara, ibidem, in O Chronista de Tissuary, n.º 20, Agosto-1867, pp. 171- 
0) Orçamento de 1687, in IAN/TT, Convento da Graça, cx. 6-3.2 E, fl. 230; As- 


tos de 20.11.1695 e 30.7.1699, in P. Pissurlencar, ACE, respect. IV, pp. 500- sue V, 
58-97; L. F. D. Antunes, br » Pp.146-148; E. Axelson, ibid., pp.175, 184-187. 
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O comportamento do tráfico pela Carreira, a cargo da Compani: 
Geral do Reino, foi, mesmo assim, mais afortunado. Esta aproveitou . 
abertura dos portos brasileiros autorizada desde 18 de Dezembro a. 
1692 e confirmada a 4 de Fevereiro de 1694, pois os seus estatutos asçi. 
o permitiam. A escala na Baía foi retomada a partir de 1696 e a Cord 
regulou, em 1697, a precedência das naus da India face aos barcos d 
Junta Geral do Comércio do Brasil. Em 1699, o cosmógrafo-mor k 
Reino, Manuel Pimentel, aconselhou os navios a rumarem à Baía nf 
Todos-os-Santos após passarem o cabo da Boa Esperança, para cheg | 
rem a Lisboa na companhia da frota brasileira (88). 4 


v 


Os investidores metropolitanos, Francisco Carvalho de Oliveira né 
Correia da Paz, Antonio e Bartolomeo Manzoni, Domingos Maciel « 
João Pereira do Lago, despacharam, em 1697, uma carga pelas naus 
avaliada em cerca de 300 000 xerafins, que voltaria empregue em mer 
cadorias indianas. Em 1698, as três naus levaram 500 000 patacas em 
espécie e 200 000 em coral, valor que baixou no ano seguinte para 
300 000 patacas em moeda, sem que se conheça, com detalhe, as mer. 
cadorias em que vieram empregues (*º). 


Por detrás do renovado interesse na escala baiana encontrava-se q 
recuperação económica da colónia americana. Em 1699, à vista do novo 
tempo que se antevia, o governador-geral D. João de Lencastre (1694. 
-1702) pediu a D. Pedro II que voltasse a permitir o comércio directo 
de portos brasileiros para o Estado da Índia. 

O governador pretendia exportar os principais produtos agrícolas 
brasileiros, açúcar fino, tabaco em pó, aguardentes e madeiras, bem 
como reexportar manufacturas europeias, recebendo em troca drogas 
indianas e escravos de Moçambique e Madagáscar. Ão traficar com 
produtos da colónia, os mercadores brasileiros retirariam lucro aos co- 
merciantes europeus que mercadejavam com os mesmos bens, porque 
os venderiam mais baratos na Índia, e combateriam os carregamentos 
clandestinos que as embarcações das companhias europeias faziam no 
Brasil, à ida para a Ásia. D. João de Lencastre procurou convencer 05 
espíritos mais reticentes no Reino ao comércio livre intercolonial, afir- 
mando que as mercadorias indianas pagariam no Brasil os mesmos 
direitos que na Casa da Índia e que a Coroa ganharia com a opulência 
brasileira. 

A realidade não era esta, já que havia zonas cinzentas. Mas revelou 
que o eixo sul-atlântico do império português era cada vez mais impor- 


(88) C. R. Boxer, «The Principal Ports of Call in the Carreira da Índia», in Lusos 
Brazilian Review, VIII-l, Summer-1971, p. 19. 

(89) C. Rivara, ibidem., in O Chronista de Tissuary, n.º 19, Julho-1867, p. 154; V. M 
Godinho, art. cit., p. 517; J. R. Magalhães, :1b:d., p. 46. 
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"te na economia da Índia e que o mercado intercolonial era uma 
lidade incontornável, que a Coroa não podia nem devia ignorar. 
Í metrópole, como subliminarmente reiterou D. João de Lencastre, 
ria sempre a ganhar por ser, ainda, o único porto autorizado a co- 
erciar com o Brasil, pelo que Lisboa acabaria por receber cabedais e 
ercadorias provenientes do império (?º). 


uimeras e realidades numa idade de comércio livre (1702-1750) 


Apesar de todos os contratempos, a ideia da companhia estava longe 
Je perecer, quer nas entidades metropolitanas, quer nas indianas. Logo 
em 1702, O enviado português em Londres, D. Luís da Cunha, trans- 
itiju ao Conselho Ultramarino a proposta que lhe fora feita por um 
srupo de mercadores ingleses e de um judeu de ascendência portuguesa, 
André Alvares Nogueira, que se comprometiam a enviar todos os anos 
navios, sob a bandeira das quinas, para comerciar na Índia pela Rota do 
Cabo, correndo com todas as despesas envolvidas sem tirar prata do 
Reino. Todavia, pediam para pagar só 10% de direitos de saída sobre as 
mercadorias indianas que não fossem consumidas pelo mercado portu- 
guês, para além de ficar isentos da jurisdição das autoridades do Estado 
da Índia. A tripulação dos barcos seria portuguesa, mas se o monarca 
não deferisse a condição desejavam colocar quatro portugueses por nave, 
a fim de provar que navegavam com pavilhão português. 

D. Luís da Cunha só viu vantagens: não tirariam prata de Portugal, 
aumentariam o comércio e com ele as receitas fiscais, acabariam com as 
despesas que a Coroa tinha na exploração deficitária da Carreira e 
ensinariam técnicas comerciais modernas aos mercadores portugueses. 
O diplomata pediu apenas o máximo sigilo para que os membros do 
grupo não fossem perseguidos e os seus barcos apreendidos pelas auto- 
ridades inglesas. 

Mas ele não podia estar mais errado. A carta evidenciava o seu des- 
conhecimento da forma como operava a EIC e ele, aparentemente, não 
se apercebeu do perigo que a Coroa portuguesa corria com essa associa- 
ção, particularmente no delicado momento em que D. Pedro II nego- 
ciava o aprofundamento da aliança luso-britânica em plena guerra de 
Sucessão de Espanha, que levaria Portugal a declarar guerra aos Bourbons 
em 1703. Era fatal para um diplomata com as suas pretensões ignorar 


— (7) Consulta do CU de 4.3.1697; resposta de D. Pedro II de 6.3.1697; consulta do 
CU de 6.3.1697; resposta de D. Pedro II de 16.3.1697, in AHU, Índia cx. (39) 70, doc. 
31; carta de D. João de Lancastre para um ministro da Corte de 1699, in AHU, Índia, 
0d. 431, fls. 20-22 (81-83); Boxer, art. cit., p. 20. 
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que a EIC era detentora do monopólio de navegação e tráfico para ú 
Índico a partir de portos ingleses, e que recentemente, justamente e 
Abril de 1702, se tinha iniciado a fusão das duas companhias que q 
digladiavam desde 1698 pelo comércio inglês na Ásia. D. Luís fora 
abordado por mercadores que tinham sido afastados desse monopólio « 
que o contestavam, pelo que recorriam a todos os meios possíveis Para 
contornar os privilégios da nova companhia inglesa das Indias Orientais, 
Projectos similares seriam oferecidos a outros monarcas europeus ap 
longo de setecentos, dos quais o mais notório e importante foi o da Com. 
panhia de Ostende. 

Mas o Conselho Ultramarino, cujos conselheiros tinham experiência 
em assuntos ultramarinos, mormente indianos, votou contra a Proposta 
inglesa; D. Pedro II suspendeu sine die o seu deferimento (!). Essa não 
seria a última vez que súbditos ingleses propuseram semelhante negócio 
à Coroa portuguesa. Em 17/42, John Cleland, um antigo funcionário da 
EIC, propôs ao cardeal da Mota, por intermédio do enviado português 
na Grã-Bretanha, Sebastião José de Carvalho e Melo, a constituição de 
uma companhia para o comércio com o Oriente. Sebastião José fez 
acompanhar a memória do inglês — um rascunho em francês a oferecer 
os seus conhecimentos técnicos para instalar a companhia na Índia — de 
uma longa carta ao cardeal, que sistematizava e aprofundava o projecto 
remetido de Londres (?2). 

Mas a proposta de Cleland soçobrou, quando se tornou pública, 
tendo o inglês saído de Lisboa em más condições e Carvalho e Melo, 
caído em desgraça, foi enviado para uma missão ingrata em Viena, tendo 
os seus opositores na Corte, Alexandre de Gusmão e frei Gaspar da 
Encarnação, relançado mais tarde o plano, em 1747, com o auxílio do 
novo ministro em Londres, António Freire de Andrade Encerrabodes (3), 

Esse não foi o único projecto de lavra diplomática, já que o embai- 
xador em Paris, D. Luís Manuel da Câmara, conde da Ribeira Grande, 
tinha um que apresentou a D. Luís da Cunha, por volta de 1716, mas 


(º!) Carta de D. Luís da Cunha para o CU de 1702; consulta do CU de 13.1.1703; 
resposta de D. Pedro II de 1.3.1703, in AHU, India, cx. (44) 75, doc. 5; o nome de um 
dos proponentes aparece nas Instruções Inéditas a Marco António de Azevedo Coutinho, 
revistas por Pedro de Azevedo e prefaciadas por A. Baião, Coimbra, 1929, pp. 146-147, 
sobre a sua falta de experiência cf. ob. cit. supra p. 16. D. L. da Cunha culpou unica- 
mente o vedor da Fazenda, M. Teles da Silva, marquês do Alegrete, pela rejeição do 
projecto, algo que, no mínimo, não era correcto, cf. ibid. p. 147. Veja-se ainda Om 
Prakash, :bid., pp. 76-77, 241-242, 261-267; John Keay, The Honourable Company. 
A History of the English East India Company, N. Iorque, 1991, pp. 170-193. 

(?2) Carta ao cardeal da Mota de 19.2.1742, in Carvalho e Melo, Escritos económicos 
de Londres (1741-1742), organ. de José Barreto, pp. 133-161, 171-177; J. B. de Macedo, 
art. cit., pp. 641-642. 
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je não tomaria forma por oposição do vedor da Fazenda, o marquês 
E abrantes (*). 

* p. Luís da Cunha, o «Oráculo de Paris» na designação de Carvalho 
— Melo, voltou a formular novo plano para a constituição de uma com- 
manhia para o comércio com as Indias Orientais, por volta de 1738. Na 
instrução destinada inicialmente a Marco António de Azevedo Coutinho, 
j ecretário de Estado dos Negócios Estrangeiros desde 1736, mas entre- 
f e posteriormente ao seu sobrinho, D. Luís da Cunha Manuel, o 
ministro em Paris delineou algumas propostas cujo eco se encontraria 
nas que o seu «discípulo» de Londres apresentaria quatro anos mais 
tarde. 

* Mas D. Luís da Cunha descria da sua aplicabilidade no contexto da 
sociedade portuguesa no reinado de D. João V. Apesar dessa barreira de 
monta, mormente no que dizia respeito ao financiamento pelos judeus 
de origem portuguesa, D. Luís da Cunha reconhecia na companhia a 
melhor via para a Coroa recuperar a Ásia Portuguesa do profundo declínio 
em que se encontrava, dado que o molde existente na concessão de 
'monopólios e o investimento privado disponível apenas permitira a cria- 
ção da de Macau, descapitalizada e sem recursos. Se o meio era medío- 
cre, pobre e pouco industrioso, a Coroa deveria animar os pusilânimes 
mercadores nacionais, injectando dinheiro no projecto (*>). 

Com tantas farpas cravadas à administração do seu «Amo», D. Luís 
da Cunha sabia de antemão que a instrução não sairia da gaveta, onde 
o seu sobrinho a meteria, à espera que o guindassem ao governo do 
Reino. Parte das preocupações seriam repetidas no Testamento Político, 
onde aconselharia o príncipe da Beira, D. José, a nomear Carvalho e 
Melo, entre outros, para aplicar as medidas preconizadas (?). 

Como Sebastião José de Carvalho e Melo, D. Luís da Cunha pro- 
curou enunciar uma série de medidas que levassem ao desenvolvimento 
comercial, marítimo e industrial do Reino pelo aproveitamento do trá- 
fico colonial, ancorando-o no Brasil, através da associação de outras 
parcelas na África e na Ásia. A companhia era um pretexto para moder- 
nizar o país e o aparelho político, tarefa que D. João V e os seus mi- 
nistros não conseguiram levar a cabo, mediante reformas sociais, econó- 
micas e políticas, enunciadas em generalidades e que eram redigidas dos 
seus postos diplomáticos sobre uma realidade que não conheciam bem. 
Goa e o Estado da Índia eram, para D. Luís, meras abstracções longín- 


(3) José Barreto, ob. cit. supra, pp. LII-LVI. 

(4) D. Luís da Cunha, ibidem, pp. 137-138. 

(2) D. Luís da Cunha, ibidem, pp. 136-166. Sobre a problemática judaica no rei- 
“nado de D. João V veja-se João Lúcio de Azevedo, ob. cit., pp. 331-345. 
(6) L. Ferrand de Almeida, «D. Luís da Cunha», in DHP, sv. 
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quas, adquiridas por via da experiência paterna, tida no século ante; 
e secundárias, como o eram, também, para Sebastião José, face às x 
lidades metropolitanas mais prementes: a do contrabando do ouro by 
sileiro por navios ingleses, a da saída de moeda áurea para pagar pro 
dutos sumptuários e de primeira necessidade, a da diminuição da marink 
mercante no âmbito do comércio português, a da falta de cabedais, á ) 
indolência nacional associada à manutenção de «inúteis» enclausurag 
e a do apregoado declínio agrícola e industrial. 

Esses problemas vividos e debatidos em Portugal derivavam do afluxe 
de ouro e diamantes brasileiros durante a primeira metade do séc 
xvirr, sendo Goa e a Ásia Portuguesa meros figurantes, quando tinham 
protagonizado um debate similar no século xvi. Mas a ideia de um 
companhia para o comércio com o Oriente, panaceia que revigoraria, 
Estado da India, continuaria a ser debatida ao longo do século, revelan 
do um dado central ao pensamento económico e político português 


Durante o século xviI apareceram variantes à Carreira da Índia que 
ganharam vida às expensas de Goa. À Coroa aproveitou a rivalidad 
comercial entre a capital do Estado e Macau, para conceder a um grup, 
de macaenses autorização para fundar uma companhia, que operasse n; 
ligação China-Lisboa, a partir de 1710, por um período de dez anos, 


Conhecem-se seis viagens nessa rota, de 1710 a 1725: a Santa Ana 
e São Joaquim em 1711, a Conceição-Santa Ana em 1716, outra em 
1717, a Santa Catarina e Almas em 1718, a Rainha dos Anjos em 17 
e a Nossa Senhora da Oliveira em 1726, já passado o tempo de vigência 
As viagens revelaram-se mais espaçadas do que o previsto e os oficiais 
da Casa da Índia queixaram-se da forma propositadamente anárquica 
com que fora carregada a embarcação que chegou a Lisboa, em 1716, 
para dificultar a cobrança de direitos aduaneiros. Em 1717, aquando da 
partida da terceira nau, os mesmos oficiais pediram ao Capitão-geral de 
Macau que tivesse mais cuidado no registo da carga, a fim de controlar 
a descarga de fazendas onde aportassem, com o fito de poderem receber 
as taxas devidas. 


As receitas obtidas não devem ter sido as esperadas, tanto que, e 
1719, os accionistas procuraram obter licença para mercadejar no prin: 
cipal eixo comercial português, o do Atlântico sul, mediante o envio de 
dois barcos por ano. D. João V deferiu parcialmente o pedido, concez 
dendo licença para negociarem directamente com o Brasil, mas negou 
autorização para traficarem com Angola e em metais preciosos. 


(7) J. B. Macedo, «Mercantilismo», in DHP, sv. Sobre os projectos de D. Luís da 
Cunha e S. J. de Carvalho e Melo veja-se J. R. Magalhães, 1bid., pp. 48-51. 
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Perante um panorama tão pouco auspicioso, os investidores macaenses 
“mn concretizaram o plano, tanto mais que a situação económica da 
; «de e as condicionantes no trato com a China não permitiam desviar 
bedais para investimentos arriscados. Anos mais tarde, por volta de 
“38, D- Luís da Cunha atribuiria o) fim da companhia ao desejo de 
"da investidor retirar o dinheiro que investiu, mal terminasse cada 
“agem. Descontando o exagero do diplomata, resultava clara à preca- 
«edade da associação, cuja falta de capital era determinada pela 
njatilidade dos investidores, que se retiravam ao fim de uma viagem (?8). 
— Durante o período de vigência da Companhia de Macau, dois catalães, 
mão e Paulo Martins, procuraram obter licença para formar outra que 
"merciaria monopolisticamente do cabo Comorim ao Japão, incluindo 
à Insulíndia, para além de terem acesso ao Brasil e a outros portos 
“nloniais, à fim de escoarem aí as mercadorias orientais, pagando 10% 
4 direitos aduaneiros e as alcavalas do costume. Em 1715, a Casa da 
índia indeferiu o pedido por o considerar lesivo dos interesses da Coroa, 
orque fomentaria o contrabando de ouro brasileiro, competiria com a 
Carreira oficial, pagaria menos taxas aduaneiras e atentaria contra O 
interesse dos privados que traficavam pela Rota do Cabo (*º). 

O reinado de D. João V ficou marcado pela concessão de pequenas 
viagens, que reuniam capital de procedência diversa, às vezes com in- 
vestidores brasileiros, como no caso da Nossa Senhora da Ajuda-Europa, 
em 1732-1736, sem que tivessem seguimento. O dinheiro era reunido 
para um fim e uma vez alcançado o objectivo, o empreendimento 
mercantil era desfeito, após a repartição dos lucros (199). 

* Por exemplo, em 1735, foi dada licença a António Carvalho, piloto 
e capitão de uma charrua, para resgatar escravos em Madagáscar e vendê- 
“los no mercado carioca. À viagem não teve sequência, nem se sabe se 
chegou a realizar-se. 


(98) Cartas dos oficiais da Casa da Índia para o capitão-geral de Macau de 10.3.1716 
e 27.2.1717, in DUP, IV, respect. pp. 43-44, 47-48; D. Luís da Cunha, :bid., p. 163; 
|. B. Macedo, «Companhias comerciais» in DHP, sv; J. R. Magalhães, :bid., pp. 47-48; 
G. Bryan Souza, ob. cit., p. 213; V. M. Godinho, «Portugal, as frotas do açúcar e as frotas 
do ouro (1670-1770)», in Ensaios, II, p. 312; P. Guinote e outros, art. cit. p. 221. 
À companhia foi estabelecida por decreto e alvará de, respectivamente, 21 e 31.1.1710; 
CÊ M. F. Tomás, ob. ait., I, p. 135. 

(2) A. Lapa, ibidem, pp. 268-269; J. R. Magalhães, ibidem, pp. 46-47. 

(100) Carta dos oficiais da Casa da Índia para o ouvidor da alfândega do R. Janeiro 
de 12.4.1735, in DUP, IV, p. 100. P. Guinote e outros mencionam a partida da Nossa 
denhora da Madre de Deus, em 1735, para Madagáscar, sob comando de A. Lima, des- 


tonhecendo-se o seu destino; cf. 1bid., p. 222. 
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Ainda na década de 30 foi concedida uma série de privilégios à 
sindicato de mercadores que operou entre o Reino e a costa 
Coromandel, importante por causa da sua produção têxtil, designado n. 
documentação coeva por «navios da Costa do Coromandel». Os inve x 
dores nessas viagens estavam autorizados a vender as mercadorias « 
leilão público, após terem pago direitos à Casa da India, satisfazeng, 
apenas direitos de baldeação as que fossem vendidas para Mercados 


estrangeiros. 

Por volta de 1740, um desses navios ferrou a âncora em Madrac 
e despachou cartas para Goa, endereçadas aos jesuítas, com notícias do 
Reino (!9!). No mesmo ano foi concedida à «companhia» constituída 
por Caetano Leitão e Domingos Gonçalves Rocha autorização Para 
comerciar entre Lisboa e Macau, tendo zarpado para os mares da China 
a São Pedro e São João, que não passou da baía da Guanabara, ong, | 
ardeu. Os sócios refizeram-se da perda e, em 1738, despacharam para 
o Extremo Oriente outra nau sob a mesma invocação, comandada por | 
António Fernandes de Sousa, tendo escalado o Rio de Janeiro para 
carregar o que se salvara da carga de 1735. Em 1739, a São Pedro d 
São João chegou a Macau e regressou no ano seguinte, via Rio de Ja. 
neiro, onde a «companhia» tinha nove «enteressados». Como algumas 
condições não ficaram esclarecidas à partida, os participantes acabaram 
por pagar mais direitos que os esperados, dado que não obtiveram a 
mesma isenção que a Companhia Geral de Macau tivera em 1710, para 
pagar só metade das taxas. Assim, em 1742, os direitos aduaneiros não 
liquidados das mercadorias macaenses despachadas pelo Rio de Janeiro 
ascendiam a 4 2569003 (102). 


] Tn | 


Se a política económica joanina não quis coarctar a liberdade comer- 
cial dentro dos espaços do império, tentou controlar-lhe os fluxos para 
melhor os taxar, de modo a gerar receitas para reformar o Estado como 
pretendia o monarca, se bem que tivesse concedido e encorajado privi- 
légios especiais, como os acima referidos. Mas dada a dificuldade sentida 


(101) Carta do v. rei a D. João V, 17.12.1740, in AHU, Índia, cx. (46-A) 78, doc. 754. 
O que se sabe dos privilégios dessa associação encontra-se no alvará de D. João V que 
deferiu a fundação da Companhia de Macau, in J. B. Macedo, Problemas da História da 
indústria..., p. 258. 

(102) Cartas dos oficiais da Casa da Índia para o gov. de Macau de 1.9.1735; para 
o provedor da Fazenda do R. Janeiro de 1.9.1735; dos oficiais da Casa da Índia para o 
Senado de Macau de 25.1.1738; do gov. de Macau para os oficiais da Casa da India, 
1.1.1740; dos oficiais da Casa da Índia para o Juiz e Ouvidor da alfândega do R. Janeiro 
de 4.4.1742; relação dos «enteressados» da São Pedro e São João residentes no R. Janeiro 
de 30.3.1742; cartas do Juiz e Ouvidor da alfândega do R. Janeiro para os oficiais da Casa 
da Índia, de 13.9.1742; dos oficiais da Casa da Índia ao Juiz e Ouvidor da alfândega do 
R. Janeiro de 17.4.1743, in DUP, IV, respect. pp. 102, 103, 131-132, 120, 152, 153-156, 
156-157, 172. 
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+ manutenção da afluência de capitais para qualquer empreendimento 
ercantil e manufactureiro, as associações de privados tinham tendência 
ra durar pouco, porque os investidores queriam reaver rapidamente 
dinheiro colocado, por exemplo, numa especulação comercial ultra- 
arina. Houve manufacturas que procuraram aumentar o seu capital 
“diante investimento no tráfico colonial, como o caso da fábrica de 
das do Rato. Nesses casos, a Coroa reservou-se o direito de intervir e 
terferir apenas quando os privados ultrapassavam a barreira delineada, 
bitrando o conflito que surgisse. 

Como a manufactura de sedas do Rato, constituída em 1734, investiu 
; maior parte do seu capital inicial de 60 4008000 em infra-estruturas, 
sócios pediram autorização ao cardeal da Mota para formar uma 
“nciedade que negociasse com Macau, onde pretendiam abastecer-se de 
seda crua. Em 1741, D. João V deferiu a proposta e permitiu que os 
administradores formiassem uia companhia que explorasse, em mono- 
pólio, O tráfico de Lisboa com Macau, sob a designação de Companhia 
de Macau, durante dezasseis anos. O capital da mesma não foi fixado, 
mbora funcionasse por acções, abrindo-se ao investimento de terceiros 
que não fossem accionistas da fábrica das sedas, sendo a administração 
eleita pelos investidores. 
O movimento não foi de monta, com um navio intermitentemente 
artir de 1742, duas a três viagens ao todo, e entrou depressa nos 
circuitos de Índia em Índia, em conluio com os mercadores macaenses. 
A tentativa da Coroa para estimular o comércio na Ásia através da 
rivalidade de Goa com Macau revelou-se negativa para a capital do 
Estado, que sofreu a concorrência de zonas onde, até então, tivera acesso 
privilegiado, como o Coromandel e Bengala, cujos têxteis constituíam 
parte da carga das naus da Carreira, com a agravante de que o mercado 
poês ainda se encontrava debilitado pela agressão marata. A concorrên- 
cia não permitia ao Estado retirar dividendos alfandegários desse comér- 
cio, pelo que o défice seria, mais uma vez, coberto com dinheiros envia- 
dos de Portugal, tanto privados como régios. 

Em 1745, perante as queixas insistentes do vice-rei marquês do 
Louriçal (1741-1742) e da junta de governo (1742-1744) que lhe suce- 
deu, D. João V resolveu findar com o comércio clandestino, tanto mais 
que as naves da Companhia passaram a carregar seda chinesa lavrada, 
o que lhe fora vedado e cuja qualidade era superior à manufacturada no 
Rato. Como a situação da fábrica era fortemente deficitária, com um 
Saldo negativo de 18 410 795$990 em 1745, o soberano permitiu à Com- 
panhia que importasse damascos e outros tecidos de seda chinesa que 
não fossem tecidos no Rato, com o óbice de os não poder vender no 
mercado português metropolitano e colonial; mas proibiu-lhes qualquer 


Planos de 
formação 
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transacção no Coromandel e Bengala. Foi estabelecido um 
transição, de 1745 a 1746, passado o qual as mercadorias 
riam confiscadas e a Companhia extinta, se prevaricasse. 
A Companhia de Macau mostrou as condicionantes do 
interno português no consumo de mercadorias orientais trans 
por via portuguesa, a par das dificuldades na obtenção e disponibil; dal 
de capital para associações industriais e comerciais, bem como o vel 
proteccionismo que O Magnífico concedeu à produção fabril Nacional 
A apetência da Companhia de Macau pelos têxteis indianos do Core 
mandel e do Bengala mostrou que estava a par da tendência curopej 
do tempo, embora essas zonas estivessem a atravessar um período de 
crise. O) rendimento das viagens não forneceu a anelada matéria-prim: 
à fábrica do Rato nem insuflou dinheiro fresco no debilitado capital dy 
mesma que permitisse a superação da situação em que se encontra k 


Periodo 


Proibidas | 


Mercad 
Porta d. 


Em 1750, com D. João V ainda vivo, a exploração da manufactm 
foi entregue à Fazenda Real, sendo administrada por Vasco Lourener 
Veloso, o concessionário da viagem da nau Europa, de 1732 a 1736 
O novo administrador da manufactura do Rato aproveitou o privilépi 
existente e despachou para Macau a Nossa Senhora da Conceição à 
Lusitânia Grande, em 1752. Em Macau, tirando as liberdades dos tripu- 
lantes e oficiais, a nau só carregou mercadoria por conta da fábrica do 
Rato. Ao contrário das viagens anteriores, esta aportou ao Rio de Janeiro. 
em Fevereiro de 1755, onde o capitão José Rodrigues Vareiro negociou 
as fazendas que vinham na sua liberdade. A carga que chegou a Lisboa 
ficou reduzida a cinza pelo incêndio que varreu a cidade, após o ter 
ramoto de 1 de Novembro de 1755 (103), 


Se durante a primeira metade do século xvill a ideia de formação de 
uma companhia monopolística não esmoreceu no Reino, ela não encon- 
trou grandes adeptos na Índia, mormente entre as autoridades goesas, 
Tal ficou patente nas opiniões expressas por estas quando, a pedido de 
D. João V, debateram, em 1717 e 1718, a instituição de uma companhia 
comercial entre Lisboa e Goa, no intuito de afastar os gentios da posição 
hegemónica que tinham adquirido no tráfico pela Carreira. 


(103) Carta de D. João V para o CU de 4.3.1745, in AHU, Índia, cx. (46-A) 78, doc. 
87; cartas dos oficiais da Casa da Índia para o gov. de Macau de 16.2.1744; do gov. de 
Macau para os oficiais da Casa da Índia de 27.1.1745; dos oficiais da Casa da India para 
o gov. de Macau de 2.2.1746; dos oficiais da Casa da Índia para o gov. de Macau, 
23.2.1752; do Juiz e Ouvidor da alfândega do R. Janeiro para os oficiais da Casa da Índia 
de 2.7.1755; dos oficiais da Casa da India para o Juiz e Ouvidor da alfândega do 
R. Janeiro de 10.2.1756, in DUP, IV, respect. pp. 183-184, 188-189, 191-192, 239-240, 
274, 283; alvará de D. João V de 12.8.1741, in J. B. Macedo, 06. cit., pp. 71-72, 256-259; 
Om Prakash, :ibid., pp. 218-219, 277, Ashin Das Gupta, :bid., pp. 143-150. 
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esmagadora maioria dos conselheiros pronunciou-se pela impra- 
“lidade da medida, dada a inexistência de cabedais na mão de 
adores portugueses e descendentes para dar início à companhia, a 
Ne, num segundo tempo, atrair o investimento de gentios que dis- 
ham de recursos económicos em quantidade. Os membros do Con- 
» do Estado informaram que os gentios eram os principais corres- 
dentes dos homens de negócio do Reino, tendo substituído os 
qUgUCSes por possuírem melhor perspicácia para o comércio, terem 
elhores rotas de abastecimento na Índia e por cobrirem a procura 
mpeia com produtos facilmente consumidos nesse mercado, graças às 
ilidades de crédito que não estavam ao dispor dos seus rivais na praça 
esa. 

Se em 1706, D. Manuel Lobo da Silveira contara três mercadores 
portugueses (Paulo Machado, Vidal Bravo da Fonseca, Francisco de 
Aguiar), três descendentes de Rachol (Custódio Colaço, Matias Colaço, 
José Colaço), face a um canarim (Sahagu Charadó) e a vários hindus 
ricos, entre os quais alguns brâmanes sarasvati (saraswati), (Soirea Sinai, 
Vitulá Camotim (Kamat), Aria Porbu (Porbhu), Arbá Sinai, Vitogy 
Sinai, Satopá, entre outros) que, por não terem herdeiros, poderiam 
emprestar dinheiro; passado onze anos, em 1717, o chanceler Francisco 
de Figueiredo e Carvalho esclareceu que se debatia uma questão ima- 
ginária, a instituição da companhia, já que em Goa só havia um mer- 
cador a merecer o nome, Manuel Fernandes da Rocha, uma vez que os 
restantes só despachavam umas quantas encomendas para amigos em 


Lisboa. 


Face a essa realidade, a da ausência de capitais portugueses disponí- 

veis em Goa para investir na companhia, os conselheiros acharam pru- 
dente não tentar estabelecer a companhia dado o desinteresse dos mer- 
cadores indianos pela ideia. Por outro lado, qualquer pressão oficial 
nesse sentido teria efeitos desastrosos na economia goesa, porque os 
rendeiros das rendas régias, hindus, deixariam de as licitar e o trato goês 
pereceria, porque eles sairiam da cidade. 
* A única voz dissonante foi a do arcebispo de Goa, D. Sebastião de 
Andrade Pessanha (1716-1719), que sugeriu a entrega do tráfico Lisboa- 
“Goa a mercadores portugueses residentes na capital, com o que ganha- 
riam dinheiro para arrematar as rendas reais e as alfândegas, vibrando, 
assim, um duro golpe aos gentios, excluindo-os da vida económica goesa. 
Í ERA mais extrema só à de João Borges Corte Real, que defendeu a 
conversão forçada dos mesmos (19%). 


(104) Pareceres do arcebispo de 4.1.1718; do vedor Severim Manuel de 19.12.1717; 
"do conselheiro Teles de Meneses de 22.12.1717; do conselheiro D. João Fernandes de 
Almeida de 28.12.1717; do conselheiro J. Borges de Corte Real de 18.12.1717; do con- 
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Não admira que perante tantas pressões oficiais para pedir dinheiro 
emprestado a homens de negócio indianos, para além da Perseguição 
feita pela Inquisição, parte substancial e abonada deles deixasse as pos. 
sessões portuguesas da Ásia, com destaque para Goa, onde o Santo 
Ofício era particularmente activo. Outros estrangeiros europeus, segui 
ram-lhes as pisadas por temerem o longo braço dos inquisidores e q 
consequente confisco dos bens. Tais queixas eram já frequentes em 
finais de seiscentos e não foi raro o vice-rei, governador e ministros que 
se lastimava da frequente e nefasta intromissão da inquisição em ma. 
térias políticas e o efeito devastador que isso tinha na economia. Em 
1729, perante a fuga de técnicos, gentios e mouros, de têxteis para 
Bombaim, em detrimento do estabelecimento de Taná, o vice-rei João 
de Saldanha da Gama (1725-1732) voltou a pedir a D. João V medida, 
protectoras para impedir os desmandos do Santo Ofício (105). 

À situação não melhorou nas décadas seguintes e a condição econó. 
mica do Estado piorou em finais dos anos 30 e princípio de 40, agravan. 
do-se a de Goa, que passou a arcar quase sozinha com a despesa do que 
restou da presença portuguesa no subcontinente indiano, para além de 
ver o seu comércio diminuir devido aos ataques que a sua navegação 
desprotegida era vítima no Indico. Em 1745, o vice-rei marquês de 
Castelo Novo, depois de Alorna, informou prosaicamente o secretário de 
Estado da Marinha e Ultramar, António Guedes Pereira, que a Índia só 
se podia conservar pela força e pelo comércio. 

Nesse ponto, o vice-rei avisou que todo o dinheiro e metal precioso, 
entrado em Goa, saía para adquirir todo o tipo de bens, os comerciais 
e os de primeira necessidade, já que a produção agrícola goesa só cobria 
três a quatro meses de consumo, sendo preciso recorrer à importação nos 
restantes nove meses. D. Pedro António de Almeida queixou-se da falta 
de iniciativa da população indígena, que não desenvolvia a agricultura 
nem a indústria, apesar de algumas medidas de fomento terem sido 
implementadas pelos governos anteriores. 

A falta de vasos de guerra para proteger a navegação comercial do 
Estado fazia com que essa corresse cada vez mais riscos, por causa dos 
ataques desferidos pelos piratas logo à saída da barra de Goa. O vice- 


selheiro D. Luís da Costa de 20.12.1717; do inquisidor A. Álvares de Távora de 19.12.1717; 
do chanceler Francisco de Figueiredo e Carvalho de 28.12.1717; do cap. de Goa, João 
de Sousa Montenegro, s.l, s.d, in AHU, Índia, cx. (46) 77, doc. 48. Cartas de D. Manuel 
Lobo da Silveira para D. João V, 12.11.1706, in O Chronista de Tissuary, 20, Agosto- 
-1867, pp. 177-178; de D. João V para o v. rei V. Fernandes César de Meneses de 
3.4.1717, in Cunha Rivara, APO, fasc. 6, p. 88. 

(105) Carta do v. rei João de Saldanha da Gama para D. João V de 19.12.1729, m 
Cunha Rivara, APO, fasc. 6, supl. 1.º e 2.º, pp. 324-326. 
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rei queixou-se que todo o comércio goês se encontrava em declínio, a 
momeçar com o de Moçambique, monopolizado por uma Junta do 
Comércio, cuja dívida ascendia já a 180 0008000, e a acabar com o de 
gengala e de Macau, onde sofria a concorrência movida pelas licenças 
comerciais, emitidas no Reino, a particulares e pela Companhia de 
Comércio da China. Perante um cenário tão adverso, o marquês de 
castelo Novo informou que não havia cabedais na India para formar 
ma companhia que dinamizasse o tráfico interno e o externo, pelo que 
a Coroa teria que enviar dinheiro do Reino (106), 

Na mesma altura e a pedido do Reino, o vice-rei requereu a uma 
cárie de personalidades o seu arbítrio para reformar politicamente o 
estado, dotando-o de um novo método de governo, bem como de meios 
ara equilibrar as contas da India. Curiosamente, os remédios aconse- 
lhados seriam clássicos. Aumento da taxação sobre o grupo social com 
“dinheiro (baneanes e hindus), reavaliação de tarifas aduaneiras para as 
baixar e fixação de novas tabelas para acabar com os excessos e 
favorecimentos praticados pelos rendeiros (mais uma vez indianos), a 
par de medidas de fomento agrícola. Neles não figurou a formação de 
yma companhia, por saberem de antemão que na Índia não havia cabedal 
para investir e o pouco existente, na mão de mercadores indianos, não 
seria colocado numa empresa que, para os investidores, era uma forma 
encapotada de lhes tirar dinheiro. 

A excepção à regra veio do vedor-geral da Fazenda, António Car- 
neiro de Alcáçova, que defendeu a constituição de uma companhia 
“majestática para operar no comércio Reino-Índia-Moçambique, mono- 
polizando o velório, cujo trato traria dinheiro à Fazenda Real, com o que 
poderia financiar o movimento pela Carreira (107), 

— Para além da falta de capital na Ásia Portuguesa, outro dado, a nível 
“do Reino, embaraçou e empatou os debates sobre a constituição de uma 
“companhia para fomentar o trato, a nível interno e pela Rota do Cabo 
- o da sistemática mudança de tónica, em certos segmentos da adminis- 
tração metropolitana, entre comércio livre e monopólio. A esse facto 
associou-se a reforma das estruturas políticas empreendida por D. João V 
é financiada pelos rendimentos do Brasil. Na década de 40 o projecto 


(196) Carta do v. rei para António Guedes Pereira de 6.2.1745, in AHU, Índia, cx. 


Prepósito dos Oratorianos, Padre Martinho Xavier de 6.8.1745; de Pedro Guedes de 
Magalhães de 8.7.1745; de D.]. José de Melo de 8.7.1745; de D. Luís Caetano de 
Almeida de 16.7.1745; de A. Carneiro de Alcáçova de 7.7.1745. «Relação do lastimoso 
E trago da autoria de António Carneiro de Alcáçova» de 27.7.1745, in BN, cód. 4180, 
q Dect. fls. 9-12, 15-16, 29-47v., 73-75, 79-82, 83-90v., 91-93, 199-205v. 
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estava paralisado por causa da doença do soberano e da morte de alo, 
dos seus mais directos colaboradores, nomeadamente o cardeal da M , 
bem como pela diminuição das receitas auríferas brasileiras. A ind Ol 
e a aprovação de privilégios limitados reflectiu-se directa e indirecm 
mente no governo das diversas parcelas do império, particularmente ,. 
mais periféricas e sem receitas de monta, nas quais as autoridade, k 
cidiram não tomar medidas de fundo. E 

Na sua «Instrução»para o marquês de Távora, o autor, recentemen, 
criado marquês de Alorna, não escreveu uma palavra sobre a situaes. 
económica. Só no aditamento à «Instrução» teceu alguns comentários « 
avisou que não tomara a decisão que convinha para Moçambique . 
constituição de uma companhia, por não querer ser desautorizado com, 
fora o seu antecessor, o quinto conde de Ericeira (1741-1742), dada 
paralisia que tolhia o Reino, quando chegava o momento de toma. 


medidas de fundo (198). 


cisão 


lr 


No quadro geral do tráfico pela Carreira durante esse período,» 
escala no Brasil forneceu ao Estado da India, mormente a Goa, Possi 
bilidades de manter um comércio rendoso que fortaleceu a ligação e os 
interesses entre as diversas parcelas do império. A partir de 1693, , 
legislação criou uma moldura legal que permitiu a atracação de naus da 
Índia em portos brasileiros. Foi o desabrochar de um mundo comercial 
englobando três continentes, cujos alicerces vinham a ser lançados desde 
1660. | 

No século xvilt, a maior preocupação da Coroa foi impedir o contra- 
bando de metais preciosos pelos navios, tanto na ida como na torna- 
-viagem. De notar que, de 1700 a 1709, oito barcos aportaram na Baía 
a caminho de Goa, sem dúvida para carregarem mercadorias brasileiras 
com saída no mercado indiano, tabaco, açúcar e metais preciosos. 
O movimento diminuiu nos decénios seguintes para números irrelevantes, 
em São Salvador, mas o Rio de Janeiro passou a atrair algumas embar- 
cações (199). (Ver Quadro VIII na página seguinte.) 

À diminuição das ancoragens nas viagens de ida relacionou-se com 
o progressivo controlo da exploração e produção aurífera brasileira, por 
parte da Coroa. Ao descontrolo dos primeiros anos, sucederam-se as 
medidas draconianas implementadas no reinado de D. João V, cujo 
efeito era dissuadir o comércio ilegal feito pelas embarcações, portugue- 


(108) Instrução para o v. rei marquês de Távora, in Biker, ob. cit., VI, pp. 296347. 
(109) Certidão dos serviços de Agostinho José Homem, de 10.1.1745, in AHU, Índia, 
cx. (46-A) 78, doc. 89; Jacques Marcadé, «O quadro internacional e imperial», in Nova 
História da Expansão Portuguesa, VII, O império Luso-Brasileiro 1620-1750, coord. de 
Frédéric Mauro, p. 63. 
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Quadro VIII 
Escalas da Carreira da Índia no Rio de Janeiro (1660-1755) 


Tota Tora 
da Madre de Deus 


São Pedro e São João - 
Nossa Senhora da Arribada 3 
Nossa Senhora da Oliveira 


São Pedro e São João 


Nossa Senhora da Conceição 


y! 


4 


+ 


5 
É 


São Pedro e São João 


1732 


= 
[==] 


“A . 


e Lusitânia Grande 


e s | L dear | y 
ES 


onte: AHU, Índia, cx. (25) 44, doc. 5; AHU, Índia, cód. 431, fl. 45 (107); DUP, 
558, 76, 85, 97, 129, 131, 153, 274; P. Pissurlencar, ACE, V, p. 637. 


& 


às € estrangeiras, que escalavam os portos brasileiros. As naus da Car- 
ira tiveram de se adaptar ao policiamento do litoral por fragatas de 
erra, que combatiam o contrabando de ouro e diamantes e que dis- 
jadiam outras nações europeias de se lançarem na conquista das espec- 
aculares riquezas do solo das «minas gerais», bem como rechaçavam as 
icursões de piratas e corsários que pilhavam as cidades costeiras, onde 
fluífa o ouro do interior. Assim, a partir de 1721, as naves da India 
guiam um protocolo complicado ao chegar às costas brasileiras, a fim 
de as identificar como naves amigas (110), 


Se a escala à ida foi combatida com sucesso, o mesmo não se passou 
à vinda, uma vez que fora legalizada em 1694. Depois da explosão nos 


+ (0) Regimento das naus de torna-viagem de 9.2.1745, in AHU, Índia, cx. (46-A) 
8, doc. 83; Russel-Wood, «O Brasil colonial: o ciclo do ouro, c. 1690-1750», in História 
1 Améria Latina, II, Améria Latina colonial, pp. 471-484 passim. 
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dois primeiros decénios de setecentos, dezasseis barcos de 1700 ; 
e quinze de 1710 a 1719, houve uma ligeira queda nas duas décads 
seguintes, nove embarcações de 1720 a 1729 e dez de 1730 à 1 
recuperada com vigor até ao fim do período, quinze navios de 1740. 
1749 e vinte de 1750 a 1760. A Baía atraiu tanto os navios porty 
provenientes do Índico como os ingleses, os franceses e os da C 


nhia de Ostende (111). 


om da 


Todavia, se a legalização abriu as portas à escala americana, houve 
uma série de questões que só com o tempo se resolveram, como q ana 
feiçoamento do mecanismo de cobrança de direitos aduaneiros ) 
da sua evolução não ter sido linear ao acompanhar as mudanças de 
acento na política fiscal da Coroa no Brasil. Assim, o registo das moh 
cadorias embarcadas em Goa era verificado no porto brasileiro, ao qual 
aportasse a nau da Carreira, a fim de verificar se algo fora desviado 
comparando-se, ainda, os chitos daquelas que seriam descarregadaç 
Uma vez cobrados os direitos, os oficiais aduaneiros do Brasil redigiam 
nova relação dirigida à Casa da India, a qual conferia todos os registos 
para apurar qualquer roubo e o montante que devia receber. Na reali 
dade, as coisas nem sempre se passaram de forma tão simples e houve 
quebras no sistema. | | 

No caso indiano, as autoridades da Casa da Índia queixaram-se, 
frequentemente, da forma anárquica como eram carregadas as naus em 
Goa, o que fazia perigar a estabilidade da nave, e o desleixo no registo 
de liberdades e fretes. Em 1726, Francisco de Almada e José Vicente da 
Costa, avisaram o vedor-geral da Fazenda, D. Francisco Sotomaior, 
que, de futuro, conviria assentar as fazendas de forma mais eficiente, 
dado que a forma como o fazia já ocasionara perdas de vulto. Um dos 
casos mais difíceis de controlar era o do tráfico de escravos, embarcados 
em Goa e em Moçambique, com destino ao mercado brasileiro. 

Ao fim da década de 20, o vedor da Fazenda do Estado da Índia con- 
seguiu pôr a funcionar um sistema eficiente de registo de liberdades e 
escravos a retirar na Baía, endereçando uma lista pormenorizada ao pro- 
vedor-mor da Fazenda local. Contudo, por causa da época crítica vivida 
em Goa, de 1/38 a 174], verificou-se o colapso momentâneo do modelo 
que a meados do decénio de quarenta voltaria a ser restabelecido (112). 


| (1) Veja-se a obra clássica de Amaral Lapa já referenciada, A Bahia e a Carreira da 
India, pp. 253-299 passim; Boxer, The Golden Age of Brazil. Growing pains of a Colonial 
Society, pp. 155-156. 

(112) Cartas dos oficiais da Casa da Índia para o vedor do Estado da Índia de 
13.4.1726; do vedor para os oficiais da C. da Índia de 25.1.1728; dos oficiais da C. da 
Índia para o provedor-mor da Fazenda da Baía de 27.10.1740; do vedor da Índia para 
os oficiais da C. da Índia de 9.2.1740; dos oficiais da C. da Índia para o vedor da Índia, 
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à Baía era outro ponto frágil do sistema, já que as referidas mudan- 
de acento da política fiscal, aliadas aos interesses locais e ao contra- 
“do, faziam com que os aléiais metropolitanos trocassem assídua 
respondência com o Brasil, para aplicarem rigorosamente a legislação 
nte, com a agravante de que os tripulantes das naus da Carreira 
mam de encontrar fiadores locais para descarregarem as fazendas 
Jianas. A conjuntura económica baiana nem sempre ajudou, ao que 
a seria estranho o condicionalismo monetário do porto. Assim, veri- 
aam-se dificuldades na cobrança de fianças e de direitos dinamicas 
serem remetidos para Lisboa, pelo que se passariam vários anos antes 
«se liquidarem as contas e se transferisse o dinheiro para a metrópole. 
Em 1710, descobriu-se que havia comunicação entre os homens de 
gócio da praça baiana com a lisboeta e dessa com a goesa para fazer 
comendas, e que os mercadores metropolitanos, por intermédio dos 
us procuradores em São Salvador, retiravam mercadorias indianas das 
us que escalassem aquele porto. Não era de admirar que a Baía 
rgisse como uma alfândega de despacho franco por aqueles anos e que 
autoridades aduaneiras locais tivessem advogado a favor desse privi- 
rio, negado pelos oficiais da Casa da Índia, em 1716. 

* Ao mesmo tempo, os ministros Eretropolitanes insistiram no aperto 
vigilância às naus da Índia ancoradas na Baía, a fim de combater a 
ga ao pagamento de taxas aduaneiras. Assim, foram postadas sentine- 
as à bordo, sem grandes resultados, já que em 1716 o provedor-mor da 
aía avisou que ocorrera um latrocínio aquando da escala da 
ão Francisco Xavier, mediante a conivência dos guardas. À meados do 
ecénio de 20, os oficiais da Casa da Índia felicitaram o provedor-mor 
a Baía pelo registo eficiente das mercadorias desembarcadas, especial- 
pente pelos escravos transportados nas naves da Carreira. 

Por volta de 1735, mediante o aperfeiçoamento do método de marcar 
“numerar os volumes carregados em Goa, o controlo baiano foi mais 
caz, mas acabaram por se verificar fugas, mau grado a apertada vigi- 
ância. 


Por exemplo, em 1740 os «indiáticos» da nau Nossa Senhora da Con- 
ceição foram impedidos de contrabandear in extremis, mas havia outros 
meios de contornar o controlo alfandegário baiano, sobretudo quando 
trasfegavam a carga do porão das naus para armazéns a fim de fazer 
reparações mais profundas. Nessa ocasião, era vulgar desaparecerem 
artigos armazenados, para além de se verificarem novos atropelos legais 
na forma como eram arrumados, de volta, nas embarcações. Não era de 


6,5.1741; dos oficiais da C. da Índia para o vedor da Índia de 20.4.1743, in DUP, IV, 
Espect. pp. 65-67, pp. 68-69, 143-144, 146-147, 151-152, 174-175. 


238 Nova História da Expansão Portuguesa 


admirar que reaparecessem frequentemente queixas relacionadas cq 

infracções cometidas no Brasil. Mas havia outros contratempos Coma 
. . . . a 

pautas aduaneiras desactualizadas, como se veio a descobrir em 1735 (113 


A tudo isso não seriam estranhas as dificuldades conjunturais senti. 
das na praça baiana, agravadas pela aplicação de políticas fiscais Cada 
vez mais restritivas por ordem do Reino. No fatídico ano de 1735, o 
oficiais da Casa da Índia informaram Luís Lopes Pegado Serpa qu 
ultimamente, ocorriam dificuldades em Lisboa para cobrar as letras 
baianas pelas fazendas indianas descarregadas na Baía, pelo que reco. 
mendaram a escolha de fiadores abonados e moradores na cidade. 

Isso apesar do aumento de rendimento na colónia americana, desde j 
descoberta e exploração de ouro e diamantes. O aumento do poder de 
compra brasileiro era insofismável, mesmo se desequilibrado. O Rio de 
Janeiro, por centralizar o escoamento das «minas gerais», mostrou major 
capacidade para atrair o interesse dos «armadores» das companhias que 
comerciavam com Macau e traficavam com escravos, oriundos de 
Moçambique e Madagáscar. Pese o facto da Baía continuar a ser essen. 
cialmente um centro agrícola, a sua produção garantia uma receita suf. 
ciente para continuar a interessar os navios da Carreira. Por volta de 1724 
os oficiais da Casa da Índia avisaram o vedor-geral da Fazenda do Estado 
da Índia, D. Francisco Sotomaior que seria conveniente registar a carpa 
em Goa: «porque a esta Corte só trazem hoje as naus da India, as (mer 
cadorias) que na Baía não tenham saída, os oficiais e passageiros». 

À continuidade não seria estranho o impacto que acontecera no 
Nordeste por causa da exploração mineira, a da fuga de mão-de-obra, 
que acabou por ter como efeito o aumento da importação de escravos 
africanos, um facto que solidificou a ligação de navios indianos aos 
portos brasileiros. No início do século xvrrl a Coroa teve que recorrer a 
medidas extremas para evitar a sangria humana das capitanias do Nor- 
deste e combater a consequente baixa da produção agrícola, dado que 
a descoberta do ouro rompera o frágil equilíbrio estabelecido entre os 
contingentes de mão-de-obra importada e a elevada taxa de mortalidade 
e a baixa taxa de natalidade. 

Nos primeiros tempos, a administração metropolitana recorreu à 
contigentação dos totais de escravos importados de África para o Brasil 
e a outras práticas. As naus da Índia desempenharam um pequeno papel 


(113) Cartas dos oficiais da C. da Índia para o provedor-mor da Fazenda da Baia de 
15.6.1711, de 27.3.1716, de 6.4.1717, de 16.3.1726, de 26.7.1735, de 28.10.1735, de 6.5.1731, 
de 24.9.1743; cartas do provedor-mor da Fazenda da Baía para os oficiais da C. da Índia, 
de 7.7.1740, de 5.1.1741 in DUP, IV, respect. pp. 37-38, 44-45, 48-49, 64-65, 105-107, 
107-108, 122-123, 142-143, 147-148, 179-180. Para uma visão mais minuciosa veja-se 
Amaral Lapa, i1bid., pp. 229-252. 
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o entrarem no comércio esclavagista a partir de Moçambique, logo nos 
eiros anos do século xvil, e de outros pontos do Estado da Índia. 
0 à seu número, ainda que marginal, manteve-se ao longo da primeira 
metade da centúria. Em 1749, a Nossa Senhora Madre de Deus descarre- 
ou na Baía a sua carga amaro; tal como outras naus tinham feito antes. 
Outra das formas em que participaram no tráfico humano entre o 
Brasil e a costa da Mina e Angola foi através dos panos indianos trafi- 
rados no sertão africano, a par de rolos de tabaco e aguardentes brasi- 
leiras. Dado o papel da Bati nesse comércio, por ter essas mercadorias 
“m abundância, fortaleceu a preponderância de têxteis nos porões dos 
mavios da Carreira e na composição das liberdades, reforçando a tendên- 
«ia sentida desde o fim do século xvi (114). 


O desequilíbrio entre fontes de receita goesas e as despesas do Estado 


O conflito com a VOC teve o condão de desarticular as redes comer- 
jais do Estado da Índia, bem como o regular fluxo de mercadorias e 
cabou com o acesso à maioria das fontes de abastecimento, principal- 
pente de bens com saída no mercado europeu, onde a Coroa portuguesa 
ofria a concorrência holandesa e inglesa. A esses factores juntou-se 
utro, o da crescente dificuldade em enviar cabedais para a Índia, já que 
ofim da monarquia dual significara, também, o fim da afluência directa 
le prata americana a Lisboa, a par do aumento de despesas relacionadas 
om a defesa. 

Embora Portugal obtivesse moeda argentina castelhana por intermé- 
io dos holandeses, como paga do sal setubalense, a quantidade era 
nsuficiente para os gastos da Coroa. Só a partir da década de 80 seis- 
entista, se conseguiu estabelecer um fluxo regular de metais preciosos 
ara Portugal, quer pela captação directa de moeda espanhola para 
erritório português, quer pelo reatado comércio do Brasil com a região 
latina quer, ainda, pelos assentos de escravos com a América espa- 
hola. À finais do e eulo xviI, a descoberta das minas brasileiras possi- 
litou o envio de remessas de metais preciosos para a Ásia, sem os 
pertos do passado. 


(119) Carta de D. João V para o v. rei D. Rodrigo da Costa de 23.1.1708, in AHU, 
lia, cód. 431, fl. 45; cartas dos oficiais da C. da Índia para o vedor da Fazenda do 
t ado da Índia, s.d (1725); do provedor-mor da Fazenda da Baía para os oficiais da 
da Índia de 1. 10. 1749, in DUP, IV, p. 57, p. 221; Stuart B. Schwartz, art. cit., pp. 354- 
6, 376; F. Mauro, art. cit., pp. 470-471; José Jóbson de Andrade Arruda, «A produção 
Inómica», «A Eri as finanças e as flutuações económicas», in Nova História da 


pansão Portuguesa, VIII, pp. 105-106, 165. 
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O modo de financiamento do Estado foi, de 1663 a 1750, objecto de 
debate recorrente, uma vez que cabia à administração assegurar 0 acessg 
aos mercados. Era a Coroa que investia no comércio, angariava Meios 
de pagamento para manter o aparelho burocrático, religioso e militar « 
para proteger a circulação mercantil — tarefa espinhosa, dado O aumento 
de agressões à navegação feita sob pavilhão português no Índico. 


A diminuição de receitas do Estado da Índia, verificada já na Primeira 
metade de seiscentos, obrigara as autoridades goesas a lançarem mão de 
recursos disponíveis, a fim de acudirem às necessidades sentidas. Q, 
empréstimos contraídos pelo Estado à Misericórdia de Goa tornaram-se 
um dos meios mais habituais para cobrir as necessidades imediatas, 4 
partir de 1623. A meados do século xviI, o Estado foi obrigado a encon. 
trar fontes alternativas, já que a falta de pagamento não repusera a to. 
talidade dos cabedais retirados à Santa Casa, que em 1657 ascendiam a 
93 6008000, pelo que exaurira a possibilidade de novos financiamentos, 


No fim da década de 50, o Estado devia à Santa Casa poesa 
92 338$827, os quais, passados vinte e oito anos, ainda não tinham sido 
saldados. Um dos efeitos laterais dessa falta de liquidez, foi o da trans- 
ferência de depósitos e heranças para outras instituições, mormente as 
ordens religiosas, com destaque para dominicanos e jesuítas. Em 1659, 
os governadores da Índia tiveram que pedir dinheiro emprestado aos 
religiosos, dado ter secado a fonte da Misericórdia. O esforço colocado 
sobre a instituição foi tanto que, em 1685, a sua Mesa comunicou a 
D. Pedro II que «se acha esta Santa Casa mui exausta e carregada de 
obrigações pela muita pobreza em que esta cidade (Goa) está» (115), 


Os religiosos revelaram-se contribuintes mais difíceis que a Santa 
Casa, apesar de terem emprestado dinheiro quando o Estado atravessou 
a sua fase mais penosa, após a queda das fortalezas malabares. Mas a 
boa vontade cessou depressa e as ordens religiosas levantaram sérias 
objecções e obstruções às contribuições extraordinárias, que o tempo 
tornara «ordinárias», especialmente depois de 1660; mas após a resistên- 
cia inicial, os religiosos acabavam por contribuir (116). 

A meados do século xvil, a administração goesa não dispunha de 
receitas para cobrir as despesas de manutenção do Estado. Com o fim 


(115) Consulta do CU de 29.8.1662, in AHU, Índia, cx. (25) 44, doc. 116; carta da 
S. C. Misericórdia de Goa para D. Pedro II de 20.1.1685, in AHU, Índia, cx. (33) 60, 
doc. 99. 

(116) Carta do geral Padre Francisco Barreto a D. Afonso VI de 24.1.1664, in AHU, 
Índia, cx. (26) 46, doc. 35; consulta do CU de 22.9.1665, in AHU, Índia, cx. (26-A) 47, 
doc. 203; cartas do v. rei c. de S. Vicente para D. Afonso VI de 3.02.1667 e 21.12.1667, 
in AHU, Índia, cx. (28) 50, doc. 104. 
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de arranjar dinheiro para armar as naves, os vedores da Fazenda recor- 
reram frequentemente a empréstimos particulares avalizados sobre os 
seus bens pessoais, como o fez Martim Velho Barreto de 1654 a 1655, 
ficando O Estado a dever-lhe 14 6778800. 
Tais práticas, todavia, lesavam a Fazenda Real, uma vez que a dívida 
ública não era consolidada, sendo saldada ao capricho das existências 
de caixa, ao que se somava o facto de, frequentemente, não ser assumida 
lo sucessor do ministro ou vice-rei que a contraía, particularmente se 
o credor fosse indiano. Assim, como as disponibilidades do erário não 
cessaram de diminuir ao longo da centúria seiscentista, não só havia 
cada vez menos credores, como o tempo de liquidação do empréstimo 
demorava, o que levava os financeiros a venderem o papel da dívida a 
um preço inferior ao real, para reaver parte da quantia. À maior parte 
dos compradores dos títulos eram oficiais da Fazenda, que depois se 
encarregavam de os cobrar ao valor real e antes de empréstimos mais 
antigos (agi 

Para fazer face às despesas imediatas e não-orçamentadas, particular- 
mente as militares, o Estado lançou mão do dinheiro disponível para 
outras rubricas. Durante os últimos anos do conflito luso-holandês, o 
Estado recorreu ao dinheiro das ordinárias e ordenados eclesiásticos, 
tendo os governadores Francisco de Melo e Castro e António de Sousa 
Coutinho avisado Lisboa, em 1659, que tinham usado esse meio para 
pagar os custos da defesa, uma vez que não havia outra fonte de finan- 
ciamento, montando a dívida, contraída por eles, a 13 6808000. 

O cabedal enviado do Reino para comprar pimenta e salitre era um 
recurso alternativo e, apesar de protegido por regimentos, era frequen- 
temente utilizado para outros fins, tal como o fora no primeiro quartel 
de seiscentos. 

O vedor da Fazenda, Martim Velho Barreto, retirara a título de 
empréstimo 21 5528300 do cabedal da pimenta de 1650 a 1655, que 
ainda não tinham sido repostos em 1655. Tais práticas não esmorece- 
ram, tendo o mesmo vedor da Fazenda retirado 5 2008000 do cabedal 
da pimenta, despachado pela caravela Nossa Senhora da Nazaré, para 
pagar as despesas do socorro enviado a Cochim. Parte desse capital era 
constituído por uma letra do conde da Torre, D. João de Mascarenhas, 
uma vez que a Coroa não tinha dinheiro disponível para investir no 
Índico (118). 


(117) Certidão do contador Francisco Franco de 7.1.1656; carta de Martim Velho 
Barreto para D. Afonso VI de 26.1.1664, in AHU, Índia, cx. (25-A) 45, doc. 205. 

(118) Carta de D. João IV para o v. rei c. de Sarzedas de 12.3.1655, in AHU, India, 
Ex (24) 42, doc. 8; consulta do CU de 22.10.1661, in AHU, India, cx. (25) 44, doc. 38; 
Er: do vedor da Índia para D. Afonso VI de 30.12.1662, in AHU, India, cx. (25) 44, 
doc. 133. 
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Às tentativas de diversificação de mercados e o incentivo ao COMÉrcio 
e à navegação, a par da conjuntura asiática e europeia, favoreceram á 
recuperação das contas do Estado no início da década de 80, mas k 
incremento das despesas relacionadas com o ataque de Sambaji a Gal 
e arredores, em 1683, fez com que aquelas voltassem aos saldos Nega. 
tivos. Em 1685, o vice-rei Francisco de Távora, conde de Alvor, avisou 
D. Pedro que, perante a falta de rendimentos, resolvera pedir Nova 
contribuição ao «Eclesiástico e aos povos», para acudir às despesas cor. 
rentes. A dívida acumulada de 1684 até 1688, para saldar o défice 
orçamental, elevou-se a 93 2758417, dos quais 20 7498121 destinavam. 


-se ao pagamento dos seus serviço. 


Quadro IX 
Orçamentos do Estado da Índia 1680-1722 


Legenda: * - Saldo contabilístico dos documentos, na realidade e respectivamente: 
+ 83.1498500, — 20 7498089, — 418197 1/4. 

Fonte: AHU, Índia, cód. 475, fls. Av-B; IAN/TT, Miscelâneas Manuscritas do Cony. da 
Graça, cx. 6-3º E, fl. 276; Glenn J. Ames, «The Estado da Índia 1663-1677», in Stvdia, 
49-1989, p. 299. 


A falta de liquidez foi suprida com o recurso a outras fontes, tendo 
o conde de Alvor sugerido a D. Pedro II, em 1686, que se retirassem 
anualmente 8 0008000 do cabedal da pimenta e do rendimento do ta- 
baco para as despesas militares. Uma vez que o dinheiro para a aqui- 
sição da especiaria seria mínimo nesses anos, coube à receita do tabaco 
financiar o Estado nos anos que se seguiram (112), 

A fórmula encontrada revelou-se, porém, limitada, já que no início 
do século xvirr, a diminuição da renda do tabaco, visível no fim da 
década de 90, fez com que as contas do Estado se encontrassem nova- 
mente a descoberto. Em 1702, a Junta dos Três Estados preferiu que, 
dessa vez, o Estado onerasse as rendas fundiárias, cobrando os meios 
dízimos, para o que aproveitou as autorizações papais existentes. A medida 


(119) Orçamento de 1687, in IAN/TT, Conv. da Graça, cx. 6-3.ºE, fl. 276; cartas do 
v. rei c. de Alvor para D. Pedro II de 18.1.1685 e 24.1.1686 in AHU, Índia, cx. (33) 60, 
docs. 23 e 122. G. Ames, ibid., pp. 299-300. 
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"ão agradou aos corpos privilegiados da sociedade indo-portuguesa, 
mormente às ordens religiosas, grandes proprietárias, as quais vinham 
a SEI pressionadas, desde o século xvil, para não adquirirem nem acei- 
arem propriedades por herança. À decisão do vice-rei chocou contra o 
interesse das instituições tradicionais, como as Câmaras Gerais. A de 
galsete protestou, vivamente, contra a medida de Caetano de Melo e 
astro, recordando a D. Pedro II que, só de 1696 a 1700, contribuíra 
com 27 5188550 para o Estado, pelo que pediu a suspensão da cobrança 
dos meios dízimos. : 
O monarca acabou por atender às queixas dos seus súbditos na Índia 
em 1704, levantou a renda dos meios dízimos que, até então, tinha 
rendido 45 0008000. Para cobrir o saldo negativo que montava a 
30 0008000, em 1704, a Coroa voltou a tributar preferencialmente 
o comércio, colocando meios foros sobre algumas mercadorias e onerou 
o grupo mercantil goês com o pagamento da renda do xendi (120). 
Era certo que a terra continuou a ser taxada através da meia sisa, 
mas, dada a sua natureza aleatória, ao contrário da maioria das outras 
rendas, a receita ficou aquém das expectativas. Mesmo assim, o seu 
rendimento subiu do princípio até ao fim da década de 20, em Goa, de 
| 437$761 para 1 8008000; em Bardez, de 545$018 para 6008000 e, es- 
pecialmente, em Salsete, de 6018959 para 1 0208000. 


Quadro X 
Receita das meias sisas de Goa, Bardez e Salsete 1717-1729 


5 7518042 2 18040718 2 4074834* 


1 8008000 1 0208000 6008000 


Legenda: $ - De 1718 a 1721, * - De 1717 a 1720. ) 
Fonte: AHU, Índia, cód. 475, fls. 4-4v, 16v., 17v.; AHU, Índia, cx. (46-A) 78, doc. 90. 


Mas nos anos subsequentes, a receita desceu, fruto da manipulação 
feita por famílias goesas para retirar a terra à tributação, legando-a a 
filhos sacerdotes, que a isentava automaticamente, encarregando-os de 
velar pelo bem-estar dos irmãos e descendência a quem, à hora da morte, 


(120) O sendi e ainda xendim, designa o carrapito ou rabicho que trazem os hindus 
de diversas classes, cf. Dalgado, Glossário Luso-astático, s.v. Trata-se de um imposto 
instituído em 14.7.1705 e abolido a partir de 1.1.1841 que era cobrado aos hindus 
maiores de 15 anos, variando a incidência da taxa consoante a profissão exercida. 


» q 
DO e) 
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legavam a propriedade. Em 1745, um parecer de D. António Caetano d 
Almeida informou que, mediante o estratagema, a receita da meia K 
tinha baixado para valores inferiores a metade do cobrado em 1729 (12 


Ora, receitas próprias e orçamentos equilibrados na Índia, era alo, 
cada vez mais difícil de obter. A fragilidade das linhas Comerciais eq 
instabilidade política indiana cobraram o seu preço ao rendimento do 
Estado, que, face à estrutura do período anterior, viveu Conjuntur 
económicas de duração mais curta, reflectindo as dificuldades sentid al 
nos diversos pontos do império asiático. 

Mesmo assim, Goa viu as suas receitas aumentarem de 1687 para 
cerca de 1720, ocorrendo um fenómeno similar por todo o Estado 
A zona mais dinâmica da economia oficial era a Província do Norte, com 
destaque para Baçaim e Damão, cujos rendimentos agrícolas e silvícolas 
movimentavam um amplo comércio na zona do golfo de Cambaia e para 
a costa oriental africana, em conjunto com Diu. Contudo, de 1687 para 
cerca de 1720, notou-se um abrandamento da economia do Norte, onde 
as receitas provenientes da taxação sobre o mercado interno adquiriram 
peso, ultrapassando as dos foros. Essa alteração era explicada pelas redo- 
bradas agressões dos maratas e do Choutiá a Baçaim e a Damão, coma 
consequente decréscimo da produção agrícola e aumento das despesas, 
Chaul, mercê da sua vizinhança com os maratas e os Sidis, viu a sua 
posição relegada para um plano secundário. O rendimento do Estado 
cerca de 1720 se bem que elevado — aproximadamente 1 668 2788249 1 
- era inferior ao total do conjunto das alfândegas do Reino em 1716 - 
1777 0008000 — a receita mais elevada do orçamento metropolitano, que 
montava a 3 828 0008000 (122). (Ver Quadro XI na página seguinte.) 

As receitas de Goa e arredores eram a melhor visão do marasmo 
comercial em que mergulhara a praça da capital. O peso de Goa, Bardez 
e Salsete no cômputo das receitas do Estado viera a crescer ao longo da 
primeira metade do século xvrl, passando de 37,8 % em 1610 para 54,7 % 
em 1634, mas na segunda parte da centúria a percentagem diminuíra 


para 32,9 % em 1680, tendo subido para 44,6 % em 1687 (123). 


— (1!) Carta da Câmara Geral de Salsete para D. Pedro II, de 15.1.1702, in AHU, 
India, cx. (44) 75, doc. 31; Parecer de D. António Caetano de Almeida, de 16.07.1745, 
in AHU, Índia, cx. (46-A) 78, doc. 90. 

(122) J. Borges de Macedo, Problemas de história da indústria portuguesa no século XVIII, 
p 205: 

(123) João Manuel de Almeida Teles e Cunha, Economia de um império. Economia 
política do Estado da India em torno do mar Arábico e do golfo Pérsico. Elementos conjunturais: 
1595-1635, dissert. de mestrado em História dos Descobrimentos e da Expansão Portu- 
guesa apresentada à FCSH da UNL, 1995, pp. 362-363. 
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Gráfico II 


Receitas do Estado da Índia no ano de 1687 
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De notar, ainda, que em 1687 as Fortalezas do Norte ultrapassavam 
no seu conjunto a posição de Goa, atingindo 44,8 % do total das recei- 
tas, mostrando que tinham uma economia com mais vitalidade que à 
da capital. Mas passados trinta e três anos a situação do Norte era 
diferente e, apesar de se ter verificado um crescimento assinalável em 
Damão, a posição da Província descera, já que o seu peso era de 37,8% 
no cômputo do Estado. O rendimento da capital e ilhas associadas voltara 
a descer, ainda que o valor registado fosse mínimo, 1,1 %, mesmo assim 
era superior ao conjunto do da Província do Norte. 

As receitas de Goa, por seu lado, evidenciavam um desequilíbrio 
crescente, reflexo do peso que as despesas representavam nas contas 
finais do Estado. Goa, de certa forma, continuou a sofrer um fenómeno 
antigo, uma vez que os rendimentos do centro tinham sido sempre 
utilizados para saldar as despesas não-orçamentadas do Estado. A dimi- 
nuição das receitas de outras fortalezas fazia com que, progressivamente, 
o centro arcasse com a maioria das despesas, daí que a administração 
central procurasse proteger os rendimentos imediatos (Goa, Bardez e 
Salsete). Por isso, durante o século xvill a burocracia goesa lutou deno- 
dadamente contra os concorrentes da capital no Índico, os quais provi- 
nham, na maior parte das vezes, do interior do Império Português, tanto 
do seu espaço atlântico, Reino e Brasil, como da Ásia, com destaque para 
Macau. 
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Gráfico IV 
Receitas do Estado da Índia c. 1720 
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A percentagem das despesas do Estado sustentadas pelas receitas de 
oa não cessara de crescer ao longo do século xviI, passando dos 32,2 % 
e 1610, época de contas equilibradas, para 50,3 %, em 1634. No último 
uartel do século houve um recuo temporário, dado que em 1680, mercê 
a relativa paz em que vivia o Estado, Goa só arcou com 31,7 % do total 
las despesas. Contudo, bastou a incursão de Sambaji, para que os va- 
res disparassem substancialmente, em 1687, atingindo 63,5 %, uma 
ez que Goa custeara a maior parte das expedições militares e navais 
quipadas na altura. No período seguinte, o peso de Goa no cômputo 
las despesas do Estado diminuiu para 54,8 %, de novo graças à conjun- 
ura política no mar Arábico, mais calma que na época anterior. 

Em 1680 verificou-se a recuperação do rendimento face ao período 
interior, sendo até superior ao de 1634 (107 6008348) (12%). As contas de 
680 eram positivas, com um saldo de 44 4288200, superior ao de 1634, 
jue só atingira 43 1608080. Mas em 1687 o equilíbrio rompeu-se, com 

à receita a descer e a despesa a subir, tudo isto traduzido num saldo 
negativo. Cerca de 1720, as contas apresentavam-se equilibradas, já que 
à receita igualava a despesa. 


(124) O valor sobe para 187 4008348 se adicionada a venda das viagens da China para 
D Japão e para Manila à receita de Goa, bem como a renda da colecta e a da canela de 
»eilão, incorporadas na entrada da capital. 
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Quadro XII 
Receitas e despesas de Goa, Bardez e Salsete 1680-c. 1720 


e E 
107 8738700 63 4458500 | + 44 4286200) 


106 8938289 * 165 5388753 
152 4248307 152 424$307 


Legenda: * - Contabilidade do documento, na realidade 106 3458844; ** Média 
aproximada de seis anos, já que o total monta a 914 5458844. 
Fonte: IAN/TT, Conv. da Graça, cx. 6-3º E, fls. 230-232v; AHU, Índia, cód. 475,6 
Av-B, Glenn J. Ames, «The Estado da mídia 1663-1677», in Studia, 49, p. 299. 


O abrandamento da actividade comercial em 1687 foi responsável 
pelo pouco peso de Goa (52,5%) no cômputo económico da capital e da 
zona circunvizinha, Bardez (15,5%) e Salsete (31,9%), invertendo 
percentagem ESTAR que tivera até então. De acordo com o orça 
mento de 1634, os rendimentos de Goa representavam 77,6% do total. 
face aos 6,8% de Bardez e 15,6% de Salsete. Mas uma vez ultrapassada 
a crise do decénio de 80, os rendimentos de Goa voltaram a ocupar a 
posição cimeira que tinham tido sempre e, assim, cerca de 1720 as 
receitas da capital (77,8%) igualavam os valores de 1634 e secundarizavam 
claramente os de Bardez (7,2%) e Salsete (15,1%). 

Mas uma visão mais minuciosa do orçamento de 1687 mostrava até 
que ponto a composição da economia de Goa era diferente da do pas- 
sado. Face ao orçamento de 1634, já uma época de crise, as receitas 
puramente comerciais, advenientes de réditos aduaneiros, somavam 54 % 
do total, mas, em 1687, já só representavam 31,1 %. O crescimento do 
rendimento dos foros e passos foi mínimo, face aos valores de 1634, só 
que, em contrapartida, a taxação sobre o mercado local subiu, no seu 
conjunto, para 59 % do total. 

À alteração era de monta e traduzia a nova realidade de Goa, já não 
um empório comercial, de onde proviera o grosso das receitas no pas- 
sado, mas antes um mercado que vivia das rendas cobradas aos seus 
habitantes. Goa deixara de ser um centro comercial de redistribuição no 
Índico e para o Atlântico, passando a ser um mercado periférico à eco- 
nomia indiana e asiática, e a perder velocidade (125). 


(125) Para termos de comparação veja-se João Teles e Cunha, ob. cit., pp. 251-365. 


m pério Oriental 249 


Quadro XIII 
Receitas de Goa (1687) 


mam 2 365$000 
4 ntribuição de olas e palha de arroz......... 1548200 


—  " 17 2268210 


ccndimentos EL seo) 5 (o SD RRR 
O a 
O RE 
O mem 


* 


“genda: * - Não contabilizada no documento; * - Total contabilístico, na realidade 


& 3769377. 
nte: LAN/TT, Conv. da Graça, cx. 6-3ºE, fls. 230-231v. 


As contas no século XvilI sofreram mudanças, já que as fontes de 
endimento de Goa passaram a ser cobradas pelo feitor e pelo tesoureiro 
o Estado, dividindo em dois as entradas feitas anteriormente na mesma 
nlha corrida. O peso da taxação sobre o mercado aumentou, mas torna- 
a-Se um mal necessário, já que o arrendamento era a única forma 
egura de ter receitas certas antecipadamente. Para evitar as quebras 
onvenientes do rendeiro antes do término do contrato, o tesoureiro do 
Estado passou a receber um depósito, em substituição da fiança, que 
seria descontado no terceiro quartel do último ano de arrendamento. 
As receitas de índole variável e incerta adquiriram importância face 
aos valores do passado e foram introduzidas novas rendas, de capitação 
e transacção sobre bens móveis e imóveis. Mesmo assim, o rendimento 
ra, ainda, insuficiente, já que, para aparelhar a expedição que atacou 
Culabo (Kolaba) em 1720, o feitor Salvador Gomes de Brito recebeu 
somas de várias proveniências, tendo 8 4008000 sido emprestados pelos 
jesuítas (126). 

| O rendimento de Bardez aumentou de 1687 para cerca de 1720, não 
tanto por causa da introdução de impostos de capitação, o xendi, e de 
transacção de propriedades, a meia sisa, ambos marginais e de pouca 
onta, mas pela subida das rendas, com destaque para a do tabaco, e a 


(126) «Recenciamento de todas as rendas, foros, rendimentos...», in AHU, India, cód. 


75, A. 4v. 
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dos foros. Notável foi a diminuição da receita alfandegária de 1687 a 
cerca de 1720, reveladora do marasmo económico em que caíra q áre | 
tendo em conta que no fim da década de 80 de seiscentos já era época 1) 
crise, dado que a região vivia no rescaldo da incursão de Samba, Par 
outro lado, a renda do sal caiu de 1687 para cerca de 1720, indicianç 
uma quebra de produção nas salinas, apesar do período de paz inter : 
que Goa atravessava e mau grado a gestão ter voltado para mãos hindus 
após 1678 (127). 1 

Em 1687 as receitas de Bardez faziam parte de um conjunto Unitário 
mas cerca de 1720, tal como em Goa e Salsete, a cobrança era feita Pelo 
recebedor local e pelo tesoureiro do Estado. Assim, e de acordo com 
contabilidade de cerca de 1720, houve um retrocesso face à receita de 
1687, mas esse montante era superado se aos valores setecentistas fossem 
somados os outros rendimentos locais cobrados pelo tesoureiro. | 


Quadro XIV 
Receitas de Bardez (1687-1721) 


4 4758855 | 27 3858803P | 9 128860] 


[2 70osodo [65579685 | = sa] 
MEEDERIDRE 
7 coosooo rHonsoor | coosia) 
[7 750so0o[ 3 same TosasenE 
[TT soosono 
Tua 
MENS 


Rendas 


3 237$000* | 1 0798000 
4584118 152$706 
2 1804071 7268690 


SE 16 3638355 | 31 97389928 | 10 0078997 
t 
a [73 3698511] | [24 4568503] 


Legenda: “ — Cobradas pelo recebedor de Bardez Francisco Manuel Lobo; É — Inclui 
os foros, renda dos namacins; ? - inclui duas remessas dos tesoureiros do Estado, Sil- 
vestre da Silva Lobo (9008000) e Francisco Dias (1.050$000); * — Recebidas pelo tesou- 
reiro do Estado Francisco Dias de 1719 a 1722. ; 
Fonte: IAN/TT, Conv. da Graça, cx. 6-3.º E, fl. 232; AHU, Índia, cód. 475, fls. 1dv. 
-14, 171. 


(127) Veja-se T. de Souza, Goa Medieval..., trad. port., Lisboa, 1994, p. 114. 
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Comparada com Bardez, Salsete foi a parcela do território goês cuja 
“eita mais cresceu de 1687 para cerca de 1720, mas que revelava em 
* cinais claros de estagnação, tendo em conta o peso percentual de cada 
dimento de uma data para a outra, exceptuando, mais uma vez, as 
“andas que incidiam sobre o mercado interno, com destaque para a 
“nda do tabaco, que passou de 13,8 % para 20,4 % do valor total. Os 
4 os continuaram a ser a principal fonte de rendimento, mas baixaram 
17 % de 1687 para cerca de 1720. Outro sinal da estagnação económica 
tava patente no valor fornecido pela alfândega, onde apesar do aumen- 
É, verificado, o peso percentual continuou o mesmo — 10,2%. 

* De notar a diminuição da pensão da Câmara Geral de Salsete em 
vermos relativos e absolutos, fruto de intervenção régia após o pedido da 
astituição, deferido graças aos empréstimos que vinha a fazer ao 
depauperado Estado da India. 


Quadro XV 
Receitas de Salsete (1687-1720) 


er "ME 


38000) | 52598000 


33 6508578 | 86 1658024 | 30 571$173 
[154 108$274]| [51 3698423] 


Legenda: « — Cobradas pelo recebedor de Salsete, Francisco de Ataíde; B — Créscimo 
dos foros; à - Renda da 1/2 sisa; * — Recebidos pelo tesoureiro do Estado, Francisco Dias, 
de 1719 a 1722. 
Fonte: IAN/TT, Convento da Graça, cx. 6-3ºE, fls. 231v.-232; AHU, Índia, cód. 475, 
hs. 13v.-14, 16v. 


Orçamentos 
deficitários 
e medidas 
de combate 


252 Nova História da Expansão Portuo,. 


No seu cômputo, as contas do Estado da Índia mostravam-se na 
tivas e sem esperança de recuperação na primeira metade de Seteceny 
pelo que certos sectores do governo joanino, onde pontificava o Prime 
marquês de Abrantes, D. Rodrigo Anes de Sá Almeida e Meneses, veda. 
-geral da Fazenda desde 1718, tenham discutido a sua cessação, mal 
ante a venda a um monarca aliado, provavelmente ao da Grã-Bretank. 
A ideia, ainda que não tenha passado disso mesmo, levantou celeyn 
na Índia, tendo os jesuítas protestado contra tal acto e, passados an 
D. Luís da Cunha referiu-se-lhe, designando-a de atentatória à digni 
dade da Monarquia e à memória dos esforços bélicos e missionária 
realizados desde o seu descobrimento. 

Por volta de 1733, o défice tinha-se tornado incontrolável e Cresci: 
devido ao aumento das despesas militares e navais relacionadas com. 
pressão de maratas, Bounsulós e Sidis, bem como pela diminuição de 
receitas produzidas no centro. Goa estava assediada militar e economj. 
camente, e não conseguiu reagir à crise inflacionária e monetária em 
que mergulhara. Isso verificou-se quando havia uma modes 
revitalização privada da Carreira da Índia, a par do envio de mais cabedai 
para o Índico, provenientes de investidores portugueses, italianos e fran. 
ceses, fruto da evolução do mercado metropolitano. 

A Carreira da Índia, do ponto de vista da Coroa, era uma fonte de 
prejuízo, já que cada nau armada para a Índia custava 40 0008000, por 
volta de 1720, mas o retorno colhido em Lisboa montava a 16 000%000. 
pelo que a Fazenda Real registava, em média, um saldo negativo de 
24 0008000 por nave e por viagem. Parte do problema radicava na sa 
turação, criada no mercado europeu, pela abundância de mercadorias 
tradicionais, nas quais a Coroa investia e traficava, daí que registasse 
prejuízos sucessivos (128). 

Goa, por não produzir nada, exportava todo o metal precioso que 
recebia para adquirir bens de primeira necessidade e mercadorias. Por 
outro lado, a meados da década de 20, o erário goês deixou de receber 
moedas áureas e argentinas provenientes do Congo. À falta de rendi- 
mento e de financiamento alternativo fez com que as contas do Estado 
e de Goa tivessem um saldo negativo. O arcebispo Lourenço de Santa 
Maria e Melo (1744-1750) estimou em 1745, que o Estado passara a ter 


(128) Por exemplo, em 1759, o arrátel de pimenta era vendido em Lisboa por $160, 
quando custara, aproximadamente, $166 na Índia, pelo que a Casa da Índia perdia em 
toda a linha já que não conseguia, sequer, adicionar ao preço final as despesas de 
transporte, nem a margem de lucro. Carta que os jesuítas mandaram, no ano de 1722 
para D. João V, in Biker, ob. cit. XIV, pp. 95-110. Sobre a pressão marata veja-se 
A. Lobato, Relações Luso-Maratas 1658-1737, p. 73 ess. 


pério Oriental 253 


entos deficitários desde cerca de 1733-1735, com saldos negativos 
tores a 90 0008000. 

Para cobrir o défice, o Estado regressou ao velho método de emprés- 
"os forçados ao pila da Coroa, da rainha e de particulares. À ameaça 
— o Estado enfrentou de 1736 a 1740, levou o vice-rei conde de 
"domil a ordenar que retirassem «pro rata» 60 0008000 do cabedal 
“jado pelas naus do Reino em 1738 e 1739, a fim de pagar as despesas 
à conflito bélico entre os portugueses e os maratas e Bounsulós (Jairam 
want € Ramchandra Sawant Bhosale), já que não havia dinheiro nos 
res públicos. O provedor-mor dos Contos Manuel Soares Velho to- 
ou 55 198$581 de empréstimo, o qual foi liquidado em Portugal nos 
Enios seguintes, por óbvia falta de dinheiro na Índia. O conde de 
andomil pediu 120 0008000 emprestados à comunidade hindu de Goa, 
ue nã realidade foram extorquidos sob coação e sevícias nas prisões 
nesas, tendo os tratantes vendido bens pessoais, como jóias, para cobrir 
coma, visto ser insuficiente o capital mercantil disponível. 

Para agravar a já de si má situação económica e financeira de finais 
a década de 30, a rendição de Baçaim traduziu-se na amputação de um 
embro saudável, com a concomitante perda de receitas, algo grave 
uma época em que as despesas não paravam de subir. Na sua instrução 
ara o novel vice-rei marquês de Castelo Novo, D. João V referiu que 
receita do Estado da Índia, por volta de 1743, isgendlia com dificuldade 
165 0008000, a qual era ultrapassada pela espia em 93 0008000, pelo 
ue as autoridades goesas gastariam 258 0008000. 

Na segunda metade do decénio de 40, o défice teria diminuído para 
6 8838400, facto a que não seria estranho o cabedal de socorro entre- 
nto injectado na Índia, mas a receita não crescera, tanto que o arce- 
ispo afirmou não chegar a 180 0008000, inferior aos 239 822$100 
gistados em 1688. Todavia, para o mesmo período, um rol das despesas 
o Estado avaliou o seu total em 365 9058200, o que mostrava o descon- 
olo das contas públicas. Parte considerável dos custos provinha da 
nanutenção de um aparelho militar e naval permanentemente opera- 
jonal. Em 1748, o preço do corpo expedicionário despachado do Reino 
pontava em 2 031$690 mensais, 22 3808280 anuais, para manter 1509 
ficiais e praças (127). 


FP (12) Ordem do v. rei c. de Sandomil, de 7.10.1738; ordem do v. rei c. de Sandomil, 

0.12.1739, in AHU, Índia, cód. 491, respect. fl. 2v., fls. 30-30v; despesas do E. da mália,; 
|, s.d (1745- 1750), in AHU, Índia, cx. (46-A) 78, ei 90; custo mensal e anual do corpo 
RE onário enviado em 1748 para a Índia, in AHU, Índia, cx. 80; orçamento de 1687, 
HAN/TT, Convento da Graça, cx. 6,3. E, A. 276; Ras do Edi fr. istenao 
ES. Maria, de 25.8.1745, in BN, cód. 4180, fl. 9, 
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Quadro XVI 
Receitas do Estado da Índia 


Despesa 


258 0008000] 


* Soma reconstruída. 


Fonte: BN, cód. 4180, fl. 9; Biker, VI, p. 252, 255; P. Pissurlencar, ACE, V, p. 669 


Face ao descontrolo das contas públicas do Estado, D. João V qui 
equilibrá-las, pelo que pediu à administração goesa pareceres sobre: 
matéria. Os ministros e oficiais sabiam, perfeitamente, que essa era yum 
matéria repisada e estéril. Em Julho de 1745, D. António Caetano q 
Almeida resumiu de forma lapidar o sentimento geral dos seus pare 
quando avisou que: 


«Quanto ao primeiro ponto de buscar arbítrio com que se pos: 
igualar a receita com a despesa que carece este Estado, tem sid 
bastantemente debatido de muitos anos a esta parte, e cansando-se 
discursos e esgotadas as experiências nunca chegam a poder descobr 
meios equivalentes à nossa necessidade, que presentemente sobreleva 
tão consideravel quantia como de quatrocentos mil xerafins, que pouc 
mais ou menos faltam para suprir as precisas despesas». 


Face a uma realidade iniludível e inultrapassável, não admira qu 
nos anos finais do reinado do Magnífico e no seguinte, a situação nãe 
melhorasse, já que a reforma josefina do estado e do império significou 
novas perdas para a economia goesa, às quais não eram estranhas as 
profundas alterações sofridas no Indico por esses anos, principalmente 
com a ascendência imparável do poderio britânico nos mares ocidentais 
e orientais. A Índia Portuguesa era encarada, a meados de setecentos, 
como a relíquia de um passado glorioso, traduzido na titulação real, que 
sorvia sofregamente dinheiro, apesar de ter voltado a ocupar por breves 
momentos a atenção do Reino, aquando das vitórias do vice-rei marquês 
de Castelo Novo, em finais da década de 40 (130), 


(130) Parecer de D. António Caetano de Almeida de 16.7.1745, in AHU, Índia, 
cx. (46-A) 78, doc. 90. J. B. de Macedo, A situação económica no tempo de Pombal, p. 107; 
Meu pai e meu senhor..., ed. de N. Gonçalo Monteiro, p. 21. 


: pério Onental E 
» gação e cartazes 


No Índico, o século xvil foi a centúria da «militarização», quer pelas 
ências asiáticas, quer pelas europeias, a par do crescimento da pira- 
ia € do corso, os quais vitimaram as presas mais fáceis do comércio 
longo curso e de cabotagem em ambos os lados. Assim, a Coroa 
nuguesa debateu-se, em primeiro lugar, com as potências europeias, 
indeses e ingleses, logo no dealbar do século, numa luta que se 
duziu na quebra das ligações normais entre os diversos pontos do 
“ério oriental, bem como na destruição de naves com pavilhão por- 
ês e do saque das que traziam cartazes portugueses. 
“Mas as potências asiáticas, com destaque para omanitas, Sidis e Angriás 
“Índico ocidental, foram adversários irredutíveis, pese o facto de 
gdicamente estarem em ao ou em tréguas com o Estado, mas o 
ultado prático era igual à depredação europeia. Apesar de toda a 
testação e das alterações introduzidas na navegação no Índico, o 
tado da Índia não mudou de práticas. Se não podia obrigar fone 
à ingleses, dinamarqueses e franceses a navegarem mediante cartazes 
rtugueses, Já que estes não os aceitariam com base no novo direito 
arítimo, a Coroa lusitana, fiel às suas pretensões imperiais, reflectidas 
titulação régia, estimava poder continuar a regular a navegação não- 
istã no Índico, dado que, do ponto de vista legal, o não poderia fazer 
js CIIStãOS. 
Todavia, logo a seguir à Restauração, D. João IV, num acto de 
alismo político, ordenou aos vice-reis conde de Aveiras e D. Filipe 
e Mascarenhas que contemporizassem com os soberanos asiáticos no 
ante aos cartazes, enquanto o poderio naval português não os supe- 
sse. Aliás, tal acto de pragmatismo político prosseguiu durante a 
gência de D. Luísa de Gusmão, quando a regente avisou os governa- 
res Luís de Mendonça Furtado e D. Pedro de Lencastre para não 
rontarem directamente os holandeses, caso contrário corria-se o risco 
: se perder a Índia. Mas essas orientações depressa se tornaram letra 
orta, pelo menos no que dizia respeito aos cartazes emitidos à nave- 
ção asiática (131), 

Os cartazes eram uma arma política e económica. Se por um lado 
ses passes reconheciam implicitamente a soberania portuguesa sobre o 
cano, procuravam ao mesmo tempo impedir toda a circulação que 
locasse o Estado em perigo, proibindo a passagem de mercenários, 
mas, munições e materiais navais para a Índia. Por outro lado, os cartazes 


(31) Assento de 27.4.1694, in P. Pissurlencar, ACE, IV, p. 458. 
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tinham objectivos económicos ao proibir o tráfico de produtos Mon, 
lizados pela Coroa para certas zonas estratégicas e CONCOrrentes 
além de taxar certas naves em viagens e rotas muito lucrativas. s% | 
a realidade era bem diferente, já que os produtos monopolizados , 
Coroa, a par de outros, sempre foram traficados pelo Índico, independ 
temente das aspirações portuguesas. Isso já acontecia no século 
fenómeno não cessou de aumentar nas centúrias seguintes. 

O resto da navegação asiática processava-se livremente ou co 
taz, cuja emissão não constituiu fonte de receita assinalável para o Ee. 
na realidade as receitas daí derivadas eram meramente residy 
A obrigação de escalar portos portugueses era bem mais teórica que re 
para o grosso dos navios, já que nada forçava o «nacoda» a Cump 
inteiramente o roteiro da viagem; tinha, apenas, em caso de aborda 
por vasos de guerra portugueses, mostrar que não violara Os termos, 
cartaz, já que os transgressores, quando apanhados, ficavam sem a car 
e a embarcação (132). | 

Os apresamentos constituíam um forte aliciamento económico p: 
os capitães e as tripulações das armadas do Estado que patrulhava 
Indico em zonas-chave, mas, não raro, tais capturas acabariam por , 
revelar prejudiciais para os interesses do Estado. À isso acrescia o cors 
levado a cabo por portugueses em águas asiáticas, já que Os «corsários 
queriam ter uma extensa liberdade de acção, algo que a Coroa, regr 
geral, nunca concedeu. 
| Apesar da liberalização da navegação de origem portuguesa para q 
Índico a partir de meados do século xvil, não houve surto de actividade 
corsária portuguesa nos mares asiáticos. À realidade política vigente 
nesse oceano obrigava as autoridades metropolitanas e goesas a preca- 
verem-se para evitar conflitos com as potências asiáticas e europeias, 
dado que os capitães das suas próprias armadas se encarregavam de 
desencadear crises diplomáticas embaraçosas e difíceis de resolver (133, 

A liberalização, de índole comercial, era, todavia, muito ténue, já que 
a Coroa encarou sempre os navios privados, a quem deu licença para 
navegar até ao Índico, como «corsários». Esta era, aliás, a designação pela 
gual apareciam na documentação oficial as naves despachadas para a 
Ásia no século xvill, mesmo quando pertenciam a companhias comer- 
ciais, como a de Feliciano Velho Oldemberg. Em qualquer dos casos, | 


mc 


(132) Veja-se L. F. R Thomaz, «Portuguese Control over the Arabian Sea...» pp. 
115-162. 

(133) Veja-se, a título de exemplo, a discussão tida no CE aquando do pedido de 
concessão de uma carta de corso por Gonçalo Marques, o qual contava actuar contra 
os navios do Samorim na costa do Canará; cf. assento de 9.8.1695, in P. Pissurlencar, 


ACE, IV, pp. 489-490. 
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nhias € indivíduos, a Coroa, bem como os seus representantes na 
Empre interferiram directamente nessas embarcações (13º). | 

ar da debilidade das forças navais portuguesas no Índico, 
vel desde 1630-1640, não permitir ao Estado da India continuar 
mesma política de policiamento e emissão de cartazes, as auto- 
es g0ESaS procuraram preservar algumas zonas de actuação nos 
e tradicionais, especialmente no mar da Arábia, nos golfos de 
Rio e Pérsico. Todavia, dada a delicada situação vivida na região, 
atoridades de Goa e as metropolitanas emitiram linhas de actuação 
— evitar à deflagração de qualquer conflito. 


(Os receios de Goa e Lisboa eram bem reais, dado que os capitães das 
alezas de Diu e Damão, a par do capitão-mor da armada do golfo 
à Cambaia, tinham uma grande autonomia no que dizia respeito à 
issão e verificação de cartazes. Estes usavam o seu poder discricio- 
ciamente para actuarem de forma independente, muitas das vezes 
ntra a legislação vigente. Era certo que essa não fazia qualquer sen- 
lo na maior parte das suas cláusulas, sobretudo as que envolviam a 
mibição de transportar pessoas (turcos, persas, abexins e cristãos), 
mercadorias e materiais navais. 

* Ora, os portos do golfo de Cambaia tinham relações privilegiadas 
om as zonas ribeirinhas do mar Vermelho e golfo Pérsico, pelo que 
stariam a limitar os seus movimentos comerciais. Tais proibições po- 
p riam ser impostas enquanto não houvesse alternativas ao poder naval 
português, algo que não se verificava, uma vez que os holandeses e 
ingleses ofereciam o mesmo tipo de «protecção», a qual, ao contrário da 
fornecida pelo Estado, era efectiva. Os navios das companhias holandesa 
einglesa não só comboiavam os grandes navios nas principais rotas para 
os estreitos de Meca e de Ormuz, como tinham poder para policiar a 
navegação e bloquear as barras dos portos asiáticos; se bem que, em caso 
de actos de pirataria contra certas embarcações, como a «nau do Mogor», 
era frequente as autoridades mogóis exercerem represálias directas con- 
tra as companhias europeias, mormente a EIC e a VOC. 

Face a este crescente e asfixiante poder europeu, era natural que os 
mercadores com base nos portos do golfo de Cambaia procurassem al- 
ternativas e que os capitães portugueses, por seu lado, entrassem em 
tonluios particulares para atrair esses homens de negócio, os quais eram 


(134) Carta dos oficiais da C. da Índia para o vedor da Fazenda da Índia de 30.3.1754, 
mn DUP, IV, pp. 260-261; alvará de D.JoãoV de 12.8.1741, in J. B. de Macedo, 
Problemas de história da indústria portuguesa..., pp. 256-259. 


Novo regime 
de cartazes 
no Golfo 


de Cambaia 
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sempre uma fonte de rendimentos, numa época em que as receitas, 
todo o Estado minguavam. Ássim, as proibições transformaram.çe 
prática, em letra morta. Mas a situação alterou-se durante o governa. 
conde de São Vicente (1666-1668), quando este centralizou em Ga. 
emissão de cartazes para todo o Estado, revogando o poder que og 
pitães de Diu e Damão haviam gozado até aí. j 

Por muito moralizante que a política do vice-rei procurasse ser , 
efeitos foram contraproducentes, já que os mercadores, sobretudo É: é 
Surrate, se tinham habituado a pedir cartazes em Damão e Diu «. 
que não se deslocariam até Goa para os requerer. Ao navegarem É 
cartaz português, os seus barcos arriscavam-se a ser apresados, cas 
encontrassem armadas do Estado. Tal ocorreu em Outubro de |6gg 
quando duas fragatas que policiavam o litoral canarim apreenderar 
uma embarcação do grande comerciante arménio Coja Minas, estahe 
lecido em Surrate. O navio foi rebocado para Goa, onde, em Novembre 
o Conselho do Estado decidiu soltar o barco para não prejudicar . 
relações diplomáticas com o Grão Mogol e porque o arménio era amigr 
dos portugueses. Veio a descobrir-se que Coja Minas chegara a pedir um 
cartaz para esse barco ao secretário do Estado António Pais de Sande 
aquando da visita desse ao norte. Só que António Pais denegara ta 
pedido, invocando, justamente, a alteração introduzida pelo conde d; 
São Vicente (135). | 

Foi nessa conjuntura que chegou a Goa, talvez no início de 1670, 
frei Gaspar Baptista como emissário do Nababo, Xabandar e mercado. 
res de Surrate, entre os quais Coja Minas e Abdul Gafur (Mullã Abdul 
Ghafur), para negociar um novo regime de cartazes para os portos do 
golfo de Cambaia. O frade trazia, ainda, cartas dos directores das com- 
panhias inglesa, francesa e holandesa para a Junta de Governo, pelas 
quais ofereciam os seus bons ofícios como medianeiros nas negociações. 
Estas chegaram rapidamente a bom porto a 7 de Janeiro de 1670, tendo 
o Conselho do Estado e os governadores D. frei António Brandão € 
António Pais de Sande, deferido a autorização para os capitães das 
Fortalezas do Norte, com destaque para Damão, poderem emitir carta- 
zes, os quais pagariam direitos de entrada e de saída. Todavia, por 
tradicionalismo, o Conselho não quis inovar nada nos termos em que 
eram passados os cartazes. 

Ainda a tinta do acordo não tinha secado, quando passado uma 
semana ocorreu um incidente no golfo de Cambaia que deitou tudo à 
perder. A armada de Diu capturou um navio de Surrate que levou até 


Wi 7 


(135) Assento de 8.11.1669, in P. Pissurlencar, ACE, IV, pp. 205-206. 


” rio Oriental 259 


fim de pagar direitos, para além dos seus capitães e marinheiros 
jà . . " 
 uirem dinheiro aos mercadores da embarcação. O Nababo de 


“dentes no seu porto no prazo de três dias, sob pena de perderem bens 
da OS QUE desobedecessem. Para contrabalançar os efeitos negativos 
F ilhagem do navio, os governadores tomaram medidas judiciais con- 
A responsáveis e despacharam para Surrate fr. Gaspar Baptista com 
nia das decisões tomadas em Janeiro desse ano. Ao mesmo tempo, 
“egram O capucho que não deveria alterar os termos do acordo, devendo 
micar O Nababo que, em caso da sua recusa, todos os cartazes passados 
«ra portos mogóis perderiam a validade (13º). | | 
Essa atitude mostrava que os governadores queriam negociar numa 
asição de força, procurando interceptar as rotas comerciais dos grandes 
nrtos mogóis, particularmente as que se dirigiam para o golfo Pérsico, 
“nto a oriunda de Surrate, como a do Sinde. Esta última era importante 
ara as receitas da meia alfândega do Congo, já que as armadas do 
estreito de Ormuz tinham ordens para escoltar a cáfila que partia do 
einde para os portos do golfo Pérsico. 
* Só que frei Gaspar Baptista não conseguiu convencer ninguém em 
urrate da bondade da proposta portuguesa. Os mercadores alegaram 
que, caso cumprissem as proibições contidas nos cartazes, perderiam 
fretes e dinheiro a favor de outros competidores. Assim, contra-atacaram 
e pediram o abandono das proibições no tocante ao transporte de pessoas 
(turcos, persas e cristãos, dado terem associações comerciais com os 
rménios) e de produtos, argumentando que não podiam conhecer anteci- 
padamente a situação do mercado. Em troca, estavam dispostos a pagar 
direitos de entrada e saída, não sobre o valor da mercadoria, mas sobre 
o da tonelagem da embarcação. Assim, comprometiam-se a pagar cinco 
rupias por cada cem candis de arqueação, soma liquidada no momento 
da emissão do cartaz, fora 55 rupias de emolumentos distribuídos pelo 
secretário do Estado (25), capitão de Damão (20), feitor de Damão (5), 
escrivão da feitoria damanense (3) e referendário (2). Os mercadores 
comprometiam-se, ainda, a não transportar portugueses e a escalar portos 
omanitas. O acordo final foi assinado a 10 de Abril entre o capucho e 
as autoridades e a comunidade mercantil de Surrate (137). 

O novo acordo, que mudou substancialmente os termos tradicionais 
dos cartazes, foi aceite implicitamente por Goa, mas o governo do Es- 


(136) Assentos de 7.1.1670 e 13.2.1670, in P. Pissurlencar, ACE, IV, pp. 208 e 210- 
212, respectivamente. 

(137) Assentos das negociações luso-mogóis de 8.4.1670 e 10.4.1670, in Biker, ob. cit. 
IV, respectivamente pp. 178-179 e 180-181. 


ate mal soube da notícia decidiu expulsar todos os portugueses 
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tado não estendeu para outras regiões do Índico as inovações introduai 
em 1670. Era um sinal de fraqueza que convinha mascarar com q 
rácter excepcional do acordado, circunscrevendo-o aos portos do golfo, 
Cambaia. Tal transparecia nas linhas políticas delineadas para o 

ciamento da navegação noutras zonas, especialmente no golfo Pers 


Por exemplo, as instruções entregues em 1674 ao geral do Es 
João Correia de Sá e Benevides eram claras quanto à sua aCtlaçã 
Enquanto devia escoltar a cáfila do Sinde até ao Congo para GM 
direitos, o geral tão-só podia persuadir os navios provenientes de Sym. 
a escalarem aquele porto. Por outro lado, dos quinhentos a Seiscentr 
cartazes assinados em branco que deixasse no Congo, nenhum se de 
tinaria aos nacodas e armadores de Surrate, mas sim às embarc; e: 
provenientes do Sinde e da Pérsia, uma vez que o seu conteúdo e | 
tradicional (138), 


Todavia, dado o seu carácter regional, o sistema instituído a partir 4 
1670 não tardou em causar problemas motivados pelos conluios locai 
para baixar as taxas da arqueação bruta cobradas, bem como pelos con 
flitos que emergiram entre os capitães de Diu, Damão e da armada pr 
causa da emissão de cartazes. Em 1686, o vice-rei conde de Alvor decidiu 
repartir a emissão de passes por áreas geográficas e tentou moralizar 
seu registo, pagamento e respectivo cumprimento. | 

Diu passava a emitir cartazes para as embarcações de todos os portos 
compreendidos entre Por (Por Bandar) e Patane (Somnath Patan) k 
podendo passar cartazes para as pequenas embarcações da Enseada, à 
par do capitão-mor da armada, a cujos nacodas cobraria $180 por do- 
cumento. À «nau do Mogor» continuaria a receber o seu cartaz em Diu, 
Quanto a Damão, ficava com os cartazes para os barcos provenientes dos 
portos compreendidos entre Goga (Gogha) e Surrate. Nas suas instruções 
finais, o vice-rei voltou a ordenar que fossem cobrados apenas os direitos 
vigentes pela emissão do documento, que deveriam ser registados para 
posterior verificação (13º). 

As autoridades de Goa preferiram continuar com o novo status quo 
vigente no golfo de Cambaia a alterá-lo, já que não dispunham de poder 
naval para implementar os termos tradicionais, bem como por causa dos 
novos tempos que despontavam no Índico, parta) ante na costa 
indiana. Não fazia sentido proibir o áfico de materiais navais por 
embarcações asiáticas, quando os principais visados pela proibição, os 


(138) Regimento do capitão-geral do estreito João Correia de Sá e Benavides de 
17.12.1674, in AHU, Índia, cx. (34) 54, doc. 41. 

(139) Cópia dos regimentos dados pela v. rei c. de Alvor a Diu e Damão», s.l (Goa); 
s.d (c. 1708), in AHU, Índia, cx. (49) 79. 
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anitas, compravam navios, novos ou em segunda-mão, nos portos 
anos, sem que qualquer amada do Estado os indica 


Por exemplo, em 1691, o feitor do Congo, Francisco de Abreu Cas- 
telo Branco, avisou Goa que os omanitas transportaram para Mascate 
a nau grande que tinham mandado construir em Surrate. À nau não ia 
sequer armada, mas dado a falta de navios e marinheiros no Estado da 
Índia não foi possível interceptá-la antes de alcançar o seu destino (149). 


Aliás, O vice-rei D. Rodrigo da Costa avisou que a falta de marinhei- 
no Estado impedia a acção de policiamento e de protecção à nave- 
ão comercial portuguesa. Em 1690, segundo os números dos docu- 
entos, haviam 104 marinheiros disponíveis, fora os que guarneciam as 
agatas que patrulhavam o mar Arábico. Contudo, quando fora neces- 
À A equipar outra fragata, o vice-rei descobriu que, na realidade, nem 
igpunha de 40 tripulantes. Bem podia verberar ao monarca que «o 
der do mar é o que segura o crédito das armas de Vossa Majestade 
ste Estado», que passados três anos a situação não melhorara. 
Em finais do século xvir, os parcos recursos financeiros do Estado 
nham reduzido as forças navais ao mínimo, as quais deveriam dimi- 
uir ainda mais na centúria seguinte. Tornou-se rotineiro desguarnecer 
mbarcações a fim de equipar convenientemente as restantes para pa- 
ilharem o mar Arábico. 


Por essa altura, as armadas achavam-se reduzidas a duas, a do norte 
e a do Canará, que congregavam sete galeotas e cinco navios, aos que 
se somavam a fragatinha São Cosme e Damião e a galeota Santo António 
de Lisboa. No total, havia 400 tripulantes, dos quais só 52 eram «natu- 
rais» (141), 


Perante este quadro naval deficitário, o Estado procurava, antes de 
udo, defender a sua própria navegação, apesar de querer sempre forçar 
a mão no que tocava aos cartazes passados para o tráfico asiático. Se era 
lícito proteger a navegação portuguesa das Fortalezas do Norte para Goa 
lo ataque dos Sidis, teoricamente aliados ou neutros, mas que, sob o 
lisfarce de parós malabares, abordavam e pilhavam as embarcações 
portuguesas, o mesmo não se passava quando as fragatas do Estado 
trocavam tiros com barcos holandeses, por desconfiarem das bandeiras, 
tomo ocorreu em 1674 no golfo de Cambaia. Em carta para o vice-rei 


(149) Carta do feitor do Congo, Francisco de Abreu Castelo Branco para os govs. do 
É. da Índia de 8.5.1693, in AHU, Índia, cx. (37) 67, doc. 76. 

(131) Carta do v. rei D. Rabligo da (psi para D. Pedro II de 24.1. 1690, in AHU, 
Índia, cx. (35) 64, doc. 22; carta dos governadores ao capitão- geral do Estreito fe: al 1.169, 
In nAHU, Índia, cx. (35) 64, doc. 68; Lista das armadas do Estado da Índia de 2.12. 1693, 
In | AHU, Índia, cx. (37) 67, doc. 77. 
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conde do Lavradio, o regente e o Conselho Ultramarino ordenaram 
avisasse todos os capitães portugueses para não atacarem navios hat 
deses, de modo a preservarem a paz assinada com a VOC (142) 

Esses acidentes tiveram tendência para aumentar, dado que os n:. 
tas, muitas vezes desertores das companhias europeias, usavam o ns 
lhão destas para se aproximarem das presas e, por outro lado, os funcia 
nários das mesmas companhias comerciavam particularmente sob 4 . E 
bandeira, mas com documentos falsos. Tornava-se, assim, difícil para q 
capitães portugueses saberem com quem estavam a lidar, quando avidl 
tavam embarcações com cores europeias, pelo que não era de admi.. 
que os acidentes ocorressem. 


hol: 


mi k. 


Em 1694, no decurso do policiamento ao largo do Malabar, zon 
nevrálgica dado reunirem-se aí as embarcações provenientes do polfo JA 
Bengala, de Macau e as da Carreira, o capitão Bento Ferreira de A] Meid 
capturou a Maria, sob comando de John Sobrichy (?), com uma trim, 
lação composta por muçulmanos. À contragosto, o vice-rei conde Je 
Vila Verde deixou-os partir depois de se livrarem nos tribunais goeses 
já que a embarcação tinha capitão, piloto e bandeira inglesa, bem como 
patente do director da EIC em Surrate, apesar de se suspeitar do caráe. 
ter privado do tráfico que fazia. Para evitar que o acidente desença 
deasse eventuais represálias, o conde de Vila Verde obrigou a tripulação. 
da Maria a assinar uma declaração, reconhecendo que tinha sido bem 
tratada e que lhe fora devolvido tudo, em conformidade com os tratados 
de paz vigentes entre Portugal, a Inglaterra e o Mogor (143). 


A falta de meios marítimos ao Estado não lhe permitia enfrentar um 
poder naval superior, mesmo quando suspeitava que os piratas britâni-. 
cos vendiam o produto dos seus saques em Bombaim. 


Em 1699, no rescaldo da guerra da Liga de Augsburgo, o Conselho 
Ultramarino recomendou a D. Pedro II que apresentasse queixas for- 
mais ao enviado inglês em Lisboa e que o seu representante em Londres 
fizesse o mesmo, dado que tal comportamento não era consentâneo 
entre países aliados. O soberano concordou com a recomendação, mas 
os novos desenvolvimentos na política europeia atiraram para as calendas 
gregas a resolução do problema. 


Todavia, o vice-rei conde de Vila Verde tinha de actuar imediata- 
mente para proteger as ligações externas de Goa. Por essa razão o vice- | 
-rei decidiu despachar todos os anos naves de guerra para patrulhar o | 


(142) Carta do capitão de Baçaim para o v. rei c. do Lavradio de 29.11.1674. Consulta 
do CU de 29.10.1675; resposta do regente de 13.3.1676, in AHU, Índia, cx. (30) 54; 
doc. 45. 

(143) Carta do v. rei c. de Vila Verde para D. Pedro II de 4.11.1694, in AHU, Índia, 
cx. (37) 67, doc. 70. - 
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va malabar, dada a presença nessas águas de piratas e corsários, e 
ou uma fragata para Macau, tanto para escoltar as embarcações 
AEnSes como para transportar fazendas dos mercadores goeses. Por 
"o lado, o Estado sentia-se no direito de patrulhar a zona após assinar 
a série de tratados com soberanos locais, como o Samorim de Calecute, 
"a ver se não havia qualquer violação dos acordos, bem como para 
coltar as remessas de pimenta para Goa. A presença das fragatas do 
"ado servia, ainda, para escoltar as naus da Carreira até às alturas de 
"chim, antes de rumarem para o Cabo. À medida, tomada em 1698, 
Canter -se-la vigente pelo novo século dentro (14º). 

“Mas não eram só os oficiais das companhias europeias, com destaque 
ara OS ingleses, a envolverem-se em aventuras comerciais particulares 
om mercadores asiáticos. O mesmo ocorria com os oficiais portugueses 
e emitiam cartazes, cujo número era assaz grande para fugir ao 
ontrolo oficial. Era certo que as pessoas autorizadas a passar cartazes 
nham de prestar conta dos emitidos, registando-os num livro, uma vez 
je deveriam responder pessoalmente pela sua actuação à elministia- 
je goesa. Na prática, isso não se verificava, já que os capitães das 
ortalezas do Norte, com destaque para o de Damião; tinham associa- 
es comerciais com mercadores de Surrate e com europeus. 

| O facto dos portugueses permanecerem neutrais nos conflitos que 
solaram a Europa no último quartel do século xvil, os quais tiveram 
eflexos no Oriente, deu ao pavilhão e aos cartazes portugueses uma 
mais-valia, E aproveitada por todos. Quem mais o fez foram os 
franceses, com quem os portugueses tinham maior afinidade por ambas 
nações professarem o catolicismo. Como tal, os portugueses tentaram 
atrair para o seu campo as forças francesas numa aliança contra o Oma- 
pita, sem qualquer sucesso (1*). 

Havia, também, outra razão para os oficiais da companhia francesa 
das Índias se associarem a portugueses, o facto de, à semelhança dos seus 
colegas holandeses, não poderem dedicar-se ao comércio privado. À li- 
gação a portugueses e indianos permitia-lhes contornar a proibição, bem 
como prosseguirem o tráfico oficial a salvo de inimigos durante os con- 
flitos. Como as associações eram feitas à revelia de Goa, só se tornavam 
conhecidas quando alguma embarcação era apresada em tempo de guerra, 


(144) Consulta do CU de 31.8.1697, in AHU, Índia, cx. (39) 70, doc. 57; carta do v. 
rei c. de Vila Verde para D. Pedro II de 2.1.1698, in AHU, Índia, cx. (40) Al, doc: 2; 
tonsulta do CU de 27.1.1699; resposta de D. Pedro II de 12. 2 1699, AHU, A cx. 
[41) 72, doc. 6; carta do v. rei c. de Vila Verde para D. Pedro II de 15. o) 1698, in AHU, 
Índia, cx. (41) 72, doc. 80; Assento de 1.4.1698, in P. Pissurlencar, ACE, V, pp. So 

(145) mad ynreito deNilaiiadas para D. Pedro II de 18.12.1696, in AHU, Índia, 
&x. (39) 70, doc. 54. 


264 Nova História da Expansão Portugues 


deixando as autoridades goesas numa situação difícil, porque o Estad 
não tinha forças navais para enfrentar as da VOC e da EIC. q 


Em 1697, ocorreu um incidente dessa natureza, com a Captura dl 
Fatimura, uma nave com pavilhão português capitaneado por Ferra" 
Manuel, residente num dos portos do golfo de Bengala, com cartaz h 
capitão de Damão. O capitão holandês que o apresou descobriu que 
piloto e três marinheiros eram franceses, suspeitando que a Carpa nes 
tencia a alguém da mesma nação. À suspeita não era de todo descabelar” 
e velo-se a provar correcta, já que o bloqueio holandês ao comércio 
francês na Índia obrigara os agentes da companhia francesa a desco ] 
rem rotas alternativas de abastecimento. Era nesse ponto que entravam 
os indo-portugueses residentes no golfo de Bengala, fora da alçada de. 
Goa, que, com as suas redes comerciais, capitais e navios, eram nm: 
meio excelente para os franceses atingirem os seus objectivos. O cas 
arrastou-se e envolveu uma acalorada troca de correspondência tripartid 
mas acabaria por ter um desfecho inesperado quando, em Goa, todos 
tinham abandonado a carga à sua sorte. No início de 1698, o capitão de 
Cochim comunicou para Goa que os portugueses podiam ir buscar 
embarcação, o que obteve a anuência do Conselho do Estado 
consequentemente, do vice-rei, pelo que foi despachado o capitão Fernão 
Manuel para a recuperar (14º). 


O episódio deixou as suas marcas, tanto mais que as autoridades 
goesas precisavam saber, de antemão, qual era a linha político-diplomá- 
tica que deveriam seguir em caso de neutralidade portuguesa num conflito 
europeu. O objectivo das autoridades goesas era proteger as linhas de 
navegação do Estado sem criar, inadvertidamente, um «casus belli» que 
arrastasse Portugal para a guerra. 

Em 1702, nos alvores da guerra da Sucessão de Espanha (1702- 
-1713), lançaram âncora em Goa barcos franceses a pedir protecção 
temporária e reabastecimento para prosseguirem a viagem. O vice-rei 
Caetano de Melo e Castro atendeu os pedidos, mas procurou manter 
uma atitude neutral por saber que já havia um conflito na Europa que 
opunha a França à Inglaterra e à Holanda. Como não tinha recebido 
ainda qualquer ordem de Lisboa sobre o assunto, Caetano de Melo 
pediu, em Janeiro de 1703, instruções para actuar. À recente situação 
bélica na Ásia não era nova, mas as alianças no continente europeu € 
a vizinhança ao teatro de operações, acabaram por arrastar Portugal para 
o conflito ao lado das potências marítimas. Todavia, o vice-rei conti- 


(146) Consulta do CU de 31.8.1697, in AHU, Índia, cx. (39) 70, doc. 47; carta do v. rei 
c. de Vila Verde para D. Pedro II de 8.1.1698, in AHU, India, cx. (40) 71, doc. 7. 
Assentos de 13.6.1697, s.d (1697), 1.4.1698, in P. Pissurlencar, ACE, V, respect. pp. 46: 
-47, 48-49, 54-55. 
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y a corresponder-se com o director da companhia francesa em Surrate, 
is Pillavoine, a quem confidenciou esperar que D. Pedro II perma- 
esse neutral no conflito que ensanguentava o continente europeu. 

“A guerra de Sucessão de Espanha anunciaria a emergência de uma 
E êncis naval consagrada pelo tratado de Utreque, a Inglaterra, 
e, por dominar o Atlântico, acabaria por conseguir, por arrasto, O 
mínio do Índico. O processo não foi imediato, já que se a insolismável 
gemer. britânica só se afirmou no início do século XIX, teve, porém, 
pnsequências para Portugal, país atlântico e com o centro do seu im- 
srio na metade sul desse oceano. 

NM ssim, para evitar situações melindrosas, ficou decidido que, em caso 
» neutralidade portuguesa em conflito europeu, os portos do Estado 
ariam apenas abrigo temporário às naves dos beligerantes, mas não 
ria permitido dar asilo nem avitualhamento. À política delineada por 
n, João V foi posta à prova em 1747, em plena guerra da Sucessão da 
À ustria (1740-1748), quando, no começo do Inverno, aportaram a Goa 
uatro navios franceses. De início, o vice-rei marquês Castelo Novo não 
s quis deixar ficar, refugiando-se nas ordens reais vigentes e na falta de 
nateriais necessários para a reparação. Na realidade, o vice-rei temia as 
ganobras britânicas urdidas em Bombaim, que, adiada ligação aos 
maratas, podiam lançar ataques às possessões portuguesas na Índia. 

À recusa portuguesa levantou o protesto francês, pelo que o marquês 
je Castelo Novo acabou por negociar com eles um acordo particular- 
mente duro, que incluiu o desarmamento da frota e a sua separação, 
nara além de se comprometerem a não atacar quaisquer embarcações 
inglesas que aportassem a Goa. Em troca, os franceses obtiveram o que 
pediam, mas o vice-rei informou o governador de Bombaim do seu 
o. dado já ter recebido cartas dele a pedir notícias das inten- 
ções francesas. Uma vez tranquilizados os ingleses, os quatro vasos de 
guerra franceses permaneceram incólumes em Goa até ao fim da 
monção Rr). 

No princípio do século xvil, os cartazes e a navegação no Índico 
voltaram a levantar velhas questões que se prendiam com os conflitos 
jurisdicionais entre as autoridades emissoras, a padronização do conteú- 
do, o pagamento de emolumentos e as acções de escolta e policiamento. 
De todas elas, a última era a mais perigosa, já que frequentemente 
redundava em incidentes diplomáticos. 


(147) Carta do v. rei Caetano de Melo e Castro para D. Pedro II, de 11.1.1703, in 
U, Índia, cx. (44) 75, doc. 51; carta do v. rei marquês de Castelo Novo para D. João V, 
de 27.12.1747, in P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 665-667; carta de Caetano de Melo e 
stro para Louis Pillavoine, de 7.8.1704, in Bragança Pereira, APO, III-I (1700-1708), 
Pp. 256-257; Auguste Toussaint, Histoire de l'océan Indien, Paris, 1961, pp. 135-137. 
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Assim, em 1704, em pleno conflito diplomático com o Mogor d 
fragatas provenientes da China, a Nossa Senhora das Neves e aN q 
Senhora dos Prazeres e Santo António, capturaram ao largo da ilha de 
Angediva uma embarcação de Abdul Gafur, um dos grandes Mercad e 
res de Surrate. O nacoda do navio protestou contra a captura, refer; o 
que já não possuía cartaz português porque o tinha entregue à yr. 
manchua da armada do sul, do capitão-mor Manuel Pereira de Casti 
A delicada situação político-diplomática e as promessas pela parte ki 
Abdul Gafur fizeram com que o vice-rei e o Conselho do Estado con 
sentissem na sua partida (18). 1 


A acumulação de incidentes deste tipo e a desadequação do teor dos 
cartazes era por demais evidente, particularmente nos emitidos em Damão 
e Diu face aos de Goa. O regime especial das Fortalezas do Norte, em 
vigor desde 1670, abolira a proibição de embarque a rumes, abexins E 
turcos, trocando-a por omanitas, já que a medida prejudicara Os interes 
ses dos mercadores de Surrate e dos portugueses. O conteúdo dos car 
tazes acabara, ainda, com as restrições referentes ao transporte de cris 
tãos e escravos cristãos, armas e cavalos, e introduzira, de forma inovadora, 
o pagamento de direitos sobre o peso da carga, cinco rupias por cada cem 
candis à entrada e à saída, e não sobre o valor das fazendas, além de 
outras alterações de monta ao sistema que continuaria em vigor na 
capital. Nesta última, só em 1704, o vice-rei Caetano de Melo e Castro 
achou prudente deixar cair a referência a rumes, abexins € turcos, tanto 
mais que o Estado tinha ligações e tratados com portos que, em teoria, 
pertenciam à Porta, como era o caso de Baçorá, Adém e Judá. 

Em 1708, D. Rodrigo da Costa considerou necessário padronizar os 
termos dos cartazes, tanto no referente às proibições de nacionalidades 
e destinos, bem com no respeitante ao peso, uniformizado pelo candil 
de Goa, estipulando ainda a quem se destinavam as lágimas cobradas 
e obrigando a discriminar detalhadamente a tripulação. Todavia, o vice- 
-rei ordenou a reintrodução das cláusulas tradicionais nos cartazes, exi- 
mindo apenas os que fossem emitidos no norte a vassalos do Mogor (1), 

O retrocesso foi, antes de tudo, ditado por uma questão de prestígio € 
de tradicionalismo. Goa via essencialmente o seu horizonte geográfico ime- 
diato, o Canará, pelo que fazia sentido continuar a proibir o trânsito de 
rumes, turcos, abexins e omanitas, bem como a interdição de traficar com 
portos do Imamo, já que o grosso da navegação oriunda dos portos canarins 
se fazia para o estreito de Ormuz e golfo Pérsico. Se por um lado Goa 


(148) Assento de 1.4.1704, in P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 161-162. 

(149) Assento das negociações entre o Nababo de Surrate e fr. Gaspar Baptista de 
8.4.1670, in Biker, IV, pp. 176-179. Assento de 19.10.1708, in P. Pissurlencar, ACE, V, 
po 2da. 
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Hava primordialmente para o seu avitualhamento nos portos de Equer 
ma 1) pelo que não queria a instalação de omanitas no seu celeiro, por 
qutsO jado, não se esquecia das lágimas que cobrava sobre o tráfico de arroz 
angalor. Em 1688, tais lágimas rendiam 1 3574440, mas passados trinta 
um anos (1719- 1723) alcançavam a média anual de 2 7408041. Assim, 
verno goês recorreu sempre à força, para fazer valer os seus interesses, 
diante o envio de expedições punitivas ao litoral canarim (150), 

O peso da receita pela emissão de cartazes era, no resto do Estado, 
relevante. Nas contas do feitor de Goa, Salvador Comes de Brito, os 
1208000 provenientes das receitas dos cartazes passados exclusivamente 
» muçulmanos eram uma gota de água face aos 547 1708923 recebidos 
de outras fontes de 1719 a 1722. De notar, que o rendimento dos carta- 
| zes estava englobado na rubrica das doLainças de receita incerta, devido 
à variabilidade do seu valor (151). 

Os cartazes emitidos pelos portugueses eram, também, progressiva- 
mente irrelevantes para a maior parte dos mercadores nos grandes 
empórios do Índico ocidental, os quais preferiam obter cartazes das 
companhias europeias e viajar SE a protecção dos seus vasos de guerra. 
Aliás, O representante oficioso do Estado em Surrate, Rastamozin 
(Rustamji Manakyi), foi apanhado sem cartaz português em 1/02, mas 
o nacoda do seu barco dispunha de documentos similares eminidos por 
holandeses, ingleses e franceses. Por outro lado, as finanças do Estado 
não permitiam manter largas armadas para policiar o oceano, pelo que 
o patrulhamento passou a ser cada vez mais reduzido e seleccionado. 
Por exemplo, a armada do Canará e do sul era composta, em 1/24, por 
três palas, Nossa Senhora da Nazaré, São João Baptista e Nossa Senhora 
da Assunção, uma galiota, São João; e duas manchuas (152). 


Assim, ao longo do século xvir, o Estado teve que contemporizar 
com as pressões a que era sujeito pelas potências marítimas, com o 
objectivo de não prejudicar a navegação sob pavilhão português, nem as 
linhas de comunicação no Índico. 


No início de 1720, o vice-rei conde da Ericeira achou prudente 
esclarecer o equívoco ocorrido no mar Arábico, em 1719, no qual forças 
navais holandesas e portuguesas pelejaram numa escaramuça nocturna. 


(150) Orçamento de 1687, in IAN/TT, Convento da Graça, cx. 6 — SME, fl. DA: 
Recenciamento de todas as fêmuas: foros, rendimentos e mais contribuições práliálias 
e extraordinárias do Estado da Índia, in AHU, Índia, cód. ro Ml. ADE 

(151) «Recenciamento de todas as rendas...», in AHU, dis cód. 475, fls. Av., 4v. 

(12) Carta do arcebispo D. fr. Agostinho da Anunciação para D. Pedro j E 
6.1. 1703, in AHU, Índia, cx. (45) 76, doc. 15; Recenciamento de todas as rendas.. 
SAHU, Ear, cód. 475, fls. 47v-48v. 
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Por isso enviou uma carta ao capitão de Cochim, Johan Hertemi 
para evitar qualquer melindre, uma vez que não houve Ninguém. 
Goa que conseguisse ler a carta enviada anteriormente pelo 
de Ceilão, Isaac Agustin Rumph (153). 


&OVerna, 


As autoridades goesas tinham, aliás, recordações das más ex dl 
cias acumuladas, ao longo dos anos, com as autoridades holandeças 
Cochim (1). Mas não eram só os incidentes registados com a VOM. 
mesmo estendia-se aos soberanos malabares e canarins, só por referi 
horizonte imediato de Goa. Face a esta realidade, os vice-reis viam 
erário goês exaurir-se com o pagamento de missões de patrulhamente 
sem verem contrapartidas financeiras e aduaneiras compensarem : 
despesas. Em 1727, o vice-rei João de Saldanha da Gama sugeriu. 
D. João V alterações substanciais no regime dos cartazes, a fim d 
aumentar as depauperadas receitas alfandegárias. O vice-rei pediu, 
retirada da taxação genérica e a exclusão de certas fazendas, em troca 
aumento do valor dos direitos, para acabar com a vistoria aos navio 
grande causa de desvios de mercadorias, com consequentes indemniza 
ções e acidentes diplomáticos. Segundo o sistema proposto por João d, 
Saldanha da Gama, os navios iriam comerciar a Goa, onde receberiam || 
metade do valor dos direitos liquidados no momento da emissão do | 
cartaz. | 

O vice-rei recuperara, de certo modo, as alterações introduzidas pelo | 
seu antecessor Caetano de Melo e Castro, em 1704. Todavia, a sua | 
versão, procurou obrigar a navegação asiática a frequentar Goa, de modo | 
a reanimar a comatosa praça mercantil da capital. D. João V indeferiu 
o pedido de liberdade comercial por tradicionalismo, insistindo na 
manutenção de um conteúdo político, completamente desfasado do 
tempo, já que o Estado não conseguira enfrentar decisivamente os 
omanitas nos sucessivos embates ocorridos na guerra, que mantinham 
desde a queda de Mascate. Por outro lado, não era provável que os 
cartazes interrompessem o abastecimento de materiais navais para os 
inimigos, uma vez que os arábios dispunham de outros canais de abas- 
tecimento. Desse modo, o deferimento régio à proposta do vice-rei, 
exceptuando o tráfico de cavalos, matérias-primas para a construção 
naval, armas, munições e cristãos, na realidade deixava tudo como estava 
anteriormente (155), 


(153) Carta do v. rei c. da Ericeira para o capitão de Cochim Johan Hertemberg de 
17.1.1720, in Bragança Pereira, APO, II-II, pp. 8-10. 

(14) Veja-se, inter alia, o incidente ocorrido c. 1719. Certidão dos serviços de Fran- 
cisco, barão de Gallenfels de 30.1.1720, in AHU, Índia, cx. 87. 

(155) Carta de D. João V para o v. rei João de Saldanha da Gama de 10.4.1728, in 
AHU, Índia, cód. 431, fls. 126-126v. (188-188v.). 
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proa continuava presa a um sistema ancilosado que já não reflec- 
» caso português, a balança de poderes marítimos no Índico. Ti- 
A a especificidade dos cartazes de Damão, os restantes emitidos 
nte o resto da centúria continuaram, grosso modo, iguais ao que 
» haviam sido. Só aumentou o valor enbnáilo por Il cem candis 
mueação da embarcação, de 10 para 30 rupias. 
fas OS tempos eram outros no Índico, com o crescimento do poder 
britânico. Era certo que durante a década de 20, a EIC nem 
re enfrentara com êxito'as ameaças navais asiáticas, mas isso come- 
A MA e Bombaim impôs-se como o grande centro naval da costa 
dental indiana, a cuja sombra Goa se abrigava, mesmo quando a sua 
mria navegação saía prejudicada. 
"o crescente poderio da EIC tolhia os movimentos da navegação e de 
'merciantes independentes, como os luso-descendentes, particularmente 
esses se ligavam a redes francesas. A guerra de Suse aD da Áustria, 
» chegou ao Índico em 1744, forçou os luso-descendentes que pros- 
eravam como intermediários no golfo de Bengala, então a zona mais 
portante do comércio europeu, a escolherem aliado. Os que ficaram 
alado francês viram a sua fortuna ligada ao destino das armas gaulesas, 
jas, tal como os que escolheram o partido contrário, começaram a 
erder autonomia e importância. Quem preferiu permanecer neutral 
erdeu duplamente, dado que as armadas do Estado não podiam pro- 
eger Os seus interesses e navios. 
Os prejudicados não eram só os residentes de São Tomé de Meliapor, 
Chandanagor (Chandernagor) e Colocota (Calcutá), entre outros cen- 
ros, como ainda os macaenses que mantinham proveitosas ligações 
marítimas com Bengala e Coromandel, e os mercadores reinóis que 
navegavam para o golfo de Bengala e Eine Oriente, para além dos 
homens de negócio goeses que mantinham rotas comerciais para a costa 
oriental indiana. À actuação do comandante Griffin no golfo de Ben- 
gala, em 1747, foi particularmente lesiva para a navegação e comércio 
português na área, com o apresamento de diversos barcos sob o pretexto 
de terem ligações com os comptroirs franceses. O vice-rei marquês de 
Alorna informou D. João V que a presença da armada britânica cau- 
sara a suspensão da navegação de Goa para aquela costa, cujo movi- 
mento no ano anterior ascendera a quatro embarcações. 

As pressões britânicas estendiam-se ao resto da India, dado que o 
vice-rei também se queixou ao soberano do comportamento do gover- 
nador de Bombaim e do agente de Talicheira (Tellicherry), os quais 
dificultavam e vexavam a navegação e comércio português. A razão 

— residia na neutralidade portuguesa, a qual permitia asilar navios fran- 
| ceses nas suas radas, algo que a EIC não aceitava de bom grado. Mas 


+“ 
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aos franceses convinha cultivar a amizade portuguesa, a quem as 
diam hospitalidade em caso de infortúnio. | 
Assim ocorreu aquando do naufrágio da Nossa Senhora da Vira 

em 1746. Os franceses não só salvaram o que puderam da carga ór 

a transportaram para a Europa a bordo de navios franceses, inch , 

a correspondência oficial, que foi recebida pelo embaixador Pora j 
em Paris, D. Luís da Cunha. Ss 


Os holandeses, por seu lado, continuavam a dificultar toda a Navegs 
ção portuguesa que passasse pelo estreito de Malaca, exigindo o pal 
mento de direitos de passagem, fundados na cobrança de ancoraçes 
doadas por D. Manuel a Vasco da Gama e seus descendentes. O vice 
marquês de Alorna bem podia protestar com o comandante de Malaca 
o governador-geral de Batávia, sem resultados palpáveis. A VOC nz 
queria perder o seu papel redistribuidor a partir da ilha de Java, tentad 
cortar cerce as rotas comerciais macaenses para o golfo de Bengala (156 

À situação não era totalmente nova, dado que as autoridades SOEsas 
tinham a experiência do que ocorrera a finais de seiscentos, durante 
guerra da Liga de Augsburgo, bem como a pressão exercida por holan 
deses e ingleses por ocasião da vigência da Companhia de Ostende, à 
qual o Estado prestara uma ajuda moderada na década de 30. O que er: 
novo eram as formas e os resultados, mas esses só se poderiam aprecia 
plenamente a médio prazo. Como no século anterior, a Coroa portugue. 
sa não tinha possibilidade de dar uma resposta à altura do repto, tanto 
mais que o Reino passava por uma grave crise económica, com origem 
na diminuição das receitas do ouro brasileiro e o que isso significava nos 
meios de pagamentos colocados à sua disposição, ao que se somava à 
própria crise do poder político, devido à doença que tolhia o monarca, 
postergando para as calendas gregas as necessárias reformas do aparelho 
administrativo, fiscal e judicial. Por outro lado, Portugal não podia desafiar 
a potência atlântica por excelência, a Grã-Bretanha, já que o seu espaço 
comercial primordial se situava no Atlântico sul, exactamente o sítio por 
onde se processava a ligação com o Índico. 

Não era de admirar que, perante o novo quadro que se desenhava 
no Índico, desde o fim da guerra dos Sete Anos e da penetração britânica 
no Bengala, o velho sistema português de cartazes fosse, antes de tudo, 
uma relíquia do passado. Assim, antes de rebentar uma nova guerra nos 
mares orientais, para a qual os franceses se vinham a preparar cons- 


Id 


(156) Carta do v. rei marquês de Alorna para D.João V de 27.12.1747, im 
P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 665-668. Instrucção do marquês de Alorna, 1750, in Biker, 


VI, pp. 327-329. Carta do conde de Assumar para o m. de Alorna, de 22.3.1747, in N. 
G. Monteiro, ob. cit., p. 73. 
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“iosamente a partir das suas bases na ilha de França (Maurícia) e 
à jianças com soberanos indianos, D. José I decidiu acabar com o 
Ro na Índia pelo alvará de 16 de Janeiro de 1774. Só que os cartazes, 
"ado o consulado pombalino, seriam reavivados com D. Maria I 
7-1816), mas nessa altura os tempos seriam bem diferentes, dado 
q liberalização comercial impulsionaria o comércio e a navegação 
brasileira para a Ásia, aproveitando vantajosamente os condicio- 
emos políticos que privilegiaram o Império Português, a partir do 
“MO quartel do século xvill. Os tempos eram outros, bem mais prós- 
Os QUE OS da longínqua década de 60 seiscentista (157). 


vestimentos tradicionais e procura de novos mercados 


Se bem que a pimenta deixara de ser, em finais do século xvi, a 
rincipal mercadoria transportada pelas naus da Carreira, a Coroa con- 
muou à investir fortemente na especiaria durante o século XviI, mas a 
nlocada em Lisboa já não concorria com a distribuída pelos holandeses 

a Europa. À isso acrescia a perda de mercados abastecedores ao longo 
a centúria seiscentista, a começar pelo da pimenta de Samatra e o das 
especiarias finas do Arquipélago, se bem que essas pudessem ser obtidas 
m Macassar até 1666 e, mais tarde, em Surrate. Os ataques holandeses 
à navegação portuguesa no Índico e às zonas produtoras no Malabar, 
hem como o confronto entre o Estado da Índia e os reis de Equeri 
(Ikkery), Virabadra Naique (Virabhadra Nayaka, 1629-1645) e Sivapa 
Naique (Shivappa Nayaka, 1645-1663), que culminou com a conquista 
da última praça no Canará em 1653, contribuíram para a diminuição do 
afluxo de pimenta a Goa e Cochim. 

Essa era, aliás, uma realidade registada desde cerca de 1607, ano em 
que as exportações portuguesas equivaliam a 7,/% da produção total 
indiana. Nos anos subsequentes a média não cessou de cair, passando 
dos 9061 quintais anuais despachados de 1612 a 1629 para 7735 no 
período de 1630 a 1634, ou seja, apenas 2,9% da especiaria produzida 
no subcontinente indiano. A média das décadas seguintes baixou para 
menos de mil quintais anuais e verificou-se outra alteração, de 1641 a 
1663: a maior parte da pimenta foi adquirida no Malabar, inflectindo a 
tendência verificada no século xvi. A tal mudança não era estranha a 


(157) Alvará de D. José I de 16.1.1774, in M. Fernandes Thomaz, 04. cit., I, n.º 427, 
Pp. 100. Cartaz a Bapugy Gopal de 3.10.1816, in Biker, IV, p. 188; Holden Furber, Rival 
Empires of Trade in the Orient, 1600-1800, Minneapolis, 1976, p. 177; Auguste Toussaint, 
Ob. cit., pp. 161-162; Kenneth McPherson, The Indian Ocean. A History of People and the 
Sea, Delhi, 1998, especialmente o cap. 4.º. 


2m2 Nova História da Expansão Por 


situação política no Canará, nem o bloqueio holandês a Goa, factos n 
propiciaram o fortalecimento de Cochim, como porto exportador a 
Malabar como região essencial ao abastecimento da especia : 
O incumprimento do contratado com Sivapa Naique para aquisição, 
pimenta, por causa dos elevados preços pedidos por candil, incomportg 
para as finanças do Estado e da Coroa, levou o Naique a apresar 
Barcelor, a armada de periches do capitão-mor Luís da Costa, em L6Sc 
o que veio a reforçar o papel central dos portos e feitorias malabares (158) 

O tráfico internacional centrado em Goa estava desarticulado e 
tinha fundos suficientes para investir na aquisição de mercadorias « 
que do Reino não vinha capital e o Estado não gerava receitas para Paga 
as despesas de defesa e financiar o comércio. Assim, não era de espantar 
que houvesse dificuldade na obtenção de pimenta, o que teve efeitos ne 
volume despachado para Lisboa, sujeito a oscilações bruscas de ano pa : 
ano. á 

O mesmo ocorria com a canela, a especiaria monopolizada que mais 
lucro dera à Coroa, até ao fim da década de 30 seiscentista. Apesar de 
se registar um crescimento nas exportações para o Reino até 1640, ; 
guerra que portugueses, singaleses e holandeses travavam pela ilha 
originou, de 1641 a 1652, uma queda brusca das aquisições, para menos 
de metade da média verificada no decénio anterior. Essa diminuição 
acabou por ter consequências desastrosas no apresto das naus que zar- 
pavam para Lisboa, dado que a canela passara a ser utilizada para pagar 
as liberdades aos marinheiros da Carreira. À medida que os reveses 
portugueses em Ceilão se sucediam, diminuía o afluxo da especiaria aos 
portos portugueses. 


Em 1656, dois anos antes do fim da presença oficial na ilha, José de 
Chaves Sotomaior, procurador da Rainha no Estado, queixou-se ao 
Conselho Ultramarino que a Fazenda Real lhe devia 3 081$000, pelas 
liberdades que não conseguira enviar para o Reino, por causa da falta 
de canela em Goa (15º). 


Se o comércio e as rotas oficiais saíram prejudicadas com a situação, 
o tráfico particular sobreviveu melhor aos ataques desferidos contra o 
Estado da Índia. A falta de pimenta e de canela não afectara os parti- 
culares que investiam maioritariamente em têxteis e pedras preciosas. 


(158) Assento de 18.09.1659, in P. Pissurlencar, ACE, IV, p. 10; Afzal Ahmad, 
Portuguese Trade on the Western Coast of India in the Seventeenth Century (1600-1663), 
dissertação de doutoramento policop. apresentada em 1984 à Faculdade de Letras da 
Universidade Maharaja Sayajirao de Boroda, Índia, p. 269; A. Disney, ob. cit., p. 196; 
João Teles e Cunha, ob. cit., pp. 466-467. 

(159) Consulta do CU de 22.3.1657, in AHU, Índia, cx. (24) 42, doc. 57; A. Ahmad, 
ob. cit., pp. 155-158. 
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negócios do antigo capitão de Moçambique, D. cimado de Lima, 
auzidos em 1659 e 1660, revelavam a continuidade do investimento 
e cular em panos € diammajites; que afluíam regularmente aos portos 
I pugueses da costa ocidental ini 
"A própria Santa Casa da Misericórdia de Goa preferia investir em 
antes cada vez que remetia cabedal para a sua congénere lisboeta, 
do que as pedras eram das poucas mercadorias que obtinham lucro 
ro no mercado europeu. Os privados não desprezavam traficar em 
OBaS e especiarias, quando tinham oportunidade de o fazer, indiciando 
“e essas mercadorias continuavam a aparecer nas praças portuguesas, 
: meadamente Goa (190), 


, 
FT 


Apesar da difícil conjuntura vivida de 1650 a 1670, a Coroa conseguiu 
unir, excepcionalmente, largas quantidades de pimenta que se tinham 
umulado nas feitorias à espera de poderem ser remetidas para a Europa, 
evido ao bloqueio holandês à navegação portuguesa. Desse modo não 
ra de espantar que a nau Nossa Senhora da Graça, naufragada ao largo da 
sta moçambicana na segunda metade da década de 1650, tivesse nos 
eus porões 1475 quintais e 1 arroba de pimenta. Mas a regra era a falta 
e carga oficial e o fretamento do espaço livre a particulares, a fim de 
umentar as receitas do depauperado Estado da Índia, como no caso da 
Vossa Senhora da Nazaré e Boa Memória, que zarpou dá Chaul, em 1663. 
A queda de Cochim, a 7 de Janeiro de 1663, seguida da de Cananor, 
m Fevereiro do mesmo ano, piorou a situação, já de si grave, e deixou 
Estado sem acesso directo a qualquer fonte de especiarias. A paz entre 
Portugal e as Províncias Unidas, proclamada em Goa em Novembro de 
1663, chegou tarde de mais e as autoridades goesas tiveram que olhar 
para locais alternativos para se abastecerem de mercadorias, apesar de 
erem os cofres exauridos. Alguns surgiram naturalmente, fruto do re- 
cém-adquirido ascendente: holandês no Quêrala (Kerala), onde o 
Samorim procurou combater a posição privilegiada da VOC em Cochim, 
cujo rei, Kerala Varma, fora colocado no trono por Rijklof van Goens. 
Na sequência da queda de Cochim, o rei de Tanor (Tanur), feudatário 
do Samorim, franqueou o seu porto aos portugueses para aí se abaste- 
terem de pimenta. No Canará houve uma abertura, em 1664, por parte 


(190) Assim, em 1661, D. Pedro de Lencastre pediu autorização para trazer no seu 
regresso ao Reino 100 quintais de lacre de formiga, 30 de tincal e 30 de cânfora, fora 
. caixas de roupa e seda solta. E D. Francisco de Lima despachou pimenta para 
Portugal, mau grado a legislação em contrário. Apontamentos de Martim Velho Barreto 
A le 3.9.1661, in AHU, Índia, cx. (25) 44, doc. 28. Consulta do CU de 5.4.1662, in AHU, 
! Índia CX. (25) 44, das 102. Carta da Nigea da Misericórdia de Goa para Dead sscica 
Mourato de 21. I. 1659, in AHU, Índia, cx. (43) 74, doc. 46. 


Políticas de 

recuperação 

de mercados 
e rotas 
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de Narana Malló (Narayana Malo), o ministro do novo Naique 
diante a oferta do sítio das três antigas fortalezas para abrirem feito 
mas o Estado queria, ante tudo, o abastecimento de arroz a Goa e p- 
tanto a aquisição de pimenta. A perda de poder de Narana Mallg = 
ascendente de Govaya (Govayya), «primeiro-ministro» do Naique bes 
como o envolvimento dos holandeses na questão, com Rijklof van Gogl 
a ameaçar a corte de Bednur, fez com que o vice-rei António de Mel, 
e Castro se desinteressasse pelo assunto em 1665. ] 

Nessa altura, já a situação política no Decão e Canará tinha afectade 
todo o comércio de Goa, quer o internacional quer o indiano. A ari 0 
naval vinha, dessa vez, dos maratas, cujo chefe, Shivagi, recrutava 
ropeus, entre os quais portugueses e indianos, para equipar a sua em 
brionária força naval fez soar o alarme em Goa no fim de 1659. Antónia 
de Melo e Castro procurou aliciar os mercenários a abandonarem a hoste 
marata. À missão entregue a João de Salazar de Vasconcelos, em 1661 
foi parcialmente coroada de êxito, no caso dos mercenários portugueses 

A vitória foi de curta duração, uma vez que a finais de 1664, o capitão 
de Chaul, João Borges da Silva, avisou que Shivagi construía 50 barcos 
nas imediações da sua fortaleza, sem se conhecer qual era o seu objectiva, 
Ao mesmo tempo, D. Manuel Lobo da Silveira, capitão-mor da armada 
do sul, avisou Goa que nos portos do Canará se temia a vinda do Marata. 
o que se concretizou no início de 1665, com o ataque a Barcelor. Por 
outro lado, a incursão de Shivagi aos arredores de Goa, em campanha 
contra feudatários de “Ali “Adil Shãh II (1656-1672), que contavam com 
o auxílio das tropas bijapuris de Khawass Khân, quebrou a ligação da 
rota terrestre com Bijapur e Golconda, impossibilitando a passagem de 
cáfilas de roupa do Balagate, em 1664-1665, o que afectou a carga do 
patacho Nossa Senhora da Nazaré e Santo António, em 1665 (161). 

A quebra foi notável face à carga do ano anterior, na qual a pimenta 
quase igualara o salitre, apesar das dificuldades sentidas, desde a década 


rig | 


(161) Carta de João de Salazar Vasconcelos para D. Afonso VI de 20.9.1661, in 
AHU, India cx. (25) 44, doc. 30; Carta do vedor-geral da Fazenda L. Mendes de 
Vasconcelos para D. Afonso VI de 30.12.1662; Assento do Conselho da Fazenda de 
25.12.1662, in AHU, India, cx. (25) 44, doc. 131, Consulta do CU de 26.1.1664, in AHU, 
Índia cx. (26) 46, doc. 43. Carta do vedor geral da Fazenda L. M. de Vasconcelos para 
D. Afonso VI de 2.1.1665, in AHU, Índia, cx. (26-A) 47, doc. 213. Assento de 23.8.1664, 
in P. Pissurlencar, ACE, IV, p. 141; Cartas do vice-rei A. M. de Castro para D. Afonso VI 
de 28.1.1664, de 21.12.1664 e de 29.1.1666, in P. Pissurlencar, ACE, IV, pp. 530-531, 
552-555. Carta de Pedro Ferreira para os oficiais da C. Índia de 26.1.1676, in DUP, IV, 
p. 28. Govind Sakharam Sardesai, New History of the Marathas, I, Shivaji and his Line 
1600--1707, pp. 158-160. S. K. Mhamai, The Sawants of Wadi and the Portuguese. Coastal 
Politics in the 18th and 19th Centuries, N. Delhi, 1984, pp. 4-5; D. C. Varma, History 
of Biapur, N. Delhi, 1974, pp. 31, 164-165. 
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“edente, na sua aquisição em Bengala, dado que a desordem e a anar- 
= reinante nos centros «informais» portugueses do Golfo deixara o 
“ado sem intermediários para a sua aquisição; para além do facto dos 
ndeses captarem todo o nitrato que podiam. O Guzerate passara a ser 
j nico mercado onde os contratadores contavam com alguma protecção 
— Estado no transporte até Goa. Por outro lado, as guerras que assola- 
" o subcontinente dispararam a procura indiana e os preços. 
4 crescimento da oferta não acompanhou o ritmo da procura, o que afec- 
"4 à qualidade de algumas áreas, particularmente na costa ocidental. 
"O salitre desembarcado em Goa era de má qualidade e a Coroa 
astava, em média, 40 000 xerafins por contrato, no início da década de 
«9, Todavia, com os holandeses a açambarcarem a parte de leão do 
alitre produzido na costa oriental indiana e a prejudicar o transporte 
“ara Goa, Os portugueses sentiam cada vez mais dificuldades de abas- 
cimento. À péssima qualidade do que afluía a Goa reflectiu-se ime- 
tatamente no total produzido na Casa da Pólvora da capital. Mas o 
abastecimento de Goa continuava intermitente por volta de 1665 e muito 
“enendente do Guzerate. A razia que Shivagi fez a Surrate, em Janeiro 
te 1664, deixou o Estado sem salitre e no fim do ano não existia quan- 
dade disponível nos armazéns a fim de despachar para o Reino, em 
1665, pelo que o Conselho da Fazenda forçou o padre Gonçalo Martins 
a vender 163 quintais do que tinha em Combarjua (192). (Ver Quadro 
|na página seguinte.) 

A investida de Shivagi a Surrate teve ainda o condão de desestabilizar 
o preço dos têxteis guzerates, afectando por arrasto Cambaia onde se 
efectuava o grosso das compras portuguesas, repercutindo-se nas aqui- 
sições dos anos seguintes, Já que as companhias europeias, com outros 
meios, conseguiram captar o grosso da produção local. Os portugueses 
compraram a preços mais elevados, diminuindo a quantidade remetida 
para a Europa, acrescido do facto de terem aparecido novos competido- 
res nos mercados asiáticos, os franceses (163). 


(167) Certidões do feitor de Goa Manuel Ferreira de 26.1.1664 e dos oficiais da Casa 
da Pólvora de 28.1.1664, in AMU, India, cx. (26) 46, doc. 62. Assento do Conselho da 
Fazenda de 14.4.1664, in AHU, Índia, cx. (26) 46, doc. 64; Assento do Conselho da 
Fazenda de 22.12.1664; Certidão do escrivão da Fazenda João Pereira Lago de 23.1.1665, 
in AHU, Índia, cx. (27) 48, doc. 29; S. Jeyaseela Stephen, Portuguese in the Tamil Coast. 
Fistorical Explorations in Commerce and Culture (1507-1749), Pondichery, 1998, pp. 107- 
-108, 177-179; Om Prakash, ibidem, p. 202; Id., The Dutch East India Company and the 
Economy of Bengal 1630-1720, N. Delhi, 1988, pp. 58-60, 185-186; John F. Richards, The 
Mughal Empire, 1-5, The New Cambridge History of India, N. Delhi, 1993, p. 209. 
(163) Em 1666, a nau Nossa Senhora da Guia levou roupa e pedraria nos seus porões, 
“mas as duas naus de 1667 não tiveram tanta sorte, já que não havia fazendas nem drogas 
Para carregar nesse ano. 
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Quadro XVII 
Carreira da Índia — Mercadorias na rota Goa/Lisboa (1663-1669) 


M dori inta: - 
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Legenda: a — Armada por D. Francisco de Lima; B — fardos para a rainha D. Luísa d 
Gusmão; y— quintal de 220 arráteis, que equivale a 347-3-26 quintais de 128 arráteis 
ô — quintal de 128 arráteis. : | 
Fonte: AHU, India, cx. (26) 46, doc. 62; AHU, India, cx. (27) 48, doc. 29; DUP, IV, pp, 
3-12. 


1668 
1668 


O Estado sofria também a pressão holandesa, que procurava impedir 
a instalação de feitorias portuguesas no Canará e Malabar, bem como 
o restabelecimento de velhas rotas comerciais entre os diversos e distan- 
tes estabelecimentos lusitanos na Ásia. Perante o impasse das negocia- 
ções do vice-rei conde de São Vicente com o Naique de Equeri, primor- 
dial para o abastecimento de mantimentos a Goa, a Coroa continuou a 
fazer a maior parte das compras de pimenta em Tanor, mas, em última 
análise, continuava dependente do que conseguia reunir com os capitais 
enviados do Reino. Não admira por isso que o volume do tráfico oficial 
mantivesse o padrão de altos e baixos, que se prolongaria pelas décadas 
seguintes. 

Ao declínio do tráfico da Coroa juntou-se outro fenómeno, visível à 
partir de 1667, o da deslocação do comércio internacional goês, sobretudo 
o mais lucrativo feito com diamantes e têxteis de luxo, para rotas e navios 
ingleses e franceses. Os porões das naus portuguesas levavam tecidos 
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“OS, usados no comércio com Angola e o Brasil, o que em parte 
bou por privar Lisboa do seu papel redistribuidor pele | império (16%). 
tentativa de arranjar fontes alternativas esbarrou com a oposição 
iandesa e a falta de capitais do Reino, já que o Estado não tinha 
“citas qUe pudessem ser usadas no mendianiedio de novas rotas. As 
roridades goesas e metropolitanas preferiam, quase sempre, voltar às 
has € portos comerciais tradicionais, apostando na revitalização de 
ões como Macau-Manila e Macau-Solor-Timor, na aquisição de 
“orias nO Canará e no restabelecimento de ligações com o Sião. Só que 
& mercadores macaenses procuraram torpedear todas as interferências 
itas pela administração goesa nas redes comerciais e navegação para o 
ixtremo Oriente (165). 
Os desenhos de novas ligações de Goa para a Ásia do Sudeste não 
veram melhor sorte; nunca passaram, na maior parte dos casos, do 
ontacto inicial, uma vez que não havia homens, navios e dinheiro que 
dessem manter a rota aberta. As ofertas de aliança anti-holandesa, da 
arte dos soberanos da Insulíndia, não teve qualquer continuidade A 
ial, como foi o caso da proposta feita pela sultana do Achém, Taj al- 
jam Safiyyat ad-din (1641-1675), em 1665. Melhor sorte teve a presen- 
portuguesa em Macassar, onde Francisco Vieira de Figueiredo 
onseguiu resistir até 1667, mas as rotas dos mares do Sul estavam 
Jemasiado imbricadas com as do Extremo Oriente e do golfo de Benga- 
a que Goa ficaria com os restos. De qualquer forma, Goa conti- 
nuou ligada a Macau, processando-se a navegação a coberto da protec- 
ão de uma fragata, Deli menos a partir do cabo Comorim ou de Cochim, 
quando o tráfico não se fazia pelo vaso de guerra (16). 


(164) Consulta do CU de 14.12.1665, in AHU, Índia, cx. (26-A) 47, doc. 224; carta 
dos governadores do E. Índia para o regente de 30.1. 1670, in AHU, fadia, CX. (28) 50, 
doc. 108. Assento de 17.10.1666, in P. Pissurlencar, ACE, IV, p. 168. Cartas de Duarte 
le Figueiredo de Melo para os ofigiais da C. Índia de 22.1.1666 e de António de Sousa 
Coutinho para os oficiais da C. Índia de 31.1.1667, in DUP, IV, pp. 5 e 7. Glenn Joseph 
Ames, «The Estado da Índia 1663-1677...», in Srdliro, 49, pp. 286-287. 

(165) Por exemplo, em 1665, por razões de segurança e da rentabilização da viagem, 
pvice-rei António de Melo e Castro quis obrigar toda a navegação entre a Índia e Macau 
à processar-se por frotas, pelo que nomeou um capitão-mor para comandar os navios, 
ó que os armadores macaenses impediram com êxito, e por duas vezes, os providos de 
ssumirem efectivamente o seu cargo. 

(169) Cartas do v. rei A. de Melo de Castro para D. Afonso VI de 28.1.1666, 28.1.1666 
30.11.1661] in AHU, Índia, cx. (27) 48, doc. 27 e cx. (27A) 49, doc. 94; carta do v. rei 
» Alvor para D. Pédio II de 24.1. 1686, in AHU, Índia, cx. (33 A) 61, doc. 124. 
. G. E. Hall, 4 History of South- sind Kondhes, 1970, p:361;€. R. Einer Fran- 
Ico Vieira de Aee A Portuguese areia diliicn tin mn SoaA East Asia, 1624- 
1667, Haia, 1967, passim. 
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À Insulíndia e o Extremo Oriente eram zonas além das Possibilid 
des oficiais de Goa e terreno restrito para os portugueses e descenden 1 
aí estabelecidos, contentando-se a administração goesa em deter , a 
soberania mais teórica que funcional, entregue aos chefes da comun 
dade local. Na segunda metade do século xvr, a Coroa e a administra za 
goesa limitaram-se a aceitar essa situação de facto, bem como as o 
rosas contribuições que alguns dos mercadores, como António Hor 
faziam ao Estado em alturas de aperto (197). 

Todavia, os sucessivos governos, desde António de Melo e Ca 
(1662-1666) até ao conde do Lavradio (1671-1677), procuraram dj 
sificar as rotas comerciais do Estado, com relevo para as da capital 
Alguns projectos eram irrealizáveis, como o do tratado comercial assi 
nado em Judá (Judda), em Maio de 1672, entre o capitão geral dos 
galeões do mar da Índia, António de Melo e Castro e Seyeide Hasan 
(Sayyid Hasan), representante dos xerifes Hasanidas de Meca, o Moulana 
Eman Esmaien, tendo sido testemunhado pelo feitor francês Jean Collep 
O acordo previa a instalação de uma feitoria portuguesa, à sombra da 
francesa, o tratamento privilegiado dos navios de Diu na alfândega, os 
quais frequentavam habitualmente o mar Roxo e os de Goa não paga. 
riam qualquer taxa de entrada. 

O tratado envolvia interesses dos xerifes de Meca, dos franceses, mas 
acabou por cair no esquecimento do lado português, uma vez que as 
naves de guerra do Estado não voltaram ao mar Roxo. E que só os navios 
de Diu continuaram a franquear as portas do Estreito, mas fizeram-no 
sozinhos e sem protecção do Estado, sujeitos a perderem embarcações e 
cargas em caso de conflito local, como viria a ocorrer em 1718 (168), 

Por outro lado, as linhas seguidas por uma administração nem sem- 
pre continuavam no governo seguinte, pelo que o esforço político e fi- 
nanceiro despendido ficava sem efeito. À mudança da orientação depen- 
dia, também, da conjuntura política indiana, que era um factor importante 
uma vez que Goa procurava atrair mercadores indianos para traficar dentro 
das redes comerciais, a fim de animar os portos do Estado que tinham 
sobrevivido. Mas as autoridades goesas tinham de ter sempre em conta 
que não estavam em condição de hostilizar a navegação asiática oriunda 
de grandes empórios, como Surrate, porque corriam o risco de ver 


Stro 
Ver. 


(167) Cartas de D. Pedro II para os governadores do Estado da Índia de 22.3.1690 
e dos governadores da Índia para D. Pedro II de 23.1.1691, in AHU, Índia cx. (35) 64, 
doc. 61. 

(168) Tratado entre o E. da Índia e o Xerife de Meca de 12.5.1672, in AHU, Índia, 
cx. (29) 52, doc. 129; Carta do v. rei c. Lavradio para o regente D. Pedro de 29.12.1672, 
in Biker, IV, p. 200; R. Hartmann (Phebe Ann Marr), «Djudda», in Enciclopédie de 
PIslam, II, Leida/Paris-1965, pp. 586-587. 
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muestrado o tráfico mercantil da capital com esse porto. Assim, pro- 
“raram favorecer individualmente grandes tratantes desses empórios, 
umas vezes após terem sido objecto de chantagem dado o ascendente 
mstes junto do poder político local. Outras vezes, os interesses comerciais 
"e induziam a tal protecção incluíam capitães e oficiais portugueses, 
Emo no caso das fortalezas do golfo de Cambaia, que tinham associa- 
Res com mercadores indianos estabelecidos no Império Mogol. Houve 
LÁrIoS CASOS, dos quais os mais conhecidos foram os do arménio Coja 
minas, de Abdul Gafur e de Rostamozym (Rustamji Manaki) (19). 
* Aimplementação e a interrupção de distintas linhas políticas, quando 
o opostas, acabou por ter um preço económico elevado. A esse facto 
«crescia outro, o da maior parte das rotas e portos que serviam Goa ficar 
na costa ocidental indiana, a qual atravessava um período de ebulição 
«om os choques derivados da expansão marata e mogol. O novo ataque 
de Shivagi a Surrate em 1670, mergulhou o principal empório guzerate 
muma nova crise económica que se prolongaria pelos anos subsequentes 
» acabaria por forçar novamente os mercadores goeses a competirem 
rom os agentes das companhias europeias por têxteis e salitre a preços 
mais elevados em praças alternativas, sobretudo em Cambaia. 
“A falta de capitais para investir no Guzerate, levou os homens de 
negócio, principalmente portugueses e descendentes, a endividarem-se 
progressivamente no mercado goês a juros de 257%, para assegurarem as 
compras em Cambaia e Surrate, já que recebiam pouco retorno do 
Reino. Assim, os mercadores procuravam realizar todas as aquisições até 
Dezembro, a tempo de as transportarem para Goa antes da partida das 
naus, onde seriam vendidas ou remetidas para Lisboa, esperando o re- 
gresso do cabedal para reaverem o investimento com algum lucro. 
O esquema era frágil e bastava que as naves da Carreira não chegas- 
sem, algo habitual no período, para que o mercador corresse risco de 
quebra. Por outro lado, os baneanes e outros comerciantes guzerates 
vendiam o que queriam e ao preço que fixavam, dado saberem de 
antemão que as compras portuguesas tinham de ser feitas antes do 
Natal. O mercador português ou descendente ficava a perder para os 
seus congéneres indianos e para os agentes das companhias europeias, 
daí que tentasse traficar para a Europa por meio de barcos ingleses e 


(199) Georges Roques, ob. cir., pp. 147-149; C. Boxer, «A Portuguese Document of 
1670 concerning Khwaja Minaz», in Indica, 13, 1-2 (1976), pp. 83-92; Ina Baghdiantz 
McCabe, The Shah “s Silk for Europe's Silver. The Eurastan Trade of the Julfa Armenians 
in Safavid Iran and India (1530-1750), Atlanta, 1999, p. 344. Michel Aghassian e Kéram 
Kévonian, «Le commerce arménien dans !'Océan Indien aux 17º et 18º siêcles», in 
Marchands er hommes d'afjaires astatiques dans !'Océan Indien et la Mer de Chine 13-20 
Siécles, edição de J. Aubin e D. Lombard, Paris, 1988, pp. 155-169. 
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franceses, já que esses garantiam a ligação regular e segura, bem como 
melhores mercados redistribuidores. 

A própria Coroa não tinha meios de pagamento para competir co 
os holandeses na compra de pimenta no Canará e no Malabar, onde 
VOC utilizava cobre japonês, panos e especiarias finas do Arquipéla 
na sua aquisição. Embora a companhia holandesa utilizasse a especiaria 
indiana para o comércio asiático, os holandeses não só retiravam mer 
cado aos portugueses na Ásia como colocavam a pimenta em Portugal 
a preços mais baixos que a mercadoria descarregada em Lisboa por via 
portuguesa (170). 


Quadro XVIII 
Carreira da Índia — Mercadorias na rota Goa/Lisboa (1673-1677) 


Mercadorias (quintais) 
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Fonte: DUP, IV, pp. 15-35. 


Por esses anos Tanor continuava a ser o principal porto para compra 
de pimenta, já que o seu preço era mais barato, 288500 por candil de 15 
arrobas em 1673, contra 318200 a 338000 por candil no Canará, com- 
prados em Mirzeu (Mirjan). À situação volátil que Equeri atravessou 
após o assassinato de Somaxacar Naique (Someshekhara Nayaka I, 1663- 
-1671) às mãos de Narana Malló em 1671, por instigação de Bijapur, 
não facilitou a aquisição de pimenta nem de mantimentos. 


(17) Consultas do CU de 22.3.1668, 4.4.1668, 19.12.1668 e 18.1.1674 e 12.2.1674 in 
AHU, Índia, cx. (27-A) 49, docs. 11 e 121 e 187, cx. (29) 52, doc. 149 e cx. (29-A) 53, 
doc. 162. Carta de Pedro Ferreira para os oficiais da C. Índia de 9.12.1674, in DUP, IV, 
p. 21. Georges Roques, ob. cit., p. 169; J. F. Richards, ob. cir., p. 212; Aniruddha Ray, 
«Cambay», in Masulipatnam and Cambay. A History of Two Port-Towns 1500-1800, obra 
conjunta de Sinnappah Arasaratnam e Aniruddha Ray, N. Delhi, 1994, pp. 130-133. 
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Para piorar o quadro, o Naique, pouco antes da sua morte, abrira os 
nortos aos omanitas para alarme de Goa. No período conturbado que 
+ viveu após 1671, o Estado apoiou um candidato ao trono, Virabadra 
Naique (Virabhadra Nayaka), e o seu chefe militar, Timana Naique 
(Pimmanna Nayaka), visto possuírem algum controlo sobre a faixa li- 
roral, a fim de expulsar a ameaça omanita das imediações da capital. 
Mas, no fim de 1678, o governador António Pais de Sande entabulou 
negociações com os dois poderes por trás do trono ocupado pelo menor 
Bassopá Naique (Basavappa Nayaka I, 1701-1714), a mãe, Chenama 
(Chennammaji, regente 1671-1700), e o general Malliopá (Mallappa 
Malo), e concluiu um tratado em Dezembro desse ano, pelo qual asse- 
“mrou o avitualhamento de Goa e o fim da presença omanita (171). 
Apesar do abastecimento feito em T'anor ser mais certo, também esse 
estava sujeito a cortes, regra geral por causa de incidentes envolvendo 
missionários, já que os mapilas não gostavam da intromissão de padres 
nos territórios onde faziam as suas compras de pimenta. Tantas dificul- 
dades não eram de molde a incentivar o aumento do volume de pimenta 
fransaccionada por via portuguesa, já que essa carecia de consumidores 
na Europa e na América. À especiaria escoada por via da Carreira não 
tinha grande saída no mercado brasileiro, por falta de poder de compra 
e pela existência de produtos autóctones substitutos mais baratos, nem 
no português, que era inundado a preços mais competitivos por canais 
holandeses. 

Daí que a tentativa para reanimar o tráfico de pimenta mediante a sua 
liberalização por decisão do regente D. Pedro em 1672, não surtisse efeito 
no volume carregado a bordo das naus em Goa quando passou a vigorar 
a partir de 1674. À situação política no Decão e nos arredores de Goa, 
principalmente com as incursões de Shivagi, prejudicou o regular fluxo 
das rotas comerciais e teve o condão de aumentar os preços, bem como de 
tornar escassas algumas mercadorias. Em 1677, António Pais de Sande 
avisou os oficiais da Casa da Índia que preferira não comprar pimenta, 
por o quintal atingir 98760, e que não pudera investir em diamantes por 
não os obter em Goa, apesar destes terem aumentado de preço (!72). 


(171) Carta de Manuel de Saldanha para os oficiais da C. Índia de 13.10.1673, in 
UP, IV, p. 16. Assentos de 29.12.1671, 14.12.1674, 5.12.1677, 16.12.1677, 28.12.1677, 
30.3.1678, 10.9.1678, in P. Pissurlencar, ACE, IV, respect. pp. 226-228, 240-241, 274-275, 
2/8-280, 292-294, 314-316, 338-339. Pazes celebradas entre o E. da Índia e Bassopá 
Naique em 15.12.1678, in Biker, IV, pp. 207-212. ) 

(172) Consultas do CU de 27.1.1676 e 15.12.1678 in AHU, Índia, cx. (30) 54, doc. 
69 e cx. (30-A) 55, doc. 233. Cartas de A. Pais de Sande para os oficiais da C. Índia de 
14.12.1677 e de Pedro Ferreira para os oficiais da C. Índia de 29.1.1677, in DUP, IV, 
respect. pp. 31 e 34. Cartas do Padre Matias Duarte para o v. rei c. Lavradio de 19.3.1677 
€ 22.3.1677, in Biker, IV, respectivamente pp. 202-203, 203-205. 


Mercadorias 
para um 
mercado 

intercolonial 


282 Nova História da Expansão Portuguesa 


A partir da década de 70, o mercado brasileiro e, subsidiariameng 
o angolano, passaram a desempenhar um papel nuclear no COMÉrcig 
português com a Ásia, não só no fornecimento de uma matéria-pri 
com saída em Goa, o tabaco, como na escolha de têxteis para as liber 
dades. Embora os dois produtos não representassem rupturas face a 
passado, ambos eram traficados, há muito tempo, com êxito: o escoa. 
mento de tabaco para a India gerou receitas para a economia brasileira 
e portuguesa, e a exportação de roupas indianas para a América, África 
e Europa permitiu a sobrevivência económica da Carreira e animou q 
mercado goês. 

Por outro lado, as autoridades metropolitanas reconsideraram q 
potencialidade de produzirem especiarias asiáticas, como a pimenta eq 
canela, em solo brasileiro. Não deixava de ser notável que, numa época 
em que as especiarias cediam progressivamente a primazia às roupas 
indianas na composição das cargas enviadas para a Europa, tanto holan. 
deses como portugueses continuassem, oficialmente, a investir primor 
dialmente em mercadorias tradicionais. 

A continuidade revelava, ainda, o espírito subjacente de competição 
e emulação que norteavam as relações de portugueses com holandeses, 
Essa rivalidade era, aliás, notória nos escritos dos dois teóricos da 
aclimatação de especiarias asiáticas em solo brasileiro. Tanto o padre 
António Vieira como Duarte Ribeiro de Macedo queriam prejudicar o 
papel redistribuidor da VOC nos mercados asiáticos e europeus, e ambos 
advogaram o cultivo das espécies no Brasil para embaratecer custos, 
mediante o controlo da produção e diminuição do valor de transporte, 
para colocá-las em Lisboa a preços imbatíveis. A ideia não era nova, já 
que tanto Vieira como Duarte de Macedo relembraram que D. Manuel 
(1495-1521) tinha proibido o cultivo de especiarias orientais em terras 
de Vera Cruz por atentar contra o monopólio realengo instituído no 
Oriente. 

O plano tivera os seus precursores em Gabriel Soares de Sousa (cerca 
de 1586) e Ambrósio Fernandes Brandão (cerca de 1618), que advoga- 
ram a introdução de plantas asiáticas em solo brasileiro, visto que aí se 
davam algumas que substituíam o consumo da pimenta entre as pessoas 
sem posses. Fr. Cristóvão de Lisboa, a meados da centúria seiscentista, 
mencionou algumas dessas espécies na sua obra e designou-as generi- 
camente por «pimenta»; tal como Zacharias Wagener fizera no seu 


(173) «Diálogo terceiro», in Ambrósio Fernandes Brandão, Diálogos das grandezas do 
Brasil, R. Janeiro, 1943, pp. 144-149, pp. 176-177. Fr. Cristóvão de Lisboa, Historia dos 
animaes e arvores do Maranhão, Lisboa, 2000, pp. 284-287. Zacharias Wagener, 
O «Thierbuch» e a «Autobiografia» de Zacharias Wagener, R. Janeiro, 1997, pp. 15, 114-115. 
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qhierbuch», elaborado durante a sua estadia no Brasil (1634-1641) (173). 
O debuxo de Vieira previa que o vice-rei da India despachasse para 
Brasil selhas com plantas crescidas, acompanhadas de «práticos», para 
rem espalhadas por todas as capitanias a fim de verem qual era a que 
mais SE adequava para o seu cultivo. Para além das pimenteiras o pro- 
“cto acabou por abarcar a canela. Assim, o governador António Pais de 
ande aquando do seu regresso ao Reino em 1682 deixou sete pés do 
Finamomo e outros tantos de piperáceas no colégio jesuíta da Baía, bem 
romo uma série de instruções sucintas sobre o seu cultivo. Ambas espé- 
cies aclimatadas no reconcâvo baiano não deram sinais de frutificar por 
falta de conhecimento técnicos, pelo que D. Pedro II despachou, em 
1690, o Padre João de Brito para a Índia a fim de recrutar técnicos, mas 
o governador D. Rodrigo da Costa antecipara-se ao monarca e enviara 
dois malabares para a Baía nesse ano. 

Mau grado o envio de «práticos», a transplantação de especiarias 
asiáticas não vingou conforme planeado dada a falta de conhecimentos 
botânicos. Por sua vez, as espécies autóctones que substituíam as espe- 
ciarias asiáticas no Brasil, como o «cravo do Maranhão», nunca captaram 
o mercado português. Em 1691, chegaram ao Tejo 3000 litros de «cravo 
do Maranhão», vendidos a João Francisco Poltre. O começo pouco 
auspicioso manteve-se ao longo da primeira metade do século xvrlI, já 
que a planta brasileira continuava sem conseguir o favor do constmidor 
português e europeu (174), 

Se a aclimatação e a cultura de especiarias asiáticas no Brasil não teve 
sucesso, o mesmo não se poderia dizer do tabaco, um produto brasileiro 
com colocação no mercado indiano e cujas receitas tinham subido em 
Goa, Bardez e Salsete, desde que a sua venda ficara sujeita a arrenda- 


Carta a Duarte Ribeiro de Macedo de 28.1.1675, in CPAV, III, pp. 152-154. IAN/TT, Mss 
da Livraria, n.º 905, «Discurso do Doutor Duarte Ribeiro de Macedo sobre a transplan- 
tação dos frutos da India ao Brasil....» pp. 69-87, transcrito por J. P. Oliveira e Costa, 
«O império e os diplomatas da Restauração», in Sidi 48, 1989, pp: 321-382. E. Bilipe 
F.R. Thomaz, «D. Manuel, a Índia e o Brasil», comunicação ao X SIHIP na Baía em 
2000. 

(14) Ver cartas de D. Pedro II para o gov. D. Miguel de Almeida de 10.3.1690 e 
do gov. D. fr. Agostinho da Anunciação para D. Pedro II de 23.1.1691 in AHU, Índia, 
ex. (35) 64, doc. 59. Consulta do CU de 1.9.1691, in AHU, Índia, cx. (44) 75, dh. 33. 
E mento dado por Manuel Furtado de Mendonca, s.l (Goa), s.d (1681), in AHU, 
Índia, cód. 431, fl. 262. Cartas a Roque da Costa Barreto de 24.7.1682 e 23.6.1683, in 
CPAV, III, respect. pp. 476-477 e 480. Cartas dos oficiais da C. Índia para o provedor 
e oficiais da Fazenda de Belém de 2.4.1712 e ao juiz da alfândega de Viana do Castelo 
de 16.12.1732, in DUP, IV, respect. pp. 40-41 e 99. Sobre o «cravo do Maranhão» veja- 
se M. Pio Corrêa, Dicionário das plantas úteis do Brasil e das plantas exóticas cultivadas, 
2º ed,, II, Brasilia, 1984, s.v. 
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mento trienal no início da década de 20 de seiscentos. As folhas do «fu 
continuaram a ter saída e a ser exportadas em quantidades apreciáy ) 
para a India, apesar da produção brasileira sofrer, no mercado euro y 
a concorrência de outros tabacos americanos de melhor qualidade. 

O quadro mudou no decénio de 70, devido ao aumento das desnec. 
da Coroa, relacionadas com os encargos advenientes da assinatura Jd 
tratados de Westminster (1661) e de Haia (1669), bem como por cauy 
da diminuição das receitas do açúcar brasileiro e da estagnação da ecl 
nomia portuguesa. Para fazer face ao cenário de crise económica que se 
avizinhava, as autoridades do Reino tentaram implementar uma série de 
medidas para aumentar os réditos do depauperado tesouro régio através 
do fomento manufactureiro, do desenvolvimento agrícola, exemplificado 
nas transplantações de especiarias asiáticas para o Brasil, e do incremen. 
to do tráfico colonial, corporizado na liberalização da navegação de 
pimenta e de ouro no Índico, na colonização dos Rios de Cuama e no 
estanco do tabaco, cuja venda foi declarada monopólio real em 1674 (175, 

A política do regente fora delineada para beneficiar Lisboa, sobre. 
tudo no caso da instituição do monopólio da venda de tabaco, já que q 


Quadro XIX 


Consumo médio anual da renda do tabaco na Índia (1676-1775) 


Fonte: Jean Baptiste Nardi, «Le commerce du tabac vers I'Inde Portugaise du XVII: au 
debut du XIX< siêcle», in Moyen Ortent & Océan Indien, VI, 1989, p. 175. 


(175) J. Teles e Cunha, 06. ctt., pp. 264-272; Stuart B. Schwartz, Sugar Plantanons 
in the Formation of Brazilian Society. Bahia 1550-1835, Cambridge, 1998, pp. 185-186; 
Jean-Baptiste Nardi, art. cit., pp. 165-166. 
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nsformação do «fumo» e a sua posterior redistribuição pelo império 
ra centrada na capital, embora a Baía mantivesse relações comerciais 
rectas com a costa da Mina. Em Goa, a Junta da Administração do 
“ranco de Tabaco foi instituída em 1680, mas, dada a má qualidade do 
haco baiano, a média do consumo não cessou de baixar até 1745, tendo 
do acompanhada por um fenómeno similar nas receitas geradas pela 
nda. 

"A má qualidade fez com que grandes quantidades não fossem 
nsumidas, pelo que acabaram empilhadas nos armazéns da Junta em 
angum. 

De 1675 a 1700 foram guardadas 31 297 libras, que tiveram que ser 
queimadas em 1700 por já não estarem em condições de se venderem. 
Com a nova centúria aumentou a quantidade de tabaco reduzido a 
cinzas, 52 221 libras eliminadas de 1701 a 1715 e 126 923 de 1716 a 
1732. As médias anuais de tabaco lançado ao fogo não cessaram de 
crescer, das 1251,88 libras do primeiro período (1675-1700), passou-se 
para 3730,071 libras de 1701 a 1715 e atingiu-se as 7932,687 libras por 
ano entre 1716 e 1732 (176). 


Parte dessa quebra estava relacionada com o tipo de tabaco despa- 
hado para a Índia, tendo imperado o «cidade», de qualidade superior, 
té bem tarde. Na Índia, à semelhança do que ocorrera no Reino, a 
nstituição do monopólio em 1674 disparou o preço, pelo que os con- 
À midores preferiam comprar o «simonte», uma variedade mais barata. 
As autoridades da Junta continuaram a remeter mais fardos de «cidade», 
pesar de ter pouca saída na Índia. Só após 1745, quando as remessas 
do «simonte» ultrapassaram as do «cidade», se notou uma subida no 
ronsumo de tabaco (177). 

Por paradoxo que pareça, o estabelecimento do monopólio afectou os 
quantitativos despachados para a Ásia, fez disparar o preço de venda do 
tabaco e, consequentemente, diminuiu o valor das receitas geradas. (Ver 
Quadro xx na página seguinte.) 

A renda do tabaco de Goa crescera de 5000 xerafins do triénio de 
1624-1626 para 33 500 xerafins em 1634, mas em 1687, o seu arrenda- 
mento trienal baixou para 29 000 xerafins. A receita de tabaco vendido 
na Índia nos três últimos anos de seiscentos foi de 121 500 xerafins e não 
parou de descer até 1745, tendo atingido o patamar mínimo de 1731 a 
1733, com o valor de 84 000 xerafins (178). 


(176) Jean-Baptiste Nardi, art. cit., p. 170. 

(177) Id., ibidem, pp. 170-171. 

(178) Orçamento de 1687, in IAN/TT, Convento da Graça, cx. 6, 3.º E, fl. 230v.; 
|: Teles e Cunha, ibid., pp. 268-269; Jean-Baptiste Nardi, ibidem, pp. 168-169. 
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Quadro XX 


Receitas anuais do arrendamento da renda do tabaco da Índia 


(1697-1769) 


Triênio Valor JA 
1697-1700 105 0007] 

1701-1703 105 100 
1704-1706 105 200 7] 
1707-1709 | 
1710-1712 
1713-1715 
1716-1718 
1719-1721 
1722-1724 200 500 DJ 
1725-1727 

1728-1730 145800 [1 


(xera fins) | 


| 
| 


1731-1733 84 000 1767-1769 


Fonte: Jean Baptiste Nardi, «Le commerce du tabac vers "Inde Portugaise du XVI ay 
debut du XIX siécle», in Moyen Orient & Océan Indien, VI, 1989, p. 175. 


O tabaco acabou por ter um sucesso relativo a longo prazo, mas no 
imediato, após 16/4, verificou-se um declínio nas receitas que se man- 
teria até cerca de 1695, altura em que entrou em período de estagnação, 
que se prolongaria até 1/45. A instituição do estanco prejudicou imedia- 
tamente os fidalgos goeses que, nos seus chalés e quintas nas margens 
do Mandovi, se dedicavam a transformar, vender e atravessar o tabaco 
que chegava pelas naus da Carreira. Por outro lado, a jurisdição do 
recente monopólio chocou com os privilégios da edilidade goesa, tendo 
os administradores recusado pagar direitos de saída do 1% e do 2%, cujas 


Só que D. Pedro estava mais interessado em fortalecer o poder do 
monopólio, o qual era quebrado pelos atravessamentos e vendas clan- 


(179) Carta da Câmara de Goa para o regente de 31:1.1679, in AHU, Índia, cx. (30- 
-A) 55, doc. 226. Consulta do CU de 24.10.1681, in AHU, Índia, cx. (31) 56, doc. 152. 
Alvará do regente D. Pedro de 20.3.1680, in AHU, Índia, cód. 431, fls. 263-265v. 
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«inas, bem como pelo contrabando feito pela Rota do Cabo. Em 1680, 
* pedro publicou um alvará pelo qual instituiu a administração da 
ata em Goa e proibiu a transformação e comercialização do tabaco 
" do estanco, ameaçando os prevaricadores com punições e confisco 
= bens (179). 
* Mas a execução da legislação revelou-se difícil e atribulada, tendo em 
nta as magras receitas do Estado e ordens anteriores de D. Pedro, 
4 Padas de 1666 e 1674, pelas quais o dinheiro proveniente das EM: 
A tabaco em pó seria empregue no apresto das naus de torna-viagem, 
tado Não existirem outros recursos disponíveis para o seu aparelhamen- 
“A nova legislação foi logo testada em 1681, num caso de contrabando 
-vado a cabo nos agasalhos do capitão da assa Senhora dos Milagres, 
Manuel dos Santos Pinto, o qual disparou um conflito jurisdicional 
tre O vedor da Fazenda e os administradores do estanco. 
O novel vice-rei, Francisco de Távora, chamou a atenção do regente 
mara esse ponto e Ren que o imornópólio, bem como a obrigação de 
«meter para o Reino todas as tomadias e penas pecuniárias cobradas no 
Estado, prejudicara directamente o regular funcionamento da Carreira, 
dado que em Goa não havia receitas alternativas para reparar e abastecer 
ns naves. Assim, enquanto não recebesse instruções elucidativas e defi- 
nitivas, o conde de Alvor suspendeu a entrega das tomadias e das penas 
à Junta. Para ultrapassar a lacuna legislativa, o Conselho Ultramarino 
decidiu salomonicamente que o provento das tomadias seria remetido 
para Portugal e o das penas seria aplicado no Estado (180), 
As questões jurisdicionais nunca foram totalmente resolvidas, tanto 
que cada novo caso de contrabando fazia estalar querelas entre as diver- 
sas instituições do Estado e a Junta, o que não era invulgar dada a 
política fiscal e aduaneira de D. Pedro Il e D.João V. A esse facto 
acrescia outro, o da existência de excepções num regime de excepção — 
o monopólio, derivado da continuidade de tráficos privilegiados em função 
de doações régias. 
A Casa da Rainha comerciava em tabaco, recebendo entre um quinto 
a um oitavo do total da receita das q na Índia. No contrato do 
estanco de Goa, Bardez e Salsete arrendado de 17 de Novembro de 1700 
a 16 de Novembro de 1701 por Massana e Vitogi Sinai, dos 21 003 
“arráteis de tabaco vendido, 2118 1/, foram por conta da Rainha, tendo 
Os seus agentes na Índia arrecadado 6358550. Contudo, a Casa da Rainha 
nem sempre viu o retorno do cabedal, já que, periodicamente, os zelosos 
Oficiais aduaneiros de Goa cobravam direitos, como ocorreu em 1745, 


(180) Carta do v. rei c. Alvor para o regente de 25.1.1682, in AHU, Índia, cx. (31- 
À) 57, doc. 195. Consulta do CU de 19.1.1683, in AHU, fadio cx: (32) 58, doc. 54. 
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tendo a Rainha D. Mariana de Áustria conseguido que lhe devolvesser 
as taxas colectadas. Noutros casos eram os oficiais da Fazenda que 
çavam mão do dinheiro para as despesas do Estado, como foi o caso 
13 3588600 tomados de empréstimo forçado às liberdades-de tabaco À 
Rainha de 1738 a 1740 (181). 

Por outro lado, a Junta procurou gozar mais privilégios que os qn 
torgados à data da sua criação, particularmente a partir do Momento en 
que os dividendos da exploração começaram a baixar. No início do 
século xvilI, a administração pediu ao soberano que, tal como os minis 
tros da alfândega faziam aos mercadores particulares, lhe descontassem 
os direitos de entrada pela mercadoria que não conseguisse vender em 
Goa. Aos olhos dos administradores a petição era necessária, tanto mai 
que queimavam uma média anual de 3730,071 libras de tabaco que 
pagara taxas de entrada. 

Só que a medida tomada pelas autoridades goesas visara a reanima. 
ção do mercado local através da captação de mercadores, os quais eyj. 
tavam Goa por causa das suas elevadas taxas aduaneiras. D. JoãoY 
acabou por deferir o pedido da Junta, já que a medida beneficiava à 
Coroa; teve, porém, um efeito perverso ao diminuir as receitas alfande. 
gárias goesas, já que as médias do tabaco queimado não pararam de. 
crescer nos anos seguintes para patamares mais elevados. | 

Mas a maior preocupação residiu sempre no combate ao contrabando | 
e à venda ilegal, tanto mais que o tabaco era uma fonte não negligenciável 
de receitas para a Coroa. Os corpos privilegiados na Índia, a fidalguia. 
e o clero, envolveram-se nessas actividades, tanto mais que uns e outros 
possuíam chalés e quintas à beira do Mandovi por onde o tabaco era | 
contrabandeado, transformado e traficado. Em 1698, a Junta chegou a 
ponto de pedir o fim do trânsito de religiosos pela Rota do Cabo, acu- 
sando-os de se dedicarem ao comércio clandestino. 

O aumento pontual do fenómeno não seria estranho ao facto do 
tráfego correr por conta da Companhia do Comércio, pelo que a vigi- 
lância teria abrandado momentaneamente. D. Pedro II deixou-se ten: 
tar pela ideia da Junta, mas, a partir de 1699, acabou por ordenar à 
vistoria das naus chegadas a Goa como forma de combater o contra: 
bando. A repressão continuou e passados cinco anos, em 1705, desco: 
briu-se que o capitão da São Pedro Gonçalves, Manuel Loio de Faria; 
transportara nas suas liberdades tabaco comprado na Baía. O caso arras- 
tou-se, tanto mais que houve choque de jurisdições entre a Relação, à 


(181) Certificado do escrivão do estanco do tabaco Martinho Rebelo Soares de 
11.11.1701, in AHU, Índia, cx. (43) 74, doc. 48. Carta de D. João V ao CU de 24.3. 1745, 
in AHU, Tédio, Cx. (46-A) 78, doc. 85. Empréstimos forçados ao E. Índia, in AHU, Índia, 
cód. 491, fls. 44-51; J. B. Nardi, ibid., p. 167. 
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ae o Juízo das Ordens Militares, tendo D. João V decretado que, 
caso de contrabando de tabaco, os culpados, sem excepção, seriam 
dos segundo as leis e regimentos do estanco (182). 

| Apesar do decréscimo nas receitas da venda de tabaco, a Junta con- 
huiu generosamente para ajudar o Estado nos seus apertos financeiros 
de a sua instituição, o que acabou por ter efeitos contraproducentes 
exploração comercial, já que tendiam a agravar o preço de venda do 
co com taxas fixas. Só de 1683 a 1691, a Junta contribuiu genero- 


ba 
É ente para o império asiático com 126 0008000, dos quais nunca foi 


ressarcida. 


Em 1691, D. Pedro II decidiu empregar o rendimento da Junta na 
aquisição de salitre, matéria-prima com saída no mercado português e 
ye tinha a vantagem de servir de lastro às embarcações. A conjuntura 
olítica europeia, com a guerra da Liga de Augsburgo (1689-1697) a 
decorrer, reforçou a decisão do monarca, uma vez que Portugal poderia 
envolver-se no conflito arrastado pelos seus aliados. O dinheiro da Junta 
era o Único recurso disponível, já que o Estado não tinha com que investir 
ara realizar as largas encomendas de nitrato necessárias para a refinação. 
Assim, não era de espantar que, em 1691, os governadores acolhes- 
sem com agrado a ordem real, mas avisaram que só estariam em con- 
dições de enviar para Lisboa o primeiro carregamento de salitre em 1693, 
dado precisarem de duas charruas para o ir buscar ao Bengala. Contudo, 
* dada a situação indiana, a encomenda não poderia chegar em pior al- 
tura. Por um lado ardera a Casa da Pólvora de Goa em 1688, suspeitan- 
do-se de fogo posto por instigação de membros da embaixada mogol 
enviada por Aurangzeb a Goa; por outro lado o vizir mogor, Asad Khân, 
proibiu todas as vendas de salitre do Bihar às companhias europeias em 
1692. A medida tornou escassa a oferta numa altura em que a procura 
aumentara, tanto por causa da exportação para a Europa como pelo 
consumo no Império Mogol. O preço disparou, já que o abastecimento 
a Goa, quer para consumo interno, quer para exportação, era feito por 
luso-indianos estabelecidos pelos vários portos do golfo de Bengala. 
Antes da crise estalar em 1692, um mercador goês, Tomé Freire, 
comprara salitre, provavelmente no Porto Pequeno (Hugli), a 2 rupias 
a mão (21,343 kg), valor que passou para 4 rupias, após a proclamação 


(182) Carta de João Teles da Silva para D. Pedro II de 13.1.1698, in AHU, Índia, cx. 
(40) 71, doc. 12. Consulta do CU de 14.3.1699, resposta do rei de 14.3.1699, in AHU, 
India, cx. (41) 72, doc. 43; Consulta do CU de 14.3.1699, resposta do rei de 14.3.1699, in 
AHU, Índia, cx. (41) 72, doc. 44. Consulta do CU de 12.3.1700, resposta do rei de 23.3.1700, 
in AHU, Índia, cx. (41) 72, doc. 100 Cartas de D. João V para o v. rei D. Rodrigo da 
Costa de 4.4.1708 e 2.4.1708 in AHU, Índia, cód. 431, respectivamente fls. 48 e 50. 
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do vizir, o que representou um aumento de 100%. Só que q 14 
escoamento a partir dos portos bengalis não só era longa como na - 
tanto mais que a VOC procurava impedir a navegação particu E: 
tuguesa na área, a qual se aliava com frequência ao comércio e 
Como a epa ng 

francês. O Estado não tinha condições para disponibilizar escolta 1. 
apropriada pelo golfo de Bengala, pelo que o vice-rei conde ia 
Verde se viu na contingência de despachar uma única galiota a E 
ir buscar o salitre contratado. , 
Tal como o Estado não tinha condições para enviar forças nd 
para o Bengala, a Junta do Tabaco de Goa não queria correr dire 
mente com o investimento, preferindo comprar o salitre na capi o 
mercadores. Assim, foi necessário contratar o abastecimento por o 
haver quantidade suficiente no mercado goês para rentabilizar o em 
para o Reino. O primeiro negócio concluiu-se apenas em 1693.1gg 
ficando na mão de Pascoal Gomes, um dos accionistas da Compa | 
do Comércio, associado a José Francisco dos Santos e a Manuel Favack, 
o capitão da galiota, o qual seria residente no golfo de Bengala, 
Mas o abastecimento revelou-se mais problemático do que a Coro; 

o vice-rei e a Junta julgaram inicialmente. Foi necessário abolir os d; 
reitos de entrada em Goa, já que os preços subiram a níveis incomportáveis 
para as finanças da Junta e do Estado. A fim de assegurar o forneciment 
de salitre em grandes quantidades, o conde de Vila Verde estendeu 
todos os súbditos portugueses o privilégio concedido a Pascoal Gomes 
A medida surtiu efeitos imediatos e o vice-rei conde de Vila Verde 
conseguiu enviar 700 barris de salitre pela fragata Nossa Senhora da 
Salvação. Em 1695, conseguiram-se cargas recordes, tanto por conta da. 
Fazenda Real como pelo estanco do tabaco (183). 


Quadro XXI 


Salitre enviado para o Reino em 1695 (quintais) 


TIETE | ad 
406-0-06 602-2-06 | 


Fonte: AHU, Índia, cx. (38) 68, doc. 39. 


(183) Cartas de D. Pedro II para os governadores da Índia, de 24.3.1691 e resposta 
destes, de 22.12.1691, in AHU, Índia, cx. (35-A) 65, doc. 134. Consulta do CU de 
17.9.1692 e resposta do rei, de 14.10.1692, in AHU, Índia, cx. (36) 66, doc. 49. Carta do | 
chanceler André Varela Sotomaior para D. Pedro II, de 16.11.1692, in AHU, Índia, x. | 
(37) 67, doc. 64. Carta do v. rei c. Vila Verde para o rei, de 30.10.1694, in AHU, Índia, | 
cx. (37) 67, doc. 69. Cartas do rei para o v. rei c. Vila Verde de 28.2.1694, in AHU, Índia, | 


| 
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"= a0 ESfOIÇO despendido para conseguir um preço barato em Goa, 
: He de Vila Verde achou prudente encontrar outras fontes, pelo que 
É q uma embarcação comprá-lo a Calecute e tentou atrair Macau 
fornecer a partir do Sião. À proposta siamesa era descabelada e 
deu frutos, mas, em compensação, a abolição das taxas de entrada 
ma fez com que ressurgissem as velhas rotas do Balagate, tendo o 
Rei contratado o abastecimento para 1696 a um balagateiro, ao preço 
74373 o quintal. O salitre revelou-se de má qualidade em compara- 
E bengali, dado que a técnica de refinação empregue no Balagate 
— inferior. Mesmo assim, o vice-rei bem tentou celebrar um acordo 
E ável com os mercadores indianos, «abatendo-lhe a perda que havia 
diminuição do dito salitre», mas eles não voltaram a Goa porque 
contraram melhores mercados noutras paragens, graças à procura 
cenfreada de que o salitre era objecto. Mas face à informação recebida 
oficiais da Casa da Pólvora de Goa quanto à qualidade, D. Pedro II 
cidiu que só comprariam salitre do Balagate quando faltasse o de 
/ ngala. 
Tanto esforço financeiro por parte da Junta do Tabaco teve um 
esultado inesperado, o da exaustão de recursos próprios por volta de 
697, pelo que ficou a dever 50 000 pardaus para despachar a carga de 
alitre em 1698. A causa radicara na subida do preço nos mercados 
siáticos, acrescida do pagamento de direitos de entrada, pagos por decisão 
égia de 1697. A razão da reviravolta de D. Pedro II fora simples, ba- 
ceara-se na queixa que o vice-rei conde de Vila Verde vinha a fazer 
desde 1694, a de que a excepção alfandegária que era objecto o salitre 
lesava as reduzidas receitas do Estado. O vice-rei voltou à carga em 1695, 
recordando que as despesas da Índia não tinham diminuído e que o 
rendimento do tabaco era suficiente para comprar o nitrato e pagar os 
direitos de entrada. Em 1697, o monarca concordou com o conde de Vila 
Verde e ordenou à Junta que pagasse direitos de entrada e de saída. 
A medida régia era compreensível, tanto mais que a Coroa e o Estado 
| enfrentavam situações difíceis no Índico, por causa da Companhia do 
Comércio da Índia e pela ofensiva omanita contra Mombaça, com a 
consequente baixa de receitas e aumento de despesas. A decisão apa- 
nhou de surpresa a Junta em 1698, que conseguiu combater com êxito 
a cobrança dos direitos enquanto não houvesse um esclarecimento de- 
fimitivo. Perante as dificuldades financeiras e a falta de rendimentos, 
D. Pedro II, após consultar o Conselho Ultramarino, decidiu suspen- 


tx. (38) 68, doc. 62. Cartas do v. rei c. Vila Verde para o rei, de 10.12.1695, 4.11.1694, 
1.10.1694 e 15.12.1696 in AHU, Índia, cx. (38) 68, docs. 39, 49, cx. (38-A) 69, doc. 81; 
consulta do CU de 13.1.1699, in AHU, India, cx. (41) 72, doc. 3; Om Prakash, ob. ciz., 
Pp. 58-59, 219. 
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der a carga de salitre por conta da Junta em 1699, apesar de todas , 
instâncias reconhecerem a importância comercial da mercadoria, 

A necessidade de salitre era premente, já que Portugal via acumy 
larem-se nuvens escuras no horizonte perante a sucessão de Carlos 3 
de Espanha (1665-1700). Para provimento das conquistas ultramarinas 
o Conselho Ultramarino entabulou negociações para contratar com Car] k 
de Sousa de Azevedo o fabrico de 600 quintais de pólvora anuais, Por 
seis anos, mediante o fornecimento pela Coroa de 3000 quintais de 
salitre por ano. O objectivo era desmesurado e inatingível, pelo Menos 
a partir de Goa com base no salitre comprado em Bengala, como q 
demonstrava à saciedade a carga enviada em 1708, cerca de 230 quintaj 
a que não era estranho o preço de 7$200 por quintal (18). 

A carga despachada pela Coroa mostrava até que ponto os porões das 
naus da Carreira eram maioritariamente ocupados pelas fazendas de 
particulares, cujo valor ultrapassava o das mercadorias oficiais, conforme 
podia ser visto no vigor do tráfico mantido por António Coelho Guer. 
reiro com Portugal, tanto o comercial como o familiar. 


S, 


Quadro XXII 


Investimentos de António Coelho Guerreiro na Carreira 1698-1707 


1698 | S. Pedro Gonçalves 4 6198931 3754128 


8208990 


34788800 | + 


- O total contabilístico do documento, que inclui direitos e despesas. 


Fonte: V. Rau, O «Livro de Rezão» de António Coelho Guerreiro, pp. 81-86. 


ELZZR 
ms 
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Legenda: 


À sua nomeação para o governo de Timor (1702-1705), explicaria a 
quebra de 1701, rapidamente ressarcida pelo envio de 1703, quando já 
se encontrava longe a desempenhar o posto. O mundo comercial de 


(184) Carta do v. rei c. Vila Verde para D. Pedro II, de 10.12.1695, in AHU, Índia, 
cx. (38) 68, doc. 39; consultas do CU de 31.9.1697 e 13.1.1697 e resposta do rei de 
17.3.1699 in AHU, India, cx. (39) 70, doc. 55, cx. (41) 72, doc. 3; assento do Cons. 
Fazenda de 4.1.1695; «resumo da correspondência trocada entre o vice-rei conde de Vila 
Verde, o juiz da alfândega de Goa, os administradores da Junta do Estanco e o Conselho 
da Fazenda», Abril-Julho 1698; parecer do procurador da Fazenda do Reino, s.| (Lis- 
boa), s.d (1700), in AHU, Índia, cx. (41) 72, doc. 107; consulta do CU de 8.8.1703, 1n 
AHU, India, cx. (44) 75, doc. 37; carta de D. Manuel Lobo da Silveira para os oficiais 
da Casa da Índia, de 22.1.1708, in DUP, IV, pp. 35-36; George Bryan Souza, ibid., pp. 
62-63. 
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ónio Coelho Guerreiro era o de um oficial da Coroa em serviço no 
"ado, pelo que o volume do seu comércio seria inferior ao dos grandes 
rantes que operavam na Rota do Cabo. Por outro lado, Coelho 
uerreiro fazia duas cargas distintas, a do negócio e das «encomendas» 
"ara familiares. À área objecto de maior investimento era a de jóias e 
edras preciosas, seguida por têxteis. As especiarias e drogas, entre as 
"uais O âmbar-gris, vinham em terceiro lugar, mas o que revelava a 
composição do seu tráfico era a diversidade do investimento, variando 
consoante a abundância e o preço no mercado. 

O mercador não tinha receio em investir em produtos tradicionais, 
omo à pimenta, caso essa fosse barata. Todavia, por razões comerciais, 
colocava O grosso do seu cabedal em fazendas com saída assegurada no 
mercado lisboeta. Aliás, aquando do seu retorno ao Reino, em 1707, 
Coelho Guerreiro investiu fortemente em produtos tradicionais. 


Quadro XXIII 


Investimentos de António Coelho Guerreiro 1707 


— aa o == E 
— AE na 


Legenda: * O total contabilístico do documento, que inclui direitos e despesas. 


Fonte: V. Rau, O «Livro de Rezão» de António Coelho Guerreiro, pp. 86-87. 


Não era de espantar que mesmo nesse campo, Coelho Guerreiro 
comprasse primordialmente a pimenta mais barata, a de Cochim, e a 
| canela com melhor saca na Europa, a de Ceilão. De notar, ainda, que 
| o preço da especiaria não cessou de aumentar desde o início do século, 
| mantendo uma tendência que se prolongaria no futuro. Em 1700, a 
| pimenta do Malabar que Coelho Guerreiro comprou custou 98000 o 
| quintal, mas em 1707 já custava 98900 e a de Sunda, na mesma altura, 
| atingia 11$175 o quintal. A diferença de preço entre os dois mercados 
| abastecedores manter-se-ia uma constante século fora (185). 


| (185) V. Rau, O «Livro de Rezão» de António Coelho Guerreiro, pp. 83, 87. 
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Por outro lado o preço final reflectia o valor elevado que o mercag 
pagava pela aquisição no mercado abastecedor, acrescido de taxas à du 
neiras, despesas de transporte e direitos de entrada e saída em Goa, call 
as mercadorias se destinassem à exportação. Enquanto a despesa com 
pimenta de Cochim montava a 35% do preço final, já no cômputo ger 
das aquisições do Malabar e do Canará, os gastos totais da especiar 
atingiam 65,5%. As outras fazendas não atingiriam o valor da pimen 
embora a canela por lá rondava, com custos estimados em 65,2% so 
o total; mas, por exemplo, as despesas relacionadas com o anil atingiam 
só 21,/%. Tal disparidade estaria ligada com os mecanismos de cada 
mercado fornecedor, bem como dos meios de pagamento Necessários 
para realizar a transacção. 

Daí que os homens de negócio preferissem mercadorias que nã, 
estivessem tão taxadas e que fossem mais acessíveis, devido às dificulda. 
des sentidas no seu escoamento na metrópole ou no Brasil. Um preço 
elevado significava um empate de dinheiro por muito tempo, dada a 
limitação dos mercados portugueses, pelo que os tratantes goeses envol. 
vidos no tráfico internacional teriam de pagar despesas de armazenamento 
e as elevadas taxas aduaneiras na Casa da India. Esta situação demorava: 
o retorno de capital e aumentava o preço final, já para não referir a 
possibilidade de não realizarem dinheiro, caso os bens se estragassem, 
Assim, Coelho Guerreiro só investiu fortemente nesse tipo de bens quando 
regressou ao Reino, já que durante a sua estadia no Oriente só o fez 
marginalmente. 


A crónica debilidade portuguesa derivada da falta de capitais, asso- 
ciada a poucos € limitados mercados consumidores e à dificuldade em 
manter ligações marítimas seguras, acabou por determinar o devir des- 
favorável do comércio internacional de Goa, mau grado o esforço feito 
por sucessivas administrações para contrariar a corrente. Era certo que 
a cidade mantinha um papel cimeiro, a nível indiano e mundial, na 
distribuição de pedras preciosas, em bruto e talhadas, mas viu os ingleses 
ganharem a partida quanto ao escoamento da produção em direcção da 
Europa, numa primeira fase, e, a seguir, na captação das redes particu- 
lares portuguesas que estavam instaladas na costa oriental, fazendo de 
Madrasta o centro reexportador de pedras para o resto do mundo. 

Era certo que os passos foram lentos, mas revelaram-se inexoráveis 
e irreversíveis. Já em 1669-1670, a junta governativa da Índia tinha 
avisado Lisboa que os mercadores baseados em Goa exportavam as pedras 
brutas e importavam-nas lapidadas por navios ingleses e franceses. Mau 
grado a instabilidade política no Decão, os mercadores portugueses 
mantinham rotas para Bijapur e Golconda. Por volta de 1680, os maiores 
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pmerciantes goeses de pedraria eram cristão-novos, os irmãos Martins, 
pesar da fuga para Amesterdão e Londres das principais famílias resi- 
entes nO Reino e das perseguições movidas pelo Santo Ofício à comu- 
É dade que optara por ficar. 

Os velhos canais familiares erodidos na sua base portuguesa ao longo 
Ip decénio de 1630-1640, reergueram-se sedeados em Londres a partir de 
1660 , tendo Amesterdão substituído Antuérpia como principal mercado 
e lapidação, mas os holandeses ficaram sem o controlo da aquisição e 
ansporte dos diamantes, ainda em mãos portuguesas e, posteriormente, 
na de ingleses. John Eryer, aquando da sua estadia em Surrate (1674- 
1675), revelou o poder do ascendente judaico no comércio internacional 
de diamantes e jóias, bem como a sua capacidade de fixar preços, respon- 
abilizando-os pelo novo fôlego da rota do Levante, por onde passavam 
mercadores franceses e holandeses à procura das pedras indianas (186). 
“O papel de Goa como praça redistribuidora não foi ocupado imedia- 
amente, Já que os seus mercadores eram usados como intermediários 
mara escoar pedras talhadas e engastadas em direcção a Surrate, para 
onsumo mogol, ou para adquirir mais pedraria. O seu papel central no 
pmércio internacional da pedraria não sofreu muito com a conquista 
dos sultanados de Bijapur (1686) e de Golconda (1687) pelas forças de 
Aurangzeb, tanto mais que o último Cotamaluco, Abú l-Hasan Qutb- 
hãh (1672-1687), devolveu Meliapor à comunidade portuguesa, cujo 
norto, a par do de Madrasta, era usado para escoar diamantes minerados 
no sultanado. O Grão Mogol assegurou os privilégios de São Tomé 
ipós a conquista, graças à antecipação de D. Rodrigo da Costa, mas o 
governador não alimentou grandes esperanças, dado o dEsentão 
expansionista de Aurangzeb para o subcontinente. 

Todavia, o Mogor ultrapassou as expectativas criadas, uma vez que, 
após a conquista de Golconda, fechou as minas de diamante por dez 
nos a fim de acabar com os excedentes e subir os preços. Georges 
Roques afirmou que a medida «salgou» o preço dos diamantes, os quais 
assaram a ser transaccionados por baneanes de Surrate em pequenas 
quantidades (187). 


(186) Carta dos governadores para o regente de 30.1.1670, in AHU, Índia, cx. (28) 
D, doc. 108; John Fryer, 04. cit., 1, pp. 225-226, II, p. 87; James C. Boyajian, Portuguese 
anters at the Court of Spain 1 626- 1650, New runs N.J., 1983, p. 75; Portuguese 
frade in Asia under the Habsburgs 1580- 1640, Baltimore-Londres- 1953, pp. 135-136; 
onathan T. Israel, ob. cit., pp. 266-267; S. Jaci Stephen, 04. cit., pp. 187- 188; Aliie 
froel, EMarchands deigais en Asie à la fin du XVIIº siécle», in Moyen Orient & Océan 
Idien, VII, 1990, pp. 138-142. 

(187 ) Carta do v. reic. Alvor para D. Pedro II de 10.12.1686; informação do vedor- 
geral da Fazenda João de Lemos Vale de 11.12.1686, in AHU, Tui cx. (33-A) 61, doc. 
BO; Georges Roques, ob. cit., pp. 158-159; carta do gov. D. Rodrigo da Costa para o rei 
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Para o lado português, a questão era, ainda, a da quebra frequeng 
da ligação com o Reino, já que as mercadorias indianas continuavam 1 
chegar a Goa. Essa debilidade acentuou-se momentaneamente com à 
ataque de Sambaji a Goa, em 1683, bem como nas dificuldades sentid k 
no acesso a Surrate, onde, em 1687, duas naves inglesas impediram Po 
algum tempo a ancoragem da cáfila de parangues. A fragilidade dá 
forças navais portuguesas e a ameaça constante colocada por europe À 
e asiáticos à navegação sob pavilhão português deixou os mercadores 
baseados em Goa, sobretudo os portugueses e os descendentes, em má 
posição, já que não podiam escoar as mercadorias que se amontoavam 
nos gudões do Mandovi e não tinham meios de pagamento para 4 
transacções. | 

O comércio de Índia em Índia não saiu tão afectado, já que não 
estava sujeito a horários tão rígidos e sempre encontrava nichos para 
vender fazendas. O mesmo não ocorreu com o tráfico internaciona] 
tanto mais que os comerciantes portugueses e descendentes não tinham 
mercadorias para trocar no mercado guzerate, à excepção de marfim 
moçambicano, pelo que continuaram a exportar moeda e metais precio- 
sos para os cofres do império mogol, ao contrário do que faziam holan. 
deses e ingleses. 

O revês infligido aos maratas com a captura de Sambaji em 1689 
a integração do Decão no Império Mogol, reabriram as vias terrestres, 
pelo que afluífram a Goa mercadorias pela rota do Balagate. Mas a boa 
situação indiana não encontrara correspondência com a navegação pela 
Rota do Cabo, tendo o governador D. frei Agostinho da Anunciação 
informado D. Pedro II que não tinham chegado as duas naus saídas de 
Lisboa em 1692, de cuja partida soubera por via francesa, pelo que a boa 
carga desse ano ficaria em Goa. Não era de admirar que por volta desses 
anos Domingos Luís de Oliveira, tivesse traçado um quadro negro do 
comércio português na Índia, face à prosperidade das outras nações 
asiáticas e europeias (188). 

O desabafo mostrava que, perante a falta de cabedais e mercadorias, 
Goa e os mercadores portugueses e descendentes não podiam competir 


de 24.1.1688; formão de Abú |-Hasan Qutb-Shãh, s.l, 18.12.1686, in Biker, IV respec- 
tivamente pp. 226-227, 227-228; carta do gov. D. Rodrigo da Costa para o rei de 23.1.1689, 
in P. Pissurlencar, ACE, IV, pp. 576-577, S. Jeyaseela Stephen, ob. ci., pp. 253-260. 

(188) Certidões de D. Manuel Sotomaior, s.l, s.d (c. 1687), de João Correia de Ma- 
galhães de 6.5.1693, in AHU, Índia, cx. (32-A) 59, doc. 193; carta do gov. 
D. frei. Agostinho da Anunciação para o rei de 16.11.1692, in AHU, Índia,, cx. (37) 61, 
doc. 42; propostas de Domingos Luís de Oliveira», s.l, s.d (c. 1694), in AHU, Índia, cx. 
(37) 67, doc. 52; assento de 26.11.1683, «Notícias da Índia» de 21.1.1689, in P. Pissurlencar, 
ACE, IV, respect. pp. 415 e 575; John Fryer, ibid., I, p. 225; Govind Sakharam Sardesai; 
Qbictts À, (pd. 
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mm O comércio feito pelos outros europeus. A Coroa e o Estado não 
piavam. também, em melhores condições financeiras, pelo que a polí- 
de diversificação de mercados abastecedores, emprésndida a partir 
d 1665, nunca frutificou completamente. O pirdbleria não residiu tanto 
ha ja aquisição de mercadorias tradicionais, pimenta e salitre, por parte da 
coroa, mas sim na falta de liquidez para as adquirir e na protecção 
fectiva para as escoar até Goa. 
Ao contrário da VOC, que conseguiu comprar pimenta malabar em 
oca de mercadorias, os portugueses continuaram a adquirir especiarias 
por dinheiro a pronto pagamento, tal como ingleses e franceses faziam. 
Fontudo, no século xvilt, pelo menos nas feitorias malabares, a Coroa 
portuguesa procurou vender tabaco brasileiro para diminuir o envio de 
pé preciosas. Daí que os feitores portugueses privilegiassem portos 
sem agentes holandeses, como nos dependentes do reino de Calecute, 
"om relevo para Tanor, onde o preço de pimenta por quintal era mais 
rato que no Canará. 

Mas havia excepções à regra, dado que o Ade Rajão (Ali Raja) de 
Cananor, porto onde havia feitoria holandesa, pediu ao vice-rei conde 
de Vila Verde, em 1696, que firmassem um tratado de paz em troca da 
emissão de cartazes e da venda de pimenta, gengibre, cardamomo, caurim, 
canela, cravo, maça, noz-moscada e sândalo. Apesar do Estado não ter 
estabelecido aí uma feitoria, como fizera mais a sul, em Calecute e 
Tanor, não deixou de dar cartazes aos barcos do Ade Rajão que se 
dirigiam ao estreito de Meca e a Surrate, já que a caminho do empório 
mogol os navios escalavam Goa para mercadejar. Só que Cananor estava 
entalada entre o Canará e Calecute, pelo que nunca conseguiu desem- 
penhar o papel anelado pelo Ade Rajão, que só recebia cartazes quando 
alguma fragata portuguesa escalava o porto. No segundo decénio do 
século XVIII, Os cartazes já só eram passados intermitentemente, tanto 
mais que os navios de Cananor continuavam a aportar a Goa, o que 
levou o Estado a desinteressar-se da sua emissão (18º), 

Tal como no passado, e como a própria VOC fazia, a Coroa portu- 
guesa dependia de intermediários para acarretarem a especiaria dos Gates 
para o litoral, onde era adquirida nas feitorias aí instaladas. Os reis 
indianos, fosse o de Tanor, o de Sunda e o Samorim, queriam acolher 
Mercadores nos seus portos para cobrarem receitas e, como no passado, 
leceber cartazes para os barcos dos seus mercadores navegarem incólu- 
mes para os estreitos de Meca e de Ormuz. O Estado, por seu lado, 


À (18º) Assentos de 16.10.1696 e 3.2.1707, in P. Pissurlencar, ACE, V, respect. pp. 30- 
dd e 212-213; carta do Ade Rajão para o v. rei Vasco Fernandes feia de Meneses, s.l, 

od (1711- 1717), à in Biker, VI, pp. 4-6; René J. Barendse, «VOC Mercantilism and Kerala 
Dders 1663-1703», in Moyen ore & Océan Indien, VII, 1990, pp. 108-109. 


queria obter fornecimentos alternativos a preços mais COMPetitivos 
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impedir o estabelecimento omanita a sul de Goa, para além de Obrim 
os navios de Calecute a escalarem Goa, Damão ou Diu na viagem Par 
Surrate, a fim de pagarem direitos. q 

Os monarcas indianos jogavam com a competição inter-europeia as 
benefício próprio, no que eram seguidos pelos mercadores, fossem al. 
hindus, muçulmanos, judeus, arménios, parses ou jainas. Era óbvio 
os interesses do Estado não eram os desses reis, pelo que frequentem ed 
as cláusulas a impedir a ancoragem a navios omanitas e O comércio com 
o Arábio não eram cumpridas, para além de não respeitarem a Obrigação 
de navegarem com cartazes portugueses. Por outro lado, o patrulhamen,. 
da costa ocidental da Índia por fragatas do Estado tinha, frequentemente 
efeitos negativos para o comércio português, afectando as ligações de 
Goa e prejudicando, inclusivamente, a carga das naus da Carreira, + 

A finais de 1693 rebentou uma crise no Malabar que levou ao en 
cerramento das duas feitorias portuguesas nessa costa. Tudo começar; 
com as actividades de policiamento de dois capitães, Bento Ferreira de 
Almeida e Francisco Pereira da Silva, que apresaram e incendiaram 
barcos de Baba Porbu (Nana Porbhu) e de Xeque Marca (Shaykf 
Marakkayar), acontecimentos que levaram o Samorim a quebrar as 
relações com o Estado e o capitão holandês de Cochim, Wigmans, à 
escrever ameaçadoramente ao conde de Vila Verde. O problema revolvia 
em torno de Baba Porbu, refugiado em Calecute após ter fugido de 
Cochim, onde fora o principal intermediário da VOC, ao descobrir-sea 
montanha de dívidas que deixara por pagar, mais de 500 000 florins que 
os holandeses se viram obrigados a saldar. 

O Samorim não só o acolheu bem pelos bons contactos políticos que 
Baba Porbu tinha na sua corte, como pela rede de negócios deste que 
irradiava dos portos de Calecute para Meca, com destaque para Panane. 
(Ponnani), na qual participavam indo-portugueses residentes nesse porto. 
e em Tanor. Aliás, antes do incidente, duas manchuas de Baba Porbu 
aportaram a Goa sob o comando de José da Cunha e outro indo-por- 
tuguês, José Pinheiro Sena, mercadejara no estreito de Meca a bordo da 
embarcação que Bento Ferreira de Almeida acabaria por queimar. 

A situação era, ainda, mais complicada, já que Baba Porbu, por via] 
do feitor holandês em Panane, procurara impedir a destruição do navio, 
tendo para isso recebido o pavilhão da VOC, um destacamento de sol: 
dados e, em último recurso, chegara a oferecer um chorudo suborno à 
Bento Ferreira de Almeida, sem qualquer êxito. Se a questão holandesa, 
ficara sancionada, o mesmo não ocorreu com o Samorim. Às relações | 
com Calecute só se pacificaram em 1696, após o Samorim ter ludibriado 
os portugueses em 1695 ao acolher omanitas nos seus portos enquanto) 


ele 


| 
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nçiava com as autoridades goesas por intermédio do príncipe Rama 
Ena, O qual tinha interesses comerciais a defender em Tanor e 
a cangary (Parappanangadi) (190). 

É Estado da India continuava a jogar, dentro do possível, com as 
ersas facções de cada reino, procurando aproveitar as crises políticas 
E ainásticas à seu favor, como no caso de Equeri, mas o jogo era-lhe 


4 


4 quentemente adverso, tanto mais que já não tinha o poder naval do 
ia 

«assado. 

” No caso malabar, o Estado cometeu o erro de cruzar, frequente- 
ente, à feitoria com a missão, para desespero dos mapilas, que ataca- 


-" 


DE) 


"m os estabelecimentos portugueses em Calecute e Tanor no início da 
década de 20. No caso de Calecute acrescia, ainda, a má gestão do feitor 
Gelício dos Santos, que deixara dívidas atrás de si. A paz foi restabelecida 
em 1724, graças aos bons ofícios do medianeiro francês, André Mollandin, 
reitor em Maé (Mahim, Mahé). O Samorim viu-se obrigado a pagar 
10 000 fanões para a reconstrução da igreja, feitoria e torre sineira, e dar 
am fiador para saldar as restantes despesas da obra, recebendo em troca 
» tabaco que fora tomado na feitoria. Como esse estava em mau estado, 
André Mollandin cedeu-o de boa vontade. No caso de T'anor, o rei local 
foi obrigado a matar quatro mouros ou a entregá-los para compensar a 
'morte dos filhos do feitor, para além de pagar uma indemnização de 
10 000 xerafins. 

Em 1734, rebentou novo conflito por o padre-feitor Agostinho Ma- 
chado ter aprisionado um cristão da terra, que viria a ser solto por um 
grupo de correligionários apoiado por naires. À situação voltou-se a 
resolver mediante a intervenção do feitor francês em Calecute, Martinville, 
e graças à presença da fragata Nossa Senhora da Estrela ao largo da 
cidade. A crise foi resolvida por uma conjunção de interesses, os do 
Samorim, em primeiro lugar, e os dos agentes franceses que não que- 
tiam ficar isolados face ao crescente poder britânico na Índia, não só em 
Calecute como mais a norte, em Telichéry. Não deixava de ser revelador 
que nas instruções dadas a Pedro Guedes de Magalhães o proibissem de 
escalar Telichéry para não ofender os aliados franceses, face aos quais 
o Estado estava cada vez mais dependente no Malabar. E que os por- 


(190) Carta do v. rei c. Vila Verde para o capitão holandês de Cochim de 24.5.1694; 
certidões de José Pinheiro Sena de 30.4.1694 e de frei António de Jesus de 29.4.1694, 
in AHU, Índia, cx. (38) 68, doc. 71; assentos de 16.2.1682, 4.12.1694, 4.1.1695, 21.1.1695, 
3.5.1695 e 17.1.1696, in P. Pissurlencar, ACE, IV, respect. pp. 385, 484-485, 488; V, 
* pp. 1-2; tratado de pazes entre o Samorim e o E. Índia de 2.9.1696, in Biker, IV, pp. 288- 
-291; René J. Barendse, ibid., pp. 111-113; P. P. Shirodkar, «Dutch-Portuguese Relations 
in the East (1663-1795) vis-a-vis Indian Peninsula», in Essays in Goan History, ed. de 
Teotonio de Souza, N. Delhi, 1989, pp. 52-53. 
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tugueses queriam tomar alguma presa à navegação «ilegal» feita a par, 
de Tanor e Calecute, já que o capitão da Madre de Deus recebera order, 
para fazer apertada vigilância da costa de Panane até Maé a fim de Caçar 
embarcações destinadas a Meca que não possuíssem cartaz portuguê, 
fazendo caso omisso das que praticavam comércio de cabotagem (191), 

Mas a situação no litoral malabar evoluíra desde o início de setecen. 
tos, já que os holandeses tinham franqueado Cochim à navegação « 
comércio europeus a partir de 1698, no intuito de competir com Calecyre 
e rentabilizar a exploração altamente negativa que aí realizavam. O plang 
da VOC deu resultado a médio prazo e tornou Cochim num dos prin. 
cipais portos da costa ocidental indiana ao longo do século XVII, mas a 
queda dos Safávidas (1722) às mãos do aventureiro afegão Mahmiid b, 
Mir Ways originou um novo surto de tráfico para o golfo Pérsico à custa 
do feito sob «licença» europeia, mormente holandesa. Essa mudança não 
afectou de sobremaneira o Estado da India, que tinha problemas de sobra 
com os maratas no norte, com o Bounsuló e o Sunda nos arredores de 
Goa, e com os Angriás e Sidis a atacarem a navegação goesa. 

As compras portuguesas de pimenta malabar continuaram, mas só se 
faziam quando o preço da de Sunda era superior às disponibilidades de 
caixa da Coroa, como ocorreu em 1762, com o que foi revogado q 
contrato de Poqueá Sinai Dumó. Assim, fez-se novo contrato com Narary 
Naique que forneceu 50 candis e 1 arroba de pimenta de Bargaré 
(Badagara), porto situado a meio caminho entre Calecute e Maé, para 
a Fazenda e 30 candis para a Casa de Bragança, pelo valor total de 


5 9928678 (192). 


No último quartel do século xvil, o Canará voltara a ser o lugar 
privilegiado para aquisição de pimenta, já não a de Equeri, mas sim a 
fornecida pelo rei de Sunda. A conjuntura política no último quartel 
seiscentista acabou por favorecer indirectamente esse fornecimento, 
derivado do crescimento do dessaiado rival de Curale (Kudal) à sombra 
dos maratas, enquanto Sunda se aliara aos mogóis. O ascendente alcan- 
çado por Qhema Saunto I (Khem Sawant I, 1675-1701) por volta de 
1695-1697, levou Sadasiva Razendra (Sadassiva Rajendra Wodiyar) a 


(191) Tratado de pazes entre o Samorim e o E. Índia de 5.3.1724; carta de André 
Mollandin para Pedro Guedes de Magalhães de 1.10.1724; carta de André Mollandin 
para Pedro Guedes de Magalhães de 27.12.1724; tratado de pazes entre o rei de Tanor 
e o E. Índia, a bordo da Madre de Deus, em 5.3.1724; tratado de pazes entre o Samorim 
e o E. Índia de 23.2.1735, in Biker, VI, respect. pp. 16-17, 18-19, 21-23, 179-181. 

(12) Contratos de compra de pimenta a Poqueá Sinai Dumó de 26.5.1762, a Narary 
Naique de 12.11.1762, in AHU, Índia, cód. 1150, fls. 17-18; R. J. Barendse, art. cit; 
po 1285 MH. Furber, od cit., p. 143. 
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aedir ajuda ao Estado em troca da abertura de boticas em Goa para 
vender pimenta. O vice-rei conde de Vila Verde e o Conselho do Estado 
aceitaram as propostas, uma vez que asseguravam o abastecimento de 
menta para as naus do Reino sem grande risco. As autoridades do 
Estado conseguiram que o Sunda usasse os pesos goeses para a pesagem 
e venda da especiaria, e obtiveram um preço favorável feito a partir do 
valor atingido em Cochim. Para além do comércio com o Reino, Goa 
conseguiu uma nova fonte de avitualhamento e de madeiras para a 
Ribeira. Quanto a Sadasiva Razendra, o tratado permitiu-lhe usar Goa 
ara «baldear» a sua pimenta para outros portos indianos, a direitos 
reduzidos, e construir na Ribeira uma embarcação com 800 candis de 
armação, que poderia ser armada, para o defender da incipiente mari- 
nha de Qhema Saunto I (13). 
— O cumprimento do tratado ficou aquém do esperado pelo Estado, já 
que os reis de Sunda procuraram, ante tudo, prosseguir com as suas 
redes comerciais, tanto que, o vice-rei conde da Ericeira escrevia a 
D. João V em 1719, «el Rei de Sunda é um príncipe mercador e assim 
como os seus vassalos». Apesar do acordo ter sido assinado durante a 
vigência da Companhia de Comércio da Índia, a pimenta de Sunda não 
foi sequer a mercadoria mais traficada, já que os administradores nego- 
ciaram preferencialmente em têxteis, mercadorias chinesas e diamantes. 
O vedor-geral da Fazenda da Índia, João Teles da Silva, informou 
D. Pedro II que a São Pedro Gonçalves, partida em 1699, levava uma 
importante carga de roupas e de diamantes, mas não mencionou a es- 
peciaria. 
Mau grado a neutralidade portuguesa no teatro europeu de finais do 
século XVII e início do xvilI, a praça lisboeta não beneficiou totalmente 
com a situação, apesar de conseguir captar capitais franceses e italianos 
para o seu comércio colonial, talvez porque este continuou a investir em 
mercadorias tradicionais. O tráfico de pimenta não se desenvolveu, mesmo 
quando a companhia francesa das Índias deixou de enviar navios para 
0 Índico; embora Lisboa ganhasse algum peso como praça redistribuidora 
para a bacia mediterrânica, o peso das taxas aduaneiras e os trâmites 
morosos na Casa da Índia dificultavam as exportações. 


Em 1703, Manuel da Costa Miranda e Manuel Pereira Castro, arma- 
dores do Nossa Senhora da Estrela, compraram 22 quintais, 3 arrobas e 
20 arráteis de pimenta, a 8200 o arrátel, e obtiveram licença do Conselho 
da Fazenda para a exportarem pagando só direitos de saída, algo que o 


(193) Assento de 10.4.1696, in P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 11-12; tratado de pazes 
tre o rei de Sunda e o E. Índia de 16.8.1697, in Biker, IV, pp. 291-295. S. K. Mhamai, 
D, CIt., PP- 6-7. 
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provedor da Casa da Índia, Cristóvão de Almada, recusou. O caso ar 
tou-se de Março até Julho de 1703, quando D. Pedro II deferiu 6 


X De. 
dido dos armadores, algo que não serviu para encorajar os mercadores 


Tas. 


De qualquer forma o acordo feito com Sadasiva Razendra não for. 
neceu a Goa o manancial de pimenta esperado, tendo-se descoberto em 
1702 que os navios de Sunda e de Equeri continuavam a levar many 
mentos e pimenta para Mascate, em troca de cavalos, para além de 
navegarem sem cartazes portugueses. O perigo maior era, contudo, , 
possível instalação de uma feitoria omanita em Mangalor. À notícia não 
teria fundamento, mas não deixou de despertar receios em Goa, Cujas 
autoridades condescendiam com essas e outras manobras de Equeri e de 
Sunda, porque necessitavam de mantimentos, madeira e especiaria, 
Assim, à semelhança da administração metropolitana, a goesa preferia 
aliar-se ao Sunda e não ao Bounsuló, pelo que aquele sempre teve uma 
grande margem de manobra. 

Durante a primeira metade do século xvil, as relações entre Sunda 
e o Estado pautaram-se pela aliança tácita e táctica, já que ambos não 
estavam em condições de enfrentar militarmente os Bounsulós, confe- 
derados aos maratas. O tratado de 1709 com Sunda foi, mais uma vez, 
firmado na sequência de um ataque de Qhema Saunto II (Khem 
Sawant II, 1701-1709). O embaixador Rama Chandra Pandito conclui 
novo acordo com o vice-rei D. Rodrigo da Costa, pelo qual o Sunda, em 
troca do reconhecimento da anexação de Bicholim e Sanquelim e da 
assistência militar do Estado, se comprometia a pagar 15 000 xerafins 
(4 5008000) anuais saldados em dinheiro, cavalos ou pimenta. A oferta 
não melhorou o fornecimento da especiaria por esses anos, já que a nau 
Nossa Senhora da Conceição carregou, em 1711, as liberdades da tripu- 
lação no paiol da pimenta (12). 

Se a pimenta de Sunda não animou o tráfico pela Carreira, a ligação 
comercial com esse reino e com o Equeri foi particularmente nociva 
para o tráfico feito a partir de Goa, dado drenar a maior parte do ouro. 
Como o único meio de pagamento aceite em Sunda e em Equeri eram 
pagodes ou fulvos São Tomés, os mercadores e as autoridades goesas 
não tinham outra solução senão exportá-los em direcção às casas de 


(194) Carta do vedor da Fazenda João Teles da Silva para D. Pedro II de 19.12.1698, 
in AHU, India, ex. (40) 71; consulta do CU de 13.4.1703 e resposta do rei de 16.7.1703, 
in AHU, Índia, cx. (44), 75, doc. 33; tratado entre o rei de Sunda e o E. Índia, s.l, s.d (1710), 
Biker, V, pp. 186-190; assentos de 1702,5.2.1709 e 18.2.1710; carta do v. reic. Ericeira para 
D. João V, de 6.1.1719, in P. Pissurlencar, ACE, V, respect. pp. 136-139, 245-247, 254-256 
e 296; carta dos oficiais da C. Índia para o vedor da Fazenda da Índia de 4.4.1712, in DUP, 
IV, pp. 42-43; V. M. Godinho, «Portugal and Her Empire 1680-1720», in The New 
Cambridge Modern History, VI, p. 517; S. K. Mhamai, 1b:d., pp. 20-21. 
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“oeda desses soberanos, quer porque eles pagavam um preço superior 
30 valor intrínseco da espécie, quer ainda para adquirirem mantimentos 
menta. 

Assim, as moedas áureas saíam de circulação, aumentando a inflação 
' dificultando as trocas comerciais goesas. Esse movimento absorvia o 
quo moçambicano, no que prejudicava a ligação de Goa com Surrate, 
+ o chinês, o que levava os mercadores de Macau a procurarem outro 
corto indiano para se abastecerem de patacas e venderem a sua merca- 
doria. À finais do século Xvit, a falta de ouro era tão grande em Goa que 
não houve cunhagens de São Tomés de 1693 a 1695, tudo porque 
gadasiva Razendra pagava por eles 1$560, quando a sua cotação oficial 
era de 18500. 

A situação era particularmente lesiva para o comércio goês e levou 
o vice-rei conde de Vila Verde a decretar, em 1695, a valorização dos 
são Tomés para o mesmo patamar que o estabelecido por Sadasiva 
Razendra, 1$560, e depois para escalões superiores, 18590. A medida não 
durou muito tempo, já que em 1697 o Conselho Ultramarino pediu a 
D. Pedro II que pusesse cobro à escalada entre Goa e Sunda na cotação 
da moeda áurea, porque o Reino arriscava-se a conhecer uma sangria 
das suas espécies em direcção à Índia, para além da capital do Estado 
oder conhecer um surto inflacionário que dificilmente conseguiria 
debelar (195). 

D. Pedro II seguiu o aviso do Conselho Ultramarino e proibiu a 
cotação do São Tomé ao valor imposto pelo conde de Vila Verde. Mas 
as considerações régias de nada valeram para estancar a hemorragia de 
espécie, que em 1704 era avaliada em um milhão anual, em patacas e 
rupias. O Conselho do Estado procurou acabar com o sorvedouro e 
decidiu fazer as compras de mantimentos nas Fortalezas do Norte, de 
modo a evitar a saída de metais preciosos cunhados para fora do Estado. 
À medida não surtiu efeito, já que em 1706 o mesmo Conselho voltou 
a tratar da fixação da cotação do marco de prata e de ouro para novos 
valores, e a padronizar os pardaus argentinos cunhados pela Casa da 
Moeda goesa. Cada nova alteração não era senão um paliativo de curta 
duração e com efeitos desastrosos nos meios de pagamento goeses. 

À fixação da cotação de metais preciosos em Goa aumentou o envio 
de patacas pelas naus da Carreira, mas essas desapareciam mal chega- 
vam, porque os homens de negócio goeses compravam-nas como mer- 
tadoria, pagando 108200 a 108500 por marco, mais do que o valor fixado 
pela Casa da Moeda. O seu objectivo era vendê-las posteriormente a 


(125) Carta do v. rei c. Vila Verde para D. Pedro II de 8.12.1695; consultas do CU 
de 11.2.1697 e 8.11.1697, in AHU, Índia, cx. (39) 70, doc. 72. 
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mercadores da rota Macau-Goa a preços elevados em troca de pães de 
ouro chineses, com o objectivo de reexportar esses para o Canará, Em 
resultado dessa manipulação do mercado, os macaenses começaram à 
ver a sua margem de lucro diminuída, pelo que decidiram compra, 
xerafins, a moeda de prata do Estado, com a qual não realizavam q, 
mesmo ganhos, para além de exaurirem Goa de espécies vitais para q 
comércio quotidiano. Para acabar com esse fenómeno pernicioso para , 
economia goesa, o vice-rei D. Rodrigo da Costa decidiu, em 1710, manter 
a cotação oficial do marco de prata, mas ofereceu um «prémio» de $23] 
a quem levasse patacas à Casa da Moeda (1º). 


Quadro XXIV 


Cotação oficial do marco de ouro e prata em Goa (réis) 


E = = 


o TERRFE 
E A 
o Do 


Fonte: P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 205, 263; A.C. Teixeira de Aragão, Descrição geral 
e histórica das moedas, III, pp. 562, 567. 


Passados três anos a situação piorara, afectando o comércio externo 
de Goa, já que o entesouramento e a passagem de patacas fizeram com 
que a saca de xerafins por comerciantes macaenses prosseguisse. Se 
alguns mercadores goeses lucraram com a venda a preços elevados da 
moeda de prata portuguesa e indo-portuguesa, acumulando pães de 
ouro chineses, outros arruinaram-se ao endividarem-se para continuar 
a comerciar para a China e para o Reino. 

Os São Tomés cunhados após 1706, com 68 !/2 grãos, cotavam-se a 
1$815, mas saíam para o Canará onde eram escambados a preços mais ele- 
vados. Em 1712, por ordem do vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses 
(1712-1717) foi proibida a exportação de ouro, tanto o cunhado como em 
barra ou em pó, para o Canará. No ano seguinte, o vice-rei procurou supe: 
rar a crise económica e comercial que Goa atravessava, tentando que 05 


(196) Carta de D. Pedro II para o v. rei c. Vila Verde de 19.11.1697, in A. C. Teixeira 
de Aragão, Descrição geral e histórica das moedas..., III, Porto, 1966, p. 561. Assentos de 
21.6.1704, 27.7.1706 e 9.8.1710, in P. Pissurlencar, ACE, V, respectivamente, pp. 162: 
-165, 204-206, 263-266. 
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homens de negócio colocassem no mercado os pães de ouro chineses e 
1 Ed 2 E 
raixando para 18500 o valor dos São Tomés, cunhados com 56 1/2 grãos, 
=, / . o 

com O que aumentou o número de moedas emitidas por marco. 


Goa estava a pagar elevado preço pelo facto de ter tirado lucros 
exCESSIVOS do comércio com a China, forçando os mercadores macaenses 
a comprar patacas e mercadorias indianas ao preço fixado por eles. Os 
homens de negócio goeses quiseram, ao mesmo tempo, fidelizar a rota 
de Macau e cortar cerce a veleidade macaense de estabelecer ligações 
directas e alternativas para a Índia e para o Reino. À exportação de ouro 
de Macau para a India era avultada, estimando-se a transportada a 
bordo da fragata Nossa Senhora das Brotas, cerca de 1720, em 86 3618100, 
dos quais as partes pagaram 1 72/8222 de fretes. 

Macau estava interessada em obter mercadorias indianas mais bara- 
tas que as obtidas em Goa, onde as elevadas taxas alfandegárias aumen- 
tavam o preço final das mercadorias, onerando, sobretudo, as exportadas 
por Macau, com relevo para as que tinham maior saca no comércio 
internacional, as porcelanas e os móveis (!º7). Eram justamente essas, as 
que sofriam mais com a atribulada viagem desde o Extremo Oriente até 
“ao Mandovi, pelo que os tratantes macaenses procuraram portos alter- 
nativos na Índia. Por exemplo, a Nossa Senhora das Brotas, que descar- 
regou mercadorias chinesas em Goa cerca de 1720, pagou de fretes 
10 2358792!/4, dos quais 207$900 pertenciam a mercadores arménios, 
“sem contar com o já pago pelo ouro (18). 

O estabelecimento da Companhia de Macau em 1710 representou 
um rombo nos negócios goeses, ainda que o tráfego feito sob a sua égide 
ficasse abaixo das expectativas macaenses. Em 1711, a viagem da Santa 
Ana e São Joaquim abasteceu Macau directamente de prata sem passar 
por Goa, com o que se goraram os investimentos especulativos feitos por 
alguns mercadores goeses. Por outro lado os negociantes de Macau di- 
versificaram os destinos indianos, dirigindo-se a portos onde podiam 
escambar os seus produtos por prata e mercadorias. As ligações alterna- 
tivas eram arriscadas, uma vez que eram feitas fora da protecção do 
Estado. Os navios macaenses não só tinham que ultrapassar a dispendiosa 
cancela holandesa colocada em Malaca, como enfrentavam ataques em 
águas indianas, exemplificados na captura do patacho de Macau no poço 
de Surrate por navios omanitas em 1713. 


(177) O documento, sem data, deve ter sido redigido no decénio de 40, uma vez que 
foi endereçado ao «Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Marques», que só poderia ser 
ode Louriçal (1741-1742) ou o de Castelo Novo (1744-1750). Os direitos aduaneiros não 
Seriam diferentes dos do início do século. 

(18) «Recenciamento de todas as rendas...» in AHU, Índia, cód. 475, fls. lv, 3. 


Crise e 
concorrência 
no tráfico 
goês 
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Mas as viagens alternativas de Macau para a Índia eram Compas 
sadoras e daí que continuassem a ser efectuadas, preferencialmente n.. 
o golfo de Bengala, mesmo que isso significasse passar por Malaca, ond 
os preços das ancoragens não cessaram de crescer ao longo do Séculs 
Xvill, para obrigarem os macaenses a frequentar Batávia. Goa per di. 
terreno progressivamente por sofrer, também, a concorrência de po q 
brasileiros, nomeadamente do Rio de Janeiro, cujos barcos Navegaye k 
directamente para Moçambique. Em Janeiro de 1713, face às perda 
sentidas pelos homens de negócios goeses nas rotas macaense . 
moçambicana, o vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses pediu » 
D.JoãoV a extinção da Companhia de Macau e o fim da li 
brasileira a Moçambique (19º). 

Para Goa, o novo século iniciara-se sob o signo da extinção da 
Companhia do Comércio, o que abrira o comércio internacional dado 
que deixara de haver mercadorias monopolizadas, ainda que os merca. 
dores portugueses e descendentes tivessem saído a perder para os seys 
congéneres indianos. Se a ligação externa ficara liberalizada e assegu- 
rada, os mercadores goeses continuaram a ressentir-se com a inseguran. 
ça nas rotas de abastecimento no Indico, com o que voltaram as quebras 
nas cargas para o Atlântico. 

A ameaça naval deixara de se corporizar exclusivamente nos euro- 
peus, ainda que se verificasse um alarme generalizado em 1704 a res- 
peito da chegada de uma frota francesa a mares asiáticos, no quadro da 
internacionalização da guerra de Sucessão de Espanha, na qual Portu- 
gal alinhara ao lado das potências marítimas. Na segunda metade do 
século xviI, a navegação sob pavilhão português temia, ante tudo, os 
ataques desferidos por omanitas, pelos Sidis, abexins ao serviço dos 
mogores, e pelos Angriás, uma família confederada aos maratas. 

Ao dealbar a nova centúria, Goa passou a temer inimigos mais pró- 
ximos, os Bounsulós, que se armaram com uma incipiente marinha. 
A principal vítima dessa actividade predadora era a navegação de 
cabotagem feita para o Canará, já que navegava isolada e sem escolta, 
As grandes linhas comerciais, como a que ligava a capital aos grandes 
empórios guzerates, era feita sob protecção de meios navais, em alguns 
casos pela armada do Estreito, que anualmente subia o golfo de Cam- 
baia e o mar de Omã até ao Congo (Kong). Noutros casos a vigilância 
era proporcionada pela armada do norte. Mesmo assim sucediam-se 


ua 
Bação 


(199) Alvará do v. rei V. F. César de Meneses de 9.9.1713, in A. C. T. de Aragão, 
ob. cit., pp. 9561-563; cartas do v. rei V. F. César de Meneses para D. João V de sd 
(Janeiro de 1713) e de 17.1.1714; Instrução do v. rei marquês de Alorna de 1750, in ibid; 
respectivamente V, pp. 297, 304 e VI, p. 328. 
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"ques, como os desferidos por Canogi Angriá (Kanhoji Angre, 1698- 
1779) às duas principais cáfilas anuais para Surrate em 1712 e 1713. 
“O policiamento das forças portuguesas era insuficiente por falta de 
vio, Quer navais quer financeiros, pelo que o Estado teve de se aliar 
"à marinha criada pela EIC em Bombaim para combater a ameaça 
" focada pelos Angriás e Sidis. À expedição conjunta anglo-lusitana a 
mulabo, em Dezembro de 1721, redundou num fiasco para as armas 
mUrOpelaS;, pelo que os mercadores das Praças do Norte passaram a pedir 
artaZes à Canogi para navegarem indemnes (209). 
* Esses ataques tinham consequências directas no carregamento das 
naus de torna-viagem, já que a maior parte dos têxteis era, ainda, ad- 
uirida no Guzerate. Em contrapartida, a acção das forças navais do 
Estado, com O apresamento de navios pertencentes a mercadores de 
nortos-chave para o comércio goês, como Surrate, dificultava o abaste- 
cimento de mercadorias usadas no tráfico internacional e asiático de 
oa. Assim, a tomada de uma galiota de Surrate por uma armada 
nortuguesa em 1700, levou ao apresamento da cáfila desse ano em Suali 
(Swally). Só a pronta intervenção da armada do Estreito, comandada 
nor Francisco Pereira da Silva, desbloqueou a cáfila, mediante a captura 
de barcos ancorados no porto e o bombardeamento da costa. 
Apesar do incidente, as relações luso-mogóis estabilizaram rapida- 
mente, tendo o Nababo de Surrate informado o vice-rei que abria o 
porto à navegação portuguesa em 1702. O ataque deixara ressentimentos 
na comunidade mercantil com ligações ao golfo Pérsico e a Mascate, que 
aproveitou o apresamento de outra embarcação de Surrate por armas 
portuguesas para pedir a Aurangzeb o corte de relações com o Estado. 
Para apaziguar o Mogor, cujo arraial se aproximava perigosamente das 
Fortalezas do Norte, o vice-rei Caetano de Melo de Castro despachou 
uma embaixada a oferecer protecção naval aos navios de Surrate que 
fossem para o estreito de Meca e mar Vermelho (201). 

A política do Estado no Índico, na tentativa de impor à navegação 
asiática, mormente à indiana, cartazes portugueses, a par da captura de 
naves que viajassem sem eles, revelara-se já uma crescente fonte de 


1 


(200) Carta do v. rei V. F. César de Meneses de s.d (Janeiro de 1713), in Biker, V, 
p. 293. Assentos de 18.11.1704 e 2.3.1712, in P. Pissurlencar, ACE, V, respect. pp. 182- 
183 e 273-275; C. R. Boxer, The Portuguese Seaborne Empire 1415-1825, Londres, 1969, 
p. 139; M. N. Pearson, «Goa Based Seaborne Trade 17th and 18th centuries», in Goa 
Through the Ages, direcção geral de B. Sheik Ali, II, An Economic History, ed. de Teotónio 
de Souza, N. Delhi, 1989, p. 171; Rev. Alexander Kyd Nairne, History of the Konkan, 
p. 87. 

(201) Relatório de Francisco Pereira da Silva de 22.1.1704, in AHU, Índia, cx. (46) 
77, doc. 19; Assentos de 6.11.1702 e 12.8.1704, in P. Pissurlencar, ACE, V, respectiva- 
mente pp. 147-148 e 167-169. 
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problemas desde a segunda metade do século xvir, um fenómeno 
não cessou de se acentuar na centúria seguinte. Do lado das autoridades 
dos portos de origem das embarcações represadas, houve a tendência dá 
implementarem represálias contra os interesses portugueses, já que d 
Estado não tinha forças navais para ripostar. 

Perante o enfraquecimento da protecção naval portuguesa, parte dá 
navegação goesa no Índico, bem como das Fortalezas do Norte, passoy 
a ser feita à sombra dos canhões dos vasos de guerra ingleses que con. 
seguiam enfrentar a ameaça colocada por Sidis e Angriás nas águas dá 
costa ocidental indiana e na escolta de mar alto até ao estreito de Meca, 

Os omanitas eram diferentes, já que o Imamo continuou a desafiar 
as forças europeias com sucesso no Indico e no golfo Pérsico, apesar de 
Sultân II b. Sayf (1711-1719) ter pedido um acordo de paz com o Es. 
tado, mediado por “Ali b. Sultân, com interesses no porto luso-persa de 
Congo. O processo iniciado em 1712 não vingou, já que as duas partes 
não estavam dispostas a abdicar de algumas posições, nomeadamente as 
referentes a Mombaça. Mas a captura de uma embarcação de Macau er 
Surrate por omanitas em 1713, deitou tudo a perder, já que O vice-rei 
Vasco Fernandes César de Meneses ordenou o ataque à frota do Arábia 
que aportou ao porto mogol em Fevereiro de 1714. À acção saldou-s; 
em graves perdas para os omanitas, tendo Sultân II b. Sayf retaliado com 
um ataque ao Congo, o que afectou o abastecimento de moedas de prata 
e de ouro a Goa (202). 

Perante tal quadro de insegurança não era de admirar que parte d 
comércio goês mais lucrativo voltasse novamente a correr por canai 
ingleses e franceses em direcção à Europa. Se os barcos franceses deixa. 
ram de ser a solução, dado que o envolvimento da França na guerra dk 
Sucessão de Espanha se traduziu na ausência regular das suas naves dé 
Índico até ao período posterior à assinatura do tratado de Utreque (1713 
-1714), o grosso do comércio passou a ser feito por barcos ingleses 
acentuando um fenómeno assinalado desde a centúria precedente. Ape 
sar dos mercadores goeses continuarem a adquirir pimenta no Malaba 
diamantes em Surrate, roupa em Cambaia, salitre e têxteis em Bengala 
a melhor parte das suas mercadorias, diamantes e mercadoria de mão, 
maioritariamente tecidos de luxo, eram exportados por meio de navio 
ingleses, como reconhecia o conselheiro ultramarino Miguel Nunes d 
Mesquita em 1702. O centro indiano do tráfico internacional de dia 


(202) Cartas do v. rei V. F. César de Meneses para D. João V, de s.d (Janeiro d 
1713), 17.1.1714 e 13.1.1715, in Biker, V, respect. pp. 294, 304, 312-314; assento € 
21.2.1713, in P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 282-283; H. Furber, ob. cit., pp- 134-13 
D. J. Hastings, The Royal Indian Navy, 1612-1950, Jefferson, Carolina do Norte, 198 


pp. 6-9. 
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mantes deslocou-se para a costa oriental, para Madrasta, onde os oficiais 
y "a EIC actuavam por conta de judeus de ascendência portuguesa resi- 
dentes em Londres. 

Essa mudança era contemporânea de outra que se verificava em Goa. 

0 comércio internacional goês passou a ser feito por intermédio de 
ulantes da Carreira e de mercadores indianos baseados em Goa, já 
ye os homens de negócio portugueses e descendentes deixaram pro- 
essivamente de actuar como correspondentes da praça lisboeta. Como 
É ss da carga das naus da Carreira transitava por liberdades, os 
aficiais da Casa da Índia em Lisboa queixaram-se frequentemente ao 
vedor da Fazenda da Índia do descuido ocorrido aquando do carrega- 
mento em Goa. 
O comércio oficial desceu a níveis mínimos, dado que a Coroa vivia 
da euforia gerada pelas receitas do ouro e de: diamantes brasileiros. 
Entretanto, a compra da pimenta passara a ser feita com receitas da 
n nta do Tabaco, da bula da cruzada e pelos agentes da Casa da Rainha, 
e despachada para Lisboa nos poucos navios que aportavam ao Mandovi. 
À Nossa Senhora da Madre de Deus e São Francisco Xavier zarpou de Goa 
«m 1725, com uma carga de 101 quintais, 1 arroba e 16 arráteis de 
i menta, além dos fardos que enchiam o restante espaço, tudo porque 
não chegara qualquer embarcação do Reino até ao fim de 1724. 

A Coroa bem procurou incentivar a Carreira através da liberalização 
das viagens e da exportação de produtos coloniais para diminuir a saída 
Je espécies áureas e argentinas do Reino. Alguns projectos eram irreais, 
omo o apresentado por um italiano para exportar açúcar para a Índia 
que foi aprovado em 1724, desconhecendo as autoridades lisboetas que 

Ásia era auto-suficiente e chegara a enviar algum para a Europa em 
eríodos de crise dos centros produtores americanos e caribenhos. 
| política Joanina procurou, ainda, revitalizar o comércio goês diminu- 
ido as taxas alfandegárias em 5%, levantando os direitos de saída a 
das as mercadorias que não fossem vendidas na cidade. A proposta 

a formulada pelo vice-rei João de Saldanha da Gama em 1726, mas 

) recebeu aprovação régia em 1728 (203). 


(203) Consulta do CU de 13.1.1703, in AHU, Índia, cx. (44) 75, doc. 5; pareceres do 
dor da Fazenda D. Cristóvão Severim Manuel de 19.12.1717, do chanceler Francisco 
Figueiredo e Carvalho de 28.12.1717, in AHU, Índia cx. (46) 77, doc. 48; consulta 
EU de 7.4.1724, in AHU, Índia, cx. (47) 79; carta de D. João V para o v. rei João 
Saldanha da Gama de 13. 4, 1728, in AHU, Índia cód. 431, fl. 128; carta do vedor da 
zenda da Índia D. Francisco de Sotomaior para os oficiais da C. Íúdia, de 27.12.1424, 
DUP, IV, pp. 60-62. H. Furber, ob. cit. » pp. 133-134, 247-248; Catherine Manning, 


ench lterest in Asian Trade 1719- 17485, in Moyen Orient & Oteir Indien, VII, 1990, 
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O comércio oficial manteve-se ao nível anterior, variando a média d 
pimenta e salitre remetidos para Lisboa nos primeiros decénios do século 
xviit de cem a duzentos quintais anuais, embora não fossem desconhe. 
cidos carregamentos excepcionais. 


Se a Santa Teresa de Jesus, que largou em 1731, levava nos seu 
porões 211 quintais e 16 arráteis de salitre, já a Nossa Senhora Madre de 
Deus e São Francisco Xavier, que zarpou no ano seguinte, transportoy 
408 quintais, 1 arroba e 7 arráteis de nitrato. Mas a outra nau da armag 
de torna-viagem de 1732, a Nossa Senhora do Livramento, carregou d 
peciaria das partes no paiol de pimenta do rei, misturada com a 
pertencia à Fazenda Real e que fora adquirida com o dinheiro da bula 
da cruzada e da Junta do Tabaco, conjuntamente com a da Casa da 
Rainha. A arrumação anárquica do paiol deveu-se, em parte, à escassez 
de pimenta da Coroa e, por outro lado, à falta de fiscalização das ay. 
toridades goesas, com relevo para o papel desempenhado pelo vedor. 
-geral da Fazenda, António Carneiro de Alcáçova, que se confessoy 
incapaz de vistoriar todo o carregamento até à partida das embarcações 
As queixas da Casa da Índia quanto aos descontrolos goeses no apare. 
lhamento das naus não eram novas e não cessariam nos anos seguintes, 


O afluxo das riquezas brasileiras dinamizou o porto lisboeta e a pre. 
sença de mercadores estrangeiros, particularmente de franceses e italia. 
nos, deu um novo estimulo ao tráfico privado pela Carreira da Índia, 
O dinheiro francês tinha entrado já no comércio oriental aquando do 
último aumento de capital da Companhia de Comércio instituída por 
D. Pedro II. A neutralidade portuguesa nos conflitos europeus, pelo 
menos até ao da Sucessão de. Espanha e posteriormente, significou a 
manutenção de rotas para o Índico abertas ao investimento francês, sem 
correr risco de apresamento de navios pelas marinhas inglesa e holandesa, 

Por outro lado, a ausência em Portugal de leis restritivas ou proibitivas 
da importação de tecidos asiáticos, algo comum em países europeus com 
fortes indústrias têxteis, como na França e Holanda, traduzidas na 
imposição de barreiras aduaneiras draconianas, fez de Lisboa um porto 
alternativo para os franceses se abastecerem de panos e redistribuí-los 
pela bacia mediterrânica. De qualquer forma, nem Lisboa nem os 
mercadores franceses podiam competir em pé de igualdade com os in- 
gleses, que detinham a parte de leão na distribuição de têxteis asiáticos 
pelo continente europeu. 

A par de mercadores franceses, talvez oriundos de portos mediterrã: 
nicos, apareceram na praça lisboeta uma série de firmas e homens de 
negócio italianos, sobretudo de Leorne (Livorno), o porto-franco do 
grão-ducado da Toscânia, que, graças a leis tolerantes acolheu comuni 
dades de expatriados e que redistribuía pelo Mediterrâneo as mercado: 
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“as adquiridas no Levante e no Atlântico. Enquanto o capital francês 
ndia contar com correspondentes em Goa, como Jean Cudre na década 
de 1730, os cabedais italianos eram enviados para agentes indianos, 
como Vitogi Camotim e Esu Porbu, e, em menor grau, utilizando os 
mipulantes das naus da Carreira. Em contraste, a maioria dos mercado- 
res € investidores portugueses preferia confiar o seu cabedal a oficiais e 
marinheiros, se bem que alguns entregassem o dinheiro a corresponden- 
«es indianos residentes em Goa. Se o investimento estrangeiro era de 
vulto, tanto o individual como o colectivo, o português variava mais, 


notando-se a participação de pequenos investidores. 


Na soma tomada de empréstimo forçado «pro rata» aos fundos en- 
viados de Portugal, em 1738 e 1739, pelas naus Nossa Senhora da Vitória, 
Nossa Senhora do Bom Sucesso, Nossa Senhora da Batalha e Nossa Senhora 
da Conceição, que totalizou 55 1928581, dos quais 52,2% (28 8178249) 
era capital estrangeiro e só 48,5% (26 3758332) era português. O cabedal 
italiano por si só ascendia a 47,8% (26 7778249) do total. A maior fatia 
do bolo pertencia a dois mercadores de Leorne, Lazzaro Maria e Giuseppe 
Andrea Cambiazzo, com 17,4% (9 6008000) do valor global, o qual fora 
enviado numa única fatia para o seu correspondente goês Tondre 
Camotim. 


No segundo quartel de setecentos, houve uma série de firmas e fa- 
mílias estrangeiras que investiam no comércio ultramarino português, 
com destaque para a Ásia, como a Gianbattista Ravara e Cia., Olivieri 
& de Andrea, Mateo Carmolli & Cia., Martellucci, Moris & Cancellieri 
e ainda, a família Andimenti. Entre os franceses distinguia-se Calvet, 
que manteve associações comerciais com os Cagnoni e os Francalanza 
durante os decénios de 30 e 40, a par de Felisbert e Antoine Coullevier 
& Cia. Entre os portugueses um dos maiores investidores era Lucas 
Correia & Cia., cujo capital tomado às referidas naus ascendera a 9,1% 
(O 0368780) do total. Havia, ainda, pequenos comerciantes que compra- 
vam mercadorias asiáticas em Lisboa e que as vendiam um pouco por 
todo o Reino e pela bacia mediterrânica, como o bufarinheiro maltês 
apanhado por um ultrazeloso feitor da alfândega de Faro em 1736 (204). 


— (24) Empréstimos forçados ao Estado da Índia, in AHU, Índia, cód. 491, fls. 4-43; 
Robert Mantran, «Navigation Vénetienne et ses concurrantes en Mediterranée orientale 
aux XVIIc et XVIIIe siêcles», in Mediterraneo e Oceano Indiano. Atti del sesto Colloquio 
Internazionale d: Storia Marittima, tenuto a Venezia dal 20 al 29 settembre 1962, ed. de 
Manlio Cortelazzo, Florença, 1970, pp. 382, 386; Ina Baghdiantz McCabe, ob. cit., pp. 
304-305, 328-329; F. Mauro, «Merchant Communities, 1350-1750», in The Rise of Merchant 
Empires. Long Distance Trade in the Early Modern World 1350-1750, ed. de James D. Tracy, 
Pp. 268-270. 
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A seguir ao investimento em jóias e pedras preciosas, Os têxteis in 
dianos, tanto de algodão como de seda, eram a fazenda mais FeqUestada 
pelo investidor particular, sendo os panos de baixa e média qualidade 
os mais comuns. A carga mais volumosa era constituída por corjas dá 
panos de cafre, folhinha e borralho, a par de lenços de algodão, Que 
valiam $075 a unidade. Parte da carga ficava no Brasil aquando dá 
torna-viagem, onde era usada para vestir os grupos mais desfavorecidos 
da sociedade, com destaque para a mão-de-obra escrava empregue na 
lavoura e na mineração, e outra parte dos panos descarregados na Baj, 
seguia para a costa africana, onde servia de moeda de troca para adquirir 
escravos para a colónia americana. O mercado português ficava, sobre. 
tudo, com panos de melhor qualidade, parte dos quais era reexportada 
para o Mediterrâneo. 

As condicionantes do mercado português, metropolitano e colonial, 
e do mediterrânico determinou, ainda, que a composição da cargas das 
naus fosse diferente da das congéneres europeias, particularmente da 
inglesa, holandesa e dinamarquesa. A continuidade não se verificava 
exclusivamente no investimento oficial, que privilegiava a pimenta e q 
salitre, já que os privados preferiam colocar o seu cabedal em produtos 
tradicionais: tecidos, pedraria e porcelanas. 

De qualquer forma, o tráfico particular ultrapassava o oficial em 
volume e valor, já que só os diamantes despachados pelas naus Nossa 
Senhora de Monte Alegre e a São Francisco Xavier em 1750 totalizavam 
104 998$634. Nessa altura, a pedraria indiana não podia competir com 
a minerada no Brasil, cuja produção por volta de 1733 montava a 300 000 
carates anuais e valia cinco milhões de cruzados. Mesmo assim, cerca 
de 1732-1733, John Gore, um dos principais negociantes londrinos em 
diamantes, estimou o volume da pedraria indiana desembarcada em 
Lisboa em 75 000 carates, que valeriam aproximadamente 1 250 000 
cruzados (500 0008000). 

O comércio de diamantes despachados pela Rota do Cabo teve ten- 
dência para diminuir com o passar dos anos devido ao baixo preço pago 
pelo carate das pedras brasileiras em Lisboa, gerado pela abundância € 
pela incapacidade de gerir a que estava armazenada, secundarizando 0 
investimento feito na Índia. Contudo, como a produção americana con- 
tinuou a ser insuficiente para cobrir a procura europeia e mundial, não 
cessaram os envios de cabedal para adquirir diamantes minerados na Índia. 

Face aos valores do comércio particular, o levado a cabo pela Fazenda 
em 1750, uns meros 99 quintais, 3 arrobas e 2 arráteis e meio de pimen- 
ta, era pálido e reduzido. Nos anos seguintes, pelo menos até 1762, as 
cargas da Coroa não se aproximaram sequer do valor dos diamantes 
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Jocados a bordo da Monte Alegre. Apesar do crescente ascendente inglês 
"— saca de diamantes indianos, a via portuguesa continuou viável e 
questao: tanto mais que Lisboa voltara a ter importância como 
distribuidora de diamantes em bruto, desde a descoberta e exploração 
as jazidas brasileiras (1728-1730) (205), 
* Embora pouco se saiba da composição da carga das naus da Carreira 
a primeira metade do século xvili, ela não deveria variar muito da 
Jescarregada pela Santo António e Foi na Baía em 1757. Era certo 
me à conjuntura portuguesa e internacional era diferente, já que as 
serras de Sucessão da Áustria (1740-1748) e dos Sete Anos (1756- 1763) 
troduziram alterações no comércio europeu com o Índico, reforçando 
papel de Lisboa e da navegação portuguesa como ec uialdEnas de 
mercadorias asiáticas por permanecerem neutrais. 
* Os distintos mercados portugueses, metropolitano e colonial, teriam 
centuado a especificidade das cargas consoante o destino. O tráfico de 
4 edras preciosas indianas para o Brasil não fazia sentido, pelo que não 
pareceram na carga descarregada na Baía, onde os têxteis eram a 
T dercadoria com maior investimento, saperando em metade o valor da 
arga, 64% (14 0768155) no caso da Santo António, mas a diferença 
entre panos de luxo e os de qualidade média e baratos rondaria os 10%. 
No exemplo conhecido os tecidos de luxo correspondiam a 27,4% 
(6 0198300) do total, enquanto os de qualidade média e baratos eram só 
16,6% (8 0568855) da carga. Entre esses últimos destacavam-se as volu- 
nosas corjas de «folhinha», «borralho», «pano de cafre» e lenços de 
ilgodão, destinadas ao mercado Erasmo consumidas nas cidades, 
anzalas e minas, e reexportadas para fica. 

Em espantoso terceiro lugar surgia a pimenta traficada por particu- 
ares com 19,1% (4 2018540) do valor total, mas era possível que a 
anto António revelasse um dado conjuntural face à realidade europeia. 
issim, para períodos anteriores a pimenta ocuparia uma posição inferior 
detida pelas porcelanas, cerâmicas, lacas, esmaltes, móveis e restante 
uinquilharia chinesa, que na nau de 1757 só apareceu em quarto lugar 
om 15,4% (3 3788487) da carga. 

Não seria de descartar que o baixo escalão ocupado pelos produtos 
hineses fosse, ele também, reflexo das alterações verificadas na navega- 
jo portuguesa para a Ásia, com a existência de ligações «corsárias», ou 
ja particulares, face à oficial, as quais estabeleciam ligações directas 


(205) Diamantes que foram nas naus Nossa Senhora de Monte Alegre e São Francisco 
vier, s.d. (1750), in BN, cód. 4179, (sem foliação); C. R. Boxer, The Golden Age of 
azil,.., pp. 205-207, 224-225. 
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com Macau, retirando a Goa o papel reexportador privilegiado que tj. 
vera até então no Índico. Por outro lado, o Brasil não tinha o Mesmo 
poder de compra que o mercado metropolitano e o europeu, baixandy 
assim, a percentagem de bens chineses vendidos pela Santo António à 
Justiça na Baía. Durante a primeira metade de setecentos, as mercadorias 
do Celeste Império ocupariam o lugar a seguir aos têxteis. 

Espantosa era a posição detida pelo chá e café nas cargas das nay, 
portuguesas, inferior a 1%, em visível contraste com o volume despacha. 
do a bordo de naves inglesas e dinamarquesas. O chá fazia a fortuna das 
embarcações da EIC que rumavam directamente para Cantão, mas 
Portugal não conseguiu aproveitar o trunfo de Macau para escoar à 
mercadoria, já que o consumidor português nunca nutriu a mesma 
paixão pela bebida que o britânico, dado que o vinho ocupava o luga 
detido pelo chá mais a norte. Por outro lado, Goa não conseguiu captar 
a reexportação de chá para a Europa e América, porque Macau alimen. 
tava o entreposto batavo, o qual nunca passou de um centro redistribuidor, 
apesar da VOC ter tentado competir com os ingleses na comercialização 
europeia do chá (206). 

O café não ocupou, também, uma posição de relevo no cômputo das 
mercadorias traficadas por via portuguesa, devido à dificuldade conhe- 
cida em obter meios de pagamento, prata e especiarias, que permitissem 
a aquisição de bagos do cafeeiro. Goa contentou-se em comprar café na 
Índia, o qual poderia vir do Iémen, das plantações javanesas, onde 
começara a ser cultivado por volta de 1707, ou das da Reunião, onde fora 
introduzido em 1718. O pico do comércio de café para a Europa veri- 
ficou-se na década de 20, mas a participação portuguesa foi residual, já 
que os mercados metropolitano e colonial não demonstraram muita 
apetência pela bebida. 

O elevado preço atingido pelos bagos do cafeeiro fez com que não 
encontrasse na Europa os mesmos consumidores que o chá, apesar da 
popularidade das «Casas de Café» pelo continente. A oferta da variedade 
mais procurada, a iemenita, era insuficiente para contentar a procura € 
a produção de Java e da Reunião não obtinha o mesmo favor junto do 
consumidor europeu. Apesar da planta ter sido introduzida no Brasil a 
partir da Guiana Holandesa cerca de 1723, a produção da colónia teria 
uma expressão reduzida, já que a Santo António e Justiça descarregou 


(206) Livro da receita da descarga das fazendas da nau Santo António Justiça, in AHU, 
Índia, cód. 682, fls. 2-25; Jonathan I. Israel, ob. cit, p. 336; H. Furber, ob. cit., pp. 125- 
-126, 244-245; G. Bryan Souza, ob. cit., pp. 150, 162; C. R. Boxer, The Dutch Seabormne 
Empire 1600-1800, Londres, 1990, pp. 197-199; F. Braudel, Civilization & Capitalism 15th- 
-18th Century, 1, The Structures of Everiday Life, N. Iorque, 1985, pp. 249-256. 
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rafé de origem asiática pelo valor de 168000, em 1757. A produção 
prasileira só se tornaria significativa no início do século xIx (207). 

De Portugal, Goa continuou a receber escarlata, coral e papel, envia- 
dos pelas «partes», a par de ouro e prata, já que a Coroa insistia na 
remessa de metais preciosos e tabaco para realizar as suas compras. 
O que realmente contava para dinamizar o comércio goês eram as es- 
nécies áureas e argentinas que afluífam a Goa pela Rota do Cabo, do 
gxtremo Oriente, de Moçambique e das Fortalezas do Norte, já que a 
cidade deixara de as obter do Congo a partir de meados da década de 
20, devido à implosão da Pérsia Safávida (1722) e da turbulência que se 
seguiu no golfo Pérsico (208). 

Só que Goa exportava o ouro para o Canará, a fim de obter man- 

rimentos e pimenta, e prata para o Guzerate, onde adquiria têxteis, pelo 
que esses metais saíam a uma velocidade superior à do abastecimento. 
Não era de espantar que o valor do marco de ouro é de prata não 
cessasse de aumentar desde o início do século, já que a saca de moedas 
era superior ao ritmo da cunhagem. As quebras sentidas no afluxo de 
“metais preciosos a Goa tinham, mais uma vez, resultados negativos nas 
(compras de produtos para o comércio internacional, bem como no local. 
Por outro lado, as despesas do Estado não cessavam de crescer, culmi- 
nando na década de 1720 com o financiamento das expedições a Mombaça 
e à costa Suaíli, que viriam a redundar num fracasso custoso para as 
armas portuguesas, dado que a zona reconquistada voltou a cair em 
mãos omanitas. 
Numa tentativa para valorizar as espécies goesas, o vice-rei João de 
Saldanha da Gama subiu, em 1726, o valor do marco de prata cunhado 
para 118400, igualando o seu toque ao da pataca metropolitana. O que 
se seguiu foi uma hemorragia das moedas para o mercado indiano e 
chinês, já que a sua pureza era por de mais atractiva para passar desa- 
percebida a sarrafos e mercadores. À saca foi tão grande que, em 1736, 
o chanceler António Pereira de Andrade Henriques relatou ao vice-rei 
conde de Sandomil que os bazarucos serviam para pagar a soldada dos 
omens de guerra e marinheiros do Estado, bem como para liquidar 
parte dos ordenados dos ministros da Relação. Como a moeda valia 
pouco, os servidores do Estado perdiam 6% em cada transacção feita 
com bazarucos. 


(207) M. Pio Corrêa, Dicionário das plantas úteis do Brasil, I, sv. J. E. Mendes Ferrão, 
Aaventura das plantas e os Descobrimentos Portugueses, Lisboa, 1992, pp. 212-217; Bernard 
A. Vlekke, Nusantara. A History of the East Indian Archipelago, Cambridge, Mass.,1943, 
Pp. 179-181; H. Furber, 04. crt., pp. 253-254; F. Braudel, ob. cit., I, pp. 256-260. 

— (208) Veja-se Willem Floor, «The Decline of the Dutch East Indies Company in 
Bandar “Abbas (1747-1759)», in Moyen Orient & Océan Indien, VI, 1989, pp. 45-47. 
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Por outro lado, o comércio de Moçambique estava condicionado pai 
junta homónima, recriada em 1722, pela qual corriam as Exportações q 
ouro para Goa. À quebra nas remessas áureas tinha efeito em todas : 
compras goesas. Os maiores prejudicados eram, como sempre, os sol 
que viam a inflação subir. Como em 1734 não chegou qualquer remes, 
de ouro moçambicano, o chanceler António Pereira de Ande 
Henriques decidiu levar para a Casa da Moeda a remessa de men: 
preciosos enviadas para Goa pela Nossa Senhora do Rosário e Santo Anne 
a qual ascendia a 69 «encomendas». Os correspondentes, tanto por l 
gueses como indianos, protestaram junto do vice-rei conde do Sandomi 
pela prepotência do chanceler, que queria cunhar todo o ouro despa 
chado para Goa. 

Perante as queixas, o vice-rei ordenou ao chanceler que libertasse 
metal das partes, ao que António Pereira de Andrade anuiu, mas ante 
colocou uma taxa de 4 xerafins (18200) por marco, fora fretes e direito 
devidos à Casa da Moeda. As partes lesadas manifestaram-se mais um. 
vez contra a proposta, tanto mais que, como os membros da Junta d 
Comércio de Moçambique escreveram ao conde de Sandomil em On 
tubro de 1735, o Estado arriscava-se a perder todos os proventos do our 
moçambicano a partir do ano seguinte, já que a maior parte ser 
contrabandeada. Ao onerar uma das poucas linhas comerciais rendosa 
que tinha no Índico ocidental, o Estado incorria no risco de perder, 
receita da renda do ouro em Goa e ver fugir o metal que sempre for 
transaccionado como mercadoria na praça goesa. 

Face ao impasse a que se chegara e à necessidade de exportar meta 
precioso para comprar a carga das naus do Reino, Vencati e Opi 
Camotim, actuando como representantes da comunidade mercantil goesa 
pediram autorização ao conde de Sandomil para sacar ouro de Goa, err 
troca do pagamento de 18500 de direitos e 18200 de fretes por marco 
mas recusando a imposição da lágima e a cunhagem das barras e pastas; 
O vice-rei deferiu o pedido, mas o chanceler sentiu-se desautorizado « 
avisou o conde de Sandomil, em Janeiro de 1736, que o ouro tomara Ji 
o caminho do Balagate, onde fora cunhado em pagodes (2ºº). 


(209) Carta da Junta do Comércio de Moçambique ao v. rei c. Sandomil, de 22.10.1288 
requerimento dos mercadores goeses, s.d (c. 15.11.1735); petição dos mercadores goese 
de 19.11.1735; apontamentos apresentados pelo chanceler António Pereira de Andrad 
Henriques, em 16.1.1736; carta do v. rei c. Sandomil para D. João V de 27.1.1738 ! 
AHU, Índia, cx. (46-A) 78, doc. 71-B; provisão do v. rei J. Saldanha da Gama é 
13.3.1726, in A. C. Teixeira de Aragão, ibid. III, pp. 566-568; L. F. Dias Antunes, 124 
pp. 311-314; C. R. Boxer e Carlos de Azevedo, A fortaleza de Jesus e os portugueses th 
Mombaça 1593-1729, Lisboa, 1960, pp. 68-77. 
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o fim o ouro voltou a circular como mercadoria, mas os tempos que 
E avam para Goa e para o Estado seriam de provação, com os 
E atas a cercarem as Fortalezas do Norte e os Bounsulós a sitiarem a 


pita . 


vos tempos, velhos problemas 

A crise de 1738-1741 marcou o fim da estrutura iniciada em 1663 e 
1 princípio a uma nova era, que viria a lançar os fundamentos do que 
riam as fronteiras com que o Estado da Índia chegaria ao fim. Tal como 
renta € Oito anos antes, quando caíram as praças malabares, as auto- 
lades goesas tiveram que fazer frente à amputação da Província do Norte 
: E. exceptuando Diu e Damão, e esta bem diminuída. Mais uma vez 
rotas internacionais e indianas tinham sido quebradas por quatro anos 
fio (210), privando Goa de receitas geradas pelo comércio. 

O socorro, como no passado, teria que vir do Reino, já que o Estado 
jo tinha rendimentos para financiar as despesas Eli as nem para 
stentar os moradores que tinham saído de Chaul e Baçaim. A situação 
4 má, dado que o fim da Província do Norte significara, também, a 
E de praças auto-suficientes e geradoras de saldos positivos. Goa 
ria a única fonte imediata de dinheiro para cobrir as despesas militares 
navais que cresceriam ao longo da década de 40, dado que as receitas 
Estado eram insuficientes, apresentando saldos negativos, 93 0008000 
rca de 1743 e 76 883$400 cerca de 1745. 

Logo a partir de 17/40 a administração metropolitana começou a 
Wviar dinheiro para manter o esforço militar e naval em que o Estado 
“viu envolvido, primeiro para romper o cerco dos Bounsulós e depois 
gra se expandir à custa desse dessaiado. Ao longo de vinte e dois anos, 
é 1762, o Reino enviou pelo menos 1 180 1468558 para auxiliar o 
stado, numa média anual superior a 53 6438025. O esforço financeiro 
à Coroa foi impressionante, contando com o facto que as suas receitas 
obais tinham vindo a diminuir a partir da década de 40, ao que se 
maram as perdas sofridas com a hecatombe ocorrida a | de Novembro 
é 1755 em Lisboa e, consequentemente, com as despesas da reconstru- 
O que se seguiu. 

Às maiores remessas de capitais dataram do reinado de o Magnífico, 
m a soma mais elevada: 740 9468558 (63%). O seu sucessor, D. José I 
/50-1776), enviou menos dinheiro, 435 2008000 (37%), por um maior 


ero de anos, doze. 


(9 A nau Nossa Senhora do Rosário e Santo André que zarpou de Goa em 1737 
êndiou-se na Baía, onde aportou, tendo-se salvo parte da carga. 
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Quadro XXV 
Capital do Socorro enviado do Reino para a Índia (1740-1762) 


131 0788316 


120 0018862 
41 4808480 
180 0008000 


| 


12 0008000 | 
52 0005090) 
40 0008000 
FE 
| 
35 8008000 ] | 


Legenda: * - Enviado, mas não discriminado. 
Fonte: AHU, Índia, cx. 87, 22.3.1752; Biker, VI, p. 246; DUP, IV, pp. 141, 160, 175, 194, 
196, 232, 241, 249, 261, 270, 287, 294, 307, 310, BOLO, di: 


De qualquer forma, as remessas feitas durante o último decénio de 
vida de D. João V foram irregulares, em contraste com as quantias 
enviadas nos primeiros anos do reinado seguinte, mais regulares, va- | 
riando de quarenta a cinquenta contos de réis, exceptuando os dois anos 
após o grande terramoto lisboeta. 

Face à situação do Reino, a braços com uma profunda crise econó- 
mica, com consequências políticas e sociais graves, D. João V ordenou 
aos marqueses do Louriçal e de Castelo Novo, os dois vice-reis que | 
governaram durante o decénio de 1740, que implementassem meios 
para aumentar as receitas e diminuir as despesas de um aparelho admi- 
nistrativo, fiscal e judicial sobredimensionado. A morte prematura do 
marquês do Louriçal adiou as medidas régias, pelo que foi o marquês | 
de Castelo Novo, ao que parece sucessor relutante (2!!), quem as teria 
de colocar em prática. 

D. João V procurou fomentar manufacturas no Estado, captando 
para Goa os trabalhadores da fábrica de Taná, perdida aquanda da 


(21) Carta do c. Assumar para o marquês de Castelo Novo de 16.3.1744, in N. 6. 
Monteiro, ob. cit., p. 23. 
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ensiva marata, advogou um proteccionismo mitigado à navegação 
tuguesa pela Rota do Cabo, proibindo a entrada em Portugal de 
dutos asiáticos que fossem transportados por navios estrangeiros, e 
“curou atrair O investimento privado português para dinamizar a 
arreira para a Índia ou para o Índico. O próprio soberano reconheceu 
e era uma tarefa difícil, tanto mais que os investidores tinham visto 
? seus capitais confiscados na India de 1/38 a 1740, sem terem sido 
 esarcidos imediatamente. 
” Quanto a Goa, centro das ligações para a Europa, o monarca optou 
or privilegiar as compras feitas por mercadores goeses, afastando inter- 
“ediários, ordenando ao vice-rei que disponibilizasse escoltas navais 
ara proteger as cáfilas do norte e a do sul. A lei era a extensão da que 
mcomulgara no Reino em 1/39, um pouco ao arrepio da sua tendência 
iheralizante, pela qual proibira a entrada de mercadorias asiáticas em 
olo português que não viessem em navios nacionais. A 
| Por outro lado, D. João V quis aumentar o tráfico feito no Índico, 
especialmente o de Goa com Moçambique, pelo que deixou ao critério 
lo vice-rei a instituição de dois estancos, o da urraca na capital e o do 
marfim na costa moçambicana. Quanto ao comércio goês, o soberano 
ncitou o marquês de Castelo Novo a desenvolvê-lo livremente, já que 
reconhecia ser impossível, na conjuntura de então, instituir-se uma 
companhia que explorasse o tráfico de Goa para Lisboa, por falta de 
investidores que quisessem arriscar o seu capital numa aventura comer- 
cial tão onerosa e imprevisível. 
Quanto ao resto, D. João V repetiu recomendações tradicionais: 
contenção de despesas, fim de encargos inúteis, diminuição do número 
de oficiais, exploração das minas dos rios de Sena e uma fiscalidade 
apertada para aumentar as receitas e combater o contrabando. Por úl- 
timo, o monarca ordenou a D. Pedro Miguel que pedisse o parecer a 
diversas personalidades do Estado, não só para ficar a par do que se 
passava na Índia, mas também para adequar as instruções régias à rea- 
lidade local (212). 

O vice-rei não perdeu tempo para implementar as ordens recebidas 
à partida, tanto mais que no arrazoado endereçado ao secretário de 
Estado da Marinha e Ultramar, António Guedes Pereira, o marquês de 
Castelo Novo deu mostras de ter entendido o funcionamento do Estado, 
mas fazia-o sob a perspectiva de um recém-chegado, atribuindo ao clima 
indiano a preguiça que tolhia a indústria dos nativos, com o que as 
medidas de fomento agrícola e silvícola propugnadas pelo seu antecessor 


(212) Carta de D. João V para o v. rei marquês de Castelo Novo, de 25.3.1744, in 
Biker, VI, pp. 243-262. E. Carreira, ibid., p. 811. 
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não tinham medrado. Para conservar e desenvolver a Índia, dado 

na sua óptica ambos os desideratos estavam unidos, o vice-rei advod 
a adopção de uma política expansionista, particularmente marítimo 
que os reis vizinhos, com destaque para os Bounsulós, aumentavam, 
seus réditos nas razias que faziam à navegação em torno de Goa + 

Um arbítrio anónimo dado ao vice-rei em meados de 1745 recon 
cia o perigo que sofriam as embarcações comerciais nos arredores 4 
Goa, por causa dos ataques desferidos pelos navios dos Bounsulós k 
seados no forte de Reddi. Os homens de negócio não se podiam fal ' 
protecção portuguesa, pelo que pediam cartazes aos Bounsulós 
passarem incólumes, o que nem sempre acontecia caso a carga fosse ri o 
O arbitrista referiu-se, ainda, à impunidade com que actuava ultima. 
mente a armada dos Bounsulós, apesar deles se reclamarem amigos dn 
Estado, tendo capturado onze navios carregados de mantimentos d, 
cáfila do sul a coberto da noite, levando-os a seguir para Reddi (213) 

O marquês de Castelo Novo entendeu que, para assegurar a nave 
gação de e para Goa, tinha de acabar com a ameaça representada pelos 
Bounsulós e decidiu atacá-los, privilegiando a captura de fortes situados 
no estuário de rios que pudessem servir de abrigo à frota inimiga, 
O primeiro a cair foi Tiracol (Terekhol), o segundo foi Reddi, mais a 
norte, ambos no fim de 1746, ao que se seguiu Nivty em Setembro de 
1748, com o que ficou destruída a frota e a ameaça naval colocada pelos 
Bounsulós. 

Só que, eliminado o perigo imediato, surgiram, novamente, velhos 
inimigos, como os Angriás (Sambhaji e Tulaji Angrie), que atacaram 
anualmente Mangalor a partir de 1746, colocando em perigo o abaste- 
cimento de mantimentos a Goa, então inteiramente dependente da 
produção canarim desde a perda do Norte. A feitoria portuguesa ficava 
à mercê dos Angriás, dado que o Estado não despachava uma fragata | 
para proteger a barra de Mangalor nem a edilidade goesa armava à sua 
custa a escolta do comércio de cabotagem. Em 1750, graças à debilidade 
do Estado, Tulaji Angrie atacou outros portos canarins vitais para Goa, 
Gocarna (Gokarna) e Onor, perto das principais zonas avitualhadoras 
de víveres e pimenta. Em Novembro do mesmo ano, o rei do Canará, 
Bassapá Naique (Basavappa Nayaka II, 1739-1754), pediu auxílio ao 
novel vice-rei, o marquês de Távora (1750-1754). 

No golfo de Cambaia, as cáfilas goesas enfrentavam as armadas do 
Sidi, que atemorizavam os timoratos mercadores da capital. Contudo, 0 
outro inimigo tradicional, o Arábio, deixara de aparecer em águas india: 
nas a finais do decénio de 30, graças à ocupação de Mascate por forças 


TT TT NÃÇNhk««f É 


(213) Arbítrio anónimo s.d (Julho-Agosto de 1745), in BN, cód. 4180, fl. 258. | 
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as em 1738, desembarcadas em resposta ao pedido de intervenção do 
E caif b. Sultân, então a governar pela terceira vez (1728-1738). 
“esença do contingente persa, comandado inicialmente pelo beglerbeg 
gvernador provincial) do Fãrs, Muhammad Taki Khãn, afastou do 
ico às forças navais omanitas até 1753-54 (214). 
* Quanto à situação comercial, o marquês de Castelo Novo verificou 
mais uma vez, a situação era má. Iodo o ouro chegado do Reino, 
ke Moçambique e da China, saía de Goa para adquirir toda a espécie 
nrodutos, principalmente os de primeira necessidade. O porto goês 
E vindo a perder mercados no Índico e, aparentemente, os seus 
mens de negócio estavam sem dinheiro. Um dos ramos comerciais 

“is rendosos, O tráfico para a costa moçambicana, estava monopoli- 
ado por uma junta que devia 180 0008000 a particulares; por outro 
ido os géneros livres não interessavam aos homens de negócio indianos. 
À esses factores juntava- se outro, o da concorrência movida ao longo da 
osta Suaíli pelo comércio privado francês, proveniente das Mascarenhas, 
o inglês, oriundo de Bombaim. 

Os homens de negócio goeses não tinham melhor acesso nos restan- 
«5 mercados, particularmente no golfo de Bengala, a zona mais dinâ- 
mica da economia indiana, onde tinham de enfrentar a competição 
portuguesa corporizada nos navios da Companhia de Comércio de 
Macau, os quais lhes retiravam, também, as rotas do Extremo Oriente. 
Uma relação entregue ao marquês de Castelo Novo em 1745, referiu- 
se à importância da produção têxtil do Bengala e Coromandel. A roupa 
do Coromandel despachada a partir de São Tomé de Meliapor, 
ensombrado por Madrasta, abastecia a Ásia do sudeste, Sião, Insulíndia 
e Filipinas, que por sua vez abastecia a América espanhola e a Espanha, 
bem como o mercado persa, de onde irradiava para o otomano e o 
moscovita. Goa corria o risco de ver diminuída a sua cota de distribuição 
de tecidos produzidos na sua contracosta, afectando, por arrasto, outras 
rotas centradas na capital. Não era de admirar que o vice-rei se tivesse 
queixado a António Guedes Pereira que ninguém quisera armar um 
navio em Goa para levar mercadorias a Macau, apesar do edital promul- 
gado, dada a pouca saca de bens chineses no acrcat goês, uma vez que 
eram quase todos reexportados para Lisboa (215). 

Os pareceres pedidos, por ordem do rei, a personalidades residentes 
no Estado, não ofereceram uma apreciação melhor ou diferente da do 


(214) Carta de Bassapá Naique para o v. rei marquês de Távora de s.d (Novembro 
de 1750), in P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 688-689; S. K. Mhamai, 06. cit., pp. 58-63. 
(215) Carta do v. rei marquês de Castelo Novo para o secretário de Estado da Marinha 
E Ultramar António Guedes Pereira, de 6.2.1745 in AHU, Índia, cx. (46-A) 78 doc. 98. 
“Relação do lastimoso estrago de 27.7.1745, in BN, cód. 4180, fis. 199-202v. 
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vice-rei. À maioria insistiu em velhas receitas: maior taxação sob 

mercadores indianos, renovação de pautas alfandegárias, Companhi 
monopolistas e fomento agrícola para aumentar a receita do Estado (3 
Mas ninguém exprimiu melhor o sentimento de finis patria, em no 
mergulhara boa parte do aparelho administrativo do Estado desde My 
que o vedor da Fazenda, António Carneiro de Alcáçova. Apesar do + " 
de autocomiseração, o vedor acabou por aconselhar o vice-rei a aprove 
tar a oferta do rei de Sunda, feita em 1742, de 150 candis (600 quiniah 
livres de direitos, para dinamizar o tráfico pela Carreira, investindo a E 
do retorno em velório, que seria enviado de Goa para Moçambique a 
estanco da Fazenda Real. O movimento poderia gerar um bom Patrimá 
nio em poucos anos e renderia 30 0008000 anuais para o Estado. A id 1 
não era nova, já que a instrução régia de 1/44 plasmara-a no trigés; E 
parágrafo e recomendara o investimento do cabedal recebido com 
venda do velório em marfim, aprovando a decisão tomada pela junta de 
governadores em 1743 (217). | 

A oferta de pimenta fazia-se nos termos do tratado de assistência 
assinado a 24 de Julho de 1742, pese o facto de só ter sido ratificado pelo 
rei de Sunda passado dez anos. O artigo sétimo referia a obrigação de 
Sunda entregar 150 candis da especiaria sempre que o Estado necesgi 
tasse, cujo preço fosse inferior ao valor do mercado em 68120 por candil 
estabelecendo de entrada um preço máximo de 1818200 do qual não 
devia passar. O acordo previa, ainda, que a pimenta não sofresse qual. 
quer taxação, porque era feito entre governos (218). 

Em 1743, a especiaria foi entregue em Goa e carregada nas naus 
São Francisco Xavier e Nossa Senhora da Conceição, com o objectivo de 
criar um fundo de maneio que permitisse rentabilizar os vultuosos in- 
vestimentos feitos pela Coroa no Estado e que dotasse Goa de receitas 
para suportar sozinha as despesas. 

A intenção não foi atingida na sua plenitude, já que a exploração 
fundada na pimenta de Sunda e no velório trocada por marfim 
moçambicano, que seria negociado por têxteis nos mercados guzerates, 
nunca conseguiu estabelecer um capital fixo que lhe permitisse funcio- 
nar à perfeição no fim de três monções. De facto, o sistema descarrilou 


(216) Os pareceres encontram-se coligidos num cód. existente na BN, Lisboa, n.º 4180, 
«Collecão de manuscritos originaes, acerca do Estado e decadencia da India, entre os 
annos de 1744 a 1746». 

(217) Parecer do vedor da Fazenda António Carneiro de Alcáçova, de 7.7.1745, 1n 
BN, cód. 4180, fls. 91-93v. Instrução dada ao vice-rei marquês de Castelo Novo de 
25.3.1744, in Biker, VI, p. 258. 

(218) Tratado de pazes celebrado com o rei de Sunda em 24.7.1742, in Biker, VI, 
pp. 241-243. 
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1745, depois de ter realizado duas viagens, já que a venda do 
Em no mercado guzerate demorou muito tempo, para além de parte 
“dinheiro ter sido emprestado à Junta de Comércio de Moçambique. 
! » achadada final foi dada pelo marquês de Castelo Novo, em 1747, 
| sando utilizou o cabedal enviado do Reino para financiar as expedi- 
= militares contra o Bounsuló. 

* Q sistema voltou a ser reactivado no reinado seguinte, sob o impulso 
à secretário Diogo de Mendonça Corte Real a partir de 1752, mas sob 
os moldes, aproveitando a ratificação do tratado de 1742 pelo rei de 


da (212), 


Quadro XXVI 
Valor e quantidade da pimenta despachada para Portugal 1743-1762 
Valor 


| Quintais 
E 
TT 
- Francisco Xavier 
re ia 
De o | =] 
ERA, De ESTA EE 
SE Si 
E a ET E 
EE ME BG 
“SE TIE CE E | 
ae sa cont esteio e Di [= 
Es E da Conceição € SE? António de Pádua x | BLOOD | = 
TT 
“ED 
CS 
[1759 St.º António Espanca ERREI 


218-0-00 
622-0-00 | 30 2598906* 
[TS Tome 
368-0-00 | 31 0596251* 


Legenda: $ — Por conta da rainha; * — Inclui o valor da roupa. 
Fontes: AHU, Índia, cód. 1149, fls. 8- Su, 17, 26, 27, 30; DEP, IM, pp:206, 219, 280,279, 
28, BOL, 309, 311, 322-323, 325, Se, 335. 


(219) Cartas do sec. de Estado Diogo de Mendonça Corte Real para o v.rei marquês 
de Távora, de 2.4.1751 e do vedor da Fazenda António de Brito Freire para o mesmo, 
de 6.1. 1750, in AHU, Índia, cód. 1149, respect. fls. 5-5v, 17. 
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A pimenta despachada para Portugal oscilou ao sabor do dinh. 
enviado para a sua aquisição sob a forma de dobrões, patacas e p.. 
de metais preciosos, pelo que o valor das cargas variou muito de ,. 
para ano, atingindo a média de 423 quintais anuais durante a d 
de 50. 

Ao fixar as suas compras de pimenta no reino de Sunda, o Br. 
acabou por pagar a dependência criada com o aumento do Preço n 
quintal, uma incidência com tendência a agravar-se, obrigando à 
zenda Real a não concretizar o contrato de 1762 atribuído a Poe. 
Sinai Dumó por o preço ter ultrapassado o assentado. Pela primeira ve 
em muitos anos, o fornecimento da especiaria voltou a ser feito x 


Malabar. 


Écaç 


Quadro XXVII 
Preço da pimenta por quintal (1743-1762) 


756 
757 
75 
E ES 


Fonte: AHU, Índia, cód. 1149, fls. 4, 25v., 27, 30, 33; cód. 1150, fls. 5-8, 1 Iv.-12, 13-13y; 
cód. 1153, fl. 6. 
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Era certo que o preço subiu no mercado fornecedor, mas o valor final 
navã, também, o da taxa de entrada em Goa. Ao recuperar a oferta 
mimenta do Sunda a partir de 1752 e ao entregar a exploração a 
É ratos todos eles hindus, a Fazenda Real decidiu não retirar os 
ritos de entrada, como previra o acordo de 1742. Assim, os contratadores 
am de pagar 5$100 por candil, liquidados com o dinheiro prove- 
nte do capital de giro. 

E sistema inicial explorado pela Fazenda Real fracassou, já que os 
fciais não dominavam os canais de abastecimento nem percebiam os 
canismos de câmbio necessários para a realização das transacções. 
ra complicar a tarefa dos ministros da Fazenda, havia uma discrepân- 
ja entre Os pesos metropolitanos e os indianos, o que se tornou proble- 
ático na pesagem de metais preciosos despachados para Goa. Para 
irapassar a diferença, a Casa da Índia tentou, desde 1740, uniformizar 
- pesos para evitar quebras no câmbio e, consequentemente, na realiza- 
4 de capital entre o calculado em Lisboa e o realizado no Oriente. 

Contudo, o problema arrastou-se sem solução à vista, graças à insis- 
E Ência das autoridades lisboetas na adopção do padrão lisboeta e não do 
és, conforme o praticado nos capitais particulares mandados de Lis- 
oa. Em 1747, o vedor da Fazenda António de Brito Freire pediu aos 
ficiais da Casa da Índia que mandassem as espécies áureas e argentinas 
segundo O peso goês, caso contrário a Fazenda Real continuaria a perder 
| 15% a 2,5% por cada pesagem feita em Goa. 

A Ezenda Real sofria, ainda, outro tipo de perda na remessa de 
capitais para a Índia, já que as espécies corriam aí como mercadoria, 
alendo, sobretudo, foi seu valor intrínseco e não pelo facial, como no 
Reino. A saca de moedas áureas para o resto da Europa, sobretudo por 
meios ingleses, e a falsificação das que corriam no Reino, teve um impacto 
negativo na sua transformação em capital na Índia. 

Assim, a remessa de metais preciosos amoedados ou em barra para 
Goa, apesar de considerável, gerou um efeito negativo, uma vez que 
eram adquiridos como mercadoria e sacados para o resto do subcontinente, 
principalmente para o Canará. A finais da década de 40, os oficiais da 
Casa da Índia consideraram que, face ao aumento das compras no sul 
da Índia, marcada pelo ascendente do ouro, seria preferível remeter mais 
moedas áureas que argentinas (220), 

Não era de espantar que, aquando da restauração do sistema do 
«cofre do giro» em 1752, a Fazenda Real procurasse alijar, como tinha 


(220) Cartas dos oficiais da C. Índia para o vedor da Fazenda À. de Brito Freire, de 
13.4.1746 e 30.3.1748 e deste para os oficiais da C. Índia, de 30.1.1748 in DUP, IV, 
fespectivamente pp. 194, 208-209 e 202-203. 
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feito durante a vigência dos contratos do Canará no primeiro qua 

século xviI, a responsabilidade de realizar capital para adquirir o 
aria com dinheiro despachado do Reino. Nesse quadro era Natural, 
recorresse a mercadores indianos, brâmanes e xetis, para COncreti 
negócio. A Junta da Administração do Estanco Real do Tabaco a 
por participar no negócio, correndo por sua conta a remessa de pi 
enviada para o Reino em 1760, licitada por dois tratantes goeses, Por. 

Sinai Dumó e Custam Naique Corondó. que 

Poqueá Sinai Dumó foi, aliás, o principal contratador nos deçér: 
de 50 e 60. O contrato feito pela administração do «cofre do gironh 
ajustado directamente com o «contratador», que, em troca de quangir 
tivos fixados previamente, os quais incluíam preço unitário por cam 
e total a comprar, era obrigado a colocar a pimenta seca e limpa em Q 
A Fazenda Real introduziu cláusulas de salvaguarda, procurando reaw 
dinheiro caso o preço de mercado fosse inferior ao combinado, mas em 
contrapartida, reembolsaria o contratador, se o valor fosse superior. / 

No caso da Junta do Tabaco, o contrato foi licitado publicamente, 
os licitadores aceitaram implicitamente as condições inerentes, as qua 
passavam por realizarem as compras por sua conta e risco em Equeri 
transportarem a pimenta até Onor, onde teria que estar vinte dias ante 
da partida das naus de torna-viagem. O transporte para Goa corria po 
conta e risco da Fazenda Real e da Junta, mas se os contratadores nã 
realizassem a cota de especiaria fixada teriam que pagar 78500 por cad; 
candil em falta (221). (Ver Quadro XXVIII na página seguinte.) 

Os contratos tiveram uma exploração positiva com contas equilibra. 
das, tirando os casos de 1755 e 1756 com saldos negativos cobertos pela 
Fazenda Real, e, nalguns casos, houve devolução de dinheiro. O inves- 
timento, indirecto, da Fazenda Real feito de 1755 a 1762 foi avultado, 
127 1594678, com o qual comprou mais de 4947 quintais de pimenta, 
Os principais beneficiados foram, mais uma vez, os mercadores indianos 
que os licitaram, já que puderam exportar ouro e prata para O 
subcontinente indiano a fim de realizar as aquisições, financiando ou- 
tras rotas comerciais, entre as quais a da Rota do Cabo. 

A meados de setecentos, a pimenta já há muito mostrara as suas 
limitações no mercado europeu, com preços muito variáveis, eviden- 
ciando o receio dos compradores na aquisição e distribuição de uma 
mercadoria pouco atractiva. O preço mostrou tendência para se estabi; 
lizar entre os $160 a $170 por arrátel e ninguém se arriscou a licitara 


io 


(221) Veja-se, p. e., os contratos com Poqueá Sinai Dumó e Custam Naique Corondó | 
em 25.10.1759 e com Poqueá Sinai Dumó em 7.10.1755, in AHU, Índia, códs. 114, 
fls. 25-25v e 1150, fl. 5, respectivamente. | 
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colocada em leilão em 1757, quando a Coroa procurou realizar dink 
com a venda de produtos ultramarinos para pagar a reconstrys. 
Lisboa. | são 

Nos anos seguintes, a Casa da Índia não encontrou comprador, 
pagasse imediatamente a pimenta comprada na praça lisboeta, À A 
ciaria de 1759 andou muito tempo em leilão até arranjar licitador ;º 
esse só a adquiriu após negociar a sua liquidação passado três E k 
O preço final de 1759, $160 por arrátel, era inferior ao de custo na Índ 
aproximadamente $166, pelo que a Coroa perdeu dinheiro. No 
seguinte, em 1760, perante as dificuldades na venda de especiaria. 
oficiais da Casa da Índia concordaram na prorrogação do prazo dell 
quidação da compra, passando de três para quatro meses (222) | 

As virtualidades do modelo reinstituído em 1/52 esgotaram-se na 
sado sete anos. Em 1759, os oficiais da Casa da Índia avisaram que, dad 
o prazo de pagamento ter passado a trimestral, não seriam capazes q 
remeter cabedal para Goa a fim de prosseguir a compra de pimenta, 
as dificuldades verificadas após 1757, quando a Casa da Índia não col 
seguiu vender a pimenta a $22/7 o arrátel, levou as autoridades lisboer: 
e goesas a diversificar o investimento, passando a incluir têxteis, os quai 
tinham saída nos mercados colonial e metropolitano. | 

Por essa altura, 1757, o porto lisboeta beneficiava da neutralidad 
portuguesa durante a primeira fase da Guerra dos Sete Anos (1754 
-1763), podendo abastecer de produtos asiáticos os mercados europeu; 
lesados pela eclosão do conflito, particularmente o francês e os mediterrá 
nicos, suprindo a procura de tecidos indianos. | 

Não era de espantar que as autoridades goesas tivessem decidido, à 
chegada das más notícias provenientes de Lisboa, diversificar o investi 
mento do «capital de giro», optando por contratar, logo nos últimos dias 
de Outubro de 1759, a compra de têxteis a mercadores indianos, alguns 
dos quais eram também, contratadores da pimenta de Sunda. Todavia, 
Anta Sinai e Bula Naique, os maiores tratantes de roupa goeses no fim 
do decénio de 50, ficaram de fora no primeiro contrato e Bula Naique 
participou marginalmente no contrato de 1760. (Ver Quadro XXIX na 
página seguinte.) 

De 1759 a 1765 a Fazenda Real, por intermédio do «cofre do giro», 
investiu 69 6408783 em roupas que despachou para Lisboa e, provavel: 
mente, para a Baía. Em 1761 o investimento em têxteis ultrapassou o da 
pimenta remetida para Portugal. Os contratadores preferiram concentrar 
o grosso das compras nos mercados tradicionais na costa ocidental 


(222) Cartas dos oficiais da C. Índia para o vedor da Fazenda Domingos José de 
Melo, de 1.4.1759 e 4.4.1760, in DUP, IV, respectivamente pp. 310, 314. 
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indiana, já que o acesso aos do golfo de Bengala estava a ficar cad á 
mais difícil para os mercadores goeses. Ao dispor de Mercado 
abastecedores diversificados, os administradores do «cofre» d J: 
contratadores podiam contornar eventuais dificuldades no acesso à - 
tros produtores e distribuidores, o que era importante dada a Conjunta | 
política indiana, altamente volátil durante esses anos. 

Os têxteis eram, maioritariamente, de baixa e média qualidade, en 
os quais pontificavam as corjas de «folhinha», «panos de cafres» e «chir 
de São Tomé», embora aparecessem «cassas bordadas». O COntratade, 
comprava os tecidos por conta do «cofre de risco», que fixava Previamer 
te a quantidade e a qualidade do que queria despachar para o Reino. 
de onde vinham ordens nesse sentido. A assunção do risco variava con. 
forme o sítio onde se efectuavam as compras, mas o «cabedal de giros 
regra geral, só o tomava a partir do momento em que a mercador; 
franquiava as fronteiras de Goa. 

Daí que os contratos do Balagate fossem os mais comuns e vultuosos 
já que a compra de panos em Surrate e Diu estava dependente da ida 
de uma fragata ao golfo de Cambaia, entregando o contratador o dinheiro 
ao capitão para trazer a carga. As compras nesses mercados correriam 
por conta dos contactos que o contratador aí tivesse, já que não era crível 
que o capitão de um vaso de guerra do Estado se encarregasse delas. 
Quanto aos outros mercados abastecedores, Bengala e Coromandel, d 
risco cabia por inteiro ao contratador até a roupa chegar Goa. Era pos. 
sível que alguns tecidos fossem parar à praça goesa por meio do comér- 
cio habitual feito por portugueses, indianos e europeus, ou que fossem 
adquiridos em empórios redistribuidores de fácil acesso como Surrate, 
Calecute e Cochim. 

O preço final dos tecidos, apesar de fixado pelo contratador, teria que 
ser aferido pelo de Goa, tomando-se como referência o contrato de Anta 
Sinai e Bula Naique, ao que os administradores do «cofre do giro» 
adicionariam 4% de interesse para compensar os riscos inerentes ao 
negócio (223). (Ver Quadro XXX na página seguinte.) 

Mau grado a dificuldade para escoar pimenta pela Casa da Índia, a 
Fazenda Real investiu primordialmente na especiaria, ainda que o seu 
custo não cessasse de crescer ao longo do decénio de 50. Já em 1762, a 
Fazenda optou por comprar no Malabar e não no Canará, onde o preço 
era proibitivo. À situação não mostrou tendência para melhorar, dado 


que em 1763 o vice-rei conde de Ega (1758-1765) proibiu a compra de 


hita 


q 


(223) Veja-se, entre outros, os contratos com Nara Sinai Dumó em 27.10.1759, com 
Poqueá Sinai Dumó em 29.10.1759 e com Shivagi Sinai em 20.10.1761, in AHU, Índia, 
cód. 1150, respectivamente fls. 8-8v., 8v., 12. 


Lo? 
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Quadro XXX 


Investimento em roupa por área geográfica 1759-1765 


Roupa (réis) 


ess] [Emo] | ] omom[cmsm 
EE EE RE DE RR 


conte: AHU, Índia, cód. 1150, fls. 8-13, 14-14y., 16v. 


1760 


nimenta por causa do seu valor proibitivo. A decisão obrigou o vedor- 
geral da Fazenda, Caetano Correia de Sá, a investir em mercadorias 
alternativas, mormente têxteis (224), 


Quadro XXXI 


Investimentos em pimenta e têxteis 


EEE 


Tal como no passado, a excessiva dependência de certos mercados 
abastecedores, o Canará no caso goês, tinha os seus problemas numa 
época marcada pela forte volatilidade política na Índia, particularmente 
na costa ocidental. Os acontecimentos políticos mostrariam, mais uma 
vez, a fragilidade do comércio de Goa, quando Ayder Aly Can (Haydar 
Ali Khân Bahâdur), o senhor de facto de Maiçur (Mysore), invadiu o 


(224) Carta do vedor da Fazenda Caetano Correia de Sá para os oficiais da C. Índia, 
de 20.1.1763, in DUP, IV, p. 337. 


E 
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Carnataca (Karnataka) e tomou o reino de Equeri, ocupando o por. 
o H 


Mangalor, onde mandou fechar a feitoria portuguesa em 1762, ante. 
ocupar a restante faixa litoral para o norte, até Barcelor e Cyn doa 
(Coondapur). O reino de Sunda, tradicional aliado do Estado fe 
directamente ameaçado pelas tropas de Ayder Aly. o 

Os efeitos em Goa foram imediatos, já que a capital recebia du: 
maior parte do arroz, o que fez disparar o seu preço, bem como af 
pimenta. Por isso, o vice-rei conde da Ega suspendeu as AQUISIÇÕões d 
especiaria no ano seguinte. À situação só se normalizaria em 176 
quando, por razões estratégicas, Ayder Aly concluiu um tratado comi 
Estado, pelo qual recebeu parte dos privilégios aí detidos antes da per 
da feitoria de Mangalor (225). o 

O comércio centrado em Goa, quer o oficial quer o particular, enfrer 
tava problemas de difícil resolução, em parte causados pela habitual fl 
de capitais, mas também devido à evolução nas condições de acessa; 
mercados abastecedores e escoadores. Parte dos problemas derivava « 
política fomentada pela Coroa na primeira metade de setecentos, q 
franqueara o Índico a particulares, os chamados «corsários», já que nir 
guém aparecera disposto a investir na formação de uma companhia q 
custeasse a exploração da Carreira para Goa. O fenómeno não cessou, 
crescer na segunda metade, notando-se, a partir da década de 40, q 
incremento na concessão das viagens. À costa ocidental da India deixa 
de interessar ao investidor português e ao europeu associado ao comérei 
colonial de Portugal, os quais preferiam armar navios para negociaren 
em mercados que, habitualmente, pertenciam a tratantes goeses. 

A concorrência diminuiu a saca de mercadorias asiáticas por Goa 
tendência que teria aumentado na primeira década do reinado d 
D. José I, quando a Coroa, para fazer face à crescente diminuição d 
receitas do Brasil, procurou relançar o comércio com a Ásia mediante, 
concessão de novas viagens a «corsários» e a constituição de companhia 
que explorassem privadamente o tráfico realizado para o Índico 
As venturas comerciais com a Ásia atraíram os capitais envolvidos n 
tráfico colonial, mormente no brasileiro, com destaque para o! 
tabaqueiros. Mas esses investimentos não queriam nada com a cost: 
ocidental indiana, preferindo tratar directamente com o golfo de Ben 
gala e com o Extremo Oriente. 

Foi nesse contexto que, na sequência da concessão de viagens 
«corsárias», Sebastião José de Carvalho e Melo interveio, em 1753, nê 


(225) Relatório sobre o reino do Canará de s.d (1781), in AHU, Índia, cx. 87 
E. Carreira, «Portuguese India in the time of Tipoo Sultan», in Moyen Ortent & Ocean 
Indien, VI, 1989, pp. 82-84. 
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dação da Companhia de Comércio da Ásia, cujos investidores ti- 
q interesses no comércio de tabaco brasileiro. Dos seus cinco sócios, 
“eram pai e filho, Feliciano e Martinho Velho Oldenberg, e outro, 
dé Calvet, E muito que investia o seu cabedal no comércio 
áico A iplóração da companhia não teve êxito, dado que a primeira 
a desapareceu com o terramoto que assolou Disbóa em Novembro 
55, pelo que os sócios despacharam a Nossa Senhora dos Prazeres em 
57, cujo destino era Moçambique e a costa do Coromandel. Quando 
au regressou com uma rica carga em 1759, a Companhia não reali- 
= dinheiro suficiente para pagar as dívidas e abriu falência em 1760, 
“do Oldenberg pai e filho declarado bancarrota. A companhia atraíra, 
eretanto, O ódio persecutório de Carvalho e Melo por causa da opo- 
ão que Martinho Velho Oldenberg movia às companhias majestáticas 
E dadas pelo ministro, com relevo para a de Grão-Pará e Maranhão o. 
"Talvez por causa da sua oposição à Companhia do Comércio da 
ia, Carvalho e Melo concedeu à Companhia do Grão-Pará e Maranhão 
itorização de navegar para o Extremo Oriente a partir de 1/59. 
medida em si não era nova, mas a decisão de Sebastião José teve 
fexo imediato na saúde da Companhia da Ásia, que assim não podia 
crutar fundos para injectar capital a fim de se recuperar. A senha 
rsecutória do ministro de D. José não se voltou contra outros sócios 
4 Companhia, como João André Calvet & Companhia, que continuou 
investir nos negócios ultramarinos protegidos pelo pombalismo. 
Mais do que no período anterior, a segunda metade do século xvill 
jostrava o imbricamento dos diversos ramos do comércio ultramarino, 
em como a crescente importância do dinheiro brasileiro, e do aí rea- 
zado, no tráfico asiático. Lisboa voltava a atrair o cabedal europeu para 
comércio asiático, beneficiando da conjuntura continental durante a 
rimeira fase da Guerra dos Sete Anos. A neutralidade portuguesa, vi- 
ente até ao «Pacto de Família» ter sido assinado entre os diversos ramos 
ginantes dos Bourbons, fez do porto lisboeta uma plataforma de acesso 
vários mercados sem comunicação directa com o Índico, para além de 
stimular o seu papel redistribuidor para o Mediterrâneo. De notar, 
inda, que muitos comerciantes e firmas britânicas comerciaram direc- 
mente com o Extremo Oriente por via de Lisboa, contornando o 
jonopólio da EIC para abastecer a Europa e colónias europeias de 
rodutos chineses, com destaque para o chá. 


à (226) Carta dos oficiais da C. Índia ao vedor da Fazenda D. João José de Melo de 
.4.1757, in DUP, IV, p. 295. J. B. de Macedo; Problemas da história da indústria 
muguesa no século xviti, p. 188; À situação económica no tempo de Pombal, pp. 106-107; 
ermann Kellenbenz, «Feliciano Velho Oldemberg (Oldenburg)» e «Martinho Velho 
à Rocha Oldemberg (Oldenburg)», in DHP, HI, sv. 
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Assim, as ligações directas para Macau captaram dinheiro port 
parte do qual envolvido em negócios brasileiros e capital estra 
tanto inglês como francês, oriundo da Provença e Marselha, que asad 
tinha acesso ao mercado chinês. Lisboa atraiu, também, o investim : k 
espanhol, gaditano, e o italiano, com predominância para o dinh a 
genovês (227). “A 

A reorganização do tráfico colonial realizada nos primeiros anos 
reinado de D. José, sob influência de Carvalho e Melo, preferiu estan : 
as matérias-primas ultramarinas para as arrendar a privados, o que acaber 
por interferir negativamente no comércio internacional e interasiático q 
Goa. Não se tratou só do desvio para outros destinos de cabedais eme. 
tidos anteriormente para Goa, já que os homens de negócio SOesas 
perderam mercados fornecedores na India e o papel redistribuidor de 
mercadorias asiáticas traficadas pela Rota do Cabo. 

Os mercadores goeses viram limitada uma das suas mercadorias 
-chave quando, em 1753, na sequência da falência do contratador de 
diamantes do Brasil, Felisberto Caldeira Brandt, a administração josefina 
instituiu um novo modelo, dividindo a exploração em duas fases, extraç. 
ção e venda, arrendadas a pessoas distintas. O objectivo da Coroa era 
rentabilizar uma produção em declínio, racionalizando-a para diminuir 
o custo de exploração e transporte, e restringir a venda de pedras ng 
mercado lisboeta de modo a aumentar o preço, que não parara de cair 
nos últimos anos. Para completar esse desiderato, a legislação promulga. 
da por D. José em 1753, estabeleceu o exclusivo da comercialização e 
exportação à companhia britânica Bristow, Ward & Company. Os mer- 
cadores com interesses em diamantes indianos protestaram contra a le; 
de 11 de Agosto, quando ancorou em Lisboa a Nossa Senhora de Monte 
Alegre, pelo que a Coroa se viu obrigada a prorrogar por quatro meses 
a saca dos diamantes de Portugal, desde que fossem registados. A lei de 
Agosto de 1753 atribuíra carácter excepcional ao tráfico de diamantes 
pela Carreira, mas a prática acabou por se revelar diferente, talvez por 
pressão dos ingleses que não queriam ser prejudicados por eventuais 
redes contrabandistas baseadas no Brasil, onde poderiam trasfegar a 
pedraria aquando da escala das naus na Baía (228). 


Ngeir 


(27) ]. B. de Macedo, A situação económica no tempo de Pombal, pp. 91-100; id,, 
Problemas de história da indústria portuguesa..., pp. 188-193; id., História diplomática 
portuguesa..., pp. 274-277; A. da Silva Rego, Diário da navegação de Macau 1759-1761. 
Códice n.º 183 do Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, Lisboa, 1960, passim. 

(228) Ordem régia para o CU de 28.9.1753; decreto de D. José I de 28.9.1753, in 
AHU, Índia, cx. 80; alvará de D. José I de 11.8.1753, in M. Fernandes Thomaz, ob. cit. 
I, p. 212; Boxer, The Golden Age of Brazil, pp. 220-224; R. C. Simonsen, Históna 
Econômica do Brasil 1500-1820, 2.º ed., II, S. Paulo, 1944, pp. 76-78; Caio Prado Júnior, 
História Econômica do Brasil, 4.º ed., S. Paulo, 1956, pp. 64-65. 
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reformas políticas josefinas tiveram, também, efeito nos mercados 
“es, afectando o acesso ao mercado moçambicano com a separação de 
ernos em 1/52. O teor da medida não era novo, dado que no reinado 
" D. Sebastião (1557-1578) se pensara fazer o mesmo, dividindo o 
ado da Índia em três centros de poder: Moçambique para a costa 
Ei, Goa para o Índico ocidental e Malaca para a Ásia do Sudeste e 
e ATEMO Oriente. A medida só se concretizou passados dois séculos, 
e mercê do antagonismo que o Conselho Ultramarino votou à sua 
cação, graças ao peso dos «indianistas» no seu seio, as alterações no 
“verno moçambicano no período subsequente e a justaposição da ju- 
gisdição administrativa do capitão-general Francisco de Melo e Castro 
“a fiscal do Conselho da Fazenda de Goa, criou uma tensão que pre- 
dicou O comércio goês com a costa alicana: Só em 1763 se superou 
turbulência, facilitada pela liberalização comercial promulgada em 
| 55, a mesma que terminava com a ingerência fiscal do Conselho da 


; iazenda em Moçambique (22º). 


Linhas de rumo numa era de transição 


Os tempos mudavam também na Índia, onde o crescente poderio da 
EIC tolhia os movimentos da navegação e comerciantes independentes, 
como os luso-descendentes, particularmente se esses se ligavam a redes 
francesas. A guerra de dice tão da Áustria que só chegou ao Índico 
passados quatro anos, em 1744, forçou os luso-descendentes que pros- 
peravam como intermediários no golfo de Bengala, a zona mais impor- 
tante para o comércio europeu, à escolherem um partido. Os que fica- 
tam do lado francês viram a sua fortuna ligada ao destino das armas 
gaulesas, mas, quem escolheu o lado britânico também começou a perder 
autonomia e importância. Quem preferiu permanecer neutral perdeu 
duas vezes, dado que as armadas do Estado não podiam proteger os seus 
interesses e navios. 

Os prejudicados não eram só os residentes em São Tomé de Meliapor, 
Chandernagor e Calcutá, entre outros centros, como eram ainda os 
macaenses, que mantinham proveitosas ligações marítimas com o Ben- 
gala e o Coromandel, e os mercadores reinóis que navegavam para a 
costa oriental indiana e o Extremo Oriente, bem como os homens de 
negócio goeses que para aí mantinham rotas comerciais. À actuação do 


(229) A, Lobato, Colonização senhorial da Zambézia e outros estudos, Lisboa, 1962, pp. 
139-161; id., Evolução administrativa e económica de Moçambique 1752-1763, Lisboa, 
1957, pp. 283-307. 
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comandante Griffin no golfo de Bengala em 1747 foi particularmen l 
lesiva à navegação e ao comércio português na área, com O apresamen: 
de diversos barcos, sob o pretexto de terem ligações com os «compro;, 
franceses. O vice-rei marquês de Alorna informou D. João V que 
presença da armada britânica levara à suspensão da navegação de Go; 
com àquela costa, que no ano anterior tinha sido frequentada por qua. 
tro embarcações. | 

As pressões britânicas estendiam-se ao resto da Índia, dado que q 
vice-rei se queixou ao soberano do comportamento do governador de. 
Bombaim e do agente de Talicheira, os quais dificultavam e Vexavam 
a navegação e o comércio português. A razão residia na neutralidade 
portuguesa, a qual permitia asilar os navios franceses nas suas radas 
algo que a EIC não aceitava de bom grado. As ligações de Goa com q 
Guzerate, mormente Surrate, encontravam-se na mesma situação. De 
1740 a 1745, o director da VOC no Guzerate, Jan Schreuder, estimou 
todo o comércio português levado a cabo em Surrate, incluindo o de 
Diu, Damão e, talvez, o de Macau, em 500 000 rupias em média, uma 
ninharia quando comparado com o asiático, avaliado em 2 000 000 rupias, 
e o inglês, que montava a 2 430 000 rupias. Inferior só o francês, com 
160 000 rupias, já que o holandês variava de 257 928 a 541 395 rupias, 
num escalão próximo do português, o que era um indício claro do 
declínio da companhia holandesa. Mas o valor do cabedal conduzido a 
Surrate sob protecção portuguesa tinha descido para 10 000 rupias para 
o mesmo período de tempo. 

O Guzerate era o principal destino dos cabedais goeses, o que reve- 
lava o quanto esses tinham descido. As dificuldades sentidas no empório 
guzerate não cessaram, devido à questão sucessória que se instalou 
aquando da morte do governador local em 1747. As lutas que estalaram 
entre Mia Achund e Safdar Khân fortaleceram o poder da EIC à custa 
das outras potências europeias, mormente da holandesa (23º). 

À situação não era totalmente nova, dado que as autoridades goesas 
tinham a experiência do que ocorrera a finais de seiscentos durante a 
guerra da liga de Augsburgo, bem como a pressão exercida por holan- 
deses e ingleses por ocasião da vigência da Companhia de Ostende, à 
qual o Estado prestara moderada ajuda na década de 30. O que era novo 
eram as formas e os resultados, mas esses só se poderiam apreciar ple- 
namente a médio prazo. Como no século anterior, a Coroa portuguesa 


(230) Carta do v. rei marquês de Castelo Novo para D. João V, de 27.12.1747, in 
P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 666-668; Catherine Manning, art. cit., pp. 149-150, 155; 
Om Prakash, European Commercial Entreprise in Pre-Colonial India, p. 301; H. Furber, 
ob. cit. pp. 135; 158-159. 
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“zo tinha possibilidade de dar uma resposta à altura do repto, tanto mais 
e O Reino passava por uma grave crise económica, com origem na 


minuição das receitas brasileiras e o que isso significava nos meios de 
" gamento colocados à sua disposição; ao que se somava a própria crise 
Ho poder político com a doença que tolhia o monarca, postergando as 
reformas necessárias do aparelho administrativo, fiscal e judicial para as 
"lendas gregas. Por outro lado, Portugal não podia sequer desafiar a 
notência atlântica por excelência, a Grã-Bretanha, já que o seu espaço 
comercial preferencial se situava no Atlântico sul, exactamente o sítio 
mor onde também se processava a ligação com o Índico. 

P A resposta providenciada no reinado seguinte, protagonizada por 
Carvalho e Melo, não diferiu assim tanto da do anterior. Ao querer 
equilibrar as contas do Estado, bem como a exclusividade do trato co- 
lonial para os portugueses e a liberdade de navegação, o ministro de 
D. José caiu no mesmo vício de forma que a época joanina. Era certo 
que a execução dos projectos era outra, demonstrando um voluntarismo 
político que talvez faltasse no reinado anterior, mas a sua concretização 
deixou muito a desejar no tocante à sua racionalidade económica. 
O projecto da Companhia de Comércio da Ásia revelava à saciedade 
essas ambiguidades do pombalismo (231). 

Mas o futuro do comércio não passaria pela constituição de compa- 
nhias monopolistas, tão do agrado de Sebastião José. As suas criações no 
Brasil para incentivar o comércio colonial, embora tivessem criado um 
mercado exclusivo para o grupo de homens de negócio que girava em 
seu torno, averbou as críticas dos novos ventos liberais que varriam a 
Europa e fustigavam as políticas económicas do pombalismo. Na véspe- 
ra da queda de Pombal, Adam Smith publicava o seu Inguérito sobre a 
“natureza e as causas da Riqueza das Nações, no qual desancava na política 
“monopolista do ministro com a constituição das companhias magestáticas 
brasileiras; face às quais contrapunha a liberdade de navegação e comér- 
“cio português para o Índico, em visível contraste com outras nações 
europeias, à excepção da francesa que decidira abolir o monopólio da 
sua Companhia das Índias Orientais (232). 

O futuro do comércio português com o Índico, tanto o reinól como 

O brasileiro, passou pela liberalização da navegação e exportação de 
“espécies preciosas cunhadas para a Ásia durante o reinado de D. Maria 1 
| (1777-1816). Era certo que boa parte desses investidores vinha já do 


(231) E. Carreira, «Os últimos anos da Carreira da Índia», pp. 810-820. 
(232) Adam Smith, Inquérito sobre a natureza e as causas da Riqueza das Nações, 


Segundo a 5.º ed. em vida do autor, Lisboa, 1985, II, pp. 120-121, 200-207. 
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período anterior e que enriquecera nos negócios brasileiros do Pornba. 
lismo, mas a sua prosperidade deveu-se em grande medida aos noy 
tempos, e ao facto de Portugal ter permanecido neutral nos conflitos q 
assolaram de novo o continente europeu e as suas extensões coloniais 
Ao que se associou o facto de Lisboa continuar a atrair inVEstimento. 
europeu para o comércio realizado pela Rota do Cabo, o que animoy E 
tráfico asiático. 

Apesar de ter residido no comércio intercolonial a sua sobrevivência 
após a Restauração, Goa, no meio de todas essas mudanças, voltava , 
perder. Os novos mercadores portugueses e brasileiros preferiram nego- 
ciar directamente no golfo de Bengala, onde se abasteciam de têxte; 
com o que coarctavam as capacidades redistributivas de Goa, a qual 
deixara progressivamente de atrair os investimentos portugueses, Em. 
bora se registasse o estabelecimento de correspondentes desses novos 
negociantes em Goa e o agenciamento dos mercadores indianos, um 
pouco à imagem do que ocorrera no passado. No fundo, não se operara 
nenhuma grande revolução, nem mesmo a nível das cargas para q 
mercado metropolitano e colonial, já que no último quartel de setecen- 
tos a mercadoria mais transaccionada eram os têxteis. Nos primeiros 
tempos foram os panos baratos de algodão estampados, passando pos- 
teriormente para a aquisição de panos de algodão cru, posteriormente 
estampados no Reino e em parte reexportados para o Atlântico sul, 

' Era retomar da velha ligação manufactureira metropolitana com a 
Ásia. Se a primeira ocorrência, datada do reinado de D. João V, não 
passara de uma forma encapotada para, sob o pretexto oficial de arranjar 
fontes alternativas de financiamento para a Fábrica de Sedas do Rato, 
mercadejar pura e simplesmente com o golfo de Bengala; a nova reali- 
dade, que imperou nos últimos anos de setecentos e no dealbar da 
centúria seguinte, mostrava o interesse e o imbricamento das manufac- 
turas têxteis portuguesas na aquisição de panos de algodão cru na costa 
oriental indiana. Evidenciava ainda uma maturidade e continuidade em 
termos de investimento que não ocorrera meio século antes. Só que, tal 
como no passado, Goa ficou à margem deste movimento que animou 
a Carreira da Índia de uma maneira nunca vista até então. Só de 1770 
a 1801 partiram para o Índico 208 navios, face a 255 de 1660 a 1759, 
cabendo a maior fatia, por razões conjunturais, à década de 80 com 123 
embarcações, das quais só cerca de 13%-14% teve Goa como destino 
declarado (233). 

Mas tratava-se já de uma nova estrutura económica e política, cujas 
condicionantes eram bem diferentes das que tinham imperado até 1750. 


(233) Cf. P. Guinote e outros, art. cit., pp. 238-242. 
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b) Rede económica do Estado da Índia: 1750-1830* 


A batalha de Plassey (1757) assinalou, na verdade, uma viragem na 
pistória da Índia e deu à English East India Company a possibilidade 
+» estabelecer a supremacia política no subcontinente indiano e de ten- 
"ar impor o comércio monopolista entre a Inglaterra e a Índia (2). Estes 
acontecimentos resultavam do facto de se ter instalado a era da domi- 
nação. À Inglaterra ocupava já uma posição proeminente como centro 
nevrálgico da economia capitalista mundial. 

Mas o chamado monopólio britânico não teve êxito. As raízes deste 
facto radicavam na conivência dos funcionários da Companhia que se 
dedicavam ao comércio ilegal e clandestino e que, juntamente com os 
comerciantes particulares indianos e com outros europeus, planearam 
diversas estratégias a fim de rodear o monopólio. Na década de 80 de 
setecentos, tanto os funcionários da Companhia como os particulares 
britânicos tinham já adquirido uma posição dominante no comércio 
marítimo com Bengala, Madrasta e Bombaim (23). 

— A ascensão dos comerciantes particulares foi uma consequência das 
doutrinas de comércio livre propostas por Adam Smith, que condenara 
a política monopolista da Companhia por ser prejudicial não só à 
nolítica externa britânica, como também à economia indiana. O mono- 
pólio da Companhia veio a terminar em 1813 e esta completamente 
impedida de comerciar em 1833 (236). 

Como resultado inevitável, deu-se uma explosão da actividade 
comercial. Se bem que o comércio indiano ainda corresse por modelos 
tradicionais em que os têxteis, tanto finos como grossos, constituíam a 
mercadoria mais importante na lista das exportações, a emergência do 
comércio Índia-China de exportação de algodão e do ópio para a China 


* Por Celsa Pinto. 

(24) Depois de adquirir a autoridade política de Bengala, a East India Company 
exerceu um controlo total sobre o comércio indiano. Esse monopólio esteve em vigor no 
período de 1757 a 1813. 

— (23) Holden Furber, John's Company at Work, 1948: Holden Furber, Bombay 
Prestdency in the Mid-Eighteenth Century, Bombay, 1956; Pamela Nightingale, Trade and 
Empire in Western India, 1784-1806, Cambridge, 1970; P.J. Marshall, East India Fortunes: 
The British in Bengal in the Eighteenth Century, Oxford, 1976. 

(236) A luta contra o monopólio conduzia-se simultaneamente na Índia e em Ingla- 
terra. Na Índia, os mercadores particulares recebiam o apoio tácito do governo de 
Bengala. Na Inglaterra, os fabricantes abraçaram a sua causa para os seus próprios 
interesses. Finalmente, a East India Company teve de ceder o seu monopólio do comér- 
cio indiano em 1813 e no comércio da China em 1833. A partir de então, tornou-se num 
forpo puramente administrativo sob a Coroa. Amales Tripathi, Trade and Finance in the 
Bengal Presidency, 1793-1833, Calcutá, 1979. 
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marcou, visivelmente, uma grande mudança (237). Além disso, o sécul 
XviI viu nascer várias poderosas agências em Bombaim, Calcutá o) 
Madrasta. Embora principalmente dedicadas ao agenciamento e 
comércio, algumas dessas casas foram mais longe (28). 

O Estado da Índia não podia, naturalmente, manter-se imune às 
influências enquanto a Índia Britânica passava por uma grande trans 
formação comercial, com o fim do mercantilismo e a introdução das 
políticas de comércio livre, que acentuavam a crescente importância dos 
comerciantes particulares. O período de 1770 a 1830 teve, de facto, o sey 
significado na história económica da Índia Portuguesa. Apesar de te 
sido apenas uma fase de recuperação e, provavelmente, a «última floração, 
que retardou um pouco o fim, esse período assinala-se por uma notável 
revivescência da actividade comercial. Esta foi bastante estável durante 
todo o período, mas a sua maior actividade situou-se entre as décadas 
de 1780 e 1810. Não só o cenário indiano era contagioso e sedutor — com 
as oportunidades económicas que oferecia aos comerciantes particulares 
do Estado da Índia — como houve ainda outros factores que contribuí- 
ram para estimular a recuperação comercial e o crescimento do comércio 
do Estado. 

É impróprio afirmar que as autoridades de Lisboa do século xvir não 
tinham qualquer interesse na Ásia Portuguesa. Apesar das suas preo- 
cupações com as dificuldades económicas e políticas da metrópole, a 
Coroa dedicou tempo, energias e interesse a estimular o comércio no sey 


ao 


(237) Antes de 1757, a East India Company usualmente importava grandes quanti- 
dades de metais preciosos da Inglaterra para financiar o seu comércio extensivo na seda 
chinesa, chá e porcelana. Este desvio de riqueza da Inglaterra para a China era preo- 
cupante. Mas o cenário logo mudou para o melhor quando, em 1765, vastas regiões 
produtoras de ópio em Bengala, Bihar e Orissa caíram às mãos da English East India 
Company. Possibilitou-se o estabelecimento de um monopólio do cultivo, manufactura 
e venda do ópio na Índia. Daí resultou no monopólio de Opio de Bengala. Celsa Pinto, 
Trade and Finance in Portuguese India. A Study of the Portuguese Country Trade 1770- 
-1840, N. Delhi, 1994, pp.126-127; John McGregor, Commercial Tariffs and Regulations, 
Resources and Trade, Londres, 1847, p.469. 

(238) As oportunidades que o Charter Act de 1793 oferecia aos especuladores parti- 
culares favoreceram as fortunas das casas de agências. Inicialmente estas compravam € 
vendiam para terceiros em troca de uma comissão. Todavia, quando as suas actividades 
comerciais cresceram também começaram a comerciar de modo independente. Come- 
çaram a tratar de várias actividades tanto dentro como fora da área de comércio. En- 
quanto tratavam principalmente de comércio, algumas destas casas entraram no mundo 
bancário e, gradualmente, a maioria delas começou a desempenhar o papel de fretadores, 
corretores, agentes de seguros, armadores, construtores de navios e fornecedores. 
Nightingale, 04. cit., pp. 22-26; Amales, 04. cit., pp. 157-207; Celsa Pinto, Situating Indo- 
Portuguese Trade History. A Commercial Ressurgence, 1770-1830, Kannur, 2003, pp. 8-9, 
14-17. 
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oriente em decadência. Esse processo começou com o Marquês de 
pombal. As políticas pombalinas deram impulso a uma crescente par- 
nicipação empresarial lisboeta no comércio asiático e aplanaram o cami- 
o para a radical transformação do comércio asiático português nas 
décadas seguintes A. 

Entre 1796 e 1807 testemunhou-se a ascensão de Lisboa como porto 
neutral. Este facto ocorrido durante as guerras europeias (1793-1797) e 
o facto de o país estar em paz com a França foram factores que contri- 
buíram para uma grande expansão do comércio asiático português. Em- 
bora a posição de Portugal já não fosse tão dominante como no século 
vt, Lisboa era, no ocaso do século xvill, o centro do comércio, quer 
estrangeiro quer nacional. 

O governo de Lisboa, revelando crescente consciência das poten- 
cialidades do comércio do Oceano Índico, tomou decisões destinadas a 
fomentá-lo a fim de, com ele, trazer glória ao país e proporcionar ren- 
dimentos que fortalecessem a economia nacional. Promulgou, assim, 
uma série de ordens e decretos régios destinados a fomentar o comércio 
indiano de Portugal (240). Prestaram especial atenção aos têxteis reexpor- 
tados por Goa, Damão e Diu e Surate para Portugal e para o império 
português. O contexto e o espírito dessa legislação não deixam dúvidas 
de que muito se fez com ela para promover o empenhamento dos par- 
ticulares de Lisboa no lucrativo comércio entre os portos da Ásia, não 
só antes de 1807 mas mesmo depois, até à década de 1820 (241). 

O governo de Goa mostrou também grande interesse na promoção 
do comércio que aliás praticava. Foi significativo o facto dos comer- 
ciantes terem a possibilidade de fazer os seus negócios com um mínimo 
de interferência do Estado. Os impostos não se apresentavam exagera- 
dos. As taxas portuárias eram moderadas, provavelmente inferiores às 
cobradas noutros estabelecimentos europeus. As provas disponíveis não 
nos dão a impressão de ter havido extorsão fiscal sobre o comércio e os 


(239) As políticas económicas de Pombal conformavam com o seu sonho de ver 
Portugal atingir os cumes de glória comercial à maneira dos ingleses. Estabeleceu uma 
companhia em 1753 para comerciar com a Índia e a China. Ernestina Carreira 
«O comércio português no Gujarat na segunda metade do Século xvill. Às famílias 
Loureiro e Ribeiro», Mare Liberum, 9, 1995, pp. 83 e 92. 

(240) Os alvarás de 8.1.1783, 27.5.1788, 17.8.1795, 25.11.1800 e 4.2.1811, enquanto 
cobriam um amplo espectro de assuntos comerciais, desencadearam uma tendência para 
à liberalização do comércio português no Oriente. 

(21) Em Celsa Pinto, Situating Indo-Portuguese Trade History, A Commercial 
Ressurgence, 1770-1830, realça-se o facto que o empreendimento lisboeta, tanto particular 
como oficial, nas águas asiáticas durante o fim do século xvill e o início do século XIX 
“era algo extraordinário. Atingiu novos cumes. Sobre o assunto veja-se o estudo de 
* Ernestina Carreira «Os últimos anos da Carreira da Índia», já cit., 1998. 
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comerciantes (2*2). Não devemos relegar para segundo plano as conside 
rações pragmáticas que determinavam a política comercial do Est, de 
Os impostos eram deliberadamente reduzidos, na esperança de atrai. 
comerciantes e os armadores ao Estado da India de modo a gerar. 
prosperidade comercial. Essas esperanças não foram frustradas. O 
tado aplicou esforços concertados na remodelação do sistema adminie 
trativo das alfândegas, com a qual procurava alcançar dois objectiy 
O primeiro era incentivar a actividade comercial a fim de melhorar ; 
modernizar as cobranças do rendimento, mas também não era de Pouca 
importância a necessidade de promover os interesses da comunidade 
comercial que operava na costa e nos caminhos que conduziam =" 
interior do continente (2%). 
As reformas pombalinas efectuadas em Goa procuravam usar a agri- 
cultura como base da indústria, que seria a dos têxteis. Esta, por sua ve 
serviria para comércio com Portugal, Brasil, Africa oriental e o litoral 
indiano. Assim, a partir da década de 1780, as atenções concentraram. 
-se nas produções agrícolas capazes de serem tentáveis. E pertinente 
notar que o comércio indo-português de algodão com Macau e a China 
se tornou predominante na década de 1780. A produção de algodão e de 
pimenta destinava se a estimular esse eixo comercial. O Estado dedicou- 
-se também à promoção e protecção das manufacturas têxteis locais, 
Assistiu-se à ascensão da fábrica de Combarjua, pertencente ao Estado 
e de fábricas de têxteis de particulares, em Taleigão, Mandur, Mapuçã, 
etc. Note-se que as mercadorias produzidas em Combarjua estavam 
isentas de direitos alfandegários (2**). 
Foram, pois, factores específicos, como a neutralidade de Portugal, as 
iniciativas da coroa, o acesso a facilidades portuárias e, acima de tudo, 
a agressividade dos comerciantes que, em conjunto, auxiliaram e fomen- 
taram a expansão do comércio de Goa em fins do século xvill e lhe 
permitiram alcançar alguma prosperidade. Essa expansão comercial 
constituiu, na verdade, um dos principais elementos dinâmicos no cres- 
cimento geral do comércio português na Ásia durante o referido período. 
Esta revivescência comercial de Goa manifestou-se nos orçamentos es- 
tatais do Estado da Índia. Antes de 1770, a Fazenda Real funcionava era 
deficitária, mas a situação alterou-se a partir da década de 1780. Do 


(212) AHG, Alfândegas 6813, fls. 246-356; Provisões Régias das Alfândegas 8089, fls. 7- 
-7v, 44v-50, 66-69; C. Pinto, Trade and Finance, pp. 85-95. 

(243) Ibid, pp. 95-98. 

(244) Celsa Pinto, «The Economy of Portuguese India in the 18th and 19th centuries», 
in Vasco da Gama e a Índia. Conferência Internacional, vol. II, Lisboa, FCG, 1999, 
pp. 119-120, 133, 135; Celsa Pinto, «Spurt in Industrialisation: Fabrica Real de 
Cumbarjua», Goa and Portugal, History and Development, Charles J. Borges, Oscar 
G. Pereira e Hannes Stubbe (eds), pp. 41-49. 
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3 equilíbrio de 1743-1769, o pêndulo financeiro passou a uma situação 
à equilíbrio entre 1780 e a década de 1820 (245), 

* Em 1748-1749, a parte dos rendimentos alfandegários na receita total 
19 Estado foi apenas de 8%. Em consequência da recuperação comer- 
“al, esse número subiu para 16% em 1759 e para 30,9% em 1786. Tudo 
=eso indicava que a receita alfandegária continuava a ser uma fonte de 
rendimentos vital — a maior de todas — do Estado da India e com grande 
importância na economia goesa. Os rendimentos alfandegários de Goa, 
mamão e Diu em 1786 constituíram, respectivamente, 31%, 40% e 48% 
as respectivas receitas. O seu contributo em 1810 alcançou 48%. Este 
facto permite-nos afirmar que o Estado da India continuou a ser um 
império comercial este período (O. 

* Torna-se-nos necessário identificar a rede das ligações marítimas que 
emanavam dos portos do Estado da Índia em fins do século xvill e 
nrincípios do sguinte. Essas ligações mostravam a marca da tradição ou 
É inovação. Na habitual rota de Goa para Moçambique e outros portos 
da África oriental, os têxteis e os produtos alimentares eram trocados por 
escravos, marfim, metais preciosos e ébano. Damão e Diu juntavam-se 
a (Goa nesse comércio. Um novo canal tráfego envolveu a movimenta- 
ão, por Goa, dos escravos adquiridos em Moçambique para a Ilha 
Maurícia e para as demais colónias francesas da Índia e do Oceano 
Índico (247). Com o enorme crescimento do comércio da China surge o 
lucrativo comércio português de ópio entre a costa ocidental da Índia e 
o Extremo Oriente (Macau e China) (24). Este ramo do comércio do 
Estado da Índia superou todas as grandes rotas tradicionais que ligavam 
à Índia Portuguesa ao Médio Oriente e a Ásia do Sudeste, tornando-as 
praticamente esquecidas. Mas o seu florescimento foi breve. O tráfego 
entre Goa e Macau envolvia também a exportação de algodão, marfim, 
escravos e sândalo em troca de açúcar, papel, chá, cerâmicas e sedas da 


China (24). 


(245) Celsa Pinto, «Indo-Portuguese Commerce and the Tesouraria Geral de Goa 
(1780-1840)», Purabhilekh Puraratva, II, 1, 2001, pp. 15-16. 

(246) Ibid., pp. 15-17. 

(27) Teotónio R. de Souza «French Slave Trading in Portuguese Goa», Essays in 
Goan History, N. Delhi, 1989, pp. 120-128. 

(28) C. Pinto, Trade and Finance, pp. 126-162. Veja-se também: Gervase Clarence 
Smith, The Third Portuguese Empire, 1825-1975. A Study in Economic Imperialism, 
Manchester / Dovey, 1985, pp. 26-28; Michael Greenberg, British Trade and the Opening 
Of China, 1800-1842, N. Iorque, s.d. p. 12. 

(21º) Nota-se que a década de 80 de setecentos era um período de intensas activi- 
dades comerciais para os comerciantes indo-portugueses instalados em Bombaim e Goa 
e envolvidos no comércio de algodão, dirigido para Macau e China. Celsa Pinto «Indo- 
Fortuguese Cotton Trade. Birth of a Company at Goa», Goa: Images and Perceptions. 
Mludies in Goan History, Goa, 1996, pp. 61-70. 
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O comércio a longa distância no Índico e com os portos ao longo 1 
costa indiana, era outra característica do regime comercial do Estado nd 
fim do século xvill e princípios do xix. Guzerate, Damão e Diy 2 
portos de Coromandel e Bengala eram centros de abastecimento k 
têxteis, tanto vulgares como finos. As especiarias vinham de Canará ' 
Malabar, o arroz de Canará e dos territórios portugueses encravados q 
norte, o tabaco de Canará, Malabar, Guzerate e Bengala e as Madeiras 
de Canará, Malabar e Damão. Goa oferecia sal, coco e seus derivados 
fruta e animais domésticos. Damão e Diu forneciam têxteis, madeir 
arroz e outros produtos alimentares (2). à 

O porto de Goa era também alimentado pelo interior. Balagare. 
desempenhava um papel predominante na satisfação das necessidades 
locais de tabaco e no estímulo do comércio goês de reexportação de 
algodão para Macau e para a China bem como de têxteis e salitre para 
Portugal e o império (21). 


Mercadorias 


O comércio do Estado da Índia durante o fim do século xvilI e início 
do século XIX consistia essencialmente em produtos ricos, isto é, merca- 
dorias luxuosas como os escravos, o ópio, o marfim e metais preciosos 
e em produtos mais pobres, isto é, produtos essenciais como têxteis in- 
feriores, tabaco, madeira e alimentos. 


Entre todas as mercadorias que constavam no comércio da Índia 
Portuguesa durante este período, o ópio era o mais importante. Embora 
já constasse no comércio da Índia Portuguesa antes de 1770, assumia 
uma posição proeminente com o surgimento do comércio da China na 
década dos 70 do século xvill provocando profundas mudanças estrutu- 
rais não só no comércio asiático mas até na Índia. 

A política do ópio da English East India Company foi amplamente 
responsável pelo aparecimento e desenvolvimento do comércio portu- 
guês de ópio. Reagindo às tentativas da Companhia para restringir os 
fornecimentos de ópio de Bengala ao seu domínio monopolista, os 
comerciantes particulares substituíram o ópio de Bengala, de elevado 
preço e qualidade, pelo de Malwa, barato e de qualidade inferior, não 


(250) Pinto, Trade and Finance, pp. 38-43. 

(251) Celsa Pinto, «Carreira de Balagate: Goa's Hinterland Connections in the 
Eighteenth and Nineteenth Centuries», Goa: Images and Perceptions, Studies in Goan 
History by Celsa Pinto, Goa, 1996, pp. 82-109. 
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jpminado pela Companhia. Quando, em 1813, esta retaliou proibindo 
* exportação de ópio por Bombaim e outros portos britânicos próximos, 
"5 comerciantes mudaram-se rapidamente para os portos portugueses. 
n ópio de Malwa era encaminhado por Damão, nas proximidades da 
região de Malwa, e por Diu e Goa, para o estabelecimento português de 
Macau no Extremo Oriente. Damão tornou-se o principal centro de 
fornecimento do tráfego, transaccionando dois terços das exportações na 
década de 1820. Essas remessas eram eficazmente canalizadas para Macau 
» Lintin na China (252). 
Entre 1797 e 1838 também o ópio de Malwa partia regularmente de 
'Goa para Macau (23). Entre os comerciantes goeses ligados ao tráfego 
indo-português de ópio, mencione-se António Pereira, os irmãos Mhamai 
» Vencu Xette Colopo. Rogério de Faria, um goês estabelecido em 
Bombaim, estava também activamente empenhado neste comércio (254). 
Os Portugueses actuavam também no outro extremo. Praticava-se 
em Macau um intenso comércio de ópio. As autoridades chinesas ti- 
nham proibido a sua importação de Cantão, onde a English East India 
Company comerciava licitamente. Deste modo, os negociantes de ópio 


SEER 

(252) Celsa Pinto, Trade and Finance, pp. 130-140. 

(253) Ihid., pp. 274-275. 

(224) Vencatexa e Narana Camotim eram os mais importantes mercadores de Goa 
no fim do século xvilr. Estavam activamente envolvidos no comércio costeiro e do 
ultramar, corretagem e actividades parecidas. Eram fornecedores de mantimentos, ren- 
deiros dos impostos e empreiteiros dos estaleiros estatais. Também eram corretores 
oficiais da alfândega de Goa e ofereceram os seus serviços de seguros e corretagem aos 
mercadores estabelecidos em Damão, Diu, Surrate, Bombaim e outros locais da Índia 
e no estrangeiro. Eram, de facto, os principais agentes e corretores para os franceses na 
Índia e tinham estreitos laços comerciais com os funcionários franceses em Maé, 
Pondicherry, a corte dos maratas e até nas ilhas de Maurícia. 

Rogério de Faria, residente em Bombaim, estava envolvido no comércio asiático e 
também num volume de negócios de dimensões maiores com Portugal, Brasil, 
Moçambique e o Extremo Oriente. Possuía navios costeiros e embarcações que sulcavam 
os oceanos e o seu império económico mantinha filiais em Calcutá, Surate, Damão e 
Macau. Rogério de Faria pertenceu ao grupo dos mercadores que ajudaram a elevar 
Bombaim à posição do maior porto da Índia e a artéria principal do império britânico. 
E, devido a isso, gozou de grande estima e influência no mundo comercial de Bombaim. 
Também mantinha estreitos contactos com as autoridades portuguesas em Goa e no 
Estrangeiro. Rogério de Faria foi nomeado director da Feitoria de Surrate em 1826 
durante um período de três anos e conseguiu aproveitar-se dessa posição para exercer 
um virtual monopólio do comércio de ópio dirigido a Macau através de Damão e Diu. 
ld., Ibid., pp. 54-60; Teotónio R. de Souza, «Mhamai House Records... Indigenous 
Source for Indo-Portuguese Historiography», in II SIHIP. Actas, Lisboa, IICT, 1985, 
Pp. 932-941.Id., «Rogerio de Faria: An Indo-Portuguese Trade with China Links», in 
As relações entre a Índia Portuguesa, a Ásia do Sueste e o Extremo Oriente. Actas do 


VISIHIP, Macau-Lisboa, 1993, pp. 309-319. 
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vendiam-no a retalho em Macau, onde a procura era maior, sendo 
considerado um centro de distribuição mais seguro que o de Whampoa, 
Para o governo de Macau significava a entrada de receitas para á 
revitalização da sua economia, mas impôs restrições. Macau foi rapida. 
mente submerso por uma vaga de ópio que lhe facilitou a subida ) 
invejável posição de centro do comércio de ópio da China (255), 

Nos anos 20 do século xvrn, as autoridades britânicas da Índia adop- 
taram várias medidas para enfrentar a ameaça do crescimento do comér. 
cio no ópio de Malwa: proibição da produção de ópio de Malwa nos 
territórios da Companhia, intensificação em Bengala e tentativas de 
coerção dos governantes independentes da India Central e da região de 
Malwa através de acordos ao abrigo da Regulation I, de 1818, e da 
Regulation II, de 1820, a venda do ópio de Malwa em Bombaim em 1820 
à maneira das vendas públicas de Calcutá, tratados restritivos com og 
pequenos reis da Índia central e ocidental em 1825-1826 (26). A partir 
da década de 1820, as exportações de ópio de Malwa para a China 
suplantaram as do de Bengala. Entre os anos de 1819 e 1839, a expor- 
tação anual média de caixotes de ópio de Bengala foi de 7644, ao passo 
que a de Malwa foi de cerca de 9393 caixotes — mais de sete vezes que 
entre 1800 e 1819 (257). 

Os Britânicos acabaram por encontrar um novo meio de resolver o 
problema do ópio de Malwa. A 23 de Novembro de 1829, era publicada 
uma proclamação que permitia a exportação de ópio de Malwa direc- 
tamente para Bombaim mediante pagamento de uma taxa de trân- 
sito (258). Este ópio seguiria directamente de Bombaim para a China em 
vez de percorrer a tortuosa via de Damão, Diu e Goa. Este foi, de facto, 
um significativo ganho para os Britânicos. Eram anualmente encami- 
nhados para Bombaim pela via directa, em média, cerca de 8000 caixotes 


(255) Pinto, Trade and Finance, pp. 140-143 
(256) Os tratados mostraram-se ruinosos para o comércio interno de Malwa e de 
Rajputana e desferiram duros golpes na independência e na soberania dos estados locais. 
Por conseguinte, esta medida sofreu rudes ataques. Os governantes ergueram, um a um, 
a bandeira da revolta. Alguns dos estados locais, como Jaipur, Kishengarh e Gwalior, 
haviam prudentemente evitado ficar submetidos às políticas restritivas, o que dava vias 
de saída para o transporte do narcótico de Malwa para os portos portugueses. Além disso, 
o sentir do povo fora tão hostil que os governantes locais, embora dispostos a satisfazer 
os compromissos assumidos, encontravam dificuldades em fazer funcionar eficazmente 
o sistema. Em 1829, o sistema opressivo e restritivo chegou ao fim. 

(257) Pinto, Trade and Finance, p. 142. 

(258) A taxa de autorização inicialmente foi de 250 rupias por cada caixote com O 
peso de 140 libras. Em 1831, essa taxa foi reduzida a 170 rupias por caixote e, mais tarde 
ainda, a 125 rupias por caixote. Deste modo, o tráfego de ópio de Malwa foi reencaminhado 
para Bombaim. 
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e ÓPpio (29). Em 1840, nove décimos do ópio de Malwa eram exporta- 
dos por Bombaim e o resto por Damão, ao passo que anteriormente 
assavam por Damão dois terços e por Bombaim o outro terço (269). No 
fxtremo Oriente, o comércio português de ópio começou a declinar. 

— Na esteira de uma sistemática campanha dos mandarins contra os 
contrabandistas de ópio, em 1820-1822, o comércio do narcótico de 
Macau entrou em estagnação. O que mais agravou o problema foi a 
insistência do governo de Macau em que se arvorasse a bandeira por- 
tuguesa e se operasse através de agentes portugueses. Estes factos leva- 
ram os negociantes a sair de Macau, primeiro para Whampoa e depois 


manente para o armazenamento e distribuição do ópio. Por ironia, até 
os negociantes indo-portugueses envolvidos no tráfico de ópio de Malwa 
com base no Estado da Índia optaram por Lintin. Por intercessão de 
Rogério de Faria, o governo de Goa permitiu que, mediante a aquisição 
“de licenças, os negociantes de ópio de Malwa evitassem o porto de 
Macau e fizessem seguir para Lintin os seus carregamentos de ópio. 
O último prego do caixão foi-lhe posto pelo letal sistema de autorizações 
de passagem praticado pela English East India Company. Com o passar 
do tempo, o tráfico de ópio de Macau ficou reduzidíssimo (261). 


x* 


Uma antiga, bem organizada e mutuamente vantajosa rede de trocas 
tinha-se estabelecido entre a África oriental e a Índia Portuguesa desde 
a chegada dos portugueses ao Oceano Índico. Enquanto o ouro era o 
produto primário fornecido por Moçambique e Sofala a Índia, o marfim, 
ébano e escravos também eram trocados por alimentos, têxteis, pérolas 
de vidro e produtos. 


A rota tradicional ainda era uma realidade no período que estuda- 
mos. Os navios transportavam escravos negros oriundos de Sena e outros 
distritos até Quilimane, Tete, Zumbo, Moçambique, as ilhas de Que- 
rimbo, Sofala, Inhambane e outras áreas ao longo da costa ocidental da 


(29) Esta evolução, prometedora para os Ingleses, era porém frustrada porque con- 
tinuavam a ser transportados anualmente 3000 caixotes pela tortuosa via de Damão. Em 
1831, por exemplo, foram exportados por Damão 4628,5 caixotes de ópio de Malwa. 
Entre 1834 e 1835, saíram de Damião para a China 5600 caixotes. As autoridades por- 
tuguesas haviam reagido ao sistema da autorização de trânsito baixando as suas tarifas. 
Os Britânicos baixaram também o preço das autorizações para 125 rupias por caixote. 
À guerra das tarifas entre Damão e Bombaim tornou-se tão azeda que os Britânicos 
chegaram, em 1838, a bloquear Damão durante algum tempo. 

(260) Pinto, Trade and Finance, p. 154. 

(261) Ihid., pp. 157-159. 


ara Lintin, que gozava de preferência como depósito seguro e per- 


Escravos 
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África. Os comerciantes portugueses, principalmente os de Damão de 
Diu, eram figuras proeminentes no eixo tradicional do comércio de 
escravos que ligava a costa oriental da Índia e a Africa oriental, Dg, 
registos alfandegários podemos observar a chegada de escravos, embora 
em quantidades limitadas, ao porto de Goa por via dos naus de via. 
gem (262), 

Todavia o comércio era mais activo em Damão e Diu onde notamos 
as viagens anuais feitas em navios oficiais e particulares que sulcavam 
os mares entre Moçambique e Damão e Diu. Na India as importações 
de escravos destes portos quase atingiu 100%. As rendas dos escravos em 
Damão (1804-40) representavam 2,87% e as de Diu (1828-32) 1,29 do 
total do seu comércio com Moçambique (28). 

Uma nova via de comércio de escravos abriu-se no final do século 
XvilI em torno das ilhas francesas no Oceano Índico ocidental. Na dé. 
cada de 1740, La Bourdonnais construíra na Ilha Maurícia (Ile de F rance) 
uma base de operações contra os Britânicos. Mais tarde, a Maurícia e as 
suas satélites Bourbon (Reunião), Rodrigues e Mascarenhas entraram 
num período de crescimento da economia através da plantação de 
cafezeiros e cana sacarina provocando o desenvolvimento do comércio 
da escravatura nas (26º). 

Inicialmente, os Franceses compravam escravos em Madagascar e 
Comoros. Todavia tais mercados não conseguiam satisfazer as necessij- 
dades dos Franceses (265). Na segunda metade do século xvilt, procura- 
vam-se os escravos de Moçambique e outras partes da África oriental, 


(262) Os principais participantes do comércio Moçambique-Goa em 1769 eram 
António Lourenço, Domingues João Manuel de Macedo, José Manuel de Conceição, 
Tomé de Miranda, João António Alvarez, Manuel António Fernandes, Jeremias Luis 
Roiz, Mathews Fernandes, António Joaquim de Mathews e António de Noronha. 
Enquanto em 1811-1813 os comerciantes activamentes envolvidos eram Inácio Xavier 
Unhão, Vicente de Rocha, Diogo Francisco Menezes, João Rosário e outros. Às vezes, 
os escravos eram despachados para Joaquim Floriano de Rocha, Florenço de Remédios 
e Inácio da Silva em Goa. C. Pinto, Trade and Finance, pp. 180-181. 

(263) Ibid., pp. 164-165, 168-169, 276. Outras obras que abordam o comércio de 
escravos entre a África oriental e a Índia: Edward A. Alpers, Ivory and Slaves in East 
central África, London, 1975, Luís Frederico Dias Antunes, «The Trade Activities of the 
Banyans in Mozambique. Private Indian Dynamics in the Panel of the Portuguese State 
Economy (1686-1777)», Mariners, Merchants and Oceans. Studies in Mantime History, 
New Delhi, 1995, pp. 301-331. 

(264) Holden Furber, Rival Empires of Trade in the Orient, 1600-1800, Minnesota/ 
Oxford, 1976, pp. 4 e 275; Celsa Pinto, «Goa Based Overseas and Coastal Trade (18%. 
19h Centuries)», Goa Through the Ages, vol. II, Teotónio R. de Souza (ed.), N. Delhi, 
1989, p. 190. 

(265) M. D. D. Newitt, «East Africa and the Indian Ocean Network, 1500-1800», 
India and the Indian Ocean 1500-1800, Ashin Das Gupta e M. N. Pearson (eds.), Calcutá, 
1987, p: 218. 
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canto directamente como por via de agentes, nomeadamente os estabe- 
cidos no Estado da Índia. 

É importante notar o desenvolvimento do meio particular por onde 
os Escravos adquiridos em Moçambique foram para a Maurícia e outras 
colonias francesas da Índia e do Oceano Índico. Os Mhamais de Goa 
forneciam escravos negros a franceses como Coronat e Warnet em Poona, 
a Boyer, De Court, Canaple e Chalamont, instalados em Maé, a Michel, 
de Pondichery, e a Barbier e aos irmãos Monneron, da Maurícia. 
A maioria dos escravos que era transportada para a Índia Portuguesa 
seguia para esta ilha (29). Esse comércio de particulares teve um período 
de rápido desenvolvimento entre 1775 a 1791, mas começou a decair 
com a legislação antiescravagista do governo revolucionário francês (1802). 
Q seu destino ficou, porém, selado com a conquista da Ilha Maurícia 
pelos Britânicos, em 1810 (267). 

Além do comércio directo com Moçambique, os escravos negros tam- 
bém chegavam em Goa de Surrate, Damão e Diu e até de Bombaim. 
Muitos deles eram também embarcados para Ceilão e para Macau (268), 


Desde o seu aparecimento nas águas do Oceano Índico, os Portugue- 
ses controlaram o comércio de marfim da África oriental. Um estável 
abastecimento de marfim chegou à Índia Portuguesa ao longo do século 
xvi e xvil e até durante o período posterior, ou a bordo das naus de 
viagem ou em navios particulares. Por exemplo, o mercador de Goa, 
João Baptista Goethals, frequentemente fretava o seu navio Nossa Senho- 
ra dos Milagres para ir a Moçambique, voltando carregado com marfim 
e outras mercadorias. Estes eram entregues a certos comerciantes, par- 
ticularmente os de Damão e Diu (2). Embora os carregamentos de 
marfim fossem habitualmente de Moçambique para Damão e Diu, al- 
guns também chegavam a Goa. O valor médio do comércio de marfim 


Diz-se que o número estimado de escravos que partiram de Moçambique para as 
ilhas do Oceano Índico durante 1736-1750 atingiu 6000. Newitt afirma que as impor- 
tações francesas de escravos atingiram o seu cume na década dos 1780 quando quase 
10 000 escravos estavam a ser transportados anualmente da África Oriental. José Capela 
e Eduardo Medeiros, Tráfico de Escravos de Moçambique para as Ilhas do Indico, 1987, 
Universidade Eduardo Mondlane, 1987, 7-8; Newitt, «East Africa...», pp. 218-219. 

(256) Teotónio R. de Souza «French Slave Trading in Portuguese Goa», Essays in 
Goan History, pp. 120-128; Teotónio R. de Souza, «Goa-Maé Trade Links (Late 
Eighteenth-Early Nineteenth Centuries). A New Source Material», Studies in Maritime 
History, Pondicherry, 1990, p. 170; C. Pinto, Trade and Finance, pp. 165-166. 

(267) Ibid., Souza pp. 128-129 

(268) C. Pinto, Trade and Finance, p. 167. 

(269) Ibid., p. 171. 
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entre Moçambique e Damão era cerca de 60 000 xerafins enquanto q 
Moçambique e Diu era cerca de 200 000. Acrescente-se que Diu to 
ra-se no principal centro do marfim da Africa oriental (270). 

A persistência deste comércio era o resultado da emergência do val 
do Zambeze como principal via de passagem do marfim do interior pa 
a costa durante o século xvilt. No extremo sul, os mercadores Portugue 
ses comerciavam em marfim com Inhambane e Cabo Delgado e al 
último local, de facto, tornou-se num dos centros-chave deste COM ércia 
Além disso, testemunhou-se o crescimento de Zanzibar como um polo 
do comércio de marfim da Africa oriental. 

Este comércio era financiado e, por Isso, controlado pelos baneanes 
da Índia ocidental e os que residiam na Africa oriental (271). O Marfim 
que embarcava na Africa oriental para o Estado da India seguia depois 
dali para Lisboa, Macau e outros destinos. Os registos alfandegários de 
Macau atestam claramente a chegada de marfim de Goa e Damião. As 
remessas de marfim faziam também parte do comércio de reexportação 
de Goa com Bombaim, Surrate e outras regiões setentrionais da India (272), 


Ina 


A liberalização do comércio, em 1769, provocou alterações danosas 
no sistema económico da África oriental. O tráfico de escravos causou 
um enorme aumento da circulação de moedas de ouro e prata em 
Moçambique. Esta situação atraiu um grande número de baneanes do 
Estado da Índia à África oriental, o que deu origem a um forte fluxo de 
saída de metais preciosos, amoedados ou em barra, para a costa ocidental 
da Índia durante o século xvim (273). 

O valor médio do comércio goês de metais preciosos com Moçambique 
entre 1804 e 1839 totalizou 22 949-1-39 xerafins, ou seja, apenas 5,4% 
do valor total das exportações de Moçambique para a Índia Portuguesa. 
O comércio de metais preciosos, amoedados e em barra, de Diu e Damão 
ascendia, contudo, a 69,8% e 24,8%, respectivamente, do valor total (2/4), 
Este comércio era alimentado por Sofala, Sena, Tete, Zumbo e Manica, 
conhecidos como centros principais do abastecimento de ouro. As terras 
do Monomotapa e de Sofala eram outras das origens de ouro em pó e 
em pepitas. 


A partir da década de 1780, o comércio indiano de artigos de algodão 
sofreu grandes modificações estruturais devido ao impulso dado pela 


(270) Ibid., pp. 172-173 

(271) Alpers, ob. cit.; Antunes, ob. cit., pp. 301-331. 
(272) Pinto, Trade and Finance, p. 173. 

(273) Ibid., p. 176 

(274) Ibid., pp. 177-178. 


Império Oriental 351 


orável legislação comercial. O quadro que ressalta dos registos oficiais 
É uma infinita variedade, cor e movimento. As exportações de têxteis 
mentaram espectacularmente, vindo a formar o grosso do comércio de 
exportação de Goa. A explicação deste espantoso crescimento deve ser 
ncontrada, principalmente, no facto de ter-lhe sido necessário 
) nrresponder à crescente procura destes artigos em Moçambique, no 
E. em Portugal e noutras partes da Europa e do mundo (27). 
— Havia alguns grandes centros de abastecimento na Índia: Surrate e 
anbaia as províncias setentrionais de Damão e Diu, Balagate, Ben- 

gala e a costa de Coromandel. As variedades mais baratas e de qualidade 
aferior, muito procuradas, vinham de Balagate, Surate e dos enclaves 
eotentrionais de Damão e Diu. Madrasta, Pulicut e outros portos do 
Coromandel e de Bengala ofereciam variedades mais finas de algodões 
e sedas E. 

Mas esse comércio de têxteis veio a terminar com a crise dos têxteis 
mue estalou na década de 1820. A consolidação do colonialismo britá- 
nico na Índia, combinada com a ascensão das doutrinas do comércio 
livre, permitiu que as manufacturas britânicas entrassem sem obstáculos 
na Índia. A invasão dos mercados do império português da África Orien- 
tal e do Brasil pelos baratos tecidos de Manchester desferiu um golpe 
q evastador no comércio de reexportação goês de têxteis indianos. Durante 
o ano de pico de 1816, o comércio de algodões representara 10% do 
comércio português com a Ásia. Em 1828, esse negócio estava drastica- 
mente reduzido a 1% e, daí em diante, foi praticamente inexistente (277). 


O tabaco era consumido em grande quantidade, na Índia Portugue- 
sa, para fumar, cheirar e mascar. O vício do tabaco na sociedade goesa 
exigia fornecimentos regulares de Portugal, do Brasil e da Índia, che- 
gando também remessas de tabaco de Maé, Tuticorim, Tinévelly e 
Cananor, no Malabar, de Cambaia e Jumbasoor, no Guzerate, de Ponani 
e de outros pontos do Canará e de Bengala (28). Mas Balagate e Vingurla, 
no interior, eram, talvez, na Índia os maiores fornecedores de Goa, 
especialmente no período em que o tabaco do sul da Índia não podia 
ser comercializado directamente em consequência do embargo do sultão 


(25) Ibid., pp. 184-185. 

RC. Pinto, Situating... pp. 121-146. 

(277) Gervase Clarence Smith, The Third Portuguese Empire 1825-1875. A Study in 
Economic Imperialism, Maneliester even 1985, pp. 24-25; Rudy Bauss, «Legacy of 
British Trade Policies. The End of Trade and Commerce between India and the 
Portuguese Empire, 1780-1830», Calcutta Historical Journal, Janeiro-Junho 1982. 

(278) C. Pinto, «At the Dusk of the Second Empire: Goa-Brazil Commercial Links, 
1770-1825», PurabhilekhPuratatva, VII, 1, 1990, pp. 41-69; C. Pinto, Trade and Finance, 
Pp. 193-195. 
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de Tipu. Para mais, essa variedade de tabaco gozava da preferência do 
goeses das regiões das Novas Conquistas, que não estavam acostuma 

a fumar tabaco oriundo do ocidente e dependiam tradicionalmente do 
fornecimentos regulares do tabaco de Balagate, barato, se bem que q 
qualidade inferior. Muito provavelmente, eram transportados anualmente 
para Goa quantidades regulares de tabaco de Balagate pelos Balagateiros 
e esse volume aumentaria muitíssimo quando Portugal — decerto na. 
causa da independência do Brasil em 1822 deixou de despachar tabaco 
para Goa (27). 


A madeira e seus derivados ocupavam uma posição importante no 
comércio asiático do Estado da Índia. Abençoado pela natureza com 
densas florestas, Damão era proeminente no florescente comércio de 
madeira do litoral. O distrito de Nagar-Aveli era particularmente rico 
em variedades de madeira. Damão exportava para Bombaim, Surrate, 
Amode, Jumbasoor, Dhollera, Gogha, Bhavnagar e Broach na presidên. 
cia de Bombaim, Mascate, Diu e até Goa. Em Damão faziam-se mo. 
bílias e até navios e outras embarcações usadas no comércio asiático e 
costeiro (280). A madeira para a construção naval era também importada 
de Canará e Alleppey, no Malabar (281). 

Goa também tinha madeira para oferecer. Os bambus faziam parte 
dos carregamentos de exportação de Goa, que se dirigiam para Macau, 
Moçambique e a Mascate. Os registos disponíveis indicam que Goa 
exportou 36 750 bambus em 1844 e 28 100 em 1849 (282). 


Uma importante parte das importações do Estado da Índia era cons- 
tituída pelas especiarias, ingredientes essenciais na cozinha das classes 
mais abastadas como na do povo comum e que possuíam também valor 
medicinal. Faziam, além disso, parte — pequena, mas valiosa — dos 
carregamentos de rapé enviados para Portugal. Goa importava pimenta 
de Cananor, Calecute, Cochim e Coulão, no Malabar, e de Honavar, 
Basrur e Mangalor, no Canará. A pimenta do Canará era indubitavel: 
mente superior à do Malabar. Quanto às outras especiarias, o cardamomo 
vinha de Calecute e de Cochim, o cravo da Maurícia e das ilhas francesas 
do Oceano Índico, e a canela de Ceilão, Cochim, Calecute e Basrur, na 


(279) Pinto, ob. cir., «Carreira de Balagate», pp. 85-86. 

(280) Damão ganhou grande fama para os portugueses como um centro de constru 
ção naval. Navios brasileiros e galeotas de escravos e até os navios de comerciantes 
particulares que participavam no comércio entre a Índia e a China eram construídos em 
Damão. C. Pinto, Trade and Finance, p. 203. 

(281) Ibid., p. 204. 

(282) Ibid., p. 203. 
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india. Bengala e Madrasta eram outros mercados de especiarias que 
forneciam o comércio com Lisboa (283). 


Uma das principais mercadorias importadas por Goa de Bengala, 
Balagate, Bombaim e outros pontos da Índia era o salitre, usado, prin- 
“ipalmente, no fabrico de pólvora. A Real Fábrica de Púlisra E Goa 
recebia fornecimentos regulares desta matéria-prima. Mas o salitre pos- 
uía também valor medicinal e servia para a conservação dos produtos 
Jimentares. Era outro produto significativo no comércio de reexporta- 
cão de Goa para Portugal (28). 
* Goa praticava um próspero comércio de produtos alimentares. 
Os «patamares» de Goa, carregados de cocos e derivados, faziam carreira 
regular para Bombaim, Guzerate, Damão e para o sul da Índia. Macau, 
Mascate e Moçambique eram outros dos seus destinos. Entre 1765 e 
1778, foi exportada para o sul da Índia uma média anual de 700 000 
cocos e 1011 candis e 9 mãos de copra. Num período posterior (1787- 
1791), a situação melhorara: Goa exportava já uma média anual de 954 
732 cocos e 930 candis e 5 mãos de copra (285). 
* Goa era uma zona deficitária em cereais, com uma produção anual 
de arroz muito inferior às necessidades locais, provavelmente apenas 
suficiente para seis meses. Deste modo, recebia fornecimentos de arroz 
"a granel provenientes de áreas de sobreprodução. Desde o século xvi, 
"Goa demonstrou uma forte dependência nas regiões de Mangalore, 
Honavar, Kalianpur e Ponani para abastecimentos de arroz. Tipu Sul- 
tão suspendeu este comércio durante os anos 80 e 90 do século xvrli 
quando ocupou esses portos e mercados de arroz e, de facto, embargou 
este comércio português com Canará. Em 1775, as importações goesas 
de arroz foram de 162 145 fardos; em 1779, de 146 246 fardos; em 1780, 
F de 138 036; e em 1824, de 24 327. A gradual diminuição das importações 
de arroz foi um resultado dos esforços pombalinos da década de 70 para 
incrementar a produção agrícola. Devemos também ter presente a aqui- 
sição das áreas das Novas Conquistas, em meados do século xvrr (286). 
Podemos notar o movimento de outros produtos alimentares no 
comércio de exportação de Goa no fim do século xvil: noz de areca para 
| Balagate, Bombaim, Macau, Mascate e Moçambique; sal para Balagate, 
Bombaim e o sul da Índia; Fenta é vegetais — mangas, anacárdios, ana- 
"hases e batatas — para o Si e para Bombaim; peixe salgado para Rom- 


RE) 1bid., pp. 226-227. 

(289) Pinto, Situating..., pp. 107-108. 

(285) Pinto, Trade and Finance, pp. 208-209 e 215. 
(286) C. Pinto, «The Economy ...», pp. 119 e 132. 
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baim e Balagate, peixe em salmoura para Moçambique e barbatanas dd 
tubarão e buchos de peixe para Macau e para a China; aves doméstic. 
— patos, gansos, galinhas, frangos e perus — para Bombaim, Damão ,. 
portos meridionais e Moçambique. As encomendas de COME rciantes 
franceses instalados em Maé, como Brown et Dineur, Canaple e Bo : y 
de aves, na década de 90, foram o resultado da necessidade de faz É 
frente à escassez de abastecimentos alimentares provocada pelo embara 
e pelas guerras do sultão de Tipu. A noz de anacárdio (caju) seguia Par 
Bombaim, Maé e outros pontos do sul da India, e as bebidas alcoólicas 
locais — urraca e fenim — para Bombaim, Balagate, as províncias seten. 
trionais, o sul da Índia e Moçambique (287). 

As exportações principais de alimentos a partir de Damão COnsistiam 
em trigo, arroz, açúcar, sal, bebidas alcoólicas locais e peixe. Além dl 
peixe salgado, Damão também exportava barbatanas de tubarão e by. 
chos de peixe que seguiam para Macau. As remessas de arroz, trigo e 
açúcar eram frequentemente enviadas para Goa especialmente para 
enfrentar as consequências do embargo de Tipu Sultão na India merj. 
dional. Goa também recebia trigo de Damão (288). 

Concluindo: os portos do Estado da Índia, sustentaram, no final do 
século xvII e nas primeiras décadas do século xIx, um comércio marf- 
timo de artigos exóticos de luxo como, por exemplo, o ópio, escravos e 
marfim e outro, mais mundano e humilde, de produtos essenciais, es- 
pecialmente os alimentares. Estes últimos mostraram-se mais resistentes 
e menos vulneráveis, ao passo que os primeiros proporcionavam grandes 
lucros mas dependiam da procura de mercados incertos e requintados, 
E possível discernir tendências de expansão e contracção nos casos do 
comércio de ópio, escravos, ouro, marfim, têxteis e tabaco. 
O comércio de madeira, especiarias e produtos alimentares, todavia, 
continuaram a florescer para além dos meados do século xIX. 


Comunidades mercantis 


Torna-se necessário distinguir os diversos participantes nesse comér- 
cio baseado em Goa e saber como operavam e por que motivos prospe- 
raram tanto. Baseando-nos em fontes publicadas na época e nas estatís. 
ticas da população, podemos ter como certo que a comunidade mercantil 
de Goa era uma feliz combinação de vários ramos da população europeia! 
e indígena, de comerciantes ocasionais e permanentes. 


(287) C. Pinto, Trade and Finance, pp. 215-216. 
(288) Ibid., pp. 218-226. 
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Os funcionários, do vice-rei ao menos importantes, e os clérigos das Comerciantes 
“árias ordens religiosas, incluindo os inquisidores, formavam um grupo independentes 
o do comércio a tempo parcial ou independente. Não podiam manter- 

indiferentes às recompensas económicas que o comércio intra-asiático 

es oferecia. Dos comerciantes europeus a tempo inteiro, alguns, como 

"e Loureiros, eram agentes de grandes firmas de Portugal e de outros 

Contos da Europa. Estes últimos não residiam permanentemente em 

oa. Outros comerciantes de origem europeia eram os casados, que 

formavam a espinha dorsal da população portuguesa de Goa e lena 

ma vida estável como funcionários menores e proprietários de terras. 

A incapacidade da coroa de pagar adequadamente deve ter tornado 

imperativa para os casados a procura de outros meios de aumentar os 

seus magros recursos como comerciantes independentes. 

A crescente consciência do comércio intra-asiático ser muito mais 
lucrativo que a Carreira, e os ganhos potenciais da participação directa 
no comércio, levaram estes grupos a embrenhar-se com o maior zelo na 
actividade comercial Na realidade, mostraram — muito desagradavel- 
mente — uma total falta de patriotismo, tendendo frequentemente a 
rolocar Os seus interesses de negócio acima dos do Estado. Até vice-reis 
ong eram culpados de práticas corruptas, pois enviavam para 
metrópole substanciais pecúlios pessoais para enriquecer os cofres das 
suas famílias pouco fazendo, ao mesmo tempo, para reforçar as receitas 
da fazenda pública. Muita riqueza foi também absorvida por clérigos 
comercialmente astutos que a gastavam em projectos eclesiásticos. Ha- 
via outros grupos de comerciantes estrangeiros - arménios, judeus, fran- 
ceses, ingleses, italianos, chineses, etc. — que tinham residência em Goa 
e eram activos no comércio asiático (28º). 


O comércio era também importante para os indianos locais e outros, Comerciantes 
residentes no Estado da Índia. Contavam-se entre eles os cristãos india- locais 
nos — canarins —, leigos ou do clero. António Miguel Pereira, de Britona, 

Sebastião Gracias, de Sirulá, e Inácio Sebastião da Silva, de Margão, eram 
ilguns dos mais importantes comerciantes canarins de Goa (29). Não 
podemos esquecer Rogério de Faria, primeiramente instalado em Calcutá 
&, depois, em Damão e Bombaim. Os Hindus desempenhavam um papel 
mais importante, com a maioria do comércio marítimo e terrestre de Goa. 

Os administradores portugueses não podiam evitar mostrar-se de- 
pendentes do conhecimento hindu dos costumes locais e da argúcia 
Comercial dos Hindus. Os naturais hindus exploraram, sem dúvida, a 


RO) Ibid., pp. 51-52, 61-62. 
RO) Ibid., pp. 57-58. 
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situação ao máximo a fim de acumular capital que pudessem Investir 
negócios e, em particular, no lucrativo comércio asiático. Grande n.! 
do capital era depositado no interior do subcontinente, fora do alca, k 
dos administradores portugueses, que mostravam uma perene fome é 
fundos para financiamento das suas operações bélicas. 

A maior concentração de comerciantes hindus em Goa encontray 
-se, por volta de 1800, em Combarjua (42%). Panjim tinha cerca de 1897 
Verem cerca de 15% e o resto, uns 25%, residia em Malar, Panelim 
Raçaim, Ribandar, Mapuçá, Betim, Santa Luzia e Pomburpá (291), k 
cluíam dos proeminentes grupos de castas — os bramanes Saraswat e gs 
igualmente significativos baneanes, oriundos do Guzerate, que tinham 
uma posição proeminente em Goa, Damão e Diu. | 

Com a passagem dos séculos, os bramanes Saraswat de Goa cresce 
rem. Às fontes sobre os negócios comerciais claramente indicam que os 
bramanes Saraswat nos séculos XVI e XVII são a elite nativa dominante 
que tendo um virtual monopólio da economia de Goa, particularmente 
na área de comércio, continuando ao longo dos séculos xvIIl e xIx (292) 

Os principais comerciantes de Goa em fins do século xvim e princj 
pios do século seguinte eram os Mhamais. Esta família, de origem 
brâmane Saraswat e estabelecida em Panjim, teve alguns dos mais no. 
táveis comerciantes da época — Suba Kamat e os seus filhos Vencatesha 
e Narana Camotim - tanto pelo volume das suas operações de negócios 
como pela extensão da sua influência política. Os Dhempes também 
eram bramanes Saraswat envolvidos num florescente comércio costeiro 
de cocos, copra, especiarias, óleos e têxteis durante o fim do século xvm, 
Os seus negócios eram controlados por Vitoji Sinai e, mais tarde, por 
Kushta Sinai Dhempe (23). Os Sinaris, Navelcars, Naiks, Dhumes, 
Bhandaris, Karandes e Pais são outros nomes que figuram nos registos 
como comerciantes envolvidos no comércio baseado em Goa. 

Os baneanes de Damão e Diu e Guzerate, empreendedores extraor- 
dinários, mostraram uma grande dedicação às actividades económicas e 
uma perspicaz sagacidade. Essas qualidades pouco vulgares ajudaram: 
-lhes a surgir como uma das mais ricas comunidades na costa ocidental 


| 
| 
| 
| 


(291) Ibid., p. 54. De uma lista de mercadores de Goa de 1800 podemos observar que 
64 dos 66 mercadores hindus no registo eram bramanes Saraswat. Da mesma maneira, | 
todos os mercadores de Goa que entraram na Bengal Company para têxteis em 1769 
eram bramanes Saraswat. 

(22) M. N. Pearson, «Indigenous Dominance in a Colonial Economy: The Goa 
Rendas, 1600-1670», Mare Luso-Indicum, Tome II, Geneve Libraire Droz II, rue Massot, 
1973, pp. 61-73; Teotónio R. de Souza, «Glimpses of Hindu Dominance of Goan 
Economy in the Seventeenth Century», Indica, XII, 1975, pp. 27-35. 

(293) Pinto, Trade and Finance, p. 56. 

(24) Ibid., p. 57. 
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Índia. Em Damão, os baneanes dividiam-se em cinco grupos, nomea- 
mente, Khadayata, Lod, Modh, Porvod e Shrimali. Os baneanes do 
“cado da Índia gozavam de uma posição proeminente no circuito de 
ércio da África oriental durante o período que estudamos. Despa- 
4 vam navios encarregados de arroz, outros produtos alimentares, têx- 
e pérolas de vidro e as remessas na viagem de regresso consistiam 
marfim, escravos e ouro. 
O crescimento enorme do comércio da China nos anos de 1770-1850 
mha importantes repercussões para os baneanes de Damão e Diu. 
| comunidade de Diu chegou a ter um papel importante no comércio 
do-chinês de ópio, particularmente durante os primeiros anos do sé- 
lo x1x (2). 
* Os baneanes (vanias) de Goa tinham uma expressão insignificante 
os séculos XVIII e XIX. Dedicavam-se, noutros tempos, a uma próspera 
enda de panos e pedras preciosas na Emos rua dos baneanes da cidade 
Goa, mas o seu poder económico foi totalmente eclipsado pelo dos 
hrâmanes saraswat. Há, no entanto, algumas esparsas referências à sua 
rticipação no comércio goês com a África oriental e com a China. 
Não nos podemos esquecer da importância económica dos parses na 
adia Portuguesa. Os mercadores parses em Damão e Diu durante o fim 
o século xvIII e o começo do século xIX tinham fortes laços com Bom- 
aim, particularmente com Jamshedjee Jejeebhoy e estavam profunda- 
gente envolvidos no comércio indo-chinês de ópio que era expedido 
través de suas terras (2º). 
Os muçulmanos do Estado da Índia faziam remontar as suas raízes 
os árabes ou turcos que, no século x, invadiram a Índia e estabeleceram 
im enorme império muçulmano. Eram ou os descendentes dos invaso- 
es muçulmanos ou dos muçulmanos convertidos do Hinduísmo. Havia 
ma maior concentração de muçulmanos em Diu que em Damão ou 
5oa. Tanto em Damão como em Diu, os muçulmanos pertenciam à 
sidade Khoja, que comercialmente era muito activa. No período 
ve estudamos, os comerciantes muçulmanos tiveram um papel insig- 
Ecante na economia goesa. Mas a documentação regista, de facto, a 
ua participação no comércio do Estado com a Ásia ocidental. 


(25) Beramji Bharde e os seus filhos Bhika e Kavasji, baseados em Damão, tinham 
randes interesses no comércio do ópio de Malwa através de Damão, como agentes dos 
rincipais mercadores de ópio de Bombaim. Como grandes armadores e comerciantes 
laritimos, os seus navios também sulcavam os mares até Bombaim, Moçambique ea 
hina. Entre os outros indivíduos proeminentes da comunidade parsi em Damão, 
encontramos Cauji Beramogi, o pai do proprietário da aldeia de Catria, Maneckji Caujji. 
anhou a sua fortuna no comércio de ópio. 

Pinto, Trade and Finance, p. 61. 
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Práticas e métodos mercantis 


Podemos agora proceder ao exame dos métodos e processos adoptad 
pelos comerciantes de Goa nos negócios entre si e com os seus pa, E 
de fora de Goa. E necessário compreender a magnitude e a diversie Ê 
das suas actividades. O comerciante individual, que negociava 5d 4 
conta ou em sociedade, tornara-se a unidade empresarial predominar 
Outra unidade característica, a Casa de Agência, era essencialmen 
uma casa de comércio dedicada à compra e venda para terceiros a tr, 
de comissões. Neste tipo de organização, os comerciantes actuavam cof 
corretores, agentes de seguros, banqueiros, fretadores, armadores ; 
navios, fornecedores, etc. Depois de 1783, com a expansão do comére 
do Estado, os comerciantes dedicaram-se ao comércio independeng 
operando exclusivamente com os seus próprios capitais, além de servi 
rem de agentes comissionados de outros. E aventuravam-se também. 
negócios especulativos e de alto risco. O tráfico do ópio, por exempl 
no qual os comerciantes de Goa participavam avidamente, era um n 
gócio arriscado. Os lucros desses negócios eram, contudo, uma das pi 
cipais fontes de acumulação de capitais. | 

Os comerciantes de Goa prestavam ainda outros serviços. Tratava 
de operações de salvamento, supriam necessidades de cartas de recomei 
dação ou de intercessão junto das autoridades, serviam de advogados q 
de testemunhas na resolução de assuntos legais, etc., e desempenhavar 
também funções de informadores, dando informes políticos e comercia 
quando chamados a fazê-lo (2º). | 

Podemos afirmar com segurança que os comerciantes de Goa man 
tiveram sem dificuldade a organização tradicional do comércio m 
ampliaram, de facto, o âmbito dos métodos utilizados. Não restringiam 
a sua atenção a uma só actividade económica, nem comerciavam um 
única mercadoria, e não prestavam apenas serviços de carácter estrita 
mente económico. Tinham maior flexibilidade e maior liberdade d 
actuação, dedicando as suas energias a qualquer canal de actividade qu 
lhes proporcionasse um ganho proveitoso. Na verdade, achavam neces 
sário diversificar os seus negócios. O desenvolvimento do comércio fizer 
aumentar as possibilidades de especialização que se ofereciam aos comer 
ciantes em termos de áreas de actividade e de mercadorias. 
- No final do século xvil e começo do século xIx ainda existiam ni 
Índia os mecanismos tradicionais do negócio — a corretagem, o shrofjage 
o empréstimo de dinheiro e o uso de hundis (277). Esses métodos nãt 


(229) Ibid., pp. 63-73. , 
(27) Em todas as transacções, parte integral do mundo comercial do Estado e o rest 
da Ásia, há muita evidência da utilização de instrumentos de papel conhecidos com 
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apareceram com a chegada dos Europeus, mas podia-se distinguir, 
esmo assim, uma certa tendência para a gradual introdução de méto- 
« é processos ocidentais na forma do contrato, da factura, do conhe- 
| “ento de embarque, da nota promissória e do recibo. 
"As relações mercantis eram acompanhadas por laços profundos de 
operação e expressão de confiança. Esta simbiose era de um tipo, 
ediado pelos interesses do negócio, e as actividades económicas resul- 
m de imperiosas motivações de lucro que tornavam os comerciantes 
pazes de vencer barreiras de casta, credo e cor. Na sua procura de 
“eza, abatiam as diferenças e mantinham-se alheios a grupos de casta 
“mertenças comunitárias, oferecendo os seus serviços a qualquer classe 
O gociantes semi ingleses ou franceses, europeus ou asiáticos, 
indus OU muçulmanos — desde que essas Geliices dessem lucro. 
A situação exigia, de resto, cooperação em vez de conflitos. Seria 
génuo supor que qualquer comerciante, por muito poderoso que fosse, 
deria conduzir sozinho um grande e Assada comércio oceânico e 
steiro sem o auxílio de associados. O próprio carácter desses empreen- 
mentos — a exportação e a importação, a venda e a compra e outras 
erações — tornava da máxima importância a cooperação e a ajuda mútua. 
Mas não devemos perder de vista o facto de a relação comercial se 
ear em interesses pessoais. A primeira preocupação dos diversos gru- 
js era proteger e promover os seus próprios interesses - mesmo que isso 
gnificasse uma modificação das alianças. Era muito raro o Estado inter- 
gr nos negócios dos comerciantes (2º8). As necessidades financeiras do 
stado da Índia determinavam as relações entre os comerciantes locais e 
é governantes. Aqueles podiam prosseguir sem interrupções Os seus 
pócios, com um mínimo de intervenção estatal e de restrições coloniais. 
vulnerabilidade por vezes notada nos comerciantes da costa indiana e 
E outros pontos da Ásia, resultante de imprevisíveis modificações da 
Dlítica oficial que ameaçavam a própria continuidade das suas casas de 
mércio, era desconhecida na Índia Portuguesa. Deste modo, as particu- 
tidades da situação e a natureza do aparelho político do Estado da Índia 
ndiam a conferir aos comerciantes uma considerável influência. 
q comerciantes tinham os seus próprios meios para conseguir acesso 
s centros do poder político. Muitos comerciantes ricos tinham possi- 
lidade de ganhar amigos poderosos nos círculos do Governo e de 


e 


tras de câmbio ou hundis durante o período que estudamos. O hundi, o mais antigo 
Strumento de crédito e transferência de dinheiro em uso desde o século XII, era exten- 
lamente utilizado devido à sua simplicidade, baixos custos de operação e eficácia. 


palavra hundi é um termo genérico derivado da raiz em sânscrito hund que significa 
) brar», 


(28) C. Pinto, Trade and Finance, pp. 98-103. 
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utilizar em seu benefício pessoal essas ligações aos políticos. Um 
bem conhecido foi o do modo como Rogério de Faria exerceu a« a 
influências para dar aos traficantes de ópio de Malwa a Possibilidade q 
evitar Macau em benefício de Lintin. Na realidade, o poder estatal E 
ainda mais longe e intensificou o seu patrocínio. Muitos comerciar 
— Rogério de Faria e João Baptista Goethals — receberam favores 
ticos como, por exemplo, a nomeação para Director da feitoria de Surate 
Outros exemplos significativos são os de António Pereira, que fo; A 
meado administrador da fábrica de Combarjua, e de Sebastião Graci E 
que obteve o posto de administrador das cartas de Jojar. Inácio Xavi 
da Fonseca, activo na linha Goa-Moçambique, foi escrivão da adminis 
tração do Estanco Real. . 
Tudo isto era, na realidade, uma síndrome de dependência múty 
A documentação disponível permite-nos pensar que as autoridades esta 
tais se aprestavam facilmente a receber auxílio dos comerciantes locais. 
fim de vencer dificuldades e de fazer frente às necessidades do dia-a-dj. 
Bastarão, neste caso, dois exemplos. Há claras referências ao facto de 
quando Goa sofreu uma epidemia de cólera na década de 20 do século xyx 
Rogério de Faria ter acorrido em socorro do Estado fornecendo-lhe remé 
dios e outros bens necessários (2º). Os Mhamais, além de satisfazer as ne 
cessidades do palácio do vice-rei, forneciam mantimentos à fazenda real 
Os serviços que os comerciantes prestavam ao Estado eram ditados 
por frios cálculos políticos com os quais eles se asseguravam da atmos. 
fera indispensável às suas actividades de negócio. O comércio que pra- 
ticavam, com ramificações de longo alcance, dependia, naturalmente, de 
um grau satisfatório de estabilidade política. Desde que a situação po- 
lítica se mantivesse estável e que as autoridades estatais seguissem uma 
orientação de laissez-faire, os comerciantes poderiam florescer e prospe- 
rar. O Estado era igualmente calculista na sua atitude para com os 
comerciantes. À ajuda e o patrocínio estatais eram a consequência das 
necessidades financeiras do Estado da Índia. 
Sabe-se perfeitamente que a preocupação primacial dos comerciantes 
era o lucro. Embrenhavam-se com frequência em actividades de contra- 
bando a fim de fugir ao pagamento dos direitos alfandegários exigidos 
numa ou noutra das numerosas alfândegas do Estado. Tudo isso tinha 
consequências prejudiciais para o Estado, visto que as alfândegas por- 
tuguesas eram uma das principais fontes das receitas. 
Embora o Estado tomasse disposições destinadas a conter as activiz 
dades ilegais dos contrabandistas, a prevaricação continuava — e, por 
vezes, com a conivência dos funcionários das alfândegas. O Estado não 


(299) Ibid., p. 100. 
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há possibilidade de impor-se eficazmente aos contrabandistas. O que 
embaraçava era O envolvimento particular dos funcionários no comér- 
à intra-asiático e com Lisboa. À participação privada dos funcionários 
tatais no comércio do Oceano Índico foi uma característica integrante 
, basilar do sistema português, que prevaleceu nos séculos Xvl e xviI e 
ecistiu nos seguintes. Perante a ostensiva indiferença do governo de 
; “hoa na contenção dos flagrantes abusos dos administradores, essa 
rticipação não oficial e clandestina continuava impune. Um exemplo 
apresentativo é o da família Loureiro: muitos dos seus membros, que 
param cargos oficiais na Índia, dedicavam-se, ao mesmo tempo, a 
| neraçÕES de comércio e possuíam uma ampla rede de negócios que 
harcava à Índia e o Oceano Índico, Portugal e até o Brasil, actuando 
/ linha Goa-Brasil como negociantes de tecidos. Outros funcionários 
om posições importantes no comércio asiático foram os membros da 
lia Garcez Palha, Hermenegildo da Costa e Campos e os seus filhos 
osé, Luís e Francisco, juntamente com outros. 

Era muito difícil ao Estado intervir em força para conter as operações 
landestinas dos comerciantes, quando os seus funcionários superiores 
» encontravam profundamente implicados nelas. Pelo contrário, tinha 
e ser-lhes agradável e mantê-los tranquilos. Essa política de apazigua- 
ento revelava a sua vulnerabilidade. Era, essencialmente, uma questão 
e sobrevivência. 


3 O Estado da Índia à procura de solvência 
* financeira (1750-1820) * 


Escrevia Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque em 1815 nas suas 
Observações» sobre o Estado da Índia, remetidas à Coroa que, no 
espeitante às finanças, seria necessário escrever um «volume» para dar 
onta suficiente da situação, tal era a complexidade não só da sua escri- 
ração, como da própria organização financeira (300), É certo que exis- 

registos de receita e despesa do período em apreço, elaborados até 
om rigor e minúcia e a merecerem a sua divulgação, mas outros apresen- 

-se incompletos e, pior do que isso, a menosprezarem ou esconde- 
em receitas e a exagerarem despesas. Aliás um arbitrista na derradeira 
lécada setecentista ao apurar receitas e despesas registadas por provedo- 
Es mores nos triénios de exercícios da década de 40 setecentista acabaria 


* Por Artur Teodoro de Matos 
(00) Arquivo Histórico do Itamarati, RJ, lata 187, maço 3, pasta 7 parte III-30, 


Dbservações sobre alguns importantes objectos relativos ao Estado da Índia Portugueza», 


 31.8.1815. 


Dificuldades 
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por constatar que muitas das receitas extraordinárias não haviam «cs 
contabilizadas, sob o pretexto de serem «duvidosas». Todavia cosa 
ria com alguma razão que muita da despesa também o era e, acrail 
tava, «bastantemente carregada, porque nem sempre é a mesh 
E insistia: «Se me apresentam uma despesa incerta e sem dúvida Mair 
do que na realidade é, porque razão também a receita incerta se não há 
de apresentar?» (01). Por isso e por um sem número de call À 
sobrevalorização de despesas que detectou, propunha que a soly ” 
estaria na escolha de funcionários «fiéis, zelosos, inteligentes e de b 1 
consciência». Só assim se evitariam os «desvios» e as receitas se 


. . Ná n 
suficientes para cobrir as despesas. 


E aponta alguns exemplos: Lembrou que havia memória do teranh 
em que o rei ordenara que em Goa se fizessem duas naus para dera 
minado fim. A um jesuíta, feitor da rainha na Índia foi cometido n 
encargo de uma e ao então vedor da fazenda real da outra. A do jesuil 
foi construída com maior rapidez, melhor perfeição e foi «incom para. 
velmente mais barata». Na altura eram os reitores do colégio dos jesuítas 
de Diu, por ordem de Conselho da Fazenda, os responsáveis pelo 
massame e velame da armada daquela fortaleza, e nunca a despes; 
ultrapassou os 7000 xerafins (21008000 rs) anuais; enquanto tal obriga 
ção correu por conta da dos feitores da fortaleza nunca tais gastos foram 


inferiores a 20000 xs (60008000 rs) (302). 


Ao desejarmos analisar a situação financeira do Estado da Índia de 
meados do século xvill a 1820, além das dificuldades apontadas pelo 
arbitrista referido, deparamo-nos com outras, sobretudo resultantes da 
falta de elementos para determinados anos, embora uma investigação 
mais sistemática, designadamente no arquivo de Goa, possa vir a suprir 
tal lacuna. 

Se é certo que dispomos de registos anuais de 1752 a 1769, com 
curtas interrupções, escapam-nos os da década seguinte, como os que 
vão de 1793 a 1805, e alguns anos da segunda década oitocentista, 
Sabemos que tais lacunas são de algum modo supridas pelos registos 
feitos pelos balanços das receitas e despesas que, de quando em vez, são 
elaborados, especificando todas as receitas como as despesas. Ássim 


aconteceu, por exemplo, com os extractos feitos nos começos de 1813 
1814 e que abrangem os anos de 1770 a 1812 e 1813 (30). 


(301) AHU, Índia, cx, 162, «Arbítrio para se tirar dinheiro para as despesas do Estado 
da Índia na consternação em que se acha» 
(302) «Arbítrio para se tirar dinheiro...». | 
(303) AHU, India, cx, 429, Extracto da receita e despesa da Tesouraria-Geral do 
Estado do ano de 1812, de 22.2.1813 ou Extracto da receita e despesa da Tesourariãs 
“Geral do Estado do ano de 1813, de 27.2.1814, ambos assinados por José Filipe Pereira, 
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)bservemos a contabilidade anual que decorre até 1769. As receitas, Receitas 
q poucas excepções, rondam o meio milhar de contos de réis, ultra- 
ando-o até um pouco com alguma frequência. O ano de 1753 foi 
ele em que se registou uma menor receita (331 5008366 rs). Mas, 
: anos depois, atingia o seu valor máximo (652 6398495 rs) (9*). De 
rir também que, exceptuando os anos de 1755-1757, as despesas 
apassaram as receitas, com défices muito variáveis, que se situam 
re os 158 0568559 e os 3 2468537 rs, mas cuja média quase se apro- 
“a da centena de contos de réis. Assinale-se que, sobretudo na década 
cessenta setecentista, em rigor as despesas não ultrapassaram as re- 
as. É que o défice do ano anterior era adicionado à despesa, provo- 
«do assim a insolvência financeira, como aconteceu, por exemplo, nos 


RR 62 (29º), 1763 (805) e 1765 (397). 


Gráfico V — Orçamento do Estado da Índia (1752-1769) 
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(0) Veja-se o quadro XXXII em anexo com as receitas e as despesas. 

(205) AHG, MR, Liv. 138D, fl. 1112, Relação da receita e despesa do ano de 1762. 
(06) AHG, MR, Liv. 138D, fl. 1165, Relação da receita e despesa de 1763. 

(97) AHU, Índia, cx. 183, Relação da receita e despesa da Fazenda Real em Goa em 


HH] 
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Os défices eram, por regra, supridos através de adiantamentos o 
citados aos rendeiros e empréstimos aos mercadores, sobretudo 
mantimentos. A suspensão, no mês de Dezembro, do pagamento .- 

é ' dOc 
funcionários do Estado — os filhos da folha — era também um expe dida 
para minorar a despesa anual, certamente à espera de um ano melhe ] 
que poderia, com alguma probabilidade, não vir a surgir (208), Note. K 
porém, que as autoridades da India estavam persuadidas de que q Ro 
tado tinha condições para gerar as receitas suficientes para a satisfa a 
dos seus encargos normais. Escrevia o vice-rei em 1764 e, reportando. 
-se ao ano anterior, que «na boa paz chega esta (receita) a 65 2088600 
réis», mas a guerra consumia tudo. Acrescentava ainda que já não havia 
«cofres ou depósitos» a quem se pudesse pedir empréstimos, nem mer. 
cadores que o pudessem fazer, por duvidarem do seu pagamento (309) 
As dívidas acumuladas pelo Estado terão empurrado alguns destes mer. 
cadores para a falência. Aliás em 1765 circulava no Conselho Ultrama. 
rno uma consulta onde a Misericórdia de Goa solicitava o pagamento 
de pelo menos 5% de juros dos empréstimos em dinheiro feitos ao Estado 
e ainda não satisfeitos (310). 

Apesar de não dispormos de balanços anuais para a década de 70, a 
correspondência trocada entre o vice-rei e Martinho de Melo e Castro é 
elucidativa sobre a permanente situação deficitária vivida no Estado 
Português da India. E que as despesas com os navios haviam aumen- 
tado, como se tinham agravado os gastos com as tropas de infantaria, 
cavalaria e artilharia, bem como com a legião de voluntários. Por outro 
lado queixava-se D. José Pedro da Câmara da contingência das receitas, 
sujeitas a muitas «falências» e «quebras» dos rendeiros, por fugirem uns 
e por não se encontrarem bens de outros. A impossibilidade real de 
cobrar muitas das dívidas também contribuía para o esgotamento do 
dinheiro nos cofres, obrigando a lançar mão — embora a título de em- 
préstimo — do subsídio literário, «que de todo se tem consumido nas 
despesas do Estado», mas também dos fundos existentes no cofre aos 
ausentes e no juízo dos feitos da Fazenda, pertencentes às partes. No 
ano de 1766 chega a enviar uma fragata a Macau para trazer o produto 
da venda do espólio e rendimento das fazendas confiscadas à extinta 
Companhia de Jesus (2!!). Aliás, desse expediente já se havia servido o 
Conde da Ega em período anterior, gastando boa parte dos cerca de 


(308) AHU, Índia, cód. 214, fl. 201v, carta do vedor da fazenda Caetano Correia de 
Sá ao rei, de 7.10.1762. 

(899) Quantia indicada no original em xerafins mas feita a equivalência em réis, 
AHU, Índia, cód. 214, fls. 214v-215, carta ao rei de 17.9.1764. 

(310) IAN/TT, MR, 316, consulta do CU de 28.3.1765. 

(11) AHU, Índia, maço 122 (114), carta de D. José Pedro da Câmara a M. Melo e 
Castro de 3.5.1776. 
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nvecentos contos de réis que se haviam encontrado nos depósitos das 
as procuraturas, lastimando-se o seu sucessor de que só havia encon- 
“ado escassa quantia (*!2). Mas se o vice-rei lançou mão, por vezes, de 
ais fundos, aliás especificados na receita, também a Coroa deles se 
ryiu para completar os 100 000 cruzados que anualmente enviava para 
— Índia para ajuda do financiamento da guerra (21). 


Recorde-se também que a solvência financeira do Estado foi em 
alguns dos anos aqui analisados conseguida à custa dos donativos reme- 
«idos do Reino e da inclusão de dinheiro proveniente do confisco dos 
“eguiítas e do existente no fundo do giro que será extinto em 1755 (819). 
Se nos detivermos na análise das receitas e despesas destes primeiros 
anos em apreço e, se tomarmos como referência os anos de 1/52 e 1757 
noderemos verificar que as receitas se repartem por uma multiplicidade 
de proveniências, sendo de assinalar, as provindas das alfândegas (10.6% 
e 9%), dos dízimos (16% e 16,3%), do tabaco em folha e em pó (13,4% 
e 14,8%), das recebedorias de Salsete e Bardez dos direitos aí arrecadados 
dos foros, meios foros, meias sizas e namoxins (10% e 7%) e do dinheiro 
remetido do Reino (18% e 17%) (21). Quanto às despesas e tomando 
como objecto de análise os mesmos anos, verificamos que se repartem 
sobretudo pelo pessoal, atingindo no ano de 1752 os 68% e subindo em 
1757 para os 72,2%. As forças militares com as fortalezas e presídios 
representam cerca de metade das despesas (43% em 1752 e 69% em 
1757), seguindo-se-lhe a grande distância a Ribeira (com 5,3% e 6,3% 
nos ditos anos) e o Palácio com todo o pessoal civil e militar que integra, 
4,6% nos citados anos (26). 

Embora não possamos dispor de elementos respeitantes às décadas 
setecentistas de 70 e boa parte da de 90, os indicadores disponíveis, quer 
dos saldos havidos em oitenta e nos primeiros anos do decénio seguinte, 
apontam para uma tentativa de equilíbrio orçamental, nem sempre bem 
“conseguido, motivado, certamente, pelo termo das guerras de alarga- 
mento territorial, quer também por algumas reformas estruturais então 
empreendidas e até pelo perdão das dívidas. 


(312) AHU, Índia, maço 126 (142), carta de D. José Pedro da Câmara a M. Melo e 
Castro de 28.4.1778. 

(13) AHU, Índia, cód. 515, fls. 31-31v, carta do rei para o Conde da Ega de 24.4.1763. 

(314) AHU, Índia, maço 126 (142), carta de D. José Pedro da Câmara a M. M. e 
Castro, de 28.4.1778. 

(15) AHU, India, cxs., 296 e 297, Mapa da receita e despesa que teve a Fazenda Real 
em Goa em 1752 e id., em 1756, respectivamente. 

(16) AHU, Índia, cx. 296, Mapa da receita e despesa que teve a Fazenda Real de 
Goa no ano de 1752; AHU, Índia, cx. 297, Mapa da receita e despesa que teve a Fazenda 
Real de Goa no ano de 1757. 
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Gráfico VI — Orçamento do Estado da Índia (1781-1792) 
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A dívida antiga a favor da Fazenda Pública de Goa até ao ano d 
1773 seria perdoada e extinta por D. José, em 1/76. Mas dessa data ai 
1814 a Fazenda era já credora de 267 1508600 réis. Todavia o avisad 
desembargador de Goa, Teixeira Pinto, comentava que era «soma inú 
til», porque os sede ou estavam «insolúveis», ou haviam já morride 
sem bens nem herdeiros (317). Acrescentava ainda Teixeira Pinto que: 
dívida da Junta da Real Fazenda de Goa de 1770 — ano do início do se 
funcionamento — até cerca de 1823 atingia a enorme quantia d 
2 561 5898600 réis. Eram seus credores os cofres públicos e as Câmar 
Gerais de Goa e Bardez. Havia ainda que juntar as dívidas particulare 
decorrentes da compra de géneros e de «outras convenções» mas que, po 
«confusas e ilíquidas, por pobreza dos credores», não se haviam podid 
«averiguar e avaliar». 

O aumento das receitas afigurava-se tarefa difícil, senão impossíve 
Daí que a Coroa, em finais dos anos 70, tivesse dado instruções para ql 


(317) Provisão do Erário Régio de 27.2.1776. Gonçalo Magalhães Teixeira Pint 
Memorias sobre as Possessões Portuguezas na Ásia, escriptas no anno de 1832 por..., publicad: 
com notas e aditamentos de J. H. da Cunha Rivara, N. Goa, IN, 1859, p. 73. 
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rocedesse a uma reformulação do orçamento, de modo a diminuir 
nificativamente as despesas. No início de 1780 o governo de Goa dava 
onta das diligências efectuadas para cumprir as directrizes emanadas 
Coroa, «de «reforma das despesas». E, indo de encontro ao solicitado 
or achar «supérfluas, excessivos e desnecessários» alguns dos gastos, 
m de efectuados sem ordem régia, informava ter conseguido reduzir 
Jespesas em 15 2028520 réis, dos quais 50% respeitaram à repartição 
tesouraria geral das tropas, 32% à Intendência Geral da Marinha e 
kw à Contadoria-geral. Aliás, por esta contracção orçamental, muitos 
oficiais veriam os seus postos extintos e outros o salário reduzido (2!8). 


Gráfico VII — Orçamento do Estado da Índia (1806-1819) 
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Dos saldos disponíveis e apurados para as décadas de 80 e 90, bem 
mo para os inícios de oitocentos, detectam-se saldos positivos, sem 
vida fruto de alguma contenção nas despesas, mas sobretudo de ga- 
Os provindos do comércio que torna a registar alguma animação (21º). 


(318) AHG, MR, Liv. 159C, fls. 621-635, carta de F. Guilherme de Sousa a M. M. 
astro de 1.1.1780. 


(319) Veja-se o que sobre este assunto se escreveu atrás, neste mesmo capítulo. 


Os saldos 


Alfândega 
de Goa 
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Aliás, da contabilidade efectuada para os anos de 1813 e seguinte 
apuradas as receitas geradas nos anos de 1770 a 1812 verifica-se ú 
cerca de dois terços do orçamento de Goa é suportado por três rendas 
essenciais: as geradas pelo comércio, as contribuições da terra e as prol 
venientes do tabaco em folha. Assim, 25,6% provêm das taxas aduaneiras 
de Goa, Bardez e Salsete, cabendo naturalmente a Goa o maior quan. 
titativo (20%). Os dízimos das três regiões ocupam a segunda Posição 
com 15,5% e, se se adicionar os foros (7,2%) e as meias terças do ren- 
dimento das suas aldeias (4,5%), obteremos um valor que ultrapassa á 
arrecadado pelas alfândegas, ou seja 27,2%. A renda cobrada pelo tabaçy 
em folha situa-se nos 10,5% (220). O restante — ou seja, cerca de um terço 
— apresenta-se disseminado por cerca de uma centena de contribuições 
de reduzido valor monetário. 


Gráfico VIII — Rendimento da alfândega de Goa (1772-1787) 
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Para os anos de 1772 a 1787 conhecem-se os valores cobrados pela 
alfândega de Goa, bem como o tipo de taxas aí arrecadadas. Com um 
total de 1 512 421$800 réis, verifica-se que o ano de 1786 foi aquele em 
que se verificou um maior volume de receitas, que atingiram 10,9% do 
total, enquanto o de 1777 é o de menor valor. Repare-se também que 


(320) AHU, Índia, cx. 429, Extracto da receita e despesa da Tesouraria-geral do 
Estado no ano de 1812. 
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chamados «direitos grandes» representam cerca dos dois terços das 
eitas cobradas (65,7%). As restantes taxas são, comparativamente, 
Juzidas, atingindo os 11,6% as «lágimas dos oficiais», o «Senado da 
imara os 8,2%, os «fretes» 5,5% e o «ouro e prata» os 4,3% (321). 


Gráfico IX — Rendimento da alfândega de Goa (1772-1787) 
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Vejamos de relance as principais despesas que absorvem o orçamento 
) Estado. A defesa ocupa lugar cimeiro com 56% despendido com a 
opa, a que se juntavam os presídios (5,2%), atingindo um total de 61%. 
s eclesiásticos consumiam 5,5%, logo seguidos pela Ribeira com 5,4%. 
om a justiça, que incluía a inquisição; gastava-se 4.6%. A marinha 
cava-se pelos 3,/%, a Fazenda pelos 2,/% e o hospital pelo 1,7%. 
“despesa extraordinária atingia um valor relativamente elevado: 
1%. (322) 


(21) AHU, Índia, cx, 333, Mapa do rendimento da alfandega de Goa nos anos de 
72-1787. 
(322) Extracto da receita e despesa ... de 1812. 
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Gráfico X — Despesas 
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No começo de oitocentos apesar da multiplicidade de impostos ar- 
recadados, podemos, de certo modo, agrupá-los nas seguintes denomi- 
nações: bens próprios, impostos directos, impostos indirectos e diversos 
rendimentos (223). 


Os próprios incluiam as rendas, foros e laudémios e constituíam o 
ramo de maior rendimento da Fazenda Real. As rendas procediam dos 
bens incorporados na Coroa, depois designados por bem nacionais. Os 
dois últimos eram pagos pelas aldeias e particulares. Aos foros seriam 
acrescentados os meios-foros em 1705, em substituição dos dízimos 
então abolidos. 

Dos directos, fazia parte a contribuição da palha verde e seca paga 
pelas Câmaras das Ilhas de Goa, Bardez e Salsete. A de Goa era uma 
renda que remontava ao tempo dos mouros que constituíra um dos 
ramos dos foros dos seus campos; e. além destes, pagavam, de acordo 
com o fixado para cada aldeia, 91 000 molhos de palha de arroz e 
937 500 de palha do campo, olas de palmeira e arequeira. Esta contrl- 


(323) Manuel Felicíssimo Louzada de Araújo de Azevedo, «Ásia Portuguesa. Segun- 
da memória...» in Annaes Marítimos e Coloniaes, II série, pp. 455 e ss e II série, pp. > 
e ss. Servimo-nos sobretudo desta fonte na explicação que fazemos dos diversos impostos 
cobrados em Goa. Veja-se no final, o esquema destes impostos. 
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buição destinava-se ao sustento da companhia da guarda de cavalos do 
governo e, sendo extinta em 1775, fixou-se em dinheiro calculada em 
454$800 réis. A Câmara de Bardez tinha a mesma contribuição calcu- 
lada em 4328000 réis. 

Em 9 de Outubro de 1799 estipulou-se que as Câmaras Gerais de 
Bardez e Salsete suportassem os vencimentos de três companhias de 
sipais, para que os seus filhos não fossem soldados. Abolido o privilégio 
e, mais tarde, os sipais, a contribuição manteve-se como dantes nos 


65 8888000 réis. 


Em 1683 o conde de Alvor, Francisco de Távora, obrigou a Câmara 
de Salsete ao pagamento de 31808000 rs anuais pelo período de 4 anos, 
para a formação de duas companhias de 50 cavalos cada e sustentá-los 
durante a guerra com o marata Sambaji, em vez dos recrutas que lhe 
eram pedidos. Extinta a cavalaria em 1732, esta contribuição seria apli- 
cada nas despesas do Estado. Todavia 10 anos depois D. Luís Caetano 
de Almeida restabeleceu uma companhia de 60 cavalos, para guarnição 
da praça de Rachol e outra de 200 sipais para vigilância da fronteira, com 
a condição dos naturais de Salsete serem isentos de soldados auxiliares. 
A companhia seria extinta como posteriormente os sipais, embora o 
imposto se continuasse a arrecadar no valor de 73048400 rs anuais. 


As terças dos concelhos de Bardez e Salsete começaram a pagar-se 
em 1775 (24) e provinham das condenações das coimas e outras, únicos 
rendimentos destes concelhos. Em 1819 totalizavam 1618400 rs e em 
1826 baixara já para 1308200 réis. A terça do concelho das Ilhas de Goa, 
de valor considerável, era arrecadado pela Câmara desde 1571 e desti- 
nava-se ao conserto de pontes, fontes, calçadas, etc. À contribuição da 
Câmara Agrária de Goa era para a compra de palha seca para sustento 
dos búfalos da Casa da Pólvora — cuja origem se ignora — seria fixada 
em 1813 no valor anual de 2108000 rs. Desde este mesmo ano reverteu 
para a Fazenda Real, ficando à responsabilidade desta o sustento dos 
cavalos. 

Às sizas das três regiões foram estabelecidas em 1705 à razão de 5% 
nas alienações de prédios rústicos e urbanos. Em 1810 passariam a ser 
de 10% ($25). Em 1809 o seu valor atingiu os 6618$300 (326). 

O imposto de duas tangas por cada palmeira de sura foi criado em 
1774 em substituição da renda da urraca, coeva da conquista de Goa. 


(224) Em virtude da lei de 15.1.1774. 

(325) Cf. alvará de 13 de Julho de 1809. 

(26) A arrecadação das sizas estava regulamentada pelo regimento de 18.6.1765, que 
depois esteve a cargo do tesoureiro dos dinheiros e mantimentos do Arsenal. Por deter- 
minação da Junta da Real Fazenda de 19.9.1819 passou a fazer-se nas Câmaras dos 
concelhos e depois na Tesouraria-geral. 
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(327) Por ordem régia de 17.10.1773, em virtude da lei de 10.11.1772. 

(*28) Provisão do Erário Régio de 29.31802. 

(229) Carta régia de 27.3.1704. 

(330) Estes novos impostos seriam aprovados por carta régia de 31.3.1707 onde se 
estipulava que se estes novos impostos não atingissem o valor dos dízimos, se convo- 
cassem os gauncares e se lhes «insinuasse» a necessidade que havia e a necessidade que 
tinham de perfazer o dito rendimento com as contribuições que julgassem mais «sUa- 
ves», ficando, além delas obrigados às côngruas dos seus párocos e às reparações nas suas 
igrejas. 

(81) Estabelecida por assento da Junta dos três Estados, de 19.8.1737. 
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A sua arrecadação estava a cargo dos juízes de fora nestas coma 
com a extinção destes, para os ouvidores que lhe sucederam, E 
atingia o valor de 71788400 réis. 

O subsídio literário começou a ser arrecadado na Índia em 1773 (327 
mas trinta anos depois seria determinado que, pagos os mestres « 
fessores, o restante revertesse para as despesas da Fazenda (328), 
imposto consistia no pagamento de 10 réis por canada de aguardente 
de vinho de caju e um real por cada arrátel de carne. Arremar 
trienalmente, era especialmente aplicado no pagamento dos Professora 
de gramática portuguesa e latina, dos das primeiras letras e outros « ; 
aluguer das suas casas. Em 1826 aingiu a quantia de 10 137$000 o 

Os dízimos foram levados para Goa com a conquista. Depois de 
percurso e destino diversos e de hesitações quanto às medidas para a ad 
maior rentabilidade, Caetano de Melo e Castro, em 1702, com a OPiniãe 
maioritária da Junta dos três Estados fixaria os dízimos prediais em so; 
nas aldeias de Goa, Bardez e Salsete e de 3% nas aldeias do norte. Pogh 
em execução a ordem os dízimos das Ilhas seriam arrematados nd 
46508000, os de Bardez por 97808000 e os de Salsete por 12 165g0mp 
réis, além do 1% para a obra pia. Mas perante as disputas, clamores e 
a recusa de alguns eclesiásticos no seu pagamento — sobretudo jesuítas 
e agostinhos — bem como os queixumes das comunidades e das Câma- 
ras gerais a Coroa mandará suprimir esta renda (2?) e recorrer a outro 
expediente para suprir as permanentes necessidades de tesouraria do 
Estado. Em sua substituição seriam criados a renda da copra, pensão do 
xendi, os meios foros e as sizas (220). Mas com a invasão de Salsete pelos 
maratas em 1739 e de Bardez pelo Bonsuló, onde se conservaram, res- 
pectivamente, até 1742 e 1741 e porque se conseguira estabelecer em 
1737 somente a «décima» (*3!), aplicada para satisfação das dívidas da 
Fazenda, dada a invasão verificada, apenas se cobrara no ano imediato, 
Os eclesiásticos, findos os dois anos estipulados para esta contribuição 
recusaram-na ou tornaram-na insignificante. E perante a grave situação 
de crise financeira em que caíra o Estado e consultadas as autoridades 
e forças representativas, «não lembrou à maior parte das pessoas outra 
imposição mais justa e mais conforme ao fim pretendido, que os dízimos 
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rediais». (22) E levando o vice-rei o assunto ao Conselho da Fazenda 
em 30 de Setembro de 1745 foi determinado que se cobrassem os dízimos 
prediais nas Ilhas, em Salsete e Bardez, mas apenas dos frutos das 
palmeiras, várzeas de arroz e do sal das marinhas, à razão de 10%, 
excepto as várzeas das comunidades que apenas pagariam 5%, dado o 
«empenho» em que se achavam os seus campos, pelas grandes somas 
com que tinham concorrido para as necessidades do Estado. Os dízimos 
eram arrendados trienalmente por comarca segundo condições estipu- 
ladas em 11 de Março de 1770 e, não havendo lançadores ou se estes 
não oferecessem um preço julgado razoável, caberia às Câmaras gerais 
a sua arrecadação. Em 1819 os dízimos totalizaram 74 5658600 réis (333). 

O imposto da liberdade do consumo do tabaco em folha ou renda 
do tabaco em folha, como tradicionalmente era designado, foi sempre 
uma contribuição com relevância para fazenda de Goa. Existindo desde 
o tempo de Albuquerque, os rendeiros ou contratadores compravam o 
tabaco nos portos vizinhos e forneciam-no às Ilhas, Bardez e Salsete. 
Até 17/50 esta renda nunca terá sido arrematada por menos de 60 0008000 
réis (*34). Mas a diminuição ocorrida em 1773 «por artificiosas diligên- 
cias dos gentios rendeiros», obrigou a que se mandasse fornecer a renda 
com o tabaco da Baía, que logo mereceu preferência ao indiano. 

Nos indirectos inclufam-se as alfândegas; as lágimas (235) e chitos (236) 
do capitão da Cidade; copra e areca; direitos do tabaco de folha e as 
licenças para a sua venda e de líquidos espirituosos. 

Nos diversos rendimentos entravam as rendas do tabaco em pó e do 
produto deste, do sal, mantimentos, especiaria, panos e sedas, sirgaria, 
correio geral, selo das fazendas despachadas nas alfândegas, papel se- 
lado, 1% para as obras pias, venda de efeitos, de medicamentos do 
hospital militar, rendimento do Monte-Pio, do câmbio da moeda de 
prata reduzida a cobre, multas judiciais, juros do dinheiro dos extintos 
conventos, receita extraordinária, além da contribuição das três câmaras 
agrárias para sustento de quatro mancebos que foram estudar medicina 
e cirurgia na Universidade de Coimbra (237). 


(332) M. F. Louzada de Araújo de Azevedo, «Ásia Portuguesa. Segunda memória...» 
in Annaes Marítimos e Coloniaes, III série, p. 19. 

(333) Nas ilhas de Goa: 17 1754600; em Salsete: 29 0228000; em Bardez: 28 3688000. 
Cf. Louzada, III s, p. 21. Veja-se sobre este assunto a obra de Sebastião José Ferreira 
Barroco, Memoria historica do actual estabelecimento dos dízimos prediaes nas Ilhas de 
Goa e nas Províncias de Bardez e Salsete, 1783 (Ms. existente na BACL, série vermelha, 
553. 

(334) M. F. Louzada de Araújo de Azevedo, «Ásia Portuguesa. Segunda memória...» 
in Annaes Marítimos e Coloniaes, II s, p. 22 

(335) Pequeno direito aduaneiro pago pelo bilhete de despacho ou para emolumentos 
de empregados. 

(336) Aviso ou atestado. 

(337) M. F. Louzada de Araújo de Azevedo, «Asia Portugueza. Segunda memória...» 
in Annaes Marítimos e Coloniaes, II série, pp. 462-464. 
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Importa ter presente o regime fiscal das Novas Conquistas. Cons. 
tuídas por dez províncias (8), após a sua integração, por bandos dá 
1763 foi garantido aos dessais e povos que manteriam Os seus usos « 
costumes, ficando isentos da jurisdição dos tribunais e demais oficiais 
sujeitando-se apenas à jurisdição do vice-rei e à do ministro Nomeado 
para o efeito com o título de intendente-geral (*2). Continuariam , 
pagar os mesmos direitos e tributos ficando a sua arrecadação a cargo de 
uma autoridade fiscal que existia em Pondá com o nome de parpotecar 


go : é ; 
sujeito à Casa dos Contos, mas que seria extinta em 1771 (340), 


De notar que era costume, periodicamente, elaborar um tombo de 
dez em dez anos, medir os terrenos cultivados e numerar as árvores de 
fruto, com o fim de estabelecer o que cada aldeia devia pagar. E que de 
cada pé de palmeira ou tamarindeiro pagava-se uma tanga (*º!), de cada 
jaqueira Y de tanga, mangueira /2 tanga e arequeira // de tanga. Pelas 
terras de arroz e legumes pagavam-se foros proporcionais à sua extensão 
e localização. Variavam assim os foros e eram dados de arrendamento, 
E como depois da ocupação portuguesa tais contagens e medições dei 
xassem de fazer-se, aumentou a cultura mas não as contribuições, que 
passaram a ser perpétuas e inalteráveis. A Fazenda real era proprietária 
ainda na província de Perném dos bens denominados bagiatas, que 
haviam pertencido aos naturais que, na altura da invasão portuguesa 
fugiram, ficando os seus bens integrados na Coroa. 


A arrecadação dos foros e mais rendas das Novas Conquistas seria 
sujeita em 1771 ao regime praticado em Salsete e Bardez. Mas face às 
dificuldades então surgidas esta alteração seria anulada, ficando a co- 
brança a cargo de agentes até 1816; no ano seguinte tal encargo, como 
a respectiva escrituração, passaria para a fiscalização do Juiz Intendente 
Territorial das Províncias das Novas Conquistas (3). 


* 


Como se referiu, o começo do século xix foi marcado por alguma 
estabilidade financeira traduzida nos saldos positivos anuais, não obstante 
alguns gastos excessivos e desnecessarios. Aliás, escrevia Tovar e Albu= 
querque que quando Silveira de Lorena tomara posse do governo em 


(38) Sete outrora pertencentes ao rei de Sundem e três ao de Bounsuló. | 

(339) AHU, Índia, cx. 78.2, carta do Provedor-mor dos Contos do Estado da Índia ao 
rei, de 13.2.1768. 

(**0) Por provisão do Erário Régio de 25.4.1775. 

(341) Uma tanga valia 60 réis. | 

(32) Por bando de 6.5.1817 a arrecadação e escrituração são regularizadas com é 
criação dos agentes, que substituem o parpotecar. Por portaria de 15.12.1819 a Junta da 
Fazenda encarregou o escrivão do Juízo da fiscalização da cobrança dos agentes, sob à; 
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807 encontrara «de sobrecelente» nos diversos cofres da Fazenda Real 
- quantia de 5288664 xerafins. Mas ao fim de um ano, em 12 de Julho, 
4 havia 2918388 e, cerca de quatro meses depois, 2728483 xerafins. 
Em Maio de 1808 reduzia-se a 146$180, aproximando-se dos 2008000 
verafins com o quantitativo já arrecadado pela alfândega. Tal «abati- 
r ento» teria sido causado pelo aumento «das extraordinárias e incom- 
metentes» despesas que a subida de vencimento dos oficiais do palácio 
« das tropas tinham causado (343). O mesmo autor asseverava, oito anos 
, depois, que a receita podia calcular-se de 1700800 a 1900800 xerafins, 
E -se a despesa desse mesmo valor, como aliás pudemos 
urar (24). A variação das receitas ficava a deger: -se ao diferente rendi- 
ento da alfândega de Goa que o retirava sobretudo dos direitos pagos 
pelos navios que de Portugal ou do Brasil iam à costa do Malabar buscar 
panos para O comércio de escravos. A renda do tabaco em folha era 
também de alguma importância, sobretudo a partir de 1777 quando 
começou a ser introduzido o tabaco do Brasil em Goa. 


Gráfico XI — 1820 


Fazendareal Confisco Subsídio Casae Estado Tabaco defolha Tabaco de pó 


dens do Juiz Intendente. Por despacho de 10.1.1821 são extintos os agentes e a arre- 
dação dos foros passa a ser executada pelos sacadores das aldeias sob a alçada do Juiz 
tendente. Cf. Louzada, ob. cit., III s, p. 8. 

(8) AHI, RJ, lata 100, pasta 3, ofício de Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque de 
2.4.1809. 

(4) AHI, RJ, lata 187, maço 3, pasta 7 parte I[1-30, «Observações sobre alguns 
portantes objectos, relativos ao Estado da Índia Portugueza», de 31.8.1815. 
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Ao aproximarmo-nos do final da segunda década oitocentista — ter 
mo do nosso estudo — verificamos que a tendência para a estabilidade 
financeira se mantêm, com orçamentos positivos e saldos que Quase 
atingem os 10%, como aconteceu em 1819 (345). A década seguinte serz 
ainda de algum desafogo financeiro, sobretudo causado pelo comércio 
do ópio que, vindo de Damão, trará à fazenda real de Goa rendimentos 
consideráveis. É que o anfião ali entrava vindo da Índia inglesa, como 
forma de fugir aos pesados impostos cobrados em Bombaim. Os próprios 
navios de Macau ali iam carregá-lo. Mas deve também dizer-se que fo; 
nos anos de 1830-35 que se fez boa parte das obras públicas em Pangim 
e que a Fazenda Real teve oportunidade de saldar antigas dívidas (346), 

De um modo geral, o Estado Português da Índia e, particularmente 
Goa, geravam as receitas necessárias para a satisfação dos seus encargos 
correntes. E mesmo em anos de declarada insolvência verificava-se, por 
vezes, um sub-registo das receitas e um empolamento das despesas, 
Naturalmente que estas aumentaram extraordinariamente com as cam- 
panhas empreendidas em meados de setecentos, que obrigaram a um 
enorme esforço financeiro para manter Os vários teatros de guerra. Mas 
a má gestão de recursos, a deficiente preparação de alguns dos agentes 
da administração e a corrupção de outros, também pesaram nos défices 
então verificados. | 

Sujeita sobretudo a contingências econômicas que lhe eram estra- 
nhas e muitas vezes adversas, com uma agricultura que não conhecera 
grande desenvolvimento, não obstante os esforços verificados na segun- 
da metade setecentista, com um sistema fiscal anquilosado e difícil de 
controlar, tornava-se por vezes tarefa penosa gerir as finanças públicas 
de Goa. Pese, contudo, a riqueza do território que não obstante as 
adversidades, mas também a lucidez, competência e isenção de alguns 
dos seus governantes, de um modo geral soube gerar a riqueza us 
para suportar as suas necessidades, sobretudo a nível do aparte e 
Estado. É que o bem-estar das populações e as preocupações de solida- 
riedade social estavam ainda longe de constituírem prioridades, quer 
para este, como para outros territórios de administração portuguesa, 


(345) AHG, MR, 197B, fl. 429, «Balanço dos cofres do Real Tesouro até 30.12.1919 


de 8.1.1820, 
(346) Lousada, ob. cit. II s, pp. 455-460. 
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Quadro XXXII 
Orçamento do Estado da Índia (1752-1819) 


Receita 
371 607 522 
331 500 366 
487 009 983 
652 639 495 
1756 553 475 903 
[1757 | 521479520 
1761 466 441 346 
1762 462 985 310 


[1763 469 729 843 
1764 


591 609 653 

506 816 797 
501 662 490 
450 150 999 
463 097 091 
425 292 173 
637 435 392 
608 294 687 
560 287 400 
587 800 458 


Despesa 
460 600 718 
489 556 925 
606 319 086 
591 620 913 
491 5/4 287 
477 012 597 
2/0:881 225 
556 386 424 
557 058 842 
615 552 661 
585 657 427 
282 984715 
473 910 200 
466 343 628 
424 100973 
501 144 825 
606 146 987 
35% 520 1:50 
584 358 985 
560 949 153 
559 511 100 


- 88 993 196 
— 158 056 559 
— 119 309 103 
61 018 582 
61 898 116 
44 466 923 
— 104 390 379 
- 93401 114 
— 87 328 999 
— 23943 008 
— 78 840 630 
—81 872205 
— 23 759 201 
— 3246537 
1099 200 
136 290 567 
2 147 700 
2 758 248 
3441 473 
57754334. 
17 748 300 


618 703 487 
577 259 400 


1792 670 803 953 577 224 086 93 579 867 
1806 549 128 144 546 315 805 25812 339 
1807 587 010 908 587 713 468 — 702 560 


iso — 
sn 


572 501 230 
538 404 400 
586 714 133 
527 836 727 
518 673 720 
659 247 011 


Fonte: as indicadas no texto 


572 420 004 
533 852 966 
591 0916 
508 323 480 
518 040 628 
595007526 


81 226 
4551 434 
So 408 2] 
19582247 
633 092 
63 319 485 
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Quadro XXXIII 
Dízimos (1782-1797) (em réis) 


[O rsszima isa [irão [ sas [irem 
05% 
GO 


Fonte: BACL, série vermelha, n.º 553, S. J. F. Barroco, Memoria Histórica do actual estabele- 
cimento dos dízimos prediaes ..., fl. 140. 


iii 


Quadro XXXIV 
Dízimos (1800-1814) (em réis) 


18 450 000 | 18 450 000 | 18 918 000 | 20 400 000 | 18 333 600 
Província de Bardes.... | 30 150 000 | 30 150 000 | 30 240 000 | 27 300 000 | 29 598 000 | 147 438 000 
Aldeias de Cuncolim 
E Vengda aa 450000] 450000) 450000] 450000) 450000] 225000 
Aldeias de Assolna, 
Velim e Ambelim ...... 4500001 450000) 450000] 450000] 450000] 2250000 


Fonte: AHU, Índia, cx. 402, maço 87, n.º 98. 


Quadro XXXV 


Rendimento dos meios foros, das meias sisas e da renda 
da copra e areca (1789-1793) (em réis) 


Do [vei [im usa [um [ro 
11609 479 | 11 880 607 | 11 880 881 | 11 880 937 [11 882 743 |59 134 64 
aan [25208] 


—1 


SIND 


Fonte: BACL, série vermelha, n.º 553, S. J. F. Barroco, Memoria Historica do actual estabele- 
cimento dos dízimos prediaes ..., fl. 220. 
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No) 


Quadro XXXVI 
Rendimento dos subsídios (1800-1814) (em réis) 


Resp pai fi pr 
| das ilhas de Goa «e 3 885 000] 3 840 000] 3 450 000 | 3 451500 | 2 520 000 |17 146 500 
“Renda dos reais 
| da carne das ilhas 
RR scores 45000) 45000) 48000) 45000] 42000] 225000 


Renda das aguardentes 
| e carnes da província 
RE Salsete .................... 4 203 000 | 3 960 000 | 4 068 000 | 4050 000] 360 000 [16 641 000 


“Renda das aguardentes 
5 281 500 | 4590 000 | 4 800 000] 5 505 000 | 4590 000 |24 766 500 


| da nrovíncia de Bardez . 


[ Renda dos reais 
| das carnes da província 
RE Bardez...........serssssss 105 000) 105000) 123 600 48 900 55 200] 437 700 


E 13 519 500 [12 540 000 [12 489 600 [13 100 400 | 7 567 200 [59 216 700 


E onte: AHU, Índia, cx. 402, maço 87, n.º 98 


Quadro XXXVII 
Próprios do Estado (1814) 


| Ilhas de Goa, Salsete e Bardez Total 


ESTE TT COR] 


| Mes 
| Pensões, direitos e tributos em administração ET MI ae a 
o a 173 283 390 


EEE 78 693 600 


BB 
Duro de xendim e 2 158716 | 321 317 912 
| DER 6 » code 

| 64988 396 | 

[15515520] 


E | Novas conquistas 
É 64 988 396 


15:5:15 520 


18 492 344 | 98996 260 
[E er 


23487480 | 
10 800000 | 34287 480 


pres e 
LM a 
| 27000000] 
| AR O] 
Do (BA 


Fonte: AHU, Índia, cx. 402, maço 87, n.º 98. 
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= 
E 
Subsídio literário 


Renda do tabaco em folha Selo das fazendas 
Papel selado 


d) A Carreira da Índia e Goa — apogeu e declínio crepusculares 


(1760-1835) * 


Os derradeiros setenta e cinco anos de vivência da Carreira assistiram 
à sua ressurreição, insuflando-lhe nova vida e retirando-a, assim, da 
apatia que vigorara até então. Esta foi, a vários títulos, uma época única 
na plurissecular história da Rota do Cabo. 

Foi, ainda, o dealbar de uma nova era no relacionamento entre a Ásia 
e a Europa, uma vez que aquela passou a estar englobada numa eco- 
nomia mundial dominada por esta, com todas as transformações 
subjacentes nas relações económicas, políticas, sociais e culturais. Às 
ligações marítimas não foram excepção às mudanças verificadas, tendo 
como pano de fundo quer a afirmação da importância do golfo de Bengala 


* Por João Manuel Teles da Cunha. 
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da China como o centro de gravidade da actividade comercial, bem 
como da rivalidade política europeia. À própria navegação asiática co- 
meçou a desaparecer do alto-mar e a refugiar-se na cabotagem, embora 
Es capitais asiáticos continuassem a ver-se em navios «europeus» de 
“rande tonelagem que animavam os mares orientais (247). 

4 Sinal dessa mudança foi a atracção avassaladora que os centros da 
resença europeia exerceram sobre os empórios e portos tradicionais, 
com particular incidência os britânicos na India (Bombaim, Madrasta e 
Calcutá), bem como o papel de Batávia (Jakarta) em Java, influência à 
ual nem os portugueses e luso-descendentes escaparam, com Bombaim 
a acaparar no seu porto e praça os principais negócios da costa ocidental 
indiana, e Madrasta e Calcutá a desempenharem igual função no lado 
oriental. Todavia, a nível regional, como no Coromandel, as redes 
mercantis locais mantiveram rotas fora da esfera britânica, pelo menos 
até à aurora do novo século (2). 

Por outro lado, a luta pela supremacia nos mares asiáticos que opôs 
franceses a britânicos desde a segunda metade do século xvir, da qual 
estes emergeriam vencedores, não só acabou por secundarizar a restante 
presença europeia na Ásia, como arrastou potências asiáticas, mormente 
indianas, para conflitos inicialmente europeus. Ainda que o fenómeno 
não fosse inteiramente novo, o desfecho foi radicalmente diferente, uma 
vez que obrigou todos a escolher partido, fenómeno com efeitos na 
navegação asiática, vítima frequente do ataque de piratas e corsários, 
que preferiu acolher-se sob a bandeira de um dos contendores, quando 
não a usar um casco pertença de um nacional desses países em guerra. 
Os barcos neutrais escaparam numa primeira fase, com destaque para 
os que faziam o comércio de longo curso, mas o ímpeto privado britã- 
nico na Ásia e na Europa fez com que, para o fim do primeiro quartel 
do século xIx, a sua produção industrial invertesse o sentido das trocas 
verificado até então. Por outro lado, a frota mercante inglesa passou a 
dominar as rotas regionais asiáticas. 


(7) Kenneth McPherson, The Indian Ocean. A History of People and the Sea, N. Delhi, 

1998, pp. 198, 206; P. J. Marshall, «Private British Trade in the Indian Ocean Before 
1800», in India and the Indian Ocean 1500-1800, ed. de Michel N. Pearson e Ashin Das 
Gupta, Calcutá, 1987, pp. 295-296, 299. Para a Indonésia veja-se Gernit J. Knaap, 
Shallow Waters, Rising Tide. Shipping and Trade in Java around 1775, Leida, 1996, pp. 
159-178. 
(**8) Sinnappah Arasatnam, Maritime Commerce and English Power. Southeast India, 
1750-1800, N. Delhi, 1996, pp. 242, 254-255, 264, 286-287; Lakshmi Subramanian: 
«Towards a commercial history of India's western littoral: some reflections on the holdings 
Of the Maharashtra State Archives», in Moyen Orient & Océan Indien, 10-1998, Sources 
européennes sur le Gugjarat, editado por Ernestina Carreira, pp. 133, 135; Kenneth 
McPherson, ob. cit., p. 245. 
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Goa, que até então tinha sobrevivido no quadro indiano mercê da 
existência de guerras entre as diversas potências indianas e europeias 
que até tinha assistido a uma recuperação económica no último quarçej 
do século xvil, passou a viver sob a sombra da influência inglesa (349) 


A Carreira da Índia: movimento geral (1770-1835) 


Em termos de volume total houve, de 1/56 a 1835, nada menos do 
que cerca de 510 navios a chegarem a águas asiáticas, face aos 204 
registados entre 1670 e 1745. Este volume foi apenas ultrapassado nos 
primeiros cinquenta anos de vigência da Carreira (1500-1550), com um 
movimento de 484 embarcações (30). 


Quadro XXXVIII 
Chegadas a Lisboa oriundas do Estado da Índia (1770-1835) 


Fonte: P. Guinote e outros As Armadas da Índia 1497-1835, pp. 75-78. 


Apesar do novo vigor registado, a navegação portuguesa para a Ásia 
encontrava-se a meio da tabela face aos dados conhecidos para a das 
outras nações. Só a Dinamarca e a Suécia tiveram um movimento in- 
ferior ao português, mas este ficava bem aquém do holandês (VOC), do 


(34) Sinnappah Arasatnam, op. cit., pp. 306-307; Kenneth McPherson, ibidem, pp. 
208-211; P.J. Marshall, art. cit., pp. 282-283; Celsa Pinto, 4 commercial resurgance 1770- 
-1830. Situating Indo-Portuguese trade history, Tellichery, 2003, passtm; Ernestina Carrei- 
ra, «Índia», in Nova História da Expansão Portuguesa, vol. X, O Império Africano 1825- 
1890, coord. por Valentim Alexandre e Jill Dias, pp. 659-711, fornece um panorama do 
período posterior. E 

(350) Veja-se P. Guinote e outros, As armadas da Índia 1497-1835, pp. 72-74; 
E. Carreira, «Os últimos anos da Carreira da Índia», in 4 Carreira da Índia e as rotas dos 


estreitos. Actas do VIII SIHIP, pp. 809-810. 


0 Império Oriental 383 


inglês e mesmo do francês, sobretudo com a recuperação operada por 


estes após a Guerra dos Sete Anos (1756-1763) (351). 


Quadro XXXIX 
Navegação europeia para a Ásia (1760-1795) 


Dinamar- | Portugue- 
Ingleses | Franceses su 
queses ses 


1760-1770 MRE ME EEE ai TE 

1770-1780 | 290 | 229 | 194 | 36 | 171 | 1778-1793] 

1780-1790 | 297 | 292 | 303 | 43 | 115 | 1798-1810 

7901795 [ 18 [177 [196 [15 [366 [uzscamio” 
E RE PRVAR A 


Fonte: F. S. Gaastra e J. R. Bruijn, «The Dutch East India Company's Shipping 1602-1795, 
in a Comparative Perspective», p. 182; Erik Gobel, «Danish Companies" Shipping to Ásia 
1616-1807”, p. 114, ambos artigos em Jaap. R. Bruijn e Femme S. Gaastra, Ships, Sailors and 
Spices. East India Ebraponics and their Shipping in the 16h, 17h and 18! Centuries, Amesterdão, 
1993; E. Carreira, «Os últimos anos da Carreira da Índia», pp. 817, 820, 829. 


Os navios portugueses não foram, aliás, os únicos a tirar partido da 
neutralidade na conjuntura bélica europeia. A Dinamarca, cujo comér- 
cio com a Ásia foi objecto de atenção por parte da Coroa dinamarquesa 
a partir de 1772, assistiu ao seu período de ouro no tráfico asiático nos 
trinta e cinco anos seguintes, tendo atingido o auge a finais do século 
XvIII e início do seguinte com cargas anuais no valor de dois milhões de 
florins (22). 

Para um período mais reduzido, de 1770 a 1835, e atendendo só as 
naves que aportaram a Lisboa provenientes do Estado da Índia, entra- 
ram 405 embarcações pela barra do Tejo. (Ver gráfico XI na página 
seguinte.) 

Foi durante o decénio de 1780-1789 que se assistiu a uma verdadeira 
explosão no tráfego marítimo entre o Oriente e Lisboa, tendo sido atin- 
gido o máximo histórico em 1784 com 19 navios, pelo que, em termos 
de partidas lisboetas, o momento culminante deve ter acontecido em 
1782 ou 1783. Tal deveu-se à neutralidade da Coroa portuguesa durante 
a guerra de independência dos Estados Unidos da América (1776-1783) 


(1) Phillipe Haudrêre, «The “Compagnie des Indes” and maritime matters c. 1725- 
1770", in Ships, Sailors and Spices. East India Companies and their Shipping in the 16º, 174 
and 18% Century, editado por Jaap R. Brun e Femme S. Gaastra, Amesterdão, 1993, p. 81. 
(2) Om Prakash, European Enterprise in Pre-Colonial India, vol. II-5, The New 
Lambridge History of India, Cambridge, 1998, pp. 311-312. 
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Gráfico XII 


Chegadas a Lisboa oriundas do Estado da Índia 
(1770-1835) 


1770-1779 1780-1789 1790-1799 1800-1809 1810-1819 1820-1829 1830-1835 


e disso deu conta o comportamento do movimento. O seu início datou, 
aliás, de 1778 e manteve-se com um número de naves superior à dezena 
até 1790, embora o movimento descendente se tenha feito sentir a partir 
de 1785, ou seja, dois anos após a assinatura do tratado de Versalhes 
(1783) que pôs termo ao conflito (353). 

A paz fez com que ingleses e franceses voltassem em força aos mares 
asiáticos, o que teve o condão de acabar com a boa fortuna das bandeiras 
de conveniência, como a portuguesa, e com o seu papel redistribuidor 
de bens orientais nos mercados europeus. Portugal viu-se obrigado a 
arranjar mercados de substituição, os Estados Unidos e a Rússia neste 
caso, mas estes viriam a provar-se precários. Em finais da década de 80 
os sinais de crise acumulavam-se tanto na metrópole como no Estado da 
Índia, os quais se agravaram na década seguinte, quando rebentou o 
conflito que opôs a França revolucionária a sucessivas coligações, con- 
fronto bélico ao qual Portugal não escapou (*>*). 

O triénio compreendido entre 1793 e 1795 foi a todos os níveis mau, 
tendo afectado a totalidade do tráfego marítimo que tinha Lisboa como 


(353) P. Guinote e outros, od. cit., pp. 75-76. | 

(354) ]. Acúrsio das Neves, «Observações sobre o comércio da Ásia», in Obras Com- 
pletas, II, Variedades sobre objectos relativos às artes, comércio e manufacturas, consideradas 
segundo os princípios da economia política, tomos I e II, edição e estudos introdutórios de 
António Almodovar e Armando Castro, Porto, s/d, pp. 300-301; E. Carreira, art. at, 
p. 826; J. Borges de Macedo, História diplomática portuguesa: constantes e linhas de força, 
Lisboa, s/d, pp. 299-301, 311-334. 
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destino, pelo que o proveniente da Ásia não escapou ao mesmo fado: 
cinco embarcações em 1/93, uma em 1794 e duas em 1795, isto face a 
nove em 1792 e sete em 1796. Se o conflito que alastrava pela Europa 
e dependências ultramarinas afectou Portugal numa primeira fase, num 
segundo momento, após 1/95, teve o condão de recuperar as ligações 
marítimas com o Oriente já que o tráfico francês e o holandês saíra 
rejudicado com a guerra e consequente ocupação francesa da Holanda 
(1795) e das possessões francesas na Índia pela EIC (1793). Lisboa 
anhava de novo relevo como porto redistribuidor de mercadorias asiá- 
ticas para a Europa, papel que desempenhou com crescente importância 
até 1808, data da primeira invasão francesa (3). 

Embora o triénio de 1808 a 1810 fosse marcado pela crise, em 1808 
» em 1810 não chegou a Lisboa qualquer embarcação oriunda da Ásia, 
e do Tejo só zarpou um navio em 1808 e outro em 1809; assistiu-se a 
uma recuperação nos anos seguintes, particularmente após 1814. Em 
opúsculo publicado esse ano, Acúrsio das Neves mencionou que se fazia 
sentir falta de capitais em Portugal para armar naus para a Ásia devido 
à sua fuga para Inglaterra aquando das invasões francesas. O movimen- 
to portuário lisboeta sofreu ainda com as alterações introduzidas no 
comércio ultramarino português com o tratado comercial anglo-luso de 
[810 e a política de «terra queimada» seguida por Junot e Wellesley, a 
qual afectou todo o tecido económico do país até 1814. 

Mas, por estranho que possa parecer, as guerras napoleónicas tiveram 
o condão de favorecer o tráfego transitário português, já que a marinha 
mercante portuguesa saiu relativamente incólume do conflito, algo que 
não sucedeu à francesa, espanhola e holandesa, particularmente no 
tocante a vasos de média tonelagem necessários para as rotas internacio- 
nais. O próprio Acúrsio das Neves observou nas «Observações sobre o 
comércio da Ásia» que o Reino deveria aproveitar a conjuntura favorável 
da época a fim de fortalecer a sua posição comercial com o Oriente, bem 
como para desenvolver a indústria portuguesa e a frota mercante antes 
“que a Holanda recuperasse (35). 

Se de 1793 a 1810 levantaram âncora 115 naves para o Oriente, de 
1810 a 1821 efectuaram-se 145 viagens entre o Atlântico e a Ásia, sem 
contar com as expedições negreiras. Como durante este período saíram 

42 navios de portos brasileiros, ou seja 30% do movimento total portu- 


(35) P. Guinote e outros, ob. cit., pp. 231-233; Idem, O movimento do porto de 
Lisboa..., p. 37;J. M. V. Pedreira, Estrutura industrial e mercado colonial. Portugal e Brasil 
(1780-1830), Lisboa, 1994, pp. 265, 270; S. P. Sen, The French in India 1763-1816, N. 
Delhi, 1971, pp. 445-492. 

(58) J. Acúrsio das Neves, ob. cit., pp. 280-285; J. M. V. Pedreira, ob. cit., pp. 320, 
323-326, 333, 351, 366; P. Guinote e outros, As armadas da Índia 1497-1835, p: 287. 
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guês, as partidas lisboetas cifraram-se apenas em 103 naus para qr. 
anos, com uma média anual superior ao período anterior (9,3:6,7) (357, 

À nova prosperidade no comércio marítimo luso-asiático e da 0,4 
reira declinou com a independência do Brasil em 1822, acontecimen : 
que, a par da produção têxtil britânica e da política abolicionista dec 
país, fechou boa parte dos tradicionais mercados portugueses, tanto na 
América como em África. Embora se tenha assistido a uma ligeiríssima 
recuperação de 1824 a 1827, a média anual tinha efectivamente Caídr 
quase para metade da registada no decénio de 1810 a 1819. O problem. 
políticos ocorridos em Portugal após 1828, a luta entre liberais « 
miguelistas que desembocou em guerra civil (1832-1834), vibraram now 
machadada no já de si diminuído tráfico português com a Ásia, que 
ficou reduzido a um ou dois navios anuais, que, mais uma vez, passa. 
ram a ser armados pela Coroa a fim de manter aberta a ligação com q 
Estado da Índia. Não era só o movimento que descera, o mesmo ocor 
rera com o valor das cargas face à pujança anterior. Em 1830, Acúrsig 
das Neves, cuja vida acompanhara o florescimento e decadência do 
último período da Rota do Cabo, escrevia: «Tudo Isto mudou de face 
O nosso comércio com a África está acabado, e o da Ásia tão reduzido 
-.. E não é só no número de navios, é também no valor das carregações 
que tem havido a redução.» 

Em 1835, a Carreira era já um mero reflexo de um passado gloriosa 
num oceano dominado pelo pavilhão britânico (3). 


A emergência de novas escalas 


Se houve algo que caracterizou o movimento da Carreira da Índia 
durante este período foi a diversidade dos destinos na Ásia, embora se 
tratasse da afirmação de um fenómeno que vinha da primeira metade 
do século xvrm. Houve duas linhas marítimas que mostraram claramente 
a sua preponderância, a do golfo de Bengala e a de Macau, reflexo da 
importância económica destas regiões para a economia metropolitana, a 
par do declínio das que se destinavam a Goa e ao Malabar. 


(357) E. Carreira, art. cit., p. 829; Id. «Navegação comercial entre o Brasil e a Ásia 
Portuguesa durante a estadia da corte no Brasil», comunicação apresentada no XI 
SIHIP, ocorrido na Baía em 2000. 

(358) J. Acúrsio das Neves, «Considerações políticas e comerciais sobre os descobri- 
mentos e possessões dos portugueses na África e na Ásia», in Obras completas, IV, 
Memória económica-política sobre a liberdade do comércio dos grãos com a sua aplicação às 
ilhas dos Agores e outros escritos económicos, ed. e estudo de António Almodovar, Porto, 
s/d, p. 463; P. Guinote e outros, ob. cit., pp. 243-245; J. M. V. Pedreira, ob. cit., p. 366; 
E. Carreira, comunicação acima cit.; Auguste Toussaint, Histoire de 'Océan Indien, 


Paris, 1961, 191-195. 
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Quadro XL 
Chegadas a Lisboa oriundas do Estado da Índia (1770-1835) 


Goa Golfo 


[1780-1789 ms Dias me de 124 


Anos 


[1820-182 
1830-1835 


oess | o | 35 o [55 


= 


Legenda: * Sem indicação de origem precisa. 


Fonte: P. Guinote e outros, As Armadas da Índia 1497-1835, pp. 75-78. 


A alteração só se esboçou após o decénio de 80, pois até lá Goa foi 
o principal destino no Índico. Tal movimento coincidin, aliás, com 

mudanças sentidas no comércio colonial e na própria economia portu- 
uesa. Se no período anterior o tráfico foi marcado pelo papel do comér- 
cio transitário de mercadorias asiáticas no quadro da guerra de indepen- 
dência americana, dado estrutural e que não desapareceu, a partir de 
então começou a notar-se um peso crescente na importação de panos de 
algodão brancos provenientes do golfo de Bengala a fim de serem estam- 
pados em Portugal. 


Gráfico XIII 
Chegadas a Lisboa oriundas do Estado da Índia (1770-1830) 
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Até certo ponto, a evolução do movimento do golfo de Bengala acom. 
panhou os avatares da indústria têxtil portuguesa, principalmente 4 de 
estampagem, que entraria em conflito com a de fiação e tecelagem 
devido à importação de panos bengalas, um dado que não cessaria di 
repetir-se no futuro. O embaixador francês em Lisboa, o marquês q 
Bombelles, visitou uma dessas fábricas, a de Azeitão em 1788, cujos 790 
operários se afadigavam a estampar e a tecer, e reconhecia «L article de 
toiles et leur teinture est bien mais les cotonnades est loin de | 
perfection» (25º). 

O crescimento verificado no decénio de 80 manteve-se até ao fim do 
século, embora tenha ficado marcado por uma descida durante o triénio 
de 1795 a 1798, seguido de um período de crescimento moderado mar. 
cado pelo alvará proteccionista de 27 de Abril de 1/97. Este reduzia à 
isenção de direitos aduaneiros sobre os panos estampados face às fazen. 
das brancas nacionais, o que incluía as produzidas em Goa, Damão e 
Diu. Todavia, dada a insuficiência da produção metropolitana e a pouca 
qualidade dos panos produzidos nos estabelecimentos portugueses da 
Índia, o poder político reconheceu que a estamparia portuguesa não 
poderia viver sem os panos bengalas e decretou um prazo de transição 
de sete anos, durante o qual se aplicaria um regime de franquias e 
privilégios. Em 1804, derradeiro ano de vigência do regime especial, o 
governo prorrogou os privilégios por mais cinco anos, mau grado a 
oposição dos industriais de fiação e tecelagem. Não era por mero acaso 
que, em 1805, os portugueses eram os terceiros maiores compradores de 
têxteis no Bengala (399). 

Apesar das invasões francesas terem vibrado um profundo golpe no 
sector industrial português, a recuperação sentida na estamparia portu- 
guesa após 1812 deu novo fôlego à ligação com o golfo de Bengala, que 
foi o destino mais importante para a navegação oriunda de portos por- 
tugueses até 1820. Parte desta recuperação deveu-se ao comércio lisboeta 
com a Ásia, que se voltou para as praças que lhe estavam abertas e onde 
podia investir sem grandes sobressaltos. Por outro lado, a relativa abun- 
dância de matéria-prima (panos brancos bengalas) e de mão-de-obra 
portuguesa disponível, isto é, desempregada e que aceitava salários baixos, 
reanimou a estamparia portuguesa nos anos seguintes. 

Tal como no passado, a sua sobrevivência dependeu dos mercados 
ultramarinos, mormente brasileiro, para onde despachou a maior parte 
da produção em concorrência directa com os panos da indústria inglesa, 


(352) Marquês de Bombelles, Journal d'un ambassadeur de France au Portugal 1786-. 
1788. Publiée avec l'autorisation du comte Georg Clam-Martinic, ed. de Roger Kann, Panis, 
1979, pp. 302-303. 

(360) J. M. V. Pedreira, ob. cit., pp. 289-292; Celsa Pinto, ob. cit., p. 140. 
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ge aí entravam livremente desde o tratado comercial de 1810. Devido 
à habituação do mercado brasileiro dos produtos portugueses, pela sua 
A icdade e, provavelmente, por deterem melhores canais de distribui- 
«o tanto no Brasil como na costa africana, os panos portugueses ganha- 
Em a partida aos congéneres ingleses, os quais sofriam ainda a concor- 
rência dos que os armadores brasileiros introduziam por importação 
directa da Índia. Por esta razão, os ingleses conheceram um sério revês 
na sua tentativa de penetrar no mercado brasileiro e sul-americano com 
os Seus têxteis até 1820, dado que estes não só estavam bem fornecidos 
como se encontravam quase saturados e sem grandes alternativas de 
escoamento que não fosse a África (361). 

Daí que a análise do movimento português para a Índia tenha que 
entrar em linha de conta com as partidas brasileiras. Embora estas não 
fossem desconhecidas para o Índico, assistiu-se a uma explosão após o 
estabelecimento da corte no Rio de Janeiro em 1808, tanto que a nau 
armada pela Coroa para a Índia passou a sair deste porto a partir de 
1810. Os armadores brasileiros, principalmente os cariocas, aproveita- 
ram a liberdade de navegação entre todos os portos ultramarinos portu- 
gueses declarada pelo príncipe regente D. João em 1811, a fim de esta- 
belecer ligações com a Ásia. Por razões que se prendiam com os mercados 
africanos, com os quais realizavam a maior parte do seu comércio e cujo 
produto de eleição eram os «panos de cafre» tecidos no Guzerate 
(Gujarat), os armadores brasileiros privilegiaram os contactos com por- 
tos da costa ocidental indiana: Goa, Bombaim e Surrate (Surat). Assim, 
de 1811 a 1821, 76% das viagens brasileiras, 32 no seu total, tiveram estes 
portos como destino (92). (Ver Quadro XLI na página seguinte.) 

Assim, o peso do golfo de Bengala desce para 37,5% e o de Goa sobe 

ara 33,3%. Os totais finais podem alterar-se ligeiramente, uma vez que 
de 1814 a 1820 se realizaram, pelo menos, três viagens por armadores 
brasileiros em direcção a Macau que passaram pelo golfo de Bengala. 
O próprio governo sedeado no Rio de Janeiro tentou contentar os arma- 
dores lisboetas e, ao mesmo tempo, animar a economia metropolitana, 
ao limitar a navegação brasileira para este destino. Com esta medida, o 


(39!) J. Acúrsio das Neves, «Memória sobre os meios de melhorar a indústria por- 
tuguesa...», in Obras completas, IV, p. 113; J. M. V. Pedreira, ibid., p. 345; E. Carreira, 
comunicação citada. 

(*2) «Aviso», Rio de Janeiro, 16.12.1810, in M. Fernandes Thomaz, Reportório ge- 

!..., II, Coimbra, 1843, 85, p. 92; E. Carreira, comunicação citada. L. F. Dias Antunes 
menciona quantitativos mais elevados para um período de tempo mais curto: 36 navios 
de 1809 a 1819 destinados a Goa; cf. «Têxteis e metais preciosos: novos vínculos do 
Comércio indo-brasileiro (1808- 1820)», in O Antigo Regime nos trópicos: a dinâmica 
imperial portuguesa (séculos xvi-xvill), ed. de João Fragoso, Maria Fernanda Baptista 
Bicalho e Maria de Fátima Silva Gouvêa, Rio de Janeiro, 2001, p. 406. 
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Quadro XLI 


Portos de destino na Ásia para a navegação do Reino e do Brasil 
(1810-1819) 


” Goa e costa E 
1810-1819 *| 8 | 94% | 45 | 52,9% 
1810-1819 8[ 40 [33,3% [85 [375%[ — [35% [317 


Legenda: * só partidas de Lisboa; $ partidas conjuntas de Lisboa e do Brasil; a sem COntar 
com três de passagem para Macau. à 

Fonte: P. Guinote e outros, 4s Armadas da India..., pp. 237-242; E. Carreira, «Navegação 
comercial entre o Brasil e a Ásia portuguesa...», já cit. 


governo protegia ainda os interesses dos armadores macaenses que, na 
segunda década de oitocentos, despacharam 21 navios para o Atlântica, 
os quais sofam escalar o golfo de Bengala para se aprovisionar de algo. 
dão e ópio para o mercado chinês e vender artigos chineses para q 
mercado indiano. Em Macau, os produtos de Bengala e de Penan 
(Pulo Pinang) correspondiam a 82,3% das importações em 1813 (363) 

A cidade do Santo Nome de Deus na China emergiu como a outra 
grande escala durante este período, não só da navegação proveniente de 
Lisboa mas também da armada localmente. Mercê do seu papel de 
interlocutor privilegiado com o Império do Meio, os mercadores 
macaenses detinham capital que lhes permitia participar no comércio de 
Índia em Índia. Durante o século xvii, Macau estabeleceu laços comer- 
ciais com o golfo de Bengala, tanto com as famílias indo-portuguesas 
estabelecidas na costa do Coromandel como com Calcutá. Esses contacç- 
tos também incluíam os mercadores privados britânicos, bem como outros 
mais institucionais com a EIC. À actividade comercial dos macaenses ia 
da ilha Maurícia a Manila, passando por Timor, e abrangia as principais 
regiões dentro deste arco, com destaque para a Cochinchina, a costa 
oriental indiana e a península malaia (3º*). 

Embora as ligações com o Reino não fossem desconhecidas para a 
primeira metade do século xvilI, os navios de Macau sempre tiveram que 
passar por Goa, escala que encarecia substancialmente a viagem e os 
produtos, mesmo quando foi introduzida a baldeação na capital do 
Estado a finais da centúria. Apesar dos contratempos, o interesse nunca 


(363) E. Carreira, comunicação citada; Fernando de Figueiredo, «Os vectores da 
economia», in História dos portugueses no Extremo-Ortente, II, Macau e Timor do Antigo 
Regime à República, dir. de A. H. de Oliveira Marques, Lisboa, FO, 2000, p. 114. 

(36*) F. Figueiredo, art. cit, p. 104; Om Prakash, 04. cit., pp. 287, 291-292; Sinnappah 
Arasatnam, 06. cit., pp. 285-287. 
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moreceu, tanto mais que houve sempre outros investidores empenha- 
Nos na rota para Lisboa, com destaque para os privados ingleses que 
triavam capitais sob a forma de produtos chineses, com destaque 
ra O chá, bem como a esporádica participação de cabedais chineses nas 
viagens. O episódio da Nossa Senhora da Penha de França, S. Francisco 
de Paula e Almas, que chegou a Lisboa em 1770, veio pôr de manifesto 
a existência de tais ligações, bem como a concorrência que representa- 
vam para Os mercadores lisboetas. À reorganização feita após 1770 visou 
rotegê-los ao reservar o direito de navegar a Ásia a quem obtivesse 
aprovação da Junta do Comércio. A medida não fechou de todo a en- 
mada de capitais extrametropolitanos na torna-viagem, conforme se 
encarregou de propagar a mesma nau quando regressou ao Extremo 
Oriente em 1773 (39). 

A confluência de interesses continuou a verificar-se posteriormente, 
ranto que se assistiu a uma explosão no tráfico para o Reino durante o 
decénio de 80 por razões conjunturais. De 1780 a 1789, os navios pro- 
venientes de Macau garantiram o segundo lugar, 46 navios (37,1%), 
tendo ficado um pouco aquém de Goa, com 47 embarcações. Foi ainda 
nesse período que se registou outra alteração profunda, com implicações 
na reorientação das rotas comerciais marítimas macaenses a médio e 
longo prazo. 

O enquadramento da mudança foi o domínio britânico no Bengala, 
onde a EIC dispôs a partir de 1757 do direito de cobrar impostos, embora 
a cobrança efectiva e certa só se tenha iniciado após 1765. Deste modo, 
a companhia inglesa não só tinha dinheiro para injectar nas suas acti- 
vidades comerciais com a Europa, o que lhe permitiu diminuir a remes- 
sa de capitais, como interferiu no tecido produtivo do Bengala em seu 
proveito contra terceiros, com particular destaque para a VOC, mas não 
só. O fenómeno acelerou-se durante o governo de Warren Hastings 
(1773-1785), com um maior intervencionismo político (369). 

Ao mesmo tempo ocorreu uma «Revolução Comercial» no Índico, 
protagonizada por homens de negócio privados britânicos, alguns deles 
também oficiais da EIC, com o fluxo do comércio a correr fortemente 
em direcção ao Extremo Oriente. O repatriamento de capital destes 
homens de negócio que até então era feito por intermédio de centros 
como Macau, passou a ser feito pela EIC que, mediante a sua entrega 


(365) Veja-se José Acúrsio das Neves, «Observações sobre o comércio da Ásia», PP. 
293-295. 

(369) Om Prakash, «Trade and Politics in Eighteenth Century Bengab»; C. A Bayly, 
“Van Leur and the Indian Eighteenth Century», ambos artigos in On the Eighteenth 
Century as a Category of Asian History. Van Leur in Retrospect, ed. de Leonard Blussé e 
Femme S. Gaastra, Aldershot, 1998, respectivamente pp. 247-251; 295, 299. 
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em Londres, deixou de enviar cabedais para a China uma vez que podi 
contar com o dinheiro dos ingleses a actuar na Ásia. Por outro lado x 
dispor de matérias-primas e manufacturas produzidas nas áreas sob d 
domínio político, Bengala, Bihar e Oudh, a EIC também insuflou a 
tros meios de pagamento, não metálicos, particularmente o algodão e k 
ópio, no comércio com a China. Embora o algodão continuasse a ser á 
matéria-prima com maior peso nas exportações indianas para a China 
até 1823, o ópio era, na perspectiva dos privados, a mercadoria mais 
lucrativa já no início do século xIx e, consequentemente, foi a mais 
desejada (367). 

Macau aproveitou os laços já existentes, tanto os próprios em direcção 
ao golfo de Bengala, como os britânicos estabelecidos no seu território 
a fim de entrar nestas rotas comerciais interasiáticas. Embora a ligação 
privilegiada anteriormente tenha sido com Madrasta (Madras), com as 
famílias indo-portugesas locais, Macau redireccionou as suas vias para 
Calcutá, em cujos estaleiros encomendou barcos, e investiu o lucro da 
sua nova associação comercial numa míriade de redes que chegavam até 
à ilha Maurícia. Os indo-portugueses do golfo de Bengala também se 
associaram às rotas macaenses, como o caso de Rogério de Faria que 
abriu uma sucursal da sua firma em Macau em 1/98, mas as medidas 
proteccionistas do Leal Senado, onde os homens de negócio da cidade 
tinha assento e influência, ditou em breve o seu fim (28). 

Foi neste cenário complexo que Macau viu chegar ao fim os seus 
contactos com a Maurícia em 1807, onde tinha feito um rendoso comér- 
cio à custa das presas que o corso francês efectuara aos mercantes bri- 
tânicos no Índico, que só de 1793 a 1802 ascendera a £ 2 500 000. Com 
bons navios de média tonelagem e tripulações experientes, Macau vol- 
tou-se para o Atlântico de modo a manter a operacionalidade da sua 
frota. O problema continuava a ser a falta de capitais para o investimen- 
to, devido às despesas acumuladas na recente luta contra os piratas. 
Assim, de 1809 a 1810, o Leal Senado procurou interessar D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho no assunto ao avançar várias soluções: empréstimos 
na praça carioca, ou sobre os ingleses de Cantão (Guandong) ou mesmo 
sobre a EIC, sem resultados palpáveis nas duas últimas hipóteses. 
Simultaneamente pediu novas medidas proteccionistas para os homens 
de negócio locais face às casas de comércio estrangeiras (38º). 


(367) Om Prakash, am. cit., pp. 251-256; Id., European Commercial Enterprise in Pre- 
Colonial India, p. 269, 273-275, 287, 292-293. 

(368) E. Carreira, comunicação citada; Sinnappah Arasatnem, ob. cit., pp. 285-287; 
Teotónio R. de Souza, Goa to Me, Nova Delhi, 1994, pp. 141, 147-148. 

(369) E. Carreira, com. cit.; F. Figueiredo, art. cit., pp. 109-112; Auguste Toussaint, 
ob. cit., pp. 163-165. 
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Se a ligação com o Atlântico nunca desapareceu, esta jamais ocupou 

“im papel relevante nas rotas macaenses, sobretudo pelo que significava 
assar por Goa. 

Em 1792, José Bustamante y Guerra, membro da expedição científica 
espanhola comandada por Alejandro Malaspina, visitou a cidade e no- 
ou que, apesar de Sua Magestade Fidelíssima ter descido os direitos 
alfandegários em 25% para todos os navios portugueses que exportassem 
mercadorias para baldeação na Europa, passando por Macau e pelas 

possessões portuguesas na Índia, só tinham entrado naquele porto 22 
navios em 1791, dos quais catorze com 300 a 800 toneladas, e um 
oriundo de Lisboa. Em comparação, o capitão da Atrevida citava as 30 
a 40 embarcações europeias que tinham entrado em Huangpu, todas 
com uma tonelagem superior a 800 toneladas, das quais 20% arvorava 
o pavilhão britânico (370), 

A insuficiência de capitais era um mal que, também, afligia os in- 
vestidores metropolitanos, uma vez que continuavam a escalar o Brasil 
à ida a fim de captar boa moeda para injectar no comércio com a Ásia, 
apesar da proibição de 1772, renovada pelo alvará de 27 de Dezembro 
de 1802. Por outro lado continuaram a emitir-se passaportes para navios 
armados na Índia e na China destinados ao Atlântico. Pese o facto do 
Pacto Colonial ter saído reforçado com a reorganização do comércio 
ultramarino a finais do século xvil, as viagens esporádicas que manti- 
nham vivo um mercado intercolonial nunca cessaram de todo, como se 
depreendia pela legislação que as proíbia. A ida da corte para o Rio de 
Janeiro teve o condão de romper com este estado de coisas, dado que a 
Coroa precisava então de dar um novo sentido económico ao espaço 
ultramarino português, em parte para atender as reivindicações dos 
homens de negócio portugueses, brasileiros, sobretudo estes, bem como 
aos luso-indianos e macaenses (271). 

Como contrapeso ao tratado comercial luso-britânico de 1810, que 
abriu os portos brasileiros aos ingleses, o governo do regente encetou 
uma reforma do comércio ultramarino de modo a animá-lo. Inspirando- 
-se no plano de Sismondi para o comércio francês no Índico apresentado 
após o tratado de Amiens (1803), com eco nas propostas feitas por José 
da Silva Lisboa, em 1808, D. Rodrigo de Sousa Coutinho pretendeu 
elevar o Brasil a entreposto de produtos asiáticos em direcção à Europa, 
o que levou à revogação da legislação de 1802, bem como à criação do 
porto franco de Goa, a par de outras medidas sectoriais. Logo em 1810, 


(370) Alejandro Malaspina, The Malaspina Expedition 1789-1794. The Journal of the 
Voyage, vol. II, Panama to the Philippines, ed. de Andrew David, Felipe Fernandez- 
“Armesto, Carlos Novi, Glyndwr Williams, Londres, 2003, p. 347. 

(371) J. Acúrsio das Neves, ob. cit., pp. 296-297, 300-301. 
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pela carta régia de 13 de Maio, os moradores de Macau ficaram id 
de pagar direitos em Goa cada vez que quisessem navegar para o Ada 
tico, com a benesse acrescida de ficarem as mercadorias chinesas ho À 
mente isentas se pertencessem a portugueses (272). | 
A nova política de cariz liberal levantou um coro de protestos 
a abertura verificada punha em causa os interesses antagónicos da 
mens de negócio que se repartiam pela pluricontinentalidade do imal 
rio português. Assim, logo em 2 de Junho de 1810, pressionado pa À 
investidores da praça de Lisboa, o governo revogou parcialmente q |. 
de 13 de Maio, restringindo a isenção apenas aos cascos que tivessem 
sido construídos em estaleiros portugueses. Temia-se, como se vejo 
verificar posteriormente, que os privados ingleses residentes no Bengalá 
e em Bombaim aproveitassem a novel liberdade comercial com o intuito 
de se introduzirem no espaço económico português, sobretudo o dg 
Atlântico sul, com relevo para Angola, a fim de fazerem negócio à 
expensas dos portugueses (22). Daí que, para desenvolver certos portas 
portugueses e proteger as respectivas áreas de influência, o governos 
tenha visto na obrigação de, apesar de declarar a liberdade de navegação, 
restringir, chegando mesmo a proibir nalguns casos, o acesso a determi. 
nadas regiões. 
Por exemplo, os navios armados em Macau viram aparecer fortes 
entraves para continuar viagem até ao Reino a fim de não competirem 
com os lisboetas. Assim, das 21 viagens macaenses para o Atlântico 
registadas entre 1810 e 1820, só um terço chegou a Lisboa ou à Madeira, 
tendo o resto o Rio de Janeiro como destino. Mesmo se só representaram 
15% do movimento total para o período em causa, o esforço financeiro 
foi notável. Mas o centro das operações de Macau estava na Ásia e foi 
para aí que regressaram os seus capitais, sobretudo para o lucrativo 
tráfico de ópio feito a partir de Damão para a China, desde 1815. Fo 
esta rota, em conjunto com o facto de as suas ligações marítimas esta- 
beleceram várias escalas entre diversos mercados, tanto na Ásia como no 
Brasil e em Portugal, que permitiu a Macau sobreviver melhor à con- 
juntura recessiva em que entrou a metrópole após 1822 (374). 
Todavia, Macau não foi a única parcela do império português afec- 
tada pela política proteccionista do governo do regente. Os próprios 
armadores brasileiros foram dissuadidos de traficar para o golfo de 


(372) ]. Acúrsio das Neves, ibid., pp. 301-302; José da Silva Lisboa, «Observações 
sobre o comércio franco no Brasil», in aut. cit., Escritos económicos escolhidos 1804-1820, 
t. I, int. de António Almodovar, Lisboa, 1993, pp. 214 ss; E. Carreira, comunicação 
citada. 

(373) J. Acúrsio das Neves, ibidem, p. 304; Ernestina Carreira, ibidem. 

(374) Ernestina Carreira, ibidem; Fernando Figueiredo, art. cit., pp. 124-125. 
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engala, reservado para os lisboetas, de forma que se concentraram nas 
ações com o golfo de Cambaia, onde se aprovisionaram de panos em 
pe rate; facto que explicou a forte presença de capitais lisboetas em 
malcutá face a outras praças indianas e asiáticas (2). Das cerca de 42 
E ens conhecidas feitas por armadores brasileiros para a Ásia de 1811 
“1821, 76%, ou seja 32 navios, dirigiram-se para Goa, Bombaim e 
cusrate. Mas este volume empalidecia com o tráfico negreiro levado a 
“bo entre Os portos brasileiros e os moçambicanos (Moçambique e 
quelimane) de 1811 a 1830. De facto, os 259 barcos negreiros que 
À ntraram em portos brasileiros para esse período ultrapassam de longe 
ns 140 que lançaram ferro em Lisboa para período similar. À cota bra- 
cileira de ligação com o Índico ultrapassa de qualquer forma a portu- 
mesa € a margem aumenta se lhe forem acrescentados os navios diri- 


O 


gidos à India e a Macau, com 294 viagens no total. 


Quadro XLII 
Navegação portuguesa e brasileira para o Índico e Ásia (1810-1835)* 


Legenda: * Trata-se de totais provisórios, não se contabilizam as partidas lisboetas para 
Moçambique. ** Engloba os de todos os portos brasileiros; $ engloba os portos de Moçambique 
e Quelimane; o. séries lacunares de 1811 a 1821; p de passagem para Macau; x sem indicação 
precisa. y 

Fonte: P. Guinote e outros, Às armadas da India..., pp. 237-245; E. Carreira, «Navegação 
comercial entre o Brasil e a Asia portuguesa...» já citada. 


Contudo, o desinvestimento lisboeta no comércio com Goa e com a 
costa ocidental indiana era um dado adquirido, tendo continuado a 
privilegiar as trocas com o golfo de Bengala na década de 20, apesar de 
se ter notado uma diminuição do volume, reduzida a zero no decénio 
seguinte. Face à conjuntura de crise que se desenhava em Portugal, a 


(375) Ernestina Carreira, ibidem; Celsa Pinto, ob. cit., p. 116. 
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rota para Macau sobreviveu melhor de1820 a 1835 devido, Provavelmen 
te, ao facto de continuar a fazer escala pelas costas da India na viagem 
de regresso, de forma a amortizar O investimento realizado. 


Escalas pelo Império 


Aliás, se há facto que melhor caracterizou a Carreira nesta sua der. 
radeira fase foi a mudança do seu carácter de rota de longo curso com 
poucas escalas, para se transformar a partir de 1760 numa longa via 
comercial com muitas paragens pelo percurso. Tudo começou depois de 
1755 com o intuito de reanimar o porto de Lisboa, que sofrera perdas 
avultadas com o terramoto de 1 de Novembro, em conjunto com 
intenção de reavivar o comércio colonial. Houve, assim, uma acção 
coordenada que se prolongou até 1765, mas cujo ponto culminante se 
verificou de 1758 a 1761 (3%). 

O passo inicial deu-se com a abertura do comércio externo 
moçambicano a todos os moradores da Ásia portuguesa no seguimento 
do decreto de 29 de Março de 1755, reservando tão só o estanco do 
velório para a Fazenda, medida liberatória que o governo josefino alar- 
gou para a costa ocidental africana pelo alvará de 11 de Janeiro de 1758, 
Este passo foi seguido, em 1761, pelo alvará que tornou livre a navega- 
ção para Angola e Moçambique, e pelo decreto que autorizou a escala 
em Luanda a navios de particulares e da Coroa vindos da Ásia, onde 
podiam comerciar mediante o pagamento de 10% sobre a avaliação dos 
produtos e desde que pagassem uma fiança sobre os direitos que deve- 
riam saldar na Casa da India. O passo culminante ocorreu em 1765, 
quando Carvalho de Melo aboliu o regime de navegação em frotas, 
abrindo desse modo a porta à liberdade de comércio (277). 

Apesar de toda a toada liberal, as ideias do ministro eram claramente 
«mercantilistas» e visavam restabelecer o Pacto Colonial, pelo que logo 
em 1762 surgiu legislação restritiva tocante às ligações com Angola é 
Moçambique. Na óptica metropolitana, estas duas possessões eram usa- 
das como plataformas de acesso em direcção ao e pelo Brasil, em detri- 
mento do mercado metropolitano. Enquanto Moçambique recebia pa- 
nos indianos que despachava para o Brasil, conjuntamente com cauris, 
para obter meios de pagamento que depois remetia posteriormente para 
a Índia a fim de reiniciar o circuito, as embarcações que escalavam 


(376) J. Acúrsio das Neves, ob. cit., pp. 290-291; E. Carreira, «Os últimos anos da 
Carreira da Índia», p. 812. 

(377) Alvarás de 7.5.1761 e 7.5.1761; decreto de 17.11.1761; alvará de, 10.9.1765, Im 
M. Fernandes Thomaz, ob, cit., II, respectivamente 84 e 816 p. 92, 863, p. 95, 817, p. 92i 
J. Acúrsio das Neves, ob. cit., pp. 290-291, E. Carreira, ob. cit., p. 813. 
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Luanda vindas da costa indiana vendiam aí fazendas aos sertanejos que 
s utilizavam no tráfico esclavagista com o interior, para depois pararem 
ainda no Brasil onde faziam mais negócio. No caso angolano, o Pacto 
Colonial era quebrado para proveito dos investidores brasileiros, que aí 
deixavam cabedais para adquirir panos de algodão. 

Por mais aperfeiçoado que o sistema de cobrança de direitos adua- 
neiros fosse desde o estabelecimento de um mercado intercolonial infor- 
mal a finais do século xvil, os mercadores e investidores lisboetas esta- 
vam a perder terreno para os brasileiros. Pior, os mercadores estrangeiros, 
que por lei estavam proibidos de negociar directamente com as posses- 
sões portuguesas, entravam no mercado colonial português. Por exem- 
plo, em 1764 os oficiais da aduana do Rio de Janeiro conseguiram impedir 
que o francês Jacques Alexandre Guorlade descarregasse fazendas da 
fragatinha Santiago Maior que tinha vindo de Moçambique. Mas perante 
o número de navios que entravam nos portos brasileiros, dezassete co- 
nhecidos só para os oriundos do Indico de 1760 a 1771, nem sempre se 
podia ter a certeza de apanhar os infractores (28). (Ver Quadro XLIII na 
página seguinte.) 

A saca de metal precioso para fora do Brasil agravou-se nas regiões 
eminentemente agrícolas, como na Baía, onde a finais de 1764 os oficiais 
alfandegários não encontravam moeda de ouro a fim de remeter para 
Lisboa os direitos aduaneiros cobrados por estarem reduzidos a «dinheiro 
provincial». Parte do problema continuava a ser a saída de boa moeda 
para fora do espaço económico português (27º). 


ed) 


À margem do sistema começaram a montar-se nas escalas esquemas 
de duvidosa legalidade, como o detectado em 1766 pelo provedor da 
Fazenda de Luanda e que envolvia os administradores do contrato do 
tabaco da Índia. Nada parecia funcionar como Pombal delineara anos 
antes, sobretudo por uma falta de capitalização dos investidores nas 
viagens para a Ásia. Na prática, estes actuavam como testas-de-ferro de 
terceiros, estrangeiros provavelmente, que assim entravam no circuito 
comercial ultramarino. Por outro lado, os mercadores e investidores 
lisboetas sofriam a concorrência dos seus congéneres brasileiros em África 
e não tinham conseguido vingar a sua presença em solo asiático, um 
terreno muito mais exigente do que aquele onde até então investiam. 


(378) Alvará de 20.12.1762, in M. Fernandes Thomaz, 04., cit., II, 866, p. 95; carta 
do juiz da alfândega da Baía para os oficiais da Casa da Índia, Baía, 7.12.1765, in DUP, 
IV, pp. 362-363; sobre o contrabando no Brasil veja-se Fernando A. Novais, Portugal e 
Brasil na crise do antigo sistema colonial (1777-1808), 7.º ed., São Paulo, 2001, pp. 174- 
-198, sem significar que se segue a visão do autor acerca do fenómeno; para uma visão 
Críhica desta posição veja-se V. Alexandre, Os sentidos do império. Questão nacional e 
questão colonial na crise do Antigo Regime português, Porto, 1993, pp. 77-89. 

(279) Carta do provedor da alfândega da Baía para os oficiais da Casa da Índia, Baía, 
15.7.1764, outra de 23.6.1764, outra de 28.6.1764, in DUP, IV, pp. 355-357. 
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Quadro XLIII 
Escalas de torna-viagem do Índico no Brasil (1760-1771) 


J 


Baía Rio de Janeiro MM 
1760 | S. José e N.º Sr.º da Conceição 
N.º Sr.º da Atalaia 
1761) N.º Sr.” da Conceição e S. Vicente Ferreira 
St.º António e Justiça Jesus, Maria, José* 


N.º Sr.º da Caridade e S. Francisco de Paula 


o, 
a E | 
NI OR 
Cl |O 


DIM HU 
| 
| 


[A 


Sr.” da Conceição e S. Vicente Ferreira 
N.º Sr.” da Caridade e S. Francisco de Paula 
N.º Sr.º das Brotas 

N.º Sr” da Vitória 

1768 | N.º Sr.º da Lapa e Bom Jesus da Trindade (?) | Santiago Maior, Nº Spa 
da Lapa, Correio do Mar 


Santiago Maior* 


fed 
| 
QN 
“J 


1769 | N.º Sr” da Vitória 
1770 | N.º Sr.º da Penha de França, 
S. Francisco de Paula e Alma 
N.º Sra da Ajuda, S. Pedro de Alcântara 


1771 


Legenda: Sem sinal são oriundos da Índia; * de Moçambique; % de Macau. 
Fonte: DUP, IV, pp. 317-388; José Roberto do Amaral Lapa, 4 Bahia e a Carreira da Índia, 
p. 341. 


S. João Nepomuceno* 


Em 1770, pela lei de 30 de Agosto, Pombal reformou o comércio 
ultramarino português ao concentrar na mão da Junta do Comércio a 
emissão de licenças para o tráfico com a América portuguesa. O mesmo 
ocorreu um pouco mais tarde para a Ásia, aproveitando a chegada a 
Lisboa da Nossa Senhora da Penha de França proveniente de Macau, que 
tinha aportado à Baía a meados de 1770, a qual fora armada com ca- 
pitais chineses, mais tarde pagos mediante letras sacadas sobre Lisboa, 
A referida embarcação aprestava-se a realizar segunda viagem nas mes- 
mas condições, ou seja sem capitais próprios e em plena concorrência 
com os mercadores lisboetas, quando se verificou a reorganização do 
comércio com o continente asiático (280), 


(380) Carta de Sousa Coutinho para o conde de Castelo Melhor, Luanda, 28.8.1766; 
carta do provedor da alfândega da Baía para os oficiais da Casa da Índia, Baía, 22.6.1770, 
in DUP, IV, respect. pp. 366, 377; J. Acúrsio das Neves, ob. cit., pp. 292-293; ]. Borges 
de Macedo, «Junta do Comércio», in DHP, sv. 
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A partir de 1770, a Coroa reservou-se o direito de emitir licenças de 
avegação para os portos asiáticos mediante consulta prévia à Junta do 
C omércio, a qual investigaria a probidade dos interessados, bem como 
"qua disponibilidade de cabedais, cujo patamar mínimo era de 120 
contos de réis. A legislação coarctou a liberdade de navegação vigente até 
um dado que teve seguimento em 1772 quando dois alvarás, um de 
19 de Junho e outro de 12 de Dezembro, proibiram as naus da Carreira 
He descargar mercadorias em Angola na torna-viagem, medida extensiva 
a qualquer embarcação que, oriunda do Brasil ou da Africa ocidental, 
navegasse para O Índico. Não deixou de-ser significativo que a vaga 
legislativa coincidiu com O início do estabelecimento de redes de 
respondentes nos diversos portos asiáticos e do Índico por parte desses 
mesmos mercadores lisboetas protegidos do pombalismo, alguns ligados 
aos contratos do tabaco brasileiro e outros que tinham frequentado a 
Aula do Comércio. 


Apesar dessa protecção, Inácio Pedro Quintela, figura grada e do 
agrado de Pombal, membro da Junta do Comércio que chegou a presidir, 
bem pediu autorização em 1775 para que a Nossa Senhora da Vida, arma- 
da em conjunto com sócios, pudesse escalar a Baía à ida e Angola e a 
Madeira ou os Açores na torna-viagem. Em resposta, o ministro indefe- 
riu a petição, reafirmando a legislação vigente sem excepções e declarou 
que, de futuro, não haveria lugar a novas consultas, uma vez que se sabia 
de antemão que aquelas escalas só estavam autorizadas à ida (81). 


Deste modo as escalas ficaram definidas, se bem que o engenho dos 
armadores sempre encontrasse forma de contornar a lei. Assim, em vez 
de pararem em Luanda, os navios da Carreira passaram a descarregar 
os panos indianos necessários para o tráfico negreiro em Benguela. Como 
arranjaram uma escala de conveniência em Port-Louis, na ilha Maurícia, 
então possessão francesa no Índico, que usaram como plataforma de 
acesso a vários mercados (282). 

As novas escalas desenhadas pela legislação pombalina não só volta- 
ram a centrar o comércio na metrópole, reavivando o Pacto Colonial, 
como envolveram os protegidos do ministro e procuraram recriar um 
mercado colonial que favorecesse o Reino e os mercadores lisboetas. Por 
outro lado, desejou-se associar entre si as diversas parcelas do império, 
escoando os diversos produtos e incentivando as economias locais, tendo 


(881) J. Acúrsio das Neves, ob. cit., pp 293-294; J. Borges de Macedo, À situação 
económica no tempo de Pombal. Alguns aspectos, 3.º ed., Lisboa, 1989, p. 108; E. Carreira, 
OD. cit., p. 818; id., «O comércio português no Gujarat na segunda metade do século 
Xv», in Mare Liberum, 9, 1994, O Estado da India e a Província do Norte. Actas do VII 
SIHIP p. 83. 

(382) E. Carreira, «Os últimos anos da Carreira da Índia», pp. 817-819. 
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como pano de fundo a diminuição da remessa de capitais para a Ád 
Assim, usou-se vinho da Madeira, com crescente procura por parte do 
ingleses estabelecidos na Índia, com destaque para os do golfo de Begl 
gala, bem como o tabaco brasileiro para esse fim. As medidas Siraram 
em torno de tráficos privilegiados, sobretudo o do tabaco brasileiro, cuja 
penetração no mercado goês sofria a concorrência de outros. Para este 
vingar em Goa, foi preciso tomar medidas protectoras, apesar de ter sido 
abolido o estanco instituído no século XviI, tanto para incentivar o con. 
sumo como para proteger os consumidores, vítimas dos contratadoreç 
indianos. O caso de Macau foi relativamente mais fácil, mau grado q 
revês inicial devido ao naufrágio das embarcações enviadas, mas o seu 
sucesso foi limitado (283). 

A reanimação do mercado intercolonial teve o condão de alterar à 
Carreira, particularmente nas escalas brasileiras devido à inclusão do 
tabaco. Na Baía notou-se de 1760 a 1799 um maior equilíbrio entre as 
paragens à ida e na torna-viagem (23:30) do que nos cem anos anterio- 
res (1660-1760), onde a proporção foi de 22:125 (8º). 


Quadro XLIV 
Escalas da Carreira da Índia na Baía (1760-1799) 


1760-1769 
1770-1779 


1780-1789 
1790-1799 
1760-1799 


Legenda: * Total revisto. 


Fonte: DUP, pp. 317-388; J. R. Amaral Lapa, 4 Bahia e a Carreira da Índia, pp. 341--343, 


Esta mudança, notada a partir de 1780, coincidiu com outras que 
vieram alterar a natureza das escalas da Carreira, particularmente com 
Goa. Em primeiro lugar com o debate que decorria em Portugal em 
torno do papel das possessões ultramarinas na economia metropolitana 


(383) Alvará de 14.2.1774; carta do marquês de Pombal para a Junta da Real Fazenda 
do E. Índia de 12.4.1776; carta do marquês de Angeja para a Junta da R. F. E. 1. de 
1.4.1778, in DUP, V, respect. pp. 27-29, 98-99, 141; J. Acúrsio das Neves, ob. cit., p. 292; 
E. Carreira, art. cit, pp. 818, 820. ; 

(384) Veja-se de J. R. Amaral Lapa, 4 Bahia e a Carreira da Índia, pp. 332-341; 
E. Carreira, art. cit., p. 815. 
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or parte de tratadistas que giravam em torno do poder ou de institui- 
es como a Academia Real das Ciências, pese o facto da tónica nem 
empre ser coincidente. Embora as concepções em voga junto dos cír- 
“los do poder continuassem a ser influenciadas pelo mercantilismo, a 
fase «tradicional» que marcara o pombalismo fora abandonada a favor 
“e um tom mais «iluminado» contrário a monopólios, à forte tributação 
Ho centro sobre a periferia e ao Pacto Colonial, pelo menos nos moldes 
mabituais. Aliás, a tendência da Europa era de teor liberalizante, com 
estaque para as ideias de Adam Smith (1776), ou mesmo pelas do 
“bade de Raynal (1772) (585). 
* Pese o facto de boa parte dos actores provir do pombalismo, o mote 
do reinado de D. Maria I (1777-1816) foi de cariz contrário, uma vez 
nue boa parte das medidas e instituições defendidas por Carvalho e 
Melo tinham sossobrado e só o voluntarismo político do ministro as 
mantivera vivas. Por outro lado, com a conjuntura internacional marcada 
nela neutralidade portuguesa no decurso da guerra da independência 
mericana (1776-1783), a abertura do comércio com a Ásia a particulares 
foi responsável pela incremento de navegação pela Carreira. O poder 
molítico, neste caso o secretário de estado dos negócios da marinha e 
gltramar Martinho de Melo e Castro (1770-1796), soube aproveitar a 
oportunidade mediante o benefício da baldeação e de pautas aduaneiras 
mais baixas decretadas para Goa em 1779, complementadas para Lisboa 
em 1783 quando a crise já aparecia no horizonte (286). 
Apesar das proibições se terem mantido de pé durante a década de 
80, conforme se lia nos avisos endereçados aos governos do Rio de Ja- 
neiro e da Baía em 1778, e de uma consulta à Junta do Comércio, as 
naus da Carreira voltaram a escalar a baía da Guanabara à ida, para 
carregar tabaco e capitais, e a baía de Todos os Santos à vinda, para 
descarregar panos. À explosão de destinos e escalas não ocorreu só no 
Atlântico, uma vez que a consolidação de uma rede de correspondentes 
de firmas lisboetas na Ásia propiciou que tal ocorresse nos mares orien- 
tais, dado que estes, ao contrário da Coroa, tinham suficiente margem 
de manobra para desviar as embarcações para destinos mais rendosos (387). 
Por detrás deste crescimento exponencial estava a presença de capi- 
ais estrangeiros, tanto franceses como ingleses, pelo menos até 1783- 


(885) José Luís Cardoso, «Nas malhas do império: a economia política e a política 
colonial de D. Rodrigo de Sousa Coutinho», in 4 economia política e os dilemas do 
império Luso-brasileiro (1790-1822), Lisboa, 2001, pp 67-72. 

(386) ] Acúrsio das Neves, ob. cit., p. 300; E. Carreira, art. cit., p. 818. 

(387) J. Acúrsio das Neves, ibid., p. 296; E. Carreira, «La correspondance de Fran- 
cisco Gomes Loureiro, un négociant portugais au Gujarat, in Moyen Ortent & Océan 


Indien XVI-XIX* siêcles, 10, 1998, pp. 100-101. 
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-1784. Daí que, em 1781, a Coroa voltasse a dar instruções a respeito dos 
documentos e procedimentos que os navios e tripulantes portugueses so 
deveriam munir e adoptar à hora de entrar no porto de uma Nação 
beligerante. Apesar de tudo, o crescimento encontrou eco na parte por. 
tuguesa. Goa, por exemplo, recuperou centralidade económica, embora 
continuasse na órbita de Bombaim, tendo algumas famílias indo-portu. 
guesas regressado à cidade ou, pelo menos, estabelecido aí uma sucursal 
da sua casa de negócios. A resposta ao aumento europeu da procura de 
produtos asiáticos também se fez sentir na própria Ásia, por intermédio 
da armação de navios com destino a Lisboa munidos de passaportes 
emitidos pelos governadores de Goa e de Macau, passando-se algo simi. 
lar no Brasil e nos Açores e Madeira, cujo destino final eram os portos 
de origem. . 

Como no passado, a ligação com o Índico iludia Lisboa a favor de 
rotas comerciais entre as diversas partes do império, muitas das vezes 
aproveitadas pelos estrangeiros para «contrabandearem», ou seja, para 
comerciarem à revelia do Reino. À partir de 1780, o velho conceito de 
«Carreira» estava completamente obsoleto, tendo sido ultrapassado por 
uma realidade multiforme cujo crescimento fora ditado, ante tudo, pelo 
comércio transitário de produtos asiáticos para mercados que, momen- 
taneamente, não tinham acesso directo, devido à internacionalização de 
um conflito (388). 

Uma vez assinada a paz em 1783, a Carreira deixou de ter o papel 
redistribuidor que tivera até aí e nem os mercados de substituição con- 
seguiram escoar as fazendas que chegavam a Lisboa, dado que o mer- 
cado metropolitano e o ultramarino eram insuficientes para absorver 
tudo. O início de um novo foco de instabilidade em solo europeu a partir 
de 1792, com a radicalização da Revolução Francesa, apenas veio agra- 
var a má situação económica e comercial que se arrastava em Portugal 
sem solução à vista desde o fim da década anterior. À crise era profunda 
e afectava a vida económica portuguesa, o que levantou protestos da 
parte dos industriais e investidores ligados ao sector dos têxteis, particu- 
larmente da seda. O governo, que até então vogara entre os diversos 
interesses em luta e procurara agradar a todos, viu-se forçado a intervir 


(388) J. Acúrsio das Neves, ibid., pp. 297-298; «Instrução» de 8.5.1781, «Instrução» 
de 7.6.1781, in M. Fernandes Thomaz, ob. cit., II, p. 95, 873; E. Carreira, «Os últimos 
anos da Carreira da Índia», pp. 822, 825; id., «Les Kamat et le commerce français en 
Inde, 1778-1819», in Moyen Orient & Océan Indien XVI-XIXe siécles, 7, 1990, p. 158. 

(389) J. A. Neves, «Noções históricas, económicas e administrativas sobre a produção 
e manufacturação das sedas em Portugal...», in Obras Completas, IV, pp. 278-289; . 
M. V. Pedreira, ob. cit, p. 288. 
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em 1788 proibindo a importação de seda asiática para território metro- 
olitano por cinco anos após pedido da Junta do Comércio, medida que 
foi renovada em 1793 e 1799 (589). 

Se uma porta se fechou outra abriu-se para a Carreira, uma vez que 
se virou para a importação de matérias-primas para a indústria de tece- 
lagem, bem como de produtos semi-acabados, panos brancos de algodão 
importados do golfo de Bengala, para a indústria de estamparia. À nova 
reorganização empreendida no início da década de 90 procurou revitalizar 
Lisboa novamente como centro redistribuidor do império, proibindo a 
entrada em Lisboa de navios armados na Ásia, sob pena de confisco, 
bem como interditando quaisquer ligações entre as diversas partes disse 
mesmo império que não passassem pela capital, cujo porto foi declarado 
franco em 1796. Aliás, parte da produção de literatura económica do 
período defendia claramente a renovação do Pacto Colonial de forma a 
desenvolver a metrópole, numa visão «mercantilista» que contrastava 
com as teorias liberalizantes vindas da Europa e mesmo com o corte 
epistemológico e prático que suposera a independência das treze coló- 
nias americanas da Grã-Bretanha em relação a esse enunciado (270), 

Como não poderia deixar de ser, as decisões do governo tiveram o 
condão de desagradar a sectores da vida económica portuguesa, lisboeta 
em particular, bem como a outros que se encontravam estabelecidos em 
Goa, com destaque para os agentes indianos de firmas portuguesas. 
O assunto não morreu por aí, tanto mais que as autoridades das posses- 
sões portuguesas na Ásia continuavam a emitir os passaportes, apesar do 
clima de negócios no Índico se ter degradado assustadoramente, após 
1793, para as redes portuguesas, com falências a ocorreram simulta- 
neamente em Lisboa e em Goa. À navegação para Goa caiu para médias 
anuais de dois navios que, a partir de 1/92, foram mantidos e armados 
pela Coroa de forma a abafar as queixas que tinham eclodido entre os 
mercadores goeses, bem como entre os metropolitanos (*º!). 

O choque de interesses provinha do facto de certo número de merca- 
dores da praça lisboeta, agrupados em poderosas sociedades comerciais, 
terem em jogo grandes investimentos no Oriente, ao que se juntava o 


(30) J. A. Neves, «Observações sobre o comércio da Ásia», pp. 297-298; J. M. V. 
Pedreira, ibid. pp. 288-289; E. Carreira, ob. cit., pp. 826-827; Fernando A. Novais, ob. 
att. pp. 117 ss; José Luís Cardoso, art. cit., pp. 77, 80. Lisboa foi erigida em porto franco 
pela carta de lei de 13.5.1796, mas só começou a laborar efectivamente em 1797 (cf. M. 
F. Thomaz, ob. cit., II, 8365, p. 150). 

1) Errado M. M, Castro para F. da Cunha e Meneses de 10.10.1792, ofício de 
M. M. Castro para F. A. Veiga Cabral de 16.8.1793, in AHU, Índia, cód. 520, respect. 
Is. 35-37, 59-59v; E. Carreira, «O comércio português no (mi pirai na segunda metade 
do século xviu: as famílias Loureiro e Ribeiro», pp. 89-90. 
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medo dos armadores nacionais verem a frota mercante portugues, 

«modernizada» com cascos construídos de raiz ou comprados em seg, 
da mão na Índia. O temor também se devia ao receio que subsistia ! 
Portugal de ver as tripulações desses barcos ser constituída por, com 
referia Acúrsio das Neves, «malaios, lascares e de outras tribos asiáticas 
que apesar de serem muito maus marinheiros assim mesmo os caia 
zem aos portos a que se destinam, ajudados de alguns europeus», m.. 
acima de tudo, julgava-se que essas naves eram armadas na Ásia n.! 
capitais estrangeiros, mormente britânicos, que assim os repatriavam, 
podiam vir a dominar o comércio português (272). | 


Perante um cenário de crise que não deixava de se agravar, a SOcie. 
dade comercial Colffs, Loureiros & Guimarães solicitou, em 1795, nl 
benefícios à Junta do Comércio de forma a reaver Os investimentos e, 
manter operacionais as vias comerciais. Em 1/95, uma série de alvarãe 
baixou os direitos alfandegários e isentou de pagamento os bens baldes 
dos por Goa, Damão e Diu em direcção a Lisboa por via de baren 
portugueses. Esta medida complementava a que transformou Lisboa er 
porto franco, caso as mercadorias asiáticas se destinassem à reexporta 
ção, como era a maior parte, bem como das fazendas manufacturada 
em Goa e em Damão; embora não se verificasse tal reciprocidade n: 
exportação de mercadorias do Reino para a Índia, à excepção do tabar: 
brasileiro. Assim, em 1795 encontrava-se restabelecido legalmente « 
eixo Lisboa-ilhas atlânticas-Brasil à ida e Índia-Lisboa na torna-viagem 
só que cessara de funcionar o mercado intercolonial na nova perspectiva 
de escalas (3). | 


Martinho de Melo e Castro e o seu sucessor, D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, procuraram reactivar as ligações inter-asiáticas que tinham 
decaído desde meados da década de 80 do século xvill mediante a criação 
de uma companhia que englobasse mercadores goeses e macaenses. O ob- 
jectivo parecia ser a confluência das rotas asiáticas com as do comércio com 
Portugal, fim que, aliás, foi alterado para a constituição de uma compa: 
nhia vocacionada para o tráfico com a Ásia e a Africa, tentada já com 
D. Rodrigo na pasta da Marinha e Ultramar, em 1797, 1799 e 1800 (4); 

Ora, esta alteração de tónica entre reordenar o comércio oriental 
localmente, algo que no passado não dera resultado, e fazê-lo a partir 


(292) J. A. Neves, 06. cit., pp. 298-299; E. Carreira, «La correspondance de Francisco] 
Gomes Loureiro, un négociant portugais au Gujarat», p. 97; id., «L'empire et ses vaisseaux: 
La construction navale dans Iocéan Indien occidental aux XVIII et XIX siêcles», in 
Eclats d'empire du Brésil à Macao, dirigido por E. Carreira e Idelette Muzart-Fonseca dos 
Santos, Paris, 2003, pp. 148-156. 

(393) J. A. Neves, :bid., pp. 296-301; alvará de 17.8.1795, in M. F. Thomaz, ob. als; 
I, 438,39 € 40, p: 65: 

(24) 7. A. Neves, ibidem, pp. 296-301. 


| Império Onental 405 


* metrópole, mudança notória quando D. Rodrigo assumiu a pasta, 
atribuiu para aumentar a confusão quanto ao controlo das escalas e 
aplicação de pautas aduaneiras. Se num primeiro momento a legisla- 
» visou impedir a entrada de fazendas oriundas do golfo de Bengala, 
romandel e China no Reino, caso não fossem para baldeação, de 
+odo a proteger a indústria têxtil metropolitana e para evitar a acumu- 
ação de stocks sem possibilidade de escoamento; num segundo tempo, 
governo procurou assegurar que os géneros embarcados em Lisboa 
goassem do direito de baldeação quando exportados para Goa, à excep- 
o dos que estavam no porto franco (2). 

Apesar dos novos regulamentos, continuaram a verificar-se pedidos 
le autorização para armar navios na Ásia, uma vez que a léi de 1797 
inha estabelecido um prazo de transição, dos quais o último a ser 
deferido com graves penas em caso de ilegalidade foi o do Macapá, 
mbarcação oriunda do golfo de Bengala que aportou a Lisboa em 1801. 
De qualquer modo, a pressão das grandes sociedades comerciais lisbo- 
tas com interesses na Ásia, ligada à necessidade de aproveitar a conjun- 
ura internacional, Esvorápel ao comércio transitário, à ideia de desen- 
volvimento industrial da metrópole associada ao extluisivo colonial, bem 
omo à manutenção de vias abertas para as possessões na Ásia e na 
África oriental, levou o governo a actuar. Pelo alvará de 27 de Dezembro 
de 1802, o Pacto Colonial foi renovado dentro dos eixos definidos em 
1795, tendo-se inclusive renovado a vistoria da capacidade económica de 
quem queria participar no tráfico asiático, o que reforçou a posição das 

grandes companhias, pelo menos das sobreviventes. Estas já tinham sido 
| beneficiadas em 1800 quando, a pedido da firma José Caetano Monteiro 

k Cia. muito activa no comércio com a Índia até 1806, o príncipe 
Bent D. João cedeu, pontualmente, no tocante à aquisição de barcos 
de teca que tivessem sido construídos nã Índia (39). 

Entretanto os ingleses ocuparam militarmente Goa em 1799, perante 
rumores de uma ofensiva geral dos franceses no Índico aliados a Tipu 
Sultão (Tipô Sultân, 1783-1799) de Maiçur (Mysore), o que teve efeitos 
perniciosos na economia local e nas suas ligações regionais e interna- 
cionais, já que os ocupantes trataram de as dificultar sempre que pude- 
ram. Por exemplo, em 1808, o capitão John Ferrier impediu a ancora- 


(35) ]. A. Neves, :bid. pp. 296-297; «Decreto», Lisboa, 19.5.1800, in M. Fernandes 
Thomaz, ob. cit., II, 8 365, p. 150; carta de R. de Sousa Coutinho para o marquês 
monteiro-mor de 24.11.1800, «Memória lida na Sociedade Real Marítima», s/l (Lisboa), 
E). 1801; in R. Sousa Coutmho Textos políticos, económicos e financeiros 1783- 1811, II, 
introd. É Andrée Mansuy ini da Silva, Lisboa, 1993, respect. pp. 70-72, 193- 197. 

| (29T. A. Neves, ibid. pp. 298-299; decreto de o: 1800, alvará de 27. 12. 1802, in 
- F. Thomaz, Toto I, respectivamente $87 e 888, p. 96. 
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gem dentro do banco de Mormugão ao mercante português Robusto, 
que saira de Lisboa em 1807, a fim de invernar em segurança, e dois 
brigues britânicos causaram estragos ao comércio e à navegação de 
Macau (377). 

Mas a nova conjuntura internacional impulsionou o tráfico pela 
Carreira e as escalas dentro do império. De 1804 a 1823 houve 89 Navios 
a aportar ao Brasil na torna-viagem, com destaque para o Rio de Janeiro, 
mas o período de maior incidência das escalas ocorreu de 1813 a 1821, 
com 60 barcos a passarem por portos brasileiros a caminho do Reino, q 
que perfazia uma média anual de sete embarcações, um total superior 
ao verificado em todas as escalas na Baía durante toda a segunda metade 
do século xvil. Isto sem contar com a navegação oriunda de portos 
brasileiros que foi ao Índico, nem dos navios armados na Ásia que 
entraram nesses mesmos portos (28). 

Por detrás da nova situação estava a ida da corte para o Brasil em 
1808, facto que acabou por revolucionar completamente a noção de 
agem da Índia», já de si muito esbatida a finais de setecentos. Esta 
passou a deter dois portos de origem e de destino final: Lisboa e o Rio 
de Janeiro. Em 1810, João e António Gomes Barroso enviaram para a 
Índia o primeiro navio com privilégio de nau de viagem. O Pacto Co- 
lonial deixou de ter efeito a partir dessa data e, posteriormente, não 
poderia ser reactivado dada a relevância e a maturidade que o mercado 
brasileiro adquiriu entretanto. Se os mercadores e armadores brasileiros 
já dominavam as trocas com a costa ocidental africana a finais do século 
XvilI, a instalação da corte no Rio de Janeiro permitiu-lhes contornar o 
último «monopólio» detido pelos seus congéneres lisboetas, o do acesso 
directo e legal à moeda de troca para adquirir escravos africanos — panos 
de algodão indianos. 

Por outro lado, D. Rodrigo de Sousa Coutinho viu-se obrigado a 
repensar as ligações económicas do império com a metrópole ocupada 
e com o centro económico deslocado para o domínio mais importante 
da Coroa, o Brasil, para além de ser necessário auxiliar o aliado britânico 
na luta contra os franceses, a qual passaria necessariamente pelo forne- 
cimento de matérias-primas e abertura de mercados ultramarinos ao 
velho aliado. À época, alguns pensadores económicos, como Silva Lis- 
boa, não contestaram o passo dado, embora houvesse ampla reprovação 


(397) Carta de F. A. da Veiga Cabral para o contra-almirante Sir Edward Pellew de 
24.4.1808, Nota oficial de protesto entregue a Lord Strangford, R. Janeiro, 10.5.1809, 
in Biker, Gslceção de tratados...,XI, pp. 8-11, 40-43; E. Carreira, «Portuguese India in 
the reign of Tipoo Sultan», in Meca Orient ds can Indien XVI-XIX* siêcles, 6, 1989, 


pp. 103-121. 
(398) Veja-se P. Guinote e outros O movimento do porto de Lisboa..., p. 63. 
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noutros sectores conforme se encarregava de fazer chegar aos olhos do 
regente a imprensa portuguesa sedeada em Londres (3). 

Após 1810, assistiu-se à implementação de uma política de protecção 
ao mercado português, tanto na Europa como nos restantes continentes. 
Aliás, os brasileiros não foram os únicos a aproveitar a revolução na 
Carreira, uma vez que houve uma reciprocidade da parte de investidores 
e armadores macaenses que armaram embarcações para o Atlântico. 
Curiosamente, não se verificou qualquer participação de Goa ou de 
outra possessão portuguesa na Índia neste movimento, devido à má 
situação económica vivida desde 1794 nas suas ligações com o Índico 
meridional por acção do corso francês, acrescida da ocupação britânica 
em 1799. Tal falta de capital foi compensada pelo agenciamento que 
continuaram a prestar a velhos associados comerciais de Lisboa, alguns 
dos quais se mudaram para o Rio de Janeiro, como a casa Domingos 
Gomes Loureiro & Filhos que aí abriu uma filial, e aos recém-chegados 
brasileiros (200). 


Contudo, houve luso-descendentes estabelecidos em Bombaim, como 
Rogério de Faria, que tentaram a sua sorte em 1810, mas a falta de 
incentivos aduaneiros e de canais de escoamento próprios significaram 
o fim imediato dos contactos. As famílias indo-portuguesas estabelecidas 
em centros britânicos preferiram continuar a comerciar de Índia em 
Índia com tinham feito até aí, com resultados garantidos e certos, do que 
investir numa rota que não lhes assegurava a mesma rentabilidade, 
tanto mais que o corso francês ainda continuava muito activo no sul do 


Índico (41). 


A liberdade comercial era novamente mais aparente que real. É que 
ao longo de 1811 uma série de leis proteccionistas condicionou as liga- 
ções entre o império de forma a garantir mercados específicos para portos 
de origem distintos. Tentava evitar-se conflitos de interesses já verifica- 
dos no ano anterior, entre os armadores de Macau e de Lisboa Por outro 
lado, o governo sedeado no Rio de Janeiro também tinha que velar pela 
recuperação económica da metrópole, de modo a aumentar os réditos 
fiscais da Coroa. Um dos objectivos foi excluir do comércio intercolonial 
português os ingleses estabelecidos na Índia, ao proibir o transporte de 


(2) Veja-se «Memorial IV», in João Bernardo da Rocha Loureiro, Memoriais a 
Dom João VI, ed. de Georges Boisvert, Paris, 1973, p. 186; José da Silva Lisboa, ob. cit., 
pp. 188-320 passim. 

(100) Carta de Domingos Gomes Loureiro & Filhos para Vancatesha e Narayana 
Camotim, Rio de Janeiro, 17.5.1809, apud Teotónio R. de Souza, Goa to Me, p. 133; 
E. Carreira, «Navegação comercial entre o Brasil e a Ásia Portuguesa durante a estadia 
da corte no Brasil»; José Luís Cardoso, art. cit., pp. 94-95. 

(*9!) E. Carreira, comunicação citada; Teotónio R. de Souza, 04. cit., p. 142. 
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mercadorias oriundas de portos situados a leste do cabo da Boa Espe... 
rança por barcos estrangeiros com destino a todos os portos portuguese, 
Para combater situações espúrias, como os navios armados por estran. 
geiros mas com pavilhão português, o governo viu-se obrigado a defini 
que os cascos portugueses seriam aqueles cuja tripulação fosse 759 
portuguesa e possuísse um mestre português. Como no passado, o con. 
trabando não cessou, por falta de mecanismo eficazes de controlo e po 
corrupção já que o governo de D. João VI (1816-1826) proibiu, em 
1816, a navegação estrangeira por cabotagem entre os diversos portos do 
Reino Unido (“02). 

Outro dos objectivos foi manter a operacionalidade dos portos de 
Goa, Damão e Diu por razões que tinham tanto de político, evitar. 
quebras de soberania devido à ocupação britânica, como de económico 
com interesses comerciais e industriais locais, dos têxteis à construção 
naval, sem descurar a perspectiva portuguesa e brasileira. Isto era algo 
explícito pelo articulado do alvará de 4 de Fevereiro e do decreto de 19 
de Novembro de 1811. Daí que o saldo das trocas comerciais do Brasil, 
com Goa foi negativo de 1809 a 1819, na ordem dos 7743 contos de réis + 
uma vez que todas as fazendas indianas tinham de passar por Goa, ou + 
outro porto português na Índia, a fim de beneficiar de isenções à entra- 
da. A remessa de capitais, apesar de existente, não passava na sua mai. + 
oria por Goa uma vez ia directamente para Surrate pelo envio de meias 
dobras e patacas, ou por outros meios (*9). 

O decénio de 1810 a 1819 foi o melhor da Carreira a seguir ao de 
1780 a 1789, com a diferença significativa que agora a navegação era 
feita por armadores tanto metropolitanos como ultramarinos. Mas o 
comércio metropolitano português com a Ásia, e rotas adjacentes, estava 
demasiado preso a condicionantes estruturais que não se adequava às 
grandes mudanças económicas, de cariz industrial, que se processavam. 
na Europa, para além de estar demasiado dependente do mercado do. 
Atlântico sul, que a partir de 1811 extravasara e alcançara zonas no. 
Índico ocidental: Moçambique e o Guzerate. Os investidores lisboetas, 
que tinham aí perdido terreno para os seus congéneres brasileiros, não 
mudaram o tipo de comércio que faziam com a Índia e Macau. Expor- 
tavam moeda de ouro e prata, a par de mercadorias coloniais, tabaco e 
açúcar, e vinhos, do Porto e da Madeira, a fim de adquirir mercadorias 
locais, com destaque para os panos de algodão, que depois reexportavam 


(02) Alvará de 4.2.1811, decreto de 19.11.1811, portaria de 23.11.1816, in M. E. 
Thomaz, ob. ait., II, respect. 894, 399, p. 97. 

(403) Vejam-se os valores citados por L. F. Dias Antunes, art. cit., p. 396, com 
interpretação diferente no tocante à forma de pagamento; E. Carreira, comunicação 
citada. 
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para à Europa e para outras zonas do império, já em crescente dificul- 


“dade. 


Acúrsio das Neves notara, c. 1814, aquando da redação das «Obser- 
vações sobre o comércio da Ásia», onde defendera a liberdade de nave- 
gação, com a salvaguarda que fosse para os súbditos de Sua Majestade 
Fidelíssima residentes no Reino, que o comércio inglês feito por meios 
próprios e portugueses com Angola tinha vindo a decair nos últimos 
anos, devido à política abolicionista do governo britânico. Por arrasto, 
o abolicionismo também começara a afectar o comércio português tanto 
na costa africana como, a montante, na Índia (404). 


Aqui, a posição de força adquirida pela EIC no seguimento da eli- 
minação de Tipu Sultão em 1799, da quebra do poder Marata em 1803, 
da ocupação forçada das possessões europeias, cujo cume foi atingido 
com a eliminação da ameaça francesa no Índico em 1811, prefigurava 
um futuro com características muito diferentes do que tinha sido a 
resença europeia na Ásia até então (105). 

Por muito benéficas que fossem as circunstâncias conjunturais para 
o comércio ultramarino português na segunda década de oitocentos, e 
foram-no, elas assentavam em bases muito frágeis. Daí que Acúrsio das 
Neves tenha chamado a atenção para a necessidade de as adaptar a uma 
nova realidade que ele não compreendia mas intuía estar próxima, re- 
formando enquanto era tempo de modo a desenvolver a indústria têxtil 
metropolitana. Algo que não foi feito e que, provavelmente, não teria 
dado resultado. Em 1820, na véspera da independência brasileira, Acúrsio 
das Neves voltou a insistir quanto à necessidade de reformar, bem como 
quanto à importância das rotas para a Ásia no contexto da economia 
portuguesa. Reconhecia que a praça lisboeta era animada pelo comércio 
com este continente, pelo que não fazia sentido proibir a saca de moeda 
para manter o tráfico. Mantinha, como cerca de 1814, a importância da 
costa ocidental indiana no contexto das trocas com Africa, embora reco- 
nhecesse um decréscimo no tráfico negreiro feito por investimento por- 
tuguês (406). 


De resto, o novo regime constitucional saído da Revolução de 1820, 
apesar de defender uma política de laissez faire, laissez passer na metró- 
pole, defendeu o proteccionismo em relação ê entrada de mercadorias 


(104) J. Acúrsio das Neves, ob. cit., pp. 304-305. 

— (9) Veja-se C. A. Bayly, art. cit, p. 299; P. J. Marshall, art. cit., p. 299; Stewart 
Gordon, The Marathas 1600-1818, in The New Cambridge History of India, [1-4, Cambridge, 
1293; pp. 175-177; Auguste Toussaint, ob. cit., pp. 167-169, 191-195. 

(106) 7. Acúrsio das Neves, «Memória sobre os meios de melhorar a indústria por- 


Uguesa...», pp. 113, 124, 130, 132-133. 
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estrangeiras. No tocante à Índia, o levantamento da proibição da entr 
da de fazendas manufacturas asiáticas pelo decreto de 22 de Dezemb 
de 1821, deu lugar às restrições caso não fossem importadas por y;, 
Goa, Damão e Diu, consignadas no decreto de 3 de Abril de 1822 
apenas a repetição dos passos dados no passado, quando o novel pad 

se viu obrigado a agradar simultaneamente a transitários e aos ; Y 


“ ndus. 
triais de estamparia e de tecelagem (*07). 


A independência do Brasil vibrou uma profunda machadada em 
todo o comércio português dada a forma como estava montado, pelo que 
as rotas e as escalas da Carreira da India sofreram consideravelmente 
com a possível excepção das detidas por navios de Macau. Em 1830, nas 
«Considerações políticas e comerciais sobre os descobrimentos e posse: 
sões dos portugueses na Africa e na Ásia», Acúrsio das Neves reconhecia 
isso em termos quantitativos e qualitativos. Em 1829, o movimenta 
reduzira-se apenas à nau de viagem. Tudo mudara estruturalmente, 
principalmente no sentido das trocas comerciais, com a Europa a ter 
uma balança comercial positiva com a Ásia, pelo que as escalas pelo 
império português faziam pouco ou nenhum sentido como estavam 
montadas. O próprio economista tinha mudado. Pela primeira vez de. 
fendeu o estabelecimento de uma companhia comercial monopolista, 
algo anacrónico à época, como o único meio para reunir capitais num 
país depauperado que desenvolvesse o comércio com a Ásia e a África 
e que investisse os lucros no desenvolvimento da metrópole, de modo a 
criar uma nova base de riqueza que formasse um novo sistema colo- 
nial (108). 


«A revolução dos privados» 


Embora a navegação para o Índico tenha sido franqueada a particu- 
lares oriundos de portos metropolitanos e ultramarinos logo após a 
Restauração, de forma a animar o tráfego numa altura de profunda 
depressão económica, estes só começaram a aparecer espaçadamente no 
século xvir. A documentação coeva designou-os de «corsários», termo 
indicador da sua relativa liberdade de movimento e, ainda, da respon- 
sabilidade que sobre si recaía em matéria de defesa. O termo, aliás, 


(107) José Luís Cardoso, Pensar a economia em Portugal, Digressões históricas, Lisboa, 


1997, pp. 143-160. 

(+08) J. A. Neves, «Considerações políticas e comerciais sobre os descobrimentos e | 
possessões dos portugueses na África e na Ásia», pp. 462-470;J. M. V. Pedreira, 00. city | 
| 
| 
| 
| 


pp. 351, 360, 366. 
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ontinuaria em vigor na segunda metade do referido século, uma vez 
E. foi o empregue por Baltasar Manuel Pereira do Lago para classificar 
= Nossa Senhora da Lapa, Correio do Mar que aportou a Moçambique, 
767 (1º). 

Coube aos privados protagonizar a alteração mais profunda que sofreu 
— Carreira, influindo no seu próprio carácter, na medida em que esta 
deixou de ser uma linha mantida e navegada exclusivamente por barcos 
da Coroa a partir do último quartel do século xvim. Até lá, de 1756 a 
1777, só 25% da navegação destinada ao Oriente, dezanove navios no 
total, foi armada por particulares, dado que cinquenta e cinco continua- 
ram a Ser aparelhados pela Casa da India. Após 1775, a Coroa continuou 
a despachar embarcações para o Índico ao ritmo de duas por ano, mas 
recorreu ao afretamento das que possuía a Companhia de Pernambuco 
» Paraíba, fenómeno que continuou pelo menos até 1/82, com o envio 
de duas naus a Nossa Senhora da Conceição e Santo António e a Princípe 
do Brasil nesse ano, ou seja dois anos após a liquidação da companhia 
majestática em 1780. Desta forma, a Coroa diminuiu os seus encargos 
financeiros fixos, tanto na construção e no aparelhamento, como ainda 
na manutenção das naves, peso que transferiu para os privados (*!9). 


O modelo de fretamento continuou a vigorar até ao decénio de 1820, 
mercê do crescimento do comércio ultramarino português registado a 
partir de 1770. Quando a corte se mudou para o Rio de Janeiro, as naus 
da Carreira passaram a ser armadas localmente a partir de 1810. Em- 
bora o tráfico marítimo particular tivesse ultrapassado o da Coroa por 
volta de 1780, verificaram-se oscilações ditadas pela conjuntura política 
metropolitana e asiática. Para o fim do período estudado (1830), mar- 
cado pela depressão económica e pela turbulência política em Portugal, 
Acúrsio das Neves mencionou que só tinham chegado a Lisboa quatro 
navios oriundos da Ásia em 1828, entre os quais a nau da viagem, e que 
em 1829 só ancorou uma única embarcação, armada pela Coroa (*!1). 


(409) A. Iria, Da navegação portuguesa no Índico no século xvu..., pp. 81-82; carta dos 
oficiais da Casa da Índia para o vedor da Fazenda da Índia, de 30.3.1754, carta de 
Baltasar Manuel Pereira do Lago para os oficiais da Casa da Índia, Moçambique, 
21.8.1767, in DUP, IV, respect., pp. 260-261, 372; Alvará, Lisboa, 12.8.1741, in J. Borges 
de Macedo, Problemas de história da indústria portuguesa no século xvilr, pp. 256-259. 
(10) Carta para o intendente geral da Marinha e do Arsenal de Goa de 8.3.1782, 
DUP, IV, pp. 402 e 403; Larissa V. Brown, «Companhia Geral de Pernambuco e Paraíba», 
in Dicionário da história da colonização portuguesa no Brasil, sv; E. Carreira, art. cit., 
pp. 809, 813-814, 817. 

(*!1) Aviso de 16.12.1810, in M. F. Thomaz, ob. cit., II, $5, p. 92; J. A. Neves, 
«Considerações políticas e comerciais sobre os descobrimentos e possessões dos portu- 
Bueses na África e na Ásia», p. 463; C. Pinto, «Lisbon Investment in the Indian Textile 
Commerce: The Surat Feeder», in Mare Liberum, 9, 1995, pp. 218-219. 
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Foi a partir da década de 80 setecentista que se assistiu a um « 
cimento da participação dos privados, a qual se consolidou no deal 
seguinte, passada a euforia sentida durante a guerra de independênes 
dos Estados Unidos (1776-1783). De 1778 a 1810 zarparam de Lig! 
286 navios em direcção ao Índico, sendo a maioria armada por parti . 
lares. Indicador dessa mudança são os números conhecidos para d 
período de transição, situado entre a fase de prosperidade anterior ] 
primeira invasão francesa (1807) e a de recuperação sentida após 1812 
Segundo os dados apurados por Acúrsio das Neves em Abril ou Mais 
de 1814, só 6,75% das partidas de Lisboa tinham sido armados = 
alguém com um laço institucional, os contratadores do tabaco no cas 
vertente (412). i 


k 


Quadro XLV 
Partidas de Lisboa para a Ásia (1804-1814) 


Armadores 


Privados 


| 


| 


0 | 
Z | 


o 


fm 
a 


“J 
+ 


Legenda: * Dados referentes aos primeiros quatro meses de 1814. 
Fonte: J. Acúrsio das Neves, «Observações sobre o comércio da Ásia», in Obras Completas, IM, 
pp. 282-284. 


Os novos armadores e investidores também representaram uma pro: 
funda alteração face a períodos anteriores. Se por um lado se continuou 
a verificar a presença de pequenos investidores que após realizarem O 
seu capital se retiravam, apareceram novos homens de negócio no cos 


(412) J. A. Neves, «Observações sobre o comércio da Ásia», pp. 281-284. 
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rcio com o Oriente, particularmente depois de 1760. O principal 
culo desta nova gente era o comércio brasileiro, com destaque para 
“grandes comerciantes, como o já referido Inácio Pedro Quintela, 
«dos aos contratos de tabaco. E convém não esquecer que o tabaco 
 aileiro continuou a ser a pedra de toque do comércio com o Estado 
à Índia, de modo a diminuir as remessas de moedas de ouro e prata. 
ão constituía, assim, qualquer surpresa que os contratadores gerais de 
paco investissem e armassem navios para o comércio com a Índia a 
nais do século xvill e início do xIx (*!). 


Quintela era, aliás, uma figura paradigmática dos novos tempos da 
Carreira, sobretudo pela sua ligação ao poder e pela protecção recebida 
do governo. O contraste com a época anterior era visível. Era crescente 
a influência que os meios mercantis tinha adquirido nos sucessivos 
governos desde Pombal. Todavia nem sempre se traduzira em protecção 
efectiva aos mesmos grupos de pressão, nem em autonomia face ao 
poder em que vicejavam Note-se, contudo, que continuaram a deter 
relevância nos orgãos reguladores da vida comercial portuguesa, como 
acontecia na Junta do Comércio (411). 


Mau grado a alteração verificada, o capital não abundava nos meios 
pmerciais portugueses. Quando se iniciou a «revolução dos privados» 
mn 1760, a falta de cabedais era algo comum à maioria dos homens de 
egócio cuja actividade até aí se desenrolara com o Brasil. Ao contrário 
o tráfico feito para o Atlântico, o efectuado para os mares asiáticos en- 
plvia mais capital empatado por um maior período de tempo e um risco 
ais elevado, algo que transparecia logo no preço dos seguros. O juro 
ue se pagava por dinheiro emprestado não podia ser superior a 5% por 
ho, conforme ditava o alvará de 17 de Janeiro de 1757, mas tal princípio 
ão se aplicava na navegação para a Índia. Por volta de 1766, era comum 
ceitar-se um rácio de $800 por cada rupia (*!º) empregue em tecidos 
adianos destinados a Lisboa, uma vez que apesar do elevado valor o 
scoamento e o lucro da mercadoria estavam assegurados (21º). 


(+3) Sobre o tabaco brasileiro para a Índia veja-se Jean-Baptiste Nardi, «Le commerce 
4 tabac vers 'Inde portugaise du XVIle au XIXe siêécle», in Moyen Orient & Océan 
den, 6, 1989, pp. 165-176; C. Pinto, 4 commercial resurgence, 1770-1830, pp. 105-107; 
bre o investimento dos contratadores veja-se J. A. Neves, 04. cit., pp. 282-284. 

(114) ]. Borges de Macedo, 4 economia portuguesa no tempo de Pombal, p. 108; Nuno 
moes Madureira, Mercado e privilégios. A indústria portuguesa entre 1750 e 1834, dica 
97, pp. 79-115, 128. 

(415) LOTE rupia por dois xerafins, ou $600. 

à (*19) Veja-se A. H. de Oliveira Marques, Para a história dos seguros em Portugal. Notas 
ocumentos, Lisboa, 1977, pp. 137, 145, 147-148. 
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Até então, o capital era entregue maioritariamente a oficiais e sul 
-oficiais das naus da Carreira, que se encarregavam de o empregar » 
India ou entregá-lo a respondentes goeses, com O respectivo pré 4 
superior aos 5% anuais. Boa parte do dinheiro pertencia a estran al 
estabelecidos em Lisboa, que assim o remetiam para o Oriente, Coml 
actuação de companhias de seguro inglesas e holandesas, preponderante: 
na praça lisboeta até 1790, contrariava esta prática, esta teve tendência » 
desaparecer devido ao grande risco que representava para o investidas 
que se arriscava a perder tudo sem possibilidade de reembolso (417) i 

Daí que a «revolução dos privados» tenha passado por alterações 
quanto à natureza e mobilização de capitais portugueses, sempre cg 
uma disponibilidade muito conjuntural. A mudança ocorreu simultane. 
amente com as transformações que a actividade de seguros marítimos 
sofreu em Portugal no último quartel do século xvilI, as quais andaram 
a par com a exigência dos homens de negócio possuírem obrigatoria. 
mente um capital mínimo, 120 contos de réis, a fim de poderem nego. 
ciar com a Ásia. Uma medida que foi implementada em 1772 e renovad: 
em 1802. Apesar da evolução, com a flutuabilidade de acesso a capitais 
e a descida dos seguros e dos fretes marítimos a marcarem o período 
(1770-1830), houve sempre vozes que ecoaram a falta daqueles e ; 
carestia destes (218), | 

A exigência de grossos capitais, bem como a do risco da viagem, deu 
origem à formação de sociedades comerciais dedicadas ao comércio com 
a Ásia. Aliás, o espírito da época para isso apontava, tanto pelo que era 
veiculado pelo poder, através das instituições a si associadas como a 
Junta e a Aula do Comércio, onde andaram entre outros os irmãos 
Gomes Loureiro, bem como pelos centros de reflexão e debate como a 
Academia Real das Ciências. Em 1780, numa memória apresentada na 
Academia, o autor referiu justamente a necessidade dos comerciantes se 
associarem em sociedades para sobreviverem melhor aos golpes do acaso, 
bem como à necessidade de aprenderem as melhores práticas comerciais 
estrangeiras (41º). 

A evolução da organização comercial transparecia da lista dos nego- 
ciantes lisboetas ligados ao comércio com a Índia de 1770 a 1800. Os 


(417) A. H. de Oliveira Marques, ob. cit., p. 157. 
(418) A. H. de Oliveira Marques, ibid., pp. 173, 224; «s/título (Carta sobre o comércio 
de Portugal com a Itália)», 1800, in Memórias económicas inéditas (1780-1808), pref. de 
Manuel Jacinto Nunes, introd. e notas de J. Luís Cardoso, Lisboa, 1987, pp. 285-282. 
(19) Anónimo, «Dissertação sobre agricultura, e comércio», 1780, in Memórias eco; 
nómicas inéditas (1780-1808), pp. 79-81; E. Carreira, «La correspondance de Francisco 
Gomes Loureiro, un négociant portugais au Gujarat», p. 82. 
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ames conhecidos para o decénio de 70, muitos e maioritariamente 
portugueses, davam conta de uma certa Eottandidade face ao período 
nterior, traduzida na falta de capitais suprida pela associação que durava 
enas uma viagem. A partir de 1780 notou-se uma mudança com a 
Jiminuição do número de participantes, com o aparecimento de várias 
«ciedades e de negociantes estrangeiros, sinal da i importância de Lisboa 
Eno porto neutro na redistribuição de mercadorias asiáticas durante a 
erra de independência dos Estados Unidos (*2º). 
| Parte integrante da «revolução dos privados» passou, também, pela 
talação de redes próprias de correspondentes em portos-chave da Índia, 
embrando as que os cristão-novos dispuseram nos séculos XvI e XVII. 
ram redes familiares, com destaque para a dos Gomes Loureiro, que 
ersistiram com outros participantes até ao fim do primeiro quartel do 
éculo XIX. À razão do seu sucesso foi a adaptabilidade que mostraram 
: ace a ambientes comerciais distintos e difíceis, bem como a maleabilidade 
| que possuíam em contraste com os oficiais régios, o que lhes permitiu 
nvestir nas melhores oportunidades que se lhes apresentavam 
conjunturalmente tanto no tráfico Ásia- -Europa, como no de Índia em 
f índia (421). 
A nova realidade comercial, associada ao lucro do comércio transitário, 
raduziu-se no fim da ideia de constituição de companhias monopolistas 
jo comércio com a Ásia junto dos homens de negócio, embora o governo 
metropolitano insistisse nelas até ao século xIx, sem qualquer êxito diga- 
se de passagem, uma vez que os possíveis interessados estavam dema- 
fado relutantes em perder o seu quinhão do tráfico a favor de algo que 
prejudicaria muitos e beneficiaria poucos. De resto, o ambiente da altura 
ra contrário às companhias de comércio, embora Houvétse ainda quem 
5 defendesse como José Joaquim de Azeredo Coutinho em 1794. Só 
Acúrsio das Neves o voltaria a fazer em 1830, paradoxo para um pala- 
“dino do liberalismo como ele reconhecia, mas a conjuntura política e 
conómica assim o forçava (422). 


(*20) Falta um estudo detalhado sobre os participantes no comércio com a Ásia; 
pesar disso veja-se o estudo de E. Carreira, «O comércio português no Gujarat na 
egunda metade do século xvilb», p. 83, bem como a lista de nomes avançados por Celsa 
into, ob. cit., pp. 203-207. 

(21) E. Carreira, art. cit., 84-92; C. Pinto, «Lisbon investment in the Indian textile 
bmmerce: the Surat feeder», pp. 217-228. 

(*22) Sobre as companhias veja-se J. Borges de Macedo, «Companhias comerciais», 
1 DHP, sv; J. Joaquim de Azeredo Coutinho, Ensaio económico sobre o comércio de 
ortugal e suas colónias 1794, introd. e direc. de edição de J. V. Pedreira, Lisboa, 1992, 
p. 94-95; J. Acúrsio das Néves: «Considerações políticas e comerciais sobre os Eae 
fimentos e possessões dos portugueses na África e na Ásia», pp. 462-464. 
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O comércio e a navegação para o Índico acabaram por efectuar y 
selecção natural, já que os investimentos de monta tiveram o con da 
afastar os menos preparados em termos de capitais quando Periodica. 
mente ocorriam crises que impunham um redireccionamento de tráfia 
como o que ocorreu após 1783. Por outro lado, as crises apuraram aindh 
mais as formas de associação comercial, uma vez que as sociedades 
comerciais que reuniam o cabedal de vários membros da mesma famíli À 
pai e filhos ou entre irmãos, acabaram por se alargar e incluir alian h 
com outras firmas familiares. Os casos relevantes conhecidos foram. 
partir de 1780, a firma Ribeiro, Hubens & Cia., à qual se seguiu, ent 
outras, a Colffs, Loureiro & Guimarães no decénio seguinte, ou o al 
de Domingos Gomes Loureiro & Filhos durante o primeiro quartel dê 
oitocentos, mas não são os únicos. 

Claro que o apuramento comercial não significou o desaparecimento 
das formas mais tradicionais, as quais reapareciam numa conjuntura er 
que a neutralidade portuguesa se tornava numa mais-valia e o comércia 
transitário prosperava. Por isso, as tripulações das naus de viagem, ag 
armadas pela Coroa, ainda aceitavam actuar de intermediários nas tran 
sacções com a Ásia nestas ocasiões, para além de negociar com as suas 
liberdades e agasalhos, com prejuízo de quem possuía redes montadas 
dado que uma eventual quebra daqueles se repercutia no prestígio dos 
homens de negócio portugueses. Sinal da mudança introduzida pelo 
fretamento foi a abolição das liberdades dadas pela Coroa por volta de 
1780, tendo subsistido o «fato», pequena porção de mercadorias com qu Ê 
os tripulantes e oficiais podiam traficar (*?º). 


Como se tornou natural, os oficiais e tripulantes não acabaram com 
a antiga actividade de agenciamento de capitais e fazendas, com even- 
tuais quebras, pelo que o decreto de 13 de Dezembro de 1782 os im- 
pediu de receber soldadas e gozar liberdades caso acumulassem dívidas, 
E no início da década de 90, M.J. R., iniciais que escondiam a identi- 
dade do homem de negócio lisboeta Manuel Joaquim Rebelo, atacava! 
este comércio de «economia», ou seja transitário, com a Índia: «não pode. 
ser constantemente seguido; e ainda que nos últimos anos tem conti- 
nuado (...), porém como esta é outra casualidade ainda mais incerta; 
em boa política não se deve fazer conta desta vantagem acidental», 
Obviamente os seus conterrâneos não fizeram caso do libelo e continuz 
aram a tirar bom proveito da «casualidade» (*2*). 


A formação de sociedades comerciais e a associação dos seus mem= 
bros ao poder, por via da Junta do Comércio, foram também 


(23) Carta de 30.6.1780. AHU, Índia, maço 12 (269). 
(424) Decreto de 13.12.1782, in M. F. Thomaz, ob. cit., II, 874, p. 95; M.J. Ry 
Economia Política — 1795, introd. e direc. de Armando de Castro, Lisboa, 1992, p- 70. 
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fdicionantes à entrada de outros participantes no comércio com a 
cia. Tal ascendente cresceu com a inclusão da Casa de Seguros na 
risdição da Junta do Comércio em 1791, o que permitiu o fortaleci- 
ento do sector mutualista português à custa do inglês que tinha do- 
qinado a praça lisboeta até esse decénio. Se cabia à Junta do Comércio 
arovar a emissão de licenças para negociar com o Índico, mediante a 
levada fasquia de 120 contos de réis de fundo de maneio mínimo desde 
IM, o comportamento das grandes firmas no Oriente actuava, por 
utro lado, de molde quase monopolista, como a Ribeiro, Hubens & Cia 
no comércio com Moçambique ou, anos mais tarde, a importância que 
Gomes Loureiro deram ao cargo de feitor de Pormugal em Surrate 
feurat) e a luta de bastidor que travaram para o readquirir após o terem 
perdido com a morte de Francisco Gomes Loureiro em 1806. Os Gomes 
Toureiro estavam ainda ligados a outros aspectos da Carreira, como o 
cector de seguros, como investidores da companhia Tranquilidade Re- 
iproca (1797-1807), à qual estava associado outro grande investidor no 
omércio com a Ásia, José Caetano Monteiro & Cia. Aliás, este tipo de 
nvestimentos cruzados estendiam-se a outras actividades económicas, a 
indústria, com os Gomes Loureiro a tirar partido da sua actividade de 
ransitário para adquirir a manufactura de Alcobaça e a de Tomar após 
s invasões francesas, bem como na licitação do contrato de tabacos em 
ssociação com Diogo Ratton. Tais investimentos manufactureiros em 
issociação ao papel transitário local, regional e internacional surgiram 
também na Índia, onde o representante da Ribeiro, Hubbens & Cia e 
director da feitoria de Surrate, Jacinto Domingues fundou a manufac- 
tura têxtil de Damão em 1796 (425). 

Apesar de todas as mudanças e inovações, houve constantes que os 
rivados não conseguiram inverter totalmente. Se o tempo de retorno de 
o capital inicial investido baixou de dois anos e meio para menos de dois 
anos, justamente graças à rede de correspondentes, o preço dos fretes e 
dos seguros não seguiu o mesmo curso, mesmo quando os navios eram 
irmados e a tripulação composta por pRalissiandis remunerados. Não 
ram raros os prémios de seguro elevados, inclusive de 10%, podendo 
jobrar no caso do armador e investidor quererem cobrir a torna-viagem 
o porto de origem. Era vulgar segurar separadamente o casco e respec- 
ivo aparelho, ou o casco e quilha, ou só o casco, bem como os fretes e 
à carga. Em 1/91-1792, a Nossa Senhora do Socorro e Bom Sucesso 
U Augusto» foi coberta por uma apólice com um prémio de 10% sobre 


OS 


(*25) A. H. de Oliveira Marques, ob. cit., pp. 200-201, 220-221, 250-251; E. Carreira, 
n. cit., pp. 87, 90-91; Nuno Daupias d'Alcochete, Lettres de Diogo Ratton a António de 
raújo de Azevedo, comte da Barca (1812-1817); Paris, 1973, pp. 42-43; Celsa Pinto, 
commercial resurgence, 1770-1830, pp. 37-66. 
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o casco e o aparelho e outra com um prémio de 20% que cobria os fr 
ou seja a carga, na torna-viagem do Bengala para Lisboa (426), 
Para segurar uma nave na torna-viagem e evitar o alto preço 
prémio em Lisboa, os armadores e investidores lisboetas recorreram 
mercado indiano de seguros, onde os prémios andariam pela metade d 
de Lisboa. Os Mamai (Mhamai) de Goa actuaram como intermediár; , 
no agenciamento de outros participantes nestas apólices, sacadas sob 
Surrate no caso conhecido, e com a participação de hindus, Parsgl 
portugueses e goeses. Mesmo na India, a guerra foi um factor Potenciador 
do valor dos prémios. Face às 25 000 rupias (*/- 15 0008000) com qu 
a Sacramento foi segurada na rota de Goa para Timor € retorno por f 
Batávia (Jakarta) em 1790, com um interesse de 5,25%, a Marquês dá 
Angeja que zarpou para Lisboa em 1798, já em plena guerra revolucio. 
nária, foi segurada em 40 000 rupias (*/- 24 0008000). Mas, por exem. 
plo, em 1793, Jacinto Domingues, respondente de uma sociedade lisho- 
eta em Surrate e director da feitoria portuguesa, queixou-se aos Mamais 
que ninguém quisera segurar a mercadoria que ele e um associado 
queriam despachar para Timor e para Macau, avaliadas em quatro 
laques*?? de rupias (*/- 240 0008000) (*28). 
Os seguradores procuravam eximir-se ao pagamento de perdas com 
detalhes contratuais, como no caso do naufrágio da corveta Governo Feliz 
à entrada da barra de Cochim em 1782, cujo pleito se arrastou por vinte 
anos na barra dos tribunais. Como os conflitos em torno do pagamento 
de prémio ou o reembolso em caso de perda se tornaram demasiado 
vulgares em época de guerra, o governo interveio pontualmente a partir 
da década de 90, de modo a garantir o regular funcionamento da praça 
lisboeta para combater as fraudes e para manter a operacionalidade da 
Carreira, mediante a reforma da Casa dos Seguros. À par dos seguros, a 
indústria dos salvados também cresceu, uma vez que todos os investido- 
res estavam interessados em recuperar algo da carga de modo a amortizar 
a perda. Deste modo nasceram associações com homens de negócio de 
diversas partes do império para esse tipo de operações, como o caso dos 
goeses Mamai que em 1807 estiveram envolvidos no salvamento da Ceilão 
Novo naufragada na costa de Mangalor (Mangalore) (7º). 


“tem 


(426) A. H. de Oliveira Marques, ibidem, pp. 222-224. 

(*27) Quantia de 100.000 rupias no caso vertente, do neo-árico lâkh, passou ao sânsento 
laksa, que deu laquessá/lacassá em português por via do malaio laksa.; cf. S. R. Dalgado, 
Glossário... s.v.; H. H. Wilson, 4 glossary of judicial and revenue terms and of useful 
mwords..., S.. 

(+28) Teotónio R. de Souza, ob. cit., pp. 124-125. 

(129) Alvará de 11.8.1791, in M. Fernandes Thomaz, ob, cit., II, 8 76, p. 96, 8 1311 
-132, p. 239, 8 135-136, 8 140-141, p. 240; A. H. de Oliveira Marques, ob. cit. pp. 2317 | 
-233; Teotónio R. de Souza, ob. cit., p. 124. 
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No tocante aos navios a «revolução dos privados» teve um alcance 
fimitado, em parte devido à situação da marinha mercante portuguesa 
» 40 preço da construção naval e dos fretes praticados pelos armadores 
nacionais. Para isso contribuiu também a quase exclusividade com que 
qo: mercante se dedicou às rotas do império, deixando para as 
estante marinhas mercantes europeias a reexportação das matérias-pri- 
as e das fazendas manufacturadas americanas e asiáticas. Por exemplo, 
4 referida firma José Caetano Monteiro & Cia, com navios armados 
ma Rota do Cabo, recorreu ao navio austríaco Primoróso capitaneado por 
Vicenzo Carmeliseh para exportar pimenta pelo valor de 3 1008000 para 
Trieste em 1805, embora o segurasse em Lisboa como faziam outras 
sociedades congéneres que reexportavam e importavam para e da Eu- 
ropa (839). 
* Houve mudanças radicais na navegação e nos navios. Como as tri- 
pulações eram cada vez mais profissionais, deixou de fazer sentido o que 
restava do sistema de liberdades e agasalhos uma vez que as naves eram 
de particulares e os marinheiros recebiam paga. Todavia, até 1814, a 
Coroa continuou a praticar o sistema. O seu fim pôs cobro à troca 
enistolográfica acrimoniosa entre os oficiais da Casa da Índia e os das 
iferentes alfândegas espalhadas pelo império, a fim de impedir o tráfico 
He le fazendas asiáticas aquando das escalas (*1). 
* Por outro lado, a tonelagem mudou face à época anterior, variando 
consoante o si. As maiores, com 600 a 900 toneladas, eram usadas 
jo comércio com o Malabar e, sobretudo, Macau, uma vez que a dis- 
ância e a necessidade de rentabilizar a viagem determinavam que a 
ave deveria ter uma grande tonelagem. Já as destinadas a Goa e as 
retadas pela Coroa a particulares oscilavam em torno das 400 toneladas, 
enquanto as que navegavam para o golfo de Bengala eram as que va- 
fiavam mais, de 200 a 800 toneladas. Como se tornou usual comprar 
navios em colina mão no Índico, tanto em Port-Louis como em Calcutá, 
p registo inicial não correspondia sempre à tonelagem com que a em- 
barcação terminava a viagem, pelo que há dificuldades no apuramento 
da tonelagem certa (432). 
Ao disporem de agentes na Índia, as sociedades comerciais também 

começaram a investir na aquisição local de novos cascos, não só mais 
baratos, como mais resistentes à voragem de uma longa viagem inter- 


-oceânica que os construídos no Atlântico. Se os estaleiros de Bombaim 
e Calcutá foram, num primeiro momento, os escolhidos por terem 


(80) A. H. de Oliveira Marques, ibidem, pp. 213, 223, 229-230. 
— (8!) Portaria de 3.2.1814, in M. Fernandes Thomaz, ob. cit., I, $ 266, p. 12; parte 
lã correspondência foi snliticada na DUP, IV, pp. 334, 338, 354, 380- 381. 
| (92 E. Carreira, «Os últimos anos da Carreira da fios, pp. 824-825. 
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capacidade de resposta à procura europeia e asiática, Damão Passou 4 
ser o seu estaleiro de eleição a partir da segunda metade do decénio F 
80 setecentista, quando passou a dispor das florestas de teca de Naga 
-Aveli. Embora numa primeira fase os navios construídos em Dama 
destinassem a clientes com interesses no comércio com a Africa Orien k 
e o Extremo Oriente, a partir de 1810, pelo decreto de 13 de Maid 
regente isentou do pagamento de direitos todas as fazendas asiáticas a é 
entrassem nos portos brasileiros em navios construídos em estaleiro 
portugueses, o que incluía o de Damão. A mudança foi assinalável, ul 
vez que a regência tinha actuado casuisticamente no passado, como nú 
caso conhecido de José Caetano Monteiro & Cia. em 1800; no Mesmo 
ano em que o decreto de 19 de Maio autorizava a aquisição de Navios 
de teca no mesmo molde em que se fazia a dos estrangeiros. Foi o Início 
de uma associação que duraria até 1821, altura em que razões de índole 
ecológica, a diminuição da matéria-prima pela exploração intensiva da 
floresta, política, a independência do Brasil, e económica, o encareçi 
mento da construção, vibraram um golpe mortal no estaleiro damanense, 
Os portugueses voltaram-se mais uma vez para os estaleiros do Bengala 
como local de aquisição de novos cascos (*). 


Com navios novos a operarem na Carreira notou-se uma diminuição 
no número de naufrágios, factor também associado a um maior 
profissionalismo da tripulação, pese o facto de se registarem casos extre- 
mos como a Nossa Senhora do Bom Sucesso e São Bento «Neptuno Gran- 
de» que chegou avariada ao Faial e cujos seguradores se recusaram a 
pagar qualquer indemnização, por o casco estar podre. Com a navega- 
ção pela Carreira a ser feita maioritariamente por privados, as datas de 
partida e de chegada, tanto na Ásia como na Europa, deixaram de se 
concentrar em determinadas épocas do ano, dando continuação a um 
fenómeno que já vinha da primeira metade do século xvilI, para se 
repartirem um pouco por todo o ano. À existência de um mercado 
intercolonial, com as suas escalas, e de correspondentes dos armadores 
lisboetas no Oriente, que podiam mudar o destino final da embarcação 
de modo a rentabilizar o investimento, estavam por trás das partidas fora 
do prazo convencionado desde o início do funcionamento da Rota do 
Cabo. Não era de estranhar que, em 1789, a Nossa Senhora do Paraíso 


«O Campelos» tenha levantado ferro para Macau via Goa em Julho de 
1789 e tenha regressado ao Tejo a 15 de Agosto de 1790 (*3º). 


(433) Decreto de 19.5.1800, in M. Fernandes Thomaz, ob. cit., II, 8 84, p. 96; J. Acúrsio 
das Neves, «Observações sobre o comércio da Ásia», p. 299; E. Carreira, «L'empire et 
ses vaisseaux. La construction navale dans l'océan Indien occidental aux XVIII et XIXS 
siêcles», pp. 151-171. 

(+34) Carta de M. M. e Castro para Francisco da Cunha e Meneses de 28.1.1790, in 
Biker, Collecção de Tratados, VIII, p. 362; A. H. de Oliveira Marques, 06. cit., pp. 209- 
-210, 233. 
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Esta repartição das partidas também permitia manter uma troca de 
"orrespondência oficial mais permanente entre Goa e Lisboa, ainda que 
+ naves não partissem da capital do Estado, nem fossem naus de via- 
em. Só a Nossa Senhora da Conceição, Princesa de Portugal, armada pela 
enciedade Ribeiro, Hubens & Cia., foi utilizada para despachar correio 
nficial para o Reino no curto intervalo de dois anos, em 1788 e 1790 (435). 


Com os novos operadores houve, também, uma gradual mudança 
no nomes dos navios. Às invocações religiosas, às vezes triplas (Nossa 
Senhora da Penha da França, São Francisco de Paula e Almas) mas na 
maior parte das vezes dupla (Nossa Senhora do O e Santa Quitéria), 
deram lugar a cada vez mais nomes laicos com referência a personagens 
reais (D. Maria 7) ou políticas portuguesas (Marquês de Angeja) e estran- 
geiras (Lorde Wellington), bem como ao novo regime (Constitucional), 
à área da carreira a que pertenciam, Brasil (Triunfo Americano) ou Ásia 
(O Indiano), à mitologia (Neptuno) ou à história clássica (Cleópatra), a 
valores marciais (Temerário) e mercantis (Empreendedora), bem como a 
vultos da história portuguesa (Camões); não sendo desconhecidas asso- 
ciações entre duas categorias (São Domingos «Eneias»). Era sinal claro 
de uma certa mudança na própria sociedade portuguesa (*6). 


Parte dessa «revolução dos privados» passou ainda pela participação 
de investidores brasileiros no comércio com o Índico. Se a sua presença 
já era conhecida no quadrante sul do oceano, na costa moçambicana, na 
primeira metade do século xvili, só após 1810 apareceram em força na 
costa indiana, onde se mantiveram como actores de primeiro plano até 
1821]. Claro que os outros investidores privados, como os macaenses e 
parte dos indo-portugueses, que também se envolveram no tráfico entre 
a Ásia e o mundo atlântico não deixaram de ser responsáveis pelas 
alterações substanciais que o comércio e a Carreira da Índia sofreram. 
No fundo, todos eles partilhavam, em maior ou menor grau, a depen- 
dência e o proteccionismo face ao poder político, fosse este metropoli- 
tano, regional ou local, para além de terem prosperado com conjunturas 
favoráveis em termos económicos em quadros internacionais marcados 
pelo conflito e pela neutralidade portuguesa. A boa fortuna não podia 
durar sempre e à primeira quebra do sistema, no caso a independência 
do Brasil, os actores seriam envolvidos numa nova realidade que dife- 
riria em muito da que tinham acabado de protagonizar (37). 


(*35) Cartas de F. Cunha e Meneses para M. M. e Castro de 28.11.1788 e de F. da 
Cunha e Meneses para M. M. e Castro de 20.11.1790, in Biker, Collecção..., respecti- 
vamente VIII e IX, pp. 328, 14. 

(16) E. Carreira, art. cit., p. 832. 

— (87) Veja-se E. Carreira, «Navegação comercial entre o Brasil e a Ásia portuguesa...»; 
L. F. Dias Antunes, art. cit., p. 394. 
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e) Goa no comércio ultramarino 


Apesar da revitalização ocorrida no comércio asiático a finais 
século XviII e a princípios do seguinte, a verdade era que este Ocupou 
uma pequena percentagem na economia portuguesa. Embora não dio 
púnhamos de dados relativos ao período de maior apogeu, que ocorrem 
a finais do decénio de 70 e na década seguinte, os produtos oriundos d 
Ásia não devem ter passado da fasquia dos dez por cento no cômputo 
das exportações portuguesas. À melhor posição que ocuparam de 1796 
a 1831 correspondeu em termos absolutos e percentuais a 1815, Fespee. 
tivamente com um volume de 1 650,6 contos de réis e 8,42 pontos 
percentuais. Todavia, no melhor ano do referido período em termos 
totais de exportações, 1801 com 25 103,7 contos de réis, a percentagem 
dos produtos orientais era só de 4,73%, ou seja, de 1 189,1 contos de 
réis (138). (Ver gráfico XIV na página seguinte.) 

O outro mercado significativo a absorver os produtos oriundos da Índia 
e da China era o Brasil, para onde a metrópole exportou com lucro os 
produtos que lhe chegavam pela Carreira; embora se tenha verificado 
uma diminuição a partir do momento em que passou a existir uma liga 
ção directa com a Ásia em 1810. Sem ter desaparecido completamente q 
abastecimento feito pelo Reino, provavelmente constituído em larga 
medida por tecidos estampados na metrópole com base em panos semj- 
acabados do Bengala, o papel do Brasil no cômputo das exportações por 
tuguesas de produtos asiáticos foi substituído pelos mercados europeus, 
(Ver quadro XLVI na página 424.) 

O comportamento dos produtos asiáticos nas trocas de Portugal com 
o império, e com o resto do mundo, evidenciaram as crises políticas da 
conjuntura internacional que tanto influiram sobre o comércio ultrama- 
rino português na segunda metade de setecentos e no primeiro quartel 
oitocentista (439). As etapas são por demais conhecidas e podem ser 
descernidas no investimento português feito em Surrate no último quar- 
tel do século xvir, então ainda o principal centro indiano a atrair os 
cabedais portugueses. (Ver quadro XLVII na página 429.) 

Os anos de crescimento terminaram em 1785, com uma viragem a 
mostrar a diminuição do volume, apesar do ano excepcional de 178/ 
com o maior volume de compras de sempre pelo valor de 828 600 
rupias. Virou-se a página ao conflito americano que enfrentou a Grã: 
-Bretanha e a França em três continentes, com o que desapareceu 0 


(+38) Valentim Alexandre, ob. cit., pp. 33, 768. 
(439) Sobre este ponto veja-se J. M. V. Pedreira, ob. cit., pp. 264-278; V. Alexandre; 
ob. cit., pp. 32-36. 
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Quadro XLVI 
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Produtos asiáticos exportados para o Atlântico português (1796-1819) 


Reexportação via 


1796 
1797 
1798 
1799 
1800 
1801 
1802 
1803 
1804 
1805 453 857 
1806 
"EE 


E eu 
805 
O E CE E 
DE 
Er 
Er 126239 


pd | peê 
oo | oo a 
So |S 
oo |“I je) 


Legenda: 8 valores expressos em libras esterlinas; ** percentagem do Brasil dentro do império 


português; * valores expressos em réis. 


Fonte: Rudy Bauss, «A Legacy of British Free Trade Policies...», pp. 114-115; apud C. Pinto, 


À commercial resurgence 1770-1830, pp. 150-151, 153. 


Lisboa para 
Brasil$ 
281 891 
475 600 
509 624 
749 066 
418 169 
643 307 
453 993 
3859 5/5 
434 579 
324 418 
313 248 


11 945 
112 086 
51 040 
26 764 
46 452 
5D 778 


90 953 
168 200 
149 320 
154 831 

92 126 


mm 


Ho *% 

82,65 
Ta 

92,24 


86,83 
84,84 


75,24 
79,23 


9140 0 40 
| 78,028 
o 
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Quadro XLVII 
Investimento português em Surrate de 1781 a 1800 (rupias) 


Cc Direitos alfandegários 
ompras portuguesas 
ao nababo 


1786-1791 * 
1792-1796 
1781-1800 


Legenda: 2 faltam os anos de 1789 a 1791; » faltam os anos de 1792 e 1794; < falta o ano de 
41797; 4 faltam os anos de 1789 a 1791; < falta o ano de 1794; * faltam os anos de 1797 e 1800. 
| Fonte: C. Pinto, «Lisbon investment in the Indian textile commerce: the Surat feeder», in 
Mare Liberum, 9, pp. 231-232. 


1781-1785 


papel redistribuidor de mercadorias orientais por Portugal no contexto 
europeu, tanto mais que após os conflitos se libertaram os capitais 
mantidos inactivos por força das circunstâncias. Como os mercados de 
substituição, Rússia e Estados Unidos, não funcionaram plenamente, ao 
fim da década de 80, o tráfico tinha decaído para valores inferiores a 
metade do verificado no início. O decénio de 90 também começou sob 
o signo da depressão, agravado pelo envolvimento português no conflito 
europeu, que trouxe consigo o ataque às linhas de navegação no Índico, 
tanto em direcção à Europa como nos tráfegos regionais (**º). 
Todavia, ao contrário do passado onde se notara um comércio de 
conveniência com os países beligerantes feito sob pavilhões neutros, a 
nova conjuntura política internacional que dominou o panorama co- 
mercial português foi diferente das anteriores, a Royal Navy não deu 
trégua aos navios franceses, para além da situação revolucionária vivida 
em França se ter traduzido na profunda perturbação do comércio ex- 
terno francês de longo curso, o qual saiu prejudicado quase pelo tempo 
de uma geração. Sinal desse mesmo efeito, antes mesmo do envolvimento 


(440) Guillaume Daudin, «Profitability of slave and long distance trade in context: 
the case of eighteenth century France», in Journal of Economic History, 64-1, Março 
2004, pp. 163-164; E. Carreira, «Os últimos anos da Carreira da Índia», pp. 825-826; P. 
Guinote e outros, O movimento do porto de Lisboa..., p. 37. 
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português na aventura do Rossilhão, foi a notória diminuição da pre. 
sença francesa no Tejo a partir de 1789 (41). 

A recuperação datou da segunda metade dos anos 90, com Portugal 
a tirar mais uma vez partido da situação internacional e do seu acesso 
privilegiado a mercados fechados para alguns dos principais Centros 
consumidores europeus. Tal facto repercutiu-se no valor dos Capitais 
portugueses enviados para a Ásia, com o pico a ser atingido em 1799 « 
1800, seguindo-se depois um período de prosperidade até à véspera da 
primeira invasão francesa (1808). 


Quadro XLVIII 
Média anual dos capitais portugueses remetidos para a Ásia (1796-1818) 


Valor (libras esterlinas) 
£ 83415,66 
É 461 148,5 
£ 371 813,16 
£ 108 466,42 


£ 887 661 


Fonte: Rudy Bauss, «A Legacy of British Free Trade Policies...», apud C. Pinto, 
A commercial..., p. 95. 


Com o novo século surgiu um novo centro a acaparar o Investimento 
português. O golfo de Bengala emergiu e atraiu os cabedais portugueses 
consolidando uma viragem que se podia ver já desde 1790, mas que só 
amadureceu plenamente na primeira década da centúria oitocentista e 
que manteve a liderança, no quadro indiano, até 1829. 

Como o comércio com o golfo de Bengala também andava associado 
ao da China, os navios que percorriam esta rota eram os que traziam 
cargas mais valiosas para o Tejo, muito mais do que os provenientes da 
costa ocidental indiana, dita do «Malabar», com fazendas mais baratas. 
De resto, por altura do último arranque comercial português com a Ásia, 
em 1814, Acúrsio das Neves afirmou, com a certeza de quem vasculhara 
as repartições para apurar os números: «E bem sabida a riqueza das 
carregações que eles conduzem, e especialmente os que vêm de Bengala 
e China, que hoje são em maior número, pois trazem fazendas mais 


(441) Guillaume Daudin, art. cit., pp. 164-165; Jean-François Labourdette, La nation 
française a Lisbonne de 1699 a 1790 entre Colbertisme et Liberalisme, Paris, 1988, pp. 415- 
-417. 
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finas e preciosas que os da costa de Malabar. Comummente uma 
carregação posta na Europa vale mais de um milhão de cruzados, e há 
"algumas que excedem os dois milhões: por aqui se pode pode fazer uma 
ideia aproximada da importância deste comércio» (412). 


Quadro XLIX 
Comércio português e brasileiro em Surrate e Calcutá de 1795 a 1822 
(rupias) 


Surrate 80 Calcutá 
Anos 
ImportaçõesS$ | Exportações$ Importações Exportações 


1795-1799 7921213 | 9237 320 
7 383410 | 11 302 118 
| 19200 | 7065438 | 1805-1809+* | 7724532 | 5 939 082 
[421 619 | 2677402 
20 236 063 | 13 954 529 

7 604 67 


6 056 920 

Legenda: * para Surrate só há dados para 1800 e para Calcutá falta o ano de 1801; 
** para Surrate só há dados de 1809 e para Calcutá faltam os anos de 1808 e 1809; 
+** para Calcutá faltam os anos de 1810 a 1812; « após 1809 só há referência ao investimento 
| brasileiro; 4 valores expressos em réis a partir de 1809 e referem-se a direitos alfandegários 
| pagos em Goa sobre bens importados ou exportados de Surrate. 

Fonte: C. Pinto, «Lisbon investment...,», in Mare Liberum, 9, pp. 231-232; C. Pinto, 
À commercial resurgence, 1770-1830, p. 164; L. F. Dias Antunes, «Têxteis e metais precio- 
sos...», pp. 398-401. 


Apesar do crescimento do tráfico de produtos asiáticos pela Carreira 
e do seu peso no comércio externo português, a sua percentagem nas 
trocas do Reino nunca chegou aos 5% no período de grande prosperi- 
dade de 1799 a 1807. Note-se, contudo, o facto de alguma oscilação ser 
devida aos perigos derivados da navegação no Índico e às dificuldades 
“sentidas, momentaneamente, no acesso a mercados abastecedores na 
Índia. Tais contrariedades surgiriam, sobretudo, após os ingleses terem 
derrotado Tipu Sultão em 1799, ocupado Goa nesse mesmo ano e to- 
mado conta do Guzerate em 1800. Tudo isso significaria um maior 
“Controlo dos centros produtores de têxteis e de matérias primas, objecto 
“do investimento português (483). 


(*2) J. Acúrsio das Neves, «Observações sobre o comércio da Ásia», p. 284. 
(43) Lakshmi Subramanian, art. cit., p. 138; E. Carreira, «Les Kamat et le commerce 
français en Inde...», p. 163; id., «O comércio português no Gujarat...», p. 90; C. Pinto, 
“À commercial resurgence, pp. 49-50. 
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Quadro L 


Exportações portuguesas para as nações estrangeiras (1796-1807) 


Ava Poduodeáias | XD 
1796 16 013,3 277,9 1,73 
1797 11 822,9 300,8 254 


1798 


1289 17 688,1 451,2 2,95 


1800 458,2 221 
1801 1 189,1 4,73 
1802 443,4 2,05 
1803 660,0 
1804 9142 
1805 442,2 
1806 624,9 
607 55 


Legenda: $ valores expressos em contos de réis. 
Fonte: V. Alexandre, Os sentidos do império..., p. 33. 


— 


No 
No) 
Co 


Se antes de 1808 o principal destino dos produtos asiáticos era O 
império português, mormente o Brasil, e a metrópole, sobretudo para os 
panos de algodão bengalas semi-acabados destinados à indústria de 
estampagem portuguesa, notou-se uma alteração após 1814. Face à 


(+44) ]. Acúrsio das Neves, ob. cit., pp. 280, 301-302; J. M. V. Pedreira, ob. cit. pp: 
320, 3823-327. 


Império Oriental 429 


Gráfico XV 


Produtos asiáticos exportados para Portugal em £ 
(1796-1819) 
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diminuição do peso do império, leia-se a costa ocidental africana e o 
Brasil no escoamento de fazendas orientais, o mercado metropolitano 
surgiu como o principal consumidor destes bens, com destaque para os 
já referidos panos de algodão brancos oriundos do Bengala (**º). 

A mudança no interior do império foi ditada pelo fim do monopólio 
da metrópole como centro nas trocas entre o império, base do sistema 
colonial, a qual na realidade vinha a ser erodida desde que a Coroa 
contemporarizara com a criação de um mercado intercolonial português 
desde o final do século xvit. A estadia da corte no Brasil abriu as portas 
do Índico aos mercadores brasileiros, ao mesmo tempo que abria as do 
Atlântico aos luso-indianos e macaenses, de modo a revitalizar a econo- 
mia portuguesa. Por outro lado, os mercadores brasileiros já dominavam 
as trocas na costa ocidental africana desde o último quartel do século 
xvili e dentro em breve passariam a dominar as realizadas com a costa 
oriental, Moçambique, onde se abasteceriam de escravos de forma cres- 
cente a partir de 1810 (449). 

Tal viragem explica, assim, a diminuição da importância do Brasil 
e do império africano no abastecimento de produtos asiáticos por via de 
Lisboa após 1810, uma vez que os brasileiros dispunham de meios de 
troca sem precisarem dos fornecidos pelos homens de negócio lisboetas. 
À reexportação para fora do espaço económico português foi a resposta, 


(15) J. M. V. Pedreira, ibid. pp. 345, 351. k 
(146) Veja-se o texto de E. Carreira, «Navegação comercial entre o Brasil e a Ásia 
Portuguesa...», que esmiúça amplamente este tema. 
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tanto mais que, pelo menos até 1815, momento culminante da retoma, 
a maioria dos países europeus não dispunha de acesso directo ao Índico 
e à Ásia. Todavia, como no passado, mal foi firmada a paz em 1815, o 
tráfico transitário português de mercadorias asiáticas decaiu. (Ver Grá- 
fico XVI na página anterior.) 

O comércio externo português já estava em crise antes da independên- 
cia do Brasil, acontecimento que apenas veio acelerar um mal-estar evi- 
dente a partir de 1819. À perda de velocidade, já patente nesse ano no peso 
dos produtos asiáticos nas exportações portuguesas, não fez mais que 
confirmar-se até 1831, notando-se um quase colapso nas trocas a partir 
de 1828, provando o que Acúrsio das Neves reparara na época. Não só 
Portugal tinha que lutar com os panos ingleses, mais baratos que os 
indianos, como os mercados de escoamento habituais na Africa tinham 
vindo a ser progressivamente fechados por obra da política abolicionista 
do governo britânico (**7). (Ver Quadro LI na página seguinte.) 

Goa teve um comportamento diferente face a outros centros indianos 
que atrairam o investimento português. Após ter liderado a captação de 
capitais no último quartel do século xvirr, a capital do Estado inicia o 
novo século a perder velocidade face ao golfo de Bengala, mesmo antes 
dos britânicos a ocuparem em 1799. A perda dos mercados africanos por 
acção do corso francês, que também ameaçou outras rotas comerciais, 
aliada à instabilidade política no Decão, foram responsáveis pela má 
situação de Goa (**). 

Aliás o movimento comercial de Goa mostrava essa descida. Pelos 
dados disponíveis referentes aos direitos aduaneiros cobrados de 1809 a 
1819, embora comecem numa época de crise, no quinquénio que vai de 
1809 a 1813, o nível das trocas é baixo, facto que se alterou após 1814. 
Basta compará-los com os conhecidos para o valor dos produtos asiáticos 
exportados por Portugal durante igual período e para os referentes a 
Calcutá (**?). (Ver Quadro na página 433.) 

O movimento de Goa acompanhou o registado para outros pontos, 
com a recuperação a ocorrer após 1813, circunstância sentida também 
nas compras portuguesas no Bengala, com valores inferiores aos registados 
desde 1799. O arranque só começou em 1815 e foi fulgurante, mantido 
sobretudo pelo relacionamento especial entre Goa e o Brasil, responsável 
por 72,5% das exportações de 1809 a 1819, em parte pelas cargas paga- 
rem apenas 2,68% de direitos aduaneiros (*50). 


(447) ]. Acúrsio das Neves, «Considerações políticas e comerciais...», p. 463. 

(448) E. Carreira, «O comércio português no Gujarat na segunda metade do século 
Xvitl», p. 93. 

(199) Cf. L. F. Dias Antunes, art. cit., pp. 398-401; V. Alexandre, ob. cit., p. 768. 
(99) Veja-se C. Pinto, A commercial resurgence, pp. 111, 166. 
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Quadro LI 


Exportações portuguesas para as nações estrangeiras em contos de réis 


(1808-1831) 
% 


An Produto da Ásia$ 


1808 
1809 
1810 
1811 
1812 
1813 
1814 
1815 
1816 
1817 
1818 


Total das exportaçõesS 
5 811,0 
9 858,2 
12 521,9 

6 913,9 
10 458,5 

9 930,7 
17 566,9 
19 584,7 
16 178,7 
15 770,1 
16 928,3 


(o) 


142,7 
68,5 
48,3 
93,5 

147,0 

972,3 

1 650,6 8,42 

1 293,3 

1 077,2 683 M 
1355 


11 291,4 871 E o 
1820 11 578,3 532,5 ASS 
1821 10 167,4 0] | 346 8 
1822 10 819,7 180,7 
1823 8 175,6 144,1 


349,6 
236,4 
136,1 
107,4 
82,6 


1824 
1825 
1826 
1827 
1828 
1829 
1830 
1831 


8 500,2 
10 791,9 
6 383,6 
8 057,0 
T nloiS 
6 221,0 
6 983,0 
6 633,3 


Fonte: V. Alexandre, Os sentidos do império..., p. 768. 


Apesar dos dados contraditórios, que requerem uma confrontação 
mais serena e completa, os totais conhecidos revelam o papel que 05 
homens de negócio brasileiros passaram a ocupar no comércio com 0 
Índico. Tal situação transparecia do valor dos têxteis carregados para O 
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Quadro LII 
Direitos alfandegários cobrados em Goa 1809-1819 (réis) 


- 4318872 
- 16579865 
- 6868752 
- 6028779 
+ 10688022 
1814 - 8518396 
1815 - 2398603 
PIBI6 | AT7$46A | 44838590 |  - 2888874 
1817 - 323813] 
1818 
1819 - 3336439 
1809-1819 - 4 3478689 


Fonte: L. F. Dias Antunes, «Têxteis e metais preciosos...», pp. 398-401. 


Brasil durante o quinquénio de crise e que somaram 3 349 831 xerafins, 
uma quantia já excepcional mas que estava longe de atingir a que foi 
exportada para o Rio de Janeiro só em 1818 e que atingiu os 4 343 044 
xerafins (*!). 

O Brasil monopolizou as exportações de Goa, tanto que Lisboa apenas 
averbou uns meros 5,7%, mas do lado das importações o panorama era 
mais repartido, com Surrate, de longe o centro indiano com o qual a 
capital mais traficava na Índia, a alcançar 47%, seguido por muita dis- 
tância do Balagate (13,8%), ou seja, a continuação dos tradicionais 
mercados abastecedores de têxteis. O alvará de 4 de Fevereiro de 1811, 
que criou um depósito na capital do Estado, uma espécie de porto 
franco, e uma nova pauta aduaneira que, em conjunto com a transfor- 
mação do domínio americano em novo entreposto da monarquia por- 
tuguesa, ajudou a cimentar o binómio Goa-Brasil (*2). (Ver Gráfico XVI 
na página seguinte.) 

Face a períodos anteriores, Goa centrou a sua economia nas trocas 
comerciais dentro do império português e dentro deste privilegiou o 


(BI) C. Pinto, ob. cit., pp. 110-113. 

(2) Alvará de 4.2.1811, in M. F. Thomaz, 04. cit., 1, 8372, p. 195; J. Acúrsio das 
Neves, «Observações sobre o comércio português na Ásia», pp. 301-302; L. F. Dias 
tunes, art. cit., pp. 398-401. 
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Brasil. De 1809 a 1819, entraram pelos portos brasileiros têxteis indianos 
elo valor de 8 400 contos de réis (cerca de 2 370 000 libras esterlinas), 
valor superior ao que Portugal exportava em produtos asiáticos para 
igual período, que somou 7 719 contos de réis, mas que excluía a im- 
ortante fatia consumida pela indústria de estampagem em plena 
jaboração após 1812, cuja produção foi canalizada com êxito para o 
Brasil, tendo atingido em 1816 os níveis anteriores à crise espoletada 
elas invasões francesas (**). (Ver Quadro LIII na página seguinte.) 

Obviamente que o novo curso do comércio externo goês teve reflexos 
imediatos com a independência brasileira, com a diminuição do fluxo 
de moedas preciosas, já que não conseguiu obter um mercado de subs- 
tituição. Os dados conhecidos do comércio goês com Lisboa após 1822, 
com investimentos anuais na ordem dos 110 678-2-30 xerafins 
(33 2038550) de 1823 a 1826, apenas reflectiu o crescente declínio que 
se sentia e que se acelerou mais a partir de 1828 (*º). 

Notou-se ainda uma diferença entre as distintas áreas que absorviam 
o investimento português na Índia. Em Goa encontram-se meros ves- 
tígios dos capitais exportados pelo Brasil para adquirir panos em Surrate, 
na realidade o peso daqueles nas taxas aduaneiras cobradas à entrada é 
de apenas 6,1%. Face aos 8 400 contos de réis de compras brasileiras, 
apenas se registou o envio de 656 9488900 que cobriam tão só 7,82% das 
referidas trocas. Já em Calcutá, repara-se imediatamente no facto de o 
cabedal expedido de Lisboa ultrapassar a remessa de produtos prove- 
nientes do golfo de Bengala a partir de 1815 (*). (Ver Gráfico XVIII 
na página 437.) 

Não era algo totalmente desconhecido anteriormente, ocorrera pon- 
tualmente como em 1799, e tratava-se de um fenómeno que parecia ter 
despontado em 1805 mas que, mercê da falta de dados intercalares, só 
se tornou mais agudo após 1815. Em contrapartida, para Goa, pelos 
dados conhecidos, embora se assinale um crescimento na remessa de 
patacas (pesos de prata hispano-americanos) e de meias dobras (moeda 
de ouro portuguesa), não se encontra vestígio do movimento nas pautas 
aduaneiras (456). 

Tal não fazia sentido, tanto mais que o Brasil tinha moeda de ouro 
e captava a vizinha moeda de prata cunhada na América espanhola a 


(93) Cf. L. F. Dias Antunes, :bid., pp. 396-401; J. M. V. Pedreira, ob. cit., p. 345; 
V, Alexandre, ob. cit., p. 768; ). Acúrsio das Neves, «Memória sobre os meios de melhorar 
a indústria portuguesa...», p. 113. 

(49) C. Pinto, ob. cit., pp. 109, 112. 

(5) L. F. Dias Antunes, ar. cit., p. 396; C. Pinto, ob. ait., pp. 164-166 

(9) L. F. Dias Antunes, ibid., pp. 398-401; E. Carreira, «Navegação comercial entre 
O Brasil e a Ásia portuguesa...» 
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Quadro LIII 
Direitos alfandegários cobrados em Goa 1809-1819 (réis) 


+ 76386627 
Brasil 8 + 9 935687]) 
+ 15 591$329) 
+ 57788887 


2 6838263 28 7888351 | + 26 105$088 
7438367 7328399 - 1089687 


+ 185203 
- 20 6188460 
- 127841] 
- 478568 


Costa 108048 108253 + $205 
ocidental $231 19713 + 1348) 
indiana 1$918 108529 + 8$61I 


Estado 
da Índia 


Balagate 


oriental 


indiana 


0 E - 18212 
1 675$17] 9632 | - 16658539 


Ilha Maurícia 108561 198775 + 94214 
E = ie 
42 6668589 38 3184900 - 4 3478689 


Legenda: 8 - O documento não destrinça o porto de origem; * - Incorpora Salsete, Bardez 
e Pondá, a partir de 1811 só há dados desta última localidade integrada no território goês desde 
1796. Infere-se que se trata do que circula dentro do território goês. 

Fonte: L. F. Dias Antunes, «Têxteis e metais preciosos...», pp. 398-401. 
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partir do comércio clandestino efectuado com a região platina, desde q 
século xvil. Domingos Vandelli escrevia c. 1796, «como tal moeda (ag 
patacas) não tinha preço constante, abaixando-se, ou levantando-se nã, 
em razão do seu intrínseco valor; mas segundo a sua maior ou menor 
abundância, e segundo as precisões do comércio com a Ásia». À prata 
era insuflada no comércio com a Ásia, o que explicava em parte q 
incremento das escalas à ida a partir do último quartel do século xym 
De facto, de 1800 a 1807, 32% das patacas captadas pelo Brasil seguiy 
em direcção ao Oriente pelos navios da Carreira. Já na década de 10 de 
oitocentos, o envio de meias dobras e patacas representava 97,4% das 
exportações brasileiras para a Índia como em 1815, exceptuando do 
singular ano de 1813, em que as moedas só detiveram 16% do total da 
carga, tendo sido ultrapassadas pelo açúcar e produtos europeus (457) 

Embora o sistema de conta dupla não fosse desconhecido, florescera 
durante o conflito anglo-francês no Índico na década de 70 setecentista: 
quando fora o modo de obviar a falta de numerário sentida então. Apesar 
das letras de câmbio (hundt) serem comuns e recorrentes, bem como q 
actividade dos xarrafos (sarraf), a verdade é que o capital brasileiro seguia 
directamente para Surrate sem delongas, ou seja, sem passar por Goa, 

Também a saída de metais preciosos para saldar os excessos de 
importação acelerada pela chegada da Corte e pelo novo papel de 
entreposto que o Brasil passou a ter, veio, por outro lado, introduzir um 
desequilibrio monetário e agravar a já de si caótica circulação monetária 
brasileira. Esta, aliás, fora também prejudicada pelo declínio da produ- 
ção aurífera, sentida desde finais de setecentos. À situação económica 
geral era, ainda, agravada pelo aumento das despesas com a conjuntura 
internacional e pela contracção das receitas, quer devido ao tratado co- 
mercial anglo-luso de 1810, quer devido ao desempenho da economia 
portuguesa, e estas dependiam em muito das receitas aduaneiras, por 
então reduzidas (8). 

No tocante ao comércio com o golfo de Bengala, os investidores 
lisboetas enviavam dinheiro sonante e vinhos portugueses, Madeira e 
Porto, com aceitação entre o consumidor britânico, mas com domínio 


(+57) Domingos Vandelli, «Memória sobre a utilidade que se pode retirar favorecen- 
do a introdução das patacas castelhanas neste reino», s/d (c. 1796), in aut. cit., Aritmética 
política, economia e finanças 1770-1804, introd. de José Vicente Serrão, Lisboa, 1994, 
p. 241; V. Alexandre, ob. ait., p. 67; E. Carreira, comunicação citada. 

(+58) E. Carreira, «Marselha e o Oriente português: o capitão Pierre Blancard, in 
Revista de Cultura de Macau, 13-14, 1991, p. 183; L. F. Dias Antunes, art. cit., pp. 396, 
402; J. J. de Andrade Arruda, «A circulação, as finanças e as flutuações económicas», in 
Nova História da Expansão Portuguesa, VIII, O Império Luso-Brasileiro 1750-1822, pp. 182, 
193; Roberto Simonsen, História Econômica do Brasil 1500-1820, II, São Paulo, 1944, 
pp. 254, 258-259. 
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dos capitais. À hemorragia portuguesa em direcção ao Índico não era 
menor que a brasileira, conforme reconhecia Acúrsio das Neves em 
1820, levantando, como no passado, protestos contra a saída de espécies 
metálicas, o que deixava transparecer a continuidade da mentalidade 
mercantilista no aparelho de estado quando as trocas atingiram um novo 
apogeu em 1816. Acúrsio das Neves admitiu que o dinheiro corria para 
onde tinha maior rendimento, pelo que era impossível detê-lo. Mas o 
capital enviado para a Ásia regressava sob a forma de ricas cargas que 
em parte eram reexportadas e em parte transformadas pela indústria 
portuguesa, seguindo depois para mercados europeus e do império com 
maior lucro, como o tinham vindo a fazer após 1812 (4). (Ver Quadro 
LIV na página seguinte.) 

O tráfico entre Calcutá e Lisboa, segundo os dados conhecidos, al- 
cançou o impressionante montante de 9 979 contos de réis de 1809 a 
1819, sendo responsável por uma fatia de 30 a 50 por cento de todo o 
comércio português na Ásia mas, para igual período, foram despachados 
12 994 contos de réis para o Bengala, ultrapassando de longe o volume 
das compras (*6)). 

Os investidores lisboetas estariam, assim, a pagar um preço mais 
elevado pelos têxteis bengalas e do Coromandel devido ao domínio político 
e económico da EIC junto dos centros produtores, para além do facto 
da taxa de crescimento da procura europeia de panos de algodão e seda 
crua ultrapassar quase sempre a capacidade de resposta, ou seja de cres- 
cimento, da indústria têxtil indiana, o que fazia com que o mercado 
ficasse na mão de vendedores e fornecedores (*º!). Por outro lado, os 
investidores lisboetas estariam simplesmente a enviar mais capitais para 
adquirir outros produtos que posteriormente remetiam para Lisboa, como 
os oriundos de Macau que entretinha um proveitoso comércio com a 
região, evitando a despesa adicional de uma viagem até à China ao 
armador. 

Apesar dos britânicos dominarem politicamente e regularem a vida 
económica do subcontinente indiano progressivamente, os investidores 
portugueses encontraram sempre maneira de contornar as imposições 
britânicas na indústria têxtil, como no caso de Surrate na transição 
secular, ao encontrar furos na regulamentação, como ao recorrer a redes 


(*59) J. Acúrsio das Neves, «Memória sobre os meios de melhorar a indústria...», 
pp. 113, 130-141. 

(160) Veja-se C. Pinto, 04. cit., p. 164. 

(*91) Prasannam Parthasarathi, The transition to a colonial economy. Weavers and 
kings in South India, 1720-1800, Cambridge, 2001, passim (a tese geral da obra encontra- 
| Se espelhada nas pp. 1-8); a parte sobre o preço elevado pago pelos europeus a finais do 

| Século xvill encontra-se na pp. 80-81; Om Prakash, ob. cit., pp. 295-296, 304, 317. 
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indianas, de parses e baneanes, algo que também podiam fazer no BR = 
e Coromandel, onde as redes nativas resistiram ao avanço da ER 
O recurso a redes exógenas, que era o caso das do golfo de Bengala 

v 


Quadro LIV 


Valor das exportações de Calcutá face às restantes da Ásia para Portu. 
(1796-1819) | 


si Exportações asiáticas 
para Portugal* para Lisboa* 
1796 
1797 
1798 
1799 
1800 
1801 
1802 
1803 
1804 
1805 
1806 
15708 a a 
"ea ua 


Didddoo 


e 


1808 


1809 211 640 


roi 
CET 
EF 
Fe pq +] 
E 
Er 
8] 
E 


Legenda: * Valores expressos em libras esterlinas. 
Fonte: Rudy Bauss, «A Legacy of British Free Trade Policies...» apud C. Pinto, | 
A commercial resurgence 1770-1830, p. 166. 
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rasas de indo-portugueses a abastecer os armadores lisboetas, pode ter 
rarecido o preço dos panos, acrescido do facto da procura europeia ser 
ada num momento em que a EIC se emiscuiu no circuito de pro- 
HiÇÃO local, com desestabilização no abastecimento. Mas, ao mesmo 
Do, OS armadores estariam a comprar outras mercadorias com saída 
= Lisboa e que provinham do Extremo Oriente. Basta lembrar que 
aca entretinha relações privilegiadas com esta parte do mundo, tanto 
"e mais de metade do seu tráfico realizado em 1813 se dirigia ao 
Bengala e a Penang (2) q ostag 

A viragem viria na década de 20, com a produção industrial inglesa 
minar progressivamente o papel que os têxteis asiáticos tinham nas 
rocas com a Europa, invertendo o sentido dos fluxos comerciais. Para 
“complicar a já de si delicada situação portuguesa, com as perdas 
advenientes da independência do Brasil, o mercado africano com o seu 
cistema de trocas de panos por escravos estava em vias de ser desman- 
relado pela política abolicionista do governo britânico. Lisboa bem en- 
calou retomar o seu antigo papel transitário mediante a manutenção da 
pitoria de Surrate, cujos privilégios foram renovados em 1825 pelo 
mababo, apesar da mudança verificada no domínio político e económico 
do subcontinente indiano e que se revelaria irreversível. O próprio com- 
portamento do movimento do porto de Lisboa, caracterizado por osci- 
lações cíclicas contrárias que duraram até 1834, e a diminuição do peso 
dos produtos asiáticos nas exportações portuguesas, anunciavam novos 


tempos tanto na vida económica da metrópole como na do Estado da 
Índia e na de Goa (163). 


Rule Britannia 


A ascensão do poderio inglês marcou a segunda metade do século 
Xvill indiano, mas não foi uma caminhada isenta de riscos e sem rivais 
à altura, tanto indianos como europeus. O caminho percorrido da ba- 
talha de Plassey (1757) até ao fim da terceira guerra Marata (1803) foi 
longo e acidentado, com reveses e empates a moderar o passo da con- 
quista britânica do subcontinente indiano. Os oponentes internos, 
sobretudo os maratas e depois Maiçur (Mysore) sob Haider Ali Can 
(Haydar “Ali Khân, 1759-1782) e Tipu Sultão (Tipô Sultân, 1782-1799), 


| (162) Veja-se Sinnappah Arasatnam, ob. cit., pp. 2594-255, 264, 285-287, 306-307; 
| É. Carreira, «O comércio português no Gujarat na segunda metade do século xvin...», 
| P. 90; Fernando de Figueiredo, ar. cit., pp. 113-114, 124-125. 

| (163) Carta do nababo de Surrate para D. Manuel da Câmara de 20.9.1825, in Biker, 
| Collecção..., XII, pp. 47-48; J. M. V. Pedreira, ob. cit., p. 366; P. Guinote e outros, ob. 
at. p. 37; V. Alexandre, ob. cit., p. 768; C. Pinto, ob. cit., pp. 149-174. 
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não só resistiram ao avanço da EIC como tiveram capacidade de Ss! 
adaptar ao ritmo dos novos tempos. À sua expansão foi, aliás, Marcada 
pelo envolvimento das potências europeias, que procuravam captá.|, 
para o seu próprio jogo hegemónico. Qual seria então o papel do «Ma. 
jestoso Estado da Índia» neste quadro político? 

Em 1790, no decurso das intermináveis manobras diplomáticas de 
bastidor entre as cortes de Punem (Puna) e Maiçur, que também envol. 
viam os pequenos reinos vizinhos de Goa, o de Sunda (Sundem) redy. 
zido a pensionário do érario goês e o belicoso Bounsuló (Bhosale) apa- 
rentado às principais famílias maratas, o chanceler do Estado, José da 
Rocha Dantas e Mendonça, resumia qual deveria ser o curso de acção 
a tomar: «O sistema deste Estado é, e deve ser, conservar-se em uma 
perfeita neutralidade, não tomando partido em guerra alguma de seus 
vizinhos, que lhe seja, ou venha a ser provavelmente ofensiva.» (464) 

Claro que a realidade nem sempre foi esta, já que o Estado não 
resistiu a jogar diplomaticamente, como sempre agira no passado, alian- 
do-se a uns contra outros, invertendo o quadro das alianças de modo à 
preservar a sua integridade territorial, aumentando-a inclusive se à 
oportunidade surgisse, como foi o caso do reconhecimento das Novas 
Conquistas (Alorna, Pernem, Bicholim e Sanquelim) pelo Bounsuló em 
1788, aquando do avanço do rajá de Colapur, vassalo de Tipu Sultão, 
em troca do auxílio militar português. Mas este tipo de jogo tinha os seus 
riscos imprevistos, como quando as forças portuguesas retomaram a 
fortaleza de Piro a finais de 1790, mas que, em virtude do quadro de 
forças indiano que tanto envolviam Maiçur como os ingleses, veio a ser 
restituída em 1793, em troca da abertura dos portos canarins do nababo 
à navegação goesa, dada a sua centralidade no abastecimento de alimen- 
tos e pimenta à capital (*%). 

Os recursos colocados à disposição do Estado, tanto de natureza 
política, como militar e económica, eram cada vez menores, apesar da 
série de reformas empreendidas no último quartel da centúria setecentista, 
entre as quais a do exército, o que lhe acabou por diminuir a margem 
de manobra. Por outro lado, a situação bélica no subcontinente preju- 
dicou-a do ponto de vista económico. O corso e a pirataria de Angriás, 
Sidis e Bounsulós à navegação goesa continuou intermitente, com pre- 
juízo tanto para o abastecimento da cidade, como para o comércio re- 
gional e internacional (*%). 


(164) Parecer do chanceler do Estado da Índia de 8.12.1790, in Biker, Collecção...; 
IX, po. 

(465) Cartas de F. da Cunha e Meneses para M. M. e Castro de 23.2.1788, 30.1 1.1790 
e 20.12.1793 in Biker, Collecção..., VIII, p. 288, IX, pp. 14-18, 290-291, respectivamente. 

(466) Carta de F. Guilherme de Sousa para M. M. e Castro de 21.2.1782, Bikes, 
Collecção..., VIII, pp. 163-167; Claude Hugau, Le voyage extraordinaire d'un capita de 
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Os aliados revelaram-se frequentemente pouco fiáveis e com uma 
«agenda» tão pessoal quanto a do Estado. Assim, quando os franceses 
retornaram ao solo indiano após 1783, o Estado voltou ao jogo dúplice 
“de os apoiar discretamente na sua luta contra os ingleses. Aliás, a ligação 
unca esmorecera durante o conflito anglo-francês de 1776 a 1783, já 
ye Goa actuou informalmente como entreposto para fornecer os fran- 
ceses no Índico e em Portugal, com destaque para os Camotim (Kamat), 
os quais mantiveram o papel de correspondentes oficiais da França que 
detinham desde 1765 (297). 

Apesar da atitude errática na política indiana da França de 1783 a 
1793, os seus agentes políticos tentaram formar uma frente comum entre 
Maratas, Maiçur e Carnataca (Flydarabad) para fazer face aos britânicos. 
De resto, as autoridades goesas compartilhavam alguns dos ódios e dos 
anseios franceses, tanto que em 1781, face ao ataque inglês aos interesses 
comerciais portugueses no mar Arábico, o governador D. Frederico 
Guilherme de Sousa (1779-1786) confessava a Martinho de Melo e Castro 
«são OS ingleses sumamente infestos e prejudiciais, não só aos domínios 
de Sua Majestade, mas a todos os interesses da sua Coroa e dos seus 
vassalos, não havendo aleivosia, nem terribilidade, que não maquinem 
e ponham por obra, a fim de enfraquecerem, e destruírem as forças e 
poder do Estado» (468), 

Não admira por isso que Goa tenha recebido de braços abertos o 
representante francês, Mr. de Montigni, despachado por Versalhes para 
Punem, de quem veio a receber informações sobre a situação política 
marata, dado que a capital funcionou como correia de transmissão para 
os franceses. Três anos mais tarde, em 1787, o enviado do Estado em 
Punem, Narana Sinai Dumó, descobriu para seu horror que os franceses 
se tinham conluído com Tipu Sultão para atacar em conjunto os domí- 
nios portugueses e repartir os despojos entre si, ficando Goa para a 
Rfânça (+). 

Não que os enviados portugueses fossem diferentes neste aspecto. 
Pela mesma altura e perante a recusa da EIC em apoiar a pretensão 


n 


dragons chez Hyder Ali Khan (1769-1772), par le capitain Hugau, ed. e introd. de Françoise 
de Valence, Paris, 2001, pp. 98-100; E. Carreira, «La correspondance de Francisco 
Gomes Loureiro...,», pp. 99-100. 

(197) Veja-se E. Carreira, «Les Kamat et le commerce français en Inde, 1778-1819», 
Pp. 157-158; Teotónio R. de Souza, ob. cit., p. 124; id., «French slave-trading in Portuguese 
India», in Essays in Goan History, N. Delhi, 1989, p. 124. 

(168) Carta de F. Guilherme de Sousa para M. M. e Castro de 2.1.1781, in Biker, 
Collecção..., VIII, pp. 73-77; S. P. Sen, ob. cit., pp. 496, 518. 

(16) Carta de F. da Cunha e Meneses para M. M. e Castro de 18.7.1787, carta de 
Narana Sinai Dumó para o secretário do Estado de 30.9.1787, in Biker, Collecção..., VIII, 
Fespectivamente pp. 263-264, 281-282. 
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lusitana sobre a devolução das praças perdidas da Província do Norte 
objecto de intermináveis conversações em Punem, as autoridades EOesas 
negociaram com os maratas um tratado de assistência em caso de ataque 
de Tipu Sultão, pelo qual os territórios conquistados a Maiçur e perten. 
centes ao reino aliado de Sundém seriam incorporados no Estado (470) 

Claro que do outro lado também havia interesses em jogo e não a 
políticos. Em 1779, o tratado assinado entre o governador D. José Pedro 
da Câmara (1774-1779) e o peshwa Madou Rao Naraen (Mãdhav Rao 
IH Narayan, 1774-1795) não só preconizava medidas de mútua Protecção 
ao tráfego comercial e ao tráfico marítimo de ambos, como permitia ; 
navegação de navios maratas até à China. O interesse devotado ag co. 
mércio não era de todo inocente, já que protegia os grupos que a ele se 
dedicavam, que no caso marata podiam ser os mesmos que emprestavam 
dinheiro ao «Dominante», ou incentivar um comércio de estado, como 
no caso de Maiçur, cujo objectivo era dotar o nababo de receitas que 
mantivessem em pé a sua dispendiosa máquina de guerra (271), 

Por isso, ao reabrir a feitoria portuguesa em Mangalor (Mangalore) 
na década de 70, Haider Ali Can apenas estava a abrir o comércio de 
arroz e especiaria dos seus domínios a um mercado mais vasto e que lhe 
podia pagar em ouro. Era, aliás, um meio de compra de armas e de 
pagamento aos mercenários do seu exército, com o qual afastava a ameaça 
da EIC. 

Apesar de ser um mero peão num jogo onde os contendores de vulto 
do lado europeu eram ingleses e franceses, os portugueses podiam ad- 
quirir momentaneamente um papel de relevo quando algum destes dois 
saía de cena. Daí que na década de 90 do século xvili, com os franceses 
relegados para os bastidores, Tipu Sultão tenha entrado em negociações 
com o Estado para reabrir informalmente os portos canarins de Mangalor, 
Barcelor (Basrur) e Condapur (Coondapoor). 

A situação para os dois lados era de necessidade, sendo pior para 0 
Estado do que para Maiçur. E que, mercê da nova conjuntura indiana, 
vivia-se então mais uma guerra entre o nababo e a EIC, e internacional, 
despontando um novo conflito em solo europeu, Goa precisava deses; 
peradamente da abertura dos portos canarins por causa do comércio 
externo e, sobretudo, para suprir a míngua de mantimentos que se fazia 
sentir na capital. Após a derrota infligida pelos ingleses em 1792, Tipt 
Sultão precisava de se rearmar e aumentar as suas receitas, pelo qu 


($70) «Artigos oferecidos por parte da corte de Punem sobre a guerra contra Tip 
Sultão», s/1, s/d (c. 1787), in Biker, Collecção..., VIII, pp. 227-229. 

(471) Tratado luso-marata de 4.5.1779, in Biker, Collecção..., VII, pp. 62-66; Irfai 
Habib, am. cit., pp. 224-226; Stewart Gordon, ob. cit., pp. 154-174. 
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rerendeu abrir uma casa comercial em Goa, então o único porto inter- 
cional que lhe estava acessível na fachada litoral indiana (*?2). 
O jogo em que as autoridades goesas entraram era perigoso, uma vez 
ue antes de eclodir a guerra entre Maiçur e a EIC, soubera-se em Goa 
ye o nababo tinha entrado em negociações com os franceses com vista 
q uma grande aliança ofensiva contra os ingleses, tendo inclusive des- 
achado três embaixadores para Versalhes em 1788. O Estado tinha 
resente Os riscos que corria, tanto que em 1787, por meio do agente 
oês em Punem, Narana Sinai Dumó, procurou conhecer o teor do 
rratado assinado entre maratas e Maiçur, para além de ter instruído o 
enviado no sentido de minar a ratificação deste recorrendo à intriga 
entre as diversas facções na corte marata. Tal não fora esquecido no 
decénio de 90, quando Maiçur estabeleceu novo tratado com o Estado. 
E Tanto em Goa como em Lisboa, ambos os governos temiam que a casa 
comercial de Maiçur na capital não passasse de um ponto de conve- 
niência para canalizar armas que permitiria ao nababo rearmar-se, pelo 
que em 1795 chegaram instruções de Lisboa para se encerrar aquela caso 
repentasse novamente guerra entre os britânicos e Maiçur (*?3). 
* Foi esta guerra surda de bastidores, seguida de enfrentamento directo 
no campo de batalha, que permitiu aos ingleses afastar paulatinamente 
os rivais do caminho e cimentar a sua posição dominante no subcontinente 
indiano, embora só viessem a gozar de uma ligeira supremacia militar 
E após 1798. Já em 1785, fr. João de São Nicolau OSA referira o avanço 
dos ingleses no golfo de Bengala mediante o usufruto do «divão» (diwân) 
concedido pelo Grão Mogol, que utilizavam como meio para afastar os 
estantes europeus da zona, a respeito do qual contou a história da 
fracassada tentativa de estabelecimento de uma companhia das Índias 
Orientais prussiana em 1780 (474). 
Mas este comportamento inglês também se aplicava a outras zonas 
ja Índia, conforme percebeu Portugal com os danos comerciais que lhe 


(172) Tratado com Maiçur de 13.6.1771; cartas de F. da Cunha e Meneses para 
4. M. e Castro de 30.9.1792 e 20.2.1793, in Biker, Collecção..., VIII, pp. 31-32, IX, pp. 
22-224, 234-236, respectivamente. 

(173) Carta de Narana Sinai Demó para F. da Cunha e Meneses de 8.6.1787; carta 
p secretário do Estado para Narana Sinai Dumó de 10.08.1787; cartas de F. da Cunha 
Meneses para M. M. e Castro de 1.2.1788 e 20.2.1793; carta do secretário de estado Luís 
into de Sousa para F. A. da Veiga Cabral da Câmara Pimentel de 25.4.1795, in Biker, 
ollecção..., respect.VIII, pp. 264-270, 271-278, 317-319, IX, pp. 234-236, 292-293. 

(*1) Relação de frei João de São Nicolau de 28.2.1785, in Biker, Collecção..., XII, 
3: 17-25; C. A. Bayly, arm. cit., pp. 294-295; Om Prakash, ob. cit., pp. 273-274; sobre 
presença portuguesa no golfo de Bengala nesta época, veja-se Jorge Flores, «Entre 
ndel e colónia: o regresso dos portugueses a Hugli, c. 1632-1820», in Aquém e além 
Taprobana. Estudos luso-orientais à memória de Jean Aubin e Denys Lombard, ed.de 


is Filipe F. R. Thomaz, Lisboa, 2002, pp. 331-347. 
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foram infligidos directamente no mar Arábico no decurso da guerra d 
independência americana (1776-1783). A Holanda veio a conhecer igu | 
tratamento no golfo de Bengala, pelo que a VOC começou a liqui q 
a sua existência na Índia após o fim da IV guerra anglo-holandesa (1784 
tendo encerrado todas as feitorias no Coromandel em 1792. Os conflito; 
bélicos em que a EIC se envolveu na segunda metade do século vm 
serviram para firmar a sua posição no litoral. Foi assim que, no rescaldo 
da primeira guerra com Tipu Sultão, que invadira o Malabar na preten. 
são de controlar as duas costas, a EIC não só isolou os holandeses 
estabelecidos em Cochim, como veio a derrubar a feitoria portuguesa dá 
Calecute em 1792, cortando o abastecimento de pimenta malabar par, 
as naus da Carreira (*?). 

Daí que, antes da contenda terminar, o governador Francisco da 
Cunha e Meneses (1786-1794) tenha arriscado uma perigosa jogada 
diplomática junto de Naná Fodnis (Nana Phadnis), quando estava em 
causa a conquista da aziaga fortaleza de Piro, onde deixava passar à 
ideia de que convinha conter «o demasiado poder dos Ingleses nesta 
Península». Nada que Punem não pensasse já, apesar de ter beneficiado 
conjunturalmente com a guerra entre a EIC e Tipu Sultão, tanto que 
o emissário do Dominante em Goa deixou transparecer o Interesse es- 
tratégico dos maratas em manter o nababo como contrapeso ao avanço 
inglês no sul da Índia. Assim se explicava a abertura diplomática de Goa 
para com Tipu Sultão após 1792, mau grado o pânico que as suas 
negociações com os franceses tinham semeado internamente em 1787, 
as quais acabariam por espoletar a Revolta dos Pintos. Em 1793, 0 
Estado viu que a abertura para com Maiçur era objecto de reciprocidade, 
por razões puramente conjunturais no quadro indiano (4). 

No quadro internacional, a situação da Coroa portuguesa era outra 
e bem mais difícil, já que não podia antagonizar o velho aliado quando 
alvorecia mais um conflito europeu, para o qual Portugal foi arrastado. 
Para além disso, a situação económica metropolitana era má e, sem 
recursos, o país não podia fazer face a novas despesas militares num 
teatro de operações longínquo e para o qual teria de manter uma longa 
linha de comunicação. Quando o governo se entretinha em negociar 
diligentemente uma nova política de alianças na Europa, face a um 
conflito iminente, descobriu que, à sua revelia, um dos seus represen- 


(475) «Carta de F. da Cunha e Meneses para M. M. e Castro de 2.3.1793, in Biker, 
Collecção..., IX, pp. 256-283; Om Prakash, 04. cit., p. 300; Sinnappah Arasatnam, ob. 
ait., pp. 306-307. 

(476) Cartas de F. da Cunha e Meneses para M. M. e Castro de 18.4.1791, 20.4.1792 
e 30.9.1792, in Biker, Collecção.... IX, respect. pp. 70-93, 219-221, 222-224; E. Carreira, 
«Portuguese India in the reign of Tipoo Sultan», pp. 103-120. 
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ntes potenciava alianças que invertiam o sistema montado, com o que 
isso significava na já de si reduzida margem de manobra que dispunha. 
“Em 1792, Martinho de Melo e Castro alarmado com as notícias que 
chegavam da India, avisou o governador dos riscos que corria, caso 
nersistisse em alianças tácitas com maratas e Tipu Sultão, que poderiam 
assar pela invasão britânica das possessões portuguesas e do conflito 
diplomático que poderia surgir em Londres. O secretário de estado 
entregou a resolução do problema ao seu criador, o governador, o qual 
teria em conta as instruções que dispunha e os conselhos locais, com 
destaque para o marechal Francisco António da Veiga Cabral, que viria 
a suceder na chefia do governo do Estado (*77). 

Os principais interesses da Coroa radicavam no Atlântico e nas suas 
rotas, pelo que a situação do Estado seria sempre articulada de forma 
secundária e complementar com estas. À fortuna de Goa estava indele- 
velmente ligada ao «mundo atlântico» da Coroa portuguesa, mas a 
evolução deste após 1795, bem como a conjuntura na própria Ásia, veio 
q beneficiar o Estado ao verificar-se uma nova explosão da navegação 
“pela Carreira e do comércio ultramarino, ainda que a capital só viesse 
a recuperar no primeiro decénio de oitocentos. Mas quando esta ocorreu, 
Goa já se encontrava ocupada por tropas britânicas desde 17/99. 

A ocupação deveu-se ao receio que os britânicos tinham das movi- 
'mentações dos seus principais inimigos no Indico ocidental: Maiçur e os 
franceses. Apesar da aliança entre o nababo e os franceses, estes tinham 
perdido todas as posições na Índia em 1794. E, perante as movimenta- 
| ções secretas junto de Maiçur, com promessas de ajuda mais virtuais que 
reais, e com Napoleão Bonaparte a rondar nas portas do Oriente — a sua 
expedição ao Egipto e Próximo Oriente ocorreu justamente em 1/98- 
1799 — os ingleses ocuparam Goa. O passo dado não visava tanto 
impedir a constituição de uma cabeça de ponte francesa na Índia, pra- 
licamente impossível devido à insuficiência de meios navais franceses no 
| Índico, mas a cortar todas as vias de abastecimento que Tipu Sultão 
pudesse ter (478). | 

A hegemonia britânica na Índia e no Índico selou o futuro do Estado 
Pede Goa, cada vez mais sujeitos e integrados dentro da sua esfera de 
influência. As principais zonas de compras para o comércio internacio- 
nal português, Guzerate (Surrate) e Bengala (Calcutá e Madrasta), eram 
controladas directamente pela EIC, bem como os vitais portos canarins 
para avitualhar Goa de bens alimentares. Em 1808, os britânicos tinham 


(*77) Carta de M. M. e Castro para F. da Cunha e Meneses de 25.2.1792, in Biker, 
| Collecção..., IX, pp. 236-256; J. M. V. Pedreira, ob. cit., pp. 298-299; V. Alexandre, ob. 
at, PP. 93-1 10. 

| (*8) Auguste Toussaint, op. cit., pp. 166-167; S.P. Sen, ob. cit., p. 574. 
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a intenção de anexar simplesmente as possessões portuguesas na Á,; 
Se no caso de Macau fracassaram por oposição das autoridades chinesa 
no da Índia foram melhor sucedidos, se bem que tivessem evacua a s, 
guarnições de Diu e de Damão passado pouco tempo. Apesar de riscado 
o artigo número dez da convenção assinada entre O vice-rei conde d 
Sarzedas (1807-1816) e o residente da EIC em Goa, o capitão Schuyler 
previa a entrega de todo o governo civil e militar aos britânicos, Só a 
partir de 1809, coincidindo com a reorganização política e económica dê 
espaço imperial português após a ida da corte para o Rio de Janeiro 
começaram os protestos oficiais contra a ocupação, julgando-a desneceç. 
sária e excessiva tendo em conta as forças inimigas presentes no Índico 
pelo que se pediu à corte de Saint James a evacuação da força militar 
estacionada em Goa. Esta só se esboçou a partir de 1810 e prolongou. 
se até 1813, significativamente quando os ingleses tinham ocupado tg. 
das as possessões europeias na Ásia e no Índico (*?). 

O domínio inglês que também se fazia sentir sobre a economia 
indiana desde a segunda metade do século xvilI, particularmente ng 
tráfico de Índia em Índia, aumentou com a centúria oitocentista ag 
regular as relações produtivas à semelhança das da metrópole e ao es- 
tabelecer padrões de qualidade para comprar têxteis, bem como a criar 
monopólios, como o do ópio de Bihar em 1773. A partir de 1800, os 
diversos mercadores vassalos da Coroa portuguesa, reinóis, indo-portu- 
gueses, macaenses, indianos e brasileiros, negociavam cada vez mais nas 
malhas da legislação britânica. Os nichos eram lucrativos, como o co- 
mércio de ópio entre Damão e a China, mas os ingleses também par- 
ticipavam nele e acabariam por excluir progressivamente os mercadores 
portugueses, como no caso do estupefaciente na década de 30. Por fim, 
a Revolução Industrial vibrou o último golpe no milenar comércio de 
metais preciosos por bens entre a Europa e a Ásia, e com ela o comércio | 
transitário português deixou de ter razão de ser, quer pelo fecho dos | 
tradicionais mercados de consumo na Europa e na América, como ainda 
pela política abolicionista britânica (*80). | 


(479) Convenção Anglo-Lusa de 25.5.1808; carta do conde de Sarzedas para o vis- 
conde de Anadia de 2.5.1809, nota oficial de protesto apresentada a Lord Strangford de 
10.5.1809; ofício para o ministro português em Londres de 10.5.1809, in Biker, Collecção..., 
XI, respectivamente pp. 24-29, 40, 40-43, 43-46; E. Carreira, arm. cit., pp. 120-12]; 
D.G. E. Hall, 4 Aistory of South-East Asia, Londres/Nova Iorque, 1970, pp. 473-488; 
Nicholas Tarling, «The establishment of colonial régimes», in The Cambridge History df 
South-East Asia, II, The nineteenth and twentieth centuries, ed. de Nicholas Tarling, 
Cambridge, 1992, pp. 5-76. 

(+80) Om Prakash, op. cit., pp. 269, 292-293, 295-296, 329; Kenneth McPherson, op. 
cit., pp. 218, 245; Prasannan Parthasarathi, op. cit., pp. 78-148; Teotónio R. de Souza, 
op. cit., 139-142; Fernando de Figueiredo, art. cit., pp. 112, 145. 
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Em 1827, o reverendo francês Denys Louis Cottineau de Kloguen 
«citou Goa e, nas impressões que deixou, mencionou claramente que, 
"om à excepção do tráfico de cabotagem de cocos e sal feito com Bom- 
aim, O movimento comercial da capital estava reduzido a nada e era 
ltrapassada por Damão. Pese o exagero da afirmação, a má situação 
»conómica era indesmentível e acentuava a emigração que se fazia sentir 
mara as presidências britânicas, sobretudo Bombaim, muito mais dinã- 
micas. Muitas famílias goesas, referiu Cottineau de Kloguen, viviam das 
remessas dos emigrantes. Goa, a «Dourada», era uma cidade despovo- 
ada, assombrada pelos fastos do passado em contraponto com Pangim, 
+ «nova», sem nada notável que a assinalasse (*!). 


e) A agricultura: entre as comunidades de aldeia 
e os empreendimentos estatais* 


Do ponto de vista económico, o território de Goa foi encarado du- 
rante mais de dois séculos a partir do seu interesse comercial, ou seja, 
como o porto que centralizava as trocas comerciais entre os mercados 
orientais e a Europa. Por conseguinte, o governo do Estado da Índia 
manifestou um secular alheamento por outras actividades económicas, 
nomeadamente pela agricultura, que continuou entregue às estruturas 
tradicionais das comunidades de aldeia. A complexa organização social 
e administrativa das comunidades traduziu-se em arranjos variáveis da 
posse e do uso da terra e das infra-estruturas agrícolas, que permanece- 
ram quase intocados durante um longo período de dominação portu- 
guesa. Mesmo a transferência de terras para os conquistadores foi limi- 
tada quando comparada com outros espaços do Estado da Índia, enquanto 
a cobrança dos impostos permaneceu nas mãos da elite local, os gãocares 
(ganvkars). Também do ponto de vista da transplantação das espécies 
agrícolas, intimamente associada à expansão portuguesa, as novidades 
limitaram-se à introdução do caju. Orlando Ribeiro defendeu mesmo 
que perante uma «organização tão perfeita da propriedade e cultura, os 
portugueses nada inovaram» (*82). 


(*81) Denys Louis Cottineau de Kloguen, An Historical sketch of Goa, the metropolis 
of the Portuguese settlements in India. With an account of the present state of the celebrated 
aity, and of the surrounding territories under 1ts immediate jurisdiction, collected from the 
most authentic sources, reimpressão da edição de 1910, Nova Delhi, 1988, pp. 1-4, 103- 
119. 
| * Por Eugénia Rodrigues (IICT). Agradeço à Doutora Maria de Jesus dos Mártires 
| Lopes a cedência de numerosa e importante documentação de arquivos nacionais e 
Estrangeiros usada na redacção deste texto. 
(32) Orlando Ribeiro, Aspectos e problemas da expansão portuguesa, Lisboa, 1962, 
p. 174. 
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Essa imagem, no entanto, terá de ser matizada e atribuída ao relatiy 
fracasso do governo de Goa em prosseguir os projectos de desenvolyi 
mento agrícola, que, na segunda metade de setecentos, pretendiam trans. 
formar a agricultura e a própria estrutura das comunidades de aldeia, 
Estas ofereceram uma forte resistência à mudança e, quando Goa Pas. 
sou para a órbita da Índia inglesa e os interesses coloniais Portugueses 
se viraram para África, as marcas dessas transformações acabaram por q 
diluir. 


À propriedade e o uso da terra 
As Velhas Conquistas: comunidades de aldeia e bens da Coroa 


Fixados pelo Foral dos Usos e Costumes, codificado em 1526 por Afonso 
Mexia, a posse, o uso e a administração das terras sofreram poucas 
alterações até ao final de seiscentos. A partir desta altura, foi emitida 
legislação diversa, que acabaria por ser integrada no Regimento das 
Câmaras e das Comunidades, de 15 de Junho de 1735, e completada por 
normas subsequentes (*83). Essa legislação, tendente a reestruturar as 
relações dentro das comunidades e entre estas e o Estado, traduzir-se- 
“ja na perda progressiva da autonomia das comunidades de aldeia e do 
predomínio económico e social do seu grupo dominante, os gãocares. As 
principais áreas de intervenção do governo centraram-se na disputa pela 
terra e pelos rendimentos das comunidades. 

De facto, durante o período em estudo, as comunidades continuaram 
a perder terras, um processo iniciado pouco depois da conquista de Goa. 
Saliente-se que, ainda assim, comparativamente com outras regiões do 
Estado da Índia, essa perda esteve longe de ser acentuada. Cabe lembrar 
que, após a conquista, as terras pertencentes aos muçulmanos foram 
declaradas bens da Coroa e entregues a casados portugueses, mantendo- 
se as restantes na posse das comunidades de aldeia. Ao longo do tempo, 
outras terras passaram para as mãos da administração portuguesa, em 
resultado de não serem reconhecidas as heranças colaterais e do confisco 
de propriedades a aldeias rebeldes, como Batim, Assolná, Velim, Ambelim, 
Cuncolim e Cola. Essas terras foram concedidas pelo Estado aos mora- 
dores de Goa e às ordens religiosas instaladas no território, que tiveram 
igualmente direito às propriedades antes pertencentes aos pagodes hindus. 


(483) «Regimento em forma de Lei, para o governo das Camaras e das Aldêas Ilhas 
de Goa, e das Provincias de Salsete, e Bardez», de 15.6.1735 in F. N. Xavier, Collecção 
das leis peculiares das Communidades Agricolas das Aldeias dos Concelhos das Ilhas, Salsete 
e Bardez, Parte 1.º, N. Goa, IN, 1852, pp. 92-118. 
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; instituições religiosas, com destaque para os jesuítas, acumulariam, 
aliás, UM notável património fundiário por concessões directas do gover- 
ou doações particulares (*8?). 
O regime jurídico que enquadrou essas concessões variou em Goa, 
como em todo o Estado da Índia. Seguindo o padrão já ensaiado no 
Atlântico, uma carta régia de 1518 ordenava a entrega de terras incultas 
em sesmaria, pelo que as primeiras doações foram carregadas apenas 
com o pagamento dos dízimos. Mas cedo se constatou que as terras 
dominadas na Índia estavam longe de ser incultas e despovoadas, uma 
resunção que sustentara a doação de sesmarias no espaço continental 
atlântico, na sequência da colonização das ilhas. O aforamento foi, então, 
o regime jurídico adoptado nas inúmeras concessões feitas na Província 
do Norte, também por pressão das necessidades financeiras do Estado. 
Em Goa, foram igualmente aforadas propriedades em fateusim, geral- 
mente os chãos antes pertencentes aos muçulmanos, ou foram emprazadas 
terras e aldeias em vidas, de uma a três, com o correspondente pagamen- 
to do foro. Exemplos desses aforamentos são a ilha de Combarjua, con- 
cedida, em 1545, a Jorge Dias Cabral e que passaria para os jesuítas de 
Moçambique; a ilha de Jua, também na posse dos jesuítas; a ilha de 
Dongorim, pertencente aos agostinhos; a ilha de Capão ou Vanxim, 
aforada a Catarina de Cuim, que a trespassou, em 1628, a Luís Simões 
da Gama, tendo transitado depois para o Convento de Santa Mónica (485). 
Entre os proprietários privados, avultava o morgado de Cuncolim, que 
incluía essa aldeia e a de Verodá. O morgado foi instituído, em 1649, 
pelo vice-rei D. Filipe de Mascarenhas, que, sem descendentes, desig- 
naria sucessor um seu sobrinho secundogénito. Integrado no condado de 
Cuncolim, criado em 1676, esse património passaria para a casa de 
Fronteira, após a morte do último titular, em 1792 (486). 

Para além das terras que passaram a bens da Coroa e foram conce- 
didas a «casados» ou a ordens religiosas, alguns portugueses adquiriram 
também direitos sobre terras das comunidades de aldeia. A alienação das 
terras das aldeias punha em causa a sua capacidade de satisfazer os 
tributos exigidos pelo Estado. Em 1649, o Conselho da Fazenda decla- 
rou que todas as terras das comunidades pertenciam à Coroa e que os 


(484) Teotónio R. de Souza, Goa medieval. A cidade e o interior no Século xvn, trad. 
port., Lisboa, 1993, pp. 69-70; F. N. Xavier, O Gabinete Litterario das Fontainhas, N. Goa, 
IN, 1846, II, pp. 89-92. 

(185) Infelizmente faltam estudos sobre este processo. Alguns dados sobre as terras 

* concedidas em sesmaria e em aforamento podem ser vistos em F. N. Xavier, O Gabinete 

Litterario..., II, pp. 53-54, 71-72. 

(86) Nuno Gonçalo Freitas Monteiro, O crepúsculo dos grandes. À casa e o património 

da aristocracia em Portugal (1750-1832), Lisboa, IN, 1998, p. 347. 
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gãocares eram meros rendeiros, sem direito a fazer concessões de tel 
ou a aliená-las (487). fas 

A luta pelo controlo da terra tornou-se mais acesa nas últimas dé 
das de seiscentos. Com efeito, com menores oportunidades comerciais 
os casados do Estado da Índia aumentaram a pressão sobre a terra, ta 
a que pertencia às comunidades como a que fazia parte do Patrimóni 
das ordens religiosas (*88). Ao longo deste período a disputa pelo contro: 
lo da propriedade das terras articulou-se em torno de três eixos: 4) k 
direitos de posse sobre as terras conquistadas pelas comunidades e par 
ticulares aos rios; b) a devolução às comunidades das terras apropriadas 
pela Coroa e aforadas por esta a particulares; c) a alienação de terras das 
comunidades para o pagamento das dívidas. 

A demanda de terra arável encaminhou-se, na segunda metade de 
seiscentos, para os rios, com o alargamento das várzeas salgadas, as terras 
hazan. Nesta altura, as comunidades, e eventualmente também particu. 
lares, ocuparam os sapais e as margens dos rios. Essas terras, pertencen. 
tes a rios navegáveis, eram consideradas pela legislação portuguesa um 
direito régio (*8º). Além disso, não estavam alegadamente abrangidas 
pela quantia estipulada para os foros devidos à Fazenda. Em 1689, na 
sequência de várias delações de comisso, o governo de Goa aproveitou 
para as conceder a novos usufrutuários, beneficiando «casados» porty- 
gueses ou luso-descendentes. 

"* Nestas circunstâncias, as Câmaras Gerais reagiram em defesa dos 
interesses das comunidades, recorrendo às usuais representações à Coroa. 
Do Reino, seguiram ordens para os vice-reis não admitirem tais denún- 
cias nem fazerem mercês das terras, que, aliás, tratando-se de primeiras 
concessões, constituíam uma prerrogativa régia. Finalmente, por uma 
provisão de de 1701, a Coroa perdoou os «comissos», reconhecendo às 
comunidades a propriedade das terras anexadas, com a condição de soli- 
citarem a confirmação régia dentro de um ano e de serem acrescentados 
os foros, conforme o estipulado na renovação dos prazos da Coroa. Ade- 
mais, ficavam proibidos novos aforamentos (*0). De certo modo, esta dis- 
posição não se afastava do próprio entendimento existente nas comunida- 
des sobre a usurpação de terras, que era punida com uma multa. Em alguns 


(87) Felippe Néry Xavier, Bosquejo Historico das Communidades das Aldeias dos Con- 
celhos das Ilhas, Salsete, e Bardez, N. Goa, IN, 1852, p. 5; T. de Souza, Goa medieval..., 
p. 71. 
(488) Teotónio R. de Souza, «Rural Economy and Life» in Goa Through the Ages. An 
Economic History, N. Deli, 1989, p. 93. 

(489) Ordenações Filipinas, II, 26, 8. 

(490) Carta régia para o v. rei, de 13.12.1690 in N. Xavier, Collecção das leis..., p. 50; 
carta do v. rei para o rei, s.d. in T. de Souza, Goa medieval..., p. 235; carta régia para 
o v. rei, de 16.3.1701 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 56-57. 
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“asoS, à terra assim adquirida era retirada ao usurpador, enquanto nou- 
as aldeias se reconhecia a anexação com um aumento da renda (*1). 

* No entanto, as queixas das Câmaras nos anos subsequentes indiciam 
que essas terras continuavam a ser entregues a particulares (*22). A ques- 
"ão dos «comissos» foi introduzida no novo Regimento, tendo sido re- 
conhecida a posse das propriedades incorporadas antes de 1701, nas 
condições enunciadas naquela provisão. Todavia, reafirmava-se a prer- 
rogativa real sobre os terrenos fluviais, os quais apenas podiam ser con- 
cedidos por mercê régia (*º3). A Coroa tentava, assim, impedir a absorção 
dos direitos régios pelas comunidades, mas os problemas colocados pela 
anexação das terras dos rios persistiriam ao longo de setecentos. Com 
efeito, logo em 1742, a Coroa impunha a medição das propriedades e o 
levantamento de um tombo de vinte e cinco em vinte e cinco anos, como 
era usual no Reino. Os usurpadores perderiam não só a terra anexada 
como também toda a propriedade (**). 

Aparentemente, o governo de Goa acabou por não tomar medidas 
consequentes contra o prosseguimento da anexação das terras fluviais, 
que acabaria por afectar a navegabilidade dos rios, com efeitos no co- 
mércio e na defesa da região. De facto, a construção de valados, frequen- 
temente de pedra, para defender as várzeas kazan estreitava o leito dos 
rios, originando a formação de passos secos, dado o desaparecimento das 
margens onde se depositava o aluvião. Sucessivas leis régias das primei- 
ras décadas de setecentos indiciam que, apesar das reiteradas proibições, 
prosseguia o arroteamento das margens fluviais (>). Tudo indica que 
a maior pressão sobre estes terrenos partia dos particulares, a quem eram 
aforados, sob a alegação de que não prejudicavam a navegação e de que 
“eram, assim, aumentados os foros pagos à Fazenda. Em 1749, nova 
provisão determinou a proibição absoluta do aforamento dos sapais ou 
de qualquer porção de terra fluvial (*). 

A reintegração nas comunidades das terras apropriadas pela Coroa 
constituiu-se igualmente no objecto de várias representações das Câma- 
ras Gerais. Por alvará de 1707, o governo de Lisboa reconheceu às 
comunidades o direito de readquirirem as propriedades que, pertencen- 
do originariamente às suas aldeias, tinham passado para a Fazenda Real 
e estavam devolutas. Seriam estabelecidos novos foros, avaliados pelo 


Do 


(1) Ver, por exemplo, T. de Souza, Goa medieval.., p. 74. 
4 (*2) Carta régia para o v. rei, de 29.11.1710 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 
-66. 
RR) Cap. xvl. 
(94) Provisão régia, de 20.4.1742 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 134-135. 
(5) Provisão régia, de 13.1.1714 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 70-71. 
(16) Provisão régia, de 17.3.1749 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 141-142. 


q 
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Conselho da Fazenda ou pelo procurador da Coroa (477). Todavia, em 
Goa, o governo continuou a fazer mercês dessas terras a particulares 
que, conforme as Câmaras Gerais, eram portugueses poderosos. Perante 
uma representação da Câmara das Ilhas, em 1717, o rei reafirmou 4 
medida anterior (48). Aparentemente, esta ordem permaneceu ignorada 
pelos sucessivos governos de Goa, que, depois da perda da Província do 
Norte, em 1739, se encontravam ainda mais pressionados para Encontrar 
terras para os seus moradores. Mesmo as inúmeras terras dos jesuítas 
tomadas pela Administração do Confisco, após a sua expulsão em 1759 
não foram reconduzidas ao património das comunidades (*ºº), De um 
modo geral, essas propriedades foram arrendadas, geralmente por perío. 
dos de nove anos, e, em alguns casos, posteriormente aforadas. Por 
exemplo, as aldeias de Assolna, Velim e Ambelim foram arrendadas, tal 
como a ilha de Combarjua, que, em 1810, seria aforada em vidas ao 
chefe de esquadra Cândido Mourão Garcez Palha. A mesma política 
seria, aliás, seguida para alguns territórios integrados, entretanto, nas 
Velhas Conquistas e que não faziam parte das comunidades. As ilhas 
de Ponolem e Corjuem, conquistadas ao Bounsuló, em 1706, e que 
haviam sido empenhadas aos jesuítas, em 1725, seriam aforadas depois 
da expulsão da Companhia (09). 

Outra questão relevante na disputa pela terra era a alienação do fundo 
comum das comunidades, apesar do impedimento introduzido pela legis- 
lação de 1649. Como se verá adiante, devido às dificuldades crescentes em 
satisfazerem as exigências fiscais do Estado, os gãocares hipotecavam as 
terras comuns para tomar dinheiro a juros. Dada a insolvência de muitas 
comunidades, os credores acabavam por alcançar sentenças favoráveis à 
transferência dessas propriedades e por serem empossados, à rebelia da 
legislação vigente. Visando suster a delapidação do património comum, 
em 1701, a Coroa declarou que as comunidades ficavam proibidas de 
vender, doar, subenfiteuticar ou hipotecar as terras. Qualquer contrato de 
alienação seria nulo, regressando a terra livre à aldeia e ficando o credor 
sem o dinheiro avançado. O tanadar-mor ficava impedido de, nessas cir- 
cunstâncias, dar e conservar o direito de posse. De qualquer modo, salva- 


(+97) Carta régia para o v. rei, de 31.3.1707 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 62-64. 

(198) Provisão régia, de 23.3.1717 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 75-76. 

(+99) Esses bens incluíam as ilhas de Combarjua e Corjuem, as aldeias de Assolná, 
Velim e Ambelim, palmares, hortas, lojas, baldios e as várzeas dos namoxins. Ver, p.e,; 
«Relação de todos os bens que a Fazenda Real pessue pela Administração do Confisco, 
e seus rendimentos...», 1779, AHU, Índia, cx. 359. Esta autora actualizou as cotas das 
caixas e maços da Índia, do AHU (nota da coordenadora). 

(500) N. Xavier, O Gabinete..., II, pp. 53-54. Para as aldeias, ver Simeão Rodrigues 
Moreira, «Noticia do Estado em que se acha o estabelecimento de Agricultura...», de 


6.4.1791, AHU, cód. 1726. 
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yardava-se o habitual direito de arrendamento (01). Esta disposição seria 
retomada em legislação posterior, nas provisões de 12 de Dezembro de 
1703 e 23 de Setembro de 1707 e inserta no Regimento de 1735 (502). A 
frequente amálgama de conceitos jurídicos do Reino e de Goa punha em 
causa a capacidade das comunidades de fazerem aforamentos por longos 
eríodos ou mesmo perpétuos, numa altura de grande pressão sobre a 
rerra. Assim, esta norma acabaria por ser aclarada em 1739, especificando- 
se que era autorizado o aforamento de baldios (503). 

Até meados de setecentos, a legislação emanada do Reino encami- 
nhou-se no sentido de produzir normas específicas visando preservar o 
fundo comum das aldeias, contra a ameaça de desagregação represen- 
tada pela alienação crescente das terras. Subjacente a essa política estava 
a preocupação de garantir às comunidades a capacidade de satisfazerem 
as crescentes exigências financeiras Estado. Mas, o governo de Goa es- 
tava mais sujeito às pressões dos moradores e, aparentemente, continuou 
a fazer concessões de terras. Os favorecidos com essas doações não in- 
clufam apenas os «casados» portugueses, que eram provavelmente a 
maior parte dos interessados. Por exemplo, por volta de 1730, o governo 
aforou ao negociante hindu Anta Sinay duas várzeas na ilha de Corjuem, 
cedendo-lhe posteriormente outras terras, enquanto outro mercador, 
Gainda Naique, foi beneficiado com terrenos nas ilhas de Vanassó e de 
Bailozumbo (204). Os «casados» de Goa, através do Senado da Câmara, 
tentaram obstar ao aforamento de terras da Coroa aos hindus, alegando 
que elas deveriam servir para premiar os serviços dos vassalos. Mas, a 
Coroa manteve a política de também conceder terras aos não cristãos (605), 

“Apesar da perda de alguns terrenos para a Coroa, as comunidades 
mantiveram o antigo regime de posse e administração das terras. No 
entanto, a estrutura comunitária das aldeias iria ser ameaçada pela po- 
lítica iluminada do marquês de Pombal. A provisão de 21 de Abril de 
1771 previa a redução de todas as rendas que recaíam sobre as terras a 
uma pensão certa, calculada a partir da receita dos cinco anos anteriores. 
Determinava-se o encabeçamento das terras cultivadas nos respectivos 
colonos, enquanto os baldios seriam divididos e aforados, com obrigação 


(9!) Carta régia para o v. rei, de 16.3.1701 im N. Xavier, Collecção das leis..., 
pp. 56-57. 

(92) Cap. 9 do Regimento. 

(*03) Provisão régia, de 22.4.1739 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 132-133. 
(4) Gustavo A. H. Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado as ordens, 
que se tem distribuido, e das Providencias, que se tem tomado para do estabelecimento 
da agricultura se seguirem as utilidades dezejadas; e premeditadas», de 20.3.1782, AHU, 
Índia, cx. 358. 

(505) Ver, p. e., carta régia para o Senado da Câmara de Goa, de 3.4.1760, AHU, cód. 
205, fl. 266v. 


O Estado 
e o controlo 
dos 
rendimentos 
das 


comunidades 
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de cultivo em três anos e isenção de foros durante dez. Os moradores de 
cada aldeia tinham preferência tanto no encabeçamento das terras anti- 
gas como nos novos aforamentos. As terras passavam a ser indivisíveis « 
transmissíveis em vidas a sucessores masculinos ou, na sua falta, fem; 
ninos. Rompendo-se com uma tradição de mais de um século, admitia. 
-se a alienação de todas as propriedades, incluindo os baldios, sujeita ag 
pagamento de sisa. As propriedades assim divididas, bem como os res. 
pectivos foreiros, seriam registadas em livros. À cobrança das rendas fp. 
caria a cargo dos gãocares, que prestariam contas à Tesouraria-Gera] 
extinguindo-se as antigas recebedorias de Salsete e Bardez (*06). As terras 
das comunidades ficavam, portanto, sujeitas às regras de aforamento 
usadas no Reino e já aplicadas nos prazos existentes em Goa, como nos 
restantes territórios do Estado da India. A Coroa visava, assim, pela 
promoção da propriedade individual e da mobilidade da terra, a forma. 
ção de um conjunto de súbditos poderosos capazes de prestarem serviços, 
Esta medida integrava-se na política global de promoção das elites co- 
loniais e, nomeadamente, da constituição de um grupo apto a assegurar 
a defesa do Estado (*97). Obviamente, a aplicação desta provisão condu- 
ziria à transformação radical de normas ancestrais de posse, uso e admi- 
nistração das terras das aldeias. Com efeito, a divisão do fundo comum 
das aldeias levaria à inevitável destruição das comunidades, mas o gover- 
no de Goa optou por a ignorar, limitando-se a promover o aforamento 
dos baldios associado ao desenvolvimento agrícola, como se verá adiante, 


A autonomia reconhecida às comunidades de aldeia após a conquista 
de Goa foi progressivamente posta em causa, sobretudo a partir do final 
de seiscentos, no contexto das dificuldades financeiras crescentes do Estado 
da Índia. Com efeito, o decréscimo do comércio traduziu-se na diminui- 
ção das receitas do Estado, constituídas maioritariamente por direitos 
alfandegários. O governo de Goa tornava-se incapaz de assegurar as 
operações militares cada vez mais frequentes, de manter os inúmeros 
funcionários régios e de assegurar o pagamento de mercês aos moradores 
da Índia. Em consequência, e apesar das posteriores remessas de dinhei- 
ro do Reino, a administração aumentou as exacções fiscais sobre as 
actividades produtivas, visando, sobretudo, as comunidades. Parte do 


(506) Provisão do secretário de Estado e inspector-geral do Erário Régio Marquês de 
Pombal, de 21.4.1771 in N. Xavier, Collecção de Bandos, e outras differentes providen- 
cias..., Pangim, IN, 1840, pp. 12-14. 

(507) Sobre a política pombalina de promoção dos naturais de Goa, ver M. Jesus M. 
Lopes, Goa Setecentista...; Anita Correia Lima de Almeida, Inconfidência no império: Goa 
de 1787 e Rio de Janeiro de 1794, (Disser. de dout., Universidade Federal do R. Janeiro, 
2001). 
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rendimento das aldeias era apropriada pelo Estado por duas vias, as 
fintas exigidas às Câmaras Gerais e o aumento dos impostos pagos di- 
rectamente pelas comunidades. 

Com efeito, durante o período em estudo, o Estado recorreu cada vez 
mais à imposição de fintas e pedidos às Câmaras Gerais. Cabe aqui lem- 
brar o modo como se distribuíam as terras das comunidades. Em cada 
aldeia, existiam terras de renda fixa ou kotubana, designadas pelos por- 
tugueses de foro perpétuo, e terras de renda variável, com denominações 
diversas e chamadas de foro corrente, que eram arrematadas anual ou 
grienalmente (208). As receitas da comunidade eram constituídas pelas ren- 
das variáveis, sobretudo das várzeas comuns, mas também dos outeiros 
e chãos de legumes, palmares, arecais, marinhas de sal, portais e outros 
* lugares de pesca; as rendas fixas das propriedades dos particulares, sobre- 
tudo várzeas e palmares; e, finalmente, por receitas extraordinárias, como 
as provenientes da venda de lenha. Entre as despesas, contavam-se o 
pagamento dos impostos à Fazenda; as contribuições para o culto reli- 
gioso; as consignações devidas à Câmara Geral; o pagamento do capital 
e juros das dívidas; os encargos com a construção e manutenção de 
infraestruturas de irrigação e de protecção das terras de cultura, sobretudo 
“ das várzeas, da água dos rios; a vigia das terras comuns; o arranjo dos 
caminhos públicos e a paga de diversos serviços. O rendimento líquido 
“das comunidades resultava do saldo dessas rendas e das despesas neces- 
| sárias ao funcionamento da aldeia; denominado «sobro» ou «repartição», 
* era distribuído anualmente pelos que possuíam jonos e tangas (20º). 

À participação nos lucros da aldeia mantivera-se, em grande medida, 
uma prerrogativa dos gãocares, detentores dos jonos, os quais eram tam- 
bém obrigados a suportar as perdas, quando estas ocorriam. Aparente- 
mente, na maior parte das aldeias, os jonos eram pessoais, usufruídos a 
partir de certa idade, enquanto em alguns locais, nomeadamente em 
Salsete, eram distribuídos por vangad (linhagem). Saliente-se que só 
quando o gancar tinha propriedades de renda flexível lhe era exigido 
que assumisse também as perdas. Note-se, ainda, que quando o gancar 
não conseguia pagar a sua parte dos impostos, o seu direito ao jono era 
leiloado pela aldeia. A par dos gãocares, tornara-se usual que também 
| os órfãos e viúvas tivessem jonos ou parte deles (510). Na década de 80 
do século xvir, o governo de Goa tentara apoderar-se dos jonos dos 


(08) Sobre a constituição e administração das comunidades de aldeia, ver o Cap. II. 


(0?) Ver, p. e., «Metodo que se deve seguir na escrituração das contas das aldeas da 
| Ilha de Goa, e suas adjacentes, Provincias de Bardes e Salsete», de 16.5.1779, AHU, 
ndia, cx. 352; Carta do gov. D. F. Guilherme de Sousa para o secretário de Estado, 
M. M. e Castro, de 18.3.1782, AHU, Índia, cx. 360. 

(10) T. Souza, Goa medieval..., p. 79; N. Xavier, Bosquejo..., pp. 62-64. 
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gãocares deslocados para o Canará, presumivelmente na sequência q 
guerras com os maratas, os quais regressavam a Goa apenas para cobrar 
os seus rendimentos. Um bando do vice-rei D. Francisco de Távora, dá 
1684, decretava a perda de direito aos jonos de todos os gãocares 
expatriados a favor da Fazenda Real (?!!). Mas, a Coroa atendeu à rá 
presentação da Câmara de Bardez e os jonos dos ausentes passaram i 
reverter para os restantes joneiros, como acontecia com os dos Mortos 
sem herdeiros (*!2). Essa disposição seria, aliás, integrada no Regimento 
de 1735, que ressalvava, também, os direitos dos gãocares regressados à k 
Estado (513). Todavia, ao longo dos tempos, indivíduos estranhos à cd 
munidade, os cuntocares (Ahuntkars), haviam igualmente adquirido jonos 
Embora se acentue geralmente a origem portuguesa dos cuntocares (514. 
tudo indica que eles podiam ser também elementos de aldeias vizinhas 
Em todo o Decão, não era permitida a venda de direitos sobre a propri- 
edade a um estranho quando um membro da comunidade os pretendia 
adquirir. Mas, admitia-se que um forasteiro se tornasse proprietário 
sendo feitas cerimónias de integração (*!). Os lucros das aldeias eram, 
ainda, redistribuídos através de participações mais exíguas, as tangas (e 
todas as suas fracções) de que eram beneficiárias inúmeras pessoas, entre 
portugueses e naturais, e instituições como as confrarias, as fábricas das 
igrejas e a Misericórdia de Goa (2º). 

O facto de a unidade fiscal continuar a ser a aldeia combinado com 
o processo de apuramento e partilha dos rendimentos das comunidades 
fazia recair as exigências financeiras do Estado apenas sobre os detento. 


(*!) Bando do v. rei Francisco de Távora, de 7.3.1684 in N. Xavier, Collecção das 
leis... pp. 40-41. 
(212) Carta régia para o v. rei, de 20.12.1710 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 66- 
-67. Os moradores que se ausentavam por breve tempo em negócio e os que estavam 
na Província do Norte, com licença do vice-rei, mantinham o direito aos jonos. Provisão 
régia, de 21.11.1713 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 70-71. 

(213) Cap. 12 do Regimento. 

(514) Os protestos das Câmaras deram origem a ordens régias, que, a partir de 1604, 
proibiam os estrangeiros de adquirirem direitos dos gãocares. N. Xavier, Bosquejo..., p. 5; 
T. Souza, Goa medieval..., p. 71. 

(515) A, Wink, Land and sovereignty in India: agrarian society and politics under the 
Eighteenth-century Maratha Svarajya, Melbourne, Press Syndicate of the University, 1986, 
pat. 

(16) Ver, p.e., carta do v. rei para o rei, de 18.1.1750 in N. Xavier, Bosquejo..., pp. 
77-81. Conforme Cunha Rivara, as referências às tangas surgiram apenas no princípio 
de seiscentos, altura em que eram possuídas pelos portugueses. Cunha Rivara, Brados 
a favor das communidades, N. Goa, IN, 1870, pp. 77-78. Alguns autores associam às 
tangas aos jonos, considerando-as variações regionais da participação nos ganhos das 
comunidades ou diferentes designativos da mesma realidade. A documentação portl- 
guesa alude a tangas e jonos, sugerindo que se tratava de diferentes distribuições dos 
lucros das aldeias. 
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res de jonos e tangas. Com efeito, as Câmaras Gerais, que eram as 
interlocutoras do governo, não possuíam rendimentos próprios pelo que 
as fintas eram satisfeitas através do rateio pelas aldeias. Estas contri- 
puífam de forma proporcional ao valor dos foros pagos à Fazenda e 
estabelecidos no início da conquista, não tendo em conta as transforma- 
ses demográficas e económicas posteriores. Assim, a liquidação da parte 
“ro rata das fintas definida pelas Câmaras representava para algumas 
aldeias um esforço muito superior ao que era exigido a outras (*17), 
Acresce que as aldeias confiscadas às Câmaras e entregues aos jesuítas 
e a OUtros beneficiários não contribuíam para as fintas, alegando outras 
despesas na defesa do Estado (28). 

Ao nível de cada aldeia, essas contribuições recaíam sobre o valor da 
repartição a distribuir em jonos e tangas aos gãocares e cuntocares. 
Ficava fora desse esforço todo o resto da comunidade, incluindo os 
chamados «afazendados», possuidores de terras de renda fixa, entre os 
quais estavam alguns dos moradores mais ricos, europeus ou naturais. 
As fintas impostas pelo Estado conduziram inevitavelmente à redução 
“da parte do rendimento líquido destinado à repartição, representando, 
portanto, um encargo adicional sobre os rendimentos das terras. As 
comunidades encontravam-se, assim, cada vez mais sobrecarregadas, 
como reconhecia, por exemplo, o vice-rei marquês de Alorna, em 1750, 
na sequência da última guerra com o Bounsuló (21º). 

A par das fintas, o Estado aumentou os impostos sobre as comuni- 
dades. Recorde-se que os foros acordados no início da conquista resul- 
tavam dos quantitativos pagos aos sultões de Bijapur, descontando-se os 
correspondentes às terras que passaram a bens da Coroa. Durante seis- 
centos, tinha sido já alvitrada a subida dos foros com o argumento de 
que a produção agrícola crescera em relação ao início da conquista (220), 
mas a Coroa mantivera o regime fiscal herdado dos soberanos muçul- 
manos. Porém, ao longo de setecentos, foram introduzidos novos im- 
postos directos para responder às necessidades financeiras do Estado. 


— 


(217) Veja-se, p.e., o conflito entre a aldeia de Benaulim e a Câmara de Salsete. 
Provisões régias, de 17.10.1715, de 18.3.1716 e de 27.11.1717 in N. Xavier, Collecção das 
leis..., pp. 73-77. 

(18) Provisões régias, de 16.2.1718 e de 27.2.1723 in N. Xavier, Collecção das leis..., 
pp. 78-79; 82-83. 

(519) Carta do v.rei para o rei, de 18.1.1750 in N. Xavier, Bosquejo..., pp. 77-81. Uma 
lista cronológica das contribuições pedidas pelo Estado e dos empréstimos contraídos 
pela Câmara de Salsete pode consultar-se em N. Xavier, Bosquejo..., pp. 107-109. 
(20) Ver, p. e.; carta do padre Fabião da Rocha para o rei, de 29.12.1662, AHU, 
Índia, cx. 44, doc. 132. Sobre os impostos arrecadados pelo Estado, ver Artur Teodoro 
de Matos, «Sistema tributário e rendimento fundiário de Goa no século xvi» in Las 
Telaciones entre Portugal y Castilla en la época de los descubrimientos y la expansión colonial, 


Salamanca, 1994, pp. 275-276. 
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As comunidades foram coagidas ao pagamento dos meios dízimos d 
que haviam sido dispensadas com a transferência das terras dos Pagodes 
para as instituições religiosas católicas. No entanto, a medida, introduzida 
em 1702, foi reprovada pela Coroa, que recomendou ao governo vê 
persuadisse as comunidades a contribuírem voluntariamente para o sus. 
tento dos párocos. Sem meios financeiros para prosseguir as Operações 
militares, as autoridades de Goa acabariam por descobrir outras impo- 
sições. Em 1704, entrando em vigor no ano seguinte, foram acordadas 
novas contribuições directas com as Câmaras Gerais. Os meios foro 
que representavam um acréscimo de 50% sobre os foros até então Pagos 
ao Estado, reduziram a parte do rendimento líquido destinado à repar. 
tição, enquanto a sisa de 5% incidia sobre a transacção de todos os bens 
de raiz. Sobre a produção dos palmares destinada à exportação, fo; 
ainda, imposto meio xerafim por cada mil cocos e um xerafim por cada 
candil de copra (2!). Os dízimos, censurados antes pela Coroa, acaba. 
riam por ser estabelecidos em 1745, recaindo sobre todas as várzeas de 
arroz, os palmares e as marinhas de sal. No entanto, atentas as elevadas 
dívidas das comunidades e o facto de as suas receitas provirem em gran. 
de parte da arrematação das várzeas, o arroz produzido nas terras co- 
muns estava isento de metade do dízimo (*22). Finalmente, um alvará 
régio de 1774 substituía os direitos miúdos sobre as bebidas confeccio- 
nadas a partir da seiva dos coqueiros por um imposto de duas tangas 
sobre cada palmeira, considerando o número total de árvores apurado de 
cinco em cinco anos (*2). No conjunto, as exacções fiscais que pesavam 
sobre a propriedade e a produção agrícola eram muito mais elevadas em 
setecentos do que nos dois séculos precedentes. 

Para corresponder ao aumento das exigências do Estado, tanto as 
Câmaras como as comunidades passaram a ter de contrair empréstimos 
junto dos prestamistas. Deste modo, aumentaram as hipotecas sobre as 
terras comuns, que, em muitos casos, passaram para as mãos dos credo- 
res. As aldeias ficavam assim «arruinadas» e cada vez mais incapazes de 
pagar os empréstimos aos penhoristas e as contribuições à Fazenda (*2). 


(*21) Na mesma altura, os oficiais hindus ficaram sujeitos ao pagamento anual 
de dois xerafins e os mercadores de cinco xerafins. Alvará do v. rei Caetano de Melo e 
Castro, de 10.7.1705, aprovado pela carta régia para o v. rei, de 31.3.1707 m N. Xavier, 
Collecção das leis..., pp. 60-64. 

(+22) O dízimo recaía sobre todas as propriedades, incluindo as das ordens religiosas. 
Assento do Conselho da Fazenda, de 30.9.1745 in N. Xavier, Bosquejo..., pp. 119-121. 

(223) Alvará régio, de 10.2.1774, IAN/TT, JRFEI, 60; carta do secret. de Estado para 
a Câmara Geral de Bardez, de 15.3.1776, AHU, Índia, cx. 352; carta do secret. de Estado 
para o gov. F. Guilherme de Sousa, de 1.4.1778, AHU, cód. 516, fl. 147-147v. 

(524) «Arbitrio para no Estado da India haver dinheiro...», s.d. (c.1750), AHU, Índia, 
cx. 162. 


y Império Oriental 461 


Ao acréscimo dos encargos sobre as comunidades, os gãocares res- 
monderam com diversas estratégias para segurarem os seus rendimentos. 
Galiente-se que as comunidades associavam indivíduos com estatutos 
variáveis, correspondentes a direitos e obrigações diferentes. Mesmo entre 
n estrato privilegiado dos gãocares existiam distinções assinaláveis. Ao 
nível da Câmara Geral de cada província acentuavam-se, ainda, essas 
dessemelhanças não apenas sociais como também geográficas, na medi- 
da em que apenas algumas aldeias estavam representadas naquela 
assembleia. Com efeito, apenas oito aldeias nas Ilhas, nove em Bardez 
e doze em Salsete escolhiam os gãocares-mores, um ou dois por comu- 
nidade, para a respectiva Câmara Geral (*25). Sendo as Câmaras a de- 
cidir O rateio das fintas e das despesas relacionadas com o seu funcio- 
namento, muitas vezes eram recriminadas por alegadamente exigirem 
somas superiores às requeridas, ficando com as «mãos untadas do san- 
que alheio» (226). Também a nível das aldeias, os gãocares eram acusa- 
dos de inflacionar as despesas habituais e os pedidos para diversas con- 
tribuições, arrecadando a diferença em detrimento dos restantes 
interessados, que não tinham voz nas gãocarias, e, eventualmente, da 
Fazenda. As infindáveis controvérsias acerca da «malícia» dos gãocares 
deram origem a numerosa legislação visando assegurar o controlo do 
Estado sobre as despesas das comunidades. 

A questão relacionava-se, antes de mais, com a solvência das aldeias 
e a sua capacidade de satisfazer as contribuições à Fazenda Real. 
O endividamento progressivo das aldeias, com os inerentes encargos 
com o pagamento do capital e dos juros, colocava-as em risco de ficarem 
devolutas por não poderem suprir o pagamento dos foros ao Estado. Era 
igualmente evidente o objectivo da administração de assegurar, em nome 
da paz social, a repartição dos jonos e das tangas e a satisfação das 
dívidas aos credores (227). 

Para além das comunidades, o endividamento atingia igualmente os 
seus diversos elementos considerados individualmente. Esse 
endividamento ocorria em particular na altura da cobrança dos impostos 
e rendas pelo recebedor (potekar), que era frequentemente o prestamista 
da aldeia. O seu papel não era apenas o de colectar as contribuições, mas 
também o de avançar com capital no caso de os aldeãos faltarem com 
os pagamentos. No entanto, a incapacidade de satisfazer as rendas dava 


(225) Sobre a organização das Câmaras Gerais, ver N. Xavier, Bosquejo..., pp. 46-47; 
T. Souza, Goa medieval..., pp. 56-57; T. Souza, «Rural Economy...», p. 91. E 
(226) «Arbitrio para no Estado da India haver dinheiro..., acima cit., AHU, Índia, 
cx. 162. 

(27) Ver, p. e., portaria do v. rei, de 30.9.1711 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 
67-68; Carta do v. rei para o rei, de 18.1.1750 in N. Xavier, Bosquejo.., pp. 77-81. 
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lugar ao confisco do gado, das colheitas e de outros bens móveis, Na 
ausência de propriedade do devedor, teria de avançar o seu fiador. Embora 
alguns autores defendam que este processo era fiscalizado pela aldeia 
não ocorrendo confiscos de valor superior ao quantitativo em débito (528), 
aparentemente essa era uma oportunidade para os recebedores acumy. 
larem riqueza. Com efeito, tudo indica que os recebedores se faziam 
ressarcir do avanço, tomando bens, incluindo propriedades e jonos, de 
valor superior às dívidas, cujos rendimentos usufruíam por vários anos 


ou perpetuamente. Algumas denúncias sugerem mesmo que as hipote.' 


cas de jonos e de propriedades eram manipuladas pelos credores, que 
chegavam a ausentar-se na altura da remissão das dívidas (29). A co- 
brança das dívidas de particulares e das comunidades era uma oportu- 
nidade para a mobilidade da terra, um processo que não era exclusivo 
de Goa. Com efeito, as vendas eram frequentes por toda a Índia em 
ocasiões de crise, nomeadamente de fomes, devido à alta mortalidade. 
Os compradores eram gãocares da comunidade ou das aldeias vizi 
nhas (30). Mas, o aumento das exigências fiscais em Setecentos terá 
acentuado o recurso à venda e à hipoteca, no território de Goa. 

O endividamento crescente de pessoas e comunidades a partir das 
últimas décadas de Seiscentos conduziu à intervenção progressiva do 
governo no sentido de controlar a distribuição dos rendimentos líquidos 
da comunidade. Um alvará do vice-rei Francisco de Távora, de 1684, 
impôs a separação de uma parte do valor das repartições anuais para os 
gastos comuns, como as contribuições ao Estado e as obras. O dinheiro 
reservado serviria para satisfazer os recebedores e outros credores, evitan- 
do-se, assim, os elevados avanços exigidos. Ademais, interditava-se os 
credores de tomarem fazendas ou jonos de valor superior à dívida. 
Tentava-se assegurar, antes, a venda dos bens hipotecados por um preço 
adequado, de cujo produto se ressarciriam os débitos (*!). Esta dispo- 
sição seria integrada no Regimento, reconhecendo-se, no entanto, que 
a cobrança das dívidas particulares das comunidades seria feita execu- 
tivamente como as da Fazenda (*32). Todavia, a venda dos jonos podia 
constituir igualmente um estratagema usado pelos gãocares para trans- 
ferirem dívidas para os adquirentes, livrando-se de serem executados. 
Assim, a alienação dos jonos foi objecto de regulamentação. Deveria ser 


(*28) T. Souza, Goa medieval..., p. 97. 

(29) O rigor dos recebedores é referido, p. e., em «Arbitrio para no Estado da India 
haver dinheiro...», já cit; alvará do v. rei, de 17.9.1684 in N. Xavier, Collecção das leis..., 
pp. 44-47. 

(30) A, Wink, Land and sovereignty in India..., p. 213. 

(31) Alvará do v. rei, de 17.9.1684, in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 44-47. 

(532) Cap. 15 do Regimento. 
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feita apenas por registo nos livros dos escrivães da aldeia, com as assi- 
naturas do vendedor e do comprador, e obrigava ao pagamento prévio 
dos débitos associados (Cap. 12 do Regimento). 

Ainda assim, as dívidas das comunidades, pressionadas pelas repeti- 
das exigências do Estado, não cessaram de engrossar. Nova portaria, de 
1711, reservava metade do valor dos jonos daquele ano para a satisfação 
dos débitos, norma que se estenderia pelos anos seguintes até à resolução 
total das dívidas (*33). Por fim, um alvará do governador João José de 
Melo, de 1769, estabeleceu minuciosas regras para o desempenho das 
comunidades. Do valor dos jonos e tangas seria retirada a terça parte 

ara amortização dos empenhos das aldeias e, posteriormente, da Câma- 
ra Geral (*3?). A execução desta ordem representou um grande encargo 
para as comunidades. Em 17/73, algumas aldeias já tinham terminado 
o pagamento das suas dívidas, requerendo a satisfação das da Cãà- 
mara (35), mas novos esforços seriam requeridos às comunidades. 

As medidas que visavam compelir as comunidades à satisfação dos 
débitos foram acompanhadas pela imposição de regras tendentes a limi- 
tar o seu endividamento. De facto, o governo de Goa tendia a associar 
"o crónico endividamento das comunidades a despesas alegadamente 
excessivas e presumivelmente fraudulentas. Entre elas, avultavam os 
custos das obras arrematadas pelos gãocares, os quais lhes permitiam 
apoderarem-se dos sobejos dos rendimentos das aldeias (*6). O vice-rei 
D. Rodrigo da Costa, em 1694, justificando-se com as frequentes con- 
tribuições impostas pela Câmara de Salsete, proibiu as comunidades de 
contraírem empréstimos superiores a cinquenta pardaus, sem autoriza- 
ção do governo, excepto os destinados ao culto divino. Os infractores 
ficavam sujeitos à pena de degredo para a ilha de Angediva (*37). Esta 
proibição recebeu repetidas aprovações da Coroa, que delegou no tanadar- 
mor a fiscalização das contas das comunidades (28). 

Os gãocares, porém, recorriam a estratégias diversificadas para con- 
tinuar a despender o rendimento das aldeias. Presumivelmente, uma 


(3) Portaria do v. rei, de 30.9.1711 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 67-68. 

(*34) Alvará de João José de Melo, de 21.6.1769 in N. Xavier, Collecção das leis..., 
pp. 155-161. 

(235) N. Xavier, Collecção das leis..., p. 168. 

(36) O rigor dos recebedores é referido, v.g., em «Arbitrio para no Estado da India 
haver dinheiro...»; alvará do v. rei, de 17.9.1684 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 
44.47, 

(237) Alvará do v. rei, de 19.6.1694 in N. Xavier, Collecção das leis... p. 54. 

(238) Carta régia para o v.rei, de 11.9.1705 in N. Xavier, Collecção das leis..., p. 60; 
Carta régia para o v. rei, de 31.3.1707 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 62-64; carta 
Tégia para o v. rei, de 23.1.1708, p. 64; carta régia para o v. rei, de 22.9.1710, pp. 64-65. 
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minoria aprovava várias despesas com o compromisso de repor o sey 
valor na altura de prestar as contas gerais. Novo alvará, de 1711, acabou 
por interditar as comunidades de tomarem qualquer empréstimo ou 
efectuarem despesas sem assentimento do vice-rei. Em caso de infracção, 
os credores perdiam o dinheiro, que seria dividido entre a comunidade 
e o denunciante. Os gãocares, esuaames e escrivães ficavam sujeitos ao 
desembolso de quantia igual à tomada, a açoites públicos e ao degredo 
por dez anos para a Casa da Pólvora. As Câmaras protestaram junto da 
Coroa, mas esta foi inflexível (*3º). Ainda assim, continuaram a ser feitas 
despesas, com a justificação de que seria obtida posteriormente a auto- 
rização do vice-rei. Uma provisão de 1732 reiterava a proibição de quais- 
quer dispêndios sem a aprovação prévia do governo e obrigava à con- 
vocação das gãocarias por pregão público, no dia anterior à sua 
realização (º*º), disposição que seria contemplada no Regimento (541), 
Por as deliberações das gãocarias exigirem unanimidade, tentava-se, as- 
sim, obviar a que um grupo de gãocares tomasse decisões na ausência 
dos restantes. 

Na sequência destas determinações, o Regimento estabelecia regras 
estritas para a elaboração da contabilidade das aldeias. Declaravam-se 
como admissíveis apenas as despesas com foros, contribuições à Fazenda, 
pagamento de juros e capital das dívidas e as autorizadas pelo vice-rei (242), 
Além disso, mandava-se expressamente eliminar das contas anuais as 
despesas e os empréstimos não sancionados. Os transgressores eram 
punidos com várias penas, incluindo a perda do direito de voto nas 
gãocarias (**3). Estipulava-se, ainda, que as despesas só seriam admitidas 
nas contas do ano em curso, ou no seguinte mediante recurso à Relação. 
Tentava-se, assim, atalhar o artifício de incluir em anos subsequentes 
dispêndios recusados anteriormente(?**). Por fim, reiterava-se o impedi- 
mento de as comunidades adquirirem dívidas sem a aprovação do gover- 
no. As obras regularmente exigidas pelas várzeas seriam apresentadas ao 
tanadar-mor para as pôr em leilão e obter a sanção do governo(?*). 
Salvaguardam-se os casos de rompimento dos valados, que, pela urgên- 
cia, podiam ser consertados sem a prévia licença administrativa (2º). 


(539) Alvará do v. rei, de 29.10.1711 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 68-69; carta 
régia para o v. rei, de 2.9.1719 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 83-84. 

(*40) Esta provisão foi confirmada por provisão régia; provisão dos governadores, de 
15.9.1732; provisão régia, de 1.3.1734 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 88-92. 
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O governo apertava, deste modo, o controlo sobre as contas das aldeias, 
malgrado lhes deixasse uma pequena margem para gastos de contingên- 
cia. Ainda assim, persistiram as denúncias sobre as imposições extraor- 
dinárias aprovadas pelos gãocares, como a feita pelo vice-rei, em 1750 (347). 

Mudanças relevantes ocorreram igualmente no processo de arrema- 
tação de várzeas, obras, vigias das terras e sacadorias, que o foral de 1526 
reconhecera como uma prerrogativa dos gãocares. Os rendimentos líqui- 
dos das aldeias dependiam em grande medida da importância dessas 
arrematações, a das várzeas, do lado das receitas, as restantes, no que 
respeita às despesas. Evidentemente, os gãocares tentavam aproveitar os 
leilões para acumular riqueza, o que fazia diminuir a parte disponível 
para os outros interessados na repartição dos rendimentos, como eram 
os órfãos, as viúvas e os cuntocares, que não participavam na adminis- 
tração da comunidade. Ao longo de setecentos, eram frequentes as queixas 
relativas à forma como se processavam os leilões, apesar da fiscalização 
das suas diversas fases pelo tanadar-mor nas Ilhas e pelos capitães das 
províncias de Salsete e Bardez (2%). 

O exclusivo da arrematação anual ou trienal das várzeas permitia aos 
gãocares controlarem o acesso às terras comuns e lucrarem com o sub- 
arrendamento dos lotes aos cultivadores. Com efeito, os gãocares usavam 
o seu privilégio para oferecer lanços baixos, arrendando, depois, as vár- 
zeas a terceiros por preços elevados. As autoridades de Goa encaravam 
tal processo como resultante de práticas de conluio em prejuízo dos 
interesses da comunidade, que via diminuído o valor da receita e, em 
consequência, da repartição. Ao mesmo tempo, subia o preço da terra 
para os cuntocares potencialmente interessados em a sub-arrendar. 
A já citada provisão de 1732 proibindo a reunião das gãocarias sem 
prévio aviso público pretendia também acautelar a ocorrência de 
arrematações aprovadas apenas por uma minoria de gãocares. 

O governo de Goa interveio neste processo no sentido de fazer subir 
as receitas das comunidades e permitir aos cuntocares um maior acesso às 
terras. À letra do Regimento de 1735 continuava a reconhecer a exclusi- 
vidade dos gãocares na arrematação das várzeas, mas os cuntocares deten- 
tores de jonos passavam a poder lançar indirectamente através dos gãocares. 
Tentando solapar o eventual conluio e oposição dos gãocares, estipulava- 
se, também, que as várzeas podiam ser removidas ao arrematante e arren- 
dadas de novo a quem oferecesse mais a sexta parte (24). Essa disposição 


(7) Carta do v. rei para o rei, de 18.1.1750 in N. Xavier, Bosquejo..., pp. 77-81. 

(48) Ver, p. e.; «Arbitrio para no Estado da India haver dinheiro...», AHU, Índia, 
cx. 162. 

(249) Cap. 8. 


As Novas 
Conquistas: 
comunidades 
e dessatados 
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seria reafirmada por diversas medidas até ao início de oitocentos (550), 
Ainda assim, prosseguiram as denúncias de conluio dos gãocares. Po, 
exemplo, em 1778, o governador queixava-se de os gãocares de Loutolim 
terem lesado desse modo a comunidade em dez mil xerafins (*º!). 

Mas as relações no seio das gãocarias não eram apenas de cooperação 
caracterizando-se também pela rivalidade e conflito. Quando emergiam 
disputas, os gãocares usavam subir o valor das arrematações para afastar 
candidatos inimigos. Depois das colheitas, acabavam por pedir quita do 
valor lançado, sob diversos pretextos, obtendo-a com o patrocínio de 
outros gãocares. Presumivelmente, tais estratagemas decorriam sem q 
conhecimento de outros interessados e potenciais opositores, cuja ausên- 
cia era fundamental para obter deliberações unânimes. Pelo novo Regi. 
mento, a cobrança das rendas passava a efectuar-se na eira, depois de 
certificada a colheita pelo escrivão com despacho do tanadar-mor (552), 
Além disso, proibiam-se e declaravam-se nulas as quitas feitas depois 
das arrematações, excepto em caso de seca geral ou guerra e na presença 
do tanadar-mor e de todos os gãocares e cuntocares (3). Por fim, exi- 
giam-se fiadores das arrematações, visando impedir que os gãocares 
lançassem preços altos para afastar outros pretendentes, deixando depois 
as terras sem cultivo (**). O controlo das arrematações pelo Estado 
significava também que os gãocares tinham uma menor capacidade de 
distribuir os rendimentos entre si. Ao longo do século xvil, a autonomia 
administrativa das comunidades foi sendo reduzida com a interferência 
crescente do Estado, tanto para regular os conflitos internos como para 
aumentar os rendimentos fiscais. 


As províncias anexadas pelo Estado da Índia, em 1763, Canácona, 
Pondá e Zambaulim, antes pertencentes ao rei de Sunda, tal como os 
territórios de Bicholim, Satari (Sanquelim) e Pernem, conquistados, fi- 
nalmente, durante a década de 80 ao Bounsuló, colocariam novas ques- 
tões à administração portuguesa. Estes territórios participavam do siste- 
ma de comunidades de aldeia existente por toda a India até Bengala, mas 
o desenvolvimento da política local sob o domínio muçulmano condu- 
zira a diferenças significativas relativamente às Velhas Conquistas. 


(550) O Regimento reconhecia algumas especificidades à província de Salsete quanto 
ao processo e prazos das arrematações (cap. 39), que seriam, aliás, objecto de outra 
legislação particular. O acesso dos cuntocares seria reafirmado por legislação subsequen- 
te. N. Xavier, Collecção das leis..., p. 98. 

(551) Carta do gov. J. Pedro da Câmara para S. R. Moreira, de 5.3.1779 in N. Xavier, 
Collecção das leis... p. 197. 

(552) Cap. 2. 

(Gap. Da 

(*54) Cap. 40. 
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Nas Novas Conquistas, grande parte da terra estava sob controlo 
rivado de chefes locais semi-independentes conhecidos por dessais e 
sardessais tal como em toda a área do sul do Concão. Esses chefes 
detinham, sob várias designações, parte da riqueza das Novas Conquis- 
tas, desde aldeias inteiras, parcelas de terra ou porções de rendimentos. 
No sultanato de Adil Shah de Bijapur, que governara a região até à 
chegada dos maratas na segunda metade do século xvir, era-lhes atri- 
buído um distrito com a incumbência de o defender, administrar a 
justiça e aumentar os impostos. Em meados de setecentos, alguns dessais 
eram detentores de aldeias, mas na sua maioria estavam integrados nas 
comunidades como membros privilegiados com direito a determinadas 
categorias de rendas e propriedades. Aparentemente, essas concessões 
tinham sido atribuídas em recompensa de serviços prestados aos reis 
locais ou resultavam de um sistema de soberania partilhada. Algumas 
tinham sido garantidas por Adil Shah, outras pelos maratas e, finalmen- 
te, outras pelos reis de Sunda e pela dinastia Bounsuló. Em resultado 
deste processo, de um modo geral, as comunidades de aldeia tinham 
perdido grande parte da sua autonomia e em algumas regiões, como em 
Satari, tinham sido aniquiladas pelos dessais (2). Tal evolução levou 
mesmo alguns autores, como F. Nery Xavier, a defenderem que não 
existiam comunidades, nem Câmaras Gerais nas Novas Conquistas. 
Teriam sido os dessais e gãocares de Pondá, com estreitas ligações fami- 
liares a Goa, que, em defesa dos seus interesses, se tinham apresentado 
como Câmara Geral, instituição que, como as comunidades, fora extinta 
durante a dominação de Sunda para ser recuperada depois da anexação 
portuguesa (8). De qualquer modo, depois da integração destes terri- 
tórios no Estado da India, funcionaram Câmaras Gerais, onde, tal como 
nas Velhas Conquistas, apenas estavam representadas algumas aldei- 
as (27). Apesar da proeminência dos dessais, a elite das aldeias das Novas 
Conquistas incluía também os gãocares e escrivães (Aulkarnis), geral- 
mente de casta brâmane, incumbidos de manter os registos. 


(>) Paul Axelrod & Michelle Fuerch, «Imagined Communities: Portuguese Colo- 
nialism and Goa's Villages» in Portuguese Studies Review, 9, n.º 1-2, 2001, pp. 478-479; 
T. Souza, «Rural Economy...», pp. 110-111. Uma interessante relação destas mercês 
relativas à constituição do dessaiado de Pondá pode ver-se em «Informação sobre a 
natureza dos bens do Dessaiado de Pondá», de 24.10.1764 in N. Xavier, Collecção de 
bandos..., pp. 246-264. Para uma visão geral sobre este processo nos territórios maratas, 
À. Wink, Land and sovereignty in India... 

(56) N. Xavier, Additamento ao Código dos usos e costumes dos habitantes das Novas 
Conquistas, N. Goa, IN, 1861, pp. 48-49. 

(*57) A lista das aldeias com representação nas Câmaras pode ver-se em N. Xavier, 


O Gabinete..., I, pp. 196-226. 
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Logo depois da conquista dos territórios do rei de Sunda, o vice-re; 
conde da Ega, pelos decretos de 5 de Junho e 6 de Agosto de 1763, 
prometeu aos habitantes manter os privilégios e costumes garantidos 
pelo anterior soberano e aliviá-los dos encargos impostos pelos mara- 
tas (58), Durante vários anos, o governo de Goa não se interessou pelos 
alegados «costumes» existentes no tempo de Sunda, mas, no final da 
década de 1770, a Junta da Fazenda procedeu a algumas averiguações, 
O inquérito conduzido junto da antiga administração do rei de Sunda 
e de funcionários portugueses centrava-se nas relações fiscais entre as 
aldeias e o Estado, aparecendo um tanto descurado o funcionamento 
interno das comunidades. Ainda assim, as escassas informações recolhi- 
das permitem apreender algumas diferenças importantes entre as várias 
províncias e entre elas e as Velhas Conquistas. 

Em todas as províncias de Sunda, uma parte das terras estava nas 
mãos de particulares sob a designação genérica de inam), uma simplifi- 
cação dos funcionários portugueses sobre uma redução já ocorrida no 
período marata, dado que são perceptíveis diversos arranjos de posse da 
terra ou das suas rendas (*º). Estes bens podiam ser aldeias inteiras ou 
propriedades dispersas, isentas dos direitos fiscais pagos ao rei, ou, final- 
mente, categorias de rendimentos da aldeia. As restantes terras, con- 
soante o seu uso, eram obrigadas a diversas formas de renda, que, em 
alguns aspectos, divergiam nas três províncias. 

O arrendamento das várzeas de arroz parece ter sido semelhante em 
todo o território. Os arrozais pagavam uma renda variável (siristó), em 
função do estado e da extensão das terras. Nessa renda, eram geralmente 
abatidos os prejuízos causados por calamidades naturais ou guerras, 
situações previstas no título de arrendamento, designado cobulco?. Usual- 
mente, o arrendamento das várzeas era feito por triénio, mas devido às 
perturbações militares, nos últimos tempos da dominação marata, esse 
período fora alongado para cinco ou seis anos. Alguns autores, na se- 
quência, aliás, de idêntico debate para as Velhas Conquistas, defendem 
que a atribuição das várzeas não se fazia por arrematação, mas por 
rotação entre os gãocares. Por exemplo, P. Axelrod e M. Fuerch, com 
base nos livros das aldeias de 1766, argumentam que não existiam leilões 
nas comunidades das Novas Conquistas. Estes teriam sido introduzidos 


(8) Edital do v. rei de 5.6.1763; bando do mesmo de 6.8.1763 in N. Xavier, Collecção 
de bandos..., pp. 1-3. 

(*59) O termo marata inam deriva do persa in'am, originalmente uma palavra árabe 
que significava «favor» ou «beneficiência». No período marata, passou a designar todas 
as concessões de terras isentas de direitos fiscais. Mas, na verdade, essa designação única 
cobria realidades e denominações distintas. A. Wink, Land and sovereignty in India...; 
p. 218. 
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pelos portugueses, aparecendo pela primeira vez nos livros de 1817 (260). 
Note-se, contudo, que os arrendamentos no Estado de Sunda eram 
feitos tradicionalmente em papéis avulsos e que os livros foram introdu- 
zidos precisamente em 1766 pela administração portuguesa para contro- 
lar as contas das aldeias (*!). De resto, muitas aldeias continuaram sem 
livros, pelo que, precisamente em 1817, foram emitidas novas ordens 
nesse sentido (92). As informações compiladas no final da década de 70 
de setecentos sugerem mesmo um certo vazio administrativo nos anos 
subsequentes à anexação dos novos territórios, em resultado do qual 
terão sido descurados os leilões de várzeas conduzidos antes pelas au- 
toridades de Sunda. Tanto as notícias fornecidas por agentes da anterior 
administração como as recolhidas junto do comandante português de 
Canácona aludem à existência de leilões, embora em alguns casos uti- 
lizem também a palavra «ajuste», que pode remeter para a ocorrência de 
acordos sobre as rendas em função do estado das várzeas. No entanto, 
no caso de Pondá, explicita-se que as arrematações eram feitas na altura 
das vistorias trienais, variando a renda paga ao rei ou ao dessai em 
função dos lanços alcançados pelas várzeas. Em Canácona, esclarece-se 
que apenas podiam participar nos leilões os membros da aldeia (*6). 
Aparentemente, pelo menos em alguns casos, eram feitos leilões de várzeas 
comuns. 

Já as várzeas dos pagodes e dos servidores, os terrenos incultos des- 
tinados às várzeas e as terras de legumes estariam sujeitos, em Pondá, 
à renda fixa, designada também por kotubana. Em Zambaulim e 
Canácona, os terrenos ocupados com a produção de cereais e legumes 
tinham uma renda variável. Na primeira destas províncias, a renda era 
apontada quando da sementeira. Abatida a parte do sócio (ou cultivador), 
o aldeão pagava dezasseis xerafins por carga (boró). Em Canácona, essa 
renda era calculada também anualmente por um oficial do rei ou dessai, 
O carcuno. 


(*60) P. Axelrod & M. Fuerch, «Imagined Communities...», p. 475. 

(6!) Nesta altura, foi decretada a abolição dos papéis avulsos e a obrigatoriedade do 
uso de livros, que supostamente existiriam em tempos remotos. Cada aldeia era compelida 
a ter um livro de registo de: a) receitas e despesas; b) nemos (decisões da comunidade) 
e potós (títulos de terras de renda fixa); c) títulos dos foreiros e cultivadores; d) proprie- 
dades e várzeas. «Providencias para o economico, e civil regimen das Provincias de 
Pondá, e Zambaulim», de 23.12.1766 in N. Xavier, Collecção de bandos..., pp. 3-8. 

(*2) Bando do v. rei conde do Rio Pardo, de 6.5.1817; Edital do intendente das 
N. Conquistas António Ribeiro de Carvalho, de 22.5.1817 in N. Xavier, Collecção de 
bandos... pp. 65-69. 

(583) «Memoria sobre os foros de Ponda», de 17.9.1780, AHU, Índia, cx. 355. «Re- 
lação do que se praticava nesta provincia de Capas no tempo do rei de Sunda» pelo 
Capitão e comandante de Canácona José de Sousa, de 11.11.1776, AHU, Índia, cx. 353. 
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As terras mais áridas dos planaltos, onde se praticava uma agricultura 
itinerante de cereais com base em roças e queimadas, não estavam su. 
jeitas ao pagamento de renda em função da cultura. Aqui, os impostos 
recaíam sobre as pessoas. Em Zambaulim, cada casal pagava oito xerafins 
e cada homem solteiro quatro xerafins, enquanto em Canácona cada 
morador pagava um pagode saunury, ou seja, seis xerafins, duas tangas 
e trinta reis. 

O sistema de arrendamento de terras de palmares, arecais e pomares 
parece ter sido idêntico em todas as províncias. Em Pondá, a Rotubana 
aplicava-se em geral às árvores jovens, que passavam a ser abrangidas 
pelo siristó quando atingiam o estado reprodutivo, certificado por visto- 
rias periódicas. A renda era, então, paga por cada cem ou mil exempla- 
res. Em Zambaulim e Canácona, conforme as autoridades de Sunda, 
todos os arecais, palmares e pomares estavam sujeitos à renda de kotubana. 
Porém, o comandante de Canácona informava que, também nesta pro- 
víncia, a renda era estipulada por cada cem árvores em estado de dar 
fruto (64). O facto de, tanto em Pondá como em Canácona, a plantação 
e o corte de árvores de fruto exigir a licença do rei ou do dessai, que 
recebiam determinada quantia pelo abate, parece indiciar que, pelo menos 
no caso dos pomares, a renda paga dependia do número de árvores 
frutíferas (56º). 

O valor das rendas era fiscalizado por oficiais, que determinavam a 
sua subida ou descida ou eventual perdão em condições extraordinárias. 
Em Zambaulim, todos os triénios o parpotecar (parpotekar, colector geral 
de impostos), o avaldar (rendeiro), os dessais, os gãocares e o escrivão 
reuniam-se em cada aldeia para decidir as rendas a cobrar. Em Canácona, 
a vistoria trienal às várzeas era feita por um funcionário enviado pelo 
parpotecar, eventualmente com a assistência da comunidade. Nestas 
províncias, era igualmente cobrada a renda do bagibab, que incidia sobre 
um conjunto de produtos distintos, alguns associados à agricultura: a 
lenha, cato, pasto, mel, cera, canela, ferro, etc. Era arrematada por ren- 
deiros e cobrada pelo parpotecar (**º). Em suma, parece ter prevalecido 


(*) «Relação do que se praticava nesta província de Canacona...; «Memoria sobre 
os foros de Pondá», de 17.9.1780, AHU, Índia, cx. 355; Apagi Sinay Danaita, antigo 
ministro do rei de Sunda, «Noticia da administração das terras de Zambaulim, Panchamal, 
Canácona, Loliem, Panguinim e Pondá...», de 16.10.1780 in N. Xavier, Colleccção de 
bandos... pp. 272-274. 

(+65) Edital do intendente-geral da província de Pondá e anexas José da Rocha 
Dantas e Mendonça, de 23.4.1788 in N. Xavier, Collecção de bandos..., pp. 39-40. 

(566) Apagi Sinay Danaita, antigo ministro do rei de Sunda, «Noticia da adminis- 
tração das terras de Zambaulim, Panchamal, Canacona...», de 16.10.1780 in N. Xavier, 
Colleceção de bandos..., pp. 272-274; Regimento dos direitos da renda do bagibabo de 
Zambaulim, de 11.7.1773 in N. Xavier, Colleccção de bandos... pp. 16-18. 
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um padrão de taxação que, apesar de muitos pontos coincident 

fc todo o Reino de Sunda. Tal pode “S, não 
era uniforme em todo o 10 de ai pode relacionar-se ese 
construção de diferenças regionais em resultado da partilha do nda 
nível local com os dessais. pt! HE: 

Dadas as especificidades apontadas, a distribuição dos rend 
das aldeias seguia um padrão algo diferente do prevalecente na 
Conquistas. Saliente-se que nas Novas Conquistas, onde os campos de 
arroz eram mais reduzidos, as rendas das várzeas comuns representavam 
um valor muito inferior ao das Velhas Conquistas, raramente excedendo 
5% do total colectado pela comunidade. Da receita da aldeia, abatiam- 
-se as despesas, chamadas grama corcho, e as quantias devidas aos mer. 
cenários e aos pagodes. Cerca de 10%, podendo subir a 50%, dos ren- 
dimentos das aldeias estavam afectados às concessões de inam. Contudo, 
conforme P. Axelrod e M. Fuerch, a divisão do rendimento líquido da 
aldeia apresentava diferenças significativas em relação às Velhas Con- 
quistas. Os lucros nas Novas Conquistas eram distribuídos pelas vangads 
(linhagens), quer através da divisão dos tokshims ou tangas (a porção do 
excedente total detida pela linhagem), quer pela distribuição igual pelas 
linhagens. À inclusão na aldeia era definida, assim, pela ligação à linha- 
gem, diferentemente das Velhas Conquistas, onde, prevalecendo os jonos 
pessoais, a pertença à comunidade e à correspondente parte do lucro era 
decidida pelos detentores dos jonos. Ainda segundo estes autores, nem 
em todas as aldeias haveria distribuição dos lucros (257). 

Às garantias dadas pelo conde da Ega, em 1763, visavam especifica- 
mente a conservação das formas de propriedade e uso da terra, que não 
| foram alteradas. Após a integração dos novos territórios, a colecta das 
rendas foi acordada com as Câmaras Gerais, para ser paga na altura das 
duas colheitas de arroz. Foram descontados os quantitativos devidos a 
diversas entidades, como os pagodes e dessais, e as aldeias usufruídas 
como inam foram isentas de pagar rendas ao Estado. Além disso, o 
governo de Goa restituiu propriedades sequestradas pelos maratas e 
concedeu aldeias a alguns hindus, pelo menos em Pondá. Nestes casos, 
as rendas eram pagas directamente aos mercenários (98). A cobrança das 


Imentos 


s Velhas 


(67) P. Axelrod & M. Fuerch, «Imagined Communities...», pp. 475-485. Estes au- 
tores reconhecem a existência da divisão dos lucros por vangad também em Salsete, mas 
esse sistema teria sido diluído pela emergência dos jonos pessoais. T. de Souza parece 
atribuir uma importância maior à distribuição dos lucros por linhagens nas V. Conquistas. 
T. Souza, «Rural Economy...», pp. 99-100. 

(268) Treslado do termo do ajuste de 4.8.1763 com as aldeias da província de Pondá; 
treslado do termo do ajuste de 6.9.1763 com as aldeias da província de Zambaulim; 
treslado do termo do ajuste de 5.1.1767 com as aldeias da província de Pondá; treslado 
do termo do ajuste de 1772 com as aldeias da província de Pondá e Zambaulim, de 


20.4.1778, AHU, Índia, cx. 346. 
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rendas, tal como no tempo de Sunda, foi atribuída a uma parpotecaria, 
que a cinretidanã a avaldares (39º), 

A acção dos parpotecares nomeados por Goa traduziu-se num au. 
mento de impostos pagos ao Estado, fazendo recair sobre a nova admj. 
nistração o odioso do domínio marata. Com efeito, os parpotecares 
subiram as rendas por duas vezes, sem proceder às habituais vistorias e 
ajustes em relação aos rendimentos das terras. A Câmara Geral de Pondá 
protestou contra a inobservância dos bandos de 1763, numa representa. 
ção ao rei, na sequência da qual seriam estabelecidas novas regras em 
relação a estes territórios. As instruções do marquês de Pombal, de 25 
de Abril de 1771, aboliam a parpotecaria e definiam diferentes formas 
de arrecadação das receitas. 

O Estado mantinha os direitos da renda do bagibab e da madeira 
cortada, cuja cobrança continuava entregue a rendeiros. As rendas de 
todas as terras, incluindo várzeas, arecais e palmares, regressariam ao 
valor vigente no tempo do rei de Sunda (>), enquanto as pensões re- 
cebidas em arroz seriam reduzidas a dinheiro, pela média dos últimos 
cinco anos. Visava-se, assim, acabar com a contribuição do «bate de 
dastan», o arroz cobrado a título de provimento da praça e que era 
adquirido pelo Estado a custo reduzido para ser vendido no mercado. 
As terras seriam divididas pelos membros da aldeia com foros perpétuos, 
conforme a provisão de 21 de Abril de 1771 para as Velhas Conquistas, 
A arrecadação das receitas do Estado caberia aos gãocares, obrigados a 
manter livros segundo as normas definidas para Goa, Bardez e 
Salsete (271). A aplicação destas instruções implicaria igualmente a des- 
truição das comunidades. Mas, no que respeita às Novas Conquistas, a 
sua execução limitou-se à diminuição do valor das rendas e à transferên- 


(562) A par da parpotecaria, a administração portuguesa dispunha de um juiz 
intendente para administrar a justiça. A Intendência foi abolida em 1766, sob a alegação 
de que os litígios se resumiam a questões de posse e uso da terra. «Providencias para 
o economico, e civil regimen das Provincias de Pondá, e Zambaulim», de 23.12.1766 1n 
N. Xavier, Collecção de bandos... pp. 3-8. Ver também N. Xavier, Additamento ao Có- 
digo.., p. 45. 

(570) Os foros foram estipulados pelos que tinham vigorado em 1750, devido aos 
muitos descontos feitos nos anos seguintes em circunstância de guerra. Treslado do 
ajuste feito em 1772 entre a Fazenda e as aldeias da província de Pondá e Zambaulim, 
de 20.4.1778, AHU, Índia, cx. 346. 

(571) (ária do gov. J. Tas de Melo para o secretário de Estado, de 30.1.1770, AHG, 
MR, 1434, fls. 172-173; Representação da Câmara Geral de Pondá ao rei, ant. 30.1.1770, 
AHG, MR, 1434, fls. 168-171; Provisão do secretário de Estado e inspector-geral do 
Erário Régio M. de Pombal, de 25.4.1771; Instruções do secretário de Estado e inspector- 
-geral do Erário Régio M. de Pombal à Junta da Fazenda, de 25.4.1771 in N. Xavier, 
Collecção de bandos..., pp. 8-11. 
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cia da sua arrecadação para os gãocares. Na prática, as comunidades 
veriam reforçada, assim, a sua autonomia. 

Com efeito, a parpotecaria foi abolida, embora os rendeiros que ti- 
nham arrematado as rendas do triénio em vigor se mantivessem até ao 
fim do contrato. Às rendas, a pedido das Câmaras, passaram a ser pagas 
mensalmente segundo o costume, em vez de anual ou semestralmente, 
conforme o estipulado pelo Erário Régio (272). Entre 1772 e 1774, várias 
comunidades de Pondá, Zambaulim e Canácona fizeram contratos com 
a Fazenda, relativos ao pagamento de rendas perpétuas, comprometen- 
do-se a nunca pedir quita ou deixar de pagar a pensão (273). O fim dos 
contratos com os rendeiros e a descida das rendas ao valor pago no 
tempo do rei de Sunda significaram uma imediata diminuição das re- 
ceitas do Estado em mais de 25 670 xerafins, prevendo-se ainda uma 
maior perda em função do esperado aumento da cultura. Tentando 
equilibrar os interesses da Fazenda e os das comunidades, em 1779, a 
Coroa ordenou que, em vez de aforamentos perpétuos, fossem feitos 
arrendamentos de seis a doze anos, ao fim dos quais se procederia a 
novas avaliações. Mas, a Junta da Fazenda, em Goa, decidiu ajustar as 
ordens régias aos «estilos» praticados antes da anexação. Por conseguin- 
te, as várzeas seriam leiloadas trienalmente; as outras propriedades com 
renda de siristó seriam vistoriadas cada dez anos e o seu valor ajustado 
ao número de árvores frutíferas; finalmente, as terras de legumes sujeitas 
à hotubana manteriam a sua renda fixa”?*. A integração dos territórios de 
Sunda no Estado da Índia terá conduzido ao aumento da importância 
dos leilões nas primeiras décadas de oitocentos. Nesta altura, a parte dos 
leilões no rendimento ilíquido das aldeias subiu assinalavelmente, atin- 
gindo em alguns casos 80%, provenientes do arrendamento de várzeas, 
mas incluindo também outras culturas (275). 

As informações sobre os territórios conquistados ao Bounsuló são 
ainda mais escassas do que as relativas a Sunda. Após a conquista de 
Bicholim e Sanquelim, num texto muito semelhante ao emitido antes 


(2) Provisão do secretário de Estado e inspector geral do Erário Régio M. de Pom- 
bal, de 24.1.1774 in N. Xavier, Collecção de bandos..., pp. 265-266. 

(273) Por exemplo, a aldeia Cola, em Canácona, comprometeu-se a pagar perpetu- 
amente 3404:0:58 7/8 xerafins, que incluíam 3235:3:49 3/8 de foros principais e o pa- 
gamento do vencimento do parpotecar exigido no tempo do rei de Sunda. «Termo que 
fez a Communidade da Aldêa de Corla», de 28.5.1774 in N. Xavier, Collecção de ban- 
dos..., pp. 267-269. 

(274) Carta do secretário de Estado para F. Guilherme de Sousa, de 15.3.1779 in N. 
Xavier, Collecção de bandos..., pp. 271-272; carta do mesmo para M. Melo e Castro, de 
1.1.1781, AHU, Índia, cx. 353. 

(275) P. Axelrod & M. Fuerch, «Imagined Communities...», p. 480. 
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para os súbditos de Sunda, foram assegurados os privilégios dos habitan. 
tes mantidos sob a dinastia dos Bounsuló e a isenção das extorsões 
alegadamente sofridas sob a sua dominação. Assim, os moradores paga- 
riam os tributos e direitos constantes nos registos hindus de cada al. 
deia (276). Mas as aldeias de Bicholim contestaram a conservação dos 
«costumes» do tempo do Bounsuló, considerados demasiado lesivos dos 
seus interesses. O governo de Goa acabou por analisar uma lista de 
questões e fornecer novas garantias, particularizadas por bando de 15 de 
Setembro de 1781. Entre os múltiplos assuntos colocados, vários relacio- 
navam-se com a administração das aldeias e a posse e uso das terras, 

As exigências dos gãocares de Bicholim visavam, em grande medida, 
readquirir o controlo das aldeias, diminuindo a preponderância dos 
dessais. Assim, reclamaram o controlo das aldeias arrendadas recente- 
mente pelo Bounsuló aos particulares, que praticavam elevadas extor- 
sões sobre as populações, levando à sua fuga e à diminuição das rendas, 
Do mesmo modo, pediram a restituição dos títulos das propriedades, 
tomados à força pelos dessais, alguns dos quais por conversão de débitos. 
Exigiram, igualmente, que os palmares usurpados durante o primeiro 
governo de Givagi Visrame, sem quaisquer títulos passados pelas comu- 
nidades, fossem reincorporados nas aldeias ou pagassem foros. Na ver- 
dade, os gãocares apenas aceitavam que os dessais conservassem a posse 
das mercês antigas, o que parece indiciar um real reforço do poder dos 
dessais nos anos anteriores à conquista pelo Estado da Índia. O gover- 
nador tendeu a aceitar estas reivindicações, embora tencionasse ouvir 
também os dessais e analisar caso a caso as propriedades em disputa. 

O governo de Goa reconheceu o arrendamento das aldeias aos gãocares 
e escrivães, que passavam a administrá-las. Uns e outros mantinham os 
direitos sobre os palmares e várzeas possuídos desde os tempos antigos, 
tal como os pagodes e os seus sacerdotes brâmanes. Os foros pagos pelas 
aldeias ficavam sujeitos a quita em caso de calamidade natural ou guer- 
ra. Seriam cobrados os foros das palmeiras, mas não das arequeiras, 
como no tempo do Bounsuló. Foi igualmente garantido que não seriam 
introduzidos dízimos, um imposto inexistente nestes territórios. Ne- 
nhum elemento da comunidade podia ser preso pela falta de pagamento 
dos foros por algumas pessoas, comprometendo-se o governo, como antes 
o Bounsuló, a fornecer soldados para os cobrar. 

Algumas medidas tomadas pelo Bounsuló e consideradas agravo pelas 
aldeias também foram atendidas. Assim, foi suspenso o sequestro dos 
excedentes das aldeias praticado em cada quatro ou cinco anos, tal como 


(76) Bando de F. Guilherme de Sousa, de 25.8.1781 in N. Xavier, Collecção de 
bandos... pp. 25-26. 
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o trabalho chamado garpoti, imposto cada cinco ou dez anos. Mas, al- 
gumas exigências das aldeias não foram atendidas, mantendo-se, por 
exemplo, a arrecadação dos direitos sobre o pasto e o arroz cobrado a 
título de dastan (277). Em suma, os gãocares aproveitaram a ocasião para 
tentarem tomar o controlo das terras das comunidades, desfalcadas pelas 
concessões aos dessais e pelas alegadas extorsões destes. A negociação 
encetada a nível fiscal terá representado igualmente um pequeno ganho 
para a elite local. | 

Nos anos subsequentes à integração das Novas Conquistas, a admi- 
nistração de Goa parece não ter exercido um poder muito efectivo sobre 
o território pelo que as forças políticas locais, em particular os dessais, 
terão reforçado a sua autonomia. Por volta de 1791, os habitantes da 
aldeia de Querim queixavam-se dos dessais e gãocares, de quem se 
consideravam cativos, acusando-os de cobrarem rendas e despesas em 
excesso (2/8), Em Satari, cerca de 1824, os gãocares pediam ao governo 
que os libertasse da violência e extorsão dos dessais locais (57º). 

Nas primeiras décadas de oitocentos, a sucessiva falta de pagamento 
das rendas à Fazenda levou à intervenção do governo, que, tal como nas 
Velhas Conquistas, tentou controlar administrativamente o endivida- 
mento das aldeias. Por esta altura, as comunidades tinham contraído 
dívidas elevadas, estabelecendo hipotecas e consignações sobre as propri- 
edades e as colheitas. A mobilidade da terra beneficiava alguns ricos 
moradores das aldeias, que se constituíam em usurários e se apropria- 
vam das melhores propriedades do fundo comum. Acresce que as con- 
dições garantidas às Novas Conquistas, menos onerosas do que nas 
antigas províncias, terão começado a atrair novos investidores. Nego- 
ciando a atribuição de uma cota parte dos foros inferior ao real valor das 
propriedades alienadas, as comunidades ficavam com terras insuficien- 
tes para pagar os foros. À desintegração do património das comunidades 
ameaçava a sua possibilidade de satisfazer as rendas ao Estado. 

Nestas circunstâncias, com base nos aforamentos colectivos feitos na 
sequência da lei de 1771, o governo entendeu aplicáveis às terras das 
comunidades as normas da enfiteuse portuguesa. Por conseguinte, de- 
cretou que os bens das aldeias eram indivisíveis e inalienáveis sem a 
autorização do Estado, o senhorio directo. Pelo bando de 1817, as co- 
munidades, ou qualquer dos seus elementos em nome comum, ficavam 
proibidas de contrair dívidas sem o assentimento do governo. Os bens 


(77) Bando de F. Guilherme de Sousa, de 15.9.1781 in N. Xavier, Collecção de 
bandos... pp. 26-32. 

(78) Despacho do intendente-geral da província de Pondá e anexas José da Rocha 
Dantas e Mendonça, 6.5.1791 in N. Xavier, Collecção de bandos..., pp. 59-56. 

(7) T. de Souza, «Rural Economy ...», pp. 110-111. 


A agricultura 
nas Velhas 
Conquistas 
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transferidos entretanto para os privados seriam devolvidos à posse das 
comunidades. As dívidas já adquiridas não seriam remidas pelos bens 
das aldeias sem licença do governo, a quem os credores se deveriam 
dirigir para serem averiguadas, mediante a apresentação dos títulos de 
débito e hipoteca. Por último, o pagamento aos credores só teria lugar 
depois de demonstrada a satisfação dos foros, dado o direito de preferên. 
cia do Estado. Os gãocares e interessados das aldeias devedoras ficavam 
obrigados a mostrar, dentro de um mês, as contas dos anos atrasados 
para se averiguar em poder de quem estavam os foros (80). O Estado 
tentava alargar, assim, às Novas Conquistas o controlo administrativo já 
definido para os antigos territórios de Goa. 


A produção agrícola 


A agricultura permaneceu a principal actividade económica, ancora- 
da nas várzeas de arroz e nos palmares de coqueiro e arequeira. Estas 
culturas marcavam a paisagem nos vales largos ladeados de outeiros de 
laterite, que permaneciam incultos ou sustentavam as culturas mais 
pobres (81). 

O arroz (Oryza) continuava a ser produzido por uma agricultura 
intensiva, que, em alguns locais, chegava às duas culturas anuais. 
A principal ocorria no decurso da estação das chuvas (serôdio), do final 
de Maio ao fim de Agosto, e a secundária durante a estação seca (vangana), 
do início de Novembro a Fevereiro. As várzeas eram divididas em tabu- 
leiros quadrados ou quadrilongos por muros de terra amassada, que 
sustentavam as águas e permitiam a sua passagem de uns para os outros 
por meio de comportas. 

A segunda cultura exigia um conjunto de obras que iam desde a 
factura de valados para defender as terras das águas salgadas que entra- 
vam pelos rios, à edificação de lagoas para armazenar a água da rega até 
à construção de valas de irrigação para a conduzir daí ou dos rios pró- 
ximos para as várzeas (82). A execução destas complexas construções, a 


(580) Bando do v. rei conde do Rio Pardo, de 6.5.1817 in N. Xavier, Collecção de 
bandos..., pp. 65-68. 

(81) Ver, por exemplo, «Relação das produçoens da natureza que Francisco Luis de 
Menezes ajuntou de Goa, e remeteo para Lisboa para o muzeu do senhor Jozé Roland 
Van Dek», de 12.2.1771, AHMB, Remessas, n.º 382. 

(582) Sobre a cultura do arroz, ver v.g., N. Xavier, Descripção do coqueiro, arequeira, 
arroz e moedas de Goa, N. Goa, IN, 1866, pp. 37-48; Lopes Mendes, À India Portugueza...; 
Lisboa, IN, 1886, pp. 46-50. Sobre a cultura de arroz na actualidade, ver de Raquel 
Soeiro de Brito, «Notas para o estudo dos modos de vida em Goa» in Garcia de Ória, 
1956, n.º especial; Goa e as Praças do Norte, Lisboa, 1966. 
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cargo da comunidade, era dispendiosa e implicava o acordo de todos os 
gocares, o que parece explicar por que muitas várzeas não eram usadas 
ara uma segunda colheita (*83). Embora escasseiem informações sobre 
a importância relativa de ambas as culturas, tudo indica que a colheita 
de vangana constituía um contributo limitado para a produção total de 
cereais. Em 1776, o arroz de vangana chegava apenas aos cinquenta mil 
fardos, assegurando 11,8% da produção anual (*8*). No entanto, as vár- 
zeas que não eram aproveitadas para uma segunda cultura de arroz, 
sobretudo as de solos arenosos, eram usadas na produção de verduras (*8). 
Nas terras mais pobres das abas dos outeiros de laterite eram culti- 
vados «legumes», designação que abarcava um conjunto de leguminosas 
e cereais miúdos, como feijão, lentilha, urida (variedade de Phascolus 
mungo) e nachenim (Eleusine coracana, Gaert), na maior parte consu- 
midos pelas camadas mais pobres da população (8º). 

Todas estas culturas, em especial os arrozais de vangana e as hortas, 
exigiam um aturado trabalho de adubação com bosta de vaca, cinza de 
várias folhas, lodo do rio e peixe, nomeadamente sardinha e camarão. 
O uso do peixe seria proibido em 1795 por preocupações higienistas e 
autorizado apenas nos outeiros recentemente cultivados (>87). 

Os palmares de coqueiro (Cócus nucifera, Lin.) marcavam a paisagem 
de Goa tanto como os arrozais, sendo geralmente dispostos nos limites 
das várzeas. O trabalho de cuidar dos coqueiros e de transformar as suas 
diversas partes em produtos comerciais ocupava uma importante parte da 
população. Com efeito, o coqueiro é uma árvore cujos elementos são todos 
aproveitados localmente. O coco, fresco ou em copra, é empregue na 


(83) «Arbitrio para no Estado da India haver dinheiro...» AHU, Índia, cx. 162. 
(84) Nesta altura, a produção total atingia 422 727 fardos, 1 curó e 3 medidas. 
S. R. Moreira, «Combinação feita pello numero dos habitantes das aldeas das Ilhas de 
Goa, Provincia de Bardes, e Salsete do mantimento indispensavel para a sua sustenta- 
ção», de 1.1.1777, AHU, india, ex. 3H6: 

(85) Ver, p. e. pdREladãa das produçoens da natureza que Francisco Luis de Menezes 
ajuntou de Eca, e remeteo para Lisboa», acima cit., de 12.2.1771, AHMB, Remessas, 
nº 382. 

(*86) Ver, p. e., «Relação das produçoens da natureza que Francisco Luis de Menezes 
ajuntou de Goa...», de 12.2.1771, AHMB, Remessas, n.º 382; «Circular, determinando 
arrematar os terrenos baldios, e cultival-os», de 20.8.1777 in N. Xavier, Collecção das 
leis... pp. 179-180. 

(*”) Em 1776, o físico-mor quis introduzir a interdição do uso do peixe como 
adubo. Convocados pelo Senado, os cabos e louvados das aldeias opuseram-se, alegando 
que sem tal adubo a produção cairia um terço, principalmente no arroz de vangana e 
verduras. Carta do físico-mor Luís da Costa Portugal para o gov., ant. 30.9.1776; carta 
do vereador José Lopo de Almeida Pimentel para o gov. J. Pedro da Câmara, de 30. 9, 1776, 
AHU, Índia, cx. 342; bando do intendente da Agricultura Pedro de Morais Correia, de 
44.1795 in N. Xavier, Collecção das leis... p. 220. 
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culinária e em diversos rituais religiosos, enquanto o óleo era usado É 
iluminação. A seiva é utilizada para confeccionar diversas bebidas (8 
a bebida fresca; fenim e urraca, as aguardentes; sircô, um vinagre) e açúcar 
(jagra). As fibras são aproveitadas para fabricar cairo, enquanto o tronga 
fornece madeira para as casas e, por fim, as folhas (olas) são usadas na sua 
cobertura (288), A exportação de coco, copra, óleo e aguardentes constituía 
um dos principais objectos do comércio goês com Surrate, a Província do 
Norte e os Gates. Quer a produção quer o comércio desses produtos per- 
mitiam uma assinalável acumulação de capital, pelo que os palmares eram 
considerados o «cabedal» de Goa (8º). Constituindo as principais culty. 
ras, tanto os palmares como as várzeas de arroz eram objecto de extremo 
cuidado. No caso de serem terras comunais, a vigilância destas culturas 
(terluka) era arrematada e paga pela comunidade, enquanto nas terras de 
renda fixa cabia aos seus possuidores (20). 

Embora menos extensos do que os coqueirais, os palmares de arequeira 

(Areca catechu, Lin.) ocupavam um importante lugar na agricultura 
goesa. A areca integrava um masticatório com o bétele (Prper berle, Lin,) 
jagra e chunambo (cal), sendo consumida localmente e exportada. Na 
segunda metade de setecentos, os principais arecais concentravam-se em 
Loutolim (com 52 229 árvores) e Curtorim, na província de Salsete, em 
Sírulá e Pomburpá, na província de Bardez, e em Carambolim e Jua, no 
concelho das Ilhas (*º!). Necessitando de muita água, esta palmeira era 
plantada nas proximidades dos rios ou nascentes. Ademais, como exigia 
regas frequentes, sobretudo nos primeiros cinco ou seis anos antes de 
atingir o estado reprodutivo, os custos de produção elevavam-se a um 
terço ou metade do valor do produto. Por volta do primeiro quartel de 
XIX, a cultura começou a decair e os arecais foram reduzidos a várzeas 
e palmares, eventualmente mais lucrativos (22). 

As árvores de fruto, por vezes plantadas nos arecais, constituíam tam- 
bém uma relevante fonte de rendimento. Por esta altura, avultavam os 


(588) Sobre a cultura dos palmares e o uso das diversas partes do coqueiro, ver, p. €,, 
N. Xavier, Descripção do coqueiro... pp. 3-12. 1 

(589) Representação da Câmara Geral de Salsete, de 23.6.1779, AHU, Índia, cx. 361. 
(9) «Arbitrio para no Estado da India haver dinheiro pera sua conservação», AHU, 
India, cx. 162. 

(1) Assento da Intendência em Loutolim, de 28.2.1779; carta de J. Pedro da Cã- 
mara para S. R. Moreira in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 195-196; G. Chermont, 
«Relação rezumida do que se tem obrado as ordens, que se tem distribuido, e das 
Providencias, que se tem tomado para do estabelecimento da agricultura. ..», de 20.3.1782, 
AHU, Índia, cx. 358; S. R. Moreira, «Noticia do Estado em que se acha o estabelecimen- 
to de Agricultura...», de 6.4.1791, AHU, cód. 1726. 

(592) «Arbitrio para no Estado da India haver dinheiro...»; N. Xavier, Descripção do 
coqueiro..., pp. 29-35; N. Xavier, O Gabinete... II, p. 248. Sobre o bétele, ver também 
R. S. Brito, «Notas...», p. 195. 
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pomares de mangueiras (Mangifera indica, Lin.) e jaqueiras (Artocarpus 
integrifotia, Lin.), cujos frutos eram mesmo usados no pagamento de foros. 
Com efeito, quer a jaca, quer, principalmente, as diversas variedades de 
manga eram frutas muito apreciadas. Para além de ser consumida fresca, 
q manga integrava diversos preparados culinários. À madeira da jaqueira 
era igualmente empregada na construção e no fabrico de mobiliário. 
Q corte de árvores frutíferas era regulamentado e punido pelas comuni- 
dades. Aparentemente por iniciativa da Câmara de Salsete, um alvará do 
vice-rei conde de Alvor proibiu o abate de árvores sem autorização do 
capitão da fortaleza e sujeitou-o ao pagamento de um tributo (93). Se 
essa legislação visava preservar as árvores dos apetites privados, com o 
tempo, acabou por ser muito limitativa. O corte de árvores de fruto tor- 
nou-se livre em 1691, novamente a pedido da Câmara Salsete (*2*). Com 
efeito, apesar dos vastos pomares, em Goa escasseavam árvores para a cons- 
trução de edifícios e embarcações. No território, a árvore mais valorizada 
era a teca, todavia, insuficiente para as necessidades locais. Quer os pri- 
'vados, quer o Arsenal Real eram obrigados a recorrer à importação (29). 


Ao longo deste período persistiu uma dependência estrutural da 
importação de cereais obtidos através do comércio inter-regional. Com 
efeito, os mantimentos produzidos pelas três províncias das Velhas 
Conquistas eram insuficientes para alimentar uma população urbana 
numerosa, onde avultavam os sectores não produtivos, como os funcio- 
nários e soldados. As carências faziam-se sentir sobretudo no concelho 
das Ilhas, embora Bardez e Salsete também fossem regiões deficitárias. 
Em 1729, o arroz colhido nas três províncias totalizava 9753 cumbos, 
cobrindo cerca de um terço das necessidades dos seus habitantes (5%). 
Às colheitas de arroz subiram, em 1776, para 13 542 cumbos, 16 candis, 


(23) Diversas variedades de mangueiras e jaqueiras são referidas na «Relação das 
produçoens da natureza que Francisco Luis de Menezes ajuntou de Goa...», de 12.2.1771, 
AHMB, Remessas, n.º 382. Sobre o corte de árvores, ver carta do v. rei para o rei, s.d., 
im T. Souza, Goa medieval..., pp. 235-240. Ver também T. Souza, Goa medieval..., p. 95; 
José E. Mendes Ferrão, A aventura das plantas e os descobrimentos portugueses, Lisboa, 


1993, pp. 182-190. 


(º*) Provisão dos governadores, de 16.11.1691 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 
51.53. 

(25) «Arbitrio para no Estado da India haver dinheiro...» Na década de 80 de 
setecentos, o naturalista Manuel Galvão da Silva fez um rápido levantamento das espé- 
Cles vegetais mais comuns em Goa, antes de partir para Moçambique; infelizmente, 
fornece poucos dados sobre a sua importância do ponto de vista agrícola. Ver Cunha 
Rivara, Observações sobre a História Natural de Goa..., N. Goa,1862. 

(26) Instrucção do Ex.mo vice-rei Marquez de Alorna ..., p. 11. Um cumbo correspondia 
à vinte candis; cada candil, a vinte curós e cada curó, a oito medidas. 
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5 curós e 3 medidas, que asseguravam a alimentação de cerca de Metade 
da população (*?). Este aumento de 38,8 % deve certamente ser impu- 
tado ao alargamento das várzeas salgadas, as terras kazan CONQUIstadas 
aos rios, ao longo de setecentos. 

De qualquer modo, Goa continuou a depender do arroz importado 
que era conduzido pelas boiadas que atravessavam os Gates e pelas 
cáfilas de navios que o transportavam do Canará e da Província do 
Norte. À importância relativa destas regiões no abastecimento de cereais 
a Goa terá variado consoante as conjunturas políticas e económicas, mas 
os provimentos por via terrestre terão adquirido relevância na última 
década de seiscentos, com o colapso do sistema de comboios marítimos. 
Embora o governo também negociasse cereais para as guarnições e para 
os portos subalternos, as importações eram asseguradas maioritariamente 
por mercadores, em particular hindus. Uma rede mercantil perfeita. | 
mente estabelecida garantia o abastecimento regular de Goa. Ocasional. | 
mente, ocorriam crises de subsistências, mais graves quando os maus 
anos agrícolas no território de Goa se conjugavam com a falta de cereais | 
importados, geralmente por factores militares (28). | 

As Câmaras Gerais atribuíam a insuficiência da produção aos vários | 
tributos acrescentados aos foros estabelecidos no início da conquista eàs 
fintas impostas pelos vice-reis. Vivendo na miséria, as populações pro- 
curavam as terras vizinhas de Sunda, dos Gates e do Canará e faltava 
mão-de-obra em Goa. Além disso, os recrutamentos militares absorviam 
parte dos homens necessários para trabalhar na terra. Por último, o 
eventual alargamento das várzeas exigia grandes investimentos e os 
gãocares alegavam que a despesa seria superior à receita proveniente das 
novas colheitas (27). Embora tal não fosse referido pelas Câmaras, que 
procuravam mostrar também pelo catolicismo a sua fidelidade à Coroa, 
as perseguições religiosas movidas pela Inquisição eram igualmente 


(7) R. Moreira, «Rezumo geral da total producção de batte..., em o anno de 1776...» 
AHU, India, cx. 346; Carta do gov. J. Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 
16.5.1779, AHU, Índia, cx. 352. 

(*8) Anthony Disney, «Famine and famine reliefin Portuguese India in the sixteenth 
and early seventeenth centuries» in Studia, 49, 1989, pp. 255-282. Para o período pos- 
terior, ver, p. e., «Representação dos Povos de Salsete do anno de 1733» in N. Xavier, 
O Gabinete... II, pp. 145-149, 164-169; carta do v. rei para o rei, s.d. in T. Souza, Goa 
medieval..., pp. 235-240; Instrucção..., p. 10; «Arbitrio para se tirar dinheiro para 0 
Estado da India», já cit.. 

(*99) «Representação dos Povos de Salsete do anno de 1733» in N. Xavier, O Gabr- 
nete..., II, pp. 145-149, 164-169; carta dos inquisidores Manuel João Vieira e Manuel de 
Ascensão para o rei, de 11.1.1698 in T. Souza, Goa medieval..., pp. 241-243. Ver também 
Idem, ibid., pp. 110-111; T. D'Souza, «The Rural Economy and Society...» 17 Vasco da 
Gama e a India, Lisboa, 1999, vol. II, p. 105. 
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; pontadas pelos contemporâneos como motivo de deserção e de falta de 
mão-de-obra (800). 
As autoridades portuguesas, porém, em Goa como no Reino, sempre 
encararam a oferta de cereais sobretudo como um problema de abaste- 
cimentos externos. Nessa medida, atribuíam as faltas de mantimentos às 
dificuldades conjunturais dos mercados fornecedores decorrentes dos 
conflitos militares ou à disponibilidade de navios para comboiar as cáfilas 
de barcos que os transportavam do Canará ou da Província do Norte (601). 
Independentemente da forma como este problema era considerado, 
a permanente dependência de cereais importados colocava o Estado à 
mercê das conjunturas políticas e militares dos territórios vizinhos e as 
soluções ensaiadas basearam-se na experiência do Reino. Em 1684, em 
plena crise de abastecimentos na sequência da invasão de Bardez e 
Salsete pelos maratas, o vice-rei D. Francisco de Távora estabeleceu um 
celeiro público em Goa, por provisão de 28 de Janeiro. A Câmara Geral 
das Ilhas, dadas as diminutas rendas do Senado, que como no Reino 
supervisionava a reserva e a circulação de cereais, foi incumbida de 
importar anualmente cinquenta mil xerafins de arroz. Por provisão de 
28 de Março do mesmo ano, todo o cereal importado passava a ser 
recolhido no Terreiro Público da cidade (2). Mas se esta medida pare- 
cia garantir a constituição de reservas de cereais, a sua distribuição no 
território continuava inadequada. Pouco depois, tentou-se solucionar os 
persistentes problemas de carestia dos mantimentos, articulando a pro- 
dução e a importação com a distribuição. O vice-rei D. Rodrigo da Costa 
ordenou a criação de depósitos de arroz em todas as aldeias das Ilhas. 
Os produtores, descontado o necessário para consumo próprio, condu- 
giram o mantimento ao celeiro para ser vendido a preço fixo até à 
chegada da primeira cáfila de navios. No caso de a produção da provín- 
cia ser insuficiente, a Câmara Geral importaria arroz do Canará para o 
vender directamente aos botiqueiros. O Senado, pelo seu lado, ficava 
à obrigado a fornecer à Câmara o cereal das duas primeiras cáfilas (693). 
No século xvill, o estabelecimento dos celeiros públicos seria alargado 
às outras províncias. Provavelmente ainda na década de 1730, foi criado 


(600) «Arbitrio em ordem ao augmento, e riqueza do Estado da India, de presente 
“ tão pobre, e necessitado», s.d. (c. 1750), AHU, Índia, cx. 162. 

(99!) Por exemplo o v. rei D. Rodrigo da Costa atribuía a conjuntural falta de man- 
timentos à destruição das terras do Concão e Gates pelas guerras entre Sambaji e os 
Mogóis. Carta do v. rei para o rei, s.d. in T. de Souza, Goa medieval..., pp. 2359-240. 

(992) N. Xavier, O Gabinete..., I, p. 101, II, p. 138. 

(893) O estabelecimento de celeiros nas aldeias foi decidido por assento de 13.9.1687, 
do Senado e da Câmara Geral das Ilhas, em virtude de uma portaria do governo. 


iso do v. rei D. Rodrigo da Costa, de 30.10.1687 in T. Souza, Goa medieval..., pp. 
265-266. 
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um depósito de arroz em Salsete. Nesta altura, pretendia-se constituir y 
fundo de duzentos cumbos de cereal com a reserva de três medidas 
cada candil colhido na província. A Câmara opôs-se ao projecto alegando 
a imediata subida de preços, caso essa quantidade de arroz fosse retirada 
da circulação. Mas, por essa altura ou um pouco mais tarde, foi, de facto 
instituído um celeiro na fortaleza de Rachol, a cargo da Câmara. Em 1747 
o depósito foi reformado, passando a ter administração e contas autóno. 
mas. A Câmara importava anualmente trinta cumbos de bate (arroz com 
casca), provimento que era arrematado pelos comerciantes grossistas (504) 
Em 1776, na sequência do aumento dos preços provocado por suceç- 
sivos maus anos agrícolas em Goa (1769-1774) e movimentações milj. 
tares nos territórios fornecedores (9º), o governo procedeu à reforma do 
abastecimento público de cereais, regulando a existência de três depó- 
sitos, em Goa, Rachol e Mapuçá. As Câmaras Gerais ficaram obrigadas 
a empregar no provimento de bate dez mil xerafins, tirados da parte do 
rendimento destinada a pagar as dívidas. A Câmara de Salsete adquiriria 
os habituais trinta cumbos, enquanto as outras aplicariam imediatamen- 
te um terço daquele valor na importação de cereal. O bate, pilado em 
Abril e Maio, seria vendido em três porções em Junho, Julho e Agosto, 
os meses de maior carestia antes das colheitas. O preço do arroz integra. 
ria o valor da aquisição, das diversas despesas e de 10% de ganhos (606), 
Com um mercado de cereais alimentado por inúmeros importadores, os 
celeiros públicos estavam condenados a não conhecer um assinalável 
sucesso. Em 1777, o governador constatava que o arroz permanecia sem 
consumo no depósito de Rachol. Nestas circunstâncias, compeliu a 
Câmara a vendê-lo nas aldeias a um preço adequado, proibindo a ex- 
tracção prévia de qualquer outro. Faltam informações sobre as contas 
dos outros celeiros. Mas, no caso de Salsete, os dados disponíveis a partir 
de 1747 revelam que a Câmara acumulou perdas elevadas (997). Ainda 
assim, os celeiros mantiveram-se até cerca de 1830, quando, sob os ventos 
do regime liberal, foram abolidos (698). 


(904) «Representação dos Povos de Salsete do anno de 1733» in N. Xavier, O Gabi- 
nete..., II, pp. 145-149, 164-169; «Descripção individual das dividas...» in N. Xavier, 
Bosquejo..., pp. 107-109; carta do v. rei para o capitão de Rachol Manuel Pereira de 
Gusmão, de 19.10.1752, BN, Res. Pomb., cód. 667, fl. 25. F 

(805) Representação da Câmara Geral de Salsete, de 6.1.1779, AHU, Índia, cx. 359. 

(06) «Regimento em forma de Lei, creando 3 depozitos de arroz», de 20.9.1776 m 
N. Xavier, Collecção das leis... pp. 172-177; N. Xavier, O Gabinete..., II, p. 138. 

(607) Edital de José Pedro da Câmara aos habitantes de Salsete, de 20.7.1777, AHG, 
Cartas e Ordens, cód. 900, fl. 36-36v. As contas do depósito de arroz podem ser vistas em 
N. Xavier, Bosquejo..., p. 109. 

(608) N. Xavier, O Gabinete..., II, p. 138. 
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As províncias da extensa região das Novas Conquistas apresentavam 
condições ecológicas distintas das dos largos vales do litoral. A grande 
parte dos territórios cedidos pelo rei de Sunda e os conquistados ao 
Bounsuló localizavam-se no interior, abrangendo uma zona intermédia 
de vales intersticiais apertados por planaltos mais elevados e, a leste, à 
região de montanhas dos Gates, completamente improdutivas ou supor- 
tando algumas matas (9). Estes territórios mais áridos eram, na sua 
maioria, menos povoados do que os das Velhas Conquistas e o longo 
eríodo de guerras afastou ainda mais a população. De resto, os naturais 
de Goa tinham-se habituado a ir trabalhar nas terras de Sunda, em 
articular em Pondá, onde havia falta de mão-de-obra e presumivelmente 
melhores condições do que no Estado da Índia (810). 

Nas Novas Conquistas, predominava uma agricultura extensiva de 
cereais miúdos, associada à criação de gado (búfalos, vacas e cabras). 
O arroz tinha uma importância muito menor do que no litoral, sendo 
cultivado em estreitas faixas ao longo dos rios ou em algumas várzeas 
erguidas em socalcos (borodá) nos planaltos interiores ou nas encostas 
dos Gates. A produção de arroz parece ter adquirido maior relevância 
em Bicholim, donde eram regulares as exportações para Pondá (8!!). 

Os cereais miúdos e os legumes ocupavam a maior parte da terra arada. 
Para além de dominarem as terras borodá, estendiam-se aos cumerins, os 
terrenos arroteados nas matas dos planaltos. O solo era cultivado durante 
um a três anos, seguindo-se um pousio de seis a nove anos. Findo esse 
período, as árvores eram de novo cortadas e queimadas e o terreno cul- 
tivado. Esta agricultura era praticada sobretudo pelos koulis, pastores que 
associavam a criação de gado à agricultura itinerante. O cereal domi- 
nante nas Novas Conquistas era o nachenim, seguindo-se o pacôd 
(Paspalum scrobiculatum, Lin.), a urida, o orio (Panicum miliaceum, Lin., 
milho miúdo), a culita (Dolichos biflorus, Lin.) e o gergelim (812). 

Nesta região, eram abundantes os palmares e os arecais, localizando- 
-se estes junto aos templos, ao cuidado dos sacerdotes brâmanes 


(809) R S. Brito, «Notas...» in Garcia de Orta, n.º especial, 1956, pp. 183-184. 
(810) Ver, p. e. carta dos inquisidores Manuel João Vieira e Manuel de Ascensão para 
o rei, 11.1.1698 in T. Souza, Goa medieval..., pp. 241-243; «Representação dos Povos de 
Salsete do anno de 1733» in N. Xavier, O Gabinete..., II, pp.145-149; 164-169. 

(11) Bando de F. Guilherme de Sousa, de 15.9.1781 in N. Xavier, Collecção de 
bandos..., pp. 26-32. 
(812) «Memoria sobre os foros de Ponda», de 17.9.1780, AHU, Índia, cx. 355; Apagi 
Sinay Danaita, antigo ministro do rei de Sunda, «Noticia da administração das terras 
de Zambaulim, Panchamal...», de 16.10.1780 in N. Xavier, Colleccção de bandos..., pp. 
4172-274. Uma elucidativa visão desta agricultura na actualidade encontra-se em R. S. 
Brito, «Notas...» in Garcia de Orta, 1956, n.º especial, pp. 183-184; idem, Goa e as 
Fraças..., pp. 56-57; 75-77. 
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(bôstos) (613). Existia igualmente um grande número de pomares in 
cluindo laranjeiras e limoeiros. As mangueiras e jaqueiras, tal coma d k 
Velhas Conquistas, parecem ter sido as árvores mais valorizadas, pel 
que o seu abate implicava o pagamento de um imposto ao Estado, Esta 
territórios, sobretudo Pondá e Zambaulim, eram igualmente ricos cd 
árvores de construção, como teca e puna, adequadas ao fabrico de Navios 
e edifícios. Por fim, eram abundantes as plantações de pimenta redond 
importada por Goa (81º). ;- 
Encarando o mercado de cereais como estando dependente dos cir. 
cuitos comerciais, os sucessivos governos de Goa deixaram a agricultura 
nas mãos das comunidades de aldeia. Porém, a partir de meados de 
setecentos, assistiu-se a um notável esforço para promover o desenvol. 
vimento agrícola, nomeadamente a partir do governo do conde da Ega, 
Diversa legislação régia apontava a importância da agricultura, desta- 
cando-se a já referida provisão de 1/71, que determinava o aforamento 
dos baldios com a obrigação de cultivo em três anos (º!). Nas últimas 
décadas de setecentos, o Estado passou a encarar a agricultura como 
meio de atingir o desenvolvimento económico, o que conduziu mesmo 
à criação de mecanismos de fiscalização das terras e da produção agrícola, 
Integrado embora no ambiente europeu, o programa de desenvolvi- 
mento agrícola parece ter correspondido, sobretudo, a uma iniciativa do 
governo de Goa. De facto, terá sido a subida dos preços dos mantimentos 
ocorrida em 1776 a desencadear um conjunto de medidas que visavam 
o «estabelecimento de agricultura» (ºl6). Interpretado por múltiplos pro- 
tagonistas, o discurso agrarista, por vezes de características fisiocráticas, 
invadiu então a correspondência oficial. Tal como no Reino, a resolução 
dos crónicos problemas de falta de cereais deixou de ser vista em conexão 
com os circuitos de abastecimento externo e passou a ser associada ao 
desenvolvimento agrícola. Deste modo, emergiu um discurso oficial 


(613) N. Xavier, Descripção do coqueiro... pp. 29-35. 
(ima, G. Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado...», de 20.3.1782, 
AHU, Índia, cx. 358; «Arbitrio em ordem ao augmento, e riqueza do Estado da In: 
dia...» AHU, Índia, cx. 162. Sobre as madeiras de construção, ver também carta de José 
Sanches de Brito, s.d., c. 1770, AHU, India, cx. 340. 
(615) Sobre o esforço de desenvolvimento agrícola neste período, ver N. Xavier, 
O Gabinete..., I, p. 101; M.J. M. Lopes, Goa Setecentista..., pp. 54-55; Celsa Pinto, «Th 
Economy of Portuguese Índia...» in Vasco da Gama e a Índia, Lisboa, vol. II, pp. J1. 
-141. 
(6 Ver, v.g., carta de J. Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 16.5.17/ 
AHU, Índia, cx. 352; carta de G. Chermont para o gov. F. Guilherme de Sousa, à 
15.4.1780, AHU, India, cx. 353. 
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ancorado numa avaliação muito negativa da prestação da agricultura 
goesa. Por exemplo, D. José Pedro da Câmara, o governador responsável 
pela introdução do programa de desenvolvimento agrícola, apresentava 
como razões da penúria das produções o facto de os povos não cuidarem 
da cultura das terras, senão para uma parca subsistência. A ociosidade 
“onduzia a que inúmeras terras permanecessem incultas e as várzeas 
que podiam dar duas novidades limitavam-se a uma colheita anual (817). 
Os objectivos económicos do incremento agrícola centravam-se no 
aumento do cultivo de cereais com vista à auto-suficiência alimentar e 
na produção de culturas associadas ao desenvolvimento do comércio e 
da indústria. Mas o programa visava, também, tornar-se um veículo de 
combate à decadência dos moradores de Goa, aúriieadarmente das comme 
idades de aldeia com dívidas crescentes, e garantir o aumento das 
eceitas do Estado, imediatamente através dh cobrança de dízimos e de 
foros de novas terras cultivadas e a médio prazo pela dinamização da 
conomia (918). O projecto foi resolutamente aprovado pela Coroa, que 
ediu relatórios anuais sobre os progressos da produção (*!º). 

O forte empenho do governo de Goa traduzir-se-ia na criação, logo 
em 1776, da Intendência Geral da Agricultura, um organismo que so- 
breviveria até 1834 (20), A Intendência integrava um inspector e inten- 
dente-geral, um ajudante e um escrivão, que, a partir de 1782, passaram 
3 dispor de quatro ajudantes em cada uma das províncias das Velhas 
Bonquistas (*2!). A sua actividade seria apoiada, entre 1782 e 1784, pela 
fémera Junta da Agricultura (622). 

O «estabelecimento de agricultura» deu origem a uma legislação 
numerosa, sucessivamente actualizada aquando da entrada de novos 


(817) Carta do gov. J. Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 30.4.1777, 
HG, MR, 157B, fls. 412-415. 
| (é) Ver, p. e., carta de J. Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 2.12.1778, 
HG, MR,160, fl. 59-59v; carta de J. Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 
EA. 1778, AHU, Índia, cx. 346; carta de J. Pedro da Câmara para o secretário de Estado, 

2). 1779, AHU, Índia, Ge. 350. 

619) Earta do secretário de Estado para F. Guilherme de Sousa, de 15.3.1779, AMU, 
6d. 516, fls. 201-202. Para os anos seguintes, ver, v.g., carta do secretário de Estado para 

MB ilherme de Sousa, de 21.3.1781, AHU, Índia, cód. 517, fl. 62-62v. 

(520) A Intendência foilextinta-na sequência da ordem régia de 20.6.1831, tendo sido 
tupada ao todo por sete intendentes. N. Xavier, O Gabinete..., II, p. 163. 

a) Carta de F. Guilherme de Sousa para o secretário de EMAdO, de 31.3.1782, 
HU, Índia, cx. 358. 

(822) ÂÀ Junta era presidida pelo governador e tinha como deputados o chanceler, o 
Cretário do Estado, o intendente e um lavrador por cada Câmara Geral. Foi extinta 
ir ordem régia de 15.4.1783. Ver carta de F. Guilherme de Sousa para o secretário de 
Stado, de 31.3.1782, AHU, Índia, cx. 358; N. Xavier, O Gabinete..., II, p. 163. 
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inspectores e governadores. No terreno, os intendentes perseguiram te. 
nazmente o objectivo de aumentar a produção agrícola. Visitas periód;. 
cas às aldeias, iniciadas em Agosto de 1776, pretendiam levar as comu. 
nidades e os particulares a arrotear a terra e a construir infra-estruturas 
para alargar a área cultivada, «de forma que não deve ficar espasso de 
terra alguma que não seja cultiuada». Terrenos abandonados e incultos, 
como sapais, salgueirais ou matas, foram apontados para se fazerem 
várzeas ou destinados a outras culturas. As reuniões nas aldeias estabe. 
leciam um minucioso programa dos terrenos a aforar, das obras a exe. 
cutar e das espécies e quantidades a plantar. À transgressão implicava 
geralmente pesadas multas e a prisão, medidas frequentemente aplica- 
das nos anos de introdução do plano (*?). 

Até meados da década de 90, o programa progrediu, apesar das re. 
sistências, sob o entusiasmo voluntarista dos dois primeiros inspectores, 
o tenente-coronel e comandante do regimento de artilharia Gustavo 
Adolfo Hércules de Chermont (1776-1785) e o escrivão da Intendência 
da Marinha Simeão Rodrigues Moreira (1786-1794). Rodrigues Moreira 
parece ter sido, aliás, o principal inspirador do projecto e esteve na 
Intendência desde a sua criação como ajudante até atingir o cargo de 
inspector (82º). A partir do início de oitocentos, a Intendência da Agri- 
cultura, para além do já rotineiro relatório anual respeitante aos resul. 
tados das culturas, parece ter-se ocupado sobretudo da divulgação de 
espécies agrícolas. Por esta altura, o intendente e médico D. António 
José de Miranda e Almeida superintendia o jardim botânico criado pelo 
governador, a partir do qual pretendia divulgar em Goa plantas medi- 
cinais e de tempero usadas no Reino. Respondia igualmente aos pedidos 
de envio de espécies do território, como a teca, para o Reino e para as 
outras colónias, uma actividade que, não sendo nova, parece ter sido 
intensificada nesta altura (925). 

Os progressos da agricultura foram sendo minuciosamente reporta- 
dos à Coroa através dos registos anuais dos inspectores e das informações 
dos governadores. Em geral, as autoridades de Goa forneceram avalia- 
ções positivas do empreendimento, apesar de lamentarem a sua lentidão 


(623) «Copia de alguns termos de ordéns que a beneficio do estabelecimento de 
agricultura...», de 24.9.1776 a 1.2.1777, AHU, Índia, cx. 346. Ver também «Termo pata 
plantação de arvores...», de 16.8.1776 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 171-172. 

(624) Carta de José Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 27.4.1778, AHU 


Índia, cx. 346. 


(625) Ver, p. e.; carta do gov. F. A. da Veiga Cabral para o secretário de Estado, de 
7.4.1804, AHU, Índia, cx. 410; «Catalogo das sementes, que se poderão obter dg 


herboristas deste Estado para serem remetidas ... ao Real Jardim Botanico de Lisboa 


1806, AHU, Índia, cx. 415. 
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e de salientarem a relutância dos gãocares relativamente às novas me- 
didas (826). A Coroa foi recebendo com entusiasmo os avanços reporta- 
dos, insistindo no princípio de que agricultura era a «primeira fonte de 
riquesa de hum paiz» (827). 

No terreno, o programa de «estabelecimento de agricultura» foi avan- 
çando não só em função do voluntarismo dos inspectores como também 
da resistência frequentemente aposta pelos gãocares. De facto, a imagem 
emergente dos relatórios anuais da Inspecção da Agricultura indicia um 
acolhimento desigual das ordens dos inspectores. Enquanto em algumas 
aldeias as medidas eram presumivelmente bem aceites, noutras a elite 
local tentava sustê-las, apresentando inúmeros requerimentos à admi- 
nistração, ou optava por uma estratégia de afrontamento. Aparente- 
mente, a maior oposição vinha das aldeias administradas por brâmanes 
com assento nas Câmaras Gerais, como era o caso da aldeia de Benaulim, 
em Salsete. Os gãocares respondiam aos apelos do governo em prol do 
«benefício comum» com o axioma «o bem commum não hé de ne- 
nhum» (28), uma asserção desafiadora de qualquer interpretação ten- 
dente a desassociar as comunidades de práticas individualistas. A opo- 
sição dos gãocares, que parece explicar-se pelos altos custos do projecto 
e pelas suas implicações a nível da estrutura social das aldeias, conduzia 
os governadores a emitirem sucessivos bandos a reiterar ordens expedidas 
anteriormente. 

Com efeito, a execução do plano de desenvolvimento agrícola impli- 
cava um conjunto de despesas elevadas para as comunidades, que, desde 
1769, tinham um terço dos rendimentos consignado ao pagamento de 
dívidas antigas. Em 1778, as receitas não chegavam em muitas aldeias 
para cobrir as despesas anuais, enquanto a dívida de cada uma das três 
províncias representava várias vezes o saldo anual disponível para a 
repartição pelos gãocares e interessados. Acresce que, nesta altura, a 
reconstrução da cidade de Goa obrigou as comunidades ao imposto de 


(526) Ver, p. e., carta de J. Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 2.12.1778, 
ARG, MR, 160, A. 59-59v; carta de F. G. de Sousa para o secretário dE Estado, Ge 
31.1.1780, AHG, MR, 159C, fls. 766-768; carta de F. G. de Sousa para o secretário de 
Estado, de 17.3. 1786, AHG, MR, 1674, fl. 170- 170v; carta do gov. F. da Cunha e Meneses 
para o secretário de Edo, de 1.3.1792, AHG, MR, 173, fls. 246-247v. Os resultados 
parecem ter sido using apenas pls gov. F. da Cunha Meneses, cuja animosidade 
em relação ao inspector era clara. Carta do gov. F. da Cunha e Meneses para o secretário 
de Estado, de 13.3.1789, AHG, MR, 170B, fls. 617-624. 

7) Carta do secretário de Estado para F. À. da Veiga Cabral, de 27.2.1793, AHU, 
tod. 520, fls. 56-57. Ver carta do secretário de Estado para F. G. de Sousa, de 18. ê 1784, 
AHU, cód. 518, fls. 78v-79. 

1 (628) G. O nérmont; «Relação rezumida do que se tem obrado», de 20.3.1782, AHU, 
India, cx. 358. 
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meio por cento sobre a produção agrícola e ao fornecimento de traba. 
lhadores, diminuindo, assim, os recursos e a mão-de-obra disponível 
para o trabalho habitual das aldeias (8?º). 


Quadro LVI 


Orçamento das aldeias das Velhas Conquistas em 1778 
(em xerafins) 


KHE EE 
190 484:4:21 | 129 767:0:23 34 | 063 305:0:28 44 


268 875:0:27 
243 154:2:55 147 
a 305 118:3:05 


Fonte: Certidões passadas pelo ajudante da Intendência da Agricultura Simeão Rodrigues 
Moreira, 24 e 25 de Abril de 1778, AHU, Índia, cx. 352. 


As despesas do projecto de «estabelecimento de agricultura» começa. 
vam pela própria sustentação do funcionamento da Intendência, que fo; 
imputada às comunidades. Com efeito, os ordenados dos funcionários 
foram inicialmente carregados às Câmaras Gerais, até que, em 178], 
uma ordem régia determinou que fossem pagos pela Fazenda. O gover- 
nador continuou a considerar as despesas de carruagem, machila e escaler 
como um encargo das Câmaras Gerais (8º). 

A cultura de novas espécies, algumas inexistentes ou pouco difundi- 
das em Goa, implicava igualmente grandes investimentos na aquisição 
de sementes e plantas. As Câmaras deploravam os gastos em culturas 
que, alegavam, não eram aconselhadas para os terrenos disponíveis (631), 

Mas, os maiores dispêndios vinham do alargamento das áreas de 
cultura, que exigia complexos trabalhos de arroteamento das terras e de 
edificação de infra-estruturas de irrigação. Na maior parte dos casos, 
essas obras cabiam às comunidades, embora a desmatação de algumas 
terras ficasse a cargo dos novos foreiros. Foram feitos valados para alar- 
gar as terras kazan, construídas novas lagoas, desentulhados tanques 
antigos, colocados portais e abertos canais, visando aumentar as várzeas, 


(529) Alvará do gov. J. P. da Câmara, de 10.4.1777, na sequência do alvará régio de 
30.3.1776 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 179-180. 

(630) Carta de F. G. de Sousa para o secretário de Estado, de 31.3.1782, AHU, Índia, 
cx. 358; N. Xavier, O Gabinete..., II, p. 138. 

(831) Ver, por exemplo, Representação da Câmara de Salsete, de 31.12.1779, AHU, 
Índia, cx. 359; Interrogatório respondido pela Câmara de Bardez pelos artigos da petição 
de D. José da Câmara, de 3.1.1780. Interrogatório respondido pela Câmara de Salseté 
pelos artigos da petição de D. José da Câmara, de 4.1.1780, AHU, India, cx. 343. 
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em particular as de vangana (2). Dados os constrangimentos financei- 
ros, para efectuar as obras de irrigação, as comunidades foram forçadas 
a contrair empréstimos, geralmente a 8% e, evidentemente, com a ne- 
cessária autorização do governo. É certo que se previa o ressarcimento 
das despesas pela cobrança de rendas das terras arroteadas e das novas 
várzeas. Por exemplo, a aldeia de Betalbatim, em Salsete, despendeu 
1671:1:49 xerafins na construção de uma lagoa e arrendou as novas 
várzeas por 107:4:30 xerafins. Tal significava que apenas depois de cerca 
de dezasseis anos, o capital aplicado nas obras começaria a ser remune- 
sado. Por conseguinte, sobretudo num período de aperto financeiro, 
essas obras dificilmente eram encaradas como um investimento. De 
facto, um grande número de comunidades resistiu a executá-las e, fre- 
quentemente, as ordens dos inspectores eram ignoradas. Noutros casos, 
como em Loutolim e Curtorim, os gãocares aproveitaram para distribuir 
entre si o dinheiro dos empréstimos sancionados pelo governo, em vez 
de efectuarem as construções determinadas pela Intendência (33). Ain- 
da assim, várias comunidades empreenderam a execução das obras. Por 
exemplo, em 17/92, as comunidades das Ilhas aplicaram cerca de qua- 
renta mil xerafins na redução de terrenos incultos a várzeas. Ocasional- 
mente, o avultado investimento exigido obrigou o governo a assegurar 
os trabalhos necessários ao alargamento das terras de cultura. Na mesma 
altura, o governador informava ir iniciar o aterro de um extenso pântano 
na ilha de Divar, orçado em mais de cem mil xerafins, aproveitando para 
desassorear o rio Mandovi (834). 

A execução de obras acabaria por ser um dos campos em que os 
privilégios dos gãocares foram atacados. O desvio dos créditos autoriza- 
dos e as arrematações especulativas serviram de argumento ao governo 
para retirar o exclusivo das construções aos gãocares. Em 1782, os leilões 
foram abertos a qualquer candidato, tomando-se o lanço mais baixo na 
presença do inspector da Agricultura (3). Já em 1814, sob o argumento 
das reiteradas fraudes, os gãocares foram interditos de participar nos 
lances, que passaram a ser restritos aos oficiais de obras (36). 


(62) As obras ordenadas, bem como a sua execução, eram registadas nos relatórios 
anuais dos dois primeiros inspectores. Ver, v.g., G. Chermont, «Relação rezumida do 
que se tem obrado...», de 20.3.1782, AHU, Índia, cx. 358; S. R. Moreira, «Noticia do 
Estado em que se acha o estabelecimento de Agricultura ...», de 6.4.1791, AHU, cód. 1726. 
(63) Ver, p. e., Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado...», de 20.3.1782, 
AHU, Índia, cx. 358. 
| (834) anta do F. da C. Meneses para o secretário de Estado, de 1.3.1792, AHG, 
MR, 173, fls. 246-2471. 

7 (635) Bando de F. G. de Sousa, de 8.8.1782 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 202- 
4, 


(36) Portaria do gov., de 30.2.1814 in N. Xavier, Collecção das leis..., p. 241. 


z 


sm 
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O aforamento dos baldios foi outra dimensão do programa 
encontrou a forte oposição das comunidades. Com efeito, um dos ne 
cipais aspectos da acção dos dois primeiros inspectores foi a delimita 
de terrenos incultos destinados ao aforamento, ordenado pela lei 
1771. Frequentemente, as terras indicadas para novas culturas ficava 
por aforar e os inspectores viam-se obrigados a proceder eles próprios 
seu leilão. Os gãocares estribavam-se na necessidade de os terrenos f 
carem devolutos, nomeadamente para pastagens, ou argumentavam com 
a inexistência de «costume semelhante». 

Com efeito, a extensão das terras de cultura colidia com a criação d 
gado, que, usualmente, andava pelos campos pouco vigiado. As autori- 
dades contrapunham com a disponibilidade de outeiros para pasto, nl 
altura em que os terrenos deveriam ser ocupados com o cultivo de ce. 
reais (637), Mas, os inspectores pretenderam estender as culturas aos pró- 
prios outeiros. Em 1777, os donos do gado receberam ordens para cong. 
truir palheiros destinados a armazenar o feno a ser colhido durante q, 
meses de Outubro a Dezembro. Os animais deveriam manter-se fecha. 
dos em currais até Junho, sendo depois guardados por pastores de idade 
superior a catorze anos (8). Novas ordens, em 1782, compeliam gs 
donos dos animais a manterem pastores capazes de impedir o gado de 
danificar as culturas (9). A actividade de pastoreio seria minuciosa- 
mente regulamentada ainda nesse ano e os pastores sujeitos ao papa. 
mento dos prejuízos causados pelos animais à sua guarda (º*9). Porém, + 
o problema persistiria entrado o século xix, quando foram retomadas as 
proibições (º*!). As comunidades aproveitavam igualmente as tradicio- 
nais queimadas para sabotar as novas culturas. Os incêndios destruíam 
as culturas dos outeiros, desanimando os que cumpriam as determina- 
ções da Intendência da Agricultura, pelo que o governo ordenou a prisão 
dos incendiários (2). 


(637) Portaria do juiz das comunidades Francisco Xavier Ribeiro, de 20.8.1777 in N, 
Xavier, Collecção das leis... pp. 179-180. 
(638) Alvará de J. Pedro da Câmara, de 28.8.1777 in N. Xavier, Collecção das leis., | 
pp. 180-183; alvará de J. P. da Câmara, de 29.5.1778 in N. Xavier, Collecção das lets, 
pp. 188-190. 
(639) Carta de F. G. de Sousa, de 7.8.1782 in N. Xavier, Collecção das leis... p. 202 | 
(440) Carta de F. G. de Sousa para o juiz das Comunidades, Pantaleão Pinto Coelho | 
in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 204-205. 
(8*!) Bando do intendente da Agricultura Pedro de Morais Correia, de 7.7.1806 mn | 
N. Xavier, Collecção das leis... p. 234. 
(2) Alvará de J. Pedro da Câmara, de 28.8.1777 in N. Xavier, Collecção das lets, 
pp. 180-183; Alvará de J. Pedro da Câmara, de 29.5.1778 in N. Xavier, Collecção das leis, 
pp. 188-190. 


Império Oriental 491 


O empenho do governo de Goa em aforar todos os incultos não só 
erturbava actividades económicas ancestrais, como acabava por pôr em 
usa à própria administração e a estrutura social das comunidades. 
parte das terras estava nas mãos dos servidores das aldeias, sem qualquer 
into, COMO forma de remuneração de serviços, enquanto outras estavam 
adicionalmente afectas aos templos hindus para assegurar o culto re- 
H ioso € tinham sido transferidas para as instituições religiosas católicas. 
| generalização dos aforamentos iria pôr em causa a disponibilidade de 
rerras para pagar aos servidores, atingindo um dos pilares do sistema das 
romunidades. Não surpreende, portanto, que grande parte das comuni- 
dades tenha oferecido resistência ao pretendido aforamento de todos os 
incultos. Ainda assim, as autoridades de Goa salientavam os assinaláveis 
rogressos na cultura de novas terras tomadas pelos particulares (543), 
A par das terras aforadas a favor das comunidades, das quais a Fazenda 
cobrava dízimos em arroz, os inspectores aforaram também inúmeros 
sapais, cujas pensões, enquanto bens da Coroa, eram carregadas à 
Fazenda. 

O confronto entre o governo e as comunidades em torno do 
aforamento dos incultos traduzir-se-ia em sucessivas medidas que aca- 
bariam por atingir directamente os direitos seculares dos gãocares, 
ameaçando o seu predomínio económico e social. Já em 1775, o juiz das 
* Comunidades de Salsete, alegando a «odiosa» distinção entre gãocares 
e cuntocares, ordenara a admissão de ambos os grupos indistintamente 
nas arrematações das várzeas. Ao mesmo tempo, a decisão sobre os 
lances deixava de exigir a unanimidade, requerendo-se apenas o acordo 
“da maioria. Faltam, contudo, informações sobre a execução desta medida, 
que vinha alterar as normas do Regimento de 1735 (4). No ano seguin- 
te, quando foi iniciado o programa de desenvolvimento agrícola, o go- 
verno emitiu uma portaria compelindo os gãocares a cultivarem ou a 
arrendarem os terrenos pelo preço leiloado e determinando que, na 
ausência de lanços, as terras fossem entregues a begarins (jornaleiros) e 
“curumbins (agricultores) das aldeias, com a obrigação de cultivo (8º). 
| Aexclusividade dos gãocares nos leilões ficou claramente abalada, quan- 
do, em 1778, o governo decretou que os lances podiam ser oferecidos por 
* qualquer pessoa. Não havendo quem satisfizesse a pensão arbitrada, o 
terreno seria cedido graciosamente por dez anos, findos os quais pagaria 


(3) Carta de F. da C. e Meneses para o secretário de Estado, de 1.3.1792, AHG, 
MR, 173, fls. 246-247v. 
| (44) Portaria do juiz das comunidades, Francisco Xavier Ribeiro, de 11.7.1775 in 
| N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 169-170. 
(8) «Circular, determinando arrematar os terrenos baldios, e cultival-os», de 20.8.1777 


m N. Xavier, Collecção das leis... pp. 179-180. 


492 Nova História da Expansão Portuguesa 


foro. O governador acabou por decidir que os inspectores se deslocassem 
às aldeias para vigiar o processo de arrematação (**6). Novo alvará de 
1783 acentuava a perda de prerrogativas dos gãocares e até de outros 
interessados da aldeia. Argumentando que, em algumas aldeias, as terras 
ficavam por adjudicar devido ao reduzido número de gãocares « 
cuntocares ou à sua falta de meios, o governador Frederico Guilherme 
de Sousa alterou expressamente as disposições do Regimento. A nova 
legislação reconhecia o direito de preferência dos gãocares e cuntocares 
mas os forasteiros passavam a poder participar nos leilões. Na falta dê 
interessados no arrendamento trienal, as propriedades seriam alienada 
por seis ou mais anos. Mais uma vez, estipulava-se que as arrematações 
«maliciosas» dos gãocares, não se destinando a cultivar os terrenos, se. 
riam punidas com prisão e multa. Por fim, enunciava-se a intenção de 
estabelecer famílias pobres nas terras incultas, também das Novas Con. 

uistas, com foros limitados, mediante autorização directa do governa- 
dor (8%). Para preservar o domínio das terras e afastar os forasteiros, os 
gãocares avançaram com a usual estratégia de oferecer lances altos, 
solicitando posteriormente a diminuição dos foros a título de lesivos. 
Mas, o governo reagiu com a recusa dos pedidos de redução, os quais 
dariam lugar a novas arrematações (8). 

E difícil avaliar os efeitos deste conjunto de medidas sobre a posição 
dos gãocares e a administração das aldeias. Eventualmente, os enormes 
constrangimentos sociais inerentes a uma sociedade de castas terão re- 
freado outros possíveis candidatos à arrematação das várzeas. No início 
de oitocentos, permanecia a luta em torno da participação nos leilões, 
indiciando que os gãocares continuavam a tentar preservar um privilé- 
gio ancestral. Na verdade, tudo indica que, pelo menos em parte das 
aldeias, os gãocares terão mantido o exclusivo das arrematações ou, 
ultrapassado o voluntarismo dos primeiros inspectores, tê-lo-ão 
readquirido. Finalmente, a prerrogativa dos gãocares seria reconhecida 
pelo governo de Lisboa, em 1816, quando já afrouxara o programa de 


(66) Portaria de J. Pedro da Câmara, de 26.6.1778 in N. Xavier, Collecção das leis..., 
pp. 190-191. 

(547) As aldeias alegadamente despovoadas eram Talaulim; Gouvalim-Moulá; 
Gancim; Batim; Mandur; Neurá, o Grande; Neurá, o Pequeno; Azossim; Carambolim 
e Corlim. Alvará de F. G. de Sousa, de 31.8.1783 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 
205-206. Já em 1775, o juiz das Comunidades de Salsete emitira uma portaria decla: 
rando que, nas arrematações, seriam admitidos gãocares ou cuntocares sem distinção, 
sendo as várzeas arrendadas pelo maior lance e apenas com o acordo da maioria. Apa- 
rentemente, essa portaria fora ignorada ou revogada. Portaria do juiz das comunidades, 
Francisco Xavier Ribeiro, de 11.7.1775 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 169-170, 

(5t8) Carta do gov. F. da C. e Meneses para o tanadar-mor das Ilhas, Pedro de 
Morais Correia, de 5.5.1794 in N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 218-219. 
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desenvolvimento agrícola. Uma representação de outros interessados nas 
comunidades (cuntocares, culacharins, viúvas e órfãos) reclamara, em 
"1814, o acesso às arrematações, argumentando que os gãocares nunca 
“teriam tido esse privilégio. Não obstante, o parecer do juiz dos Feitos 
| apoiou a posição dos gãocares, fundado no Regimento de 1735 e num 
| edital de 1764, ignorando toda a legislação posterior. A Coroa remeteu 
1 para Os reclamantes o ónus de provar a inexistência da prerrogativa dos 
| gãocares nas arrematações ou de demonstrar judicialmente a sua ilegi- 
“timidade. Assim, uma portaria do vice-rei conde do Rio Pardo firmava 
o exclusivo dos gãocares nas arrematações e esclarecia que os cuntocares 
“apenas podiam aceder aos leilões através da voz dos gãocares (8%). 

Se o programa de «estabelecimento de agricultura» encontrou resis- 
tências, por vezes inultrapassáveis, nas Velhas Conquistas, acabou por 
não ter qualquer impacto nas províncias das Novas Conquistas. O ins- 
pector Adolfo Chermont, que visitou Pondá e Zambaulim, em 1779, 
mostrou-se animado com as imensas possibilidades agrícolas dos novos 
territórios. As terras, muito fecundas e fertilizadas pelas águas que des- 
ciam das montanhas, permitiriam, em particular, a extensão das várzeas 
de arroz, estando assegurada a produção de vangana (85). 

Mas, as expectativas de intervenção do inspector acabariam por se 
lograr. As garantias de preservação dos «costumes» dadas em 1763 terão 
sido recebidas com desconfiança por parte das populações das Novas 
Conquistas. Na visita efectuada em 1779, o inspector descreveu as terras 
como incultas e pouco habitadas. Parte da população havia-se retirado 
quando da integração do território no Estado da Índia e ainda não tinha 
regressado (*>!). Na verdade, essas regiões tinham um povoamento me- 
nos denso do que as Velhas Conquistas e as movimentações militares 
anteriores à integração no Estado da Índia tinham igualmente contribu- 
ido para a desertificação. 

De qualquer modo, as províncias das Novas Conquistas mostraram- 
se inabaláveis perante qualquer tentativa de interferência da administra- 
ção de Goa. Fincados no edital de 1763, os habitantes das Novas Con- 
quistas ignoravam quaisquer directrizes do governo, confiados em que 
a garantia de «conservarem os seus estillos serve para tudo». O governo 
de Goa considerava ter de «usar de política» com os novos súbditos, 


L 


«porque toda a novidade para eles é estranha, e tudo lhes serve de 


(8) Aviso régio, de 20.1.1816; portaria do v. rei conde do Rio Pardo, de 20.10.1817 
m N. Xavier, Collecção das leis..., pp. 242-246. 
(0) G. Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado...», de 20.3.1782, AHU, 
Índia, cx. 358. 

(51) G. Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado....», de 20.3.1782, AHU, 
Índia, cx. 358. 
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confusão» (2). Até aos primeiros anos de oitocentos, as garantias dadas 
a estas províncias mantiveram-se como um instrumento de resistência y 
fiscalização do Estado sobre as actividades agrícolas, a qual, por esta 
altura, abrandava para todo o território (9). Por exemplo, as Novas 
Conquistas recusaram sempre o envio de representantes à Junta da Agri- 
cultura nos poucos anos em que ela funcionou (**). 

Em 1781, a Junta da Fazenda, entre outras medidas para promover 
o aumento da agricultura, decidiu conceder terras nessas províncias 4 
famílias pobres das Velhas Conquistas e do superpovoado território de 
Macau. Os novos povoadores beneficiariam de instrumentos, juntas de 
bois e sementes para o primeiro ano de colonização. Além disso, ficariam 
isentos de encargos durante dez anos, passando posteriormente a pagar 
uma pequena pensão (*º”). Porém, este esquema de povoamento não 
atrairia novos habitantes. Com efeito, a Intendência fracassou no 
aforamento de terras nas Novas Conquistas, cujos gãocares, particular- 
mente em Canácona, se opunham à inovação dos «usos e costumes», 
sobretudo religiosos (6). Deste modo, até aos primeiros anos de oito- 
centos, destacava-se apenas o aforamento a Soiriá Sinay de terras nas 
aldeias de Marcela e Bandorá, em Pondá, e de Curdi, em Zambaulim 
(Cacorá). Nestas propriedades, Soiriá Sinay construiu novas várzeas e 
plantou palmares, pomares de cajueiro, Jaqueira e mangueira e, por fim, 
bambuais. A aldeia de Talabarda, em Zambaulim, aparentemente ad- 
ministrada pela Fazenda, foi também objecto de obras e de novas cul- 
turas (97). Em 1817, nova tentativa de estabelecer famílias nas Novas 
Conquistas acabou gorada devido à hostilidade dos dessais (68). 

Embora a Intendência não tenha logrado estender a sua acção às 
Novas Conquistas, o clima de maior estabilidade política parece ter 
contribuído para um aumento da produção. No final dos anos de 1770, 


| (&2) Carta de J. Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 27.4.1778, AHU, 
India, cx. 346. 

(83) Ver, p. e., Carta de Manuel José Gomes Soure para o gov. conde de Sarzedas, 
de 24.2.1808, AHU, India, cx. 416. ] 

(64) Carta de G. Chermont para F. Guilherme de Sousa, de 1.2.1783, AHU, Índia, 
cx. 363. 

(655) Assento da Junta da Fazenda Real, de 23.3.1781, AHU, Índia, cx. 358. 
| (6) G. Chermont, «Continuação da Relação rezumida ...», de 27.2.1783, AHU, 
India, cx. 363. 

(957) S. R. Moreira, «Noticia do Estado em que se acha o estabelecimento de Agn- 
cultura...», de 6.4.1791, AHU, cód. 1726; António José de Miranda, «Noticia dos pro- 
gressos do estabelecimento da agricultura...», de 31.12.1803, AHU, Índia, cx. 410; António 
José de Miranda, «Noticia dos progressos do estabelecimento da agricultura...» de 
31.12.1805, AHU, Índia, cx. 415. 

(68) Miguel Vicente de Abreu, O governo do vice-rei conde do Rio Pardo no Estado 
da Índia Portugueza, desde 1818 a 1821, N. Goa, IN, 1869, p. 57. 
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o governador constatava o grande adiantamento dos palmares, arecais e 
várzeas, para além do crescimento das plantações de pimenta, que es- 
tavam a dar grandes lucros aos seus cultivadores (*ºº). 


O programa de «estabelecimento da agricultura» visava ampliar as 
culturas tradicionais de mantimentos, mas, ao mesmo tempo, pretendia 
difundir culturas pouco exploradas ou inexistentes em Goa. Como ficou 
referido, as Velhas Conquistas colhiam apenas metade do arroz consu- 
mido no território, uma produção líquida que, em 1776, andava pelos 
12 424 cumbos ou 372 727 fardos, descontada a reserva de 1128 cumbos, 
11 candis, 7 curós e 2 medidas para semente. (Ver Quadro LVII na 
página seguinte.) 

No campo das subsistências, o principal objectivo foi, portanto, o 
aumento da produção de arroz, cuja importação significava a saída anual 
de 900 000 xerafins, além do sal e da copra usados também como meio 
de pagamento (8). O empenho do governador D. José Pedro da Cã- 
mara na resolução do problema dos abastecimentos levou-o mesmo a 
considerar derrubar os palmares para aumentar as várzeas de arroz, tal 
como no Reino se procedera à substituição de vinhas por campos de 
cereais. A Coroa rejeitou a proposta, encarada como uma violência, 
ordenando que os povos fossem ouvidos sobre o tipo de culturas a de- 
senvolver, dado o seu conhecimento das terras (61). 

À acção dos inspectores conduziu à construção de inúmeras várzeas 
de arroz. Acresce que prosseguiu o movimento de alargamento das terras 
kazan em algumas áreas. Nesta altura, valados de pedra cercavam as 
ilhas de Chorão, Divar, Jua, Combarjua e Vansó. De igual modo, esten- 
diam-se desde a muralha do convento da Madre de Deus, em Goa 
Velha, até à ponta de Mandur; de Curca ao portal de Santa Ana; da ilha 
de Quelossim até Chandor. Em 1784, novo alvará obrigava os donos das 
várzeas e os rendeiros a demolirem à sua custa os valados, que amea- 
çavam a navegabilidade dos rios (992). 

Os resultados anuais das colheitas de arroz nas novas várzeas foram 
registados minuciosamente pelos inspectores, conforme os números re- 


(99) Bando de J. P. da Câmara, de 6.10.1778 in N. Xavier, Collecção de bandos..., 

pp. 269-271. 
(560) S. R. Moreira, «Combinação feita pello numero dos habitantes das aldeas das 
Ilhas de Goa, Provincia de Bardes, e Salsete do mantimento...», de 1.1.1777, AHU, 
Índia, cx. 346. 
(61) A decisão do governador fora comunicada por carta de 4.3.1776. Carta do 
RE irio de Estado para o governador José Pedro da Câmara, de 15.4.1777, AHU, cód. 

16, 9). 117. 
, (52) Alvará do governador, de 8.9.1786 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 209- 
212. 
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colhidos junto dos escrivães das aldeias. Sublinhe-se que o programa terá 
tido igualmente efeitos no aumento da produção nas várzeas já existen- 
tes, com o conserto das infra-estruturas de irrigação. Todavia, os inspec- 
tores estavam interessados principalmente em mostrar a evolução das novas 
culturas, pelo que descuraram o registo de outros resultados. Conforme 
à resistência oposta pelas comunidades, o aumento da produção de arroz 
parece ter sido mais significativo nas várzeas dos particulares, embora as 
terras comuns continuassem a assegurar a maior parte da produção. Com 
efeito, os números disponíveis, apenas para os dois primeiros anos do 
programa, indicam maiores subidas nas várzeas particulares, cuja impor- 
tância no resultado total aumentou igualmente. Assim, considerando a 
produção de 1776 e 1777, constata-se que a colheita das terras particu- 
lares passou de 16,75% para 26,09 %, em Salsete; de 33,71% para 38,36%, 
em Bardez; e de 26,67% para 28,78% nas Ilhas. 


Quadro LVIII 


Produção de arroz de serôdio nas várzeas das comunidades 
e dos particulares (1776-1777) 


Ilhas de Goa 3040 cumbos | 73,32 %| 1106 cumbos | 26,67 %| 4146 cumbos 
ass = csssesters 4 candis 13 candis 18 candis 
16 curós 5 curós 
S medidas O medidas S medidas 
Ilhas de Goa 3224 cumbos | 71,21 %| 1303 cumbos | 28,78 %| 4527 cumbos 
5 candis 17 candis 
15 curós 6 curós 2 curós 
6 medidas 4 2/3 medidas 2 2/; medidas 
9 candis 10 candis 
l curós ll curós 
61,63 %| 2224 cumbos | 38,36 %| 5797 cumbos 
S candis 9 candis 
O curós 9 curós 
| medidas 6 medidas 
83,16 %| 802 cumbos | 16,75 %| 4786 cumbos 
10 candis 7 candis 
7 curós 8 curós 
7 medidas 2 medidas 


l candis 
10 curós 


O medidas 
Pre 3573 cumbos 


4 candis 
9 curós 


9 curós 

ER 11 candis 
3055 cumbos | 66,28 % | 1554 cumbos | 33,71 %| 4609 cumbos 
id 4 medidas E 4 medidas 


E 3983 cumbos 


17 candis 


RE 4956 cumbos | 73,9 %| 1750 cumbos | 20,09 %| 6706 cumbos 

1 candis 9 candis ll candis 

|, 14 curós 10 curós 4 curós 
| 2 medidas 4 medidas 6 medidas 


Fonte: Certidões passadas pelo ajudante da Intendência da Agricultura Simeão Rodrigues 
Moreira, 1778, AHU, Índia, cx. 346. 
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A produção de arroz nas novas várzeas foi aumentando, quedando. 
-se, no entanto, aquém dos 1 827 cumbos esperados após a primeira 
inspecção das terras (8%). Com efeito, a partir dos últimos anos de se. 
tecentos, as novas várzeas contribuíam com um acréscimo de produção 
que rondava os quinhentos cumbos. Certamente para angariar novos 
cultivadores e incentivar a produção, em 1788, as várzeas de vangana 
passaram a ser leiloadas em separado (%). A resistência aposta pelas 
comunidades às obras de irrigação e os inúmeros conflitos com os par. 
ticulares, que ou não pagavam a água usada ou se escusavam à semen. 
teira de vangana, alegando os altos preços exigidos pelos gãocares para 
a fornecerem acabariam por conduzir à intervenção do governo. Visando 
ressarcir as elevadas despesas feitas pelas comunidades e aumentar à 
produção de arroz, em 1790, o governo estabeleceu a obrigatoriedade da 
sementeira de vangana nas várzeas particulares e fixou o preço da água, 
Nos livros das comunidades, passavam a registar-se também as várzeas 
de vangana dos particulares e os respectivos foros de água, cobrados na 
eira (666), Por esta altura, as várzeas foram ameaçadas pela expansão dos 
palmares e pomares, o que suscitou medidas tendentes a controlar novas 
plantações, nomeadamente nos arrozais de duas novidades (667), 
O aumento da produção de arroz parece ter implicado uma descida das 
importações, apesar da duvidosa fiabilidade das informações disponí- 
veis (668). (Ver Gráfico XIX na página seguinte.) 

A tentativa de resolução da insuficiência alimentar passou igual- 
mente pelo empenho no aumento da cultura de leguminosas e cereais 
miúdos. Em 1776, produziam-se em Goa cerca de 200 000 fardos de 
«legumes», como nachinim, pacôd e culita (8). Os inspectores reserva- 


(564) G. Chermont, «Rellaçam ou Calcullo das Aldeas ... de Numero de Cumbos de 
batte...», 1778, AHU, India, cx. 346. 

(665) Edital de F. da C. e Meneses, de 17.7.1788 in N. Xavier, Collecção das leis... 
paia: 

(666) Circular de S. R Moreira, de 26.8.1790 e carta de F. da C. e Meneses, de 
28.8.1790 in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 215-216 

(667) Editais (2) de S. R. Moreira, de 14.3.1788 e de 24.101789 mn N. Xavier, Collecção 
das leis..., pp. 213-215. 

(668) N. Xavier indica que em 1757, terão sido importados 162 145 fardos de arroz; 
em 1780, 138 036 fardos e em 1824 24 327 fardos (O Gabinete..., II, p. 161). Estes 
números são bastante inferiores a uma estimativa de 1808, que apontava para um 
consumo anual de um milhão de fardos de arroz e «legumes», dos quais cerca de 200 000 
seriam importados, Carta de Manuel José Gomes Soure para o conde de Sarzedas, de 
24.2.1808, AHU, Índia, cx. 416. 

(569) S. R. Moreira, «Combinação feita pello numero dos habitantes das aldeas das 
Ilhas de Goa, Provincia de Bardes, e Salsete do mantimento...», de 1.1.1777; S. R 
Moreira, «Mapa do mantimento que he necessario para a sustentação destes Povos», de 


1778, AHU, India, cx. 346. 
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Produção de arroz das novas várzeas (1777-1816) 
Evolução e linhas de tendência 


—— Produção (cumbos) 


— Linha de tendência (Produção (cumbos)) 


E Q é (fo) [9] AM LO co = «+ Me a) (88) (o) 


Fonte: €. Pinto, «The Economy...» p. 132; AHU, Índia, cx. 409 


ram os campos mais áridos dos outeiros para essas sementeiras, aparen- 
temente com alguns resultados positivos (40). Todavia, a produção des- 
tes mantimentos apenas mereceria uma maior atenção na década de 90. 
Uma longa reflexão sobre a quantidade de alimentos necessários condu- 
ziu a ordens tendentes à extensão dessas culturas. Os valados, aprovei- 
tando a fertilidade natural dos nateiros, tal como os terrenos devolutos, 
seriam semeados de legumes como nachinim, urida, culita e chonvolió 
(Dolichos catiang, Roxb., variedade de feijão) (971). A maior parte dos 
legumes era produzida em Salsete. (ver Quadro LIX na página seguinte.) 
Para além do desenvolvimento das culturas tradicionais, pretendeu- 
-se introduzir novos cereais. Foram feitas experiências de cultivo de 
trigo, milho e cevada em várias aldeias das Ilhas (Carambolim, Taleigão, 
Cugirá, Murdá e Goa Velha) e em Paliem, em Bardez. As colheitas 
perderam-se por completo, no entendimento do inspector, devido à vio- 
lenta oposição dos gãocares. Um deles, Sebastião Pinto, de Paliem, teria 
afirmado mesmo ser preferível perder todas as sementeiras a haver se- 
melhante «estabelecimento de agricultura». O inspector ficou mais con- 
jencido da responsabilidade dos gãocares no fracasso do empreendi- 


(870) Carta de D. J. P. da Câmara para o secretário de Estado, de 27.4.1778, AHU, 
ndia, cx. 346. 
(871) «Circular, ordenando a semeação dos vallados», de 10.5.1792 in N. Xavier, 


ollecção das leis... p. 217; Bando do intendente da Agricultura Pedro de Morais Correia, 
 15.4.1795 in N. Xavier, Collecção das leis..., p. 222. 
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Quadro LIX 
Produção de Legumes (72) 


1788 


mento, quando constatou o êxito das sementeiras feitas, em 1777, pelo 
major das ordenanças de Goa, Miguel Angelo de Mariz (83). O projecto 
de introduzir cereais exóticos acabaria por ser abandonado em 1782, na 
sequência de um assento da Junta de Agricultura. Com efeito, a elevada 
humidade de Goa era adversa a estas culturas, apesar de o inspector 
assegurar ter visto sementeiras tão boas como as da Europa (84). 

A tentativa de resolução dos problemas alimentares passou igual- 
mente pela obrigatoriedade de cultivo da mandioca (Man:hot esculenta, 
Grant.), que deveria substituir parcialmente as importações de arroz (875), 
A planta, levada pelos portugueses do Brasil para a costa ocidental afrj- 
cana, estava já amplamente difundida em Angola e começara a ser 
cultivada em Moçambique. Devido à sua elevada produtividade e rela- 
tiva resistência à estiagem, era encarada, por toda a parte, como um 
excelente paliativo para a fome dos pobres. Um bando do inspector da 
Agricultura, de 20 de Agosto de 1776, confirmado por um alvará do 
governador e por um assento da Junta da Agricultura, impunha a cada 


E re A 
: 


(672) «Rezumo geral dos plantamentos», 1788, AHG, MR, 170€, fl. 663; «Rezumo 
geral dos plantamentos», 1791, AHG, MR, 173, fl. 305; «Noticia do Estado em que se 
acha o estabelecimento de Agricultura...», de 6.4.1791, AHU, cód. 1726; «Noticia dos 
progressos do Estabelecimento da Agricultura», 1803, AHU, Índia, cx. 409; «Noticia dos 
progressos do estabelecimento da agricultura...», de 31.12.1805, AHU, India, cx. 415; 
«Noticia dos progressos do estabelecimento da agricultura...», de 31.12.1808, AHU, 
India, cx. 418. 

; (673) G. Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado....», de 20.3.1782, AHU, 
India, cx. 358. 

(84) G. Chermont, «Continuação da Relação rezumida, do que se tem obrado...», 
de 27. 2.1783, AHU, India, cx. 363. 

(575) Ver, por exemplo, carta de J. P. da Câmara para o secretário de Estado, de 
27.4.1778, AHU, Índia, cx. 346. 
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morador a plantação de quatro pés de mandioca no quintal da sua 
casa (876). Nas visitas às aldeias, os inspectores ensinavam o modo de 
cultivar a planta, que deveria ser disposta na terra fina e fofa com quatro 
palmos de distância entre cada pé (47). Embora no primeiro ano tives- 
sem sido plantados 59 012 arbustos, nos anos seguintes esse número caiu 
abaixo dos 20 000 pés. Em 1795, pretendeu-se revigorar os plantamentos 
domésticos e alargar a cultura aos valados dos palmares. Os proprietários 
ou os rendeiros foram obrigados a dispor arbustos em número igual a 
um quarto dos coqueiros existentes (8). Apesar do súbito acréscimo do 
número de pés plantados, a produção de mandioca nunca se afirmou, 
raramente atingindo um cumbo. Em 1809, a Coroa reconheceu o fra- 
casso da nova cultura, que não conseguira concorrer com os cereais 
miúdos, e determinou o seu abandono (*?). Na verdade, em Goa, cir- 
cuitos comerciais seculares asseguravam a disponibilidade de manti- 
mentos importados, pelo que a mandioca nunca conseguiu penetrar no 
mercado. Não tendo logrado impor-se na culinária, o cultivo da man- 
dioca decaiu, desaparecendo da agricultura goesa (880). 


A obrigatoriedade de cultivo era igualmente específica em relação a 
determinadas culturas em que se pretendia assentar a base do desenvol- 
vimento do comércio e da indústria. Nesse sentido, a cultura do algodão 
constituiu um dos investimentos centrais do programa, logo a seguir ao 
arroz, também do ponto de vista da Coroa, que a destinou ao estabele- 
cimento de fábricas em Goa e à exportação para a Europa (1). Esta não 
era a primeira vez que se procurava difundir o cultivo do algodão nas 
Velhas Conquistas. No vice-reinado do marquês de Alorna, fora publi- 
cado um bando impondo o seu plantio, mas aparentemente a inex- 
periência dos moradores de Goa transformara o empreendimento num 


(576) Alvará do gov. J. P. da Câmara, de 18.6.1777, AHU, Índia, cx. 346; Assento da 
Junta da Agricultura, de 31.7.1782, AHU, India, cx. 363; G. Chermont, «Relação rezumida 
do que se tem obrado as ordens, que se tem distribuido», de 20.3.1782, AHU, Índia, cx. 
358. 

(577) «Copia de alguns termos de ordéns que a beneficio do estabelecimento de agri- 
cultura se passarão em aldeas das Ilhas...», de 24.9.1776 a 1.2.1777, AHU, India, cx. 346. 
(4%) Bando do intendente da Agricultura Pedro de Morais Correia, de 15.4.1795 in 
N. Xavier, Collecção das leis... p. 222. 

(9?) Carta (minuta) do secretário de Estado para o intendente da Agricultura António 
José de Miranda e Almeida, s.d. (1809), AHU, Índia, cx. 418. 

(80) Os indicadores da quantidade de mandioca produzida não especificam se são 
relativos a farinha ou a mandioca seca. Por volta de 1846, ainda vegetavam em Goa 
guns pés de mandioca, tal como espigas de trigo. N. Xavier, O Gabinete..., II, p. 250. 
O completo desaparecimento da cultura de mandioca é referido por J. B. Amâncio 
3tacias, História económico-financeira da India Portuguesa..., vol. I, p. 605. 


As culturas 
«comerciais» 
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fracasso. Ignora-se que variedade de algodão foi então plantada, mas 
seria provavelmente a herbácea. Conforme o padre Matias de Basto, as 
inúmeras algodoeiras cultivadas, nomeadamente nos palmares, eram 
deixadas de um ano para o outro, um procedimento adoptado para à 
variedade arbustiva, em vez de serem arrancadas depois de cada colheita, 
A matéria-prima assim produzida era demasiado grossa e imprópria 
para a maior parte dos têxteis, sendo usada apenas para fabricar alguns 
artigos. A ausência de tradição da cultura traduzia-se igualmente na 
deficiente preparação da matéria-prima, geralmente a cargo dos produ. 
tores. Com efeito, em Goa, não havia engenhos de roda para extrair à 
semente nem oficiais para os manejar (982). 

Em 1776, as autoridades de Goa determinaram que todos os mora- 
dores dispusessem em volta das suas casas quatro pés de algodão. Nas 
visitas às aldeias, o intendente apontou também a terra mais agreste dos 
outeiros para o cultivo da planta (83). Pouco depois, em 1782, a Junta 
da Agricultura pretendeu expandir a cultura aos palmares, pese embora 
a oposição do intendente, que considerou esses terrenos imprestáveis 
para o efeito. Ainda assim, foi exigido aos seus proprietários ou rendeiros 
o plantio, naquele inverno, de um número de algodoeiras equivalente 
a um terço dos coqueiros existentes, medida que se prolongaria por mais 
dois anos até a quantidade de pés de algodão igualar a das palmei- 
ras (6814). Essas ordens foram actualizadas em 1795, quando os detento- 
res dos palmares foram coagidos a plantar seis algodoeiras nos valados 
e os moradores a manter os mesmos quatro arbustos nos seus quin- 
tais (685). No primeiro ano, foram recenseados 149 273 pés de algo- 
dão (686). A produção foi crescendo ao longo deste período, mas revelou- 


(681) Carta do secretário de Estado para F. G. de Sousa, de 15.3.1779, AHU, cód. 
516, fls. 201-202. 

(682) O algodão deveria ser semeado em terras altas, em Setembro, decorrendo a 
colheita entre Janeiro e Abril, altura em que as algodoeiras deveriam ser arrancadas. 
Carta do padre Matias de Basto para o arcebispo, de 14.10.1752, AHG, MR, 125B, fls. 
588-590. 

(683) Alvará de J. P. da Câmara, de 18.6.1777, AHU, Índia, cx. 346; Chermont, 
«Copia de alguns termos de ordéns que a beneficio do estabelecimento de agricultu- 
ra...» de 24.9.1776 a 1.2.1777, AHU, India, cx. 346; Chermont, «Relação rezumida do 
que se tem obrado...», de 20.3.1782, AHU, Índia, cx. 358. 

(684) Assento da Junta da Agricultura, de 31.7.1782, AHU, India, cx. 363; Chermont, 
«Relação rezumida do que se tem obrado...», de 20.3.1782, AHU, Índia, cx. 358; 
Chermont, «Continuação da relação rezumida, do que se tem obrado nas ordens...»; 
de 27.2.1783, AHU, India, cx. 363. 

(65) Bando do intendente da Agricultura Pedro de Morais Correia, de 15.4.17951n 
N. Xavier, Collecção das leis... p. 222. 

(886) «Relação dos plantamentos de algudeiras, pimenteiras, mandioca, e árvores da 
construção...», S. R. Moreira, de Março de 1778, AHU, Índia, cx. 346. 
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-se sempre escassa para sustentar o pretendido desenvolvimento manufac- 
tureiro. Faltam informações sobre a excelência da matéria-prima colhi- 
da, mas as dificuldades sentidas pelas fábricas de têxteis instaladas na 
década de 80 deixam supor não apenas a insuficiência da produção, 
como também da sua qualidade. 


Quadro LX 
Produção de Algodão (*8?) 


18 


O linho cânhamo (Cannabis sativa, Lin.) era já cultivado em peque- 
nas quantidades nas Velhas Conquistas, cujas terras o intendente con- 
siderava apropriadas para a planta. No entanto, a maior parte do linho 
era produzida nos novos territórios, onde os habitantes de Goa se abas- 
teciam devido à sua qualidade superior e ao preço diminuto. A partir de 
1782, o estabelecimento da fábrica de cordoaria, decidido por ordem 
régia na sequência das amostras enviadas para o Reino (88), traduziu- 
-se em ordens para alargar a cultura do linho à sexta parte dos terrenos 
baldios. Do Reino, foram remetidas instruções de cultivo a partir de um 
manual francês (*ºº). Em 1795, a Intendência pretendeu revitalizar a 
cultura nas abas dos outeiros impróprias para o arroz. Os gãocares se- 


(687) «Rezumo geral dos plantamentos», 1788, AHG, MR, 170C, fl. 663; «Rezumo 
geral dos plantamentos», 1791, AHG, MR, 173, fl. 305; «Noticia do Estado em que se 
acha o estabelecimento de Agricultura...», de 6.4.1791, AHU, cód. 1726; «Noticia dos 
progressos do Estabelecimento da Agricultura...», 1803, AHU, India, cx. 409; «Noticia 
dos progressos do estabelecimento da agricultura ...», de 31.12.1805, AHU, Índia, cx. 
415; «Noticia dos progressos do estabelecimento da agricultura...», de 31.12.1808, AHU, 
Índia, cx. 418. 

(688) Carta de J. P. da Câmara para o secretário de Estado, de 10.1.1779, AHG, MR, 
169, fl. 138. 

(682) Assento da Junta da Agricultura, de 12.1.1783, AHU, Índia, cx. 363; carta de 
G. Chermont, para F. G. de Sousa, de 1.2.1783, AHU, Índia, cx. 363; carta de F. G. de 
Sousa para o secretário de Estado, de 17.2.1783, AHU, Índia, cx. 363; Carta do secretário 
de Estado para F. G. de Sousa, de 2.3.1786, AHG, MR, 168C, fl. 733-733v. 
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riam obrigados a plantar oito medidas de linho, os cuntocares seis ox 
moradores quatro e os manducares duas (9º). Já em oitocentos, a Coroa 
continuou a emitir ordens para os moradores se aplicarem na cultura do 
linho para fabricar os massames e as lonas dos navios (?!). À produção 
de linho nas Velhas Conquistas afirmou-se durante este período, pese 
embora estes territórios não apresentarem as condições ecológicas mais 
favoráveis (92). A maior parte do linho provinha de Bardez, enquanto 
as Ilhas ofereciam uma produção limitada e muito irregular. 


Quadro LXI 
Produção de Linho (3) 


7 [79 | 
E 
p 


ES-ta 

LEO E AD 
ed BS ELLA. 

E a 
A pimenta redonda (Piper nigrum, Lin.), um dos principais objectos 
de reexportação do comércio de Goa para a Europa e a China, atraiu 
igualmente a atenção do governo, que pretendia dispensar rapidamente 
as importações do sul. Conforme o tradicional método de plantar este 
arbusto trepador, os proprietários de quaisquer árvores foram coagidos 
a dispor na sua proximidade duas ou três pimenteiras (**). Pouco de- 


pois, eventualmente devido às elevadas necessidades de humidade da 
planta, o governo fixou-se nos arecais. Exigiu-se, então, que junto de 


(90) Bando de Pedro de Morais Correia, de 15.4.1795 in N. Xavier, Collecção das 
Tétis pooa. 

(91) Ver, p. e., carta de F. A. Veiga Cabral para o secretário de Estado, de 23.3.1804, 
AHU, India, cx. 410. 

(692) D. G. Dalgado, Flora de Goa e Savantvadi, Lisboa, IN, 1898. 

(493) «Rezumo geral dos plantamentos», 1788, AHG, MR, 170C, fl. 663; «Rezumo 
geral dos plantamentos», 1791, AHG, MR, 173, fl. 305; «Noticia do Estado em que se 
acha o estabelecimento de Agricultura», de 6.4.1791, AHU, cód. 1726; «Noticia dos 
progressos do Estabelecimento da Agricultura...», 1803, AHU, Índia, cx. 409; «Noticia 
dos progressos do estabelecimento da agricultura...», de 31.12.1805, AHU, Índia, cx. 
415; «Noticia dos progressos do estabelecimento da agricultura...», de 31.12.1808, AHU, 
Índia, cx. 418. à 

(694) Alvará do gov. J. P. da Câmara, de 18.6.1777, AHU, Índia, cx. 346. 
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cada arequeira fosse plantado um pé de pimenta (95). Em 1795, reedi- 
taram-se essas ordens e os proprietários dos arecais foram intimados a 
plantar o número possível de arbustos (). O cultivo da pimenta foi um 
dos principais palcos de conflito entre as comunidades e a Intendência 
da Agricultura. Os inspectores não entendiam a feroz oposição movida 
pelos gãocares à plantação do arbusto, que não exigiria qualquer traba- 
lho para além da rega pontualmente dispensada às arequeiras. Alguns 
proprietários chegavam a dispor os pés de pimenta, mas ou não cuida- 
vam deles ou, como em Carambolim, os «malevolos mal intencionados 
de noute os arrancarão, estando já pegados» (67). Em 1778, a vistoria aos 
jmensos arecais de Loutolim permitiu concluir que a maior parte da 
comunidade nada fizera, apesar das pesadas penas previstas. Os 
transgressores foram punidos com multas de cinco xerafins por cada mil 
arequeiras, com a ameaça de, no ano seguinte, pagarem cinco reis por 
cada pimenteira em falta (8). Os gãocares ancoravam-se na ausência do 
«costume» de plantar pimenta, eventualmente associada às condições 
ecológicas das Velhas Conquistas. A pimenta adapta-se às vertentes 
ensombradas das montanhas com ventos húmidos e solos capazes de 
reter água. Porém, os terrenos muito encharcados das terras baixas do 
litoral goês não são favoráveis ao desenvolvimento da planta, cuja raiz 
apodrece. A radicalização do conflito em torno da cultura poderá tam- 
bém ter estado relacionada com o facto de a pimenta, enquanto trepa- 
deira, competir com o bétele, geralmente plantado junto das arequeiras. 
O bétele, para além de ser muito apreciado localmente como masticatório, 
integrava, também como corante, as trocas inter-regionais (8º). 
Diferentemente do litoral, os territórios do antigo Reino de Sunda 
tinham uma produção importante de pimenta, que abastecia o comércio 
goês. Após a anexação, o governo de Goa constatou a existência de um 
relevante contrabando de pimenta e tentou controlar a sua produção e 


(65) Ver, p. e., G. Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado...», de 
20.3.1782, AHU, India, cx. 358. 


(96) Bando de Pedro de Morais Correia, de 15.4.1795 in N. Xavier, Collecção das 
teis..., p. 222. 

(97) G. Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado...», de 20.3.1782, 
AHU, Índia, cx. 358. Sobre a oposição ao cultivo da planta, ver também «Noticia do 
Estado em que se acha o estabelecimento de Agricultura», de 6.4.1791, AHU, cód. 1726. 
| (68) Assento da Intendência da Agricultura em Loutolim, de 28.2.1779; carta do 
| pov. D. J. P. da Câmara para o ajudante S. R. Moreira in N. Xavier, Collecção das leis..., 

Pp. 195-196. 
| (52) Sobre a pimenta e as condições de cultivo, ver Vitorino Magalhães Godinho, 
Us descobrimentos e a economia mundial, II, Lisboa, 1982, pp. 183-188; J. E. Mendes 
Ferrão, Especiarias. Cultura, Tecnologia, Comércio, II, Lisboa, pp. 223-288. Sobre a im- 
Portância do bétele, ver também R. S. Brito, «Notas...», p. 195. 
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comercialização. Em 1778, exigiu que os produtores manifestassem 4 
pimenta ao escrivão da aldeia, coagido, por sua vez, a fornecer Uma 
relação das quantidades colhidas ao comandante da província. Apenas 
após esse arrolamento inicial, a pimenta podia ser comercializada, regis- 
tando-se nos passos e alfândegas. Os vendedores clandestinos perdiam 
as carregações. É, para aumentar a produção, o governo ordenou a plan- 
tação de duas pimenteiras ao pé de cada arequeira e de qualquer outra 
árvore existente em lugares húmidos. Os escrivães enviariam relações 
das novas culturas à Intendência da Agricultura (700), Presumivelmente 
tal ordem seria tão ignorada quanto outras enviadas pela Intendência 
para as Novas Conquistas. 

O governo pretendia igualmente desenvolver a produção e o comér. 
cio de canela (Cinnamonum zeylanicum, Nees), em concorrência com a 
de Ceilão. Cada morador deveria plantar quatro pés de canela no sey 
pátio (91). O número de caneleiras dificilmente excedeu algumas deze- 
nas nas Velhas Conquistas. Provavelmente, tal facto explica-se por a 
planta exigir, a par de temperaturas relativamente elevadas, terras de 
altitude, que não existiam no território das Velhas Conquistas (702). Cres- 
cendo abundantemente nas matas das encostas das Novas Conquistas, 
a canela da região, eventualmente uma variedade de cassia, também não 
tinha uso comercial relevante. Para promover a especiaria já então cul- 
tivada em Ceilão, os Holandeses arrasavam a reputação da canela de 
Goa, chamando-lhe «brava». Os habitantes, de resto, não sabiam escolhê- 
-la, chegando a extrair a casca de arbustos velhos, o que lhe conferia um 
sabor a cortiça. Assim, o principal uso das caneleiras das Novas Con- 
quistas era alimentar os fogões dos moradores de Goa. Tal prática, aliás, 
era consentânea com a vigente noutras regiões onde a canela crescia em 
estado selvagem. Inicialmente, a árvore, depois de descortiçada, era abatida 
e utilizada como lenha. Apenas posteriormente se passou a preservar 0 
tronco para se reconstituir a casca (703). 

O café (Coffea sp.), um produto que emergia então nos mercados 
europeus depois de divulgado pelos holandeses, mereceu igualmente o 
interesse da Intendência da Agricultura. Foram logo emitidas ordens 


para a sua cultura, mas seria a Junta da Agricultura, no início dos anos | 


(700) Bando de J. P. da Câmara, de 6.10.1778 in N. Xavier, Collecção de bandos..., pp. 
269-271. 


(701) G. Chermont, «Copia de alguns termos de ordéns que a beneficio do estabe- 
lecimento de agricultura se passarão...», de 24.9.1776 a 1.2.1777, AHU, India, cx. 346. 


(702) Sobre o cultivo da canela, ver de M. Ferrão, Especiarias..., pp. 45-79 e À aven- | 


sura, pps N9deldA. 

| (78) G. Chermont, «Relação rezumida do que se tem obrado....», de 20.3.1782, AHU, 
Índia, cx. 358. Sobre o modo de extracção da canela, ver V. M. Godinho, Os descobn- 
mentos... vol. II, p. 192. 


| 


| 
| 
| 
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de 1780, a especificar a obrigação de os moradores plantarem nos quin- 
tais quatro cafeeiros, certamente de arábica. Em 1/95, reafirmou-se essa 
exigência e determinou-se que os proprietários ou rendeiros plantassem 
seis pés de café nos valados dos palmares (0*). No início do século xIXx, 
a Coroa, com o interesse pessoal do príncipe regente, ensaiava desenvol- 
ver esta cultura nas várias colónias. Em 1800, exigia a remessa anual de 
dez arrobas de café arábica para o Reino, para além de expedir ordens 

ara a obtenção do tipo moca, então associado a alta qualidade. Dada 
a elevada reputação em Lisboa do café de Goa, considerado superior ao 
proveniente de outros territórios coloniais, o governo foi instruído no 
sentido de aumentar a sua cultura (705). 

O caju (Anacardium occidentale, Lin.), importado do Brasil, eventu- 
ajmente pelos jesuítas no final do século xvi, era conhecido por «manga 
dos portugueses». Adequado aos terrenos lateríticos, era já extensamente 
cultivado em Goa, proporcionando rendimentos apreciáveis. À casca era 
usada para o curtimento de peles e o sumo do falso fruto para fazer 
vinagre, mas, por esta altura, o seu principal interesse era o fabrico de 
aguardente, exportada para Moçambique (7%). A Intendência ordenou 
a extensão da cultura ao cume dos outeiros, uma escolha que parece ter 
resultado mais da insistência em cobrir todos os terrenos livres do que 
de uma avaliação do mercado (797). No século xix, o caju adquiriria 
grande importância na economia de Goa, alimentando não apenas a 
cultura dos solos pobres como também a indústria de aguardentes para 
exportação (708), 

As árvores de construção compuseram outro grande alvo do progra- 
ma. Foi emitida legislação, em 1777, proibindo o corte de árvores, como 
jamboleiras e bomboleiras, usadas no Arsenal Real. Apenas o governador 
podia licenciar o derrube dessas árvores, que os moradores consumiam 


(704) Carta de J. P. da Câmara para o secretário de Estado, de 27.4.1778, AHU, Índia, 
cx. 346; Assento da Intendência da Agricultura em Loutolim, de 28.2.1779 1n N. Xavier, 
Collecção das leis... pp. 195-196; Assento da Junta da Agricultura, de 31.7.1782, AHU, 
Índia, cx. 363; Bando de Pedro de Morais Correia, de 15.4.1795 in N. Xavier, Collecção 
“das leis... p. 222. Sobre a expansão do cafeeiro, ver M. Ferrão, À aventura... pp. 212-219. 

(705) Carta do secretário de Estado para Veiga Cabral, de 2.3.1800, AHG, MR,180B, 
fl. 466; Carta (minuta) do secretário de Estado para o intendente A. J. de Miranda e 
Almeida, s.d. (1809), AHU, India, cx. 418. 

(706) Ver, por exemplo, «Relação das produçoens da natureza que Francisco Luis de 
Menezes ajuntou...», de 12 .2.1771, AHMB, Remessas, n.º 382. Sobre o cajueiro, ver M. 
Ferrão, A aventura... pp. 85-90. 

(707) G. Chermont, «Copia de alguns termos de ordéns que a beneficio do estabe- 
Cimento de agricultura...», de 24.9.1776 a 1.2.1777, AHU, India, cx. 346; Carta de 
: Pedro da Câmara para o secretário de Estado, de 27.4.1778, AHU, Índia, cx. 346. 

(708) Ver, p. e., R. S. Brito, «Notas...», p. 183; O. Ribeiro, Aspectos e problemas..., 
- 106. 
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como combustível (70). Em 1795, a Intendência actualizava essas or. 

dens, apontando como infractoras as aldeias de Talaulim, Goalim- “Moulá, 

Gado, Mandur, Azossim e Carambolim (710). A par do controlo dal 
matas existentes, a Intendência investiu na arborização do território. As 
árvores de construção a plantar, sobretudo nos caminhos, incluíam tecas, 
bantecas, mangueiras, jaqueiras, jamboleiras, bomboleiras, siricos, anes, 
mantas, bendieiros, punas, churnes, macieiras, brindoeiros, quinzolas, 
dasipas e asonas (1), Os recenseamentos anuais confirmam o sucesso 
de programa, enquanto se mantiveram à frente da Intendência inspeç. 

tores enérgicos. O número de árvores existentes nas Velhas Conquistas 
em 1777 era de 73 630, subindo a um máximo de 458 458 em 1798, 
altura em que a quantidade de exemplares começou a decair para se 
aproximar da cifra inicial (712). 

As ricas florestas das Novas Conquistas, já cobiçadas antes da ane- 
xação (713), foram igualmente objecto de regulamentação. Logo em 1766, 
foi proibido o corte de tecas nas matas de Calém, em Embarbacem, e de 
Bali, em Astragar, reservadas aos fornecimentos de madeira ao Arsenl 
Real. Em 1788, interditou-se o abate de jaqueiras e mangueiras, cujos 
frutos eram dos mais valorizados, sem licença do governo. Neste caso 
estavam em causa o foro pago por cada árvore à comunidade e o direito 
do Estado, herdado do Reino de Sunda, a cobrar um imposto por cada 
exemplar abatido (71º). 

Menos problemática foi a plantação de palmeiras nos terrenos incul- 
tos, uma opção reveladora da obstinação dos inspectores em agricultar 
todos os espaços. Os palmares eram, como foi referido, a grande riqueza 
de Goa. À sua extensão a novos terrenos, onde eram plantadas 
«palmeirinhas», eventualmente para posterior transplante, não suscitou 
os atritos provocados por outras culturas. A produção de cocos estava, no 
entanto, relacionada com o regime de comércio, que variara ao longo 
dos tempos. Em 1768, o governador D. João José de Melo autorizara a 
importação de coco e copra de Calecute e Mahim, sob pressão dos ne- 


(709) Portaria de José P. da Câmara, de 1.10.1777; bando do mesmo, de 1.10.1777 
in N. Xavier, Collecção das leis... pp. 183-184. 
(710) Bando de Pedro de Morais Correia, de 21.3.1795 in N. Xavier, Collecção das 


fetsio., po 2H0: 
(711) Ver, p. e., «Mapa Geral dos Plantamentos, e Arvores...», s.d. (c. 1781), AHU, 


Índia, cx. 358. 


(712) A evolução do número de árvores existentes pode ser vista em C. Pinto, «The 


Economy...» p. 133. 
(713) «Arbitrio em ordem ao augmento, e riqueza do Estado...» s. d. (c. 1750), AHU, 


Índia, cx. 162. 
(14) Edital do intendente das N. Conquistas José da Rocha Dantas e Mendonça, de 


23.4.1788 in N. Xavier, Colleccção de bandos ..., pp. 39-40. 
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gociantes hindus. Em consequência, ocorreu uma grande descida dos 
preços, que, no caso do coco, passou de sessenta xerafins o milhar para 
valores entre dez e trinta xerafins. Finalmente, em 1779, na sequência 
“de uma representação da Câmara de Salsete, a província mais afectada 
| pela concorrência, a importação foi interditada. Mas o regime de comér- 
E cio a adoptar dividia as opiniões, no seio das Câmaras como das auto- 
ridades portuguesas. Em Bardez, ouviam-se vozes a favor do comércio 
livre, enquanto a Câmara de Salsete se opunha firmemente à importa- 
ção, alegando a queda abrupta dos rendimentos dos palmares, que se 
reflectia das receitas dos dízimos, afectando a Fazenda (1º). 
| O regime de comércio dos cocos e da copra continuou a ser debatido 
nos anos seguintes, estando em causa não apenas os interesses dos pro- 
prietários dos palmares como igualmente os da Fazenda, que não cobra- 
| va apenas direitos sobre a produção, mas também sobre o comércio. 
Com o fim da importação de cocos do sul, só a alfândega de Goa perdera 
52 207:3:38 xerafins (716). Apesar de ter aprovado a interdição, a Coroa 
acabou por autorizar, em 24 de Março de 1781, a reabertura do mercado, 
instruindo o governo para continuar a recolha de pareceres dos produ- 
| tores e dos negociantes (717). A opção da Coroa foi a de promover o 
comércio de reexportação, cobrando os respectivos direitos, enquanto 
orientava o governo de Goa para, ao mesmo tempo, animar a produção 
local. No entanto, o governador D. Frederico Guilherme de Sousa, 
receando que o desenvolvimento deste comércio monopolizasse as 
» embarcações ocupadas com o transporte de arroz, opunha-se à impor- 
tação (718). 
Nos anos seguintes, os palmares foram-se estendendo, ameaçando a 
| política de auto-suficiência alimentar. Alguns proprietários começaram 
a transformar várzeas em palmares ou a dispor coqueiros em terrenos 


(715) Representação da Câmara Geral de Salsete, de 6.1.1779, AHU, Índia, cx. 359; 
Representação da C. G. de Salsete, de 23.6.1779, AHU, India, cx. 361; Representação da 
| C.G. de Salsete, de 31.12.1779, AHU, Índia, cx. 359; Carta do secretário de Estado para 
FG. de Sousa, de 10.3.1781, AHU, cód. 517, fls. 45-46. N. Xavier indica que a inter- 
dição da importação de cocos ocorreu por um edital de 16.1.1774. Todavia, ela parece 
ter surgido em sequência da representação da Câmara de Salsete de 23.6.1779. N. 
Kavier, O Gabinete..., II, p. 162 
| (19) Carta do desembargador José Joaquim de Sequeira Magalhães Lanções para 
FG. de Sousa, de 8.2.1782, AHU, Índia, cx. 362. Ver também carta de J.J. S. M. 
| Lanções para F. G. de Sousa, de 21.4.1780, AHU, Índia, cx. 362. 
| (17) Carta do secretário de Estado para F. G. de Sousa, de 24.3.1781, AHG, MR, 
161, fls. 1505-1548v; carta do secretário de Estado para F. G. de Sousa, de 10.3.1781, 
HU, cód. 517, fls. 45-46. 
| | (718) Carta do secretário de Estado para F. G. de Sousa, de 18.3.1783, AHU, cód. 
917,1). 165v; carta do secretário de Estado para F. da Cunha e Meneses, de 27.2.1792, 
| HU, cód. 520, fl, 57-57v. 
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aptos para arroz. Um edital de 1788 introduziu a proibição de plan 
coqueiros sem autorização da Intendência da Agricultura (719). Mas prol 
seguiu a ocupação dos valados das várzeas com coqueirais, por parte ) 
privados que invadiam as terras comuns. Em 1813, o governo acabo 
por determinar o abate das palmeiras e a restituição dos terrenos ud 
pados. Esta imposição punha em causa os interesses dos proprietários 
dos palmares e a ordem seria reavaliada. Assim, o derrube dos Palmares 
dos terrenos usurpados passaria a estar condicionado ao prejuízo Provo- 
cado à orizicultura e à decisão directa do vice-rei (720). 


Em suma, os resultados do projecto de «estabelecimento de agricul. 
tura» foram diversos, consoante as culturas. Do ponto de vista das sub. 
sistências, registou-se um aumento da produção dos cereais tradicionaj 
enquanto a introdução de mantimentos exóticos falhou. De um modo. 
geral, as populações resistiram a mudar padrões de consumo, que co 
tinuaram a ser sustentados por estruturas comerciais há muito implan- 
tadas. Nos casos do trigo, milho e cevada, esse insucesso parece estar 
relacionado também com condições ecológicas adversas. 

O inegável dinamismo dos primeiros intendentes conduziu igual 
mente a um aumento da produção das culturas destinadas a suportar, 
desenvolvimento manufactureiro ou a incentivar as trocas comerciais 
No entanto, algumas experiências por eles intentadas tiveram um êxit 
limitado pela inadequação dos terrenos e resistência das comunidades 
que não viam benefícios tangíveis nas novas culturas. Também nest 
caso, o crescimento mais acentuado notou-se em relação aos palmares 
devido à dinâmica do mercado externo. 


f) Artesanato e produção industrial* 


As actividades artesanais desenvolvidas no Estado da Índia e mesi 
as empresas estatais mantidas pela administração, desde quinhente 
são, ainda, pouco conhecidas. Em Goa, não se desenvolvera uma pi 
dução artesanal comparável à de outros territórios da Índia, como 


(719) Edital de S. Rodrigues Moreira, de 14.3.1788 in N. Xavier, Collecção das lei 


pp. 214-215 | 
(720) Portaria do conde de Sarzedas, de 19.8.1813 in N. Xavier, Collecção das tei 
pp. 237-238; portaria do conde de Sarzedas, de 21.3.1814 im N. Xavier, Collecção 
leis..., pp. 241-242. 
* Por Eugénia Rodrigues. Agradeço à Doutora Maria de Jesus dos Mártires La 
a cedência de numerosa e importante documentação de arquivos nacionais e estran 


ros usada na redacção deste texto. 
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Cuzerate, Bengala ou o Coromandel, regiões onde a produção têxtil 
custentava o comércio local, regional e intercontinental. A factura de 
artefactos resultava do trabalho dos servidores das comunidades de al- 
deia, em complementaridade com as actividades agrícolas. O crescimen- 
to da Cidade de Goa induzira, porém, alguma especialização nas aldeias 
vizinhas e, sobretudo, no espaço urbano. A par disso, a administração do 
Estado da Índia criou algumas grandes instalações destinadas a respon- 
der às necessidades da guerra e da navegação. 
Desde meados de setecentos, o programa pombalino pretendeu de- 
envolver um sector manufactureiro em Goa, particularmente a produ- 
ção de panos. No entanto, apenas a partir da década de 80, esforços 
ronsistentes da ddriiadação e de negociantes conduziriam à criação de 
novas fábricas. Algumas estavam ainda ligadas às actividades marítimas, 
mas tentou-se igualmente introduzir em Goa a produção de têxteis, em 
Fonexão com o crescimento das trocas transoceânicos. À protecção esta 
par da reanimação do comércio com o Reino sustentaram um breve 
lesenvolvimento manufactureiro. Porém, a extensão dos conflitos polí- 
Ico- “militares europeus ao Índico, que marcaram a primeira década de 
itocentos, acabariam por criar obstáculos à navegação e às redes comer- 
ais intercontinentais. Tal facto afectaria a produção têxtil do território, 
m parte orientada para a exportação para a Europa e para as colónias 
portuguesas da América e da África. 


! produção artesanal 


A produção de objectos artesanais era assegurada, em Goa, pelos 
rvidores das comunidades, os quais recebiam a grande parte da remu- 
ração do seu trabalho através da concessão de terras ou do forneci- 
ento de produtos agrícolas. Com efeito, desde a fundação das comu- 
idades, fora assegurada a esses servidores a entrega das terras designadas 
mazy (ou namoxins), sem renda ou com uma renda muito baixa, em 
ca dos serviços prestados aos gãocares. A escassez documental não 
imite apreender as diversas facetas dessa realidade do funcionamento 
s comunidades. Todavia, existem referências ao facto de os servidores 
S aldeias assistirem graciosamente os gãocares, enquanto recebiam 
gamentos dos outros habitantes (721). Este era o sistema jajmanti, exis- 
te em várias partes da Índia, o qual assentava na troca de colheitas 
Serviços e bens dentro da aldeia (722). A produção artesanal ocupava, 


(21) «Arbitrio para no Estado da India haver dinheiro pera sua conservação», s/d, 
), Índia, cx. 162. 


(2) Jack Goody, O Oriente no Ocidente, Miraflores, 2000, pp. 137-146. 
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pois, indivíduos com alguma qualificação, os quais exerciam um ofíci 
de forma paralela à actividade agrícola. Saliente-se, ainda, que os divedl 
sos mesteres estavam associados a determinados grupos dentro das cast 
servis. Esta endogamia foi vista como uma garantia da disponibilida d 
dos ofícios exigidos pelo funcionamento da comunidade, ao mesmo tem : 

que fautora da acumulação do saber através de gerações de Praticant 
dentro da mesma família (23). A 
A progressiva monetarização da economia, associada à colecta dá 
rendas e impostos em dinheiro, mas também à obtenção de bens na 
mercado, terá conduzido muitos aldeãos a aplicarem-se cada vez mais 
a ocupações não agrícolas. Tal terá contribuído, conforme o historiador 
Teotónio R. de Souza, para uma certa desintegração das comunidades 
de aldeia e para a feudalização do território, iniciada ainda antes da 
conquista portuguesa de Goa. Esse processo não foi, porém, acompa- 
nhado pela emergência de um significativo grupo de artesãos profissi. 
onais ocupados apenas com a produção para o mercado. O próprio 
crescimento da Cidade de Goa, sob a administração portuguesa, teve, 
ainda segundo este historiador, um impacto limitado sobre o desenvol. 
vimento da produção artesanal devido a três razões: 1) o emprego do 
trabalho forçado, uma das penas previstas pelo sistema judicial, em vários 
sectores, como a manufactura da pólvora e as embarcações do Estado; 
2) a difusão da escravatura doméstica, que restringiu as oportunidades 
de trabalho para os nativos na cidade; 3) a cristianização e o controlo 
exercido pelas ordens religiosas sobre a economia das aldeias, já que era 
exigido o trabalho especializado sem remuneração para construir edifi- 
cios e fabricar objectos de culto. Assim, a monetarização e outros factores 
característicos da evolução de Goa conduziram ao desenvolvimento de 
uma situação em que se combinavam diferentes estádios da produção 
artesanal: o considerado tradicional, como uma actividade complemen- 
tar das actividades agrícolas; a indústria doméstica, que fornecia a co- 
munidade de aldeia e o mercado; por fim, os artesãos profissionais, que 
produziam exclusivamente para os mercados urbanos de Goa, Mapuçã 
e Margão. T. de Sousa tende a encarar estes estádios como progressivos 
e resultantes da desintegração das comunidades de aldeia, em 
consequência da penetração do mercado nos campos. Apoia-se, nomeas 
damente, nos livros das aldeias do século xvr, que evidenciam a activis 
dade dos artesãos enquanto servidores das comunidades, mas regista 
também sinais de desagregação do sistema de trocas internas, nomeadas 
mente as multas pecuniárias impostas sobre os ofícios (72*). No entanto; 


(723) Teotónio R. de Souza, «Rural Economy and Life» in Goa Through the Ages. 


Economic History, N. Delhi, 1989, p. 87. 
(724) T. R. de Souza, «Rural Economy...», pp. 85-86. 
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omo sublinhou J. Goody, o sistema jajmani na Índia não pode ser visto 
quma perspectiva progressiva, nem tão pouco regressiva, tendo coexis- 
sido com uma economia de mercado, a uma escala local, regional e 
ternacional (725). 

Com efeito, no caso de Goa, ocorrem referências à existência de um 
istema de trocas internas, ao mesmo tempo que se desenvolvia uma 
rodução para o mercado (726), Em algumas aldeias, caminhara-se no 
sentido. de alguma especialização na transformação de produtos para o 
comércio local e inter-regionál, como a produção de bebidas destiladas 
ya salinicultura. O fabrico de aguardentes a partir da seiva do coqueiro 
acupava destilarias por todo o território. A «urraca» e O «feni», este com 
ima percentagem superior de álcool, exigindo duas destilações, destina- 
am-se ao consumo local e à exportação (727). A produção de sal nas 
ldeias do litoral e junto aos rios, sobretudo nas Ilhas e em Bardez, 
constituía uma das principais abtimidlades económicas de Goa. Para alem 
jo USO culinário corrente, o sal era exigido para o fabrico de conservas 
le peixe, uma indústria com um importante mercado local. Além disso, 
ra utilizado vulgarmente como fertilizante nos palmares, uma das 
ulturas dominantes em Goa. Por fim, constituía uma das principais 
mercadorias de exportação (728). 

* Em diversas aldeias vizinhas da cidade, surgiu uma certa diferencia- 
ão artesanal em função das demandas da vida urbana. À construção de 
edifícios, por exemplo, exigia o trabalho de artesãos experientes em 
uebrar a pedra de laterite usada nas obras, em produzir cal a partir de 
onchas de ostras, em fornos, e na manufactura de telhas. Em Bardez, 
lesenvolveu-se um sector de cerâmica, destinado a confeccionar uten- 
ílios para o serviço doméstico (72º). 

Mas, era na Cidade de Goa que se concentrava o maior número de 
rabalhadores qualificados, oriundos das aldeias e cuja actividade 
ervilhante era notada pelos viajantes, desde quinhentos. Aqui, os artí- 
ices agrupavam-se em corporações de ofícios, instituições que funcio- 
avam à semelhança das existentes no Reino, embora na própria Índia 
trabalho fosse organizado, há muito, com base em associações simila- 
es. Era o Senado da Câmara a controlar toda a actividade dos artesãos, 


n 


(725) J. Goody, O Oriente..., p. 141. 

(726) Para meados do século xvit, ver «Arbitrio para no Estado da India haver 
nheiro pera sua conservação», s/d, AHU, Índia, cx. 162. 

(27) Celsa Pinto, «The Economy of Portuguese India in the 18th and 19th Centu- 
Es» in Vasco da Gama e a Índia, Lisboa, 1999, vol. II, p. 123. 

(728) F. Néry Xavier, Descripção do coqueiro, arequeira, arroz e moedas de Goa, Nova 
0a, 1866, p. 5; C. Pinto, «The Economy...», pp. 122-123. 

o) T. de Souza, Goa medieval. À cidade e o interior no Século xvri, Lisboa, 1993, 
148. 
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que não podiam exercer um ofício ou manter tendas abertas sem 
licenciamento municipal. Os regulamentos dos vários ofícios com repre. 
sentação no mercado remontavam a 1618 e incluíam actividades tão 
diversificadas e especializadas como as dos pedreiros, ferreiros, fabrican. 
tes de azulejos, tanoeiros, alfaiates, ourives, encadernadores, etc. (730), 


O Estado, por seu lado, mantinha algumas grandes instalações rela. 
cionadas com as actividades marítimas e militares. Desde o século 
a Ribeira das Naus e o Arsenal constituíam um vasto e bem organizado 
complexo industrial. Existiam aí oficinas de carpintaria, de tanoaria, de 
ferraria e de cordoaria, bem como uma fundição. Nos estaleiros da Ribeira, 
eram construídos navios de médio porte, com capacidade de duzentos 
tonéis, e uma diversidade de embarcações mais pequenas. Na fundição, 
ande finbiaaanaia “GE: fornos, procedia-se à confecção e reparação de 
armas e ao fabrico de aiGeas: Todas estas actividades implicavam à 
concentração de um elevado número de trabalhadores na Ribeira das 
Naus. Nos estaleiros, trabalhavam, por volta de 1684, cerca de quinhen- 
tos artesãos. Ao longo de setecentos, mantiveram-se os sectores de cons- 
trução e reparação de navios em Goa, apesar de Damão se ter tornado, 
por esta altura, um categorizado centro de construção naval (?3!), 
Outro importante estabelecimento do Estado era a Casa da Pólvora, 
que fornecia explosivos para todas as fortalezas portuguesas da India e 
remetia anualmente cerca de quinhentos quintais para O Reino, como 
lastro dos navios da Carreira da Índia. A capacidade dos oiniia da 
Casa da Pólvora foi sendo aumentada ao longo do século xvil. De três 
moinhos, que em 1630 produziam diariamente 500 arratéis de pólvora, 
passou-se, na década de 40, para sete moinhos com capacidade para 
fabricar 800 arratéis por dia. Sendo um trabalho pouco especializado, 
grande parte dos trabalhadores eram escravos, maioritariamente prove- 
nientes da costa oriental africana, ou sentenciados. Devido aos frequen- 
tes tumultos, o administrador da oficina propôs, em 1689, que só aí se 
empregassem casais de escravos africanos, mas os condenados continu- 
aram a ser enviados para a fábrica (22). Propostas para a utilização 
extensiva de mão-de-obra escrava na Ribeira e Casa da Pólvora, contiz 
nuaram ao longo de setecentos. Eram sustentadas não apenas por razões 
de disciplina, mas também de custos de produção. Por exemplo, um 
desembargador da Relação de Goa propunha a aquisição de duzentos 


(70) T. R. de Souza, Goa medieval... pp. 150-155. 

(73!) T. R. de Souza, Goa medieval... pp. 144-145; C. Pinto, «The Economy? 
p. 121. 

(22) T. R. de Souza, Goa medieval... pp. 144-146. 
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ou trezentos escravos africanos para substituírem os marinheiros e 
begarins goeses, cujo jornal se elevava a noventa ou cento e vinte reis, 
mais do dobro do custo de manutenção de um escravo. Ademais, os 
begarins, conforme a divisão do trabalho por castas, só se ocupavam de 
um ofício, enquanto os escravos se adaptavam a qualquer actividade (3). 

Ao longo do século xvili, produziam-se neste estabelecimento diver- 
sas espécies de pólvora, desde as mais simples até vários cartuchos de 
misturas. Para além de armazéns de salitre, enxofre e carvão, existiam 
laboratórios, caldeiras, secadores, granuladores, etc. Na segunda metade 
de setecentos, a produção de pólvora apresentava algumas deficiências, 
mas foram tomadas medidas para aperfeiçoar a sua qualidade. As expor- 
tações para Lisboa cresceram, atingindo mais 50 % das remessas do 
século xvil. Por exemplo, entre 1775 e 1789, terão sido enviados para o 
Reino 8 718 quintais de pólvora (73º). 


O surto manufactureiro do final de Setecentos e início de Oirtocentos 


O programa mercantilista do pombalismo conduziu a diversas ini- 
ciativas visando a introdução de um sector têxtil em Goa, a partir do 
início dos anos 50. Esses empreendimentos visavam substituir a impor- 
tação de panos de outras regiões da Índia, destinados ao consumo local 
e, sobretudo, à reexportação. Todavia, as tentativas mal sucedidas do 
início dessa década e da seguinte depressa foram abandonadas. Apenas 
no princípio dos anos 80, seriam retomadas de forma mais persistente 
medidas conducentes a um real, ainda que limitado, desenvolvimento 
manufactureiro. Por esta altura, as autoridades de Goa perspectivavam 
a subsistência do Estado da Índia em função da possibilidade de encon- 
trar novos ramos de comércio, assentes no desenvolvimento local das 
manufacturas e da agricultura. Esse era o caminho para que o Estado 
se suportasse a si próprio, sem a dependência dos financiamentos envia- 
dos do Reino. Todavia, era notória a descapitalização da economia goesa. 
Os governadores deparavam com a falta de homens de negócio no ter- 
tório, sendo os poucos existentes hindus. Os escassos portugueses que 
úmavam à Índia, em vez de se dirigirem ao Brasil, também acusavam 
Carência de capital. Acabavam na dependência dos negociantes hindus 
de Goa ou estabeleciam-se na florescente Bombaim, ao serviço dos 
mercadores ingleses. Do Reino, seguiam insistentes ordens para o desen- 


(23) «Notícias do que vi, e observey em os oito annos e quatro mezes que estive 
Servindo na Rellaçam de Mas; AHU, Índia, cx. 162. 
(34) C. Pinto, «The na », Pp. 12; 128: 


516 Nova História da Expansão Portuguesa 


volvimento da indústria em Goa, o qual, dada a exiguidade de Capitais 
privados, implicava o financiamento ou qualquer outra forma de apoio 
do Estado (735). 

Com efeito, logo em 1752, a Coroa ordenou o estabelecimento de 
uma fábrica de panos de algodão pintados em Goa. Atenta a ausência 
de um ramo de produção têxtil no território, o vice-rei marquês de 
Távora planeou o envio de rapazes goeses para aprenderem o ofício em 
Bengala, Coromandel e Surrate, os principais centros da indústria algo- 
doeira da India. A administração encontrou extremas dificuldades em 
angariar voluntários dispostos a deslocarem-se para terras estranhas, pelo 
que optou pela praça portuguesa de Diu, com tradição na produção de 
panos, embora não apresentasse a excelência daqueles centros. Os pá- 
rocos das aldeias foram incumbidos de recrutar os futuros aprendizes 
entre os seus fregueses. Mas, apenas o pároco de Santo Estevão, na ilha 
de Jua, conseguiu persuadir seis rapazes de famílias de gãocares. Ng 
início de 1753, os jovens foram mandados para Diu, juntamente com 
um tecelão de sedas, que exercera a arte no Reino. O vice-rei esperava 
que eles aprendessem os ofícios de tecer e pintar panos de algodão 
naquela capitania, regressando a Goa como mestres (75). 

O fracasso da iniciativa fora, entretanto, perspectivado pelo padre 
jesuíta Matias de Basto, que não encontrara interessados entre os seus 
fregueses das aldeias de Majordá, Calata e Utordá, em Salsete. Com 
experiência de seis anos no sector têxtil, eventualmente adquirida na 
Província do Norte, o padre dissecou as dificuldades com que se depa- 
raria o vice-rei. Entre os ofícios exigidos para a laboração de uma fábrica 
de panos de algodão, contavam-se os seguintes: os pingeras, que batiam 
o algodão até estar capaz de fiar; os fiadores, para fabricar a linha; os 
tanadeiros, especialistas em armar a urdidura (taná); os pangelins, que 
canjavam e preparavam a tecedura (vaná) a colocar no tear; os tecelões, 


(735) Ver, p. e., carta do gov. Frederico Guilherme de Sousa para o secretário de 
Estado, de 8.3.1786, AHG, MR, 169B, fls. 410-412; carta do governador Francisco da 
Cunha e Meneses para o secretário de Estado, 26.1.1788, AHG, MR, 169B, fls. 410-412; 
carta do secretário de Estado para o governador Francisco da Cunha e Meneses, de 
20.3.1789, AHU, cód. 519, fls. 154v-155; carta do governador Francisco da Cunha € 
Meneses para o secretário de Estado, de 1.3.1792, AHG, MR, 173, fls. 246-2471. 

(736) «Copia do termo que fizerão na Fazenda os fiadores que derão as pessoas que 
ajustarão hir para Diu aprender o officio de teceloens e pintores de roupas de algudão», 
de 4.1.1753, AHG, MR, 125B, fl. 586-586v; carta do vice-rei para o castelão de Diu 
Jerónimo Lobo de Magalhães, de 5.1.1753, AHG, MR, 125-B, fls. 586v-587v; carta do 
v. rei para o feitor de Diu, de 5.1.1753, AHG, MR, 125B, fls. 587v-588; carta do v. él 
para o padre administrador de Diu, de 5.1.1753, AHG, MR, 125B, fl. 588-588v; carta 
para o secretário de Estado, de 11.1.1753, AHG, MR, 125B, fls. 578-581; João Baptista, 
Amâncio Gracias, História económico-financeira da Índia Portuguesa..., vol. 1, p. 610; M. 
J. Mártires Lopes, Goa Setecentista..., p. 56. 
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com O ofício de tecer propriamente dito; os canjadores ou batedores, que 
se dedicavam a dar lustro à roupa depois de tecida; e, por fim, os 
gintureiros, para a tingir. À dificuldade começava pelo facto de ser ne- 
cessário encontrar aprendizes para todos estes ofícios, atendendo a que, 
na Índia, cada casta se especializava apenas num mester, sendo raro 
encontrar quem conhecesse dois (737). De todos os oficiais exigidos ape- 
nas se encontravam em Goa os tintureiros, os quais, porém, não sabiam 
usar O anil, nem a ruiva, fundamentais para colorir, respectivamente, de 
azul e vermelho. Para além destas artes mecânicas, o funcionamento da 
produção implicava a existência de corretores ou mocadães, que finan- 
ciavam a produção. Os corretores adquiriam a linha e escolhiam-na, 
consoante a sua espessura, destinando-a à urdidura e à tecedura. For- 
neciam-na, depois, aos artesãos, a quem avançavam o dinheiro para o 
sustento, descontando-o no valor das peças manufacturadas. Finalmen- 
te, seriam necessários outros artífices para a fábrica poder funcionar, 
nomeadamente artesãos para o fabrico dos pentes dos teares e oficiais 
aptos a trabalharem com o engenho de roda, com que se extraía a 
semente do algodão, caso este fosse cultivado em Goa, em vez de ser 
importado já enfardado. 

* À casta em que se pretendia recrutar os trabalhadores da futura 
fábrica era outra questão a considerar. Conforme o padre, as castas 
dominantes, os brâmanes e os chardós, não se voluntariariam para ser- 
viços mecânicos, enquanto as castas mais baixas resistiriam fortemente 
a deslocarem-se para Diu ou outro centro têxtil, em circunstâncias des- 
conhecidas. Já os corretores pertenciam habitualmente àquelas castas 
superiores, supostamente capazes de assegurarem o financiamento e a 
disciplina da produção. 

A localização da fábrica era igualmente um factor relevante para o 

seu êxito. A insalubridade do clima das Ilhas afastaria qualquer hipótese 
de recrutar jovens aprendizes em Bardez e Salsete para trabalharem 
numa fábrica em Goa. 
Em suma, tratava-se de um projecto de difícil execução e de custo 
muito elevado, embora de indiscutível oportunidade para dar emprego 
auma população desocupada, incluindo as mulheres, que podiam fazer 
os trabalhos de preparação da produção (758). 

Conforme o previsto por opiniões mais avisadas, o treino dos jovens 
gãocares em Diu acabaria por se gorar, o que levaria a administração a 
elaborar novos planos para instalar manufacturas, como o apresentado, 


(37) Os constrangimentos das castas no recrutamento de artesãos seriam igualmente 


issinalados no final do século. Bib. da Academia das Ciências, ser. vermelha,, n.º 634. 
— (28) Carta do padre Matias de Basto para o arcebispo, de 14.10.1752, AHG, MR, 
IB, Als 5828-590. 
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em 1758, por D. João José de Melo (7º). Dada a resistência dos goeses 
a estanciarem fora da pátria para aprenderem os ofícios, a solução passoy 
por recrutar, em 1758, tecelões em Diu para adestrarem os artesãos de 
Goa (74º). Ignoram-se os resultados desta diligência, que seria abraçada 
nos futuros ensaios de implantar unidades fabris em Goa. 

A tentativa de estabelecer a indústria têxtil em Goa passou, de seguida, 
pela iniciativa particular, conquanto apoiada pela administração. Em 1762, 
Rama Chandra Camotim, um mercador residente em Betim, obteve um 
alvará do vice-rei conde da Ega concedendo-lhe licença para Aa aí uma 
fábrica de panos de algodão e sedas. A fábrica foi fundada com um sub- 
sídio pecuniário do governo, tendo sido nomeado superintendente, com 
o título de director-geral das Fábricas de Panos e Sedas, o desembargador 
Francisco de Sousa Corte Real. Mas também esta iniciativa acabaria por 
revelar as dificuldades de constituir um ramo têxtil em Goa. Já em 1766, 
os governadores da Índia alertavam para a inutilidade do investimento 
feito pela Fazenda Real. A fábrica, cujas receitas eram regularmente in- 
feriores às despesas, seria extinta, provavelmente no início da década de 
70. A Fazenda Real investira ao todo 63 408:3:52 xerafins e, apesar dos 
persistentes esforços para a sua arrecadação, por volta de 1780, a dívida era 
considerada falida. Com efeito, os artesãos, a quem fora avançado dinhei- 
ro, manifestaram-se incapazes de satisfazer os seus compromissos finan- 
ceiros. À Fazenda apenas conseguiu reaver uma escassa parte do capital, 
executando os bens encontrados e prendendo alguns artesãos, mas os 
restantes acabaram por se pôr a salvo (741). 

Os efémeros ensaios do princípio do pombalismo foram mais firme- 
mente retomados na década de 80. O desenvolvimento das manufactu- 
ras seria impulsionado pela reanimação do comércio, sobretudo de têx- 
teis, entre vários portos da Índia e o Reino e o Brasil. Os governos locais 
esforçaram-se por encontrar soluções para participar no comércio inter- 
continental, enquanto a Coroa emitiu ordens para proteger o estabele- 
cimento de unidades fabris no território (42). Para promover as manu- 


(739) Carta do secretário de Estado para João José de Melo, de 2.4.1760, IAN/TT, 
JRFEI, 32, fls. 45v-46. 

(740) Carta do v. rei para o castelão de Diu, de 26.10.1758, AHU, cód. 430, fl. 2774. 

(741) Carta dos governadores para o rei, de 30.1.1766, AHG, MR, 138B, fl. 483-483v; 
Carta régia para o gov. José Pedro da Câmara, de 20.2.1779, AHU, cód. 206, fl. 74v; Carta 
do gov. Frederico Guilherme de Sousa para o secretário de Estado, de 25.1.1780, AHG, 
MR, 1594, fl. 31; Carta régia para o gov. Frederico Guilherme de Sousa, de 8.1.1783, 
AHU, cód. 206, fl. 105; J. B. Gracias, História económico-financeira..., vol. I, p. 610; M.). 
M. Lopes, Goa Setecentista..., pp. 57-58. Pela mesma altura terá funcionado também uma 
fábrica de têxteis em Porpangim. C. Pinto, «The Economy...», p. 121. 


(742) Ver, por exemplo, a carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o sec. de Estado, 
de 15.3.1782, AHU, Índia, cx. 360. 
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facturas do Estado da Índia, a Coroa autorizou a isenção de direitos de 
saída de Goa e de entrada em Lisboa, anunciada por carta do secretário 
de Estado de 8 de Março de 1786 e reafirmada em 24 de Março de 1787. 
A decisão seria publicada em Goa num edital de 11 de Dezembro de 
1786, mas a sua execução levantaria dúvidas, posteriormente dissipadas, 
quando as exportações goesas começaram a chegar a Lisboa (*). 

A protecção alfandegária às manufacturas de Goa seria completada 
com medidas tendentes a encorajar o consumo de têxteis produzidos no 
território. No início de oitocentos, a Coroa ordenou, por exemplo, ao 

overnador de Moçambique a promoção do consumo de panos das fá- 
bricas do Reino e do Estado da Índia. A par de uma activa repressão do 
contrabando de tecidos estrangeiros, foi sugerido ao governador que 
apenas admitisse à sua presença indivíduos trajados com tecidos reinóis 
ou asiáticos. O governador publicou um bando supérfluo, proibindo a 
entrada de tecidos estrangeiros, isto é, não oriundos do Reino ou dos 
portos da Índia. De facto, como informou, Moçambique, onde as impor- 
tações do Reino não tinham expressão, era um dos principais e mais 
antigos mercados dos têxteis indianos. Assim, apenas haveria que con- 
tinuar a privilegiar esse comércio para favorecer as manufacturas da Ásia 
e alimentar a alfândega da colónia (74). 

Nas duas últimas décadas de setecentos, a criação de novas unidades 
de produção em Goa resultou, sobretudo, do interesse da administração 
e mesmo os empreendimentos de alguns particulares contaram com 
diversas formas de patrocínio do Estado. Note-se, ainda, que, embora a 
emergência de um pólo têxtil constituísse o principal alvo do desenvol- 
vimento manufactureiro do território, as iniciativas estenderam-se a vários 
sectores de produção. 


Nos anos de 1780, a administração do Estado da Índia empreendeu 
a revitalização da oficina de cordas existente no Arsenal Real. Com esse 
objectivo, o governador D. Frederico Guilherme de Sousa emitiu ordens 
tendentes ao aumento da produção de cairo, uma fibra obtida a partir 
da casca dos cocos. Devido à sua durabilidade e maleabilidade, o cairo 
era usado eficazmente na calafetagem das embarcações e no fabrico de 


(743) Carta do sec. Estado para o gov. F. Guilherme de Sousa, de 8.3.1786, AHU, 
cód. 519, fls. 25-26; carta do sec. Estado para o gov. F. Guilherme de Sousa, de 24.3.1787, 
AHG, MR, 169B, fl. 408; carta do gov. Francisco da Cunha e Meneses para o sec. Estado, 
de 1.3.1792, AHG, MR, 173, fls. 246-2474. 

(744) Carta do presidente do Erário Régio D. Rodrigo de Sousa Coutinho para o gov. 
de Moçambique Isidro de Sousa e Sá, de 5.6.1802, AHU, cód. 1472, fls. 195v-196; carta 
do gov. de Moçambique I. de Sousa e Sá para o presidente do Er. Régio D. R. Sousa 
Coutinho, de 3.10.1803, AHU, cód. 1346, fls. 121v-123v. 
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cordas e amarras (*). Para além de fornecer o mercado interno, o cairo 
de Goa, considerado de excelente qualidade, era igualmente exportado 
para os portos do norte, sendo, aliás, necessário proibir a sua saída quando 
a demanda do Arsenal não estava preenchida (+). Por carta de 10 de 
Março de 1781, a Coroa acolheu entusiasticamente a perspectiva de 
desenvolver este ramo de produção, ordenando que o vice-rei tomasse 
a fábrica sob protecção. O seu êxito parecia estar garantido, não só 
porque a matéria-prima era produzida no país, mas também porque 
estariam assegurados o consumo interno e a exportação (47). 


Quadro LXII 
Cairo adquirido pelo Arsenal Real (1778-1780) 


Do fate. 
[07 
| 


Importância total 


1779 Salsete.... Es 


[495005 
Baden [0 [0 [2 [55250 [55255550 
Legenda: Cd. Candil; Qt. Quintal; Ab. Arroba ; Az. Arrátel 


Fonte: «Relação do cairo, que a Real Fazenda comprou para provimento dos Armazéns 
do Arsenal de Goa nos annos de 1778 té 80», 19 de Janeiro de 1782, AHU, Índia, cx. 
360. 


As Câmaras Gerais foram inquiridas sobre a existência de potenciais 
interessados em tomar a fábrica a cargo, mas não apareceu nenhum (7%), 
Aparentemente, a principal dificuldade relacionava-se com o facto de a 
produção se processar de forma ocasional e muito dispersa. Em Goa, 
fabricavam-se duas qualidades de cairo. O de água salgada, mais grosso, 


a) Carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o secretário de Estado, de 1.1.1780, 
AHU, India, cx. 351. 

(746) Carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o secretário de Estado, de 15.3.1782, 
AHU, India, cx. 360. 
— (747) Carta do sec. Estado para o gov. F. Guilherme de Sousa, de 10.3.1781, AHU, 
Índia, cód. 517, fls. 45-46; carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o secretário de 
Estado, de 15.3.1782, AHU, India, cx. 360; carta do sec. Estado para o gov. F. Guilherme 
de Sousa, de 18.3.1783, AHU, cód. 517, fl. 166. 

(748) Carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o secretário de Estado, de 15.3.1782, 
AHU, Índia, cx. 360. 
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era manufacturado a partir de cascas de coco frescas, decorrendo a pro- 
dução entre Outubro e Novembro. Como exigia saída imediata, apenas 
era aprontado em períodos de maior procura. O cairo doce, feito com o 
coco seco, podia fabricar-se em qualquer altura do ano, embora a época 
de maior laboração fosse o Verão, aproveitando as elevadas temperaturas 
para a secagem. Basicamente, o processo de fabrico era o mesmo: as 
cascas eram colocadas de molho em água doce ou salgada do rio por 
cerca de seis meses, sendo revolvidas uma vez por mês. Depois, eram 
batidas sobre a pedra até estarem reduzidas a fio e eram secas ao sol. 
Finalmente, o trabalhador começava a factura do cairo, operando com 
as mãos e dispondo a amálgama de cascas sobre uma tábua para a 
apertar. Sendo um processo árduo, que decorria ao longo de vários 
meses, o fabrico de cairo processava-se à noite ou em períodos de calmia 
dos trabalhos agrícolas, ocupando as camadas mais pobres da população, 
na maior parte mulheres (7*º). 

O grande centro de produção de cairo e principal abastecedor do 
Arsenal era a província de Bardez, nas aldeias de Siolim, Oxel, Anjuna, 
Arporá, Calangute, Nelur e Candolim. Esta província aprontava anual- 
mente cerca de cento e vinte candis, dos quais cem eram de cairo doce 
e vinte do salgado (7º). Em Salsete, as aldeias de Mormugão, Vadem, 
Chicalim, Sancoale, Cortalim, Quelosim, Utordá, Betalbatim, Cavelosim 
e Sernabatim fabricavam cerca de sessenta candis por ano (?!). Nas 
Ilhas, a produção era insignificante, ocupando um pequeno número de 
mulheres (722). 

O processo de produção implicava o sistema de encomendas por 
contrato com entrega antecipada do dinheiro, seis meses no caso do cairo 
salgado e um ou dois meses para o cairo doce. Em Bardez, o preço de 
cada candil de cairo salgado, em primeira mão, era de vinte e quatro 
xerafins, enquanto o de cairo doce rondava os vinte xerafins. A produção 
diária de um trabalhador aplicado ao ofício seria de três arratéis, com um 
vencimento de vinte e dois réis, incluindo o custo das cascas (73). 


(742) Resposta da Câmara de Bardez aos oito capítulos propostos pelo juiz das co- 
munidades, de 12.3.1782, AHU, Índia, cx. 360; resposta do procurador da Câmara de 
Salsete aos oito capítulos propostos pele juiz das comunidades, de 3.2.1782, AHU, Índia, 
cx. 360. 

(70) Resposta da Câmara de Bardez aos oito capítulos propostos pelo juiz das co- 
munidades, de 12.3.1782, AHU, Índia, cx. 360. 

RSA) Resposta do procurador da Câmara de Salsete aos oito capítulos propostos pelo 
juiz das comunidades, de 3.2.1782, AHU, Índia, cx. 360. 

(752) Resposta da Caimaragie Clads clio capítulos propostos pelo tanadar-mor, de 
22.1.1782, AHU, Índia, cx. 360. 

ad Resposta da Câmara de Bardez aos oito capítulos propostos pelo juiz das co- 
munidades, de 12.3.1782, AHU, India, cx. 360. 
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Na ausência de um interessado em promover a fábrica de cairo, o 
governador continuou a apoiar a produção existente. Finalmente, seria 
estabelecida uma fábrica, em 1785, pelo tenente-coronel D. António José 
Cárcomo Lobo, morador em Verem. A fábrica laborava com o incentivo 
de alguns privilégios, nomeadamente a isenção de direitos alfandegários 
por dez anos (?*). A instalação desta fábrica não parece ter implicado 
a criação de uma manufactura onde se centralizasse o processo de pro- 
dução. Certamente, Cárcomo Lobo, como outros negociantes da Índia, 
operava avançando dinheiro e assegurando as encomendas que garan- 
tiam o escoamento da produção feita por artesãos dispersos. Em 1787, 
Lobo adquirira uma corveta e estava a exportar cairo para Moçam. 
bique (75). Ainda assim, dois anos depois, o governador considerava que 
os progressos da fábrica eram reduzidos, sobretudo devido à limitada 
iniciativa do seu proprietário. Aparentemente, foi por expediente do 
governador que o processo de produção começou a mudar. 
A principal novidade foi a introdução de rodas no método de laboração, 
estando nesta altura, a operar dois instrumentos. Além disso, o governa- 
dor recrutou dez rapazes nas aldeias para aprenderem a trabalhar (756), 


A protecção recomendada pela Coroa à fábrica de cairo era acompa- 
nhada por advertências tendentes a prevenir a eventual concorrência à 
nova manufactura de cordas de linho cânhamo, entretanto instalada em 
Goa. De facto, em 1779, o coronel-de-mar-e-guerra José Sanches de 
Brito enviara amostras de linho cânhamo para o Reino, sugerindo o 
estabelecimento de uma fábrica de cordoaria (757). Atentos os animado- 
res ensaios efectuados em Lisboa, a Coroa tomou prontamente disposi- 
ções para a instalação da fábrica em Goa, onde se visava o aperfeiçoa- 
mento da qualidade da enxárcia. Na viagem seguinte, em 1782, despachou 
os operários e o plano da fábrica, a erigir com o apoio da Junta da 
Fazenda. A nova unidade fabril ficou a cargo do mestre Francisco Alves 
e do contramestre Francisco José, assistidos por quatro espadadores € 
assedadores. No navio, seguiam também os modelos da estufa e da 
alcatruaria e indicações para a montagem do complexo manufactureiro. | 


(754) Carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o secretário de Estado, de 4.3.1785, 
AHG, MR, 164E, fls. 1228-1229; carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o sec. Estado, 
de 25.4.1785, AHG, MR, 1674, fl. 205; Biblioteca da Academia das Ciências, ser. verm,, 
n.º 634. 

(25) Carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o sec Estado, de 30.1.1787, AHG, 
MR, 166, fl. 244-244v. 

(758) Carta do gov. F. Guilherme de Sousa ao sec. Estado, de 13.3.1789, AHG, MR, 
170B, fls. 617-624. 

(737) Carta do gov. João José de Melo para o sec. Estado, de 10.3.1779, AHG, MR, 
160, fl. 138. 
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A par das instruções sobre o processo fabril, a Coroa remeteu igualmente 
um manual com minuciosos passos sobre a cultura e o preparo do linho, 
de que o inspector de Agricultura Gustavo Hércules Chermont devia 
tomar conhecimento. O local escolhido para a instalação da manufac- 
tura foi o Arsenal Real. Iniciados os trabalhos de montagem em Novem- 
bro de 1782, a nova unidade estava completa em 1783. O governador 
esperava que ela conseguisse suprir as necessidades da marinha de Goa 
e assegurar o comércio com Lisboa (78). 

Diferentemente de outras unidades fabris contemporâneas, em que o 
processo de produção se baseava em métodos locais ou importados de outras 
regiões da Índia, a instalação da fábrica de cordoaria significou, portanto, 
a transferência da tecnologia europeia para Goa. Além das habituais fun- 
ções produtivas, a Coroa pretendia igualmente tornar a fábrica num cen- 
tro de aprendizagem de rapazes goeses, que deveriam substituir os mes- 
tres enviados do Reino. Logo na abertura, a manufactura laborava com os 
operários europeus e quatro artífices goeses. Em 1785, já empregava oito 
reinóis e cinquenta oficiais e aprendizes goeses (75º). 

Vigiada de perto pelos governadores, que a visitavam amiúde devido 
à proximidade do palácio, a nova unidade fabril mereceu geralmente 


Quadro LXIII 


Lucros da Real Fábrica de Cordoaria 


Nov. 1782-Dez. 1784... 28 689:0:18 


32 819:1:54 14 


31 866:2:29 


30 868:3:19 


18, 222:31 


Fonte: C. Pinto, «The Economy...», p. 122. 


(758) Carta do sec. Estado para o gov. F. Guilherme de Sousa, de 28.2.1782, AHU, 
cód. 494, fls. 30-36v; instruções sobre a cultura do cânhamo, AHU, cód. 494, fls. 20-27; 
Carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o sec. Estado, de 17.2.1783, AHU, India, cx. 
363; carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o sec. Estado, de 18.2.1783, AHG, MR, 
1634, fl. 628. Sobre a fábrica de cordoaria, ver também M. J. M. Lopes, Goa Setecentista..., 
p. 56. 

(29) Carta do sec. Estado para o gov. F. Guilherme de Sousa, de 2.3.1786, AHG, 
MR, 168C, fl. 733-733v; carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o sec. Estado, de 
4.11.1785, AHG, MR, 164E, fls. 1228-1229; carta do gov. F. Guilherme de Sousa para 
O sec. Estado, de 17.3.1786, AHG, MR, 1674, fl. 170-170v. 
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uma apreciação muito positiva das autoridades de Goa (76º). Essa ava- 
liação era, aliás, reforçada pelos expressivos resultados financeiros. Di. 
ferentemente de outros empreendimentos fabris, onde frequentemente 
as receitas não cobriam as despesas, a fábrica de cordoaria foi alcançando 
balanços positivos. (Ver Quadro na página anterior.) 


Se os esforços em torno da instalação de manufacturas em Goa se 
multiplicaram nas duas últimas décadas de setecentos, foi sem dúvida 
o sector têxtil a concitar a maior parte das iniciativas, estatais e privadas, 
Alguns destes empreendimentos não passaram de projectos, como q 
apresentado pelo francês Monvert, major do exército da Ilha de França, 
Em 1779, Monvert requereu à Real Junta da Fazenda o estabelecimento 
de manufacturas de panos de algodão, roupas brancas e estampadas, 
chapéus, sedas e galões de ouro e prata, para além do fabrico de outros 
artefactos. O empreendimento implicava a concessão do exclusivo, por 
quinze anos, da entrada da matéria-prima e da saída dos produtos 
manufacturados, o que mereceu o parecer negativo da Junta da Fazenda 
e do procurador da Coroa (*!). 

Eventualmente a recusa das autoridades portuguesas relacionava-se, 
também, com o aparecimento de um projecto concorrente, com origem 
em Goa. Na verdade, por esta altura, Simeão Rodrigues Moreira, então 
escrivão da Intendência de Marinha e ajudante do Inspector da Agricul- 
tura, projectava a mais conhecida fábrica têxtil deste período. À manu- 
factura foi instalada em Combarjua, onde já tinham funcionado fiações 
na época em que a ilha estivera na posse dos jesuítas. Aparentemente, 
tentando aproveitar a vaga experiência anterior, cerca de 1779, Moreira 
estabeleceu nas casas grandes da ilha uma fábrica privada de panos e 
galões de algodão (782). 

Firmemente empenhado no desenvolvimento de Goa, Rodrigues 
Moreira aplicou muita da sua energia no estabelecimento da fábrica. Por 
esta altura, crescia a exportação de têxteis de algodão da Índia em direc- 
ção à Europa e às colónias portuguesas da América e da África. Os 
tecidos indianos, oriundos sobretudo de Surrate, eram usados no Reino 


(760) Carta do gov. Francisco da Cunha e Meneses para o sec. Estado, de 13.3.1789, 
AHG, MR, 170B, fls. 617-624. 

(761) J. B. A. Gracias, História económico-financeira..., vol. I, p. 610. 

(762) Amâncio egasiás indica a data de 1779 para a fundação da fábrica, enquanto 
C. Pinto parece associá-la a 1784. É claro que a fábrica estava já em inside nesta 
data, quando foi proposto à Junta da Fazenda que a tomasse a cargo. J. B. A. Gracias, 
História económico-financeira ..., vol. I, pp. 610-613; Celsa Pinto, «Spurt in 
Industrialisation. Fabrica Real de GT in Goa di Portugal. History and 
Development, N. Delhi, 2000, p. 43. 
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na produção de panos destinados ao Brasil e daqui para a costa ocidental 
africana. Ao mesmo tempo que visava responder às demandas do comér- 
cio Intercontinental e incentivar as trocas locais, Moreira pretendia em- 
pregar as gentes do território, que, conforme a experiência adquirida no 
calcorreio das aldeias, não encontravam trabalho na agricultura. Moreira 
fez deslocar mestres do norte e de Balagate e empregou trinta aprendizes 
de Goa. À fábrica começou a funcionar com seis teares e tinha atingido 
os quinze, em Janeiro de 1784. A manufactura implicava, para além do 
trabalho feito na instalação fabril de Combarjua, o labor de cento e trinta 
rodas de fiação distribuídas pelas aldeias (63). A fábrica combinava, as- 
sim, a produção dispersa do fio com a concentração nas casas da ilha das 
restantes operações de tecelagem e tinturaria. 

O grande investimento exigido pelo recrutamento de mestres no 
exterior e pelo longo período de treino dos aprendizes goeses conduziria 
a manufactura de Combarjua a uma situação periclitante, do ponto de 
vista financeiro. De facto, o processo de produção demorava a conseguir 
competir com os principais centros têxteis, sendo evidentes as dificulda- 
des nas técnicas de fiação e de tinturaria. Acossado pelos credores, em 
1783, Moreira acabaria por convidar a Junta da Fazenda a tomar a 
fábrica a seu cargo para abastecer de tecidos o hospital e o Arsenal. 
Consentâneo com o espírito da época, o alvitre baseava-se no princípio 
de qualquer estabelecimento manufactureiro necessitar de protecção da 
Coroa para subsistir. Mas, a Junta da Fazenda denegaria a proposta, sob 
a alegação de faltar em Goa mão-de-obra para manter a fábrica a laborar. 
Rodrigues Moreira recorreu, então, à Coroa, enviando para o Reino as 
ainda imperfeitas amostras de panos (8º). 

O patrocínio da Coroa conduziria a fábrica, em Novembro de 1784, 
para a responsabilidade da Junta da Fazenda, tendo Rodrigues Moreira 
sido nomeado seu administrador. Conforme o contrato estabelecido, a 
Fazenda Real aceitava o encargo por um período de quatro anos, o 
tempo considerado necessário para «se criarem novos operários». À Real 
Fábrica funcionaria com trinta teares e igual número de operários e 
aprendizes, não podendo uns e outros ausentar-se. As tintas seriam 
compradas em Surrate e o algodão em Balagate, enquanto se aguardava 
que o desenvolvimento da cultura algodoeira em Goa proporcionasse a 
possibilidade de adquirir localmente a matéria-prima a preços exequíveis. 


(763) Carta de Simeão Rodrigues Moreira para o sec. Estado, de 24.3.1784, AHU, 
Índia, cx. 361; carta de Manuel Galvão da Silva para o sec. Estado, de 28.1.1784, AHMB, 
Remessas, n.º 387. 

(764) Carta de Simeão Rodrigues Moreira para o sec. Estado, de 24.3.1784, AHU, 


Índia, cx. 361; J. B. A. Gracias, História económico-financeira..., vol. I, p. 613. 
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Sendo um dos objectivos da fábrica empregar a população desocupada 
de Goa, o algodão seria distribuído pelas aldeias com os instrumentos 
necessários para ser fiado e dobado e, eventualmente, se processarem 
outras fases da produção. Pretendia-se aperfeiçoar os vários padrões de 
tecido destinados ao mercado local para competir com os importados do 
estrangeiro, mas excluía-se a produção de panos concorrentes com os 
manufacturados em Diu e em Damão. Ao administrador cabia 
superintender os trabalhadores, distribuir a matéria-prima e os instru. 
mentos e recolher os materiais. A manufactura seria dirigida por um 
mestre, prevendo-se, ainda, a contratação de um escrivão, um despenseiro 
um cozinheiro e um porteiro, que serviria também de apontador. Pag 
fim, a fábrica seria fiscalizada por um inspector (76). Cerca de 1786, 0 
cargo de intendente e inspector de todas as fábricas de Goa foi atribuído 
a Rodrigues Moreira, que o acumulava com o de administrador da Real 
Fábrica (766). 

Na sequência da criação da manufactura de Combarjua, foram ins- 
taladas outras unidades têxteis em Goa. Impulsionado pelo governador 
D. Frederico Guilherme de Sousa, em 1786, o Senado da Câmara de 
Bardez criaria, também, uma pequena fábrica de tecidos de algodão, 
O Senado fundamentou o empreendimento com o objectivo de desen- 
volver a província, nomeadamente através do emprego dos inúmeros 
mendigos que perturbavam a tranquilidade pública (767). 

O projecto inicial, delineado em 1785, contemplava a erecção de uma 
manufactura de algodão com vinte teares para empregar oitenta rapazes, 
dois oficias e um mestre. Mas, a elevada despesa exigida forçou à 
reformulação do plano, com a redução dos teares para doze e igual 
número de aprendizes, estes vencendo apenas alimentos. Por fim, a 
fábrica abriria com nove teares, um mestre e dois oficiais de Diu, um dos 
quais ocupado também em urdir e canjar, oito rapazes tecelões formados 
na fábrica de Combarjua e três aprendizes sem salário, intentando-se 
requisitar mais quatro na Real Fábrica para se ocuparem do forneci- 
mento da lenha. O Senado contratou ainda um fiel contínuo para servir 
igualmente de despenseiro e porteiro. Os outros cargos requeridos para 
a laboração da fábrica — um administrador, um escrivão e um tesoureiro 


(765) Alvará do gov. F. Guilherme de Sousa a Simeão Rodrigues Moreira, de 
18.11.1784, AHG, Serviços, cód. 1375, fls. 79-81. 

(766) Carta do gov. F. Guilherme de Sousa para o secretário de Estado, de 8.3.1786, 
AHG, MR, 169B, fls. 410-412. 

(767) Carta do gov. Francisco da Cunha e Meneses para o Senado da Câmara de 
Bardez, de 22.1.1788, AHG, Cartas e Ordens, cód. 912, fl. 82v; termo da vereação do 
Senado da Câmara de Bardez, de 12.2.1785, BN, Fundo Geral, ms. 46B. 
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— eram assegurados pelos vereadores, enquanto se esperava que os re- 
sultados financeiros permitissem contratar indivíduos para os desempe- 
nhar. À fábrica estabeleceu-se junto às casas da vereação, em Mapuçá, 
povoação localizada no centro da província e com um bom porto para 
o transporte das matérias-primas e dos produtos manufacturados. Por 
regimento dado pelo inspector das fábricas, a manufactura ocupar-se-ia 
da produção dos tecidos para consumo local (768). 

— Cerca de 1789, a fábrica já tinha onze artífices naturais da província, 
destros no tecer, urdir e canjar, além de vários aprendizes. No entanto, 
o Senado debatia-se com dificuldades financeiras para manter a laboração, 
tendo a despesa sobrelevado a receita em 105 xerafins. Por conseguinte, 
dirigiu uma representação à Coroa pedindo a restituição de 5 216 xerafins, 
tomados pela Fazenda quando da sua extinção, e tentou persuadi-la da 
importância da fábrica enviando algumas amostras de roupa para o 
Reino. À vereação de Bardez pensava poder recuperar a despesa e alcan- 
çar lucros (78). Em 1789, a qualidade dos tecidos produzidos na fábrica, 
que gozava igualmente de isenção de direitos de exportação, era consi- 
derada capaz de atrair os comerciantes (770). 

A fábrica de Mapuçá veio juntar-se à Real Fábrica, que, nesta altura, 
produzia lonas e tecidos que imitavam os manufacturados em Surrate 
e Balagate, como zuzuartes, cadias, tucorins, ardians e chitas. Grande 
parte da produção era orientada para a exportação para Portugal e 
Moçambique, quer pela Fazenda, quer por privados. No entanto, o 
volume de têxteis produzido era pequeno (7'!). 

No final da década de 80, era evidente que os progressos da fábrica 
de Combarjua eram lentos. Ainda assim, a Coroa considerava que a 
manufactura deveria continuar a ser protegida, esperando que o Estado 
da Índia tirasse benefícios em breve (772). Todavia, verificava-se uma 
reorientação no plano de desenvolvimento manufactureiro de Goa. 
A Coroa continuava a encarar a Real Fábrica como centro difusor da 
indústria têxtil na região. Os mestres recrutados já tinham regressado a 
Balagate e Surrate, mas o secretário dos Domínios Ultramarinos espe- 


(768) Assento do Senado da Câmara de Bardez, de 21.11.1787, treslado de 12.3.1789, 
AHG, MR, 172B, fls. 516-517. 

(769) Represent. do Senado da Câmara de Bardez à rainha, s/d (c. 1789), AHG, MR, 
172B, As. 516-517. 

(770) Carta do gov. F. da Cunha e Meneses para o secretário de Estado, de 13.3.1789, 
ARG, MR, 170B, fls. 617-624. 

(71) C. Pinto, «Spurt in Industrialisation...», pp. 43-44. 

(772) Carta do sec. Estado para o gov. F. Cunha e Meneses, de 9.4.1788, AHU, cód. 
RO fls. 111-112. 
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rava que eles tivessem formado oficiais capazes de manter a fábrica e de 
aperfeiçoar os tecidos de modo a serem vendidos por preços mais com. 
petitivos. Com efeito, os preços dos tecidos produzidos na fábrica ainda 
não conseguiam ser tão baixos quanto os saídos do sistema de produção 
doméstica dos fabricantes privados. Nestas circunstâncias, a Coroa op- 
tou por ordenar ao governo de Goa a adopção de medidas para favorecer 
a instalação de fabricantes particulares. A existência de negociantes in. 
dependentes da Real Fábrica era considerada a única forma de aferir q 
efectivo estabelecimento de um ramo têxtil em Goa (7). Entretanto, à 
manufactura de Combarjua deveria concentrar-se na produção de lonas 
já que as enviadas, em 1787, para o Reino eram de boa qualidade 
O objectivo era abastecer o arsenal de Goa e alimentar o comércio com 
o Reino, no caso do preço ser adequado (77). 

No entanto, em Goa, o governador Cunha e Meneses manifestou-se 
muito mais crítico da Real Fábrica e da administração de Rodrigues 
Moreira. O que pareciam ser os escassos mas consistentes progressos da 
unidade fabril acabariam por ser questionados, em 1789. Perante as 
dúvidas levantadas sobre a origem das lonas mandadas para o Reino, 
que supostamente não proviriam da Real Fábrica, o governador mandou 
abrir os fardos da nova remessa para Lisboa. Constatada a fraca quali- 
dade das lonas, Rodrigues Moreira terá alegado que o tecido, enfardado 
na sua ausência, se destinava a sacos e não a lonas. O governador con- 
cluiu que o administrador tentava despachar as fazendas de inferior 
qualidade para o Reino e para o Arsenal de Goa, enquanto as boas 
ficavam na fábrica. Acabou por escolher ele próprio as fazendas a reme- 
ter para Lisboa, que incluíam setenta e cinco peças de lona, trinta e 
cinco de meia lona e várias outras fazendas, bem como amostras de 
diferentes tecidos. A avaliação conduzida por Cunha e Meneses sobre a 
exequibilidade do uso das lonas nas fragatas de Goa seria igualmente 
desfavorável. Algumas opiniões apontavam o facto de as lonas serem 
muito grossas, o que tornava o velame demasiado pesado e difícil de 
manobrar, quando molhado. Para além do perigo acrescido, o uso dessas 
lonas exigiria um maior número de tripulantes e sobresselentes de 
massame, o que aumentaria a despesa. Do ponto de vista financeiro, o 
governador considerava a situação da Real Fábrica igualmente dúbia. As 
contas prestadas por Rodrigues Moreira à Coroa apresentavam balanços 
positivos, mas as receitas deveriam ser reapreciadas. Argumentava O 


(773) Carta do gov. F. Cunha e Meneses para o sec. Estado, de 13.3.1789, AHG, MK, 
170B, fls. 617-624. 

(774) Carta do sec. Estado para o gov. F. Cunha e Meneses, de 20.3.1789, AHU, cód. 
519, fls. 154v-155. 
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governador que os negociantes de Goa avaliavam os tecidos produzidos 
na fábrica por preços muito inferiores aos indicados pelo administra- 
dor (775). Nestas circunstâncias, a fábrica apenas servia como escola de 
aprendizes, não sendo de esperar grandes lucros para a Fazenda. 

Escudado nas ordens do secretário de Estado tendentes a favorecer 
o estabelecimento de fabricantes privados, o governador tentou, então, 
compreender que factores obstavam ao desenvolvimento dos têxteis em 
Goa, enquanto nos territórios vizinhos, nomeadamente em Balagate, o 
sector prosperava à custa dos pequenos produtores privados, que produ- 
giam a baixos preços. 

Cunha e Meneses apurou que nesses territórios a produção se ba- 
seava em convenções entre os negociantes e tecelões dispersos, traba- 
lhando estes conforme as encomendas e recebendo os pagamentos por 
peça. À competitividade desta indústria doméstica residia no facto de os 
artesãos trabalharem com a família. Com efeito, os tecelões conseguiam 
aumentar a produtividade e produzir a preços mais baixos porque eram 
auxiliados pelas mulheres. Estas ocupavam-se de parte dos preparos das 
manufacturas e aprontavam-lhes a comida, de forma a que os teares 
trabalhassem continuamente. Para além do processo de produção, a falta 
de matéria-prima condicionava igualmente o êxito do sector têxtil em 
Goa. O algodão aqui produzido era insuficiente e o importado era muito 
encarecido pelo transporte, comparativamente aos preços de aquisição 
suportados por outros centros têxteis, como Balagate. Faltando ainda 
resolver o problema do preço da matéria-prima, o governador reformou 
as perspectivas sobre o desenvolvimento do sector têxtil em Goa. Aban- 
donando o modelo de manufactura da Real Fábrica, Cunha e Meneses 
optou pelo padrão indiano, tentando estabelecer em Goa tecelões que 
trabalhassem segundo o «costume da Ásia». 

Definido o caminho, o governador tomou medidas para instalar em 
Goa um ramo têxtil ao modo asiático. Isso implicava criar uma rede de 
mercadores que abonassem as encomendas e os adiantamentos aos 
artesãos. Cunha e Meneses fez convocar três dos principais negociantes 
do Estado, que se comprometeram a garantir encomendas para vinte 
teares durante um ano, com o encargo de fornecer o fio e de pagar o 
feitio da obra. Pelo seu lado, o governador responsabilizou-se pelo re- 
crutamento dos tecelões, entre os já formados em Combarjua e os que 
tencionava angariar em Diu, com as suas famílias. Deste modo, como 
noutras regiões da Índia, os mercadores ficavam a assegurar o fluxo das 
matérias-primas e a colocação do produto final no mercado, enquanto 
Os artesãos trabalhariam por contratos. 

Rodrigues Moreira foi instado a enviar amostras da produção da 
fábrica e a indicar quantas peças podiam ser produzidas pelos oficiais de 
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Combarjua. O governador tentava apurar, assim, quantos tecelões po. 
deriam ser recrutados localmente e quantos seria necessário aliciar no 
norte. Mas, as amostras remetidas por Moreira, tecidas com um fio 
muito grosso, demonstravam a péssima qualidade da fiação local. Inc;. 
tado a precisar o número de famílias a fazer deslocar do norte, O inspeç. 
tor das fábricas respondeu com uma longa e ambígua dissertação. Por 
um lado, Moreira acreditava firmemente nas virtualidades das manufac. 
turas como instrumento de desenvolvimento do Estado e de progresso 
das gentes pobres de Goa. Por outro lado, o inspector considerava não 
ser ainda possível a introdução da tecelagem ao uso asiático, dada a falta 
de experiência de fiar algodão. Enfim, julgando o projecto inspirado por 
negociantes inimigos da Real Fábrica, Moreira acabava por admitir que 
o governador experimentasse o modelo dos contratos, embora não acre- 
ditasse na sua viabilidade. 

Perante as indefinições do inspector, o governador decidiu testar ele 
próprio a qualidade dos tecelões de Goa. Pediu aos negociantes amostras 
de peças de cadia e linhas das fazendas de lei pretendidas e enviou-as 
para as fábricas de Mapuçá e de Combarjua. Apesar do relativamente 
elevado custo, os tecidos feitos em Mapuçá foram considerados aceitá- 
veis. De Combarjua chegaram algumas peças de cadia tecidas com linha 
de sagre, usada para obras finas. O fio tivera de ser dobrado várias vezes 
para atingir a espessura necessária, o que fizera subir o preço do tecido, 
Posteriormente, Moreira enviou várias peças convenientemente fabricadas, 
a um preço similar ao de Mapuçá. As experiências efectuadas em ambas 
as fábricas convenceram o governador da dificuldade de encontrar no 
território artesãos qualificados para responder às encomendas acordadas 
com os negociantes, pelo que avançou com o projecto de angariar no 
norte oficiais com as suas famílias. 

As três famílias de tecelões chegadas a Goa, em 1789, foram entre- 
gues a Luís José de Sousa Machado Morais Sarmento, um dos principais 
negociantes do território. Para além de movimentar grandes cabedais, o 
que parecia garantir o funcionamento da fábrica, Sarmento vivera em 
Diu e rapidamente ganhou o respeito dos oficiais recrutados. Os tecelões 
foram acomodados nas antigas casas dos jesuítas em Taleigão, onde, 
para além de instalações disponíveis, provavelmente existia alguma tra- 
dição de tecelagem, tal como em Combarjua (7º). 


(775) Por exemplo, em 1787, a fábrica apresentava lucros de 3553:0:4 / xerafins; em 
1789, 2414:0:38 14; em 1790, 309:0:47. Mapa da obra que se fez na fabrica da tecelania 
de Combarjua, 31 de Dezembro de 1790, AHG, MR, 172B, fl. 731; C. Pinto, «Spurt in 


Industrialisation...», p. 43. 
(776) Carta do gov. F. Cunha e Meneses para o sec. Estado, de 13.3.1789, AHG, MR, 


170B, fls. 617-624. 
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No entanto, as expectativas colocadas na nova unidade têxtil acaba- 
riam defraudadas. Os tecidos produzidos em Taleigão pretendiam igual- 
mente imitar os de Surrate e Balagate, concorrendo com estes nas expor- 
tações para o Reino. Mas, as amostras enviadas para Lisboa não possuíam 
a qualidade, as medidas e os padrões adequados, pelo que não encon- 
travam mercado, excepto a preços abaixo do custo (777). Ironicamente, 
na mesma altura, os tecidos de Combarjua mereceriam uma avaliação 
positiva no Reino e foram imediatamente negociados. Restava averiguar 
qual o seu custo real para saber se o preço de venda em Lisboa era 

compensador (78). A produção segundo o «costume asiático» revelava, 
ortanto, idênticas dificuldades em estabelecer-se em Goa. Em 1792, 0 
overnador informava que, se não fossem o seu empenho e influência, 
a fábrica de Taleigão já se teria extinguido. Com efeito, Cunha e Meneses 
conseguira mobilizar alguns negociantes com quem contratara o escoa- 
mento dos tecidos ali produzidos, incluindo os destinados à exportação 
para Lisboa. Mas, não se conhecem, por exemplo, as modalidades de 
contrato entre a fábrica e os negociantes que adquiriam os seus produ- 
tos. Eventualmente, terá sido feito algum reajustamento para adaptar os 
padrões de estampagem aos requeridos no Reino. Apesar do 
encorajamento do governador, a fábrica continuava em dificuldades pela 
falta de algodão e pela carestia do fio (7). 

No Reino, não se aceitavam as justificações avançadas para os insu- 
ficientes resultados das fábricas de Goa, nomeadamente a escassez e o 
elevado preço da matéria-prima. À falta de algodão produzido no Estado 
seria facilmente remediada pelo recurso à importação, nomeadamente 
de Balagate, como já acontecera. Quanto à linha, sugeria-se igualmente 
a sua aquisição nos mercados produtores. O argumento da carestia destes 
bens também não parecia convincente já que outros portos da Índia 
conseguiam produzir tecidos a preços mais acessíveis do que os ofere- 
cidos por Goa (*89). Na verdade, Lisboa parecia ignorar o árduo e caro 
transporte através dos Gates, embora o preço da matéria-prima não fosse 
o único problema da produção têxtil em Goa. 


| (777) Carta do sec. Estado para o gov. F. Cunha e Meneses, de 29.2.1792, AHG, MR, 
174B, fl. 617. 

(778) Carta do sec. Estado para o gov. F. Cunha e Meneses, de 20.3.1792, AHU, cód. 
220, fls. 41v-42. 

(77) Carta do gov. F. Cunha e Meneses para o sec. Estado, de 1.3.1792, AHG, MR, 
173, fls. 246-247v. 

(80) Carta do sec. Estado para o gov. F. Cunha e Meneses, de 27.2.1793, AHU, cód. 
220, fls. 56-57. 
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Já no final da administração de Moreira e, sobretudo após a sua 
morte em 1794 (81), os balanços da fábrica foram evidenciando prejuí- 
zos. O défice acumulado de 1793 e 1794 atingiu 21 435:0:48 2 xerafins, 
O novo governador, Francisco António da Veiga Cabral, na esteira do 
seu antecessor, suspeitava que estes prejuízos já teriam ocorrido em anos 
anteriores, mas teriam sido disfarçados. Escondida na ilha de Combarjua, 
a Real Fábrica não era convenientemente fiscalizada. Por conseguinte, 
propôs à Coroa a transferência dos teares e dos artesãos para a fábrica 
de Taleigão, mais próxima de Pangim e mais facilmente policiada. Sj- 
multaneamente, a fábrica deveria concentrar-se nos fornecimentos aos 
armazéns da Marinha e de Terra (82). 

Perante os sucessivos prejuízos, em 1797, o governador acabou por 
ordenar o encerramento da Real Fábrica. Foi sugerido que as dificuldades 
da fábrica de Combarjua se deviam também à concorrência das fábricas 
privadas entretanto criadas, bem como à transferência de materiais e 
operários para Taleigão, sobretudo depois da morte de Moreira (83). No 
entanto, os produtos saídos dessas fábricas não parece terem apresentado 
globalmente uma qualidade superior aos produzidos em Combarjua, 
Evidentemente, o facto de a Real Fábrica treinar artesãos para laborarem 
nas fábricas privadas fazia aumentar os custos de produção. 

Apesar do desânimo de Goa, a Coroa estava empenhada nas fábricas 
do Estado da Índia e, em Março de 1798, o governador foi obrigado a 
proceder à reabertura de Combarjua. A fábrica foi entregue ao capitão- 
-de-mar-e-guerra Luís José de Sousa Machado de Morais Sarmento, o 
administrador da unidade de Taleigão, que obteve a isenção de direitos 
por dez anos de todos os artigos fabricados (8). 

Em 1800, a fábrica de Combarjua laborava em dois sectores. Um era 
dirigido para a produção de lonas, com trinta e dois oficiais cristãos. 
O outro ocupava-se do fabrico de diversos tecidos, funcionando com um 
mestre e trinta e cinco oficiais, dos quais vinte e oito eram cristãos e sete 
eram muçulmanos. Para a fábrica, foram transferidos os oficiais e teares 
da fábrica de Taleigão, que foi encerrada nesta altura (>). Embora 
continuasse a fabricar lonas, no início de oitocentos, a fábrica produzia 
principalmente imitações dos tecidos de Surrate. 


(781) Representação de D. Rosa Andreza da Silva Godale, viúva de Simeão Rodrigues 
Moreira, ao príncipe regente, ant. a 23.9.1799, AHG, MR, 180B, fls. 606-607v. 

(782) Carta do gov. F. A. Veiga Cabral para o sec. Estado, de 20.12.1794, AHG, MR, 
176A, fl. 274-274v. 

(783) C. Pinto, «Spurt in Industrialisation...», pp. 44-45. 

(784) C. Pinto, «Spurt in Industrialisation...», pp. 44-45; Representação de António 
Pereira ao rei, s/d; AHU, India, cx. 410. 

(785) «Demonstração do actual estado da Fabrica de Combarjua», de 23.4.1800, AHG, 
MR, 179A, fl. 325. 
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Quadro LXIV 


Produção da fábrica de Combarjua 
(Março de 1798 a Abril de 1800) 


N.º de Peças 


Tecidos de Surrate (cadias encarnadas, 


azuis e verdes; chitas; coromandéis) .... 2 920 


403 
273 


Fonte: «Demonstração do actual estado da Fabrica de Combarjua», 23 de Abril de 1800, 
AHG, MR, 1794, fl. 325. 


O novo administrador pretendia unir a fábrica de lonas à de cordoaria, 
transferindo esta do Arsenal para Combarjua, pelo que pediu o 
aforamento perpétuo da ilha. Tendo falecido entrementes, o seu sobri- 
nho e herdeiro, o capitão-de-mar-e-guerra Florêncio José Morais 
Sarmento, recusou continuar como administrador de Combarjua, em- 
bora lhe tivessem sido prometidos os mesmos privilégios garantidos ao 
tio (786). A administração foi, então, entregue a António Pereira, 
alegadamente o único negociante com agilidade e crédito para continuar 
com a manufactura. Entretanto, o governo de Goa opusera-se ao pro- 
jecto avançado por Sarmento. Antes de mais, sendo já cultivada, a ilha 
de Combarjua não podia ser aforada perpetuamente, pelo que foi pro- 
posto a António Pereira o arrendamento por nove anos, por oito mil 
xerafins anuais. O projecto de Sarmento de unir as duas fábricas, a de 
cordoaria e a de têxteis, na ilha de Combarjua, foi igualmente conside- 
rado inexequível pela administração de Goa, que alegou não haver 
negociantes, individualmente ou em sociedade, com capital suficiente 
para a sua execução (787). 

António Pereira intentava revitalizar a fábrica, recrutando tecelões de 
fora. Atenta a grande despesa com a mão-de-obra e a importação de 


(786) Carta do gov. F. A. Veiga Cabral para o sec. Estado, de 27.2.1803, AHU, Índia, 
ex. 410; carta do gov. F. A. Veiga Cabral para o sec. Estado, de 23.3.1804, AHU, Índia, 
Cx. 410. 

(787) Carta do gov. F. A. Veiga Cabral para o sec. Estado, de 27.2.1803, AHU, Índia, 
ex. 410; carta do gov. F. A. Veiga Cabral para o sec. Estado, de 23.2.1804, AHU, Índia, 
Ex. 410; carta do gov. F. A. Veiga Cabral para o sec. Estado, de 15.3.1804, AHU, Índia, 
ex. 410. 


A fábrica 
de ferro 


534 Nova História da Expansão Portuguesa 


linha, pediu a isenção dos direitos da fazenda saída de Combarjua por 
dez ou doze anos, tal como fora concedido ao seu antecessor (788). Po. 
rém, pouco depois, a fábrica estava fechada. Por volta de 1810, José 
Rodrigues Moreira, provavelmente o filho de Simeão Rodrigues Moreira, 
requeria licença para voltar a instalar uma fábrica em Combarjua, mas 
a ilha foi aforada a Cândido Garcês Palha. Em vez disso, em 1811, 
Rodrigues Moreira foi autorizado a montar uma fábrica em Ribandar. 
A instalação fabril fornecia tecidos para o exército, o hospital e o Arsenal, 
mantendo-se em funcionamento na década de 1820 (789). 


O projecto manufactureiro do governo de Goa não se estendeu às 
Novas Conquistas, apesar das sondagens feitas pelas autoridades, inte- 
ressadas sobretudo no desenvolvimento de actividades já existentes: a 
mineração do ferro e o fabrico do vidro. Em Pondá, a extracção de ferro 
era uma actividade suficientemente importante para ser taxada, inte- 
grando a renda do bagibab (?º). O inspector da Agricultura, Gustavo 
Adolfo Hércules de Chermont, depois de uma visita à província em 
1779, propôs o estabelecimento de uma fábrica de ferro para aproveitar 
as minas existentes quase à superfície e a abundância de lenha e água. 
O metal extraído de Pondá era vulgarmente utilizado pelos ferreiros da 
província de Salsete. Com efeito, existiam igualmente depósitos de 
ferruginosos nesta província, nomeadamente na aldeia de Lotulim, mas 
faltava a lenha imprescindível ao desenvolvimento da fundição, pelo 
que o ferro era adquirido em Pondá. 

A proposta seria abraçada pelo governador D. Frederico Guilherme 
de Sousa, que, em 1782, criou uma fábrica de ferro nas províncias de 
Pondá e Zambaulim. Provavelmente, não se tratou de instalar nesta 
altura qualquer infra-estrutura para a extracção do ferro. À «pequena 
fábrica» funcionaria pelo estabelecimento de contratos com um ou mais 
indivíduos, visando o fornecimento do metal. Os «muitos» quintais de 
bom ferro destinaram-se ao fabrico e reparação de armas no trem do 
Regimento de Goa. 

Foi igualmente alvitrado o incremento da produção vidreira desen- 
volvida na província de Zambaulim. Todavia, os artesãos não sabiam 
fazer vidro branco, nem objectos de uso doméstico, como copos ou 


(788) Representação de António Pereira ao rei, s/d; carta do governador Francisco 
António da Veiga Cabral para o sec. Estado, de 22.3.1804, AHU, India, cx. 410. 

(789) C. Pinto, «Spurt in Industrialisation...», pp. 46-47. 

(790) Apagi Sinay Danaita, antigo ministro do rei de Sunda, «Noticia da administra- 
ção das terras de Zambaulim, Panchamal, Canacona, Loliem, Panguinim e Pondá do 


tempo do rei de Sunda», de 16.10.1780 in N. Xavier, Collecção de Bandos..., pp. 272-274. 
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garrafas. A sua actividade limitava-se à confecção de manilhas, anéis e 
outras bagatelas coloridas (?º!). Nestas circunstâncias, Goa continuou a 
importar o vidro necessário para consumo local. 


x* 


O ímpeto manufactureiro ocorrido em Goa nas últimas décadas do 
século xviII estendeu-se a diversos sectores, mas centrou-se sobretudo no 
fabrico de panos. No entanto, não chegou a conduzir o sector têxtil do 
território ao florescimento ocorrido em Diu e Damão, sustentado pelas 
exportações para o Reino, Moçambique, Brasil e até para o Sudeste 
Asiático. Na falta de uma tradição têxtil, durante a segunda metade de 
setecentos, as sucessivas tentativas de instalar fábricas em Goa conduzi- 
ram à mobilização de tecelões de outras regiões da Índia, os quais, no 
entanto, não se fixavam em Goa. À introdução de técnicas de fiação, 
tecelagem e estamparia seria, portanto, um processo lento. No território, 
faltava igualmente matéria-prima para sustentar a produção de panos. 
A sua obtenção continuou dependente dos fornecimentos externos, ape- 
sar de paralelamente ocorrerem esforços para estender à região o cultivo 
do algodão. Ainda assim, surgiram diversos estabelecimentos de produ- 
ção de tecidos. 

À conjuntura político-militar do início de oitocentos criaria uma 
dificuldade adicional ao desenvolvimento dos têxteis goeses, como, aliás, 
aos que eram produzidos noutros portos com destino à Europa e às 
outras colónias portuguesas. Os conflitos militares e a instabilidade política 
das primeiras décadas de oitocentos, que conduziram mesmo à ocupa- 
ção inglesa de Goa (1800-1813), acabariam por criar entraves à navega- 
ção e à conservação das redes comerciais intercontinentais. Às guerras 
napoleónicas barraram os navios que asseguravam as ligações entre o 
Reino e o Índico, com reflexos na procura de panos. A abertura dos 
portos portugueses aos navios ingleses, conforme o tratado de 1810, 
implicou a liberdade de os têxteis ingleses concorrerem com os asiáticos. 
Mesmo o importante mercado moçambicano, cujo abastecimento era 
controlado há muito pelos mercadores indianos, iria ser afectado pela 


(71) Gustavo Adolfo Hércules de Chermont, «Relação rezumida do que se tem 
obrado as ordens, que se tem distribuido, e das providencias, que se tem tomado para 
do estabelecimento da agricultura se seguirem as utilidades dezejadas, e premeditadas», 
de 20.3.1782, AHU, Índia, cx. 358; Gustavo Adolfo Hércules de Chermont, «Continua- 
ção da relação ps do que se tem obrado nas ordens, que se tem passado, e das 
providencias, que se tem tomado para que do estabelecimento de agricultura se seguirem 
as utilidades dezejadas e permeditadas do anno de 1782», de 27.2.1783, AHU, Índia, 
Cx. 363. 
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produção industrial inglesa. A produção mecânica de tecidos levada a 
cabo pelos ingleses na Europa e, pouco depois, na Índia iria implicar 
uma poderosa concorrência à produção indiana. 

Por volta de 1844, a indústria de Goa estava reduzida às fábricas de 
pólvora e de cordoaria, mantidas pela Fazenda Pública. Os esforços para 
estabelecer a produção têxtil em Goa saldaram-se pela sobrevivência de 
alguns teares de tecidos de algodão em Pangim, por conta de estrangei;- 
ros, e em Bardez, eventualmente em Mapuçá (72). 


(72) N. Xavier, O Gabinete..., II, pp. 266-267. 


BIBLIOGRAFIA 


ABREU, António Graça, D. Frei Alexandre de Gouveia, bispo de Pequim (1751- 
1808). Contribuição para o estudo das relações entre Portugal e a China, Lis- 
boa, CEPCEP, UCP, 2004. 

ABREU, Miguel Vicente de, O governo do vice-rei conde do Rio Pardo no Estado 
da Índia Portugueza, desde 1818 a 1821, N. Goa, IN, 1869. 

AGHASSAN, Michel e Kéram Kévonian, «Le commerce arménien dans "Océan 
Indien aux 17º et 18º siêcles», in Marchands er hommes d'affaires asiatiques 
dans "Océan Indien et la Mer de Chine 13º-20º siêcles, ed. de Jean Aubin e 
Denys Lombard, Paris, EHES, 1988. 

AHMAD Afzal, Portuguese Trade on the Western Coast of India in the Seventeenth 
Century (1600-1663), (dissertação de doutoramento apresentada em 1984 à 
Universidade Maharaja Sayajirao de Baroda, Índia, policop.). 

ALBUQUERQUE, Justiniano de, «Alguns médicos antigos de Goa», in O Ortente 
Português, xvi, 102, Goa, 1919. 

ALBUQUERQUE, Luís de e Inácio Guerreiro, «Um guia náutico português inédito 
do século xvilit», in Vice-Almirante A. Teixeira da Mota. In Memoriam, vol. 
II, Lisboa, IICT, AM, 1989. 

ALBUQUERQUE, Padre Manuel João Sócrates d', Summario Chronologico dos 
Decretos Diocesanos do Arcebispado de Goa desde 1775 até 1900, N. Goa, 1900. 

ALBUQUERQUE, Viriato A. C. B. de, «Ilha dos Fidalgos» in O Oriente Portuguez, 
10 e 11, N. Goa, 1904. 

ALEXANDRE, Valentim, Os sentidos do império. Questão nacional e questão colonial 
na crise do Antigo Regime português, Porto, Edições Afrontamento, 1993. 

ALMEIDA, Fortunato de, História da Igreja em Portugal, 2º ed., vol. IV, Porto, 
Portucalense Editora, 1971. 

ALMEIDA, Luís Ferrand de, Aclimatação de plantas do Oriente no Brasil durante 
os séculos XVII e xvilI, sep. da Revista Portuguesa de História, xv, Coimbra, 
1976. 

ALPERS, Edward A., Ivory and Slaves in East Africa. Changing Patterns of 

International Trade to the Later Nineteenth Century, Londres, Heinemann, 

1975. 


538 Nova História da Expansão Portuguesa 


, «The French Slave Trade in East Africa (1721-1810)», in Cahiers 
d'Études Africaines, vol. X, 37, 1970. 

ALVES, Jorge Manuel dos Santos, «Dois sonhos portugueses de negócio e 
evangelização na Insulíndia em finais do século xvit», in Às Relações entre 
a Índia Portuguesa, a Ásia do Sueste e o Extremo Oriente. Actas do VI Semi- 
nário Internacional de História Indo-Portuguesa, dir. de Artur Teodoro de 
Matos, Macau, Lisboa, 1993. 

, «O Triângulo Madeira/Achém/Macau. Um projecto transoceânico do 
comércio de ópio (1808-1816)», in Archipel, 56, Paris, 1998. 

AMEs, Glenn Joseph, «The Estado da Índia 1663-1677: priorities and strategies 
in Europe and the East», in Szvdia, 49, Lisboa, 1989. 

» Renascent Empire? The House of Braganza and the Quest for Stability 
in Portuguese Monsoon Ásia, ca. 1640-1683, Amestardão, Amsterdan University 
Press, 2000. 

e Anne Blais Ames, «A portuguese perspective on the emerging french 
presence in the east coast», in Stvdia, 46, Lisboa, 1987. 

ANDRADE, António Alberto de, Relações de Moçambique Setecentista, Lisboa, 
AGU, 1955. 

ANTUNES, Luís Frederico Dias, «A actividade da companhia dos Baneanes de 
Diu em Moçambique: A dinâmica privada indiana no quadro da economia 
estatal portuguesa (1686-1777)», in Mare Liberum, 4, Lisboa, 1992. 

, À actividade da Companhia dos Baneanes de Diu em Moçambique (1686- 
-1777), Lisboa, 1992 (dissertação de Mestrado em História dos Descobri- 
mentos e da Expansão Portuguesa, Universidade Nova de Lisboa, policop.). 

. «A crise no Estado da Índia no final do século xvil e a criação das 
Companhias de Comércio das Índias Orientais e dos Baneanes de Diu», in 
Mare Liberum, 9, 1995. 

; «Algumas considerações sobre os Prazos de Baçaim e Damão», in 
Anais de História de Além-Mar, HI, Lisboa, 2002. 

; «Diu. Espaços e Quotidianos», in Os Espaços de um Império. Estudos, 
dir. de Artur Teodoro de Matos, Lisboa, CNCDP, 1999. 

O Bazar e a Fortaleza em Moçambique: a comunidade baneane do Guzerate 
e a transformação do comércio afro-asiático (1686-1810), Lisboa, UNL, FCSH, 
2001 (dissertação de doutoramento policopiada). 

, «Têxteis e metais preciosos: novos vínculos do comércio indo-brasi- 
leiro (1808-1820)», in O Antigo Regimo nos trópicos: a dinâmica imperial 
portuguesa (séculos xvt-xVilI), coord. de João Fragoso, Maria Fernanda Baptista 
Bicalho e Maria de Fátima Silva Gouvêa, Rio de Janeiro, Editora Civiliza- 
ção Brasileira, 2001. 

ARASATNAM, Sinnappah: Maritime Commerce and English Power. Southeast India, 
1750-1800, N. Delhi, Variorum, 1996. 

Annaes Marítimos e Coloniaes, 2.º série, 7-9 e 3.2 série, 1, 6, Lisboa, IN, 1842- 
-1843 


O Império Oriental 559 


Archivo Portuguez-Oriental, 6 fascículos, dir. de J. H da Cunha Rivara, N. 
Delhi, Madras, 1992 (reed. de Asian Educational Services). 

Arquivo Português Oriental, dir. de A. B. Bragança Pereira, T. I, Vol. III, Parte 
IaVeT. IV, Vol. II, Pare I a III, Bastorá 1937-1940. 

Arquivos de Macau, 3.º série, vol. VI, n.º 3, 1966; vol. IX, n.º 3, 1968; vol. xv, 
nº 3, 1971; vol. 281, n.º2, 1971; vol. same, ISA. 

ARRIMAR, Jorge de Abreu, «O Leal Senado de Macau e Miguel de Arriaga. Do 
século xvill à primeira metade do século xix», in Município no Mundo 
Português. Seminário Internacional, Funchal, CEHA, SRTC, 1998. 

AUBIN, Jean, L'ambassade de Gregório Pereira Fidalgo à la cour de Châh Soltân 
Hosseyn, 1696-1697, Lisboa, FCG, 1971. 

AxXELROD, Paul e Michelle Fuerch, 2001, «Imagined Communities: Portuguese 
Colonialism and Goa's Villages» in Portuguese Studies Review, 9, 1-2, 
Durham, New Hampshire, University of New Hampshire, 2001. 

AXELSON, Eric, Portuguese in South-East Africa 1600-1700, Johannesburg, 
Witwatersrand University Press, 1969. 

AZEVEDO, António Emílio d'Almeida, As Communidades de Goa. Historia das 
Instituições Actuais, Lisboa, 1890. 

AZEVEDO, Manoel Felicisimo Louzada d'Araujo d”, «Segunda Memoria 
Descriptiva e Estatistica das Possessões Portuguezas na Ásia e seu estado 
actual», in Annaes Marítimos e Coloniaes, 2.º série, 7-9 e 3.2 série, 1, 6, 
Lisboa, IN, 1842-1843. 

Baião, António, 4 Inquisição de Goa, vol. I, Lisboa, Academia das Ciências, 
1949. 

BARREIROS, Leopoldo Danilo, Instrucção que o senado da Camara de Macão offerece 
ao Ex.mo e Rev.mo Snr D. Alexandre de Gouveia, Bispo de Pequim, Macau, 
Escola Tipográfica do Orfanato, 1938. 

BARENDSE René J., «VOC Mercantilism and Kerala Traders 1663-1703», in 
Moyen Onent & Océan Indien, VII, Paris, 1990. 

» The Arabian Seas. The Indian Ocean World of the Seventeenth Century, 
Armonk-Nova Iorque-Londres, M.E. Sharpe, 2002. 

BARRETO, Expectação, Quadros Biographicos dos Padres Illustres de Goa, I-II, Goa, 
1899. 

BarreTO, Manuel, «Informação do Estado e Conquista dos Rios de Cuama» 
(1667), in G. M. Theal, Records of South-Eastern Africa..., ob. cit., III, Ci- 
dade do Cabo, 1964. 

Bauss, Rudy, «A Demographic Study of Portuguese India and Macau as well 
as comments on Mozambique and Timor, 1750-1850» in The Indian 
Economic and Social History Review, 34, 2, N. Delhi, 1997. 

BayLy, «Van Leur and the Indian Eighteenth Century», in On the Eighteenth 
Century as a Category of Asian History. Van Leur in Retrospect, editado por 
Leonard Blussé e Femme S. Gaastra, Aldershot, Ashgate, 1998. 

BERNIER, François, Travels in the Moghul Empire, N. Delhi, 1927. 


540 Nova História da Expansão Portuguesa 


Biker, Júlio Firmínio Júdice, Colecção de Tratados e concertos de pazes que q 
Estado da Índia Portuguesa fez com os reis e senhores com quem teve relações 
nas partes da Ásia e Africa oriental desde o princípio da conquista até ao fim 
do século xvill, 14 vols., Lisboa, IN, 1881-1887, (reed. de Asian Educationa] 
Services, N. Delhi, 1995). 

Branco, Manuela Sobral, O Estado Português da Índia: da rendição de Ormuz 
à perda de Cochim (1622-1663), (dissertação de doutoramento em História, 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, policop.), 


1992. 
BOocarRrO, António, O Livro de todas as Fortalezas, Cidade, e Povoações do Estado 


da Índia oriental, II, Lisboa, IN-CM, 1992. 
Boletim do Conselho Ultramarino. Eepustagam Antiga, vol. II, Lisboa, IN, 1867. 
Boletim Oficial do Estado da Índia, 1850, nº 33, 1879; nºs 43 a 57. 

BoLéo, Oliveira, «O “Regimento para o novo comercio de Moçambique” de 

1673", Stvdia, 3, Lisboa, 1959. 

BomBELLES, Marc Marie, marquês de: Journal d'un ambassadeur de France au 

Portugal 1786-1788. Publiée avec l'autorisation du comte Georg Clam-Martinic, 

editado, anotado e com estudo introdutório de Roger Kann, Paris, Funda- 


ção Calouste Gulbenkian, P.U.F., 1979. 
Boxer, Charles R., O Império Colonial Português (1415-1825), trad. port., Lis- 


boa, Edições 70, 1981. 
; «A Portuguese Document of 1670 concerning Khwaja Minaz», in 


Indica, 13, 1-2, Bombay, 1976. 
; «The Principal Ports of Call in the Carreira da Índia», in Luso-Brazilian 


Review, VIII-l, 1971. 
» Lhe Dime Seaborne Empire 1600-1800, Londres, Penguin, 1990. 
; The Golden Age of Brazil. Growing Pains of a Colonial Society 1695- 
-1750, (Reimpressão da ed. de 1962), Manchester-Lisboa, Carcanet-FCG,/ 
/CNCDP, 1995. 
; Francisco Vieira de Figueiredo: A Portuguese Merchant-Adventurer in 
a East Asia, 1624-1667, 'S-Gravenshage, Martinus Nijhoff, 1967. 
, A Índia Portuguesa em meados do século xvn, trad. port., Lisboa, 


Eles 70, 1980. 
Portuguese Soctety in the tropics. The Municipal Councils of Goa, Macao, 


Bahia and Luanda (1510-1800). Madison and Milvankee, Univ. of Wisconsin 


Press, 1965. 
Ásia Portuguesa no tempo do Vice-Rei conde da Ericeira (Correspondên- 


cia Oficial 1718-1720), Macau, IN, 1970. 


, «Sisnando Dias Baião; conquistador da “Mãe de Ouro”», in Congresso 


de História da Expansão Portuguesa no Mundo, vol. III, Lisboa, 1938. 
»Capitães Gerais e Governadores de Macau» in Estudos para a História 


de Macau. Séculos xvi a xvilt, tomo I, Lisboa, FO, 1991. 
; «The Topasses of Timor», in Mededelitizen 73, Kon. Ver. Ind. té 


Amsterdão, 1947. 


O Império Oriental 541 


e Carlos de Azevedo, A fortaleza de Jesus e os portugueses em Mombaça 
1593-1729, Lisboa, AGU, 1960. 

BOYAJjIAN James C., Portuguese Bankers at the Court of Spain 1626-1650, New 
Brunswick N. J., Rutgers University Press, 1983. 

» Portuguese Trade in Asia under the Habsburgs 1580-1640, Baltimore/ 
Londres, The John Hopkins University Press, 1993. 

BRAGANÇA, Menezes, «A Educação e o Ensino na India Portuguesa», in 4 Índia 
Portuguesa, vol. II, N. Goa, 1923. 

BriTO, Raquel Soeiro de, «Notas para o estudo dos modos de vida em Goa» in 
Garcia de Orta, nº especial, Lisboa, JIU, 1956. 

» Goa e as Praças do Norte, Lisboa, JIU, 1966. 

BRUIJN Jaap R., Femme S. Gaastra (Eds.): Ships, Sailores and Spices. East India 
| Companies and Their Shipping in the 16h, 17% and 18% Centuries, Amsterdão, 
NEHA, 1993. 

BuEscU, Ana Isabel, «Livrarias Conventuais no Oriente Português. Os casos de 
Santo António de Taná e de Santa Cruz dos Milagres (Goa)» in Anais de 
História de Além-Mar, II, Lisboa, 2001. 

CAETANO, Marcelo, Do Conselho Ultramarino ao Conselho do Império, Lisboa, 
AGC, 1943. 

CAPELA, José, Donas, Senhores e Escravos, Porto, Afrontamento, 1995. 

, O escravismo colonial em Moçambique, Porto, 1993. 
, O tráfico de escravos nos portos de Moçambique, 1733-1904, Porto, 2002. 

CAPELLE, Jan Van de, «Os Holandeses no Rio da Lagoa», ed. de Caetano 
Montez da versão portuguesa, trad. do neerlandês por W. Mulder, 
Moçambique. Documentário Trimestral, n.ºs 30, 34 e 35. 

CARDOSO, José Luís, «Nas malhas do império: a economia política e a política 
colonial de D. Rodrigo de Sousa Coutinho», in 4 economia política e os 
dilemas do império Luso-brasileiro (1790-1822), coord. de José Luís Cardoso, 
Lisboa, CNCDEP, 2001. 

; Pensar a economia em Portugal. Digressões históricas, Lisboa, Difel, 
S?. 

CaritA, Hélder, «A arquitectura civil indo-portuguesa e a paisagem urbana de 
Goa» in Os Espaços de um Império. Estudos, dir. de Artur Teodoro de Matos, 
Lisboa, CNCDP, 1999. 

Carré, Jean Baptiste Louis, Voyage aux Indes Orientales, Paris, Chez la Veuve 
de Claude Barbin, 1699. 

Carreira Ernestina, «Os últimos anos da Carreira da Índia (1755-1808)», in 4 
Carreira da Índia e a rota dos Estreitos. Actas do VIII SIHIP, dir. de Artur 
Teodoro de Matos e Luís Filipe F. R. Thomaz, Angra do Heroísmo, 1998. 

» «Portuguese India in the time of Tipoo Sultan», in Moyen Orient & 
Océan Indien, VI, Paris, Societé d'Histoire de "Orient , 1989. 

» «Les implications françaises dans la conspiration de 1787 à Goa: 

mythe et réalités», in Révolution Française et Océan Indien, Université de la 

Réunion, |'Harmattan, 1996. 


542 Nova História da Expansão Portuguesa | 


, «Moçambique, Goa e Macau durante as guerras Napoleónicas: 180]. 
1810», in As relações entre o Estado da India Portuguesa, a Asia do Sueste e 
o Extremo Oriente. Actas do VI Seminário Internacional de História Indo. 
Portuguesa, dir. de Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. Reis Thomaz, 
Macau, Lisboa, 1993. 

, «Construction navale et renaissance des routes maritimes entre POrieny 
et V'Atlantique portugais aux XVIIle et XIXe siêcles: les chantiers de 
Daman», in Eclars d'Empire, du Brésil à Macao. Actes du Colloque Internationa) 
d'Aix-en-Provence, Paris, Maisonneuve et Larouse, 2003. 

|, «La factorerie française de Surat et les ports de [Inde Portugaise 
(1668-1778)», in Les relations entre la France et [Inde de 1673 à nos Jours, 
Paris, Les Indes Savantes, 2002. 

, «Les relations entre Goa et Maé au XVlIIle siécle», in Trois siêcles de 

présence française en Inde, Paris, ACHAC, 1995. 

, «Índia» in Nova História da Expansão Portuguesa, dir. de Joel Serrão 
e A. H. de Oliveira Marques, vol. X, O Império Africano 1825 - 1890, coord. 
de V. Alexandre e Jill Dias, Lisboa, Estampa, 1998. 

; «From decline to prosperity shipbuilding in Daman XVIIth-XIXth 
centuries», in Indo-Portuguese Encounters. Journeys in Science, Technology 
and Culture, ed. de Lotika Varadarajan, N. Delhi-Lisboa, Indian National 
Science Academy — Centro de História de Além-Mar, Universidade Norte 
de Lisboa, Aryan Books International, 2005. 

, «L'empire et ses vaisseaux. La construction navale dans |'océan Indien 
occidental aux XVIII et XIX* siêcles», in Éclats d'empire du Brésil à Macao, 
dir. de Ernestina Carreira e Idelette Muzart-Fonseca dos Santos, Paril 
Maisonneuve & Larouse, 2003. 

; «La correspondance de Francisco Gomes Loureiro, un négociant 
portugais au Gujarat, in Moyen Orient & Océan Indien XVI -XIX* siécles, 10, 
1999, Sources européennes sur le Gujarat, dir. de Ernestina Carreira. 

, «Les Kamat et le commerce français en Inde, 1778-1819», in Moyen 
Orient & Océan Indien XVI-XIXº siécles, 7, Paris, 1990. 

, «Marselha e o Oriente português: o capitão Pierre Blancard» in Revista 
de Cultura de Macau, 13-14, Os mares da Asia, 1500-1800. Sociedades locais, 
portugueses e a expansão europeia, dir. de Jorge Flores, Macau ICM, 1991, 

; «Navegação comercial entre o Brasil e a Ásia Portuguesa durante à 
estadia da corte no Brasil, comunicação apresentada no XII Seminário 
Internacional de História Indo-Portuguesa, realizado na Bahia em 2000, 

(no prelo). 

, «O comércio português no Gujarat na segunda metade do século xvil: | 
as famílias Loureiro e Ribeiro», in Mare Liberum, 9, Lisboa, 1995. 

CarvaLHo, Rómulo de, História do Ensino em Portugal, Lisboa, FCG, 1986. 
CasTEL-BRANCO, Carmen d'Assa, Na Diáspora Portuguesa: A Intervenção da 
Mulher em Goa (1750-1900), Lisboa, Universidade Aberta, 1996 (dissertação 
de mestrado em Relações Interculturais, policop). 


O Império Oriental 543 


à CasTRO, Affonso de, As Possessões Portuguezas na Oceania, Lisboa, 1867. 

CAsTRO, Francisco de Melo de, Descrição de Rios de Sena (1750), Anais do 
Conselho Ultramarino, parte não oficial, série II, Lisboa 1867. 

Castro, Gonçalo Pimenta de, Timor — Subsídios para a sua História, Lisboa, 
AGC, 1944. 

CATÃO, Padre Francisco Xavier Gomes, O Primeiro Seminário de Goa, Bastorá, 
Oss. 

» «Regimento de 1614 e os actuais estatutos do Cabido da Sé Metropo- 
litana de Goa e Damão Primacial do Oriente e Patriarcal das Índias Ori- 
entais», com prefácio e notas de..., in Stvudia, 9, Lisboa, 1962. 

Censo da População do Estado da Índia em 1 de Dezembro de 1900, introd. de 
José António Ismael Gracias, N. Goa, IN, 1903. 

CHAUDHURY, K. N., «European Trade with India», in The Cambridge Economic 
History of India, vol. I, c.1200-c.1750, ed. de Tapan Raychaudhuri e Irfan 
Habib, N. Delhi, Cambridge University Press, 1982. 

CHAUHAN, R. R. S., Africans in India. From slavery to Royalty, N. Delhi, Asian 
Publication Services, 1995. 

CoatES, Timothy J., Degredados e Órfãs: Colonização Portuguesa dirigida pela 
Coroa no Império Português. 1550-1755, trad. port., Lisboa, CNCDP, 1998. 

CoEgLHO, Carlos Zeferino Pinto, Apontamentos para o estudo da Relação de Goa, 
Coimbra, 1900. 

Constituições do Arcebispado de Goa, Compostas, e Addicionadas pello Excellentissimo 
e Reverendíssimo Senhor Dom António Taveira de Neiva Brum..., corregidas, 
e Accrescentadas pelo Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Dom Frei Manoel 
de Santa Catarina..., Lisboa, Impressão Régia, 1810. - 

Correia, Alberto Carlos Germano da Silva, História do Ensino Médico na India 
Portuguesa, N. Goa, IN, 1917. 

» Les bayadêres et les autres courtisantes de ['Inde Portuguaise, Bastorá, 
1940. 

; «Os Luso-Descendentes da Índia», in Boletim Eclesiástico da Arquidiocese 
de Goa, 2º série, Ano IV, 1-2, 4, 6-7, Bastorá, 1945-46. 

Correa, Armando Pinto, Gentio de Timôr, Lisboa, 1934. 

* Costa, Aleixo Manuel da, Dicionário de Literatura Goesa, 3 vols, sl, ICM, FO, 

sd. 

Costa, João Paulo Oliveira e, «O império e os diplomatas da Restauração» com 
anexo «Discurso do Doutor Duarte Ribeiro de Macedo sobre a transplan- 
tação dos frutos da India ao Brasil, que escreveo sendo enviado na corte de 
Pariz, em 10 de Maio do anno de 1675», in Studia, 48, Lisboa, 1989. 

CouriNHo, José Joaquim de Azeredo, Ensaio económico sobre o comércio de 
Portugal e suas colónias 1794, introd. e dir. de Jorge Viana Pedreira, Lisboa, 
Banco de Portugal, 1992. 

CunHa, D. Luís da, Instruções inéditas a Marco António de Azevedo Coutinho, 
revistas por Pedro de Azevedo e prefaciadas por António Baião, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1929. 


544 Nova História da Expansão Portuguesa 


, Instruções políticas, introdução, estudo e ed. crítica de Abílio Diniz da 
Silva, Lisboa, CNCDP, 2001. 

CUNHA, J. Gerson da, Notes on the History and Antiguines of Chaul and 
Bassein, Bombaim, 1876. 

DALGADO, D. G., Flora de Goa e Savantvadi, Lisboa, IN, 1898. 

DALGADO, Sebastião Rodolfo, Glossário Luso-Asiático, 2 vols., Coimbra, Impren. 
sa da Universidade, 1919-1921. 

, Influência do vocabulário português em línguas asiáticas, Lisboa, Publ;. 
cações Escher, 1989. (1.º ed. 1913). 

Dampier, Guillaume, Voyage aux terres australes, à la Nouvelle Hollande, tomo 
V, Ruão, 1723. 

DELOCHE, Jean, , La circulation en Inde avant la révolution des transports, Paris 
EFEO, 1980. 

; Transport and Communications in India prior to steam locomotion, vol, 
I, Land Transport, Oxford, Oxford University Press, 1993. 

«Descripção do estado em que ficavão os negócios da capitania de Moçambique 
nos fins de Novembro de 1789 com algumas observações, e reflecçõens, 
sobre a causa da decadência do commercio dos estabelecimentos Portugue- 
ses na costa oriental de Africa», ed. de Jerónimo José Nogueira de Andrade, 
in Arquivo das Colónias, vol. 1, Lisboa, 1917. 

DESsHPANDE, Anirudh, «The Bombay Marine: Aspects of Maritime History 1650- 
1850», in Studies in History, 11, 2, N. Delhi, Thousand Oaks, Londres, Sage 
Publications, 1995. 

Devi, Vimala e M. Seabra, 4 Literatura Indo-Portuguesa, Lisboa, JIU, 1971. 

DisnEy, Anthony R, «The gulf route from India to Portugal in the sixteenth 
and seventeenth centuries, in A Carreira da Índia e a rota dos Estreitos. Actas 
do VIII Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa, dir. de Artur 
Teodoro de Matos e Luís Filipe F. Reis Thomaz, Angra do Heroísmo, 
1998. 

. A decadência do império da pimenta. Comércio português na Índia no 
início do século Xxvt, trad. port., Lisboa, Edições 70, 1981. 

. «Retracção da esfera de influência portuguesa no Oriente (século xvil)», 
in Portugal no Mundo, dir. de Luís de Albuquerque, vol. 5, Lisboa, Alfa, 
1989. 

; «Famine and famine relief in Portuguese India in the sixteenth and 
early seventeenth centuries» in Stvdia, 49, Lisboa, 1989. 

Doucras, James, Bombay and Western India. A series of stray papers, vol. 1, 

Londres, 1893. 
Durr, James Grant, History of the Marathas, Londres, 1818, (reimp. Jaipur, 
1986). 

EsparTEIRO, Comandante António Marques, O general dos galeões do Estado da 
Índia, António de Figueiredo e Utra (1678-1751), Lisboa, CEM, 1975. 
FARINHA, Padre António Lourenço, 4 Expansão da Fé no Oriente (Subsídios para 

a História Colonial), vol. II, Lisboa, AGC, 1943. 


O Império Onental 545 


FAROOQUI, Amar, «Opium enterprise and colonial interventions in Malwa and 
western Índia», in The Indian Economic and Social History Review, XXXII 

| 4, 1995. 

FEIO, Mariano, Às castas hindus de Goa, Lisboa, JIU, 1979. 

FERNANDES, António de Salvador, O Liceu Nacional Afonso de Albuquerque em 
N. Goa, Lisboa, 1946. 

FERNANDES, Francisco Xavier Ernesto, Memoria histórico-economica das alfandegas 
do Estado da India Portuguesa, Lisboa, IN, 1899. 

FERRÃO, José Eduardo Mendes, A aventura das plantas e os Descobrimentos 
Portugueses, Lisboa, IICT-CNCDP — Fundação Berardo, 1992. 

» Especiarias. Cultura, Tecnologia, Comércio, Lisboa, IICT, 1993. 

FIGUEIREDO, Fernando de, «Os vectores da economia», in História dos Portugue- 
ses no Extremo-Oriente, vol. III, dir. de A. H. de Oliveira Marques, Lisboa, 
Fundação Oriente, 2000. 

FIGUEIREDO, Luis António de, «Noticia do Continente de Moçambique e abre- 
viada relação do seu comércio», in Luís Fernando de Carvalho Dias, «Fon- 
tes para a História, Geografia e Comércio de Moçambique (séc. xviI)», 
Anais da Junta de Investigações do Ultramar, IX, I, Lisboa, 1954. 

Furior, Jean-Michel, «La traite vers I'Ile de France», in Slave traders, 1500- 
1800: Globalization of forced labour, ed. de Patrick Manning. de Variorum, 
série «An expanding world», 15, Hampshire, Brookfield, 1996. 

Froor, Willem, «The Decline of the Dutch East Indies Company in Bandar 
“Abbas (1747-1759), in Moyen Orient et Océan Indien, VI, Paris,1989. 
FLORES, Jorge, «Entre Bandel e colónia: o regresso dos portugueses a Hugli, 
c. 1632-1820», in Aqguém e Além da Taprobana. Estudos luso-orientais à 
memória de Jean Aubin e Denys Lombard, editados por Luís Filipe F. R. 

Thomaz, Lisboa, CHAM, 2002. 

FLORES, Jorge Manuel, «Macau. Eventos politicos. 1», in História dos Portugueses 
no Extremo Oriente, dir. de A. H. de Oliveira Marques vol. IL, , Lisboa, FO, 
2001. 

FoLquE, Feyo, Damão, Diu e Nagar-Aveli (Folheto-Relatório), N. Goa, 1936. 

| Forjaz, Jorge e José Francisco de Noronha, Os Luso-descendentes da Índia 

Portuguesa, Lisboa, Fundação Oriente, 2004. 

| FRANCA, Leonel, O Método Pedagógico dos Jesuitas. O «Ratio Studiorump», introd. 
e trad. de..., R. Janeiro,1952. 

ForrEsT, G., Selection from lettres, despatches and other State papers preserved in 
the Bombay Secretariat, Government Central Press, 1887. 

FryeR John, 4 New Account of the Travels of East India and Persia, Being Nine 
Years” Travels 1672-1681, (Editado com introdução e notas de William 
Crooke), 3 vols., (Reimpressão da ed. da Hakluyt Society de 1909-1915), 
Millwood, N.Y., Kraus Reprints, 1967. 

FurBER Holden, Rival Empires of Trade in the Orient, 1600-1800, vol. 2, Europe 
and the World in the Age of Expantion, coord de Boyd C. Shafer, Minneapolis, 
University of Minnesota Press, 1976. 


b) 


546 Nova História da Expansão Poriuguesa 


GaasTRA, Femme S. e Jaap R. Bruijn: «The Dutch East India Company, 
Shipping 1602-1795, in a Comparative Perspective», in Shzps, Sailors and 
Spices. East India Companies and their Shipping in the 16%, 17h and 18 
centuries, editado por Jaap. R. Bruijn e Femme S. Gaastra, Amesterdão 
NEHA, 1993. 

GaBORIEAU, Marc, «La splendeur moghole: les successeurs d'Akbar», in Histoire 
de L'Inde Moderne (1480-1950), dir. de Claude Markovits, Paris, Fayard, 
1994. 

Garcia SJ, Padre António, História de Moçambique Cristão, Braga, Liv Cruz, 
1972. 

GogEL, Erik, «Danish Companies' Shipping to Asia 1616-1807”, in Ships, Sailor, 
and Spices. East India Companies and their Shipping in the 16%, 17% and 1gu 
Centuries, editado por Jaap. R. Bruijn e Femme S. Gaastra, Amesterdão 
NEHA, 1993. 

GODINHO, Vitorino Magalhães, Os descobrimentos e a economia mundial, 2.º ed, 
4 vols., Lisboa, Presença, 1981-1983. 

, «Portugal and Her Empire, 1680-1720», in The New Cambridge Modem 
History, vols. V e VI, Cambridge, Cambridge University Press, 1970, 1971, 

» Mito e mercadoria, utopia e prática de navegar. Séculos x1I-XVIII, Lisboa, 
Difel, 1990. 

GopinHo, Padre Manuel, Relação do novo caminho da India para Portugal, 
Lisboa, IN-CM, 1974. 

Gomes, Francisco Luis, Os Brahamanes, Lisboa, 1866. 

Gomes, J. Benedito, «O Instituto Vasco da Gama» in BIVG, 16, 18, 25, 27-29, 
Bastorá, 1932. 

GoraL, Surandra, Commerce and crafts in Gujarat 16% and 17% Centuries, N. 
Delhi, People's Publishing House, 1975. 

GORDON, Stewart, «The limited adoption of European style military forces by 
eighteenth century rulers in India», in The Indian Economic and Social 
History Review, vol. XXXV, 3, 1998. 

GORDON, Stewart: The Marathas 1600-1818, in The New Cambridge History of 
India, vol. I1-4, Cambridge, Cambridge University Press, 1993. 

GRACIAS, Fátima da Silva, «The Impact of Portuguese Culture in Goa — a Myth 
or a Reality?» in Goa and Portugal: Their Cultural Links, ed. de Charles 
J. Borges & Helmut Feldmann, N. Delhi, 1997. 

; Health & Hygrene in Colonial Goa (1510-1961), N. Delhi, 1994. 

» Kaleidoscope of Women in Goa, N. Delhi, 1996. 

, «Quality of life in Colonial Goa: Its Hygienic Expressions (19h-20% 
centuries)», in Essays in Goan History, ed. de Teotónio R. de Souza, N. 
Delhi, 1989. 

GRACIAS, J(osé) A(ntónio de) Ismael, «Os sobrevivos de Baçaim», in O Onente 
Português, 4-5, N. Goa, 1907. 

» «Alguns médicos antigos de Goa 1797-1839» in O Oriente Poriuguea, 

28, n.º Sé 10,aN. “Goa, 1814. 


| 


O Império Oriental 547 


» Uma dona portugueza na Corte do Grão-Mogol, Documentos de 1710- 
1719, precedidos d'um esboço histórico das relações politicas e diplomáticas 
entre o Estado da Índia e o Grão-Mogol nos séculos xvi, xv1, N. Goa, IN, 1907. 

, «Uma Dona Portuguesa na Corte do Grão-Mogol. Novas informações 
e documentos», in O Oriente Português, nº 7 (3 e 4), N. Goa, 1910. 

, A Índia em 1623 e 1624. Excertos das Memórias do Viajante Italiano 
Pietro Della Valle, compilados e anotados por..., Goa, 1915. 

» Dom António José de Noronha évêgue d'Halicarnasse, Paris, Ernest 
Leroux, 1933. 

— , «Médicos europeus em Goa e nas cortes indianas nos séculos xvi- 
-xvitb», in O Ortente Portuguez, nº 24 e 25, Bastorá, 1939. 

GRACIAS, João Baptista Amâncio, «Uma embaixada científica portuguesa à corte 
dum rei indiano no século xvilt», in O Oriente Português, 19-20, Bastorá, 
1938. 

» Ingleses em Goa ou ocupação de Goa pelas tropas britânicas, N. Goa, 
1934. 

» Uma heroína luso-francesa ou a célebre Jan Begum, marquesa de Dupleix, 
N. Goa, 1937. 

, História económico-financeira da Índia Portuguesa (1910-1947), Lisboa, 
TAGU, 1950. 

, Subsídios para a História Económico-Financeira da Índia Portuguesa, N. 
Goa, IN, 1909. 

GuEDES, Ana Isabel Marques, «Tentativas de Controle da Reprodução da 
População Colonial: as Orfãs d'El-Rei», in Rosto Feminino da Expansão 
Portuguesa, I, Lisboa, 1995. 

GUERREIRO, Inácio, «Breve Nota Sobre a Fundação do Zumbo e o Papel no 
Comércio Externo dos Rózui», in Boletim Informativo dos Serviços Culturais 
da Embaixada de Portugal, Maputo, 1990. 

GUERREIRO, Jerónimo de Alcântara, «A acção missionária e a sua organização 
canónica em Moçambique, no período filipino (1581-1640)», in Actas do 
Congresso Internacional de História dos Descobrimentos, V, 1 p., Lisboa, 1961. 

GuHa, Amalendu, «Parsi Seths as Entrepeneurs, 1750-1850», in Economic and 
Political Weekly, vol. V, 35, 1970. 

Gunnore, Paulo, Eduardo Frutuoso e António Lopes, O movimento do porto de 
Lisboa e o comércio luso-brasileiro (1769-1836), Lisboa, CNCDE, 2001. 

, As armadas da Índia 1497-1835, Lisboa, CNCDP, 2002. 
, Naufrágios e outras perdas da «Carreira da Índia». Séculos xvi e XVI, 
Lisboa, GTMECDP, 1998. 

; «O movimento da Carreira da Índia nos séculos xvi-xvilt. Revisão e 
propostas», in Mare Liberum, 4, Lisboa, 1992. 

Gunn, Geoffrey C., Timor Loro Sae - 500 Years, Macau, Livros do Oriente, 
1999. 


548 Nova História da Expansão Portuguesa 


Gurra, Ashin Das: «India and the Indian Ocean in the Eighteenth Century, 
in Índia and the Indian Ocean 1500-1800, dir. de Ashin Das Gupta « 
M. N. Pearson, Calcuta, Oxford University Press, 1987. 

Hasis, Irfan, «Population», in The Cambridge Economic History of India, ed. de 
Dharma Humar e Tapan Raychaudhuni, vol. 1 — c. 1200-c.1750, ed. de 
Tapan Raychauhurie I. Habib, Cambridge, 1982. 

Ha, D.G. E., A History of South-East Asia, Londres, Macmillan, 1970. 

HamBrYE, É., «Goa» in Dictionnaire d' Histoire et de Géographie Ecclésiastiques, 
dir. R. Aubert, fasc. 121, Paris, Letouzey et Ané, s.d. 

HARTMANN R., (Phebe Ann Marr), «Djudda», in Enciclopédie de [Islam, vol. Hg 
Leida-Paris, Brill-G.-P. Maisonneuve & Larose SA, 1965. 

HastiNGs D. J., The Royal Indian Navy, 1612-1950, Jefferson-Carolina do norte, 
McFarland & Company Inc. Publishers, 1988. 

HauprERE, Philippe, La Compagnie Française des Indes au XVIII siêcle (1719- 
1795), Paris, Librairie de I'Inde Editeur, 1989. 

» «The Compagnie des Indes and Maritime Matters c. 1725-1770», in 
Ships, Sailors and Spices. East India Companies and their Shipping in the 16h, 
17h and 18 Century, editado por Jaap R. Brujn e Femme S. Gaastra, 
Amesterdão, NEHA, 1993. 

Histoire de l'Inde Moderne — 1480-1950, dir. de C. Markovits, Paris, Fayard, 
1994. 

Hoppg, Fritz, 4 África oriental Portuguesa no tempo do Marquês de Pombal 
(1750-1777), Lisboa, AGU, 1970. 

Hucau, Claude, Le voyage extraordinaire d'un capitain de dragons chez Hyder Ali 
Khan (1769-1772), par le capitain Hugau, ed. e introd. de Françoise de 
Valence, Paris, Maisonneuve & Larose, 2001. 

Instrucção do Exmo Vice-Rei Marquez de Alorna ao seu sucessor o Exmo Senhor 
Vice-Rei Marquez de Tavora, 2º ed. rectific. e enriquec. com novas peças do 
mesmo autor e 380 notas históricas por F. Nery Xavier, 3.º ed., N. Goa, IN, 
1903. 

Instrucções com que El- Rei D. José I mandou passar ao Estado da Índia o Gover- 
nador e Capitão General, e o Arcepispo Primaz do Oriente no anno de 1774, 
publicadas e anotadas por Cláudio Lagrange Monteiro Barbuda, 2.º ed., N. 
Goa, IN, 1903. 

Iria, Alberto, Da navegação Portuguesa no Índico no século xvt. (Documentos do 
Arquivo Histórico Ultramarino), 2.º ed., Lisboa, CEHU, 1973. 

IRwIN, John, «Indian Textile Trade in the Seventeenth Century. Western India», 
1n Journal of Indian Textile History, Ahmedabad, Calico Museum of Textiles, 
1, JB: 

IsRaEL Jonathan I., Dutch Primacy in World Trade 1585-1740, Oxford, The 
Clarendon Press, 1991. 

JanakxI, Vengalit A., Some aspects of the Historical Geography of Surat, Baroda, 
The Mahraja Sayajirao University of Baroda, 1974. 


O Império Onental 549 


Jesus, C. A. Montalto de, Macau Histórico, Macau, Livros do Oriente, 1990. 

Jesus MARIA, Frei José de, Ásia Sínica e Japónica, vol. II, Macau, ICM, 1988, (ed. 
fac-similada da obra inédita, anotada e publicada por C. R. Boxer em 1950). 

Kear John, The Honourable Company. A History of the English East India 
Company, N. Iorque, Macmillan Publishing Company, 1991. 

KNnaaP, Gerrit J., Shallow Waters, Rising Tide. Shipping and Trade in Java around 
1775, Leida, KITLV Press, 1996. 

KRroEL Anne: «Marchands français en Asie à la fin du XVIle siêcle», in Moyen 
Onent & Océan Indien, VII, Paris, 1990. 

KuLKARNI, G. T., «The Mughal-Maratha Relations: Twenty Five Fateful Years 
(1682-1707)», in A. R. Kulkarni, Maharashtra in the Age of Shivaji, Poona, 
1967. 

LABOURDETTE, Jean-François: La nation française a Lisbonne de 1699 a 1790 
entre Colbertisme et Liberalisme, Paris, FCG, Centre Culturel Portugais, 
1988. 

Lara, José Roberto do Amaral: «Dimensões do comércio colonial entre o Brasil 
e o Oriente», in Stwdia, 49, Lisboa, 1989. 

» À Baía e a Carreira da Índia, no século xvii, São Paulo, Companhia 
Editora Nacional, 1968. 

LavaL, Francisco Pyrard de, Viagem de..., versão port. de Joaquim Heliodoro 
da Cunha Rivara, vol. II, Porto, Civilização, 1944. 

Lerrão, Humberto, Os Portugueses em Solor e Timor de 1515 a 1702, Lisboa, 
1948. 

» Vinte e oito anos da história de Timor (1698 a 1725), Lisboa, AGU, 1952. 

e J. Vicente Lopes, Dicionário da Linguagem de Marinha Antiga e 
Actual, 2.º ed., Lisboa, CEHU, JICU, 1974. 

Lima, Anita Correia de, Inconfidência no Império: Goa de 1787 e Rio de Janeiro 
de 1794, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2001 (dissertação em 
História Social, policop.) 

LJUNGSTEDT, André, An Historical Sketch of the Portugueses Settlements in China 
and of the Roman Catholic Church and Mission in China & Description of the 
City of Canton, (Macau), 1832. 

LoBaro, Alexandre, Colonização senhorial da Zambézia e outros estudos, Lisboa, 
JIU, 1962. 

» Evolução administrativa e económica de Moçambique 1752-1763, 1? 
parte, Fundamentos da criação do governo-geral em 1752, Lisboa, AGU, 1957. 

; Relações Luso-Maratas 1658-1737, Lisboa, CEHU, 1965. 

, «Sobre os Prazos da Índia», in II Seminário Internacional de História 
Indo-Portuguesa. Actas, dir. de Luís de Albuquerque e Inácio Guerreiro, 
Lisboa, IICT, 1985. 

, Notas sobre a Índia Portuguesa, Lisboa, 1955. 


550 Nova História da Expansão Portuguesa 


; «Redes mercantis e expansão territorial. À penetração portuguesa no 
vale do Zambeze e na África central durante o século xtx (1798-1890)», in 
Studia, 54/55, Lisboa, 1996. 

; Relações Luso Maratas (1658 1737), Lisboa, CEHU, 1965. 

» Os Austríacos em Lourenço Marques, introd. de Gerhard Liesegang, 
Maputo, AHM, 2000. 

, 4 Ilha de Moçambique. Panorama Histórico, Lisboa, AGU, 1967. 

, «Lourenço Marques», Boletim Informativo dos Serviços Culturais da 
Embaixada de Portugal, Maputo, 1990. 

LoBaro, Manuel, «A Carreira da Índia e a variante de Malaca (1507-1641)», in 
A Carreira da Índia e a rota dos Estreitos. Actas do VIII Seminário Internaci- 
onal de História Indo-Portuguesa, dir. de Artur Teodoro de Matos e Luís 
Filipe F. Reis Thomaz, Angra do Heroísmo, 1998. 

; «À guerra dos maratas», in Nova História Militar, dir. de Manuel 
Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira, vol. II, coordenação de António 
Manuel Hespanha, Lisboa, Círculo de Leitores, 2003. 

; «Os regimes de comércio externo em Moçambique nos séculos xvi- 
-xvil», in Povos e Culturas, 5, Lisboa, CEPCEP-UCP, 1996. 

; «Relações comerciais entre a Índia e a costa oriental africana nos 
séculos xvi-xvil. O papel do Guzerate no comércio de Moçambique», in 
Mare Liberum, 9, Lisboa, CNCDP, 1995, 

, «Redes mercantis e expansão territorial. A penetração portuguesa no 
vale do Zambeze e na África central durante o século xix (1798-1890)», in 
Studia, 54/55, 1996. 

LOMBARD-JOURDAN, Anne, «Um mémoire inédit de F. E. de Rosily sur Vile de 
Timor (1772) in Archipel, Études interdisciplinaires sur le monde insulindien, 
n.º 23, Paris, 1982. 

LorEs, António dos Mártires, Imprensa de Goa, Lisboa, 1971. 

» Velha Goa: Guia Histórico, Goa, IN, 1952. 

LorEs, David, 4 expansão da língua portuguesa no Oriente durante os séculos xvI, 
xvil e xvill, Barcelos, Portucalense Editora, 1936. 

Lores, Maria de Jesus dos Mártires, Epistolário de um açoriano na Índia: 
D. António Taveira da Neiva Brum da Silveira (1750-1775), Ponta Delgada, 
UA, 1983. 

» «A Inquisição de Goa na primeira metade de setecentos. Uma visita 
pelo seu interior» in Mare Liberum, 15, Lisboa, 1998. 

—» «À Problemática da Conversão ao Cristianismo em Goa: os 
Catecúmenos de Betim (Séculos xvill-xix)» in Anais de História de Além- 
Mar. Homenagem a Luís Filipe Thomaz, II, Lisboa, CHAM, UNL, 2002. 

, «A visita Ad Limina de D. António Taveira da Neiva Brum da Silveira», 
in Arquipélago, Série Ciências Humanas, Ponta Delgada, UA, 1983. 


O Império Onental 551 


, «Seamen, Soldiers and Crew of the Carreira da Índia in the Second 
Half of the 18th Century» in Ship-builging and Navigation in the Indian 
Ocean Region AD 1400-1800, ed. e introd. de K. S. Mathew, N. Delhi, 1997. 

» Goa Setecentista. Tradição e Modernidade (1750-1800), 2.º ed., Lisboa, 
CGEPCEP, UGP, 1999. 

» «Mendicidade e “maus costumes” em Macau e Goa na segunda metade 
do século xvill», in As relações entre a Índia Portuguesa, a Ásia do Sueste € O 
Extremo Oriente. Actas do VI Seminário Internacional de História Indo-Por- 
tuguesa, dir. de Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. Reis Thomaz, 
Macau-Lisboa, 1993. 

Loureiro, Manuel José Gomes, Memorias dos Estabelecimentos Portuguezes a 
L'Este do Cabo da Boa Esperança, Lisboa, 1835. 

MAcEDO, Jorge Borges de, História diplomática portuguesa: constantes e linhas de 
força, Lisboa, ed. da revista «Nação e Defesa», s/d. 

MAGALHÃES, Joaquim Romero de, «As tentativas de recuperação asiática», in 
História da Expansão Portuguesa, dir de Francisco Bethencourt e Kirti 
Chaudhuni, vol. III, Lisboa, Círculo de Leitores, 1998. 

Mandelslo's Travels in western India, ed. M. S. Commissariat, London, 1931. 

MANNING, Catherine, Fortunes à Faire. The French in Asian Trade, 1719-1748, 
Aldershot, Variorum, 1996. 

s «French interest in Asian trade, 1719-1748», in Moyen Orient & Océan 
Indien, VII, Paris, 1990. 

MANTRAN, Robert, «Navigation Vénetienne et ses concurrantes en Mediterranée 
orientale aux XVIle et XVIIle siêcles», in Mediterraneo e Oceano Indiano. 
Att del sesto Colloguio Internazionale di Storia Marittima, tenuto a Venezia 
dal 20 al 29 settembre 1962, ed. de Manlio Cortelazzo, Florença, Leo 
S. Olschki Editore, 1970. 

MARSHALL, P. J., «Private British Trade in the Indian Ocean Before 1800», in 
India and the Indian Ocean 1500-1800, ed. de Micheal N. Pearson e Ashin 
Das Gupta, Calcutá, Oxford University Press, 1987. 

MARTIN François: India in the 17 Century (Social, Economical and Political). 
Memoirs of François Martin (1670-1694), vol. II, parte II (1688-1694), (edi- 
tado, traduzido e anotado por Lotika Varadarajan), N. Delhi, 1985. 

MARTINS, José F. Ferreira, Crónica dos Vice-Reis e Governadores da Índia, Lisboa, 
IN, 1919. 

MASCARENHAS, Jose Freyre de Montarroyo, Noticia da viagem que fez segunda vez 
ao Estado da Índia o Illustríssimo, e Excelentissimo Senhor Marquez do Louriçal, 
e primeiros progressos do seu governo, Lisboa, Oficina de Luiz José Correa 
Lemos, 1742. 

» Epanaphora Indica na qual se dá noticia da Viagem, que o Ilustrissimo, 
e Excellentisssmo Senhor Marquez de Castello novo fez com o cargo de Vice- 
-Rey do Estado da Índia, e dos primeiros progressos do seu governo, em que se 


55 Nova História da Expansão Portuguesa 


referem também a viagem, entrada, e primeiras funçoens Episcopaes do 
Excellentissimo, e Reverendíssimo D. Frei Lourenço de Santa Maria Arcebispo 
Metropolitano de Goa, Lisboa, Oficina de Pedro Ferreira, Impressor da 


Raynha, 1743. 
MASCARENHAS, Mira, «Impact of the West on Goan Music» in Goa: Cultura 


Trends, Goa, 1988. 

» The pombaline era in Goa (1750 - 1777), Bombaim, 1977 (dissertação 
de mestrado em História apresentada à Universidade de Bombaim, policop,), 

MarTos, Artur Teodoro de, «Sistema tributário e rendimento fundiário de Goa 

no século xvr» in Las Relaciones entre Portugal y Castilla en la época de lo, 
Descubrimientos y la Expansión Colonial, ed. de Ana María Carabias Torres, 
Salamanca, Editiones Universidad Salamanca, 1994. 

, Diário do conde de Sarzedas, vice-rei do Estado da Índia (1655-1656 ), ed. 
de..., Lisboa, CNCDP, 2001. 

» Empréstimos e penhores de uma Confraria de Goa no Século xvin, sep, 
de Revista Portuguesa de História, t. XXXVI, vol. I, Coimbra, 2002-2003, 

, «Subsídios para a História Económica de Timor no século xvimp», in 
Bracara Augusta, vol. XXIX, fase. 67-68 (79-80), 1975. 

; Timor Português, 1515-1769. Contribuição para a sua história, Lisboa, 
Instituto Histórico Infante D. Henrique, Faculdade de Letras, 1974. 

; «Um regimento inédito da alfândega de Timor no ano de 1785», in 
Portugalia Historica, vol 1, Lisboa, 1973. 

McCasBE, Ina Baghdiantz: The Shah's Silk for Europe's Silver. The Eurasian 
Trade of the Julfa Armenians in Safavid Iran and India (1530-1750), Atlanta- 
-Georgia, Scholars Press, 1999. 

McPHERsoN, Kenneth: The Indian Ocean. A History of People and the Sea, N. 
Delhi, Oxford Universsity Press, 1998. 

MEDEIROS, Eduardo, As Etapas da Escravatura no norte de Moçambique, AHM, 


Maputo, 1988. 
MEERSMAN, Fr. Achilles, «Capuchos e Capuchinhos», in O Oriente Português, 


18, Bastorá, 1937. 

; «The Chapter - Lists of the Madre de Deus Province in India», in 
Srwdia, 6, Lisboa, 1960. 

, «Notes on the Study of Indian Languages by the Franciscans» in Neue 
Zeitschrift fiir Missionswissenschaft Nouvelle Revue de Science Missionnaire, 


XIII, Geneve, 1957. 
, «The Question of Admitting Indians to the Franciscan Order» in Neue | 


Zeitschrift fiir Missionswissenschaft Nouvelle Revue de Science Missionnarre, 


XIII, Geneve, 1957. 
MELO, Sebastião José de Carvalho e, Escritos económicos de Londres (1741-1742), 
organização, introdução e notas de José Barreto, Lisboa, BN, 1986. 
Memória Histórico-Eclestástica da Arquidiocese de Goa. 1533-1933, ed. do Padre 


Amaro Pinto Lobo, N. Goa, 1933. 


O Império Oriental 553 


* MENDES, A. Lopes, 4 India Portugueza..., 2 vols., reimpressão de Asian Educa- 

Ê tional Services, N. Delhi-Madras, 1989. 

= MHAMAI S. K.: The Sawants of Wadi and the Portuguese. Coastal Politics in the 
18:h and 19th Centuries, N. Delhi, Concept Publishers, 1984. 

MHaMaiI, 5. K., Fourth Centenary volume of the Goa Archives (1595-1995), 

| Directorate of Archives and Archaeology, Panaji, 2001. 

=» MHaMAI, S. K, The Sawants of Wadi and the Portuguese, Naurang Rai, Concept 
Publishing Company, 1984. 

MIRANDA, Jacintho Caetano Barreto, Quadros Históricos de Goa. Tentativa His- 
tórica, caderneta II, Margão, 1863. 

MIRANDA, Susana Miinch e Cristina Seuanes Serafim, «População e sociedade» 
in Elistória dos Portugueses no Extremo Oriente, dir. de A. H. de Oliveira 
Marques, vol. II, Lisboa, F. O., 2001. 

«Moçambique» (c.1688), in G. M. Theal, Records of South-Eastern Africa..., IV, 

Cidade do Cabo, 1964. 

* Moniz, A. Francisco, «Resumo da História de Damão», in 4 Índia Portuguesa, 

vol. I, N. Goa, IN, 1923. 

| Moniz, À. Francisco, Notícias e Documentos para a História de Damão — Antiga 

Província do Norte, 3º ed. (reimp.), Lisboa, Associação Fraternidade Damão 

| — Diu e Simpatizantes, 2000. 

| Monteiro, Anabela Nunes, «O Leal Senado de Macau na segunda metade do 

| século xvilb» in Município no Mundo Português, Funchal, CEHA-SRTU, 

1998. 

| Monteiro, Nuno Gonçalo, Meu pai e meu senhor muito do meu coração. Cor- 

| respondência do conde de Assumar para seu pai, o marquês de Alorna, Lisboa, 

[.C.S./Quetzal Editores, 2000. 

à! MOOKERGI, Radha Kumud, India Shipping. A History of the sea-borne trade 

and maritime activity of the Indians from the earliest times, sl, Orient Longmans, 
O] 2. 

* Morais, À. Faria de, Subsídios para a História de Timor, Bastorá, 1934. 

| MUDENGE, S. I. G., 4 Political History of Munhumutapa, c.1400-1902, 

Zimbabwe Publishing House, Harare, 1988. 

| MÚRIAS, Manuel, Instrução para o Bispo de Pequim e outros documentos para 
a História de Macau, Macau, ICM, 1988 (ed. fac-similada da obra publicada 
em Lisboa, AGC, 1950). 

NairNE Rev. Alexander Kyd: History of the Konkan, (reimpressão da ed. de 
1896), N. Delhi, Asian Educational Services, 1988. 

NarDI, Jean-Baptiste: «Le commerce du tabac vers I'Inde portugaise du XVIIe- 
-XIXe siêcle, in Moyen Orient & Océan Indien, VI, 1989. 

| NazareTH, Padre Casimiro Cristóvão de, Mitras Lusitanas no Oriente. Catalogo 

dos Prelados da Egreja Metropolitana e Primacial de Goa e das Dioceses 

Suffraganeas com a recopilação das Ordenanças por ellas emitidas dos factos 

notaveis da História eclesiástica de Goa, 2º ed. corrigida e aumentada, N. Goa, 


IN, 1897. 


554 Nova História da Expansão Portuguesa 


, Clero de Goa, Seus serviços à Religião e à Nação (Colecção de estudos 
publicados nos jornais de Lisboa e Goa). Com o esboço biográfico do autor 
por J. B. Amâncio Gracias, N. Goa, Casa Luso-Francesa, 1927. 

NEVES, José Acúrsio das, «Considerações políticas e comerciais sobre os desco- 
brimentos e possessões dos portugueses na África e na Ásia», in Obra, 
completas, vol. IV, Memória económica-política sobre a liberdade do comércio 
dos grãos com a sua aplicação às ilhas dos Açores e outros escritos económicos 
ed. e estudo de António Almodovar, Porto, Edições Afrontamento, s/d, | 

, «Observações sobre o comércio da Ásia», in Obras Completas, vol. II 
Variedades sobre objectos relativos às artes, comércio e manufacturas, consida 
radas segundo os princípios da economia política, tomos I e II, ed. e estudos 
introdutórios de António Almodovar e Armando Castro, Porto, Edições 
Afrontamento, s/d. 

NewirT, Malyn D. D., Portuguese Settlement on the Zambesi. Exploration, Land 
Tenure and Colonial Rule in East Africa, Londres, Longman, 1973. 

» História de Moçambique, trad. port. Lisboa, Europa América, 1997. 

NorDHOLT, H. G. Schulte, The Political System of the Atom of Timor, Verhan- 
delingen van bet Koninklijk Instituut voor Taal-, Land- en Volkenkunde, 
Martinus Nijhoff, Haia, 1971. 

NoronHA, D. António de, Sistema Marcial Astático, ed. e introdução de Carmen 
Radulet, Lisboa, FO, 1994. 

Norton, Manuel Artur, D. Pedro Miguel de Almeida Portugal, Lisboa, AGU, 
1967. 

O antigo regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa, séculos XVI-XVII, 
(obra colectiva) Rio de Janeiro, Ed. Civilização Brasileira, 2001. 

O Chronista de Tissuary, 4 vols, N. Goa, INI, 1866-1869. 

O Gabinete Literário das Fontainhas, 5 vols, N. Goa, IN, 1846-1852. 

Om PRrAakasH European Commercial Enterprise in Pre-Colonial India, vol. II-5 
The New Cambridge History of India, Cambridge, Cambridge University 
Press, 1998. 

» The Dutch East India Company and the Economy of Bengal 1630-1720, 
N. Delhi, Oxford University Press, 1988. 

PacHECO, António Caetano, Plano Geral da Instrucção Publica nos Estados 
Portuguezes da Índia, Lisboa, 1848. 

PARTHASARATHI, Prasannam, The transition to a colonial economy. Weavers and 
kings in South India, 1720-1800, Cambridge, Cambridge University Press, 
2001. 

PEARSON M. N., «Goa Based Seaborne Trade (17th and 18th centuries)», in 
Goa Through the Ages, (An Economic History), vol. II, ed. de Teotónio R. de 
Souza Goa, Goa University, 1990. 

PereiRA, A. B. de Bragança, Os Portugueses em Baçaim, sep. de O Oriente 
Portuguez, Bastorá, 1935. 

; Os Portugueses em Diu», sep.de O Oriente Portuguez, Bastorá, 1935. 


O Império Oriental 555 


» O sistema das castas. Ensaio histórico-sociológico, sep. de O Oriente 
Portuguez, xvt, 1-4, N. Goa, 1920. 

PEREIRA, Francisco Raymundo de Moraes, Relação da Viagem que do Porto de 
Lisboa fizeram a India os IIMos e Exmos. Senhores Marquezes de Távora, 
Lisboa, 1752. 

PEREIRA, Luís Filipe F. A. C., À criação da Alfândega da Ilha do Ibo e a contri- 
buição das Ilhas para o comércio e a vida de Moçambique no século xvin, 
dissertação de licenciatura, Universidade de Coimbra, 1970 (dactil.) 

PERy, Gerardo, Geographia e Estatística Geral de Portugal e Colónias, Lisboa, IN 
1875. 

Pinto, Celsa, «Spurt in Industrialisation. Fabrica Real de Cumbarjua» in Goa 
and Portugal. History and Development, ed. de Charles J. Borges, Óscar G. 
Pereira e Hannes Stubbe, N. Delhi, Concept Publishing Company, 2000. 

» «The Economy of Portuguese India in the 18th and 19th Centuries» 
in Vasco da Gama e a Índia, ed. de Teotónio de Souza e José Manuel Garcia, 
vol. II, Lisboa, FCG, 1999. 

, «Late eighteenth-early nineteenth century Daman source material in 
the Goa Archives», in Sources Européennes sur le Gujarat, Moyen Orient & 
Océan Indien. xvi-x1x, 10, dir. de Ernestina Carreira, Paris, Société d'Histoire 
de "Orient, "Harmattan, 1998. 

» Trade and Finance in Portuguese India - A study of the Portuguese 
Country Trade - 1770-1840, N. Delhi, 1994. 

, «Lisbon Investment in the Indian Textile Commerce: The Surat 
Feeder», in Mare Liberum, 9, Lisboa, 1995. 

» À commercial resurgance 1770-1830. Situating Indo-Portuguese trade 
history, Tellichery, IRISH, 20083. 

Pinto, Gonçalo de Magalhães Teixeira, Memorias sobre os Portugueses na Ásia, 
escritas no anno de 1823 por..., e agora publicadas com notas e additamentos 
de Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, N. Goa, IN, 1839. 

Pres SJ, Padre Benjamim Videira, «Capitães-Gerais de Macau», in Revista 
Macau, II série, n.º 27, Julho de 1994. 

PISSURLENCAR, Panduronga S.S., Assentos do Conselho do Estado, vols. II a V, 

Bastorá, 1955-1957. 

, Agentes da Diplomacia Portuguesa na Índia (Hindus, Muçulmanos, Judeus 

e Parses), Goa, 1952. 

, «Um Frade Capucho na Côrte de Punem» in BIVG, 24, Goa, 1934. 

; «Portugueses e Maratas, I Shivaji; II Shambaji; III Rajaram; IV Como 

se perdeu Baçaim; V A Restauração de Bardês e Salsete», in Boletim do 

Instituto Vasco da Gama, Goa, n.º 1 a 4,6,9e 10, N. Goa, 1926, 1928, 1929 

E 1931. 

; Portuguese Records on Rustamji Manockgi the Parsi Broker of Surat, N. 

Goa, 1933. 

» Roteiro dos Arquivos da India Portuguesa, Bastorá, 1955. 


, 


556 Nova História da Expansão Portuguesa 


, Contribuição ao estudo etnológico da casta indo-portuguesa denominada 
«chardó», à luz de documentos inéditos encontrados no Arquivo Histórico da 
India, sep. de Actas do I Congresso Nacional de Antropologia Cultural, Porta, 
1934. 

, The Portuguese and the Marathas, Bombay, State Board for Literature 
and Culture, 1975. 

; Portuguese-mahratta relations, Bombay, Maharashtra State Board for 

Literature and Culture, 1983. 

PRAKAsH, Om, «Trade and Politics in Eighteenth Century Bengal», in On zhe 
Eighteenth Century as a Category of Asian History. Van Leur in Retrospect, ed, 
de Leonard Blussé e Femme S. Gaastra, Aldershot, Ashgate, 1998. 

, European Enterprise in Pre-Colonial India, vol. I1-5, The New Cambridge 

History of India, Cambridge, Cambridge University, 1998. 

PresTAGE Edgar, «The Treaties of 1642, 1654 and 1661», Chapters in Anglo- 
Portuguese Relations, Watford, Voss & Micheal Ltd, 1935. 

Prak, Roderich «The Transportation of Sandalwood from Timor to China and 
Macao, c. 1350-1600», in Roderich Ptak (dir.) Portuguese Asia: Aspects in 
History and economic History (sixteenth and seventeenth centuries), Franz 
Steiner Verlag Wiesbaden GMBH, Estugarda, 1987. 

RANADE, M. G. Ranade, The Rise of Maratha Power, Bombaim, 1900. 

RAU, Virgínia, «Aspectos étnico-culturais da Ilha de Moçambique em 1822», 
in Siwdia, 11, 1963. 

Ray, Aniruddha, «Cambay», in Masuliparnam and Cambay. A History of Two 
Port-Towns 1500-1800, dir. de Sinnappah Arasaratnam e Aniruddha Ray, 
N. Delhi, Munshiram Manoharlal Publishers, 1994. 

Records of South-Eastern Africa collected in various libraries and archive departments 
in Europe, V, Cidade do Cabo, 1964. 

Reco, António da Silva, Diário da navegação de Macau 1759-1761. Códice n.º 
183 do Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, Lisboa, AGU, 1960. 

; «Os Ingleses em Goa, 1799-1813», in Estudos Políticos e Sociais, 1/1 

Lisboa, 1965. 

, O Padroado Português do Oriente. Esboço Histórico, Lisboa, AGC, 1940. 

; À Presença de Portugal em Macau, Lisboa, AGC, 1946. 

Regulamento das confrarias do Estado da Índia, mandado publicar por Portaria de 
16 de Agosto de 1845, do Governador Geral do mesmo Estado, por Felippe 
Nery Xavier, N. Goa, 1845. 

RiBEIRO, Orlando, Aspectos e Problemas da Expansão Portuguesa, Lisboa, JIU, 1962. 
, Goa em 1956. Relatório ao Governo, Lisboa, CNCDP, 1999. 
RIBEIRO, Thomaz, Jornadas. Segunda Parte (De Pangim a Salsete e Pondá), N. 

Goa, 1932. 

RICHARDS John F., The Mughal Empire, vol. 1-5, The New Cambridge History of 
India, N. Delhi, Cambridge University Press, 1993. 

RIvARA, )J. H. da Cunha, 4 jurisdição diocesana do bispado de São Thomé de 
Meliapor nas possessões inglesas e francesas, N. Goa, IN, 1867. 


O Império Oriental DA 


, «A Índia no governo do vice-rei conde de Villa Verde 1693-1698 — A 
companhia de comércio», in O Chronista de Tissuary, vol. II, 1867. 

» Brados a favor das communidades, N. Goa, IN, 1870. 

» Observações sobre a História Natural de Goa, feitas no anno de 1784 por 
Manoel Galvão da Silva, N. Goa, IN, 1862. 

RoBINsoN, Rowena, Conversion, Continuity and Change. Lived Christiamty in 
Southern Goa, N. Delhi, Sage Publications, 1998. 

RocHa, Aurélio, Os Suaíli de Moçambique: síntese histórico-cultural de uma so- 
ciedade africana (Das origens ao fim do século xvill), Lisboa, 1987, (policop.). 

RocHa, Leopoldo da, «Uma página inédita do Real Mosteiro de Santa Mónica 
de Goa (1730-1734) e achegas para a história do padre nativo», in Mare 
Liberum, 17, Lisboa, 1999. 

» Às Confrarias de Goa (Séculos xvi-xx). Conspecto Histórico-Jurídico, 
Lisboa, CEHU, 1973. 

RoDRIGUES, Eugénia, «Mercadores, Conquistadores e Foreiros: a construção 
dos prazos dos Rios de Cuama na primeira metade do século xvi» in Actas 
do Congresso Internacional Vasco da Gama. Homens, Viagens e Culturas, Lisboa, 
CNCDEP, 2002. 

» «Municípios e poder senhorial nos Rios de Sena na segunda metade 
do século xvii» in O Município no Mundo Português, Funchal, CEHA- 
SRTC, 1998. 

» «Chiponda, a 'senhora que tudo pisa com os pés”. Estratégias de poder 
das donas de prazos de Zambeze no século xviim» in Anais de História de 
Além-Mar, 1, 2000. 

RODRIGUES, L. A., «Noteworthy luso-descendants of Portuguese Índia» in BIMB, 
111, Pangim, 1976. 

» «Portuguese-blood communities in Índia» in BIMB, 110, Goa, 1975. 

RODRIGUES, Vítor Luís Gaspar, «À acção “concertada” das autoridades de Macau, 
China e Goa na luta contra os “piratas” dos Mares do sul da China em 
finais do século xviII, princípios do século xix» in Estudos de História do 
Relacionamento Luso-Chinês séculos xvi-xIx, org. de António Vasconcelos de 
Saldanha e Jorge Manuel Santos Alves, Macau, IPOR, 1996. 

RoquEs, Georges, La maniére de négocier aux Indes 1676-1691. La Compagnie 
des Indes et l'art du commerce, texte présenté et annoté para Valérie Bérinstein, 
Paris, École Française d'Extrême-Orient, 1996. 

SÁ, Artur Basílio de, À Planta de Cailaco, 1727, valioso documento para a história 
de Timor, Lisboa, AGC, 1949. 

SÁ, José Maria de «Notas Preliminares» a Bosquejo Histórico, I, Bastorá, 1903. 

SALDANHA, À. de S. Saldanha e V. S. de, As cartas de Manuel de Saldanha 1º 
Conde da Ega e 47º Vice-Rei da India a Sebastião José de Carvalho e Melo e 
seus irmãos (1758-1765),Lisboa, Gabinete Português de Estudos 
Humanísticos, 1984. 

SALDANHA, Padre M. J. Gabriel de Saldanha, História de Goa (Política e arque- 
ológica), N. Goa, Livraria Coelho, 1925. 


558 Nova História da Expansão Portuguesa 


SALOMON, H. P. e I. S. D. Sassoon, «The Portuguese Inquisition in Goa (Índia), 
1561-1812" in The Marrano Factory, Brill, Leiden, 2001. 

SAMPAYo, João de Mello de, «Breve noticia da origem e divulgação dos estudos 
superiores em Goa, por methodos europeus e em lingua portugueza», in O 
Oriente Portuguez, II, Goa, 1905. 

SANTA MARIA, Frei Agostinho de, História da Fundação do Real Mosteiro de Santa 
Mónica da Cidade de Goa, Lisboa, 1699. 

SANTOS, Catarina Madeira, «Goa é a chave de toda a Índia». Perfil político da 
capital do Estado da Índia (1505-1570), Lisboa, CNCDP, 1999. 

; « Da Velha Goa a Pangim, a formação e a transferência (sécs xviII a 
xvirr) », in Revista Militar , 51, Lisboa, 1999. 

SANTOS, Eugénio dos, Les Missions des Temps Modernes au Portugal, sep. de 
Histoire Vécue du Peuple Chrétien, Toulouse, 1979. 

; «Para a História da Cultura em Portugal no século xvil. «Oração» de 
abertura da Academia das Ciências de Lisboa do Padre Teodoro de Almeida», 
in Arquipélago. Revista da Universidade dos Açores, 11, Ponta Delgada, 1980. 

SANTOS, Isaú, « A cedência de Bombaim aos Ingleses », in Mare Liberum, 9, 
Lisboa, 1995. 

, «Embaixada de Manuel de Saldanha à China, em 1667-1670» in As 
Relações entre a Índia Portuguesa, a Ásia do Sueste e o Extremo Oriente. Actas 
do VI Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa, dir. de Artur 
Teodoro de Matos e Luís Filipe F. Reis Thomaz, Macau, Lisboa, 1993. 

SANTOS HERNANDEZ SJ, Angel Santos, «Proyección misionera de Goa en algunas 
regiones africanas: Mozambique y Madagascar», in Congresso Internacional 
de História, Missionação Portuguesa e Encontro de Culturas. Actas, II, Braga, 
1958. 

SARDESAI, Govind Sakharam, New History of the Marathas, vol. 1, Shivaji and his 
Line 1600-1707, vol. II, The Expansion of the Maratha Power 1707-1772, 
(reimpressão da ed. de 1946), N. Delhi, Munshiram Manorhal Publishers, 
1986. 

SARDESSAI, Manohar L., «Portuguese Influence on the Konkani Language» in 
Indica, 17, 1, Bombay, 1980. 

ScammELL, G. V., «European Exiles, Renegades and Outlaws and the Maritime 
Economy of Asia c. 1500-1750» in Mariners, Marchants and Oceans. Studies 
in Maritime History, ed. de K. S. Mathew, N. Delhi, 1995. 

ScHoLBERG, Henry, Bibliography of Goa and the Portuguese in India, Promilla 
and Co Publishers, N. Delhi, 1982. 

SEN, S. P., The French in India 1763-1816, N. Delhi, Munshiram Manorhal, 
971. 

SHASTRY, B. S., Studies in Indo-Portuguese History, Bangalore, B. K. Prakashana, 
1981. 

;s Goa-Kanara Portuguese Relations 1498-1763, N. Delhi, Concept 
Publishing Company, 2000. 


O Império Oriental 559 


SHIRODKAR, P. P. «Dutch-Portuguese Relations in the East (1663-1795) vis-a- 
-vis Indian Peninsula», in Essays in Goan History, ed. de Teotónio R. de 
Souza, N. Delhi, Concept Publishing Company, 1989. 

SiLva, Beatriz Basto da, «D. Juliana Dias da Costa — Uma cristã na Corte 
Mogol» in O Rosto Femenino da Expansão Portuguesa. Congresso Internacio- 
nal. Actas, I, Lisboa, 1995. 

SILVA, Vítor de Albuquerque Freire da, O Hospital Real de Goa (1510-16109). 
Contribuição para o Estudo da sua História e Regimentos, Lisboa, 1997, (dis- 
sertação de mestrado em História dos Descobrimentos e da Expansão 
Portuguesa, apresentada à Faculdade de Letras de Lisboa, policop.). 

SILVA, Nuno Vassallo e, «Tesouros da Terra de Promissam...» in Oceanos, 19- 
-20, Indo-Portuguesmente, Lisboa, 1994. 

SOARES, Joaquim Pedro Celestino, Bosquejo das Possessões Portuguezas no Oriente 
ou Resumo de algumas Derrotas da Índia e da China, vol. I, Lisboa, IN, 1851. 

Sousa, Acácio Fernando de, «Miguel de Arriaga em Macau. Políticas e comér- 
cio» in Portos, escalas e Ilhéus no relacionamento entre o Ocidente e o Oriente. 
Áctas do Congresso Internacional Comemorativo do regresso de Vasco da Gama 
a Portugal, coord. de Avelino de Freitas de Meneses, 2º vol., UA, CNCDE, 
2001. 

SOUZA, Felipe Nery Thomé Caetano do Rosário de, Noticia Historica e Legis- 
lação da Instrução Publica Primaria, Secundaria e Superior da India Portugueza, 
N. Goa, 1879. 

Souza, George Bryan: 4 sobrevivência do Império: Os portugueses na China 
(1630-1754), trad. port., Lisboa, Dom Quixote, 1991. 

Souza, Francisco Caetano de, Instituições Portuguezas de Educação e Instrucção 
no Oriente, Bombaim, 1890. 

Souza, Teotónio R., «The Rural Economy and Society in Portuguese India: 
Colonial Reality vs. Stereotypes» in Vasco da Gama e a Índia, vol. II, ed. de 
Teotónio R. de Souza e José Manuel Garcia, Lisboa, FCG, 1999. 

s Goa Medieval. À cidade e o interior no século Xv, tradução portuguesa, 

Estampa, 1994. 

, Goa to me, N. Delhi, Concept Publishing Company, 1994. 

» «Glimpses of Hindu Dominance of Goan Economy in the 17th 
Century», in Indica, 12, 1, Bombaim, Heras Institute of Indian History and 
Culture, 1975. 

; «Rural Economy and Life» in Goa Through the Ages. An Economic 
History, ed. de Teotónio R. de Souza, N. Delhi, 1989. 

; «French slave-trading in Portuguese Índia», in Essays in Goan History, 
ed. de..., N. Delhi, Concept Publishing Company, 1989. 

STEPHEN S. Jeyaseela, Portuguese in the Tamil Coast. Historical Explorations in 
Commerce and Culture (1507-1749), Pondichery, Navajothi, 1998. 

STRANDES, Justus, The Portuguese period in East Africa, trad. do alemão por J. 
F. Wallwork, ed. por J. S. Kirkman, Dar-es-Salaam, East African Literature 
Bureau, 1971 (1899). 


560 Nova História da Expansão Portuguesa 


SUBRAHMANIAM, Sanjay: O Império Asiático Português, 1500-1700. Uma História 
política e económia, trad. port., Lisboa, Difel, 1995. 

e Luís Filipe F. R. Thomaz, «Evolution of Empire: The Portuguese 
in the Indian Ocean during the sixteenth century», in The Political Economy 
of Merchant Empires. State Power and World Trade 1350-1750, ed. de James 
D. Tracy, Cambridge, Cambridge University Press, 1997. 

SUBRAHMANIAM, Lakshmi, «Towards a commercial history of India's western 
littoral: some reflections on the holdings of the Maharashtra State Archives», 
in Moyen Orient & Océan Indien, Sources européennes sur le Gujarat, 10, ed, 
de Ernestina Carreira, Paris, 1998. 

TaRLING, Nicholas, «The establishment of colonial regimes», in The Cambridge 
History of South-East Asia, vol. II, The nineteenth and twentieth centuries, ed, 
de Nicholas Tarling, Cambridge, Cambridge University Press, 1992. 

TavarEs, Célia Cristina da Silva, Jesuítas e Inguisidores em Goa: À Cristandade 
Insular (1540-1682), Lisboa, Roma Editora, 2004. 

TAvERNIER, Jean Baptiste, Travels in India, trad. & ed. Ball, 1899, 2 vols., (reimp, 
de Asian, Educational Services, N. Delhi, 2001). 

Tavim, José Alberto Rodrigues da Silva, «Um inquisidor inquirido: João Del- 
gado Figueira e o seu Reportório, no contexto da documentação sobre a 
Inquisição de Goa» in Leituras . Revista da Biblioteca Nacional, Lisboa, 1997, 

TeixEIRA, Padre Manuel, Macau e a sua Diocese, vols. II — Bispos e Governadores 
do Bispado de Macau, X — Missões de Timor, Macau, 1940 e 1974 

, Macau no Século xvrrr, Macau, IN, 1984. 

The English Factories in India (1668-1689), ed. de William Foster, Oxford, 
Clarendon Press, 1927. 

THomaz, Luís Filipe F. R., De Ceuta a Timor, Lisboa, Difel, 1994. 

, «D. Manuel, a Índia e o Brasil», (comunicação apresentada ao X 
Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa, realizado na Baía, 
em 2000). 

,»Portuguese Control over the Arabian Sea and the Bay of Bengal: A 
Comparative Study», in Commerce and Culture in the Bay of Bengal, 1500- 
1800, ed. de Om Prakash e Denys Lombard, N. Delhi, Manohar, Indian 
Council of Historical Research, 1999. 

; O Cristianismo e as Tradições Pagãs na Índia Portuguesa, Lisboa, 1965. 

, «Damão», Dicionário de História dos Descobrimentos Portugueses, dir. de 
Luís de Albuquerque, vol. I, Lisboa, Círculo de Leitores, 1994. 

; «À Descripção da Ilha de Timor de João Marinho de Moura» in Camões 
— Revista de Letras e Cultura Lusófonas, n.º 14, Lisboa, IC, 2001. 

ToussainT, Auguste, Histoire de l'océan Indien, Paris, Presses Universitaires de 
France, 1961. 

Tovar, Diogo Vieira de, Index alfabético chonológico e remissivo das reais ordens 
expedidas para o governo de Estado da India desde o ano de 1568 até o de 1811 
e de muitas partes dadas pelo mesmo governo à corte compreendidas em 192 
livros que existem na Secretaria do Estado da India, N. Goa, IN, 1918. 


O Império Oriental 561 


«Uma Ressurreição Histórica — Páginas Inéditas de um Visitador Jesuíta (1665- 
1667)» in Ta-Ssi-Yang-Kuo, vols Le II, Macau, ed. dos Serviços de Educação 
e Cultura e do Arquivo Histórico de Macau, 1984. 

VALE, António M. Martins do, Entre a Cruz e o Dragão. O Padroado Português 
na China no Século xvil, Lisboa, FO, 2000. 

+ «O senado de Macau e os funcionários chineses de Guangdong. 
A revisão de alguns mitos» in Estudos da China, V, Lisboa, ISCSP, 2003. 

+ «O senado de Macau no século xvirm. Das ambiciosas intenções às 
modestas realizações da reforma de Martinho de Melo e Castro» in Muni- 
cípio no Mundo Português, Funchal, CEHA-SRTC, 1998. 

» «Macau e a China no pensamento de Martinho de Melo e Castro» in 
Anais de História de Além-Mar, 1, Lisboa, 2000. 

, Os Portugueses em Macau (1750-1800). Degredados, ignorantes e ambi- 
ciosos ou fiéis vassalos d'El- Rei?, Macau, IPOR, 1997. 

, «António Moniz Barreto. As atribulações de um açoriano no governo 
de Macau (1727-1732)», in Portos, escalas e ilhéus no relacionamento entre o 
Ocidente e o Oriente. Actas do Congresso Internacional Comemorativo do re- 
gresso de Vasco da Gama a Portugal, vol. II, s. 1, UA e CNCDP, 2001. 

VAN VENN, Ernest, An inquiry into the Portuguese decline in Asia 1580-1645, 
decay or defeat?, Studies in overseas History, Research School of Asian, 
African and Amerindian Studies, Universiteit Leiden, The Netherlands, 
2000. 

VARADARAJAN, Lotika, «T' raditions of indigenous navigation in Gujarat», in South 
Asia, II, 1, 1980. 

, Lotika, «Foreign trade of Surat (1650-1709)», in Studies in the Foreign 
Relations of India: Prof. H. K. Sherwani Felicitation Volume Hyderabad, s. d. 

VAarMA D. C., History of Bizapur, N. Delhi, Kumar Brothers, 1974. 

«Viagem que fez o Padre António Gomes, da Companhia de Jesus, ao Imperio 
de Manomotapa... «, ed. e notas de Eric Axelson, in Studia, 3, 1959. 

VLEKKE Bernard H., Nusantara. A History of the East Indian Archipelago, 
Cambridge-Mass., Harvard University Press, 1943. 

WALKER, Timothy, «Abolishing the Slave Trade in Portuguese India: Documen- 
tary Evidence of Popular and Official Resistance to Crown Policy, 1842- 
-1860» in Slavery Abolition, vol. 3, London, Frank Cass Publications, 2004. 

WiLLLS Jr., John E., Embassies and Illusions. Dutch and Portugueses Envoys to 
K'ang-hst, 1666-1667, Harvard, Council on East Asian Studies, 1984. 

WiLson, H. H., 4 glossary of judicial and revenue terms and of useful words 
occuring 1n official documents relating to the administration of the government 
of British India from the Arabic, Persian, Hindustani, Sanskrit, Hindi, Bengals, 
Uriya, Marathi, Guzarathi, Telegu, Karnata, Tamil, Malayalam and other 
languages, reimpressão da ed. de 1855, N. Delhi, Munshiram Manorharlal, 
1968. 


562 Nova História da Expansão Portuguesa 


Wink, À., Land and sovereignty in India: agrarian society and politics under the 
Eighteenth-century Maratha Svarasya, Melbourne, Press Syndicate of the 
University, 1986. 

XaviER, Carlos, «A cidade e o porto de Damão nos séculos XVIII e XIX», in Studia, 
46, Lisboa, 1987. 

XaviER, Felippe Nery, Additamento ao Código dos usos e costumes dos habitantes 
das Novas Conquistas, N. Goa, IN, 1861. 

; Collecção das leis peculiares das Communidades Agricolas das Aldeias dos 
Concelhos das Ilhas, Salsete e Bardez, N. Goa, IN, 1952. 

» Collecção de Bandos, e outras differentes providencias que servem de leis 
regulamentares para o Governo Economico, e Judicial das Provincias denomi- 
nadas das Novas Conquistas precedida da Noção da sua Conquista, e da divisão 
de cada huma dellas, Pangim, IN, 1840. 

» Descripção do coqueiro, arequeira, arroz e moedas de Goa, N. Goa, IN, 
1866. 

, Bosquejo Histórico das Communidades das Aldeias dos Concelhos das 
Ilhas, Salsete e Bardez, ed. comemorativa do centenário do seu nascimento, 
revista e acrescentada por José Maria de Sá, com o esboço biographico do 
autor por J. B. Amâncio Gracias, 3 vols, Bastorá, 1903-1907. 

e Diogo Luís da Fonseca, Nobilarchia goana ou catalogo das pesoas que 
desde 1640 a 1893 foram agraciadas pelos soberanos com titulos de nobreza e 
fidalguia, cartas de conselhos, condecorações..., N. Goa, IN, 1862-1895. 

XaviER, Ignacio Caetano, «Relação do Estado presente de Moçambique, Sena, 
Sofala, Inhambane e todo o Continente da África oriental», 1758, ed. de 
Luiz Fernando Carvalho Dias, Lisboa, in Anais. Estudos de História da 
Geografia Portuguesa, IX, I, Lisboa, JIU, 1954. 

YuLE, Henry e A..C. Burnell, Hobson-Jobson. A glossary of colloquial anglo- 
indian words and phrases and a kindred terms, etymological, historical, 
geographical and discursive, N. Delhi, Munshiram Manoharlal Publishers 
Pvt. Lda, s.d., (1.º ed. 1886). 


ÍNDICE DO MAPA E DAS GRAVURAS 


MAPA: 


Estado Português da Índia — página 16. 


GRAVURAS: 

1. Igreja de S. Francisco de Cochim (fotografia). 

2. Palácio do Governo de Diu (fotografia). 

4. Fortaleza de S. Sebastião, na ilha de Moçambique (fotografia). 

4. Palácio de S. Paulo, na ilha de Moçambique (fotografia). 

5. Goa [séc. XVII] Carolus Allard [gravador]; gravura — 23 x 28 cm. AHU, col. 


Iconografia, Estampas, 1. 058. E.1010. 


. Homem e Mulher de Goa (1806) Lechaussée Yueve [gravador]; Sauveur 


[desenhador]; gravrua aguarelada — 20,2 x 13 cm. AHU, col. Iconografia, 
Estampas, I. 058. E.1010. 


- Sipai. AHU, LR, 387, Manuel da Cunha Maldonado e Joaquim António 


Roncon, Usos e Costumes da India, 1846-1847. 


. Rei de Sundem, esposas e respectivas aias (fotografia). 


ÍNDICE ANALÍTICO 


ABDUL GAFUR: mercador de 
Surrate, 258, 266, 279. 

Abexins, 306; proibição de embarca- 
ção, 266. 

ABÚ I-HASAN QUTB-SHÁH, 295, 
206, 

Academia Real das Ciências, 401, 414. 

Achem, Tay al-Alam Safiyyat Ad-din, 
sultana, 277. 

Açúcar, 51, 177, 197, 234, 343; das 
Antilhas, 208; comércio e produção 
no Brasil, 202, 204, 206, 212, 309, 
408; receitas, 210, 284. 

ADE RAJÃO, soberano de Cananor, 

- EU 

Adem: porto, 266. 

ADIL SHAH, 23, 38, 44, 45, 467. 

Administração do Confisco, 454. 

AFONSO VI, D., rei de Portugal, 163, 
173, 179, 180, 182-183, 185, 190-191, 
204, 206, 207, 236, 241, 274, 276. 

Agassaim: passo, 135. 

Agostinhos, 141, 150, 372; convento 
de Aspaão, 176; convento de Nº Sra 
do Pópulo, 141. 

Agra, 40-42. 

Agricultura: do Estado Português da 
Índia, 376; de Goa, 449, 483-495. 
Aguada: forte, 182; fortaleza, 79, 96, 
121, 135, 136; igreja da Boa Via- 

gem, 147. 


Aguardente: do Brasil, 239; rendas de 
Goa, 379. 

AGUIAR, Francisco de: mercador 
português, 231. 

AIDAR ALI: rei de Sunda, 94-96, 98, 
101-103. 

ALBUQUERQUE, Afonso de, 139, 
140, 156, 187, 373. 

ALBUQUERQUE, António de Mes- 
quita Lobo: capitão de mar-e-guer- 
ja, 7. 

ALBUQUERQUE, Diogo Vieira 
Tovar de: Desembargador da Rela- 
ção de Goa, Procurador da Coroa, 
Secretário de Estado, 121, 124, 137, 
151-152, 154, 157. 

ALBUQUERQUE, Luís de Mendon- 
ça Furtado e, conde de Lavradio, 
vice-rei, 28, 35, 38, 54, 59, 194-195, 
197, 209-210, 261-262, 278, 281. 

ALBUQUERQUE, Manuel de 
Saldanha de, conde da Ega, vice- 
rei, 91-95, 332, 364-365, 468, 471, 
484, 518. 

ALCÁÇOVA, António Carneiro de: 
vedor-geral da Fazenda, 233, 322, 
310. 

Alcobaça: manufactura têxtil, 417. 

AÁlepo: agentes portugueses em, 176. 

Alfândega(s): Bardez: 145, 250, remo- 


delação administrativa, 342; Diu, 


566 


219; Goa, organização e adminis- 
tração, 129, 145-146; receitas, 218, 
249-250, 368, 342, 375; Salsete, 145, 
ol. 

Algodão, 343, 390, 392; comércio, 342, 
351; de Goa, 501, 502; do golfo de 
Bengala, 387. . 

ALI “ADIL SHAH 11, 2/4. 

ALMADA, Cristóvão de, 212, 216, 
302. 

ALMADA, Francisco Cabral de: 
chanceler, 162-163, 210, 236. 

ALMEIDA, D. António Caetano de, 
244, 254. 

ALMEIDA, António José de Miranda 
e: intendente da Agricultura e mé- 
dico, 486, 501, 507. 

ALMEIDA, Bento Ferreira de: capi- 
tão de armada, 262, 298. 

ALMEIDA, D. João Fernandes de: 
conselheiro, 231. 

ALMEIDA, D. Luís Caetano, 233, 
gu. 

ALMEIDA, D. Miguel de, 212, 283. 

ALMEIDA, D. Pedro de, conde de 
Assumar, vice-rei, 39, 46, 165, 176- 
177,180, 191, 195,213, 242-243, 260, 
287, 295, 318, 371, 481. 

Alorna, 106; fortaleza, 80, 81. 

ALVAREZ, João António: comercian- 
te de escravos, 348. 

AMARAL, Pe Miguel do: jesuíta, 219. 

Amazonas, bacia do, 70. 

Ambar-gris, 293. 

Ambelim, 450; arrendamento, 454; 
dízimos, 379. 

América Hispânica: tráfico de escra- 
vos, 212. 

Amiens: pazes de (1801), 121. 

Amode: importação de madeira, 352. 

Amsterdão: fuga dos cristãos-novos, 
295; pedras preciosas, 295. 

ANDIMENTI, investidores no co- 
mércio colonial português, 311. 


ANDRADE, Rui Freire de, 32. 


Nova História da Expansão Portuguesa 


ANDRÉ, Manuel: capitão da naveta 
Nº Sra dos Remédios, 205. 

Anfião: de Damão, 376. 

Angediva (ilha de), 39, 266; igreja das 
Brotas, 147, 245. 

Anglicanismo, 53. 

Angola, 186; abertura do comércio 
externo, 396; escala da Carreira da 
Índia, 198; tráfico negreiro, 239. 

ANGRIÁS, 46, 56, 64-65, 69, 81, 89, 
165, 180, 255, 300, 306, 320; amea- 
ças dos, 308, 307; ataques à Carrei- 
ra da Índia, 181, 320, 442. 

Anil, 293. 

ANTA SINAI: comerciante de teci- 
dos, 328, 330, 455. 

Antilhas, 197, 208. 

Antioquia, patriarca de, 60. 

Antruz v. Pondá. 

Antuérpia: pedras preciosas, 205. 

ANUNCIAÇÃO, D. Frei Agostinhô 
da: arcebispo de Goa e governador 
do Estado da Índia, 177, 212, 221, 
267, 283, 296. 

APAGI SINAY DANAITA: ministro 
do rei de Sunda, 470, 483, 534. 
ARAÚJO, Francisco Martins: piloto, 

200. 

ARBÁ SINAI: mercador, 231. 

Arcebispado: de Angamale, 147-149; 
de Goa 60, 71, 98, 100, 108, 141, 
147. 

Arcebispos de Goa, 71, 116, 125, 
126,181; D. Frei Agostinho da 
Anunciação, 177, 212; D. António 
Taveira da Neiva Brum da Silveira, 
201; D. Lourenço de Santa Maria e 
Melo, 252-253; D. Sebastião de 
Andrade Pessanha, 231. 

Areca, 478. 

ÁRIA PORBU: mercador, 231. 

Arkat, nababo de, 87. 

Armada: do Canará, 261, 267; de Diu, 
258; do Estreito: 20, 64, 306, João 


Correia de Benevides, capitão-geral, 


lá 


O Império Oriental 


260, Francisco Pereira da Silva, 
comandante, 307; do Norte, 261; do 
Sul: D. Manuel Lobo da Silveira, 
capitão-mor da, 274, Manuel Perei- 
ra de Castro, capitão-mor, 266. 

Armadas de guerra, 253; francesas 59, 
84-85, 120-121, 265; holandesas, 25, 
178; inglesas, 84-85, 92, 103, 269, 
336, 425; portuguesas, 22, 32, 29, 
31-36, 40, 50, 52, 64, 67, 73, 82, 96, 
98, 122, 179, 189; regimentos das, 
179; tripulações das, 261. 

Armadores: brasileiros, 389, 395, 406; 
macaenses, 390, 407; portugueses, 
404, 407, 441. 

Armas, armamento, 50, 73, 81, 86, 98, 
109. 

Arporá: produção de cairo, 521. 

Arroteamentos, 453, 454, 488-489. 

Arroz, 30, 35, 66, 98; do Canará, 344; 
de Damão, 344, 354; de Diu, 344; 
de Kalianpur, 353; produção e im- 
portação de Goa, 274, 476, 479-482, 
495-499; de Honavar, 353; de 
Mangalor, 267; de Ponani, 353; 
preço, 332. 

Arsenal da Marinha de Goa, 131, 145, 
514; abastecimento de madeiras, 
508; instalações da fábrica de 
cordoaria, 523. 

Artesanato: desenvolvimento em Goa, 
511. 

Árvores: anes, 508; asonas, 508; 
bantecas, 508; bendieiros, 508; 
bomboleiras, 508; brindoeiros, 508; 
churnes, 508; clampos, 508; 
jamoleiras, 508; jaqueiras, 479, 484, 
508; macieiras, 508; mangueiras, 
479, 508; mantas, 508; punas, 508; 
quinzolas, 508; siricos, 508; tecas, 
598. ' 

ASAD KHAN, mogor, 289. 

ASCENÇÃO, Manuel de, inquisidor, 
483. 

Aspão: convento de Santo Agostinho 
eles Ts 


567 


Assolná, 450; arrendamentos em, 454; 
capela de S. Francisco Xavier, 147; 
dízimos, 379. 

Astragar, 107. 

ATAIDE, André Freire de: procura- 
dor da Coroa e Fazenda, 192. 

ATAÍDE, D. António de, 189. 

ATAIDE, Francisco de: recebedor de 
Salsete, 251. 

ATAÍDE, D. Luís de: vice-rei, 187. 

Aula do Comércio, 399, 414. 

Aurangabad, 89, 90. 

AURANGZES, rei mogol, 37-38, 40- 
42, 44, 46, 48, 54, 63, 86, 289, 295, 

, 307; ataques de, 176. 

AUSTRIA, D. Mariana de: rainha, 
288. 

Aveiro: porto de, 174. 

Aves domésticas: exportações de Goa, 
354. 

AYALA, António Dinis de: general de 
Salsete, 115. 

AYDER ALY CAN: 
Maiçur, 331, 332. 

Azeitão: fábrica de têxteis, 388. 

AZEVEDO, Araújo de, 158. 

AZEVEDO, Carlos de Sousa de, 292. 

Azossim, 492. 


senhor de 


BABA PORBU, 298. 

Baçaim, 24, 54, 64, 71-73, 82, 85, 88- 
90, 97, 105, 179, 244, 317; constru- 
ção naval, 68; fortaleza, 178; porto 
de, 30, 49, 178; receitas, 245; rendi- 
ção, 253. 

Baçorá, 176; agentes portugueses, 176; 
baxá de, 32, 82; carmelitas descal- 
ços, 175-176; porto, 266. 

Bagiatas, imposto das, 374. 

Bagwara, 105. 

Bagwaran Indragar, 10. 

Baia, 170, 176, 186, 222, 237, 285; Casa 
da Moeda, 187; escala da carreira 
da India, 177, 198, 205, 211-212, 222, 
234, 400, 401, 406; Francisco Barreto 


de Meneses, governador, 205; ne- 


568 


gociantes, 237; reconquista aos Ho- 
landeses, 19; tabaco, 285. 

BAIAO, Gaspar: castelão da fortaleza 
de Moçambique, 185. 

Bailadeiras, 155. 

Bailozumbo (ilha de): aforamentos, 
455. 

Baixios do Patrão, 179. 

Balagate, 274, 344; abastecimento de 
têxteis, 351; compra de roupa, 331; 
rota do, 296; salitre, 291; tabaco, 352; 
tecidos, 531. 

Balagateiros, 352. 

Balagi Zanardan Phadvanis v. Naná 
Phadnavis. 

Balaji Bajirao v. Naná Saheb, Peshwa. 

Balaji Visvanath, Peswa, 63. 

Baldios, 455, 456; aforamento, 490. 

Bali: matas, 508. 

Bandorá: aldeia de, 96, 494. 

Baneanes, 50, 279, 350, 357; de 
Damão, 356-357; de Diu, 83, 216, 
221, 3356-357; de Gia, 357; de 
Surrate, 295. 

BAPTISTA, Frei Gaspar: emissário 
do Nababo, 258, 259, 266. 

Baragaon (ilha de), 54. 

Barão de Gallenfels, 268. 

Barbados, 185. 

BARBIER: francês da ilha Maurícia, 
349. 

Barcelor: ataque a, 274; feitoria, 36; 
porto, 24,444; ocupação, 332; 

Bardez, (província de), 42, 45, 65, 73, 
78-79, 106, 124, 132-133; alfândega, 
145, 250; arroz, 496-498; cairo, 521; 
câmara geral, 144, 153, 366, 458, 488, 
526-527; clero, 149-150; dízimos, 
368, 372, 379; estrutura administra- 
tiva, 140, 143; fortes, 136; igrejas, 
147; invasão pelos maratas, 481; jus- 
tiça, 151-152; linho, 504; orçamen- 
tos das aldeias, 488; recebedoria, 
456; rendas, 250, 379; senado da 
câmara, 144, 153. 

Bargaré: pimenta, 300. 
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BARON, François, 59. 

BARRETO, António Aranha de Bar. 
ros, 214. 

BARRETO, Pe Francisco, 240. 

BARRETO, Martim Velho de: vedor 
da Fazenda do Estado da Índia, 184 
241, 273. 

BARRETO, Roque da Costa, 283. 

BARROS, João Cabral de: conselhe:- 
ro ultramarino, 192. 

BARROSO, António Gomes, 406. 

BARROSO, João Gomes, 406. 

BASSAPÁ NAIQUE: rei do Canará, 
320, 321. 

BASTO, Pe Matias: jesuíta, 505, 516, 

BASTOS, Simão: escrivão de nau, 
201. 

Batagrama v. Bicholim. 

Batávia (Jacarta), 22, 25, 381; governo 
de, 18; negociações com a, 18-19: 
tréguas, 18. 

Bate, 482. 

Batim, 450, 492. 

Begarins, 491, 515. 

Benaulim, 459, 487. 

BENEVIDES, João Correia de: capi- 
tão-geral do Estreito, 260. 

BENEVIDES, Salvador Correia de Sá 
é 1 

Bengala, 72, 79, 86, 87, 90, 100, 118, 
164, 216, 290, 441; artesanato, 510; 
«Bengal Company», 356; comércio, 
184, 390; domínio britânico, 392; 
especiarias, 353; mercadores priva- 
dos, 394; ópio, 340, 346, 420; salitre, 
292, 308; tabaco, 344; têxteis, 308, 
321, 331, 344, 351, 428-429, 439. 

Bengala (golfo de), 269-270, 291, 330, 
335, 380, 426, 445; algodão, 387; 
chegadas de navios a Lisboa, 387; 
comércio com Macau, 390; têxteis, 
338. 

BERAMJI BHARDE: mercador de 
Damão, 357. | 

Betalbatim, 489; cairo, 521. 

Bétele, 478; cultivo em Goa, 505. 
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Betim: comerciantes, 356; Rama 
Chandra Camotim, mercador, 518. 

BHANDARIS, família de comercian- 
tes de Goa, 356. 

Bhavnagar: importação de madeira, 
352 

BHIKA, mercador parse de Damão, 
397. 

Bhosale v. Bounsuló(s), Sawant de 
Wadhi. 

Bicholim, 466; anexação, 302; arroz, 
483; batagrama de, 48, 107; dessais, 
106; fortaleza, 65, 80, 81; gãocares, 
474. 

Bihar, domínio britânico, 392; ópio, 
448, 340. 

Bijapur, sultanato de, 23, 28, 38, 41, 
44-48, 51, 60, 80, 274, 280, 459; ci- 
dade de, 38; conquista, 295; 
Muhamad Shah, sultão, 45; exérci- 
to, 45; pedras preciosas, 294; queda 
de, 39, 40, 54. 

Bispados: de Angamale, 149; de 
Cochim, 147, 149; de S. Tomé de 
Meliapor, 60, 86-87, 149. 

Bispo: de Cochim, 150; de S. Tomé 
de Meliapor, 60, 70, 100, 108. 

Bombaim, 25-27, 31,41,49,52-54, 56- 
57, 66-72, 81-82, 86, 92-94, 96, 104- 
7, 118,-166, 173, 175, 232, 262, 
269, 307, 381; casas de agência, 340; 
cerco do mogol, 213; construção e 
reparação naval, 84, 93; entrega de, 
173; escravos, 349; foreiros, 53, 54; 
governador, 54, 73, 104, 108, 265, 
336; madeira, 352; mercadores pri- 
vados ingleses, 394; ópio, 345-347; 
porto, 30, 178; tráfico de cabotagem, 
449. 

BONAPARTE, Napoleão, 119, 120. 

BOONE, Charles: director do conse- 
lho governativo de Bombaim, 56, 67, 
68. 

Borodá: terras, 483. 

BOSCAWEN, E.: almirante inglês, 
87. 
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Bounsuló(s), 44, 48, 51, 65, 73, 78-81, 
89, 104-106, 117, 126, 252, 254, 300, 
302, 317, 320, 442; ameaças, 306; 
ataques à carreira da Índia, 181; 
corso, 442; Jairam Sawant, 254; pi- 
rataria, 442; Ramchandra Sawant, 
254. v. tb. Bhosale e Sawant de 
Wadi. 

Bourbon (ilha de): cultura do café, 348; 
governador, 70. 

BOURBONS, dinastia dos, 223, 333. 

BOURDONNAIS, Maé: governador 
das ilhas Mascarenhas, 84. 

BOYER: comerciante francês de Maé, 
349, 354. 

Brâmanes, 136, 154, 487; Saraswat, 
356-357. 

BRANDÃO, Ambrósio Fernandes, 
282. 

BRANDÃO, D. Frei António: gover- 
nador do Estado da Índia, 258. 
BRANT, Felisberto Caldeira: 
contratador de diamantes do Brasil, 

334. 

Brasil, 70, 91, 122, 159, 170, 177, 180, 
186, 216, 223, 314; abertura dos 
portos, 222; açúcar, 202, 204, 206; 
ataques dos holandeses, 204; café, 
314, 315; ciclo da mineração, 198; 
comércio: de açúcar, 206, de têxteis, 
206, 435; contrabando de ouro, 226; 
corte no, 406; diamantes, 313; esca- 
la da Carreira da Índia, 195-196, 
398; exportação, 222, 422; indepen- 
dência, 386; redes contrabandistas 
de diamantes, 334; tabaco, 333, 413. 

Bristow, Ward & Company: compa- 
nhia inglesa, 334. 

BRITO, Pe João de, 283. 

BRITO, José Sanches de, 484. 

BRITO, José Sanches de: coronel de 
mar-e-guerra, 522. 

BRITO, Salvador Gomes de: feitor de 
Goa, 249, 267. 

Broach, 352. 
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BROWN ET DINEUR: comerciante 
francês de Maé, 354. 

Bula da Cruzada: financiamento da 
compra da pimenta, 309, 310. 

BULA NAIQUE: comerciante de rou- 
pa, 328; 329, 380. 

BUSSY, Charles Joseph de, 89. 

BUSTAMANTE Y GUERRA, José: 
cientista, 393. 


Cabedal de giro, 326, 330. 

Cabido de Goa: organização do, 147. 

Cabo da Boa Esperança, 22, 62, 70, 162, 
209, 222; construção naval, 84. 

Cabo das Correntes, 56, 83. 

Cabo Delgado, 33; comércio de mar- 
fim, 350. 

Cabo de Guardafui, 177, 209. 

Cabo de Rama, 66, 95; fortaleza de, 
79, 80, 96; igreja de Santo António, 
147. 

CABRAL, Francisco António da 
Veiga, governador do Estado da 
Índia, 108, 111, 115, 119-121, 124, 
141, 151, 403, 406, 445, 447, 486- 
487, 504, 507, 58, 533-534. 

CABRAL, Jorge Dias: foreiro da ilha 
de Combarjua, 451. 

CABRAL, Martim Velho: vedor geral 
da Fazenda da Índia, 205-206. 

Cádis, 176. 

Café, 314; da ilha Bourbon, 348; do 
Brasil, 314, 315; de Goa, 506, 507; 
do Iémen, 314; de Java, 314; das 
ilhas Mascarenhas 348; da ilha 
Maurícia, 348; de Reunião, 314. 

CAGNONI, investidores, 311. 

Cairo, 478; produção em Goa, 519- 
SPA 

Caju, 449; produção e exportação em 
Goa, 354, 507. 

Calcutá, 36-37, 50, 84, 113, 118-119, 
381, 447; canela, 352; cardamomo, 
352; casas de agência, 340; comér- 
cio com Lisboa, 437, 439, 440; cons- 
trução naval, 392; exportação de 
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coco, 508, 509; feitoria, 84, 118, 297; 
Felício des mio; folige 299: in- 
vestimento português, 427; navios, 
298, 419; pimenta, 352; residentes, 
335; Sireripa, ST iARo 298. 

Calém, matas, 508. 

CALÍ B. SULTAN, 308. 

CALIANNA: construtor naval, 131, 

CALVET, João André: sócio da Com- 
panhia de Comércio da Ásia, 311, 
333. 

Calvim (ilha de), 42. 

Câmara Agrária de Goa, 371. 

Câmara de Sua Magestade: escrivão, 
129. 

Câmara Pontifícia, 147-149. 

CÂMARA, D. Fradique da, 198% 

CÂMARA, D. José Pedro das gover- 
nador do Estado da Índia, 95, 364- 
365, 444, 466, 477, 480, 482, 484- 
488, 490, 492, 494- 495, 499- 508, 518. 

CÂMARA, D. Ls ifinnigl da, conde 
da Ribeira Grande, eribaiedas em 
Panis, 224. 

CAMARA, D. Manuel da, 441. 
Câmaras Gerais de Goa, 452-454, 457, 
459, 467, 471,480, 482, 487, 488. 
Cambaia (golfo de), 39, 40, 214, 257, 
258, 260, 279, 320; feitorias, 279; 
navegação, 212; têxteis, 210, 308, 

351; tabaco, 351. 

CAMBIAZZO, Giuseppe Andrea, 
mercador de Livorno, 311. 

Cambrai, congresso de, 70. 

CAMOTIM (Kamat), mercadores 
hindus, 164, 443. 

Canácona, 95-96, 107, 466, 469-470, 
494; José de Sousa, capitão e co- 
mandante de, 460. 

Canadá, 92. 

Cana-de-açúcar: Brasil, 197. 

Cananor, 51, 58; Ade Rajão, soberano, 
297; feitoria, 24; pimenta, 352; que- 
da, 273; tabaco, 351. 

CANAPLE, comerciante francês de 
Maé, 349, 354. 
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Canará (reino e costa do), 24, 30, 35, 
47, 66, 84, 94,98, 118, 209, 266, 271, 
55 1, 592; arroz, 344: Bassapá 
Naique, 320; comércio: 164, dos 
«São Tomés», 304; corso, 256; espe- 
ciarias, 315, 344; feitorias, 276; im- 
portação de ouro, 304, 315; madei- 
ras, S4A, 550; mavegação dile 
cabotagem, 306; pazes com, 35; pi- 
menta, 280, 297, 300, 330, 352; por- 
tos do, 31, 111; reexportação de pães 
de ouro da China, 305; tabaco, 344. 

Canela, 19, 25, 196, 272, 294, 297; de 
Basrur, 352; no Brasil, 282-283;de 
Calecute, 352; de Cochim, 352; de 
Ceilão, 163, 293, 352; dificuldades 
de abastecimento, 272; de Goa, 506; 
do Mato, 293; preço, 293. 

CANOGI, Angriá, 307. 

Cantão, 392; abastecimento de chá, 
314; ópio, 345. 

Capão (ilha de): foreiros, 451. 

Capela de São Francisco Xavier 
(Assolná), 147. 

Capuchos, 60, 71, 141, 150; convento 
de Nº Sra do Cabo, 141; Fr. Gaspar 
Baptista, 259; italianos, 100; france- 
ses, 100; de Pondicherry, 61. 

Carambolim: areca, 478; passo de, 135, 
492; pimenta, 505; produção de 
cereais, 499. 

Caranjá (ilha de), 54, 69. 

Carcuno, oficial do rei ou dessai, 469. 

Cardamomo, 24, 297; de Calecute, 
352; de Cochim, 352. 

Cardeal da Mota, 229, 234. 

Carical, 119. 

CARLOS II: rei de Espanha, 292. 

CARLOS II: rei de Inglaterra, 27, 54, 
3. 

CARMELISH, Vicenzo: capitão de 
navio, 419. 

Carmelitas Descalços, 108, 150, 175- 
176. 

Carnataca ou Karnataka, 332, 443. 

CARON, François: director da Com- 
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panhia Francesa das Índias, 59. 

Carreira da Índia, 26, 37, 52, 60, 172, 
176, 180, 188, 195, 216, 219, 222- 
223, 226, 229, 230, 234-235, 279, 287, 
298, 309-310, 313, 380, 396, 402, 427; 
agasalhados, 188, 194-196, 199, 201- 
202, 210; Aires de Sousa de Castro, 
capitão de mar-e-guerra, 201; ata- 
ques à, 29, 186; capitanias-mores, 
192-194; carga: das naus, 164, 190, 
204, 236, 276, 280, 404, dos particu- 
lares, 201, 292; comércio, comerci- 
antes, 309, 355; diamantes, 334; 
embarcações, 181-183, 212; escalas: 
177-178, 206, 235, 401, 410, Angola, 
198; Baía, 198, 205, 211, 234, 237, 
400, 406, baía de Guanaraba, 401, 
Rio de Janeiro, 234; escolta, 263; fi- 
nanciamento, 174, 252; fretes, 209; 
legislação, 189; liberdades, 164, 186, 
191-192, 194-195, 197-198, 206, 208- 
209, 236, 239, 272, 288, 309, 416, 
419; naufrágios, 184, 206; operado- 
res, 186, 203, 411; portos, 178; re- 
formas, 212-214; regimentos, 172, 
207-208; reparação naval, 207; ro- 
tas, 179, 195-196, 203-204, 276; sis- 
tema das mercês, 192-193; torna-vi- 
agem, 177, 180; transporte de 
escravos, 198; tripulações, 164, 189- 
192, 194-197, 200, 206-207, 404, 419; 
volume de tráfego, 167-171,173-177, 
182, 184,211-212, 235-236, 338, 382- 
383, 386-387, 389, 406. 

Cartazes, 29, 37, 39, 49-50, 52, 66, 122, 
255-267, 297, 300, 302, 307, 320; 
custos, 267; emitidos em: Damão, 
258, 260, 266, 269, Diu, 258, 260, 
266; padronização, 266; restrição de 
cargas, 266. 

CARVAHO, Caetano Antunes de, 
201. 

CARVALHO, António: piloto, 227. 

CARVALHO, António Ribeiro de: 
intendente das Novas Conquistas, 
469. 
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CARVALHO, Francisco Figueiredo e, 
28 1; 232, 305. 

CARVALHO, Inácio Sarmento de, 25. 

CARVALHO, Jerónimo: comandan- 
te de nau, 194. 

Carvar, 66, 80, 84; feitoria de, 47. 

Casa da Índia, 145-146, 187, 196-198, 
204; 222, 027, 208; 286, 252, 281, 
291, 301, 305, 300, 316, 325, 328, 
396, 411; Cristóvão Almada, prove- 
dor, 302; emissões monetárias, 187; 
funcionários, 130. 

Casa da Pólvora, 130, 145-147, 149, 
275; capela de São Marçal; compo- 
sição da, 135; escravos, 514-515; 
incêndio, 289; produção, 514. 

Casa da Rainha, 287; financiamento 
da pimenta, 309, 310. 

Casa da Suplicação, 132. 

Casa de Agência, 358. 

Casa de Bragança, 300. 

Casa de Fronteira, 451. 

Casa de S. Roque (jesuítas), 138. 

Casa dos Contos de Goa: estrutura, 
Zi: 

Casa Professa da Companhia de Je- 
sus, 141. 

Casados, 355, 450, 452; doação de 
propriedades, 455. 

Castas, 117, 136, 150, 154; de Goa, 
512, 517; bailadeiras, 155; chardós, 
136, 154; curumbins, 154, 491; 
sudras, 136, 154. 

CASTELO BRANCO, Cristóvão Fer- 
rão de, 193. 

CASTELO BRANCO, Francisco de 
Abreu: feitor do Congo, 261. 

CASTRIES, Marechal, 111. 

CASTRO, Aires de Sousa de Castro: 
capitão de mar-e-guerra, 201. 

CASTRO, D. Angela de, 193. 

CASTRO, António de Melo e Castro: 
vice-rei, 26-27, 41, 44, 53-54, 173- 
175, 179-180, 206-207, 274, 2773278. 

CASTRO, D. Brás de: governador do 
Estado da Índia, 21. 
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CASTRO, Caetano de Melo e Castro: 
vice-rei, 28, 40, 42, 190, 195, 243, 
264 2659-260, 268, 274, S0/, 370 
460.. 

CASTRO, Francisco de Melo de, go- 
vernador do Estado da Índia, 22, 
27,041, 385. 

CASTRO, Francisco de Sande de, 220, 

CASTRO, Francisco José de Sampaio 
e: vice-rei, 64-65, 69, 185. 

CASTRO, Manuel Pereira de: capi- 
tão-mor da armada do Sul, 266. 

CASTRO, Manuel Pereira: armador, 
301. 

CASTRO, Martinho de Melo e: em- 
baixador, secretário de Estado, 91, 
96, 100-108, 111, 113, 116-117, 364- 
365, 401, 403, 404, 420, 421, 442, 
443, 445-447, 457. 

CASTRO, D. Neutel de, 193. 

CATARINA, Infanta D., 54, 173. 

Catecúmenos: casa dos, 148-149. 

Catria, aldeia de, 357. 

Catuália, 143; juiz da, 133. 

CAUJI BERAMOGI: mercador parse 
de Damão, 357. 

Caurim, 297. 

Cavalos, 31, 32, 302; monopólio, 50. 

Cavelossim: produção de cairo, 521. 

Ceilão, 25, 51, 59; capitão-geral, 19; 
acordos com o rei de Candia, 19; 
canela, 163, 293, 352-353, 506; ce- 
râmicas, 343; defesa, 19; escravos, 
349; Isaac Agustim, governador, 268; 
missionários, 147; portos, 19, 22, 
102. 

Cereais: produção em Goa, 499. 

Chá, 314, 343, 391; comércio, 184; da 
China, 333. 

CHACON, Agostinho Coronel, ju- 
deu, 172-173. 

CHALAMONT, francês de Maé, 349. 

Chanderganor, 119; residentes, 269, 
385. 

Chandor, 495. 

Chandrovadi, 107. 
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Chaporá: igreja de Santo António, 147; 
forte de, 80; 136; rio, 105. 

Chardós, 136, 154. 

Chaul, 20, 32, 45, 56, 69, 72, 73, 244, 
317; cerco, 46; Cosme Dinis Freire, 
capitão, 214; João Borges da Silva, 
capitão, 274; porto, 46, 178-179; 
receitas, 245. 

CHENAMA: regente e mãe de 
Virabadra Naique, 281. 

CHERMONT, Afonso Hércules de: 
tenente-coronel, 96, 115, 486, 493, 
503, 5283, 534: 

Chicalim: produção de cairo, 521. 

China, 60, 227; comércio, 184, 392; 
mar da, 62; ópio, 347, 394; sedas, 
343. 

Chinsura, 119. 

Chorão (ilha de), 42, 135, 495; passo, 
146. 

Choutiá, 244. 

Cidade de Goa, 124; administração, 
139; artesãos, 495, 513; Casa de S. 
Roque, 138; clero regular, 150; cres- 
cimento, 512; doenças, 39; sistema 
defensivo, 39; reconstrução, 39, 487- 
488; transferência para Pangim, 122. 

Cinamomo: cultivo, 283. 

Cirurgiões. 41, 125. 

CLELAND, John: funcionário da East 
Índia Company, 224. 

Clero: efectivo do, 149-150, natural, 
NA 

Cobre: japonês, 280 

Cobulcot, 468. 

Cochim, 24-26, 33, 37, 49-52, 58, 119, 
241,272,276; bispado, 147, 149, 150; 
canela, 352; cardamomo, 352; go- 
vernadores, 52, 298; governo holan- 
dês, 66; Johan Hertemberg, capitão, 
268; pimenta, 293-294; porto, 178- 
RO, 300; queda, 36,-49, 273; 
Wigmans, capitão holandês, 298; 

Coco: comércio em Goa, 344, 353, 478, 
3508-509; imposto sobre a produção, 
460; utilizações, 477-478. 
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Cofre de risco, 330. 

COJA MINAS: mercador arménio, 
258, 279. 

Cola, 450, 473. 

Colaba, 46, 64, 69, 81. 

COLAÇO, Custódio, mercador des- 
cendente, 231. 

COLAÇO, José, mercador descenden- 
tie; 2163, 

COLAÇO, Matias, mercador descen- 
dente, 231. 

Colapur: sultão de, 105-106. 

COLBERT, Jean Baptiste: ministro 
francês, 38, 57-58. 

Colegiadas, 147, 149. 

Colégio: de Rachol, 141; S. Paulo, 141. 

Cólera: epidemia em Goa, 360. 

Colffs, Loureiro & Guimarães: socie- 
dade comercial, 404, 416. 

COLLET, Jean: feitor francês de 
Meca, 278. 

Colocota (Calcutá): residentes de, 269. 

Colapur: rajá de, 442. 

Columbo: cerco de, 22. 

Combarjua (ilha de), 495; aforamentos, 
arrendamentos, 454, 451; comerci- 
antes, 356; passo, 146; fábrica têxtil, 
342, 524-534. 

Comerciantes: de escravos em Damão, 
348, de Diu, 348; franceses de Maé, 
354; de Goa, 209, 221, 355-356; 
indianos, 218, 355-356; luso-descen- 
dentes, 218, 269; portugueses, 218. 

Comércio, 35, 49, 50, 54; de algodão, 
351; com a Pérsia, 33; com Macau, 
390, 394; com Moçambique, 164; 
com Surrate, 164; de escravos, 347- 
349; de especiarias, 352-353; 
intercolonial, 186-187, 202-223; 
liberalização do, 186; de madeira, 
352; de marfim, 56, 218, 349-350; 
de ópio, 358; de ouro, 350; de pe- 
dras preciosas, 294-295; português 
com os Omanitas, 30; proposta de 
liberalização, 209; de salitre, 353; de 
tabaco, 352; têxteis, 206, 350-351. 
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Commonwealth, 172-173. 

Cabo Comorim, 52, 162. 

Comoros: comércio de escravos, 348. 

Companhia das Índias Orientais: ten- 
tativas de implementação, 208-209. 

Companhia de Comércio, 306, 310. 

Companhia de Comércio da Ásia, 333; 
projecto de criação, 337. 

Companhia de Comércio da China, 
255. 

Companhia de Comércio do Brasil, 
202.208. 

Companhia de Comércio de Macau, 
227-230, 305, 306, 321. 

Companhia de Grão-Pará e 
Maranhão, 333. 

Companhia de Jesus v. Jesuítas. 

Companhia de Ostende, 224, 270, 336. 

Companhia de Pernambuco e Paraíba, 
411, 

Companhia Francesa das Índias, 29, 
49, 57-59, 62, 66, 70-71, 84, 88, 90, 
98, 99, 258.200, 26F SUL, 397; 
Conseil supérior, 60, 83; movimento 
de embarcações, 170, 383. 

Companhia Geral de Comércio da 
Índia, 192, 216, 219, 220, 291, 301; 
capital, 215; despesas, 218; estatu- 
tos, 217; discussão do regimento, 
215; extinção, 220-221; investidores, 
218; liberdades dos tripulantes, 215; 
projectos, 203-204; tentativa de 
implementação, 212-223. 

Companhia Geral do Reino, 222. 

Companhia Inglesa das Índias Ori- 
entais, «English East India 
Company», 25, 24, 29 31, 49, 52, 
56, 62, 66, 68, 82-85, 87, 92, 98, 100- 
101, 104, 107-108, 110-111,119, 173, 
180, 184, 223-224, 257-258, 262, 264, 
269, 307, 309, 314, 333, 335-336, 340, 
344-347, 385, 390, 391-392, 409, 439, 
440-447; Board Control 118, 120; fim 
do monopólio, 339; movimento de 
navegação para a Ásia, 383. 
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Companhia Holandesa das Índias 
Orientais, V.O.C. (Verenigde Oost- 
Indische Compagnie), 17, 18, 49. 
51, 56, 66, 178-180, 202-203, 239, 
262, 264, 268, 270, 2/3, 280, 290, 
2087-298, 400, 314, 382, 301, 446 
ataques da, 184; Jan Schreuder, 
director no Guzerate, 336; movi- 
mento de embarcações, 167-170, 
383. 

Companhias comerciais europeias, 
164, 178, 180, 267, 279, 289. 

Companhias de investimento no co- 
mércio ultramarino português, 311. 

Comunidades: arménias, 87; cristãs: 
36, 61, 103, da costa Oriental 60, de 
Bombaim, 53, 54, 108, do Canará, 
98, de Madrasta 87, do Malabar 98, 
do império Mogol, 43, de São Tomé 
de Meliapor, 42, 86; hindus: de Goa, 
PASS 

Comunidades de aldeia, 450, 460, 467, 
491; aforamentos, 455; alienação de 
terras, 454; arrematação das terras, 
465, 491-493; autonomia, 456; de- 
sintegração, 512; direitos de propri- 
edade, 452, 453; empréstimos, 460, 
463-464; endividamento, 460-463, 
475; fintas, 459; impostos, 459-460; 
leilões, 468; livros de registo, 463, 
469. 

Concão, 44, 45, 47, 65, 71; fortes do 
46. 

CONCEIÇÃO, José Manuel de: co- 
merciante de escravos, 348. 

Condapur, porto de, 444. 

Conde de Alva, D. Luís de 
Mascarenhas, 81, 90. 

Conde de Alvor, Francisco de Távora, 
vice-rei, 39, 46, 165, 176-177, 180, 
213, 242-243, 260, 287, 295, 371, 462, 
481. 

Conde de Anadia, 121. 

Conde de Aveiras, D. João da Silva 
Telo e Meneses, vice-rei, 19-20, 179, 
255. 
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Conde de Assumar, D. Pedro de 
Almeida, vice-rei: 39, 46, 165, 176- 
177, 180, 191, 195,213, 242-243, 260, 
287, 295, 318, 371, 481. 

Conde de Castelo Melhor, 25-28, 51, 
54, 57, 190, 398. 

Conde da Ega, Manuel de Saldanha 
de Albuquerque, vice-rei, 91-95, 
332, 364-365, 468, 471, 484, 518. 

Conde da Ericeira, D. Luís Carlos 
Inácio Xavier de Meneses, vice-rei: 
42, 44, 68,70, 78, 79, 82, 86, 88, 157, 
185, 229, 234, 267, 301-302, 305, 
318-319. 

Conde de Lavradio, D. Luís de Men- 
donça Albuquerque e Furtado, 28, 
35, 38, 54, 59, 194-195, 197, 209- 
210, 261-262, 278, 281. 

Conde de Óbidos, D. Vasco de 
Mascarenhas, governador do Brasil 
e vice-rei, 172, 205. 

Conde de Penaguião, D. Pantaleão de 
Sá Wa. 

Conde da Ribeira Grande, D. Luís 
Manuel da Câmara, embaixador em 
Paris, 224. 

Conde de Rio Pardo, D. Diogo de 
Sousa, vice-rei, 139, 469, 493. 

Conde de Sandomil, D. Pedro de 
Mascarenhas, 65, 67-68, 71-73, 78, 
129, 136-137, 157, 181-182, 200, 253, 
615, 316. 

Conde de São Miguel, 193. 

Conde de São Vicente, João Nunes 
da Cunha, vice-rei, 31, 45, 54, 175, 
179-183, 189-191, 207-209, 240, 258, 
276. 

Conde de Sarzedas, D. Bernardo José 
Maria de Lorena, vice-rei, 139, 3/4- 
375, 448, 498, 510. 

Conde de Sarzedas, D. Rodrigo Lobo 
da Silveira, vice-rei, 21, 203, 241. 
Conde da Torre, D. João de 

Mascarenhas, 241. 

Conde de Vila Verde, D. Pedro 

António Noronha, vice-rei, 28, 32, 
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36, 156, 192, 213, 215-217, 219-221, 
262-264, 290-291, 297-299, 301, 303- 
304. 

Conde-Duque de Olivares, 202. 
Conflitos: anglo-maratas, 104; luso- 
holandeses, 165; religiosos, 61. 
Congo, 20, 32, 33, 64, 176; ataques, 
308; feitoria, 164; missionários, 148; 
moedas, 252, 315; porto, 308; recei- 

tas, 245, saque, 165. 

Conjuração de 1787 v. Conspiração 
dos Pintos. 

Conselho de Estado, 125-126, 206, 
213, 220, 231, 256, 258, 264, 266, 
301; composição, 144, 181. 

Conselho da Fazenda Real de Goa, 
125, 183, 197, 275, 335, 451; evolu- 
ção e orgânica, 128. 

Conselho dos Três Estados, 125, 126. 

Conselho Ultramarino, 38-41, 43, 54, 
142, 159, 172-175, 191-194, 199, 203, 
208, 213-214,223-224, 262, 287,291, 
292, 303, 335, 364; António Pais de 
Sande, membro, 208. 

Conspiração dos Pintos, 112-117, 446. 

Construção naval, 189, 190; Baçaim, 
18, 29, 68; Bengala, 420; Cabo da 
Boa Esperança 84; Calcutá, 392; 
Calianna, construtor naval, 131; 
Damão, 131, 420, 514; Goa, 18,514; 
Índia, 30; linho, 504; madeiras, 24, 
47, 352; Port-Louis 84, 93; repara- 
ção, 29; Surrate, 30. 

Contrabando, 360-361, 402, 408; dia- 
mantes, 235; redes contrabandistas 
de diamantes no Brasil, 334; metais 
preciosos, 234; ouro, 227, 235; ópio, 
347; tabaco, 129, 187, 198-199, 287, 
288; tecidos, 519. 

Conventos: Aspaão (agostinhos), 175- 
176; Casa Professa da Companhia 
de Jesus, 141; Madre de Deus, 141, 
495 (capuchos); Mónicas de Goa 
(agostinhos), 141, 451; Nº Sra do 
Cabo (capuchos), 141; Nº Sra do 
Populo (agostinhos), 141; Reis 
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Magos (franciscanos), 141; 5. 
Boaventura (franciscanos), 141; S. 
Caetano (teatinos), 141; S. Domin- 
gos (dominicanos), 141; S. Francis- 
co de Assis (franciscanos), 141; S. 
Tomás (dominicanos), 141; Sto 
Agostinho, (agostinhos), 141. 

COOK: governador inglês de Bom- 
baim, 54. 

Copra, 353; importação para Goa, 508, 
509; imposto sobre a produção, 460; 
renda, 372, 379. 

Coral, 315. 

Cordoaria de Goa, 519-520. 

Corjuem (ilha de), 42, 78; aforamentos, 
454, 455; igreja de São Francisco 
Xavier, 147; 

Corlim, 492. 

Coromandel (costa do), 86, 216, 269, 
381; produção e abastecimento de 
têxteis, 321, 351, 439; comércio, 184; 
compra de roupa, 331; feitorias 
holandesas, 446; portos, 178; pro- 
dução artesanal, 510. 

CORONAT: francês de Poona, 349. 

CORREIA, Pedro de Morais: inten- 
dente da Agricultura, 477, 490, 492, 
501, 504, 505. 

Correio(s), 50, 60, 102, 175, 373. 

Correspondência: oficial, 178; secre- 
ta, 175. 

Corrupção, 150-154, 194, 199, 206-208, 
263, 355, 376, 408, 461; dos ingle- 
ses, 339. 

Corso, corsários, 102, 235, 255, 257, 
381; dos Angriás, 442; dos 
Bounsulós, 442; na costa do Canará, 
256, 392, 407, 431; francês 104; no 
Índico, 256; português, 256; dos 
Sidis, 442. 

Cortalim: produção de cairo, 521. 
CORTE REAL, Diogo de Mendon- 
ça: secretário de Estado, 73, 323. 
CORTE REAL, Francisco de Sousa: 
desembargador e director da Fábri- 

ca de Panos e Sedas, 518. 
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CORTE REAL, João Borges, 231. 

COSSIGNY, David Charpentier de: 
governador da Índia francesa, 109, 
ll. 

COSTA E CAMPOS, Hermenegildo: 
comerciante, 361. 

COSTA, João 
despenseiro, 201. 

COSTA, José Vicente da, 236. 

COSTA, Juliana Dias da, 41-44. 

COSTA, Luís da, capitão-mor, 272. 

COSTA, D. Luís da: conselheiro, 232. 

COSTA, Nicolau Luís da, 115. 

COSTA, D. Rodrigo da: governador e 
vice-rei do Estado da Índia, 43, 123, 
137, 148, 177, 193, 199,213-214,216, 
250, Col, 266, 283, 289; 295, 302. 
304, 463, 481. 

COSTA, Veríssimo Carvalho da, 193. 

COTA, Luís Gonçalves: secretário de 
Estado, 214. 

Cottubana: imposto da, 155. 

Coulão: feitoria portuguesa de, 24, 25; 
pimenta, 352. 

COURCHANT, Beauvollier: gover- 
nador da ilha de Bourbon, 70. 

COUTINHO, A. Amaral, 233. 

COUTINHO, António de Sousa: 
governador do Estado da Índia, 22, 
241, 276. 

COUTINHO, António Luís Gonçal- 
ves da Câmara: vice-rei, 41, 156-157, 
220-221. 

COUTINHO, D. Rodrigo de Sousa: 
presidente do Erário Régio, secretá- 
no de Estado, 108, 111, 123, 141, 
151, 392-393, 398, 404-406, 519. 

COUTINHO, José Joaquim de 
Azeredo, 415. 

COUTINHO, Luís Gonçalves da 
Câmara: general do Norte, 68, 193. 

COUTINHO, Marco António de 
Azevedo: secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, 225. 

COUTINHO, D. Vasco Luís: gover- 
nador do Estado da Índia, 221, 224. 


Gonçalves da: 
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COUTO, Pe Caetano Francisco, 113. 

Cranganor, 24-26, 148. 

Cravo, 297; da ilha Maurícia, 352; do 
Maranhão, 283. 

CRISNA SINAI, 183. 

CRISNA, 156. 

Cristãos: 61, 103; de Bombaim, 53, 
108; da costa Oriental, 60; do 
Canará, 98, 110; deportações, 110; 
destruição dos locais de culto, 111; 
elites cristãs de Goa 41; do Malabar, 
98, 109, 110; no império mogol, 43; 
de S. Tomé de Meliapor, 42; se- 
questro de bens, 111. 

Cristãos-novos, 209; irmãos Martins, 
295. 

Cristianismo, 110, 117. 

Cristianização: em Goa, 512. 

CRISTO, Frei João de, 69. 

CROMMELIN, Charles: representan- 
te britânico, 104. 

CROMWELL, Oliver: protector da 
Commonwealth, 172. 

Cuama (rios de), comércio com os, 
210. 

Cudale, 48, 300 

CUDRE, Jean: mercador francês em 
Goa, 200, 311. 

Cugirá: produção de cereais, 499. 

CUIM, Catarina, 451. 

Culabo, 249; expedição anglo-lusita- 
na, 307. 

Culacharins, 493. 

Culita, cereal, 483. 

Culto: católico 60; liberdade de 68. 

Cumerins, terras, 483. 

Cuncolim, 450; dízimos, 379; morga- 
do, 451. 

Cundapor: ocupação, 332. 

CUNHA, D. António Martins da, 193. 

CUNHA, D. Luís da, 223, 224, 225, 
226, 252, 240. 

CUNHA, João Nunes da, conde de 
São Vicente, vice-rei, 31, 45, 54, 175, 
179, 180-183, 189-191, 207-209, 240, 
258, 276. 
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CUNHA, José da: comandante de 
navio, 298. 

Cuntocares, 458-459, 465, 492-493. 

Curca, 495. 

Curdi, 494. 

Curtorim, 489; areca, 478. 

Curumbins, 154, 491. : 

CUSTAM NAIQUE CORONDO, 
326. 

CUSTAM POY: comerciante, 329. 


Damão, 31, 38-39, 46, 50, 60, 71, 91, 
93, 97, 105-106, 244, 246, 317, 344; 
abastecimento de madeiras, 352; 
abastecimento de têxteis, 351; 
anfião, 376; arroz, 344; arsenal de, 
131; baneanes, 356-357; cartazes, 
269; comerciantes de escravos, 348; 
comércio: açúcar, 354, arroz, 354, 
barbatanas de tubarão, 354, escra- 
vos, 349, madeiras, 344, marfim, 
349-350, ópio, 345, 347, 376, 394, 
peixe, 354, sal, 354, têxteis, 344, 417, 
526, trigo, 354; construção naval, 
420, 514; ocupação de, 121; parses, 
357; receitas, 245; renda dos escra- 
vos, 348. 

DANDA RAJAPURY, 93. 

DAVID/DAVIES, Samuel: pirata, 
185. 

DE COURT, francês de Maé, 349. 

Decão, 38, 45, 63, 81, 90, 458; potên- 
cias do 44; sultanatos, 165. 

Deli ou Delhi, 62; saque de, 64. 

DELLON, 134. 

DEMPHES: comerciantes Saraswat 
de Goa, 356. 

DESHAYES, François Emmanuel de 
Montigny: embaixador francês, 102, 
103. 

Deshmukh, 45. 

Despesas do Estado Português da 
India, 363, 365, 367, 369-370. 

Dessais, dessaiado, 48, 79-80, 96, 155, 
374, 467, 471; de Bicholim, 106; de 
Pondá, 467; de Sanquelim, 106. 
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DESTERRO, Fr. António do: prior 
do convento de Aspaão, 176, 177, 
Dhollera: importação de madeira, 352. 
DHUMES, família de comerciantes 

de Goa, 356. 

Diamantes, 273, 276, 312, 313; do 
Brasil, 226, 313, 334; contrabando, 
235; custos de exploração e trans- 
porte, 334; receitas, 309; redes con- 
trabandistas no Brasil, 334; de 
Surrate, 308. 

DIAS, Francisco: recebedor do Esta- 
do, 250, 251. 

DIAS, Pe Manuel, 212. 

Dinamarca, 104, 119, 120, 382, 383. 

Dinamarqueses, 255, 312. 

Dinastia de Bragança, 19. 

Direitos alfandegários, 32-33, 42, 68, 
223, 2260-228, 299,287, 305,909, 310, 
397, 404; aumento das taxas, 198; 
de Bardez, 368; cobrança dos, 266; 
cobranças em Goa, 433-436; das 
especiarias, 294; diminuição dos, 
129; isenção aos têxteis, 388; políti- 
cas de D. Pedro Il e D. João V, 287; 
do salitre, 368; de Salsete, 368; do 
sândalo, 83; sistema de cobrança, 
236; do tabaco, 288. 

Diu, 31, 32,50, 98, 120, 317; baneanes 
83, 216-217, 221, 356-357; comerci- 
antes de escravos, 348; comércio: de 
arroz, 344, de escravos, 349, de 
madeira, 352, de marfim, 349, 350; 
Domingos Barreto da Silva, caste- 
lão, 214; emissão de cartazes, 260; 
Jerónimo Lobo de Magalhães, cas- 
telão, 516, 518; manufacturas têx- 
teis, 351, 516, 526; navios, 278; ocu- 
pação, 121; parses, 357; porto de, 
30; receitas da alfândega, 219, 245; 
renda dos escravos, 348; saque, 165; 
têxteis, 331, 344. 

Divar (ilha de), 125, 489, 495. 

Dízimos, 372, 460; do território de 
Goa, 368, 378; prediais, 373; receita 
dos, 365. 
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Doenças: cólera (epidemia em Goa), 
360; malária, 39. 

Domingos Gomes Loureiro & Filhos, 
sociedade comercial, 416; investi- 
mento no Brasil, 407. 

DOMINGOS, João: capitão de mar- 
e-guerra, 196. 

DOMINGUES, Jacinto: director da 
feitoria de Surrate, mercador, 417, 
418. 

Dominicanos, 240; efectivo em Goa, 
150. 

Dongorim (ilha de), 451. 

DORDELIM: almirante francês, 85. 

DUARTE, Pe Matias, 281. 

DUCLOS, Roland: capitão de nau, 
195. 

DUMAS, Pierre Benoit: governador 
da Índia Francesa, 71. 

DUNDAS, Henri: presidente do 
Board of Control, 118, 120. 

DUPLEIX, Joseph François: gover- 
nador da Índia Francesa, 81-82, 87- 
50, 92: 

Duque do Cadaval, 212. 


East India Company v. Companhia 
Inglesa das Índias Orientais. 

Ébano, 343. 

Egipto: campanha napoleónica, 119, 
120. 

Elefanta (ilha de), 69. 

Elites de Goa, 21-22; promoção das, 
456. 

Embaixadas: francesas 58, 112, 114; 
inglesas 54; portuguesas 32, 34, 70; 
do sultanato de Maiçur, 114. 

Emigrantes: goeses em Bombaim, 449. 

Empréstimos: à Fazenda do Estado 
da Índia, 240; dos privados, 166. 

ENCARNAÇÃO, Frei Gaspar da, 
ana. 

ENCERRABODES, António Freire 
de Andrade: enviado português a 
Inglaterra, 224. 
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English East India Company v. Com- 
panhia Inglesa das Índias 

Epidemias, 111. 

Equeri, 302; assassinato de Somaxacar 
Naique, 280; naique de, 276, 281; 
dinastia dos, 36, 94; pimenta, 300; 
porto, 267; Sivapa Naique, rei, 271, 
272; tomada de, 332; Virabadra 
Naique, rei, 271. ? 

Escadre de Perse, 59. 

Escarlata, 315. 

Escravos, escravatura, 239; América 
Espanhola, 212, 239; Bombaim, 349; 
Comoros, 348; comércio, 186, 198, 
204, 210, 236, 344, 347-349, 395, 406; 
da costa da Mina, 239; de Diu, 349; 
de Goa, 349, 512; da ilha Maurícia, 
349; de Inhambane, 347; mão-de- 
obra, 70, 84, 109; de Madagáscar, 
222, 227, 348; malgaxes, 185; de 
Moçambique, 198, 206, 222, 343, 
347-349, 429; preço dos, 212; de 
Querimbo, 347; de Quilimane, 347; 
renda: em Damão, 348, em Diu, 
348; de Sofala, 347; de Surrate, 349; 
de Tete, 347; trabalho na Casa da 
Pólvora de Goa, 514-515; transpor- 
te: na Carreira da Índia, 198, para 
o Brasil, 238-239; de Zumbo, 347. 

Esmaltes, 313. 

Espanha, 19, 20, 25, 29, 31, 49. 

Espanhóis: investimento no comércio 
colonial português, 334. 

Especiarias, 30, 66, 166, 180, 297; de 
Bengala, 353; do Canará, 344; dos 
Gates, 297; comércio, 209, 352-353; 
de Madrasta, 353; do Malabar, 344; 
especiarias finas, 196, 280; impos- 
tos, 294, 373; transplantação, 283, 
284. 

Estados Unidos da América, 100, 384. 

Estanco: do marfim, 319; do tabaco 
400; da urraca, 319. 

ESU PORBU, 311. 
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Exército, 253, 364-365; ordenanças, 
136-139; terço velho, 38; terços au- 
xiliares 136-138; 


Fábricas: de Combarjua, 518, 524-534; 
de Cordoaria, 522-523, 528, 529, 
532-534; de Sedas do Rato, 193, 229, 
230, 338; da Pólvora, 353. 

FARIA, Manuel Lóio de: capitão de 
navio, 176, 199, 288. 

FARIA, Rogério de: mercador, 345, 
347, 355, 360, 392, 407. 

Fautesim, aforamento de terras, 451. 

FAVACHO, Manuel: capitão de na- 
vio, 290. 

Fazenda do Estado da Índia, 129, 145, 
146, 148-149, 156, 221, 309, 324-326, 
342, 366, 369, 375, 491; contador, 
241; contadoria-geral, 145, 367; 
empréstimos, 253; escrivão-geral, 
128; estrutura orgânica, 127-128; 
executor geral, 127; executoria, 145; 
dívidas, 241-242; guarda-livros, 127; 
Junta da Real Fazenda do Estado 
da Índia, 128, 468, 473, 494, 522, 
524, 525; dívida da, 366; vedores: 
Francisco de Avilês, 218; Francisco 
Ferreira Valdeveso, 192; D. Fran- 
cisco de Sotomaior, 236, 309; João 
de Lemos Vale, 295; João Teles da 
Silva, 220, 301; L. Mendes de Vas- 
concelos, 274; Martim Velho 
Barreto, 241; Martim Velho Cabral, 
205-206. 

Fazenda Real: financiamento da pi- 
menta, 310; provedores, Martim 
Velho Barreto, 184; 

vedores: António Carneiro de 
Alcáçova, 233, 310; António de Brito 
Freire, 325; Caetano Correia de Sá, 
331; D. Cristóvão Severim Manuel, 
309; Domingos José de Melo, 328; 
D. Rodrigo Anes de Sá Almeida e 
Meneses, 69, 225, 252. 

Feitor da Cidade, 128. 
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Feitorias: de Maé, 67, 84, 299; 
Cananor, 297; Vingurlá, 23, 45, 48, 
51, 66. | 

Feitorias do Estado Português da Ín- 
dia, 36; Calecute, 84, 118, 297; 
Cochim, 24, 25, 26; Congo, 259, 261; 
Coulão, 24, 25; Mangalor, 94, 245, 
444; Moçambique, 245; Mombaça, 
245; receitas, 164, 245; Surrate, 417, 
441; Tanor, 36, 37, 297. 

Felisbert e Antoine Coullevier & Cia: 
investidores no comércio colonial 
português, 311. 

Fenim, 354, 478, 513. 

FERNANDES, Manuel António: co- 
merciante de escravos, 348. 

FERNANDES, Mathews: comercian- 
te de escravos, 348. 

FERRAZ, Francisco Gonçalves, 178. 

FERRAZ, João de Sousa: agente por- 
tuguês, 86. 

FERREIRA, Domingos, 214. 

FERREIRA, Manuel: feitor de Goa, 
275. 

FERREIRA, Pedro, 274, 280, 281. 

FERREIRA, Pedro: oficial da Fazen- 
da da India, 197. 

FERRIER, John: capitão francês, 405- 
406. 

Ferro, 535; fábricas: em Pondá, 535, 
em Zambaulim, 535. 

FIDALGO, Gregório Pereira: 
desembargador e conselheiro de 
Estado, 32-34. 

FIGUEIREDO, Francisco Vieira de, 
276. 

FIGUEIREDO, Pe Manuel de, 90. 

FILIPE II, D., rei de Portugal, 183. 

Flores (ilha de), 27. : 

FODU POROBO LONDO, 327. 

FOND SAWANT II, bhosale, 65. 

FONSECA, Inácio Xavier: mercador 
360. 

FONSECA, Vidal Bravo da: merca- 
dor português, 213. 

Foral: de Goa, 450. 
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Foreiros: de Bombaim, 53, 54, 68. 

Formão, 42. 

Foros, 249, 250, 365, 370, 452; recei. 
tas: alias. de Goa, 249; Eatidea) 250; 
Salsete, 251. 

Radaleé fortes: Maim, 54; Nivty, 
320; ETA 320; Wadi, 48. 

Hemalsas, oras db Estúdio Portugu- 
ês da Índia: 18; Agassaim, 135, 136; 
Aguada, 79, 96, 121, 185, 186; 182. 
Alorna, 80, 81; etcdlor. 24, 36: 
Bigbalim, 65, 80, 81; Carambolim 
135-136; Chagorá, 80, 136; Congo, 
20, 32-33; Cranganor, 24- 25: 
Daugim, 135- 136; do Norte, 163- 
164, 246, 258, 266, 308; Gaspar Dias, 
135: Maiipálor, 24, 36, 98; Mascate, 
19-20, 31-32; Moçambique, 185, 
220; Mombaça, 34; Mordangor, 95; 
Mormugão, 135; Naroá, 135-136; 
Pangim, 135-136, Pernem, 81; Piro, 
79, 442, 446; Pondá, 48, 81; Rachol, 
482; Reis Magos, 79, 136, 140; 
Ribandar, 135; S. Brás, 135-136; S. 
Lourenço 135; Santiago, 135-136; 
Sta Cruz da ilha de Chorão, 135; 
Sto António, 136; Sto Estêvão de 
Jua, 135; Taná, 54; Tiracol, 80, 81, 
320; Nº Sra do Cabo, 135. 

França, 49, 52, 56, 59-60, 62, 71, 92- 
93, 99, 103, 110-112, 177; armadas 
da, 59; guerra com a, 60; indústria 
têxtil, 310, 341; relações diplomáti- 
cas com Portugal, 56. 

FRANCALANZA: investidores, 311. 

Franceses, 31, 42,51-52, 56, 58-59, 70, 
81, 83-91, 93, 98, 100-104, 107-110, 
113-115, 119, 121, 166, 172, 174, 176, 
182, 187, 203, 255, 263, 265, 268 
278, 297, 308, 335, 348, 381, 384, 
443-444, 447. 

Franciscanos, 56, 68, 87, 100, 108, 141, 
150; convento de São Boaventura, 
141; convento dos Reis Magos, 141; 
efectivo em Goa; Fr. João da Trin- 
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FRANCO, Francisco: contador da 
Fazenda, 241. 

FREIRE, António de Brito: vedor da 
Fazenda, 325. 

FREIRE, Cosme Dinis: capitão de 
Chaul, 214. 

FREIRE, Tomé: mercador goês, 214, 
289. 

Frete, fretamento, 172. 

Fruta: exportações de Goa, 344, 353. 

FRYER, John, 182, 295. 

Funcionários públicos: vencimentos 
dos, 149. 

Fundo do giro, 365. 

FURTADO, André de Mendonça 
Corte: vice-rei, 23. 

FURTADO, Luís de Mendonça, vice- 
rei, 255. 


Gaddis, feiticeiros, 155 

Gado: criação em Goa, 490. 

Gaekwar (Baroda), 89. 

GAINDA NAIQUE: mercador hindu, 
455. 

Gale: porto de, 25. 

GAMA, D. João de Saldanha da, vice- 
rei, 64, 65, 69, 232, 268, 309, 315, 
316. 

GAMA, D. Vasco Luís da, 203. 

GAMA, Luís Simões: foreiro da ilha 
de Capão, 451. 

GAMA, Vasco da, 270. 

GAMA, Vasco Saldanha da: vice-rei, 
E. 

Gancim, 492. 

Gãocares, gãocanas, 129, 138, 139; 154, 
449, 452, 454, 457-459, 462-466, 472, 
474-476, 487, 489, 490-494, 511; de 
Bicholim, 474; cobrança de direi- 
tos, 456; corrupção, 461; gãocares- 
mores, 461; organização, 155-159; 
de Pondá, 467. 

GARCEZ PALHA: família de comer- 
ciantes, 361. 

Garpoti, contribuição, 475. 

GARY: governador inglês de, 54. 
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Gaspar Dias: fortaleza de, 135. 

Gates (cordilheira dos), 43, 48, 80, 95; 
especiarias, 297. 

General da Armada, 125, 126. 

Gengibre, 24, 297. 

Genoveses, investimento no comércio 
colonial português, 334. 

Gergelim, cereal, 483. 

Gheriah, 64, 81; porto de 69. 

Gianbattista Ravara & Cia: investido- 
res no comércio colonial português, 
e pk 

GIVAGI VISRAME, 474. 

Goa Velha, produção de cereais, 499. 

Goa (território de): 

abastecimento de géneros, 480, 481; 
aforamento de terras, 451; agricul- 
tura, 484-495; alfândega, rendimen- 
to, 368-369; algodão, 501, 502; ani- 
mais domésticos, 344; arroz, 353, 
476, 480, 482, 495-499; árvores de 
fruto, 479; baneanes, 357; bebidas 
alcoólicas, 513; bétele, 505; bloqueio 
holandês, 272; café, 506, 507; caju, 
354, 507; canela, 506; cereais, 353; 
coco, 344, 353, 478, 508, 509; co- 
merciantes, 355-356; construção 
naval, 14; copra, 508, 505; 
cordoaria, 519-521; cotação de ouro 
e prata, 304; criação de gado, 490; 
depósitos de arroz, 482; direitos 
alfandegários, 368, 433-436; 
dízimos, 368, 3/2; emigração para 
Bombaim, 449; epidemia de cólera, 
360; escravos, 349; extracção de 
minérios, 535; fábrica de cairo, 522; 
fenim, 354; fruta, 344, 353; indús- 
tria de conserva de peixe, 513; 
leguminosas, 498-500; linho, 503, 
504; madeira, 352; mandioca, 500, 
501; manufacturas têxteis, 318, 342, 
515-519, 524-534; Mhamai, 349; noz 
de areca, 353; ocupação pelos ingle- 
ses, 405, 407, 447, 535; ouro, 315; 
pedras preciosas, 294; peixe salga- 
do, 353-354; pimenta redonda, 484, 
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504, 505, 506; pomares, 484; plantio 
de árvores, 507, 508; Real Fábrica 
de Cordoaria, 522-523, 528, 529, 
532-534; recrutamento militar, 480; 
reformas pombalinas, 342; sal, 
salinicultura, 344, 353, 513; urraca, 
354; vidro, 534. 

Gocarna ou Gokarna, porto, 320. 

GODALE, D. Rosa Andreza da Sil- 
va: viúva de Simeão Rodrigues 
Moreira, 532. 

GODINHO, Manuel, jesuíta, 26, 27, 
175: 

GOETHALS, João Baptista: merca- 
dor de Goa, 349, 360. 

Goga: importação de madeira, 352; 
porto, 260 

Golconda, sultanato de, 23, 28, 42, 
44,59, 147, 274; conquista, 295; 
pedras preciosas, 294. 

Golfo Pérsico, 28-37, 54, 61, 64, 65, 82. 

Goltim, passo de, 251. 

GOMES LOUREIRO: mercadores, 
414, 415, 417. 

GOMES, Pascoal: accionista e direc- 
tor da Companhia Geral de Comér- 
cio da India, 214, 216, 290. 

GONÇALVES, José António, 113. 

GORE, John: negociante inglês, 312. 

Gouvalim-Moulá, 492. 

GOVAYA: ministro do naique do 
Canará, 274. 

GRACIAS, Sebastião: comerciante 
canarim, 355, 360. 

Grama corcho: despesas das comuni- 
dades de aldeia, 471. 

Grão Mogol, 180, 258, 295. 

GRIFFIN: almirante, 85, 87, 269, 336. 

Guanaraba (baía de), 228; escala da 
Carreira da Índia, 401. 

Guerra da Independência (Estados 
Unidos da América), 383, 401, 412, 
415, 446; «independistas», 100, 113, 
14. 

Guerras: da Sucessão (Áustria) 84, 92, 
260, 31%, 835; da Sucessão 
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(Espanha), 50, 56, 67, 70, 117, 170 
223, 264, 265, 306, 308; europeias 
(1793-1807), 341, 385; dos Sete 
Anos, 93, 99, 270, 313, 328, 333, 383. 
IV guerra anglo holandesa, 446. 

GUERREIRO, António Coelho: mer- 
cador, 201, 210, 292-294. 

Guiana Holandesa, 314. 

GUORLADE, Jacques Alexandre: 
comerciante francês, 397. 

GUSMAO, Alexandre de, 224. 

GUSMAO, D. Doroteia de, 191. 

GUSMAO, D. Luísa de: rainha e 
regente de Portugal, 22,25, 172, 255, 
276. 

GUSMÃO, Manuel Pereira de: capi- 
tão de Rachol, 482. 

Guzerate, 20, 71, 97, 100, 275, 228 
invasão do, 121; marfim, 323; pa- 
nos de cafre, 389; portos, 31, 178; 
prata, 315; produção artesanal, 510; 
relações comerciais com Goa, 336; 
tabaco, 344; têxteis, 275, 307, 344, 

Guwalior, 346. 


Haia, 51; tratado de, 163. 

HAIDER ALI CAN, 115, 441, 444. 

HASTINGS, Warren, 391. 

HENRIQUES, António Pereira de 
Andrade: chanceler, 315, 316. 

HENRIQUES, Fernando Xavier de 
Miranda, 182. 

HENSCHAW, Robert: representante 
britânico, 104. 

HERTEMBERG, Johan, capitão de 
Cochim, 268. 

Hindus: concessão de terras, 455; 
mercadores, 164. 

Holanda, 25, 52, 56, 57, 170, 203, 209, 
385, 446; armadas da, 29, 59; indús- 
tria têxtil, 310; tréguas com os por- 
tugueses, 18, 19, 22, 26, 54, 186. 

Holandeses, 17- 20, 23-27, 31, 35-38, 
41, 45, 49- 52, 56, 58, 59, 73, 83, 
110, 163, 165, 167, 169, 1172-175, 180, 
182, 184, 187, 202, 204, 221, 239, 


O Império Oriental 


255, 257, 26,268, 2/0:272, 275, 276, 
282, 296,.:300,; 312, 386. 

Holkar, 89. 

HOMEM, Agostinho José, 234. 

HOMEM, Manuel Mascarenhas: go- 
vernador do Estado da Índia, 21-22, 
178. 

Honovar v. Onor. 

HORNAY, António: mercador, 278. 

Hospital Militar de Goa, 145, 146, 369. 

Huangpu, porto, 393. 

Hundis, letras de câmbio, 358-359, 
438. 


Janão, 119. 

IBN SAIF YA'RUBI, sultão de Omão, 
20. 

Iémen: café, 313. 

Igreja(s): 39, 146-147; Boa Viagem 
(Aguada), 147; Brotas (Angediva), 
147; Desterro (Mormugão), 147; 
Maé 67; Neves (Rachol), 147; S. 
Francisco Xavier (Corjuem), 147; 
Santíssimas Chagas, 147; Sto 
António (Chaporá), 147; Sto 
António (Cabo da Rama), 147; Sto 
António (Tiracol), 147; Tanor 
(Calecute), 36, 37. 

Ikkeri, v. Equen 

Ile de France v. Maurícia. 

Ilhas de Goa (ilha e província de Goa): 
39, 124; Câmara de Goa, 214, 286, 
366, 454, 481, 455; dízimos, 379; 
efectivo do clero, 149-150; igrejas da, 
147; justiça nas, 151-152; orçamen- 
tos das aldeias, 488; organização ad- 
ministrativa, 141; produção: de ar- 
roz, 496-498, de cairo, 521; receita e 
despesa, 246-251; rendas, 249, 379; 
salinicultura, 513; Senado da Cà- 
mara, 139, 144. 

Ilhas Mascarenhas: 109, Port-Louis 
(ilha Maurícia), 84, 85, 93, 101, 102, 
108, 109, 119. 

Imamo: soberano, 308; portos do, 266. 

Impostos, contribuições: 63, 370-374; 
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bagiatas, 3/4; cobulcot, 468; sobre o 
coco, 460; sobre a copra, 460; 
cotubana, 155; das fazendas, 373; 
garpoti, 475; lágima, 316, 373; 
laudémios, 370; meios foros, 365, 
370, 372 379, 460; meias sisas, 243, 
244, 249; olas e palha de arroz, 
contribuição, 249; palha verde e 
seca, contribuição da, 370; de selo, 
129; sisa, 371, 372, 456, 460; do 
tabaco, 373. 

Inconfidência mineira, 112. 

India Act, 118. 

Índia Britânica, 340. 

India Francesa, 99, 100, 108, 385. 

Índia: importação de escravos, 348. 

Indianos, 38, 116. 

Indore v. Holkar 

Indragara (Damão), 105. 

Informadores do Estado da Índia, 31, 
60, 90. 

Inginretna 25, 49, 52, 27, 58, 62, 72, 
102, 112,118-120, 165-167, 1172-176, 
178, 202, 262, 270, 857%, 380, 408; 
alianças com a 25, 56; têxteis, 310, 
386. 

Ingleses, 25-27, 51, 35, 98, 41,4%, 58, 
54, 57, 66-70, 73, 79, 81-87, 90-91, 
93, 96-108, 110-111, 114, 118-122, 
180, 182, 187, 2214 289, 256; 257, 
2653, 265, 270, 294, 206, 297, 308, 
312, 335, 336, 346, 347, 381, 384, 
407, 431, 439, 442, 443, 444, 445, 
447, 536. 

Inhambane: comércio de marfim, 350; 
escravos, 347. 

Inquisição de Goa, 209; composição e 
estrutura, 133-134, 143; perseguições 
da, 202, 232, 480-481. 

Insulíndia: portos da, 22; portos por- 
tugueses na, 19. 

Intendência da Agricultura, 144, 485, 
486, 489, 490, 494, 503, 505-507, 509. 

Intendência de Pondá, 145-146. 

Intendência Geral da Marinha, 367. 

Invasões francesas, 388, 428. 
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Investidores: do Brasil, 408; de Lis- 
boa, 408, 438. 

Islão, 111, 115. 

Ispaão, 32. 

Italianos: comércio de têxteis india- 
nos, 311. 


Jacarta v. Batávia. 

Jagra, 478. 

JAHANDAR: imperador mogol, 43, 
44. 

Jaipur, 346. 

JAIRAM SAWANT, bounsuló, 65, 
254. 

Jajmami, sistema do, 511, 512. 

JAMSHEDJEE JEJEEBHOY, 357. 

Jangirá: porto de, 93; sidis de, 70. 

Java (ilha de), 270; plantações de café, 
314. 

JEHANGIR, 38. 

Jesuítas 36, 37, 40, 44, 54, 60, 100, 
108, 141, 150, 240, 252, 364, 372, 
451, 451, 459, 524, 530; bens dos, 
99; casa de S. Roque, 138, expulsão, 
454; de Madure, 60; Manuel 
Godinho, 175; Matias Basto, 516, 
517; Miguel do Amaral, 219; posse 
de terras, 454; redes de informação, 
8 

JESUS, Fr. António de, 299. 

JESUS MARIA JOSE, D. Fr. Manuel 
de: bispo de S. Tomé de Meliapor, 
147. 

João André Calvet & Companhia, 333. 

JOAO IV, D., rei de Portugal, 18, 21, 
25, 159, 163, 165, 176, 179, 188, 189, 
191, 208, 203, 24h, 205. 

JOAO V, D., rei de Portugal: 28, 39, 
42, 57, 60, 61, 72, 83, 88, 180, 185, 
198, 199, 225, 226, 227-230, 232-234, 
239, 252-254, 265, 268-270, 288, 289, 
301, 302, 306, 308, 309, 316, 318, 
319, 336, 388. 

JOAO VI, rei de Portugal, 408. 

JOAO, D., regente; 120, 202, 389, 405, 
407. 


Jonos, 457-459, 462, 463, 465, 466, 471. 

José Caetano Monteiro & Cia, socie- 
dade comercial, 405, 417, 419, 420. 

JOSE I, D., rei de Portugal, 225, 271 
317, 332, 334, 335, 337, 366, 396. 

Jua (ilha de), 495; areca, 478; jesuítas, 
451; fortaleza de, 135. 

Judá, porto, 266; tratado comercial de, 
BO. 

Judeus: de origem portuguesa residen- 
tes em Londres, 309. 

Juízo(s): dos Agravos; 142; das Co- 
munidades, 143; da Catuália, 43; 
142; dos Feitos da Coroa e Fazen- 
da, 142; do Fisco Real, 142; dos 
Feitos da Misericórdia dos Novos 
Convertidos, 142; de Fora, 132; das 
Ordens Militares, 289; dos Órfãos, 
140, 143, 152; Ordinário, 143; da 
Tanadaria das Ilhas de Goa, 143. 

Jumbasoor: abastecimento de tabaco, 
351; importação de madeira, 352. 

JUNOT, general, 385. 

Junta da Administração do Estanco do 
Tabaco, 285, 287- 289, 326. 

Junta da Agricultura, 485, 494, 500, 
502, 507. 

Junta da Real Fazenda do Estado da 
India, 128, 468, 473, 494, 522, 524, 
525, dívida da, 366. 

Junta de Comércio de Moçambique, 
216, 316, 323. 

Junta de Comércio, 233, 391, 398, 399, 
401, 403, 404, 413, 414, 416, 417. 

Junta de Governo (1741-1742), 229. 

Junta de Justiça, 132. 

Junta do Tabaco de Goa, 199, 290, 
291, 326; financiamento da pimen- 
ta, 309, 310. 

Junta dos Três Estados, 242, 372. 

Junta Geral do Comércio do Brasil, 
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Kadattanad, reino de, 66, 99. 
Kalianpur: exportação de arroz, 353. 
KAMAT, família, 99, 102. 
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KARANDES, família de comercian- 
tes de Goa, 356. 

Karical, v. Carical. 

Karnataka v. Carnataca. 

KAVASJI, mercador parse de Damão, 
357. 

Kazan, terras, 495. 

KELADI (dinastia dos, no reino de 
Canará), 24. 

KERALA VARNA, rei de Cochim, 
US: 

Khadayata, grupo de baneanes de 
Damão, 357. 

KHAWASS KHÁN, 274. 

KHEMA SAWANT III, bounsuló, 95, 
105, 106. 

Khoja, comunidade de muçulmanos, 
357. 

Khushi-vrat, tributo, 155. 

Kishengarh, 346. 

KLOGUEN, Denys Louis Cottineau 
de: reverendo francês, 449. 

Koulis, pastores, 483. 

KUSTA SINAI DEMPHE: comerci- 
ante de Goa, 356. 


LA BOURDONNAIS, 348. 

LA HAYE, Jacob Blanquet: capitão 
francês, 59. 

LACERDA, Gaspar de Sousa de: ca- 
pitão da fortaleza de Moçambique, 
185. 

Lágima, imposição da, 316; 373; pre- 
ços, 267. 

LAGO, João Pereira: escrivão da Fa- 
zenda do Estado da Índia, 222, 275. 

LANÇÕES, José Joaquim de Sequeira 
Magalhães e: desembargador e 
chanceler do Estado, 113, 509. 

LANDRESET, Jacques Filipe de: 
tenente-coronel, 93. 

Laterite, 513. 

Laudémios, imposto, 370. 

LAURISTON, Jean Law, 99. 

LAXAMINA CANT SINAI, 327. 
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LAZZARO MARIA: mercador de 
Livorno, 311. 

Leal Senado de Macau, 216, 218, 221, 
392. 

Legiões: dos voluntários de Pondá, 96. 

Legumes: produção em Goa, 498-500. 

LEITÃO, Caetano: mercador, 228. 

LEITE, Simão, 193. 

LENCASTRE, D. Fernando Meneses 
Mascarenhas de, 212-213. 

LENCASTRE, D. João de: governa- 
dor-geral do Brasil, 222, 223. 

LENCASTRE, D. Pedro de, vice-rei, 
22, 253278. 

LENOIR, Pierre Christophe: gover- 
nador da Índia Francesa, 71. 

Leorne v. Livorno. 

Liga de Augsburgo: guerra da, 166, 
170, 262, 270, 289, 336. 

LIMA, D. Francisco: capitão de 
Moçambique, 204, 205, 206, 273, 
276. 

Língua do Estado, 125-126. 

Linho: construção naval, 504; produ- 
ção em Goa, 503, 504. 

Lintin: ópio, 345, 347, 360. 

LISBOA, Fr. Cristóvão de, 282. 

LISBOA, José da Silva, 393. 

LISBOA, Manuel Fernandes de: 
guardião da carreira da Índia, 194. 

Lisboa, mercadores, 91; porto de, 176, 
333, 404; terramoto de 1755, 396. 

Livorno, porto, 208, 310. 

LOBO, D. António José Cárcomo: 
tenente-coronel, 522. 

LOBO, Pe Benedito, 115. 

LOBO, Francisco Manuel: recebedor 
de Bardez, 250. 

LOBO, Silvestre da Silva, tesoureiro 
do Estado, 250. 

Lod, grupo de baneanes de Damão, 
357: 

Londres, 391, fuga dos cristãos-novos, 
295; judeus portugueses em, 309; 
porto, 172. 

LORD MINTO, 121. 


586 


LORENA, D. Bernardo José Maria de, 
Conde de Sarzedas, vice-rei, 139, 
374-375, 448, 498, 510. 

Louisiana, 92. 

LOUREIRO, família de comercian- 
tes, 355, 361. 

LOUREIRO, Francisco Gomes: mer- 
cador, 417. 

Lourenço Marques, 68. 

LOURENÇO, António: comerciante 
de escravos, 348. 

Loutolim, 489; areca, 478, 505; depó- 
sitos ferruginosos, 535; gãocares, 
466. 

Lucas Correia & Cia: investidores no 
comércio colonial português, 311. 
LUÍS XIV: rei de França 40, 58, 60, 

170, 209. 

sas lescendaaios de Goa, 60; de 
Pondichery, 82. 

Luzes, iluminismo, 117. 


Macaenses, 269. 

Macassar, 27, 271, 276. 

Macau, 27, 61, 86, 88, 119, 121, 162, 
164, 184, 220, 226, 291, 305, 314, 
386, 392, 494; armadores, 276; bam- 
bu 390, chegadas de navios a Lis- 
boa, 387; comércio, 122, 305, 345- 
347, 349, 352, 390, 394; escravos, 
349; mobiliário, 305; navios, 183, 
391; ópio, 345-347, 360; porcelanas, 
305; porto, 178; Leal Senado, 216, 
218, 346, 347, 360, 392; rotas co- 
merciais, 276. 

MACEDO, Domingos João Manuel 
de: comerciante de escravos, 348. 
MACEDO, Duarte Ribeiro de, 163, 
188, 174, 175, 182, 190, 209, 282, 

283. 

MACHADO, Pe Agostinho: feitor, 
299. 

MACHADO, Paulo: mercador por- 
tuguês, 231. 

MACIEL, Domingos: investidor, 222. 

Madagáscar: escravos, 222, 227, 348. 
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Madeira(s), 105, 344; bambu, 352: do 
Canará, 344; comércio, 352; cons- 
trução aval, 352: dE Damão, 344, 
352; de Diu, 344; jaqueira, 479 , 484; 
do Malabar, 344; pau-preto, 293; 
preciosas, 24; de Pura, 484; sândalo 
98; teca 131; 479, 484. 

Nadia (ilha day; binho. 400, 

MADHAVRAÃO NARAEN PANDIT 
PRADAN, Peshwa, 97, 444. 

Madrasta, 60, 82, 84- 85, 87, 118, 228, 
381, 447; casas de agência, 340: 
comerciantes portugueses em, 42. 
comércio, 351, 353; comunidadal 
arménias em, 87; comunidades ca- 
tólicas de, 87; especiarias, 353; por- 
to de, 86, 295; têxteis, 351. 

MADRE DE DEUS, Fr. Salvador da, 
176. 

Maduré: missionários, 60, 148. 

Mat, 57, 66, 71, 84, 92, 93, 99, 10 
108, 119, 345; comércio, 351; comer- 
ciantes franceses, 354; feitoria, 67; 
tabaco, 351. 

MAGALHAES, D. João Correia de, 
296. 

MAGALHÃES, Jerónimo Lobo de: 
castelão de Diu, 516, 518. 

MAGALHAES, Pedro Guedes de, 
233, 299, 300. 

Maharastra, 43, 44, 46. 

Mahim: exportação de coco, 508, 509. 

MAHMÚD B. MIR WAYS, afegão, 
300. 

Maiçur, sultanato de, 94, 96, 98-101, 
103-105, 109, 110, 114-120, 441-446; 
alianças com os franceses, 405; 
Ayder Aly Can, senhor de, 331. 

Maim, 54; fortaleza de 54. 

Mainatos, 158. 

Malabar, (costa do), 25, 26, 30, 35-37, 
49, 51, 52, 56, 58, 67, 71, 84, 94, 98, 
99, 118,216, 164; comércio, 271, 280, 
287, 300, 308, 330, 344, 446; crises, 
298; cristãos do, 109, 110; especia- 
rias, 344; feitorias, 276; madeiras, 
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344; portos do 24, 31,51, 52; recon- 
quista do, 51; pimenta, 271, 280, 
297, 300, 308, 330, 446, tabaco, 344. 

Malaca, 18, 27; comerciantes, 356; 
tomada de, 178. 

Malaca (estreito de), 18, 270. 

MALASPINA, Alejandro: cientista, 
393 

MALLIOPÁ, general, 281. 

Malwa, ópio, 344-347, 357, 360. 

Manchester: tecidos de, 351. 

Manchua, embarcação 125, 130. 

Mandioca: cultivo em Goa, 500, 501. 

Mandovi (rio), 180-182; 
dessassoreamento, 489. 

Mandur, 492, 495; manufactura têxtil, 
342. 

MANECKJI CAUJI: mercador parse 
de Damão, 357. 

Maner:, 48, 80. 

MANG SAWANT, 48. 

Mangalor, 24, 35, 36, 50, 56, 66, 83, 94, 
98, 102, 119, 302; arroz, 267; ata- 
ques a, 320; comércio, 267, 352; 
feitoria, 444; pimenta, 352; porto, 
320, 332, 444. 

Manica: abastecimento de ouro, 350. 

Manila, 27; rotas comerciais, 276. 

MANNIER, Frei Giovanni Maria: 
cônsul de Portugal, 176. 

MANOCK, Ruston: negociante parse 
e agente do governo de Goa, 40. 

MANUEL I, D., rei de Portugal, 270, 
282. 

MANUEL, D. Cristóvão Severim 
Manuel: vedor da Fazenda, 309. 
MANUEL, Fernão: capitão de navio, 

264. 

MANUEL, Luís da Cunha, 225. 

Manufacturas têxteis: Alcobaça, 417; 
Combarjua, 342; Damão, 417; Goa, 
318, 342, Mandur, 342; Mapuçá, 
E, 527, 530; Portugal, 435; 
Taleigão, 342; Tomar, 417. 

MANZONI, António: investidor, 222. 

MANZONI, Bartolomeu: investidor, 
o). 


E 
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Mapilas, 299. 

Mapuçá, 124; comerciantes, 356; de- 
pósitos de arroz, 482; manufactura 
têxtil, 342; 527, 530. 

Mar Vermelho, 101, 257; comércio, 164. 

Maratas, 17, 38, 41, 42, 44-48, 51,57, 
63, 65-69, 78, 79, 81, 85, 86, 91, 93- 
98, 100-105, 108-111, 114, 116-119, 
121-122, 165, 175, 180, 252, 302, 345, 
443, 445, 446; ataques, 244; confli- 
tos com os, 64, 71-75, 83, 253; exér- 
cito, 65; federação marata, 117; po- 
lítica expansionista 63, 68, 71, 279; 
negociações com os, 91, 94. 

Marcela, 494. 

Marfim, 343, 344; comércio, 56, 218, 
296, 323 349, 350; do Cabo Delga- 
do, 350; de Damão, 349, 350; de 
Diu, 349, 350; estanco, 319; do 
Guzerate, 323; de Inhambane, 350; 
de Moçambique, 296. 

Margão, 124. 

MARIA I, D., rainha de Portugal, 116, 
271, 337, 401. 

Marinheiros: recrutamento, 180-181; 
irlandeses, 172. | 

MARIZ, Miguel Angelo: major das 
ordenanças de Goa, 500. 

Marquês de Abrantes, D. Rodrigo 
Anes de Sá Almeida e Meneses, 
vedor-geral da Fazenda, 69, 225, 
250. 

Marquês de Alorna e Marquês de 
Castelo Novo, D. Pedro Miguel de 
Almeida e Portugal, vice-rei, 76, 78, 
79, 81-83, 85-89, 125, 126, 132, 176, 
177, 181-182, 232-234, 2253-254, 265, 
269, 270, 305, 318-322, 336, 459, 501. 

Marquês de Bombelles: embaixador 
francês em Lisboa, 388. 

Marquês de Castelo Novo, v. Marqu- 
ês de Alorna 

Marquês de Cornwallis, 118, 119. 

Marquês de Gouveia, D. João da Sil- 
va, d748 4175. 
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Marquês de Louriçal, D. Luís de 
Meneses, 42, 44, 68, 70, 78, 79, 82, 
86, 88, 157, 185, 229, 234, 267, 301- 
302, 305, 318, 319. 

Marquês de Nisa, 189, 203. 

Marquês de Pombal, 91, 94-96, 98, 99, 
116: 180, 131, 135, 188, 141, 164, 
2204-226, 337, 94], 396, 397, 398, 
401, 456, 472, 518. 

Marquês de Távora, D. Francisco 
Assis de Távora, 76, 78, 83, 88-90, 
125, 152,-234;276,920:821,323,458, 
479, 516. 

Marquês de Wellesley, presidente do 
Board of Control, 118, 119, 120, 121. 

MARQUES, Gonçalo, 256. 

Marselha, 334. 

Martellucci, Morris & Cancellieri, in- 
vestidores no comércio colonial 
português, 311. 

MARTIN, François, 59, 60. 

MARTINS, João, catalão, 227. 

MARTINS, Pe Gonçalo, 275. 

MARTINS, Paulo, 227. 

MARTINVILLE, feitor francês em 
Calecute, 299. 

Mascarenhas (ilhas): 70, 84, 85, 114, 
185; cultura do café, 348. 

MASCARENHAS, D. António de, 
193, 207. 

MASCARENHAS, D. Filipe de: vice- 
rei, 19-20, 255, 451. 

MASCARENHAS, Francisco Pereira 
de, 213, 214. 

MASCARENHAS, D. João de, conde 
da Torre, 241. 

MASCARENHAS, José Freire de 
Monterroyo de 80. 

MASCARENHAS, D. Luís de, conde 
de Alva, vice-rei, 81, 90. 

MASCARENHAS, D. Manuel: capi- 
tão de Sofala e Moçambique, 207. 

MASCARENHAS, D. Pedro António 
de, conde de Sandomil, vice-rei, 65, 
67-68, 71-73, 78, 129, 136-137, 157, 
1381-182, 200, 258, 315, 56. 
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MASCARENHAS, D. Vasco 
Mascarenhas, conde de Obidos, 
governador do Brasil e vice-rei, 20- 
21, 672.205: 

Mascate, 33, 37, 50, 64, 302; ataques a 
19, 20, 29, 51; cométeio; 52: con: 
quista de, 165; importação de bam- 
bu, 352; importação de madeira, 
352; ocupação de, 320; navios de, 
37; reconquista de, 31, 32. 

MASSANA SINAI: comerciante de 
roupa, 287, 329. 

MATA, Manuel Alvares da, 201. 

MATHEWS, António Joaquim de: 
comerciante de escravos, 348. 

Mato, canela, 293. 

Matrícula Geral, 148; composição, 
155; 

Maurícia (ilha), 70, 101, 271, 343, 345; 
cravo, 352; cultura do café, 348; 
escravos, 349. 

Mazagão, 19, 54. 

Meca, 40; Eman Esmaien, moulana, 
278. 

Meca (estreito de), 216, 257, 297; 
xerifes hasadinas, 278. 

MEDICIS, Leopoldo de, 208. 

Meias sisas, 243, 244, 249; receitas 
fiscais, 365, 379. 

Meios dízimos, 460; renda dos, 243. 

Meios foros, 365, 370, 372, 379, 460. 

Meirinho: Alfândega de Goa, 129; 
Casa dos Contos, 127; da Costa, 125; 
do Tribunal do Tabaco 129. 

Melinde, pagamento de tributos, 33. 

MELO, D. João José de: governador 
do Estado da Índia, 95, 98, 233, 463, 
472, 508, 518 522. 

MELO, Domingos José: vedor da 
Fazenda, 328. 

MELO, Duarte Figueiredo de, 276. 

MELO, Lourenço de Santa Mania e: 
arcebispo de Goa, 252, 253. 

MELO, Sebastião José de Carvalho e, 
marquês de Pombal, 91, 94-96, 98, 
99, 116, 130, 131, 135, 138, 141, 224- 
226, 341, 396-398, 401, 456, 472. 
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MENDONÇA, Afonso Furtado de: 
governador-geral do Brasil, 207. 
MENDONÇA, José da Rocha Dantas 
e: chanceler do Estado, intendente 
das Novas Conquistas, 442, 470, 

475, 508. 

MENESES, D. Fernando, 213. 

MENESES, Francisco Barreto de, 
governador da Baía, 205. 

MENESES, Francisco da Cunha e, 
governador do Estado da Índia, 101, 
107-109, 111-113,115,116,118,403, 
420, 421, 442, 445, 446-489, 491, 498, 
509, 516, 519, 524, 526, 5272591. 

MENESES, D. João da Silva Telo e, 
conde de ÁAveiras, vice-rei, 19-20, 
175. 255. 

MENESES, D. Luís Carlos Inácio 
Xavier de, conde da Ericeira e 
marquês do Louriçal, governador do 
Estado da India, 42, 44, 68, 70, 78, 
DD, 82, 86, 88, 197.185, 229, 234, 
267, 301-302, 305, 318, 319. 

MENESES, Luís César de: governa- 
dor do Brasil, 198. 

MENESES, D. Rodrigo de, 163, 194, 
209. 

MENESES, D. Rodrigo Anes de Sá 
Almeida e: vedor-geral da Fazenda, 
DD 

MENESES, Vasco Fernandes César 
de: vice-rei, governador do Brasil: 
28, 32, 36, 43, 44, 47,56, 64, 67, 150, 
232, 297, 304, 306, 307, 308. 

MENEZES, Diogo Francisco: comer- 
ciante de escravos, 348. 

MENEZES, Francisco Luís, 477. 

Mercadores: arménios, 305; brasilei- 
ros, 338, 397, 406, 429, 432; france- 
ses, 310; gentios, 214; do Guzerate, 
279; hindus, 164, 231; indianos, 164, 
200, 326, 338; ingleses, 223, 391, 394; 
de Lisboa, 391, 397, 403; luso-des- 
cendentes, 231, 335, 407, 429; 
macaeenses, 217, 226-227, 303, 305, 
390, 429; muçulmanos no Estado 
da Índia, 357; parses, 357; portu- 
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gueses, 164, 214, 338, 411; privados: 
412-413, 415, 417, 419, 421; de 
Surrate, 258. 

Mesa da Consciência e Ordens: Lou- 
renço Pires de Távora, sumilher, 
123. 

Mesa da Terceira Instância: composi- 
ção, 133. 

Mesa do Bom Governo: orgânica, 140. 

Mesa do Desembargo do Paço, com- 
posição, 133. 

Mesa do Despacho, 132. 

Mesa e Tribunal dos Contos, 128. 

MESQUITA, Manuel Nunes de, 308. 

MESQUITA, Miguel Nunes de: con- 
selheiro, 198. 

Metais preciosos, 234, 239, 343, 344, 
438; comércio dos baneanes, 350; 
cotações de ouro e prata em Goa, 
304-305; remessas para Goa, 325; 
volume de negócios, 350. 

MEXIA, Afonso, 156, 450. 

MHAMAI, mercadores goeses, 349, 
356, 360, 418. 

MIA ACHUND, 336 

Mina (costa da), 285; tráfico negreiro, 
285. 

Minas, minérios, mineração; no Bra- 
sil, 198; em Goa, 535; dos Rios de 
Sena, 319. 

MINORS, Richard: capitão de navio 
inglês, 173. 

MIRA, Joaquim Vicente Godinho: 
general de Bardez: 151, 152. 

MIRANDA, D. Inês de, 53. 

MIRANDA, Manuel da Costa: arma- 
dor, 301. 

MIRANDA, Tomé: comerciante de 
escravos, 348. 

Misericórdia de Goa, 141, 273, 364, 
458; empréstimos da, 240. 

Missões 40, 115; de Carnate (france- 
ses), 60. 

Mobiliário, 313; de Macau, 305. 

Moçambique, 32, 33, 70, 83, 177, 178, 
194, 216, 349, 350; bambu, 352; 
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comércio, 164, 217, 347-350, 352, 
396, 429; escravos, 84, 198, 206, 222, 
245, 347-349, 429. 

Modh, grupo de baneanes de Damão, 
357. 

Moeda, moedas: argentina, 239, 315, 
325; bazarucos, 315; câmbio, 428; 
circulação, 187; cotações em Goa, 
303; exportação para a Ásia, 337; 
marcos, 315; de ouro, 325; meias- 
dobras, 438; pães de ouro da China, 
304, 305; pardaus argentinos, 303; 
patacas, 303, 304, 438; São Tomés, 
302-305; xerafins, 305. 

Mogóis (império dos), 17, 25, 28, 30- 
31, 35, 37-39, 41-42, 44, 46-49, 52, 
54, 60-65, 72, 79, 81, 89, 90, 165, 
182, 266, 279, 295, 300, 306; acor- 
dos, 259; alianças com o, 43, 46; 
conflitos, 42-43; declínio, 48, 49; 
embaixadas a Goa, 289; exército, 42, 
44, 48; expansionismo, 32, 44, 47, 
279; portos, 259. 

MOLLANDIN, André, feitor de Maé: 
67, 299, 300. 

Mombaça, 25, 33, 34, 40, 61, 65, 68, 
83, 137, 164, 308; cerco, 32, 218, 220, 
291; conquista de, 165; queda de, 
34; fortaleza de, 34; receita de, 245; 
reconquista de, 64; socorro de, 221. 

MONDOTEGUY, 93. 

Mónicas de Goa, convento, 141. 

MONNERON, irmãos: franceses da 
ilha Maurícia, 349. 

Monomotapa, 178. 

Monopólios: de cavalos, 50; comerci- 
ais, 36, 49; da companhia Francesa, 
99; da pimenta, 35, 48, 66; do taba- 
co, 171. 

MONTENEGRO, João de Sousa: 
capitão de Goa, 232. 

MONTIGNI, M. de, representante 
francês, 114, 443. 

MONVERT: major francês, 524. 

Mordangor: fortaleza de, 95. 

MOREIRA, José Rodrigues, 534. 
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MOREIRA, S.R., 466. 

MOREIRA, Simeão Rodrigues: escri- 
vão da Intendência da Marinha 454, 
486, 488, 496. 

MORLAT, Piveron de: enviado fran- 
cês 103, 110. 

Mormugão, 39, 85, porto de 92; forta- 
leza de, 135; igreja do Desterro, 147: 
produção de cairo, 521. 

MOTA, Cardeal da, 224. 

MOURATO, Manuel Pereira, 273. 

MOUZINHO, Mateus: conselheiro 
ultramarinho, 192. 

Muçulmanos: do Estado da Índia, 357. 

Muhamad Shad v. Roshan Akhtar. 

Muhamad Shah, sultão de Bijapur, 23, 
45, 86. : k 

MUHAMMAD TAKI KHAN, 321. 

Murdá: produção de cereais, 499. 


Nababos, 40, 87, 111. 

Nachenim, cereal, 483, 499. 

NADIR SHAH: rei da Pérsia, 60, 82. 

Nagar Avels, 104-106; florestas de teca, 
420. 

NAIKS: família de comerciantes de 
Goa, 356. 

Namoxim, tributo, 155, 365, 511. 

NANA FODNIS, 446 

NANA PHADNAVIS, (Balagi 
Zanardan Phadvanis), 97, 98, 109, 
ROS A 

NANA SAHEB, Peshwa (Balaji 
Bajirao), 69, 71, 72, 78, 79, 61, 85 
SBIA 

NAPOLEAO BONAPARTE, 447. 

NARANA CAMOTIM, comerciante 
de Goa da família dos Mhamais, 
345, 356, 407. , 

NARANA MALLO, ministro do 
naique do Canará, 274, 280, 330. 
NARANA SINAI DUMO, comerci- 
ante de roupa, 104, 329, 443, 445. 

NARANA NAIQUE, 300, 327. 

Naroá (ilha de Divar): passo, 135, 146. 

NASIR IBN MURSHID, sultão de 
Omão, 20. 
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Nau do Mogor, 260. 

Naufrágios, 207, 228, fragata Santa 
Escolástica e São Francisco Ferrer, 
HA 

Navegação: de cabotagem, 29, 46; flu- 
vial, 29. 

NAVELCARS, família de comercian- 
tes de Goa, 356. 

Navios: 

- apresamentos: pelos Bounsulós, 320, 
pelos holandeses, 264, pelos portu- 
gueses, 256-258, 262, 266; 

- embarcações: Batalha, 205; Bom 
Jesus, 205; Bom Jesus da Nazaré, 
280; Bom Jesus da Trindade, 280, 
398; Bom Jesus de São Domingos, 
nau, 176, 280; Ceilão Novo, 418; 
Conceição Santa-Ana, 226; Correio 
do Mar, 398, 411; Esperança, 205; 
Espírito Santo, 205; Europa, nau, 
230, 235; Fatimura, 264; Governo 
Feliz, corveta, 418; Macapá, 405; 
Madre de Deus, 300, 323; Maria 
(embarcação inglesa), 262; Marqu- 
ês de Angeja, 418; Monte Alegre, 
313; Nº Sra da Ajuda, nau, 174, 185, 
192, 207, 280; Nº Sra da Ajuda- 
Europa, 227; Nº Sra da Arribada, 
235; Nº Sra da Atalaia, 205, 398; Nº 
Sra da Batalha, 205; Nº Sra da 
Batalha e Nº Sra da Conceição, 311; 
Nº Sra da Boa Memória, caravela, 
204; Nº Sra da Caridade, 323; Nº 
Sra da Caridade e S. Francisco de 
Paula, 323, 398; Nº Sra da Carida- 
de e S. Francisco Xavier, 323; Nº 
Sra da Conceição, 183, 200, 201, 212, 
237, 290, 302, 322, 323, 398; Nº Sra 
da Conceição e José, nau, 181; Nº 
Sra da Conceição e Lusitânia Gran- 
de, 230; Nº Sra da Conceição e S. 
Francisco Xavier, 323; Nº Sra da 
Conceição e S. Vicente Ferrer, 323; 
Nº Sra da Conceição e Sto António 
de Pádua, 323, 411; Nº Sra da 
Conceição e Sto António, nau, 187; 
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Nº Sra da Conceição, Princesa de 
Portugal, 421; Nº Sra da Estrela, 
fragata, 299; Nº Sra da Graça, nau, 
273; Nº Sra da Graça e dos Márti- 
res, nau, 183; Nº Sra da Guia, nau, 
275, 276; Nº Sra da Lapa, 398, 411; 
Nº Sra da Madre de Deus, 227, 235, 
239; Nº Sra da Madre de Deus e 
São Francisco Xavier, 309; Nº Sra 
da Nazaré, 179, 241; Nº Sra da 
Nazaré e Boa Memória, nau, 173, 
178, 189, 273, 276; Nº Sra da Nazaré 
e Sto António, 196, 206, 274, 276; 
Nº Sra da Oliveira, 201, 226, 235, 
280; Nº Sra da Penha de França, 
276, 398; Nº Sra da Penha de Fran- 
ça, S. Francisco de Paula e Almas, 
391; Nº Sra da Salvação, patacho, 
173; Nº Sra da Vida, 399; Nº Sra da 
Vitória, 200, 270, 311, 323, 398; Nº 
Sra das Brotas, 305, 398; Nº Sra das 
Neves, 266; Nº Sra de Alcântara, 
276; Nº Sra de Belém, 205; Nº Sra 
de Bettencourt, fragata, 177; Nº Sra 
de Monte Alegre, 312, 323, 334; Nº 
Sra de Monte Alegre e São Francis- 
co Xavier, 313; Nº Sra do Bom 
Sucesso, 311, 420; Nº Sra do Cabo, 
201, 292; Nº Sra do Livramento, 
235, 310; Nº Sra do Paraíso «O 
Campelos», 420; Nº Sra do Pópulo, 
194, 276; Nº Sra do Rosário, nau, 
197, 205; Nº Sra do Rosário e Santo 
André, 181, 317; Nº Sra do Rosário 
e São Caetano, 280; Nº Sra do 
Rosário e Sto André, 316; Nº Sra do 
Socorro e Bom Sucesso «O 
Augusto», 417; Nº Sra dos Milagres, 
287, 349; Nº Sra dos Prazeres e Sto 
António, 266; Nº Sra dos Prazeres, 
333; Nº Sra dos Remédios, naveta, 
205, 206; Nº Sra dos Remédios do 
Cassabé, 276; Nº Sra Madre de 
Deus e São Francisco Xavier, 310; 
Nº Sra Princesa do Céu, nau, 198; 
Pedro o Grande, 205; Primoroso, 
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419; Príncipe do Brasil, 411; Rai- 
nha dos Anjos, 226, 235; S. Bento 
«Neptuno Grande», 420; Sacramen- 
to, 418; Sacramento da Esperança, 
276; Santa Catarina, 205; Santiago 
Maior, 397, 398; São Caetano, 198, 
235; São Cosme e Damião, 
fragatinha, 261; São Francisco de 
Borja, nau, 194; São Francisco de 
Paula e Alma, 39; São Francisco 
Xavier, 237, 312, 322, 323; São Fran- 
cisco Xavier e Santo António, nau, 
194; São Francisco Xavier e Todo 
Bom, 323; São João, galiota, 267; 
São João do Porto, 205; São João 
Nepomuceno, 398; São José, 323; 
São José e Nº Sra da Conceição, 
398; São Pedro de Alcântara, nau, 
196; São Pedro de Hamburgo, 205; 
São Pedro de Rates, 280; São Pedro 
e São João, 228, 235; São Pedro 
Gonçalves, 195, 199, 288, 292, 301; 
São Vicente Ferreira, 398; Sol Dou- 
rado, 216; Sta Ana e São Joaquim, 
226, 305; Sta Catarina e Almas, 226; 
Sta Teresa de Jesus, 276, 310; Sto 
André, 205; Sto António, 313; Sto 
António de Lisboa, galeota, 261; Sto 
António e Justiça Jesus, Maria, José, 
398; Sto António e Justiça, 201, 314, 
328: 

- embarcações de guerra: Nº Sra da 
Assunção, pala, 267; Nº Sra da 
Nazaré, pala, 267; São João Baptista, 
pala, 267. 

- naufrágios, 270, 273, 418, 420; 

- tonelagem, 419; 

- tnpulações, 223; 

Negapatão: comunidade portuguesa, 
Low perdasde, 23, 

Negociações: com a Inglaterra, 172, 
luso-persas, 176. 

Negociantes: da Baía, 237. 

Negumbo, perda de, 19. 

Neurá, o Grande, 492. 

Neurá, o Pequeno, 492. 
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Nivty: conquista do forte, 320. 

NIZAMULMULK, mogol, 63. 

Nizva, capital do sultanato de Omão 
20. 

NOGUEIRA, André Álvares: judeu 
225. 

NORONHA, António de: comercian- 
te de escravos, 348. 

NORONHA, D. António de: missio- 
nário franciscano, 87. 

NORONHA, D. Henrique Manuel 
de, 194. 

NORONHA, D. Pedro António, con- 
de de Vila Verde, vice-rei, 28, 32, 
36, 156,-192, 213, 215217, 219-220) 
262-264, 290-291, 297-299, 301, 303- 
304. 

Nossa Senhora da Assunção (Goa): 
forte de 126. 

Nova Goa v. Pangim. 

Novas Conquistas, 95-96, 107, 442, 
467, 475; agricultura, 483-484, 493- 
495; bagaatas, 374; colonização, 494; 
distribuição dos rendimentos das 
aldeias, 471; intendente, António 
Ribeiro de Carvalho, 469, 
intendente-geral, 374, 3/5; organi- 
zação eclesiástica, 147; produção: 
arroz, 483, canela, 506, cereais, 483; 
regime fiscal, 374. 

NOYERS, Jacques Milles: brigadeiro, 
JS; 

Noz de areca: exportações de Goa, 
393. 

Noz-moscada, 297. 
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Olas, produto da palmeira, 478. 

OLDENBERG, Feliciano Velho: só- 
cio da Companhia de Comércio da 
Ásia, 256. 

OLDENBERG, Martinho Velho: só- 
cio da Companhia de Comércio da 
Asia, 333. 

OLIVEIRA, Domingos Luís de, 296. 

OLIVEIRA, Francisco Carvalho: in- 
vestidor, 222. 
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Olivieri & de Andrea, Mateo Carmolli 
& Cia: investidores no comércio 
colonial português, 311. 

Omanitas, 17, 28, 29-31, 34-36, 40, 45- 
46, 50-52, 64, 182, 218, 219, 255, 
260, 263, 266-268, 281, 298, 306, 308; 
ameaça naval, 165; ataques dos, 212; 
navios, 33, 37, 39, 56, 298; decadên- 
cia naval, 64; navegação dos, 32. 

Omão, sultanato de, 17, 20, 25, 29, 31, 
33, portos, 31; dinastia Al-Yaaruba, 
20; alianças contra o, 32. 

Onor, exportação de arroz, 353; 
feitoria, 35; pimenta, 352; porto de, 
24, 94, 320. 

OPIA CAMOTIM, 316. 

Opio, 122, 339, 340, 343-347, 390, 392; 
de Bengala, 340, 344, 346; de Bihar: 
340, monopólio de, 448; de Bomba- 
im, 347; de Cantão, 345; da China, 
347, 394; comércio do, 122, 358, 346, 
347; contrabando, 347; de Damão, 
345, 347, 376, 394; de Lintin, 345, 
360, 347; de Macau, 345-347, 360; 
de Malwa, 344-347, 357, 360; mo- 
nopólio: de Bihar, 448; de Orissa, 
340; produção de: 122, em Bengala 
340, em Bihar, 340, em Orissa, 340; 
de Whampoa, 346, 347. 

Oratorianos, 141, 147 150; Pe 
Martinho Xavier, 233. 

Orçamentos do Estado da Índia, 123, 
242, 252-254, 363, 365, 367, 377-378. 

Ordens militares: de Cristo, 133, 194; 
Avis, 133; Santiago, 133. 

Ordens religiosas, 240, 243; patrimó- 
nio, 452. 

Oriô ou orio, cereal, 483. 

Orissa, produção de ópio, 340. 
Ormuz, 19, 216, 257, 266; armadas, 
259; ataques a, 19; perda de 32. 

Oudh, domínio britânico em, 392. 

Ouro, 315; da China, 303; comércio, 
304, 350, 408; contrabando, 226, 227, 
235; descoberta de jazidas, 187; 
exportação, 304, 305, 408; extracção, 
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234, 438; de Moçambique, 303; re- 
ceitas, 309. 
Ouvidor-geral do Estado da Índia, 132. 
Ouvidorias: do Cível, orgânica, 142; 
do Crime, orgânica, 142; do Juízo 
da Cidade de Goa, orgânica, 133; 
da Cidade e Ilhas de Goa, 143. 
Oxel: produção de cairo, 521. 


Pacôd: cereal, 483. 

Pacto colonial, 393, 396, 397, 399, 401, 
403, 405, 406. 

Padroado: 53, 54, 61, 86, 107, 108; 
missionários do, 37, 51, 56, 60, 68. 

Pagodes, 471, 474; terras dos, 460. 

PAIS: família de comerciantes de Goa, 
356. 

Paisanos de pé de Castelo, 137, 138. 

Palácio do vice-rei, 125; custos de 
manutenção, 365. 

PALHA, Cândido Mourão Garcez, 
chefe de esquadra, 454, 534. 

Paliem, Sebastião Pinto: gãocar, 499. 

Palmares, 477-478. 

Panane: porto, 298. 

Panelim: comerciantes, 356. 

Pangim (Nova Goa), 122, 449; passo 
de, 135, 146; armazém da Junta do 
Tabaco, 199; comerciantes de, 356; 
manufacturas têxteis de, 536; obras 
públicas, 376. 

Panipat, 94; batalha, 165. 

Panos, 273, 280, 338, 439; de algodão: 
Bengala, 428-429; de cafre, 389; 
comércio, 198; Guzerate, 389; im- 
postos, 373; ingleses, 431; de 
Surrate, 435. 

Papa, papado 58, 60. 

Papel, 315, 343. 

Papel selado, imposto, 373. 

Parnel (Damão), 105. 

Parpotecar, parpotecaria, 3/4, 470, 472, 
473. 

Parses, mercadores de Damão, 357. 

Passo(s), 135-136; Agassaim, 135, 136; 
Carambolim, 135, 136; Chorão, or- 
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ganização, 146; Combarjua, orga- 
nização, 146; Naroá (ilha de Divar), 
135, 136, organização, 146; Nossa 
Senhora da Assunção, 136; Pangim: 
135, 136, organização, 146; receita 
dos passos, 249; Santiago de 
Benastarim: organização, 146; São 
João Baptista, 135; S. Brás (Goa); 
São Miguel (Tivim), 136; Santiago, 
135, 136; Santo António 136; São 
Tomé, 136; Rachol, 136; Tonca, or- 
ganização, 146. 

Patane: porto, 260. 

Pare, 33, 34, 64, 83. 

Patrão (baixios), 179. 

Pautas aduaneiras, 405. 

PAZ, Luís Correia da: investidor, 222. 

Pazes, tréguas: com o Canará, 35; com 
a Holanda, 25, 26, 28, 34, 49, 54; 
com a Espanha, 28, 49; com a In- 
glaterra, 26; com os maratas 45, 48. 

PAZZI, Carlo António: enviado ita- 
liano, 209. 

Pedras preciosas, 312; de Amsterdão, 
295; de Antuérpia, 205; do Brasil, 
312; comércio, 294, 295, 312; comér- 
cio dos judeus, 295; de Goa, 294; da 
Índia, 312; jóias, 293; do Mogor; 
preços, 295; rotas, 294; de Surrate, 
205. 

PEDRO, D., regente de Portugal, 28, 
35, 51, 54, 58, 162-163, 174, 176- 
177, 192, 197, 209, 281, 286-287, 295. 

PEDRO II, D., rei de Portugal, 32, 
39, 40, 42, 123, 176, 177, 190, 192- 
196, 198-199, 2212-216, 219, 220, 222- 
224, 240, 242, 243, 261, 264-265, 267, 
276, 278, 283, 288-291, 262-263, 296, 
301-304, 310. 

Peixe salgado: conservas em Goa, 513; 
exportações: de Damão, 354, de 
Goa, 353-354. 

PELLEW, Sir Edward: contra-almi- 
rante, 406. 

Penang, 390, 441. 

Pequim, 61. 
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PEREIRA, António Guedes, secretá- 
rio de Estado da Marinha e Ultra- 
mat, 78, 282, 288, 319, 321. 

PEREIRA, António, 345, 360, 532-534. 

PEREIRA, António Miguel: comerci- 
ante canarim, 355. 

PEREIRA, José Filipe, 362. 

PEREIRA, Manuel Fóios, 215, 216. 

PEREIRA, D. Miguel, 193. 

Pernem, 48, 106, 107, 379; fortaleza 
de, 81. 

Persas, 25, 32. 

Pérsia, 20, 31; navios da, 260; negoci- 
ações com a 32, 34. 

Pérsico (golfo) 257, 266. 

Peshwa, Puna: estados do, 89. 

Pesos: uniformização, 325. 

PESSANHA, D. Sebastião de 
Andrade: arcebispo de Goa, 231. 

Piedade (ilha de), 42. 

PIERREPONT, Louis de: comandan- 
te 78, 80. 

Pilhagens, 65, 80; pelos maratas, 40, 
45; aos navios portugueses, 261. 
PILLAVOINE, Louis, director da 

Companhia Francesa, 59, 265. 

Pimenta, 24-25, 35-37, 66, 84, 98, 241, 
271-274, 297, 301-302, 310, 312, 326; 
de Bargaré, 300; de Basrur, 352; de 
Calecute, 352; do Canará, 210, 297, 
300, 315, 330, 352; de Cochim, 294, 
293, 352; comércio: 37, 47, 100, 273- 
274, 280, 281, 301, dos particulares, 
313; contratos da, 99, 326, 328; de 
Coulão, 352; dificuldades de abas- 
tecimento, 272; de Equeri, 300; 
exportação, 35; financiamento do 
comércio, 309; fretamento da carga, 
273; investimentos, 330-331; do 
Malabar, 271, 297, 300, 308, 330, 
446; de Mangalor, 352; monopólio 
da, 48, 66, 79; de Onor, 352; preços, 
252, 280, 301, 324, 332; produção, 
66, 342; receita, 242; redonda, 484, 
504, 505, 506; de Samatra, 271; de 
Sunda, 293, 301, 302, 322, 324, 328; 
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de Tanor, 276; tentativa de imple- 
mentação no Brasil, 282, 283; ven- 
da da, 172; volume de carga despa- 
chada para Portugal, 323. 

PIMENTEL, José Lopo de Almeida: 
vereador, 477. 

PIMENTEL, Manuel: cosmógrafo- 
mor, 222. 

PINTO, Francisco Rangel: almirante 
do patacho Nº Sra dos Remédios, 
206. 

PINTO, Gonçalo de Magalhães 
Teixeira, 160-161, 366.. 

PINTO, Manuel dos Santos, 287. 

PINTO, Sebastião: gãocar de Paliem, 
499. 

PINTOS, família dos, 116. 

Pirataria, piratas, 29, 52, 69, 70, 182, 
184, 185, 190, 220, 285, 255, 257, 
262, 381; dos angriás, 442; dos 
bounsulós, 442; dos franceses, 185; 
dos ingleses, 262; dos sidis, 442. 

Piro: fortaleza de, 79, 442, 446. 

Plantas medicinais, 486. 

Plassey, batalha de, 90, 339, 441. 

POLTRE, João Francisco: mercador, 
283. 

Pólvora: exportação de Goa, 515. 

Pomares: de Goa, 484. 

Pombalismo, 164, 337, 401, 518. 

Pomburpá: areca, 478; comerciantes, 
356. 

Ponani, abastecimento de tabaco, 351; 
exportação de arroz, 353. 

Pondá, 43, 44, 48, 65, 66, 73, 78, 79, 
90, 95, 96, 107, 136, 466, 469, 470, 
494; Câmara Geral, 472; dessais, 
467; extracção de metal, 535; forta- 
leza de, 23, 48, 81; gãocares, 467; 
legião dos voluntários de, 96, 137. 

Pondá (província): fábrica de ferro, 
585. 

Pondichery, 42, 60, 61, 71, 82, 85, 87, 
89, 92, 93, 99, 100, 108, 109-112, 
119; porto de 86. 
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Ponolem (ilha de), 42, 78; aforamento, 
454. 

População: mapas da (1718), 149. 

POQUEA SINAI DUMÓ: comerci- 
ante de tecidos: 300, 324, 326, 327, 
329, 330. 

Por, porto, 260. 

Porcelanas, 312, 313; de Macau, 305. 

Porpangim, fábrica têxtil, 518. 

Port-Louis, ilha Maurícia, Mascarenhas, 
70, 84, 85, 93, 101, 102, 108, 109; 
venda de navios, 419. 

Portos: Ádem, 266; ataques aos, 30; 
Aveiro, 174; Baçaim, 49; Baçorá, 
266; Barcelor, 35, 444; Bombaim, 
30; Canará, 111; Ceilão, 102; Chaul, 
46; Cochim, 300; Colaba, 69; 
Condapur, 444; Congo, 308; Diu, 
30; Equeri, 267; Gale, 25; Gheriah, 
69; Goa, 26, 49, 344; Gocarna, 320; 
Goga, 260; Huangpu, 393; Imano, 
266; Insulíndia, 19; Judá, 266; Lis- 
boa, 333, 404; Livorno, 310; Madras- 
ta, 86, 295; Maé, 109; Malabar, 24; 
Mangalor, 35, 92, 94, 102, 320, 332, 
444; Onor, 35, 94, 320; Panane, 260, 
298; Pondicherry, 86; Por, 260; 
Porto Pequeno, 289; Província do 
Norte, 32; rede portuária da Índia, 
27; Rio de Janeiro, 198, 306; Salsete 
(ilha de), 24, 30; São Tomé de 
Meliapor, 295; Tanor, 280, 297; 
Tranquebar, 86, 119, 120; Vengurlá, 
107. 

PORTUGAL, Luís Costa: físico-mor, 
477. 

PORTUGAL, D. Pedro Miguel de 
Almeida e, v. Margês de Alorna 
Porvod: grupo de baneanes de Damão, 

ma, 

Potekar, recebedor, 461-462. 

Praganas, 48; de Bicholim, 106; de 
Nacar Aveli, 105, ID7; de 
Sanquelim, 106. 
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Prata, 51, 167, 1722, 315, 4585 de 
Espanha, 209; do Guzerate, 315; 
exportação, 408. 

Preparangary, 299. 

Propaganda Fide: missionários da, 52, 
56, 58, 60, 61. 

Propriedade: arrendamentos, 470, 473, 
468-469; cobrança das rendas, 466, 
470; doações, 455; hindus, conces- 
são de terras, 455; hipotecas, 454, 
«kotubana», 457; legislação da Co- 
roa, 455; normas da enfiteuse, 475; 
proibições à alienação, 454; regime 
de aforamento, 456, 491, 494; regi- 
me fiscal, 459, 460; terras de renda 
variável, 457. 

Província do Norte, 20, 26, 28, 30-31, 
38, 43, 50, 53-54, 63, 67-68, 72, 82- 
83, 85, 88, 91, 93, 97, 104, 108, 244, 
220, 317, 444; aforamento das ter- 
ras, 451; exército da, 54; fortalezas, 
164; perda da, 454; portos da, 32; 
produção agrícola, 35. 

Pulicut, Pulicate, ouPalicate: abasteci- 
mento de têxteis, 351. 

Paia, 45; 78, 70, 19, 89, 90, 99-98, 
102, 104-106, 109, 110. 

Punem, 442, 446. 

Purandar: tratado de, 97. 


QHEMA SAUNTO, 48, 300-302. 

QUELDE BASSAPU NAIQUE, 83 

Quelossim, ilha, 495, produção de cairo, 
AR 

Quêrala ou Kerala, 273. 

Querim, 80, 475. 

Querimbo, escravos, 347. 

Quilemane, escravos, 347. 

QUINTELA, Inácio Pedro, membro 
da Junta de Comércio, 399, 413. 


Raçaim, comerciantes, 356. 

Rachol, 39; casas de, 157; colégio de, 
141; depósitos de arroz, 482; forte 
de, 136; igreja das Neves, 147; pra- 
ça, 371, 


RAGUNATH RAO, 97. 

RAMA CHANDRA CAMOTIM: 
mercador de Betim, 518. 

RAMA CHANDRA PANDITO: 
embaixador, 302. 

RAMA RAJA, 89. 

RAMA VARNA, 299. 

RAMCHANDRA SAWANT 65, 254, 

RAMIRES, Francisco de Avilês: 
vedor-geral da Fazenda da Índia, 
218: 

Ramnagar (reino de), 46. 

Ranes, 80, 106. 

RASTAMOZIM: representante do 
Estado em Surrate, 267. 

RATTON, Diogo, 417. 

RAYNAL, Abade de, 401. 

REBELO, Manuel Joaquim: negoci- 
ante de Lisboa, 416. 

Recebedorias: de Salsete, 456; de 
Bardez, 456. 

Receitas, 363, 365, 375; da alfândega 
de Goa, 249-250; do comércio, 368; 
contribuição de olas e palha de ar- 
roz, 249; dos foros, 249; de Goa, 
244; passos, 249; da província de 
Goa, 245, 247-258, 366; das rendas, 
249; do tabaco, 285-286, 368; da 
terra, 368. 

Recolhimentos: de Nossa Senhora da 
Serra, 141; de Santa Maria 
Madalena, 141. 

Reddi: conquista do forte, 320. 

Reformas Pombalinas, 141, 254, 342, 
455, SI. 

Regimento: das comunidades, 124; dos 
capitães-mores das naus da Índia, 
(7. 

Reis Magos: fortaleza de, 79, 136; ca- 
pitão da fortaleza, 140. 

Relação de Goa, 126, 131, 132, 199; 
organização, 131. 

Religião: fanatismo, 110-111, 115; 
proselitismo 35, 60. 

REMÉDIOS, Florenço: comerciante 
de escravos, 348. 
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Renda: do comboio, 245; bagibab, 470, 
472, 534; de Bardez, 250, 379; das 
ilhas de Goa, 249, 379; kotubana, 
457, 469, 470. 

Reparação naval, 190. 

RESENDE, Gaspar Baião: castelão da 
fortaleza de Moçambique, 185. 
Restauração da Independência, 27, 

162, 163, 338. 

Reunião, plantações de café, 314. 

Revolução Francesa, 111, 117, 402. 

Revolução Industrial, 448. 

Ribandar: comerciantes, 356; fábrica 
têxtil, 534. 

Ribeira das Naus de Goa, 514; custos, 
365, 369; organização e funcionári- 
os, 130-131. 

RIBEIRO, Francisco Xavier: juiz das 
comunidades, 490-492. 

Ribeiro, Hubens & Cia: sociedade 
comercial, 416, 417, 421. 

RIBEIRO, João, 177. 

Rio de Janeiro, 122, 238; escalas, 234; 
porto, 198, 306; transferência da 
corte, 159. 

Rios de Cuama: colonização, 284; co- 
mércio, 217. 

Rios de Sena: exploração das minas, 
319. 

RIVARA, José Heliodoro da Cunha: 
NES LIA, Tó. 

ROBUSTO: mercador português, 406. 

ROCHA, Domingos Gonçalves: mer- 
cador, 228. 

ROCHA, Joaquim Floriano de: co- 
merciante de escravos, 348. 

ROCHA, Luís da: despenseiro da nau 
Bom Sucesso, 200. 

ROCHA, Manuel Fernandes da: 
mercador, 231. 

ROCHA, Vicente de: comerciante de 
escravos, 348. 

RODRIGUES, Agostinho: piloto, 194. 

RODRIGUES, António: contra-mes- 
tre da Carreira da Índia, 194. 

Rodrigues (ilhas): cultura do café, 348. 
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RODRIGUES, Joaquim Isidoro: pi- 
loto, 200. 

RODRIGUES, Rodrigues: comandan- 
te, 173. 

RODRIGUES, Vicente, 179. 

ROGU CHETI, 327. 

ROIZ, Jeremias Luís: comerciante de 
escravos, 348. 

Roma (Santa Sé), 58, 61, 108, 176. 

ROQUES, George, 182. 

ROSÁRIO, João: comerciante de es- 
cravos, 348. 

ROSHAN AKHTAR: rei mogol, 63, 
64. 

Rossilhão, campanha do, 426. 

ROSTAMOZYM: mercador, 279. 

Rota do cabo, 165, 186-188, 192, 195, 
198-199, 202-203, 215, 221, 223, 227- 
288, 296, 312, 326, 334, 338, 386, 
420. 

Rota do Levante, 295. 

Roupas: investimentos por áreas geo- 
gráficas, 331. 

Royal Navy v. armadas. 

Rumes: proibição de embarcação dos, 
266. 

RUMPH, Isaac Agustin: governador 
de Ceilão, 268. 

Rússia, 384. 


SÁ, Caetano Correia de: vedor-geral 
da Fazenda, 331. 

SÁ, Isidro Sousa e: governador de 
Moçambique, 519. 

SÁ, João Correia de, 193. 

SA, José Maria de, 156. 

SÁ, D. Pantaleão de: conde de 
Penaguião, 172. 

S. Caetano, convento dos teatinos na 
Cidade de Goa, 141. 

S. João Baptista: passo de, 135. 

S. João de Deus (hospitaleiros), con- 
vento, 146, 150. 

S. Lourenço de Agassaim, passo de, 135, 
146. 

S. Nicolau, Fr. João, 445. 
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S. Tomás, convento dos dominicanos 
na Cidade de Goa, 141. 

S. Tomé de Meliapor 25, 42, 59,60; 
86-89; bispo, bispado de, 61, 71, 87, 
100, 108, 147; habitantes, 269, 335; 
porto, 295. 

Sabayo, forte de, 73. 

SADASIVA RAZENDRA, 300-303. 

SADASSIVA SAVAI IMADDI, 96. 

Safávidas, dinastia dos, 32-33, 64, 300. 

SAFDAR KHAN, 336. 

SAIF B. SULTAN, imã, 321. 

SAINT-MARTIN, Christophe: enge- 
nheiro francês, 78. 

Sakhal: v Sanquelim. 

Sal, 51; de Damão, 354; de Bengala, 
308; de Goa, 250, 344, 353, 513; 
impostos, 373; de Setúbal, 239. 

SALABAT JANG, governador mogol 
do Decão, 89, 90. 

Salbai, paz de, 103. 

SALDANHA, Manuel de, 281. 

Salitre, 166, 241, 274, 279, 289, 292, 
297, 310, 312, 344; de Balagate, 291; 
de Bengala, 291, 292; do Bihar, 289; 
comércio, 353; distribuição, 289-290; 
preço, 289-291; qualidade, 275; ta- 
xas de entrada, 290-291. 

Salsete (ilha britânica de) 54, 67, 69, 
21,75, 93, 04, 100 ME 78. porno; 
30, 3). 

Salsete (província de): 78, 124, 132, 
133; alfândega de, 146; Câmara 
Geral, 144, 243, 153, 243, 251, 371, 
372, 459, 463, 479, 482, 488; clero, 
149-150; dízimos, 368, 379; estru- 
tura administrativa, 140, 143; for- 
tes, 136; igrejas, 147; juiz das co- 
munidades, 491; justiça, 151-152; 
orçamentos das aldeias, 488; pro- 
dução: de arroz, 496-498; de cairo, 
521; de legumes, 499; recebedoria, 
456; receita e despesa, 246-251; ren- 
da das aguardentes, 379; senado da 
Câmara, 144, 153; taxas aduaneiras, 
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Samatra: pimenta, 271. 

SAMBAJI, rei marata, 39, 46, 180, 212, 
250, 371; ataques de, 165, 176, 242, 
247, 296. 

Samorim, 147, 256. 

Sancoale: produção de cairo, 521. 

Sândalo, 98, 297, 343; direitos de al- 
fândega, 83. 

SANDE, António Pais de, membro 
do Conselho Ultramarino, governa- 
dor do Estado da Índia, 208, 210, 
258, 281, 283. 

SANDE, Francisco Azevedo de, 214. 

SANDE, João Azevedo de: director 
da Companhia Geral de Comércio 
da Índia, 216. 

Sanguém, 19. 

Sanquelim, 48, 80, 107; anexação, 302; 
dessais de, 106. 

Santa Ana, 495. 

SANTA CATARINA, D. Frei Manu- 
el de: arcebispo de Goa, 147. 

Santa Cruz (ilha de Chorão): fortale- 
za de, 135. 

Santa Luzia, comerciantes, 356. 

Santa Maria Madalena, recolhimento 
das Convertidas na Cidade de Goa, 
141. 

Santa Sé v. Roma. 

SANTA TERESA, D. Frei Inácio de: 
arcebispo primaz, 181. 

Santiago de Benastarim: passo de, 146. 

Santo António: forte de, 136. 

SANTOS, Felício: feitor de Calecute, 
299. 

SANTOS, José Francisco dos, 214, 
290. 

SANTU PORBO, comerciante de 
roupa, 329. 

Saraswat v. brâmanes. 

Sardar, chefes de guerra maratas, 89. 

Sardessais, 467. 

SARMENTO, Luís José de Sousa 
Machado Morais: negociante de 
Goa, 530, 532, 533. 
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SARMENTO, Florêncio José Morais: 
capitão de mar-e-guerra, 533. 

Satará, corte de, 90. 

Sazari, 80, 107, 466; gãocares, 475. 

SATOPÁ: mercador, 213. 

SAVAI BASSAVA LINGA, 96. 

Sawant(s) de Wadi, 44, 48,51, 65, 73, 
79, 80, 105, v. tb. Bounsulós. 

SCHREUDER, Jan, director da 
V.O.C. no Guzerate, 336. 

SCHUYLER: capitão britânico, 448. 

Sé de Goa, Sé Patriarcal, 146, 149. 

SEBASTIÃO, D., rei de Portugal, 335. 

Seda: da China, 343; proibição de 
importação, 403. 

Seguros, 414, 417-418; Casa de Segu- 
ros, 417, 418; Tranquilidade Recí- 
proca, 417. 

Seminários: Goa, 116. 

Sena, 245; abastecimento de ouro, 350. 

SENA, José Pinheiro: comandante de 
navio, 298. 

Senado: da Câmara de Bardez, 144, 
153; da Câmara de Goa, 139, 144; 
da Câmara de Salsete; 144, 153. 

Seringapatão, 110, 120. 

Sernabatim, produção de cairo, 521. 

Serôdio, arroz, 476; produção em Goa, 
496-498. 

SERPA, Luís Lopes Pegado, 238. 

Sesmarias, 451. 

SETUBAL, António Rodrigues de: 
estrinqueiro da nau Bom Sucesso, 
200. 

SEVERIM, Gaspar Faria de, 203. 

SEVERIM MANUEL: vedor da Fa- 
zenda, 231. 

SEYEIDE HASAN: representantes 
dos xerifes de Meca, 278. 

SHAH ALAM: rei mogol, 38, 41, 42, 
43, 47, 63. 

SHAH JAHAN, 23, 38., 

SHAHAGU CHARADO: mercador, 
Ps Je 

SHAHJI, chefe marata, 45. 
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SHAHU, filho de Sambaji, rei marata, 
42, 46, 47, 63, 72, 89. 

SHIVAGI, soberano marata, 45, 46, 
48, 89, 90, 137, 274, 279. 

SHIVAGI SINAI, comerciante de 
roupa, 329, 330. 

Shiveshwar v. Piro. 

Shrimali, grupo de baneanes de 
Damão, 357. 

Sião, 291; rotas comerciais, 276. 

Sidis, 165, 244, 252, 255, 300, 306; 
ameaça dos, 307, 308; armadas, 320; 
ataques, 261; corso, 442; de Janjirá, 
71; pirataria dos, 442; poder naval 
dos, 180. 

SIKANDAR, rei de Bijapur, 38. 

SILVA, Francisco Correia da: capitão 
de nau, 193. 

SILVA, Francisco Pereira da: coman- 
dante da Armada do Estreito, 298, 
So 

SILVA, Inácio: comerciante de escra- 
vos, 348. 

SILVA, Inácio Sebastião da: comerci- 
ante canarim, 355. 

SILVA, D. João da: Marquês de 
Gouveia, 174, 175. 

SILVA, João Borges da: capitão de 
Chaul, 274. 

SILVA, João Teles da: vedor da Fa- 
zenda da Índia, 195, 199, 289, 301, 
302. 

SILVA, Manuel: mestre da Carreira 
da India, 194. 

SILVA, Manuel Galvão, 525. 

SILVEIRA, D. António Taveira da 
Neiva Brum da: arcebispo de Goa, 
201. 

SILVEIRA, D. Rodrigo Lobo da, con- 
de de Sarzedas, vice-rei, 21, 203, 232, 
241, 292. 

SILVEIRA, Manuel Lobo da, 231. 
SIMÕES, Manuel: cirurgião da nau 
Nossa Senhora da Vitória, 200. 
SINARIS, família de comerciantes de 

Goa, 356. 
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Sinde, 84, 176, 259; navios do, 260. 

Sindhia, 89. 

Singaleses, 272. 

Siolim, produção de cairo, 521. 

Sipais, companhias de, 78, 106, 116, 
137, 189, 371. 

Sircô, derivado do coco, 478. 

Sirgaria, impostos, 373. 

Siristó, contribuição, 468, 470, 473. 

Sirulá, areca, 478. 

Sisa, 371, 372, 456, 460. 

Sismondi, 393. 

SIVAPA NAIQUE, rei de Equeri, 271. 

Sisa, imposto da, 371, 372, 456, 460. 

SMITH, Adam, 337, 339, 401. 

SOARES, Martinho Rebelo: escrivão 
do estanco do tabaco, 288. 

SOBRICHY, John: comandante in- 
glês, 262. 

Societé des Missions Etrangêres de Paris, 
60, 71, 107 100. 

Sofala, abastecimento de ouro, 350; 
escravos, 347. 

SOIREA SINAI: mercador, 231, 494. 

SOLEDADE, D. Frei José da: bispo 
de Cochim, 147. 

Solor (ilha de), 27; rotas comerciais, 
276. 

SOMAXACAR NAIQUE, 280. 

SOTOMAIOR, André Varela de: pro- 
curador da Coroa, chanceler, 220, 
290. 

SOTOMAIOR, D. Francisco de: 
vedor da Fazenda do Estado da 
Índia, 236, 238, 309. 

SOTOMAYOR, José de Chaves: con- 
selheiro de Estado, governador do 
Estado da Índia, 21, 272. 

SOTOMAIOR, D. Manuel, 296. 

SOURE, José Manuel Gomes, 494, 
498. 

SOUSA, António Fernandes: coman- 
dante, 228. 

SOUSA, D. Diogo de, vice-rei, 139, 
469, 493. 


SOUSA, D. Francisco Guilherme de: 
governador do Estado da Índia, 96, 
100, 102, 103, 105-107, 110, 115, 139, 
442, 443, 457,460, 473, 475, 483- 
485,487-490, 492, 494, 502-503, 509, 
516, 518-520, 522-523, 526, 534. 

SOUSA, Gabriel Soares de, 282. 

SOUSA, José de: capitão e comandan- 
te de Canácona, 460. 

SOUSA, Luís Pinto de: secretário de 
Estado, 445. 

SOUSA, Manuel Faria e, 162 

Sriranapattana, 94, 114. 

STRANGFORD, Lord, 406, 448. 

Suaíli, ataques à costa do, 219; 
apresamento de embarcação, 307. 

SUBA CAMOTIM, comerciante de 
roupa, 329. 

SUBA KAMAT, comerciante de Goa, 
356. 

Subsídio literário, 364, 372. 

Sudras, 136, 154. 

Suécia, 382. 

Suecos, 203. 

SULTAN II B. SAYF, 308. 

Sultanatos do Decão, 164. 

Sunda, reino de, 44, 47, 48, 65, 66, 71, 
78-81, 84, 94-97, 110, 300-302, 442; 
pimenta, 293, 301, 302, 322-324, 
328; portos, 31; rei de, 94, 95, 117. 

Sura, 478. 

SURCOUF, Robert, 187. 

Surrate, 25, 31, 33, 36, 40, 49, 50, 56, 
59, 70, 98, 216, 259, 266, 267, 271, 
278, 296, 297, 307, 336, 447; abertu- 
ra aos portos portugueses, 307; ar- 
madores, 260; ataque de Shivagi, 
279; baneanes, 295; comércio, 164; 
companhia francesa, 265; constru- 
ção naval, 30; diamantes, 308; es- 
cravos, 349; expulsão dos portugue- 
ses, 259; feitoria portuguesa, 417, 
441; investimento português, 422, 
425, 427; madeira, 352; mercado- 
res, 258, 259; nababo de, 73, 259, 
266; navios, 40, 261; pedras precio- 
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sas, 295; porto de, 30, 31, 34, 38, 40, 
46, 49; têxteis, 331, 351, 435, 531. 


Tabaco, 51, 171, 177, 234, 239, 282- 
284, 297, 315, 344; arrendamento, 
286; da Baía, 285; de Balagate, 352; 
de Bengala, 344; do Brasil, 333, 400, 
413; de Cambaia, 351; de Cananor, 
351; do Canará, 344; comércio, 351- 
352; contrabando, 129, 187, 198-199, 
287, 288; estanco, 284, 286, 287, 289, 
400; exportação, 204, 408; do 
Guzerate, 344; impostos, 373; de 
Jumbassor, 351; Junta da Adminis- 
tração do Estanco do Tabaco, 285, 
287, 288, 289, 326; Junta do Tabaco 
de Goa, 199, 290, 291, 326; financi- 
amento da pimenta, 309, 310; 
licitadores, 326; de Maé, 351; do 
Malabar, 344; monopólio, 285, 286; 
de Ponani, 351; preços, 285; receita 
do, 242, 249, 365; renda, 284, 375; 
simonte (variedade de tabaco), 285; 
de Tinevelly, 351; de Tuticorim, 
351; de Vingurla, 351. 

TAJ AL ALAM SAFIYYAT AD-DIN, 
sultana do Achém, 276. 

Talabarda, aldeia, 494. 

Talaulim, 492. 

Taleigão, manufactura têxtil, 342, 531, 
532; produção de cereais, 499. 

Talicheira, 84, 85, 269, 299, 336. 

Taná, 67, 105, 232; forte de 54; hosti- 
lidades sobre, 69; fábrica de manu- 
facturas, 318; têxteis, 68. 

Tanadar-mor, 138, 158, 454, 463, 466. 

Tangas, 458, 463. 

Tanor, 36, 37, 281; ataques aos estabe- 
lecimentos portugueses, 299; feitor, 
67; feitoria, 297; pimenta, 276; por- 
to, 297, 280; rei de, 273. 

TARABAI, 89, 90. 

TAVARES, Manuel, estrinqueiro da 
nau Nº Sra da Vitória, 200. 

TAVORA, A. Alvares de: inquisidor, 
2300 
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TÁVORA, D. Francisco de, conde de 
Alvor, vice-rei, 39, 46, 165, 176-177, 
180,213, 242-243, 260, 287, 295, 371, 
462, 481. 

TÁVORA, D. Francisco Assis, mar- 
quês de Távora, vice-rei, 76, 78, 83, 
88-90, 125, 132, 234, 276, 320-321, 
HA, 16, 479, 56. 

TAVORA, Lourenço Pires de: 
sumilher, deputado da Mesa da 
Consciência e Ordens e da Junta 
dos Três Estados, 123, 148. 

Teatinos, 141. 

Tecidos: de luxo, 313; estampados, 
422; preços, 330. 

TELES DE MENESES: conselhei- 
ro, 231. 

TELES, Rui de Moura: provido na 
capitania-mor da Carreira da Índia, 
193. 

Telichéry ver Talicheira. 

TEMUDO, Diogo Marchão, 212. 

Terças, contribuição, 371. 

Terço(s): velho, 38; auxiliares 136-138. 

Terra Santa, 176. 

Terras do Norte v. Província do Norte. 

Tete: abastecimento de ouro, 350; es- 
cravos, 347. 

Têxteis, 184, 279, 293, 310-311, 339, 
343; do Balagate, 351; de Bengala, 
308, 338, 439; borralho, 313; de 
Cambaia, 308, 351; cassas bordadas, 
330; chitas de São Tomé, 330; co- 
mércio, 350-351; contratos de rou- 
pa, 329; da costa do Coromandel, 
321, 351; crise dos, 351; de Damão, 
344, 344, 351; de Diu, 344, 351; 
fábrica: de Azeitão; 388, de Tomar, 
417; folhinha, 313, 330; de Goa, 342, 
515-519, 524-534; do Guzerate, 275, 
307, 344; importação de matérias- 
primas, 403; indianos, 282, 312, 313, 
435, 439; indústria, de Goa 342, 515- 
519, 524-534; indiana, 439; inglesa, 
351, portuguesa, 388-389, 409, 417; 
de Inglaterra, 351, 386, 389; isen- 
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ções alfandegárias, 388; de luxo, 276; 
de Madrasta, 351; de Manchester, 
351; mercados, 321; panos de cafre, 
313, 330; política de proteccionis- 
mo, 318; produção; em Bengala, 
321; da costa do Coromandel, de 
Inglaterra, 386, 389, 441; de Pulicut, 
351; de Taná, 68. 

THEMUDO, Diogo Machado, 207. 

TIMANA NAIQUE, chefe militar de 
Virabadra Naique, 281. 

Timor, 27, 52, 136; rotas comerciais, 
276. 

Tinevelly: abastecimento de tabaco, 
351. 

TIPU SULTÃO, 103, 108-116, 118- 
120, 351-352, 353, 354, 405, 409, 427, 
441-444, 446, 447. 

Tiracol, conquista do forte, 80, 81, 320; 
igreja de Santo António, 147; rio, 
48. 

Tivim, forte de, 136. 

TOLLENDAL, Lally: governador 
francês, 92. 

Tomar, manufactura têxtil, 417. 

Tonca (ilha de Jua), passo, 146. 

TONDRE CAMOTIM: mercador de 
Goa, 311. 

Torre do Tombo de Goa, 145. 

TORRES, Francisco Melo e: embai- 
xador português em Londres, 172. 

Toscânia, grão-ducado, 310. 

TOURNON, Charles Maillart: carde- 
al, núncio apostólico, patriarca de 
Antioquia, 60, 61. 

Tranquebar: porto de, 86, 119, 120. 

Tratados, acordos, alianças, negocia- 
ções: anglo-maratas 103, 112; 
bounsulós, 106, 109; de comércio 
luso-britânico: (1810), 393; 438; 
franco-portugueses: 90, 98, 119; 
luso-britânicos: 53, 56, 67, 68, 53, 
54, 68, 69,91, 94, 110, 122, 180, 223, 
393, 438; luso-maratas (1760), 94, 
(1776) 97, 98, 444; luso-holandeses 
(de 1661 e 1669), 51; sultanato de 


Maiçur (1764), 94; com o Mogol, 
46; Sunda, 98; Tratados: de Amiens 
(1803), 393; de Haia, 179-180, 284, 
de Westminster, 284; portugueses 
com as autoridades de Meca, 278; 
de Utreque, 265; de Versalhes, 119, 
384. 

Travancor, reino de: 24, 25, 112, 147. 

TRÉMISOT: directo francês, 67. 

Tribunal da Cruzada, 148. 

Tribunal do Tabaco: escrivão, 129; 
juiz, 129; superintendente, 129; es- 
crivão, 129. 

Tributos: pagos pelos portugueses, 35, 
46; pagos aos portugueses por rei- 
nos estrangeiros, 33, 36, 48-49, 65, 
71, 79,80, 105; aos reis maratas, 47; 
à Companhia Inglesa, 112; 

Trieste, 419. 

Trigo: exportação de Damão, 354. 

TRINDADE, João: franciscano, 175- 
176. 

TULAJI ANGRIE: Angriá, 320. 

Turcos: proibição de embarcação de, 
266; navios, 32. 

Tuticorim, abastecimento de tabaco, 


Sp. 


UNHÃO, Inácio Xavier: comerciante 
de escravos, 348. 

Urida, cereal, 483, 499. 

Urraca, 371, 478, 513; estanco, 319; 
exportações de Goa, 354. 

Utordá, produção de cairo, 521. 

UTRA, António de Figueiredo e: co- 


mandante da marinha, 80. 


Vadem: produção de cairo, 521. 

VALDEVESO, Francisco Ferreira: 
vedor-geral, 192. 

VALE, João de Lemos: vedor-geral da 
Fazenda do Estado da Índia, 295. 

VAN GOENS, Rijklof, 273, 274. 

Vanassó, (ilha de): aforamentos, 455. 


VANCATESHA: mercador, 407. 
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Vangana, arroz, 476, 477, 489, 493, 
498. 

Vangores, 155. 

Vansó (ilha de), 495. 

VAREIRO, José Rodrigues, 230: capi- 
tão de navio, 230. 

Varela (aldeia em Bombaim), 54. 

Varoly (aldeia em Bombaim), 54. 

Várzeas, 476, 471; «kazan», 452-453. 

VASCONCELOS, João de Salazar de, 
274. 

VASCONCELOS, L. Mendes de: 
vedor-geral da Fazenda do Estado 
da Índia, 179, 274. 

VEIGA, António da, 204, 205. 

Velha Cidade v. Cidade de Goa. 

Velhas Conquistas, 42, 95, 107, 479, 
493; distribuição dos rendimentos 
das aldeias, 471; produção de arroz, 
495-498. 

VELHO, Manuel Soares: provedor- 
mor dos Contos, 253. 

Velim, 450; arrendamentos, 454; 
dízimos, 379. 

VELOSO, Vasco Lourenço: adminis- 
trador da Fábrica de Sedas do Rato, 
230. 

VENCATESHA: comerciante de Goa 
da família dos Mhamais, 345, 356. 

VENCATI CAMOTIM, 316. 

VENCU XETTE COLOPO: merca- 
dor de ópio, 345. 

Vengurlá ou Vingurlá, 105; abasteci- 
mento de tabaco, 351; feitoria por- 
tuguesa de 23, 45, 51, 66; porto de, 
48, 107. 

Verem: comerciantes, 356. 

Veroda: dízimos, 379. 

Versalhes, 112. 

Versavé, (rio), 179. 

Vice-rei, 131; séquito do 125. 

Vidro: fabrico em Goa, 534. 

VIEIRA, Padre António, 174, 182, 190, 
194, 203, 209,211-212,216, 282, 283. 

VIEIRA, João Fernandes: governador 
de Luanda, 204. 
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VIEIRA, Manuel João: inquisidor, 
483. 

Vijayanagar, 23; família real de, 47, 
48. 

Vila Rica do Pilar (Ouro Preto), 112. 

Vinho: da Madeira, 400, 408, 438; do 
Porto, 438. 

VIRABADRA NAIQUE, rei de 
Equeni, 2/1, 281. 

Visaganapatão, 148. 

Visconde de Anadia, 448. 

Visconde de Conway, 111, 112. 

Visconde de Souillac: governador da 
Índia Francesa, 109. 

VITAL RAO GORQUI, 104. 

VITOGI CAMOTIM: comerciante de 
roupa, 311, 329. 

VITOGI SINAI: mercador, 287, 231, 
356. 

VITULÁ CAMOTIM (Kamat): mer- 
cador, 231. 


Wad:, fortaleza marata de, 48. 
WAGENER, Zacharias, 282. 
WAKE, William: governador de Bom- 
baim, 85. 
WARNET: francês de Poona, 349. 
WELLESLEY: general, 385. 
Whampoa: ópio, 346, 347. 
WIGMANS: capitão holandês de 
Cochim, 298. 


XAVIER, S. Francisco, 165. 
XAVIER, Pe Martinho Xavier, 233. 
Xendi, pensão, 243, 249, 372. 
XEQUE MARCA, 298. 


Yanaon v. Tanão 


Zambaulim, 79, 95, 96, 466, 469, 470, 
494; indústria de vidro, 535. 

Zambeze: comércio de marfim, 350. 

Zumbo: abastecimento de ouro; 350, 
escravos, 347. 
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